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Este livro tem por objetivo exa­
minar as características de uma forma 
de dominação específica, a existente 
nas situações de fábrica com vila 
operária, a partir da análise detalhada 
da formação de um grupo operário 
determinado, os operários têxteis da 
cidade de Paulista, em Pernambuco. 

O objetivo empírico estudado, 
além de seu interesse intrínseco pró­
prio, é tratado como um "caso parti­
cular do possível" para a investigação 
do processo de constituição da iden­
tidade social de um grupo operário, a 
partir do qual pode-se levar adiante 
comparações com a experiência de 
outros grupos operários brasileiros ou 
de diferentes países. E é essa mesma 
iluminação recíproca entre o geral e o 
particular que sugere a expressão 
"cidade das chaminés", incluída no 
título do livro, referida simultanea­
mente a uma cidade industrial única, 
mas ao mesmo tempo designando um 
padrão mais geral de cidade, em que 
as chaminés subordinam a vida 
urbana. 

Mas se a expressão "cidade das 
chaminés" foi incluída no título deste 
livro para indicar como ele é marcado 
pela análise de uma forma deter­
minada de dominação, também a 
"tecelagem dos conflitos de classe" 
aponta para a ênfase no estudo das 
contradições engendradas por aquela 
forma de dominação. A "tecelagem" 
indica não somente a produção têxtil 
que é a finalidade explícita da fábrica e 
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PREFÁCIO 

Francisco de Oliveira 

Não se pode resumir, cm breve apresentação, a riqueza lograda por José 
Sérgio Leite Lopes neste rigoroso trabalho de re-constituição da luta operária 
em Paulista, antigamente uma remota "fábrica-vila", hoje um subúrbio do 
Recife. 

De modo que s6 resta tocar a outra corda dessa magnífica "ópera". Em 
clave soberba- clave de Sol?- José Sérgio nos guia e nos encanta- por que 
recusar a um trabalho científico a magia da sedução? - pelos meandros de 
uma luta memorável. Tão importante para a formação de uma parte das 
classes dominadas do Nordeste quanto os arqui-explorados conflitos do 
sertão, os cangaceiros e fanáticos, Virgulino Lampeão, Padre Cícero ou 
Antonio Conselheiro. Talvez porque o longo processo que ele agora re­
constrói não deixasse margens à ambigüidade, quase sempre apropriada pelo 
discurso da direita como "atributos" do próprio atraso dos espoliados e 
explorados, a luta dos operários-moradores de Paulista não recebeu, antes de 
José Sérgio, a atenção da ciência social. 

O Ieitor,leigo ou especiali7..ado, deve estar completamente consciente do 
que vem pela frente. Pois o que vem recusa qualquer cientificismo, aquele 
olhar enviezado com que o cientista não se compromete com seu "objeto". 
Aqui, não: a rigorosa trama não deixa nunca a brecha para o folclore , não 
rebaixa nunca a supostos "atrasos" as formas das lutas encontradas e 
contruídas pela e na experiência de opressão; e toma partido: um livro como 
este não se faz sem a paixão pela causa dos oprimidos. 

Como uma imensa "ópera" bartokiana ou stravinskiana, os sons e 
acordes dissonantes, o martelamento dos detalhes, a mudança de registras, 
preparam uma obra absolutamente coesa e indi~solúvel. E a "ópera" é 
simultaneamente dos próprios operários de Paulista c de José Sérgio Leite 
Lopes. 
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O "finale", que se contrói na intimidade de cada som, de cada fonna de 
luta, de cada "recurso de método", de cada truque e trapaça dos dominantes, de 
cada repressão grande ou pequena, de cada greve, de cada fracasso, nos deixa 
completamente estremecidos. Aqui, a antecipação do fim, como nos 
melhores filmes, não rouba nada à dramaticidade, e aparece discretamente, 
sem alardes: não é uma apoteose como as das grandes sinfonias, e sugere 
outra vez Stravinski e Bartok. Mas tem o selo ineludível da ruptura: ao fim 
de um longo processo, os operários-moradores de Paulista recebem, como 
indenização, as casas onde habitaram juntas a necessidade c a opressão. Ao o 
fazerem, destr6em a vila-fábrica e libertam a vila, agora cidade. Nada mais 
dramático nem mais simbólico. Resta a fábrica, mas a cidade não será mais a 
suma do despotismo fabril; resta a exploração da força de trabalho, mas 
emerge a cidadania 

Por sobre os escombros do mito do "tempo bom de trabalho para todos" 
e do real aparentemente tão arcaico, emerge nossa própria modernidade, feita 
da suma das obscuras lutas de anônimas frações da classe operária. A medida 
da grandeza do trabalho de José Sérgio Leite Lopes é esta: com um rigoroso 
sentido da paixão, que não se ilude nem ilude, a tragédia fáustica - no 
sentido de Marshall Bennan- abre as portas para um amplo horizonte; mas 
essa modernidade não devolverá nada aos que foram não apenas matéria-prima 
da tragédia, mas sobretudo sujeitos do doloroso processo. Pode apenas, se 
levada às últimas conseqüências, resgatar-lhe o sentido de suas vidas em 
nosso próprio benefício. 

Depois da leitura deste livro, ninguém mais poderá dizer que não 
conheceu a classe operária de Paulista. Esse retrato que dói, e desafia e 
instiga e provoca nosso acomodamento. Não conheço melhor resultado para 
a ciência social que esta "ópera". 

05/07/88 
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"Quando eu me casei com minha esposa, ela trabalhava 
dentro da fábrica. Quase dez anos ela trabalhou ainda depois de 
casada. Depois ela começou a adoecer,ficou numa condição 
que não podia nem olhar pra fábrica . Ouvia a sirene, ela 
chorava, tão nervosa que ficou. Adoeceu que não podia nem 
ouvir esses apitos. Mas eu achava esses apitos bonitos. Era 
apito a vapor. Quando apitava às três horas da madrugada, 
apitavam todas as três fábricas e era um apito global. Era 
bonito, apito a vapor, não era como agora não. Isso aqui era 
outra coisa. Era bom demais. Era a cidade das chaminés, né? 
Chegava em Paulista, o pessoal dizia: agora não morro de 
fome nem de sede. Tinha água limpinha, doce. Agora acabou­
se tudo isso." 

(ex-tecelão, ex-sindicalista) 

"Aqui era a sede do sofrimento, da fome e da escravidão. 
A sede do perseguidor de operário era aqui. E a sede do 
isolamento dos direitos da nação era aqui. Foi aqui que eu vim 
encontrar uma administração que a lei era o que a companhia 
tinha vontade. Aqui era assim. Não tinha neg6cio de lei não. 
Então s6 existia um cumprimentozinho de lei quando o 
operário se unia. A{ sim, quando o operário se unia, a( então a 
lei era cumprida mesmo porque era cumprida na marra. Aqui 
s6 cumpria os direitos da lei quando o operário se 
movimentava, se unisse e movimentasse. E aqui já teve um 
movimento bonito." · 

(ex-operário da seção de estamparia) 
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INTRODUÇÃO 

Se a "cidade das chaminés" incluída no título deste trabalho indica que 
se trata do estudo de uma cidade industrial única, a de Paulista, em 
Pernambuco, no entanto aquela expressão traz a necessária ambigüidade 
apontando para uma designação genérica, de um padrão de cidade industrial 
em que "as chaminés" subordinam a "cidade". E é disto que se trata neste 
trabalho: estudar, através da análise detalhada de um grupo operário deter­
minado, submetido a relações de dominação peculiares, um padrão mais 
geral, uma forma de dominação específica, a das fábricas com vila operária. 
Mais ainda, pretende-se empreender o estudo detalhado da constituição, diante 
dessa forma de dominação, da identidade própria de um grupo operário 
determinado, a partir do qual pode-se levar adiante comparações, através de 
regularidades e de discrepâncias especificadoras, com a expertência de outros 
grupos operários brasileiros ou de diferentes países. 

A cidade de Paulista, construída ao longo do século pela companhia de 
Tecidos Paulista ao redor de suas duas plantas fabris de fiação, tecelagem, 
estamparia e trabalhos conexos, tem chamado a atenção de escritores e en­
saístas a respeito das peculiaridades das relações sociais de dominação que ali 
se estabeleceram 1. Com estas peculiaridades defrontaram-se diretamente, e 
deste fato deixaram registros, autoridades governamentais como Agamenon 
Magalhães, dirigentes comunistas como Gregório Bezerra e industriais 
têxteis concorrentes localmente e no Rio e São Paulo, como veremos no 

I Em Moleque Ricardo, Jos~ Lins do Rego apresenta o oper,rio Francisco, leitor 
de jornais' e sonhador da sociedade do futuro, colega de tnbalho de Ricardo na 
padaria do Recife, atormentado com o seu passado na f'brica de Paulista wque 
lhe comera a meninice" e enraivecido com os chefes walemães" e os vigias (Lins 
do Rego, 1973, pgs. 60,61 e 69). Joaquim Pimenta, que inspin o personagem 
"Dr. Pestana" de Moleque Ricardo, descreve sumariamente. em suas memórias o 
caráter wfeudal" de Paulista (Pimenta, 1949, pgs. 412-413), descrição da qual 
discorda Souza Barros (1972, pgs . 105·106) q11e enfati:r.a ao contr,rio o 
wfeudalismo" que caracteriuria as relações sociais no campo, e nio na indústria. 



decorrer deste trabalho. Por outro lado, como uma das principais fábricas 
têxteis brasileiras nos anos 30, 40 e 50, e a maior delas no imediato pós­
guerra (CETEX, 1946, pg. 53), com seus 10 a 15 mil operários registrados 
e seus 5 a 8 mil trabalhadores em frentes de trabalho extra-fabris e não 
registrados para efeitos da legislação social, a CfP acrescenta características 
de escala de grandeza à sua experiência de administração de uma fábrica com 
vila operária. Tendo sido fundada nos primeiros anos da década de 90 do 
século passado por sobre a área de um antigo engenho e tendo sido adquirido 
desde 1904 o seu controle acionário pela famfiia Lundgren - de origem sueca 
e de atividades comerciais de importação-exportação e fabris no ramo da 
pólvora- que a expandiu nos anos 10 e 20 com novas máquinas e através da 
ligação direta da fábrica a uma rede varejista de lojas, que se espalham pelo 
Nordeste e depois pelo país (as "Lojas Paulistas" e depois as "Casas 
Pemambucanas"), a CfP possui nos anos 50 uma vila operária de aproxi­
madamente 6.000 casas que coincide com a cidade-sede do município de 
Paulista, cuja área, de resto, esta companhia controla territorial mente na sua 
quase totalidade. A fábrica e a vila operária de Paulista, distante apenas 20 
km do Recife, mas conseguindo manter seu isolamento até os anos 50 e 60 
através do seu monopólio territorial, distingue-se assim por esta super­
posição entre uma unidade econômica de ati v idades fabris e agrícolas centra­
lizadas e uma unidade político-administrativa que vem assim notabilizar a 
concentração de poderes do capital industrial e da propriedade territorial nas 
mesmas mãos. 

A sistematização das peculiaridades desta fábrica têxtil pode assim fazer 
desta situação um "caso-limite" servindo para iluminar aspectos importantes 
deste padrão específico de relações de dominação das fábricas com vila 
operária, ou das fábricas que subordinam diretamente os seus trabalhadores 
para além da esfera da produção. 

Mas o que caracteriza essa forma de dominação da fábrica com vila 
operária? Em que distingue-se ela da forma de dominação mais geral 
implicada na relação que se estabelece no interior do modo de produção 
capitalista entre a força de trabalho industrial e o patronato? 

Quando se pensa na grande indústria, geralmente faz-se abstração da 
residência da força de trabalho relativamente à fábrica, supondo-se que ela se 
dê ao acaso, o modo de produção capitalista caracterizando-se, por oposição a 
outros como o feudal ou o escravista, pela não interferência direta do não­
trabalhador na vida privada (isto é, fora do trabalho) do produtor direto. A 
consideração do ponto de vista do processo de produção capitalista faz ver o 
produtor direto desse modo de produção como livre de um duplo ponto de 
vista: livre enquanto "uma pessoa livre, dispondo de sua força de trabalho 
como de uma mercadoria sua", e "livre" enquanto despossuído das condições 
necessárias à realização de sua capacidade de trabalho (cf. Marx, 1969, cap. 
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VI). Baseando-se nesta consideração genérica outros autores especificam o 
primeiro sentido dessa "liberdade" acentuando sua caracterização como 
mobilidade, como liberdade de ir e vir, como desenraizamento de um local de 
trabalho e moradia: "(o trabalhador) é como que duplamente livre: livre de se 
mover, de ir onde bem entender, ao contrário de seus ancestrais- servos 
ligados seja à gleba, seja à manufatura real, sob Colbert, na França de Luís 
XIV - e livre também com relação a seus instrumentos de trabalho, sendo 
isto que o distingue do capitalista a quem pertencem os meios de trabalho os 
quais são seu capital" (Kuczynski, 1967, pg. 10)2. 

A este otimismo evolucionista contrapõe-se a observação historio­
gráfica ou etnográfica da persistência de setores determinados de trabalhadores 
industriais imersos em uma situação onde a própria fábrica é proprietária das 
casas em que moram seus operários e é promotora da vida social extra-fabril 
da localidade. Tal situação traz novas determinações à relação entre patrões e 
operários -à diferença das fábricas que não controlam nem a moradia, nem a 
vida social extra-fabril de seus operários - que extrapolam da esfera da pro­
dução em direção ao controle material da própria esfera da reprodução da força 
de trabalho. Pois que o fato de certas indústrias fornecerem casas a seus 
operários, em contrapartida seja de um aluguel geralmente descontado do 
salário, seja das obrigações econômicas e não econômicas geralmente não 
explicitadas em contrato, mas incorporadas ao comportamento dos operários 
como parte das regras do jogo, significa de fato uma interferência direta e 
visível da administração da fábrica sobre a vida social extra-fabril dos 
trabalhadores. 

Mas, mesmo no nível genérico em que trabalha Marx em O Capital, a 
forma de. dominação implicada no padrão fábrica-vila operária pode ser 
irnplicitamerne prevista- como "caso particular do possível" (Bachelard}, ou 
como "uma configuração dentre outras, de uma estrutura de relações" 
(Bourdieu, 1982, pg. 25) - quando de sua análise inicial do processo de 
reprod~oo do capital. Pois que do ponto de vista do processo de reprod~oo 
do capital estabelece-se ao nível da relaçoo entre classes sociais - e não da 
relaçao entre o operário individual e o patrão individual sejam eles genéricos 

2Enquanto Kuczyntki compara o trabalhador moderno ao servo da gleba ou da 
manufatura, Kauuky o compara ao antigo assalariado, seja Mjornaleiro" do 
artesanato ou de pequena manufatura, seja emprecado dom~stico: M( ... ) 
Finalmente devemos contiderar uma quana caracterbtica do moderno 
aualariado( ... ): tua teparaçio do núcleo familiar do emprecador. O utalariado 
antigamente constituía, em regra geral, um apêndice do nócleo familiar do 
empredrio; pertencia a sua famma, nio somente como oper'rio, tenio como 
homem; dependia dele em toda aua atividade, meamo fora do trabalho. O 
aualariado moderno, fora do aeu trabalho, te pertence a ai meamo. Chega a aer 
um homem livre tanto maia pelo fato de que, fora do trabalho, enfrenta-ae com 
aeu empregador como igual, na medida em que o modo de produçlo capitaliata, 
ao deaenvolver-se eliminou as tobreviv&ciu feudaia ." (Kauuky, 1974, PI· 
370). 
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- a relativização daquela liberdade de proprietário da mercadoria força de 
trabalho (estabelecida no capítulo da "compra e venda da força de trabalho"), 
agora sobredeterminada (no capítulo da "Reprodução Simples") pela 
"reprodução e eternização da relação social entre capitalista e assalariado" e 
pela revelação da "servidão econômica" de fato do operário, "dissimulada pela 
renovação periódica deste ato de venda (da força de trabalho ao capitalista), 
pela ficção do contrato livre, pela troca de patrões individuais e pelas 
oscilações dos preços do mercado de trabalho" (Marx, 1969, cap. XXIII da 
ed. francesa). E sintomaticamente quando Marx fala da servidão econômica 
dissimulada do trabalhador livre do modo de produçao capitalista ao finalizar 
o capítulo da "Reprodução Simples", ele acrescenta a útulo de ilustração de 
um caso-extremo daquela "servidão", em nota de pé de página, um caso 
caricatural de dominação patronal de um arrendatário capitalista inglês sobre 
seus trabalhadores rurais, que extravasa a esfera da produção e penetra na 
esfera doméstica (Marx, 1969, Livro 1, tomo 3, pg. 20, ed. franc.). 

E é assim, como uma configuração de uma estrutura de relações sociais 
de dominação, dentre outras configurações possíveis no interior do modo de 
produção capitalista e no interior do conjunto de relações entre a classe 
operária e o patronato, do ponto de vista da reprodução do capital, que se 
trata de estudar o padrão "fábrica com vila operária". 

Ao procurar desenvolver aqui este estudo, faço-o através da análise de 
uma fábrica detenninada como um "caso particular do possível" no universo 
das fábricas com vila operária, mais do que através da análise de múltiplas 
manifestações em diferentes unidades produtivas daquela forma de dominação 
específica 

Esta última opção de análise, ao contrário, procurei anteriormente 
desenvolvê-la pela sistematização de referências esparsas e marginais - em 
tomo da situação fábrica-vila operária - na literatura sobre a fábrica, sobre a 
formaçao da classe operária e sobre a "questão de habitação" na formação das 
cidades industriais nos "casos clássicos", principalmente europeus (cf. Leite 
Lopes, 1979). Embora insuficiente para examinar mais detidamente a lógica 
interna das fábricas com vila operária, assim como as suas contradições 
internas, daquela sistematização pude estabelecer o delineamento de um 
padrao geral de dominação, que eu denominei da expressão paradoxal de uma 
"servidao burguesa", a partir de uma série de problemáticas que poderiam ser 
agrupadas como referidas a: (1) a proletarização do campesinato e a fonnação 
de um operariado de origem rural (cf. Tougan Baranowski, 1970, pgs. 359-
360; Kowalevski, 1898, pgs. 202-203; Kautsky, 1974, pgs. 219-226; 
Hareven, 1982); (2) a concentração de poderes inerentes à situação fábrica­
vila operária. reunindo nas mesmas maos o poder do capitalista industrial e 
do proprietário territorial em oposição aos operários (cf. Marx, 1960, III, 3, 
cap. 46, pg. 157; ed. francesa; Engels, 1960, pgs. 311-318 e 390); (3) o 
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"governo local de fato" da fábrica com vila operária sobrepondo-se à 
autoridade pública da unidade administrativa da localidade (Trempé, 1971, t. 
II, parte IV, cap. 2; Buder, 1967); (4) a trajetória da fábrica-vila operária, 
resultando no seu "transbordamento" em um bairro ou cidade industrial 
maior, ou inversamente na sua "desindustrializaçllo" (cf. Engels, 1969, pgs. 
67, 70-71; Leite Lopes, 1984', pgs. 30-32 e Noiriel, 1984)3. 

Também a obra de Murard & Zylberman (1976), sobre as cidades 
mineiras e siderúrgicas como "campos de experimentaçllo" na formação e 
inculcação de uma nova disciplina da classe trabalhadora na França da 21 

metade do século XIX, sistematiza diferentes referências empíricas a partir de 
fontes diversas como a literatura médica e sanitária, de inquéritos sociais e de 
fontes patronais. Ela traz importante contribuição, seguindo Foucault, 1975, 
parte Ill, para a análise do poder inerente àquelas cidades industriais geral­
mente vivendo em função de uma grande indústria, poder este que incorpora 
saberes e práticas provenientes de origens militares, sanitárias, penitenciárias 
e pedagógicas. No entanto, a análise das contradições internas a este poder e 
principalmente a ação dos dominados, de aceitação ou de resistência diante da 
dominação, nao é desenvolvida. 

3 A prop6aito do tratamento em tomo do tema na literatura aobre a clane 
operiria bruileira, destaco algumu referências •cunicaa" e alguna trabalhos 
mais recentes. O cl'uico estudo sobre u relações sociail em tomo du f'bricas 
thteia em •pequenu" cidades, Crut do Bra.ril Arcaico, de Juarez Brandio 
Lopea, apreaenta de forma pioneira importante• an,liaes relativas à situaçio 
•f,brica com vila operiria" no Braail (cf. Lopes, 1964, e 01 estudos críticos a 
respeito delta obra de Alvim, 1981 e Leite Lopes, 1983}. A tam~m clbsica 
monografia histórica aobre a formaçio da indóstria textil brasileira de Stanley 
Stein traz relevantes informações sobre o assunto no capítulo sobre a •força de 
trabalho", embora infelizmente limitadas ao período 1840-1890, como se o 
"patemaliamo industrial" ali descrito tivene implicitamente tido um 
arrefecimento depois daquele período (Stein, 1979, cap. 5). Eue livro, no 
entanto, traz indiretamente contribuições ao contexto du relações entre patrões 
e operirios que podem ser filtradas de sua adlise dos conflitos entre grupos de 
industrias thteis . O estudo da CEPAL sobre a produtividade da mio-de-obra 
thtil em cinco países da Am~rica Latina (entre os quais o Brasil), refere-se às 
•comunidade• indullriais" na regilo do Rio de Janeiro-Dialrito Federal dos 
anos 40 como •exemplo da perpetuaçio de organizações tradicionais do 
trabalho" e •obsúculo ao progreuo", mas o faz com algum detalhamento (cf. 
CEPAL, 1951, PI· 50). Dentre as obras mais recentes destaco as de Pinheiro .t 
Hall (1981}, Foot cl Leonardi (1982}, Oliveira (1972, PI· 37, onde ~ feita mençio 
ao caso de Paulista, e 19771, PI· 26}, Pereira (1979, especialmente 11 parte, cap. 
2), Groui (1982), Blay (1980 e 1982}, Gomes (1979, sobre a relaçio entre 
burauesia e leaislaçio social), Paoli (1984 e 19841), Sorj (1985), Eckert (1985), 
Minayo (1985}, Hutzler (1983), Giroletú (1983), Ribeiro (1985} e Alvim (1979, 
1984 e 1985). Para a literatura brasileira sobre a clane oper,ria, cf. as 
biblioarafiu comentadu de Brandt, 1967; L M. RQdrigues , 1971 ; A. Simlo, 
1971; L M. Rodrigues cl Munhoz, 1974;· Erickson, Pepe cl. Spalding, 1972; P.S. 
Pinheiro, 1975, L. Wemeclc Vianna, 1978 e 1984; M. C. Paoli & Sader, 1984 e 
1986. 

19 



Como estou preocupado tanto com a análise da lógica interna desta 
forma de dominação quanto com as suas contradições, e em particular com a 
legitimidade ou não da dominação avaliada pelos dominados, optei por uma 
estratégia de pesquisa privilegiando o estudo de uma fábrica com vila 
operária determinada e de sua trajetória histórica, feito a parúr, mas não 
exclusivamente, das infonnações e representações do grupo operário formado 
por aquela fábrica. Esta opção de pesquisa havia sido por mim seguida 
anteriormente para a análise desta variante do padrão fábrica-vila operária que 
são as usinas açucareiras, quando defrontei-me com uma situação de 
"imobilização da força de trabalho através da moradia" (Leite Lopes, 1976). 
Com aquela experiência adquirida, e com o trabalho de sistemaúzação da 
literatura acima referido- que foi por outro lado claramente influenciado por 
minha experiência anterior de pesquisa tanto das usinas quanto dos períodos 
iniciais do trabalho de campo em Paulista- abrindo um quadro de referências 
mais geral, resolvi concentrar a análise sobre uma fábrica com vila operária 
específica, onde pudesse desenvolver tanto o trabalho etnográfico quanto 
historiográfico, cercando a trajetória desta fábrica e des~ grupo operário 
através da documentação histórica e da "memória social" do grupo. Preo­
cupado também com uma "antropologia social da classe operária" (Leite 
Lopes, 1976 e 19841), a minha démarche inicial de pesquisa foi a observação 
direta deste grupo operário contemporâneo e o tratamento das informações 
históricas provenientes de sua avaliação do passado e das histórias de vida de 
seus membros. 

O trabalho de campo com um grupo social contemporâneo, por outro 
lado, tem um peso decisivo na própria maneira como acabei organizando o 
tema desta tese, uma forma de dominação específica seguindo o padrão 
fábrica-vila operária, menos através de su~ manifestações "objetivas" tal 
como está delineado nos resultados da leitura acima e, primordialmente ao 
contrário, seguindo o fio condutor da mediação subjetiva dos próprios domi­
nados na sua apresentação das características daquela forma de dominação. 
Assim, se a expressão "cidade das chaminés" evocada no título deste trabalho 
carrega tanto a referência a uma cidade única, quanto a alusão a um tipo de 
cidade e da forma de dominação nela existente, ela também traz embutida 
essa maneira subjetiva e interiorizada do próprio dominado apresentar a 
dominação que faz corpo com sua história de vida, como é o caso da 
apreciação estética e sensorial dos apitos, da água e das chaminés da cidade, 
que, no entanto, atormentavam sua esposa, feita pelo ex-tecelão e ativista 
sindical que se encontra em epígrafe a esta tese. 

A mediação subjetiva acima referida também poderia ser estudada através 
de um material historiográfico documental, mas o acesso direto a uma rede 
de trabalhadores pertencentes ao grupo operário estudado, a observação direta 
de sua vida cotidiana, assim como o acesso a seus relatos e depoimentos 
sobre o passado reforçaram esta ênfase na apreensão desta forma de domi-
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nação através da maneira em que ela é interiorizada por aqueles que a vivem 
ou a viveram. Esta predisposição de pesquisa é sustentada. por outro lado, 
pelas abordagens sobre a teoria e a análise empírica das formas e modos de 
dominação política e de classe efetuadas por historiadores sociais como 
Thompson (1968, 1976 e 1979) ou por sociólogos trabalhando com mate­
riais "antropológicos" como Bourdieu (1963, 1980), enfatizando tanto esta 
interiorização da dominação, e também da resistência à dominação, quanto os 
aspectos propriamente simbólicos por ela assumida. 

A apresentação das características do "sistema Paulista", esta variante do 
padrão de dominação "fábrica-vila operária", e em particular as características 
ligadas à garantia das condições materiais de existência dos trabalhadores na 
Parte 1, é feita explicitamente seguindo o fio condutor desta interiorização da 
dominação pelos próprios dominados. Isto não significa que não sejam 
utilizados de forma complementar materiais documentais da própria fábrica, 
de associações patronais têxteis, ou de notícias de jornais. E também as 
Partes 2, 3 e 4, apesar de sustentarem-se mais empiricamente de fontes 
documentais e notícias de jornais, seguem li pista tanto das indicações 
"objetivas" de antigos operários, quanto de apreciações "subjetivas" e de 
relatos míticos deste grupo social, como é o caso da "batalha grevista de 
Roberto do Diabo contra o coronel Frederico" em 1931 e 1932 (cap. 7), ou 
da interdição pelo piquete grevista de 1963 da entrada cotidiana na fábrica do 
Coronel Arthur para o seu habitual banho matinal que faz parte de suas 
idiossincrasias patronais (cap. 10, no Livro 2). 

A denominação de "sistema Paulista", através da qual acabei designando 
estenograficamente a variante da forma de dominação fábrica-vila operária 
aqui estudada, segue por um lado a tradição das denominações usuais na 
literatura a respeito desta conjugação da fábrica com a moradia anexa de sua 
propriedade, de "cottage-system" e "sistema de caserna" (cf. Engels, 1969, 
pgs. 63-64 e Leite Lopes, 1979, pgs. 43-44); e, por outro lado, aponta para 
uma estrutura de relações que se estabelece, no caso da fábrica e da vila 
operária de Paulista, envolvendo sob um mesmo controle centralizado a 
produção fabril, o domínio da moradia e da cidade, a produçao agrícola da 
retaguarda territorial da fábrica e a circulação mercantil dos bens de consumo 
dos operários sob a forma de uma feira administrada. Além disso, esta 
estrutura de relaçOes sociais contém a promoção e administração de atividades 
médicas, religiosas e recreativas, e também uma numerosa milícia particular 
garantindo o "governo local de fato" da companhia sobre estas múltiplas 
atividades. 

Mas se a expressão "cidade das chaminés" foi incluída no título deste 
trabalho para indicar como ele é marcado pela análise de uma forma 
determinada de dominação, também a "tecelagem dos conflitos de classe" 
aponta para a ênfase no estudo das contradições e cooflitos engendrados por 
aquela dominação. A "tecelagem" indica não somente a produção têxtil que é 
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a finalidade explicita da fábrica e da cidade que ela construiu em tomo de si, 
mas também procura metaforicamente passar a idéia de processo ativo e de 
"construção" histórica e cultural, da parte dos grupos sociais em presença, a 
respeito dos conflitos de classe que têm aquela cidade por cenário. Ela evoca 
assim a idéia de "auto-construção" de um grupo social, de formação de uma 
identidade social e de uma "consciência de classe" por parte deste grupo 
operário, tal como sugere a obra de Thompson (cf. em particular Thompson, 
1968, prefácio e cap. 6; cf. também Trempé, 1971, introdução e conclusão). 
Mais ainda, ao sugerir a imagem de "teia", "trama", ou "imbricação", ela 
pretende apontar para a análise de múltiplas determinações que atingem os 
conflitos de classe no interior dos quais o grupo operário de Paulista é 
protagonista, desde as peculiaridades dos grupos sociais de origem das 
famOias de trabalhadores recrutadas para Paulista, desde o modo de vida dos 
trabalhadores naquela vila operária, submetidos a uma forma de dominação 
específica a que não são irrelevantes as próprias idiossincrasias patronais, até 
determinações econômicas e políticas da indústria têxtil a nível nacional, 
onde se destaca a concorrência intraburguesa entre "sul" e "norte" e inter­
namente ao "norte", e até as determinações políticas nacionais e estaduais 
que se sobrepõem ao "governo local de fato" da CTP da cidade. E levando 
adiante as preocupações de "construção" histórica e cultural, como o faz 
Thompson, de uma "consciência de classe" em um grupo operário deter­
minado, dentre as determinações políticas que fazem mediação entre por um 
lado a "experiência" e a "consciência" de classe dos operários de Paulista, e a 
sua presença e ação políticas por outro lado, inclui-se a importância das 
"linguagens de classe" (Stedman Jones, 1984, introdução) elaboradas no 
interior do grupo, ou de visOes prescritivas sobre o grupo atingindo-o do 
exterior e sua subseqUente interiorização e "reinvençao criativa" (Bourdieu, 
1963) ou nllo pelo próprio grupo, que nllo deixa também de "construí-lo" e 
"inventá-lo" politicamente (cf. Bourdieu, 1981 e 1984). Assim, são 
avaliadas as repercussões sobre este grupo operário tanto das propostas e 
práticas de dominação por parte da companhia, como também procura-se 
fazer o mesmo com as propostas e práticas de resist!ncia àquela dominação 
originária de grupos e facções políticas com vínculos supralocais tanto na 
Parte 2, como principalmente nas partes 3 e 4. 

Se no livro 1 estou preocupado em apresentar as peculiaridades da 
dominação a que está submetido. o grupo operário de Paulista como uma 
variante do padrllo mais geral de dominação "fábrica-vila operária", enquanto 
no livro 2 a preocupação principal t a demonstração das contradições e dos 
·conflitos sociais engendrados por aquela dominação; no entanto, procuro 
implicitamente, quebrando esta opo~ção simples presente na bi-partição do 
plano aparente do livro, mostrar no livro 1 que as contradições e os conflitos 
sllo inseparáveis da própria apresentação analítica da dominação, enquanto 
inversamente no livro 2 a presença da dominação e de sua interiorização 
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permanecem através de um período histórico em que prevalece a explicitação 
dos conflitos de classe. Assim, aparece no capítulo 2 a análise da formação 
de uma "cultura fabril" dos operários em pleno apogeu da legitimidade do 
"sistema Paulista" e de sua política de "trabalho para todos", enquanto no 
capítulo 7 é descrita a "grande greve" de 1932 tão presente na memória social 
deste grupo mas tão ausente dos registros escritos subseqüentes ao período de 
sua eclosão. Por outro lado, a resistência às novas práticas de dominação 
efetivadas pela fábrica a partir dos anos 50 encontram um veio de legiti­
midade na veiculação entre os trabalhadores de uma construção idealizada das 
modalidades de dominação do passado que são antepostas à situação 
contemporânea, presente em todo o livro 2 e em particular na análise da 
"guerra aos estabilizados" e da "reapropriação" da vila operária pelos traba­
lhadores no capítulo 12. Além disso, elementos tão importantes para a 
análise do exercício da dominação como o são a divisão do trabalho no 
interior da fábrica e a diferenciação interna dos operários na produção - e 
inclusive este "investimento" peculiar que faz o trabalhador para adequar-se à 
sua profissão e reinventá-la, tornando suportável o trabalho fabril que é 
assim dotado de uma "honra" profissional (cf. Bourdieu,l980, pgs. 11 e 12; 
Leite Lopes, 1976, cap. 1; Linhart, 1978 e Pialoux & Corouges, 1984)­
são apresentados, mais que no capítulo 2, nos capítulos 9 e I O, no contexto 
da "tecelagem da luta de classes". O leitor não encontrará assim a descrição e 
a análise do processo produtivo, da diferenciação. interna dos operários e de 
suas representações e práticas relativamente à produção em um capítulo ou 
uma parte do livro (como por exemplo em Leite Lopes, 1976, cap. 1), mas 
as achará em diversos capítulos, subordinadas ao tema geral da interiorização 
da dominação e da resistência à dominação. 

Também está subordinada a este tema e ao seu processo de exposição a 
narração do período histórico estudado: a própria ênfase na interiorização 
subjetiva da dominação e do conflito contribui para romper com a linearidade 
cronológica suposta na análise da gênese e da implantação do "sistema 
Paulista" (que corresponde, a grosso modo, aos anos 30 e 40 deste século) e 
na análise subseqUente de suas conlradições e dos conflitos de classe que ali 
se desenvolveram predominantemente em período posterior àquela implan­
tação (isto é, basicamente nos anos 50 e 60). Pois que baseada nas 
informações mas também nas representaçOes dos antigos operários de hoje, 
que avaliam o passado comparativamente à situação contemporânea, a 
reconstrução do passado supõe aqui o desfecho da trajetória deste "sistema 
fábrica com vila operária" específico, e o capítulo 12 pode "finalizar-se" de 
certa forma remetendo circularmente ao capítulo 1. Além disso, também 
quebram esta aparência de linearidade certas remissões, no decorrer do 
processo de exposição do livro, a períodos históricos posteriores (como é o 
caso do capítulo 5), ou anteriores (como é o caso dos capítulos 6, 7 e 9) ao 
período que está servindo de referência àquela parte do livro. 
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Mas, se a própria descrição histórica aqui empreendida utiliza-se de 
fontes e de materiais expressamente referidos ao presente, como é o caso dos 
depoimentos e relatos de ex-operários ou de operários em fmal de "carreira", 
mais ainda necessário faz-se explicitar algo das condições em que se 
desenvolveu o trabalho· de campo, que propiciou grande parte da base 
empírica deste livro. 

Conforme já destaquei na seção de "Agradecimentos", o conteúdo deste 
estudo é complementar ao trabalho de Rosilene Alvim sobre o processo de 
constituição da familia dos trabalhadores de Paulista e sobre a análise daquela 
família na situação presente deste grupo operário (cf. Alvim, 1985). O 
trabalho de campo foi, portanto, também partilhado com a referida pesqui­
sadora 

A experiência aguda da "angústia da entrada em campo" em nossas 
pesquisas anteriores - e em particular a minha experiência de campo nessa 
peculiar situação de fábrica com vila operária em que se constituem as usinas 
de açúcar, quando tentei penetrar no "vapor do diabo" (cf. Leite Lopes, 1976, 
introdução)- nos levou a tentar criar condições para o acesso ao campo desde 
o Rio de Janeiro, às vésperas da primeira viagem a Recife. Parece ser um 
corolário da "angústia da entrada em campo" o fato da substantivação da área 
de pesquisa, levando o pesquisador a somente sentir-se "em campo" no 
próprio local físico onde reside o grupo estudado e a menosprezar os passos 
anteriores que ele é levado a dar até chegar lá. Com esta preocupação em 
mente conseguimos entrar em contacto com uma freira participante do 
trabalho desenvolvido pelas equipes em tomo de D. Helder Câmara em 
bairros populares do Recife, que estava de passagem pelo Rio. Deste 
contacto obtivemos informações sobre a viabilidade do acesso ao grupo 
operário de Paulista, a maior vila operária da região, através de ex-moradores 
e de operários da localidade, vinculados à Ação Católica Operária (ACO) do 
Recife. Também obtivemos indicações de acesso e apresentações através de 
um militante sindical há longos anos dos metalúrgicos do Rio e ex-dirigente 
nacional da ACO. As indicações- que tinham sua importância redobrada na 
medida do ambiente repressivo proporcionado pelo regime militar de então, 
multiplicando as cautelas defensivas - coincidiam e se reforçavam. Pela via 
destes operários "ati vistas" da ACO vinculados a Paulista, tivemos acesso a 
uma rede de operários e de ex-operários da CfP, residentes em Paulista, que 
se constituíram em nossos principais informantes e abriram outras redes e 
ramificações, constituídas de parentes, vizinhos, amigos, colegas de traba­
lho, ou colegas de participação em diversas associações locais (recreativas, 
religiosas ou o próprio sindicato de trabalhadores têxteis). 

Tiveram assim grande importância, na nossa rede de entrevistados, ex­
operários ou operários em "final de carreira" na CTP, das gerações de 
trabalhadores recrutados pela fábrica nos anos 30 e 40, que assistiram e 
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participaram das lutas coletivas desenvolvidas pelos operários contra a 
fábrica nos anos 50 e 60, e que dela saíram no final dos anos 60 ou nos anos 
70, como conseqüência do desfecho da "guerra contra os operários esta­
bilizados" desencadeada pela companhia (assim é designada localmente a 
CIP). A maioria destes operários conseguiu então a propriedade da casa da 
vila operária como parte de indenização trabalhista devida através de acordo 
com a CI'P, apropriando-se de direito da vila operária pela qual vinham 
lutando desde o final dos anos 40 contra o monopólio territorial de fato da 
companhia não somente da cidade como de praticamente todo o município. 
Os operários desta geração têm uma ascendência e urna hegemonia sobre as 
gerações mais novas, que se expressa não somente através desta apropriação 
da vila operária, mas também por sua importância na CO!lStituição da própria 
identidade social deste grupo operário, voltado para a sua história. Esta 
"hegemonia" é demonstrada no último capítulo da tese de Rosilene Alvim, 
examinando a "relação de forças" entre velhos e jovens operários e a 
organização social do bairro (Alvim, 1985, cap. 6); e também o último 
capítulo do presente trabalho pretende fazê-lo através da descrição da luta de 
resistência à "guerra contra os estabilizados" no período pós-64. A 
importância destes "velhos" operários se comprova também na medida da 
comparação com as entrevistas dos "jovens" operários, a quem também 
tivemos acesso, e cujos problemas específicos relativos à nova situação de 
escassez de emprego dos anos 70 e 80 poderiam ser desenvolvidos em 
trabalho à parte. 

Como "resultados" deste trabalho de campo, efetuado em 1976 
(3 meses), 1977 (3 meses), 1978 (1 mês), 1980 (1 mês) e 1983 (1 mês), 
obtivemos cerca de 80 entrevistas gravadas, a maioria das quais contando 
histórias de vida, e cerca de 30 não gravadas, anotadas em cademo4. Nossos 
informantes principais acompanharam-nos em diversas entrevistas, e le­
varam-nos a diversas localidades do município, como as áreas rurais de 
antigos sftios da companhia e "roçados operários", e como certas "ruínas" e 
"monumentos" do apogeu da companhia, que não deixam de servir de 
"brasões de identidade" (Duarte, 1984) deste grupo social, como, por 

4 A descrição e an,lise de nossa Mentrada em campo" em 1976, a desconfiança 
inicial de alguns informantes apesar das nossas Mcredenciais'" de apresentação 
junto ao grupo, a sua recusa inicial de concederem estrevistas gravadas, 
posteriormente superada, as impressões iniciais que pudemos captar do grupo 
em relação a nós dois pesquisadores, estão registradas em Alvim & Leite Lopes 
- Relatório de Pesquisa de Campo-1976, incluída no Vol. III do Relatório Final 
do Projeto Emprego e Mudança Social no Nordeste, depositado na biblioteca do 
Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional-UFRJ. 
Esta desconfiança inicial de parte de nossa ~rede" de entrevistados, 
transformou-se , no entanto, subseqüentemente, em um processo ativo de ajuda 
~ pesquisa e de sua reinterpreta~io e reapropriaçio para efeito de um debate 
interno ao grupo sobre sua própria histón a. 
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exemplo, nossa visita ao extinto "Porto Arthur", ponto importante do 
funcionamento "quase-autárquico" do "sistema Paulista". Um dentre estes 
informantes, ex-operário de questão contra a companhia, conseguiu 
proporcionar-nos uma visita, em 1977. ao interior da fábrica, pela obtenção 
da qual ele empenhou-se como um ponto de honra; e este foi o meio 
paradoxal pelo qual ob~rvamos o processo produtivo atual da fábrica, 
acompanhados deste ex-sindicalista e ex-operário castigado pelo museu na 
"guerra contra os estabilizados" dos anos 60 (ver cap. 12) e acompanhados de 
um jovem gerente de produção de má-vontade e destituído do significado da 
própria história daquela fábrica (cf. Alvim, 1985, conclusão). 

Deve-se assinalar que o rígido controle político exercido pela companhia 
sobre o município - que se aplicaria a eventuais pesquisadores que se 
aventurassem a entrevistar os seus operários -. caracterizando-o até os anos 
50 e 60, não mais se exerce, com o "transbordamento" e a transformação 
desta antiga vila operária de fábrica em um "bairro" de uma área metro­
politana maior. Depois da desapropriação de uma área contígua à sede 
municipal e a constituição de um bairro "livre" nos anos 50 e depois da 
venda de terrenos pela CTP para a instalação de um distrito industrial no 
mwticípio e para a construção de conjuntos habitacionais do Sistema BNH, 
nos anos 60 e 70, na "era pós-SUDENE" da CfP, arrefece-se o poder e as 
pretensões da companhia como "governo local de fato", a controlar inclusive 
a entrada de estranhos. Assim, a nossa pesquisa de campo desde 1976 não 
correu os perigos decorrentes do "poder imenso do capitalista industrial e do 
proprietário territorial" - que sob este aspecto caracteriza mais o trabalho de 
campo em uma usina açucareira, por exemplo - que pairava sobre aquela 
cidade até os anos 50 e 60; apenas os perigos comuns inerentes a uma 
pesquisa de campo sobre "classe operária", feita com os próprios, sob os 
acasos possíveis que pairam sobre os cidadãos em um regime militar como o 
de então. 

Também "em campo" e através dos operários conseguimos os primeiros 
materiais documentais sobre a fábrica e a vila operária Além do acesso aos 
livros de atas do sindicato dos trabalhadores têxteis locais (o primeiro 
volume abrange as atas das assembléias gerais de associados de 1941 a 1955; 
o segundo volume, de 1955 a 1%3, desapareceu, havendo dúvidas sobre a 
causa deste desaparecimento, se por ocasião do inquérito militar pós-64, ou 
por obra de ex-presidente do sindicato; o terceiro volume vai de 1%3 aos 
dias atuais) e às petições referentes às questões trabalhistas dos anos 60 e 70 
iniciadas através do sindicato; tivemos também acesso a um livro do ex­
presidente do sindicato e ex-deputado estadual pelo PSD, Torres Gaivão, 
reunindo artigos sobre o "movimento pela libertação da cidade" em 1949 (cf. 
cap. 11). Obtivemos também um livro, em edição local, de um cronista 
contemporâneo da cidade (Santos Filho, 1978) e ainda os manuscritos de um 
romance autobiográfico feito por um ex-operário da CfP, então operário do 
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novo distrito industrial de Paulista. produzido entre os nossos dois primeiros 
períodos de campo e influenciado pelo contexto da pesquisa (entrevistas, 
histórias de vida, etc.). {Este manuscrito (Machado, 1977) foi utilizado como 
material de pesquisa na tese de Rosilene Alvim {Alvim, 1985, caps. 3 e 4)). 

Em 1980, tivemos acesso a um arquivo privado, de famflia, de Carlos 
Alberto de Menezes e Pierre CoUier, referente à fábrica têxtil de Camaragibe 
(Companhia Industrial Pernambucana) fundada, como a de Paulista, na 
última década do século passado. O material deste arquivo, que concentra-se 
principalmente no período até os anos 20 deste século, de grande riqueza para 
o desvendamento, do ponto de vista empresarial, da formação das fábricas 
com vila operária, e para o estudo dos "católicos sociais" no Brasil do início 
do século, foi apenas utilizado de passagem, como ilustração comparativa, 
neste livro. 

Tanto as entrevistas "históricas" de antigos operários da CTP, ou 
acontecimentos que marcaram sua história de vida, quanto esta documentação 
escrita já obtida, chamaram-nos atenção para a viabilidade de completar 
lacunas dos dados obtidos "em campo" com um trabalho historiográfico em 
arquivos públicos, coleções de jornais e arquivos da própria CTP. 

Em 1983, consegui autorização- mediada por parentes ligados ao meio 
empresarial de Recife - para entrar nos escritórios da CTP na esperança de 
consultar os arquivos da fábrica. Consegui apenas entrevistas com antigos 
escriturários da fábrica e com um antigo gerente industrial, de resto 
importantes, obtive cópias xérox de uma limitada amostra de fichas do 
arquivo-morto de "Registro de Empregados", de 1935 a 1980. 

Paralelamente, procurei referências nas coleções de jornais do Arquivo 
Público Estadual de Recife a acontecimentos, susceptíveis de transformarem­
se em notícias jornalísticas, que marcaram os operários de Paulista e que 
tinham sido referidos nas entrevistas e histórias de vida, tais como sinais da 
apologia à grandeza patronal e da fábrica dos anos 30 e 40, ou indicaçOes 
sobre as greves que se seguiram à "Revoluçoo de Outubro de 1930", ou ainda 
as greves dos anos 50 e 60, todas elas na fábrica de Paulista. Consultei os 
efêmeros jornais da porém florescente imprensa operária local do período 
1930-1935, seguindo indicaçOes dé Dulce Pandolfi, que me serviram na 
composição do capítulo 7. E detive-me na coleção do jornal "Folha do 
Povo", cotidiano local do Partido Comunista Brasileiro, que abrange o 
período de novembro de 1945 a março de 1964 (em 1948, o jornal muda de 
denominaçoo, por razOes de repressão, suc~sivamente para "A Luta" e "O 
Popular"; entre 1961 e 1964 transforma-se no semanário "A Hora"). Dada a 
importância que este jornal atribui aos operários de Paulista como 
materialização mesma do modelo de proletariado suposto na teoria da 
revolução proletária marxista vulgarizada e disseminada pelos partidos 
comunistas ou pelo "inconsciente cultural" da esquerda mundial, há uma 
insistente cobertura dos acontecimentos daquela cidade - principalmente até 
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meados dos anos 50 - que foi de particular utilidade para a minha pesquisa. 
Aqui o "efeito-teoria" (Bourdieu, 1982, pg. 11), que consiste na influência 
que têm teorias sociológicas disseminadas e sua incorporação a dctenninados 
grupos sociais e suas instituições - por exemplo a "classe operária" e a luta 
que se trava no interior de instituições que pretendem representá-la, como 
sindicatos e partidos, envolvendo a própria classificação, definição e 
prescrição do que deva ser a classe - que nestas teorias reconhecem a sua 
própria imagem, e por ali também se autoclassificam, se "constróem" e se 
"fazem", pôde trazer-me benefícios. Pude através desta coleção estabelecer 
tanto uma seqUência continuada de acontecimentos entre 1945 e 1964, 
quanto construir alguns de seu nexos; embora descontando o sistemático viés 
proclamadamente ideológico e por vezes "baluartista" do jornal - o que de 
resto é uma precaução que é parte integrante da análise de qualquer outra 
linha editorial jornalística ou outro tipo de documentação, que segue 
analogamente os mesmos princípios gerais de contextualização e rela­
tivização do material de entrevistas e observação direta obtido "em campo". 
Por outro lado, "estalinista" embora, este jornal traz notícias que registram 
as iniciativas dos "movimentos populares" de então (cf. Thompson, 1979, 
pg. 302, assinalando a importância das iniciativas populares ligadas às 
atividades comunistas na Europa do imediato pós-guerra, que não se anulam 
automaticamente pela posterior "descoberta" e "reconhecimento" do caráter 
negativo do período envolvido pelo estalinismo). As indicações obtidas nesta 
coleção foram assim importantes para a composição dos capítulos 10 e 11. 
Por outro lado, procurei sempre que possível confrontar os acontecimentos 
noticiados naquele jornal com os jornais da "grande imprensa" local, como 
foi possível por ocasião de algumas das greves. Esta complementação foi 
feita na Biblioteca Nacional, no Rio, onde porém algumas lacunas nas 
coleções de jornais da "grande imprensa" de Recife se ftzeram sentir. 

Também na Biblioteca Nacional pudemos estabelecer uma série quase 
completa dos relatórios anuais da diretoria da CfP aos seus acionistas, 
encontráveis seja no Diário Oficial do Estado de Pernambuco (que inicia-se 
em 1916), seja em jornais da grande imprensa local (para o período anterior a 
1916), série esta estabelecida a partir da data do relatório de 1944 que, talvez 
por seu caráter polêmico (cf. cap. 9), foi depositado no acervo da Biblioteca 
Nacional. 

Aquilo que procurei na imprensa operária de Recife dos anos 1930-
1935, a saber, indicações sobre a grande greve ocorrida em uma data 
imprecisa daquele período e que tanto marcou os relatos de antigos operários, 
acabei encontrando na correspondência entre a CfP e o Centro Industrial de 
Fiação e Tecelagem do Rio de Janeiro (CIFTA-Rio), nos arquivos deste 
último centro (atualmente Sindicato das Indústrias de Fiação e Tecelagem do 
Rio, SIFT-RJ). Neste arquivo, de enonne riqueza para o estudo da fonnação 
da indústria têxtil brasileira e inclusive para a relação destes industriais com 
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a sua força de trabalho, anteriormente trabalhado na clássica monografia 
histórica sobre a indústria têxtil de Stanley Stein, encontramos (eu, Rosilene 
Alvim e assistentes de pesquisa) preciosas informações nas pastas de 
correspondência com a CTP, e informações decorrentes da polêmica, opondo 
industriais têxteis do "sul" (Rio e São Paulo) aos do "norte" (particularmente 
Pernambuco) nos anos 30 e 40. 

E nos arquivos do CPDOC-FGV, Arquivo "Agamenon Magalhães", 
obtive importantes informações provenientes da correspondência do então 
"Interventor Federal" do Estado Novo em Pernambuco com o Ministro do 
Trabalho a respeito da indústria têxtil pemambucana e da CTP, assim como 
provenientes dos artigos diários escritos por Agamenon Magalhães no jornal 
"Folha da Manhã" entre o final dos anos 30 e os anos 40. 

Feitas estas considerações preliminares de contextualização, resta-nos 
enfrentar este misterioso "laboratório secreto" da Fábrica Paulista. que se 
estende não somente dos muros da fábrica a uma cidade envolvida pelas 
"chaminés", mas também a um território do tamanho de um município. 
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LIVRO I 

O "SISTEMA PAULISTA": 
A ESPECIFICIDADE_DE U~A FORMA DE 

DOMINAÇAO DO PADRAP "FABRICA COM VILA 
OPERARIA" 



INTRODUÇÃO 

O vigor de uma forma de dominação pode ser avaliado por sua 
interiorização pelo próprio grupo dominado. Para além dos símbolos 
objetivados que o patronato local imprimiu às fábricas e à cidade- como por 
exemplo a Fábrica Arthur, nome de um dos patrões; a Igreja Santa 
Elizabeth, toda construída pela companhia em homenagem à matriarca da 
família patronal; o busto ao coronel Frederico (innão de Arthur e filho de 
Elizabeth) no pátio da monumental Casa Grande - estão os símbolos 
escolhidos pelos trabalhadores locais quando compõem uma história 
incorporada ao seu grupo social, e que dão sentido e vida à forma específica 
de dominação a que estiveram submetidos a maior parte de suas vidas. Para a 
caracterização dessa situação-limite que é o "sistema Paulista" dentre as 
variações possíveis contidas na forma de dominação "fábrica-vila operária" 
parece-nos de particular importância - mais do que as intenções patronais na 
maneira de gerir a sua força de trabalho, mais do que a sua estratégia pré­
concebida ou suas práticas de dominação- a maneira como os trabalhadores 
interiorizaram e incorporaram essa dominação5. 

Desde o primeiro contato com um grupo de informantes em nossa 
primeira ida a Paulista, fomos surpreendidos pela ênfase e pela riqueza das 
descrições "históricas", pela insistência no relato das características das 
relações sociais subjacentes à fábrica no passado, confrontadas com a 
situação presente. Não era essa nossa expectativa prévia de pesquisa: nosso 
projeto inicial estava voltado para o estudo de um grupo social 

5" Ao imputar-se, como o funcionalismo do pior (fonctionnalisme du pire), os 
efeitos de dominação a uma vontade única e central, impede-se a percepção da 
contribuição própria que os agentes (inclusive os dominados) trazem, que eles o 
queiram ou nio, que eles o saibam ou não, ao exercício da dominação atrav~s da 
relação que se estabelece entre suas disposições, ligadas às suas condições 
sociais de produção, e as expectativas e interesses inseridos nas suas posições 
no seio desses campos de lutas designados estenograficamente por palavras 
como Estado, Igreja ou Partido.'" (Bourdieu, 1980, pg. 7). 
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contemporâneo e de relações sociais diretamente observáveis por pesqui­
sadores envolvidos por um ambiente cotidiano de lrabalho do grupo social de 
operários têxteis, produzindo tanto significativos "imponderáveis da vida 
real" (Malinowski, 1976, pg. 33) a serem anotados nos diários de campo, 
quanto entrevistas referidas aos acontecimentos cotidianos na fábrica e na 
vila operária. Fatos como a importância dos operários mais antigos e 
particulannente dos aposentados na vida do grupo social, a incorporação, 
pelos ainda ati vos e pelos mais jovens, da história do grupo, apresentaram-se 
para nós, eles próprios, como parte desses "imponderáveis da vida real". 
Dessa forma, as redes de lrabalhadores que entrevistamos durante nossas idas 
a campo em 1976 e 1977 nos mostraram a importância, como expressão da 
identidade social do grupo, das gerações que povoaram a vila operária nas 
décadas de 20, 30 e 40 deste século, quando a fábrica estava em plena 
expansão e tinha "fome de braços", e que viveram também os anos de 
crescimento do movimento social dos trabalhadores locais e de persistentes 
conflitos com a fábrica nos anos 50 e 60. 

Por outro lado, não somente os trabalhadores se consideram detentores 
da história local diante de antropólogos que os incitam a falar e que 
valorizam cada detalhe de suas entrevistas, como também outros grupos e 
agentes sociais locais, representantes do poder do Estado e representantes do 
poder patronal, paradoxalmente indicam os trabalhadores como fonte 
principal da história da cidade e da história da fábrica. Assim, quando fomos 
à Prefeitura em 1977 e 1980 para obter dados sobre o número de casas da 
cidade, tanto o número de casas da companhia quanto o número de casas 
particulares, informações sobre a feira e o pequeno comércio, o prefeito nos 
indicou antigos funcionários da Prefeitura, eles próprios ex-lrabalhadores da 
fábrica, os quais, ao invés de nos fornecerem os dados quantitativos que 
pedíamos, nos concederam longas e interessantes entrevistas sobre a história 
dacidare. 

Também quando em 1983 estivemos nos escritórios da fábrica, em 
busca de informações estatísticas, da série histórica do número de trabalha­
dores na fábrica, da discriminação dos trabalhadores por seção, das fichas de 
registro de empregados e de outras informações documentais, deparamo-nos 
novamente com a indicação dos poucos funcionários antigos sobreviventes 
para darem informações sobre a história da fábrica. 

Essa aparente negação da con'lpetêocia de instâncias de poder para pres:ar 
informações e a conseqüente valorização das informações prestadas por 
lrabalhadores ou funcionários antigos, fruto de experiência vivida, de história 
de vida, ou de observação direta, d~ve ser aqui relativizada. Com efeito, no 
caso da prefeitura, não é peculiar a este município a desorganização buro­
crática e a incapacidade imediata de fornecer informações básicas. Além 
disso, por se tratar de um município dominado historicamente por uma 
fábrica têxtil, originário que é de sua vila operária, algumas informações 
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mais desagregadas, como, por exemplo, o número de casas atualmente da 
companhia, são detidas por esta última, interessando à prefeitura apenas o 
montante global do imposto predial que ela lhe paga. Mais ainda, o fato do 
prefeito indicar os antigos ex-operários para.contarem a história da cidade é 
um procedimento semelhante ao que encontramos entre os operários. Com 
efeito, o então prefeito (em 1977, da ARENA), sendo filho de um ex­
operário, ex-dirigente sindical e ex-prefeito da cidade, partilhava, portanto, da 
reverência às gerações anteriores de ex-operários como detentores da história 
local. Além disso, a prefeitura ela própria com seus funcionários é um local 
privilegiado onde se concentra uma elite de ex-operários que passaram pela 
política municipal e muitas vezes pela militância sindical. Por outro lado, o 
que acontece nos escritórios da companhia é uma grande rotatividade de seus 
quadros administrativos, inclusive a recente dispensa de funcionários antigos 
ainda aptos ao trabalho, o que tem acarretado uma "desmemorização" da 
administração da fábrica6. Essa desagregação dos escritórios da companhia 
desloca hierarquia abaixo a posse do seu conhecimento histórico mesmo da 
história mais recente (ou de um conhecimento que transcenda às necessidades 
cotidianas tecnocrático-empresariais do escritório da fábrica) em direção aos 
antigos empregados de escritório (isso não quer dizer que não haja 
concentração de informações na alta direção e na família patronal). 

Essa relativização, no entanto, não impede que vejamos nesses 
episódios de pesquisa de campo indicações e pistas de como a própria 
história da forma de dominação fabril sobre a população operária local 
atualmente é guardada - como reconhecem os dominantes, em diversas 
instâncias do poder político e económico do município - pelos próprios 
dominados. 

A interiorização por parte do grupo de trabalhadores têxteis de Paulista 
da forma de dominação caracteóstica a que foram submetidos, perceptíveis e 
apropriáveis para o registro histórico e para a pesquisa através das maneiras 
de sua exteriorização, seja pela observação do seu comportamento, seja pelos 
seus depoimentos, parece ser hoje a expressão mais sistemática dessa forma 
de dominação ela mesma. Por um lado, os depoimentos dos trabalhadores 
nos nortearam na utilização (tanto na busca quanto na análise) complementar 

6Poucos dias antes de minha entrada nos escritórios da Ubrica, foi demitida, em 
janeiro de 1983, cerca de 52 anos após ser admitida para aqueles escritório~ 
proveniente da Ubrica de Camaragibe onde estudou e começou a trabalhar, 
MDona Zezinha", funcionbia do MDepartamento Oper,rio" ou MRegistro 
Oper,rio". Entrevistei -a em casa, onde em plena saúde física e mental, 
despouufda de Mseus" arquivos, desejava continuar trabalhando e considerava­
se injustiçada. Al~m de ser um Marquivo vivo" da história da f'brica, D. Zezinha 
conhecia Mde memória" a organizaçio do fich,rio do Registro de Empregados 
que ela preservou nos últimos anos, para a verificaçio do tempo de serviço de 
ex-oper,rios da Ubrica em outros estados, diante das investidas para destruiçio 
do arquivo de parte de membros da direçio da empresa. 
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de fontes documentais as mais diversas, patronais (material propagandístico, 
memoriais e petições endereçados ao governo, correspondência com sin­
dicatos patronais, relatórios anuais à assembléia geral dos acionistas, atas 
destas assembléias), de notícias de jornais, de questões ttabalhistas. Somente 
a existência de fontes documentais como os arquivos da alta direção da 
companhia ou da própria família Lundgren, a que não tivemos acesso, 
poderiam acrescentar fatos novos quanto ao delalharnento da estratégia e das 
práticas patronais de dominação7. O acesso que tivemos a documentos da 
companhia realizou-se através dos arquivos do Centro Industrial de Fiação e 
Tecelagem de Algodão do Rio de Janeiro e, no caso dos relatórios anuais da 
CTP aos acionistas, através da exaustiva busca, na Biblioteca Nacional, à 
sua publicação no Diário Oficial do Estado (a partir de 1916) ou em jornais 
locais. Por outro lado, produtos que são de uma forma de dominação que 
visava domesticá-los e formá-los como trabalhadores, não somente na 
produção imediata mas também na esfera de sua reprodução social, resul­
tantes que são da ação de diversas inslâncias administrativas da fábrica e de 
chefias administrativas com uma certa rotatividade, os operários de Paulista 
que permaneceram na cidade mesmo após o declínio da fábrica, têm muito a 
dizer dos diversos aspectos dessa Torma de dominação através de múltiplos 
episódios de sua própria história de vida. 

O modo também como isto é dito é interessante para a caracterização 
dessa forma de dominação. Pois como ponderar a priori os seus diferentes 
aspectos? Os aspectos relidos e enfatizados pelos trabalhadores dão uma 
medida do jeito como a dominação foi interiorizada. À maneira de um 
"modelo consciente", as entrevistas apresentam uma repelilividade de varia­
ções dentro de um mesmo padrão de elementos exagerados e caricaturados 
semelhantemente aos mitos, apontando para os aspectos dessa forma de 
dominação que mais afetaram as suas vidas (cf. Lévi-Strauss, 1958, Sigaud, 
1971 e Estcrci, 1972). 

Por isso, apresentaremos a seguir as principais características do 
"sistema Paulista", guiando-nos através da sistematização dos depoimentos 
prestados pelos trabalhadores. Com efeito, tais depoimentos mostram como 

7 Temos em mente aqui o estudo já clássico de Rolande Trempé sobre um grupo 
de mineiros carboníferos franceses (Trempé, 1971, 2 tomos), pesqutsadora que 
teve acesso aos arquivos privados da famflia patronal ass1m como ao arquivo da 
direção e dos escritórios da companhia, através dos quaiS pôde retratar a nível 
de detalhe, através de memotandos internos, ordens adm1mstrat1vas e do 
próprio fichário de pessoal completo, a dinâmica cotidiana da luta de classes no 
interior desta mina. O acesso fortuito à documentação da admmutraçio da mina, 
empacotada e em vias de ser transportada para sua venda como sucata, que ela 
pôde sustar e adquirir, deu-lhe a tranqüilidade de , uma consulta sem os 
imprevistos das suspeitas e bloqueios de uma administração atual. Sua 
experiência no uso analítico dos fichários de pessoal é por ela transmitida em 
Trempé, 1976, pg. 249-263. 
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esta forma de dominação- ao manifestar-se não somente através de formas 
politicas, seja as persuasivas da formação e controle da força de trabalho, seja 
as diretamente coercitivas, mas também através das próprias garantias 
materiais de existência - é incrustada, embutida nas diversas esferas da vida 
dos trabalhadores. Em uma primeira parte apresentamos a maneira como essa 
forma de dominação se ocupa das condições materiais de existência dos 
trabalhadores e suas famílias, desde o aliciamento direto da força de trabalho, 
a alocação no trabalho, a casa, a circulação mercantil dos bens de consumo 
fundamentais dos trabalhadores. Em uma s.egunda parte, apresentaremos a 
promoção pela companhia da vida associativa, do lazer, e de atividades 
religiosas; a polícia particular da companhia; e a incompatibilidade entre o 
"sistema Paulista" e o sindicato operário. 
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PARTE I 

A GARA~TIA DAS CONDIÇÕES MATERIAIS DE 
EXISTENCIA POR PARTE DA COMPANHIA 



Se a fonna de dominação fábrica-vila operária tem por característica 
geral o controle direto da força de trabalho não somente na produção, mas 
também em outras esferas da vida dos trabalhadores fora da fábrica, através 
principalmente do recurso estratégico da moradia, o "sistema Paulista" é uma 
variante de tal forma de dominação que se singulariza pela abrangência de sua 
ação sobre as condições materiais de existência de seus trabalhadores. Essa 
abrangência se manifesta não somente pelo fato da companhia dar acesso ao 
trabalho e à casa simultaneamente, assim como o acesso a um trabalho 
complementar que se incorpora nas condições subsidiárias à própria moradia 
(o roçado, a lenha) e mais ainda por administrar a circulação de bens de 
primeira necessidade dos trabalhadores através da organização da feira, mas 
também por controlar a própria constituição do grupo operário, arregi­
mentando, de áreas distantes, famfiias de trabalhadores a serem formadas para 
o trabalho e para as regras de convivência da vila operária. Os diferentes 
aspectos dessa abrangência são enfatizados pelos trabalhadores na sua 
caracterização da antiga ordem social sob a qual viveram, desde o recruta­
mento "modelar" do operário da CIP através do seu aliciamento direto pelos 
agentes da companhia, passando pela nostalgia do tempo do "trabalho para 
todos", dos roçados-operários e da feira, até a constituição da vila operária 
atual, com o oferecimento de suas concessões anexas à moradia, e com as 
relações sociais subjacentes à sua construção de "pedra e cal" por sobre os 
escombros dos mocambos. 

38 



Capítulo 1 
O Aliciamento Direto De 

Trabalhadores Pela Companhia: 
a Incorporação "Modelar da Força 

de Trabalho na Vila Operária" 

O aliciamento direto por um corpo de agentes da companhia, numa 
ampla área geográfica do interior de Pernambuco e estados vizinhos, de 
famílias aptas a atenderem a certas instruções de recrutamento recebidas pelos 
agentes, esta a forma socialmente vista como constitutiva da força de 
trabalho em Paulista segundo os depoimentos dos operários. Mesmo para 
aqueles trabalhadores que não entraram na fábrica desta maneira, e que têm, 
portanto, suas próprias histórias de vida a negarem a exclusividade do 
aliciamento como forma de entrada de trabalhadores para a fábrica e de 
povoamento da vila operária, o aliciamento é, também para eles, a forma por 
excelência de constituição da força de trabalho da Fábrica Paulista. À maneira 
de um mito de origem, o aliciamento marcaria simbolicamente o começo do 
"sistema Paulista" em sua plenitude, com seus operários tutelados desde o 
interior pela companhia, antes mesmo de penetrarem no seu território. 

De fato, o aliciamento é uma dentre várias formas efetivas de entrar na 
Fábrica Paulista (estas diferentes formas estão detalhadas em Alvim, 1985, 
cap. 3), e uma forma que tem um período de duração delimitado, se 
considerarmo~..o período global de existência da fábrica (1892/1983). Embora 
já existisse na década de 20 e particularmente nos seus últimos anos, ele 
toma-se a forma predominante de expressão da demanda de mão-de-obra da 
fábrica dos anos 30 até o início dos anos sos. 

8 Pudemos captar indícios escritos do processo de aliciamento na pane de 
"observações" no reverso da ficha padrão de MRegistro de Empregados" mantida 
pela fábrica a panir de 1935 (ano da eJtigência legal dessa ficha padrão) numa 
amostra de tais fichas, obtida nos escritórios da fábrica: em algumas dessas 



Nos seus anos iniciais, a fábrica, carente de profissionais especializados 
para certos postos de trabalho, recorria ao mercado de trabalho qualificado do 
Recife, através de anúncios de jornais, como os que publicou em 19079. Tal 
recurso público, através de anúncio em jornal, a uma categoria de profis­
sionais, a um mercado ~e trabalho restrito, porém aberto, pré-existente numa 
capital regional, é de ordem bastante diversa do que o recurso ao aliciamento 
de trabalhadores ocorrido massivamente a partir da década de 30. À maneira 
dos procedimentos variados - e que têm por resultado a separação do campe­
sinato de suas condições usuais de trabalho - que caracterizam os processos 
sociais subjacentes à assim chamada "acumulação primitiva", o aliciamento 
cria seu próprio mercado de trabalho, e um mercado de trabalho peculiar de 
uma "fluidez" obstaculizada pela imobilização da força de trabalho através da 
moradia (cf. Leite Lopes, 1976, pgs.l84-191). Conforme veremos mais 
adiante, a ação aliciadora da Fábrica Paulista constitui-se num dos principais 
pontos de entrada de novos operários, recém-proletarizados, nesse campo de 
forças sociais regulando a entrada e a saída de trabalhadores das fábricas 
têxteis a que se denomina correntemente com uma imprecisão eivada do 
etnocentrismo mercantil da teoria económica tão combatido por Polanyi, de 
"mercado de trabalho", embora restrito, das fábricas têxteis. O recurso ao 
recrutamento de trabalhadores qualificados - que difere da política de recru­
tamento massiva que foi o aliciamento - é uma prática permanente das 
fábricas a que se dedicam conforme suas necessidades conjunturais, e, 
portanto, pode ter coexistido episodicamente mesmo com a política de 
aliciamento. No entanto, há uma tendência a que a fábrica cada vez mais se 
volte para a formação interna de trabalhadores qualificados através do 
aprendizado dentro dos diversos setores da fábrica, ou para o recrutamento de 
trabalhadores qualificados do interior do estado, como é o caso de alguns 
operários de usinas de açúcar. A tendência à ruptura com o mercado de 

fichas estio grifadas a l'pis vermelho "Família n° X do ano Y". Nesta amostra, 
aparecem fichas com tal inscriçio, do ano de 1937 at~ o ano de 1948. No 
entanto, vbias histórias de vida registram o aliciamento nos dois últimos anos 
da d~ada de 20 e no início dos anos 30. Por outro lado, os relatórios anuais da 
CTP aos seus acionistas, de 1949 e 1950, acusam a construçio de novas casas 
nesses dois anos, podendo ter havido aliciamento ainda nestes anos, ou apenas 
o atendimento à "demanda reprimida" por casas, resultante do aliciamento de 
anos anteriores . 
9 CC. os anúncios publicados no Diário dt! Puttambwco nos dias 11, 12, 13, 17, 
18 e 20 de janeiro de 1907: -

"Urdidor - Na F6brica Paulista precisa-se de um urdidor perito em seu 
offfcio. A tratar no escriptório da companhia de Tecidos Paulista, Rua do 
Com~rcio, 22." 

E os anúncios publicados no mesmo jornal, nos dias 15, 16, 17 e 18 de janeiro 
de 1907: 
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"Fundidor - Na Hbrica Paulista precisa-se de um perito em sua arte. 
Tratar na Lingueta, 22." 



trabalho pré-existente, constituído pelos operários do Recife, parece 
manifestar-se desde os primeiros anos da administração dos Lundgrens à 
Fábrica de Paulista. Embora a fábrica possa vir a recrutar ou a admitir 
trabalhadores do Recife, dificilmente se repetiriam os anúncios de oferta de 
emprego dirigidos ao público trabalhador de Recife, que denotam uma 
aceitação de um mercado de trabalho pré-existente do qual a administração 
Lundgren passa a desconfiar e a procurar ao contrário o controle de um 
"mercado de trabalho" pr6prio10 . 

Por outro lado, além da oferta de emprego através de anúncios em jornal 
feitos em 1907, e que, portanto, fazem entrar na fábrica operários chamados 
por ela, outra fonna de entrada na fábrica era também a procura de emprego 
por parte do trabalhador (para a distinção entre operários chamados e 
operários que procuram trabalho, cf. Leite Lopes, 1976, pg. 184). Em 1911, 
o pequeno jornal local publica um diálogo entre um operário e um chefe, na 

10 Os conflitos ocorridos nos últimos anos da t• d~cada do s~culo (após a morte 
do Mpatriarca" Hennan Lundgren em fevereiro de 1907), entre a nova direçlo da 
f'brica assumida por Frederico Lundgren e empregados de escritório no Recife e 
oper,rios da f6brica, indicariam o início de uma prevençio ao mercado de 
trabalho e ao ambiente social do Recife, com a transfe~ncia doa eacritórios para 
Paulista : 

MHavendo falecido o velho Hennan Theodor Lundgren em fevereiro de 
1907 ( ... ), seus familiares ( ... ) ratificaram todoa os poderes de Frederico 
João na companhia de Tecidos Paulista ( ... ). 
Era um pulso vigoroso o de Frederico. De uma energia indom,vel. Deues 
que gostam de enfrentar obsúculos para poder derrub,·los e transpô-los. 
Ao iniciar a sua direçio geral no nascente empório tbtil da famflia, a 
velha e pequena fábrica, que foi adquirida deficiúria e desprepanda para 
as suas tarefas especificas assim como os seus escritório• instalados no 
Recife, tomaram novos rumos e um auspicioso ritmo de progresso. Mas 
como todas as revoluções , sejam políticas ou industriais, as medidas 
adotadas por Frederico encontraram obstinada reaçio dos descontentes . 
Os antigos servidores logo pretenderam opor uma resistencia pauiva, 
enquanto se entregavam a uma surda guerra de nervos contra o novo 
cmprcdrio investido da direção geral. Frederico, que nasceu para mandar 
c ser obedecido, era uma esp~cie de rolo compressor sobre aquelas 
resistências silenciosas mas tenazes . Os que se julgavam insubstituíveis 
foram de pronto substitufdos. A mudança dos escritório• do Recife, da 
Rua Bom Jesus para a Praça da Lingueta n° 22, perto do escritório da 
fibrica de pólvora, desencadeou nova onda de deacontentamento e 
repulsa dos seus empregados, j' agora insuflados i rebeldia pelo guarda­
hvros Benjamim Torreio. Mas o rolo compressor ia aplainando os 
obsúculos. Outras substituições foram determinadas . Como a onda de 
rebeldia se estendesse aos operários da Fábrica de Tecidos Paulista, I' 
tamb~m foram tomadas providencias dr,aticu, aubatituindo-se os 
recalcitrantes por novas tunnas que aucgura~sem a nonnaliuçio do 
trabalho. Para evitar uma prejudicial desccntralizaçlo administrativa , 
resolveu , ainda, Frederico transferir para Paulista os escritórios que a 
empresa mantinha no Recife." (Raul de Gócs, 1964, pg. 104-105). 
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seçao de "humorismo", que parece aludir a uma situação, não incomum, de 
trabalhadores de fora, do interior ou de outros estados, que nessa época, ao 
contrário de serem aliciados, como o que ocorrerá massivamente dali a vinte 
e cinco anos, vêm procurar trabalho na fábrica 11. A procura de emprego por 
parte dos trabalhadores é um procedimento permanente de entrada nas fábri­
cas. Ela está mesmo na-base da ficçao do contrato livre entre o proprietário 
da força de trabalho e o proprietário do capital. Tanto é assim que essa 
política de aliciamento, ao povoar ou aumentar a povoação de uma 
determinada área, tem por objetivo criar urna população trabalhadora local 
cujo crescimento vegetativo atenda às suas necessidade de trabalho. Bastará 
então que a fábrica espere que as geraçOes seguintes aos trabalhadores ali­
ciados venham procurar trabalho na fábrica no início de sua vida ativa. 

Se o aliciamento é uma forma de recrutamento relativamente delimitada 
no tempo, por que nele insistiriam os trabalhadores como a forma por 
excelência de constituição da força de trabalho de Paulista? Apesar de sua 
delimitação no tempo, e de sua não exclusividade como forma de recru­
tamento mesmo durante o tempo de sua vigência, o aliciamento, ao ser 
desencadeado, criou um clima de trabalho e de procura de trabalho que 
provocava a atração espontânea de mão-de-obra para a vila operária, nao 
somente do chamado interior, mas das áreas mais próximas, rurais ou 
praieiras (cf. para mais detalhes, Alvim, 1985, cap. 3). Este o clima que 
conheceram por ocasião de sua entrada para a fábrica a geração dos 
estabilizados, que nos anos 60 se defrontaram com a companhia na justiça 
ou que com ela fJ.Zeram acordo e ganharam a propriedade de uma casa da vila 
operária, geração que detém em grande parte a própria identidade de seu grupo 
social. Além disso, a ênfase no aliciamento como forma característica de 
entrada dos trabalhadores para a fábrica parece ligar-se ao fato de que o 
próprio processo de aliciamento é exemplar para a explicação da forma de 
dominação peculiar a Paulista. 

11 wHumorismo 
Trovas Populares 

Na Ubrica: 
- oper,rio: Chefe me d€ um emprego que estou fora do meu paiz. 
-chefe: Onde mora? Tem mulher e filhos? 
- oper,rio: Tenho sim senhor. 
-chefe: De onde ~7 Quantos filhos tem? 
-operário: Tenho S meninos e mulher, e assim paralytico fora do meu paiz. 
- chefe: De onde voe€ ~7 
- oper,rio: Sou de Alagoasl 
-chefe: Bem. V' mais tarde falar-me. 
- operário: Sim senhor ... 
Sk" 
(Gaztta de Paulista, ano I , n' 7, 9n/1911, pg. 3). 

Ver os coment,rios feitos por Rosilene Alvim sobre as implicações relativas à 
famOia contidas neste di,logo (Alvim, 1985, cap. 2). 
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Com efeito, trataremos aqui do processo de aliciamento menos nas suas 
repercussões nas famílias camponesas ou de pequenos produtores a partir de 
suas áreas de origem, com suas repercussões em termos de autoridade 
doméstica na vinda para a fábrica- temas que são desenvolvidos em Alvim, 
1985 - e mais quanto às suas conseqüências na caracterização de uma 
modalidade da forma de dominação "fábrica-vila operária". Buscando inspi­
ração na análise das características das "instituições totais", o processo de 
aliciamento efetuado pela Fábrica Paulista contribui para apresentar 
sinteticamente, aos novos trabalhadores e suas famllias, algo da natureza da 
dominação que encontrarão nesse mundo da fábrica, e isto através de um 
"processo de admissão " incluindo inicialmente um "desnudamento" 
(Goffman, 1974, pg. 27), posteriormente uma "cerimônia institucional" 
peculiar de apresentação ao patrão em carne e osso e, finalmente, um "re­
vestir-se" que implica num "endividamento" em relação à administração da 
fábrica12. 

Ao contrário do "desnudamento" descrito na literatura sobre as 
"instituições totais", que é criado por elas para efeitos da "domesticação" do 
internado novato, o processo de aliciamento através dos agentes, 

12 Busquei inspiraçlo, quanto a ccnos efeitos analógicos c de ordcnaçlo 
cxpoaitiva, na an,lisc de Goffman do proccuo de admiulo de um internado cm 
uma inatituiçlo total. Devo auinalar ,no entanto, as diferença• implícitas entre a 
abordagem wintcracionista" de Goffman c a an,lisc do proccuo aocial de 
recrutamento induurial de força de trabalho inserido cm um proccuo mais 
amplo de prolctarizaçlo aqui dcacrito. Aa abordagcna intcracioniuas 
tacitamente reduzem a cltrutura objctiva da rclaçlo entre os indivíduos 
reunidos l curutura conjuntural de sua intcraçlo numa situaçlo panicular e/ou 
cm um grupo panicular, explicando tudo que ac passa numa intcraçio 
experimental ou observada pelas caractcrfsticas experimentalmente controladas 
da situaçlo. Elas eludem auim o fato que as relações wintcrpcuoais" - sendo 
apenas cm aparência relações de indivíduo a indivíduo, a verdade da interaçio 
nio residindo jamais toda inteira na intcraçlo - alo marcadas pelas posições 
presente• c passadas destes indivíduo• na catrutura aocial. A wintcraçlo" desses 
indivíduos numa dada situaçio (no caso presente da an'li•e de Goffman das 
winstituições totais". no interior destas winatituições") deve aua forma às 
estruturas objctivas, presentes na estrutura social mais ampla, que produziram 
as diapoaições culturais dos agentes cm intcraçlo, condicionando·o• às suas 
posições relativas tanto na wintcraçio" quanto fora da •interaçlo" (cf. Bourdieu, 
1972, pgs. 163, 183 e 184). A origem social, a difcrenciaçlo interna e a trajetória 
social dos grupos de trabalhadores recrutados pela CTP, analisados mais 
detidamente em Alvim, 198S. cap. 3. têm a maior importJncia para o 
entendimento deste proceuo simuhineo de ·descampeainamento" e 
wobrcirizaçlo" (cf. Leite Lopea .t Mubado da Silva, 1979, PI· 21 e scg.), para 
al~m do quadro restrito do interior das fronteira• da ·instituiçlo total". f'brica e 
vila oper' ria. 
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representantes da companhia para o recrutamento de mao«~bra, defrontam­
se com parcelas de grupos sociais, famflias, ou grupos sociais inteiros, em 
um processo de "desnudamento" prévio, anterior ao contato com a 
companhia. Tal processo de "desnudamento" prévio significa a perda das 
condiçl5es de produçao e de existência habituais de parcelas de grupos sociais, 
fazendo-os cair na classíficaçao genérica da "superpopulaçao relativa" própria 
àqueles grupos sociais, seja de um campesinato mais ou menos livre 
localizado no agreste de Pernambuco ou áreas da Paraíba, seja das categorias 
sociais submetidas à plantalion açucareira A diversidade de procedências e de 
pertencimentos a relações sociais e formas de dominação anteriores pode ser 
vista nas diferentes histórias de vida - desde a famflia de um purgador de 
engenho pertencente à Usina Pedrosa que vem fugida em 1936 para Paulista, 
até a famflia de um sapateiro, ou a viúva e filhos de um pequeno proprietário 
rural, ambos de Brejo de Areias, passando pela famflia de um administrador 
de uma fazenda de gado em Caruarú brigado com o seu patrão. Tal 
diversidade também pode ser ilustrada pelo item "lugar de nascimento" em 
uma amostra de fichas de "registro de empregados", seja durante o periodo de 
vigência do aliciamento, seja na década subseqUente em que as crianças 
nascidas ainda nas áreas de origem das famílias aliciadas passam a trabalhar 
na fábrica (cf. quadro 1, em anexo). Os agentes da companhia, esses entes 
que parecem possuir a premonição do próprio "modelo de Lewis"13, 
esquadrinham assim uma área geográfica vasta - a zona da mata norte e sul, 
o agreste norte e sul de Pernambuco, a área litorânea e o Brejo da Panuôa 
pelo que se pode depreender do quadro 1, mas também áreas do sertão 
segundo relatos e histórias de vida dos informantes - à procura da 
superpopulaçllo relativa que se "desprende" de forma dispersa de suas relações 
sociais ou de pequenas crises locais que expulsam trabalhadores em 

13 Os agutu , nesta metÁfora, aio como que os canais materiais pelos quais se 
realiza a nio tio autom,tica Moferta ilimitada de mio-de-obra" do Msetor agrícola 
nio capitalista" ao Msetor capitalista" preuuposta no Mmodelo de Lewis" de 
desenvolvimento econômico, em que os ulhios oferecidos pelo setor 
capitalilla, um pouco superiores aos Maal,rioa de subsiatSncia" do aetor nio 
capitalilla, seriam suficientes para desencadear eua transferSncia de mio-de­
obra, operando-se em seguida um aumento do excedente no conjunto da 
economia. Por detr'• desses Mflllltoa de mio-de-obra" estÁ em jogo um processo 
de proletarizaçlo específico onde aluam· as condições particulares de crise das 
relações sociais as mais variadas de diferentes beaa rurais, o qual se conjuga 
com um Mprocesso de obreirizaçlo" (cf. Leite Lopes e Machado da Silva, 1979), 
onde tem um papel o savoir-fairc de aliciamento doa agentea, canalizando esse 
potencial de proletarizaçlo para o mundo da f'brica thtil. Para o conteódo do 
modelo de Lewis, d . Lewia, 1960, pga. 629 a 67S, e para a critica deue modelo, 
cf. Leite Lopea, 1978, pp. 141 em diante. 
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potencial. Tal dispersãol4 se justificaria também por não haver, durante 
esses anos, áreas fornecendo, de forma concentrada, contingentes maiores de 
trabalhadores, alcançados por um movimento de expropriação abarcando o 
conjunto de um grupo social, como é o caso de vários grupos sociais ligados 
à plantation canavieira, a partir da segunda metade dos anos 50 (cf. Sigaud, 
1979, pg. 33)15. 

Se esse processo de "desnudamento", no sentido da separação dos grupos 
de trabalhadores aliciados vis à vis de seus bens, de suas coisas, de sua 
concepção de tempo, de suas condições usuais de produçao e de reproduçao 
social, é um processo prévio à açao da companhia, no entanto, o aliciamento 
s6 faz aumentar de imediato tal processo. 

"Chamava th 'sopa' o transporte que se thslocava desta cidade para o 
interior de vários Estados nordestinos, inclusive de Pernambuco, do 
Rio Grande do Norte e da Para(ba, em busca de pessoas ou famflias 
inteiras para trabalharem na Cia . de Tecidos Paulista. Era previamente 
estabelecido um lugar certo, em algum ponto da Interior, para se reunir 
e fornecer alimentaç4o a pessoas já arregimentadas . ( ... ) Quando 
conseguiam juntar um grwpo th tris ou quatro famGias , por alguma 
parle, providenciavam sua imediata remoç4o para Paulista e sua 
hospedagem provisória à rua da Mangueira , anuo ao armazim de 

14 Para cobrir uma 6rea tio extensa talvez a companhia se utilizaue de 
informações alrav~s de sua rede de lojas instaladas nas cidades do interior ou de 
seus representantes locais . No contexto das cidades do interior, as wLojas 
Paulista" representavam relativamente um wbom emprego", al~m de venderem 
mais barato conquistando logo uma freguesia. Atrav~s das Lojas Paulista os 
agentes podiam ter um ponto de apoio para informações sobre a mio-de-obra 
potencialmente alicihel na cidade, e inversamente a fama das Lojas fazia chegar 
a esses trabalhadores a fama de fome de mio-de-obra de suas f'bricas. CC. a 
mat~ria wp)antas de drias es~cies podem ser cultivadas nas terras fecundas de 
Garanhuns" em seu sub·tópico wo com~rcio local e os Lundgrens", para uma 
id~ia das repercussões das Lojas Paulista nas cidades do interior, segundo a 
versio wbaluartista" peculiar do correspondente local do jornal Folha do Povo 
de 3/11/46, pgs. 1 e 3: 

w Aproveitando a situaçio de desequiHbrio gerada pela inflaçio, pelos 
monopólios de tecidos em grosso e pela ganincia de alguns retalhistas, 
os Lundgrens instalaram em Garanhuns a sua wLoja Paulista" resultando 
disso uma queda geral de todas as lojas de retalho da cidade que nio 
podem competir com tio grande industrial. Dai o recurso ingênuo de 
alguns comerciantes que inconscientemente alardearam pela cidade que 
os Lundgrens eram 'comunistas' , que ningu~m entrasse em sua casa. O 
resultado ~ lógico. Os Lundgrens ficaram prestigiados em Garanhuns e 
para comprar em sua loja tem que se formar fila de centenas de pessoas." 

I S No entanto, 1 primeira vista algumas 6reas parecem destacar-se como fontes 
recorrentes de mio-de-obra, atrav~s do nlvel de informaçio que temos da 
amostra de fichas de wregistro de empregados" e das . histórias de vida, como a 
zona da mata none centrada em Na~ da Mata, o agreste none centrado em Bom 
Jardim, Surubim, Venentes, e no Brejo da Paraíba, na ~ em tomo de Campina 
Grande. 
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estoque de tecidos( ... ) Era assim, pois, que famflias iflteiras deixavam 
as .ruas roças ou plafltaçóe.r e viflham de lo,.ge, trazidas pela velha 
'sopa' , para começarem flova vido em terras do C ia. de Tecidos 
Paulista." 

(Samos Filha, 1978, pgs. 23 e 24) . 
w A compa,.hia lftDIUiava os ageflle.r deles pelo ifllerior saber aqtUia.r 
famllias pobres . qtU precisavam de ga,.har diflheiro, te !Ido famllia 
flumerosa . Af jumava uma, duas, tris e tal, quatro famflia.r, .refilava ali e 
eles queria vir, botava tudo flum Ôflibus, cheiflha que era uma beleza, 
traziam praqui." 

(Motorista aposefltado). 
«Meu pai veio aqui d procura sabe, a( tiflha um ageme, que chamava o.r 
ageflte.r, 114o era, qtU altdavam com aqueles Ôflibu.r, MqtUie tempo o 
pusoal do ifllerior chamava ati de 'sopa' 114o l (ri), a geflle chamava 
'sopa' aqtUie.r Ôflibu.r, 114o l . AI meu pai falou e elu disseram 'deixe 
que I'IÓs vamos, tem o agute al, o Ma,.l Josl, al fl6s vamos apa,.har 
voeis'!" 

(Ex-tecel4) . 

Se vários relatos mencionam em tom de ironia o transporte na "sopa", 
talvez seja porque esse velho tipo de ônibus, aberto dos dois lados como o 
bonde, e com um bagageiro em cima, corporifique retrospectivamente a 
precariedade com que vieram as famílias de trabalhadores em potencial 
aliciadas pela companhia16. À situação anterior de carência e pobreza das 
famílias aliciadas, somam-se as circunstâncias da partida e a urgência e 
desconforto de uma mudança (no sentido do transporte de pessoas e suas 
coisas) coletiva. Nos casos de partida de áreas de imobilização de força de 
trabalho, como engenhos e usinas ou mesmo em outros tipos de latifúndios, 
o aliciamento defronta-se com as barreiras de tal imobilização, o que toma 
mais dramática a separação destes trabalhadores de .suas condições de 
existência anteriores. A saída de umafam(/ia numerosa, bem ao gosto das 
recomendações da companhia aos seus agentes, com o pai, a mãe e sete 
filhos (um homem e seis mulheres}, da Usina Pedrosa, ilustra os percalços 
que os trabalhadores das áreas de imobilização da força de trabalho 
enfrentavam para chegarem a Paulista 

«Meu pai qtU foi pUTgador de eflge,.ho e morava Ufl tflgtflho do U.riM 
Pedrosa liflha UfiS amigos que eram operários da u.rifla, dois 
elttrici.rtas e um torMiro. Eles eram boM operários t foram chamados 
para Paulista . Aquilo tiflha feito a falftD de Paulista efltre os 

16 Segundo alguns operirios, o •sopa" ou •prato de sopa" asaim chamado pela 
sua fonna, en um ônibus velho, que só •entnva em Recife de noite pan evitar a 
mangaçio do povo". Ele seria um tipo arcaico de ônibus, neua ~poca fon de 
moda no Recife, de onde proviria essa denominaçio (cf. Dicion,rio Auúlio, pg. 
1334, verbete sopa: 
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trabalhadores da UsiiUJ . Meu pai 1i111la IIOIIcias de que aqueles 
operários estavam bem em Paulista. Foi qwaltdo vieram IUU pi111ores 
do Recife fazer serviço 110 e11gellllo. Um t:klu começou a 1141Pl0rar wmD 

de mi11has irm4s. Ele prometeu a meu pai que coMeguiria levá-lo tU 
611ibws ali Olillda, para diJii ele alca11çar, por swa co111a, Paulista, pais 
meu pai 114o 1i11ha di111leiro um para comprar wma passagem do Irem 
que passava IIQ wsi~~a e ia ali Recife. AUm disso, ele 1i111ta que viajar 
escoltdido, porque com a villda dos trls operários para Paulista, o 
wsiuiro 1i11ha proibido que qwalqwer lraballtadiJr .reu fos.re para lá e o.r 
vigias ulavam alertas para ver quem viajava. O pilllor, apesar de ler 
duma11cltado o Mmoro cwmpriu a promessa c levou meu pai de 611ibws 
ali Olillda. Meu pai foi ali Paulista e viu que IÍII/ta trabalho para ele e 
para lodos 116s. L4 ele tratou de arra11jar wm 611ibws para IIOS buscar. 
Esse 611ibws ficou em Ribeir4o, pulo do Usi~~a C4XiJIIgá, e 116s fomos 
de pis diJ UsiiUJ Pedrosa ali lá mot:k o wsi11eiro 114o ver a 11os.ra saúkl . 
Viemos dwas, famflias, a 11ossa e a tU Fula~~a, m4c tU Scbasti4o" . 

(cz-ba11qwciro, c111revista rccoMiilulda cm cader11o de campo) 
• A gellle para sair t:k lá diJ U.ri~~a Pedrosa foi aquele sacriflcio, sabe, 
sair escoltdido, porque ze eles 1101auem que a ge111e li111ta .raldo, 
bolava vigia atrás e a ge111e tilllta mediJ, c ludo, dci.mmos as coisa.r pra 
trás. A ge111e s6 lroWJCe 11os.ra roupa . Com a trowxa. Pot:k-.re dizer que 
sala com a lroJaD . O 611ibw.r que apa11ltava a gc111e ficava em owJro 
lugar, 1160 e111ra-..a lá. Porque wsi11a voei sabe como i, 111? Os capa11gas 
s4o UIIS t:ksgraçado.r me.rmo. E1116o ficou o 611ibws em Caza11gá." 

(cz-fialtdcira, irm4 do cz-ba11quciro acima, 
e111revisla grava®) 

Esses relatos nos mostram como o processo de aliciamento'7, que de 
fato tem aspectos de propaganda, sedução e logro por parte do discurso 
aliciador dos agentes diante de uma força de trabalho potencialmente 
recrutável, não pode ser visto como um processo ativo por parte exclu­
sivamente da companlúa ,sofrido passivamente pelos trabalhadores em suas 
áreas de origem. Estes últimos, através de suas redes de parentesco e amizade 
podem construir meios - mesmo enfrentando as barreiras próprias a formas 
de dominação que implicam na imobilização da força de trabalho e, portanto, 
o impedimento ao acesso do trabalhador ao mundo exterior - de verificar, in 
loco ou através de informações secundárias, transmitidas por parentes ou 
colegas de trabalho previamente à transferência de sua família, as infor­
mações propagandeadas e aumentadas pelos agentes. Além disso, podemos 
observar que o recrutamento de trabalhadores individuais, chamados pela 
companlúa devido às suas qualificações profissionais, como no caso desses 
três artistas das oficinas da usina, se efetua paralelamente ao aliciamento 
mais massivo de famOias inteiras, arregimentadas independentemente de suas 
qualificações anteriores. Subsidiariamente, o relato do ex-banqueiro ilustra a 
situação mais favorável dos artistas das oficinas das usinas em relação ao 

17 
M Aliciamento: Açio ou deito de aliciar". M Aliciar: atrair a si, seduzir, atrair, 

angariar". Novo Dicion,rio Au~lio, 1975, pg. 69. 
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mercado de trabalho e o assédio que sobre eles se exerceu pelas fábricas 
têxteis durante peóodos de expansão de sua produção, para que trabalhassem 
em suas oficinas1g. Essa situação particular dos artistas faculta-lhes um 
certo poder de cooptação (assim como, a esse respeito, outras categorias de 
operários de usina) em relação aos trabalhadores rurais face ao trabalho 
industrial na usina ou em outras fábricas. E finalmente, se a descrição da ex­
fiandeira acentuando o despojamento material com que sua famnia veio rumo 
a Paulista deve-se às peculiaridades de sua saída da Usina Pedrosa, 
configurando um caso-extremo de dificuldades na saída da área de origem 
ligado à situação de imobilização da força de trabalho; no entanto, essa 
precariedade material na chegada a Paulista parece ser um atributo normal ao 
conjunto das famílias aliciadas. Um caso extremo oposto, o da trajetória da 
família do administrador de uma fazenda em Caruaní, que desentende-se com 
o patrão e vem para Paulista no esquema do aliciamento, mas numa situação 
material melhor, pode nos revelar por contraste a normalidade material das 
famílias que chegam à vila operária. 

"Viemos de wma fazenda acima dois qwilômetros de Carwarú, mew pai 
era empregado do Dr. Diniz Carrilho. Mew pai trabalhava no campo •m 
agricwltwra, agricwltwra de cana, não i , era administrador de engenho. 
Depois ele {Dr. Diniz) resolvew transferrr mtw pai para esta fazenda q.u 
comprow lá no Carwarú, a( n6s ficamcs lá admin istrando, mas era mwito 
diferente do tipo dt serviço qwe n6s faz(amos, extraç4o de cana assim 
de engenho. (PeJo contnste que ela fez entre agricultura e fazenda, esta 
última provavelmente era uma fazenda de gado.) Depois mew pai n4o 
dew certo lá e foi quando resolvew pedir as contas e vir praqwi. Éramos 
cinco irmãs e dois irmãos . (Sua famflia deslocou-se at rav~s dos ônibus 
dos agentes, e, como a maioria das famflias aliciadas, foi alojada 
inicialmente no depósito.) (. .. ) Al nós chegamos aqwi, ficamos nesta 
casa de saúde a( ( o chalt onde se localizava o depósito era, na ocasiio 
da entrevista, uma casa de saúde), era um dep6sito que trazia as 
famllias e reUIIia ali. Quando nós chegamas ali, era gente d beça, e meu 
pai disse: 'Ntlo sei por q.u essas famllias assim separadas, coisa • 14/!'. 

IS Essa fonna particular de aliciamento de artistas, de oper,rios qualificados , 
pode inclusive ter ultrapassado o periodo de aliciamento de famflias nwmerosas 
de trabalhadores (at~ 1950) como sugere a história de vida de um serralheiro da 
Usina Frei Caneca, por nós entrevistado, que aceitou , em 1955, oferta de um 
agtnlt da Hbrica de Camaragibe para trabalhar nas suas oficinas. Como assinala 
Alvim, 19g5, cap. 3, apwd Sigaud, 1979, cap. 2, as circunstâncias da partida 
assumem feições Mextra-econômicas" e Mmorais": o motivo alegado para a sua 
saída da usina predispondo-o a aceitar a oferta do agente ~ sua "briga com o 
mestre e com os vigias da Usina que estavam matando cachorro de oper,rios ." A 
entrevista desse experiente oper,rio qualificado da Hbrica Camaragibe aponta 
tanto para a pr,tica do aliciamento por agentes por pane de outras Ubricas 
têxteia - embora nio sob a fonna peculiar do aliciamento dt fa.mílias inteiras 
para o trabalho caracteristica da CTP - quanto para a possibilidade deste tipo de 
aliciamento limitado ocorrer tamb~m em Pauhsta após o encerramento do 
periodo do aliciamento de famílias . 
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A( falou logo com D . Rwh, a g~r~nte tú úí grantú do escril6rio, ~ diss~: 
'Eu MO posso ficar com a fam(/ia aqiÚ Mo, e a unhora tem q~ ~ 
arranJar logo uma casa' . Mas n6s l(nhamos d~U:ado os m6v~is 
todinhos lá, ~ a casa MO tinha nada , a( n6s fomas marar, ~la d~u lllfta 

casa no Nobr~ (bairro de Paulista) no dia seguinte . Al nos eltlrcgou a 
casa, 1ta casa MO linha morado ningldm ainda! 'Voeis \Oefo pra 14, toma 
as chaves, e tem lllftas camas aqw' . Tinha lllftaS camas de IoM, eles 
juntavam, botavam aquelas camas pra lá, enquanto iam buscar os 
m6veis. Al n6s fomos pra lá, depois 1ta owra semaM, cw ui qw eles 
mandaram o caminlt4o buscar os m6veis. Eu ui que quando n6s 
ch~gamas aqu• o pessoal admirou e tal: 'Virgem Maria, como I que 
essa fam(/ia veio praqui trabalhar?' Olhava assim, porque achava que a 
gente linha possibilidade de viver em outro ~io, essas coisas. E 
porque chegava aquelas famllias tudo pobrezinha, que n4o linha 
m6veis, MO linha ~tada, Mo I, a( admiraram muito: 'Aolttú que esse 
pessoal vai Ira bolhar?'" 

( u:-tecel4). 

O efeito contrastante produzido pela "mudança" da família do ex­
administrador, que a companhia se compromete a buscar de caminhão no 
interior e despeja na vila operária sob os olhares perscrutadores e admirados 
da vizinhança, ressalta a nonnalidade das "famílias pobrezinhas, que nllo 
tinham móveis, nao tinham nada". A própria institucionalização das camas 
de lona por parte da companhia, adiantadas às famflias materialmente 
despojadas quando encaminhadas às casas da vila operária, e posteriormente 
descontando o seu valor, parceladamente, do salário dos operários, é um traço 
da cultura material desse "desnudamento" prévio que faz parte do processo de 
admissão ao mundo da fábrica 

A mesma singularidade desta família do ex-administrador, envolvida 
num processo de proletarização ao qual estaria longe de ser predestinada, nos 
revela - no seu estranhamento diante das condições do ponto de chegada do 
aliciamento - os efeitos de ruptura com as suas condições anteriores de vida 
propiciados por uma outra "instituição" do processo de aliciamento: o 
depósito. Submetidas a um processo de recrutamento coletivo e mesmo 
massivo, as famílias aliciadas são colocadas provisoriamente em um 
alojamento coletivo, à espera de sua alocaçao no trabalho e nas casas da vila 
operária. Apesar de provisório, tal alojamento coletivo mostra aos traba­
lhadores recém-cllegados a sua total dependência ao poder da administraçao da 
fábrica, desde a alimentação até a separação dos membros da família no 
alojamento, implicando, portanto, numa relativizaçao inicial da autoridade do 
chefe de família (cf. Alvim, 1985, cap. 3). Este é aliás o único ponto no 
processo de aliciamento em que aparece urna imposição direta, pela fábrica, 
de uma separaçllo física dos membros da família. E enquanto um trabalhador 
aliciado com uma trajetória anterior singular, tendo ocupado postos de 
mando na administração de engenhos e fazendas,· o ex-administrador da 
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fazenda de Caruarú pode expressar oralmente o que muitos pensam mas não 
têm condições de extemar: 

"A( 11ós chegamos aqw1 , ficamos 11es/a casa de saWde a(, era wm 
depósito q11e trazia as fam(/ias e rew11ia ali. Qwa11do 11ós cMgamos ali 
era ge111e d beça e mew pai disse : 'Ndo sei por qwe essas fam(/ias assim 
separadas (. .. )' ( .. .) 'E11 1160 posso ficar com a fam({ia aqwi Nio, e a sra . 
(sra. empregada de escritório com cargo de chefia encarregada da 
distribuiçio de casa) tem qwe me arra11jar logo wma casa ." 

Se por um lado o depósito ou Chalé 2 poderia representar uma restaura­
ção em termos nutricionais para os trabalhadores que se encontravam numa 
situação de enorme carência material e de fome, já que a companhia cuidava 
da alimentação dos aliciados recém..çhegados, por outro lado, as condições de 
internação próprias a este alojamento coleúvo não deixam de transparecer, 
para os trabalhadores, à semelhança de tantos outros "desnudamentos" nos 
"processos de admissão" às "instituições totais", sua face humilhante. 

"Qua11do ela (a companhia) trazia (trabalhadores pelo processo de 
aliciamento), dois 011 lrls dias qwe passasse sem elllrar fiO lrab411w (o 
trabalhador), lava por COflla da compa11hia, fli . Enquafllo 114o elllrasse 
110 lrab411w. Depois qwe efllrasse, qwe botava 14 fia casa dele, e fiO owtro 
dia começava a trabalhar, pro111o! Sai11 do CltaU 2, 114o ti11lta lftiJÍS 

direito a fiada . Trazia, bolava 14 110 CltaU 2 qwe 11em biclw fiVSmo . Uma 
comparação: qwe o camarada traz o bicho de fora, bola 110 cwrral ali, tem 
a ração. Depois qwe ele sai11 do cwrral, aqula raç4o acabo11-se. Mesmo 
assim era a compa11hia. Trazia o oper4rio e botava 14 110 CltaU 2, qu era 
o depósito de bolar ge111e da i111erior. E~t14•, dois 011 trls dias qtu 
passava ali 114o faltai/Q fiada: car11e de cltarqwe, feij4o, era ali de comer a 
c ar ~~e pura. ( ... ) 
- Ti11lta refeitório? 
- N4o 1i111ta refeitório 114o. A gellle comia ali fia m4o mesmo, se filada 
por riba das camas. A comida era próprio fiaS m4os, era assim mesmo. 
-Era assim como wm hospital? 
- Era assim como lwspital mesmo. É. 
- Uma sala grafld.e cMia de cama? 
-Sim. E lwje i lwspital 14. Hoje i lwspital mesmo. CQ.JQ de Saúde . Pois 
bem. Aqweles dois 011 trls dias qwe a gente passava 14 fiO CltaU 2 era 
por co111a da compa11hia . Agora, depois qwe a ge111e sa(a dali, qwe 
elllregavam a chave da casa e malldai/Q pra 14, sai11 ali da CltaU 2, 114o 
ti11lta mais direito a fiada." 
(u-oper4rio da seç4o de 1i11111raria, f4brica Aurora) 

A imagem do dep6sito como "hospital" sugerida pelo pesquisador 
imbuído de Goffman e Foucault e encampada por esse operário, ilustra o 
ponto de passagem, neste percurso sofrido pelos trabalhadores aliciados do 
interior até a fábrica, que mais se assemelha às características das "insti­
tuições totais" no sentido estrito. Alimentando-se de uma comida preparada 
coletivamente, alojando-se em dormitórios coletivos separados por sexo, os 
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trabalhadores recém-chegados, homens, mulheres e crianças, aos cuidados da 
companhia, estão à sua disposição para serem alocados ao trabalho e 
receberem uma casa da vila operária. O depósito é assim um tempo de 
liminaridade em que o processo de "desnudamento" - visto como desli­
gamento das condições anteriores de existência- se completa. 

Submetidos a um processo de "desnudamento" anterior à ação aliciadora 
da companhia - no sentido de destituiçao das suas condições de existência 
habituais, e que os fazem predispostos a emigrar - e, além disso, a um 
aguçamento desse processo realizado tanto pelas circunstâncias da partida e 
pela viagem, onde são tutelados pelos agentes, quanto pelo impacto da 
chegada no alojamento do depósito; os trabalhadores estão preparados então a 
serem simultaneamente atores e público de um espet.áculo teatral em que o 
papel principal está reservado ao patrao em carne e osso. 

"Qu~m escolhia (o lugar onde a pessoa ia trabalhar, ao sair do 
depóaito) era o Coronel Frederico. Q&tattdo chegava as famllias do 
interior, no diJJ de sair do depósito, ele botava um sofá assim em frente 
da casa grande e sentava. AI, aqueles agentes, aqueles empregados 
mandavam a gente ficar assim de fora numa fila , e e/e ia chamando 
famflia por famfliJJ . 'Faml/iJJ Fula110 de Tal!' AI se apresentava. Ficava 
tudo ao r~dor dele. Cada um apru~ttlava a m4o a ~~~ . O ua~ que ~/e 
faziJJ era: 'Cada um apresettle a mão!' Cada um apresentava a mão a ele. 
Ele passava a m4o assim, olhava: 'Esse aqui tá bom pra tal serviço!' 
Olhava outro: 'Esse aqui tá bom pra tal serviço!' AI olhava a minha 
m4o grosseira q~ eu trabalhava no cabo da marreta , batendo, de 
cavoqueiro, tti, a( era tudo cheio de calo. Ele disse: 'Esse aqui tá bom 
pra manJar' . Pra manjar era o vigiJJ, ni/9. Pra pegar M ficha pra fazer 
desordem. Graças a Deus, dessa vez eles ttáo ~ botaram tt4o. Eu acho 
que tt4o botaram porq~ cismaram, porque eu era da terra de Aga~ttott 
(Serra Talhoda) e Aga~ttott era espinha de garaanta (risos), ttáb era 
upittha de gargattla tt4o, era uma barra de ferro M gargaflla dele (risos) . 
AI ele disse: 'Esse aqui tá bom pra manjar'. Mas eles disseram: 'N6b, 
nó• vamos botar ele noutro serviço' . AI ele disse: 'Entifo bota pras 
caldeiras'. AI ~ botaram pras caldeiras. ( .. .) Cada um q~ ele olhasse a 
m4o. Era assim. Agora, pergUtttava a religilfo e perguntava em que o 
camarada trabalhava, fazia diversas perguntas. A mim mesmo ~ 
pergUtttaram em q~ eu trabalhava afiles. Eu disse: 'Em todo serviço' . 
Q&tattda ~ disseram q~ ~u serviço era pra manjar, eu acho que eles 
pettSaram que eu ia dizer que era (silêncio: geato de apertar gaúlho) . 
( ... ) 'Nlfo, lodo serviço eu faço, todo serviço pesado i comigo'. -
'Ent4o vai pra caldeira' . Quem tinha a m4o fiM demais ele tt4o gostava 
tt4o porque diziJJ : '/h! Esse af vive da ma/attdragem!' (risos) . Ele quuia 
de m4o grossa .( risos) ." 

(u-operárib da seç6b de tittlurariJJ, fábrica Aurora) 

19 MManjar: ( ... ) 2 . Bras. gir. Observar, espionar; informar-se". Novo Dicionário 
Au~lio, pg. 886. 

• 51 



Os risos que aparecem na entrevista, provocados pelo entrevistado, 
denotam como mesmo os operários mais críticos à companhia, como é o 
caso deste mesmo que comparou o depósito a um curral, aparentam uma 
certa simpatia com as idiossincrasias dos antigos patrões - o que aponta para 
a eficácia das maneiras pelas quais se manifesta a dominação. Esse ritual de 
alocação dos trabalhadores aliciados aos postos de trabalho, e mais que isto, 
ao mundo da fábrica e da vila operária, é descrito recorrentemente pelos 
operários. particularmente pelos que entraram na fábrica até o final dos anos 
40, e mesmo pelos que, não tendo sido aliciados, não passaram pessoal­
mente por tal cerimônia. Impossibilitado de recriar o "jlrocesso de admissão" 
próprio à fonna de dominação tradicional na região implicando em um 
trabalho submetido a um patrão e que é conhecida, interiorizada e vivida 
direta ou indiretamente pelos trabalhadores recrutados nas mais diversas áreas 
do interior, isto é, a relação pessoal, face a face, individualizada, entre um 
chefe de família e seu patrão que inaugura a relação de morada (cf. Palmeira, 
1976); o patronato local procura reinventar algo que produza certos efeitos de 
tal relação, nas condições do recrutamento massivo necessário à expansão 
industrial. Essa reinvenção da morada no contexto da grande indústria parece 
mostrar a importância dada pelo pap-onato local às condições pedagógicas e 
de inculcação necessárias à interiorização pelos novos trabalhadores da nova 
fonna de dominação. E tais condições pedagógicas aparentam procurar 
pontos de apoio nas fonnas de dominação tradicionais e amplamente 
conhecidas pelos trabalhadores corno a morada. Assim, esse ritual de saída do 
depósito e entrada no mundo da fábrica utiliza-se de uma teatralizaçáo da 
dominação, cujo enredo é a própria presença do patrão, dando ordens, 
alocando ao trabalho segundo um exame das mãos, dos olhos e através de 
algumas perguntas a cada família, encenando uma moral do trabalho e o seu 
próprio poder20• A cena se repete entre o patrão face a face a uma família 
determinada diante do público de trabalhadores que esperam a vez para 
contracenar ou que já o fu.erarn, combinando aqui a força da rápida audiência 
direta e personalizada com o Coronel, com a repetitividade e a fatalidade de 
um destino coletivo. O cenário é, não por acaso, a própria casa grande e não 
o escritório da fábrica: os trabalhadores são admitidos de maneira carismática 
pelo patrão em pessoa no lugar o mais ostensivamente simbólico de sua 
presença e sua dominação, e não no domínio administrativo, burocrático e 
rotinizado do "setor de pessoal" da fábrica, o "Departamento Operário", onde 

20 MEstamos diante de um estilo de hegemonia estudado e elaborado que os 
grandes aprendiam desde novos· e que o guardavam at~ sua morte. E se o 
qualificamos de teatro, nlo ~ para diminuir sua importância: uma grande parte 
da política e da justiça ~ sempre uma encenação. Uma vez que um sistema social 
~ estabelecido, não h' neceuidade de ser apoiado por demonstrações cotidianas 
de poder (embora, de tempos em tempos, a força seja afirmada para definir os 
limites de tolerância do sistema): o que ~ mais importante ~ que um estilo teatral 
seja mantido continuamente." (Thompson, 1976, pg. 148). 
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são posterionnente "fichados". Apesar da arbitrariedade de uma alocação ao 
trabalho a partir de um rápido exame das mllos, olhos e algumas perguntas -
e a encenação da arbitrariedade ela própria é um dos elementos da encenação 
da dominação - no entanto, essa alocação procura produzir alguma 
continuidade com o trabalho e as condições de existência anteriores daqueles 
trabalhadores. As perguntas sobre o trabalho anterior exercido pelos 
operários recrutados, o olhar sobre as suas "provas" e marcas corporificadas, 
a homologia de tais trabalhos anteriores com os principais trabalhos 
exercidos na fábrica têxtil - as mllos finas na tecelagem, as menos finas na 
fiação, o trabalho pesado nas caldeiras, nas seçôes de estamparia e 
acabamento, e inclusive a canalização da capangagem e dos "antecedentes 
criminais" para a manutenção da ordem e para a força policial própria da 
companhia - operam uma certa valorização das atividades anteriores dos 
trabalhadores e procuram atenuar a ruptura e a descontinuidade nessa entrada 
para a fábrica, sem, no entanto, reconhecer isso em tennos de qualificação e 
salários menos baixos21. 

O ritual de apresentação ao patrão e alocação ao trabalho, tendo como 
elemento central a presença do Coronel em carne e osso, nllo deixa de ter 
como atores coadjuvantes os agentes, empregados e sub-chefes, uma 
burocracia efetiva que colabora e influi nas decisões de alocaçllo da força de 
trabalho. É o que suspeita em 1944 o ex-operário da seçllo de tinturaria, 
proveniente de Serra Talhada. terra do interventor de Pernambuco, Agamenon 
Magalhães, tentando explicar a retificaçllo à primeira ordem dada pelo patrllo 
para alocá-lo como vigia. Por vezes, quando da ausência do patrllo em carne e 
osso, ele é substituído pelo empregador, chefe de escritório que cuida da 
admissão ao trabalho, mas procura-se manter o ritual, encenado na casa 
grande22. Embora o Coronel em carne e osso nllo estivesse presente na 

21 Linhart, 1980, pgs. 8-9, tem importantes observações a esse respeito: 
w( •. . ) A qualificação ~ o reconhecimento mercantil de um savoir-fairt . 
Cada vez que a correlação de forças o permite, esse savoir-fairt ~ 
utilizado pelos capitalistas sem ser reconhecido sob a forma de 
qualificação: caso frcqücnlc para as !rações mais vulnerhcis da força de 
trabalho - mulheres, imigrantes rurais, ele. (ulihzar-sc-' assim, sem 
reconhecê-la, a habilidade manual de um artesão de aldeia imigrante para 
a scçio de pintura na indústria automobilística, a precisão de uma 
costureira para a montagem na indúst.ria cletrônica , as qualidades de um 
agricultor para a vigilãncia de um processo na indústria do cimento, 
ele.). Existe portanto, entre os oper,rios, um conhecimento da produção 
mais importante que aquele oficialmente reconhecido e pago pelo 
patronato. " 

22 MEnlio meu pai falou: 'Nós lemos que se apresentar para um tal de seu Gaivão, 
empregador e administrador das casas. Ele ficava nesse pddio da casa gnnde, 
únha que se apresentar a ele, e eles faziam um exame auim ligeiramente nas 
mãos da gente, não sei o que, e olhava os olhos e coisa c tal e: 'Pn tecelagem, 
todas cinco! As cinco 1rmãs pra lecelageml' Aí os dois irmãos bolou pra outro 
serviço ali na Aurora, em negócio de navalha e meu pai e outro irmão ficanm em 
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alocação ao trabalho de algumas levas de novos trabalhadores, "o que é im­
portante é que um estilo teatral seja mantido continuamente" (Thompson), e 
dessa forma o ritual ele próprio, na maioria de suas descrições retrospectivas, 
é diretarnente identificado com o patrão. À repetitividade dos elementos 
constitutivos desse ritual, que se apresentam nas suas descrições, acrescenta­
se por vezes a fixação, por parte dos trabalhadores, na entonação, no sotaque 
e nos cacoetes verbais do patrão. 

"( ... ) O CoroMI Frederico olllava mais a m4o. Porque quem tivesse a 
m4o fiM ... Ele queria ver era a m4o grossa que Mm pi eh cajd, tudo 
etu:aroçado, com aquelu calos. Al era trabalhador: 'Sim, sim,viu? Voei 
i trabalhador', de falava nesses terfMS . 'Sim, sim, homem trabalhador. 
A fam(/ia i trabalhadora, viu? Ô Almeieúl, ô Galv4o CÚis casas, vem 
pegar essa fam(lia, viu?' Se ele via um traballlador, o cabra todo 
aleijado, que parecia um pi tk cajd. Agora, se visse uma m4o fiM: 'Sim, 
sim, viu, uma famllia preguiçosa, viu? A compaflltia MO emprega gente 
assim MO, viu? Homem trabalhador l esse, viu? Ollla a m4o, ó, olha 
aqui' . Caeúl um calo que (risos) . Era assim. E às vezes olllaWJ pro olho, 
se era vermelho, MO sei o qui. Quando era vermelho parece que MO era 
trabalhador tamblm. Era assim, era todo cheio de novelas. Comigo 
nwtca aconteceu isso graças a Deu.r. Porque eu NJsci e me criei aqui e 
ainda estou aqui. Mas com usas fam{/ias que vinham tk fora, o teste 
era a m4o. Se a m4o fosse que Mm uma m4o tk moça, Virgem Maria! 
N4o ficava MO, mafiCÚiva logo se retirar. 'Sim, sim usa fam{/ia volta, 
viu? É uma fam(lia preguiçosa' . Falava tudo assim: 'Sim, sim!' Tinha 
um negócio de 'sim, sim'. (risos) ." 

(ex-banqueiro) 

Atendo-se aos detalhes do espetáculo teatral oferecido pela companhia 
aos novos trabalhadores no ritual de sua alocação ao trabalho, muitos relatos 
passam sentimentos de simpatia e comicidade e um sabor de mito, 
transmitido e retransmitido oralmente, e que compõem a própria identidade 
social deste grupo de operários. No entanto, transparece também, quando o 
trabalhador descola por vezes da serenidade do relato retrospectivo, e se 
contagia com a rememoração da vivência daquela situação, um sentimento de 
humilhaçllo. Tal sentimento nllo se manifesta unanimemente, pelo menos 
quanto à situaçllo deste ritual, por todos os operários com quem tivemos 
contacto, dependendo da diferenciação interna a esse grupo social no que diz 
respeito às circunstâncias de sua vinda a Paulista e da forma como entraram 
na fábrica. Por vezes, a carência material anterior ao aliciamento para 
Paulista é tão grande que todo o "processo de admissao" no mundo da fábrica 
é visto, pelo menos retrospectivamente, de uma maneira positiva. No relato 
acima de um ex-banqueiro aparece, no entanto, uma indicação de como o 
ritual de alocaçllo ao trabalho poderia ser visto como uma violência: 
"comigo nunca aconteceu isso graças a Deus. Porque eu nasci e me criei aqui 

negócio de acabamento." (ex-teceli) 
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e ainda estou aqui". Ele introduz assim a diferenciação entre os trabalhadores 
do lugar, que nasceram ou se criaram em Paulista, ou provenientes 
geralmente de áreas próximas e que, à procura de trabalho, foram admitidos 
na fábrica e as levas de trabalhadores aliciados no interior e submetidos ao 
ritual acima descrito23. 

Submetidos a um processo de "desnudamento", que pode ser visto, pelo 
desligamento das condições de existência anterior, como a primeira parte da 
seqUência que caracteriza os rituais de passagem, isto é, a separação; subme­
tidos em seguida a um processo de marginalização, segregação e liminaridade 
nas condições de alojamento no depósito; e finalmente submetidos a esse 
ritual de apresentação ao patrão e alocação ao trabalho, a esse ritual de agre­
gação (cf. Van Gennep, 1969), os trabalhadores aliciados defrontam-se com 
as suas condições iniciais de vida na vila operária. As dificuldades de tais 
condições referem-se, além do estranhamento ao ambiente hostil, físico e 
disciplinar, no interior da fábrica, à persistência do efeito de "desnudamento": 
a deficiência alimentar, a precariedade dos utensílios domésticos e o 
endividamento no comércio e nas vendas até que os pagamentos de salários 
dêem algum equilíbrio ao orçamento famiJiar24. Além disso, as dificuldades 

23 Assim, mais que a diferenciação entre os waprovados" e os wreprovados" pelo 
exame a que são submetidos os trabalhadores aliciados na varanda da casa 
gra11de, o ritual de entrada no mundo da f'brica e da vila oper,ria - para aUm de 
um writual de passagem", um Mritual de instituição", como observa Bourdieu 
(1982, pgs. S9-63) - wconsagra" a diferença entre o conjunto dos trabalhadores 
aliciados e um conjunto oculto em relação ao qual define-se o grupo 
Minstitu{do": o conjunto dos trabalhadores não-aliciados, j' inllalados em 
Paulista. Agindo sobre o real ao agir sobre a representação do real, a efickia 
simbólica do writo da instituição" faz agregar ao mundo da Ubrica um novo 
grupo de trabalhadores tutelados desde as suas 'reas de origem pela Ubrica e 
procura ser o preâmbulo de uma forte adesão daquele grupo ao novo mundo da 
fábrica, adesão ocasionada pelo contraste entre o período de wdesnudamento" e a 
posterior garantia das condições materiais de existência pela f'brica e sua vila 
operária. Mas ao mesmo tempo esse ritual Minstitui", wconsagra" a diferença 
entre os trabalhadores aliciados e os não-aliciados . A existência destes coloca 
os aliciados na condição de wnovatos" humildes, susceptíveis de serem 
formados mais intensamente nas regras da f'brica e da vila oper,ria. Mas , 
inversamente, a existência daqueles, dos trabalhadores aliciados, óesse grupo de 
trabalhadores potencialmente wmodelares" , porque tutelados desde suas 'reas de 
oriJtem pela f'brica, impõe aos não-aliciados um padrão de comportamento 
renovado de obediência, submissão e adesão. 
24 ME então, no dia 13 de janeiro de 1944 comecei a trabalhar (nas caldeiras). 
Durante esse tempo que eu comecei a trabalhar, tinha dia de eu pegar de 6 horas 
da manhã, sem tomar caf~ porque a situação não permitia, dava 10 horas, os 
colegas às vezes ofereciam mas eu sempre não gostei de avançar o sinal, n~. 
Retirava, esperava pelo almoço de 11 horas. Dava meio dia e nada. Dava meio dia 
e meio, nada. Dava uma hora, nada, e eu em jejum (risos). Quando dava duas 
horas, eu largava, ia pra casa, quando chegava em casa, I' pelas duas e meia ~ que 
eu ia almoçar, em jejum, sem tomar nem caf~. Muitos dias mesmo. Eu me 
arrependi at~ de ter nascido. Parar eu não podia parar que era pior. Parado, a{ ~ 
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provêm também de uma certa continuidade do efeito de "marginalização" e 
"segregação" que cessa no dtpósito mas reaparece sob outras roupagens, 
menos dramáticas e mais cômicas, na vila operária Trata-se da diferenciação 
interna dos trabalhadores, mencionada na citação da entrevista do ex­
banqueiro, entre operários há mais tempo no lugar e os trabalhadores recém­
aliciados no inttrior. Tal diferenciação pode fazer-se sentir, como efeito da 
distinção e "segregação", de forma assemelhada ao rito do "trote ao calouro" 
ou às cerimônias de "boas vindas" (cf. Goffman, 1974, pg. 27), sua ação 
cômica geralmente incidindo sobre a ingenuidade dos novos trabalhadores, 
em suas áreas de origem, diante das promessas ilusórias dos agtntts, e suas 
conseqüências em Paulista. 

wQwalldo os age111u iam assim pelo i11lerior, eles e11ga~~avam o pessoal. 
Porq~ era ta11la coisa assim qwe elu ofereciam, qwe a emprua oferecia , 
e qwalldo o pusOGl chegava aqwi, e llada! Muita ge11te e1114o ia embora 
11a madrugada, deixava, ust pusOGl qwe 114o ti11lta certa educaç4o 
rasgava as camas, dtiJcaWJm wma ucwlltambaç4o 11a casa e iam embora, 
114o queriam mais, a compa111tia 114o oferecia llada. 

Outros, passava IUft leiteiro, a{ o pusOGl mais a11tigo fazia essa 
bri11cadeira com os que chegavam, diziam qwe era a compa11llia que 
pagava o leite (confirmando assim o logro doa agentes que diziam que 
em Pauliata havia chafarizes de leite, que o leite era por conta da 
companhia}. Qwalldo os rapazes (os leiteiros) iam procurar cobrar a 
co11ta, liam!, tlu diziam: 'N4o, i a compa11llia q~ d4 use leite' . - 'Ali! 
isso 114o!' (leiteiro) (risos) . Ali, mas a ge~~tt ria à btça. Pusoal mais 
ig110ra11tt, 11i, t os leiteiros iam 11a co11versa dtlu. Mtu pai 114o, que a 
ge~~tt j4 tllttlldia mais IUft pouco as coisas .H (u:-tecel4, viltda dt 
Carwarú, pai u:-admi11istrador da faze/Ida) 

Além do logro dos agtntts e do "trote" dos trabalhadores mais antigos 
nos novatos que vinham do inttrior, o relato da ex-tecelã menciona também 
a revolta decorrente da decepção na chegada a Paulista, caracterizada pela 
dureza das condições iniciais de vida. Não parece ser por acaso que a revolta, 
segundo essa descrição, atinja as camas de lona, esse substiwto material de­
gradado dos chafarizts de kitt e das montanhas de cusc,.z constitutivos da 
prometida generosidade da companhia. Essa evasão da vila operária Jogo após 
a chegada parece ser recorrente e numericamente significativa, como indica a 
elevada rotatividade constatada numa amostra de fichas do "Registro de 
Empregados" mantida pelos escritórios da fábrica. A própria busca de traba­
lhadores de áreas longínquas, as dificuldades de transporte coletivo e 

que eu ia morrer de fome, se trabalhando tava desse jeito! Mandavam o cabra 
trabalhar em serviço pesado, aeçlo de caldeira, tranaponando, tirando aquelas 
brasas das caldeiras, de 6 horas at~ as duas horas da tarde, sem tomar nem caU, o 
cabra ú danado! Eu j' panei auim um ano ou maia, depois de ano foi 
melhorando at~ que a fome foi. passando, n~. Diminuiu a fome. Mas sempre a 
necessidade nunca deixou de faltar, fi~ ." (ex-oper,rio da tinturaria, F6brica 
Aurora} 
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locomoção em Paulista, a carência de material e o endividamento, são fatores 
parcialmente intencionais de imobilizar a força de trabalho. No entanto, wna 
parte da mao-de-obra aliciada procura voltar para suas áreas de origem. Essa 
evasão parece estar ligada à possibilidade da prática de suas atividades ante­
riores: seja devido à manutenção de relaç(les de parentesco com acesso à terra 
e ao trabalho na agricultura, seja devido à recOnstituição de condiçOes de 
trabalho anteriores à crise que contribuiu para a sua vinda (o fim de períodos 
de seca, por exemplo). Essa evasão é mais provável, portanto, para aqueles 
que, não tendo se separado por completo de suas condições anteriores de pro­
dução, possam, de alguma forma, reconstituí-las. Embora provenientes de 
áreas mais longínquas, os trabalhadores das áreas de pequena produção 
camponesa do agreste ou do sertão podem ser mais receptivos ao impulso da 
volta 

"Muitos se tkram bem, owros qwuiam ir se embora, arribava, ia, n4o se 
acost~UP~ava. Clwvia, eles iam se embora t!Uiinlw. Era agricwltwra . ( ... ) 
E esse pessoal lá em cima aco.st~UP~ado com leite, c.ucwz, com toda 
comidJJ sertaneJa, você sabe como i. Bate aqwi, começa t!Uio a comer 
carangwejo (ri), a( eles se acabam (ri)." 

(ex-motorista) 

A indicação da possibilidade de acesso à terra de trabalho (cf. Garcia Jr., 
1983) é dada pela chuva, e a saudade e a não-adaptação em Paulista são 
sintetizadas pela comida Não era por acaso que os agentes propagandeavam 
as montanhas de cuscuz e os chafarizes de leite de Paulista pelo interior. A 
decepção com o caranguejo, por outro lado, aponta não apenas para as 
diferenças no regime alimentar da vida camponesa diante da vida proletária da 
fábrica, mas também para a distinta relação com os "recursos naturais" num 
caso e no outro: ao trabalho na agricultura se opõe a atividade de coleta, após 
a jornada de trabalho fabril, de um complemento alimentar que materializa a 
precariedade das condições de subsistência dos operários. 

Para aqueles que permaneciam em Paulista, refeitos de eventuais 
"trotes" de vizinhança, ocorria, paralelamente ao sofrimento das difíceis 
condições iniciais de vida na vila operária - como persistência do efeito de 
"desnudamento" e separação sentido desde a área de origem e anteriormente à 
ação da companhia, e reforçado pelo processo de admissão ao mundo da fá­
brica-. um processo de "re-vestir" as famílias aliciadas, proporcionado pela 
companhia mas às custas de um endividamento mais que monetário (não o 
papel-moeda mas a moeda escriturária, dedutível dos salários), simbólico e de 
dominação cultural. 

•se chegasse IUPia pessoa do interior, por eumplo, mesmo a gente, q.u 
a gente viemos de interior praqwi e só trowúmos me.rmo a rowpinha 
do corpo. O.r trocinlw.s ficow twdo lá e tá lá. N4o, n4o tá mais lá n4o 
porqwe botaram fogo, 11l. Nós .ralmo.r fwgido.r de lá, da U.rina do 
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governador (Usina Pedrosa, usina da família do governador de 
Pernambuco de entio, Lima Cavalcanti). Só trouxemos a roupinha do 
corpo. Cheguemos aqui, ele deu ordem pra comprar roupa lá na loja, 
teve cama de lona, tamborete, essas coisas todos. Tinha tudo. Isso a( a 
gente foi comprando a prestação, uma coisa e outra . Tudo isso ele 
fornecia . Ele era bom. Ele não era ru1m não. Agora o camarada que não 
fizesse por ele .•. " 

( u -banqueiro) 

Após aguçar um processo anLerior de "desnudamento" dos trabalhadores 
aliciados, a companhia em seguida os "re-veste", adianta-lhes utensnios 
mínimos da existência cotidiana - pano para roupa, camas de lona e móveis 
simples, remédios (geralmente purgantes para verminose) -, construindo 
assim uma relação de endividamento simbólico original, interiorizada pelos 
trabalhadores como constitutiva do próprio grupo social dos operários de 
Paulista. Essa relação de endividamento simbólico, que engaja assim todo 
um grupo social, tem, no entanto, seu lado material que a burocracia da 
fábrica registra e cobra, descontando parceladamente dos salários iniciais. 
Quando o operário sucumbe diante das condiçOes iniciais de trabalho na 
fábrica, a dívida monetária contabilizada permanece para os seus 
"beneficiários". Tal é o caso do ajudante de pedreiro João Chaves da SiJva, de 
51 anos de idade, fichado sob o número 3.767-A no "Registro de 
Empregados" em 17/09/1941, aliciado no município agrestino de Correntes 
com esposa e quatro filhos como a "famflia 240 de 1941", que "faleceu às 20 
horas do dia 13,{}3/1942". A ficha fria e implacavelmente "observa" que o sr. 
João Chaves da Silva "ficou devendo Cr$ 80,00" à companhia. Passado, no 
entanto, o pagamento material da dívida nos sucessivqs desembolsos iniciais 
de salário, permanece interiorizado nos operários esse endividamento 
simbólico original. Em contraste imediato com a sua situação de "desnu­
damento", esse processo inverso de "revestir-se" proporcionado pela 
companhia, completa. ao lado do ritual de alocação ao trabalho e a uma nova 
casa e de apresentação ao patrao, os ritos de agregação ao mundo da fábrica. 
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Capítulo 2 
O "Tempo do Trabalho Para Todos do Coronel 

Frederico" e a Constituição de Uma "Cultura Fabril" 
Pelos Operários 

Esses ritos de agregação ao mundo da fábrica, elementos iniciais da 
interiorização pelos operários da forma de dominação fábrica-vila operária 
peculiar a Paulista, têm seus efeitos de legitimação prolongados por sua 
inclusão em um período da história desse grupo social retrospectivamente 
idealizado em confronto com as condições do período presente. Tal 
idealização parece sustentar-se principalmente no pleno-emprego da força de 
trabalho que caracteriza o tempo do Coronel Frederico, tempo modelar neste 
passado que, no entanto, se estende - embora com ondas de demissões 
episódicas- após a morte daquele patrão (em 1946) e alcança os anos 60, 
quando tem seus pontos de ruptura nos anos imediatamente pós-1964, 
marcados pelo ataque aos operários estabilizados. O tempo presente 
caracteriza-se pela vivência e probabilidade do desemprego, pela procura 
exaustiva de trabalho por parte dos operários, e pelas exigências das 
empresas para a admissão dos novos operários em testes e documentos que 
os exasperam. A existência no presente de várias fábricas no município além 
da CTP totalizam uma oferta de empregos muito inferior (menos da metade) 
a que aquela companhia oferecia sozinha no passado, quando monopolizava o 
trabalho industrial de Paulista (tomamos aqui como referente do "presente" 
os anos de 1976 e 1977, anos em que transcorreu a maior parte do trabalho 
de campo). 

A abundância de empregos é o contexto, já, do processo de aliciamento de 
trabalhadores no interior e a propaganda feita em fomo disso atingindo a 
força de trabalho potencialmente aliciável, assim como da procura de 
trabalho por parte de trabalhadores e de famílias de trabalhadores de áreas 



mais próximas a Paulista, seja de áreas camponesas ou de engenhos, seja de 
áreas praieiras, de pescadores ou de sítios de coqueiros. O ritual de agregação 
ao mundo da fábrica, de apresentação ao patrllo e alocação ao trabalho, que 
enfatiza a "teatralização da dominação" como inculcação inicial de sua legi­
timidade, é destacado positivamente pelos trabalhadores por sua liberalidade 
quanto aos exames de ~issão e quanto à exigência de documentos compa­
rativamente aos pré-requisitos de entrada nas fábricas de hoje. O exame das 
mãos e dos olhos feitos pelo patrllo em carne e osso são vistos com nostal­
gia quando comparados aos exames psicotécnicos e aos exames de saúde das 
fábricas "modernas", geralmente filiais de empresas do sul do país (multi­
nacionais ou não). Os documentos exigidos por essas empresas, utilizados 
tanto como barreiras à entrada quanto como elementos do seu 
"esquadrinhamento" (cf. Foucault, 1975, pg. 144) interno próprio, também 
contrastam com os procedimentos utilizados pelo Registro Operário da CfP 
no período da "fartura do trabalho" (e mesmo no presente). A companhia 
como que produzia o seu próprio "campo documental" (cf. Foucault, 1975, 
pg. 191). Era diante do Registro Operário que muitos trabalhadores 
inauguravam sua individualidade documenta12S, individualidade esquadrinhada 
nas fichas mantidas pela fábrica antes da obrigatoriedade por lei das fichas 
padronizadas de "Registro de Empregados" (essa! fichas anteriores às de 1935 
nao existem mais nos escritórios da fábrica). No decorrer dos anos 30, com a 
pressão exercida pela fiscalização trabalhista sancionando as já promulgadas 
leis e regulamentações, nos cinco primeiros anos dessa década, a dos "dois 
tel'ços", a do trabalho do menor e da mulher, a da jornada de trabalho de 8 
horas, a da carteira profissional, a de férias, a do registro de empregados; o 
"campo documental" da fábrica tem que adequar-se ao campo nacional de 

ZS O padrio de individualidade documental inaugurado pela f'brica angustia 
retrospectivamente aqueles trabalhadores antigos que entraram na Ubrica sem 
ficha nem documento: a ausencia de dados sobre cua individualidade passa a 
ser - como tantos outros rnisttrios da vida do opcnrio thtil, tal a incóanita do 
preço da l•tra, da unidade do sal,rio por produçlo (cf. 3' parte deste livro) - um 
misttrio primeiro dcua vida prolct,ria, que teve transformada sua conccpçio de 
tempo. 
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•Eu entrei criança para a f'brica, mas nio estou bem lembrada da idade 
que cu entrei, sabe. Que a minha mie nunca diuc a mim a idade que cu 
tinha, o ano que cu nasci. Ela nunca me explicou iuo, minha idade. Eu 
queria tanto saber.. . Ela nunca me diuc como era, como nlo era, qual era 
o ano que eu nasci, qual foi a data. Nio dil.ia nadinha! Nesses tempos o 
povo era grosso, nt. Tamb6n, nlo sabia ler. Eu nunca aprendi a ler. Mas 
ela nunca me diuc nada. Depois, araças a Deus, tive que re&istrar, c aí 
avaliei assim a idade. Mas dizer que eu sei a minha idade direitinho, nio. 
Agora, existe uma pessoa que sabe da minha idade, mas nio mora aqui." 

(cx-fiandcira proveniente de Brejo de Areia. Paraíba, 
tendo entrado para a f'brica cm 191S) 



identificação individuaJ26. A companhia faz isso como que incorporando as 
exigências legais nacionais ao seu próprio campo: com o controle político 
exercido por ela sobre a localidade e inclusive o cartório local, a CTP tem 
um funcionário seu especializado em mediar o acesso dos seus novos 
trabalhadores ao cartório para tirar certidões de nascimento. Ela é testeftlunha 
dos "falsos" awnentos de idade das crianças (que precisavam ter 14 anos para 
trabalhar, por exigência legal), que a ela interessava incorporar ao trabalho, 
assim como das "falsas" relações de parentesco que inventavam os traba­
lhadores aliciados para comporem as famflias numerosas exigidas pelos 
agentes para trazê-las a Paulista (ver Alvim, 1984, cap. 4 e 5, assim como 
Alvim, 1981). Se a tutela pela companhia dos seus operários perante o 
sistema nacional de identificação individual é um dos elementos do 
antagonismo entre .o "sistema fábrica e vila operária" e os direitos de 
cidadania dos trabalhadores que é característico desta forma de dominação, no 
entanto, comparada aos tormentos da luta contra o desemprego na procura 
por trabalho nas filas e nos testes das fábricas do presente, ela é vista 
retrospectivamente sob o prisma positivo do dom constituído pelo acesso ao 
trabalho27. 

A abundância de trabalho característico do "sistema Paulista" em sua 
plenitude é expressa pelos trabalhadores através da menção aos pontos 
extremos do ciclo de vida da força de trabalho, o trabalho dos velhos e o 
trabalho das crianças, e também os casos-limite de trabalhadores que são os 
deficientes físicos. Esses últimos propiciam o efeito-demonstração próprio à 
teatralização das relações sociais, utilizada pelos patrões e interiorizada e 
reinterpretada pelos operários. 

"Nesse a110 ti11ha muita guie parada em Paulista (contexto deue 
trecho de entrevista: a greve dos tecelões de Pernambuco em 19S8, 

26 "Ot diverso• decreto• viundo a estatística official efficiente na República 
produziram effeitoa um tanto embaraçosos para nós, uma vez que, para tatisfazer 
a todas e tantas exigênciu, ae fez preciso organizar um departamento especial 
para este fim, presidido por um dos nostos Directores que assim perdeu bastante 
tempo, geralmente dedicado a direcçio da nona em preza." (42° Relatório da 
companhia de Tecidos Paulista, a aer apresentado à Auembl~ia Geral doa 
Senhores Accionistas em 30 de junho de 1932; Di4rio do Estado, 28/09/1932, 
~~- 1804). 

Uma iluatraçio dessa tutela perante o sistema nacional de identificaçio 
individual, refletindo nette caso o antagonismo entre o "sistema f'brica e vila 
oper,ria" e oa direitos de cidadania doa trabalhadores, ~ o fato da CfP ter 
queimado, nu caldeirai da Ubrica, as carteiras de trabalho dos seus openrioa, 
quando a inatituiçio daquelu carteiras começou a ter implementada junto aos 
trabalhadores. Eue fato ~ relatado pelos trabalhadores mait antigos, como um 
dentre v'rioa epitódiot míticos de Paulista, e ~ referido. por Torre• Galvio, em 
artigo intitulado "At Conquistas doa Trabalhadoret" publicado na Folha da 
Ma11lt6 de 24/04/1949, pg. 2 (Torret Galvio foi presidente do tindicato dos 
opermoa têxteit de Paulista entre 1943 e 1946). 
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quando havia desemprego em Paulista e os operbios desempregados 
foram usados para furar a greve na Hbrica da Macaxeira). Sempre em 
Paulista teve muita ge11te parada . No tempo do Coro11el Frederico, ele 
dava trabalho ati a aleijado, teve muito aleijado que trabalhava . Ti11lta 
111ft aleijado aqwi que alldava e11gatillltalldo. &se asswmia 14 a seç4o de 
gravaç4o. Era gravador. Ti11lta owtro tambim que alldava com wma 
mtdeti11ha desfe tamo111tozi11ho assim. Twdo trabalhava 11a f4brica . 
Agora o serviço da maioria deles 114o era serviço pesado, era serviço de 
catar algodão. Qwalldo o algodão ut4 sujo, muito dupudlcio de 
algod4o, elll4o ele botava pra tirar aquele lixo. E ga11ltava o sa/4rio da 
ipaca, 11i." 

(ex-ba11queiro) 

A descrição da abundância de trabalho através de casos-limite de 
trabalhadores se complementa com a descrição da institucionalização de 
tarefas marginais à produção fabril que empregam tais trabalhadores. Muitos 
"velhos" (com idade próxima a 50 anos) trabalhavam nos serviços de varrer e 
juntar algodão no armazém do rasga, seção que tem uma tunna de homens 
para COJ!lyer os fardos de algodão e que precede a seção da máquina do 
batedo~. Outros trabalhavam nas plantações e no transporte de capim para 
cobrir as casas, ou em diversos serviços de conservação da vila operária. 
Além da vasta utilização do trabalho infantil na produção fabril (cf. Alvim, 
1981 e 1985, cap. 5), as crianças eram utilizadas para pequenos serviços nos 
escritórios -recados, mensagens, serviços que podiam entrelaçar necessidades 
do trabalho com necessidades particulares de chefes e escriturários - até o 
transporte de gelo para a casa dos chefes ou carretos de feira para empregados 
e operários29_ Essa descrição pela periferia do trabalho fabril bem indica a 
onipresença do trabalho por todas as classes de idade, inchando a população 
ocupada da vila operária. Tal onipresença do trabalho é estimulada pelos 
baixos salários pagos pela companhia, forçando o assalariamento de um 
grande número de membros da família (cf. Alvim, 1985, cap. 1). Numa 
povoação inteiramente voltada para a cooperação capitalista (no sentido do 
capítulo XIII {ed. franc.) do Capital de Marx), sob todas as suas formas, e 
com todas as suas exigências, uma das mànifestações da disciplina que é 
correlata a essas formas é a composição de forças através da "combinação de 
diversas séries cronológicas", através da combinação das forças dos pontos 

28 MQuando chegava o caminhi-:> com algodão, o vento jogava muito algodão 
pra fora e meu pai safa com um saco, ajuntando. E ele era esperto e nio deixava o 
vento levar muito longe. Aí ficava pegando algodão e ajuntando pra levar pra I' 
~ara o armazém do rasga." (ex-banqueiro). 

9 MOs meninos eram admitidos como 'contínuos' e percebiam semanalmente os 
seus sal6rios atrav~s de recibos. Aqueles menores que nio trabalhavam na Cia., 
dedicavam-se, comumente, ao transpone panicular de gelo da F'brica Aurora 
para a residência de chefes de seções e ainda faziam outros fretes da feira livre, 
com os seus próprios carrinhos de mio, cujo trabalho sempre lhes assegurava o 
ganho de 200 ou 400 r~is por cada transporte feito." (Santos Filho, 1978, pg. 
24). 
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extremos de um ciclo de vida da força de trabalho prolongado ao máximo dos 
dois lados, através do trabalho das crianças e dos velhos (cf. Foucault, 1975, 
parte III e particularmente pgs. 166 e 167). No entanto, mais que esse efeito 
imediatamente produtivo da disciplina através da composição de forças do 
trabalho fabril dos velhos e das crianças, a descrição do pleno-emprego 
característico do "sistema Paulista" e sua simbolização nos pontos extremos 
do ciclo de vida da força de trabalho transmite a eficácia de uma pedagogia e 
moral do trabalho inculcada e interiorizada. 

Se uma parte do trabalho das crianças e dos velhos é alocada em 
serviços auxiliares fora da produção fabril- uma outra parte, especialmente o 
trabalho infantil, estando integrada nas seções mais estratégicas para a 
produção da fábrica, como a fiação e a tecelagem (cf. Alvim, 1981 e 1985 , 
cap. 5) - , no entanto, os trabalhos extra-fabris da companhia arregimentam 
muitos outros trabalhadores que não esses contingentes minoritários, alta­
mente rotativos, porém importantes para a expressão da forma de dominação 
do "sistema Paulista", que constituem os pontos extremos do ciclo de vida 
da força de trabalho. Esses trabalhos extra-fabris compunham o panorama da 
abundância de trabalho evocado pelos trabalhadores antigos nos dias pre­
sentes. Além dos empregos concedidos às crianças e aos velhos, diretamente 
pela administração da companhia - seja perseguindo os efeitos da "com­
posição de forças" produzindo resultados ligados à "docilidade-utilidade" (cf. 
Foucault, 1975, parte III), seja perseguindo os efeitos pedagógicos de uma 
moral do trabalho onipresente -, havia os trabalhos pagos por produção 
através de empreiteiros que necessitavam de trabalhadores no auge de sua 
força física para tarefas de corte e transporte de lenha para as caldeiras da 
fábrica, corte de capim para o telhado das casas, etc. Tais trabalhos por 
empreitada são surpreendentemente admitidos por escrito pela própria 
companhia, talvez porque ainda ingênua na sua convivência com uma 
legislação e fiscalização trabalhista incipientes ou talvez por tática de boa 
vontade, em carta dirigida ao Centro Industrial de Fiação e Tecelagem do Rio 
de Janeiro, pedindo esclarecimentos quanto a dúvidas para o correto 
cumprimento da chamada "lei dos 2/3", no caso o decreto 20.291 de 
12/08/1931 : 

"Essa compa11hia tem algiUis empre1te1ros empregados em di11ersos 
ser11iços . Aco11tece, porim, 'I"" as pessoas qtU trabalham com tais 
empreiteiros 114o stJo empregados duta compa11hia; e como .rtJo pagas 
pelos respecti11os empreiteiros - por co11ta de 'I"""' trabalham -
dei:.ulm, par i.rto, de figwrar 110.r follt4s tk pagameltlo desta compa11hia . 
Os empreiteiros, porim, .r4o co11templados NJ.r foiM.r de pagame11to, 
recebetuJo tk acordo com a prod~4o 011 empreitadD. 
Tai.r traballt4doru 1160 podem figwrar 1t0 relaçtJo de 'I"" trata o 
precitado artigo 32 ( do decreto 20.291 ·de 1210811931), como 
empregados desta Compallhia, porqtU, como acima riCOII dito, MO stJo 
co11templado.r 11a.r follt4.r de pagame11to. f;lumo assim a rclaçtJo, 
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segu11do o modelo a11uo d cópia do decreto a que 11os referii'IWs, deve 
ser orga11izada de acordo com as folhas de pagame11to do pessoal. 
Resta-11os saber COI'IW proceder rela1Jvame11te a esses trabalhadores, a 
fim de que r.,ssamos cumprir o:ata~11te com as exigi11cias do decreto 
em apreço3 . " 

(carta da CTP d CIFTA-Rio , de 1211011931, em arquivo CIF'Hs-/lio). 

Essa organização do trabalho através de empreitadas, utilizada em 
Paulista antes da legislação trabalhista, referindo-se a tarefas distintas das que 
se passam no interior da fábrica, deveria trazer vantagens para a 
administração fabril quanto à sua funcionalidade para tarefas sazonais ou 
eventuais (como por exemplo o corte de capim para cobrir as casas) ou para 
efeitos de produtividade (como no caso do corte de lenha para as caldeiras da 
fábrica). Com a implantação da legislação trabalhista tal organização dQ 
trabalho passa a ter a vantagem adicional, para a administração da fábrica, de 
eludir aos encargos sociais e trabalhistas relativos a essa parcela da força de 
trabalho. Afolha amarela, categoria corrente utilizada pelos trabalhadores, 
era assim um operador importante na diferenciação interna dos operários de 
Paulista, persistindo até os anos 60. A própria companhia, nos seus relató­
rios anuais aos acionistas, indica a importância destes trabalhos extra-fabris 
em que vigorava a organização do trabalho mediada por empreiteiros -em­
bora ela não mais mencione por escrito, como na carta pré-citada ao CIFf A, 
e ainda mais publicamente-, que utiliza o trabalho pelo expediente da folha 
amarela. São muito mencionados os trabalhos de corte de lenha para as 
caldeiras, nas plantações de eucaliptos, nas obras de dragagem e saneamento 
de terrenos alagadiços (cf. os relatórios de 1939, 1944-1950, 1961-1962). No 
entanto, a magnitude e as características da força de trabalho utilizadas nunca 

30 O artigo 32 do wdecreto em apreço", o 20.291 de 12/08/1931 estipula que: 
wTodos os indivfduos, emprezas, associações, syndicatos, companhias e 
firmas comerciaes ou indústriaes, que explorem qualquer ramo de 
commercio ou industria, inclusive concessões dos Governos Federal , 
estadual ou municipal, do Distrito Federal e Território do Acre, serão 
obrigados a enviar ao Departamento Nacional do Trabalho, no período de 
1° de Setembro at6 31 de Outubro de cada anno, uma relaçio nominal de 
todos os seus empregados conforme o modelo que acompanha este 
regulamento, donde constam o nome, sexo, idade, estado civil., 
nacionalidade - ou si brasileiro, o Estado onde nasceu - categoria ou 
profissão, ordenado, sal,rio, ou di,ria, grao de instrucção e data da 
admissio ao serviço. Essas relações deverio ser assignadas pelo chefe da 
firma, director ou presidente da empreza ou estabelecimentos, com a 
declaraçio expressa de que conferem com a folha de pagamento do 
respectivo pessoal. 

Par,grafo único. As relações mencionadas neste artigo, depou de catalogadas, 
ficarão fazendo parte do archivo do Departamento Nacional do Trabalho para os 
fiqs de direito." 

(cf. Pereira dos Santos, 1937, pg. 38). 
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são mencionadas nestes relatórios, aparecendo ao contrário algumas 
indicações na imprensa que fazia oposição sistemática à companhia31• 

Se afolha amarela como categoria já é própria de um contexto de 
denúncia e de contraste com a folha de pagamento "oficial". sujeita à 
inspeção trabalhista. no entanto, no contexto da comparação com a situação 
de desemprego do presente, ela compõe o universo da abundância de trabalho 
do "sistema Paulista" em sua plenitude. No discurso dos trabalhadores sobre 
esse passado em que não faltava trabalho para todos. além da ênfase no 
trabalho das crianças e dos velhos. e no trabalho dos deficientes físicos. 
aparece também a ênfase na pluralidade de fontes de trabalho proporcionados 
pela companhia. Essa imagem nostálgica e idealizada do pleno-emprego do 
passado é transmitida tanto através da sua corporificação' nos menos aptos ao 
trabalho, as crianças, os velhos, os deficientes físicos, quanto através de sua 
objetivação em determinados monumentos e ruínas, antigas fontes de 
trabalho. E dentre essas antigas fontes de trabalho destacam-se as extra~ 
fabris, as que desaparecem no presente de uma administração fabril voltada 
para a intensificação do trabalho e para o aumento da produtividade no 
interior da fábrica, e na extinção dos "custos" não diretamente "produtivos". 
Certas ruínas ou locais que eram:antigas fontes de trabalho"extintas pela 
companhia, passam a ser escolhidos como monumentos: o "Porto Arthur", 
porto particular em braço de mar em terras da CTP, que recebia as compras 
de maquinário e matéria-prima, fazia a ligação com a fábrica de Rio Tinto na 
Paraíba e por onde passavam grande parte das vendas de tecidos da 
companhia; a Usina Timbó, usina desativada na década de 20 e que 
permanecia moendo caldo para os cavalos da condelaria, além de manter 
oficinas produzindo peças para a fábrica e fazendo manutenção das 
locomotivas da companhia; a estrada de ferro própria da CTP (que, segundo 
notícia da Folha do Povo de 3/11/1949 teria 100 km de extensão) e suas 
diversas locomotivas (segundo os operários, seriam 16 nos anos 40); as 
localidades caracterizadas pela extração de lenha (por exemplo "Seringal 
Velho") ou por roçados cujos produtos abasteciam a feira da cidade (por 
exemplo "Trepa e Desce"); a cerâmica "do Jorge" que fabricava tijolos e 

31 Uma notícia do dia 12/4/49, na Folha do Povo, menciona que as extensas 
plantações de eucaliptos, que se estenderiam ~desde as proximidades das 
f'bricas de Paulista at~ mais ou menos a Usina Santa Rita no município de Pau 
D'Aiho", estariam empregando cerca de 1.600 pessoas (homens, mulheres e 
menores), trabalhando na di,ria, com salbios diferenciados (homens a 
Cr$ 10,00, mulheres a Cr$ 7,00 a Cr$ 8,00 e menores a CrS 6,50). 
Notlcias dos dias 25/1/1964, 1/2/1964 e 29/2/64 do jornal A Hora falam na 
vitoriosa greve de 42 dias dos cerca de ISO machadeiros, cortadores de lenha 
para as f'bricas de Paulista, trabalhando atravb de empreiteiros, que conseguem 
aumento salarial por metro de lenha cortada, f~rias, repouso semanal remunerado 
e 13e sa16rio. No contellto dos primeiros meses de 1964, os trabalhadores da 
follul amarela deixam de fornecer somente mat~ria para denúncias e passam a 
reivindicar de forma organizada. 
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telhas para as casas da vila operária. Mostrando-nos implicitamente o valor 
que atribuem a esses "monumentos", alguns operários aposentados não 
descansaram enquanto não nos levaram para visitar as ruínas do Porto 
Arthur, num dia escolhido como mais apropriado para burlar a vigilância da 
companhia naquelas terras32. Tal valorização dessas ruínas e monumentos, 
que podem ser vistos como "brasões de identidade" desse grupo social 
(inspiro-me em Duarte, 1983, pgs. 9 e 1 O, em sua análise de grupos de 
trabalhadores com aspectos semelhantes ao aqui estudado), reforça-se diante 
das novas ameaças às suas condições de existência. A transformação da 
própria fonna como se exerce a dominação destruindo fontes de trabalho e 
garantias tradicionais de existência, leva à construção, a partir de uma 
escolha dos elementos interiorizados da fonna de dominação anterior, de uma 
contra-argumentação dos trabalhadores calcada na legitimidade do "sistema 
Paulista" que se volta contra seus novos gerentes e patrões. É o que ilustra a 
argumentação de um banqueiro contra um novo gerente a propósito da 
modificação do prazo de pagamento dos salários, que passa de semanal a 
mensal (com um vale quinzenal) logo após abril de 1964: 

(Após dirigir-se ao sindicato dos têxteis local, sob intervenção, para 
reclamar da implementação pela Ubrica do pagamento mensal do 
salário, e não encontrando receptividade no interventor, esse operário 
volta à fábrica e dirige-se ao gerente) ... Então eu voltei pra fábrica, a( 
eu briguei com o Maciel (o gerente), de boca, nl, batimento de boca. 
Ele dizia que a companhia não tinha condição mais de pagar por 
semana, que a fábrica estava entrando em preJufzo, a( eu entrei pra ele 
tamblm: 'Se a fábrica tá entrando em [reju(zo, o preju{zo então tá 
partindo aqui de dentro, do escrit6rio. l depois que o sr. chegou. 
Porque antes .. .' .M apresentei tudo quanto havia . 'Naquela lpoca, 

32 O raio de influência da CTP como empregadora indireta de mio-de-obra 
projetava-se tanto pelo interior (onde a família Lundgren linha muitas 
propriedades rurais, muitas lojas nas cidades do interior e agentes circulando 
em busca de aliciamento direlo de trabalhadores para a fábrica) quanto pelo 
litoral. No litoral , o transporte de insumos e do produto fabril feito pela 
companhia (atrav~s do Pono Arthur, próximo às suas fábricas) parece ler-se 
estendido para o transporte comercial para terceiros conforme precárias 
indicações arroladas em notícia do jornal Folha do Povo de 7/1/1949 (pg.4, 
"Milhares de barcaceiros miseravelmente explorados"): 

66 

wNossa reportagem esteve ouvindo os barcaceiros que põem em 
movimento centenas de barcaças que fazem o tráfego entre o Recife e 
outras cidades do Brasil . ( ... ) Ainda ouvimos os barcaceiros do 'Correio 
de Goiana', penencentes à 'companhia de Tecidos Paulista' que nos 
informaram das p~uimu condições a que vivem submetidos, 
salientando que já faz mais de um mês que não ganham um centavo pois 
estão empacados numa viagem para Penedo e que ali (naquelas barcaças) 
ainda mais se agrava a exploração, desde que trabalham para os 
Lundgren, conhecidos exploradores do povo, que possuem cerca de 300 
barcaças( Os salários sio tirados da m~dia do ganho da viagem , sendo 
metade do lucro para a companhia, um quano para o mestre e outro 
quano para os marinheiros. Ponanlo salário de fome." 



fultcioNJva Porto Artluu (dirige-se a mim, entrevistador). O sr. já foi lá, 
ltáo foi? (eaae informante j' estava informado que eu tinha sido levado 
a este "monumento" dos oper6rios por outro ex-banqueiro) . 
'Fu1tcio1tava Porto Arthur. Fu1tcio1tava Timbó. Fu1tcio1tava a geri11cia 
exterNJ toda; que era o campo. FllltciONJva o Jorge, que era pra fazer 
tijolo. E a compa11hia fazia pagame1tto por sema1t0. Começava 1t0 5' e 
termiMva 1t0 6'. Depoi.r, achou que o pagame11to ta11a muito graltde, 
começava 1t0 4' e 11i11ha termi1t0r 1t0 6'. Em Timbó. Agora Mquele 
tempo .. .' A( eu apreseltlei tuda. 'Ti11ha Seri11gal, Trepa e Desce , tuda 
i.rso era colt.ftruç4o da compo11hia. E ltUitCO a compo11hia mostrou-se em 
faliltcia . Naquela lpoca trabalhava uma fialtdeira pra uma máqui11a só, 
uma Djudaltte e um aprudiz . Um ba11queiro, um ajuda11te e um 
aprudiz. Um metro de pa110, ltDquela lpoca, de chita - eu di.rse tudo, 
desembuchei - era ta/tiO e a compa11hia ltUitCO mostrou fracasso de 
fali~tcia . Depoi.r que o sr. chegou praqui, tá dizeltdo que a compatchia 
tá em fa/iltcia . O se11hor vai me desculpar, mas se tá em faliltCiD, tá 
parti/Ida do se11hor. Pelos altos que eu te11ho 110 compa11hia eu ltUitCa vi 
i.rso aqui! Está acoltteceltdo l depoi.r que o se11hor chegou! 

( u:-ba~tqueiro) 

Uma história incorporada nos calos das mãos dos trabalhadores- os 
calos formados ou desenvolvidos em Paulista, que se superpõem aos calos 
trazidos já do interior tão teatralizados no ritual de agregação ao mundo da 
fábrica-. incorporada no trabalho morto dos operários, dá sentido à história 
objetivada nas ruínas e monumentos que simbolizam a moral do trabalho, e 
que traz como corolário a abundância do trabalho e das fontes de trabalho 
característica do "sistema Paulista" em sua plenitude (para a distinção entre 
"história incorporada" e "história objetivada", cf. Bourdieu, 1980). Diante 
dessa evocação do "sistema Paulista". a argumentação puramente contábil do 
gerente novato e ignorante do "patrimônio histórico" da fábrica, esbarra na 
coerência e na legitimidade de uma forma de dominação anterior tal como 
interiorizada e reinterpretada pelos operários, e tal como apresentada como 
argumentação sistemática contra novas investidas às suas condições de 
produção habituais. Os operários passam paradoxalmente à posição de 
herdeiros simbólicos e culturais de um patrimônio da fábrica- pelo menos o 
relacionado a fontes de trabalho e garantias de existência tradicionais- diante 
de uma administração fabril voltada exclusivamente para a "modernização" e 
a re-organização do trabalho no interior da fábrica, aliando a super exploração 
a uma intensificação da utilização dos métodos de extração da mais-valia 
relativa. 

Além da ênfase na evocação das fontes de trabalho extra-fabris - que 
ocupam localidades singulares de onde emanava a vibração da atividade 
produtiva voltada para as necessidades da fábrica e da vila operária que hoje 
contrasta com as suas ruínas ou seu desaparecimento - aparece também a 
menção a uma composição técnica do capital no interior da fábrica favorável 
aos trabalhadores, e que é também um dos principais. suportes objetivos da 
abundância de trabalho característica do "sistema Paulista". Tal composição 
técnica do capital era, no entanto, comum a outras fábricas de Pernambuco e 
grande parte do sul do país. O que particularizava Paulista sob este aspecto 
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era uma radicalização do peso da força de trabalho nesta composição técnica 
do trabalho a ela favorável, e isso através da utilização sistemática do 
trabalho infantil na produção fabril (remeto a Alvim, 1985, cap. 5, para a 
análise desenvolvida desta característica adicional do "sistema Paulista"). 
Essa utilização sistemática e massiva de um aprendizado que se transforma 
rapidamente em um . trabalho diretamente "produtivo" para a fábrica 
particularizava Paulista como uma escola do trabalho industrial. Nos relatos 
dos operários aparece freqUentemente essa categorização da Fábrica de 
Paulista em relação às fábricas do Recife, referindo-se a uma ocupação 
precoce das crianças no trabalho fabril, .uma "escolarização" prática no 
trabalho adulto dentro da fábrica, por oposição à escola formal. Aqui também 
a companhia cria sua própria concepção de escola e seu próprio "sistema 
escolar": a colocação imediata das crianças, mesmo as abaixo de 14 anos que 
eram levadas a aumentar a idade, no trabalho fabril, nos serviços auxiliares 
do escritório como contínuos, ou em serviços subsidiários como o trans­
porte de gelo ou os carretos na feira. A categorização da companhia como 
escola refere-se também à inlrodução dos trabalhadores do interior, aliciados 
ou não pelos agentes, no mundo da fábrica (uma parte dos quais são 
crianças). 

Se uma composição técnica do capital favorável à força de trabalho é 
um suporte objetivo à abundância de trabalho da companhia, por outro lado 
uma contrapartida a tal abundância, como que para garantir uma oferta 
correspondente de braços, é o baixo salário pago ao maior número possível 
de trabalhadores por grupo doméstico, única maneira deste grupo assegurar-se 
um montante de salários compatível com a sua sobrevivência. (Para uma 
análise deste "salário-família" peculiar, cf. Alvim, 1985, cap. 1). Segundo a 
sua concepção de trabalho, toda voltada para o trabalho produtor de mais­
valia, ela não pode permitir que um salário um pouco mais elevado propicie 
a permanência de membros da família seja ocupados nos afazeres domésticos 
além do mínimo necessário, seja desenvolvendo atividades "autônomas" 
ligadas a um roçado ou a um negócio, como alternativas ao trabalho fabril 
(cf. o capítulo seguinte). Os operários que assinalam a existência de tal 
"salário família", compelindo ao máximo os membros familiares ao 
trabalho, já o fazem de forma crítica, relativizando a imagem da fartura do 
emprego propiciada pela companhia. De fato, a imagem da abundância do 
trabalho, ou da fartura de emprego, pressupOe uma visão do dom patronal do 
oferecimento de trabalho, num contexto de comparação com o desemprego e 
a escassez de trabalho do tempo presente. Tal imagem tende a interpretar a 
"fome de braços" da companhia predominantemente como um dom, e não é à 
toa que a imagem dos deficientes físicos e dos velhos no trabalho é posta em 
relevo neste contexto. A necessidade de braços por parte da fábrica passa a ser 
vista por esses trabalhadores segundo a ótica unicamente de uma moral do 
trabalho, de uma pedagogia, quando ela também tem a ver com a fome de 
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mais-valia. Assim, a ânsia da administração da fábrica em buscar em casa 
trabalhadores afastados do trabalho é vista como mais uma dimensão dessa 
fartura de emprego vinculada a uma moral do trabalho33. 

A "fome de braços" e a proximidade entre a fábrica e a casa do 
trabalhador na vila operária propicia a instituição de algo parecido com o 
chamador das usinas de açúcar (cf. Leite Lopes, 1976, pgs. 79/81 e 83/84}. 
Mas enquanto nas usinas o chamador, geralmente um trabalhador do turno 
anterior, vem apenas reforçar em carne e osso o apito da usina, anunciando a 
troca de turno dos proftSsionistas da fabricação à meia-noite, ou vem convo­
car os artistas em casa para reparos de emergência, ilustrando o cativeiro a 
que estão submetidos os operários do açúcar, no "sistema Paulista", o 
chamador, um vigia, vem convocar o trabalhador desgostoso com suas 
condições de trabalho a negociar, no escritório, sua volta ao trabalho em 
outra seção da fábrica. Enquanto o chamador da usina é como que o agente 
especializado no auxílio à transformação do tempo livre do operário do 
açúcar em tempo de trabalho, o chamador da CTP procura converter a 
rejeição ao trabalho da fábrica de um "desempregado voluntário" em uma 
reincorporação no emprego. O lado positivo da ambigüidade dessa prática da 
CfP pode ser ressaltado pelos operários no contexto da comparação com o 
presente, enquanto na usina o chamador é apenas um detalhe que ilustra a 
dilapidação da força do trabalho em suas enormes jornadas de trabalho ou a 
sua prontidão permanente para o trabalho que para os operários do açúcar 
caracteriza o cativeiro. A comparação com o desemprego do presente parece 
atenuar no relato dos trabalhadores de Paulista os elementos impositivos 
subjacentes a essa convocação ao trabalho: a interpenetração da esfera do 
trabalho com a esfera doméstica, a presença do vigia que pode ser um agente 
temido pelos trabalhadores, a ameaça subjacente no escritório de expulsão da 
vila operária no caso da persistência do operário em preferir não trabalhar. 

Essa fome de braços da companhia que, trazendo algumas vantagens 
para os operários, fá-los vê-la como o tempo da abundância de trabalho­
além de exercer-se no aliciamento direto e na atração de novos trabalhadores 
no interior ou na área circunvizinha - exerce-se também na convocação de 
ex-operários já treinados, já experientes, que se retiraram do trabalho. É o 

33 • Antigamente todo mundo trabalhava. Hoje em dia f. difícil. Porque tem casa 
aqui que tem 4 ou S peuoas e um a6 pra dar de comer pra eue pessoal todinho, 
nf.. "Porque antigamente nio exillia iuo aqui em Pauliata. Antigamente todo 
mundo trabalhava! Antigamente o camarada ae acomodava, uía da f'brica, 
quando era com 3, 4 diaa o vigia vinha aaber por que 6 que o camarada nio ia 
trabalhar. • Ah, poia nlo quero trabalhar nlol' Nio quer trabalhar... mas a 
companhia mandava chamar. O camarada ia: 'Por que você nio quer trabalhar?' -
'Porque eu nlo eatou goatando daquela aeçiol' A{ elea pegavam e botavam o 
camarada pra trabalhar em outra aeçio. Elea queriam que todo mundo 
trabalhaue. Hoje em dia f. diferente." 

(ex-tecello, demiúdo na df.cada de 50, de1de ent.o funcion6rio do 1indicato} 
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caso particulannente das donas-de-casa ou mães de familia que se retiraram do 
trabalho fabril com o casamento e/ou com o nascimento dos primeiros 
filhos. A administração da fábrica procura chamá-las de volta ao trabalho, 
seja através do marido trabalhador, seja através de algum parente na fábrica, 
seja diretamente a elas quando viúvas ou separadas. Há indicações de que ao 
fazer esse chamamento, a administração da fábrica procura respeitar a 
autoridade doméstica consagrada34. No entanto, a aceitação ou não desse 
chamamento não depeilde exclusivamente da vontade do chefe fk famflia ou 
da dona-de-casa, mas de sua localização na trajetória de seu ciclo de vida 
familiar, de sua situação material e da relação dos membros familiares 
empregados, particularmente do chefe de família, com a administração da 
fábrica. (cf. Alvim, 1985, cap. 4). Por outro lado, esse aliciamento de 
trabalhadores especializados, que penetra nos grupos domésticos para extrair 
dali uma força de trabalho fabril potencial inexplorada, denota um certo 
controle e esquadrinhamento da população da vila operária, seja através das 
informações das fichas do Registro Operário, seja através de dados que sAo 
sub-produto da atividade dos informantes - funcionários do escritório que 
percorriam as casas para levantar o número de trabalhadores por casa (cf. 
capítulo 4) -, seja através do conhecimento e das relações informais que se 
estabelecem entre a administração e os operários, pelo viés das redes de 
convivência no trabalho e na vizinhança, e de parentesco. 

Este esforço de aliciamento adicional da administração da companhia 
sobre uma população que já trabalhou na fábrica e se retirou, mas que 
pennanece na vila operária, mostra-nos como o aliciamento de trabalhadores 
no interior tem que completar-se com uma política de retenção e assimilação 
da força de trabalho, a qual contribuía para evitar e diminuir uma evasão 
constante de trabalhadores35. Já vimos como no processo de aliciamento de 

34"Houve wn tempo aqui que ela (a companhia) precisava de oper,rio, chegava 
nas casas, pois a minha esposa ~ tecelã, a minha esposa. Se ele (pessoa da 
administração fabril que faz o chamamento) chegasse assim, só vinha a mim: 
'Seu A., precisamos que sua esposa v' trabalhar de tecell l' Aí eu combinava com 
a minha velha, se ela quisesse ir ela ia, se nlo quisesse trabalhar eu nio ia dizer 
'tem que ir' nio. Ela i' nlo estava trabalhando mais nlo. Eles pediam pra gente 
mandar, assim dentro de casa, aconteceu ino muito. Estavam precisando. ( ... ) 
Antigamente era quando eles precisavam de teceli, se a dona-de-casa linha 
aquela especialidade, eles chamavam o dono da casa e combinavam com ele se 
levavam a esposa. Se ela aceitasse iria trabalhar, senio nio era obrigado." 

(ex-motorista) 
35 Murard &: Zylberman (1976, pg. 124/126) salientam essa evasio constante de 
uma parcela Mnômade" da mão-de-obra das cidades mineiras da França do s~culo 
XIX e início do s~culo XX - que coexiste com uma parcela est,vel e Mprollfica" 
da força de trabalho - renovando incessantemente a necessidade de 
recrutamento de trabalhadores por parte das minas e a sua política de Matrair, 
selecionar e reter", isto ~ Malojar, reter e assimilar" a força de trabalho. Hareven 
(1982, cap. 9) analisa as causas da elevada rotatividade da mio-de-obra na 
fábrica têxtil de Amoskeag que monopoli:u o emprego industrial na cidade de 
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trabalhadores no interior, uma parcela deles não permanece em Paulista, 
voltando para suas áreas de origem ou deslocando-se para outras áreas. Dá-se 
neste caso, a saída de toda a familia, que abandona a fábrica e a vila operária 
Tal parece ser o caso da "familia n° 206 de 1937" aliciada pela companJUa no 
município de Vicência na zona da mata norte de Pernambuco, e que começou 
a trabalhar no dia 2/9/1937, a julgar pelo "abandono de serviço" simultâneo 
das duas irmãs Severina e Maria Carneiro de Moraes dois meses depois 
(fichas 13.060 e 13.061). Há casos em que o chefe de famflia, tendo 
"abandonado" o trabalho e saído da vila operária, a administração da fábrica 
presume a saída de seus filhos e a antec!fa despedindo-os, o que pode ser 
visto também como uma represália3 . No entanto, nllo há só saídas 
simultâneas do trabalho de toda a familia Trabalhadores individuais saem da 
fábrica como ilustram os trechos de entrevistas transcritos nas notas (33) e 
(34), e continuam morando na vila operária, porque outros membros de seu 
grupo doméstico trabalham na fábrica. 

Essas indicações contidas nas entrevistas, relativas tanto à evasão de 
familias inteiras, quanto às saídas individuais de operários e o aparentemente 
pequeno tempo de serviço de muitos trabalhadores incluído em várias fichas 
individuais de "Registro de Empregados" na amostra que tivemos acesso nos 
levam à indagaçllo a respeito deste paradoxo constituído por indícios de 
elevada rotatividade da mão-de-obra no contexto de uma forma de dominação 
que implica na imobilização da força de trabalho. Esse paradoxo merece um 
exame mais detalhado. Analisando-se uma parte destas indicações, as 
relativas às amostras de fichas de trabalhadores, vemos que embora muitos 
trabalhadores tenham um tempo de serviço muito pequeno, de poucos meses, 
isto é contrabalançado por outros trabalhadores com um tempo de serviço 
elevado. O cálculo do tempo de serviço médio dos trabalhadores incluídos 
nesta amostra. mesmo com a precariedade da própria amostra, evidencia tal 
balanceamento37. Além das limitações da amostra, temos também as 

Manchester, EUA. Também Buder (1975, pp. 81 ·82) mostra a instabilidade da 
força de trabalho na 'cidade industrial modelo' de Pullman, fabricante de vagões 
e carros de luxo de trens no sul de Chicago, EUA. 
36 "Meu pai recebeu um chamado para trabalhar fora, no Rio Grande do Norte, e 
entio foi embora, pediu as contas, e também a de duas filhas menores que iam 
com ele. Entlo seu Galvlo (chefe de pessoal) dine que j' que safam duas junto 
com meu pai, sa{a a família toda, e despediu nós todos. Eu e outra irmi 
estivamos noivas, e entio ficamos por aqui mesmo, como também outros irmios 
mais velhos." (ex·teceli} 
37 Podemos, atrav~s da amostra das fichas do "Registro de Empregados", tentar 
alguma aproximaçio com o tempo de serviço m~dio e com a rotatividade dos 
trabalhadores da Hbrica Paulista. As limitações de tal amostra sio evidentes, j' 
que pudemos obter apenas 4 fichas de empregados por· cada ano (de 1934 a 
1980; no entanto, só temos informações sobre data de Jaida at~ 1964). De 1934 
a 1964 temos 118 fichas. O tempo de serviço m~dio dos trabalhadores da 
amostra (isto ~. o somatório do tempo que vai da data de adminl!) l data de 
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limitações do registro feito nas fichas. Com efeito, segundo as indicações de 
antigos funcionários do escritório, algumas fichas registram todas as 
readmissões eventuais do trabalhador, enquanto outras readmissões davam 
lugar à abertura de uma. nova ficha, o que pode levar a subestimações do 
tempo de serviço total . real, de alguns trabalhadores incluídos na nossa 
amostra. Mais que as indicações sobre o tempo de serviço médio, inte­
ressam-nos aqui as indicaçOés sobre a trajetória dos trabalhadores dentro da 
fábrica, suas entradas e saídas e suas mudanças de seção. Com efeito, nas 
fichas de "Registro de Empregados" de nossa amostra, encontramos vários 
trabalhadores que seguidamente saíam do trabalho e eram readmitidos, e isto 
até o início da década de 50 (na última ficha que tem essas características, a 
tecelã foi admitida em 1949, entrando e saindo da fábrica até 1954). As 
fichas mais próximas ao período inicial da sua vigência (essas fichas são 
introduzidas em 1935), cujas "datas de admissão" situam-se na década de 30, 
registram mais "abandonos" de emprego e saídas "por livre vontade", en­
quanto os trabalhadores admitidos na década de 40 "afastaram-se do serviço" e 
"requereram auxilio ao IAPI". A partir da década de 50, não encontramos 
mais nas saídas finais dos trabalhadores da fábrica que não as saídas 
temporárias respaldadas em auxílio do IAPI, os "abandonos" ou saídas "por 
livre vontade", mas sim "demissões" eventualmente seguidas de questões na 
justiça trabalhista acionadas pelo trabalhador por "dispensa injustificada", ou 
mais geralmente "acordos". 

A recorrência das entradas e saídas da fábrica nas fichas dos anos 30 e 40 
confmnam os relatos dos trabalhadores mais antigos nas entrevistas, quando 
falam da facilidade de voltarem ao trabalho, após terem saído por vontade 
própria, como uma característica do "tempo de abundância de trabalho··38. 
Este tempo tem sua vigência plena antes mesmo da introdução das fichas 
padronizadas de "Registro de Empregados", a qual já denota a ofensiva e 

saída de cada trabalhador, dividido pelo número de parcelas de somatório, ou 
seja o número de trabalhadores arrolados) entre 1934 e 1964 ~ de 
aproximadamente 3 anos. Entre 1934 e 1946, período em que o Coronel 
Frederico administra diretamente a compartltia, período de Npaz social" posterior 
l greve de 32 conjugado com o Estado Novo, o tempo de serviço m~io ~ de 3 
anos e 3 meses. Entre 1947 e 1951, período em que se mantêm as características 
da administraçio fabril no período anterior simultaneamente ao crescimento do 
poder reivindicatório dos trabalhadores, eue valor ~ de 5 anos. Entre 1952 e 
1964, período de reorganizaçio da produçio e da modemizaçio do maquin,rio 
no sentido poupador de mão-de-obra mas tam~m período de crescimento da 
luta sindical, esse valor ~ de 2 anos e 4 meses {infelizmente as cópias xerox que 
nos foram fornecidas pelo chefe de pessoal das fichas do período de 1964/1980 
não tinham indicaçio da data de saída do empregado, e nio nos foi possível 
consegui-la depois). 
38 NNaquele tempo era muito bom pra trabalhar. Pra sair tam~m era bom. Se 
quisesse, saía, porque depois tam~m era Ucil voltar. Pra entrar nio tinha teste 
nem nada". (ex-fiandeira) 
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implantação da legislação trabalhista nos anos 3()39. No entanto, como o 
"tempo da abundância de trabalho" perdura até o início dos anos 50, essas 
fichas captam algo dos seus indícios. Com efeito, nas fichas dos anos 30 a 
freqüência elevada de entradas e saídas da fábrica parece abranger a força de 
trabalho independentemente da idade ou do lugar de procedência do traba­
lhador. Assim, tanto João Soares dos Santos, solteiro, que entrou na fábrica 
com 22 anos, procedente de Campina Grande, quanto Hercílio Feijó da 
Silveira, casado, 35 anos, ao entrar na fábrica, natural de Paulista, e quanto 
José Pio Fonseca, solteiro, 17 anos, procedente do Recife, parecem co­
mungar dessa fluidez da força de trabalho para entrar e sair da fábrica. João 
Soares, admitido em 17/9/1935 para trabalhar na seção de gravação na 
Fábrica Aurora, ganhando 3 mil réis na diária, "abandona" o trabalho 8 
meses depois em 7/5/1936. Um ano e meio depois, em 15/1/1938, é 
readmitido na Fábrica Velha em "serviços diversos" para passar depois à 
ocupação de "enrolador". Dez meses após, ele sai do trabalho "por livre 
vontade", sendo readmitido quatro anos depois, em 15/12/43 novamente no 
"enrolador". José Pio, admitido em 612136 na gravação da Fábrica Aurora, é 
"dispensado por livre vontade" em 2A/4{36. Em 5/5136 é readmitido na seção 
de bancos da Fábrica Velha. Em 6/6/36, "sahiu por abandono de serviço". 
Em 21/1/37 é readmitido no acabamento da Fábrica Aurora. "Sahiu em 
30/8138 por livre vontade". É readmitido em 24/2/39 nos bancos. E 
finalmente em 29/11/39 é "demiuido". Já o caso de Hercílio Feijó ilustra 
simultaneamente a "fluidez" do "mercado de trabalho" interno às atividades 
diversas que gravitam em tomo da Fábrica Paulista (que são duas plantas 
fabris: a "Velha" e a "Aurora") nos anos 30 e a transformação posterior deste 
"mercado de trabalho" que se enrijece com a resposta da companhia à ati­
vidade sindical e sua utilização da legislação trabalhista. Hercílio é admitido 
na seção de tinturaria da Fábrica Aurora em 17/9/1935, e "abandona" o 
trabalho em 12/1/1936. Dois meses depois, em 2A/3/1936, é readmitido na 
Fábrica Velha, na atividade limpeza de tear na seção de tecelagem. A partir 
daí Hercílio estabiliza-se na fábrica, com 10 anos de trabalho. É demitido em 
11/5/1946, mas reclama na justiça "despedida injusta" e em 29/7/1946 é 
readmitido. Finalmente "fez acordo" com a fábrica em 7/7/1952. 

Nesses três casos de trajetórias de trabalhadores na fábrica registrados 
nas fichas, é interessante notar-se a recorrência do jogo, como que de um 
"mercado de trabalho" simulado, que se estabelece entre as duas plantas fabris 
que constituem a "Fábrica Paulista", a "Fábrica Velha" e a "Fábrica Aurora": 
o operário que sai de uma das fábricas geralmente é readmitido na outra. Esse 
jogo abrange também as seções extra-fabris da companhia como a "gerência 

39 "Naquele tempo, não se marcava ano pra entrar. Nio tei nem que ano cu entrei 
(na f'brica) ." 

(outra ex·fiandeira) 
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externa·-"0. Por outro lado, o caso do operário Hercflio Feijó ilustra a 
transfonnação das livres entradas e saídas dos trabalhadores da fábrica, em 
saídas respaldadas no IAPI e em saídas defmitivas feitas frequentemente atra­
vés de acordo, denotando o confronto entre a ameaça de demissão por parte da 
companhia e o recurso à justiça trabalhista por parte do trabalhador41. 

Os trabalhadores mais antigos nos seus relatos do "tempo da abundância 
de trabalho" têm por modelo as facilidades de entrada, saída e readmissão na 
fábrica que ilustram os registras nas fichas de empregados iniciais, mais 
próximas aos anos 30. Tais relatos dão vida e sentido às simples anotações 
patronais nas fichas de registras de empregados, como é o caso das aventuras 
do operário Severino que transcrevemos abaixo, de anotações do diário de 
campo e também de entrevista gravada. 

•Qwa11do chegwei aqwi fwi logo pros ba11cos, lltJ F6brica Vl!llla, nu 
botaram pra ser ba11qweiro. Ali fiqwei wm alto e dn nusu. Foi qwalldo 
ew arra1tjl!i wma 11amorada, qwe ua amiga de mi11has irm4s, e qwe 
trabalhava 11a tul!lagem. Ew trabalhava 11a 1' twrma, de nuia-1toill! ao 
nuio-dia. E ela trabalhava 11a 2' twrma, de dwas da tarde a nuia-11oite. 
Mas teve wma Sl!malta qwe igwalow o nuw hor6rio com o hor6rio da 
Mmorada, 11l. Chegava de 6 horas (da ma11h6) ia tomar cafl. A 
Mmorada também. A( wm dia ltÓs ut6vamos COilvl!rsaltdo, ela foi pra 

40 ~ o caso de Jost Correira de Queiróz, procedente do município agrestino de 
Vertentes, admitido aos 22 anos de idade em 25/4/1938 como banqueiro na 
Hbrica Velha e que saiu por wabandono" cinco dias depois, em 30/4/38 talvez 
aturdido pelo barulho da fábrica. Em 12/9/1938 foi readmitido -no externo". (O 
que pode significar desde atividades de construçio ou conservaçio das casas da 
vila operária, att serviços como o corte ou transporte de lenha para as caldeiras 
da fábrica). 
41 Veja-se por exemplo o caso da operária Minervina Augusta Pereira, aliciada 
pela compa11hia juntamente com a sua família , a -FamOia 2 de 1947", em 
Campina Grande, Paraíba, e admitida aos 20 anos, em 8/l/47 na seçio do 
enrolador na Hbrica Velha. w Abandonou o serviço em 19/10/47 ." Readmitida 
em 22/11/47. Em 29/9/48 -afastou-se do serviço" e -requer auxílio do IAPI em 
18/10/48." Volta ao serviço em 30/5/49. Afasta-se do serviço em 15nt50. 
Requer auxilio ao !API em 14/8/50. wsaiu em 13/12/50 no acordo de 1950". Os 
casos de requerimentos de aux{lio ao IAPI parecem dever-se a um estado de 
saúde predrio associado ao excesso de trabalho e à fraca alimentaçio, 
independentemente da freqüência de acidentes do trabalho que nesta tpoca têm 
a ver com o seguro de acidentes de trabalho e não com o !API (cf. Carvalho, M.A., 
1984, ms.). Assim acontece, por exemplo, com a operária Amara Bezerra da Silva, 
procedente do município agrestino de Taquaretinga, admitida aos 23 anos, na 
tecelagem no dia 1/2/49, em cuja ficha, onde consta grande freqüência do 
requerimento do auxílio ao IAPI, agrega-se um histórico pleno de acidentes de 
trabalho: -Em 17/5/50 contusão no I R quinodáctilo esquerdo com perda do 
omx. Restaurada em 1/6/50. Em 27/11/53 ferida contusa na região supraciliar 
esquerda, restaurada em 5/12/53 . Em 6/1/54 contusio na regiio umbilical, 
restaurada em 14/1/54". Amara, que saiu no acordo 10/11/54, teve que enfrentar, 
enquanto teceli, a terrível lançadeira, que freqüentemente desprende-se do tear a 
toda velocidade, atingindo os trabalhadores em diversas partes do corpo. 
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tecelagem e eu fui juttto com ela . Cheguei tta tecelagem, fiquei 
cottversattdo com ela lá tta máquitta dela. O fiscal a{ chegou: 'Ottde 
voei trabalha?' -'Nos battcos' - 'O que tá fazettdo aqui?' -'Nad4'. 
Ettt4o deu parte ao col'llra mestre e quattdo foi 1'10 outro dia, me botaram 
pra fora . Mas ttaquele tempo, a gel'lle recebia as cotttas ttum dia, e tto 
outro ia trabalhar. Recebi as cottlas, p4!Sei o dia todittho em casa e 1'10 

dia seguittle fui trabalhar. Procurei serviço tta (fábrica) Aurora. Al me 
botaram pra trabalhar tto brattqueamettto, tta Aurora. Eu aqui ttos 
battcos, eu gatthava como battqueiro 20 mil riis, 22, 23, cottforme a 
produç4o. E fui gatthar tta Aurora 9 mil riis. Quattdo cheguei lá, o 
cottlra mestre do brattqueamettlo pegou a me chatear. 'Mas voei, um 
battqweiro, vir trabalhar aqui pra gatthar 9 mil riis. Só settdo safado!' 
Aquilo foi me ettchettdo, tti. Tem um tattque de ferro, muito grosso, 
mais fwttdo do que essa casa, que o patto vem, por cima, pra ettcher. O 
camarada desce segurattdo o pattO, e vem ducettdo. Ali tt4o cai, pegado 
tto patto. O patto tt4o se quebra tt4o, tti. Al quattdo o camarad4 tá lá 
embaixo, a máquitta roda, aquele patto vem passattdo e o camarad4 vai 
a"umattdo o patto, vai a"umattdo, vai ettehettdo, e a gel'lle subittdo, tti. 
Depois que o patto tá ali i que bota água quettle pra escald4r. O pattO 
vem com soda, tti. E a gettte vem ati com um pedaço tú pau que i prá 
tt4o cortar a m4o, arrumattdo o patto. A máquitta rod4ttdo e a gettte 
arrwmattdo. (Al o cotttramestre mattdou eu fazer aquele serviço . Eu 
disse que tt4o ia . Ele mattdou ir outro camarad4 pegattdo pela camisa 
dele e forçattdo ele a fazer o serviço. Era um cottlrameslre bem ruim 
mesmo, tittha ati uma voz rouca de lattla ruittdade. Eu assisti isso e 1'10 

dia seguittle pedi as cotttas que eu tt4o ia trabalhar ttum lugar 
daquelu.)42 . Passei Ul'l.f ttove meus parado. Estava fazettdo falta em 
casa. Foi qwattdo eu resolvi falar com oi homel'l.f . Fui procurar o 
Corottel Arthur. Cotttei pra ele o meu caso. Naturalmettle tt4o disse o 
que acottleceu tta Fábrica Aurora, ttO brattqueamettlo. Disse apettas o 
que acottteceu tta Fábrica Velha. Que fui dar um recado pra mittha irm4 
que estava tta tecelagem - tt4o ia dizer que littha ttamoradittha ttem 
ttada - e fui túmitido por seu Tiila (seu Taylor) . Seu Taylor era o chefe 
da seç4o de battcos, era um ittglis. O Corottel Arthur me passou uma 
descompostura que eu sal de lá ali com vottlade de chorar, bem 
humilhado mesmo. Disse que se seu Taylor tittha me demitido i 
porque littha raz4o, que operário tt4o potú sair mesmo de sua seç4o. Sal 
d41i lremettdo, muito humilhado. Mas a{ me disseram que era melhor 
falar com o Corottel Frederico: 'Vá falar com Corottel Fretúrico que i 
melhor pra isso, e leve sua mãe, que ele gosta de falar com m4e' . O 
Corottel Frederico todo sábado já vittha passear para ouvir as queiJUJs 
dos operários. Quem quisesse pedir ou fazer queiJUJ já sabia que elt: 
tittha aquele horário para ouvir os operários. Vittha com um guarda­
costas, um preto bem forte, ~~ Armittdo, e passeava assim 6 (imita o 

42 Numa outra entrevista, Severino deu oul-a versão para os acontecimentos 
narrados acima no trecho entre parênteses: w Aí ale disse: 'Olha safado, onde 
você vai trabalhar'. Eu disse: 'O quê?' Acocorado assim na beira do tanque, ele,. 
pegou na beira do pano e falou assim: 'Só sendo filho de uma puta pra trabalhar 
ali dentro, n~7' Aí eu digo: ·~ mesmo, Aí eu meti-lhe a mio aqui (na nuca dele) e 
foi 'poul' que ele desceu foi bater '' embaixo! (risos). E era o contramestre! Mas 
iuo foi porque ele me encheu. Aí eu peguei e fui embora pra casa. Nio vim 
trabalhar mais com medo, n~". 
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andar prepotente do coronel, com os dedos polegares d4s dU4s mãos 
enfiados nos sovacos e os owlros dedos pegando nos swspensórios) . 
Então eu fui ali ele com minha máe. Contamos a mesma história da 
minha ida à tecelagem para dar um recado à mi11ho irmá. O Coronel 
Frederico de vez em ql44ndo olhava pra mim bem fundo e dizia: 'É 
verdade isso que voei está me dizendo, rapaz?' E eu repelia sempre a 
mesma coisa, ali firme . Tinham me instruúJo para manter sempre a 
mesma história" e ser bem firme. Estava com um meda danado. Então o 
Coronel chamou o seu chofer e disse: 'FulaM, sabe onde i a casa do 
seu Taylor? Pois traga elt! aqui' . A{ i que eu comect!Í a lrt~mer mesmo, a 
querer sair d4li. QU4ndo seu Taylor chegou e estava saindo do carro, o 
Coronel virou-se para ele I! disst~. 
- 'Seu Taylor, quem i que monda nessa fábrica!' 
Seu Taylor foi dizendo logo: 
- 'O senhor, Coronel!' 
- 'Então por que mando mews operários t~mbora?' 
- 'Mas, st~u Coront~l .. .' 
- 'E trate de falar um português mais claro, viu' . 
Mas o Coronel era um alt~máo, enundia muito bem o português de seu 
Taylor. E completou: 
- 'Diga a DoM Rwlh (a empregadora encarregad4 cú fazer a ficho dos 
operários que t~ntram M fábrica) que emprt~gue esst! rapaz amanlt4. QU4I 
i a hora que ela chega no escritório?' 
- 'Sete horas, Coronel' . 
- (dirigindo-se a mim, Severino) 'Então rapaz, voei pocú estar lá às 
sete horas? Tem algum compromisso?' 
- 'Não senhor . Estarei lá' . 
(Imagine, eu parado, com voftlade cú trabalhar, se eu ftáo ia estar lá às 7 
horas). Eu, u fosse o seu Taylor, linho ido embora d4 companhia. Ele 
foi completamente humilhado. Mas esse Coronel era assim. Então, no 
dia seguinu t!U fui ao escritório ct~dinho, antes das sele eu já estava lá . 
QU4ndo a DoM Ruth chegou eu fui logo dizendo o meu caso. Ela já 
sabia I! já ft~z a minha ficha dt~ novo. PergUJ~tou aondt~ t~u trabalhoi/Q e 
me mondou para a minha seção. QU4ndo t~u cht~go nos ba11cos o seu 
Taylor me diz que ftáo linha vaga, mas que eu podia ir para a seçáo cú 
conserto de máquiM para®, na montagem de tecelagem. Mas devia ler 
lugar M seçáo cú bancos. Eu fiquei aborrecido, e nessa ocasião nem 
sabia que o conserto de máquina parada era uma seçáo muito 
importante. Cheguei lá, muita ferragem , muito óleo, eu me melando 
todo, a{ o conlramulre me pediu um 'cor-pção' . O 'coração' i uma peça 
que quem lá trabalhando M tecelagem sabe. Não i Maria? (dirige-se a 
SU4 irmá, ex-tecelã, que estava preseftle à entrevista). O coração i uma 
peça d4 máquiM cú lt!celagem que Um que botar M lançadeira. Ele 
pedia o coração. Mas eu estou lá sabendo o que i o coração? 
- 'Rapaz, a{, o coração!' 
- 'Não 16 sabendo o que i o coração ftáo' . 
A{ ele chegou, me mallralou. Me chamou de tudo q~UJnto foi 11ome. 
- • É isso a{!' 
- 'É isso aqui? Então lá vai!' 
M, peguei e mandei nele. 
- 'Não i isso que voei quer?' 
Mandei nele, sacudi a peça pra Cima dele e pt~gou bem M perna cúle 
assim. A( pedi as contas. Pedi as contas novamente . QU4ndo fui no 



escritório falar com Dofla RuJh pra fazer as miflhas cofltas, ela disse 
para o chefe da seç4o: 
- 'Ah, esse rapaz fl4o está aqui empregado par Mflhum chefe cú seç4o, 
fiem por mim. Esse rapaz está aqui empregada pelo Coroflel Frecúrico, 
e/e fl4o pode ser mafldado embora fl4o (dirigifldo-se para mim, 
Sevuiflo). Eflt4o, rapaz, voei quer ir pro serviço uUrflo? 
-'Quero' . 
Estavam mofllafldo a usifla elitrica. A usiM eU/rica foi cofiStrufda flwm 
lugar onde tiflha um açude e tiflha muito barro e tiflha que escorar com 
pedras. Al eu fui trabalhar MS pedra~. AI foi quando eu gaflhei muito 
diflheiro. Eu trabalhava de 7 da maflh4 ds 5 da tarde gaflhando 3 
tostões por hora. Mas viflha aqueles treM carregados de terra pra 
aturar o açude . O cabo da turma dizia: 
- 'Bem, fiÓS vamos fazer esse serviço aqui e cú floite a geflle vai jogar 
essa terra toda pra CÚfllro d'água.' 
-'Tá certo'. 
Quando ua de floite, e/e disse: 
- 'Vou dar essa terra pra daqui ati meia·fiOile ela ser jogada defltro 
d'água' . 
AI quafldo ua sete horas, oito horas, a geflte termiflava, mos gaflhava 
ati meia fiOite, fll . Que eram as horas que e/e dava. E assim foi ifldo, foi 
ifldo. Foi o tempo tamblm que pegou a chegar gtfllt pra pegar ltflha, t 
mt botaram pra lá, pra descarregar as ltflhas dos carros (do trem). Foi 
quando tu comecei a criar essa hlrflia que eu tive. Depois tu fui parar 
fia boca das caldeiras, como foguista. Mas tu fláO tiflha profissão, a 
gtfllt fl4o tiflha carteira profissioflal aiflda fi40, fll . Mas tu tra 
coflhecido como baflqueiro. Que eu sal como baflqueiro Quafldo eu 
vim trabalhar aqui foi como baflqutiro. Efltáo, foi quafldo o mestre 
passando lá pt/as caldeiras, tu lava na esplanada, assim, ai ele mt viu: 
- 'Parece que tu já vi voei, que diabo!' 

'É, eu já trabalhei fiOS baflcos com o Stflhor! 
- 'Quer trabalhar fiOS baflcos cú flovo?' 
- 'Quero' . 
- 'Vamos pra lá. Vou fazer a traMftriflcia' . 
Aí tlt fez a traflfuiflcia t tu fui trabalhar fiOS baflcos." 

As aventuras de Severino, esse seguidor de Pedro Malasartes que no 
entanto não se dá tão bem quanto seu paradigma, esse operário chapliniano 
que apesar de se meter em enrascadas, consegue se safar, são como um 
cinema diante das fotos 3x4 das fichas de registro pessoal. Além de dar vida e 
sentido às secas informações de entrada e saída da fábrica contidas naquelas 
fichas, essas aventuras, que bem poderiam ser o enrêdo de um cordel, nos 
fornecem pistas para o desvendarnento do paradoxo de uma alta rotatividade 
de operários que estão no entanto submetidos a uma forma de dominação que 
se caracteriza pela imobilização da força de trabalho. A abundância de 
trabalho perpassa todos os episódios das aventuras de Severino, já que a 
própria repetitividade desses episódios toma-se possível pelo que expressa a 
máxima contida logo no início do relato de Severino: "naquele tempo, a 
gente recebia as contas um dia, e no outro ia trabalhar". Por outro lado, as 
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aventuras de Severino são esclarecedoras quanto ao enfrentamento dos 
trabalhadores com a disciplina fabril. 

Com efeito, desse ponto de vista as aventuras de Severino podem ser 
observadas como uma via-crucis enfrentando contramestres e chefes de seção. 
Novato na fábrica, com um ano e poucos meses, procedente da área 
canavieira da zona ~ mata sul pernambucana, de engenho de usina, 
Severino, impulsionado pela vida e pelo namoro é capturado nas malhas do 
fiscal, em pleno 111 turno, de manhã, conversando em seção alheia. Não é 
sempre que o operário é punido nessas condições: outtos relatos mencionam 
a permissividade de locomoção na fábrica e são recorrentes em afirmar o 
relaxamento da disciplina no turno da noite, quando há poucos chefes. Talvez 
no contexto da "abundância do trabalho" a administração da fábrica pudesse 
propiciar as práticas de chefes intermediários que partissem direto para a 
demissão em casos "pouco graves" como o da conversa em outra seção, ao 
invés de advertir, suspender, etc., procedimentos a serem usados quando da 
existência de vigilância e pressão sindicais, respaldadas por uma legislação 
trabalhista. De fato, Severino foi logo re-empregado, embora a salário 
inferior, na outra fábrica, como é de praxe. 

Vindo de uma primeira transgressão "leve", que no entanto não passa 
em branco pelo contra mestre do branqueamento, Severino enfrenta uma 
prova de fogo na Fábrica Aurora onde às duras condições ambientais de 
trabalho - o trabalho insalubre, arriscado na máquina de branqueamento, 
lidando com soda cáustica, complementado por lances de trapezista - se 
agrega a rispidez provocante do contrameslre. A sua resposta a esse desafio 
salvaguarda a sua honra mas implica, ao ser refratário à obediência e 
passividade implicitamente necessárias a esse estilo de disciplina fabril, na 
sua demissão. Tenha Severino apenas recusado de trabalhar em tais 
condições, ou tenha ele agredido fiSicamente o contra meslre, o fato é que em 
conseqüência de sua segunda transgressão à disciplina fabril passou um 
longo período sem ter acesso ao trabalho, só conseguindo fazê-lo em recurso 
inteiramente afortunado à última instância de poder em Paulista. Esse estilo 
de disciplina fabril ríspido, implementado por vários contramesttes e chefes, 
confirma-se na volta de Severino à Fábrica Velha, mesmo após estar 
escorado por uma readmissão ordenada pelo palrão máximo em carne e osso. 
Severino é mandado de volta à seção dos bancos, onde, no entanto, Mr. 
Taylor já tem uma vaga esperando por ele em outra seção que não a que 
chefia. No "conserto de máquina parada", seção de manutenção importante na 
qual poderia abrir-se o caminho para o aprendizado de uma arte, Severino 
novamente defronta-se com a hostilidade do contra mestte e com a neces­
sidade da defesa de um tratamento menos desrespeitoso, da defesa de sua 
honra de trabalhador43, e pela segunda vez conduz tal hostilidade a um 

43 A reivindicaçio por um wtratamento humano decente" dirigido pelos 
trabalhadores aos seus chefes imediatos e patrões t recorrente, expresso em toda 
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desfecho semelhante ao ocorrido, segundo uma de suas versões, na seçao de 
branqueamento; a agressão física ao contramestre seguida de demissão. No 
entanto, sua demissão pura e simples atenua-se em um rebaixamento para o 
serviço externo: não cabe a nenhum chefe de seção ou ao escritório de 
pessoal demitir um operário colocado pelo Coronel Frederico, qualquer que 
seja o seu delito à disciplina fabril. No serviço externo Severino parece 
adequar-se às empreitadas e incentivos da construção da usina elétrica e ter 
resistido no seu purgatório constituído pelas duras condições de trabalho nas 
caldeiras. Apesar de sua constituição física franzina, ele chegou afoguista 
(havia um foguista para cada uma das seis bocas de caldeira, em uma das 
fábricas, o que em três turnos dava 18 foguistas), ocupação dentre as das 
caldeiras menos numerosa que as outras e de mais prestígio, 40 tostões (na 
época em que Severino foifoguista) acima dos lenheiros (que descarregavam 
os vagões de lenha- cortada nas matas pelos machadeiros, os quais eram da 
folha amarela - dos trens e arrumando-a na esplanada da fábrica) e 20 tostões 
acima dos passadores de lenha (que transportam a lenha de sua arrumação na 
esplanada até osfoguistas no boca da caldeira). Passado por este purgatório, 
Severino foi resgatado por um mestre da seção de bancos e voltou à sua 
seçao original. Talvez os mestres de seçao, em caso de necessidade de mão de 
obra, fossem recrutar trabalhadores nas caldeiras, disciplinados na dureza do 
trabalho físico e supostamente propensos a considerar sua transferência para 
a fábrica como uma promoção. 

As aventuras de Severino, respaldadas no contexto da "abundância de 
trabalho" do "tempo do Coronel Frederico", desafiam, relativizam e 
enriquecem a imagem de uma elevada estabilidade e de uma baixa mobilidade 
da mão-de-obra supostas no "sistema fábrica e vila operária". Elas ilustram 
como no "sistema Paulista" em sua plenitude, com suas múltiplas 
ati v idades, frentes e fontes de trabalho, há margem para que a parcela jovem, 
solteira e masculina da força de trabalho possa exercer dentro da mesma 
empresa a sua predisposição à mobilidade de empregos como que colocando­
se num período liminar de socialização às regras do processo de produção 
fabril assim como da cooperação e da disciplina exigidas pela hierarquia da 
fábrica44. A concentração de atividades que giram em tomo das fábricas 
Paulista, ao contrário do caso dos trabalhadores ligados à plantation açu-

sorte de vuiações pouíveis segundo diferentes grupos de operários, entre os 
trabalhadores alemies do final do s~c. XIX e início do s~c. XX, conforme relatos 
autobiogrHicos de operários e inqu~ritos contemporâneos analisados por 
Barrington Moore (1979, pgs. 207 e 208). 
44 Para uma análise da parcela jovem masculina solteira da força de trabalho cf. 
Sigaud, 1979, pg. 42, nota 2 e pp. SS e 56, e Leite Lopes, 1976, pg. 172 a 175. 
Esses dou trabalhos tratando respectivamente dos . trabalhadores da parte 
agrícola e dos da parte industrial da planlation açu,careira, mostram como no 
caso daqueles trabalhadores, sua mobilidade implica em ultrapassar o âmbito 
nio só de Mestabelecimentos" mas de Mempresas" diversas. 
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careira, observando enorme quantidade de mão-de-obra em um espaço 
relativamente menor e regidas pela plurali<iade de práticas administrativas e 
disciplinares acima descritas, propicia uma elevada mobilidade da força de 
trabalho entre suas diversas fontes de trabalho, mantendo simultaneamente ­
apesar de uma constante ~vasão de famOias e trabalhadores individuais - uma 
certa estabilidade interna considerando-se a companhia no seu conjunto. 

Mas se por um lado as aventuras de Severino, ao iluminarem o 
paradoxo da mobilidade dos trabalhadores no contexto de uma forma de 
dominação supondo a imobilização da força de trabalho, enfatizam as 
escaramuças dos trabalhadores com seus chefes imediatos, elas por outro lado 
mostram como o "sistema Paulista" se recompõe na alta hierarquia, legiti­
mizando-se na teatralização da dominação feita pelo Coronel Frederico em 
carne e osso. Desesperado por estar desempregado há meses numa terra de 
"abundância de trabalho", talvez marcado por sua audácia relativamente ao 
contra mestre do branqueamento, Severino é aconselhado a recorrer em últi­
ma instância ao patrão, segundo uma prática social já desenvolvida na vila 
operária. No entanto, é preciso saber a que patrão dirigir-se pois a diferença 
de atitude entre os dois irmãos patrões pode ser enorme: enquanto o 
Comendador Arthur reforça a hierarquia, o Coronel Frederico, atendidas suas 
idiossincrasias, favorece a um Severino acompanhado da mãe. O desconcer­
tante e surpreendente não é a esperteza de Severino, comum em histórias de 
valentia narradas por trabalhadores relativas à sua mobilidade e procura de 
emprego (cf. as aventuras do turbineiro da usina de açúcar em Leite Lopes, 
1976, pg. 32 e 33), mas as espertas atitudes do Coronel Frederico, não per­
dendo tempo em humilhar a hierarquia intermediária, a gerência dos bancos, 
o inglês Mr. Taylor, para melhor afirmar seu poder direto diante dos operá­
rios. Como nos tribunais de honra dos cabflios (cf. Bourdieu, 1972, pg. 26), 
a fraqueza do operário diante do gerente dos bancos é de um desequilíbrio tal 
que é propício à reversão da balança da justiça a seu favor, segundo o julga­
mento e o senso de oportunidade do magistrado supremo daquela localidade. 
Essa atitude do Coronel Frederico passa a compor mais um de seus mitos, 
que correm de boca em boca, aumentados e reinterpretados em suas diversas 
versões. De forma que (actualmente exato ou não, esse episódio (assim 
como os outros também) das aventuras de Severino é verossímil ou 
socialmente verdadeiro. Assinale-se aqui que a teatralização da dominação da 
qual é mestre o Coronel Frederico - já o vimos no centro da cena no ritual 
de agregação ao mundo da fábrica dos trabalhadores aliciados -tem para dar­
lhe força redobrada um poder de decisão efetivo sobre as condições materiais 
de existência as mais essenciais dos trabalhadores, ao contrário do palriciado 
inglês do século XVIII que servia de modelo para a análise de Thompson 
(1976, pg. 148 e 149) sobre esse gênero de teatralizaçllo. 

As aventuras de Severino ajudam-nos a desvendar também outro 
paradoxo, além do constituído pela mobilidade dos trabalhadores no seio de 
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um sistema de imobilização da força de trabalho: a conjugação de uma 
"microfísica da resistência" com a interiorização da dominação45. Com 
efeito, o tempo de abundância de trabalho, além de contrastar com o presente 
de desemprego, além de ser o tempo da incorporação ao trabalho de nossos 
informantes aposentados, durante a sua juventude, signifiCava também, de 
uma certa forma, wna maior liberdade dentro da fábrica através de melhores 
condições objetivas de resistir ao despotismo patronal dos chefes imediatm e 
uma maior possibilidade de mobilidade e re-emprego nas diversas ocupações 
e postos de trabalho. A conviv~ncia da fábrica com a rebeldia à fábrica, com 
a não adequação e a não interiorização imediata das regras do jogo fabril 
pelos trabalhadores em sucessivas demissões e readmissOes, criavam con­
dições para uma "microfísica da resistência" que se exerce desde a reação e a 
resposta ao despotismo da hierarquia da administração fabril, até a reinterpre­
tação e reambientação criativas das duras condições de trabalho na fábrica46. 
Se o "tempo da abundância de trabalho" propicia a possibilidade constante da 
readmissão, e com isso a reaçao individual às arbitrariedades dos chefes ime­
diatos, ele também propicia um clima de trabalho que os operários conse­
guem recriar, atenuando a hostilidade de suas condições de trabalho. São 
conhecidas as formas dissimuladas de burla à fiscalização fabril do "reman-

4 S Eaaa ambiaüidade entre reaiat!ncia e aceitaçlo lesltima leva-no• a obaervar 
que a refetfncia inicial, feita maia acima de paaaaaem, comparando Severino ao 
padrio Pedro Maluanea, ~ maia que uma fiaura de retórica. Como analiaa Da 
Matta em teu texto aobre "Pedro Malaaanea e 01 paradoxo• da malandraaem" 
(Da Matta, 1979, pp. 194-235 e panicularmente pp. 219 e 232) "( ... ) o mito de 
Malaaanea tam~m pode ter tomado como o mito do trabalhador braaileiro, 
como a aaaa daquele que tem que catar aempre buscando alao que nlo pouui; 
aempre - como elet meamot dizem - em buaca do trabalho e do patrlo, 
sobretudo do 'bom patrlo' que os ancora definitivamente na estrutura social". 
Pedro Malasanea pode destruir o patrlo (ou no caso de Severino os chefe• 
intermedi,rioa, aeua "patrões imediatos") moralmente, tem no entanto, como em 
outra• h ist6riu de valentia, tomar o teu luaar, movendo-te intenticialmente 
por sua habilidade peaaoal entre poaições aoctut que nlo mudam, 
permanecendo vinculadu aos mesmos atores. No seu "modo peaaoal e tlpico de 
rebeldia, de açlo contra aa penou, e nlo contra a estrutura do aiuema", ( ... ) 
"Malaaanet continua o trabalho dos valentes; apenu deJtr6i em um nível mais 
sofisticado, mu tem colocar em risco o aiJtema". 
Desta forma, comparativamente, o componamento de Severino pode ainda 
permanecer no meamo padrlo do "poder dos fracot" , ao incorporar e utilizar o 
recuno bem wcedido, tocialmente aconaelhado na vil.inhança, da interferlncia 
do patrlo aupremo diante da oponunidade de exercer tua "teatralizaçlo da 
dominaçlo" para conaolidaçlo de teu poder junto aot oper,rioa, interferência 
incorporada por Severino para melhor afrontar 01 chefet intermedi,rios e 
"gatrõet imediato•"· 
4 A expreaalo "microfbica da reaiatência" ~ utilizada aqui como uma inversio 
da expreaalo criada por Foucauh da "microfbica do poder", referida ~~ mesmu 
pequenu açõet e detalhe• cotidianot, do ponto de vitta inveno da açio doa 
dominadot. Cf. Foucauh, 1975. 
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char" e da dormida no turno da noite, geralmente praticados por operários 
ganhando o salário por tempo e nao por produçao47 . Se a dormida no 
trabalho, essa forma .. passiva" e individual de burla à fiscalização da fábrica. 
já significava como que uma "domestificaçao" do trabalho ao inverter 
momentaneamente a penetração da esfera doméstica pela esfera do trabalho 
característica do "sistema fábrica-vila operária", que dizer das "festas" pro­
movidas pelos operários em pleno funcionamento da produção fabril? Pois 
para retratar de maneira exagerada e absolutizada esse clima de "reinvenção 
criativa" da fábrica, os operários referem-se a brincadeiras que reconstituíam, 
dentro do ambiente de trabalho, festas como o carnaval e o pastoril48. Estas 

47 Cf. a Marte do remanchar" dos oper,rios de usina de açúcar em Leite Lopes, 
1976, pgs. 92 a 95. O ex-banqueiro Severino menciona ena pr,tica da dormida 
no turno da noite : 

MQuando a gente pegava de meia-noite - quem era interessado e 
trabalhava por produçlo nlo, mas quem nlo era .. . - muita gente ia 
dormir. Iuo era contra a lei mas a gente nlo estava olhando isso. Tinha 
menos fiscalizaçlo, era mais liberdade, era melhor trabalhar. Hoje em dia 
nlo." 

A permissividade da dormida de trabalhadores-crianças tamMm retrata algo da 
dureza das condições de trabalho eventualmente atenuadas pela sabedoria 
ocasional de contramestres , como t o caso do episódio vivido por uma ex­
fiandeira, que começou a trabalhar aos 12 anos, citado e analisado por Alvim, 
1984, PI· 77: 

M( ... ) aí quando eu estava com muito sono, começa assim do chio 
aquelas caixinhas , feito assim aquelas latas, ls vezes cu estava com 
muito sono, att ele (o contra-mestre) era bom que nio era muito exigente. 
Aí eu ficava 16 dentro dormindo, aí ele passava assim, olhava, ficava com 
pena, aí chegava e batia assim: '- cadê a mamadeira, hein7' ." 

41 A respeito da mençio ao pastoril, cf. trecho de entrevista de uma cx-fiandeira 
tambtm citado e analisado cm Alvim (1981, pg. 14): 

M( . .. ) A gente tinha uma folga medonha com os cabos de camada (as 
operirias chamadas Mcabo de camada" dirigiam as aprendizes e ajudantes 
trabalhando em determinadas atividades na seçlo de fiaçio). Às vezes, as 
m'quinas tudo rodando, a gente brincava de pastoril. Brincava tudo na 
Ubrica, era, naquela zoada mesmo. Tinha um canto assim que chamava, a 
gente sabia, ia tudo nas carreiras pra brincar. Aí aquelas meninas, tem 
umas mais ativas, outras mais assim (mais acanhadas) sabe como t1 
P.-Lncava de pastoril, cantava e fazia tanta coisa . Mas isso escondido do 
contra mestre. A gente escondia assim. Porque auim, de noite, os 
contramestres tamMm ls vezes dormiam, nt." 

A mençlo ao carnaval t o próprio ex -banqueiro Severino quem faz. 
complementado por sua irmi , outra ex-fiandcira: 
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MHoje em dia oper,rio não conversa com outro dentro da f'brica. Mas 
naquele tempo nio. Naquele tempo a gente conversava. Att o carnaval, 
att o carnaval a gente fazia dentro da Ubrica . A gente fazia tudo. 
Trabalhando mas brincando. (Sua irmi, explica , referindo-se ao Mmela­
mela" do carnaval pernambuco:) A gente pintava, levava aoma, na 
engomadeira tinha muita goma, nlo era? Entlo passava aoma nos outros, 
era aquela brincadeira, era aquela coisa .. .. " 



inusitadas festas fabris, acontecidas em pleno "laboratório secreto da 
produçao", deviam acompanhar o calendário anual das festas correspondentes 
no mundo exterior. Confmadas a poucos dias por ano, essas festas têm, no 
entanto, a ver com um clima cotidiano dentro da fábrica Esse clima 
cotidiano está intrinsecamente ligado a uma concepção de trabalho, que 
inclui tanto a construção da suportabilidade das condições de trabalho fabris, 
quanto padrOes de sociabilidade entre companheiros de trabalho submetidos 
ao poder da administraçao da fábrica Essa incorporaçao antitética da festa no 
cotidiano revela-nos uma face oculta do próprio trabalho fabril tal como ele 
se passa concretamente para os operários de carne e osso: a busca da 
transfonnaçllo da monotonia do trabalho, mesmo quando há orgulho no 
trabalho bem feito e na profissão, em acontecimentos inesperados, em 
motivo para brincadeira, em conversa. Não é à toa que o ex-banqueiro 
Severino, ao explicar o trabalho nos bancos e os atributos profissionais do 
bom banqueiro, mostra simultaneamente como a brincadeira se incorpora 
neste trabalho: 

•( ... ) Tittlta vezu qiU o algod4o ia brattco pra (f4brica) Awrora c 14 
botaWI a cor qiU qiUria tk acordo com o pedido, de acordo com aqiUia 
cor. Tittha algod4o preto, azul, vermelho, de todtu a3 coru tittlta 
algod4o. E o algod4o preto era o pior qiU tittlta da gttttt trabolltar com 
tlc. O azul tambim era muito ruim. PorqiU era muito ucwro c tk ttoitc 
assim pra gttttt trabolltar ... Eu era IUit dos tais bottq1Uiro3 boltl. Eles 
ucolhiam aqiUit bottqutiro bom pra traballtar com o algod6o 
colorido, porqiU era de cor. BattqiUiro bom trabolltava com algod4o 
colorido c battqiUiro mais fraco, Mo. Era qiU tttm jogador, tti? Tem 
if!gador (dt futebol) melhor do que o outro c assim era a gttttt. O 
bottqiUiro qiU dava mais produç6o, dava produç4o boa c MO fazia 
muito tksptrdlcio, use era o bottqiUiro bom. Ettt6o eles botavam pra 
traballtar com esse algod4o colorido. Eu tittlta o apelido dt bottqiUiro 
bom c traballtava com algod4o colorido. PorqiU o meu tttg6cio i pra 
trabolltar t brittcar. Eu brittcava, ma3 s6 brittcava com a m4quitta 
rodattdo. N6o st parava a m4quitta pra brittear. Eu MO fazia isso. Eu 
rodava: vamos brittcar t vamos traballvJr. Comigo era assim. E com 
isso eu tittlta o apelido dt bottqiUiro bom. O algod4o colorido tittlta 
uma porctttlagtm a mais do qiU o bratteo. O bratteo era mais barato. & 
letras eram mais baratas. O colorido tittlta 25% a mais." 

A essa maneira específica como os operários de Paulista expressam e 
combinam características comuns a uma "cultura fabril", sub parte de uma 
"cultura operária" perpassando grupos operários os mais diversos, nao falta 
nem o orgulho profissional do trabalho bem feito, nem a busca constante de 
brincadeira e da gozação com os companheiros de trabalho, fazendo parte de 
um jogo humano de trabalho vivo no contexto do trabalho mono49. A essa 

49 A referencia a esta Mcultura fabril" segue o que wmis analisa com a Mshop­
floor culture" (ou wculture de l'atelier") própria l wcultun operiria" (wworting 
clau cultun:" ou ·cultun: ouvri~n:") na venio original inglesa e em anigo em 
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"cultura fabril" nao faltam nem meios próprios, construídos, de comunicação 
entre companheiros de ttabalho, como o dicionário que atravessa o ruído da 
fábrica; nem o tratamento por vezes amistoso, por vezes conflitivo dos 
trabalhadores entre si, procurando dar sentido a urna convivência por força da 
cooperaçlo capitalista imposta pela administração fabril, e que se expressa 
pela brincadeira, pela. gozação e pelos pressupostos tensos implícitos nas 
''relaçOes jocosas". É interessante como na menção que uma ex-flalldeira faz 
do dicionário (já citada e analisada anteriormente em Alvim, 1981), ela 
rememora a sua situação de novata na fábrica, aos 14 anos, atrapalhada com 
gestos e tarefas que surgem em sua vida, estonteada tanto com o barulho e o 
movimento das máquinas, quanto também como o estranho código de 
comunicação entre os operários, de tal forma como se a "cultura fabril" dos 
opermios fosse urna "segunda natureza" da própria fábrica: 

•( . .. ) A I"IU i12 biUCIJr 14 110 caix4o, vi11lla, ela (o 'cabo de 
c12-atu' )' eiUillaYiJ, e tu caM/tu era cailldo, aqrule aperreio medoflllo. 
E IUaWI trU~ito dicioll4rio, 114o sabe? O pessoal fiUU tempo s6 falaWJ 
por dicioll4rio. Mfmic12, fli . Por caiUa do barwlllo das m4qMilliJS. A 
tellte ru:aYQ IJSSim. A leiiU clle,ava fl40 SIJbia de Mela . A{ ficava 
IJCiJIIIIada pOt'qru pe1ava Mm 12 ftJzer pro o.uro (faz 1estos de mfmica) 
114o s12be? Por e:umplo, 'qru meflilld fei4 dalldda' (os o.uros oper4rios 
referilldo-se 12 e/4). E depoü com M/U tempos i qru Í4 12prelldelldo, 11i. 
ComeçaWJ a eiUilliJr, e:rplicaWI o qru era e a 1e11te Í4 aprelldelldo." 

Também ao ilustrar o fato de que todos os operários tinham apelido e se 
apelidavam uns aos outros, o ex-banqueiro Severino escolhe um episódio, 
envolvendo um trabalhador novato e um "velho", de relação jocosa entre 
operários de "geraçoes alternadas" - o que sugere a hipótese explicativa de 
que a "cultura fabril" da brincadeira tem algo a ver, nessa fábrica onde 
trabalham lado a lado crianças, mulheres, homens e velhos, com a organi­
zaçao da combinaçao entre conjugaçao e disjunçao sociais proporcionada 
pelas "relações jocosas"so presentes no "parentesco por brincadeira" desse 
operariado de parentes e de estranhos de Paulista: 

·cdda pessoa tifllla Mm apelido. Qrum se za,.,asse com o apelido, 
pro11to, o apelido pettJva mesmo. Pe1ava mesmo. O flome meM 11a 
f4brictJ er12 MociUÚJ. MeM apelido er12 Mochila IIQ f6brica . Mas eM 114o 
me importaWI com isso, 11i. Ti11lla Mm velllo qru 11 refile CUiftiJYa ele de 
G1Jr12pa. O velllo 114o tOSttJva qMDIIdo cltalftiJWJ ele de Garapa. M qMDIIdo 

franch de auu peaquiau na Inalaterra com jovena de oriaem oper,ria 
relacionando a eacola aecuncUria l f'hrica (d. Willi1, 1981 e 1978). 
~O Cf. Radcliffe Brown, 1973, PI•· 115 a 132 e particularmente PI· 123. Para uma 
adliae de uma aituaçlo envolvendo a aareuividade e hostilidade entre 
trabalhadores num contexto de cooperaçlo e Miaualdade" nu relações de 
trabalho específicas doa pescadores de traineiras, an,liae em que tam~m me 
inspirei na tentaúva de dar conta do material acima exposto, cr. Duane, 1981. 
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foi wm dÚJ gritaram: 'GarapG! GarapG! . Nesse dÚJ ~~~ apcrrui ta111o o 
velho q~ e/~ foi d4r pGrl~ ao fMSir~. O fMSir~ lftaltdoll ""' chalftar: 
'Olha, voei 114o s~ fMta com us~ v~lho . Voei ll4o abii.Sa d4 v•llw 114o. 
Voei rupeita o velho' . De11 coiiSelho, 11é. 'Vd se embora' . Af e11 sa{ IID 

fr~lll~. IIi. Saf IID fr~lll~ ~ o velho sai11 atrds. Ch~g~i ali, adÚJIII~. 
q~~altdo o v~lho ia pGssaltdo, e11 disse : 'Açaícar com dg~~a!' A{ o velho 
disse : 'Se miltwar e11 vow d4r pGr/e ao mulr~ IIOV-IIIe!' (riiM) ." 

A fixação dos "velhos" como objeto de brincadeiras, de episódios de 
comédia-pastelão-de-fábrica, é recorrente em vários relatosSt. Este episódio 
dos apelidos é interessante pois ilustra uma certa "insútucionalização" da 
brincadeira própria à "cultura fabril": a sua interligaçao com o ambiente de 
trabalho, a sua aceitação tácita pela hierarquia da fábrica e a sua reiteraçao e 
conúnuidade. Com efeito, a tunna de rapazes nada mais faz que exercer de 
maneira enfática a práúca corrente de formular um apelido e chamar a pessoa 
designada por ele. O exagero talvez esteja, não na insistência e gritaria, nem 
no fato do apelidado ser um "velho", mas na associação do conteúdo do 
apelido a uma situação de carência alimentar e material do "velho" designada 
por sua fixação nesse alimento sui-generis inventado pelo trabalho 
assalariado e pela fábrica, o café (ou, em outros países, o chá) com muito 
açúcar, a garapa (cf. para uma análise do conteúdo social do consumo de 
açúcar do proletariado, Mintz, 1979/80). O "velho" quebra o código da 
"cultura da fábrica" ao denunciar a brincadeira ao mestre e coloca-se numa 
situaçllo de fraqueza não só por isso como pelo fato da "apelidação" ser 
generalizada e "legitimada". No entanto, o mestre apenas adverte verbalmente 
a Severino, dando-lhe o "conselho" de nao mexer com o "velho", aceitando 
tacitamente a brincadeira. E ao sair da presença do mestre, Severino reitera a 
brincadeira, substituindo o apelido pelo seu significado material, o que dá 
margem a que o "velho" responda no espírito da brincadeira, recompondo a 
reciprocidade da relação jocosa. O episódio retrata assim um clima 
generalizado de brincadeira, o qual, embora levado ao exagero e dali 
conduzido à esfera de poder da administração fabril, consegue a neutralidade 
desta e assim volta triunfalmente à sua conúnuidade renovada com a 
aceitaçao tácita da hierarquia e a adesao relutante da própria parte ofendida 

Nem sempre a reaçao da administração fabril será a mesma deste caso 
envolvendo um aspecto tllo legitimado da "cultura fabril" quanto as 
brincadeiras de apelidaçãoS2. Não foi tao liberal essa administração com a 

S 1 "Tinha um velho que varria a sala, um velho, coitado, que fazia o serviço dele 
e ficava limpinho. AI ele ia cochilar, nt. AI a gente se ajuntava, eu e mais outros 
camaradas, pegava um bocado de goma com tudo o que nio prestava e ... pi! O 
velho se melava todinho. Às vezes o velho estava cochilando auim, pegava um 
saco largo auim, tocava na cabeça do velho auim, .amarrava e deixava ele 
embolando por 1' (risos)." 

(ex -banqueiro) 
S2 A apelidaçio no meio fabril aparece em outros contextos como no caso das 
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transgressao "leve" de Severino ao ir conversar com a namorada, após o café, 
na seçlio de tecelagem53. Nem com o "aprendiz de fiação" José Augusto 
Jerônirno, que aos 15 anos de idade teve a sua ficha de registro de empregado 
de n11 27.291-A condecorada com as anotações: "Suspenso 4 dias e 5 horas 
por deixar de fazez o serviço para brincar com o interrompitor (sic) da luz, 
em 16/5/59. Em 29/8/5.9 foi suspenso 12 dias e 3 horas por brincadeira fora 
do serviço, aúrando sacos de canelas em outro operário" (José Augusto, 
admitido em 6/11/58, nlio durou muito na fábrica: "saiu em 2/12/59". A 
menos de urna volta eventual, registrada em outra fiCha). E nem o "aprendiz 
de preparação de algodão" Moacir Vitorino de Aguiar que aos 19 anos foi 
"suspenso 1 dia e 4 horas e 40 minutos" pois "foi encontrado sentado e 
conhecido, pelo gerente (em 6/1/1960)"54. E verdade que em 1959 e 1960 o 
"tempo de abundância de trabalho" em sua plenitude já tinha passado. É de se 
supor, portanto, que houvesse uma flutuação de atitudes da administração da 
fábrica quanto a "transgressões disciplinares" que podem explicar-se pela 
razão das circunstâncias em que foram ~roduzidas - o grau de ruído da 
brincadeira como o atirar sacos de canelas 5 em outro operário, a visibilidade 

usinu de açúcar, onde ela atinge inclusive as chefias (cf. Leite Lopes, 1976, pg. 
78, nota 17), e como no caso dos metalúrgicos da cidade industrial de Belo 
Horizonte (cf. o depoimento romanceado Mursória Operária , Hemandez, 1979, 
~articularmente pg. 16). 

3 O motivo alegado nesta Mtransgreuio" ~ um operário dos bancos estar na 
seçio de tecelagem, quando no mbimo poderia ser tolerada pela administraçio 
sua locomoçio pela seçio de fiaçio (mais próxima aos bancos), e nio o fato de 
estar com a namorada, com a qual vinha conversando desde o local onde 
tomaram caf~. Quanto l visita de rapazes b namoradas, há referências no livro de 
Hareven ( 1982, cap. 4, pg. 76 e 71) de que na entio maior fábrica têxtil do 
mundo, a Amoskeag Corporation, em Manchester, New England, USA, at~ antes 
da Primeira Guerra Mundial era permitido que os rapazes em horu de folga 
visitauem suas namoradas trabalhando na fiaçio ou tecelagem e as ajudauem, 
desde que nio se interrompesse o trabalho. 
S4 O rosto angelical de Moacir Vitorino na sua foto 3x4 da entrada para a fábrica 
aos 14 anos contrasta com a suspendo que recebe do gerente anos depois no 
reverso da ficha. O mesmo contraste entre brincadeira e puniçlo aparece na 
notlcia da Folha do Povo de 27/5/1949, a respeito de outra fábrica (notlcia: 
MBxploraçlo brutal de criançu na Fábrica de Macaxeira"). Após constatar a 
admiuio recente pela fábrica de g~nde número de menores de 14 a 16 anos, Mele 
preferência fllhos de operários" e realizando Mo mesmo trabalho dos adultos e 
recebendo salários inferiores", a notícia acrescenta que Mhá poucos diu o 
policial Alcino (vigia da fábrica) agrediu covardemente dois meninos e os 
suspendeu do serviço, acusando-os de 'vir empurrando o penoal' no rojio da 
saída da fábrica", arrematando que "por motivos tolos como este os policiais a 
serviço da companhia aproveitam a ocasilo para demonst.rar a sua 'coragem' 
agredindo crianças". De qualquer forma, a notícia sobre a brincadeira dos 
rapazes da Macueira se junta l ebuliçlo juvenil confinada na fábrica indicada 
na ficha de Jos~ Augusto Jerônimo. 
SS MCanela": Mpequeno canudo ou bobina em que se enrola o fio para a 
tecelagem". (Novo Dicionário Aur~lio, pg. 269). 
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pelo próprio gerente do singelo ato de sentar do aprendiz de preparaçao de 
algodão- ou pela razão da arbitrariedade inerente ao despotismo fabril (no 
qual a arbitrariedade tem a sua racionalidade). 

Apesar disto, o episódio do "apelido no velho", ao apresentar o mestre 
numa atitude liberal diante da brincadeira·na fábrica, assim como tantas 
outras menções à convivência de contramestres e "cabos de camada" com a 
brincadeira e com o cochilo (assim como o seu próprio cochilo na turma da 
noite), sugere-nos a consideração de que nao é despropositada uma certa 
tolerância da administração fabril com a "cultura de fábrica" apresentada pelos 
operários, e isto particulannente no "tempo de abundância de ttabalho". Faz 
parte da experiência adquirida de contramestres e alguns outros chefes 
superiores, que as brincadeiras, conversas e gestos que abastecem a "cultura 
de fábrica" dos operários, mesmo quando implicam em hostilidade à 
hierarquia, sao formas de defesa e de suportabilidade dos operários às con­
dições de trabalho da fábrica (que incluem além dos aspectos materiais, os 
aspectos referentes à concepção social da honra do trabalhador) que estao 
embutidos no operário tanto quanto a habilidade de suas maos e a força dos 
seus braços. Neste sentido, a tolerância aos aspectos dessa "cultura de 
fábrica" dos operários nao prejudica e até favorece a produção: por que nao 
deixar brincar se o lema do "bom trabalhador" é "trabalhar e brincar"? 56 Por 
que coibir uma "reinvenção criativa" da fábrica por parte dos operários, com 
seus grupos informais de companheiros de ttabalho-e de brincadeira, com seu 
senso apurado de uma "microfisica da resistência" ao ambiente hostil da 
fábrica, se tal "reinvenção" contribui na formação de um clima de trabalho 
que propicia tambtm a descoberta da maneira mais econômica e criativa de 
trabalhar, nas franjas infinitesimais de percepção visual, táctil e persistência 
ao cansaço e à monotonia, que escapam à programação determinada pelo 
ribnO da máquina e ao aprendizado padrlio transmitido dentro da fábrica? 

Essas colocaçOes, feitas a partir do destaque e da análise de relatos sobre 
o ambiente do trabalho fabril proferidos por aqueles que o praticam, levam­
nos a relativizar as cooclusOes sobre o caráter implacável do "controle direto" 
da gestao fabril sobre a força de trabalho, menos evitáveis numa visao 
panorâmica da fábricaS7. Se a expressao desta "cultura fabril" dos operários 

S 6 Hareven (1982, pg. 77) relala a existência de jogos infantis, danças e 
brincadeiras de rapu.ea, moças, trabalhadores adultos na f'brica Amoakeag antes 
da Primeira Guerra Mundial. 
S7 Cf. u criticas de A. Friedman l aupereatimaçio do alcance empírico e teórico 
do 1ayloriamo e outna formas de -controle direto" da força de tnbalho, feila por 
Braverman, e a ênfase daquele autor na existência aimultinea ao -controle 
direto" de outra forma de gestlo capitalista que ele designa como a da 
-autonomia reapondvel". Esta óltima, maia que uma retpoata da geatlo fabril 
doa óltimoa anos l reaçlo oper,ria ( a qual, sempre houve, maa aguçou-se) a 
t~cnicaa !ayloriataa, teria existido desde o início do capitalismo, embora 
incidindo majoritariamente noa postos de trabalho fabris qualificados ou 
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se dá tanto nos setores metalúrgicos menos mecanizados ou "taylorizados" 
(ou nas seçOes de manutenção de diversos setores industriais), onde os 
operários desenvolvem a arte industrial, quanto nos setores metalúrgicos 
"taylorizados" e fordizados (cf. Linhart, 1978), ela também se dá nessa 
indústria "taylorizada" antes de Taylor que é a indústria têxtil. Tal cultura 
desenvolve-se nas franjas, nas margens, nos poros da diseiplina fabril formal 
das fábricas de Paulista. erigindo-se numa "microfisica da resistência" diante 
das condições de trabalho na fábrica orquestradas por uma "microfísica do 
poder". No entanto, como essa "cultura fabril", mesmo nas suas práticas 
mais claramente assemelhadas ao padrao "nós e eles", analisado por Hoggart 
e seguido dentro da fábrica mais recentemente por WiUis entre os operários 
ingleses, nllo questiona a legitimidade do poder dentro da fábrica, a 
administração fabril pode permitir tacitamente a sua existência ambigua­
mente funcional à própria disciplina, sendo construída assim uma "micro­
física da produção" mais relacionada a um campo de jogos e de lutas 
cotidianas que a uma orquestraçao pré-determinada. Embora seja tal "cultura 
fabril" tão indesejável quanto fatalmente necessária à manutençao de uma 
disciplina continuada, legitimada e nllo imediatista ao nível da gestão da 
produçao dentro da fábrica. tanto quanto wna dosagem certa de lubrificantes 
nas máquinas, várias vezes no en~nto a direçllo da companhia utiliwu-se de 
uma visllo distorcida de aspectos desta "cultura fabril" para sua argumentação 
pública dirigida seja contra seus concorrentes no setor têxtil, seja contra o 
Estado, seja contra ó sindicato operário. Mas dessas controvérsias públicas a 
respeito de aspectos selecionados dessa "cultura fabril" desconhecida, exercida 
no "laboratório secreto da produção", trataremos mais adiante. Pois então a 
liberdade e impunidade que tinha a fábrica na gestão da força de trabalho, 
propiciando em contrapartida a generosidade a que se referem os trabalhadores 

envolvendo tarefas de chefia ou ainda nos escritórios da f'brica, enquanto o 
"controle diretoM aplicar-se-ia 1 mana dos oper,rios diretamente na produçi o. 
(Friedman, A. , 1977, caps. 6, 7 e 8). A força da gestlo capitalista em controlar a 
resistência oper,ria residiria justamente na diferenciaçio interna dos 
trabalhadores conforme sua submiuio a euas diferentes formas de gestio. Essa 
an,lise assim corno os trabalhos de Linhart sobre a especificidade do saber 
oper,rio polivalente nas indústrias de processo contínuo (Linhan, 1980) vêm 
contrariar a visio de uma inevitabilidade, auim como do desenvolvimento 
contínuo de uma linha "evoluúva" , da parcelizaçio crescente das tarefas desde a 
divisio manufatureira do trabalho e cristalizada na arande indústria. Por outro 
lado, mesmo nas situações de "controle direto" da força de trabalho, a produçio 
e a disciplina nio se mantem de forma conúnuada se for sistematicamente 
reprimida eu a "cultura fabril", envolvendo truques com os meios de produçio, 
brincadeiras e a expreuio de conflitos com as chefias imediatas, com a qual se 
auto-constrói o interesse do produtor direto na produçio (cf. Linhart, 1978 
(L'~tabli), Willis, 1978 e Bourdieu, 1980, PI· 11 e 12). Cf., tam~m Corouges & 
Pialoux, 1984, PI · 58. 
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em seu modelo de "tempo da abundância de trabalho do Coronel Frederico", 
passa a encontrar obstáculos nao previstos neste modelo (cf. parte 3). 

As características específicas desta "cultura fabril" dos operários de 
Paulista estao relacionadas, ao menos como período inicial de formação, ao 
modelo do "tempo da abundância de trabalho". É no contexto deste modelo 
que se manifesta a generosidade do "bom patrão", socialmente encarnado no 
Coronel Frederico, quanto a uma condição material de existência tão 
essencial ao trabalhador quanto o acesso ao trabalho- principalmente visto 
retrospectivamente numa situação de escassez de trabalho. Essa "gene­
rosidade" liga-se a uma concepção de disciplinarização da força de trabalho a 
longo prazo, de formação de um grupo social operário através da povoação de 
uma vila operária assumindo as dimensões de uma cidade. Tal discipli­
narizaçllo a longo prazo, de criação das condições da inculcaçAo de uma moral 
do trabalho que ligue os trabalhadores à assiduidade e às condições de 
trabalho exigidas pela fábrica, a partir de uma força de trabalho atraída das 
regiões praieiras ou de engenhos nas circunvizinhanças ou aliciada do interior 
de Pernambuco e da Paraíba (principalmente) manifesta-se na maximização 
da incorporação dos habitantes da vila operária ao trabalho, teatralizada pela 
presença das crianças, dos velhos e dos deficientes físicos no trabalho fabril. 
Essa moral do trabalho é também uma maneira de produzir, e particu­
larmente nos períodos de expansão dos negócios têxteis, ocasionando uma 
fome de braços suplementar, a administração da fábrica vai buscar em casa os 
trabalhadores demitidos ou que se demitiram, assim como as esposas de 
trabalhadores ou mães ex-operárias, absorvendo todos os recursos disponíveis 
da força de trabalho internos à vila operária. A intemalizaçAo dessa disciplina 
e dessa moral do trabalho pela universalização do trabalho fabril atravessa os 
diferentes corpos nas várias fases do ciclo de vida humano, de ambos os 
sexos, com ou sem defeitos físicos, saudáveis ou não. A impon~cia dessa 
moral do trabalho atinge não somente os corpos, mas as coisas, plantas 
fabris, edifícios, portos, terras, construção e manutenção das casas, transfor­
madas em tantas frentes e fontes de trabalho, a ressaltar a grandeza daquele 
pequeno mundo, o mundo da companhia. Ora, essa inculcaçllo da disciplina 
através da universalização do trabalho incorporando crianças e velhos, 
defeituosos físicos e doentes, faz essa disciplina em extensAo perder em poder 
intensivo, em capacidade de extraçllo intensiva do sobre-trabalho. Por outro 
lado a variedade de fontes de trabalho submetidas a diferentes formas de 
cooperação capitalista, assim como a pluralidade e variabilidade de atitudes de 
chefia e disciplina imediata, propiciam uma mobilidade da força de trabalho à 
primeira vista surpreendente numa forma de dominação sustentada pela 
imobilização da força de trabalho. E de forma subjacente a essa mobilidade da 
força de trabalho estão muitas vezes reunidas as condições para uma 
resistência não concertada, não intencionalmente organizada, dos trabalha­
dores às suas chefias imediatas e à disciplina formal exigida pela fábrica. 
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É interessante observar-se que tal "microfísica da resistência" nas 
condições do "tempo da abundância de trabalho" se exerce ao mesmo tempo 
em que a dominação patronal sobre a fábrica, a vila operária e a vida social 
em seu conjunto que ali se desenrola, é exercida em toda sua plenitude. 
Assim, às lembranças do "tempo da abundância de trabalho" em que se 
expressa uma interiorização da dominação ressaltando as virtudes de uma 
moral do trabalho que a todos engaja na fábrica- se soma em aparência 
contraditoriamente a nostalgia idealizada de um período de maior liberdade 
dentro da fábrica, de altivez diante dos chefes imediatos e de recriação das 
condições de trabalho através da brincadeira. A aparente contradição entre essa 
"microfísica da resistência" ao nível da planta fabril e a interiorização da 
dominação proposta pelo patronato em sua moral do trabalho está 
relacionada com a superposição, no "sistema Paulista", de uma forma de tipo 
"tradicional" de dominação - que já vimos em ação na sua maneira direta, 
personalizada e teatral por ocasião do ritual de agregação, família por famfiia, 
dos trabalhadores aliciados, assim como no episódio das "aventuras de 
Severino", de afirmação direta do poder patronal diante dos operários, 
podendo até favorecê-los contra a hierarquia fabril intermediária- às formas 
disciplinárias características da grande indústria, cdm seu poder de esqua­
drinhamento dos trabalhadores, submetendo-os a um campo documental 
próprio e a uma vigilância múltipla de cabos, fiscais, contramestres e 
gerentes. Essa forma tradicional de dominação, com a sua visibilidade e 
ostentação do poder e com o seu investimento renovado numa construção 
personalizada da dominação que caracteriza as "formas elementares da 
dominação" (cf. Bourdieu, 1976, pg. 126), mesmo sendo teatral, faz uma 
ponte com as formas de dominação tradicionais a que os trabalhadores recém 
"descampesinados" estão habituados, reforçando a sua legitimidade. Ela 
atenua o modo institucionalizado, invisível, progressivamente panóptico e 
"benthamizado" de dominação que a grande indústria constrói na luta surda 
travada com os produtores diretos, e que desenvolve-se nas Fábricas de 
Paulista, ressaltando-se posteriormente tanto mais quanto desaparece a forma 
tradicional característica do "sistema Paulista". Os trabalhadores de Paulista, 
submetidos a· um processo de proletarização específico consistindo num 
"descampesinamento" que os incorpora de imediato à indústria, submetem­
se, portanto, simultaneamente a um processo de "obreirização"58 ao qual 

SI Em trabalho anterior (Leite Lopes e Machado da Silva, 1979, pga. 20 a 28) 
utili:r.amoa a expreuio Mproceuo de obreirizaçio" para salientar que ao 
contr,rio do caso cl,uico inciSa (e por extendo de outros países da Europa 
Ocidental), em que a expropriaçio do campeainato e sua proletari:r.açio 
antecedem de um largo período sua posterior incorporaçio ~ indóatria (cf. Marx, 
O capital, cap 27 e 28 ed. franc.) trata-se aqui de imediato da entrada de um 
campeainato rec~m-deapouu{do de suas condições habituais de produçio e de 
reproduçio social no mundo da Ubrica - no caso, uma f'brica que controla nlo 
só a esfera da produçio do trabalhador como diretamente a esfera de sua 
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está presente essa combinação de modos de dominação que constitui o 
"sistema Paulista". 

A "abundância de trabalho no tempo do Coronel Frederico" é um dos 
aspectos mais ressaltados positivamente pelos trabalhadores dentre os 
constitutivos do "sistema Paulista". E tal aspecto é relacionado não à forma 
disciplinária de dominação dentro da fábrica mas à forma tradicional de 
dominação personalizada do "bom pa~o", como um aspecto fundamental, o 
acesso ao trabalho, dentre outros aspectos relacionados às garantias materiais 
de existência deste grupo social de trabalhadores. Com efeito, poder-se-ia 
detectar também como a superposição de formas de dominação ocorre 
também fora da esfera fabril ou do "mercado de trabalho" próprio à fábrica, e 
estende-se à esfera da materialização da reprodução social dos trabalhadores. 
No entanto, mais ainda neste terreno, em que além da concessão da casa para 
morar, ocorre também a concessão de lotes de terra para roçados conjugados à 
organização do abas'tecimento alimentar à população da vila operária, a 
modalidade da dominação "tradicional" motiva uma rememorização 
nostálgica do "sistema Paulista" por parte dos trabalhadores como parte 
importante da interiorizaçl!o de sua própria dominação. 

reproduçio social, atravts da vila operária. Utilizamos tambtm inversamente a 
expreuio wproceuo de desobreirização.. para designar um proceuo social 
historicamente posterior em que fica mais claro que tais processos nio têm 
somente a ver com a incorporaçio ou a expulsio de todo um grupo social 
relativamente ~ fábrica e ao trabalho industrial, mas tambtm com a forma de 
dominação específica e condições sociais de produção a que ettio submetidos. 
inclusive a adequaçio subjetiva desse grupo social a tais condições . 
Desconheclamos na tpoca a utilização da mesma expreuio por Bourdieu em 
comunicaçio apresentada em 1975 mas publicada em 1980 (Bourdieu, 1980b. 
pgs. 252/254), como um wconceito um tanto bárbaro, forjado sobre o modelo da 
noção de asi/isaç4o elaborada por Goffman para designar o processo pelo qual 
as pessoas, nas prisões. nas casernas, em todas as 'instituições totais' se 
adaptam pouco a pouco 1 instituiçio e, de certa forma, acomodam·se nela; isto t, 
(o processo de obreirizaçio seria) o processo pelo qual os trabalhadores se 
apropriam de sua empresa e sio apropriados por ela; se apropriam de seu 
instrumento de trabalho e são apropriados por ele, se apropriam de suas 
tradições operárias e aio apropriados por elas , se apropriam de seu sindicato e 
sio apropriados por ele, etc ... 
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Capítulo 3 
Os Roçados-Operários e a Feira 

A moral do trabalho implícita no processo de "obreirização" caracteós­
tico do "sistema Paulista" - esse processo de imposição e inculcação do 
mundo da fábrica a trabalhadores recém-egressos de uma situação camponesa 
de fonna a que viessem a assumir sua nova condição de operários industriais 
- tem a peculiaridade de extravasar o trabalho fabril e encontrar-se numa 
fonna de exercício por conta própria do trabalho por excelência para esses 
trabalhadores há pouco "descampesinados" que é o trabalho agrícola. Com 
efeito, a companhia construiu ao longo do tempo a prática de conceder 
roçados às famílias operárias para que pudessem exercer uma atividade 
resultando em complemento à sua subsistência. O "tempo da abundância de 
trabalho", visto retrospectivamente pelos trabalhadores em contraste com a 
probabilidade do desemprego do presente, refere-se principalmente ao 
trabalho fabril, mas tal tempo rememorado de fonna idealizada reforça-se 
diante da antiga possibilidade, paralelamente ao trabalho na fábrica, do 
exercício de um trabalho agrícola em pedaço de terra concedido pela 
companhia. Ao nível do modelo dessa "moral do trabalho" encompassadora, 
incorporando, no limite, todas as classes de idade, a concessão de pedaços de 
terra para o exercício do trabalho agrícola por conta própria, vem estender as 
fronteiras reais que se colocam ao trabalho fabril dos "velhos" na faixa dos 
50 anos, dando-lhes uma atividade "produtiva" senão diretarnente de mais­
valia, pelo menos "produtiva" no sentido de contribuir para o rebaixamento 
do custo da força de trabalho59. Justificada em nome principalmente dos 

S9 A conceuio de roçados para os wvelhos" chefes de famrua, de fam{lias rec&n­
recrutadas ou atra(daa pela f'brica, parece ser a forma, pelo menos a reúda na 
memória dos trabalhadores, pela qual a companhia procura resolver o problema 
da wvelhice precoce" colocada pelo trabalho fabril, tentando aliviar a sobrecarga 
da unidade familiar com os velhos e ao mesmo tempo reforçando sua moral do 
trabalho. Mesmo que outros membros da famflia trabalhem nesses roçados 



"velhos", os mais enraizados ao trabalho camponês recém-perdido, a 
atividade no roçado concedido incorpora a essa pequena produção agrícola 
outros membros da família retirados do trabalho diretamente fabril como a 
mãe de famflia ou as crianças não susceptíveis de se fazerem passar por 
menores com quatorze anos de idade (particulannente através da criação de 
aves ou animais). 

Para além de seus efeitos pedagógicos e legitimadores, aos quais 
voltaremos mais adiante, o que caracteriza de imediato a concessão de roçados 
no "sistema Paulista" é o seu aproveitamento econômico em larga escala. é 
a ligação do roçado concedido com a feira. As referências à concessão de 
roçados em outras fábricas com vila operária enfatizam o caráter pedagógico 
de uma atividade extra-fabril que mantenha o operário ocupado nas suas horas 
de lazer, ligado à famflia tanto através do trabalho familiar na horta, no 
roçado ou na criação, quanto através do motivo da melhoria do consumo 
alimentar doméstico, criando hábitos de trabalho mesmo no seu tempo livre 
e evitando o consumo perdulário no ba#>. Tal é a concepção que preside a 

concedidos, eue1 roçado• anociarn-1e ao1 Mvelho1" e l 1ua Mvelhice precoce" de 
maneira analógica l auociaçlo da especificidade da•velhice" no modo de 
produçio capitali1ta com a apariçlo do1 1i1tema1 de apo1entadoria correlato• l 
exten1io do proletariado e da fonna ul6rio. Em outra• f'brica1 (cf. por exemplo 
a de Camaragibe) •• •caixa• de •ocorro" têm um peto maior nena ·auinência l 
velhice", comparativamente a ena peculiaridade da F'brica Pauliua de 
generalizar a concenio de terra• para roçado. Para uma an'li•e da constituiçio 
da velhice e da autonomiuçio de 1ua gettio, cf. Lenoir, 1979. 
60 Ena preocupaçio anti-alc6olica eu' pre1ente na literatura 1obre a habitaçio 
operiria que flore1ce a partir da 2~ metade do 1úulo XIX por todo o mundo 
capitali1ta (cf. Murard .l Zylbennan, 1976; Engeh, 1969, Leite Lopes, 1984). O 
debate póblico 1obre a •que1tio 1ocial'' no Bra1il no início do s~culo nio 
de1conhece ena literatura. Auim, por exemplo, falando da1 vantagenl da1 
pr,tica• educativa~ propiciada~ pela~ ·villa~ operiria~" no 1eu relatório 1obre 
•cau• para prolet,rio•" apre•entado no 2° Congreno Católico Bra~ileiro em 
julho/agolto de 1908, o 1r. Jo1~ Agoltinho do• Rei1, Mlente catedr,tico da 
&cola Polyt~cnica do Rio de Janeiro" refere-se l literatura internacional 1obre o 
anunto. a curio1o como elte autor, ao enfatizar mai• eue componente Menti­
botequim" que 1ua utilidade de uma complementaçio alimentar aliviando o 
orçamento dom~nico, parece dar o 1entido exclu1ivo da floriculwra a jardin• (e 
e1pecialmente a conotaçio homônima franceu da literatura de referência de 
duplo sentido) que geralmente referem-•e ao cultivo de bens alimentare•: 
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•Quanto• 1ucceno1 na hygiene domiciliar, quanto• triumpho1 no1 
concuno1 de aneio e con1ervaçio do• pr~dio1, quanta1 maravilha~ no• 
concuno1 de jardinagem, com seu• prêmio• de in1trumento1 de cultura, 
de sementei, de muda• de planta~, etc. Ainda nio no1 e1quecernos da 
bella panagem descripta em um relatório a retpeito do1 jardin1. Homens 
de alta po1içio 1ocial e competente• e1peciali1ta1 haviam vi1itado, de 
ca1a em ca1a, •• famflia1 operiria1, inquirindo do re1ultado colhido com 
a cultura e preJlllro do1 jardin1. A de1cripçio ~ encantadora, ma~ chega ao 
ponto de mbimo interene quando o relatório conta que numa ca~inha a 
etposa corre a chamar de novo 01 homens, que j' se retiravam, para dizer-



organização de atividades agrícolas e de rituais como os concursos do melhor 
agricultor, produzindo a melhor batata, existente na fábrica têxtil francesa do 
pensador católico Uon Harmel, fábrica esta que inspirou diretamente a 
concepção da fábrica de Camaragibe, contemporânea e vizinha à fábrica 
Paulista61. Tal é também o caso das atividades agrícolas complementares 
organizadas pelas empresas em algumas cidades mineiras da França (cf. 
Murard & Zylberman, pgs. 169-174). 

Nas usinas de açúcar, a concessão de pequenos pedaços de terra para 
roçados aos operários industriais da usina parece ligada menos a uma 
concepção pedagógica do trabalho que a uma suplementação indireta ao 
consumo alimentar doméstico do trabalhador via abastecimento direto da 
casa, via o mini-comércio vicinal ou via as redes de reciprocidade locais (cf. 
Leite Lopes, 1976, pgs. 116 a 122). Por outro lado, a ttadição do morador da 
parte agrícola da plantation, o qual considera, em seu tipo-ideal cada vez 

lhes, em transportes de alegria: 'Oh! eu ia esquecendo-me de lhes dizer 
que o nosso jardim fe:r.-me a maior das felicidades. Meu marido nos 
domingos nlo vai mais para o botequim, nio se embriaga mais, fica 
com migo e com os filhos tratando do nosso jardim' . Que melhor 
triunpho71 Vencer o 'lcool com as flores! E quantas belle:r.as moraes 
decorrentes desta soluçio verdadeiramente maravilhosa!" 

(2" Congr. Católico Brasileiro, Actas, 1910) 
61Trata-se da f6brica de Val-des-Bois (filatório), da firma Harmel F~res, próxima 
l cidade de Reims, no Mame, França. Destnúda durante a 1• guerra mundial e 
reconstruída a partir de 1922, ena f'brica no p~·guern caracteri:r.ava-se por sua 
organi:r.açio social peculiar, segundo a concepçio de seu principal organi:r.ador, 
o católico social Uon Harmel. Dentre a sua intrincada rede de associações, 
instituições e comitês, havia o Mcomitt des jardins", que tem suas funções 
explicadas em publicaçio apócrifa sobre a organi:r.açio da f'brica (Visiteur, 
1922): 

MAltm do jardim anexo a cada casa, os oper,rios podem alugar, a preços 
módicos, tantos terrenos quanto possam cultivar. Nas famílias 
numerosas, chega-se assim ao abastecimento de legumes por todo o ano. 
Um comitê estuda as compras em comum de grlos , fertili:r.antes, etc., fa:r. 
conhecer os melhores mttodos de cultivo e organi:r.a um concurso para 
estimular a aplicaçio dos procedimentos mais favor,veis". 

Tal comitê tem uma seçio, a de Mjardinage", na revista mensal dessa 
Mcomunidade industrial", a MEchos du Vai des Bois", onde d6 conselhos sobre o 
cultivo de legumes e as tarefas agrícolas conforme a tpoca do ano, por exemplo 
o artigo MQuelques mots sur la culture de la pomme de terre" que ocupa a seçio 
de uma p'gina dos números de junho, julho e agosto de 1908, ou trasmite 
diretrizes tais como estas, no número de maio de 1908 (ano m. n° 31 ): 

w( ... ) Le Bon Pere (isto t Uon Harmel) donnera une prime l celui qui 
obtiendra les meilleun rtsultats l la fm de l'annú, soit au point de vue 
de la culture potagere, soit au point de vue de l ' tlevage du pore." 

O n° de agosto de 1908 da revista, por sinal, publica COil)D mattria principal uma 
troca de cartas, que se mostra freqüente , com a companhia Industrial 
Pemambucana (a Hbrica de Camaragibe) comentando a lei sindical brasileira de 
1907 (inspirada pelos católicos sociais brasileiros) e outros auuntos . 
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mais despossufdo de suas condições habituais de produçao, a principalidade 
do seu trabalho agócola por conta própria em terra concedida relativamente 
ao ttabalho "produtivo" para o engenho (cf. Sigaud, 1971 e 1979 e Palmeira, 
1971), tem seu peso na procura por concessão de terra para roçado por parte 
do grupo social vizinho dos operários industriais do açúcar. No caso de 
Paulista a exploraç!lo ~nômica sistemática e em larga escala da concessão 
de terras para plantar, canalizando o produto assim obtido para uma feira 
grandemente controlada pela própria companhia, é a característica distintiva 
que sobressai diante tanto das formas de distribuiçao subordinadas das redes 
de reciprocidade e do mini-comércio vicinal, quanto dos efeitos pedagógicos 
da "moral do ttabalho" que exttavasam a fábrica até o roçado operário. 

A concessão de terras para roçado, no entanto, não se dirige exclu­
sivamente às famílias de operários. Ela também existe para um grupo de 
camponeses submetidos, antes ao trabalho no engenho, envolvendo o 
ttabalho na cana, depois à demanda imperativa da feira da companhia. E, 
além do campesinato dos antigos engenhos que já povoava a área, a 
companhia exerce, também para a sua área rural, uma ação de atração, 
aumentando o contingente camponês em suas terras para abastecer a feira. 
Assim, além dos roçados operários mais concentrados nas imediações das 
fábricas, que suprem principalmente as redes de reciprocidade e o mini­
comércio vicinal, mas que chegam também a vender na feira, há os roçados 
de agricultores em terras da companhia mais afastados, geralmente antigos 
engenhos da Usina Timbó pertencente à CIP, ou ainda terras posteriormente 
adquiridas por ela, e que fornecem o volume principal dos produtos cana­
lizados para a feira de Paulista. 

A concessão das terras agricultáveis da companhia em ampla escala 
tanto para agricultores como para famflias operárias, e a canalização de sua 
produção para a feira "administtada" pela própria companhia, essa uma das 
caracteósticas do "sistema Paulista" de dominaçao. Tal conjugação entre a 
prática da concessão de terras para roçados e o seu aproveitamento econômico 
imediato no abastecimento da feira de Paulista, imprimindo feições 
autárquicas à localidade, reforça a caracterização "sistêrnica" desse ~limite 
do padrao de dominação fábrica com vila operária anexa 

Como as demais características do "sistema Paulista" tratadas nesta 
Parte 1, a concessão de terras para roçado e a feira são aqui analisadas a partir 
da maneira como as interiorizaram nas suas vidas as gerações de operários 
que trabalham na fábrica desde os anos 20, viveram o auge desta forma de 
dominaçao nos anos 30 e 40 e assistiram suas contradições nos anos 50 e 
60. A expressão de tal interiorização pode colocar à disposição do pes­
quisador fenômenos diferentes dos registtados nas fontes documentais oficiais 
(seja os documentos da companhia, como seus relatórios anuais aos 
acionistas, seja sua correspondência com associações patronais ou insti­
tuições governamentais, seja notícias na imprensa), ou nelas inexistentes 
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(como é o caso por exemplo do aliciamento de trabalhadores) ou ainda 
imprimir a tais registros, matizes e enfoques diferentes. De qualquer forma, o 
relato dos trabalhadores dá sentido, fornece um fio condutor à leitura de tais 
fontes. 

No caso dos roçados operários e da feira, a reconstituiçao e análise do 
relato dos trabalhadores, revelando-nos a importância dessa atividade pro­
dutiva agrícola e sua circulação para a garantia de suas condições de 
existência no auge do "sistema Paulista", previne-nos quanto a interpretações 
teleológicas passadas pelas sínteses históricas oficiais da história da 
companhia. Embora tais sínteses constituam-se em fontes de informação 
relevantes, a própria forma como interpretam essas informações sao elas 
próprias trabalhadas por uma análise relativizadora, tão reveladora, à sua 
revelia, quanto as informações intencionais que procuram transmitir. 

Assim, o livro "'Um Sueco Emigra para o Nordeste" de Raul de Góes, 
ex-diretor da CfP (nos anos 56 a 65), surgido a partir de "palestra com 
elementos das classes produtoras do Recife", procurandO fazer uma síntese 
biográfica ou mais modestamente "apontamentos necessários à futura 
biografia de Herman Lundgren", de forma a construir um herói da indústria 
brasileira à semelhança de Mauá, Teófilo Otoni e Delmiro Gouveia (cf. o 
prefácio do autor à 21 edição, de 1964), opera uma antecipação sistemática 
para o tempo de Herman Lundgren, ou para o período inicial do seu 
sucessor, o Coronel Frederico, de traços embrionários pré-determinados de 
toda a história posterior da fábrica. Tal operaçao de antecipação sistemática 
inerente à construção do livro atinge também a explicação genética dos 
roçados operários e da feira: a construçao do seu mito de origem, do ponto de 
vista de uma história centrada no patriarca da farnflia Lundgren, nos fornece 
informações a serem relativizadas por esse contexto de uma historiografia 
teleológica. 

"lfMMtu dreas das propriedades da fdbrica, ttrrtu qut 11 podiam 
pre~tar muito bem d lavoura, viviam ainda abal'ldoNJdal, sem a fMIIOr 
wJilidadt. Numa certa ma111uf, Herma11 LIUid1rt1t, mo11tado ltiU/t cavalo, 
percorreu 1ori1tlto, teltdo ltUia ucuu4o IUit objetivo: mandar cwltivd­
las imtdiatamtltlt, por co111a da compa11ltia, 1 tm proveito do uu 
operariado. 
Ftitas as 1ttctudria1 ob1trvaç6e1, diri1iu tlt fMimo 01 traballto1 
i11iciau da pla11tio de ctrtau. &tu eram túpois ltllada1 aos barrac6t1 
' d /tira domi11ical t ctdidru aos trabalhadores stm qwalqwtr lucro para 
a tmprua." 

(G6u, 1964, PI · 95) 

Há assim uma antecipação para "uma certa manha" entre 1904 (data do 
controle da CTP pelos Lundgren) e 1907 (data da morte de Herman 
Lundgren), assim como uma condensação em torno de uma cavalgada 
solitária, de toda uma prática agrícola estimulada e canalizada para uma feira 
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de consumidores operários pela companhia até pelo menos os anos 50 deste 
século. Essa citação de Góes também pode levar o leitor a achar que esses 
produtores diretos agrícolas seriam tão assalariados quanto os operários, já 
que culúvam "por conta da companhia". Além disso, há menção a 
"barracões" e à "feira dominical", formas de distribuição estas que não 
proporcionam "qualquer lucro para a empresa". A existência de barracões é 
também mencionada nas notícias de jornais e na correspondência da empresa 
ao CIFf A-Rio relativas aos acontecimentos de outubro de 1932 em 
Paulista. Esses acontecimentos serao tratados mais adiante, quando do exame 
da incompaúbilidade entre o "sistema Paulista" e a associaúvidade sindical 
dos trabalhadores (cap. 7). Por outro, lado a qualificação "não lucraúva" dos 
barracões mencionados liga-se, por princípio de coerência, a outros fatos 
relatados por Góes e que dizem respeito à abolição da forma barracão 
internamente à CfP por decisão do Coronel Frederico em tomo do final de 
1911 e 1912, quando da compra pelos Lundgrens dos bens do seu inimigo 
políúco, no âmbito de Olinda e no âmbito de Paulista, do Senador e ex­
diretor da CTP, Coronel Padilha. A briga com o Cel. Padilha e a abolição do 
seu barracão funcionam como o "mito de origem da feira", do ponto de vista 
dessa onisciência e onipotência patronal que a tudo prevê e provê. 
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"S~. porlm, co/U~guira pôr tirmo às pertubaç6es internas da swa 
compa11hia d~ Tecidos (cf. a resistincia d~ fiUiciol&ários do ~scrit6rio 
da companhia à tra/Uferincia de s~u local d~ trabalho ~ncioiiDdos por 
G6es, citado 110 cap{tulo 1, 110ta 10), wma sitwaç4o mais siria ~ b~m 

mais grav~ ia desafiar a ur~11a mas inv~ncfv~l ~Mrgia do diutor·g~ral 
(Fr~derico Lu11dgren). Tal sitwaç4o era criada p~la baixa poUtica 
dominante em PerMmbuco 110 primeiro d~ci11io deste süwlo. O 
desco11tentamento dos empregados substitu{dos por Fr~derico, todos 
ou 11a maioria , eleitores, 1160 deixou de influir no espfrito do então 
chefe poUtico de Olinda, Senador Estadual Cornllio Padilha, que era 
wm dos dirdores da companhia de Tecidos Pawlista ~ propri~tário d~ 
plantações de caM para forn~c~nto à Usina Timb6. AUm disto era 
proprietário d~ casas alugadas a operários de Paulista ~ d~ wm barrac6o 
qu~ lhes forn~cia gineros ali~nt{cios p~lo regi~ d~ descontos d~ 

vales semanais. Mallifestando-se o seMdor Padilha co11trário às 
m~didas admi11istrativas d~ Fr~derico ao ouvir as queixas dos 
desconte11tes, co~çaram as hostilidades d~ d~l~gados ~ subd~l~gados 
d~ poUcia contra a fam{lia Lwndgr~11. 

Os jov~IU de ho;~ talvez ig11or~m o qu~ ~ra o mandonismo policial 
110 interior da Brasil dwrante a V~lha R~pública . PoUcia e PoUtica eram 
palavras, por assim diur, sin611imas. Dwas formas indissolúv~is d~ 
opress6o. N~nhwm ho~m d~ ~mpresa podia faur-se ob~dec~r ~m swa 
fábrica, por ~nmplo, se o del~gado ou o subde/~gado locais, 
cumprindo ord~IU dos ch~fes poUticos, o peruguiam ou induziam os 
seus trabalhadores à reb~ldia. Em face disso, wma idlia ocorr~u a 
Fr~derico, d~ comwm acordo com o seu irm6o Arthur: comprar os 
canaviais, os casebres e o barrac4o do S~11ador Padilha . O velho 
poUtico aceitou a proposta, mas pediu, em cima da bucha , como diz o 



vwlgo, a elevado qwalllia, para a lpoca, de duze11tos e ciflqiieflta colllos 
de rlis(. .. ) Frederico 1160 co11versou, fl4o regateou, fecltou logo o 
11egócio. Para ele fl4o era alto o preço para poder libertar-se dos 
pressões de ordem poUtica policial. Swa primeira provitÜflcia foi livrar 
os operários dos de.rco11tos sema11ais de vale.r 110 barrac4o, 
substitui11do esse moflopólio odioso e deswma11o de forfleCÍmefltO de 
gi11eros e outras utilidades por wm sistema de COflcorriflcia comercial 
com melltor oferta e com procura livre, a preços mais acesslveis." 

(Góes, 1964, pgs. 107 e 108) • 

O caráter "libertador" da instituiçao da fonna de distribuição feira em 
detrimento dessa fonna de distribuiçao consagrada nos engenhos e usinas da 
região, o barracão (cf. Palmeira, 19711) -tanto quanto é consagrado o 
"truck-system" em sua associação com a fábrica com vila operária em 
diversas partes do mundo (cf. Hilton, 1960)- condensado nessa briga po­
lítica e econômica em que o controle da CfP está em jogo e que serve de 
mito de origem patronal para a originalidade da feira; esse caráter "libertador" 
terá mais conseqüências a longo prazo para a trajetória do "sistema Paulista" 
- e à revelia de suas intenções iniciais - que o implicado no evento 
escolhido para servir de marco originário a essa característica distintiva da 
administração da companhia. Essa "libertação " lenta e à revelia do pretenso 
"libertador" a que estamos nos referindo, crescendo como contradição ao 
"sistema Paulista", será por nós examinada na análise de sua desagregação na 
4' parte deste trabalho. · 

Assim também, em um texto de propaganda da CfP incluído ao final 
de um livro sobre a história econômica de Pernambuco até o séc. XVIII, 
com sua edição patrocinada por várias firmas (cf. "Companhia de Tecidos 
Paulista, Fator Destacado no Progresso Industrial de Pernambuco", in Veiga, 
1956, pgs. 260 e 261), texto que sinteti.za. do ponto de vista da companhia, 
a sua própria história, o marco inicial das atividades agrícolas para o 
consumo alimentar da população operária é deslocado do período de Hennan 
Lundgren (1904/1907) para adiante, para 1912- período que coincide aliás 
com o fim do barracão do Cel. Padilha e a organização da feira, de acordo 
com as infonnações de Raul de Góes: 

"DetermiMram os LufldgrefiS, desde 1912, o illlefiSo cwltivo d4.f terras 
pertefiCellles à empresa, para que a famUia operária local tivesse fácil e 
barata , a aquisiç4o de legumes, Milito , Macaclteira , lflltame, Batatas, 
Frutas e outros produtos alime11tares 11ecessários à vida saudável do 
trabalhador. "(Veiga, 1956) 

Há aqui uma preocupação com os marcos iniciais de práticas duradouras, 
marcos iniciais estes perfeitamente discerníveis, datáveis e associados à 
decisão patronal soberana. Mesmo que a última in.fonnação deste texto, 
documentando essa característica da Fábrica Paulista, fosse verossúnil quanto 
a essa data, não seria tão inovadora e singular por essa época tal decisão dos 
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Lundgrens. Com efeito, a existência da Usina Timbó e dos seus engenhos, 
os quais, como todos os engenhos, propiciam uma pequena agricultura aos 
seus moradores, já garantem a existência prévia dessa produção agrícola. 
Nem mesmo o redirecionamento dessa produção agrícola para atender numa 
feira aos operários da fábrica têxtil mereceria um destaque como iniciativa 
inovadora: há casos em que os operários industriais das usinas de açúcar, 
assim como os moradores e outros trabalhadores rurais (corumbas, etc.), 
mesmo no início do século, abastecem-se usualmente também dessa 
produção agrícola dos engenhos eventualmente canalizada para feiras nas 
áreas urbanas da área canavieira ou para feira de usina (para a análise de uma 
feira de usina contemporânea, cf. Garcia, 1977)62. É verdade que a própria 
pressão quantitativa da demanda alimentar por parte do relativamente grande 
contingente operário desse período (década de 10), inferior, no entanto, aos 
mil operários, difere bastante da pressão dos 5 mil operários do início dos 
anos 30, ou dos 15 a 20 mil operários dos anos 40 (pressão acrescida pelos 
familiares desses operários que nllo trabalham na fábrica). 

62 "' registro de casos em que a existência de feiras em cidades da zona da mata 
canavieira ou em 'reu próximas la usinas, mesmo nos anos iniciais deste 
s~culo, faz uma certa concorrSncia aos barracões dos engenhos e usinas, ou 
impede - ao propiciar o extravasamento de Mh6bitos inveterados da população 
rural" - o desenvolvimento de um projeto singular mais sofisticado, de 
Mcooperativa" da usina, inserido numa proposta institucional de promoçio 
corporativa da conciliação entre capital e trabalho inspirada na encíclica MRerum 
Novarum " de Leio XIII e implementada pelo grupo da MFederaçio Oper,ria 
Cristi" de Carlos Alberto de Menezes. 
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MFundada com o rim principal de provar ao oper,rio do campo as 
vantagens do espírito de associação, a CoopcraliYa de Goyartrta ainda 
nio poude vencer os h6bitos inveterados da populaçlo rural. Apezar de 
constituída com pequeno capital, a · escassez de recursos e a ausencia 
completa do e1pírito de economia nio permitiram ao pessoal adquirir a 
totalidade das acções. 
O que po~m. mais tem amortecido a vida da nossa Cooperativa tem sido 
a concorrSncia das feirai, onde o trabalhador prefere comprar, por preço 
mail elevado, gSnero de qualidade inferior, porque para Cite ir à feira ~ 

um h'bito inveterado, ~ uma distracção, ~ quasi uma necessidade. 
Apezar das vantagenl proporcionadas pelos armazena cooperativos, 
apezar da economia forçada que o bônus realiza, este prefere passar o dia 
na feira, na vida viciou da taverna, gozando a liberdade de entregar-se ao 
jogo, 1 embriaguez, a todas as solicitações do vício. -
No campo elles constituem a mana dos compradores, que dariam grande 
incremento às vendas do1 armaúns cooperativos, cuja clientela, sem este 
forte contigente, fica reduzida ao pessoal da f'brica, que ~ pouco 
numeroso, principalmente no• intervallos das safras." 

(in MA Organizaçlo Oper,ria Christi na Agricultura ou entre 
Operirio• do Campo" por Luiz Correia de Brito, Engenheiro, 
Gerente do Engenho Central de Goyanna, AMaca da Obra dos 
Congressos Catholico1 em Pernambuco, 1° Congresso, junho 
de 1902). 



A mesma tendência à associaçao dessa produçao agrícola a um trabalho 
assalariado pago pela companhia, acentuando assim a responsabilidade e a 
organizaçao da CI'P sobre tal produção, que encontramos no primeiro texto 
citado de G6es sobre as cavalgadas matutinas de Herman Lundgren, está 
presente também nesse texto da CfP: 

•Feita a refortNJ da IHue da üuhútrill, com a vit6rill comercilll de SCIU 

tecidos, teve a Pawlista melhorada e awmefllada, completame11U, a sua 
Vila Opu6rill, com a cotUtruç6o de militares de fiOVas e ltitiiflicas 
ltabitaç6es, cltetalldo a possuir um total de qui11u mil oper6rios, 
muitos dos quais empregados no trato da lavoun" (grifo 11osso) . 
(Veiga, 1956, a11uos) 

Como o parágrafo seguinte é o "Determinaram 'os Lundgrens desde 
1912 ... ", anteriormente citado, fica a impressão de que a produção agrícola 
dirigida ao consumo dos operários tem por produtores diretos uma parte dos 
quinze mil operários, "empregados no trato da lavoura". A condensação 
antecipatória dos eventos e das práticas (além da redução de práticas e 
processos a eventos, geralmente um evento inaugural) para destacar a 
precocidade e a onisciência dos patrões leva o leitor a uma confusão entre os 
serviços "agrícolas" da gerência ~terna - o trabalho no corte e transporte da 
lenha, o trabalho no plantio dos eucaliptos, efetivamente um "trabalho 
assalariado" - e a concessão de terras para plantar, seja por famfiias 
operárias, seja por famflias de camponeses. A ânsia laudatória das sínteses 
históricas oficiais ou para-oficiais da companhia acaba diminuindo e 
simplificando a grandeza e complexidade do "sistema Paulista", do qual wna 
das particularidades é essa combinação do trabalho assalariado com outras 
formas de produçao, de maior "autonomia" do produtor direto na produçlk> 
imediata, no contexto geral de uma forma de dominação que extravasa a 
esfera fabril para encompassar a materíalização da reproduçlk> do trabalhador. 
No entanto, para apreciar tal complexidade é necessário ver o "sistema 
Paulista", o qual inclui a constituição da conjugação dos roçados concedidos 
com a feira como elemento da compressão dos custos com a força de 
trabalho, como um processo em construçao e nao como o simples desenrolar 
de um plano previsto em todos os detalhes. 

A reconstituição das múltiplas determinaçOes contidas nos diversos 
relatos dos trabalhadores guiando-nos na leitura dos relatórios anuais da CfP 
aos acionistas usados aqui como fonte subsidiária, nos transmitem uma 
visão geral dos roçados operários e da feira como um processo mais 
complexo de construçlk> excluindo sua redução a um ato originário, produto 
da vontade, da criatividade e da onisciência patronal. A produçlk> agrícola das 
terras da companhia parece ser inicialmente nada mais que wn subproduto da 
atividade principal por ela visada nas terras que ela adquire crescentemente a 
partir da década de 10: a derrubada das matas transformadas em lenha e 
transportadas para a demanda insaciável das numerosas caldeiras de suas 
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fábricas, e posterionnente, a partir da década de 40, o replantio de árvores 
como reserva para as suas caldeiras. Com a diminuição e posterior 
desativação no fmal da década de 20 da produção de açúcar da Usina Timbó, 
de propriedade da CfP, a derrubada das matas pennanece como motivação 
econômica imediata única nas terras da companhia. A produção açucareira é 
secundarizada pelo sucesso comercial da produção têxtil, pennanecendo a 
planta fabril e as oficinas da Usina Timbó para reparos das locomotivas e 
outras atividades de manutenção das fábricas, assim como para uma produção 
menor de calda como alimento para os çavalos de criação do haras da 
companhia, cuja existência faz parte da idiossincrasia patronal. Com a 
retração da atividade agrícola de exploração comercial da Usina e de seus 
engenhos, expandem-se as qualidades autárquicas e de "subsistência" tão 
ressaltadas por Celso Furtado (1964, pg. 67) como inerentes aos engenhos ­
mas agora utilizados em proveito das necessidades das fábricas têxteis. A 
companhia passa a armar-se de uma retaguarda às suas atividades fabris , 
como que de um anexo secreto silencioso extra-fabril ao seu "laboratório 
secreto" fabril, porém, do qual se ouvem ecos e ruídos; embora haja algumas 
mençOes aos roçados e à feira em um ou outro texto de propaganda da CfP 
ou alguns de seus relatórios anuais aos acionistas, eles passam despercebidos 
aos observadores externos e não são levados em consideração, por exemplo, 
na polêmica e na argumentação de alguns industriais do sul e seus órgãos de 
representação sindical contra os irmãos Lundgren no final da década de 30. E 
por outro lado, a companhia também não utiliza na sua argumentação, com 
o devido peso, a alegação dos custos e das tarefas de organização extra-fabris, 
"improdutivas", relativas às garantias de subsistência alimentar à sua 
população operária, e ao suprimento próprio das fontes energéticas às suas 
fábricas. Embora haja essa alegação em alguns dos relatórios anuais aos 
acionistas - havendo, no entanto, uma insistência maior, nesses relatórios, 
nas despesas relativas à assistência médica e aos subsídios a escolas e clubes 
- essa argumentação não é ressaltada na polêmica com os industriais do sul 
na década de 30 (cf. o Memorial da CTP ao Ministério do Trabalho de 
outubro de 1938). 

Essa retaguarda "autárquica" compõe-se como que de um enonne "Setor 
I" (ou "Departamento I") próprio, de produção não de todos os meios de 
produção mas da matéria-prima essencial para o funcionamento do conjunto 
dos meios de produção: a lenha para as caldeiras. Quanto a um "Setor II" 
próprio, setor de produção dos bens de consumo do trabalhador nos modelos 
de reprodução do Livro II do Capital de Marx aos quais estamos aqui nos 
referindo por comparação, sua necessidade será ressentida em um primeiro 
momento, quando há uma certa elevação de salários decorrentes de um 
escasseamento temporário de fontes de mão-de-obra do interior, e em um 
segundo momento, com toda sua força, quando, em decorrência das vitórias 
comerciais da companhia e da expansão de sua produção fabril, se processa a 
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incorporação à fábrica de uma força de trabalho cada vez mais numerosa. O 
relatório anual da CfP aos acionislaS de 1925 indica a sua preocupação com 
o "custo do trabalho braçal" e, portanto, com o custo de vida para a sua 
população operária, e embora não mencione aqui os roçados da companhia 
nem a sua feira. é possível que a administraçAo se volte para a intensifiCaÇão 
da produção alimentar corrente nos seus engenhos, ou para a produçAo 
alimentar expressamente dirigida aos seus operários, conforme as men~s 
no livro de Góes e na propaganda da CfP de 1956, ambos já citados6 . A 
preocupação aqui é com as tendências momentâneas à "alta" de salários 
devido à escassez da força de trabalho para o nível de atividades da fábrica Na 
medida em que o "escasseamento" no suprimento de mão-de~bra dos 
"sertões do interior" referido no relatório da CfP de 1925 tenha a ver com os 
efeitos da seca de 1919 (e anteriormente com os da seca de 1911), outras 
secas, ou as circunstâncias envolvidas e elipticamente designadas pela "seca", 
como as de 1932 e de 1942, virão modificar a fluidez desse suprimento do 
interior. Mas então se as pressões sobre o custo da mão-de~bra aliviam-se 
de forma relativa por esse lado, no entanto, a escala de grandeza muito 
superior do contingente operário, particularmente com o fim da proibiçAo à 
importaçAo de máquinas no final dos anos 30 e com os efeitos da 21 guerra 
mundial na década de 40 - quando, segundo as palavras do relatório da CfP 
aos acionistas de 1939, "mais diversos milhares de operários acharam um 
meio de vida em nossos estabelecimentos fabris" - cria problemas de 
abast.ecimeno à crescente população da cidade. 

No entanto, quando se processa a mudança da escala de grandeza da 
população operária da cidade, e que logo coincide com um período de 
escassez na circulação de mercadorias e particularmente de gêneros 
alimentícios, com a situaçAo da guerra, a companhia parece estar já equipada 
"autarquicamente" para fazer face a essa situação, intensificando apenas uma 
série de práticas já iniciadas. É o que parece indicar o relatório de 1943, 
quando o recrutamento máximo de trabalhadores somados às dificuldades de 
abastecimento à população, provenientes da situação de guerra, permite que o 
assunto "roçado" venha a ser alçado à posição de terna relevante para figurar 
num relatório da companhia aos seus acionislaS: 

63 O relatório de 1925 comenta as conseqüências para o 'mercado de trabalho' 
próprio à fábrica, pouivelmente relacionadas ao fim dos efeitos, por volta dos 
anos 24/25, da crande seca de 1919 que atinciu extensas áreas do Nordeste : 

~ouuouim a mão·de ·obra que anti&amente era supprida em grande 
escala pelos senões do interior escaueou de maneira not6vel, resultando 
d'ahi o augmento extraordinário hoje verificado no custo do trabalho 
braçal. Conv~m notar que expontaneamente aucmentamos em m~dia 25% 
na mio·de·obra comparada com o anno anterior; e que a tendência t 
accentuadamente de alta, e isto para o futuro nio deixará de collocar as 
fábricas de Pernambuco em situaçio desvantajosa comparada com as de 
outros Estados de vida mais barata.M 
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·r~ffiiOS ~mprctado os fPIDioru esforços para qw~ os ttossos operários 
alravusem o ffiiOm~ttlo alwal com m~ios de swbs1slittcia cqwilibrados, 
• para 1s1o cottlittwamos fomcttlattdo com a maior d~dicaç6o a 
atricwllwra tt6o s6 ttas circWttvizittlea~as das fábricas coffiiO cm Iodas 
as d~mais propriedades da compatthia ottd~ i posslvd cwllivar cu~ais 
~ otúros tlttertn d~ prúruira ttecusidatk." 

(R~Ia16rio attwal da CTP tk 1943) 

A situação de expansão da produção fabril mas simultaneamente de 
''racionamento", provocada pelos efeitos da 2' Guerra Mundial encontram a 
fábrica de Paulista apta a atenuar seus problemas de abastecimento à 
população operária, aumentando apenas a escala de grandeza daquilo que 
aparentemente já funcionava: a concessão em grande escala de roçados em 
suas terras e a canalização da produção daí resultante para sua feira 
"administradaH64. Já teria se processado então a transição entre o trabalho do 
morador nos ex-engenhos da Usina Timbó, regido pela condição, e o 
trabalho por conta própria em roçado ampliado nas terras da companhia, 
regido, no entanto, pela sujeição representada pelo monopólio da comercia­
lização dessa produção agrícola. Tal produção agrícola só pode ser 
comercializada na feira de Paulista, e para canalizar de forma eficiente e 
"industrializada" esse monopsônio garantido nos bastidores pela presença 
física e pela atuação do seu corpo próprio e numeroso de vigias, a CfP 
oferece o transporte ferroviário gratuito, com ponto final obrigatório na feira 

64 O artigo •o Departamento Estadual do Trabalho e a auistência aos oper,rios", 
publicado no Jorttal Pcqutto do Recife no dia 4/12/1930, que procura destacar 
as iniciativas dos induatriais anteriores às preocupações sociais de grupos 
egressos da Revoluçio de 30, como os que movimentam o Departamento do 
Trabalho, ao enumerar iniciativu em Paulista, no Cabo (F'brica Jos~ Bezerra) e 
em Camaragibe, destaca o canter inusitado da feira de Paulista: 
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·o Departamento Estadual do Trabalho pediu ao Governo do Estado 
deue cunho official ao appello feito aos induatriais , no sentido da 
conatruçio de villas oper,rias, escolas, hospitais, etc., nas respectivas 
f'bricas . 
A medida ~ salutar. Enquadra· se precisamente dentro das aspirações da 
honrada classe oper,ria e demonstra que aquele Departamanto quer fugir 
a uma açio platônica, sempre lament6vel nos grandes empreendimentos. 
~ de justiça salientar, porém, que muitos dos nonos grandes industriais 
j' haviam cogitado e resolvido, em parte, o palpitante auunto. 
Em Paulista por exemplo, h' villu oper,rias bem construfdas, 
hygienicas, com 'gua, luz, fossa, etc. 
A aniatência ao operariado, ali, vae a um outro problema para a classe: o 
alimentício. ~ assim que, nu grandes feiras realizadas, semanalmente 
naquela villa, nio ~ permitido o açambarcamento de mercadorias. 
Cada pessoa cbmpra tio só aquilo que ~ necesdrio ao seu consumo e o 
da famllia. Evita· se desse modo que sejam comprados gêneros essenciais 
à pobreza a preços ínfimos, para serem revendidos com lucros 
exorbitantes ( .. . ). " 



de Paulista, para os produtos agrícolas e para os produtores-feirantes6S. Para 
isso, ela aproveita a rede ferroviária pré-existente da Usina Timbó (cf. 
Hutzler, 1984, nota 5, pg. 17), ampliando-a para suas finalidades de 
transporte da lenha cortada, escoamento da produção agrícola para a feira e 
ligação com o litoral (ligação com o "Porto Arthur"). E finalmente, na feira 
de Paulista, em nome da compensação ao transporte ferroviário gratuito, é 
exercido um rigoroso controle de preços por parte da companhia junto aos 
agricultores-feirantes (que são os únicos mencionados nos relatos dos 
operários) e junto a eventuais intermediários (não mencionados naqueles 
relatos mas nllo sendo impossível a sua existência limitada permitida e 
controlada pela companhia). Esses baixos preços "administrados" pela 
companhia sustentam-se também, pelo menos em alguns períodos, por uma 
politica de "superprodução" desses gêneros agrícolas produzidos em terras da 
companhia, conforme indicam alguns relatos de trabalhadores mencionando 
as constantes sobras de produtos ao final da feira. Esses mesmos relatos 
mencionam o desejo dos agricultores-feirantes de ter a liberdade de vender a 
sua produção em outras praças de mercado. Pois se o custo para esses 
agricultores, ao nllo pagarem pela terra em que plantam nem pelo transporte, 
é somente em sobre-trabalho, em auto-exploração familiar em vistas de um 
mais q~ o gasto (cf. Garcia Jr., 1984) canalizado para a feira e mal 
remunerado, no entanto, a nllo permissão da venda da produção sobrante à 
feira em outras localidades faz com que haja a queixa da impossibilidade da 
valorizaçao sobrante do seu esforço e a reivindicaçao difusa da 
comercialização livre de pelo menos parte da produção dos seus roçados. A 
existência dessa sobra de mercadorias e o rebaixamento de preços, que 
interessa aos operários-consumidores, possivelmente explica a existência dos 
"barracões" de estocagem, referidos nas notícias dos acontecimentos de 
setembro e outubro de 1932 (cf. cap. 1). 

Essa polftica da companhia é descrita de forma mais explícita no que 
concerne a Fábrica Rio Tinto, na Paraíba, também de propriedade da CTP. 
Como esta fábrica e sua vila operária nllo foi adquirida de uma administração 
anterior diversa, como o foi a Fábrica Paulista, mas foi totalmente cons­
truída, assim como sua vila operária, pela CTP, freqUentemente a política 
patronal se expressa publicamente com mais informações sobre Rio Tinto 
do que no caso de Paulista. 

"( .. ) A cidlult i arborizada, i/IUfliflada d lwz tlilriCa t disp& dt llmQ 

65 "Naquele tempo tinha Trepa Desce, tinha Regalado, unha Senngal, aqueles 
luaarea anim, dtioa da companhia. AI aqueles oper,nos plantavam a( aerimum, 
batata, cana, inhame, farinha, tudo. Todo s'bado ele mandava a m'quina buscar, 
6 xente, tanta coisa! Tinha uma m'quina, uma locomottva, a CatJta, únha 3 ou 4 
carros, a peaaoa botava tudo ali em cima. Era cana, era verdura, era jaca, manga, 
farinha. Pra vender aqui." 

(ex ·oper,rio das caldeiras) 
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rede de ricos exemplares da flora brasileira para Coflstruç6u e 
cofUwmo. Sitwadas em terreno da /4brica, jor11ecem le11lla para as 
caltkiras, que absorvem cerca de 30Õ metros cúbicos diários. 

Nas fazendas vizi11llas a e'!Presa due11volve a agricwltwra de cereais, 
para abastecimento de Rio T1111o. O INJballlador recebe da empresa os 
iMtrwmefltos agr4rios, cwltiva o campo com direito à casa e sem 
obrigaç6o tk aluguel; asswme apeMs o encargo de 110 fim da safra 
vender os prodwtos ao mercado da vil/a, pois a fiM/idade da 
polycwltwra ma11tida pela empresa em sews campos de lavowra l torNJr 
barata a vida dos sews oper4rios, o qwe Nfo se cotUeguiria se os 
gi11eros de primeira utilidade fossem adquiridos floutros ce11tros 
abastecedores ." 

(Diário de PerMmbwco, 6/ll/1932, pg. 39, •A 
ExpatUáo Eco11ômica da Parallyba") 

Fica claro aqui, em troca de uma morada, a sujeição através do produto a 
um proprietário territorial monopsônico. Além do acesso à casa de morada, 
sem aluguel, e conseqüentemente o acesso a terreiro anexo para criação e 
pedaços de terra para roçados próprios, com produtos a serem gastos no 
consumo doméstico ou circulados no "mercado" vicinal, frisa-se aqui a 
cessão de "instrumentos agrários" no lugar do que é enfatizado, em Paulista, 
o transporte gratuito das mercadorias e dos feirantes pela estrada de ferro 
própria da empresa. Tal política agrícola iniciada em Paulista, provavel­
mente pôde ser aplicada com menores resistências em Rio Tinto, hipo~ 
ticamente tendo ali sido sistematizada e devolvida com ensinamentos 
práticos e aperfeiçoamentos à administração de Paulista. 

Num contexto mais apologética de outra grande reportagem sobre a 
crP, desta vez no final da 21 Guerra Mundial quando esta companhia 
notabiliza-se por seus donativos ao exército, é frisada a importância em 
Paulista do transporte ferroviário dos "feireiros-agricultores" e seus produtos 
para o abastecimento da feira, que passa a ser procurada por consumidores 
também de municípios próximos (Olinda e Recife): 
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• A 'compa11llia de Tecidos Paulista', jome111a iflcessafltemeflle o 
cwltivo das terras em todas as modalidades e para variados objetivos, 
permitindo-si, duu modo, wm alto rtfldimefllo jamais verificado tm 
owtras regiões. 
Nwmerosos e peqwe11os lavradores cuidam das terras, 1160 cobrando 
àquela orga11izaç6o fltflllwma qwa111ia a t(tulo de aforamefiiO. 
( ... ) 

Da( o baixo cwsto da vida ali uisteflte, ruwlta11te, sem dúvida , das 
/tiras livres realizadas com S~M(ve/ va11tagem para a eco11omia da 
famflia oper4ria radicada 110 grande Ufltro fabril . 

E t6o baixos s6o os preços dos gi11eros de primeira 11ecessidade 
upastos à venda NJS feiras livres tk Pawlista, coi'Ueqwiflcia MiliTai tk 
swa invMa prodw;4o agr{cola , qwe Nfo servem some11te para abastecer 
a populaç4o dali, mas, tamblm dos mu11icfpios vizi11llos e de muitas 
famflias da capital per110mbwcaNJ. 

Para usa sitwaç4o qwe visa cada vez mais o cwsto de vida , i11[/ue 
poderosarru11te a aç6o tÜ.Jtflvolvida 11use se11tido pelos srs. Frederico 
e Artllur Lundgre11, q~U fazem diariame11te trafegar dois trens da 
compa11llia, conduzindo, gratuitame111e, ftireiros com os uus produtos 
agr(colas, que s4o vendidos NJs feiras livres daquela cidadt com wma 



difere~tça de preço1 realme11te 11otável. 
E11u feireirol 160 01 lavradoru da.J terra1 perleltcelllel à referida 

orta,.izaç4o atro-ifldiUtrial." 
(Folha Carioca, 241511944, «Pawlilta, a florelceftte cidode 
per11ambwcafla, wm ezpreuivo entro de trabalho e 
civilizaç4o") 

Completa-se assim a construção de uma "retaguarda de recursos autár­
quicos", elo importante de um processo de causação cumulativa, em que se 
articulam as vantagens decorrentes do isolamento relativo da fábrica e sua 
vila operária vis à vis da grande cidade: através do recrutamento ou atração da 
mlk> de obra em larga escala do interior, que constibli-se numa importante 
demanda para uma produção agrícola alimentar, através da complemen­
tariedade entre o abate e o transporte de lenha para as caldeiras da fábrica e a 
utilização das terras restantes para uma produção agrícola canalizada para o 
atendimento daquela demanda; através do controle de preços que se exerce 
sobre a produção agrícola obrigatoriamente comercializada na feira de 
Paulista e em grande parte transportada gratuitamente por trem; através da 
concessão de roçados em grande escala às famílias de operários como 
atividade vinculada aos "velhos", reforçadora da "moral do trabalho" inculcada 
pela companhia, e a incorporaçlk> do mais que o gasto (cf. Garcia Jr., 1983, 
pg. 141-147) desses roçados-operários à feira 

O sentido do tenno "construção" empregado no parágrafo acima não se 
refere a um ato intencional e planejado de uma administração ou de um chefe 
empresarial - como por exemplo tendem a crer e a fazer crer aos seus leitores 
as sínteses oficiais ou para-oficiais da CTP -, mas a um processo não 
intencional, não isento de contradições e oposições. Assim, a própria 
existência de diferentes fonnas de produção agrícola nas terras da Fábrica 
Paulista, os roçados operários nas circunvizinhanças das fábricas e os roçados 
em terras de antigos engenhos, mais distantes, pode ilustrar a complexidade 
das relações entre a companhia e seus operários quanto à questão dos roçados. 
A diferenciação que se pode depreender dos relatos dos operários entre a 
pequena agricultura de quintal anexa às casas de taipa da companhia, os 
roçados "das vargens" ou de áreas pantanosas conquistadas à agricultura por 
um trabalho de saneamento promovido pela CTP e os roçados dos "sítios da 
companhia", nas áreas mais distantes à vila operária, parece ser, mais que 
ocasionada por diferenças de localização geográfica, objeto de tensões entre 
os operários e a companhia. 

Com efeito, o povoamento original da vila operária dava margem à 
existência, de forma majoritária, de casas de taipa às vezes construídas pelos 
próprios operários, às vezes pela "gerência externa" em terrenos da 
companhia. Os arruados de casas construídos pela CTP, dos quais há 
referência em Raul de Góes desde o tempo de Hennan Lundgren - a ser 
relativizada pela tendência à "condensação antecipatória" já referida- assim 
como nos relatórios anuais aos acionistas desde 1919, concentram-se nas 
ruas principais, próximas às fábricas, mas coexistem com um grande 
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números de casas de taipa nos bairros mais afastados do centro. Essa 
oposição entre as casas de taipa e os arruados de "pedra e cal" construídos 
pela companhia, que se intensifica, seguindo-se os indícios deixados nos 
relatórios anuais aos acioriistas, a partir de 1927 até o final dos anos 40, e 
será objeto do próximo capítulo, interessa-nos aqui pelo fato de que ela 
inclui como ponto de discordância a relaçlk> que esses dois úpos de casa têm 
com o roçado. A antiga casa de taipa, "palhoça" ou "mocambo", 
necessariamente uma casa isolada, implica na concessão de um terreno que 
além da casa sustentava também roçado e criação, permitindo assim a 
conjugação casa-roçado que o arruado típico da vila operária vem 
interromperU. Essa ruptura, a ser desenvolvida no próximo capítulo, tem a 
ver nllo somente com a exist~ncia do roçado, mas com um contexto, 
propiciado pela "casa de taipa" isolada, que favorece uma relaçllo do 
trabalhador com o trabalho fabril que a companhia quer transformar: o 
contexto de uma povoaçAo "camponesa" da localidade circunvizinha à fábrica. 
onde o trabalho na fábrica de um ou alguns membros da famflia serviria 
apenas como renda complementar às demais atividades obtidas do roçado, da 
pesca ou do negócio. A açlk> de destruiçao da "casa de taipa" - onde, mais 
que a casa. a companhia derrubava. em benefício da disciplina fabril desejada, 
essa ligaçllo casa-roçado-negócio-pesca - é ressentida pelos operários que a 
sofreram. No entanto, a CTP tem a oferecer, de imediato ou em um segundo 
momento, compensações como a concessão de roçados em áreas nllo 
contíguas à casa e a organização da feira abastecida pelos agricultores das 

66 M( •• • ) Tinha muito roçado por aqui mesmo, n~. (No Bairro do Nobre, hoje 
um .bairro constituído de arruados típicos de vila operiria). Porque os 
oper,rioa faziam u casas, sabe. Eu nlo me lembro por que. Eu penso que 
antes das caau, das ruu, por isso que tinha roçado. Porque o penoal 
aqui plantava" (ex-tecell) 
MMamle veio trabalhar ( ... ) Aí munle pediu uma casa para a compa11ltia. 
Todo oper,rio tinha direito a uma cua, mamle pediu e deram ena de 
Cato!~. U a gente acabou de se criar e fomos trabalhar. Mu o terreno era 
da compa11ltia ( a casa era de taipa, j' existente, talvez construída pela 
própria compa111tia ou por operirio que ali morou anteriormente). Agora, 
quem pagava o aluguel de uma casa, tinha o direito l cua e tinha aquele 
terrenozinho. Roçava, plantava, tudo. Agora, era pequeno, sabe? Era 
pequeno o terreno, mas mesmo usim era mdto bom para te criar. Criaçlo 
de bichos, criava porco, euu coisas. Mu era muito dificil. Papai nlo 
queria que a gente criaue nlo, porque a prefeitura proibia por causa de 
verme, essas coisas. Papai dizia: 'B melhor nlo criar'! Ele nlo queria 
porco. Porco nlo, só criava galinha. Ele tinha um cavalo, e esse cavalo ele 
vendeu". (ex -tece li). 

Ena óltima c:itaçlo situa-se provavelmente entre os cinco óltimos anos da 
d~da de 30 e 01 primeiros da d~cada de 40 (a prefeitura existe a panir de 
193S). Nela ~ sugerido, sob o pretexto da ofensiva higienista da prefeitura, o 
conflito intra-familiar entre roçado e roçadi11lto ou entre roçado e cri aç4o 
comuns aos autEntico• roçados camponeses examinados por Garcia Jr &: 
Heredia, 1971. 
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áreas dos sftios da companhia vindo por outro lado aliviar a falta do gasto 
proveniente diretamente do roçado e consumido na casa. As famílias de 
operários continuam com a possibilidade de acesso à transfonnaçao da terra 
em roçado, e podem colocar seu mais q~U o gasto (cf. Garcia Jr., 1983) na 
feira organizada, principalmente em vista da produção dos agricultores 
totalmente voltados para o roçado nas áreas de sítios da companhia. 

Para isso, a companhia se dedica a obras de recuperação de terras 
imprestáveis à agricultura abrindo novas áreas susceptíveis de serem 
concedidas para a localização de roçados operários67. Além disso, 
interessadas como famflias operárias consumidoras no abastecimento 
proveniente da feira, estas não se aliam de imediato aos agricultores dos 
sftios da companltfa voltados para a liberdade da venda de parte do produto 
agrícola dos seus roçados. 

Descrito e denunciado principalmente pelos operários mais antigos que 
o sofreram, o processo de destruição das casas de taipa e da ligação casa­
roçado por elas propiciado tende a apagar-se diante da ação subseqüente do 
saneamento das terras das vargens, criando novas áreas de roçado, da proteção 
pela companhia aos quintais no fundo das casas dos arruados, visando a 
proliferação da criação de galinhas, e do controle de preços na feira 
protegendo o conswno operário. As "alternativas" oferecidas pela companhia 
ao processo de destruição da ligação casa-roçado implícita nas "casas de 
taipa" características do modo de povoamento operário anterior ao grande 
afluxo de mll<Hie-obra proveniente da ação de aliciamento díreto da CfP no 

6 7 O relatório da CTP aot acionittu de 1939 menciona a tua Mobra 
colonizadora'' que inclui, confrontando-te euu informaçOet com as du 
entrevistas com os operirios, a abertura de novat 'reu para 01 ~dos: 

M Achamot oportuno e necen,rio lembrar aot tn. acionittat a &iaantetca 
obra colonizadora que realizamo• na zona da noua Ubrica Paulitta, 
conaeauindo o taneamento completo do vale do Paraíba. Quando a 
pretente adminittraçlo tomou conta da F'brica Paulitta ( a refer€ncia 
maia provhel aqui ~ a adminitlraçlo vinculada aoa Lundarena, 
contolidada na d~cada de 10 dette t~culo, e nlo a adminittraçlo em 
tentido ettrito da diretoria que anina o relatório, cujo Mdiretor­
pretidente interino" auumiu no ano 1933/1934), o vale do Paraúbe em 
que ela etú tituada era conhecido como uma dat zonu maia intalubret e 
febrit de todo o Ettado, anotada pelo impaluditmo. Durante ano• e anos 
de trabalho e etforçot incantheit aaatamos vultotu tomu em terviçoa 
de drenaaem e profilaxia. Sem trantferir para fora os nostot capitait, ma• 
tim empreaando-ot para o detenvolvimento da nona zona e ao bem de 
todo o Ettado, foi-not afinal pon{vel trantform,-la n'uma 'rea de 
indóttria e aúvidade inetperada. Oraulhamo-not detta obra de conquitta 
pacífica (ter' que eue oraulho trai incontcientemente o fato do know­
how da companhia em conquittat violentat?) e temot a feliz taútfaçlo 
de que o valor da metma para o Ettado tambtm foi reconhecido pelu 
autoridade•, e etpecialmente pelo etclarecidó ar. Interventor do metmo 
(Aaamenon Maaalhlet)." 
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interior ou de atração às fontes de trabalho abertas na Fábrica Paulista, são 
ressaltados pelos descendentes dos velhos operários como aspectos positivos 
do "tempo do Coronel Frederico". Há uma hegemonia, mesmo nas famílias 
mais antigas, anteriores ao auge do aliciamento, e atingidas pela destruição 
das "casas de taipa", da versão dos trabalhadores que chegaram a Paulista do 
interior encontrando já prontas, já dadas, as casas dos arruados de "pedra e 
cal" e toda sua relação com os roçados das vargens e com a feira. 

A ação da companhia, no auge da vigência do "sistema Paulista", ao dar 
um lugar para uma prática tradicional dos operários que é a possibilidade de 
acesso a terras para roçado, vem legitimar-se aos olhos dos trabalhadores, 
pelo menos em sua visão retrospectiva. Apesar do "sistema Paulista" 
constituir-se necessariamente destruindo as antigas casas de taipa e sua 
relação com o roçado e outras atividades "autônomas" dos trabalhadores, o 
que ele põe no lugar é rememorado com nostalgia pelos operários, o roçado 
das vargens e a feira. Ao ter uma política de concessão de roçados -
subordinada embora a uma disciplinarização da vila operária cuja 
materialização passa pela destruição das casas de taipa - seja para completar 
sua "moral do trabalho" assegurando uma ocupação aos velhos, seja 
principalmente para criar uma superprodução de gêneros alimentícios 
produzidos em suas terras que favoreça sua ação de preços administrados na 
feira, a companhia atende a uma prática costumeira que é prezada pelos 
trabalhadores. 

Essa legitimação da ação da companhia no que diz respeito à concessão 
de pedaços de terra para roçado aparece não somente na nostalgia da "fartura" 
e da compra direta de gêneros alimentícios nos produtores do bom roçado nas 
redes do comércio vicinal, como também n~ imputação personalizada de tal 
ação ao patrão em carne e osso. Embora neste caso ele não apareça 
diretamente em cena, a teatralização interiorizada da dominação abrange 
também a ação patronal nos bastidores, como responsável último por uma 
ação de saneamento que abre espaço para a concessão de terras para roçado. 
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"Ti11ha muito roçado IIQ vargem. A vargem era limpa . (. .. ) Eu me lembro 
de wm se111tor que mora ali em Paulista. eu me lembro que quando eu 
me casei, ele pla11tava ali fiQ vargem. Pla11tava feijão verde. Eu comprei 
muito feijão verde a ele. Macaxeira, comprava era muito a ele. Seu 
Mat~wel. A vargem era limpi11laa, tudo euwti111to, 11i, plafloZiflllo. Não 
era como i agora, com muita lama, muita água e MO dá pra fli11gwim 
traballtar mais. Não dá mais." (u-tecelã) 
•Esse Coro11el Fruurico todo a11o ele mafldova limpar lá a levado, ati 
embaixo. Todo a11o ele fazia isso. Agora, depois que o Coro11el 
Frederico morreu, fliflgwim fez mais isso . A água pegou a aju11tar, 
alagou." u-operário d4.r caldeiras, marido do u-tuelã) 
•Essa vargem ua quase todo plafllada de verdwra. Agora MO efiCofllra 
verdura barato.' (m4e de criação do u-operário d4.r caldeiras) 



O reforço à legitimação da administração da companhia perante os seus 
operários proporcionado pela prática de concessões de pedaços de terra para 
roçados está relacionado a essa surpreendente aparição, no seio mesmo de 
uma forma de dominação que extravasa o trabalho fabril para controlar 
diretamente a esfera da reprodução do trabalhador, de uma forma de trabalho 
"independente" e "autônoma" quanto à organização da produção imediata, 
como é o caso do trabalho no roçado operário. Pode-se demonstrar como esse 
trabalho "camponês" subordinado a um contexto geral de trabalho fabril 
seria, por detrás de suas aparências, um acréscimo de sobretrabalho, fora das 
paredes fabris, apropriado indiretamente pelo industrial, o qual, através desse 
expediente, tem o custo de sua força de trabalho reduzido. É como se, para 
além do sobretrabalho a que estão sujeitos em sua jornada de trabalho fabril, 
os operários tivessem ainda que sujeitarem-se a um acréscimo de esforço 
"por conta própria" para produzirem bens alimentares de subsistência cuja 
possibilidade de aquisição já deveria estar incluída em um salário superior a 
ser pago pela companhia como equivalente a um nível de reprodução normal 
da força de trabalho. A essa forma de superexploração - vista como uma 
complementação de esforço gratuito ao trabalho necessário produzido na 
fábrica, cuja reversao ao trabalhador sob forma de salário é insuficiente para 
sua reprodução normal- demos a denominação, em trabalho anterior, de uma 
"estranha corvéia invertida" (cf. Leite Lopes, 1976, pgs. 116 a 122). Essa 
visão é parcialmente corroborada pela apreciação dos próprios operários do 
açúcar, que de um certo ângulo vêem os roçados operários como uma 
demonstração material da insuficiência de salário. Tal "corvéia invertida", 
fruto dessa convivência entre o trabalho assalariado fabril e o "trabalho 
independente" sob os domínios do capital, relativizaria assim a "autonomia" 
em que a produção imediata, e parcialmente a realização do produto, é 
exercida pelo trabalhador. Essa peculiar forma de submissão ao capital, que 
abre um certo espaço para o exercício de ati v idades "independentes" ou "por 
conta própria" com recursos e autorizaçOes concedidos pela administração da 
fábrica, não deixaria, assim, de ser uma forma indireta de extração da mais­
valia, se olhamos esse trabalho "por conta própria" como uma extensão 
disfarçada da jornada de trabalho onde o trabalhador vai completar o 
necessário à sua subsistência que já deveria estar assegurada pelo seu salário. 
No entanto, o fato dessa suposta extensão da "jornada de trabalho" atualizar­
se fora da cooperação capitalista da fábrica, "por 'Conta própria", faz dela um 
tempo de trabalho a ser considerado analiticamente em sua especificidade, e 
não reduzido a uma "jornada de trabalho" capitalista à qual falta justamente a 
relação de apropriação real (cf. Leite Lopes, 1979, pgs. 16 a 20). 

Com efeito, se a ótica da teoria do valor-trabalho criativamente aplicada 
a essa caracterização - inusitada do ponto de vista do "proletário clássico" -
das atividades camponesas deste operariado industrial, ao agregar tais 
atividades camponesas à parte das atividades fabris sob a rubrica do 
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equivalente- valor do trabalho necessário, pode desvendar a super exploração 
nelas embutidas; no entanto, à ótica da legitimidade da dominação exercida 
sobre esse operariado não é indiferente que parte deste trabalho necessário se 
dê coocretamente sob a forma de atividades agrícolas exercidas com uma certa 
autonomia no seu processo de trabalho. 

Quando um grupo, ou parte dele, de operários industriais, que exerce 
paralelamente essas atividades agrícolas, tem a propriedade familiar da terra 
em que também trabalha, como é o caso dos colonos-operários do Vale do 
Itajaí analisados por Seyferth (1974, 1983 e 1984), ele constitui-se numa 
situação-limite que ilumina outras situações em que o operariado fabril 
utiliza-se de atividades extra-fabris para reproduzir-se, particularmente as 
atividades agrícolas ou de apropriação de "recursos naturais" (além do roçado, 
do pequeno lote de terra ou do quintal, a coleta, a caça, a pesca). Por serem 
proprietários das terras em que trabalham nas suas atividades extra-fabris, os 
colonos-operários podem, no limite, transformar as jornadas de trabalho 
fabris (as quais se estendem quando incluído o tempo de transporte casa­
fábrica) em auto-exploração camponesa, que propicia renda monetária 
complementar à manutenção do seu grupo doméstico enquanto grupo 
camponês ligado ao trabalho da terra. Os colonos-operários invertem assim o 
caráter acessório das atividades extra-fabris, quç existem em outros grupos 
operários, em atividade essencial e global, passando o trabalho fabril a 
trabalho acessório no quadro de um ciclo de vida camponês que administra o 
trabalho fabril dos diferentes membros da família e absorve a aposentadoria 
como um adubo adicional ao trabalho na terra. Eles conseguem realizar. 
plenamente, assim, aquilo que outros operários fabris, localizados em áreas 
rurais ou suburbanas onde existem terras ou "recursos naturais" apropriáveis 
disponíveis, mas sem a propriedade da terra, realizam de forma teimosa e 
fragmentar no quadro de uma dependência imediata e global à dominação 
fabril (cf. Leite Lopes, 19841 apud Seyferth, 1984). 

Se o caso dos colonos-operários reforça ilustrativamente a importância 
da consideração da articulação entre formas não capitalistas de produção com 
as formas capitalistas, atentando-se para a não absorção analítica daquelas 
formas nas formas capitalistas dominantes, tal consideração não é menos 
pertinente no caso de trabalhadores subordinados ao sistema fábrica com vila 
operária. A especificidade daquela articulação, neste sistema, é que as formas 
não capitalistas que se combinam com a forma capitalista dominante, 
controlando aquelas formas permitidas por ela em seu território, são não 
somente formas "camponesas" ou "mercantis simples" (no caso do negócio 
nafeira ou em barraca ou venda), mas também formas "servis": tanto o 
roçado quanto o pequeno comércio dependem, para serem exercidos, de 
concessOes e autorizações do proprietário territorial, que no caso coincide 
com o capitalista na mesma pessoa. Essa coexistência do "trabalho 
independente", isto é, tendo um certo controle dos meios de produção. com 
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uma dominação política do proprietário territorial a condicionar a própria 
atividade agrícola ou mercantil de seus súditos não é estranha, por sinal, às 
formas de produção feu<Jais68. 

E o que interessa é que essa forma específica de subordinação do 
trabalhador ao capital tem uma influência importante sobre a legitimidade da 
dominação aí exercida do capitalista sobre o trabalhador, assim como sobre a 
própria trajetória dessas fábricas com vila operária, sobre o desenvolvimento, 
decadência e desagregaçao de sua fonna de dominação característica. 

Do ponto de vista dos efeitos sobre a legitimidade da dominação, a 
concessão explícita de "recursos naturais" a serem apropriados pelos 
trabalhadores para uma atividade produtiva extra-fabril cujo produto lhes 
reverte diretamente, seja a concessão de terra para roçado, seja a simples 
permissão tácita para tal apropriação como a coleta, a caça e a pesca, todas 
atividades exercidas em território da fábrica, são meios pelos quais podem 
desenvolver-se atividades "independentes", cuja organização é do domínio do 
trabalhador e de sua família. Esse reduzido espaço para o desenvolvimento de 

68 O modelo mesmo deua simbi~se entre Mtrabalho sob domínio do capital'' e 
Mtrabalho independente" pode ser encontrado na pla~ttatio~t tradicional, na 
relaçio entre proprÍI!tdrio e morador, contrariando as aparências de um domínio 
completo da vida cOtidiana do morador pelo propril!tário. Euabelece-se ali um 
wcontrato" informal em que como contrapartida do usufruto de uma casa - e uma 
casa que inclui parte das condições para a satisfaçlo das necessidades de 
consumo da casa: ll!rrl!iro para criaçlo de animais, roçado anexo l casa ou 
distanciado dela, e por vezes um ${/io com 'rvores frutíferas para moradores 
privilegiados - o morador tem que trabalhar alguns dias nas tarefas exigidas nas 
'reas Mprodutivas" da fazenda. O morador tradicional exerce assim uma s~rie de 
atividades em que det~m o controle do processo produlivo e se apropria do 
produto. E a possibilidade de acesso a este limitado trabalho para si no roçado e 
na ca$a ~ de importincia central, do ponto de viua do morador, para que este 
trabalhe e more subordinado ao propriet,rio da terra nas condições 
constitutivas da morada. (cf. Palmeira, 1977; Sigaud, 1978 e 1979). Se do ponto 
de vista do morador tradicional o trabalho para si no seu roçado ~ como que sua 
Mocupaçlo principal", os roçados eventualmente concedidos a operbios 
trabalhando nas usinas açucareiras ou nas Ubricas têxteis com disponibilidade 
de terra (cf. só em Pernambuco, Paulista, Moreno, Camaragibe), nio passariam de 
Mocupações acessórias" diante das grandes jornadas de trabalho exigidas nu 
f'bricas. No entanto, existe a estrat~gia por parte de alguns operbios - tanto 
entre os oper,rios do açócar quanto entre os oper,rios mais antigos das Ubricas 
têxteis - de procurarem lugares menos estrat~gicos no processo produtivo da 
f'brica, sujeitos a remuneraç~s inferiores, mas de condições ambientais mais 
favorheis e exigindo menor intensidade do trabalho, para poderem dedicar-se 
mais ls suas Mocupações acessórias" tais como o roçado ou atividade Mde fundo 
de quintal" (cf. Leite Lopes, 1976, pg. 95, e 1979, pgs. 16 e 17). 

Por outro lado, nio ~ por acaso que a literatura histórica e sociológica 
brasileira sobre o car,ter das relações de produçio na ,agricultura brasileira, em 
grande parte associando-se a uma visão evolucionista da história, gire em tomo 
da oposiçio entre o car,ter feudal ou capitalista de tau relações de produçio 
(Para uma an,lise crítica desta literatura, cf. Palmetra, 1971 ). 
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atividades "autônomas" dos trabalhadores em seu "tempo livre", que passa a 
dar um sentido suportável, para o trabalhador, às suas jornadas de trabalho 
fabris - assemelhando-se assim de fonna pioneira ao que é preconizado por 
autores contemporâneos para a sociedade pós-industrial (cf. Gorz, 1980, e 
particularmente o cap. 3, onde o autor se refere especificamente às "hortas 
operárias" inglesas e alemãs nas págs. 54 e 55)- ao liberar para uma parcela 
dos trabalhadores uma área para o desenvolvimento limitado de uma cena 
autonomia circunscrita, engaja os operários na própria construção da legiti­
midade dessa fonna de dominação. Além disso, a margem da liberalidade e 
autonomia concedida pela administração da· fábrica para o exercício dessas 
atividades extra-fabris é ambígua, devido às suas contradições com as 
pressões e diretrizes disciplinares estritas dessa mesma administração - o 
trabalho no roçado "prejudicando" o rendimento e a disciplina do trabalho 
fabril (cf. Trempé, 1971, parte II, cap. 2)- o que reforça ainda mais, para os 
operários, o caráter "autónomo" dessas atividades. Existe aí um campo de 
ambigüidade entre a administração da fábrica por um lado e os operários por 
outro: ambigüidades e contradições inerentes a essa co-participação dos 
próprios dominados na construção da dominação. Por um lado, parcelas dos 
operários, procurando "otimizar" sua utilização do "tempo livre" podem com 
isso contrariar a disciplina e a produtividade exigidas pela fábrica; por outro 
lado, parte da administração fabril sabe como essas concessões extra­
monetárias constituem-se em imponante elemento de legitimação da domi­
nação fabril e extra-fabril sobre os trabalhadores. Mais ainda, dirigida 
preferencialmente aos "velhos" trabalhadores recém-chegados do campo, a 
concessão de roçados tem seus efeitos legitimadores reforçados ao asseme­
lhar-se com a reconstituição parcial de uma fonna de dominação tradicional e 
legítima na área rural, atenuando o caráter disru.ptivo da entrada de 
camponeses desenraizados no mundo da fábrica. Em Paulista, além da 
concessão de pedaços de terra para plantar, há a legitimação complementar 
dada pela ligação dos roçados com a feira. 

A legitimaçao da dominaçao produzida pela concessao de terras para 
plantar roçado, cujos efeitos de personalização patronal já mostramos a 
respeito da ação saneadora da CIP e do Coronel Frederico nos roçados das 
vargens, reforça-se complementannerite, neste grupo operário, com a prática 
do controle de preços por parte da companhia na feira. Se para os agricultores 
das áreas mais distantes das fábricas, que vivem somente da prática agrícola, 
produzindo para a feira de Paulista, o controle de preços pode ser decepcio­
nante comparado com o seu esforço no roçado, para o grupo social dos 
operários têxteis como um todo, e inclusive os "operários camponeses" dos 
"roçados operários", a concessao de roçados e o controle de preços na feira 
completam-se positivamente. E mesmo aqueles agricultores nao-operários, 
na medida em que enviam membros de suas famflias para trabalhar na 
fábrica, também participam desta visao positiva. Assim, a respeito do 
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controle de preços na feira aparece novamente a eficácia da tcatralização da 
dominação, a qual já vimos em ação no ritual de agregação dos novos 
trabalhadores ao mundo da fábrica, assim como também na intervenção 
patronal favorecendo o trabalhador por ocasião das "aventuras de Severino" 
diante dos seus contramestres. 

"Quando (os agncultorts-feirantu) utavam vtlldtlldo ass1m no meio 
da /tira , tlt a { safa , t puguntava: 
- Quanto custa isso? 
- Isso i tanto . 
- Vtllda por tanto, viu? 
Elt dizia qut dtvia ve~~dtr por tanto. Dt fato , tlu (os agncultoru­
ftirantu) n4o tinham, só tinham o trabalho dt plantar, ni? Mas 
traiiSportt , tudo, tlt trazia pra c6. Trazia mais o dono. E vendia aquilo a 
preço barato. Elt dizia qut pros optr6rios dtlt tinha qut vtndtr 
barato." ( tz-tt ctl4) 

O sujeito oculto ele, que aparece no trecho da entrevista da ex-tecelã 
sublinha a eficácia da tcatralização da dominação interiorizada: ele é o patrão 
em carne e osso, o Coronel Frederico. E aqui a teatralização é tanto mais 
marcante para os operários quanto ela simboliza uma prática efetiva da 
administração da vila operária pela companhia, a organização da própria feira 
e o controle de preços nela exercido, que correspondem a uma "economia 
moral" tradicional consistindo na fartura de gêneros alimentícios e na 
subordinação dos preços de mercado à garantia de uma dieta alimentar básica 
do trabalhador. A conjugação da feira com seus preços controlados, e os 
roçados, por parte da ação da companhia, como que atualiza, em um grupo 
operário industrial, uma reconstituição renovada da fartura do engenho ou da 
fazenda tradicional, perdidos mas idealizados. Essa "economia moral" (cf. 
Thompson, 1979) aceita e legitima um padrão de dominação centralizado que 
não somente limita-se a exercer-se dentro da fábrica em favor da disciplina e 
da exploração, mas também se impõe fora da produção imediata exercend~se 
na instância da distribuição, favorecendo o consumo dos operários69 (cf. nao 

69 "A companhia botava uma locomoúva com um bocado de vagões para trazer 
feijão, farinha, cana, macaxeira, milho, tudo de 1' vinha lotado, bolava ali 
embaillo, onde 11 kombis ficam paradas hoje. (Trata-se de um enorme p'úo, que 
fica ao lado da ca.ra -grandt). Ali parava o trem naquele oitlo, a feira tomava 
aquele bairro todinho, ficava cheinho, tudinho. Vi.nha o povo que plantava em 
terra da companhia. Nio pagavam nada, mu tamb~m traziam praqui. Aqui 
vendiam. E os preços eram controlados. Era muito bom pra nós. Eu vou dizer 
uma coisa ao senhor. Quando mie, a minha mie, ia pra feira , ela levava um 
caninho de mio. Ela levava 20 mil ~is pra feira, apois ela comprava, a feira era 
pra oito peuoas, ou era nove, e ainda comprava uma galinha pra gente almoçar 
no domingo, e ainda sobrava um trocadinho que ela me . dava que era para eu ir 
pro cinema (ri). Me dava um tostio, dois tostões (ri). E 1' ela comprava de tudo. 
Comprava carne de porco, carne de boi, feijlo farinha, tanta coisa!" 

( e:~~-motorista) 

115 



somente o "padrão de redistribuição", genérico, de Polanyi, mas particu­
larmente a "funçao de redistribuição" dos proprietários das plantations em 
Palmeira, 1971, cap. 4, pg. 135). Por outro lado, essa "economia moral", 
pressupondo a fartura de gêneros alimentícios, envolve também a concessão 
de roçados, da horta, da criação. Tal "economia moral" baseia-se também na 
moral do "trabalho para todos", da "fartura do trabalho", e do trabalho que 
extravasa a esfera do trabalho diretamente produtor de mais-valia. o trabalho 
fabril, para execcer-se fora da fábrica visando o auto-abastecimento roçado­
casa, ou via mini-romércio vicinal direto ou ainda visando o abastecimento 
via feira organizada pela companhia. 

A concessão de roçados e a sua ligação com uma feira a preços admi­
nistrados, essa característica do "sistema Paulista" que contribui, do ponto de 
vista dos trabalhadores, para legitimar a dominaçao a que estão subordinados, 
é um subproduto de uma orientação sistemática da companhia na direção da 
utilização autárquica de seus recursos. Tal é o caso da lenha para as caldeiras, 
da fabricaçao própria de materiais para a construção das casas e outras obras 
urbanas, da fabricaçao nas oficinas da companhia de teares durante o período 
de proibição à sua importação nos anos 30 e durante a 21 Guerra Mundial. 
Essa orientaçao autárquica, descrita pelos trabalhadores70, é por eles vista 
como positiva, na medida em que está associada ao "tempo da abundância de 
trabalho e emprego". A enumeração e descrição orgulhosa de suas inúmeras 
frentes de trabalho feita por um ex-banqueiro, que citamos no capítulo 
anterior, no contexto de uma discussão com um novo gerente implantando o 
pagamento por períodos mensais do salário (ao invés do tradicional 
pagamento semanal) nos anos pós-64, é uma ilustraçÃo significativa das 
repezcussões sobre a oferta de trabalho para os operários propiciada por tal 
orientação autárquica. No que diz respeito ao aproveitàmento económico das 
concessões de roçados-operários e sua conjugação com a feira, o "sistema 
Paulista" teria partido das "forças marginais" da família ou do trabalho 
familiar (cf. Tepicht, 1973, pg 37 e 38): os roçados-operários, as hortas, a 
criação, são assegurados pelas margens de tempo disponível dos membros 
familiares que trabalham na fábrica (incluindo aí ou não o cMfe tkfam{lia), 
pelo trabalho a tempo parcial dos "velhos" (o chefe dafam(lia podendo estar 
aí incluído), das donas-de-casa e das crianças (cf. Alvim, 1985, cap. 4). Não 
somente a companhia concede terras para roçado e criação permitindo assim 
uma prática tradicional de sobrevivência - incorporada a um modo de vida de 

70 Auim descreve essa orientaçlo aut,rquica da co"'pallltitl um ex-mocorilla, 
que transponou muilo material de caminhio tanto de Rio Tinto, na Panfba, 
quanto de Pono Anhur, para as f'bricas de Paulisca: 

116 

•Essa companhia, de tudo ela tem para o uso dela. Ela s6 compnva fora: 
aasolina, óleo e poucas coisas, e o que nlo podia fabncar aqui. De resto 
ela fazia tudo. Isso depois foi se acabando devaaarinho, devagarinho, at~ 
um dia que estava compnndo tudo. At~ tecido ela compra pra encher, 
pras lojas dela." 



toda uma gama de produtores diretos - como, aprendendo a úrar proveito 
económico dessa concessão legitimadora para a sua dominação, ela a 
engancha à feira, generalizando para o conjunto de sua população operária o 
rebaixamento do custo da força de trabalho através de um abastecimento 
abundante e a baixos preços de gêneros alimentícios71 . Ela potencializa, 
através dessa ligação com uma feira a preços administrados, essas "forças 
marginais" da família dos operários, reconstituindo ao mesmo tempo em 
grande escala um padrão de distribuição com pontos de contato na fartura dos 
engenhos e fazendas tradicionais com seus circuitos de um mini-comércio 
vicinal direto, e dando-se ao luxo, ao controlar a enorme feira da cidade, de 
dispensar a forma tradicional, porém ilegitimada, do barracão (cf. Palmeira, 
1971°). 

Se o abate das matas para a lenha das caldeiras é uma utilização das 
propriedades de terra da companhia complementar à concessão de terras para 
plantar nessas mesmas propriedades e sua ligação com a feira, reduzindo 
simultaneamente o custo da energia fabril assim como o custo da energia 
humana, isto é o custo da força de trabalho; no entanto, a partir de um 
determinado momento a lenha e os roçados passam a ser contraditórios. A 
companhia aproveita-se da exigência que lhe é dirigida pelo Ministério da 
Agricultura, ainda no Estado Novo, de remediar ao desmatamento completo 

71 Al~m dos gêneros alimentlcios , havia também a oferta de produtos artesanais 
na feira de Paulista, indicando assim a existência de atividades artesanais nu 
6reas rurais da compa,.hia. 

M( ... ) lembramos que às sextas-feiras algumas locomotivas da Cia., cada 
qual corn v6rios vagões, procedentes de 'Chi de Euevam', 'Regalado', 
'Timbó', 'Engenho Novo' e outras origens, trattam grande carregamento 
de alimentos para a feira livre do s6bado, nesta cidade. 
Vinha farta quantidade de feijão, farinha de mandioca, côco seco, laranja, 
cana, banana, carne de v6rios tipos, macaxeira , inhame, rapadura, ovos, 
milho, aves, abacaxi, batata doce, queijo, linguiça, verduras, frutas 
diversas e tantos outros alimentos, inclusive alguns objetos de uso 
dom~stico como sejam: peneira, esteira, rede, jarra, fogio e panelas de 
barro, quartinha, etc." 

(Santos Filho, 1974, pg. 83) 
Essa fartwra aut6rquica, materializada na feira, ~ uma fartwra adequada ao 
consumo essencial desse grupo social de oper6rios, consumo limitado pelos 
baixos sal6rios recebidos . A relativização desta fartwra da feira pode ser 
ilustrada pelo consumo planejado de bens e serviços pessoais imprescindíveis à 
aparência pessoal socialmente aceita da ~poca corno o sio o corte regular dos 
cabelos, e o calçado, tio socialmente estigmatizado do cotidiano de trabalho 
dos oper6rios, o tamanco, COJIIO o fazia este ex-oper6rio: 

"Comecei na Ubrica Aurora, empurrando carro na seção de acabamento, 
ganhando 33 mil rtis por semana. Quando cortava o cabelo nio 
comprava o tamanco, quando comprava o tamanco, nlo cortava o 
cabelo. Não tinha um trabalhador com um sapato. Era 22 bancos para 
vender tamanco na feira". 

(um dos ex-preudentes do Smdtcato de Trabalhadores Têxteis) 

117 



de suas terras, para plantar em larga escala, e por cima das terras de roçado, 
matas de eucalipto. O relatório anual da CTP aos acionistas de 1944 
menciona o início desse plantio, que nos anos 50 e 60 será utilizado para 
bloquear aos trabalhadores o acesso à terra para roçados. A orientação 
autárquica deixa de manter seu raio de abrangência e sua preocupação com a 
redução do custo da reprodução da força de trabalho e com a promoção das 
"forças marginais" do trabalho familiar, para fuar-se predominantemente no 
combustível para as caldeiras, perdendo seu caráter "sist.êmico". Mas aí nós 
já estaríamos no início da desagregação do "sistema Paulista": a perda das 
condições de total controle da feira, do poder local, e da associaúvidade dos 
seus operários, fazem a companhia desinteressar-se na ligação roçados-feira, 
que ela promovia. A ocupação de suas terras com roçados-operários passa a 
ser vista com desconfiança e hostilidade. Em 1965, a CTP manifesta 
interesse na cessão de terras para roçado, mas sob novas bases, próprias ao 
processo de desagregação de sua forma de dominação, de suas características 
autárquicas72. E em algumas áreas, ainda, certos velhos operários continuam 
teimosamente mantendo seus pequenos roçados, próximos a suas casas. No 
entanto, o tempo da fartura e dos roçados terminou: 

wo pessoal plafltava ali, fl4o pagava Mda. Agora, tem de ir 14, a pessoa 
plaflta, vem o laomem c mede aquele terrcflo pra pessoa plafltar. E a 
pessoa paga. De primeiro fl4o, fl4o tiflha isso, fl4o . Por isso que o 
Coroflcl Frederico era muito bom." 

( u - tece/4) 

72 No relatório da CTP aos acionistas de 1965, nio fica claro e explicito atravts 
de que forma se d' a cessio de terras para o plantio de bens alimentares pela CTP 
- se atravta da venda, se atravts de arrendamento como afirmam v6rios relatos 
de trabalhadores, se atravta de indenizaçio ou acordo trabalhista, ou se atravts 
deuu modalidades simultaneamente: 
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•Dispensamos, como de costume, aoa nouoa oper6rioa toda assistência 
indispendvel ao aeu bem eatar, aem olvidar medidaa outras de car,ter 
aocial, consubstanciada• na oferta de lotes de terreno• urbano• a preçoa 
módicoa para construçio de caaa própria e glebaa divenas para o cultivo 
de gêneroa de aubaistência na zona rural e tambtm 'reaa adequadaa para 
implantaçio de novaa indúatriu, que formario em futuro próximo um 
nócleo industrial neue municlpio" 



Capítulo 4 
A "Acumulação Primitiva" da Vila Operária: a 
Imobilização da Força de Trabalho Através da 

Moradia Por Sobre os Escombros dos Mocambos 

O trabalhador aliciado no interior pelos agentes da companhia que veio 
incorporado à suafam{iia numerosa, que fez a viagem na sopa, que passou 
pelo depósito e depois pelo ritual de introdução ao mundo da fábrica através 
da presença do patrão em carne e osso, é finalmente alocado a um trabalho 
útil específico na fábrica ou na gerência externa, assim como se vê 
designado, junto com sua família, a ocupar uma casa da vila operária. O 
trabalhador modelar do "sistema Paulista" encontra assim, já pronta e em 
crescimento, uma vila operária à espera de sua família e de seus semelhantes, 
procedentes de diversas partes do Nordeste. 

O acesso a uma casa da companhia, onde o trabalhador recém-recrutado 
pela fábrica pode morar com sua famüia, é um dos fatores determinantes na 
decisão do chefe de famflia de mudar-se para Paulista, seja aceitando as 
ofertas dos agentes aliciadores, seja vindo por conta própria, seja fazendo 
preceder a vinda da família de uma viagem individual exploratória onde acerta 
com os agentes a mudança de sua família. A casa é assim, conjugada à oferta 
de trabalho para os membros da família de ambos os sexos e para um amplo 
espectro de classes de idade, o suporte da aceitação de um processo de 
proletari.zação que tem a seu favor a possibilidade de preservação da unidade 
familiar (cf. Alvim, 1985, cap. 1). 

O que significa a casa da vila operária como elemento de interiorização 
pelo próprio grupo dominado da dominação a que está submetido? Ao 
contrário do discurso dos trabalhadores sobre os roçados-operários e a feira ou 
sobre o "trabalho para todos do tempo dos coronéis", que ressalta essas 
caracteósticas do "sistema Paulista" como legitimadoras do exercício da 
forma de dominação, e que surgem de maneira espontânea e enfática, não 
aparece um discurso sobre a concessão da casa como um aspecto importante 



dessa legitimação, a não ser sobre as concessões anexas à casa e sobre o 
aspecto exterior dos arruados da vila operária. Com efeito, como a obtenção 
da propriedade da casa advinda da inclusão do seu valor no montante da 
indenização devida pela companhia ao operário estabilizado colocou-se como 
possibilidade concreta para esse grupo operário após 1965, fazendo com que 
em 1976 e 1977 (período do nosso trabalho de campo) a metade da vila 
operária fosse de propri~de dos próprios moradores oyerários, falta em 
relação à casa os elementos de "idealização do passado" presentes, ao 
contrário, no que diz respeito à oferta de emprego, à concessão de roçados e à 
"economia moral" dos preços controlados na feira O discurso sobre a vila 
operária refere-se, portanto, não ao acesso à casa, que hoje é um fato real ou 
uma possibilidade para esse grupo social, mas às concessões anexas à casa, 
garantias materiais necessárias ao ato de morar, assim como à conservação e 
manutenção da vila operária pela fábrica. Nestes aspectos há um contraste 
significativo a operar com o presente: a ausência de conservação da compa­
nhia nas casas que ainda são de sua propriedade, habitadas por seus próprios 
operários, assim como a passagem para a administração pública de serviços 
antes assegurados pela fábrica como a água e a luz. Se a ausência de 
conservação pela companhia da parte da vila operária de sua propriedade é 
lamentada pelo operários, tal não é o caso no que diz respeito à passagem 
para a administração pública de certos serviços urbanos. O que parece haver 
neste caso é a evocação de um passado que trazia interligadas a oferta de 
trabalho para todos e uma disciplina na vila operária que se manifesta 
visualmente na conservação uniforme das casas, na preocupação em 
assegurar a higienização dos quintais onde se dá a criação de galinhas, no 
fornecimento de água às ruas através de chafarizes, em suma um controle 
bastante abrangente da vida social que tinha como contrapartida o 
fornecimento e a garantia de certas condiçOes materiais de existência por 
parte da companhia. 
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• A.r ca3a3, ele malldava limpar, de 6 .em 6 m.rus malldava caiar. Dt 
bra11co, mas malldava . Era tudo limpi11lto. Tudo ua barro, 114o ti11lta 
cimt11to 114o (r.rf.rre -se ao clt4o cúu casas). M/J3 .rl.r malldava. Fazer tudo. 
Os qui11tais .era tudo limpo, el.r malldava botar cal 1103 qui11tai3." (u­
ballqu.riro) . 
«N4o daWJ da.r11ça .em talilllta, 11.rm porco, .ruu Mt6cios dt ftbrt . Eles 
botavam ""' troço 1103 qui11tai3 molhados, ai e/u botavam cal 
misturado com umas coisa3 t 1140 dava dot11ça '"' talilllta. Ntm 110 
vcr4o, "'"' 110 i11vtr11o, tcrmi11ava ver4o c 114o dava doc11ça ." (tx­
fialldtira) 
«A C-30 I uma uplcit de oficiM, pra ajustai'"' dt motor. Ajwstatem 
de motor porqtu ti11lta muito motor a vapor, 111. A3 caldeiras. Que a 
f<rllte aqui, 114o ti111ta 4twa 1143 caN3, mas /la$ rWQ3 114o faltava . E UN 

4twa da rwa era empurrada a vapor, 11/. AI cada uma tússa3 ti11lta ""' e 
dou cltafaria. E33a aqui ti11lta ""' ali; ti111ta outro ali, t!XÚJ rwa ti111ta 
chafariz pra ttllle tirar 4twa cl YOIIIatú. Átwa bOG, 10sto3af N4o tra 



tratada, 114o, mas tra gostosa! Era 4gua da levada. Essa 4gua 10 14 pr' wm 
ta~~qwt 110 f4brica t dt 14 o motor piWlva, tmpwrrava. E11t6o a C-30 era 
pra cofiStrtar tsst motor, IIi. Era ajiUtagtm." (u-ba11qwtiro, c~gow tm 
1936 a Pawlista) 

O aspecto unifonne, marcialmente branco das casas dos arruados que já 
aparece em foto de vista parcial da vila operária de Paulista, publicada no 
censo de 1920 (Recenseamento do Brazil, realizado em 111 de setembro de 
1920, vol. V, parte I, "Indústria", Rio, 1927, foto entre as páginas 186 e 
187), contrasta com a policromia das casas enftleiradas dos dias de hoje. Essa 
alva onipresença da companhia no aspecto exterior mais visível das casas da 
vila operária como que ilustra. pela disposição espacial e pela unifonnização, 
a inspiração militar e penitenciária das disciplinas sugeridas por Foucault 
(1975, parte III) e coi'porificada nas vilas operárias de fábricas e das cidades 
mineiras. Essa ilustração da "microfísica do poder" em seus aspectos mais 
visíveis associa-se, no entanto, no contexto do discurso dos trabalhadores, a 
outra inspiração das disciplinas, a dimensao sanitária, mas os aspectos dessa 
dimensão são aqui escolhidos e reinterpretados pelos trabalhadores, salien­
tando os detalhes da preocupação sanitarista que reconhecem um certo modo 
de vida dos operários, como o detalhe da higienização dos quintais para maior 
proliferação da criação de galinhas. Assim também, por detrás da 
unifonnização das casas está o fato de sua caiação semestral, que contrasta 
com períodos posteriores e com a atualidade das casas da companhia, deixa­
das sem conservação e manutenção. Essa marca semestral de uma conserva­
ção das casas associa-se a essa responsabilidade urbanística que tem a com­
panhia sobre a sua cidade, materializando-se, por exemplo, na distruibuição 
da água da levada para os chafarizes das diversas ruas da vila operária. 

Por outro lado, se a companhia assegurava o suprimento de água às ruas 
e a conservaçllo das casas da vila operária, sinais de uma forma de dominaçllo 
que controla diretamente as condiçOes materiais de reprodução de sua força de 
trabalho, detenninadas situaçOes peculiares, como durante o período da 21 

Guerra Mundial, levam tal controle sobre a esfera da reprodução do trabalhor 
a suas características mais exageradas, a penetrar sobre a distribuição 
alimentar direta aos trabalhadores. Mais que a própria caiação semestral das 
casas uniformente brancas, a distribuição de carne dt sol em pleno 
racionamento de guerra, simboliza a garantia de um padrllo de condiçOes ma­
teriais de existência por parte da companhia, sustentando uma base material 
para a interiorização pelos trabalhadores dessa fonna de dominaçao que 
centra-se sobre o controle da vila operária, e em tomo dela, através de 
concessOes acessórias à moradia, aperfeiçoa a legitimaçao de sua domina­
çao73. Neste caso, a garantia do abastecimento da carne de sol e do quero-

73 •Muito tempo que vai fa:r.er, no tempo da auerra, muito tempo atr,s, ele nio 
deixava muito o peuoal sofrer. Por uma parte ele era bom. Ele mandava buscar 
carne 4e aol, carne do aertlo. E conforme o nllmero de opedrios que tinha a casa, 
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sene, durante o racionamento, confirma a organização e o controle dos preços 
na feira por parte da companhia, indo de encontro à "economia moral" dos 
trabalhadores, legitimando uma forma de dominação que assegura um padrão 
de vida estável e na qual bens alimentares e essenciais permanecem acessí­
veis independentemente dos preços de mercado ou de racionamentos gerais. 

Neste padrão de vida, pobre, porém estável, do trabalhador, ocupa um 
lugar importante, um determinado padrllo de morte, a possibilidade de um 
enterro socialmente digno. À função tradicional do senhor de engenho, ou do 
dono de fazenda, de prover ao enterro dos seus moradores, são imprimidos 
matizes peculiares, menos generosos, ao enterro em contexto industrial: a 
fábrica adianta as despesas e providências concretas do enterro mas desconta 
depois no salário. No entanto, apesar desta operação administrativa que vai 
terminar nos descontos do contra cheque, os trabalhadores - assim como no 
caso da operação administrativa da busca da carne de sol e querosene e sua 
posterior distribuição conforme o número de operários por casa - personali­
zam essas iniciativas da companhia na figura patronal, somando mais outros 
tantos episódios ao contexto da "teatralização da dominação" talentosamente 
exercida pelo Coronel Frederico e tão bem recebida pelos operários. 

"PorqiU d~ ua bom. El~ 1'14o ua maa; lláo. El~ ajlidava porqiU ua , 
~fll~rro, a g~nt~ pagava mas ~le fazia o enterro. Morrea; mea; pai, mj,sha 
m4e, lima irm4 e a;m irm4o, afiles tk completar 6 meses. Meu pai morreu 
a U de novembro, minha m4e no dia 25 de jan~iro, lima irm4 em 
fevereiro, loaM , e José em maio. ( ... ) E ~u tive esse enturo todo por 
conta da companhia. Morreu mea; pai: o enturo tá pronto! Morrea; 
minha mãe: o enterro tá pronto! Agora, aqa;i/o eu ia pagando aos 
poucos." (u-banqa;eiro) 

O atendimento localizado à aflição imediata da família enlutada, causada 
pela morte ou por mortes sucessivas e pela responsabilidade com as provi­
dências associadas às condições da morte - enterro, luto, etc. - atenua a 
percepção generalizada das condições de vida que propicia essa freqüência na 
incidência da morte: a tuberculose e outras epidemias encontram campo 
propício ao seu desenvolvimento diante da insuficiência alimentar e do 
esforço continuado das longas jornadas de trabalho dos operários de Paulista 

A essa versão industrial modificada da função tradicional do senhor de 
engenho de prover ao enterro do morador, acrescentam-se vantagens 
associadas à indústria específica, como o tingimento das roupas para o luto, 
gratuito. 

recebia sempre I quilo, 2, 3, conforme o oper,rio (o nómero de oper6rios). O 
oper6rio únha direito a um quilo (semanal). ( ... ) Cheguei aqui em 36, a guerra 
começou em 39. Faltava querosene, naquele tempo era g6s, na lâmpada. Faltava 
querosene, ele mandava buscar, trazer óleo, tudo iuo ele fazia jeito do oper6rio 
nio sofrer. A carestia nio era tanto, havia mas nlo era tanto.. . tio caro. A gente 
ganhava pouco mas as coisas nio eram tio caras." (ex-banqueiro) 
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"Porque qwalldo morria WM pusoa da famflia, o pessoal 1i11gia a roupa 
lodi11lla pra essa Jamflia bolar lulo. A pessoa dava a roupa pra Aurora (a 
f6brica Aurora) e 1i11gia 16, porque 16 1i111ta a 1i111uraria. Ti11gia a roupa 
preta . As roupas que a peuoa quiseue. E 114o pagava llada. Morreu 
mi11ha m4e, meu pai, eu quero bolar luto, a( bolava a roupa 1odi11ha, 
leva pra 14 pra bolar a lillla. A( ficava o pessoal lodo lk preto. E era uma 
lillla t4o ugwra que 114o largava mais. Ntlo lksbotava 114o. Ti11lla uma 
ca1i11ga qwalldo passava a ferro." (u-j&alldeira) 

Essa utilização autárquica de seções determinadas das fábricas para 
usufruto dos operários, que acontecia não somente para o tingimento das 
roupas para o luto, mas também para a feitura de fantasias de clubes 
carnavalescos ou uniformes esportivos dos times de futebol, apoiados pela 
companhia, produz efeitos atenuadores sobre a visão dos operários sobre a 
exploração da força de trabalho cristalizada numa produção de tecidos que se 
afasta dos seus produtores diretos, vestidos com as dificuldades advindas de 
seus baixos salários. A força simbólica do auxílio ao luto familiar atenua os 
outros momentos de uma vida de trabalhador de poucas roupas. 

Se os trabalhadores escolhem e reinterpretam os aspectos mais 
legitimados do controle direto da companhia sobre o conjunto das condições 
materiais de sua vida social extra-fabril - como é o caso da caiação semestral 
das casas, da distribuição de água aos chafarizes, do abastecimento de carne de 
sol e querosene em pleno racionamento de guerra, do auxílio funeral e do 
tingimento gratuito das roupas para o luto - , eles também enfatizam 
aspectos do controle indireto da CfP sobre tais condições materiais, naquela 
área ambígua e por vezes contraditória entre o trabalhador e a administração 
fabril onde uma certa autonomia ou uma certa iniciativa é exercida pelo 
trabalhador. Já nos deparamos antes com a éxistência dessa área ambígua, 
tanto no interior da produção fabril, no que diz respeito ao que deno­
minamos, no capítulo 2, de "cultura fabril" dos operários, quanto fora da 
fábrica, nos roçados-operários concedidos pela fábrica e conservados pelos 
trabalhadores com tanta resistência diante do assédio subseqUente da 
companhia para retomar aqueles pequenos pedaços de terra (cf. o capítulo 3 
acima; e a parte 4 mais adiante). Com efeito, os roçados operários fazem 
parte deste contexto de um controle indireto sobre as condições materiais da 
vida social dos operários pela companhia, como uma concessão acessória à 
moradia na vila operária. O discurso sobre os roçados das vargens e a 
contribuição indireta à sua existência feita pela CfP ao sanear terras 
alagadiças assemelha-se, por exemplo, à preocupação patronal com os 
quintais e os terreiros das casas dos operários para o maior florescimento da 
criação de galinhas. 

Já vimos como o trabalho do operário no seu .roçado concedido é um 
elemento de legitimação da dominação a que está submetido, mas ao mesmo 
tempo a dedicação ao roçado em detrimento da intensidade do trabalho 
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exigido dentro da fábrica, faz com que o roçado-operário possa ser um 
elemento de conflito e contradição com a administraçao da fábrica. (Para uma 
análise do conflito entre as atividades camponesas e as ati v idades industriais 
de "operários-camponeses", cf. Seyferth, 1984, assim como cf. Trempé, 
1971, tomo 1, cap. "Du paysan-mineur à l'ouvrier mineur", ambos casos na 
situação, diversa de Paulista, em que os operários sao proprietários das terras 
agrícolas em que trabalham.) De qualquer forma, essa área ambígua 
permitindo a iniciativa e a autonomia circunscrita, simultaneamente 
legitimadora da dominação e fonte de conflitos com a administração da 
fábrica, tem por campos de aplicação privilegiados dentre as concessões 
acessórias à moradia não somente o roçado operário e o usufruto produtivo 
de recursos disponíveis nas terras da companhia, tais como a coleta de frutos, 
a caça e a pesca, mas também a coleta de lenha para o abastecimento dos 
fogões domésticos. Com efeito, a obtenção de lenha, essa modalidade de uma 
atividade universal designativa da unidade doméstica - que a Hngua francesa 
consagra, no seu corrente, através do duplo sentido da palavra foyer (lar e 
lareira ou fogo), e a portuguesa admite, ao atribuir também o significado de 
lar à palavra fogo, assim como ambas as línguas utilizam-se da categoria 
censitáriafeux ou fogos (cf. verbetesfoyer efeu do Petit Larousse e fogo do 
Dicionário Aurélio)- era obtida de duas formas principais no período do 
"sistema Paulista". Por um lado, através do fornecimento direto pela 
companhia do estoque de lenha para as caldeiras, mediante a contribuição a 
um montepio da CfP. Tal fornecimento só é mencionado por um operário, 
o que nos parece indicar uma prática pouco utilizada pelos trabalhadores, ou 
com um período de vigência limitado74. Por outro lado, através da coleta 
pelos operários, seja nas terras da companhia, seja dentro da fábrica, 
aproveitando-se de sobras de lenha das caldeiras ou de sobras da serraria7S. 

Essa coleta de lenha no território da fábrica defronta-se, portanto, com o 

74 • A gente aqui levava lenha das caldeiras. Mas pagava o tal de montepio para 
levar a lenha. Pro montepio a gente pagava 3 to!lões por semana. A gente levava 
lenha, tinha rem~dio, tudo pelo montepio" (ex-banqueiro Severino) 
7S •Aqui tinha um cara que era vigia da lenha. Chamava Manuel Gasolina. Era 
metido a enxeridlo. Entlo qualquer peuoa que ele viue tirando lenha dali, 
batia mesmo. Pintava o sete. Mas ele, com a gente, ele nunca fez iuo. Ele tinha 
uma irrnl mais nova que ele aostava muito dela, e ela era colega noua. Ele 
mandava a gente tirar nlo lenha· mesmo, mas capacho. Mandava. Dizia: 'Pode 
tinr capacho' . Quando a m'quina, que levava a lenha, deixava muito capacho em 
cima, entlo o povo levava. Quando acontecia tam~m de alaum trabalhador dali 
da m'quina (locomotiva) paquenva alauma mocinha, entlo ele facilitava muita 
coisa, n~. Tinha tam~m um p6 de serra que vinha da sernria, ~. A serraria da 
(Ubrica) Aurora. Que juntava aquele p6 de serra e entlo o poYO queimava. Faz 
auirn: uma lata, deuas latas de manteiga, faz um buraco embaixo, bota um pau 
naquele buraco e bota outro auim. Ali bota o p6 de sem e soca. Soca bem 
socado. D' pra cozinhar o feijlo todinho. O povo tudo inventava pn melhorar, 
n~. Pra aastar menos. En com a lenha, com o p6 de serra." (ex-fiandein) 
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campo ambíguo das proibições administrativas e das permissões marginais 
da hierarquia inferior de vigias ou operários segundo relações sociais 
construídas de reciprocidade e troca de favores. Tal campo ambíguo exercita a 
criatividade dos trabalhadores na apropriação de recursos marginais impres­
cindíveis à manutenção da unidade doméstica. Por detrás desta apropriação 
criativa está a permissividade da companhia ou a capacidade dos operários de 
burlar a rigidez de suas normas, ambas contribuindo para uma idealização 
dessa forma de dominação do passado, que tinha lugar para práticas de sobre­
vivência que iam de encontro à tradição daquele grupo social e de seus grupos 
sociais de origem. Tanto os relatos sobre o acesso aos resíduos de lenha ou 
ao pó de serra no interior da fábrica, quanto os relatos de coleta de lenha nas 
matas ressaltam o papel ativo das mulheres nesta prática apropriativa76. 

Ao contrário da concessão de terras para plantar, que pressupõe o 
trabalho agrícola, isto é, o esforço adicional ao trabalho fabril das familias 
nesses roçados-operários, a lenha é como que uma dádiva da companhia aos 
operários. Esta versão da prática da coleta de lenha compõe os relatos de 
idealização de um passado das relações sociais entre os operários e a admi­
nistração da fábrica, em que os "recursos naturais" autárquicos da companhia 
podiam ser marginalmente apropriados pelos trabalhadores, passando a 
compor parte de suas garantias de existência77. Duarte (1984), chama a 
atenção para a importância dessa apropriação de "recursos naturais" associa­
dos a fábricas têxteis na constituição da própria identidade social desses 

76 M( ... ) Eu largava de meio dia, chegava em casa, almoçava, com um sono 
medonho que cala. E depois ia buscar lenha. A gente ainda cozinhava com lenha. 
Nesses tempos nlo havia muito ena história de g,s, de bujlo. Entio eu ia buscar 
lenha, cham,vamos cavaco, sabe, uma matas ai debaixo dos eucaliptos. Eu com 
sono, chegava U, e era toco, n~. tirava toco de machado, b vezes ainda cavava. 
L' por aqueles matos de Maranguape. Ia um bocado de mulher. Todo mundo, 
olhe, aquelas mulheres em casa, as filhas trabalhavam e as mulheres, as mies das 
moças, tudinho, que muita moça nio botava lenha, n~. Agora eu mesmo botava 
mais madrinha Luzia. Eu ia pra lenha mais ela. Quando chegava 16, eu tirava, a 
gente trazia na bacia, nio sabe, o toco. Levava a bacia, enchia a bacia, depois a 
gente tudinho deitava I' dentro do mato mesmo. Dormia um sono de morrer 
mesmo. Depois, quando o pessoal, que a gente ia tudo junto n~. terminava, ai 
vinha. Quando eu chegava em casa, botava aquela bacia, tomava banho, e ia pra 
escola, nio sabe." (ex-fiandeira) 
77 A lenha faz parte das condições materiais de existência das unidades 
dom~sticas desse período, e a luta por sua obtençlo, cujas descrições detalhadas 
(como nas duas notas de rodapé anteriores) contradizem ena veraio da lenha 
como simples d'diva da companhia aos pper,rios, ~ uma atividade cotidiana das 
famílias dos oper,rios. S6 para aqueles que a compa11hia em determinadas 
circunstâncias quer agradar, como seus próprios escalões hierirquicos de chefia, 
ou como funcion,rios ou autoridades do governo, ~ que a lt11ha ent.ra dada , 
coletada, cortada e preparada. Tal ~ o caso do interventor do sindicato dos 
trabalhadores têxteis de Paulista, sr. Haroldo Furtado,' que recebe da CTP casa 
com 'gua, lur., lenha fornecida, e Mserviçais para caçar", na Praia da Conceiçio, 
no munidpio de Paulista, segundo noticia da Folha do Povo de 11/6/1949. 

125 



grupos de trabalhadores. Essa prática apropriativa, seu efeito de legitimação 
das relações sociais de dominação entre os operários, e a sua utilização 
consciente pela administração da fábrica desde os anos 20 são ilustrados pelo 
relato desse velho ex~perário da seção de preparação do algodão, o sr. João 
Lins: 

"Eu entrei (em 1923) cof1W aprendiz na seçáo de banco, ganhando mil 
riu por dia, seu mil rtis por semana. O pagamelllo era por umaltD. 
Naquela tpoca, as coisas eram baratas e aqui tinha muita liberdode, 
tanto na fábrica , como facilidade de alguma coisa, nt? De fruta , 
pescaria, no rio, llD mart, quando a mart estava bai:u~ . E a pessoa 
procurava completar, se defendendo por fora com alguma coisa . E a 
companhia tambtm tratava de apresentar essas couas, quando vinha 
alguma coua para aumentar o salário, ela apresentava que o operário 
ali tinha muitos beneflcios, tinha lenha no mato, uma coisa e outra, 
buscava frwJa 110 mato". 

É interessante notar a partir desse relato do velho operário João Lins, a 
diferença que podemos observar entre as justificativas da companhia de suas 
boas ações diante de seus operários, e as justificativas que ela faz de suas 
obras de "beneficência" junto a seus acionistas. Enquanto nos relatórios 
anuais da CfP aos acionistas são recorrentemente enfatizadas a construção 
das casas da vila operária, a assistência médica, as escolas, a construção da 
igreja e o amparo a clubes esportivos, no confronto não escrito nem 
publicado da companhia com seus operários os destaques do que está em 
jogo entre as duas partes recaem sobre essas concessões autárquicas aos 
trabalhadores, esse espaço ambíguo de permissão da apropriação autorizada de 
"recursos naturais" de propriedade da fábrica. Se para os acionistas e para a 
direção da CfP as obras sociais importantes são as "casas de pedra e cal", 
"confortáveis e higiênicas", as escolas, as obras religiosas, para os operários 
o importante é a permissão para a apropriação de "recursos autárquicos", 
"marginais" diante da magnitude dos recursos da companhia, mas essenciais 
para a operação de sua vida cotidiana. Tão essenciais que constituem uma 
noção de liberdade, nas palavras do ex-operário de 1923 (cf. citação de 
entrevista anterior), que se estende da "cultura fabril" dos trabalhadores dentro 
da fábrica, sustentada pela abundância de trabalho e de emprego78, até as 

7 8 Veja-se o que este mesmo ex-operirio diz do tempo da abundância de 
emprego: ·Quando eu entrei aqui nio havia dificuldade nenhuma em se arrumar 
emprego. A dificuldade era se a pessoa quisesse ir pra um lugar e se nio úvesse 
vaga naquele lugar, a pessoa ficava esperando a vaga. Mas quando era lugar que 
tinha vaga, nio havia dificuldade nenhuma. Não únha negócio de documento 
nem nada. Era assim. Era decidir aonde a gente ia trabalhar: 'Vi dar o nome ao 
apontador'. A( o apontador tomava o nome e pronto, e dava uma chapa pra 
apontar o dia, nio tinha documento, não únha nada. Também para sair era a 
mesma coisa (risos). Era com a mesma facilidade. Agora tinha uma facilidade 
naquele tempo. Que quando o camarada saía, sem ser por encrenca, se a 
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atividades extra-fabris da coleta de lenha, de frutos e da pesca. Esse é aliás 
um ponto em que esta citação difere das demais citações de entrevista 
utilizadas neste capítulo. 

Com efeito, o relato do ex-operário da seção de preparação tem pontos 
comuns com as citações de entrevistas de outros ex-operários, particu­
larmente a valorizaçao dessa apropriação de "recursos naturais" de propriedade 
da companhia. No entanto, como trecho recortado para citação de uma 
entrevista mais ampla, podemos perceber que o sentido dado pelo ex-operário 
João Lins à frase: "( ... ) aqui tinha muita liberdade, tanto na fábrica como 
facilidade de alguma coisa", possui um significado e um contexto que as 
outras citações de entrevistas não têm. A diferença é que todas as outras 
citações de entrevistas aqui utilizadas são de operários que, chegando em 
Paulista ou entrando na vida ativa a partir de meados da década de 30, 
encontram, como salientamos no primeiro parágrafo desse capítulo, "já 
pronta e em crescimento, uma vila operária à espera de sua família e de seus 
semelhantes". Esses operários não puderam viver e, portanto, incorporar, o 
período anterior de constituição da vila operária de "pedra e cal", dos arruados 
de casas, construídos sobre os escombros dos mocambos, das casas de palha 
não conjugadas entre si. Eles podem ouvir as versões dos mais antigos, 
compreender as razões de suas relutâncias e de sua resistência, incorporando 
tais versões aos mitos de Paulista. No entanto, não as incorporam como 
parte de sua ttajetória de vida específica e portanto a relativização da própria 
incorporação da forma de dominação legítima do "sistema Paulista" carece, 
nesses operários, de força e de ênfase. Os ex-operários que viveram o período 
anterior, de um processo que poderíamos denominar de uma "acumulação 
primitiva da vila operária", nos fornecem pistas para o entendimento deste 
processo, que culmina com o sucesso e o auge da vila operária de "pedra e 
cal" e com um subproduto não material e tangível, mas não menos 
fundamental para o "sistema Paulista", a saber, a própria incorporação da 
legitimidade da dominação e do funcionamento da vila operária por parte dos 
novos operários recrutados pela fábrica durante a sua expansão a partir de 

companhia nio tivesse maldade nenhuma contra ele, ele podia sair de um 
serviço e se colocava em outro. Mas quando saía porque a companhia não queria 
ele, que tava raspado mesmo, nio achava outro lugar em canto nenhum. Pra onde 
fone, era: 'na companhia nio trabalha mais!' . De forma que havia muita 
facilidade pra gente trabalhar aqui . Saía da Hbrica Velha, entrava na Aurora. Saía 
de uma seçio de preparaçio ia pra carpintaria. Em qualquer lugar a gente 
trabalhava. Eu trabalhei na seçio de preparaçio. Nio saí de lá. (Esse operário ~ 
uma exceçio ~ regra que está descrevendo: por ser arrimo de família nunca pode 
arriscar-se a mudar de seçio e passar eventualmente algum período 
desempregado). Trabalhei nos bancos e depois no trabl!lho de correiaria, sempre 
na me1ma •eçlo (de preparaçlo do algodio ou pr~-fiaçlo). Mas tem operbio1 
aqui que bateram a1 1eções todinhas, Hbrica Velha, Fábrica Nova, Fábrica 
Aurora, rodaram tudo e têm conhecimento de todo o movimento de Paulista." 
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meados dos anos 30. É esse auge, esse resultado, que transparece dos vários 
relatos dos trabalhadores modelares do "sistema Paulista". 

No entanto, algumas pistas sobre esse processo de "acumulação 
primitiva da vila operária" são indicadas mesmo nos relatos de "trabalhadores 
modelares", que incorporaram a forma de dominação característica do 
"sistema Paulista", particularmente aqueles trabalhadores que, embora 
participem da visão hegemônica representada pela vivência particular da 
fábrica e da vila operária dos trabalhadores aliciados pela companhia, são 
naturais da localidade ou aí passaram sua infância. Com base nestes relatos 
pudemos estabelecer, no capítulo anterior, a diferença entre a possibilidade do 
acesso a um roçado ou a um terreiro para criação, anexos. à própria casa, que 
pressupõem a casa de palha não conjugada, e a recriação, pela companhia, do 
acesso ao roçado separado da casa, os "roçados das vargens", ou em áreas 
mais distantes, como compensação pela destruição dos mocambos e pela 
imposição da vila operária de "pedra e cal". Tal recriação procura atenuar a 
diferença de concepções de casa que têm, por um lado os trabalhadores, por 
outro lado os patrOes, legitimando a concepção patronal, mas, por outro 
lado, reconhecendo o roçado como uma necessidade de subsistência 
culturalmente incorporada ao modo (Je vida dos trabalhadores. Não é à toa que 
os "trabalhadores modelares" do "sistema Paulista" ressaltam como aspectos 
da legitimação da dominação, não o fato da concessão de casas para morar, 
ou o fato da vila operária, mas apenas os aspectos mais exteriores dos 
arruados da vila operária como a caiação semestral das casas, ou as 
concessões acessórias à moradia A própria concepção de casa de vila operária 
não merece um destaque no discurso dos trabalhadores: esse vazio 
corresponde inversamente a um discurso positivo nos trabalhadores mais 
antigos sobre as vantagens dos mocambos, seja os livres seja os alugados à 
companhia, ambos posteriormente destruídos. 
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•Mew pai veio pra IUftiJ casa comprada. Qwa/1® ele veio morar aqui ele 
comprow IUftiJ casi11lsa 110 Nobre. Quer dizer, era mocambo, casa coberta 
de capim. U M Rwa da Li11lsa . Comprow por 250 mil riis. 250 mil riis 
IIIJ época era wm bom di11heiro. Ele morou pouco tempo IIIJ casa . A 
compa11leia malldou co~t.rlruir casas pulo. Quer dizer , derrubar os 
mocambos para, 110 mesmo lugar, co~t.rlrwir . E111áo deu 50 mil riis pela 
casa que a guie 1i11lsa comprado por 250! E111áo ele ficou com 50, e 
li11lsa dado 250. Ti11lsa que velldu, /111M que desocupar. E eu emperre• 
11m powqwi11leo, mas ela foi COIUirUIMO, COIISirU111d0, e qua11d0 
cllegow pulo, aWJ11çall® o alicerce, qwalldo 1i11lsa a casa Já puli11ho. 
'Voei /em que sair, coisa e la/' . Aí eu pe~t.rei . Eu posso i fazer isso, 
co~t.rlrwir IUftiJ casa nesseca1110. Mas 114o sei o11de i que a campa11hia 
vai COIUiruir as casas Iodas. Eu peço wm lugarzi11ho aqui, ela dá, e 
qwall® i depois, vai pedir e bolar pra fora , pra COIUirwir ~~esse lugar. 
Que tia co~t.rlru(a por qualquer lugar, 11i. Eu vou i morar logo IIIUftiJ 

casa da compa11hia . Porque fico livre disso. E1111Io salmos do mocambo 
livre, t fomos morar 11wma casa da compa11hia, de mocambo também, 
11i. Mas qwa11da veio gt11lt do i111uior, sal da casa pra 1110rar aqui (110 



bdirro em que atualmettte mora, o bdirro do CatoU) pra vir gettte que se 
cllamow do ittterior. Pra morar tta casa . Ettqwattlo acaba tk cottStruir 
oiUra casa. Que ela cottStrlliu pra botar gettle tk fora, tti. Al ela me deu 
oiUra casa aqui 1t0 CatoU, de 25 (1925J em diattte . Passei dois altOS por 
14 assim e destk 25 que eu moro 110 CatoU. Mocambo tambim, era ali 
em cima, rufo tem mais fiada tambim. A{ qwal'ldo coMtrwlram essa casa 
aqui, passei ai11da muito tempo 14 110 mocambo. Mas depois que 
coll.ftrw{ram essas casas de tellta, ettt6o acllaram de col'ldettar os 
mocambos. N6o coll.fertar mais mocambo ttem cobrir, 11em ttada, tti. la 
pedir pra cobrir: 'N6o, rufo se cobre, est4 col'ldettado' . Bom, e eu 
pagattdo aluguel. Nesse caso, ora, tambim passei tti, passei a morar tta 
Rua S4o Bettlo, passei ""' mês 14, depois voltei pra c4. Estou aqui 
desde ettl6o. (. .. ) Qwal'ldo eu cheguei aqui, tittlla mais era mocambo. 
Tittlta casa de telha, mas 14 1t0 cettlro. Aquelas casas ali da rua Nova , rwa 
do Sol, Comércio (rwas de Pawlista com ttomes idêttticos a rwas do 
Recife). Aquelas rllOS de lá. Mas essas rllOS aqui de fora, aquelas rllOS 14 
fiO Nobre (bairro) rufo tittlta nado disso. Só era mocambo. Nas casas tk 
tcllta moravam os empregados, os chefes, e ti~tha algWILf oper4rios, mas 
as casas eram powcas, tti. E ltavia tambim, a priltCfpio, lftllita facilidatk 
de mocambo particwlar, tkpois foi que a compatthia ettlel'ldeu de querer 
todas as casas alugadas, tti. Quem morasse aqui, tittlta que pagar 
aluguel pra compatthia. Agora, tem a{, por a(, gettte que aittdo tem 
mocambo próprio . (Risos) . Que iflleirou, aittda ut4 ttum 
mocambozi~tho. Muitas pessoas por a( que aittda est6o de~ttro de um 
mocambozittho, cottStrla~tdo, aJella~tdo , seguravam. E algllltS tambim 
qwe ficaram, mesmo depois qwe a compa~thia comprou e tt6o quis mais 
cottSertar, mas as pessoas vão sempre co~t.sertaltdo, sabe, moral'ldo e 
ajeital'ldo, c ajeitattdo, e sem sair . Sudo da compa~thia, pagal'ldo 
alugwel, mas seguram. Quer dizer que tem algum betteficiozi~tho, 

lugarzi~tho mais f4cil pra pla1ttar, pra criar um bicho, uma coisa pra 
criar, pra bllScar ""' pau tk letth!J, uma coisa, e por isso rufo querem sair 
do lugar qwe est4o e ter mais despesas, 1ti." 

Esse depoimento do velho operário João Lins, que inicia sua vida fabril 
em 1923, confmna a diferença de concepção de casa entre os operários e a 
administração tendo como ponto imponante a ligação casa-roçados-criação 
viabilizada pelo mocambo, e que a vila operária de "pedra e cal" e "telha" 
vem bruscamente interromper, como vimos no capítulo anterior. Além 
disto, o depoimento do sr. João Lins nos traz uma visão geral, sustentada 
em sua história de vida, do processo de imposiçllo e construçllo da vila 
operária, com suas características de "acumulação primitiva" e com a 
dimensão da relutância e da resistência dos trabalhadores, que constrasta com 
as visões parciais tanto dos "trabalhadores modelares" do "sistema Paulista" 
já acabado, quanto das fontes patronais. As informações e representações 
embutidas em tais visões parciais podem ganhar sentido diante do esboço 
geral do processo sofrido e exposto pelo sr. João Lins, ilustrando e 
enriquecendo a sua reconstituição. Foi aliás a J)3!tir destes contrastes e 
contradições entre os relatos dos trabalhadores aliciados, "modelares" do 
"sistema Paulista", já acabado, assim como de informações das sínteses 
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históricas oficiais patronais, por um lado, e por outro lado, os relatos de 
trabalhadores mais antigos, como o sr. João Lins, ou originários da própria 
localidade, que procuramos o acesso a outras fontes historiográficas, como 
infonnaçoes em jornais, e particularmente os relatórios anuais da CTP aos 
seus acionistas, em busca de novos indícios para o entendimento dessas 
versões contraditórias. 

Com efeito, o relato do sr. João Lins surpreende ao pesquisador com 
sua bagagem de leituras prévias ao campo: o mocambo como a casa operária 
modal em plena década dos 20 choca-se com a impressão passada, pelo livro 
de Raul de Góes, do seu extennínio desde a década de 10, no tempo do 
patriarca Hennan Lundgren 79. Embora já tenhamos observado que esse texto 
traz a caracteóstica constante da operação de uma antecipação sistemática da 
história da CTP para uma origem onde todo o seu futuro estaria detenninado 
pelo planejamento de seus fundadores, ele não deixa, no entanto, de 
corresponder a fatos reaisso. O depoimento de João Lins "surpreende", 

79 .. Diatando do Recife umas tr€s ltguas, Paulista a esse tempo (nos primeiros 
anos do stculo) se apresentava ao observador como um lugar renegado do 
progresso, com a pequena f'brica de tecidos nos últimos arrancos da vida e uma 
miser,vel populaçio, subnutrida e doente, alojada em palhoças. ( ... ) Herman 
Lundgren, ao ficar de posse de Paulista. com a quase desmantelada Ubrica de 
tecidos, em 1904, tratou logo de melhorar as condições de vida daquela gente e 
determinou que seus filhos se pusessem à frente do empreendimento, com a sua 
supervisão. (A frase seguinte est' em nota de rodapt) A prirruira medida foi a 
con.~tr~4o de wma vila de casas de tijolo e telha, em substituiç4o ds infectas e 
miseráveis palhoças que alojavam o operariado e suas fam({ias . ( . .. ) A pequena c 
atrasada f6brica de tecidos de antigamente, se transfigurara sob sua direçio (de 
Herman Lundgren) c pouufa, agora, uma aspecto bem diferente. Os incrlveis 
casebres e mocambos, tutemllfthas vivas da misiria e do desamparo da pequeno 
conglorrurado obreiro que LMftdgren ali encontrara, tinham cedido lugar a uma 
simpdtica vila de tijolo e de telha; as m'quinas obsoletas e seu rendimento 
foram logo substituídas por maquinismos modernos, diretamente importados 
da Inglaterra. ( ... ) A atividade de Lundgren nessa marcha compassada e 
incessante, servia tambtm para estimular os outros industriais de tecidos que, 
sesuindo-lhe os exemplos, procuravam melhorar as suas instalações e dotar os 
seus oper,rios de condições de vida mais favor6veis ." (Góes, 1964, pg. 73 e 76). 
'os grifos sio meus). 

0 De fato, a CTP vinha construindo, na administraçio Lundgren, sua vila 
oper,ria de •ujolo e telha" desde a primeira dtcada do stculo, antes dos anos 20 
a que se refere o velho oper6rio Joio Lins. Essa pr6tica de construçio de casas da 
companhia vem ser favorecida e estimulada pelas leis municipais de Olinda de 
n°s 313 e 518 (a primeira sendo de 4/8/1913), que concediam isençio de 
impostos b casas da CTP no povoado de Paulista e povoados adjacentes. O 
relatório anual da CTP aos acionistas de 1919 menciona essa construçio de 
casas: •casas para operirios: De conformidade com a lei municipal de Olinda, n° 
313 de 4/8/1913, construiu esta companhia 200 casas confort6veis para o 
operariado, estando ainda em construçio mais 100." O relatório de 1920 
confirma: •casa para oper6rios: Foi conclulda a construçio de 100 usas 
conforúveis para o operariado." 
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relativamente ao livro de Raul de Góes ou mesmo às informações contidas 
nos relatórios anuais da CTP: (a) pela revelação da existência de "casas de 
palha", da própria CTP, nos anos 20 e 30, as quais, apesar de todo o 
discurso contra o mocambo, parecem ter uma certa funcionalidade para a 
administração fabril; (b) pela revelação da existência de mocambos livres, de 
áreas de chão de casa concedidas ou autorizadas pela administração da 
companhia para que ali os operários erguessem seus mocambos; e mais 
ainda, ao conseqüente "mercado imobiliário" desses mocambos livres, sem a 
propriedade do terreno, entre os operários; (c) pela revelação das conse­
qüências sobre os operários, dessa destruição dos mocambos, seja quanto à 
espoliação de indenizaçõcs irrisórias (cf. o prejuízo do pai de João Lins), seja 
quanto ao deslocamento forçado de famfiias de trabalhadores entre as casas da 
companhia para dar lugar aos trabalhadores aliciados, seja quanto à destruição 
de uma concepção de casa e modo de vida com roçado e criação anexos; e 
finalmente (d) pela revelação da persistência tanto de alguns mocambos 
quanto dessa concepção de casa, apesar de toda a força desse processo de 
destruição e de imposição da vila operária. (Cf. a própria concessão, pela 
companhia, dos "roçados das vargens", mais distantes da casa.) 

Esse processo de construção e imposição da vila operária, que era 
também um processo de disciplinarização da força de trabalho, exposto em 
seus traços gerais a partir de sua própria história de vida por um velho ex­
operário, pode inversamente ser estudado também a partir das manifestações 
do discurso patronal, particularmente nos relatórios oficiais anuais da 
diretoria da CTP aos seus acionistas. Embora desde o início de sua existência 
a companhia tenha se preocupado em construir uma vila operária para os 
seus trabalhadores, como asseguram de imediato, em lugar de destaque, os 
Estatutos da CfP81, assim como mencionam os relatórios de 1919 e 1920, 
anteriormente citados; é somente no relatório de 1927 que aparece 
explicitamente uma preocupação acentuada e uma orientação envolvidas na 
ideologia higienista e sanitarista, presente, por sinal, às várias manifestações 
dessa utopia burguesa que são as vilas operárias ou cidades construídas por 
fábricas desde a industrialização européia do século XIX (cf. Leite Lopes, 
1979 e 19841,pgs. 28, 29, 31; e cf. Murard & Zylberman, 1976). A própria 
rubrica do relatório, anteriormente intitulada, como nos relatórios de 1919 e 

81 No seu artigo 29, os Estatutos da CTP enfatizam a imbricação constitutiva da 
fábrica com sua vila opedria : w Art. 2) - Os fins da companhia consistem em 
explorar a indústria textil e a fabricação de assucar, mantendo para isso as 
fábricas e apparelhos necessários ao desenvolvimento dessas indústrias, 
podendo tam~m edificar em terrenos próprios e nas proximidades das fábricas, 
habitações para serem alugadas a operários e empregados da companhia." 
(Estatutos da CTP, wsegundo a reforma approvada. pela assembltia geral da 
mesma companhia em data de 11/12/ 1911", pubhcados no jornal A Província de 
13/12/1911). 
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1920, de "Casas para os operários", passa a chamar-se "Habitações operárias 
higiênicas": 

"Habitaç&.r oper4ria.r ltygii11ica.r - A preocupaç6o que sempre tivemos 
de rrulltorar as colldiç6c.r de vida dos oper4rios co11ti11ua a rrurecer-11os 
o rru.rmo Cllri11lto de sempre: casas gra11dcs e ltygii11ica.r tk acordo com 
as 11oç6e.r modÚIUI.r da vida .r4o de uma 11eccs.ridade impre.rcilldlvel 
para o bem estar e collforto das oper4rios, quartos e .ralas amplos e bem 
ve11tilados com ar puro, .r4o o que COIIStitue a verdadeira Mce.r.ridatk 
para pe.r.roa.r com NmD 11ida t6o laboriosa, mas IIUIIca a cltoupa11a ou 
mucambo tU palita com o ar abafado e i11Suport4'11el pela decompo.riç6o 
dos materiacs aplicados 1UI .rua coll.ftruç6o .r6o alguM dos defeitos que 
fites .r6o peculariarcs. 
A coll.ftruç6o tk mwcambo.r, palhoças e cltoupalla.J i cou.ra do pa.r.rado, 
i absolutamente illtoler4Yel sob o po11to de vista ltuma11itdrio ou sob 
qualquer owro polllo de vista pelo qual te11lta de ser e~~earado . 

Neste se11tido potkmo.r dizer que a 110.r.ra orie11taç6o i modelar."' 
(Relatório da CTP aos acio11ista.r de 1927) 

À parte a autonomia causal que possa ter a força da crença na ideologia 
higienista e sanitarista da época, que tinha o seu peso82, cabe, no entanto, 
perguntar por que nesse momento adota a companhia essa orientação e essa 
ofensiva contra os mocambos e se dedica a efetivar um plano, um 
"programa" de construçao de uma extensa vila operária Uma hipótese seria a 
da premência da disciplinarização dos trabalhadores locais, alterando suas 
condiÇ()es habituais de vida, sua concepçao de casa, suas atividades acessórias 
ao trabalho fabril e anexas à casa, as quais se constituiriam, como já vimos, 
em fontes alternativas de atividades relativamente à fábrica para os membros 
da família, em fator eventualmente conflitante com a produtividade e 
disciplina do trabalho fabril. A maior liberdade do passado a que se refere 
João Lins em seu depoimento sobre os anos 20, liga-se à concepção da casa 

12 A €nfue neua ideologia higienista, a insist€ncia no pionemsmo e na 
modernidade da vila operiria de Paulista, justific,vel pela sua gnnde extensio 
(pois havia outras experi€ncias de vilas oper,rias e -modelares", como a de 
Camaragibe, por exemplo, na mesma ~poca em Pernambuco), reaparece no 
relatório de 1928: 

"Habitações oper,rias hygienicas. - O industrial moderno j' nio pode 
fuJir l obrisaçlo de fornecer aos seu oper,rios habitações conforúveis e 
hysienicu, e neste ponto incontestavelmente aparece a companhia na 
vansuarda. As casas onde residem os oper,rios da companhia slo 
construídas nos losares mais apropriados do povoado de Paulista e 
constantemente estamos empenhados em augmentar os números dessas 
casas. Slo todas de alvenaria, ladrilhadas e cobertas com telhas de barro." 

O peso desta ideolosia higienilla nu "utopias burguesas" do que deva ser a 
"claue operiria civilizada" pode ser villo tanto na concepçlo das vila• 
operirias (cf. Murard .t Zylbennan, 1976) quanto na inculcaçio doa h'bitos 
dom~sticoa (cf. Boltanaki, 1969). Esta ideologia higienista tem seu peao 
tambm na literatura europ~ia aobre a claue oper,ria, particularmente a 
litentura do s~cu1o XIX (d. Leite Lopes, 1984/a). 
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de taipa isolada, com roçado e criação anexos, com a possibilidade facilitada 
da coleta e da pesca, e liga-se também a uma menor dependência absoluta aos 
baixos salários e ao conseqüente engajamento do maior número possível de 
membros da família, das várias classes de idade, ao trabalho fabril. Por sua 
vez, a premência da companhia na destruição dessa liberdade, na necessidade 
de uma disciplinarização resultante de uma reorganização das condições 
materiais de reprodução do trabalhador fora da fábrica, para repercutir 
favoralmente do ponto de vista da extração da mais-valia dentro da fábrica, 
pode ligar-se à conjuntura do mercado de trabalho dos anos 20. 

Com efeito, já nos deparamos com as informações do escasseamento do 
fluxo de mão-de-obra proveniente do "interior" do Estado, na primeira metade 
dos anos 20, admitidas no relatório anual da CTP de 1925, causando em 
Paulista um aumento salarial de 25% relativamente ao ano anterior 
(cf. nota 63 no capítulo 3). Cabe-nos aqui delinear algumas características 
dessa conjuntura de escassez de mão-de-obra - indicadas em documentos 
patronais, tanto da CTP quanto de outras fábricas - para em seguida 
retomarmos a análise das conseqüências internas à reorganização da vila 
operária de Paulista condicionadas por essa situação do mercado de trabalho. 
Tal conjuntura começa a ser assinalada publicamente pela CTP desde 1924. 

O relatório anual da CTP de 1924, forçado a ~restar contas aos 
acionistas dos resultados insatisfatórios do período 3 , enumera e faz 
considerações sobre cinco fatores causadores desta situação. Ao contrário das 
sínteses históricas oficiais sobre a Fábrica Paulista, estes relatórios anuais, 
diante da possível pressão dos acionistas, como que deixa escapar "de 
público" a abordagem episódica de indícios das tazões de algumas das 
"reações químicas" do seu "laboratório secreto" da produção capitalista. Com 
efeito, tanto o modo de operação do seu "laboratório secreto" começa a 
repercurtir junto a seus concorrentes no mercado nacional de tecidos, como 
inversamente essa concorrência agudiza-se, sentindo-se a CTP numa posição 
intermediária, duplamente pressionada tanto localmente quanto na­
cionalmente. Ao nível da pressão local, o relatório fala da concorrência com 
as outras indústrias têxteis de forma indireta, indicando que enquanto ela 
depende do recrutamento de uma força de trabalho do "interior", "sertaneja", 
tomada escassa com a lucratividade da produçao algodoeira, ao mesmo tempo 
ela situa-se na área próxima a Recife, sujeita à concorrência de mão-de-obra 
com as fábricas da capital, não podendo, portanto, distanciar-se dos salários 
daquelas fábricas. Assim, enquanto os salários pagos nas fábricas têxteis da 
capital aumentam, segundo o relatório, devido ao "encarecimento da vida", 

8 3 "O nouo lucro insignificante e att certo desolador, pois na verdade não 
representa mais que urna simples !ração dos dividendos "que uma empresa, com a 
movimentação commercial da nossa, tem por obrigação obter, em obrigaçio aos 
seus esforços e em virtude doa capitaes nella empregados, explica-se pelos 
factos que se seguem." 
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causado por seu turno pela "valorização do açúcar c do algodão" - não 
ficando claro se este aumento salarial, causado por aquela valorização, se dá, 
seja pela mediação do escasseamento da disponibilidade de mão-de-obra em 
um mercado de trabalho têxtil que se comunica com o mercado de trabalho 
açucareiro c em menor escala algodoeiro, seja pela mediação da diminuição 
da produção alimentar de subsistência causada pela expansão das áreas açuca­
reiras e algodoeiras agravando o abastecimento alimentar e o custo de vida do 
proletariado urbano, e seja pela mediação desses dois fatores reunidos - ao 
mesmo tempo escasseia a mão-de-obra "sertaneja" da qual a CTP reconhece 
ter até então dependido para manter mais baixos seus níveis salariais. 

"( .. ) Em prim~1ro lugar as ~mpusas industnaes dos Estados 
productores d~ g~n~ros a/tam~nl~ valorizados como o assucar ~ 
algod6o tim forçosa~nte, ~m maior ou m~nor ~sca/a, d~ augm~ntar os 
salários d~ s~us operários ~ funcionários d~ acordo com o 
~ncaruim~nto da vida, qu~ I. a conuqu~nc1a 16g1Ca da valorização 
acima m~ncionada . 
Em s~gUIIdo lugar, ut~ aug~nto I. mu1to maiS acMtWJdo na capital ~ 
nas SWJS circunvizinhanças do que no intenor. 
Em terc~iro lugar I. pruiso ter em vista q~ a Zona Norte do nosso 
Estado dependia, como ainda depend~. em grande parle, da mão de obra 
sertaneja, e lendo esta escasseado ~m consequencia das grandes 
vantagens auferidas em virtude da alta dos puços do algodão, 
necessário se tornou conservar os operários ~xist~ntes, o q~ s6 poude 
ser realizado com augmento consideráv~l dos salários anterior~nte 
em vigor. (. .)" 

É interessante notar como neste relatório a CTP fala de forma indireta, 
não explícita, de suas contradições com suas concorrentes pcmambucanas, 
sem cuja força de atração vis à vis de seus operários não seria necessário 
fazer aumentar os salários, e isso de até 25% no ano de 1925 cm relação a 
1924. Há uma preocupação estilística também de diluir as características 
específicas da Fábrica Paulista cm agregados maiores, os quais ou escondem 
práticas que só têm relevância para esta fábrica, ou somam parcelas não 
homogêneas que generalizam demasiadamente as afirmações. É o caso desse 
agregado "Zona Norte do nosso Estado" o qual "dependia, como ainda 
depende, em grande parte da mão-de-obra sertaneja", feito sob medida seja 
para esconder aquilo que caracteriza principalmente a CTP, única grande 
fábrica nesta área, seja para agregá-Ia junto às usinas de açúcar da "Zona 
Norte" que dependem de corumbas nos seus ~ríodos de safra, coisa no 
entanto, que também ocorre na "Zona Sul" 4 . Já a referência a nível 
nacional é explícita, cm um discurso que procura falar cm termos unitários 

84 Talvez o relatóno qu1sesse refenr-se nes se agregado às outras fábncas com 
vila operária em heas das "circunviz1nhanças da cap1tal'' como a Fábrica de 
Camaragibe ou a Fábnca de Moreno que podenam ser classificadas numa ampla 
"Zona Norte do Estado" em oposição a uma "Zona Sul" amda sem fábncas 
têxteis (as fábricas "Cotonifício José Rufino" (Cabo), "P~rapama" (Escada) e a de 

•Ribeirio na "Zona Sul do Estado" são postenores a 1924). 
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de uma indústria têxtil estadual. Os alvos da crítica a nível nacional são por 
um lado dirigidos à indústria desenvolvida do Sul, especificamente a de São 
Paulo, dotada de "mão-de-obra aperfeiçoada" e "subvencionada pelo 
Governo", e por outro lado à indústria "subdesenvolvida" de "certos 
Estados", particulannente A lagoas e Sergipe, que passaram a competir 
através dos baixos salários, fazendo à indústria de Pernambuco o que esta 
fazia à indústria do Sul: 

"( ... ) Em qwarto lugar é nuusário tu t!m vista qllt! a indústria tixtil, 
cujo maior dut!nvolv~nto St! verifica 110 Estado dt! São Paulo, ondt! 
a m4o-dt! -obra apuft!içoada rivaliza fortt!mt!fltt! com as swas similaru 
dos outros Estados, sem o franco awxflio, ~ por assim diur verdadt!iras 
subvt!nç6es por partt! do Governo, que a tornam compt!tidor tem(vel 
qUDndo comparada com swas congineru do Nortt!, ondt!, inft!lizmentt!, 
114o cofiSeguiu ainda amparo semelhante. 
Em quinto lugar é preciso notar que a indústria t!m nosso Estado há 
annos passados utava t!m condiçóu dt! compt!lir francamente com as 
SIUIS congéneres nos outros Estados, t!m virtwdt! do cwsto dt! prodwç4o, 
COIISt!qUt!fllt! da m4o-dt! ·Obra barata até t!flt4o t!Xistentt! t!m nosso 
Estado, enquanto qwe ltOJt! t!m dia a m4o-dt!-obra paga em certos 
Estados como Sergipt!, pariu de Alagoas, t!tc., 114o chega a ser a terça 
parte do que somos obrigados a pagar t!m virtude do augmento do 
cwsto de vida proveniente da alta considerável dos dois productos qllt! 
s4o os principau factores da riqueza do &tado dt! Pernambuco." 

Ressalta-se dos cinco fatores, enumerados em 1924 pela CTP como 
causadores do "lucro insignificante e até certo pontO' desolador" da companhia 
naquele ano - e que constituem-se numa breve análise da relação entre o 
mercado de trabalho operário e a concorrência entre as indústrias têxteis, 
tanto a nível local quanto nacional - a importância estratégica da força de 
trabalho para a determinação dos rumos e resultados dessa concorrência 
nacional aberta e proclamada. 

Há indícios de que essa concorrência ao nível da indústria têxtil estadual, 
expressa de forma dissimulada em 1924, aumenta nos últimos anos da década 
de 20. Novas companhias têxteis são fundadas nessa década, revigorando 
antigas plantas fabris e instalando novas fábricasss. Aumenta a disputa pela 
mão-de-obra já formada, mais experiente, num período de escassez do fluxo 

SS Ao surto industrial do final do s~culo XIX, correspondeu a instalação de 
v'rias Ubricu em Pernambuco, geralmente datando da úlúma d~cada do s~culo 
passado, tais como as de Paulista, Camaragibe, Torre, Apipucos , Goyana e 
Vbzea. Em 1908, a Ubrica de Moreno (Soci~t~ Cotonniere Belge-Br~silienn~ 
agrega-se a este conjunto. Na d~cada de 20, particularmente a sua segunda 
metade, ocor-re nova proliferação de Ubricas têxteis, seja pela ampliação de 
f'bricas j6 existentes por novas companhias - como a ampliação da f6brica de 
Apipucos pelo Grupo Othon ou a f'brica da V'rzea adquirida pelo grupo Pereira 
Carneiro - seja pela instalaçlo de novas f6bricas: a Pi(apama (1925), a Tacaruma 
(1926), Cotonifício Jos~ Rufino (1927), Amalita, Bezerra de Mello e Malharia 
Annita (todas essas pertencentes ao Grupo Othon, de 1927, al~m da Apipucos­
Macaxeira). Cf. Bezerra de Mello, 1930 e CETEX, 1946. 
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de novos trabalhadores procedentes dos "sertões do interior" (expressão usada 
no relatório de 1925) para as fábricas têxteis, particularmente a de Paulista. 
Enquanto a concorrência no nível nacional, apesar de provocar uma situação 
de tensão no mercado interno bras ileiro, é abertamente proclamada e 
analisada - visto que os efeitos, seja, por exemplo, da maior especialização 
do operário de São Paulo e do Distrito Federal, seja, por exemplo, do 
recrutamento de trabalhadores nas áreas rurais pelas indústrias do Nordeste 
resultando em baixos salários e custos "competitivos", são parcialmente 
"inintencionais" vis à vis a uma ação direta no mercado nacional, e são 
portanto susceptíveis de análises econômicas e sociológicas "espontâneas" 
para a apreensão dos efeitos "ex-post'' e a nível "macro" desses fenômenos­
a competição local não possui (ou não deseja usar) comparativamente canais 
de expressão públicos86_ Talvez porque a concorrência local, mais 
susceptível de ações diretas e intencionais, seja menos conveniente de 
sujeitar-se a uma exposição pública. Assim, somente 8 anos depois de um 
fato inicial produzido, e porque o móvel de suas manifestações agrava-se, é 
que um dos atores desta concorrência local, o industrial Othon Lynch Bezerra 
de Mello, descreve por escrito, mas em correspondência privada ao CIFrA­
Rio e em informações prestadas à polícia pemambucana anexadas a esta 
carta, a sua versão de um episódio da acirrada disputa das fábricas têxteis pela 
sua força de trabalho. Somente um incêndio aparentemente criminoso, 
destruindo parcialmente uma fábrica têxtil, vem, enfim, provocar o 
desvendamento do que ocorria "por debaixo dos panos" por obra das "mãos 
invisíveis" do mercado de trabalho têxtil. 

"Não tendo ew inimigos pessoais, benqwisto como toda a gente sabe 
pelo operariado, a qwem venho prodigalizando todas as vantagefiS -
como efiSino, midico, dentista , parteira, remidios, enterro, habitação 
confortável, cinema, bailes, sports , rowpas dwas vezes por ano , 
armazifiS prov1dos de todas as wtilidades vendidDs a preços de cwsto e 
a prestação - e não tendo elementos para afirmar ter sido o Cel. 
Frederico Lwndgren o awlor do incindio, conforfltl! se mwrmwra pela 
cidade, qwero entretanto oferecer d PoUcia as inforfl'lllç6es qwe se 
segwem, no sentido de orientá-la nas diligincias a qwe vai proceder. 

86 AUm de considerações sobre essa concorrência nacional, em relatórios 
anuais, como o fez a CTP desde 1924 e 1925, a expreuão deua competição 
alcança não só os debates e relatórios das associações de industriais mas 
tam~m a grande imprensa. A venão inversa à da CTP, a venão do sul, apoiada 
na força das aasociações patronais têxteis do Rio e de São Paulo passa a ter uma 
difusão pública maior. Baseado em relatório do CIFfA-SP e em artigos do Jornal 
do Commircio do Rio e do São Pawlo - JorMI, Stanley Stein deparou-se com tal 
venão: •Em 1927 os industriais têxteis do Rio e de Sio Paulo aperceberam-se 
da pouibilidade de perderem os seus mercados no none do país, quando foi 
estimado que as f'bricas do Nordeste, localizadas no centro do cinturão 
algodoeiro, pagavam 20% a menos pelo algodio em rama e dispwnham de m4o­
de-obra mais barata. (Stein, 1979, cap. 9, pg. 125; os grifos sio meus, JSLL). 
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Em 192811929 fui procurado pelo Sr. José Gordo, empregado de 
confiança do Cel. Frederico Lundgren, que veio em nome deste, pedir­
me para MO aceitar em minhas Fábricas nenhum operário dispensado 
das Fábricas Pawlista e Rio Tinto . 
Respondi que, naturalmente MO aceitaria em minhas Fábricas nenhum 
operário que se tivesse retirado de qwalquer Fábrica ou tivesse sido 
dispensado, por faltas graves; mas que aceitaria, MO só das Fábricas 
do referido Coronel, coma tk outras, os operários que tivessem sido 
dispensados por ligeiras faltas, ou que se tivessem retirado por 
incompatibilidades pessoais, neqssidade de mwdar de clima, ou 
outros motivos de somenos import4ncia. 
O emissário insistiu e como eu mantivesse o meu ponto de vista, 
retirou-se aborrecido, tendo eu no dia imediato sido procurado pelo 
Dr. Jonatas Costa, antigo Chefe de PoUcia do Estado e Advogado da 
companhia de Tecidos Paulista, meu velho amigo, que em termos 
delicados insistia comigo para que atendesse ao pedido do Cel. 
Lwndgren, pois o homem era rico, poderoso e inimigo rancoroso. 
Respondi-lhe que n4o me intimidava o poderio do famoso Coronel e 
que nada me faria demover do meu ponto de vista . Achava que os 
operários, como todo e qwalquer cidadão, tinham o direito de escolher 
a Fábrica ontk quisessem trabalhar e que o meu espírito liberal MO se 
conformaria em coagir de qwalquer forma a liberdade dos operários. 
De então para cá, venho sendo vítima duma guerra surda e cruel, por 
parte do Cel. Lundgren e de swa Emprisa, companhia de Tecidos 
Paulista, que se compraz em fabricar em panos inferiores e mais 
estreitos, pora vender por preços mais baixos, todos os artigos que a 
minha Emprisa lança no mercado, o que vem me acarretando 
avultadíssimos prejuízos. (. .. )" 87. 

(Carta de Othon Lynch Bezerra de Mello , diretor-presidente 
do Cotoniflcio Othon Bezerra de Mello S A. ao C/FTA-Rio, 
datada de Pernambuco em 0210111937, em arquivo de 
correspondência SIFT-RJ) . 

87 A cana ao CIFfA-RJ visa levar Mao conhecimento de V. Sa. que de Domingo 
para Segunda Feira, 13 de Dezembro p . pdo. manifestou-se violento incêndio no 
Almoxarifado da nossa Hbrica Bezerra de Mello, destruindo-o por completo, 
nio se tendo incendiado toda a Ubrica devido aos esforços da companhia de 
Bombeiros, que conseguiu localizar o fogo." Em anexo Bezerra de Mello dá a 
conhecer a cópia das informações por ele prestadas à polícia estadual na 
investigação do incêndio, onde t presumida a autoria do Cel. Frederico 
Lundgren, em continuaçio a uma strie de eventos anteriores, praticados por 
waqueles que há anos, vêm de uma maneira cruel, perseguindo a nossa Emprêsa 
causando-nos avultados preju!zos ." Após o trecho citado acima, o relato das 
informações prestadas à polfcia prossegue alinhando os seguintes fatos : (a) 
denúncias e pressões junto ao governo federal, de parte dos Lundgren, para 
dificultar burocraticamente - com base em supostas irregularidades do Grupo 
Othon na obediência ao decreto de restriçio de importação de máquinas têxteis 
- o desembarque das máquinas para projetada seçio de estamparia da fábrica de 
Apipucos, seçio esta que quebraria, em 1934, o monopólio da estamparia por 
pane da CTP nas fábricas do Nordeste desde 1908; (b) atos de sabotagem 
praticados na Ubrica por operbios que teriam sido subornados "pelo Coronel 
Frederico Lundgren, para evitar a fabricação de estampados"; (c) requenmento 
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Essa tentativa (da CTP) de transgredir às regras próprias a este mercado 
de trabalho - mercado de trabalho este específico às fábricas com vila 
operária, o qual comporta paradoxalmente como um dos operadores da fonna 
de mobilidade de sua mão-de-obra o princípio da redistribuição, e que 
funciona não só com o salário, mas com o poder extra-monetário dessas 
fábricas sobre seus operários (cf. Leite Lopes, 1976, pg. 185, inspirado na 
oposição "princípio de mercado" e "princípio de redistribuição" de Polanyi)­
atingindo não só os operários, mas diretamente outro centro de poder 
redistributivo de tal "mercado" (as fábricas Othon), denota a tensão causada 
às empresas têxteis, e particularmente à CTP, por esta conjuntura de 
escassez relativa de força de trabalho. Deparando-se com o poder de outras 
fábricas têxteis impedindo-lhe o controle do seu mercado de trabalho têxtil 

por parte da finna Lundgren lnnãos Ltda. do Rio de Janeiro (ramo comercial da 
CTP) ao Ministério do Trabalho, publicado no Dulrio Oficial de 4 de JUnho de 
1934, do registro das marcas "R1achuelo", "Mescla Riachuelo" e "Guararapes", 
marcas adotadas há 10 anos pelo Grupo Othon para assinalar brins e mesclas de 
sua fabricação e vendidos em todo o Brasil; requerimento este sustado por 
interferência do governador Lima Cavalcanti; (d) mdícios da preparação de aios 
de sabotagem e incêndio contra a fábr)ca de Ap1pucos; (e) o incêndio ocorrido 
de sábado para domingo na fábrica Bezerra de Mello. 

Deve-se assinalar que esta é a versão do Grupo Othon, o qual pode não estar 
isento de uma aluação mais agressiva na concorrência entre as fábricas têxteis : 
no conflito inicial das duas companhias a propósito do recrutamento da força de 
trabalho, é um fato, comprovável nas entrevistas e histórias de vida com os 
operários mais antigos de Paulista, que o Grupo Othon recrutou operários de 
Paulista para trabalhar nas suas fábricas em ampliação e inualaçio no final dos 
anos 20 e início dos anos 30, sendo que grande contingente de operários de 
Paulista efetivamenle se transferiu para estas novas fáhricas . 

Dentre os antigos operários do Grupo Othon corre uma versão de que o 
incêndio do almoxarifado da fábrica em questão teria s1do realizado a mando 
dos próprios patrões para que conseguissem o dinheiro do seguro. Tal versão 
aparece na entrevista com a operária e militante sindical lexlil comunista do 
Recife, Júlia Santiago, quando esta relata uma tentativa da administração da 
fábrica Amalita, do Grupo Othon, de dar-lhe uma dem1ssão por justa causa ao 
imputar-lhe o incêndio proposiul de um ts:ar, forJado pela própria 
administração, no dia que esta operária "ativista" voltava das férias, em 1953, 
pouco depois da greve vitoriosa de 1952: 

"(Júlia é convocada ao escritório da fábrica onde encontram-se além dos 
chefes e gerentes, policiais chamados pela fábrica) - 'Olha, nós mandamos lhe 
chamar porque você tocou fogo numa máquina •. - (Júlia responde) - 'Olha me 
diga uma coisa. Tocar fogo em máquma, eu de férias, só se foi em pensamento, 
ou será que vocês mandaram tocar fogo na máquina da mesma fonna que vocês 
fizeram quando ganharam com o ' incêndio da Bezerra de Mello? Porque vocês 
mandaram tocar fogo num annazém de algodão e com aquele tocado de fogo, que 
foram vocês que tocaram aquele fogo, ganharam essa fábrica Amalita . Vocês 
estão querendo outra fábrica através do seguro? Eu acho que vocês deviam 
inventar outra fonna de me pegar porque essa não vai colar!' (De fato, a 
administração da fábrica desistiu desta acusação e Júlia Santiago ainda 
pennaneceu pouco tempo na fábrica onde era liderança antiga)." 
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próprio em Pernambuco, numa conjuntura de escassez de mão-de-obra; depa­
rando-se também com os limites de algumas de suas práticas, características 
daquilo que Marx chamou de "gênese do capitalista industrial" (Marx, O 
Capital, cap. XXX da edição francesa ou capítulo XIV. 6 da edição alemã 
assim como da brasileira), pelo menos no que concerne à força de trabalho, a 
direção da CTP passa a dar ênfase renovada ao controle das fontes do seu 
mercado de trabalho peculiar nos "sertões do interior", e a uma reorganização 
de sua vila operária. 

Com efeito, essa conjuntura de escasseamento das fontes de mão-de-obra 
das áreas rurais, canavieiras ou "sertanejas" aliada à implantação de novas 
companhias têxteis na área do Recife e suas cercanias, pode explicar esse 
novo desequilibrio na coexistência entre as casas dos arruados da vila operária 
e as casas de taipa, coexistência até certo ponto funcional à administração da 
fábrica. Já vimos indícios de como a CTP dá importância à ampliação da 
vila operária da fábrica Paulista desde quando a família Lundgren passa a 
deter o seu controle acionário no primeiro decênio deste século (indícios em 
Góes, 1964, a serem relativizados como referências historiográficas mais 
precisas por suas caracterlsticas de antecipação sistemática de eventos ou 
tendências posteriores, ou inversamente, do apagamento da importância da 
história da CTP anterior aos Lundgren). Esses indícios confirmam-se nos 
anos 10, primeiramente com a lei municipal de Olinda (da qual Paulista era 
um povoado) n° 313 de 1913 feita especificamente para isentar de impostos 
as casas de propriedade da CTP e por ela construídas, depois com referências 
numéricas à construção de casas em 1918 e 1919 (cf. relatórios anuais da 
CTP de 1919 e 1920). Se tais indícios continham uma ideologia higienista 
implicando na intenção manifesta de finalmente destruir todas as casas de 
taipa - afirmação não comprovada na medida em que a apreciação feita por 
Góes da vila operária construída no tempo de Herman Lundgren parece estar 
envolvida da problemática "antimocambo" que se constitui a partir do final 
dos anos 30 como uma ideologia de Estado em Pernambuco - o fato é que 
essa intenção só aparece no relatório de 1927. Até então, o discurso oficial 
da CTP não contraria a coexistência de fato dos mocambos com as casas de 
"pedra e cal", e inclusive com a predominância daqueles. A partir de 1927, 
esse discurso contraria a persistência de fato dos mocambos. persistência 
comprovada tanto na apreciação do sr. João Lins, supracitada, quanto dos 
relatórios anuais da CTP subseqüentes até o início dos anos 50. Tal 
discrepância parece denotativa dessa nova visão da CTP a respeito de sua vila 
operária, ou pelo menos do revigoramento e ampliação da atualização prática 
de uma intenção latente. Sem dúvida, há uma atuação permanente da CTP na 
construção e organização de sua vila operária, construção esta que envolve 
não somente a edificação material dos arruados de casas de "pedra e cal", mas 
relações sociais específicas. No entanto, há um efeito de inércia para a 
efetivação desse projeto, relativo às disponibilidades financeiras, mas 
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também relativo à tolerância a uma funcionalidade dos mocambos tanto para 
abrigar os trabalhadores de frentes de trabalho ocasionais ou sazonais da 
companhia, quanto a uma forma rápida e tradicional de construção de casa 
entre os trabalhadores da área, com sua compensação, para estes, de uma 
concepção de casa envolvendo atividades anexas. Tanto há um projeto 
permanente de construção da vila operária, quanto há também um efeito de 
inércia à consecução plena deste projeto. 

Se este efeito de inércia faz-se valer mesmo após as facilidades fiscais 
para construção de casas do decreto municipal de 1913, por outro lado, 
inversamente, não será pela revogação deste decreto que o projeto da 
companhia de construção da vila operária sofrerá interrupção: de fato, tal 
projeto prossegue, e de forma ampliada, após a mencionada revogação. Por 
outro lado, a conjuntura política subjacente a esta revogação, feita em 
dezembro de 1930, abre um período de conflito que, além de trazer a público 
algo das práticas que ocorrem naquele "laboratórip secreto" peculiar da 
produção capitalista, vem também exigir a explicitação e desenvolvimento 
de uma argumentação a respeito das relações sociais ineren~s às vilas 
operárias de fábrica, constituindo-se num balanço controverso dessa forma 
peculiar de organização social. 

A notícia desta revogação, publicada no jornal do interventor "revo­
lucionário" de Pernambuco, vem acompanhada de uma concepção implícita 
de condições para que uma vila operária seja "justa" com seus operários, e de 
denúncias a respeito de peculiaridades e acontecimentos ocorridos na Fábrica 
Paulista: 
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wPaulista e a revoluçio -
O prefeito revolucio11ário de Oli11da baiJCou um du;reto, sábado 
passado, revogando as leis mu11icipais 11úmeros 313 e 518, que 
co~~eediam ise11ç6o de impostos ds casas de propriedatú da compa11hia 
de Ttcidos Paulista, 11este e 11os povoados adjace11tu, o11de a firma 
Lwlldgre11 tem as suas fábricas de tecidos, wsi11a, outras indústrias e 
agricultura . Determi11ou porim o mesmo decreto, qwt ficar4o 'ise11tos 
de impostos de dlcimos as casas de propriedade da compa11hia reftrida 
qwt foram empregadas para habitaç4o gratuita de seus optrários' . 
Ao mesmo tempo que veio sa11ar IUII velho abuso co11tra os mais 
legftimos i11teresses do erário público, o d1cre1o de 6 de dezembro 
(decreto de revogaç4o) utabtltce uma 11orma superior de eqüidade 
para os optrários qwt trabalham IIQS fábricas de Paulista. Desde que a 
compa11hia lhes forneça gratui1ame111e o domicflio, eslar6o estas casas 
ise111as do imposto d1 dlcima, como aco11ttce em todas as vi/las 
proletárias regidas por IUII justo systema de co11ciliaç6o e111re os 
i11ltresses dos operários 1 dos palr6u. 
Nem se comprdenderia co11ti11wasse a compa11hia Paulista a gosar de 
priviUgios o11erosos para o mu11icfpio e que de modo algum 
aproveitavam aos milhares de braços que emprestam o seu esforço 
áquellas indústrias. 
Sabe·se qu4o odioso tra o regime11 domi11a11te em Paulista co11tra o 



potrim/)flio e a liberdade dos operarias locau. Os il'lqueritos que a 
policÚI utá faul'tdo em torl'lo de dei'IUI'ICÚII formuladas por pe11oas do 
ex-mu11iclpio (Paulista tomou -se municfpio em 1928, mas eua 
atribuiçlo foi revogada no final de 1930), evidenciam o tratame11to 
deshumal'to a que eram submettidos il'll'tumeros trabalhadores 
brasileiros por gerel'ltu e feitores estral'tgeiros, se114o pelos pr6prios 
irm4os Luftdgu11. 
Espal'tcame,.tos impiedosos, dete11ç6u elft JUJdrues il'ltolcráveis, 
applicaç4o de cltlysuru drasticos, ba11hos de dia e stlftDI'UJI 1'10 fUIIda 
das cubas de Timb6, eis, em suma, o que ali ati bem pouco se praticaWJ 
cofllra o proletariado MCÍOMI." 

(Diário da MaMá, 1011211930, pg . 3) 

Essa notícia opõe assim ao contexto peculiar de Paulista - onde são 
ressaltados acontecimentos associados a denúncias de violências a traba­
lhadores, e onde está incluído também o aluguel cobrado pelas casas da vila 
operária - uma concepção implícita de relações sociais normativas numa 
fábrica com vila operária "justa": uma vila proletária regida "por um justo 
systema de conciliação entre os interesses dos operários e dos patrões". O 
ponto de divergência com a CfP, aqui, além das denúncias de violência, gira 
em 10mo da ênfase na gratuidade da casa da vila operária, a ser incentivada 
pela isenção de impostos, mas não está sendo questionado o poder inerente à 
fábrica com vila operária resultante do controle extra-fabril sobre os 
trabalhadores, que permanece com ou sem gratuidade da casa A fábrica com 
vila operária ela própria, forma recorrente de industrialização na época, 
legitimada por sua experiência internacional que acompanha o próprio 
processo histórico de industrialização aureolada por projetos e experiências 
que a naturalizam como uma utopia burguesa consagrada, é neste debate 
aberto pela conjuntura dos primeiros anos da década 'de 30, um "consenso no 
dissenso". É com base nesta forma de dominação que os "reformadores" do 
Departamento Estadual do Trabalho de 1930, que preconizaram a revogação 
do decreto municipal de Olinda de 1913, propõem algumas modificações 
mais favoráveis aos trabalhadores e à moralidade da administração pública. É, 
mais ainda, com base na força da legitimidade da face social da fábrica com 
vila operária que o industrial Bezerra de Mello, em 1937, vem comprovar o 
devotamento que lhe é dedicado pür seu operariado, eliminando qualquer 
hipótese de suspeita sobre seus trabalhadores a respeito do incêndio 
criminoso no almoxarifado de uma de suas fábricas. Como vimos na citação 
anterior de sua carta ao CIFf A-Rio, denunciando os Lundgren, Bezerra de 
Mello tem por cartão de visitas, por credencial primeira a ser proclamada, 
exatamente a materialização do seu controle extra-fabril, comum a todas as 
fábricas com vila operária, mas colorida com particularidades de sua admi­
nistração - como, por exemplo, "roupas duas vezes por ano" - e com uma 
enumeração ordenada segundo a ordem de importâricia socialmente atribuída 
por ele próprio e pelo que ele imagina seja a da "opinião pública": 
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w( .• .) btflqwisto como toda a gtfllt sabt pt/o optrariDdo, a quem Vtflho 
prodigalizartdo todas as vafltagtu - como trtSiflo, midico, dutista, 
parteira, rtmldios, trtltrro, habitaç4o coflfortávtl, cifltma, bailes, 
sports, roupas dilas vezes por afio, armazlfls providos dt todas as 
wilidadts vtrtdidas a preço dt CllSto t a prtstaç4o ( ... )" . 

E é aproveitando-se do "gancho" "desse consenso no dissenso" entre os 
"reformadores" do Departamento Estadual do Trabalho e os industriais que 
um artigo do Jornal Pequeno procura ressaltar os méritos da prática já 
existente nas fábricas com vila operária para mostrar como a "questão social" 
já está sendo resolvida e para insinuar a inutilidade de qualquer ação 
reformadora do Estado, bastando-se deixar as próprias fábricas imitarem-se 
umas às outras e desenvolverem suas obras sociais, intrinsecamente ligadas 
aos seus lucros. 
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wo Depanamento Estadual do Trabalho e a assistência aos operários -
O Dtpartamtrtto EstadllOI do Trabalho pediu ao govtrfiO do Estado 
dtsst curso official ao apptllo feito aos ifldustriais, fiO stfltido da 
coutruç4o dt vil/as optráriDs, escolas, hospitais, etc . rta.r respectivas 
fábricas . 
A mtdidD l salwar. Eflqlladra-st prtcisamtflte dtfltro dos aspirações do 
hoflrada classe optráriD t demoulra qut aqutle Departamefllo qutr 
fugir a uma aç4o plaloflica, sempre lamtfltávtl fiOS grafldts 
tmpreefldimtfllos. 
É de justiça saliefltar, porlm, que muitos dos fiOssos grafldts 
irtdustriais já haviam cogitado e resolvido em parle, o palpilafllt 
aSSUfiiO . 
Em Paulista por t:umplo, há villas operárias bem coutru{das, 
hygilflicas, com ágllD, luz , fossas, ele. 
A assistlflcÜJ ao o~rariDda, ali vat a um outro problema para a classe . 
o alimerttfcio. É assim que MS grafldts feiras realizadas stmaflalmtfllt 
flaqwela vil/a, rtdo l permitido o açambarcamtflto dt mtrcadorÜJs. 
Cada ~ssoa compra t4o s6 aquilo que l rttctssário ao seu couwmo e 
dt sua famma . Evita-se desse modo, qut sejam comprados gefleros 
tSStflciais 4 pobreza a preços fflfimos , para strtm rtvtrtdidos com 
lwcros uorbilaflttS. 
Tamblm COflta Paulista com um hospital de isolamtflto. AssislefiCÜJ 
Pública pr6pria para o lraflsporle de acidutados e padarias 
corttroladas para o forflecimtflto dt p4es com ~so tzalo t barato aos 
operários . 
A Fábrica de Tecidas Jasl Btztrra, fiO Cabo, ltm tamblm wma ptrftita 
orgaflizaç4o. Há ali wma vil/a optráriD modtrfl{ssima. As casas, Iodas 
fiOvas, arejadas, com água t lwz. Jardim, escola, pllarmáciD completam o 
serviço de assill~tcÜJ ao o~rariDdo. 

Em Camaragibt, igllDimtflle a orgaflizaçóo l vudadeiramtflle modtlar, 
dataflda de aflfiOS atroz. 
Por ortde se vl que o trabalho l mais fácil . Basta qwe o.r exemplos 
acima StJam imitados t que aqutllas imporlarttts fábricas se 
tmpuhtm em desdobrar, aiflda mais, as SilOS rtalizaç6es, ligadas 
visllalmtltle ao progresso dos mesmas." 

(Jornal Pequeno, 411211930, pg. 1) 



Pressentindo a próxima revogação do decreto municipal de 1913, que 
beneficiava à CfP ou outras medidas que visassem aquela companhia, o 
artigo do Jornal Pequeno concentra a maior parte de sua exemplificação na 
resolução da "questão social" pelos industriais na Fábrica de Paulista. E de 
fato, Paulista passava por transformações na configuração de sua vila 
operária, algumas das quais vinham assim a público, nos jornais, por 
ocasião dessa controvérsia sobre as relações entre os industriais, os operários 
e a administração pública nos primeiros anos da década de 30. Pressionada, 
como vimos, por uma conjuntura do mercado de trabalho nos anos 20 que 
afetava os diferentes segmentos da diferenciação interna de seus operários - a 
saber, tanto há uma interrupção no fluxo de trabalhadores provenientes do 
interior, que a própria CfP no seu relatório de 1924 reconhece como essen­
cial para o seu funcionamento habitual, quanto há uma concorrência pela 
parcela mais qualificada da força de trabalho com a instalação de várias 
fábricas novas em Pernambuco - a administração da fábrica de Paulista 
efetua neste período uma reorganização de sua vila operária que é também 
uma disciplinarização de sua força de trabalho. O programa de construção dos 
arruados de casas de "pedra e cal" e a estigmatização e destruição dos 
mocambos materializam uma reorientação das relações e práticas sociais de 
dominação na vila operária no sentido de um conttole maior do tempo livre 
dos operários e suas familias, de fonna a garantir por essa via também um 
rendimento maior no trabalho. Trempé (1971, tomo I, cap. 2 da parte II) 
mostra a luta surda, cotidiana, de algumas décadas, em que a administração da 
mina de Cannaux, na França, procura dobrar a resistência eficaz desses 
camponeses-mineiros, procurando aumentar sua jornada de trabalho e sua 
dependência ao trabalho assalariado na mina, tomando-os operários-mineiros. 
Apesar de estarem longe da propriedade de pequeno pedaço de terra, como no 
caso desses mineiros franceses, os operários de Paulista apropriavam-se de 
certos recursos " naturais" marginais disponíveis de propriedade, ou sob o 
controle, da CfP, que os habilitavam a resistir à dependência total e à 
disciplina fabril da companhia no processo de trabalho. A reorganização da 
vila operária, tal como faz suspeitar a veemência da pregação contra o 
mocambo no relatório da CfP de 1927 e outros subseqüentes, e tal como 
descrito pela própria história de vida do velho operário João Lins, vem 
controlar e disciplinar as atividades extra-fabris dos operários mais do que 
simplesmente ser a materialização de uma cruzada higienista pela casa "de 
pedra e cal" e pelo "conforto", à sua revelia, do trabalhador. Esse controle e 
disciplinarização efetuados, não tanto no interior da fábrica, mas nas suas 
cercanias, na vila operária, em uma conjuntura de escassez de braços que 
favorece aos trabalhadores, dirige-se aos operários e às famflias de operários 
mais antigas e enraizadas localmente, com sua concepção própria de casa 
incluindo roçado e criação anexas assim como disponibilidade de caça, pesca 
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e colcta, inclusive da lenha. Ao mesmo tempo que trava esse combate surdo 
e cotidiano contra os operários mais antigos estabelecidos localmente, a 
companhia organiza a sua vila operária, segundo sua concepção pré­
estabelecida, para moldar um novo trabalhador - e isto se viabiliza pelo 
controle direto do fluxo da força de trabalho proveniente das áreas do in1erior, 
canavieiras ou "sertanejas", isto é, pela busca e pelo aliciamento direto de 
trabalhadores daquelas áreas que escassearam "dramaticamente" em meados 
dos anos 20, a se tomar ao pé da letra as reclamações dos relatórios da CTP 
de 1924 e 1925. Mas ao priorizar tal combate surdo com os operários mais 
antigos dos mocambos e do roçado anexo, por intermédio da imposição de 
uma nova concepção de casa e de um novo discurso sobre a casa, a 
companhia, no entanto, à sua revelia, abre novo flanco de contradições, desta 
vez com seus trabalhadores mais qualificados no mercado de trabalho, assim 
como seus empregados de escritório: o discurso da companhia sobre a casa e 
a expectativa, gerada nesses grupos de trabalhadores, da casa higiênica e 
confortável para os operários, esbarram com a realidade da aguda desigualdade 
de classes que se faz visível dentro da nova vila operária. Essa desilusão com 
as casas da vila operária oferecidas e propagandeadas para efeitos externos 
pela companhia é marcante na carta endereçada ao Departamento Estadual do 
Trabalho por um trabalhador letrado da Fábrica Paulista, publicada no Diário 
da Manhã, carta esta significativa também como documento historiográfico 
oferecendo, de um certo ponto de vista, uma visão panorâmica da vila 
operária no início dos anos 30: 
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"DepartamefiiO Estadual do Trabalho 
( ... ) Um operário da fábrica Paulista efldereçou ao Departamettto a 
seguittte carta, devidatMflle assig11ada: 
'Tomo a liberdade de vos ettdereçar a presente a fim de de.rtMttlir as 
referettcias feitas pelo Jorttal Pequetto de 4 · 12·1930, ttwm artigo 
ettlitu/ado "O DepartatMttlo Estadual do Trabalho e a assistittcia aos 
operários" (cf. tratt.rcriç4o deste artigo mais acima) o qual retMto 
ittcluso . 
N4o t verdade que em Pawlista tettha casas .ratteadas para operários com 
água, luz, fossa hygiettica, ttem hospital de iso/amettto. As casas 
satteadas com toda cottforto que existem em Paulista s4o somettte para 
os estrattgeiros. As casas para operários brasileiros, com especialidade 
as pettwltimas cott.rtru{das, tt4o s4o ladrilhadas, tt4o tim latrittas de 
e.rplcie alguma e muito ~MitOS luz eUtrica . A água t apatthada ttO ~Mio 
da rua, dos cattos attti· hygietticos, a que d4o o ttotM de chafarizes. 
Hospital de isolamefiiO, houve em algutts aflttOS para variolosos, 
portm a Cia. exlittguiu·os a /{tu/o de ecoflomia e hoje os variolosos 
s4o tratados em suas casas. Felizmettte os casos que aparecem s4o 
bettivolos. Assisteflcia, há um carro para cottduzir doettte.r aos 
hospitaes em Recife, e isso para tt4o se torttar pwblico qwattda o doettle 
baixar, vltima de acidettte.r ttos trabalhos das fábricas . As padarias 
cott/roladas, ou tM/hor, as que est4o a cargo da Cia. a /{tu/o de 
betteficiar a vida do operário, effectivamett/e os p4e.r por ella:r 
fabricados s4o maiores, portm t cottdetttt4ve/ o modo de vettdi. /os , 



pois s6o efltregues à.J lfUrcearúu para reveltder sufl 11e11huma comiss6o. 
Elias por seu twrflo veltdem-os sem embrulhar e demais isso foi 
idealizado aleivo.salfUflle para desba11car algllfiS do11os de padiJrias que 
fiO eflthw.siasmo diJ revolwç6o .se saliefltaram wm pouco, porim, defltro 
do ordem. E para veracidode dos foctos ew apa11to a.s rwa.s do Liflha, 
Marreca , Nobre , Alegria , Ge6, Travessa do Nobr•, Gl6ria, Boa Lwz, 
Go11çalves Dias, Praça do República, Aurora, Imperatriz , Villa 
Caboatafl, rwa Caboatafl, Victoria, Boa Vista, etc. Em flt~flhuma dessas 
rwa.s as casas .s6o ladrilhadiJs • ,..m tlm fossas . Se algumas uist•m 
de11tre usas com algum saMameflto i porque mora ow morou algwim 
de destaque. Com c•rteza a.s casas que o JorMI Pequeflo se refere .s6o 
wma.s 20 ultimalfUflte cotutrwúJas, as qwae.s tlm ladrühas e fossas, mas 
i.s.so foi uma tapiaç6o, em vista d• terem mafldodo aliciar geflte fiO 
iflterior c ftatwrallfUflte era fl•cessário mostrar wm pouco de agrado ao 
lfUftOS fiOS prinwiros dias . Creia V.S. que estou upoltdo a verdiJde sem 
altcraç6o, e .se V. S . .se digMr mafldor eJUJmiftar, ficará coflvefiCido. ( ... )" 

(Di,rio da Manhi, 1/1/211930, pg . 1) 

Esse contraste entre o discurso higienista sobre as "casas confortáveis 
para os operários" e a construção massiva de arruados de casas onde a fina­
lidade subjacente de disciplinarização e combate ao mocambo como modo de 
vida suplanta a preocupação com os detalhes higiênicos e sanitaristas, que 
dariam coerência àquele discurso, faz transparecer para muitos operários a 
precariedade e o caráter espoliativo desse processo arrogante de preten~ 
evolutivas auto-legitimadoras. Contrastando com essas pretensões, a descri­
ção das casas feita por um ex-operário que chega a Paulista em fevereiro de 
1931, três meses após a publicação da carta supracitada de um operário no 
Diário da Manhã, aproxima-se da descrição feita nesta carta e opOe a essa 
pretensão evolutiva o peso da repetição farsante da história ao denominar os 
arruados de Paulista de "sermtla melhorada": 

"Qwaftdo ew cheguei em Paulista (provefliute de Gwarabira , ftQ 

Parafba), miflha m6e c mi11hu.s irm4.s já estavam flllma casa do 
compaflhia, fta Rua Riachwclo, fi• 1625. (Elas c:heaanm no final de 
1930, quando foram aliciadas pela CTP em Areias, PB.) No Nobre 
(bairro de Paulista). Casas de cluJo batido, sem .saflitário, sem dgwa, s•m 
/wz. N4o era casa d4 taipa, mocambo, •ra casa de alve~~aria, cOftjwgadlu, 
Íflteiras, sem parl4 fiOS quartos, sem lafliulrio, .sem lwz (eUtrica) e .sem 
baflheiro. Uma upicie de lefiJala tMiharadiJ. ( ... ) Taftlo era as.silrc que 
usas casas e.staWIIft ftU terras do Gfltigo Eflgeflha do Paulista (terras 
concedidas ao bandeinnte paulista Navano, no a6culo XVll, após seu 
combate ao quilombo do1 Palmarei). Uma trGdiç4o PUJo se qiUbrG com 
10 aflo.s, fiem com 20, fiem com 50, fiem com - .siculo: GÍNÜJ haje G 

cidade diJ Paulista i a cidocü do Gfltigo eflgeflho, i a cidode diJ.s casas 
de biqueira, casas aifldo hoje sem piso, sem safliulrio, um dgwa . Ar.silrc 
eram, eftl6o, Gl caiGI do fGmoSG Compaflltia IÚ Tecidos PaulistG, que 
114o doYa fleflhwma Gllistlflcia aos sew.s trabalhadiJre.s." 

(trecho de efltrevistG com o ~~~-operário, e~­
dirigute .sifldicGI, U·prefeito c u -depwtado 
Cwflha Primo) 
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Conforme indica a carta do operário letrado que escreveu no Diário da 
Manhã, assim como a própria história de vida de Cunha Primo e de sua 
família, a reorganização da vila operária efetivada nos anos 20- relativizada 
pelos trabalhadores de dentro da casa. nos detalhes materiais que diminuem a 
auto-proclamada "orientação modelar" (relatório de 1927) e posição de 
"vanguarda" (relatório de 1928) da companhia - elabora novas relações 
sociais de dominação que se reforçam com a chegada de novos trabalhadores 
do interior. Aos anos de retenção da força de trabalho no interior, nas áreas 
canavieiras e "sertanejas" (algodoeiras e outras) dos anos 20, quando se 
processa paralelamente esta ofensiva da CfP na reorganização de sua vila 
operária, sucede-se um novo período em que se estabelece a fluidez do fluxo 
de mão-de-obra do interior. Este período engloba os efeitos da grande seca de 
1932, nos anos em torno deste marco, nas áreas "sertanejas" de recrutamento 
da CI'P. Por outro lado, prevenida pelos efeitos encarecedores da mão-de-obra 
provenientes de uma escassez de oferta de mão-de-obra no interior, e além 
disso, procurando reforçar a reorganização das relações sociais subjacentes à 
sua nova vila operária, a companhia passa a controlar diretamente as suas 
fontes rurais de força de trabalho iniciando um processo mais sistemático de 
aliciamento de trabalhadores no interior. Essa fome de mão-de-obra tem por 
respaldo a própria ampliação da produção das fábricas da CI'P, e a expansão 
de seus mercados com sua rede própria de distribuição, ampliação esta que se 
estabiliza e se desenvolve após o arrefecimento dos efeitos da crise 
econômica nacional de 30, assim como após o fim do conflito local com os 
seus operários nos anos 31 e 32. Deve-se assinalar que se no relatório de 
1921 a CTP reconhece que "nossa fábrica ainda não atingiu o grau de 
aperfeiçoamento de suas congêneres do Sul do Paiz", já segundo o relatório 
de 1929 este grau é alcançado com a "compra de maquinismos modernos 
equipando a fábrica para a concorrência com as indústrias do Sul". 

Já em 1931 , o relatório anual da CfP assinala essa inversão de 
tendência do fluxo de mão-de-obra do interior relativamente aos anos 20, mas 
isto é feito -contrariando as evidências de aliciamento direto por uma rede de 
agentes da companhia que encontramos nas histórias de vida de vários 
informantes, que chegam nesta época em Paulista - de forma a atribuir aos 
trabalhadores toda a iniciativa na procura desesperada de emprego e na decisão 
de pennanecer na cidade, sendo dissimulada qualquer~ da companhia a nao 
ser sua capacidade altruística e caridosa de dar emprego, ensinar a trabalhar e 
absorver esses trabalhadores. 
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"Foram cottStrwfdas dura1tte o alto flNJ!tceiro bastaltle casas de pedra e 
cal para hospedar as famllilu, qwe fwgifi/JQ do i1tterior dwra1tte os meses 
de seca, procwraltdo emprego em Pawli.rta, foram colocadas 1t0 fábrica e 
ettSiMdas a trabalhar !tOS teares. Gostaltdo da vida, muitas dessas 
famaias decidiram ficar aqwi." 



Utilizando constantemente, em toda a década dos 30, ora relacionado a 
uma ampliação da fábrica ou a uma curta conjuntura de mercado mais 
favorável, ora relacionado à substituição em massa de trabalhadores grevistas 
em 1932, como veremos no capítulo 7, o 'aliciamento de trabalhadores pela 
companhia parece atingir um novo climax nos anos de 1939 e 1940 
conforme indicam os relatórios destes anos. Assim como em 1931, a "fome 
de braços" da fábrica Paulista conjuga-se com uma situação de não-retenção 
de força de trabalho no campo, particularmente áreas do agreste e sertão, 
atingidos pelos efeitos sociais agravados nos anos de estiagem que se 
repetem em torno do ano de 1942- o que sugere a plausibilidade da procura 
"espontânea" de emprego em Paulista por parte de famOias de trabalhadores, 
sugerida, no entanto, como hipótese única de recrutamento nos relatórios da 
CTP. Sob essa procura "espontânea" que os relatórios insistem, no entanto 
subjaz também o aliciamento direto, conforme as histórias de vida de 
diversos informantes e conforme o próprio "modelo consciente" dos ope­
rários sobre a forma dominante de recrutamento de trabalhadores no "sistema 
Paulista". Por outro lado, do ponto de vista da "fome de braços" da 
companhia, a partir de 1937 produz-se uma ampliação da fábrica Paulista 
com o fim das restrições à importação de máquinas (o prazo de vigência 
dessas restrições, iniciadas em 1931, findou em abril de 1937) na indústria 
têxtil supostamente em "superprodução", restfições estas decretadas por 
pressão das associações patronais têxteis do Rio e de São Paulo (cf. Stein, 
1970, cap. 10). Embora ainda assim, no período 1931/1937, a CTP tenha 
conseguido importar certo tipo de máquinas permitidas nos critérios do 
decreto de restrições, assim como produzir teares substitutivos nas suas 
próprias oficinas e fundição, o fim do período de restrições permite um novo 
salto na ampliação de sua produção. Desta forma, o relatório de 1939 da 
CTP admite que: 

"Em co~tseque11cia do dese11volvime11to téc11ico das 11ossas fábricas 
mais diversos milhares de operários acharam um meio de vida em 
11ossos tslabeltcimeiiiOs fabris, rtforçafldo assim o fiÚmero de 
aii.Xiliarts já tsptcializados. O elevado fiÚmero de operários obrigou­
fiOS a ampliar aiflda mais o programa de coii.Struçdo dt casas de 
moradia afim de assegurar a cada um delts um lar adequado 
Prosseguinws 11a demolição dos mucambos, substituifldo-os por casas 
de pedra t cal. Não obstaflte as relidas reduzidas das flossas viHas 
operárias que mal cobrem as import811c1as empregadas ..as obras 
efetuadas, 1160 110s descuramos da coii.Servaçáo e limpeza de todas as 
casas, com o ifltuito de proporcio11armos aos 110ssos operários o 
melhor coflforto." 

O relatório de 1940, embora tente imputar ·unicamente à ação da 
demanda por emprego por parte dos trabalhadores o fato deste afluxo de mão­
de-obra à fábrica Paulista, não consegue esconder, por trás de uma aparente 
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passividade caridosa. a sua atuação no conttole de seu "mercado de trabalho" 
próprio, que atravessa então, "na esperança de dias melhores", uma fase 
expansiva. 

•J111ÚMras far.aflias proccdutes de v4ria:s rc1i6c:s do Nordeste vieram 
ter ao 11os:so Departamc11to Oper4rio cm bu:sca de colocaç6o c 11a 
c:spcra11ça de dias melhores procwramo:s atclldcr ao m4ior 11úmero 
po:s:s(vcl para 1160 dcix4· 1a:s rc1rusar desamparados." 

É interessante notar a indicação, no texto do relatório de 1939, quando a 
fábrica inicia o período de auge de toda sua trajetória, chegando a constituir­
se, no imediato pós-guerra, na maior fábrica têxtil do país (cf. CETEX, 
1946, pg. 53), da persistência das casas de mocambos, apesar de sua 
condenação enfática e da expressão do projeto de sua deslruiçao total desde o 
relatório de 1927. A menção à destruição de mocambos é recorrente em 
vários relatórios ao longo do tempo, apontando tanto para o processo 
gradativo de sua expulsão das ruas e bairros mais"centrais", isto é, mais 
próximos às duas fábricas, assim como seu confinamento aos bairros mais 
afastados; quanto para a sua persistência, tal como exposto no trecho de 
entrevista anteriormente citado do ex-operário João Lins. Assim, após a 
condenação do mocambo, proferida no relatório de 1927, o relatório de 1930 
registra esse processo gradativo de destruição sob o eufemismo da 
"substituição de casas do typo antigo": 

NProucguimos 110 mellaoramc11to de fiOUas vil/as oper4rias, fl4o só 
proccdcftdo a vario:s coftlcrto:s Ms casas que dcl/cs flcccssitavam como 
tambim subuituindo casas de typo antigo por outras co,.:stru(da:s de 
pedra c cal." (grifos meus, JSU.) 

Essa substituição destrutiva é admitida no relatório de 1935 que, no 
entanto, acrescenta o registro da construção de novas ruas em áreas não 
povoadas anteriormente por mocambos: 

N Afim de proporcio,.ar aos 11os:sos oper4rio:s um lar adequado, foram 
dcstrufda:s diversas casas que fl6o corrcspo,.deram ds flcccssidodcs 
laygicflica:s c saflitarias c coftltruida:s outras flova:s fPUiis amplas. AUm 
disso, foi começado a co11Struç6o de ruas com casas complctame11tc 
11ovas, obra esta que vac ser termiMda 110 a11110 villdouro." 

Deve-se assinalar aqui, que esta destruição de mocambos e a construçao 
de novas ruas parece estar associada às perspectivas favoráveis para a crP no 
que concerne as suas relações com o governo estadual. Após um período 
conflitivo que se inaugura com a Revolução de outubro de 1930, 
ocasionando, como vimos acima, a revogação das leis municipais de Olinda 
isentando de impostos as casas da vila operária de Paulista, segue-se uma 
"pacificação" e o desenvolvimento de "relações amistosas" a partir da 
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resolução dada, em outubro de 1932, ao movimento reivindicatório dos 
operários em 1931 e 1932, culminando com o projeto de iniciativa governa­
mental do restabelecimento da autonomia municipal de Paulista aprovada em 
agosto de 1935 pela assembléia legislativa estadual. Antes mesmo do 
restabelecimento do município de Paulista, a prefeitura de Olinda volta a 
isentar de impostos as construções de casas por iniciativa de industriais, 
embora desta vez sob a nova roupagem de uma campanha contra o mocam­
bo, mas que também, tal qual a lei de 1913, adequa-se como uma luva à 
"política habitacional" da Cfp88. 

O relatório de 1939 menciona também explicitamente, como já vimos, 
a "demolição de mocambos", assim como o de 1940 ("Continuamos tam­
bém as construções das casas operárias e demolições dos mocambos, para 
maior comodidade e conforto dos nossos trabalhadores"), enquanto o de 1942 
anuncia o fim iminente deste processo gradativo: 

"Prosseguinws ltQ re11o~aç6o da Vila Operária dota11do a cidade de 
11umuosos grupos e casas ltigie11icas , em substituiç4o aos a11tigos 
nwcambos, cujo 11úmero já se acha basta11te red~aido." 

Essa insistência obsessiva, nos relatórios, na menção à destruição dos 
mocambos e construção de novas casas acaba revelando-nos a congragosto o 
lado da funcionalidade dos próprios mocambos para a operação da fábrica, 
compondo o efeito de inércia já mencionado à consecução imediata do 
projeto de vila operária "higiênica" da CTP. Os relatos de alguns traba­
lhadores mostram-nos como os mocambos nos anos 40 e 50, condenados, 
marginalizados e confinados às áreas mais afastadas, adequam-se a abrigarem 
trabalhadores das diversas frentes de trabalho, por vezes sazonais ou 
ocasionais da CfP. A "invisibilidade" oficial dos mocambos toma-se assim 
homóloga à própria existência da folha amarela, raramente admitida pela 
companhia (com exceção da carta da CfP à CIFrA-Rio, de 12/10/1931, 
reclarnandp e pedindo esclarecimentos para o correto cumprimento da lei dos 
dois terços, que citamos no capítulo 2). Com a expansão da fábrica e sua 

88 Embora seu projeto de construçio progressiva de uma enorme vila operjria 
independa em linhas gerais dos incentivos fiscau , de fato a existência desses 
incentivos acelera a realiuçio daquele projeto. Um editorial do jornal oficioso 
do governo estadual de entio, o Diário da Ma~tlt4, de 2n/1935, fornece 
indicações a respeito da li&açlo entre essas isenções fiscais e a aceleraçio da 
construçio de novas partes da vila operjna de Paulista. O editorial ·contra os 
mocamboa", mencionando a decislo da prc:fcitura de Olinda de isentar de 
impostos as construções que sejam feitas cm substituiçlo aos mocambos, refere· 
se explicitamente l CTP que, com base neste decreto, •projetou a construçlo de 
um lote de 800 casas para operjrios". O editorial, em seguida, arremata 
enaltecendo simultaneamente a prefeitura de Olinda e a CTP: ·Gesto assim 
altruístico e que visa, essencialmente o bem estar e o conforto do proletariado 
daquellas fjbricas devem e merecem a maior divulgaçio possível." 
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"fome de braços" e com o aliciamento sistemático de trabalhadores por ela 
empreendido a partir dos anos 30 e fortemente nos anos 40, forma-se esta 
correspondência entre a diferenciação interna dos operários no mercado de 
trabalho característico do "sistema Paulista" e a diferenciação das casas no 
interior da vila operária entre as "oficiais" e as "permitidas". Enquanto as 
famílias de trabalhadores aliciadas ou recrutadas pela companhia são alocadas 
- após períodos provisórios de alojamento no "depósito" ou de divisão 
forçada de uma casa com outra familia- nas casas de "pedra e cal" da vila 
operária, os trabalhadores e suas famílias que vão procurar trabalho em 
Paulista. atraídos pela atividade fabril que aí se desenvolve e pela fama da 
"cidade das chaminés" como fonte de trabalho e de moradia, alojam-se cm 
casas particulares, sejam elas mocambos ou não. A trajetória dos membros 
da família da ex-fiandeira Maria, que começaram a chegar em Paulista por 
volta de 1946, procedentes de Nazaré da Mata, é ilustrativa a este respeito. 

"Minha família trabalhava na agricultura . Eu fiquú um m4~ ~m 46 
(aos 14 anos d~ idad~) . Al vim ~mbora pra Paulista . Vim com ~u pai ~ 
os irm4os. Vi~mos por conta própria . Primúro viuam dois irm4os 
Ch~garam aqui t arrU1114ram trabalho ~m Paulista . D~pois, foram ~ 
buscar. V~io ~u ~ outro irm4o, o caçula Quando nós ch~gamos aqu1, 
d~pois d~ um mis, MO ~ ruordo b~m. foram buscar o v~lho ~u pa1 
com a minha irm4 (~flt~at/4 da m4~) . Formemos a família reuflid4 . Qwtm 
ficou trabalhafldo foi ~u irmão. Mafltlflha a casa, fll . A gute morava 
tm casa particular. Afltigamtflt~. a g~flte pra arrumar uma casa ua 
pruiso su opuário. E qu~ tivess~ um bom tmprtgo. M~u irmão era 
operário, mas ua um opuário qu~ ... MO tiflha um ~mpr~go (bom) ... 
CoftSidtrava um tmprtgo bom quartdo era baflquúro, tec~/6o ... Eflt4o, 
esses podia diur q.u ua um bom ~mpr~go. Fiador .. . A( a companhia 
coflfiava, sab~. Que achava qu~ o salário daqutl~ operário d4va pra 
pagar a casa ~ mafltU a família . E qwtm trabalhava fiO 'ut~rrto', qwt 
afltigam~flt~ elu chamavam 'uterflo' um trabalho qu~ gaflhass~ as 
diárias, tfltáo tiflha que morar fiOS arr~baldu. Em Jaguaribe, como ~u 
mor~i ~m Jaguaribe . Casa particular. Agora, st tlts martdasum buscar, 
o operário tinha toda cobertura! Viflha para o Chall 2 , tiflha rtmldio, 
dava r~mldio para ver~. Quartdo ~l~s chegavam, dava cama cú lofla a 
twdiflho (a todos) . Quando elu s~ ~quilibravam, usa cama ~lu iam 
pagar, mas d~pois qut ~stavam tudo trabalhafldo." 

Trabalhando na gerência externa, nas frentes de trabalho ocasionais da 
companhia, os irmãos de Maria reúnem sua famflia em uma casa particular, 
isto é, uma casa alugada a um proprietário que não a CfP, em Jaguaribe, 
faixa de terra de propriedade contestada, mas não de propriedade da CfP. 
afastada do centro de Paulista e próxima a Abreu e Lima, onde se formou um 
bairro onde persistem até hoje mocambos e roçados89. As casas particulares 

89 Em outras vilas oper,rias de f'bricas têxteis pemambucanas tam~m ocorre 
esta divido da força de trabalho entre aqueles que moram na vila oper,ria e 
aqueles que moram em mocambos ou 'reas rurais fora do perímetro da vila 
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dos anos 20, feitas de taipa e de palha, os mocambos edificados pelos pró­
prios operários sobre o solo da crP e sujeitos a um mercado imobiliário 
vicinal consentido entre os trabalhadores, erradicados pela companhia do seu 
território com a reorganização de sua vila operária, reaparecem, nos anos 40 
e 50, na periferia de Paulista, nas ilhas de terras de outros proprietários que 
não a crP encravadas nas propriedades da companhia. A funcionalidade dos 
mocambos no abrigo a uma população trabalhadora atraída pela atividade 
expansiva da fábrica compatibiliza-se com o discurso e com o projeto de 
organização "modelar" da vila operária da CTP ao ser transferida para a 
funcionalidade dos pedaços de terra "livres", de outros proprietários, logo 
valorizadas para a habitação dessa população trabalhadora "excedente". 
Também nessas áreas regride o mocambo, em benefício da construção 
especulativa de arruados de casas para aluguel aos trabalhadores de Paulista, 
por outros proprietários. E, além dos trabalhadores do externo e dos 
trabalhadores da fábrica sem casa disponível na vila operária, procuram essas 
casas particulares pequenos comerciantes e seus empregados, ou pequenos 
funcionários da administração municipal, que não sejam agraciados com a 
concessão gratuita ou o aluguel de casas da companhia. Os efeitos sobre a 
população dessa complementariedade entre o monopólio da moradia na vila 
operária pela companhia, e a construção especulativa de casas para aluguel 
nessas áreas pequenas e encravadas de outros proprietários que não a crP já 
no final dos anos 40, são ressaltados no artigo "Problemas d'o Paulista" do 
candidato a vereador do PCB na legenda do PSP em Paulista, José Lino 
Ramos: 

"Um dos probl~mas q1u mais aflig~m o põvo do Paulista i a 
11~cessidad~ q~ tlm os qu~ ali resuüm ~ 11~gociam ~ ati mesmo (sic) 
os op~rários da fábrica , da ~xutl11cia d~ ár~as d~ t~rra livres ofld~ 
possam co11struir sua pr6pria casa (talvez o 'at~ mesmo' refira-se ao 
fato de que os oper,rios da Ubrica têm pelo meno1 aceno h casas da 
vila oper,ria que lhes aio alocadas) , situação qu~ os obriga a 
sub~ter-se às imposições da 'compa11hia' ou e11táo suj~itarem-s~ à 
uploraç6o d~ p~quuos propri~tários qu~ se aproveitam da 
11ecessidade do povo para cobrar por pequeflifiDS casas tk 1 quarto e 1 
sala, em Caboata11 (d~pois Paratibe) e Maricota (depois Abreu e Lima), 
Cr$35,00 e Cr$40,00 sema11ais, te11do ai11da para chegar ao ce11tro da 

oper,ria. ~ o que indica ,por exemplo, esta n()(Ícia sobre a f'brica de Moreno 
publicada na Folha do Povo de 26/4/49 ("Noticias do Interior: No feudo de 
Moreno os oper,rios pagam uma fortuna por uma lata d''gua"): 

M( ... ) os oper,rios que não são residentes na vila da f'brica, por não 
poderem pagar o aluguel, moram em longínquos engenhos, como ~ o 
caso dos residentes no lugar Cercado Grande, onde quando o Rio 
Jaboatão enche, cobre a barragem por onde passam, obrigando-os a fazer 
um percurso de mais de 2 Km. S6 porque nio existe uma ponte. Enquanto 
isso, estão destruindo a Av. Adolfo Portela, . conhecida como a Rua 
Combonje, afim de construir casas para alugar por Cr$120,00, quando o 
aluguel das atuais casas não vai al~m dos Cr$ 15,00 e assim mesmo os 
oper,nos não podem pagar." 
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cidade ondt st tiiCOIItram as fábricas , o comircio t a /tira, dt viaJar 4 
011 6 1m a pi 011 pagar Cr$ I ,00 de passagem nas sopas e 'correiçóts', o 
q11e para os operários i impossível em virtude 11áo s6 de não poder 
tirar do mi11gwado salário de fome q11e percebem - Cr$50,00 e 
Cr$60,00 sem1J11ais - acresce ai11da a circ1111stâ11cia q11e 11áo uiste 
condwç4o à 11oite e pela m1Jdr11gada, qwa11do os operários largam ow 
pegam 110 trabalho. ( .. r 

(Folha do Povo, 151101/94 7, pg 3) 

Essa prefiguração do "transbordamento" da vila operária da Fábrica 
Paulista - fenômeno apontado por Engels em "A Questão da Habitação" ao 
comparar as vilas operárias e cidades industriais inglesas dos anos 70 do 
século XIX com as dos anos 40 que observou em "A situação da classe 
trabalhadora inglesa em 1844" (cf. Engels, 1960 e 1969 e Leite Lopes, 1979 
e 1984a) -, que se materializa na conurbação da vila· operária com Abreu e 
Lima, Paratibe, Mirueira, o distrito industrial de Paulista e os conjuntos 
habitacionais COHAB nos anos 70 e 80, é ainda funcional à companhia nos 
anos 40 e 50. Essas "áreas livres" são como que "respiradouros" do controle 
c;istemático sobre todas as esferas da vida nas fábricas com vila operária e nas 
"cidades industriais modelo": Abreu e Lima (ex-Maricota) está para Paulista 
assim como Kensington está para Pullman90. E, além de "respiradouros", 
tanto os mocambos livres da década de 30 e 20 para trás, como as "áreas 
livres" onde proliferam as casas particulares para alugar dos anos 40 e 50, 
são indicadores das contradições internas à fábrica com vila operária, do 
descompasso entre as necessidades de mão-de-obra fabril e a "utopia 
burguesa" da vila operária modelar com pretensões à monopolização absoluta 
da moradia dos trabalhadores (cf. Murard & Zylbcrman, 1976, pg. 140). 

O episódio das "aventuras de Joaquim" que passamos a narrar a seguir, 
além de significativo quanto a essas contradições internas, mostram-nos 
como os métodos típicos de "acumulação primitiva", de "gênese do 
capitalista industrial" em relação à força de trabalho, ilustrados pela própria 
história de vida do ex-operário João Lins na década de 20, continuam no final 

90 Trata-se da cidade industrial modelar norte· americana Pullman, construída e 
gerida pela companhia de fabricaçlo de vagões ferroviários e pelo industrial, 
ambos de mesmo nome, no sul de chicago, que se mantém no período de 1880 a 
1930. A esta Mcompany town" modelar, de padrões arquiteturais e equipamentos 
sociais tidos como refinados, e de regras estritas sobre a vida extra ·fabril de 
seus moradores, opõe-se a "cidade livre" Kensington , surgida em seus arredores 
com as obras de construçlo de Pullman e onde residem parte de seus operános, 
caracterizada por sua infra -estrutura sanitária precina, seus loteamentos e casas 
de aluguel de car,ter especul~tivo, e a proliferaçio dos bares e cabarés proibtdos 
em Pullman. Em Kensington é que se dão as reumões sindicais programando 
reivindicações e greves que têm Pullman como palco principal , particularmente 
a grande greve de 1894, de repercussões nacionais {cf. Buder, 1967 e Lindsey , 
1964 ). A propósito, gostaria de registrar aqui a gentileza da indicaçio 
bibliogr,fica e da localiuçio do livro de Buder por parte do Prof. Howard 
Becker, a partir de conversas quando de sua passagem em 1978 pelo Brasil , 
quando sugeriu a associaçio analógica entre Paulist~ e Pullman. 
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dos anos 40 e início dos anos 50 mesmo com o "sistema Paulista" plena­
mente implantado, isto é, não em processo de "acumulação primitiva", mas 
em pleno processo de "reprodução ampliada" (cf. Francisco de Oliveira, 
1977). Esses métodos sao por sinal, como veremos no capítulo seguinte, 
constitutivos do "sistema Paulista". A inserção aqui do relato destas 
"aventuras" por outro lado, mostra a recot'ltncia da expressao, por parte dos 
operários, dos seus conflitos com os patrOes e a administração fabril através 
da narração de um comportamento à maneira de "Pedro Malazartes", como no 
caso das "aventuras de Severino" que analisamos no capítulo 2. As 
"aventuras de Joaquim" ilustram o efeito de inércia da construçao das casas de 
"pedra e cal" e a persistência dos mocambos como integrantes da vila 
operária "modelar" da companhia até o início dos anos 50, assim como as 
conseqüências sobre os trabalhadores do "deficit habitacional" proveniente da 
"fome de braços" da fábrica. (Devido à extensão dos trechos literais da 
entrevista em que Joaquim narra suas aventuras com o "seu mocambo", 
preferi completar citações literais com narrativas minhas baseadas em seu 
relato). 

"( ... ) Eu e.riiiWI 111111111 c11.r11, com trl1 famflüu ou era quatro. 
C~~.rado de pouco tempo, mora/Ido com trl1 famflill.r 111111111 ca1a. Era 
IIU9III co11jtutlo da1111da 1111 cozi11Jsa: Wlftll hora er11 wma co11ver.ra, outra 
llor11 er11 outra, outra llora era outra, eu fwi "" «11/ellllldo com aquilo. 
Foi «IICMIIdo 11 cGb«ÇQ, e eu 14 1111 f4brica - eu trabGIItav11 1111 .reçtlo tk 
UJmbor - tii'Úia ""' col11a que lfltNIIWI IIIIJfta casa 14 110 ~bGccui (Rwa do 
~btu:cui), Navizildo . Ellltlo, ~rio (da ca.ra ) dele, ti11hll wma ca.ra - tudo 
barraco de palita, 11i - que iii tUIOCwpt:Jr, e Navizildo trV avi.rou para eu 
ir ~ir 11 CIJ.JIJ ao 11dmi11i.rtrador da1 Cll.rll.r . Eu fui ma.r e/1 di.r.re que MO, 
que j4 tilllta ""' afilltado do lwmem ' que qwalldo duoCwpt:JIII era pra 
elllr«tllr 11 c IIII v e a ele . ~i Navizilda me di.r11 : 'Ntlo 11m llllda MO. 
QW1111do üzillleo (o ocupa111e da ca.ra que iii 111ir) .rair, que /1cllllr a 
parl4, 11 porl4 14 tk tr4.r MO e.rt4 fecltalldo, CM vo11, 11bro a porta, ~~.r.rim 
que e/e .rair '" te 11vi.ro. Ele vai elltre1ar 11 cltaw, eM vo11, abro a parl4 e 
túizo 11 porl4 ucorlldo. Ai voei vai empMrra 11 porta que eu deixo 
e.rcoraáiJ e elllrll. Turt cora1urt? Eu difo: 'Ó u111e, tellllo. Do jeito que 
eM utou eM 11111to. Embora llllja o que llouver 14, tJttU '" vou 111frelllar'. 
Ai fwi pr11 14. Al.rim que üzi11lw .raiu pra «111refllr 11 cllllv1, Navizildo 
foi , abri11 a parl4 e deixou ucoraáiJ. Ai e11 CMfuei 14, empMrrei a partir, 
a par14 abriu, eM elllrei pra delllro. P~~.r.rou tk ""' dia pro outro, qwalldo 
foi de doi.r dill.r, p~~.r.rou ""' rapaz 14 - que _,., Galvtlo (admi11i.rtradar 
dai c~~.ra.r) lftlllldou pra olllar 11.r coi.ra.r par 11/i, 11i - 11i correM, malldou 
avi.rar 1111 parlarill que tillllam illvadido a ca.r11 e utavam moralldo 14 
IÚ11tro . Ai, o primeiro 11 ir 14 foi Sabi11o . Sabi11o j4 ti11lla ""' 
COIIIIecimeiiiO COifiÍfO que lllflll YU e/e q11i.r retirar O bGIICO 14 que era 
da mi11lea .ro1ra 1 que ficllva tkbGixo tk ""' pi tk pa11 velltklldo fruta, 
ba11111111, us11.r coi.r11.r, 11i. (J011q11im /III e111tlo ""' parllllue.r lo1110 para 
11arrar o .reu u[rutame111o a111erior com o temido vi1ill Sabi11o, telldo 
por que.rt4o a permiss4o para a 11111 101ra Mfocillr frwt~~.r 1111 fr11111 tk 
c~~.ra 1111U9111 pequeM ba11qui11lla. ~pó.r tu dado o prazo tú" ""' dill para G 

.ro1r11 d1 J011quim retiror a ba11CG .rob pe1111 de qwbr4· 1G, J011qllim fiC4 
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em casa para cspu4-lo, de foice amolada . Joaquim i proveniente da 
sert6o, de Serra Talhada, 4rta de cangaço e recrwtamenlo de vigias. É 
primo de um vigia respeitada e sindicalista que depois i afastado da 
CTP. Por isso i conhecido dos outros vigias e lambim respeitado. 
Diante de Joaquim, Sabino corteorda tm dilatar o prazo da relirada da 
banca, ali a sogra coMeguir aUiorizaç4o da administraç4o por 
intermidio dt um compadre seu que lraballul nos ucrit6rios .) ( .. .) 
Ent6o, nessa eftlrada 110 casa 14 M rJUJ do Abacaxi, qJUJrtdo dei fi, ele 
cltego11. Revolver de lado, Sabi110 começou a faur a rorula pela casa. E11 
disst à mwlltcr: 'Sabi11o csl4 villdo aq11i, diga qwt so11 tu qwt moro 
aq11i e se tlt q11iser falar comigo, manda chamar 14 no silldicato.' E11 
lava pelo iMiillllo, 11i, 11essa ipoca, dotrtlt , eslava no IMiiiWio (/API) . 
S6 vivia 110 .rirtdicalo. EM eftlrava a.r.rim por detr4.r no .rirtdicalo c .r6 
vivia 14 (•por dttrds" : o .rirtdicato ncs.rt ptr{oda, infcio do.r a110s 50, 
ua vigiado ptla CTP para anotar os opu4rios que o frcnqiürtlavam) : 
IO#PUiftdO COIIIa, pa/tslraftdo, CO/Iversaftdo polflica, ISSas coisas 11/. A{ 
wma hora 111 cltegwti tm ca.ra c a mwllter disse: - 'OIIID, Sabi110 ltvt 
aqui c diz qwt dt todo jeito i pra .rair dtssa casa, dt todo jeito. E veio 
hoje c amalllt4 tal hora ele vem c 114o quer aclulr mais nirtguim M casa.' 
•(Joaq11im foi amolar a foice, escondendo-a depois atr4s da porta, para 
qwt ela cstivtsll ao alcance da m4o 110 ltora cm qwt fosse receber 
Sabi11o à .rwa porta c tivesse 11m di41ogo i11icial com ele 
prcvisivclmertlt dudobr4vtl na 111ilizaç6o da violl11cia. Diante de 
Sabi11o, 110 .rolcira da pOI'Ia, lt4 wm primeiro di41ogo, Sabi11o diztllda 
q111 a ordem era .rair, .rob p1110 de dcmoliç4o da casa , Joaq11im 
jw.rtificando SJUI 1111rada 11a casa ap6s sitwaç4o iMw.rttllt4vcl cm 
domic{/w com trls fam{/ia.r c la~tçartdo a ilegitimidade .rocial de 11 
demolir wma C4.ra o/Ide lulveria de111ro swa mwllter c .rwa tlll4o primeira 
fillul recim-110scida. Joaquim ptMava, se tivcs11 qwe resistir com 
violl~~eia a Sabi11o, cm f11gir recorre/Ido ao •pal4cio do Gover11o" 
c.rladwal onde, .rcg1111do cri, cstaria gara11tido. Ele racioci110 com a 
riva/iá4dc C O COIItCIICiOIO, p11b/icamc11tC COIIIttcidos, llllre Agamc11011 
Maga/lt4c.r c o.r diTigt11lcs da CTP, uistc11tcs desde o per{odo de swa 
l~ttcrvcllloria E~tadwal 110 E.rtado Novo, qwt tlm co11ti11Midade 110 
per{odo de 1111 c11t6o uerc{cio do gover110 c.rtadwal 111trc 1950 c 1952 . 
Esso rivolidadc i particwlarmclllt cwltiv/UIQ c divulgada IIOS ltist6rias 
locais co111adiu boca o boco pclo.r opcr4rios de Pawli.rta. Dia11tc da 
pcr.ri.rtl11cio c demaMtraç4o de coragem de Joaq11im, Sabi110 11 retira 
apM wma di.rcw.rs4o qwc pOI' powco ll4o tem wm tú.rfcclul violt11to. Mas 
rctortta depois com wma twlflll de 10 homeM. Vem paro •botar o casa 
abGiJco" c afiTiflll qwt IIIIIIC4 fbllloM 111sta miss6o qwt lllt i j4 ltabitwal. 
Joaq11im rupo11d1 qMt 1110 mMIIter c fillul utor4o debaixo do.r 
c.rcombr01 da casa, 114o vai tir4-la.r de 14, c lftllto o primeiro qwt fizer 
mc~4o dt 111trar 110 c111a, o q111 caw.ra wm impas11 dia11t1 do macambo. 
Joaquim relata o .rcgMiT 111 111gociaç6cs c11trc c/c c reprc.rt~~laftlt.r da 
tulmi11islraç6o da.r c111a.r, j4 tllt4o prc~tftlu, c dos vigia.r, para qwc c/c 
.raú.rt pacificamclltt da ca.ra. Um f1111ciolldrio da admi11istraç6o da.r 
casa.r gara1111 q111 a lwrlflll dt ltom.tf!S qMt lrowzt leWJria gratuilamtllle 
SilO mwda11ço para q11alq111r l11gar q11e JoaqMim q11i11s11 . Depois 
promete qwc a admi11i.rtraç6o das ca.ras lhe arra11jaria olllra casa 110 vila 
oper4ria . Joaquim s6 permite sair a mwda~a depois qwc tiver IIOS m6os 
as clulvcs dt outra casa da compa11ltia, c o impa11e permo11ece . A 
admi11i.rtraç6o da.r casas resolve ut4o dar q11tiZJJ de Joaquim 4 



delegacia policial local. Antes de comparecer à eklegacia, Joaquim é 
chamtJdo à seç4o dos casas para falar com o administrador dos casas, 
que tu-lhe-ia dirigido as seguintes palavras.) 
- V oci i o fwlano ek tal? 
- Sou eu mesmo. 
- Voei é quem invadiu a casa da companhw, é' 

Eu achei aberta, entrei. 
Voei lldo está achando que está nwm caso muito perigoso, que st 

meteu nWmD situação muito diflcil, não? 
- Olha eu s6 acho a sitwaç4o diflcil depois que me pisarem nos pis e 
me deixarem no chdo estendido sem poder faur mDi.r Mda . Mas 
enquanto eu estiver me bwlindo, me movimentando, lldo tem Mdo de 
rwim pra mim. 
- Voei deve dor graças a Dews que está Jttssa ipoca diferellle aqui M 
área, mDs se fosse mDis uns tempos atrás, voei lldo taYO mDis falando. 
- Bem, mDS se a ipoca tá ek.renvolvudo, eu também estou de acordo 
com a ipoca . 
- Bem, quem vai resolver seu caso i o delegado. Eu já mtJndei WmD 

car/4 pra lá. 
(Joaquim comparece à delegacia . O delegado, "Tt~teflle o OUmpio 
Fe"agem", era, segundo a descriç4o ek Joaquim, "wm cabra raçudo, dos 
arredore.r ek Serra Talhado também". Serra Talhado alim ek ser a terra ek 
Joaquim i também a ek Agamenon Magalhdes . Ap6s wm interrogat6rio 
inicial, Joaqwim conta ao delegado todo swa hist6ria, swa vifldo para 
Paulista de Serra Talhado, depois seu casameflto, a escassez de casas, a 
convivincia domistica forçado com trú fam{/ias, a iflvas4o do casa em 
desespero. O delegado ouve com simpatia e teria dito:) 
-Joaquim, voei n4o sabe que i ordem de Agamenofl, Agamenofl bolou 
WmD lei a{ contra o mocambo? N4o existe a lei cofltra o mocambo? Se 
voei tivesse entrado nWmD casa de tijolo, coberta de telha, voeis eslava 
com tudo! (risos, do colllulo do tfllrevisla). Mas s6 é ruim porque a 
gente ndo pode pedir direitinho porque voei entrou nWmD casa que 
Agamenon cofldefla, ni. A lei contra o mocambo. Mas, com ludo isso, 
voei agüenla a m4o t fique por lá. Deix.a o lt"''H' co"er. Todo conversa 
que houver voei diz: 'Me di WmD casa que eu desocupo' ." 
(Joaquim voltou para seu mocambo iflvadido. Mas tiflha medo t ndo 
conseguia dormir à fiOÍit . Porque sabia que depois de Sabino vinha 
Gasolifla . Segundo Joaquim, Gasolina, esse ex-caflgactiro,) "andova 
com 12 homttU. Era chefe do rofldomefllo do floile e fazia muitas 
amizades. Quer dizer, que o delegado aifldo dova cobertura a ele. Ele 
fazia esse policiamefllo a{ do compaflhia. A compaflhia dizia que era s6 
para gwarfltcer o que era dela, mDS adonde ele passasse, fazia esse 
serviço ek poUcia mesmo, "'· E eu pttUaYO: s6 falta o GasoliM. E se 
ele locar fogo M casa de floitt? Porque tlt locava fogo tm casa. 
Querendo botar o morador pra fora, st o camDrada ndo queria sair, tlt 
locava fogo, e o cam4rada tiflha que sair pra ndo morrer qweimado.91 
(Sem dormir, espafltando-se com qwalqwer barwllto à fiOilt, Joaquim 
resolve rtcwar, salvando-se com a oferta dt seu vizi,.lto e ex-

9! As práticas de atemorizaçio aos moradores e a dem1bada da casa de taipa aio 
reconuituldas, no contexto de trabalhadores rurais do interior da Paralba e 
Pernambuco, no •filme dentro do filme" realizado parcialmente em 1964, e 
incluldo no recente filme •cabn Marcado pan Moner" de Eduardo Coutinho. 
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compatllttiro dt stç4o, 11as caldeiras, Navizildo, para, dia11tt da 
situaç4o it~~w.Jitflldvtl, morar provisoriamtfllt 11a sua casa . Já 11a casa 
dt Navizilda 114 3 dias, Joaquim vai ati a seç4o das casas e dtclara ter 
desoc11pado a casa: •Na hora q~~~: e11 disst qut a casa lava dtsoc11pada 
MO passoll viflte mifiiiiOS, matldaram logo botar abaixo." Em stgllida 
Joaquim vai ati o delegado para com1111icar a duoc11paç6o da casa. O 
delegado matldo11 . tfll4o 11111 sargtfllo acompa11har Joaq11im d stç4o das 
casas da CTP para cot~firmar a tfllrtga da casa d adntiflistraç4o - o q.u 
foi feito, apesar do sargtfllo, d rtvtlia da oritfltaç4o do delegado­
ltfltfllt, proc11rar acw.Jar Joaq11im pera11te a admit1istraç6o para ficar 
bem com tia. Joaq11im, 110 tfllatlto, co11tava com a cobert11ra do 
dtltgado-ttlttltlt . Apesar dt todo ust tpis6dio, Joaq11im ptrmalttCtll 
1ta CTP t cot~~tguill, logo dtpois, casa 1ta vila operdria. 
Tetldo sofrido bastafltt d11ra1ttt s11a vida profis.rio~tal 11a .rtçáo dt 
ti1tl11raria t estamparia da Fdbrica A~~rora, discrimi~tado pelas chefias 
q~~~: flllltca o classificaram acima da categoria "strvtntt", Joaq11im, 
optrdrio estabilizada, tira sua desforra após os 30 altOS dt serviço: 110 

acordo judicial feito com a CTP, em meados das a11os 70, Joaq11im fo• 
"itlde~tizado" com duas casas da vila operária . Para q.um, stm casa, 
invadi11 11111 mocambo da compa11hia t tnfrtntoll stw.J vigias no início 
da "carreira", as duas casas da indtnizaç4o materializam 11ma vitória 
fi~tal.)" 

Esse episódio das "aventuras de Joaquim", que se origina nas conse­
qUências imediatas da superpopulação da vila operária e na ilegitimidade 
social da imposição da co-habitaçllo de famflias - levando ao extremo na 
esfera da casa o efeito de estranhamento que pode existir na cooperação 
forçada. no interior da fábrica , entre desconhecidos - mostra como a forma 
mocambo de casa é propícia, por sua especificidade, para revelar de maneira 
exagerada os conflitos e a violência da manutenção da ordem na vila operária. 
A fragilidade material do mocambo, a sua condição marginal na vila operária 
e sua estigmatizaçllo por parte da companhia e das autoridades públicas se 
por um lado facilitam a operação da "invasão" e a impunidade imediata do 
trabalhador, por outro lado permitem o recurso ao argumento último no 
processo de despejo, a saber, a destruição da casa, seja através do incêndio 
noturno, seja através da demolição. A coragem, a esperteza e a altivez diante 
de poderosa opressão apresentadas por Joaquim, de feições "malazarteanas", 
possíveis, no início dos anos 50, por uma série de circunstâncias políticas -
o governo de Agamenon Magalhães, tradicional adversário dos dirigentes da 
CfP, os acontecimentos do final dos anos 40 de repressão ao sindicato e ao 
PCB por parte da companhia e seus numerosos vigias, que lhe valeram uma 
proeminência negativa na "opinião pública" (cf. capítulo 6 e parte 4) 
fazendo-a atenuar a ação exterminadora de sua milícia privada- coloca em 
cena, por outro lado, os agentes e as técnicas repressivas usuais na vila 
operária, mantendo-se o narrador ao mesmo tempo vivo e presente até o final 
da história de forma a poder contá-la considerando-se vitorioso. É de se 
assinalar que o espaço aberto à resistência de Joaquim na expectativa da 
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cobertura de Agarnenon, baseado nas divergências tradicionais entre este e a 
CTP, estreita-se diante do mocambo: a condenação dos mocambos e a 
exaltação à vila operária modelar são um "consenso no dissenso" entre o ex­
interventor do Estado Novo e a companhia, refletindo-se na inação simpática 
do tenente-delegado de polfcia92. 

Se o episódio das "aventuras de Joaquim" nos adverte contra a idéia do 
"sistema Paulista" como uma forma de dominação sem contradições 
internas, conflitos, resistência dos dominados e uso da violência, no entanto, 
por outro lado, a própria super população da vila operária que dá origem a 
esses conflitos, faz também da obtenção da casa da companhia um objetivo 
cobiçado. Também o depoimento citado mais acima da ex-fiandeira Maria 
apontando para a homologia entre o trabalho do diarista da gerência externa, 
da folha amarela, que veio buscar trabalho, e o mocambo ou a casa particular 
nos arrebaldes por um lado, e por outro entre o "emprego bom", na fábrica, 
do trabalhador aliciado e a casa da vila operária "com toda cobertura" por 
parte da CTP, indica esse efeito de legitimação da vila operária entre os 

92 Este "consenso no dissenso", por sinal, é velho de mais de uma década para 
trás da data das "aventuras de Joaquim", e pode ser ilustrado pela matéria 
propagandística ocupando duas páginas inteiras, publicada no jornal de 
Agamenon Magalhies, Folha da Manh4 (de 12 de julho de 1942), intitulada 
"Paulista e as suas grandes fábricas de tecidos" e que traz como sub-título, 
também "em manchete" : "Solidária com o governo na benemérita campanha 
social contra o mocambo, a 'Companhia de Tecidos Paulista' está 
desapropriando mocambos e construmdo muitas casas de alvenana para os seus 
operários". No interior da matéria, ao lado de informações propagandlsticas 
sobre a importância da CTP para a economia pernambucana, para os cofres do 
IAPI, desfiando o seu "serviço de assistência social ao trabalhador", e 
ostentando as fotos de marcos de sua "civilizaçio" (fotos de consultórios 
médicos, chalets de chefes, sede de Juventude Católica construída pela fábrica, 
arruados de casas, as chaminés das fábricas), há também referência à "adesio à 
'campanha contra o mocambo' ": 

"Merece registro especial a adesão que a Companhia Paulista há dado ao 
governo, na meritória campanha contra o mocambo. A companhia ja 
desapropriou mais de 300 mocambos pertencentes a terceiros, edificando 
casas confortáveis de alvenaria para os seus operários. A Empresa 
possuía casas de pedra e cal, em números aproximado de 6 .000, 
fornecendo aos operários habitaçio quasi que gratuita, porque os 
operários pagam ali apenas uma taxa de conservaçio do imóvel, taxa essa 
que, em geral, nio vai além de 15$000 mensais." 

A CTP faz passar por uma "adesio", uma prática de destruição de mocambos 
muito anterior à "campanha contra o mocambo" governamental, encontrando um 
ponto comum com o Interventor Agamenon Magalhães e atenuando suas 
divergências . Inversamente, ao governo estadual interessa "encampar" uma 
"premoniçio" locahz.ada da "campanha contra o mocambo" tão bem sucedida 
como é a prática da CTP de "condenação" às casas de taipa desde o final dos 
anos 20. (Repercussões , sobre as vilas operánas das fábncas têxteis do Recife, 
da "campanha contra o mocambo" do míc10 dos anos 40, são tndicadas em 
Melo, 1985, pgs. 57 e 60). 
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trabalhadores pressionados por sua superpopulação. Tal efeito de legitimação 
contido nas casas da companhia pode ser deduzido das descrições de episódios 
vividos pelos trabalhadores, em sua própria história de vida, re-situando-os 
na época, ao contrário de outros aspectos da legitimação entre os trabalha­
dores da forma de dominação, como o "trabalho para todos" ou os "roçados­
operários", que transparecem explicitamente no discurso retrospectivo, 
comparativo, de "idealizaçlk> do passado", por parte dos velhos operários de 
hoje. Se neste discurso explicitamente retrospectivo, a casa da vila operária 
ocupa um lugar secundário como elemento da interiorização, pelo próprio 
grupo dominado, da dominação a que está submetido, canalizando apenas 
para as concesSOes anexas à moradia os seus aspectos positivos, como 
vimos no início deste capítulo; a dedução que podemos fazer do material 
descritivo da própria contextualização da época, onde a propriedade pelos 
operários da casa da vila operária - fenômeno iniciado com as indenizaçOes 
em massa dos estabilizados a partir do final dos anos 60 - estava fora do 
horizonte das possibilidades dos trabalhadores, nos faz reavaliar o peso da 
casa da companhia na percepçlk> dos operários da ordem legítima. Nao é por 
acaso que os velhos operários de hoje, como vimos no início deste capítulo, 
tenham a nostalgia das casas da vila operária uniformemente brancas, caiadas 
de 6 em 6 meses, assim como da pureza da água da levada. canalizada para os 
chafarizes nas ruas. Embora em outros contextos a maior "vantagem" ou 
"conquista" de parte dos trabalhadores de Paulista seja a propriedade da casa, 
obtida através de indenizaçao ou acordo, aquela nostalgia aparentemente 
contraditória com a liberdade insegura quanto ao emprego do proprietário da 
casa de hoje, se explica ao ser contextualizada na época da naturalização do 
monopólio das casas da companhia e das garantias de existência que a ele 
estavam associadas. Trabaíhadas até aqui, neste capítulo, mais como um 
fator explicativo subjacente que escaparia à "sociologia espontânea" de 
"idealizaçlk> do passado" dos trabalhadores, tendo a ver com as forças "inin­
tencionais" do mercado de trabalho e da coocorrência local e nacional entre os 
industriais têxteis, as casas da vila operária da companhia tal como situadas 
nas condiçOes sociais concretas do período de vigência do "sistema Paulista", 
de fato compOem, embora por uma via de apreensão heterogênea, com a 
epopéia do processo de aliciamento de mao-de-obra, com o "tempo do 
trabalho para todos" e com os roçados e a feira, mais explicitamente evoca­
dos pelos trabalhadores, esse vasto painel da interiorização da dominação 
legítima de um sistema particular de fábrica com vila operária. 

A superpopulaçlk> da vila operária, intensificada desde 1938 e 1939, com 
o fim em 1937 das restriçOes à importação de máquinas têxteis nessa indús­
tria em suposta "superprodução", faz a companhia ampliar o seu programa de 
construção de casas, segundo o registro dos relatórios anuais da CfP93. Até 

93 O relatório de 1939 anuncia grande afluência de operários: MEm consequência 
do desenvolvimento ttcnico das nossas fábricas, mais diversos milhares de 
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1950, esses relatórios anunciam o crescimento do número de casas da vila 
operária; deste ano em diante há apenas o registro dos reparos e conservação 
das casas, assim como um crescimento do aparato institucional da vila 
operária, como a construção da Igreja, de uma "policlínica", etc. É possível 
que os mocambos residuais a que se refere o operário Joaquim no relato de 
suas "aventuras" diante dos vigias no início dos anos 50 tenham sido 
demolidos ou "reformados", e a pressão da superpopulação da vila operária 
tenha subseqüentemente se acomodado nas casas particulares em "áreas 
livres" dos "arrebaldes", além de ter diminuído com a modernização da 
maquinária, reorganização da produção e a demissão de operários. O tamanho 
final dessa enorme vila operária parece girar numericamente em tomo das 
6.000 casas: enquanto o relatório anual de 1949 fala em "cerca de 8.000 
casas", mas incluindo provavelmente nesta cifra as casas do Rio Tinto, na 
Parat'ba, o documento propagandístico da CTP, incluído em Veiga, 1956, 
menciona a existência de "mais de 6.000 casas de alvenaria, todas elas 
pertencentes à fábrica". Segundo dados apresentados por Agamenon 
Magalhães em um artigo sobre Paulista publicado na Folha da Manhã de 
28/1/1939, a fábrica teria na época 4.000 casas. De 1939 a 1950, seu 
período de auge, a CfP teria construído em tomo de 2.500 novas casas94. 

oper,rios acharam um meio de vida em nonos estabelecimentos fabris ( ... ) O 
elevado ndmero de oper,rios obrigou-nos a ampliar ainda mais o programa de 
construçio de casu de moradia, afim de assegurar a cada um deles um lar 
adequado". A ausência de quantificaçio precisa (Mdivenos milhares", Melevado 
número") permanece nos relatórios aubaeqüentea at~ 1945, com pequenu 
flutuações, como a assinalada no relatório · de 1943 - MContinuamoa desen­
volvendo o nono programa de renovaçlo e aumento da vila oper,ria, tendo 
inaugurado durante este ano novos grupos de habitações confon,veia e 
higiSnicaa. Infelizmente, o número deuaa conatruçõea foi maia redu:tido do que 
o do ano panado pela dificuldades encontradas para aquisiçlo doa materiaia 
mais neceadrios (dificuldades provenientes da guerra mundial)" - e retomada 
no de 1944: MRegistramoa com satisfaçio o acr~scimo bastante consider,vel de 
novas casas para residência dos nossos oper,rios ( .. . )" . De 1945 a 1950, os 
relatórios assinalam numericamente o ac~scimo anual na construçio de casas: 
1945 - 316 casas, 1946 - 383 casu, 1947 - 380 casas, 1948 - 79 casas, 1950 -
100 casas. 
94 De 1945 a 1950 os relatórios fornecem números precisos de novas casas 
construídas, ~ exceçio de 1949, o que nos faz estimar o número neste período 
um pouco acima das 1.258 registradas nesses relatórios (Macima das" pois 
existem as casas construídas em 1949 e nio declaradas no relatório). Entre 1939 
e 1945, período em que nio temos indicações num6ricu nos relatórios mas 
apenas apreciações qualitativas, poderíamos estimar o número de casas 
construídas como de uma ordem de grandeza semelhante ao do período 
subaeqüente, iuo 6, em tomo de 1.250, o que acaneta, para o período de 1939 a 
1950, uma eatimativa em tomo de 2.500 casas. A grao<.'eza desta ampliaçio da 
vila oper,ria pode ser avaliada comparativamente com a construçio de casas 
realizadas no auge da Mcampanha contra o mocambo" no governo de 
interventoria de Agamenon Magalhies: entre 1939 e 1944 a Mliga contra o 
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O relatório de 1949, além de estimar o número das casas de propriedade 
da CfP, faz como que um balanço final dessa experiência de construção de 
casas que está prestes a atingir o seu limite. Após registrar, "com satisfação, 
neste ano, o acréscimo de novas casas para residência dos nossos operários, 
casas estas que oferecem todas as condições de conforto que lhes são 
compatíveis" (sicl para ~·que lhes são compatíveis") e de reiterar que "faz 
parte do nosso programa intensificar a construçao de casas para melhorar as 
condições ambientes, não sendo poupado nenhum esforço para a obtenção 
integral do nosso objetivo", afmnaçOes estas que são comuns a muitos 
outros relat.órios desde 1927, o relatório de 1949 acrescenta: 

•E ail'ldiJ tUVII ·U 3alientar aqui qUII, ao conlr4rio d11 muila3 f4brica3 
IIIJCIIIÍ3 do 3UI qUII 114o preci3am fornecer lsabitaç6e3 11 uJilidadu 
públicas aos sews oper4rios, mas sim somente o paganunto uclwsivo 
dos sel43 sal4rios, i obrigaç4o imprucifld{vel de31a companhia manter 
serviços completos de energia eUtrica, esgotos 11 aba3tecimllnlo d' 4giUJ 
aos sel43 doi.r núcleos fabris (i.rto i Paulista 11 Rio Tinto 11a Parafba), 
além da cofl31ruç4o 11 cofl3ervaç4o tú cerca tú 8.000 ca3as higiénicas e 
conforl4vei3. Só nutes serviços esta Empreza dispendeu durante este 
ano a cofl3ider4vel quantia de Cr$10.272 .126,70, isto um falar fiG 

4gua e luz fornecidas gratuitanunle à3 entidatú3 oF~eiai.r 11 à grande 
parte do comércio local . Como i óbvio, utu 6nU3 utra-fabri3 
necu3ilam a invers4o de capitais improdut{vei3 que cada ano 
aiUilllnlam, vi.rto qUII os aluguii.r cobrados s4o modutos demais, 114o 
chegando para cobrir 1111m a metade do C143lo dos urviços prestados." 

Embora colocado no tom de queixa habitual às adversidades que 
valorizam o desempenho da diretoria perante os acionistas e que advertem o 
governo dos ônus extra-econômicos da companhia, esse relatório aponta por 
um lado para a associação intrínseca e "imprescindível" da atividade fabril da 
CfP com a sua vila operária, e por outro lado para as contradições internas 
suscitadas por tal associaçao. Essa argumen~ão, já utilizada no relatório de 
19399S é desenvolvida no relatório de 1950 e enquanto atenua-se o seu 

mocambo" teria construído S.707 usas no Recife (no contexto de um Mestoque" 
estimado de 4S.OOO mocambos), enqu.nto a CTP, sem os recursos angariados 
pelo governo na umpmha contra o moumbo, e numa 'rea muito menor, teria no 
mesmo período construído o equivalente a 20" deata cifra. Al~m disto, a CTP 
tem a seu favor o eatoque anterior de aproximadamente 4.000 cuu e a 
continuidade poaterior do seu programa de construçlo, chegando à ordem de 
6 000 uaas em 19SO. (Os dados sobre os mocambos e a conuruçlo de caaas no 
Recue, acompanhados da an"ise poHtica da Mcampanha contra o mocambo" 
estio em Pandolfi, 1984, PI· 6S; ver tam~m Melo, 198S). 
9S M( ... ) Nio obstante •• renda• reduzidu du nosaa• vilu oper,riu que mal 
cobrem u imponJnciu empregadas nas obras efetuadu, nlo nos descuramos da 
con1ervaçlo e limpeza de todas as ca1u, com o intuito de proporcionarm01 aos 
nono• oper,rio• o melhor conforto." (Relatório de 1939) 
96 MCom a manutençlo e conservaçlo da nona Vila Oper,ria e respectivos 
serviços de lu~. 'gua e e1goto1, empregou a companhia neste ano financeiro a 
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significado de um discurso preparado para efeitos externos, tendo como alvo 
acionistas e governo, fortalece-se a sua conotação de expressão de um 
pensamento interno à direção da empresa. Com efeito, a concorrência dos 
industriais têxteis entre si na conjuntura não tão generosa do pós-guerra, que 
contrasta com o período de "vacas gordas" da 2' Guerra Mundial - a qual 
alçou a indústria têxtil brasileira à qualidade de uma das principais 
exportadoras do mundo - e a intensificação dos conflitos sociais, que 
atingem Paulista, fazem a direção da CI'P, desde o início dos anos 50, deixar 
escapar, por detrás da linguagem específica dos relatórios aos acionistas, as 
suas preocupações quanto às contradições internas da associação 
"imprescindível" da fábrica com a sua vila operária. 

Certamente, a comparação entre o custo da conslrução, manutenção e 
conservação da vila operária e a renda decorrente dos aluguéis cobrados aos 
operários é uma falácia de argumentação: os serviços de luz, água e esgotos 
incluídos naquele custo não se destinam às casas dos operários, mas sim às 
fábricas, aos chalets dos chefes e empregados da hierarquia superior que 
freqüentemente nem são descontados do aluguel, à casa-graruk da família 
Lundgren, e secundariamente a localidades coletivas como ruas e praças que 
"beneficiam" os trabalhadores em "bloco" ou "em fila", não com a lâmpada 
ou a torneira domiciliares, mas com o chafariz e o poste da rua. Por outro 
lado, a não-elevação dos aluguéis até o nível de equivalência ao custo da 
manutenção da vila operária deve-se não à opção generosa da companhia de 
distribuir e assegurar "conforto", "comodidade" e "higiene" aos seus traba­
lhadores, mas à impossibilidade de conciliar tal elevação com o nível salarial 
pago à sua força de trabalho97. A insuportabilidade do aluguel, diante do 

tmportâncta de Cr$ 15.652.588,80; contra um rendimento de Cr$3.384.927 ,00 
proveniente de alugutis - capital improdutivo aquele que, nlo obstante, se 
toma imprescindível despender para assegurar a comodidade e o conforto de 
todos aqueles que empregam a sua atividade na nossa organização. Em geral 
cobramos, como 6 notório, um aluguel tão módico que mal chega para cobrir 
uma parte mínima do custo dos serviços prestados; mesmo assim prefenmos 
suportar o ônus da diferença a ter de sobrecarregar o custo da vida dos nossos 
oper,rios com alugutis superiores, que nio deixariam contudo de ser 
justificados em face dos elevados preços correntes dos materiais empregados." 
(Relatório de 1950) 
97 ~ interessante contrastar essas queixas da CTP com a repercussio dos 
alugutis das casas da vila oper,ria no orçamento dos oper,rios, expresso por 
eles próprios como a que se mclut numa carta de diversos oper,nos de Paulista, 
publicada na Folha do Po11o de 20/8/1935 (pg. 4), e feita em um ano próximo ao 
de 1939, quando pela primetra vel. aparece em relatório as queixas acima 
referidas da CTP "com as rendas reduridas" provenientes do aluguel das casas 
da vila oper,ria: 

"O que se passa na fábrica Paulista - Recebemos com pedido de 
publicaçio a carta abaixo: 
'Srs. Redatores da Folha do Povo 
Saudações. 
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salário individual do trabalhador, atenua-se na sua confrontação com o salário 
famllia, esse somatório de salários individuais que, no entanto, opera como 
uma unidade salarial no "sistema Paulista" (cf. Alvim, 1985, cap. 1), e é 
com base nesses operadores reais como a fam(/ia numerosa e o salário 
fam(/ia, que, no entanto, nao aparecem no universo formal dos relatórios aos 
acionistas, que é alcançado um equilíbrio entre o aluguel cobrado e sua 
relativa suportabilidade pelos trabalhadores. Não é através da "exploração 
escandalosa da miséria" decorrente do preço de monopólio dos aluguéis das 
casas da vila operária - essa propriedade da terceira característica da "renda dos 
terrenos para construção e da renda das minas", o preço do monopólio, 
analisado nos capítulos sobre a "Renda da Terra" no Livro 3 do Capital 
(Marx, 1960, III, 3, cap. XL VI) - que o "sistema Paulista" assenta a sua 
relação "imprescindível" entre fábrica e vila operária, e sim muito mais essa 
outra propriedade, menos contabilizável, do preço de monopólio, a saber "o 

De pé companheiros contra a Hbrica de Tecidos Paulista. ~ dolorosa a 
situaçlo dos oper,rios que nesta Ubrica trabalham. 
Vivem famintos e em miser,vel estado. 
Trabalham 11 horas por dia e nio sabem quanto ganham, as fiandeiras. 
por exemplo, que do as primeiras que lutam com o algodio, e que tem 
conta de produçio. Estas nio sabem qual o preço das produções, sabem 
que o relógio marca os algarismos mas nio sabem qual o preço delas nem 
o contrameltre diz quando se pergunta. Diz que nio adianta a elas e vai 
embora. No f1r11 de semana vem 16$000 ou 18$000, at~ 19$000, nio tem 
quem receba mais . Os ajudantes recebem 8$000, 9$000, at~ 9$500 
(semanais). ~ tanto que uma mocinha que era ajudante de fiandeira 
morava. numa casa de 30$000 (aluguel mensal) e descontou 7$500 por 
semana, trabalhou 4 meses e nunca viu a cruz do seu dinheiro. Durante 
esse tempo nunca recebeu um vint~m. 

Uma teceli que desenvolve um trabalho esfalfante em duas m'quinas 
com o miserivel hor,rio de 4 horas da manhi at~ as 14 horas da tarde, ou 
das 14 b 24 horas. E só percebe 16$000, 17$000, 15$000, at~ 10$000 e 
9$500, como tem acontecido, por semana. ( ... ) Foi mudado o gerente por 
um tal Henrique que j' foi gerente antigamente, ~ por isso que os 
oper,rios estio ainda mais sacrificados. Pois eles nio comem nem 
vestem a nio ser no fiado. Tem 3 feiras por semana mas os oper,rios nio 
podem fazl -las. Porque desconta 7$500 da casa, 5$000 da loja (compra 
de panos a prestaçio, descontada do sal6rio), ganhando 16$000 e 
17$000, sempre menos de 20$000. 
A mis~ria ali impera. 
Acabaram com o sindicato e nio querem que falem em tal nome. 
Onde est6 o Ministro do Trabalho? E as promessas feitas aos oper6rios7 
Ningu~m responde. 
Os oper6rios querem pio, querem rem~dio e querem conforto, eles 
tam~m sio humanos. 

(ass.) Diversos prejudicados' " 
Deve-se assinalar tamb~m o papel do desconto dos alugu~is das casas no 
contracheque na conj1:ntura da luta pela aplicaçio do decreto das 8 horas de 
trabalho de maio de 1932 no desencadeamento da 2' greve de junho de 1932 
pelos operirios de Paulista (cf. cap. 7). 
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poder imenso da propriedade fundiária concentrada nas mesmas mãos do 
capital industrial" (Marx, ibidem), com o qual procura inclusive levar 
vantagem na competição intra burguesa do setor têxtil. 

A própria linguagem contábil dos relatórios de 1949 e 1950, 
comparando o custo da conservação da vila operária com a renda proveniente 
dos aluguéis de suas casas, pensando através de categorias "smithianas" 
como a de "capital improdutivo" para designar seus investimentos na vila 
operária - categorias essas impregnadas do liberalismo e da crítica à máquina 
do governo e do Estado, próprias à sociedade civil burguesa em suas origens 
e mais adequadas ao campo de argumentação dos adversários industriais 
têxteis "do Sul" evocados pela CfP - é bastante inadequada para captar e 
defender a especificidade, tanto mais estranha à economi~lítica clássica 
quanto mais próxima à "economia política de Polanyi 8. do "sistema 
Paulista", o qual, além de produzir pano e mais-valia, governa um território 
e uma população não somente dentro da fábrica, mas no conjunto de sua vida 
extra-fabril. Esse balanço da vila operária de Paulista, nos relatórios de 1949 
e 1950, feito no momento mesmo em que termina a construção de novas 
casas, aponta para algumas das contradições internas da fábrica com vila 
operária, mas já adotando o ponto de vista dos seus concorrentes "sem vila 
operária", para poder realçar, diante do governo, as suas desvantagens. No 
entanto, durante toda a década de 50 há ainda a continuação e aperfeiçoamento 
da vila operária, com a conservação das casas, a inauguração da Igreja e a 
manutenção de clubes esportivos. Apesar do aguçamento do conflito social e 
de medidas tomadas pela CfP - em parte resposta. em parte causa, de tal 
aguçamento, ocasionadas também pela dinâmica da concorrência no interior 
do setor têxtil - que levam à modificação da composição técnica do capital 
(cf. Marx,1983, cap. XXIII, pg. 187) no sentido da diminuição do emprego 
da força de trabalho, começando a afetar o próprio equilíbrio entre o 
contingente de operários fabris e o tamanho da vila operária; mesmo assim, 
em toda a década de 50 a Fábrica Paulista assenta-se sobre o sucesso de sua 
aplicação e sua especificação do "sistema fábrica com vila operária". Até o 
final dos anos 60 - quando na conjuntura repressiva pós-64 e instru­
mentalizada pelo FGTS e o fim da lei da estabilidade daí decórrente, a CfP 
processa uma ofensiva contra os "estabilizados", que tem conseqUências 
sobre a propriedade das casas da vila operária- a companhia mantém sob seu 
estrito controle a cidade criada "em anexo" às suas duas fábricas. 

Durante todo esse tempo, do início do século aos anos 60 e 70, com 
grande intensidade no período dos anos 20 a 50, a CTP, através da produção 
de pano e mais-valia, forjou um grupo social operário determinado, com 
suas práticas pedagógicas, sanitárias e disciplinares embutidas na forma de 
dominação específica com a qual se relaciona com. seus operários. Nessa 

98 Cf. Po1anyi, 1957 e 1980; cf. tarnbml Leite Lopes, 1971 e para a referência às 
categorias smithianas, cf. Smith, 1983, vo1 I, livro 2, cap. m e vol. ll, Livro S. 
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forma de dominação específica têm grande importância as relações sociais 
subjacentes à constituição de uma vila operária de "pedra e cal", com seus 
arruados esquadrinhados, duráveis, de propriedade da companhia, admitindo a 
habitação rotativa de divei'sas famílias operárias, construída por sobre as 
casas de palha e mocambos, particulares ou da companhia, que materializa­
vam, como que por entre a taipa, a palha e o roçado anexo, outras relações 
sociais, outra concepção de casa, menos funcionais à disciplina requerida 
pelo "sistema fábrica e vila operária" e sua manifestação específica local, o 
"sistema Paulista". 

O estabelecimento de uma vila operária de "pedra, cal e telha", e mais 
do que isto, a exigência, como regra geral - embora não cumprida efetiva­
mente na sua totalidade - de que todo operário que trabalha na fábrica more 
necessariamente na vila operária, permite que o controle e a disciplina 
habitualmente exercidos sobre o produtor direto no sistema fabril, estenda-se 
de forma direta e eficiente sobre o mesmo produtor no domínio de sua 
moradia. A existência da vila operária é um dos suportes materiais do ritual 
de agregação dos novos trabalhadores aliciados - e o são sob a forma de 
grupos familiares - ao mundo da fábrica, e que consiste não somente na 
alocação dos membros da famflia potencialmente ati vos ao trabalho, mas na 
distribuição da totalidade daquela população pelas casas da vila operária. Nos 
critérios de distribuição destes grupos familiares pelas casas, a companhia 
procura associar o tamanho da casa quanto ao número de cômodos ao tama­
nho da parte ativa do grupo familiar, isto é, ao número de seus membros 
trabalhando efetivamente na fábrica. E estes critérios de distribuição pesam 
sobre os trabalhadores não somente no momento da cerimônia de alocação 
destes operários modelares, que são os diretamente aliciados pelos agentes da 
companhia, mas também subseqüentemente na relação móvel entre "popu­
lação efetivamente ativa" e "população total" dentro de cada grupo familiar. 
Para atualizar efetivamente este esquadrinhamento permanente da relação 
entre a casa e o trabalho, é utilizada, além da compatibilização burocrática 
entre o fichário do setor de pessoal da fábrica e o fichário da "seção das 
casas", também esta categoria particular de empregados ambulantes do escri­
tório, denominados nos relatos dos operários de informantes - e registrados, 
ironicamente, pelo pesquisador-antropólogo em seu "caderno de campo" -
encarregados de atualizar censitariamente a população e a sua situação de 
trabalho no interior de cada casa. Estes critérios de associação entre tamanho 
da parte ativa, diretamente fabril, da família e tamanho da casa, podem ter 
por sanção aos grupos familiares menores a sua co-habitação forçada, na 
mesma casa, com outro grupo familiar, devido aos problemas da super 
população da vila operária, situação esta que já encontramos na motivação 
inicial ao desencadeamento das "aventuras de Joaquim". Por outro lado, estes 

mesmos critérios, estas mesmas regras de moradia da vila operária, levam 
muitas famflias a praticarem um sub-aliciamento espontâneo entre seus 
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parentes nos seus locais de origem, para substituírem membros familiares 
ativos acidentados ou doentes ou para suprirem as funções domésticas de 
outro membro recém-deslocado para o trabalho fabril (cf. Alvim, 1985, cap. 
3). A concepção de casa de "pedra e cal" da vila operária permite, portanto, o 
estabelecimento destas regras de moradia e deste esquadrinhamento dos 
trabalhadores também na esfera doméstica, práticas impensáveis de se apli­
carem e se desenvolverem sob a base material e a concepção de casa diversa 
subjacente aos mocambos. 

Não é por acaso que o Interventor Federal de Pernambuco durante o 
Estado Novo, Agamenon Magalhães, idealizador obsessivo da "campanha 
contra o mocambo", toma por modelo de cidade industrial a vila operária de 
fábrica, e procura atuar na cidade do Recife segundo esse modelo. Apesar das 
divergências políticas com os Lundgrens a respeito da fábrica e da cidade de 
Paulista ela própria, Agamenon a considera "uma fábrica e uma civilização". 
Em artigo assim entitulado na Folha da Manhã de 28 de janeiro de 1939. ele 
dessa forma finaliza a descrição daquela fábrica, que, como as outras, do 
Recife e arredores, têxteis e de outros setores, são objeto de uma série de 
artigos apreciativos das iniciativas empresariais de Pernambuco: 

"( ... ) A fdbrica cofUtruiu wma civilizaç4o no Estado, tendo 4 mil casas, 
dgwo, lwz, cinema, parques de diversões, hospital, tlteatro, egrejas, toda 
wma cidade, enfim, com os rumores, os hdbitos, os divertimentos da 
vi4a urbana. 
A empresa tem, entretanto, wma tendência latijwtdidria, para a qwal fl4o 
encontrei razões económicas. As swas terras jd atra•essam o municfpio 
de lgarassw e chegam, segwndo me informam, até Nazareth . 
Talvez, os irm4os Lundgren, temendo que Paulista, com o 
desuvolvimento da fdbrica , se torne . wma grande concentraç6o urbaM , 
destinem as terras, que v6o adquirindo, ao aproveitamento, por meio 
de uma colonizaç4o systematizada e intelligente, dos excessos da 
popwlaç6o, asstgwralldo, por outro lado, o abastecimento agr{cola dos 
seus obreiros . 
Seja qwol for a interpretaç6o, o que ninguém poderd negar é que os 
irm4os LWildgren, com as swos virtudes e os seus pecados têm amor 4 
terra e aos seus teares, e cofUtru{ram uma empreza, cuja organizaç6o 
tem resistido a todas as crises e pode sen~r de modelo às civilizações 
industriaes mais avançadas." 

As divergências de Agamenon com a CTP parecem trair-se, no artigo, 
mais que na sua observação sobre a "tendência latifundiária da empresa". na 
menção às "virtudes e pecados" dos irmãos Lundgren - no contexto de uma 
série de artigos sobre as indústrias de Pernambuco que procuram ressaltar 
seus méritos e que raramente criticam os empreendimentos ou os industriais. 
Com efeito, a apontada "tendência latifundiária" é contra-argumentada no 
parágrafo seguinte com algumas características 'distintas do "sistema 
Paulista", a saber, os roçados e a feira que complementam a vila operária e 
são parte integrante dessa "civilização". Por outro lado, essa "civilização" 
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fornece, para Agamenon, um modelo de dominação social, desde o ali­
ciamento controlado de trabalhadores encontrando simultaneamente emprego 
certo e casa de pedra e cal, a ser aplicado no contexto do Recife "corroído 
pelo mocambo". Quanto aos "pecados" dos irmãos Lundgren, os choques 
entre essa outra característica do "sistema Paulista", a de ser o governo local 
de fato, e os poderes públicos constituídos, estaduais ou nacionais, eles têm 
a ver com a dimensão mais diretamente política dessa situação-limite do 
"sistema fábrica com vila operária", com a contrapartida política dessa 
"civilizaçllo". 
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PARTE II 

A COMPANHIA: 
O GOVERNO LOCAL DE FATO 





Capítulo S 
A "Civilização" da Fábrica Paulista 

"Uma fábrica e uma civilização"99: a esta expressão de Agamenon 
Magalhães para homenagear a fábrica com a qual teve não poucos atritos 
políticos, está associada não somente uma idéia de investimentos básicos em 
profilaxia e saneamento, na construção de casas e de uma infra-estrutura 
urbana, mas também a idéia da organização de um aparato institucional de 
"amparo" e de enquadramento "físico e moral" dos trabalhadores100. A 
organização deste aparato institucional materializa-se logo em suas realiza­
ções mais soncretas e visíveis: hospital, igrejas, cinema, teatro, parque de 
diversões. E o que sobressai da caracterização de Agamenon, mas também 
dos diversos relatórios anuais da CIP aos acionist.as. Este é, aliás, o terreno 
por excelência da apresentação dos "benefícios sociais", dos aspectos 
legitimadores da dominação tal como vistos pelos industriais (os quais de 
tanto fazerem crer, também crêem) e pela elite política (cf. Agamenon). 

Assim, é dado grande destaque, pela sua freqüência nos relatórios anuais 
aos acionist.as, à menção da assistência médica prestada aos seus operários. 
Essa menção aparece nos relatórios de 1930, 1931, 1933, 1934, 1937, 1939, 
1940, 1943, 1944, 1948, 1949, 1950, 1955, 1956, 1958. É esse tópico de 
assistência médica o mais frisado dentre os que compõem o item "Benefícios 
Sociais", sob o qual geralmente são agrupados, além da assistência médica, 
as subvenções e auxílios aos ~sportes e diversões, às escolas, à Igreja local e 
às associações religiosas. Por outro lado, a inclusão dos "benefícios sociais, 

99 M( ... ) A f6brica construiu uma civiliução no Estado, tendo 4 mil casas, água, 
luz, cinema, parques de diversão, hospital, theatro, egrejas, toda uma cidade, 
enfim, com os rumores, os hábitos, os divertimentos da vida urbana." 

f..Follaa d4 Manh4, 28/01/1939) 
100 A expressão Mfísica e moral" utilizada acima se refere à expressão e conteúdo 
a ela subjacente, de uma concepção psico-fisiológica du relações sociais, usual 
na literatura sobre a classe operária, prevalescente na Europa do Século XIX e 
início do Século XX, e de largo uso também no Brasil. Cf. Leite Lopes, 1984. 



e particulannente da assistência médica nos relatórios aos acionistas, que 
ocorre a partir de 1930, parece estar relacionada à necessidade de legitimação 
perante a aparição da legislação trabalhista e previdenciária e aos conflitos 
sociais que ocorrem, seja em escala nacional, seja em escala local. Não é por 
acaso que são contratados "os serviços do Dr. Edward Gouveia, médico 
domiciliado em Paulista, sempre à disposição dos operários em caso de 
acidente ou de doença" em 1931, no período em que está em fonnação o 
"sindicato operário" de Paulista (cf. relatório anual de 1931 ), nem que no 
relatório de 1934, selando a pacificação posterior aos anos agitados de 1930, 
1931 e 1932, e passada a ressaca das greves de junho e os acontecimentos de 
Outubro de 1932 que redundaram no "lock-out" temporário da fábrica e numa 
intervenção "branca", porém eficiente, no sindicato operário, a CfP queira 
assegurar que: 

«Vivemos dura11tc o aflfiO fia mais ptrfúta harmot~ia com 110ssos 
operários, t a Compat~ltiD continua a forntctr grátis aos seus operários 
uames dt midico, assistência pltarmacêutica, ltospitalar, escolas e 
funerários, bem como as divtrs6ts necessáriDs para maflttr a saúde 
corporal t espiritual. Gastamos sob ust t(tulo a import4ncia dt 
263 :419$120, durante o anno." 

O livro do cronista local Santos Filho, que recolheu histórias contadas 
por moradores antigos de Paulista e as apresenta, segundo seu autor, "em 
ligeiras pinceladas", dá maiores detalhes da assistência médica da CfP 
anterior à construção de sua "policlínica" em 1950, deslocando a ênfase do 
"médico" e do "hospitalar" para o "farmacêutico": 
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«No s~tor d~ sa!ÚÚ , havia wm ambwlat6rio midico, cm fr~tltc da aflli&a 
farmáciD do uu Araújo, ~fll4o clt~fUJdo pelo Dr. Lafay~tc, c tcfldo como 
aJailiares o Ctlfcrmciro s~basti4o c o laboratorista UM Ribeiro, ambos 
jd fal~cidos. Alids, o seu Ribeiro era o pai de Msso bom ami&o Miro. 
Ele tambim medicava as pessoas doet~tes, e fazia todos os eumcs de 
laborat6rio. E para atcfldcr os casos de ur&iflcia o ambulat6rio 
dispMt~lla de wma ambw16flcÍD. Ao serem admitidos como emprtfados, 
os operdrios e suas famfliDs tomaWJm o tradicioMI pur&afltc de 61eo de 
rici11o. AUm disso, a Cia. mat~tit~lta coflviflio com o Hospital do 
Cet~ttfldrio (Recife), para it~tcrMmcflto c tratamcfltos especializados. 
Como compltmcflto assisttflciDI, a farmácia do seu Araújo, sempre bem 
sortida de medicame11tos diversos c perfumaria, vcfldia os seus 
produtos aos it~tcrtssados, mtdiaflte aprtstfltaç4o da 'ordem tú 
compras', tJCpcdido pela Cia., sc11do o desco11to correspot~dcfltc 
cfetuado de forma parcelada, por ocasi4o dos pa&amtfltos, cm prazo 
rclativamefltc lot~go." 

(Safllos Fillto , 1974, 1' ediç4o.. pp. 80 c 81). 



Essa aparente prodigalidade médica contrasta com o estado de saúde da 
população operária, que se pode deduzir do relatório de 1937: apesar de um 
aumento do "corpo médico" à disposição da fábrica para três médicos e um 
dentista, a CTP tem que fazer face às epidemias que proliferam localmente 
no terreno propício dos corpos operários submetidos ao sobre-esforço das 
longas jornadas de trabalho e de uma fraca alimentação, limitada pelo nível 
salarial, providenciando a "construção de novo hospital de isolamento para 
casos de doenças infecciosas". Provavelmente, é este "hospital de isolamen­
to" que chega ao conhecimento de Agamenon para enumerar um "hospital" 
dentre as instituições signiflC8tivas desta "civili.zaçao" em 1939. Ele arrisca­
se em alguns desses pequenos detalhes vistos à distância a desempenhar o 
papel de seu adversário político, o Jornal Pequeno de 4/12/1930, impreci­
samente favorável à administração fabril, diante do contraste desempenhado 
pela observaçao direta e pela vivência própria do operário que responde a tal 
matéria, no Diário da Manhã de 11/12/1930 (cf. citações anteriores no 
capítulo 4). Pois a designaçao local de ranchos a tais "hospitais de isola­
mento" parece indicar seu caráter paliativo e precário10 . Esta mesma 

I 01 MEram mantidos doia isolamentos, mais conhecidos por 'ranchos', para os 
ponadores de doenças infecto-contagiosas, sendo um isolamento no bairro do 
Nobre para os doentes de febres maUgnas e outro em Caboatl, atual distrito de 
Paratibe, somente para os 'bexiguentoa'. " 

(Santos Filho, 1978, PI· 61). 
O caliter cíclico da auiatEncia mMica prestada pela compa11ltia e a hip6tese de 
uma motivaçio concorrencial preventiva ou efetiva vis a vis de um 
auistencialismo sindical e de suas ligações com a previdSncia social, pode ser 
ilustrada com a comparaçio da aituaçio desta auistEncia da CTP, imediatamente 
anterior a 1930. tal como descrita pelo oper,rio que responde ao Jornal Pequeno 
atravh do Di'rio da Manhi de 11/12/1930: 

MHospital de isolamento. houve em alauns anos para 01 varioloso•, 
podm a Cia. extinauiu-oa a título de economia e, hoje, 01 varioloso• são 
tratados em auas casu . Felizmente, 01 cu os que aparecem são 
ben~voloa. AuiatSncia, h' um carro para conduzir doentes aos hoapitaia 
do Recife, e iaao para nlo se tomar páblico, quando o doente baixar, 
vítima de acidentes nos trabalhos das Ubricaa." 

A respeito da varíola, o relatório de 1930 reaiatra a vacinaçio da populaçio 
trabalhadora: 

MA fim de tomar mais efficiente ainda a prophylaxia adoptada pela 
companhia para aalvaauarda da aaóde de seus oper,rios e respectivas 
famOias, e a fim de precaver aeua filho• contra eue periao•o e 
contaaioao mal que ~ a varíola, inaistimoa na vacinaçio para todo•, 
serviço eue que como a demais auistência m~dica pre1tada aoa no1101 
opeliriol pela compallltia ~ alitis." 

Ainda a respeito da varíola, auim como do caliter cíclico da forma e daa Snfases 
em que se manife1ta a usisllncia mEdica da CTP, observe-se a permanencia do 
quadro da doença na cidade no contexto de uma divido do poder local e, 
ponanto, da responsabilidade aobre a auiuencia mUica da populaçlo, em fins 
de 19S3: 

MO• atacados pela varíola estio sem pouaada - urae toda especial 
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situação de saúde precária de sua população operária é admitida pela CfP no 
seu relatório anual de 1951, numa curiosa justificativa para a permanência 
dos custos de manutenção da vila operária logo após o encerramento do 
longo período de construção de novas casas, as últimas casas construídas na 
vila operária que se tem registro datando de 1950: 

·vila Operária - A esta parle do nosso património continuávamos 
dedicando todo o nosso zelo, providenciando reparos necessários, 
tanto MS casas, quanto MS instalações de água potável, esgotos e luz 
que continuam sendo custeados JIOr esta companhia , com a ú11ica 
fi~~alidade de oferecer higiene e conforto à massa laboriosa do nosso 
operariado e evitar que as causas, dependentes da nossa vontade , 
possam aumentar o número já apreciável de pessoas doentes que 
afluem aos Institutos de Previdência ." 

Essa preocupação higiênico-sanitária da CfP, que justifica a conser­
vação da vila operária e que os operários reconhecem particularmente nos 
detalhes que lhes propiciam uma atividade extrafabril autônoma- como no 
caso da dragagem das terras das várzeas que possibijita seus pequenos roçados 
(cf. capítulo 3 anterior), ou no caso dos cuidados higiênicos com os quintais 
da casa para uma melhor criação de galinhas (cf. capítulo 4) - .manifesta-se 
na escala territorial de seus domínios com o saneamento de suas terras. Os 
relatórios de 1939 e 1940 registram essas atividades "colonizadoras"102. 

A nova feição apresentada pela assistência médica por parte da 
companhia - obedecendo ao caráter cíclico da intensidade ou da ostentação 
desta assistência a que nos referimos na nota 101 do presente capítulo - . 
com a gestão de um corpo médico próprio mais extenso (apresentado no re­
latório de 1944), e com a construção (desde 1947) é a gestão de uma "poli-

atençio, por parte do Sr. Prefeito, a situaçlo em que se acham os 
operários atacados pelo mal (vulgarmente chamado bexiga) da varíola, 
pois os mesmos ficam em suas residências expostos ao Deus dará, sem 
nenhuma assistência mtdica, nem por parte da Prefeitura, nem por parte 
da C.T.P. , que no caso tambtm tem responsabilidade. Altm dos doentes 
afetados, fica toda a cidade sujeita à propagação do mal, como aconteceu 
na rua do Cajueiro, adoeceu um, e distribuiu o mal gratuitamente a todos 
os seus parentes . Cabe agora ao Sr. Prefeito, ao invts de estar perdoando 
dívidas de seus auxiliares, aproveitar este dinheiro em beneffcio dos 
operários de Paulisll, construindo ou mandando reabrir o rancho de 
Paratibe." 

(Tribuna Operária, dezembro de 1953, janeiro/1954, pg. 2 ) 
102 Remeto o leitor para a nota 67 do cap. 3, acima, para a citação do trecho 
pertinente do relatório de 1939. O relatório de 1940 registra a continuidade das 
tarefas descritas no relatório do ano anterior; destacando a participaçio do 
"serviço mtdico". 
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"O nosso programa de higieniz.ação de residências e campo foi cumprido 
sem a menor interrupção pelas turmas encarregadas dessa tarefa sob 
orientação do nosso serviço mtdico." 



clínica" própria, parece estar associada com a emulação provocada pela cons­
lrução (após intensa campanha de fundos e de material entte os operários) da 
sede própria do sindicato, possibilitando a oferta de serviços de assistência 
médica. Parece estar em jogo, por detrás de eventos, como a consttução e 
inauguração em 1950 da Policlínica Anna Elizabeth Lundgrenl03- que em 
parte resulta de um movimento próprio da CfP em sua ttadição de oferecer e 
ostentar uma assistência médica aos seus operários -, mais um episódio da 
luta da companhia com o sindicato dos ttabalhadores, luta esta que 
começaremos a examinar mais adiante no capítulo 7, 

Com efeito, a questão da saúde e da assistência médica, considerada 
como muito importante pelos trabalhadores, passa a ser discutida no 
sindicato, tanto criticando a prática da companhia, quaitto organizando uma 
assistência médica própria. A discussão e organização dessa assistência 
médica própria attai e mobiliza os trabalhadores, como podemos observar na 
reiteração de discussões e propostas referentes ao assunto em várias assem­
bléias sindicais, assim como na intensidade de participação que se verifica 
em tais assembléias. Assim, a assembléia geral extraordinária de 30/4/1944, 
a maior realizada desde a fundaçãQ do sindicato em 1942, e que durou 8 horas 
-realizada com a fmalidade de apreciar e julgar o projeto para futura sede do 
sindicato, assim como para discutir e deliberar sobre a proposta da diretoria 
de "elevação das mensalidades do sindicato para execução de seu objetivos e 
das obras projetadas" - teve como eixo central de discussão a vinculação 
entre a defesa da proposta de construção da sede e a necessidade de uma 
melhor assistência médica para a população operária, necessidade comprovada 
pela morte no dia anterior, por falta de atendimento médico no parto, da filha 
de dezesseis anos de um operário. Assim como na assembléia geral 
exttaordinária de 8/6/52 fala-se nos esforços da nova junta governativa em 
restaurar os serviços de assistência aos trabalhadores, prejudicados com 4 
anos de intervenção no sindicato. E assim como a assembléia geral 
exttaordinária de 30/11/1952, realizada para prestação de contas do presidente 

103 • A tradiçio desta Empresa no trato da assistência social aos seus oper,rios 
continua sendo mantida, quiç' amplamente desenvolvida nos últimos meses, 
com o completo aparelhamento da Policlfnica 'Anna Elizabeth Lundgren ', a 
qual, inaugurada no dia 14/8/1950, com a presença do Exmo. Sr. governador do 
Estado e altas autoridades estaduais e municipais, vem prestando os mais 
relevantes serviços aos nonos servidores e às suas famHias. Dotada de 
indispenshel arsenal cHnico-cin1rgico, e servida por um corpo de I 5 mMicos 
especializados, dos mais idôneos da capital, est' a nossa Policlfnica, como 
insútuiçio privada, apta a oferecer aos que a procuram todo o conforto material, 
moral e espiritual, para o que contamos, tamMm com o concurso de\otado das 
lrmis Filhas de Sant' Ana, que administram o estabelecimento com inteira 
liberdade de açio. Têm sido realizadas intervenções de alta cirurgia, e o 
tratamento normal de ambulatório atinge a v'rias centenas de pessoas 
diariamente ." 

(Relatório de 1950) 
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aos associados de suas gestOes na capital da República com o Presidente da 
República, ministros e parlamentares, a respeito das reivindicaçOes dos 
tecelOes de Pernambuco em greve, não deixou de discutir nem a necessidade 
da contratação de duas paneiras para os serviços de assistência do sindicato, 
nem o teor do ofício dirigido à CTP sobre a possibilidade de ocorrência de 
um surto de febre na cidade, em conseqüência da falta de higiene dos 
chafarizes (cf. atas das Assembléias Gerais do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Fiaçao e Tecelagem de Paulista e lgarassu). 

A construção da "policlínica" pela CTP, no final dos anos 40, é assim 
simultaneamente uma resposta- embora criticada104 - na sua luta contra o 
sindicato dos trabalhadores, e mais um "monumento" na ostentação da sua 
"civilização", durante o seu apogeu no pós-guerra. Tal "monumento", 
oportuno para a CTP no contexto do aguçamento do conflito social com 
seus operários numa conjuntura política nacional mais democrática, não 
ofusca, no entanto, a maior legitimidade da "assistência social" (onde a 
"assistência médica" também se inclui) da CTP no período anterior ao 
imediato pós-guerra, explicitada nos relatos retrospectivos dos trabalhadores. 
Essa "assistência médica" anterior, mais "farmacêutica" e próxima à vida 
cotidiana dos operários, presta-se melhor, também, por outro lado, ao 
exercício episódico dessa "teatralização da dof!linação", tão ao gosto da 
descrição retrospectiva dos aspectos marcantes do "sistema Paulista" pelos 

1 04 O funcionamento da policllnica f. criticado por cobrar cxccuivamcntc dos 
oper,rioa a intcrnaçio, conforme indica o comcnúrio de jornal local abaixo: 

"Gaiola bonita nio d' de comer a can,rio - ~ cuc um doa ad,gios 
populares maia ccnos do mundo. Se nio fone, a Policlínica Ana 
Elizabcth seria um dos melhores Hospitais do Brasil, mas, como o ad,gio 
f. ccrúuimo, a Policlínica nio passa de um simples palacete-bonito. ~ 
verdade que serve só c exclusivamente pan embelezar a cidade das 
chaminf.s c nada mais , visto que nio possui aquilo que f. ncccsdrio a 
todos os hospitais - assistência - c ainda mais, somente burgueses 
podem se internar no referido pa16cio, pois f. cobrada uma absurda 
importincia de' Cr$30,00 por dia, ao passo que os operirios, cm sua 
maioria, nio ganham tal rcmuncraçio." 

(TribwM Operária, março/abril de 1954, pg. 2). 
No entanto, a companhia tem o poder de viabilizar o alto preço das internações 
atrav~s dos descontos parcelados no sal,rio ou de uma política de 
favorecimentos individualizados. Detendo o monopólio das intcrnaç6es 
hospitalares, a "Policlínica", por outro lado, faz concorrência com o sindtcato 
quanto ao entendimento ambulatorial. A concorrência chega a se manifestar 
tam~m quanto i aquisiçio de ambulância: confirmando indirctamcntc a critica 
feita pelo jornal Tribuna Operária, a CfP compra uma "assistência" (isto f., 
ambulância), única no município, para a "Policlínica" (cf. relatório anual de 
1955), enquanto o sindicato dos trabalhadores discute na uscmbltia geral 
cxtnordin,ria de 27/4/1955 a compra de uma ambulância proposta por um 
abaixo-assinado de oper,rioa, cm oposiçio à proposta do prcaidcntc, da compra 
de um carro para o sindicato, sendo a proposta de compra da ambulância 
derrotada na votaçio cm aucmblf.ia. 

174 



velhos operários. A nova cena desse teatro é reproduzida do arsenal de mitos 
locais num tom de legitimação irônica por um ex-sindicalista, entAo 
considerado inimigo dos Lundgrens: 

•Etts 114o admitiam outra voz aqui a 114o s~r a d~l~s. Tamo assim q~ 
wma vez, ~~~ sonhou q~ a v~rmutose ~slava matando o operário, ~ tk 
falo eslava m~smo. E el~ mandou comprar 25.000 pwrJanlts M 

Secr~laria d~ Saúd~ ~ anWitciou, qu~m 114o lomass~ o pwrJanle s~ 
r~liraria ~m 24 horas d~ s110 proprudad~. E ~ssa popwlaç4o todinJta 
tomou purJante. Foi wm das ben~flcilU q~ el~ fez ao povo! (risadas) . 

(~ntrnista com u-siltdicalista, op~rário do acabamento) 

Assim como também é duvidosa a maior eficácia legitimadora, quanto 
às relações de dominaçao segregadas pela fábrica junto a seus operários, da 
construção, à mesma época da "Policlínica", de outro "monumento" da 
"civilizaçllo" de Paulista - a Igreja Santa Elizabeth - comparativamente à 
eficácia das relações anteriores, mais difusas, entre a CfP e a Igreja local 
com suas associações e círculos. Deslumbrada com suas próprias realizações 
monumentais, a CfP parece auto-aprisionar-se nas armadilhas do privile­
giamento exagerado de um lado apenas de toda açllo histórica - o lado da 
"história no estado objetivado", acumulada ao longo do tempo nas coisas, 
máquinas, prédios, monumentos -, descuidando-se de sua intervenção no 
outro lado da ação histórica, o da "história no estado incorporado", onde ela 
se torna um sistema de disposições culturais, interiorizado nos grupos 
sociais (cf. Bourdieu, 1980, pg. 6). O estímulo indireto e as subvenções à 
ação associativa da Igreja, com suas associações paroquiais, com suas 
ramificações locais de atividades mundiais, tais como essas atividades da 
Ação Católica que são a Juventude Operária Católica e a Liga Operária 
Católica, foram da maior importância na fonnaçllo de uma moral e de uma 
disciplina, no interior desse material humano, que para a fábrica constitui 
apenas sua força de trabalho, fonnação esta apropriável indiretamente pela 
produçllo fabril. Essa fonnação, embora estimulada e subvencionada mate­
rialmente pela CfP, passa pela especificidade e campo de autonomia relativa 
das associações católicas. Tal fonnação, identificável em várias histórias de 
vida de operários por nós entrevistados, que entraram na fábrica nos anos 30 
e 40, e que é uma das redes de sociabilidade significativas no interior deste 
grupo social, aparece de fonna tanto mais elfptica nos relatórios anuais da 
companhia aos seus acionistas quanto tem, ao contrário, um lugar de 
destaque, em alguns desses relatórios, um discurso "af<>teótico" ensejado 
pela existência material da Igreja Santa Elizabeth10 . Com efeito, essa 

1 OS A ajuda indireta e as subvenções às ativtdades · paroquiais e assoctações 
católicas aparece embutida nos relatório de 1942, 19.43 e 1944 como "despesas 
religiosas" ou como "despesas e subvenções a círculos católicos" no item de 
" Beneficência Soctal" desses relatónos. Já a IgreJa Santa Elisabeth, "verdadetra 
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politização direta da atividade religiosa, referida à intensidade da atividade 
sindical desses anos e às greves na fábrica que irrompem no ano de 1951 106• 
e referida às alianças políticas na escala do município -"a demagogia aliada 
à anarquia", segundo o relatório de 1951 -que ameaçam, entre outras coisas, 
o monopólio do "mercado .imobiliário" detido pela CI'P na sede municipal; 
essa politização direta .e imediata da atividade religiosa por parte da 
companJúa, exacerbada pela conjuntura do fmal dos anos 40 e anos 50, difere 
em linhas gerais do padrão anterior de suas relações com as atividades da 

oferu da Empresa ao e1pfrito religio•o do• •eu• trabalhadore•" (relatório de 
1949) merece maiores coment-'rios nos relatórios de 1950 e 195 I: 

MA igreja 'Santa Eliubeth' (homenagem l matriarca da família Lundgren, 
mie dos Mcorontis"), majestoso templo católico, grandioso mesmo como 
concepçio arquitetônica (de tijolos exposto• ao estilo nórdico, 
semelhante l casa 1rande local), com capacidade para cerca de duas mil 
peuoas, foi inaugurada no dia 29 de junho de 1950, por S. Excia. 
Revdma. D. Miguel de Lima Valverde, digníssimo e querido-Arcebispo 
Metropolitano, a cujo ato, que se revestiu de invulgar solenidade, 
compareceram Bispos Diocesanos do Estado e outras autoridades 
eclesiásticas , bem como, figuras de maior destaque na sociedade 
pernambucana." (Relatório de 1950) 
MO nosso desvelo pelo bem-estar material e espiritual do nosso povo 
operário não sofreu soluçio de continuidade. Os serviços religiosos na 
nova Matriz sio diários e a afluência nio somente t local e sim, 
assinalam-se muitos forasteiros que procuram, na majestosa qUietude do 
Templo, o ambiente próprio para as suas peregrinações espirituais . Nos 
tempos presentes, em que a demagogia aliada l anarquia procuram 
infiltrar os seus venenos exóticos na mentalidade da massa laboriosa do 
nosso povo, incitando-o ao descontentamento, l desobediência, e, 
finalmente l sediçio, em prejuízo das 1ábias e sadias doutrinas do nosso 
Governo Democrático e da MOrdem e Progresso" que formam o lema do 
nono pavilhio nacional, mais imperativo se toma chamar o povo l 
prática de boas ações e cumprimento dos mandamentos de Deus. i! por 
isso que não cansamos em recordar e ensinar ao operariado o caminho do 
bem. E no continuar dessa obra patriótica, não desfaleceremos e não 
pouparemos os meios naturais para congregar o povo em redor desta 
Direçio, numa apoteose de confraternização entre o Capital e o 
Trabalho." (~latório de 195 I) 

1 06 Desde fevereiro de 1951 começaram diversas paralisações de seções nas 
fábricas MVelha" e M Aurora" por motivos diversos : como a revogação de medidas 
de controle do tempo nos intervalos da jornada de trabalho; como a exigência 
do chefe de seçio dos bancos para que os operários façam Marrear a chapa" quatro 
vezes ao dia, ao invts de fazê-lo na única vez habitual, ou como a revogação da 
suspensio das operárias, que reivindicaram sair do trabalho, durante uma hora 
no sábado para fazer compras na feira, foram autorizadas a fazê-lo pelo mestre da 
tecelagem, mas, posteriormente punidas, pelo gerente. (Folha do Povo, 28/2/51 
e 1213/51 altm de 15/5/51). Em julho de 1951 há uma paralisação total das duas 
fábricas durante quatro dias, que é parcialmente vitoriosa nas suas 
reivindicações de pagamento das duas horas-extras diárias sonegadas e devidas 
inclusive por acordo anterior aos operários trabalhando por produçio I O horas 
por dia. (Folha do Povo, 4{1151, 14{1151 e 18{1151). 
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Igreja dirigidas a seus operários. Enquanto na conjuntura do início dos anos 
50 a Igreja é apenas um "monumento" justificador, em nome do qual a 
companhia trava sua luta de classe cotidiana no interior da fábrica e exerce 
sua intolerância política fazendo seus movimentos no campo político (onde 
a violência também se inclui) contra a luta sindical e as forças políticas que 
a apóiam; em período anterior, ao lado do estímulo às associações religiosas 
dirigidas aos seus operários, a CfP exercitava sua intolerância no interior 
mesmo do campo religioso local, como mais uma demonstração, para os 
operários, da dimensão do poder de sua forma específica de dominação. 

Assim, as práticas de intolerância da direção da companhia em relação 
aos crentes são vistas retrospectivamente pelos operários mais antigos como 
constituindo mais um ato dessa "teatralização da dominação" encenada pelo 
patrão em carne e osso, enfatizando as idiossincrasias do poder absoluto 
sobre todas as esferas da vida de seu trabalhadores, inclusive a religiosa: 

"Eles sempr~ eram muito ligados à lgr~Ja. Ap~sar d~ qu~ náo 
compauciam, ni. Mas aqui só morava católico. Fosse crull~ ~ ~~~ 
soubesse, botava pra fora . Quando tinha a construçdo da Rua Superior 
(no bairro do Nobr~). a máquinD (o tum) ~ntrava pra l~var material pra 
linha , ~ a Rua São Josi era roda d~ palha. Então a máqu•nD botou f ogo 
- ndo por gosto, ni - botou fogo numa casa e foi passando o f ogo d~ 
uma casa pra outra. Aqui era uma casa, p~gou fogo. Aqui outra casa, do 
cr~nt~ . e aqui uma estradJJ e aqu• outra casa, ni. Então pegou f ogo nessa 
casa aqui, atravessou essa do crente, e não pegou. Pegou fogo nessa 
outra casa, atravessou a casa do cunte sem pegar fogo, p~gou nD o utra 
s~guinte, e o fogo foi se embora , ni, se alastrou. Mas a do crente ficou 
sem pegar fogo . Af ele botou o crente pra fora . Por causa diSSO, ni, 
botou pra fora : "Vai-se embora , crente, vai-se embora . A casa não 
pegou fogo, mas vai se ~mbora.' E/~ linha umas op•n•õ~s. quando ~~~ 
qu.uiiJ uma coisa, qu.eriiJ mesmo " 

(u-banque ~ro) 

Esse relato mítico, que no cordel poderia se entitular "O coronel e os 
crentes", tem a vantagem de colocar no acidente da fagulha da locomotiva, e 
o incêndio subseqüente das casas, o desejo real da companhia de tratar tanto 
os mocambos quanto os crentes destruídos ou expulsos pelo fogo, como se 
fossem objeto das habilidades de Mané Gasolina, o famoso vigia que quase 
entrou em ação nas "aventuras de Joaquim" narradas no capítulo 4 . No 
entanto, a companhia não pode agir literalmente dessa forma: ela tolera os 
mocambos como solução provisória à superpopulação da vila operária, 
assim como tolera os crentes como parte de sua força de trabalho - desde que 
não exerçam publicamente os cultos em seu território ou que este exercício 
nos povoados próximos não ultrapasse os seus limites de (in) tolerância ou 
os da Igreja local. Por outro lado, essa narração mítica indica a existência 
discreta dos crentes nas casas da companhia desde que não se façam notar, 
seja por que motivo for - como o acaso da sorte excessiva em que um deles 
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escapa a um incêndio generalizado, segundo a opinião arbitrária do patrão. 
Para além do fato dessa idiossincrasia patronal de uma intolerância religiosa 
aos crentes encontrar registro na interiorização da dominação que expressam 
retrospectivamente antigos operários, que permaneceram para contar a his~ 
ria, e ser assim, por si só, um fato social, essa prática de discriminação deixa 
parcos indícios na imprensa local. Algumas denúncias dos protestantes de 
Paulista a respeito da intolerância da companhia que sobre eles se abate nos 
anos 30, encontram espaços em um dos jornais da "imprensa alternativa" de 
Recife que prolifera na primeira metade daquela década, o jornal anti-clerical 
Homem Livre: 
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"Para trds, tartufos! 

A quuttlo religiosa fiO Brasil estd tomDfldo proporç6es e aspectos 
assustadores . A opresstlo clerical jd se fNJflifesta dufNJ fNJfleira 
evideflte cofltra os que 114o rezam pela cartillto absurda da romafli.rmo. 
S4o os frutos dUffUJ co~Utitwição que coflcede tudo a Wfft4 religi4o em 
detrimeflto de outras, flum atefltado flagraflte aos priflclpios da 
Democracia que fiOS jactamos de possuir. 
As perseguições que esttlo sefldo movidas cofltra os protestafltes 
resideflles em Paulista - o feudo dos srs. Lundgrefl - stlo sifltomdticos 
do que pretende a clerezia e falam bem alto da ifltolerância que sempre 
foi a característica priflcipal dos di.rclpulos de Torquemada. 
Narremos os acofltecimefltos, perfuflctoriameflte como fiOS foram 
relatados pelo sr. Rodolfo Alves, Pastor batista Mquela localidade: 
- O vigdrio de Paulista uigiu dos srs. Lufldgren, em fiOme dos 
priflclpios cat61icos, a upulsáo de todos os protestafltes e o 
fecltomeflto das respectivas igrejas. 
A upuls4o 114o se verificou sefltlo duma pequefla quafltidade, de vez 
que os 400 ou 500 protestafltes daquela localidade s4o todos ou quase 
todos operdrios da fdbrica que ali uiste, o que motivaria uma 
paralisaç4o parcial da referida fdbrica, porlm foram impedidos de se 
reuflirem para fi~U religiosos. 
Uma vez impedidos de darem upaflstlo aos seus sentimefltos 
religiosos flum legitimo direito previsto fiQ flossa MagM Carta, os 
tvaflgeli.rtas resolveram retirar· st em fNJssa a procura d' outro lugar 
ofltk pudessem se reuflir, fiO que foram obstados pelos srs. Lwfldgrefl, 
que determiMram aos proprietdrios dt camiflh6es fleflhwma mudaflça 
fizessem sem a sua autorizaçtlo. 
E tflláo os protestaflttS residtfltts em Pawli.rta - brasileiros em pleflo 
gozo dos seus direitos - impossibilitados de se locomoverem e 
refldtrem culto, coflforme os ritos duma religitlo que Mda tem de 
attfltat6ria aos fiOssos foros de Civilizaç4o, em virtude de prepotêflcia 
de srs. fewdois de baraço e cutelo que , cedendo às ifljWflç6es da 
mefltalidade pato16gica dum sotaifla, laflçaram Wfft4 cusparada à flossa 
Co~Utituiçâo que boa ou md, perfeita, deve ser cumprida em flome dt 
todos aqueles que tombaram gluriosameflte fias barricadas de Outubro 
dt 1930, por uma causa tão iflg/6ria, qual a de entregarem o Brasil fiOS 
m4os do Jesuitismo que l , M upresstlo dum escritor bem avisado, 
como wm pWflltol cujo cabo estd em RomD e a poflla, em toda parte. 
O sr. lfltervefltor Federal dt certo fl4o coflhece estes fatos depofleflteS 
por todos os motivos e, com certeza , tomDrd efllrgicas providêflcias fiO 



se111ido de gara111ir, em Paulista, a libud4de de cwllos bem como a 
locomoç4o dos prolulalllts ali ruide111es. 
Pasmem os brasileiros livres, e vejam o rumo que está lomalldo a 
qwul4o religiosa . A illloler411Cia clerical 1160 tem limites. 
Para lrá.r, larlufos! 

Ad4wlo Po111es. 
(Homem Livrel411211934) 

Decerto os "senhores feudais" de Paulista, sustentáculos locais dos "lar­
tufos" locais - "sustentáculos" apenas e não ''tartufos" eles próprios, pois 
sua forma de ação direta, incisiva e por vezes violenta, acomoda-se mal com 
a hipocrisia inerente aos "tartufos" - ignoram os benefícios ao "espírito do 
capitalismo" advindos da ética protestante107. Eles preferem construir o 

107 Os protestantes em Paulista têm sua importincia nas diferenciações politicas 
locais. O fato do mais importante presidente do sindicato re-fundado em 1942, 
Torres Galvlo, escrituririo da CTP, ser um Pastor Presbiteriano, nio t indiferente 
1 sua oposiçlo 1 compa11hia e sua aliança com Agamenon Magalhles. Assim 
tambtm, a açlo política e sindical do PCB em Paulista, no fmal da d~da de 40, 
parece ter nos crc11te1 residentes no povoado vizinho de Maricota 
(posteriormente Abreu e Lima) e oper,rios da CTP, uma de suas bases de apoio 
locais. (Essa associaçlo entre crulel e forças politicas de esquerda manifesta-se 
nas dtcadas de SO e 60, tanto com relaçlo aos comunistas quanto mais 
recorrentemente, com as Ligu Camponesas; cf. entrevistas de Juliio, cf. o fllrne 
•cabra Marcado para Morrer" de Eduardo Coutinho). A existência dessa base 
local de apoio t indicada nas mattriu •o Pastor Evangtlico de Maricota Afasta 
os Crentes de sua Igreja", de 23/3/1946. •Na Assembltia de Deus em Maricota 
tambtm se combate o PCB", de 14/4/1946, e •Assaltada (pela policia) a Igreja 
Batista de Maricota", de 12/2/1948, do jornal Folha do Povo. Nessa Assembltia 
de Deus, o Pastor condena os fitis de sua igreja filiados ao PCB, fato que 
provoca a reaçlo destes, indo em comiuio denunciar a perseguiçio interna 1 
redaçlo da Folha do Povo. Este jornal (em 14/4/46) adverte, de forma 
precocemente {talo-comunista: •o que ( ... ) nlo se sabe t se eue Pastor esú 
fazendo iuo a serviço do 'Ctsar' de Paulista, ou se por motivo de um 
recalcamento nazi-integralista ainda desconhecido do povo. Dizemos aos 
crentes assim tratados e ao atrabili,rio Pastor que essas perseguições miseriveis 
de nada adiantam, porque sio 'bem aventurados os que padecem perseguições 
por amor da Justiça, porque deles t o reino dos ctus'." A notícia de 12/2/48 
refere-se 1 denóncia na Câmara Municipal pelo vereador comunista Br'• de Luna 
da invaslo policial da Igreja Batista de Maricota, onde foi dissolvida uma 
reunilo de seus membros sob alegaçlo de ser uma •reunilo comunista". A Folha 
do Povo denuncia tambtm nos artigos •Mais uma Forma de Exploraçlo em 
Paulista", de S/11/46 e •A Cimara de Vereadores de Paulista Viola a 
Constituiçlo" de 1 S/4/48 a imposiçlo de interesses da religilo católica ao 
conjunto dos operirios respectivamente pela CTP e pela Cimara dos Vereadores 
local. No 1• artigo, a Follta do Povo divulga denúncia de uma comisslo de 
operirios de que a CTP resolveu de forma intdita descontar em folha Cr$24,00 
de cada oper,rio para custear a festa de Slo Gonçalo, ji que uma lista de 
donativos volunúrios nlo surtiu efeito. No 2• artigo, o jornal noticia a aliança 
do vereador comunista Bris de Luna com o vereado.r protestante Vicente Borba 
do PSD contra a proposta do vig,rio local de ser a Cimara Municipal patrona da 
noite do dia 10 da comemoraçlp do mês de maio, proposta trazida pelo vereador 
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espírito adequado à sua concepção de capitalismo com a contribuição moral, 
organizativa e disciplinar das associações católicas108. Assim, os operários 
têm o dia de trabalho liberado pela fábrica quando da promoção de passeios, 
piqueniques, e retiros pela JOC, assim como a companhia fornece ônibus (a 
"sopa") ou caminhão para essas atividades. O fato de um operário ou 
particularmente uma operária, pertencer à JOC tem seus efeitos sociais de 
distinção: 

"Ew linha mwila vontack d~ apr~ndu ~ ~nunckr. assim, qwando ua 110 

mew Umpo ck iltluior, linha wm tal ck su dt:J lgr~ja, nl, ck apr~nckr, ck 
coisa assim. AI qwando ~w vim praqwi (~m 1943) comecei também 110 

JOC Nfo i? Não foi logo qw~ ~w ch~guei mas foi ~m 46. Q.u ~u me 
l~mbro qw~ qwando ~w cheguei logo, a( madrinha Luzia disse 'vai' ,e 
recebi logo wma fita do apostolado. O pessoal lá ck casa ua muito 
católico, minha irmã ck criação ua filha de Maria, e me botaram logo 
pra rec~bu fita do apostolado. Mas eu sempre gostava mwito do meio 
dt:J JOC, lá ti11ha coisa, não sei o qwe, cantava, a JOC ua muito faladt:J , 
ew sempre achei muito bonito a JOC, nl. Depois, eu comecei como 
simpatizante dt:J JOC. A JOC aqui tinha o maior cartaz . A JOC andava 
aqui pela compa11hia, não sabe? O padr~ Teodoro ua assim com a 
companhia, comia ~ almoçava com ~les . E a presidenu da JOC 
trabalhava no escritório. Era ~scrilwrária. E a ge11U tinha um caminhão 
q.u andt:Jva aí, q.u chamavam truque ("truck"? ). Era dt:J companhia, mas 
a JOC se s~rvia, 114o sabe? Qwando ua Umpo assim ck retiro - que ia 
ludo pra um collgio, a genu ficava tudo interna, todo Carnaval a genu 
ia, nl, pra genU Nfo ver carnaval, que a genu tinha que se afastar - eu 
me lembro qwe na fábrica, a genu ti11ha todt:J facilidock . A ge11U ia 
pedir licença, e eles davam. Davam licença e dt:Jvam condução pra ir 
levar, e ir buscar na Qwarla-Feira ck Ci11zas. Fazia assim, o padre mesmo 
dt:Jva o nome da gente pra companhia, apresentava aquela relação das 
moças nas seçõe.r, e dt:Jva pra fábrica, e a ge111e ganhava aqwela licença e 
ficava os três dias fora . E eu me lembro que a genU, dt:J JOC, sempre o 
pessoal conhecia a genu, ua medonho pra su destacadt:J, Nfo ua? Tudo 
limpinho, não sei qwe lá, porque ia pra Igreja ." 

( ex-fiande ira) 

Mais que as palavras do assistente eclesiástico, as operárias mais an­
tigas de hoje relembram suas colegas de JOC, mostram as fotos em que seu 
grupo de "jocistas" posam juntas, impecavelmente uniformizadas, onde as 

católico José Veiga do PSD e vencedora na votaçio. Para o estudo da relação 
entre seitas protestantes e a organização social e política do campesinato, cf 
Reles Novaes, 1979 e 1980. 
10 Palavras nio faltam para exaltar a disciplina. O padre Teodoro von Houten 
S.C.J., que assina como assistente eclesiático da Ação Católica em Paulista as 
atas da Liga Oper,ria de Ação Católica, Sessão Feminina, de 1941 a 1948, em 
reunião do dia 2/4/1944, na presença de 15 Msócias efetivas" e 11 Mestagi,rias", 
w( .. . ) falou sobre a guerra e a disciplina que tinham os soldados alemães, e que 
nós éramos também soldados de Cristo e devemos ser disciplinados (( ... ) assim) 
como devemos ser humildes e devemos obedecer". 
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blusas brancas, manga comprida e engravatadas, acompanhadas de saias azul­
marinho, meias e sapatos, contrastam com a batina preta do padre; e reme­
moram a presença da JOC e da Ação Católica nos rituais e festas locais109. 

Incentivadas e subvencionadas pela companhia - inclusive com a con­
cessão de locais para sedes - como é a própria paróquia local, a eficácia das 
ati v idades dessas associações católicas na interiorização de sua dominação por 
parte dos operários está na autonomia relativa de suas práticas. Essa mesma 
autonomia relativa, contraditoriamente, por permitir desenvolvimentos que 
subsidiam indiretamente atividades de oposição à companhia em rnodo 
subseqüente, contribui para que cessem os auxílios da CTP11 . Essa 
desconfiança da CTP se dá localizadamente em relação a algumas associações 
católicas como a JOC, mas não à Igreja local, aos cuidados da ordem do 
Sagrado Coração de Jesus, tradicionalmente fiel aos desígnios da companhia. 

Por outro lado, como se pode notar do trecho de entrevista da ex­
fiandeira sobre a importância da JOC na sua história de vida, assim como 
também se pode depreender das fotos do padrão escolar de "fotos de turma" 
guardadas pelas ex-jocistas de sua "turma" na JOC, além de depoimentos dos 
operários em várias entrevistas, essas associações católicas, e particular-

109 Cf. como ilustração, a Mpasseata tomando parte todos os membros da Açio 
Católica com suiS Bandeiras, saindo da Igreja e se recolhendo na sede onde 
houve uma seçio magna" que encerrou a MSemana de Açio Católica" em outubro 
de 1944 (Atas da LOC feminina). Ou a passeata at~ a Igreja Monde renovamos o 
nosso compromisso terminando a cerimônia com o hino da JOC. Saindo da 
Igreja para a casa paroquial onde nos .:speravam com um formid,vel lanche 
neste momento em que eu pude conhecer a alegria que sentiam IS ligüistas 
(referentes à LOC), por ter o prazer de possuirmos mais 3 novos membros fones 
que são 3 jocistas (passagem da JOC para a LOC)." 

(Relatório da 31 semana de maio (de 1946) confiada aos 4 ramos 
da Açio Católica de Paulista in Atas da LOC feminina) 

11 0 Indícios dessa mudança interna da JOC e outros setores católicos na sua 
relação com a companhia e IS forças políticas e sindicais locais podem ser 
encontrados na inclusão da coluna u A JOC em marcha" na pg. 2 do jornal mensal 
local MTribuna Oper,ria", que sai entre outubro de 53 a maio de 54 com seis 
números, com vinculações com o PDC e tam~m com os dirigentes sindicais 
locais ligados ao Conselho Sindical de Pernambuco, o qual tem apoio de uma 
frente de esquerda no meio sindical, sendo jornal extremamente crítico à CTP. A 
ruptura da CTP com esses meios católicos consolida-se com o apoio ativo dos 
militantes da Açio Católica à campanha eleitoral para a Prefeitura local do 
candidato Jos~ Firmino da Veiga, ex-oper,rio, ex-vereador pelo PSD e líder 
católico local (cf. episódio de atuação Mcatólica" anterior na Câmara Municipal 
referido na nota (107) anterior), cujo companheiro de chapa para vice-prefeito ~ 
o presidente do sindicato Severino Afonso de Oliveira (Birino), ambos apoiados 
pela frente PTB-PSD-MNPT (última sigla significando MMovimento Nacional 
Popular Trabalhista" sob a qual se abrigava o PCB). Essa chapa confrontou-se 
com outra cujo candidato a Prefeito era um dos filhos· do patrão, o sr. Milton 
Lundgren, filho do Coronel Arthur, apoiado pela UDN e parte do PTB. Essa 
eleição, em outubro de 1955. é um marco importante na políttca local. O 
candidato operário venceu a eleição e o filho do patrão. 
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mente, a JOC, cumpriram um papel "escolar" maior do que a própria 
instituição escolar para os operários de Paulista que chegaram à fábrica nos 
anos 30, 40 e 50. De fato, a instituição escolar, a escola, é praticamente 
inexistente no discurso desses antigos operários sobre o "sistema Paulista" e 
sobre a sua própria história de vida. Apesar das ligeiras referências à 
existência de escolas maDtidas pela companhia nos relatórios anuais da CTP 
aos acionistas- com uma menção não especificada em 1934, uma outra às 
"escolas de alfabetização de menores e adultos" em 1942, a indicação da 
existência de "escolas primárias e de aprendizagem industrial" em 1943 e 
1944 (neste último ano, referindo-se também a Rio Tinto) e, finalmente, a 
referência à construção pela CTP de uma escola do SENAI, inaugurada em 
1950 e ampliada em 1951 -,a idéia da instituição escolar para os operários 
entrevistados está muito mais vinculada à Prefeitura e à administração 
pública que à companhia. O que existe é uma outra acepção de escola: é a 
Fábrica Paulista, ela-própria denominada de escola, caracterizando-se pelo 
recrutamento massivo de famílias, pela moral do "trabalho para todos", e 
pela alocação ao trabalho de crianças e menores, onde passavam por um 
período de aprendizagem na produção fabril (cf. Alvim, 1984 a, pg. 76-78). 
E, além da aprendizagem dentro da fábrica, junto ao calor e ao pêlo da fiação 
ou à umidade e riscos da tecelagem com seus implacáveis acidentes resultan­
tes de lançadeiras subitamente desgovernadas, existia a aprendizagem menos 
massiva nos escritórios da fábrica, onde de um corpo mais numeroso de 
cont(nuos, menores fazendo pequenas e variadas tarefas de estafetas, alguns 
tinham acesso ao aprendizado da escritura com os escriturários e, muitas 
vezes, diretarnente com chefes de escritórios ingleses ou alemães, permane­
cendo neste aprendizado informal até ganharem banca. (Ganhar banca, isto é, 
a mesa de trabalho do escritório: há aqui uma homologia com a expressão 
utilizada para a designação do fim do aprendizado dentro da fábrica e o acesso 
à condição de operário produtivo, que trabalha no salário por produção ­
ganhar máquina- seja ela na fiação, na tecelagem, nos bancos de pré-ftação). 

A mesma preocupação da CTP em erigir prédios grandiosos e "monu­
mentos" para marcar sua dominação e sua assistência e beneficência social 
aos seus operários, que se quer mostrar exemplar - que se expressa na 
construção da Policlínica Anna Elisabeth, na Igreja Santa Elisabeth, e 
mesmo na construção de uma escola de aprendizagem industrial do SENAI 
no seu território-, manifesta-se simultaneamente, no início dos anos 50, na 
organização de um parque e jardim zoológico para os trabalhadores no 
interior mesmo dos terrenos que circundam a Casa Grande. 
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"Maf'ltim a compal'lhia, para maior col'lforto e assistif'lcla social e 
espiritwal dos seus empregados e operários, salões recreativos , clubes 
desportivos, vif'ldo tambim aparelhaf'ldo o Parque Frederico João 
Lu,.dgrtf'l com um Jardim zool6g•co que ostef'lta JÓ uma graf'ldt 
variedade de af'limais e aves if'ldigtf'las, bem como brif'lqutdos diversos 



para ale1ria dtJ3 fúlto3 do3 1103303 operdriM, provelldtJ a33ÜII wm lw1ar 
de duca/130 e elltretellimelltO 3adio para a papwlaçtJo de Pawli3ta." 

(relat6rio de 1949) 

Este parque, com foto de vista parcial estampada juntamente com outros 
"monumentos" da cidade no verbete "Paulista" da Enciclopédia Brasileira de 
Munic{pios, traz simbolicamente os trabalhadores para dentro da Casa Gran­
de, como mais um desses espaços grandiosos, porém conftnados, através dos 
quais a CfP indica o uso correto e legítimo de certas necessidades de saúde, 
religiosas ou de diversão. Como nos casos anteriores, relativos à assistência 
médica e à religião, esse soerguimento de um local concentrado e privile­
giado para a divecsão sadia opõe-se a atividades de divecsão também apoiadas 
e incentivadas pela companma, principalmente no período anterior, mas de 
forma mais difusa e dispersa e - no caso das diversões - indo ao encontro de 
tradições locais ou nacionais anteriores. 

Aqui também os destaques dos relatórios da CfP aos acionistas não 
coincidem com as ênfases dos operários em sua visão do passado e nos seus 
recortes de uma interiorização do sistema de dominação a que estavam 
submetidos. O parque Fredenco Lundgren, por exemplo, que abre os port.Oes 
da Casa Grande aos operários, não é mencionado por eles como parte 
integrante das diversões que mereçam destaque: ao contrário, o Coronel que 
lhe dá o nome é que tem realce, agindo em movimento oposto ao suposto na 
visitação do parque, isto é, da Casa Grande em direçao à vila operária. Esta 
onipresença do poder pela vila operária que está implícita na "teatralização da 
dominação", tão recorrentemente encontrada nos domínios os mais diversos 
da vida social dos seus habitantes, contrasta com a presença "monumental" 
~rém ftxa e distante, dos súnbolos de poder erigidos no ftnal dos anos 40 e 
mício dos anos 50. Trata-se não tanto aqui da oposição, seqUencialmente 
invertida em Paulista, entre o poder estático, porém visível e majestoso ver­
sus o poder escondido e invisível, porém onipresente, do panoptismo (cf. 
Foucault, 1975), mas da oposição entre duas formas de visibilidade e osten­
tação do poder que se opõem como estratégias: à mobilidade e onipresença 
pela teatralização e pela proximidade legitimadora da dominação sucede-se a 
concentração e ftxação de um poder "monumental", porém sem o mesmo 
trânsito de legitimidade pelos diferentes domínios da vida social da vila 
operária. Essas oposições talvez possam contribuir para matizar, a partir de 
outros materiais empíricos, a interessante caracterização de Mich~lle Perrot 
do "paternalismo industrial", com base em materiais franceseslll . 

111 Perrot, comiderando o •paternalismo" como •um dos mais imponantes 
siuemas de relações sociais de trabalho", afirma que tal sistema supõe pelo 
menos t~a dementas: •1) preaença fhica do patrlo nos locais de trabalho e at~ 
meamo residência patronal (próxima l f'brica); 2) linguagem e pr,ticas de úpo 
familiar entre patrõea e oper,rios; 3) adealo dos trabalhadores a eate modo de 
organizaçlo". (Perrot, 1979, pg. 294). Alvim (198S, cap. 1) faz uma utilizaçio 
critica desta caracterizaçio na an,liae da relaçlo entre a f amflia patronal e as 
famfliaa de trabalhadorea em Pauliata. 
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Essa onipresença pela vila operária, ostentando o poder de fonna próxi­
ma aos operários, da Casa Grande em direção à vila operária, organizando, 
apropriando-se, e dando novas feições a festas tradicionais locais, é bem 
descrita por esse ex-sindicalista que participou dos acontecimentos mais 
conflitivos entre o sindicato e a CfP nos anos 50 e início dos anos 60: 

"O Coronel Frederico era wm tipo de industrial que, apesar de ter 
aqueles erros dele, aquelas coisas que eu acho errado, ele :re tivesse 
mais vis4o, se procurasse acompanhar a mudança, ver que era uma 
coisa inevitável, teria :rido uma beleza . Porque ele procurava agradar 
muito o operariado. Por outro lado, MO perder a:rsim esse aconchego 
do operário pelo lado assim de diver:r6es, de aprender, de falar , dar 
audiência, e que isso depois desapareceu essa coisa. De forma que 'seu' 
Frederico era, M:t:ta parte bom, viu? E por isso eu acho que ainda se 
teve essa luta medanha para se cofl:teguir de abrir uma boa parte (de 
gente, de operários) do lado da companhia, porque tinha muita gute 
que ficava cativo dessa forma dele (referência à luta do sindicato pela 
hegemonia dos operários, "cativos" pela eficácia dessa forma de 
dominaç4o). Eu me lembro de uma ipoca que :re fazia maracatu e eu 
toquei Mies, e 'seu' Frederico ia com a gente distribuir alimentos. Ele 
mesmo entregava aqueles sandufches com bem queijo, guaraná, ele 
tratava bem mesmo, ni. 
la aqueles carros acompanhando, porque era muita gente, era wm 
mUfldo enorme, ent4o tinha aqueles carros acompanhando, carros­
pipas, 1'14o i ? Pra ler água! N4o faltar nada! Frutas, etc. Isso nós 
tivemos, realmente tiumo:r. E ele mesmo fical/Q à frute . Ele tinha um 
entusiasmo na coisa medonho! Eu MO :rei o que ele estava visando 
com isso, o que ele tinha por trás, mas ele gostava muito disso, ni. 
GostaYG e tratava bem. E ga:rta'tiG! Gastal/Q fortuna com isso!" 

(ex-contramestre de tecelagem) 

Essa capacidade de reapropriação de tradições locais, dando-lhe incentivo 
material, novos participantes e novo público, formado com o aumento do 
contingente operário recrutado em áreas distantes pela CI'P, agrada aos 
trabalhadores, e é ressaltada nos depoimentos dos operários mais antigos. Ela 
pode ter como analogia a capacidade similar que tem a companhia, em plena 
vigência do "sistema Paulista", de incentivar os roçados operários e os 
interligar com a feira, de cuidar dos quintais e terreiros de forma a beneficiar 
a criação de galinhas, de saber, enfim, propiciar e canalizar para seus fins 
atividades marginais autônomas dos trabalhadores, tradicionais no campe­
sinato da área ou das áreas longínquas, onde foi recrutado para trabalhar na 
fábrica (cf. cap. 3). Tal reapropriação de tradições locais toma-se um aspecto 
conhecido externamente à localidade, confonne destaca Souza Barros112. 

112 •o teatro popular ainda conaervava (na década de 20) a ingênua e:Jlpreuio 
no1 paatoril de aubúrbio. Em Pauliata, 01 innios Lundgren mantiveram, durante 
muito tempo, e:Jlibiçõe• deue folguedo e inúmeras peuoas iam do Recife para 
aquela cidade auiatir à1 repreaentaçõu." 

(Souza Barro•, 1972, pg.20S) 
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A reapropriação de tradições nacionais, como o carnaval e o futebol, são 
outras faces dessas ati v idades "pagãs". incentivadas e subvencionadas pela 
companhia tal como as atividades e as associações religiosas da Igreja 
Católica. A sombra da CTP aparece tanto no carnaval de Paulista, quanto 
nas condições materiais para que se realize o retiro das moças da JOC, que 
eram isoladas dos perigos carnavalescos. (Esses perigos pareciam ser 
menores nas festas juninas, promovidas na sede da JOC; cf. relatórios da 
JOC de 1957). A face "pagã" do "sistema Paulista" é um dos elementos di­
ferenciadores que o afasta do modelo de Camaragibe, calcado numa concepção 
e numa organização religiosas. 

O estímulo às sociedades carnavalescas locais, onde se destacavam, por 
serem conhecidos em Recife, os clubes "Estrela da Tarde", "Calafate" e 
"Lenhadores", aos quais eram dadas sede, e pano para fantasia- as fantasias 
dos componentes dessas sociedades sendo freqUentemente feitas com pano da 
fábrica, onde eram idealizadas seja por técnicos do setor artístico da seção de 
gravação, seja por dirigentes das sociedades que pediam à fábrica fazer os 
panos adequados-, impunha autoridade e legitimidade para que os dirigentes 
da CTP, em seu ramo comercial, incentivasse o carnaval do Recife- e suas 
próprias vendas- através da promoção de um concurso de fantasiasll3. 

Este mesmo movimento inverso ao suposto quanto ao Parque Frederico 
Lundgren no interior da Casa Grande, esta mesma onípresença do poder 
patronal pela vila operária, manifesta-se na realização das festas de natal e 
ano novo. Não há uma atração dos operários em díreção à Casa Grande onde 
a famflia patronal seria anfitriã da festa, como ocorre em outras fábricas (cf. 
Perrot, 1980, cf. Gonzaga, 1980), mas a presença patronal na vila operária, 
ou em seus locais públicos, preferentemente no campo de futebol, identifi­
cado diretamente com as obras sociais da companhia, e onde ela pode orga-

A respeito do maracatu de Paulista, h' registros de sua importincia em 
Alvarenga (1960, p'gs. 110 e ilustraçio entre pg. 136 e 137; a 1• ediçio deste 
livro ~ de 1950 e as fotos sio datadas de 1938). 
11 3 MConcurso Paulista - Tam~m os srs. Alberto Lundgren &. Cia. Ltda. vieram 
ao encontro da Federaçio Carnavalesca no intuito de promover, este ano, uma 
s~rie de concursos patrocinados por firmas commerciais e industriais do Estado, 
em beneffcio dos clubes, e demais agremiações a si filiadas. Neste sentido, por 
interm~dio das afamadas e conhecidas Lojas Paulista, foi instituído o concurso 
que tomou o nome de Concurso Paulista, com prêmios de 300$000 e 200$000 
respectivamente aos primeiros e segundo colocados. Para concorrer a este 
certimen, basta que as associações filiadas à Federaçio Carnavalesca 
Pemambucana adquiram os tecidos para confecçio de suas fantasias por 
interm~dio daquelas lojas em qualquer uma das filiais desta cidade. As Lojas 
Paulista fomecerio uma 'nota de venda' que dever' sr apresentada por ocasiio 
do julgamento. ( . .. ) Para o julgamento ser' incorporado à comissio julgadora 
dos demais concursos um membro designado pela Lojas Paulista. (Seguem·se 
desenhos de v'rias sugestões holando·tropicalistas d~ fantasias tais como as de 
wmanga", Mdama hollandesa" ou Msiri"para mulheres, ou a de Mfidalgo 
hollandês", para homens)" (cf. Anu,rio do Carnaval Pernambucano, 1938). 
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nizar a festa a seu modo- onde inclusive a missa se faz de fonna "campal" c 
não no prédio da Igreja, como que para minorar as atenuações decorrentes da 
autonomia do campo religioso que tem a dependência da Igreja local à 
CTP114. A questão da presença da família patronal e sua relação com as 
famílias de trabalhadores. tem aliás, em Paulista, características peculiares, 
examinadas em Alvim,.1985, cap. I. 

A escolha do campo de futebol como local das festas de fim de ano 
corresponde, por sinal, à importância dada ao futebol nessa reapropriação de 
tradições nacionais que se desenvolve localmente. O futebol chega a ter um 
certo destaque nos relatórios anuais da CTP aos acionistas, sendo referido 
indiretamente através da menção às "diversões gratuitas" nos relatórios de 
1934 e 1942, ou através da menção às "subvenções aos clubes locais" nos 
relatórios de 1943 e 1944, ou ainda através da referência à conservação do 
"agregado desportivo e dos campos de esporte" nos relatórios de 1949, 1950 
e 1951. Além disso, o futebol tem referências dirctas cm dois relatórios 
anuais distanciados no tempo, como o são os relatórios de 1930 e de 1959: 

"Para attender também ao recreio de nossos operários, procedemos à 
beneficiação do campó. de football no qual construímos uma 
arquibancada, fazendo outros melhoramentos a fim de an1mar o 
exercício physico e, assim melhorar o estado de saúde dos nossos 
empregados, sendo a nossa opinuio que o futuro da Nação depende , em 
grande parte, da educação physica da mocidade." 

{relat6rio de 1930) 

Essa pregação profética arrefece-se em 1959, porém o apoio aos clubes 
de futebol é ainda digno de ser mencionado cm relatório: 

"Mantemos um grande número de agrem1ações desportivas, 
sobressa•ndo-se, entre elas, clubes de football ." 

(relat6rio de 1959) 

1!4 w As festas de Natal e Ano Novo eram bastante animadas e concorndas. No 
início, essas festas foram realiudas no antigo campo de futebol da Cia . situado 
no bairro do Nobre e, posteriormente, à Rua da Aurora. Por volta do ano de 1938, 
o Coronel Fredenco João Lundgren mandou construir o aluai campo do 
'Paulistano', onde as festividades de fim de ano passaram a ser comemoradas O 
movimento fesúvo começava a partir das 5 horas da tarde, e sempre termmava ao 
raiar do dia seguinte. Dentro do campo, lodo embandeirado e repleto de enfeites 
alusivos à data natalina, uma enorme multidão se movimentava por toda pane. 
Havia muito entretenimento, inclusive numerosas barracas de prendas, sone1os 
e jogos. Fogos de artifício eram atirados em toda direção, e a fumaça se 
espalhava, e cobria todo o espaço, a velha e harmoniosa Banda de Música, 
sempre presente, tocava os seus bonitos 'dobrados'. Logo à entrada do campo, 
estava o altar caprichosamente decorado para a tradicional ' Missa do Galo'. E na 
hora da Santa Missa, todos ali se reuniam para ouvir a pregação religiosa. ( .. . ) 
Assim, entre muita alegria e felicidade, as festas prosseguiam no velho campo 
do 'Paulistano' até o raiar do novo dia." 

(Santo Filho, 1978, pp. 35 e 36) 
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Tal impressão de continuidade não é passada, no entanto, pelos ex­
trabalhadores e habitantes locais mais antigos, que participaram dos clubes 
de futebol. Há aqui também uma idealização do período vinculado ao 
Coronel Frederico, e em alguns depoimentos, como o desse ex-jogador de 
futebol local, empregado dos escritórios da fábrica na seção das casas e 
funcionário da prefeitura, transcrito no caderno de campo, o padrão ideal 
desse favorecimento ao futebol anLCCipa-se para antes dos anos 30: 

"A parte recreativa oferecidiJ pt/a companhia, na cidt:ldt, era muito 
desenvolvida. E~istiam uns 20 clubu dt futebol em Paulista , todos 
mcentivados ptla companhia . Os times se formavam , o Coronel 
Frederico dava-lhes logo uma bola t um jogo dt camisas, t lhes 
facilitava campo t stdt social. Muitos times st formavam, t logo st 
acabavam. Mas outros cresceram, e chegaram a obter sua sede social tm 
alguma casa q.u a companhia lhes cedia. Tudo era gratuito, dado pt/a 
companhia. E assim, o povo dt PauliSta t1nha seu divertimento pulo 
de casa, gratuito, ondt podia assiSIIT t partic•par. A banda dt música 
tocava antes dos jogos de futebol, enriquecendo o upetáculo, e 
incentivando os jogadores. Desses tantos times era feito um 'scratch' 
(uma stltç4o) , o Paulistano, que era o time que reprutntava a vila 
utunamente, jogando contra times dt fora . Afim dos times dt futebol, 
a cidade contava com multas soc1tdades carnavalescas, Incentivadas 
pelos Lundgren . ( . .) Dessa forma, a companhia oferecia um 
divertimento gratuito t bom para seus trabalhadores t suas fam(/ias , 
que não precisavam pagar transporte nem coisa nenhuma para st 
divertirem ou participarem dirttamente do futebol ou das sociedades 
carnavalescas Agora, essa participação t esse controle direto da fábnca 
sobre esses divertimentos fiuram com que eles acabassem logo 
quando a companhia se desinteressou deles t retirou seu apoio 
material. O povo, acostumado a receber tudo gratuitamente , sem seu 
próprio sacriflcio material, fez com que acabassem essu clubu e llÓO 

surgissem novos. Alguns ainda sobrtvlvtm precariamente . Mas, por 
outro lado, i certo que o povo tambim st desinteressou dos clubes, 
naquele tempo havia o empenho do povo, e muito st deve a tsst 
empenho do povo, não só ao apoio da companhia . De parte a parte, 
houve um desinteresse, e a coisa morreu. Quando um clube de futebol 
ou uma sociedade carnavalesca morna ou enfraquecia, a companhia 
retomava logo a casa que tinha doado para suas at1vidades, não 
esperava a coisa ressurgir. 
E assim, aos poucos, a coisa foi morrendo definitivamente. O começo 
do fim desses clubes t sociedades, do interesse da companhia t do 
povo nessas atividadts, st dtu nos anos 30, ati 32 ou 33 . A partir da(, 
começam a reduzir-se os btntflcios da companhia quanto à parte 
recreativa . Porque a( começam muitos problemas dela com os 
operários, muita briga entre ambos. As reivindicações dos operários 
eram justas, porque e~igindo direitos e~istentes em leis A companhia 
era contra a e~istincia do sindicato em Paulis_ta . Então aí começam os 
desentendimentos, a companhia st aborrece, e rttira os btntj{cios da 
partt recreativa . Tambim aí começam os problemas com os governos 
estaduais, com a prefeitura, com os poUticos. Com a Prefeitura, começa 
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a ltavu a ambição dos cargos, e wma tendincia a qwe os políticos 
consegwisum o apoio dos opuários contra a companhia. Nessa época 
de 1932 ow 1933, ati 1934, howve demisslíes em massa dos opuários 
qwe apoiavam a criação do sindicato em Pawlista ." 

(entrevista anotada, depots reconstitw(da) 

Essa interpretação .histórica deste ex-funcionário dos escritórios da 
companhia, que participou da atividade futebolística local, enfatiza a 
influência do conflito de classe e da interferência de forças políticas estaduais 
no desinteresse relativo da CTP em promover e sustentar a vida recreativa da 
cidade. Ela ressalta o imobilismo das associações recreativas, após a retirada 
dos incentivos materiais e do interesse da companhia. Ela localiza, então, o 
padrão ideal de relações sociais entre os operários e a companhia, propiciando 
o auge dessas atividades recreativas no período anterior aos anos 30, anterior 
ao aparecimento do sindicato operário, que provoca o primeiro aguçamento 
do conflito de classe local. Já vimos, anteriormente, que o conflito de classe 
não impede e até estimula o desenvolvimento de outras atividades 
"assistenciais" da CTP como no caso da assistência médica e das atividades 
religiosas. E mesmo quanto à "parte recreativa", podemos observar, por 
registras escritos e depoimentos de operários, que ela se desenvolve no pe­
ríodo posterior, tanto nas atividades carnavalescas e esponivas, quanto na 
organização do Parque Frederico Lundgren em plena Casa Grande. O que há 
visivelmente é uma mudança de ênfase, no interior dessas atividades - a 
passividade implícita no usufruto do Parque pode ser contraposta a um maior 
ativismo nos clubes e sociedades - e, além disso, mudanças decorrentes do 
"estilo da época", como a continuidade e desenvolvimento dos times de 
futebol e o declínio das bandas de música115. É ceno'que as atividades re­
creativas, mais que as atividades de assistência médica e até mesmo as 
atividades religiosas, necessitam não apenas da vontade da CTP, mas de um 
ambiente propício à espontaneidade e ao engajamento da população local, 
como observa o ex-funcionário no depoimento acima. E é esta impressão 
que ele deseja passar através do destaque ao período anterior aos anos 30. De 
fato, há uma mudança na forma em que se manifesta o conflito de classes cm 
Paulista, mas essa importante mudança de forma não deve apagar o fato de 
sua existência anterior aos anos 30. Assim como há de fato desenvolvimento 
de atividades recreativas após os anos 30, há inversamente luta de classes em 
Paulista no período anterior. 

IIS Nas notícias do jornal Gazeta de Pawtista de 1911, ~visível a importância da 
"Banda de Música 15 de Junho" nos acontecimentos ritualiudos locais os mais 
diversos . Essa banda permanece at~ os anos 30, segundo indícios em notícias 
sobre as comemorações da Revolução de 30 por parte de associações locais . Nos 
anos 50, h' registro de outra denominação, "a 'Jazz Band Marca Olho', 
pertencente à Banda Musical mantida pela companhia", e que toca nos ba1les. 
(cf. Veiga, 1956). 
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As observações deste ex-funcionário da fábrica sobre as "atividades 
recreativas" da companhia poderiam induzir a pensar-se a existência do 
"sistema Paulista" em sua pujança e seu isolamento próprio, em suas carac­
terísticas mais "puras" ao estado de "isolado", como um fenômeno situado 
no período anterior aos anos 30. No entanto, uma de suas características 
principais, a de exercer a autoridade não somente no inacrior da fábrica, terre­
no por excelência do "despotismo industrial", mas também no conjunto da 
vida social dos seus operários e em toda a cidade, tem a oportunidade de 
desenvolver-se e se mostrar em toda plenitude após os anos 30. O "sistema 
Paulista" pressupõe, assim, a contradição e o embate tanto com os seus 
operários, quanto com forças políticas exteriores, que falam em nome da 
autoridade pública e opõem à autoridade desse "Estado" local de fato exercido 
pela CfP, a autoridade do Estado Nacional. O "sistema Paulista" se caracte­
riza assim por uma resposta própria para lidar com essas contradições, 
procurando preservar sua autoridade territorial absoluta sobre a população 
urbana que vive em função da fábrica. 
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Capítulo 6 
A Questão do "Corpo Armado de Vigias" da CTP e a 

"Autonomia Municipal" das Propriedades Contíguas à 
Fábrica Paulista 

Por detrás de todas essas atividades propiciadas direta ou indiretarnente 
pela companhia - que configuram o fato de ser tida como uma "civilização", 
oferecendo à sua população, além do trabalho, da moradia e concessões aces­
sórias à moradia, serviços médicos, recreativos e religiosos-, erige-se, como 
toda "civilização" que se preza, o monopólio do uso da violência. A essas 
atividades que promovem, sob a égide da companhia, a associação dos ope­
rários para fins recreativos ou religiosos, propiciando assim indiretamente a 
legitimidade de sua dominação sobre os trabalhadores que a interiorizam com 
a naturalidade com que satisfazem suas necessidades sociais da maneira 
determinada que lhes são oferecidas, corresponde também a atividade menos 
persuasiva deste corpo próprio de vigias, desta grandiosa milícia privada da 
CTP, a qual, embora se caracterize pela ostentação externa dos instrumentos 
da violência ou por sua execução material exemplar, não deixa de provocar 
uma forma menos sofisticada de interiorização da dominação: o medo. 

Esse monopólio do uso da violência, que tem sua legitimidade calcada 
na promoção e no controle da vida produtiva e da vida social de toda a 
localidade por parte da companhia, estava embutido em várias das caracte­
rísticas já examinadas do "sistema Paulista", particularmente na garantia das 
condições de existência de seus habitantes (cf. parte 1). Esta violência está 
embutida na produção agrícola, incentivada pela CTP e canalizada para a sua 
feira a preços administrados, quando tem por suposto a proibição, e a vigi­
lância decorrente, da venda dessa produção agrícola em outras praças de 
mercado que não a de Paulista (cf. cap. 3). Ela está· embutida, também, no 
cumprimento das "regras de residência" da vila operária, particularmente nos 
seus períodos de superpopulação, quando várias famflias são obrigadas a co-



habitar na mesma casa, ou quando são expedidas as ordens para a derrubada de 
mocambos. Ela aparece claramente nas "aventuras de Joaquim", que 
descrevemos no capítulo 4 anterior, personificada nos vigias Sabino e 
Manuel Gasolina. E se manifesta de forma naturalizada, quando na cerimônia 
de agregação dos novos trabalhadores ao mundo da fábrica, diante do patrão 
em carne e osso na Casa Grande, na alocação às profissões possíveis para os 
homens, particularmente os corporalmente "bem dotados" ou os dotados de 
curriculum próprio de "antecedentes", aparece recorrentemente a alternativa da 
profissão vigia. (cf. cap. 1). 

Já vimos também, no cap. 4, a propósito da construção da vila operária 
de Paulista, que se desenvolve com a ajuda de isenções fiscais da Prefeitura 
de Olinda (da qual Paulista é um distrito até 1935) e, posteriormente, da 
própria Prefeitura de Paulista, como a notícia "Paulista e a revolução", que 
anuncia e comenta a revogação, em dezembro de 1930, da lei municipal de 
1913, que proporcionava isenção fiscal às casas da CfP, inclui também a 
denúncia de uso da violência por parte da companhia contra seus operá­
rios116. É o momento da eclosão na imprensa, como resultado da açllo de 
setores do governo saído do movimento revolucionário de 1930, de uma 
breve discussão sobre as milícias privadas de grandes fábricas, usinas e em­
preendimentos rurais. E é assim esse breve momento, em que vêm a público 
não somente informações sobre essa grande milícia privada da CfP, como a 
atitude do governo estadual, diante das repercussões dessa revelação, que nos 
proporciona uma das oportunidades exemplares (a outra sendo no imediato 
pós-guerra) para o exame das características deste "governo local de fato", e 
suas raízes e tradições na prática da classe dominante. 

No dia 17 de janeiro de 1931, o Diário d.a Manhã noticia a apreensão no 
dia 14/1, em diligência policial, de grande quantidade de armamentos e 
munições encontradas nas fábricas e na residência dos innãos Lundgren ("A 
polícia apprehende grande cópia de material de guerra em Paulista")117. 

116 w( ... ) Sabe-se qulo odioso era o regímen dominante em Paulista, contra o 
patrimônio e a liberdade dos oper,rios locaes. Os inqutritos que a policia est6 
fazendo em tomo de denúncias fonnuladas por pessoas do ex-município, 
evidenciam o tratamento deshumano a que eram submetidos innúmeros 
trabalhadores brasileiros por gerentes e feitores estrangeiros, senlo pelos 
próprios innios Lundgren. Espancamentos impiedosos, detenções em xadreses 
intoler6veis, applicaçio de chlysteres drbticos, banhos de dias e semanas no 
fundo das cubas de Timb6, eis, em suma, o que ali att bem pouco se praticava 
contra o proletariado nacional." (Diário da ManM, 1 0/12/1930). 
11 7 A not{cia menciona que a chefatura de policia vinha sendo infonnada h' 
algum tempo sobre a existl!ncia do arsenal. Altm de comiss6rios e 
investigadores do Recife, participaram da busca o delegado local com quatro 
pnças do destacamento de Olinda e três civis de Paulista. wNa busca efetuada na 
residência dos innios Albeno, Anhur e Frederico Lundgren, o chefe da 
diligência, Dr. Jost Luna, delegado do 1° distrito, encontrou: 25 metralhadoras 
tipo alemlo com 71 pentes e 23.472 balas ; 2 metralhadoras tipo alemlo, sem 
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Imediatamente o Diário de Pernambuco, do dia 18 de janeiro de 1931, edição 
de domingo, sai em defesa da CfP em longo editorial de quase três colunas 
intitulado "Enquanto é tempo", de crítica a setores do novo governo, como o 
Departamento Estadual do Trabalho, e de esperança na retificação de tais 
ações pelo chefe de governo, o Interventor Federal. Nessa defesa da CfP, o 
jornal justifica a necessidade e a legitimidade dessas milícias privadas: 

"( ... ) Em verdade, 11i11g1Úm poderá dizer que o bem público impo11lla 
aos gover11os, 11um paiz de t4o limitada cultura como o 110sso, 
vex4me11 como esse que aqui acaba de uerur-se co11tra a fábrica 
Paulista, a titulo de apprelte11.f4o de armas cm m4o dos respectivos 
proprietários. 
Trata-se, aliás, de armas commUIU de que ~~ellltuma empresa rural desse 
gi~~ero poderá prescindir, para fi11S de defesa cvutual pr6prÜJ, da sua 
gc11te c dos seus btiiS. Armas commuiiS moderMs, pistolas c rifles 
automáticos - de modo algum metralhadoras, foi o que a PoUcÜJ 
apprcltcndcu cm Paulista . 
A PolfcÜJ poderÜJ, ca1rcta11to, requisitar aquellas armas, sem o i11útil c 
estrondoso apparato com que o ftz . 
N4o i Paulista um qualquer cafi 110tur11o de má-compa111tia, que possa 
cercar-se c se varejar, cujo ju11cioMme11to possa ser perturbado sem 
C011StqiU11cÜJ ponderável para o i11tcressc público. 
É, pelo co11trário, um grallde 11úclco de trabalho c prod~4o, de cuja 
actividade depudc a subsisti11cia dalguu militares de fam(/ias, 
i11clusivc c pri11Cipalme11tc prolctári4s; c assim, como todos os demais 
11úclcos industraes c agrfco/as, um clemc11to coiiSiderável da cco11omÜJ 
do Estado. 
Bem ltá de ver-se que, dcsco11sidcrados c desacatados 
espectacularmute como foram agora, difficilmute podcr4o os 
proprietdrios c gerc11tcs daqucl/a Fábrica ma11tcr alli o mútimo de 
discipliM e de ordem de que carecem para produzir cm condiç6es de 
clficiillcÜJ que lhes permitiam 11uta crise, ma11ter de pi a sua empresa. 
A PoUcia, a i11tcgrar-sc dcvidame11te 11a sua fU11ç4o, cssucialme11tt 
prcve11tiva, ltavÜJ que attutar 110 ut{mulo que tudo isso vae /cvallda 
aos agitadores e "me11curs' tfue a11dam a immiscuir-sc em todos os 
meios operários - sopra11do-lltes afoitamute e um rebuços a­
sublevaç4o co11tra a fábrica, co11tra o gover110, co11tra tuda. 
Nem o gover11o poderá presci11dir do co11curso moral dos chefes 
i11dustriaes c agr(co/as 11a lft411UIC11Ç4o da ordem de scgura11ça 
públicas; co11curso que 11um vasto pais como o 11osso, de populaç4o c 
comu11icaç6es t4o escassa, c de acç4o polici41 por usa c outras raz6es 
dejicie11tlssima, rcprese11ta sempre para o poder público um apoio que 
114o deve ser desdc11llado. 1!: aillda me110s escorraçada." 

coronhas; 50 rifles autom,licos, com 5.772 ti roa; 4 ·fuzis; 3 currupadrea; 3 
bacamartes; 4 facões de mato; 84 caixas com SO baha cada uma para revólver 
calibre 32. Três empregados doa innlos Lundgren assistiram ao arrolamento das 
armas." 
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A resposta do Diário da Manhã, no primeiro dia útil subseqUente 
(20/1/1931), coloca-se na defensiva como já indica o útu1o do seu editorial 
de 11 página, "Quasi de pleno accordo ... ". Ao invés de ater-se à questao do 
desarmamento das milícias privadas e, em particular, da CI'P, o editorial 
defende o governo das acusações feitas em "Enquanto é Tempo" de pautar sua 
política social e trabalhista nos padrões de "certo illustre profissional da 
agitação obreira", "sociólogo e estadista de emergência( ... ) destituído do 
precioso senso da realidade", que, "logo aos primeiros dias da Revolução, 
( ... )andou aqui de fábrica em fábrica, de officina em officina, a proclamar 
em discursos incendiados, à credulidade confiante dos trabalhadores, o 
advento duma era de reivindicaçllo sem limite- que nllo poderá chegar nunca 
para ninguém." (D.P., 18101/1931). O editorial do Diário da Manhã refuta a 
associação da ação do governo com a do Prof. Joaquim Pimenta, o "soció­
logo e estadista de emergência" não nomeado nas críticas do Diário de 
Pernambuco, referindo-se à desaprovaçllo do governo provisório relativa­
mente "às greves que agitaram Pernambuco nos primeiros dias, após a vitó­
ria militar da Revoluçao" sendo citadas a greve dos padeiros e dos operários 
da fábrica Paulista: 

n0 IIIUI'IU0$0 Operariado daq~nl/c importalltC CCIItrO fabril auumio 
uma allit!Uk q~n o govcr110 foi o prinuiro a rttpWlar i~topportiUlQ . ( ... ) 
(O govcr11o c11viou c11t6o o Prof. Joaquim Pimc11ta) com a miss4o de 
esclarecer c oric11tar aq~nllc ~twclco operdrio sobre os verdadeiros 
prop6sitos do 110vo r~gúrlc11, (o que logrou co~~Scguir com a volta dos 
opcr4rios ao trabalho) . 111fOrm4do de qiU o prof. }OQquim Pimc11ta, 
actwaftdo cspolltlUica!MIIIC, j~~~tto a oWlros 11úclcos opcr4rios da capital 
c do illlcrior, 114o tradurira com fclicüüulc o pcMQIMIItO do gover11o, o 
Sr. l11tcrvc11tor Federal Clltcftdcu-sc com o mesmo professor que se 
promptificou a abster-se de ter COIItaCtO Com OS classes OpUMÍIIS, a {1m 
de evitar illlcrprctaç6cs mc11os justas cm tor11o do seu 11omc. (O 
editorial acrtsctllta ai/Ida qut }OQquim Pimcftla ruolvtu embarcar para 
o Rio, tt11do publicado a11tes, M imprtllsa dt Rtcift, uma nota 
explicativa dt stu pr6prio punho)." 

A defesa do governo diante dos ataques do editorial "Enquanto é Tempo" 
do Diário de Pernambuco feita pelo Diário da Manhã· vale-se - além do 
editorial"Quase de pleno acordo ... ", que afmna a ação do governo em prol 
da paz social e o disassocia do acusado Prof. Joaquim Pimenta- também da 
noúcia explicativa ainda em primeira página, a respeito da diligência policial 
feita no domínio dos Lundgren ("A diligência realizada em Paulista e o 
policiamento das fábricas e propriedades agrícolas do Estado", D.M., 
20/01/1931)118. 

11 a A propósito do editorial do Di4rio de Pernambuco de domingo último, 
censurando a conduta da policia na diligência, essa noticia infonna que, quando 
da diligência o sr. Frederico Lundgren veio at~ o Pal6cao do Governo, 
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O tom e o conteúdo defensivo do editorial e da notícia da primeira pági­
na modifica-se ligeiramente para o leitor atento da página 3, na pequena 
notícia sobre fatos além-Pernambuco. A notícia, entitulada "Idêntica apre­
ensão de armas na Fábrica de Rio Tinto", fábrica parai bana que também 
pertence à CfP, indica como essa ação policial é lastreada no decreto do 
Interventor Federal da Paraíba, de 19/l/1931, sobre o uso de armas nas pro­
priedades industriais e rurais, o qual admite o uso de armas para defesa, no 
exerdcio de suas funções, pelo corpo de vigias, mas sob a fascalização da 
Polícia. Decreto de mesmo conteúdo é assinado pelo Interventor de Pernam­
buco e publicado no dia 20/1/1931 na Imprensa Oficial Estadual. A 
ambigüidade do decreto, que sujeita formalmente as milícias privadas a algu­
mas limitações, - a serem fiscalizadas por uma polícia, localmente muito 
inferior em termos militares ao corpo de vigias e estadualmente refreada, 
quanto a este tipo de ação, pelas composições políticas do governo estadual 
- , parece satisfazer aos porta-vozes dos industriais e proprietários rurais 
naquela correlação de forças políticas. De fato, essas limitações referem-se 
implicitamente ao uso político dessas milícias privadas, à sua agregação ao 
cômputo de forças militares arregimentadas por facções políticas em fre­
qüentes crises políticas locais, geralmente em períodos de sucessão de poder. 
As milícias da CfP contavam-se de fato entre as forças militares poten­
cialmente utilizáveis por facções situacionistas locais contra as forças polí­
ticas que apóiam nacionalmente o movimento e a Revolução de Outubro de 
1930. Essas limitações praticamente não atingem, no entanto, "o uso de 
armas para defesa. no exercício de suas funções pelo corpo de vigias", isto é, 
o uso normal e cotidiano dessas milícias na manutenção da ordem do interior 
do território daquelas unidades produtivas vis a vis de seus trabalhadores e 
seus habitantes. Satisfeito principalmente com este ponto, o Diário de 

acompanhado do advogado Mario Castro. O interventor pediu para o sr. 
Lundgren responder a um questio"'rio, o que vem estampado tam~m na pg. I 
do jornal e ~ datado de Recife, 19/1/1931, com resposta do mesmo dia. (Sendo 
este encontro, portanto, posterior dois dias à diligência e um dia após o 
editorial do Di6rio de Pernambuco, e não Mquando da diligência" como procura 
atenuar a notícia). O question6rio cont~m 10 itens, todos versando sobre 
possível desacato ou m6 conduta da polícia. os quais foram respondidos pelo sr. 
Lundgren favoravelmente ao Interventor. O item s• dizia: wse na mesma ocasião 
eu me prompúfiquei a dar plenas garantias individuaes aos propriet6rios da 
Hbrica Paulista, assegurar funcionamento normal da Hbrica e a ordem no seio 
do operariado". O item 69 dizia : MSe ainda nessa occasilo declarei a V.S. que a 
sorte da f'brica Paulista estava de tal maneira ligada à economia de 
Pernambuco, que eu únha o maior empenho em que a diligência policial do dia 
14 não resultasse a menor pertubação na vida daquella f6brica." A notícia 
acrescenta que o intervetor pediu ainda parecer ao comandante da 7•Regilo 
Militar sobre a significação das armas apreendidas. A. notícia finaliu afirmando 
que a apreensão das armas visava não os industriais e propriet,rios agrícolas, 
mas os agentes de credos terroristas. (Resumo nio literal da notícia). 
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Pernambuco sela esse compromisso em novo editorial, "Nos Justos 
Pontos", homenageando seus adversários ao concordar que, na realidade, 
estao "quasi de pleno accordo". 

w As cof1Sideraç6u aqwi emittidas, fiO domiflgo !l/timo, sobre aspectos 
do problema da ortkm pwblica em flo.r.ro Estado, mereceram hofltem, da 
parte do 'Di4rio da Mafllt4', loflga e miflwciosa riplica, da qwal se 
verifica qwe, em verdatk, estamos flisso . .. 'qwasi de pluo accordo' . 
Porq.u tk facto, as recfprocas divergiflcia.r de pofltO de vista em fiada 
iflfirmam a coflvicç4o comwm de qwe o resgwardo, a todo traflse, da 
ordem pwblica, fl4o apefla.r aqwi, ma.r em todo o Brasil, est4 a reclamar 
de goverMfltes e goverMdos, sem distiflcç6o de opiniões, a mats 
siflcera e estreita collaboraç6o. 
Essa oriefltaç4o se coflfirma em declaraç4o official do Governo do 
Estado, tambim pwblicada hofltem, sobre o caso da F4brica Pawli.rta . 
Ahi se attribwe ao 'Di4rio de Perflambwco' a ·affirmativa de qwe os 
propriet4rios daqwella empreza teriam sido como qwe pessoalmente 
desacatados e de.rcof!Sitkradas - o q.u fl4o foi entendido em termos . O 
desacato, ao nosso ver, consistia fiO próprio facto da diligência 
policial, abertameflte dirigida contra a f4brica . Nada de pessoal porim 
meflcioMmos. Ati porqwe, sablamos }4 das declarações do sr. Frederico 
Lwfldgrefl qwanto à cortesia com qwe o tratara o delegado Dr. Josi 
Ulysses de Lwfla, a qwe, de resto, conhecemos de longa data, como 
incapaz de proceder dawtra maneira. 
O qwe, todavia, mais importa e nessa nota official claramente se 
accefltwa, é o propósito salwtar de prestigtar-se a cada propriet4no 110 
defesa e policia das pessoas e bei'IS sob swa gwarda. Essa facwldade vem 
regwlamentada fiO decreto, pwblicado hofltem, em qwe se awtonza a 
cada propriet4rio idóneo a manwntenção do corpo de vtgtas armados, 
fltcess4rio à pollcia interna de cada empreza - a jw(zo, e sob a 
jwri.rdiç4o da awtoridade policial respectiva. 
Providência qwe, como bem pode ver-se, indica, por parte do sr. 
Interventor Federal qwe a determinow, o sincero propósito de acertar 
qwe lho temos sempre reconhecido. 
Dentro desse programa , estão sendo devolvidos à companhta T 
Pawlista as armas necess4rias ao corpo de gwardas particwlares, 
atribwldos ao serviço de ordem 110s swas propriedades." 

(Di4rio de Perflambwco, 2110111931, editorial) 

Diante deste acordo, o parecer técnico do comandante da 7• Região 
Militar sobre as armas apreendidas em Paulista, dado a conhecer dias depois, 
estranhando "a quanúdade do armamento para possível defesa", enfatizando o 
lado mais controverso do decreto se não for tratado como letra morta, e 
reafumando que "só por concessão do Governo poderá um estabdecimcnlO 
particular prover o seu policiamento", não parece ter maiores conseqüências 
para o andamento da devolução das armas à CTP. Pelo menos, não há mais 
registro nos jornais de qualquer reclamação neste senúdo. 

Encerra-se, entao, essa primeira controvérsia pública sobre a milícia 
privada da CTP, propiciando uma breve discussão sobre o caráter geral dessas 
milfcias nas fábricas e propriedades rurais de Pernambuco e da Paraíba. 
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Assentada a poeira dessa discussao, o tema de debate sobre as milícias priva­
das mergulha no esquecimento enquanto as próprias milicias retomam à sua 
existência social cotidiana e naturalizada, e no contexto desse "esquecimento" 
cresce a milícia privada da CI'P, acompanhando o próprio desenvolvimento 
de suas atividades, do seu território, e do crescimento do seu contingente de 
operários e de camponeses (nos sftios da companhia), com a própria arregi­
mentação massiva de trabalhadores nos anos 30 e 40. No imediato pós­
guerra, a CfP contaria, segundo informações de ex-dirigentes do sindicato de 
trabalhadores têxteis de Paulista, "com 743 homens que usavam o titulo de 
vigia, para vigiar tudo que se passava dentro dos 241 KJn2 de terreno do 
município, que todos pertenciam à famflia Lundgren". (Entrevista gravada, o 
grifo é meu, JSLL). E é neste período que eclode a segunda discussão 
pública sobre a milícia privada da CJ'P, com conseqUências mais gerais para 
outras milícias de empresas e fazendas, quando do assassinato de dois mili­
tantes do PCB, ambos operários do Recife, sendo um deles banqueiro da Fá­
brica da Macaxeira, a tiros, por um vigia da companhia que disparou sobre o 
caminhão-palanque, que já partia da cidade depois de um comício eleitoral na 
Praça da República, Bairro do Nobre, Paulista, em Novembro de 1946 (cf. 
Folha do Povo, 12/11/46 em diante, até janeiro de 1947, notícias a respeito 
do que este jornal denominou de "Chacina de Paulista".). Sobre essa segunda 
discussao pública a propósito desse corpo de vigias da CJ'P, que durou até os 
anos 60, no entanto, voltaremos a falar mais adiante, na parte 4. 

A gênese desta enonne milfcia privada da CTP - que, como vimos, 
mantém-se e se desenvolve mesmo após os abalos provocados pelos aconte­
cimentos subseqUentes à Revolução de 30 em Pernambuco - parece estar 
ligada não somente à manutenção da ordem vis a vis de seus operários e dos 
habitantes de seu território - funções estas permitidas e legitimadas pelos 
decretos dos Interventores Federais oriundos da Revolução de 30 em 
Pernambuco e na Paraíba, onde tiveram importante papel nessa questão as 
fábricas de Paulista e Rio Tinto da CfP- mas também às brigas entre 
facções políticas das classes dominantes locais na década de 20. 

Essas brigas políticas acontecem também nos anos 10, mas parecem 
provocar conseqüências diversas sobre a fonnaçAo de uma milícia privada 
própria É conhecido o engajamento dos irmãos Lundgren na campanha do 
Gal. Dantas Barreto, candidato de oposição à oligarquia local, chefiada há 
longos anos pelo Conselheiro Rosa e Silva, em 1911, destacado no livro de 
Raul de Góes como caução unilateral- porque posicionamentos "situacio­
nistas" inversos dos Lundgren, como durante o imediato pré-Revolucao de 
30 por exemplo, sao omitidos - a um pretenso caráter democrático desse 
grupo industrial (cf. Góes, 1964,"pp. 109/111 e 115/124), e estudado criti­
camente em recente artigo acadêmico de Hutzler, 1984, para o qual remeto o 
leitor para a análise das repercussões nas relações dOs operários de Paulista 
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com seus patraes neste episódio político significativo. Tal engajamento tem 
relações também com as brigas dos Lundgren com o Chefe Político de 
Olinda, Coronel Comélio Padilha, ex-diretor-presidente (até 1911) da CTP, 
brigas estas que, segundo Góes, (1964, pp. 107/109) traziam conseqüências 
sobre a "segurança interna" do território da CTP através do destacamento 
policial de Paulista, subordinado a Olinda (cf. citação de trecho de Góes no 
início do cap. 3 a respeito do "mito de origem" da feira de Paulista). Com a 
vitória de Dan tas Barreto, a açao da polícia estadual favorece a "manutenção 
da ordem" interna ao território dos Lundgren, fazendo-se valer do envio de 
tropas, a pedido do Coronel Frederico Lundgren, para atemorizar a preparação 
de uma greve dos operários da fábrica por diminuição das horas de trabalho, 
modificação no horário dos turnos de trabalho, volta da tabela antiga de 
salários, na qual estes eram superiores (cf. Hutzler, 1984, apud Jornal 
Peq~no de 12/11/1912 eAimanach de Pernambuco de 1918). A preparação 
desta grave e sua repressão marcam o fim do breve período de "harmonia" 
entre patrões e operários na campanha de Dantas Barreto (cf. Hutzler 1984). 
Também uma greve de trabalhadores lenheiros da fábrica Paulista foi abafada 
com o envio de tropas policiais do Recife, cm 1917, sob o governo de Ma­
noel Borba, a pedido do Coronel Arlhur Lundgren119. Desta forma, o 

11 9 O Di'rio de Pernambuco dos d1as 31/8 e 1/91917 no11c1a a greve com 
deuaque, primeiramente procurando informações junto ao Chefe de Polícia 
Estadual e ~ Deleaacia de Polícia de Olinda sobre o envio de tropas policiais 
para Pauliata, aa quaia, conaistindo de pelotio de praças de cavalana e pelotio 
de praçaa de infantaria foram aurpreend1das pela reportagem, locomovendo-ae 
para Paulista, e, depoia informando-se junto ao escritório da CTP em Recife, com 
o filho do diretor - teaoureiro da empresa: 
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M( ... ) A 'Cia. de Tecidoa Paulista" ponui a duaa l~auaa da fibrica que 
mant~m na localidade deate nome uma grande propriedade, coberta de 
mataa, chamada ' Seringal' e medindo quatro l~auaa quadradaa. ~ o 
'Serinaal' que lhe fornece o combuatível neoeu,rio b auaa mkhinaa, de 
maneira que ali, a emprêz.a oraanizou um arande aerviço de corte de 
lenha, empreaando cerca de 800 homens, daa 6 la 17 horaa, diariamente. 
Chefiava eue aerviço um inale., sr. Jamea Leeck, que a Cia. acaba de 
tranaferir para outra de auaa aeçõea nomeando para aubatitui-lo o ar. Jos~ 
Urbano do. Santos. A aubstituiçio parece nio ter cauaado boa impreuio 
no aeio doa lenhadorea. Foi auim que anteontem b 14 horaa, ao ir o 
novo funcion,rio tomar posae no carao que lhe fora confiado, 4 caboa de 
turma, em manifeataçio de proteato, abandonaram o aerviço, induzindo 
os oper,rios a imitarem o aeu exemplo. Ciente do ocorrido, o ar. Coronel 
Arthur Lundaren, um doa diretorea também doa maiorea acionistas da 
Cia., procurou o ar. deaembargador-chefe de polícia a fim de ser mantida 
a ordem, e aarantida a propriedade contra pauíveia atentadoa e também 
ser evitado que o movimento se estendeue aos tecelões . O ar. 
deaembaraador Antônio Guimariea tomou as provid€ncias necesdrias, 
fazendo aeguir para Paulista 90 praças de infantaria da força policial sob 
o comando do capitio Carlos Affonso ( ... ) e, também, 30 de cavalaria 
comandados pelo alferes Jos~ Muniz de Fanas. Apóa a chegada dessas 



auxilio da força policial estadual para a "manutenção da ordem" interna à vila 
operária de Paulista e suas adjacências é utilizado pela CfP sem maiores di­
ficuldades na década de 10 para a repressão de movimentos coletivos de seus 
trabalhadores, como as greves. Tal utilização não faz a companhia prescindir 
de seu corpo de vigias, que se faz presente na repressão cotidiana, nas amea­
ças e nas punições socialmente exemplares a trabalhadores individuais120_ 

forças, foi efetuada a prisio dos cabeças do movimento, voltando os 
lenhadores ao trabalho à hora habitual e ficando o serviço normalizado. 
(A reportagem entrevista também o capitão Carlos Affonso à sua chegada 
em Recife:) ( ... ) Informou-nos esse oficial que (chegando a Paulista), 
imediatamente fizera seguir para o 'Seringal', o alferes Muniz de Farias 
com quatro praças de cavalaria acompanhando o Cel. Lundgren. A um 
quilômetro do 'Seringal' detxara a força estacionada, seguindo apenas 
com alguns praças. Encontrara tudo em ordem. Efetuara apenas a prisio 
de alguns operários mais exaltados que havta passado à disposição do 
sub-delegado do distrito e aconselhara os demais a que voltassem ao 
trabalho, sendo atendido. Uma vez normalizado o serviço no 'Seringal' , 
retirara-se com a força de Paulista, deixando ali como medida de 
precaução 20 praças reforçando o destacamento local." 

l20 O Diário de Pernambuco de 24/9/1917 , como que desmentindo por 
antecipação seus editoriais de janeiro de 1931 sobre a necessidade "de 
prestigiar-se (isto t, o governo e a "opinião pública" devem prestigiar) a cada 
proprietário na defesa e polícia das pessoas e bens sob sua guarda", atravts da 
"manutenção do corpo de vigias armados, necessários à polícia interna de cada 
empreza", chega a dar então destaque a notícias da ação violenta sobre os 
operários de Paulista deste corpo de vigias . Tal t a not.fcia da execução por esses 
mesmos vigias, de um suplício, ordenado na presença do operário-vitima pelo 
patrão em carne e osso, que fica a meio caminho entre a exposiçio ritualizada da 
puniçio em praça pública e o seu ocultamento moderno que configuram dois 
tipos polares da "economia do castigo" (cf. Foucault, 1975, pg. 13) - isto é, 
embora seja uma surra escondida, "no mato" e à noite, é para todos ficarem 
sabendo, através das marcas corporais e através da invasão domiciliar. O Diário, 
talvez devido às rivalidades políticas com os Lundgren - que alguns anos antes, 
em 1911, polarizavam-se em tomo da oposição "rosistas" e "dantistas" -
noticiou o fato. 

"Esteve ontem no gabinete do Chefe de Polícia, o sr. Jost Bartholomeu 
de Castro Azevedo que veio queixar-se de ter sido agredido anteontem, 
pelas 13 horas , a mandado do sr. Arthur Lundgren, um dos proprietários 
da Fábrica de Tecidos Paulista. Ouvido a respeito, disse o queixoso: que 
era tomeiro mecânico da referida fábrica e há muito notava malquerença 
dos seus patrões para consigo; que, estando trabalhando anteontem às 
13 horas, n'um motor, recebeu chamado para ir consertar o motor a gaz da 
fábrica, indo após ter termmado o trabalho que fazia; que devido à 
maneira brusca porque foi tratado pelo sr. Chalmers, ele, respondente, 
disse que nio trabalhava mais ; que depois se retirou para casa, sendo à 
noite intimado a comparecer à presença do sr. Cel. Arthur Lundgren, o 
que fez; que o Cel. Arthur Lundgren lhe pediu éntio que explicasse onde 
se achavam três carretas do tomo que haviam desaparecido, o que ele 
respondente disse ignorar; que o Cel. Lundgren entio deu ordem a 
quatro capangas para lhe aplicarem uma surra, n'uma mata vizinha à 
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As brigas politicas no interior da classe dominante local na década de 
20, e, particularmente, a "tempestuosa crise sucessória" desencadeada em 
1922, com a morte do governador Bezerra Cavalcanti, "revelando uma su­
preendente colcha de retalhos de novas alianças políticas" (cf. Levine, 1980, 
pg. 134), traziam conseqüências diversas para as características da milícia 
privada própria à CfP, segundo os indícios que podemos obter do relatório 
anual da CfP de 1923, e a comparação contrastiva da situação ali descrita 
com o arsenal encontrado na fábrica e na Casa Gr(JII(}e em dezembro de 1930. 
O surpreendente conteúdo da maior parte do texto do relatório anual da CfP 
aos acionistas de 1923 descreve as repercussões de ações de sabotagem, por 
parte de iminigos político-partidários, segundo o relatório, sobre a atividade 
produtiva e o lucro daquele ano tanto em sua usina açucareira, quanto na 
fábrica de tecidos. 
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"Usina Timb6. -
Tiv~mos, inf~lizmutU, uma colhúta d~ açúcar muito p~qu~na ~. 
portanto, d~u:amos de aproveitar os ót1mos pr~ços ora ~m vigor. O 
caso explica-se assim: 

O povoado d~ Paulista fica situado à marg~m d4 ~strada qu~ liga 
ltabayanna, antro d~ commircio d~ gado, com R~cif~. havendo 
diariam~nt~ avultadlssimo trânsito d~ gado (palavra ileglv~l) . Os 
nossos cannaviaes, que f icam à margem desta estrad4, sempre foram 
guard4d4s, contra a ~ntrada d~ gado, por fortes e b~m constru{d4s 
cercas eh arame farpado. 

Em meados d~ agosto desu anno (1922) , o destacamento policial que 
era d~ 4 praças, foi substituído por uma considerável força d~ polícia . 
Esta , dizendo-se autorizada, começou a pôr ~m prática as maiores 
perseguições contra os inter~sses da companhia . P~Jas manhãs, as 
cercas appareciam arrombadas ~ a princlpio eram imm~diatam~nu 
concertadas, pelos vigias collocados às noius para ~vitar os 
arrombam~ntos dos cercados, foram , porém intimados p~Ja pollcia a 
retiraum-s~ . O resultado foi qu~ desaparec~u por compl~to a prouçáo 
aos cannaviaes que , allm de outros danos pr~m~ditados ~ 
mal~volam~nu l~vados a ~ffúto, eram tnvadidos sucessivamenU por 
J~vas d~ boiadas . 
Empr~gamos todos os m~ios ao nosso a/cana para ~vitar uma 

d~struiçáo systemática e que se nos afigurava verdadeiram~nl~ 
d~sastrosa, e não cons~guimos: a obra d~ d~struiçáo foi completa. 

Calculávamos ter uma safra d~ 18 mil a 20 mil saccos, aUm d~ 

Ubrica; que ele respondente levou grande surra de cipó de boi e junco, 
isto por volta das 11 horas da noite; que ameaçado de morte pelos 
capangas, fugiu, disparando os capangas do Cel. Lundgren quatro tiros 
contra ele respondente, que não foi atingido; que sua casa foi invadida e 
revistada por agentes do sr. Lundgren . O sr. Jos~ Bartholomeu, que 
apresentava escoriações por todo o corpo, veio acompanhado por sua 
mãe de nome Maximina de Castro Azevedo, que solicitou do 
Desembargador Chefe de Polícia garantias enquanto se retirava de 
Paulista. O Chefe de PoHcia oficiou ontem mesmo ao delegado de Olinda 
ordenando-lhes que cercasse a sra. Maximina Azevedo e seu filho de 
todas as garantias e procedesse às diligências que o caso requer." 



qJUJfltidade suficieflte para o plafltÍo . Com verdadeiro desáflimo, 
colhemos wm pequeflo restaflte e mais o reservado (uma ou dJUJs 
palavras ileg(veis) que mandamos moer, do que resultaram 2.000 
saccos, e, por/afilO, wm preju{zo de 8.000 saccos. 

Motora da Fábrica Velha.-
Por occasião dos swccessos de agosto e setembro do aflfiO decorrido 
(de JUflho de 1922 a juflho de 1923), deu-se wm que veiu caw.sar-flos 
grandes preju(zos. O caso foi o segwiflle: Pelas 9 horas do maflh4 e 
dessa hora em deaflte do dia 8 de setembro, começaram a apparecer 
grupos de ifldiv(duos descoflhecidos. Às 10 horas em poflto, por 
sigflal <k afltemão combiMdo, foi arrombado o portão do fábrica velha 
e fiUmerosos grupo de desordeiros, "" SJUJ qJUJSe totalido<k composto 
de pessoas iflteirameflle descoflhecidos, iflvadiu a fábrica, ifltimando 
os operários a sw.speflder os trabalhos, e <kvido d allitwtk fraflcameflle 
hostil do referido grupo, os operários foram obrigados a retirar-se da 
fábrica para as sJUJS casas e a fábrica ficou abafldOflada. O resultado 
deste assalto foi ficar seriameflte daflificada a grande motora da fábrica 
velha, a qual, ap6s wm coMer/o de 3 semafla.r, se acha 114o obstaflte em 
pissimo estado, fazendo apeflas 57 revoluções por miflulo - cofltra o 
flormal que i 65 . 

Eslamparia.-
Na sine dt assaltos systtmaticamtflte praticados cofltra os befls da 
compaflhia, flão dt1zou dt ser prejudicada esta secção. O gereflte, dt 
flacioflalidadt iflglesa, foi seriamtfllt ferido, porém os culpados fiada 
sof!reram. É COflvtflitfllt salitfllar que todos estes actos dt destruição 
systemática se deram após se ter verificado o 'acordo político' pt/o 
qJUJI fl4o podiam mais estar obtdectfldo a fiM poUticos, dofldt st 
coflclut que foram tzclwsivamtflle actos dt ódio e viflgaflça partidária 
postos em prát1ca por ifldlvúiuos despeitados, os qwats, fláo podtfldo 
prtjwdicar dirtctamtfllt seu adversário político, procuraram cevar stws 
ódios fiOS iflltrtsses d' wma compaflhia de qut sab10m ser o mesmo 
grafldt accioflista." 

Não cabe, no âmbito deste trabalho, detcnninar de fonna historiográfica 
a natureza e o desenrolar dessas lutas políticas faccionais na classe dominante 
local, que poderiam ser objeto de outros trabalhos 121 . O objetivo aqui é 

1 2l A propósito da difícil reconstituição das repercussões dessas lutas 
facciOnais na classe dominante local sobre a Ubrica e os oper6rios de Paulista, o 
depoimento do ex-operário Joio Lins tru mais algumas informações e 
anterpretações sobre sua observação da época: 
"Naquele tempo (em 1922), quem governava realmente, como se diz, era o 
capital, né? Mesmo quem estava no poder, do governo, de uma certa forma era 
manobrado pelo capital. De forma que, quando um queria uma coisa, outro 
queria outra, e sempre havia eles mesmos. Havia pouca polícia, e o pessoal do 
governo, essas contendas entre eles mesmos. De forma que, quando um cabra 
tava querendo fazer uma coisa, encontrava jeito de outro vir e derrubar aquilo. 
Era o que havia haquele tempo. Nesse tempo, política mesmo, como se diz, que 
era muito fraco para o capital. Porque havia todas ess.u coisas. Era gente boa, 
mas chegava uma polícia, tava defendendo o oper6rio. Defendendo o operário, 
coisa e tal, o operário achando que tava sendo defendido mesmo, a companhia já 
ta U. embaixo, falava com um mawr do que aquele e botava aquele pra fora, e 
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indicar como essas lutas políticas parecem ter constribuído para o reforço ç 
agigantamento, do corpo de vigias da CI'P, que, no entanto, nao difere qui"­
litativamente dos encontráveis nas usinas e fábricas locais. Segundo o texto 
de propaganda da CTP, incluído em Veiga, 1956 (pp. 260/261), uma das 
versões históricas da própria companhia procura relacionar a fundação da 
fábrica Rio Tinto na Paraíba às "perseguições politicas" sofridas pelos 
Lundgren em Pemambucol22. Nesta visão martirológica própria, propícia a 
uma história apologética e legendária, as "perseguições políticas" consti­
tuem-se também no motivo alegado para a fundação em 1952 de outra 
fábrica do grupo, a "Santa Elisabeth" em Minas 6erais, dar-se fora de 
Pernambuco123. 

Não é de se estranhar que essas escaramuças políl}cas, que afetam as 
atividades produtivas e o controle político da CTP sobre o que ocorre no 
seus território, enquadrado administrativamente no distrito de Paulista, e que 
passam pela política municipal de Olinda e sua influência sobre os seus 
destacamentos policiais, façam com que a CTP procure lutar pela autonomia 
municipal de Paulista. Isto é conseguido através da Lei Estadual n11 1931 de 
11 de setembro de 1928, quando o "distrito de Paulista passou a sede do mu­
nicípio do mesmo nome, criado pela lei citada, com território desmembrado 
do município de Olinda" (cf. Góes, 1964 pp. 169). A promulgação desta lei 
não é estranha ao fato de ser o Coronel Arthur Lundgren deputado estadual e 
politicamente vinculado ao governador Estácio Coimbra. Além disso, o 
recorte desse novo município tem por critério principal a inclusão das 
propriedades da CTP em seu território, pois além do desmembramento dos 
antigos territórios dos distritos olindenses de Paulista, Canoas, Nobre e 
Conceição dar-se relativamente a Olinda, há também outros desmembra­
mentos relativamente a outros municípios, como é o caso do distrito poli­
cial de Maricota, além dos engenhos h;nproviso e Regalado e a propriedade 
Pitanga do Inglês, desmembrados do município de Igarassu, e como é o caso 

praticava de novo. Essas coisas, n~7 Esse caso foi em 22. E eu cheguei aqui em 
23, aqui em Paulista, que o padre j6 tinha vindo do Recife. Entio houve uma 
confulio aqui em 1922. Quando eu cheguei, soube da notícia, n~.A besteira 
a~ ui." 
1 2 Os irmios Lundgren, Frederico e Anhur, têm panicipaçio formal na poUúca 
pernambucana. Anhur foi prefeito de Olinda no Governo Dantas Barreto (1911 · 
1915). De 1918 a 1930, foi Deputado Estadual em Pernambuco. Frederico foi 
Deputado Federal de 1911 a 1918. 

(cf. Góes, 1956, pg. 169) 
1 2 3 M Apesar de tanto esforço em prol da economia pernambucana, as 
perseguições políticas obrigaram aos irmios Lundgren a instalarem em 1924, a 
f6brica de Rio Tinto, na Paraíba, e na fundaçio de 1952, da modema f6brica 
'Santa Elisabeth ' em Conselheiro Lafaiete, no Estado de Minas Gerais, Ubricas 
essas que iriam aumentar o parque industrial de Pernambuco e que a política 
mais i obrigou ter suas instalações fora de nosso Estado." 

(Veiga, 1956, pg. 261) 
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do engenho Utinga, desmembrado do município de São Lourenço da 
Mata114. 

Com a reviravolta política de outubro de 1930, no primeiro mês de 
governo provisório, o Interventor FcdefC\l, Carlos de Lima Cavalcanti, 
através de decreto 253 de 25 de novembro de 1930, extingue o município de 
Paulista, passando aquele ex-município a ser subordinado a Olinda. "tal qual 
ocorria antes de ser considerado autônomo". Tal decreto parece ter sido feito 
às pressas. pois acabou necessitando ser "esclarecido" pelo decreto comple­
mentar de 23 de janeiro de 1931. O decreto complementar esclarece que não 
apenas a maior parte do município extinto passa a subordinar-se a Olinda 
(isto é, os distritos de Paulista, Nobre. Canoas e Conceição), como Igarassu 
e São Lourenço da Mata readquirem as partes que anteriormente, pela lei de 
1928, tinham lhes sido desmembradas. Além disso. determina a continuação 
de "certos serviços do foro extrajudicial", os quais trariam "vantagens às 
partes, e nenhum prejuíw para o erário"12s. 

Apesar de conservar sua milícia privada, conforme o compromisso de 
janeiro de 1931 (cf. o debate e o "quasi-accordo" entre os jornais Diário da 
Manhã e Diário de Pernambuco, citado mais acima), a CfP sofre com sua 
derrota política em outubro de 1930. Ela perde provisoriamente a autonomia 
municipal de Paulista (a ser recuperada, no entanto, em 1935), que lhe ajuda 
no controle de seu "governo local de fato". E, mais que isso, esta derrota 
política contribuirá decisivamente para o florescimento da associatividade 
sindical de seus operários. coisa até então inexistente no interior de Paulista. 

124 Na caracterizaçio sint~tica dos Lundgren pelo ~brazilianista" Levine esú 
mcluída essa apropriação municipal sui generis que faz parte do conhecimento 
da opinião pública pemambucana: 

~( ... ) os irmios Lundgren, filhos de imigrantes, que se tomaram, a rigor, 
coron~is urbanos, reservando-se um município próprio, Paulista, 
desentranhado de Olinda na d~cada de 30." 

(Levine, 1980, pg. 170). 
125 O decreto complementar prectsa , em seu arttgo 5°, que, M~ conservado o 
tabellionato creado em Paulista, com attributções, entretanto, do cartório do 
crime, do c(vel, de órphios e do registro de immóveis e hypotecas, considerado 
como cartório de Olinda". Neste tabelionato de Pauhsta, próximo à f'brica, ~ que 
se processam as certidões de nascimento dos novos trabalhadores j' aliciados 
na primeira metade dos anos 30 (na segunda metade, Paulista readquire sua 
autonomia municipal), certidões necess,rias ao ~arquivo documental" da Ubrica 
adaptado às exigências da nova legislação trabalhista (cf. cap. 2). Al~m disso, 
em seu artigo 8°, o decreto complementar determina que ~a delegacia de policia 
do municlpio extincto desce à categoria de commissariado, dependente da 
delegacia de Olinda, sendo suprimido o cargo de c'arcereiro". O decreto ~ 
assinado pelo Interventor Carlos de Lima Cavalcanti, pelo Secret,rio de Justiça 
Arthur de Souza Marinho, e por Edgar Teixeira Leite.. (Diário d~ Pumambuco, 
24/1/1931 ). 
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Capítulo 7 
A Batalha do Coronel Frederico com Roberto do 

Diabo: a Incompatibilidade entre o "Sistema Paulista" 
e a Associatividade 

Sindical de seus Operários 

Também é na conjuntura política pós-revolução de 30 que pôde mate­
rializar-se e se desenvolver, de forma exemplar, uma outra característica 
política do "sistema Paulista", além de seu aparato próprio do monopólio 
local do uso da violência e além da adequação do controle político territorial 
de suas propriedades adjacentes à Fábrica Paulista às fronteiras de um novo 
município próprio facilitando tal controle, a saber a sua incompatibilidade 
com a associatividade sindical de seus operários. 

À emergência desta característica é atribuída, pelos trabalhadores mais 
antigos de Paulista, uma série de conseqüências para o próprio povoamento e 
para a vida social e política da vila operária: muitos trabalhadores vêem nas 
demissões em massa que se seguem à repressão ao I 0 sindicato operário, em 
1932, a causa do aperfeiçoamento e desenvolvimento quantitativo da política 
de aliciamento massivo de trabalhadores nas áreas do interior126, assim 
como remetem a este desfecho no conflito coletivo entre os operários e seus 
patrões do início dos anos 30 a explicação genética, originária, do fim da 
pujança e espontaneidade da vida recreativa promovida pela companhia, como 

126 MDepois dessa greve (no sentido amplo de um período de vários meses de 
mobili~açio, envolvendo arregimcntaçio para a associaçio ao sindicato, greves 
curtas e úutras fonnas de luta), demitiram em massa. Sem indeniuçio nem nada. 
Tinha que desocupar da propriedade em 24 horas. Af entio ~ que ele mandou 
buscar (trabalhadores) em massa no interior. Antes, vinha mas nio tinha tanto 
nio. Foi aí que mandou o homem para o interior à cata, para dar Cr$10,00 por 
cabeça ao agente." 

(ex ·sindicalista) 



vimos mais acima na descrição de um ex-funcionário dos escritórios da CfP 
que j<?gou nos clubes de futebol da cidade. 

É por sinal no terreno dessa vida recreativa local -não da recreação ofe­
recida aos operários, mas na recreação própria do patrão, fazendo parte das 
idiossincrasias patronais, -as quais, no entanto, são vistas pelos operários 
como integrantes da identidade de seu próprio grupo social - que os traba­
lhadores foram buscar matéria-prima para comporem um mito significativo 
desta característica do "sistema Paulista". 

"O Coronel Frederico gostava muito de briga de galo, e ele criava 
mwitos galos de raça 127. Ma.r dizem qUt! um dia, os galos que ele criava 
começaram a cantar esquisito. 'Co-co-ro-c6-sindicatr, co-co-ro-c6-
sindicati!' (imitaç4o do galo) . Al ele dizia: 'Sim, sim, o que ele está 
diundo?' (imitaç4o e mlmica caractulst ica do Coronel pelos 
operários, com o cacoete "sim, sim", e as m4os nos suspensórios) 
(Algum empregado:!) - "Tá dizendo sindicato, nl?' (O Coronel:) -
'Ent4o mata tudo!' (risos) ." 

(u: -banqueiro) 

Nesse conto à la Grimm, em que os galos fazem as vezes de uns 4 he­
róis ou saltimbancos rebelados porém cm plena forma e prezados pelo 
patrão, a associativiade sindical penetra até nos galos, esses produtores 
diretos do divertimento e da paixão do patrão, o qual, nestas circunslâncias, 
prefere mandar matá-los. Rompe-se a harmonia idflica entre o Coronel e seus 
galos envolvida por uma atividade recreativa, através de um excesso de auto­
nomia dos galos que se exprime em seu estranho canto, e a resposta é a sua 
extinção. Essa gozação ao desespero patronal com o sindicato, escolhendo o 
alvo da criação de galos -esse "hobby" do patrão, essa paixão plebéia que o 
aproxima de seus operários apesar da "nobreza" de seus galos e da existência 
de outros aficcionados ilustres, como ressalta o biógrafo da família 
(cf. nota 127) - aponta não somente para a incompatibilidade entre essa 
forma de dominação e o sindicato, e a violência que daí decorre, como tam­
bém para a ruptura de um período tido pelos operários como "harmônico", 
embora ironizado a posteriori, entre eles e seus patrões. 

127 MFrederico era também um apaixonado pelas rinhas de galo, emulando, nesse 
entretenimento, com Pinheiro Machado, Lmeu de Paula Machado, Oswaldo 
Aranha, Joio Alberto e outros . Possuía os melho res galos de combate já 
aparecidos no Brasil, pois descendiam dos melhores reprodutores importados 
da Inglaterra." (Góes, 1964, pg. 112) 

MHavia um campo de 'bulha de galo' à rua da Lama, pertencente a Pedro Mateus. 
Aos domingos, muita gente aparecia por lá, inclusive o Coronel Frederico, 
Amaro 'Preto', Matias, 'Biú' dos Galos, contramestre Agnélio, se u Benvindo e 
tantos outros. Vinham também visitantes tlustres das cidades de Olinda e 
Igarassu." 

(Santos Filho, 1976, pg. 58) 
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Como foi o sindicato penetrar até no canto dos galos, nessa terra do 
futebol e das festas populares, que é também a terra dos numerosos vigias 
fortemente armados? A surpresa patronal diante desse ·canto sindical tão 
externo aos galos, que se desenrola no mito, poderia sugerir como que a 
surpresa diante das condiçOes externas que permitem a eclosão de um 
sindicalismo imprevisto em Paulista. E já vimos como a derrota politica dos 
dirigentes da CfP no bojo da Revolução de 30 tem a sua importância na 
criação dessas condiçOes externas, abalando o poder patronal absoluto, 
particulannente com a investigação, depois abandonada, de sua milícia pri­
vada, e com a revogação da autonomia municipal de Paulista Além dessa 
ação, dirigida contra a CfP, outras medidas, dirigidas ao patronato em geral 
tomadas por setores do governo provisório, acabarão tendo em Paulista seu 
palco principal de lutas. 

Não é por acaso que os editores do Diário de Pernambuco de janeiro de 
1931 concentram-se na crítica ao "Departamento Estadual do Trabalho" e à 
Secretaria Estadual a qual está subordinado, a Secretaria de Justiça e Negó­
cios Interiores, assim como procuram associar as críticas ao Secretário de 
Justiça, Arthur Marinho, às críticas feitas ao Prof. Joaquim Pimenta, en­
quanlp é verbalmente poupado o Interventor Federal Lima Cavalcanti. Este 
setor do governo provisório estadual, desde o início de dezembro de 1930, 
passa a proclamar sua intenção de fiscalizar o cumprimento patronal às leis 
trabalhistas recém-promulgadas, :Rrovendo recursos jurídicos aos operários 
para reclamarem seus direitos1 8. Essas medidas visavam não somente 

128 Dentre as resoluções do MConselho do Departamento Estadual do Trabalho" 
reunido no dia 1/12/1930 Mem um dos salões do Pal,cio do Governo", segundo 
notícias do Di4rio dt Ptrltambuco de 3/12/1930, destacamos as seguintes: 
M( ... ) b) incitar os patrões, sem discrepância, a tomarem efetivo o cumprimento 
da lei de f~rias ao oper,rio, uma vez tal lei i' eltistindo, deve ser cumpriila 
independente de qualquer apelo. ~ um direito do operirio, que o Departamento 
recomenda seja reconhecido sem delonga, sob pena de representar ao Governo 
para que sejam os patrões compelidos a reconhecerem-no. O Departamento 
tam~m providenciari para que o poder público designe advogado gratuito para 
os oper,rios necessitados de pleitear em juizo seus direitos quanto à lei de 
f~riu, simplificando o processo atual, dispensadas as despesas forenses, bem 
como criar a vara de direito de legislação, nesta capital, em benefício do 
operariado; 
c) fazer sentir que proteger' os interesses dos prolet,rios no que forem justos, 
de logo convidando os respons,veis pelo Cotoniflcio Othon Bezerra de Mello 
(a comparecer ao Departamento), uma vez que chegou ao conhecimento do 
Departamento que oper,rios foram despedidos pelo fato de terem representado 
quanto às horas de trabalho, sobretullo os daquela Ubrica que ter' auim 
violado o acordo feito com o governo. Esta providência tom• sr extensiva a 
todos os p11rões . 
( .. . ) h) notificar aos propriet6rios da fibrica de doces :Peixe". como aos patrões 
em geral, para não despedir oper,rios por terem se manifest1do partid,rios d1 
Revolução de Outubro, bem como homenageado •os chefes revolucion6rios, 
d1da a liberdade que ningu~m pode cercear, apelindo ainda para que sejam 
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alertar os patrões quanto ao cumprimento das leis, mas controlar também o 
nível de reivindicações operárias e conflito social, manifestadas desde os 
primeiros dias de outubro, como mostra a advertência que finaliza o item h) 
das resoluções do Depto. Estadual do Trabalho (cf. nota (128))129. 

Por outro lado, a política sindical do governo provisório nacional saído 
da "Revolução de 30", a.inda so~ o impulso renovador que o caracteriza em 
seus primeiros anos (cf. Rodrigues, J.A., 1968, págs. 67-73), incentiva a 
constituição de sindicatos de trabalhadores em categorias e localidades onde 
tais associações nunca tinham existido. Após a pronta criação do marco 
institucional burocrático amplo, verbalmente destinado a "superintender 
(verbo burocrático característico) a questão social, o amparo e a defesa do 
operariado urbano e rural (este último logo abandonado, somente sendo 
reconhecido sindicalmente pelo Estado nos anos 60)" (cf. Vargas, discurso de 
posse na chefia do Governo Provisório, em 3/11/1930, apud Rodrigues, 
J.A., 1968, págs. 69 e 114 nota 5)- o Ministério do Trabalho, mas tam­
bém da Indústria e Comércio, criado por decreto de 26/11/1930- foi logo 
em seguida decretada a regulação da "sindicalização das classes patronais e 
operárias" através do decreto 19.770 de 19{3/1931. Um dos autores do proje-

admitidos os que foram despedidos por esse motivo. Igualmente. avisa aos 
oper,rios ser tempo de cessarem as manifestações, pelo rendimento do trabalho. 
a~ora mais que nunca neceu,rio." 
1 9 Alfm da greve em Paulista, a dos padeiros e a dos ferrovi,rios da Great 
Westem, que eclodiram pouco dias após o movimento revolucin,rio estadual e 
referidas saja no editorial "Quasi de pleno accordo . .. " do Dúirio da Manh6 de 
20/1/1931, seja em Pimenta (1949, págs. 412 e 413), outros acontecimentos 
causaram preocupaçio ao governo provisório como indicam os telegramas 
eltpedidos por Lima Cavalcanti h autoridades locais em Barreiros. Aliança e 
Palmares no sentido de "garantir as famflias residentes nas Usinas Central 
Barreiros, Aliança e Santa Terezinha assim como garantias à propriedade e 
material dessas usinas", noticiada no Diário da Manh4 de 11/10/1930. Outras 
manifestações beneficiavam o governo provisório, embora sua continuaçio e 
desdobramentos, afetando a autoridade patronal, pudessem subseqüentemente 
trazer-lhe preocupações. Tal t o caso da manifestação que contagia a cidade de 
Moreno, vila operiria da "Sociftf Cotonniere Belge· Brfsilienne", um dos locais 
onde mais se "delira de contentamento pela queda do Cattete": Mnessa cidade, 
paralisou o movimento das f'bricas ; a populaçio em deHrio foi à estaçlo, à 
passagem do trem, vivando a Revoluçio e cantando a Vauourinha". (Diário da 
Manh6, 26110130; o MCattete" havia caldo na madrugada do dia 23). Assim como 
as passeatas, puudas por bandas musicais, dos oper,rios da F'brica de Tecidos 
da Torre (D.M., 17/1 0130) ou dos oper,rios da Emprez.a Industrias Reunidas 
(D.M. 1/11130). Por outro lado. operários de diversas fibricas do Recife 
manifestam-se atravfs do Dúirio da Manh4 reivindicando o pagamento dos dias 
parados, devido aos acontecimentos revo1ucion,rios que impediram a 
circulaçlo normal das pessoas pela cidade (por elt. Fundiçlo Wilson & Cia., 
Hbricas de Malhas de V'rz.ea, Pernambuco Tramways , Hbrica Tigre de Cofres, 
F6brica de Tecidos da Tacaruna, F6brica de Tecidos Yolanda, etc.; cf. D.M. IS e 
17/10/30). 
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to desse decreto é o mesmo "illustre profissional da agitação obreira" e 
"sociólogo e estadista de emergência" tão atacado nos editoriais do Diário de 
Pernambuco dois meses antes do decreto, o Professor Joaquim Pimenta, 
recém-chegado do Recife, e logo integrado à consultoria jurídica do novo 
Ministério do Trabalho (o outro autor sendo Evaristo de Montes que, junto 
com Pimenta, são "ambos precursores do Direito Social no Brasil e ambos 
ativos participantes de movimentos políticos de bases populares no decorrer 
da Primeira República", cf. Rodrigues, J.A., 1968, pg. 80). Aspectos po­
sitivos do decreto, atenuando o controle ministerial instituído em vários de 
seus artigos (particularmente o art. 15, e também o 2°, o 5° e o 6°) e, além 
disso, principalmente construído na prática do Ministério do Trabalho no 
decorrer da década, são ressaltados por Rodrigues, tais como o fato de ser 
pouco extenso, não particularizando demais a vida interna das entidades 
sindicais, e o fato de pennitir a unificação do movimento sindical através da 
organização de uma central sindical. Este autor observa também que o decre­
to refletiria menos a vontade de seus redatores do que os objetivos políticos 
de seus executores (Rodrigues, idem). O fato, no entanto, é que o decreto 
aparecia em um clima de exacerbação das reivindicações operárias,l30 
trazendo conseqüências diversas para diferentes grupos de trabalhadores na 
escala nacional: enquanto os grupos de tradição organizativa anterior tinham 
sua autonomia de ação restringida e ameaçada, os grupos não organizados 
podiam valer-se do decreto para iniciarem um processo associativo. Joaquim 
Pimenta faz-se valer desta última situação, designando-a de "reacionarismo 
patronal", para justificar o decreto como benéfico aos direitos dos 
trabalhadores, agregando ainda a legitimidade decorrente do sindicato ser 
"colaborador com o Estado" nos problemas relativos ao seu grupo social 131 . 

130 Tanto Joaquim Pimenta quanto Waldyr Niemeyer, que foi diretor do 
Departamento Nacional do Trabalho, ressaltam o contexto reivindicatório em 
que o decreto foi promulgado, como atenuante a seus eventuais erros, ao 
defenderem·no diante de seus críticos de procedências poHticas opostas: 
Pimenta admitindo que o 19.770 tivesse "sido uma lei de experiência, que o 
momento, ainda tumultuoso reclamava" (Pimenta, 1949, pg. 189); Niemeyer 
afirmando que "foi a primetra lei que surgiu após o movimento revolucion,rio, 
e entrou em vigor em uma phase de verdadeiro tumulto, em período ainda 
effervescente." (Niemeyer, 1933, pg.9) 
131 "O decreto 19.770 de março de 1931 foi uma espécie de carta constitucional 
que, enquanto restaurava e garantia o direito de associaçio dos trabalhadores, 
ampliava o tipo tradicional do sindicato que, aUm de instituiçio, cujos 
estatutos ainda se regulavam por normas de direito privado, passava, tam~m. a 
ser colaborador com o Estado na soluçio de problemas diretamente ligados aos 
intereues de classe. ( ... ) Para assegurar-se a liberdade de auociaçio do oper,rio 
contra o reacionarismo patronal, instituiu-se uma indenizaçio aos que fouem 
demitidos, suspensos ou rebaixados de categoria ou nos sal,rios, pelo fato de 
pertencerem a um sindicato." 

(Pimenta, 1949, pg. 189) 
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Essa política sindical a nível nacional fornecia assim os parâmetros 
gerais que incentivavam a sindicalização local. Segundo alguns de seus 
mentores, como Waldyr Niemeyer, o "movimento syndicalista no Brasil", 
isto é, o posterior ao decreto 19.770, Leria brotado muito mais espontanea­
mente do que se supunha: 

"O trabalhador brasileiro está vivamente empenhado em se 
arregimentar em torno da concepção syndicalista em vigor, certo de 
q~U allingirá wma finalidade prática . 
É il'ldispeiiSável dizer, preliminarmente, que não houve propriamente 
nenhwma propaganda official, nem tão pouco o Governo gastou 
dinheiro em favor do movimento. A pr6pria lei que regula a matéria 
não teve a divwlgação que merecia ter por esse Bras•/ afora . Além da 
publicação no 'D1ário Offic•al' da capital do República, de divulgação 
reduzida, somente depois de vários meses da promwlgação da lei, fez o 
Ministério do Trabalho imprimir vários exemplares do decreto /9 770. 
distribuindo-os pelo paiz, e asim foi poss{ve/ allender, em parte , os 
aiiSeios partidos dos Estados. 
A acção govenamental limitou-se a ISSO. 

Pelo que me foi dado vir nas viagens que, em princ1p10s do anno 
passado (1932), de abril a fi11S de junho, fiz ao Norte do paiz, e em 
owubro e novembro, a Salfta Cathanna e São Paulo, e, wltimamente, ao 
Rio Grande do Sul, pos~o dizer que mais de 85% da população 
trabalhista brasileira movimenta-se em favor da syndicalização, bem 
certa de qiU 'organizar os indiv{duos e as classes i organizar a 
Nação' ." (Niemeytr, 1933, pg. 13 e 14) 

Se a "acção governamcnlal" foi limitada na implementação localizada da 
sindicalização pelos moldes do decreto 19.770, no entanto ela tinha preocu­
pações especiais com Pernambuco. Antes da viagem no 1° semestre de 1932, 
de Niemeyer ao Nordeste, Joaquim Pimenta já Linha viajado a Recife em 
julho de 1931, "com a incumbência de promover em vários estados no Nor­
deste a sindicalização da classe operária" (cf. Pandolfi, 1980 a, pg. 178) e, 
neste sentido, faz várias palestras ao operariado de Recife esclarecendo e de­
fendendo o decreto de sindicalização. Mas as declarações de Pimenta à im­
prensa deixam transparecer a existência em Pernambuco de uma rejeição às 
posições do Ministério do Traballho e à sua própria pessoa (Pandolfi, 1980, 
b, pg. 21 apud Diário da Manhã de 1931). A resistência ao decreto e à 
atuação do Ministério do Trabalho provinha principalmente dos sindicatos 
organizados independentemente da lei de sindicalização filiados à União Geral 
dos Trabalhadores de Pernambuco (UGT), a qual possuía o semanário de 
curta existência Norte Proletário. Essa resistência, no entanto, não impede o 
crescimento dos sindicatos, criados sob as normas do decreto governamenlal, 
e que se agrupam na rival Federação Regional das Classes Trabalhadoras cujo 
jornal é o semanário Voz Operária. Em 1932, esta Federação já congregava 
no Estado 21 sindicatos (cf. Pandolfi, 1980 a, pg. 377). Os novos sindicatos 
avançam sobre os grupos de trabalhadores não anteriormente organizados de 
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fonna sindical, particulannente os que vivem sob a dominação das fábricas 
com vila operária, como as usinas e fábricas têxteis. De fonna que "segundo 
dados da Federação Regional das Classes Trabalhadoras, a repressão patronal 
contra a sindicalização foi mais forte nas usinas Timbó (pertencente à CfP), 
Central de Jaboatão, Bulhões e Colônia, bem como na fábrica de tecidos 
Paulista dos innãos Lundgren" (Pandolfi, 1980, a, pg. 377). 

Mais efetiva como apoio externo que a ação localizada do Ministério do 
Trabalho teria sido, particulannente para os novos sindicatos organizados 
pelas regras do 19.770, a ação das autoridades estaduais, através de pronun­
ciamentos do Interventor Lima Cavalcanti, através da ação do Departamento 
Estadual do Trabalho, da ação favorável de novos prefeitos e autoridades 
policiais, e das notícias, conclamações e denúncias no Diário da Manhã. 

No entanto, não somente "fatores externos" ajudaram na eclosão do 
sindicalismo em Paulista, tal qual a externalidade do sindicato no canto dos 
galos do mito narrado pelos operários mais velhos. Isto é logo evidenciado 
pela própria participação relevante da greve dos operários de Paulista, nos 
primeiros dias após a Revolução, no contexto geral de intensificação das 
reivindicações operárias, sendo inclusive uma greve quase-reprimida pelo 
novo governo revolucionário. Ela não é, portanto, uma greve que tenha se 
beneficiado de qualquer ajuda governamental, apoiando-se sobre a associa­
tividade pré-existente ao pretexto favorecedor de sua eclosão, a saber, o mo­
vimento revolucionário vitorioso132. Além disto, há indícios de que a 
agitação política anti-oligárquica, de caráter democrático, que geralmente 
pode trazer conseqüências positivas para a associatividade dos trabalhadores e 
para a expressão de suas reivindicações, atinge taa1bém a localidade de 
Paulista e suas associações recreativas locais. 

1 3 2 Não consegui localizar nos jornais notícias sobre essa greve al~m de sua 
referência no editorial wQuasi de pleno accordo ..... do Diário da Manh4 de 
20/1/1931, envolvendo a participação no episódio, de Joaquim Pimenta, 
criticada nos editoriais do Diário de Pernambuco. A descrição que disponho ~ a 
do próprio Pimenta em seu livro de memórias : 

w(Pimenta refere-se ao "estado de desânimo" em Pernambuco dos wmeios 
prolet,rios" desde a repressão aos sindicatos no governo Sergio Loreto 
na d~cada de 20) ( ... ) 

Entretanto, dentro de poucos dias após a revolução. declarava-se uma 
greve dos operários da fábrica de tecidos de Paulista, no município de 
Olinda, e irrompia um levante dos ferrovi,rios da Great Westem, em 
Jaboatão, para depor da diretoria da empresa o Dr. Assis Ribeiro. 

Informado de que uma força policial embalada tinha seguido para o 
burgo escravocrata dos irmios Lundgren, apressei-me em falar com o Dr. 
Carlos de Lima Cavalcanti, conseguindo convencê-lo da imprudência e 
perigo de tal medida, pois um conflito entre a polfcia e os grevistas, 
naquele momento, aUm das graves conseqüências" que pudesse ter, seria 
de efeito moral desairoso para um governo saído de uma revolução 
popular. Ficou, então combinado que iria eu a Paulista, entender-me 
pessoalmente com os oper,rios. Tomei incontinenti um automóvel, 
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"Em Paulista - Os operários da Fábrica Paulista r1alizar6o ltoj1, ds 
15:00, uma passeata que percorr1rá some1111 as pri11cipau ruas daquela 
localidade . Será plallda p1la baltda musical '15 de jW~~ho' . A111es da 
passeata, será illau1urado 11a ulrada do ediflcio (que ediflcio? A 
fábrica? O Bloco Palmeira?) um retraio do Preside111e Jo6o Pessoa, 
retraio que u1e1ie em e:cpo.siç6o 011/em M sede do Bloco Palmeira." (A 
passeata p6de co111ar com operários porque era feriado, 15 de 
11ovembro) (Diário de Pernambuco, 15/JJI/930). 

Embora a notícia sobre tal agitação refira-se a uma passeata, realizada 
lfm mês depois da vitória do "movimento revolucionário" no estado, no 
entanto, talvez ela tivesse adeptos locais antes desta vitória. O significado 
dessa passeata é tanto maior quanto o patronato local perdeu politicamente 
com a vitória "revolucionária" de outubro, e mesmo que ele permitisse o 
acontecimento, ou o favorecesse para ficar bem com o governo provisório, o 
fato não passaria despercebido pelos operários da fábrica 133. 

alcançando a força em caminho e a fazendo voltar. 
Eram cerca de três mil trabalhadores em greve. Embora nenhum ato de 

sabotagem tivessem praticado, justificava-se o estado e exaltaçio que os 
dominava , pois, em todos os governos que passaram por Pernambuco, 
inclusive o de Dantas Barreto, nio obstante o seu feitio de origem 
democrática, Paulista nunca deixou de ser uma es~cie de feudo ou 
feitoria de dois ou três dinamarqueses, que exploravam o trabalhador 
brasileiro como o senhor medieval explorava o servo da gleba, ou o 
colono luso o fndio e o negro africano. Para reprimir qualquer 
movimento grevista contra o saUrio miserável que pagavam, ou contra o 
serviço exaustivo que exigiam, dispunham de um corpo de capangas 
armados de rifles, e se isto nio bastasse, ainda teriam metralhadoras 
prontas para funcionarem e manterem o seu poder de suzerania. Este 
estendia-se da fábrica às relações de vida privada dos operários, com 
priviUgios e primfcias, tais e quais os que desfrutavam os torvos 
castelões da Idade M~dia ... 

Aquela greve tanto era um gesto de revolta como podia ser o 
desabafo de almas torturadas e deprimidas por longos anos de servidio e 
aviltamento. 

Para que repetir o que eles reclamavam? Reclamavam tudo, porque 
nada tinham al~m do miser6vel salário e dos andrajos que os cobriam. 
(Infelizmente, para nós, nesse ponto, Pimenta nio wrepete o que eles 
reclamavam", economizando e desprezando suas reivindicações em 
benefício do efeito de retórica preconceituoso dos wandrajos.)" 

(Pimenta, 1949a, pg. 412 e 413). 
Sobre u observações de Pimenta a respeito do wpoder de suzerania" dos 
patrões de Paulista estendendo-se wda fábrica às relações de vida privada 
dos operários", cf. a análise feita em Alvim, 1985, cap. I. 

1 3 3 Segundo as histónas contadas pelos velhos operários, e reproduzidas em 
versões já com menos detalhes pelos mais novos, os Lundgren e a administraçio 
da fábrica mandaram distribuir aos, seus operários lenços amarelos, com os quais 
mam esperar as tropas leais ao governo Estácio Coimbra em outubro de 1930. 
No entanto, consumada a vitória das forças revolucionárias, os lenços amarelo• 
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Além disso, como vimos anteriormente no capítulo 4, desde os relató­
rios anuais de 1924 e 1925 que a CTP queixa-se da interrupção do supri­
mento de seu fluxo habitual de força de tra~lho do interior, retido na produ­
ção do açúcar e do algodão. Acresce-se a esta interrupção a instalação ou 
ampliação de várias fábricas em Pernambuco na segunda metade da década de 
20, aumentando a disputa entre elas por uma força de trabalho têxtil já 
experiente. llustrativa desta situação é a carta, anteriormente citada, de Othon 
Lynch Bezerra de Mello ao CIFrA-Rio, dando a sua versão de urna disputa 
com os irmãos Lundgren, que teriam agido de forma pouco ética. Tal disputa 
teria sido iniciada com o pedido e depois ameaças feitas em 1928 por emis. 
sários da CTP para que as fábricas do Grupo Othon não mais recrutassem os 
operários de Paulista para suas atividades recém-instaladas ou em ampliação. 
Essa conjuntura do "mercado de trabalho" têxtil em Pernambuco tende a 
favorecer durante estes anos da segunda metade da década de 20, uma certa 
estabilidade e um certo poder reivindicatório dos trabalhadores no interior da 
fábrica. mesmo se sua associatividade sindical é extremamente dificultada 
pelo tipo de gestão patronal. A estabilidade relativa dos operários no empre­
go, devido à siruação favorável no mercado de trabalho, ajuda o florescimen­
to da vida associativa e recreativa local, subvencionada pela companhia, mas 
contando, para suas atividades, com o engajamento dos seus participantes. 

Com a mudança de governo, decorrente da Revolução de Outubro de 
1930, essa vtda associativa vem à tona com conotações políticas e algumas 
dessas associações, como é o caso na notícia supracitada do bloco carnava­
lesco Palmeira e da banda musical 15 de junho, são utilizadas politicamente 
pela população havendo uma retração provisória da manifestação imediata do 
poder e da vontade patronais no interior dessas associações. É o caso também 
da antiga "Associação dos Filhos de São José", existente desde o período 
anterior à gestão dos Lundgren, e vinculado à paróquia: segundo informações 
de antigos operários, ela serve de sede provisória ao sindicato dos operários 
de Paulista. em decorrência também das simpatias revolucionárias do pároco 
local. (Seria interessante verificar se a entrada da Ordem do Sagrado Coração 
de Jesus em Paulista se dá logo após a saída em 1932 deste padre.) No de­
correr do ano de 1931, são criadas as condições para a fundação, cerca de 6 
meses após o decreto de sindicalização do Ministério do Trabalho, do "Syn­
dicato dos Operários da Fábrica de Tecidos de Paulista", noticiado na última 
semana de outubro pelo hebdomadário Voz Operária: 

"Realizow-se 110 dia 8 do artdartte (owtwbro) a AssembUia Geral para 
posse da Directoria deste Sylldicato. Abrilharttaram a solemnidade do 

foram recolhidos ~~ pressas para a únturaria, para serem tingidos de vermelho e 
redistribuídos ~ populaçio em Paulista. Essa orientaçio teria sido dada pelo 
Cbronel Frederico, após convencer seu irmio, o Coronel Arthur, da inutilidade 
de uma resistencia armada. 
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acto, aUm de pessotu gratu do ,uio social, reprueflllafltes de diversM 
Sylldicatos da capital e dutu laarmofliosu • a[ifltJdluimas bafldas de 
mú.Jica, a de !.prelldizu Mari11lteiros e a "15 de JJUtlto", sociedade 
local. (SegiU!-se a relaç4o de fiOmes da diretoria, com presideflle, viu, 
1' a 4' secret4rios, tesoureiro, vice, delegado-repruefltaflte, delegado­
geral e 1' e 2' delegados. Seg.um-se aiflda 18 "delegados [ifltJes 
'11omeados' " correspolldefltts a delegados por seç4o fltJ3 dw:u f4bricu 
e fiO escrit6rio. lflforma-se tambim o efllkreço d R1111 Jo4o do Malta, 52, 
e aiflda o fato de q.u a reWfli4o da dirttoria se d4 todM os domiflgM.)" 

De imediato, enfrentou o novo sindicato - mesmo favorecido pela con­
juntura política -dificuldades para o seu funcionamento rotineiro decorrentes 
da propriedade por parte da companhia de todas as casas da vila operária. 
Como ter acesso a um local fechado, grande, para reunião sem o consenti­
mento da companhia? Colocam-se aqui os limites da pequena autonomia das 
associações recreativas ou religiosas locais, todas apoiadas e subvencionadas 
pela CfP. Mesmo a utilização das dependências para o funcionamento das 
atividades da paróquia local esbarrn na necessidade de autorização por parte da 
companhia, passando por cima da autoridade eclesiástica. A Voz Operária 
noticiou essas dificuldades na primeira página de sua edição de 12/12/1931, 
ilustrada com uma foto da "casa da aula parochW onde se realiwu a grande 
reunião", casa ampla com 10 janelas sobre as quais acha-se a inscriçao do 
seguinte lead: "A grande reuniao dos operários de Paulista na qual se flUlalll 
representar nove syndicatos já organizados legalmente, os quaes por suas de­
legações levaram aos camaradas o grande apoio moral de que tanto precisa­
mos nesta hora. As autoridades garantem a liberdade de reuniao, que se dizia 
ameaçada pela direcçao da fábrica." A notícia transmite algo do clima criado 
em Paulista em tomo do sindicato, para além dos objetivos da assembléia 
geral, o simples prosseguimento do ritual de cumprimento da instalaçao do 
sindicato, particulannente para efeitos do cumprimento do decreto 19.770, 
em fase de ritos coletivos, a saber, a leitura de quatro capítulos dos estatutos, 
já elaborados, da entidade: 
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"Um mal-eflllelldido efltre os directores da f4brica Pawluta e a directoria 
do sy11dicato local, ia da11do motivo de u:ploraç4o para algufl3 
descrefltts se afastar da orgaflizaç4o e amedro11tar aos q.u aiflda MO 
qwerem iflgrtssar fiOS sylldicatM. 0 facto tal como se deu i mau OU 
me11os o segui11te: Precualldo a directoria do sylldicato fazer uma 
reJUti4o fiO dia 6, officiou como era direito ao chefe da f4brica, pedifldo 
lhes foue cedida a cMa da escola parocltial, dwraflte as firias; parece 
que MO efltelldew o chefe da firma bem o q.u lhe foi pedido e 
rupo11túu flegativatrteflte, accrucefltafldo MO colt.fefltir a referida 
reWfli4o; deaflte de~ta ifltimaç4o o pruidefllt do sylldicato procurou a 
autoridade policial, e upoz o ocorrido pedi11do providi11cias de 
accordo com 41 lei; est41 114o se fn esperar par parte da autoridade. 
lfiCOfltifleflti foram tofi!IQ(Üu a providl11cias, e 110 dia 6, (de dezembro 
tú 1931), domi11go, realizow-~e 41 grallde reJUti4o d qual compareceram 
mau de dois mil Msociadol de P41wlÍ3t41 . Foi uma verdadtir41 vict6ria 



tal acortll:CÍIMIItO, pois já estava mai.r que certo que a rtUIIi4o 114o se 
faria ; mas 114o obsta1111: ru boatos, tudo correu muito bem." 

Com efeito, estava em jogo para os operários de Paulista nao a simples 
leitura de um estatuto sindical - então ainda a caminho do rígido "estatuto 
padrão" ministerial JX>Sterior- mas o acesso à sua liberdade de associação à 
revelia da permissão ou incentivo patronal, e o JX>SSível acesso a direitos 
sociais gerais, atenuando-lhes algo das dificuldades inerentes à vida de traba­
lhador. A presença na assembléia de autoridades do governo estadual e de 
representantes de outros sindicatos operários garantiam e completavam esse 
clima de euforia134. 

Esse entusiasmo dos trabalhadores deixou suas marcas nos depoimentos 
e relatos de ex-operários, seja dos que viveram esse período, seja dos que 
reproduzem aquilo que é oralmente trasmitido e retransmitido pelo gruJX> 
como parte de sua própria história. Estas marcas estão impregnadas tanto da 
"teatralização da dominação" própria aos patrões, e da eficácia de suas 
idiossincrasias, quanto do seu homólogo oposto J>róprio aos trabalhadores, 
isto é, uma certa "teatralização da revolta"13S. Há uma ênfase numa 

1 34 A asscmbltia contou com a presença do chefe da segurança social de 
Pernambuco e de nove delegados, representantes de sindicatos de Recife {Uniio 
Geral da Construçio Civil, Sindicato dos Pedreiros, Carpinteiros, Tecelagem de 
Seda e Alaodio, Estucadores, Sapateiros, Alfaiates, Pintores, Uniio dos 
Estivadores e Uniio dos Tnbalhadores do Porto). Após a leitun da Mparte j' 
organizada dos Estatutos", a palavn foi dada a cada um dos representantes dos 
sindicatos e uniões supra citados. Por último, foi dada a palavra ao Dr. Severino 
Lyra, chefe de segurança, do estado, que frisou estar simbolizando com o 
empenho de sua presença, a garanúa dada ao sindicato dos oper,rios de Paulista 
pelo decreto 19.770. Exortou o entendimento entre oper,rios e patrões e o fim 
dos mal entendidos, para que ficasse assegurada a sindicalizaçio dentro da lei, e 
concitou finalmente os operirios a sindicalizarem-se todos, dentro da lei e 
mantendo sempre a ordem. O informe da reunião passado pelo sindicato ao Voz 
Operária enfaúza este aspecto da ordem, ao finalizar o seu texto: 

"( .. . ) Applaudido unanimemente pela assistência, terminou o Sr. Dr. 
Severino Lyra o seu discurso, magnificamente impressionado pela boa 
ordem que reinava, entre todos. Terminada a sessio, foi servido vinho e 
'gua mineral a todos os representantes, que se retiraram na maiOr 
harmonia. Para as delegações foram postos autom6veu, que os 
tnnsportaram at~ Olinda. As últimas pessoas que se reúranm de Paulista 
foram os nossos directores, eram 22 horas, tendo deixado ali, tudo em 
paz." 

(Voz Operária, 12/12/1931) 
l3S Ao falar da eficicia desta Mteatraliz.ação da dominaçio" por parte da "gentry" 
inglesa do s~culo XVIII, Thompson opõe a uto o Mcontra-teatro do terror 
popular", caracterizado seja por a tos de hostilidade de classe individuais e 
clandestinos, tais como a tradiçio de ameaça anônima (cartas anônimas, etc.), ou 
o ato terrorista individual, vistos pelo autor como a contrapartida da deferência 
simulada, Mnuma sociedade rural onde toda resistência aberta e declarada ao 
poder dirigente pode ser instantaneamente reprimida - perda da casa, do 
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linguagem metafórica, cordelesca, utilizada pelo, ou atribuída ao patrão, e 
absorvida ou reinterpretada pelos trabalhadores que a ela dão seguimento, 
quando transmitem as própria ações dos operários da época ou do sindicato. 
Se a incorporação da dominação pelos operários envolve um enorme trabalho 
simbólico, efetivado pelos próprios dominados, a expressão da contradição à 
dominação e da revolta .tem até por condição de eficácia e de hegemonia no 
grupo social o seu talento na exteriorização de uma linguagem simbólica e 
de atos teatralizados. 

Há. primeiramente, uma personalização da ação deste primeiro sindicato 
na figura do seu presidente, o escriturário Roberto da Costa Marques, apto a 
encarnar o oposto do patrão em carne e osso, o Coronel Frederico. 

"( ... ) - O silldicato (o 2• silldicato, fwlldado ~m 1941) foi fwlldado M 

ipoca d~l~ (coro11~/ Fr~derico). 
- A11tes ~smo d~ fwlldar, t~v~ wm cara, q~ a ~~~~t~ 114o alca11çow, 
Robuto do Diabo, 11i? Q~ o povo chamava Robuto do Diabo. Não 
alca11çamas, mas por cawsa q~ ~~~ fazia mwita greve, fazia, mwita coisa 
IIIJ fábrica, a( chamaram ~~~ de Rob~rto do Diabo. 
-O 110~ dele ~ra Roberto. Mas d~vido à história de Roberto do Diabo 
(história de cordel), q~m botow o 110~ dele de Robuto do Diabo f oi 
o Coro11el Fr~duico. E/~ ua operário, e ua utelldido. E11táo ~/e 
coiiSidtrava - isto faz mwito t~mpo - ti~ co11vidova o pessoal pra 1r 

pro silldicato e com esse sindicato tlt (Coro11tl Frederico) 11do gostow. 
Ele 114o qwuia esse silldicato." 

{tlltrevista com wm u -ba11qwtiro e wma u -fialldeira, qwe chegaram 
tm Pawlista ~m 1936) 
"- O silldicato aqwi co~çow bem depois qwe ew co~cei a trabalhar 
(em 1923). O silldicato aqwi só começou M t~mpo d4 Revolwçdo de 30. 
Roberto do Diabo trabalhava 11wma repartição de apo11tadoria, 11i. Era 
apo11tador af. Chefe de seç4o, de escritwrário. Qwa11do ew elllrei, ele já 
trabalhava . Era mwito co11hecido aqwi. Um professor. Um ho~m qwe 
podia assim levar a vida com va11tagem, III. Ficar assim M defesa dos 
operários, wm ho~m qwe procurava servir ao operariado, se w11ir às 
/tis do Govtr11o. A fábrica stmprt ti11ha assim wma ctrla resistiiiCia (às 
leis) . 
-Por qwe chamaYGm tlt dt Roberto do Diabo? 
- Howvt esse caso de Roberto do Diabo por cawsa de wm folheto (de 

emprego, da poue da terra, ou mesmo condenação pela Justiça", seja por um 
teatro das manifestações de massa como nas Mturbas" urbanas, onde E 
desenvolvida uma Mlinguagem simbólica da multidão" houil às classes 
dominantes (Thompson, 1976, pg. 149-151). Na presente an,lise, estamos 
utilizando essa id~ia da força simbólica das manifestações de associatividade 
sindical implicando numa contra-houilidade à compa11hia, e tam~m na maneira 
teatral em que eues episódios sio oralmente tranamitidoa no interior do grupo 
social e entre suas geraçõea. A caracterização du manifestaçõea destas classe• 
como um teatro do Mterror" tem aqui menoa procedência e relevincia, retendo-ae 
no entanto a importincia de aua linguagem aimbólica e sua miu til sci11t, 
configurando o que estamo• aqui chamando, sob inapiraçio de Thompson, de 
uma Mteatralizaçio (ou contra-teatralizaçio) da revolta". 
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cordel) q.u tiniu! de Roberto do Diabo. E ele aqui chamaWJ-se Roberto, 
e como ele acabou se metendo nessa questão, aí apelidaram ele de 
Roberto do Diabo . Foi por causa do folheto. Ele (Roberto) queria 
fundar o sindicato. Porque eles (os patrões) fláo queriam o sindicato 
aqui. Porque uma organização para defender os operários eles não 
queriam. Eles queriam que quem falasse em nome dos operários fosse a 
companhia mesmo, e mais ninguém. 
-Ele (Roberto) foi demitido, foi cortado? 
-Foi. Cortado e expulso daqui . Depois do sindicato, ele demorou 
pouco aqui. Já trabalhava aqui há algUIIS anos, e não sei bem quantos 
anos ele trabalhou. Mas depois disso, ele saiu logo." 

(ex-operário João Lifl1) 

Nada mais adequado para enfrentar um patrão-Deus, que tivesse de ser 
criado um Roberto do Diabo. Desgraçadamente, no entanto, para a dicotomia 
patronal, Roberto do Diabo, contando com o apoio do padre local, conseguia 
reunir os operários ou do lado de dentro, ou do lado de fora da casa paroquial 
- ao que parece conquistando provisoriamente aquilo que foi posto à prova 
para a reunião do dia 6 de dezembro de 1931 na sala de aula da Associação 
dos Filhos de São José- associando esse outro espaço referido a Deus ao 
sindicato amaldiçoado pelo Deus-patrão. 

"Quando eu entrei na fábrica (tendo chegado do Bre;o da Paraíba, em 
1931 ), o sindicato começou . Eu entrei como operário novo e o 
sindicato já veio, ;á me trouxe. Já fui envolvido pela onda do 
sindicato . Eu entrei como associado e como um incentivador, e 
convidava para o povo comparecer às assembléias, não fiz parte da 
diretoria fláo (como o fez quando da fundação do 2• Sindicato, em 
1941). Esse sindicato reunia muita gente mesmo, uma multidão Tanto 
reuniu que n6s utáWJmos aqui na praça, todo o operariado, fot a mator 
greve que já llowve em todo o Brasil, durou seis meses a greve! Para 
reivindicar oito horas - q.u a fábrica apitava às 6, q.u era de 6 às 6, 
com uma llora de almoço - e férias . Eles teimaram em não pagar, e nós 
forçamos a greve, ele feclwu a fábrica, só pagou três dias por semana 
para nos obrigar a aceitar, 114o aceitamos, e nós suportamos 6 meses, 
ati que vencemos. (. .. ) As assembléias desse 1• sindicato eram muito 
cheias. Soltava aq.ules foguetão, já sabia, era reUIIiáo no sindicato Já 
ficava marcado para sábados e domingos, as assembléias, na frente da 
casa paroquial. Dentro dela, fláo cabia a multidão de trabalhadores . Nós 
tínhamos uma sede precária na casa paroquial, que o padre nos apoiou, 
cedeu uma casa, e por isso foi que depois que o sindicato caiu, o padre 
foi obrigado a se retirar, padre Manuel Gonçalves. Pois bem, uma vez 
aconteceu uma coisa muito interessante: nós estávamos reunidos , na 
frente do casa paroquial, e eles soltaram marimbondos. Mandaram 
pegar casas de marimbondos e soltar no meio do povo." 

(ex-secretário do 2° sindicato, fundado em 1941) 

Essa batalha, envolvendo foguetões contra marimbondos, pelo direito de 
associação e de reunião- esse episódio da luta teatralizada e simbólica entre 
patrões e operários- no interior da maior fábrica de Pernambuco, mantém-se 
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no centro das preocupações das duas principais facções sindicais estaduais. O 
jornal Voz Operária traz seguidamente notícias e denúncias sobre o que 
ocorre em Paulista, apoiando-se no fato de que a legalidade e o governo esta­
riam do lado dos trabalhadores e contra a a~o teimosa destes "patrões retró­
grados" modelares que são os Lundgren1 6. O jornal Norte Proletário da 
Uniao Geral dos Trabalhadores, facção sindical independente da orientação do 
Ministério do Trabalho, faz também seu trabalho sindical no interior da 
fábrica Paulista. Em fevereiro de 1932, esse jornal passa a trazer os conflitos 
e reivindicações a um nível mais detalhado de quem está acompanhando os 
acontecimentos do interior da fábrica, ressaltando o desrespeito à lei de férias 
e também o número elevado de horas trabalhadas para um pequeno salário, 
insistindo num ponto que começa a ser discutido pelo governo federal e 
noticiado na imprensa, prenunciando a próxima regulamentação do horário de 
trabalho nas fábricas (cf. a discussão em janeiro de 1932 do anteprojeto da 
regulamentação do horário de trabalho nos estabelecimentos fabris na co­
missão mista, de operários e patrões, presidida pelo Ministro do Trabalho 
Lindolfo Collor realizada na sede da Federação Industrial no Distrito Federal 
e noticiada, no seu prosseguimento, na imprensa. Ver O Jornal de 
16/1/1932, "O Horário de Trabalho nos Estabelecimentos Fabris". Este an­
teprojeto vem sendo discutido desde o final de 1931, a partir de sua publica­
ção, datada de 11f)/31, no Diário Oficial de setembro de 1931, pg. 17513). 

"N6s, operários da fábrica de tecidos, com espec•alidade os da 
fábrica de Pawlista, somos uplorados ao utremo. Trabalhamos 10 e 
12 horas por dia para ga11har a 1tÍ1tharia de 2$500 a 4$000. Somos 
obrigados a trabalhar à 11oite, sem direito a utraordi11ário. Aqw• em 
Pawlista Nlo se co11lteu a lei de acc•de11tes . 

Os 11ossos camaradas são maclt11cados , ficam sem braço, tim os 
dedas empreltSadas 11as máclti11as e a recompe11sa i sumos despedidos 
sem receber wm tostão. Depois de 111wtilizado, 11ão tem di11lteiro Item 
para comprar wma bolacha! 

A lei de firias tambim 11ão i respeitada pelos patrões. 
Quo11do fomos aos patr6es reclamar as /irias, elles nos tap1aram 

com 10$000, 15$000 e 20$000 a t(tulo de emprést•mo (qwe Já estão 
desconta11do dos 11ossos salários) te11do prometido dar as flrias ati 
2813 . 

Ora, camaradas, como se pode admitir que, em menos de 2 meses, 
perto de 10.000 operários tenham tempo de gozar as finas? 

1 36 wTrabalhadores: os innãos Lundgren e outros tndustriaes e patrões 
retrógrados juraram matar seus operários à fome porque se organizaram de 
acordo com a lei 19.770. Atiram um desafio ao governo federal não querendo 
cumprir os decretos 19.770 e 19 .808. ~ um insulto a todas as classes 
trabalhadoras ... Unamo-nos para defender nosos direitos e ressalvar nossa 
dignidade. Trabalhadores Alerta I 11" 

(Voz Oper,ria, 9/1/1932, pg. I) 
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Trabalhamos s6 para eMiqiUcer os Lulldgre11 e e11gord1Jr os alem4es 
qiU elles malldDm buscar 1ID Europa, ga11halldo às 11ossas custas 11wm 
dio, o que NJo ga11hamos 11wma semaM! 

Compa11heiros da F4brica de Tecidas Paulista - para que possamos 
ter os 110ssos direilos respeilados, dnemos formar a frellle tútica jW~~to 
com a U11ido Geral dos Trabalhadores de Per11ambuco e assim 
pug11armos pela Lei de Ftrios, 8 horas de traballw e awme111o salariol. 

Uma v(tima dos LW~~dgreiiS . " 
(Norte Prolet,rio, 21211932, pg . 2) 

Embora contrários às limitações ministerialistas à ação dos sindicatos 
organizados anteriormente ao decreto 19.770, os sindicalistas da UGT 
passam a ter acesso aos operários isolados pela forma de dominação peculiar 
às fábricas com vila operária que Paulista ilustra de forma modelar, devido à 
própria existência da lei de sindicalização e ao apoio dado pelo governo 
estadual à sua implementação pelos operários de Paulista. Além da presença 
ressaltada dos representantes da UGT numa assembléia geral ordinária do 
sindicato dos operários de Paulista, maravilhados com a boa acolhida que 
têm daqueles operários, pode ser assinalado também, através da noticia 
abaixo do Norte Proletário, ainda do dia 2{2/1932, a presença de autoridades 
do governo estadual mesmo em assembléia que tem por motivo explícito a 
simples apresentação do balancete geral do último trimestre: 

"Uma Gra11de Assembliio 110 Sy11dicalo em Paulista 
Real1zou-se domi11go, 24 (de Ja11eiro), mais uma asembli1a geral do 
sylldicato dos oper4rios dD F4brica Paulista . Naquela reu11ião, foi 
apresutado o bala11ce1e geral do último trimestre . A sess4o foi presi­
didD pelo prefeito de Oli11dD, com a preseflça do delegado do gover11o 
do distnlo, v4rias outras pessoas collvidDdDs, represe11taiiii!S das 
associoçóes oper4rios do Norte Prolet4rio e o dD UGT que, explicando à 
massa trabalhadora o papel dD Ufli4o Geral foram muito aplaudidos. 
Depou dD sess4o, foi ve11dido o último 11úmero do Norll! Prolet4rio e 
dD Alioflça dos Trabalhadores Gr4ficos, jor11ais e boletiM que eram 
arrebatados com sofreguidão. Aqueles camaradas demo11s1raram-se 
muito satisfeitos, e pediram flovas visitas dD UGT de Perflambuco. 
Avaflll! camaradas! Lutemos pelas 11ossas reivifldicaçóes!" 

Nem só de marimbondos contra-ataca a CTP os seus operários reunidos. 
Bloqueada sua ação diretamente repressiva à associatividade dos trabalhadores 
pela presença e pelo apoio de autoridades do governo estadual, a Fábrica 
Paulista, alegando motivos de crise, inclusive "a crise de superprodução" no 
setor têxtil alegada pelos industriais do Rio e São Paulo e aceita pelo 
governo em 1931 (através do decreto 19.739 de março de 1931, restringindo 
a importação de maquinária para todas as indústrias consideradas em estado de 
"superprodução"; cf. Stein, 1979, pg. 145)- tese esta, da "superprodução", 
da qual a CTP é ferrenha adversária no conflito· intraburguês entre os 
industriais do "Sul" e do "Norte" do país-, passa a abrir suas portas somen-
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te 3 dias por semana. Impossibilitada de usar seu corpo de vigias ou de 
recorrer às autoridades para a imposição da sua maneira de ver a "ordem", a 
CfP passa a usar a anna "econômica" de um lock-out parcial. Acossada 
agora por seus próprios operários, a CfP passa a agir em sentido inverso da 
sua argumentação perante os industriais do "Sul", particularmente a ClFf A­
Rio, quanto à questão~ "horas de trabalho". 

Com efeito, a CfP acabava de travar um pequeno conflito com os 
industriais do Rio e de São Paulo, os quais, preocupados com o crescimento 
do número de fábricas têxteis no interior do país, proveniente do desvio de 
capitais da agricultura para a indústria têxtil na segunda metade dos anos 20, 
e preocupados com as dificuldades de escoamento de sua produção, annam a 
tese da existência de uma "crise de superprodução" na indústria têxtil e 
aprovam primeiramente, desde o final de 1928, a idéia de preconizar a 
suspensão de todas as importações de máquinas têxteis enquanto durasse a 
crise, e depois, em agosto de 1930, patrocinam a apresentação de um projeto 
de lei ao Congresso, pelo deputado Eduardo Lima Castro, prevendo não 
somente a suspensão total da importação de teares, como também 
simultaneamente, a obrigação de todas as fábricas têxteis limitarem sua 
jornada de trabalho a 8 horas diárias. Este projeto de lei despertou grandes 
controvérsias entre as indústrias têxteis, sobretudo quanto à jornada de 
trabalho de 8 horas. Dentre várias cartas contendo críticas sobre as 
disposições do projeto de lei, todas endereçadas à CIFrA-Rio (cf. C ia. 
Industrial Mineira, de 29/8/1930; Cia. Manufatora Fluminense, de 9/9/1930 
e Cia. Industrial São Joanense de 9/9/1930, todos no arquivo CIFrA-Rio), 
destaca-se a carta da CfP de 20/9/1930 que além de criticar os artigos do 
projeto, denuncia a associação dos industriais têxteis do Rio como a 
verdadeira autora do projeto, acusando-a de favorecer as poucas partes 
interessadas através de uma "ditadura industrial" (cf. Stein, 1978, pg. 145). 

Em dezembro de 1930, a CfP continua a desenvolver sua argumentação 
cm longa resposta de 6 laudas a uma circular do CIFrA-Rio (de 9/12/1930) 
a seus associados sobre a questão das "horas de trabalho". Como a argumen­
tação do CIFTA visa não a limitação do número de horas trabalhadas por 
operário, o que possibilita a existência de 2 ou 3 turnos de trabalho, mas a 
limitação das horas trabalhadas por dia para limitar a suposta "superpro­
dução", a CfP pode defender-se, em nome dos interesses dos operários, 
através dos benefícios de sua "civilização" particular, que é comum à de 
muitas fábricas "do interior": 
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"( ... ) Uma vn acontecada esta redução do número de horas de 
trabalho, l o caso de perguntar.se qual passanam a ser, exemple gratiae 
as n ovas condiç6es da 'Fábrica Paulista ', onde actualmente se 
empregam diariamente 4 .500 operários? Uma metade dellts, ou se;am 
2 .225, teriam th ficar, ipso facto, dispensados, visto que lião poderiam 
trabalhar mais de 8 horas em duas turmas. E lião seraa s6 as/o. De uma 



populaç4o calculada em 23.000 alma.J, como seja a da willa oper6ria do 
nvsmo nonv, ficaria a/li somente 11.500 pessoas, com a desocupaç6o 
tamblm de ""' grattde niÚMro de casas, cofl3tru(das llygienicamente 
para todo esse operariado. 

V.rmos s6 aqui, pois, JUND das muitas cofl3.rqiJlncias d.r mdo .rff.rito, 
.rfltr.r as qu.r a u.rc~4o da /.ri teria logo tk acarr.rtar, .rm as nunvrosas 
f6bricas tksta r.rgi4o do urrit6rio McioMI, isto l, Nlda nvMs do qu.r 
ficar.rm s.rm lar, s.rm traballto, um pdo, ""' um-niÚMro tk op.rr6rios 
com suas rup.rctiwas famflias a u:igir d.r UIU antigos patr6u, 
impossibilitados d.r soccorrl-los .rm t4o grattd.r niÚPI.rro, aqui/lo qu.r 
por .rff.rito d.r IUPI4 /.ri iniqulssima llles acllawa de ser arr.rbatado; a 
u:igir l/tu fosse garantido o seu 'direito de traballlador', o qual l 
seguramente, como dizia Turgot, um dos direitos mais sagrados do 
llomem, direito cujo u:ercicio n6o pode deüar de ser pronitoso d 
sociedade, qu.r dewe protegi-lo com toda a energia dos meios de que 
disp6e . 

E perguntemo-lo ainda, urificado semelllant.r utado 4.r cousas, 
n4o teriam as ifltrigas poUticas, mormente em IUPIQ quadra como esta 
qu.r atrawusa o muttdo, ul'l4o o pr6prio paiz, occasi4o propicia para 
u:ploraç4o do ducont.rntamento de todos utu 's.rm-traballlo', 
porwentura inculittdo-lllu no 4nimo, j6 de si conturbado p.rla mi.llria, 
a r.rspofl3abilidade ati mesmo dos patr6u, por 1'14o t.rr.rm qu.rrido OM 
sabido .rwitar s.rmelllante calamidade , oriMflda da duorganizaç4o do 
traballw NU f6bricas tk tecidos, com qwe nos ut6 ameaçattdo a famoStJ 
lei . 

Como wimos de u:plicar, o llor6rio menor, o muor sal6rio do 
op.rrdrio, os impostos mais r.rdwzidos, .rtc., do inl.rrior, tudo l b.rm 
compefl3ado pelas wanlag.rfl3 d.r qu gozam as f6bricas da Capital , o 
qu l .rxcusado e1111unvrar. 

A wida no int.rrior diz-se ser mais barata qM.r na Capital, 
cofl3talamos, porlm, .rnlr.r n6.1, que wnicameflt.r os alugwli.r d.r casas 16, 
s4o mais caros . T.rttdo .rm cofl3eqiüflcia qu.r prowid.rflciamos a flosso 
c..sto para a moradia do oper6rio. !fiSistimos fiO facto qu a llabitaç4o 
mais barata do flosso oper6rio l a cofl3eqiilflcia de mais .rmprego de 
capital de Mssa parle, porqu.r n6s nvsmos COfiSirulmos as n.rcus6rias 
casas, o qu MO acontece com as fdbricas da Capital, qu.r MO st d4o a 
tal obrigaç4o, ficattdo seus capilau unicameflte para /ifiS productiwos. 
Si o nosso operdrio l menos remunerado, com isso, MO gastamos 
menos porque o ttosso capital empregado nas casas tk oper6rios MO 
d4 jwos fiem amortizaç6.rs ." 

(carta CTP a Cll•'TA-Rio, tk 2611211930, em arquiwo CIFTA-Rio.) 

Várias outras fábricas colocaram-se contra a proposta do CIFTA (como 
G. Sch1ossec &: Filhos, de Brusque; Fábrica de Tecidos de Cruz&: Cia., de 
Aracaju e a Santa Luzia Induslrial, de Belo Horizonte, cf. Stein 1978, pg. 
145), mas nenhuma com o mesmo volume de argumentaçao da CfP. As 
fábricas pernambucanas de Tacaruna (Recife), de Pirapama (Escada), 
Cotoniffcio Othon B. de Mello (Recife), Morenos e Carnaragibe também se 
pronunciam contrárias ao projeto de lei proposto pelo CIFT A-Rio. A fábrica 
de Camaragibe reforça a argumentaçao da CfP quanto à importância da 
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existência das vilas operárias nas fábricas "do interior" como característica 
que as diferenciam da maior parte das fábricas "da capital": 

w( .. . ) Perfillliuulo, porlafiiO, lodDs allegaç6u dos qwe se fNJflifulam 
cofllra Ul4 wtiformii4Ç40 (dD1 8 ltora1 de lraballto diárias), aillda fiOS 

cwmpre adduzir qwe i fiOrmDI o facto tk qu111i, 1e 114o em absoluto, 
lodDs as fábricas do i111erior mDfllerem 'Villas Operaritu' de valor 
variallda efllre 1.500 e 2.000 COfllos tk riu. corulruidiu essas villas às 
uperuas dDs pr6prias emprnas com o IÚtico fim de bet~eficiar e 
flwclear os sews operários. e sem que d' uu capital empregado aufiram 
o me11or lucro." 

(carta dD Cia. lltdwstrial Per110mbwcafl0 a CIFTA-Rio 
em 1811211930; arquivo CIFTA-Rio) 

Essa briga interna dos industriais têxteis a respeito de uma uniformi­
zação do número de horas trabalhadas, de 8 horas diárias, para todas as 
fábricas têxteis, propostas pelos CIFf As do Rio e de Sao Paulo, inicia-se 
antes da "Revoluçao de Outubro de 1930", e prossegue alguns meses após 
esta mudança de governo e de conjuntura política. A CfP, na sua carta de 
26/12./1930 ao CIFf A-Rio chega a apoiar-se nas recomendações dos novos 
governos provisórios de Pernambuco e da Paraíba (onde se situam suas 
fábricas), para argumentar contra a unifonnizaçllo pretendida das horas de 
trabalho na indústria têxtil, assim como mostrar as conseqüências que tais 
governos sofreriam secundariamente com a adoção daquela medida: 

w A regwlamefllaç4o algodoeira em todo o 1erri16rio flacioMI i 
absolulameflle abswrdD, pois, depe11dudo o et~graltdecimulo dD pátna 
do mDior deset~volvimtfllo corueguido, e fiUflca dD rulricç4o de sua 
prodwcçifo, deve ptrmDflecer o regfmefl frafiCO de completa liberdDde 
para qwe cada fábrica possa lraballtar lanlo quanto possa e queira . Com 
essa liberdDde empregará o mDJCimum possfvel de operários. dos qua(S, 
em corueqiü11cia dD U11iformizaç4o, graltde parle depeltderá lláo mais 
dos sews palr6es mD.f sim do.J gover1101 dos Eslado.J. Estes Gover11os, 
pelo me11os em PerMmbuco e M Paraltyba, iruisum para ~e lodDs 
empresas sob sua jurisdiç4o cofltiflwtm lraballtafldo para assim 
garafllir 01 meios tk mDfiUiefiÇ4o a milltaru dos sews operários." 

No entanto, a própria mudança de conjuntura política favorece os 
industriais têxteis do Rio e Sao Paulo, que detêm - particularmente o 
CIFf A-Rio- a representaçllo de fato, perante o governo federal da indústria 
têxtil nacional. Em várias instâncias estratégicas da administração econômica 
passa a haver uma colaboração entre os industriais têxteis e o governo, 
particularmente, no interior do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio 
( o industrial têxtil Jorge Street chefia a divisão industrial do Ministério do 
Trabalho, enquanto outro famoso fabricante carioca de tecidos, Manuel 
Guilherme da Silveira, é presidente do Banco do Brasil; cf. Stein, 1978, pg. 
145). Os interesses dos industriais têxteis do Rio e São Paulo são satisfeitos 
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pelo governo através do decreto 19.739, de 7 de março de 1931, restringindo 
por 3 anos a importação de máquinas para indústrias cuja produção "fosse 
considerada excessiva pelo Governo", e através da declaração, por parte do 
Governo, no dia 13 de maio de 1931, de estar a indústria têxtil de algodão 
"em estado de superprodução". O decreto admitia apenas a importação de 
máquinas novas e peças sobressalentes para a reposição de equipamentos e 
instalações obsoletos ou desgastados. O decreto não fazia nenhuma referência 
à jornada de trabalho de 8 horas, sendo esta controvertida parte do antigo 
projeto de lei do deputado Lima Castro abandonada. 

Na conjuntura do primeiro semestre de 1932, a CIP viu-se constrangida 
a desmentir sua argumentação dirigida ao CIFf A-Rio em carta de 
26/12/1930: ela nega-se, tal qual faria o projeto da "lei iniqüíssima" que ela 
combatia em dezembro de 1930, a garantir a seus operários este direito, dos 
mais sagrados do homem, segundo Turgot, o seu "direito de trabalhador", o 
seu direito ao trabalho. Se então, ao combater a proposta dos industriais do 
Rio e São Paulo, ela defendia seus operários através do seu "direito ao 
trabalho", através dos benefícios representados por seus investimentos na 
vila operária, agora ela trata de defender não somente a sua vila operária de 
seus próprios operários, mas também aquilo que é subjacente a tal vila 
operária, porém não explicitado na argumentação anterior, isto é, o seu poder 
absoluto sobre o trabalho, a moradia e a vida social de seus trabalhadores 
tanto na fábrica quanto na vila operária - mesmo que isto tenha que ferir ao 
"direito de trabalhador" de Turgot. À associatividade dos seus operários, 
possibilitada pela conjuntura política inaugurada em outubro de 1930, a 
CIP responde com a diminuição das atividades da fábrica, acarretando uma 
diminuição salarial para seus operários a ser relacionada com a aparição do 
sindicato. 

Além da represália ao crescimento do sindicato, este loclc-out parcial 
está relacionado à reivindicação pelo sindicato do cumprimento da lei de 8 
horas de trabalho recém-promulgada através do decreto 21.364 de 4 de maio 
de 1932, o qual regulamenta as horas de trabalho na indústria, estipulando "a 
duração normal do trabalho empregado em estabelecimentos industriais de 
qualquer natureza" em 8 horas diárias (cf. Pereira, 1937, pg. 87). Esta perda 
salarial por parte dos operários, com a redução dos dias de trabalho semanais, 
agrava-se com a reação da CTP ao decreto das 8 horas de trabalho e a 
reivindicação de seu cumprimento feita pelo sindicato. A companhia reduz a 
jornada de trabalho das 10 ou 12 horas habituais (segundo seções diversas 
como a tecelagem e a fiação, respectivamente) para as 8 horas previstas no 
decreto, porém, reduzindo o salário na mesma proporção. Tal reação da CIP 
à jornada de trabalho legal leva os operários à greve. Segundo a versão da 
notícia do Diário da Manhã, o lock-out parcial seria anterior a esta 
interpretação da CIP a propósito do decreto das 8 horas reduzindo o salário 
diário pago aos operários, medida esta que teria motivado a greve. 
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"Estão ~m gr~ve pacifica, desde hoflttm, os operários dt PauliSta 
( ... ) O motivo seria uma redução de 25% fiOs salários, cog1tada pela 
empresa Sabefldo disto, os operários foram tomar iflformações fiO 
escntório e ali o director-tichflico, Sr. Ezibeck, confirmou d1undo q.u 
fora obrigado a uto em virtude do decr~to do Governo Provuór~o 

determiMndo o .cumprimento das 8 horas de trabalho. O pre.rident~ da 
syndicato Roberto da Costa Marques ob;~tou e mostrou que a redução 
viria a difficultar ainda mais as condições de vida do operariado j' que 
inclusive somente trabalhavam 3 dias por semana. Ante a 
irredutibilidade patronal decidiram entrar em greve ao meio-dia." 

(Di,rio da Manhã, 8/611932, pg . 8, grifos meus) 

Na versão da notícia do Diário de Pernambuco, o lock-out parcial da 
fábrica seria simultâneo ou antecederia de poucos dias a redução diária do 
salário pela interpretação do decreto, aparecendo também o sindicato em uma 
postura mais ativa no desencadeamento das reações patronais: 

"Movimento Gr~vista na Fábrica Paulista 
( .. .) O Sr. Roberto Marques (t~ndo anteriormente declarado que os 

operários das três fábricas -de tecidos de Paulista em núnuro superior a 
3.500 estavam em greve pácifica desde às 11 horas) historiou o mot1vo 
da parede: 

O operariado de Paulista pltit~ia, como toda a class~ trabalhadora, a 
r~gulamentaç4o das horas d~ trabalho. Trabalhando como vlflha 
acont~cefldo dt 9 a 12 haras por dia, em flagrant~ contravenção à lei e 
em prejulzo do s~u intere.rs~. por lfltermid1o de sua associação d~ 
classe dirigiu-se à d~r~ctoria da grand~ companhia, solicitando o 
estabelecimento do horário de 8 horas d~ trabalho. A companhia, a 
princlpio, r~lutou em atender a pretens6o legal dos seus trabalhador~s. 
vindo afinal, d~pois da interv~nçáo de várias pessoas, inclusive o 
prefeito municipal (de 0/lflda), a atender, mas, reduzifldo a diária , 1sto 
i, calculando o salár~o à proporção das horas de trabalho Fez mau, 
reduziu o trabalho das fábricas velhas a 4 d1as (por umaM) o que 
cofi.Jistia em grande pre;ulzo para o operariado. Esta re.roluç4o vlflha 
pre;udicar dt algum modo o proletariado de Paulista e foi publicada 
sábado passada, entrando em vigor fiO semaM corrente. Logo começou 
o syndicato a agir ;unto d directoria da fábrica, no sentido de ser 
modificada a última tabela, resultando improflcua a sua açáo. Em vista 
disto, falhando a intervenç4o pacifica, foi declarada a parede, cessado 
todo trabalho." 

(Di,rio de Pernambuco 81611932, pg 10) 

As notícias indicam, a seguir, tanto uma grande adesão à greve por parte 
dos operários e sua boa organização dentro da fábrica, quanto a capactdade do 
sindicato na mobilização de mediadores governamentais em seu auxílio: 
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"(. . .) decidiram entrar em greve ao mtio-d1a . Antes, porim, chamaram 
os chefes de secção para verificar o estado das máchiflas. O prefeitO de 
Olinda, Jo4o Cabral Filho, tentou, sem sucesso, intermediar o conflito. 
Os grevistas apptlaram então ao capilão Nelson de Mel/a., ucretáno de 



ugwrança . Segw~ram para Pawlisla o 2' delt~gado-a.ailiar, Dirct!ll 
Borgu, o acadlmico Livino Pinht~iro, official dt! gabint!lt! do 
Secrt~lário dt! St~gwrança I! Massilon Sowlo, do syndicalo dos opuários 
da Pernambwco Tramways . Nt~nhwm accordo foi COI'ISI!gwido. Ruolvt~w­

se então, t~nviar telt~grama ao Ministro (do Trabalho) COI'ISilllando a 
rupt~ilo da inlerprt!lação da lt~i das 8 horas na parlt! refuenlt! ao motivo 
da grevt!. Os 5.000 grt~vislas pumanut~ram 11m pt~rft~ila ordt~m, I! não 
foram pt~didos rt~forços pt~lo dt!lt~gado local." 

(Dibio da Manhi, 816132, grifos nuws) . 

"( ... ) foi dt!c/arada a part~de, cusando lodo trabalho. A ordt~m 116o foi 
alterada, não SI! ugislrando nt~nhwm falo digno dt! nola qllt! viuu 
perlwrbar a v•da daqwt!lla localidadt!. Os pr6pnos oper6rios procuraram 
garantir o material da Ubrica. O rulo do dia foi tomado pt!las 
dt~marchu para a solwçáo do movimento guvisla , lt!ndo hav1do 
rt~uniõu dos dirt~clores da fábrica, do syndicalo, do puft!ilo I! outras 
pessoas capazes di! influir no assllltlo, ficando por fim combinado qllt! 
fosst! levado o caso à resolução do sr Ministro do Trabalho, a qllt!m foi 
comwnicada a qwutão por telegrama A consulta ao Ministro do 
Trabalho consislt! no ugu~~tle · u o eslabtluimettlo do horár~o 
imporia na redução da salário. 
Em virlwde disso, I! t~nqwanlo vem ruposla à coi'ISulla, ficow assentada 
a volta ao trabalho, o que se lltTificará hojt! mesmo. Isto foi 
comunicado ao operanado, reunido na praça 15 de novembro (dt~fronlt! 
à Fábrica Vt!lha) daquella villa, pelo sr. Roberto Marques e seus 
companheiros de directoria. 

(Di, rio de Pernambuco, 81611932, grifos mtws) 

Esquecendo-se de suas divergências com o CIFf A, manifestadas durante 
a polêmica sobre a uniformização das horas trabalhadas pelas fábricas têxteis, 
proposta pelos centros de industriais têxteis do Rio e de São Paulo, e enca­
minhada no projeto de lei Lima Castro, a CfP pede a mediação neste con­
flito daquela mesma associação dos industriais têxteis cariocas- a qual tem 
associados de todo o país devido à sua importância econômica e política na 
representação de seus interesses junto ao governo federal -. que, em setem­
bro de 1930, foi desqualificada por esta companhia pemambucana como a 
representante nacional de toda a indústria têxtil. Em carta do dia 11 de junho 
de 1932, endereçada ao CIFrA, explicando-lhe o conteúdo de telegrama 
anterior do dia 8 de junho, a CfP desenvolve sua argumentação quanto à sua 
peculiar interpretação do decreto da jornada de trabalho de 8 horas. 
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"Confirmamos pt!la cóp•a annexa I 37 o nosso dupacho ltltgráph•co 

O telegrama do dia 8 tem o seguinte texto: 
"Recife: 8/6/1932. Código: --- llngua clara. 
Operariado Paulista representado pelo próprio syndicato e das demais 
empresas industriaes pemambucanas insiste em . augmento sala rios em 
conseqüência decreto 21.364 alegando ser tal ra:üo do mesmo insistindo 
em manutenção sal,rio de de~ horas para regulamento novo de oito horas 
ponto Ao nosso ver decreto VIS& descanço dos oper6rios não augmento 
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do dia 8 deste mez qu dirigimos a VV.SS., 11a confiaf!fa de que lhe 
dispefl.fassem a sua benivola a/tenção, pois VV.SS. 11a sua qualidade 
reconhecida de defefl.fores dos interesses d4 ind!Útria tlxtil de nosso 
paiz, MO hesitarão em cofl.fiderar os factos que queremo.r expor: 

É o Decreto n• 21364 sobre o regulamento d4s oito horas de 
trabalho qu deu a base para motivar IU1UJ acção do operariado d4s 
nossas f6bricas em Paulista contra as medidas da direcção d' uta firma 
que, satisfazendo as uigincias d4 nova lei, e oburvattdo o seu prazo, 
organizou incontinenti o Mvo hor6rio, tendo calcula® os sal6rios 11a 

base de oito horas, assim descontando automaticamente, como ali6s i 
natural, a differença proporcio~~al entre o hor6rio novo 11 o antigo de 10 
horas, o qu somente pode ser cofl.fiderado como justificado, pois a 
efficiincia e produção effectiva de cad4 oper6rio por si, IU1UJ vez 
reduzida por 2 horas, I'IÕo pode ser avaliada e paga na mesma altura de 
hor6rio antigo. Isto significaria someflle um augmefllo de sa16rio, qu, 
de certo, não pode ser a conseqiüncia intencio~~ad4 da lei em 
discussão. A nossa interpretação d4 lei i que nad4 mais foi decreta® 
pelo governo que o utabelecer de uma base para ducanço qu uja 
apta para cad4 oper6rio de agora em deanu não ser abusado quanto a 
ucusos de trabalho. Aconteceu então que o operariado, notifica® d4 
nossa transformação do hor6rio e d4s alteraç6u dcs seus vencimentos 
respectivamente, se fn representar perante nós pelo director do seu 
syndicato, reclamando como prejudicial e inadmissfvel uma suposta 
redução dos seus sal6rios, allegando, ao mesmo lllmpo, que o nosso 
proceder quanto à estipulação dos sa/6rios MO corruponde.rse com o 
verd4deiro car6cter d4 lei, quer dizer que a interpretação nossa fosse 
contraria à pretendi@ pelo Ministério do Trabalho, sendo que este 
"/timo tivesse tido a intenção de manter os sal6rios pagos para dez 
horas lambem para o novo hor6rio legal. Defendemos, por 
conseqiüncia d' isto, o nosso ponto de vista, qu alid.r i lógico e, 
sobremodo em nossa opinião, incontest6vel, e procuramos convencer 
o representante do nosso syndica/o de oper6rios, porém, o ruultado 
era nu/lo por completo . As conferincias sobre a questão discuti@ 
estenderam-se dentro em pouco MO somente a discu.rs6u com o 
próprio syndicato de Paulista, como também, a discussão com os 
representantes de outros syndicatos d4 ind!Útria tutil do estado de 
Pernambuco, tor~~attdo-se o caso assim de uma questão local para uma 
questão de interesse geral. Não deixamos de mencionar também que 
participaram nestas discussões além do prefeito do município de 
O/ind4 a que pertence Paulista, mais aind4 pessoas d4s competentes 
autorid4de.r de Recife . Tendo sido porém a nossa argumentação sem 
falha alguma, nad4 conseguiram, e somente lamentaram que uma 
formação pouco feliz nos tenha dado a possibilidade de interpretar a 
lei como na opinião d' el/es não era a intencio~~ad4 pelo Governo. 
Finalmente, chegamos a um accordo d4 seguinte ~~a/urna : o syndicato 
dirigiu uma interpellação telegr6phica ao Ministério do Trabalho no 
Rio de Janeiro , pedittdo uma decisão clara se deve ser pago o mesmo 

sal,rio ponto Syndicatos pediram telegraphicamente decisio ministerial 
ponto. Pedimos Ilustres amigos assistir-nos defendendo direitos da 
indústria nacwnal passando crise amargamíssima augmentada por 
impostos novos insupport,veis . 

Companhia de Tecidos Paulista" 



sal6rio para oito horas qu~. antigarMntc, foi pago para as dez horas de 
trabalho, ou se uma deducção proporcional à diminuição das horas de 
trabalho ~ a conseqüut~ produção l admissivel . Estamos, no 
mofMnlo, ainda uperando a resposta. Aguardando, M cnlaiiiO, q~ a 
decisão do Ministerio uja no nosso st:ntido, pois 11i11gulm sabt:r6 
avaliDr fMihor q~ WSS. a crise que actual~11tc ut6 atravessando a 
indW.stria tixlil, em especiDI, e a da paiz, em geral, q~. em absoluto, 
não supporta qualquer outro peso de pagame1110 fora dos acluaes e 
indispe11s6veis, 1a1110 mais que continuadame111c 110vos impostos 
(lembramos o .Utimo decreto sobre impostos de educação) difficultam 
quaesq~r c61culos. O governo dew:r6 reconhecer a situação prec6riD 
em que se encontra a indW.striD do paiz, e devia tomar cm co11:1ideração 
ta1110 os interesses dos oper6rios e empregados como dos 
empregadores, que, no caso negativo, estarão forçados a fechar as suas 
portas, tomando assim milhares de ~:s:soas o pão e creando assim uma 
situação i11:1uport6vel . 

Termi110da a nossa upasição, ~rmittimo-nos de pedir a W SS. que 
se intere:s:sassem para o a:ssumpto e, u po:s:s{vel for, i11tervieuem 
}UIItos as repartiç6u compt1e111es do gover11o para sejam evitadas 
co~~:~cqiüllcÍDs duagradaveis da lei q~ acabamos de ru~itar, e que 
esperamos ter interpretado acertadarMnle ." 

Se estas reações patronais, nos anos iniciais da década de 30, envol­
vendo a limitação legal da jornada de ttabalho- tanto o conflito intraburguês 
da indústria têxtil "da capital" contra o do "interior" que se manifesta entre 
1928 e 1930, quanto esta reação exemplar da CTP, a que se interessam ou­
tras fábricas têxteis, ao decreto 21.364 - lembram situaçOes clássicas de 
atitudes patronais européias de um século atrás, diante da jornada de trabalho 
legal, no entanto suas peculiaridades logo chamam tambtm a atenção. O 
conflito entre os industriais "do None" contra os "do Sul", na sua primeira 
manifestação entre 1928 e 1930, quanto à uniformização das horas de traba­
lho através de lei, lembra as queixas dos industriais dos setores já atingidos 
pela lei fabril inglesa no século XIX relativamente aos setores nao ainda 
atingidos que estariam numa situação de concorrência desleal (cf. Marx, 
1983, cap. 8 item 6 pg. 231 a 235). Mas aqui, esta queixa se manifesta 
antes mesmo da limitação legal da jornada de trabalho, motivando uma 
proposta de limitação visando nao à proteçao do trabalhador, mas à restrição 
de urna suposta "superprodução". Mais "clássica", no sentido das situações 
descritas por Marx será a volta redobrada deste conflito entre industriais 
t!xteis "do Sul" contra os "do Norte", entre 1937 e 1939 (cf. cap. 9). Assim 
também a reação da CTP à lei da regulamentação das horas de trabalho 
pareceria semelhante às atitudes da burguesia inglesa descritas por Marx no 
capíwlo da jornada de trabalho do Capital. Mas em vao encontraremos uma 
ilustração semelhante a esta nas páginas do capítulQ 8.do Capital, em que a 
atitude burguesa inicial à limitação legal da jornada de trabalho é, além da 
luta parlamentar contra ela ou por sua atenuação, a ·da burla e do descum­
primento. A atitude da CTP, ao contrário, é inversa a esta reaçao espontânea 
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da burguesia à limitação imediata da produção da mais-valia absoluta: ela é 
uma atitude política que se insere numa estratégia de combate ao sindicato­
esta entidade que surge de forma desruptiva à sua dominação - numa 
correlaç~o de forças políticas que lhe é momentaneamente desfavorável. As­
sim, ao invés de negar o cumprimento da legislação recém promulgada, ela, 
ao contrário, toma a iniciativa de fazer imediatamente cumpri-la - mas 
segundo uma interpretação peculiar, trazendo prejuízo salarial aos operários. 
É como se a CfP procurasse mostrar, através de uma pedagogia do poder 
econômico, a parte ou à maior parte de seus operários, os prejuízos e a 
instabilidade advindos de sua adesão ao sindicato e de sua esperança em 
direitos sociais decorrentes de leis externas ao seu mundo, a fábrica e a vila 
operária de Paulista. Essa estratégia lhe traz prejuízos econômicos imediatos, 
reduzindo as horas trabalhadas em que uma preciosa mais-valia é tecida e 
estampada perto de 24 horas por dia. Essas 24 horas, por sinal, só não são 
utilizadas neste perpetum mobile têxtil, devido à desproporção produtiva 
entre seçOes, como por exemplo, entre a produção da seção de tecelagem, 
melhor equipada, que produz em dois turnos de 10 horas, e a scção de fiação, 
menos equipada, produzindo em dois turnos de 12 horas; desproporção esta 
que se acentua com o decreto de proibição de importação de máquinas de 
março de 1031, e que irá se agravando no decorrer dos anos 30, devido à 
vigência deste decreto até fins de 1937, e na I' metade dos anos 40, com a 
guerra mundial. Este poderia ser também um argumento da CfP contra a 
limitação legal da jornada de trabalho: enquanto na seção de fiação, poderia 
hipoteticamente ser instituída uma terceira turma de trabalhadores traba­
lhando 8 horas diárias, na seção de tecelagem isto não seria possível devido à 
desproporção produtiva entre as duas seções - a soh.Jção teria que ser o 
pagamento de horas-extras em dois turnos de 10 horas. Mas a CfP não está 
interessada nesta argumentação aparentemente mais técnica. Tanto é que na 
sua carta ao CIFT A só aparece o horário de 1 O horas de trabalho, como se 
ela não tivesse também turnos de 12 horas. Ela continua interessada na sua 
liberdade de fixação do seu horário de trabalho, no "regímen franco de com­
pleta liberdade para que cada fábrica possa trabalhar tanto quanto possa e 
queira" (carta ao CIFTA de 26/12/1930), liberdade esta que valeria não 
somente para a sua ânsia de trabalhar 24 horas por dia diante das limitações 
que querem impor seus concorrentes do "Sul", como, inversamente, para 
diminuir sua jornada de trabalho e os salários diários pagos de forma que fi­
quem abaixo do nível habitual de subsistência dos seus produtores diretos, e 
como até mesmo fechar impunemente a fábrica. Embora na carta ao CIFT A 
de 11/6/1932 a CfP aluda ao fato de que ela já impôs um regime de lock-out 
parcial trabalhando três dias por semana para punir seus operários que 
ousaram associar-se, ela não deixa de finalizar a carta com a ameaça de criar 
uma "situação insupportável" ao "fechar suas portas". Este lock-out parcial 
faria parte da mesma estratégia de uma didática punitiva visando mostrar aos 
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seus operários os ônus de sua associação prometeica ao sindicato, e as con­
seqüências que daí decorrem. a saber o abutre do desemprego ou o fechamen­
to das portas do seu mundo. 

Por outro lado, se a estratégia da CTP é atemorizar intemamente seus 
operários, no entanto, ela procura, para efeitos externos, fonnalmente res­
peitar a lei e as autoridades constituídas. Além de aceitar negociar com as 
"competentes autoridades do Recife" (carta à CIFTA de 11/6132), ela 
argumenta, segundo uma interpretação da lei e aceita também o veredicto do 
Ministério do Trabalho quanto ao "espírito" e à "letra" da lei. Ela conlribui 
para reforçar aparentemente o jogo e a estratégia desempenhados pelo sindi­
cato operário que é de reivindicar a aplicação da lei, alimentando a disputa em 
tomo da interpretação e julgamento da lei e a crença nos direitos. que tem 
seu carnJX> específico de conflito, independentemente de sua redução mecâni­
ca ao poder e às forças em presença. ou à inevitabilidade da obediência dos 
agentes sociais erigidos em juízes e autoridades polfticas aos interesses 
imediatos das raízes de classe de seu poder, como salienta Thompson em sua 
análise do papel estratégico do direito no conflito da classe subjacente ao 
"Biack Act" inglês do século XVIII (cf. Thompson. 1975. págs. 258-269). 
Essa alimentação do conflito pela via da legitimidade da lei e de sua aplica­
ção contrasta, no entanto, com os limites reais de aceitação por parle da CTP 
das leis sociais externas às "leis" do "sistema Paulista" e seu "governo local 
de fato". As brechas pelas quais tenta impor-se a associatividade operária de­
pendem dessa manutenção das aparências da CTP. para efeitos externos ou de 
sua reinterpretação e adequação das leis às suas leis internas (cf. JX>r exemplo 
como a CTP adequa o "campo documenlal" nacional, reforçado nos anos 30, 
às suas "leis" próprias quanto ao trabalho infantil, controlando a emissão 
local de registros de nascimentos, cf. capítulo 2). assim como da conjuntura 
polftica, favorecendo apoios externos que possibilitem a existência do 
sindicato. 

O lock-out parcial da fábrica cria um clima de tensão e esgotamento 
entre os operários de Paulista, fazendo o sindicato insistir na urgência do 
pronunciamento do Ministro do Trabalho à sua consulta, feita uma semana 
antes138. No dia 16, finalmente chega o despacho do Ministro do Trabalho, 
sob fonna de telegrama. e o seu endereçamento demonstra a amplitude do 
problema criado com o conflito de Paulista, suas repercussões em outras 
fábricas do Recife, e problemas semelhantes surgidos em Sergipe: segundo 

138 MA questão de hor,rio e sal !rios na Hbrica Paulista - A directoria do 
syndicato de Paulista telegraphou ontem (13/6/1932) mais uma vez ao sr. 
Ministro do Trabalho, solicitando resposta à consulta que fez a respeito do 
hor,rio de trabalho e sal6rios. O syndicato foi levado a insistir JUnto àquelle 
Minist~rio pela resposta urgente à consulta deante da impaciência do operariado 
das Hbricas de Paulista, o qual est' atravessando atualmente grande crise com 
os seus sal,rios diminuidos, em virtude reduçio dos dias de trabalho." 

(Diário d~ Punambuco, 14/6/1932, pg. 10) 
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notícia do Jornal do Commercio do Rio, de 18/6/1932, o telegrama foi 
enviado aos Interventores Federais de Pernambuco e de Sergipe, e ainda ao 
Sindicato dos Operários de Paulista, e às firmas do Recife, Cia. de Tecidos 
Paulista e Esperança Tacaruna Agrofabril. O despacho, respondendo a 
pedidos de informações sobre a lei de oito horas de trabalho, vem sob uma 
forma geral, sintética e enigmática. como que resguardando novos recursos 
de interpretação e julgamento futuros - dando continuidade à margem de 
ambigüidade da própria lei para que possa ser eventualmente descumprida ou 
destorcida, segundo a correlação de forças entre os produtores diretos e seus 
patrões nas diversas categorias e locais de trabalho. Sua transmissão por 
telegrama, reforça a naturalização do "despacho" sintético e enigmático: 

"O decreto n• 21.364 fuow apeNJs o dia de trabalho em oito horas, ow 
48 horas em semaNJ, sem determinar com isso diminwiç4o do salário. 
Qwando o serviço I por hora, a solwç6o differre. Seria contrasefiSo qwe a 
lei de amparo aos operários viesse prejudicá-los. Cordiaes sawd4ções. 
Ass.: Salgado Filho, Ministro do Trabalho." 

Ao noticiar a chegada deste telegrama, no dia 17/6/1932, o Diário de 
Pernambuco, ao fazer uma pequena retrospectiva do conflito, e de posse do 
conteúdo do despacho ministerial, deixa transparecer seu posicionamento 
contrário à atitude da CTP: 

"O caso de Pawlista : resposta do Ministro do Trabalho 
Em princfpios do mis corrente, agitow-se no meio operário de Pawlista, 
onde est4o sitwadas as grandes fábricas de tecidos dos irmdos 
Lwndgren, wma reclamaç4o, segwida de greve, a qwal dwrow 12 horas, 
devido d m4 interpretaç4o dada, JHios directores da Cia . Paulista, ao 
decreto federal de amparo ao proletariado e referente ao horário e 
salário-mfnimo. Entrando as portes em confabwlaçóes, (citaç4o dos 
porticipantes nas negociações) ( ... ) ficow combinado fazer-se wma 
consulta ao sr. Ministro do Trabalho no Rio sobre a verdadeira 
interpretaç4o do decreto citado. Tendo a diretoria das fábricas se 
comprometido a acatar a decis4o do caso, fosse ela qwal fosse , 
decidiram os operários, confiantes, a voltar ao trabalho no dia 
seguinte, normalizando-se a sitwaç6o. Ontem, depois de reiterados 
telegramas, recebew o interventor o despacho abai:A:o, resolvendo a 
questio, em que fica de pt o ponto de vista do oper,rio. (Segwe -se a 
transcriç4o do despacho, já por n6s citado mais acima)" . 

(Di,rio de Pernambuco, 171611932) 

De fato, o despacho ministerial, ao pronunciar-se contra a diminuição de 
salários como resultante da aplicação do decreto, vai contra a interpretação da 
lei pela CTP e sua tática em relação aos operários. A frase telegráfica 
adicional do ministro "seria contrasenso que a lei de amparo aos operários 
viesse prejudicá-los", reforça a argumentação dos operários de Paulista contra 
a interpretação da CTP. A única ambigüidade a que pode apegar-se a CTP é a 
enigmática frase telegráfica intermediária. "quando o serviço é por hora. a 
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solução differe". E, mais ainda, pode-se supor que certamente "diferirá" o 
pagamento do salário por produção, comum em várias seções das fábricas de 
tecidos. 

Tal como estão colocadas até então as argumentações e as atitudes dos 
operários de um lado e da CfP de outro, o conflito entre ambos poderia 
resumir-se no seguinte: enquanto a CfP aplica de imediato o decreto 
reduzindo a jornada de trabalho, e reduzindo em proporção direta os salários, 
mantendo o mesmo salário-hora e, desta forma. aplicando à antiga diária, 
fixada livremente pelo patrao, uma contabilidade horária que ela não tinha, 
os operários, ao contrário, reduzem de imediato a diária, considerada também 
como um montante salarial e, ao adequá-la à nova lei, em horas de trabalho, 
alteram necessariarnerue o salário-hora. A transição da antiga diária para a 
nova jornada de trabalho, segundo os operários, ao consagrar a contabilidade 
em horas de trabalho e, portanto, em salário-hora, ao mesmo tempo coloca-o 
inicialmente num valor comparativamente mais elevado. A partir deste 
montante inicial mais elevado é que se poderia negociar o valor das horas 
extraordinárias para além das 8 horas diárias. A CfP, apegando-se à enigmá­
tica frase ministerial "quando o serviço é por hora a solução difere", procura­
rá jogar o "aumento" salarial apenas para as horas-extraordinárias, como 
alternativa para a sua pura e simples atitude de redução absoluta dos salários, 
recém<Ondenada no despacho ministerial. 

Aturdida com o desfecho e com a firmeza dos operários, a CfP procura 
ganhar tempo. Ela não muda sua interpretação do decreto nem sua 
contabilidade e pagamento ao pessoal: ela apenas encaminha o próximo 
passo que dará em direçao às horas-extras. Recebido o telegrama ministerial 
entre o dia 16 e 17 de junho, no dia 20, a CTP telegrafa ao CIFf A dando 
sua versão dos acontecimentos: 

"Ur1er•te C/FTA Rio 
Acabamos receber telegramma mi11istro declara11do decreto 21.364 
fuow aperuu dia traballto oito /toras ow quare11ta oito /toras em sema1ta 
1em detumi11ar com isso dimi11wiç6o 1aldrio. Pelas ltora1 ucede11te.r, 
perccbcr4 mai.r wm 1aldrio-adicio1tal 110 qwe recebia. Nossa carta OltZe 
jw1tlto d4 i1tterpretaç6o 1tossa em completa ltarmo11ia com i1to. 
Sy1tdicato recebew idll'ltico tele1ramma mi1tistro ma1ttim u:i1l1tcia 
p41fGMC1ttO 1oldrio a1tti1o dia de dez ltora1 IH'ra dia de oito ltoras. 
Auim, ill1i1ti1tdo aw1muto 1aldrio de vi1tte e ci1tco por cento. 
Pedimo1 co1t1egwirem providi1tcias wrge1ttes Mi1tistro . Sawd4ç6u." 

(CTP o CIFTA, 2016132, em arquivo do CIFTA -Rio) 

Enquanto espera. na defensiva, as "providências urgentes Ministro" a 
serem entabuladas por seu representante a nível nacional, o CIFf A - antes 
tão criticado pela CfP por privilegiar a representação de apenas algumas 
fábricas "da capital" na controvérsia da "superproduçao" -.a companhia nao 
modifica seu pagamento aos operários em decorrência do despacho minis-

231 



terial, quebrando com sua palavra nos entendimentos anteriores com o 
sindicato e mediadores. No dia 22 de junho, inicia-se nova greve na fábrica: 

wo Caso tÚ Paulista 
Est4o em greve pacifica os operár1os daqutllt adia11tado ce11tro 

i11dustrial. 
Os operários das fábricas dt tecidos Paulista, 011ttm às 11 horas, 

aballdoiUiram colltctivamtfllt o trabalho, dtclaralldo·st tm greve. Essa 
attitwdt i resu/ta11tt· da sitwaç4o dt pt11úria em que os mesmos se 
tiiCOIItram dt certo tempo a esta parte, devido à rtdwcç4o de dias tÚ 

trabalho c dimi11uiç6o de salário, medidas estas adoradas ultimame11tt 
pela dirtcç4o da compa11hia. É esta a segullda vez qwt o proldariada 
das fábricas tÚ tecido de Paulista se /eva11ta co11tra a dimi11uiç6o de 
seus salários, caso qwe foi resolvido satisfatoriamell/e pelo Mi111stro 
do Trabalho, que foi cofUultado a respeito. Á greve foi thclarada, após 
a distribuiç4o dos cheques de pagame11to da sema11a passada . Essas 
orde11s dt pagame11to 1160 cofUig11avam o desejado restabtltcime11to 
do salário a que se julgavam com direito os operários, maximi depois 
da soluç4o dada pt/o Mi11istro do Trabalho. Um outro motivo forte 
co11tribuiu para torMr mais diflcil a sitwaç4o qwt era o desco11to, em 
chtqwt, da quota do aluguel das casas em qwe resithm os operários, 
reduzi11do ai11da mais o salário . Muitos trabalhadores, chefes de 
famflias 11wmerosas, 114o receberam o suficiellte com que comprar o p4o 
para os filhos. 

Decididos a aballdoMr o trabalho, os chefes dt secções das fábricas, 
depois de tomarem todas as medidas gara11tidoras do ma1er1al e 
máchiMs do estabtlecimtlllo, ch.vrtaram o gere111e da empresa a quem 
fizeram a e111rega dos serviços, retiralldo-se todos '"' melhor ordem. 

O Gover11o do Estado, logo que leve co11hecimeii/O da sitwaç4o, 
malldau a Paulista o Secrdário da 111/trVtlltoria, Dr. Nelso11 Couti11ho, 
a fim de ouvir as parles i11ttressadas 110 caso para as devidas 
providi11cias. Duas vezes, o emissário do gover11o ali esteve , 
c0t1fere11cialldo com os diretores da Cia. e o sr. Frederico Lwlldgrtll, a 
fim tÚ 11ormalizar o qwafllo a11tes a sitwaç4o. Por medida tÚ preve11çdo 
foi tllviado um reforço de 16 praças de pollcia para Paulista à 
disposiç4o do Dtlegado-Local Tue11te Presei/iaM Silva ." 

(Di,rio de Pernambuco, 23,611932) 

A CfP continua em sua tática de testar a representatividade sindical 
perante o desespero que procura criar entre os seus operários: além do lock­
out parcial da fábrica e da persistência, mesmo após o despacho ministerial, 
na reduçao salarial com o decreto das 8 horas, ela ainda utiliza a 
irregularidade no desconto em contracheque do aluguel das casas da vila 
operária- estipulado normalmente para ser pago com o salário resultante do 
pleno-emprego, e não de um salário reduzido- como que a alertar sobre seu 
poder sobre as casas e, conseqüentemente, sobre a arma, potencialmente 
utilizável, do despejo. A resposta da greve, dada pelos operários, continua 
organizada e atraindo a mediação de autoridades governamentais. Em dois 
dias de negociações, o sindicato se vê face a face ao Coronel Frederico em 
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carne e osso, agora presente na fábrica. Pressionado pelo Secretário da 
Interventoria que atua como mediador, o Coronel Frederico avança a proposta 
que se desenhava no telegrama da CIP ao CIFT A de 20/6, a saber, a de jogar 
o aumento unicamente sobre as horas-extras, pelo que se pode depreender do 
enunciado da proposta patronal assim como da resposta dada pelo sindicato, 
ambos noticiados no Diário de Pernambuco de 24/6 e 26/1932. A proposta 
patronal vem enunciada no estilo ministerial sintético e enigmático: 
"Estabelecimento de 10 horas de trabalho diário com aumento de 10% sobre 
o salário, como era antes do decreto nQ 21.364." Esta proposta joga com a 
volta às 10 horas de trabalho diárias, acrescidas de 10% nas horas extras, 
tentando apostar no pequeno alívio ao sufoco salarial sofrido nas últimas 
semanas pelos trabalhadores, mas faz tábula rasa do próprio decreto 21.364. 
Solicitando a contrapropor e a ceder, o Coronel Frederico o faz nos seus 
próprios termos: como soberano local, acima da própria lei, ele cede na volta 
às 10 horas e num aumento salarial nas horas-extras. Por outro lado, a 
contraproposta patronal trai sua intenção exclusiva de manter, com uma 
pequena concessão às horas-extras, a antiga diária e, portanto, as antigas 
tabelas salariais: pois é aparente a contradição entre a situação de lock-out 
parcial, sob alegação de crise comercial, e a insistência na jornada de 10 
horas ao invés de uma de 8. Que urgência especial é esta que se coloca à 
produção têxtil de Paulista, manifestando-se magicamente nas duas "últimas 
horas" à la Senior (cf. Marx, 1969, pp. 221/225) mas desaparecendo por 
inteiro nos três dias da semanas em que permanece fechada a fábrica? Ao 
sindicato operário é quem cabe o õnus de falar em nome da lei e do 
cumprimento à lei, que as próprias autoridades parecem mais dispostas a 
negociar, em resposta a tal proposta patronal: 

wo Syttdicato dos Operários de Paulista. i1t1eirado do proposta por V.S . 
tra11smittida por i11termidio do illwstre Dr . Nelso11 Couti11ho , 
Secretário do l11terve11tor Federal 110 Estado, vem declarar a 
impossibilidade de aceitá-la. Nossa altitude, <ksde o começo, tem um 
fu11dome1t1o muito lógico e muito moral. N4o pedimos que pareça IUI'Ia 

graça . N4o fazemos a me11or exigl11cia. Queremos ape11as e sim­
plesmeltte o cumprime11to do lei brasileira referellte às 8 horas de 
trabalho. Por isso, 114o 11os i defeso ntreter demarches que visem 
desvirtuar a verdothira fi11121idode grevista a que fomos arrastados pela 
obsti1112ç6o desta compa11hia em 110s 11egar o dirúto claramute 
auegurado pela legislaç4o social brasileira . Esperamos que V . S ., 
ho11ra11do os compromissos a11teriorme11te assumidos com testemu11ho 
das altas auJoridodes do Estado, e pottderattdo mellwr 1112 gravidade do 
mome11to, evitem aos operários desta compa11hia a misiria com todo o 
seu lúgwbre cortejo. É isso que V. S. coiiSegwirá s.m,rattde esforço 
curvattdo-se 11obremnte dea11te do majestade do lei. o que ailldo 
esperamos do reflu4o th V . S . . 

Roberto Marques - Preside11te." (231611932, i~tclufdo 
1112 11otlcia do Di6rio de ·Pernambuco <Ú 24161 1932). 
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Falando em nome da lei, Roberto do Diabo fere o Coronel Frederico no 
seu poder de conceder "graças" e na sua soberania sobre o seu território tão 
naturalizada e implícita na forma de dominaçao exercida sobre os operários de 
Paulista: a figura de retórica do "curvar-se diante da majestade da lei" aplica­
se ad hoc de uma forma agressiva insuspeitada por esta fórmula na retórica 
geral, ao humilhar a própria dominação teatralizada prezada pelo patrão. E 
em outra nota oficial do sindicato, expedida a pretexto de rebater noticia do 
Jornal Pequeno, Roberto do Diabo aprofunda a crítica a esta dominação 
teatralizada e reaftm'la em contraposição, mais que apenas a lei, também "o 
direito" dos operários. 

~A 11otlcia dada pelo Jornal Pequeno do dia 23 do corre11te com 
relaç4o d atitude do Coro11el Frederico Lu11dgre11 em face do 
movinw11to grevista do operariado de Paulista, i positivame11te uma 
ficç4o com que u procura atrair a sympatia do público d causa i11grata 
que se defellde .O coro11el Frederico LW1dgre11, ao chegar em Paulista fiQ 

11oite de /8 do corrente, 1160 procurou e11te11dime11to algum com seu 
operariado, como aliás algumas vezes o tem feito, embora 11a defesa 
dos seus i11teresses . Ao co11trário, 11a ma11h6 segui11te ao dia de sua 
chegada, procurou S.S visitar a sua co11delaria. Em uguida, ouviu os 
seus chefes de seç6es, em sua totalidade estra11geiros . Ne11huma 
providl11cia foi tomada 110 sentido de ser facilitado um ate11dime11to de 
S.S. com seu operariada. 

AllteOfllem, depois do fiOSSO eflle11dime11t0 COm O sr. fllterVelltOr­
illteriiiO, do que resultou mandar s . exceli11cia o Dr. Nelso11 Couti11ho, 
Secretário da l11terve11toria a esta vil/a, o qual co11fere11ciou com o 
Coro11el Lundgren, i que o Si11dicato dos Operários de Paulista teve 
ciiflcia de que S.S . propu11ha o trabalho da /0 horas, com /0% 
adicio11ais ao preço de cad.a hora excede11te, de accorda com a tabela 
a11tiga . 

Ora , represe11ta11do esta proposta um fra11 co deseJO de 1160 se 
cumprir a lei, em flagrallte prejulzo para a eco11omia do operariado, 
fácil i compree11der-se que 1160 co11vi11ha ao operariado de Paulista 
aceitá -la, sob pe11a de atestar a i11capacidade da compree11sáo dos 
limites do seu direito . 

Roberto Marques . 
Preside11te do Si11dicato dos Operários de 
Paulista, 24161193r" 

A essa diferença vocabular entre o cumprimento da lei e o direito dos 
trabalhadores corresponde também não apenas a articulação do sindicato com 
as autoridades governamentais para que façam a mediação do conflito, mas 
igualmente organizar uma pressão de massa através de comícios e manifes­
tações. Uma série de atos públicos, concentrados no dia 25 de junho e 
reunindo lideranças sindicais e apoios políticos de Recife como oradores, 
realiza-se de forma encadeada em diversos pontos da localidade, como se 
quisessem demonstrar a unanimidade dos trabalhadores no seu engajamento 
ao movimento reivindicatório. Esta unanimidade procura ser demonstrada, 
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por meios de uma "contrateatralização da revolta", através da ida em massa 
ao lugar simbólico da condelaria - o reduto do "hobby" e da idiossincrasia 
patronal -, onde é conseguida a adesão de seus trabalhadores à greve. Atin­
gida a condelaria pela greve, só falta a adesão dos galos .de briga, tal como 
estipula o mito hoje rememorado. O Diário da Manhã de 26 de junho de 
1932 traz pela primeira vez uma descrição mais pormenorizada que a do 
Diário de Pernambuco na cobertura desta "jornada" do dia 25 de junho em 
Paulista, indicando provavelmente o ponto culminante do apoio do governo 
provisório estadual ao movimento dos operários de Paulista: 

w A 1rcvc do.r operários de Pawlista 
Relato d4r atividadcs dos operários 110 quarto dia tú 1rcvc. 
No dia 25 de ju11ho, realiza-se 11111 comfcio 1t11nta dos praças locais, 
i11iciado pelo Presidc11tc do si11dicato, Roberto Marques . Este 
aprcsc1ttou os compa11hciros do comiss4o rcpruclttativa do 'Fre11te 
U11ica' do Sindicato da Pcr~~ambuco Tramways, Massilo11 Souto, Edtar 
Fer~~alliÚs e owtro.r. Faze11do uso da palavra, Edtar Fer~~andu ressaltou 
as co11quistas operárias trazidas pela Revolução tú 1930 e maJtifutou 
a solidariedade do seu sindicato. E~~ecrrado o comfcio, realizou-se uma 
visita d co11delaria dos : irm4os Lu~tdgreJt, com a adcs4o dos 
trabalhadores dali . A multid4o, calculada cm 5.000 operários, 
regressou d vila c ds 16 horas, realizou-se Jtovo comfcio M Praça dos 
úJthadores. Falou Massilo11 Souto maJtifesta~tdo aos operários da 
Pawlista a solidariedade do Comitl Revolucioltário de Pcr~~ambuco. A 
multid4o, cm desfile, marchou para a Praça 15 de Novembro, onde 
falou mais uma vez Edtar Fcr~~andu. Setuiram eJtt4o para o Larto da 
Matriz, olliÚ se achavam o prefeito tú Oliflda e o redator-secrctário do 
Diário do MaJth4. Este, após expressar a solidariedade do Comitê 
Revolucio11ário de Pcr1tambuco, i~tformou aos opcr4rios que o 
iJtterventor Lima Cavalcaflti havia telegrafado do Rio, oltdc u achava, 
ao i~ttcrvelttor iflteri~to, capit4o Nelsofl de Mcllo, comuJticaltdo que o 
Mi11istro do Trabalho ortú11ara a 11111 .uu reprucltla11U M Parafba vir 
com Wflltcia ao Recife para, de acordo com o Goverlto EstadiiiJI, tratar 
d4r medidas ltCCusárias d solução da greve ." 
(trafl.fcriç4o fiel ao coJtjWIIto da 11otfcia, parlm 114o literal) 

Essa demonstração de unanimidade ativa e participante entre os operá­
rios para além de seus apoios sindicais e políticos parece ter contribuído para 
a aceleração de uma resolução - mesmo que provisória - do conflito. No 
mesmo dia, o Interventor Federal em Pernambuco Lima Cavalcanti, então 
no Rio de Janeiro, pede providência em audiência com o Ministro do 
Trabalho. Este, além de enviar. um representante diretamente a Paulista, pede 
também a mediação do CIFrA-Rio junto à CTP para que cumpra o decreto 
21.364139. Também na noite deste mesmo dia 25 de junho, reúnem-se em 

139 O encaminhamento burocr,tico deste pedido de mediaçio - feito pelo 
ministro atrav~s de ofício do seu Diretor Geral de Expediente ao Diretor­
Presidente do CIFT A - acaba sendo desencadeado, um dia após a assinatura do 
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Recife "as partes interessadas no movimento grevista e o chefe da secção da 
Ordem Social, no sentido de resolver-se satisfactoriamente o dissídio" 
(Diário de Pernambuco, 26/4/1932). No dia seguinte, 26 de junho, todas as 
pressões somadas de diferentes mediadores- o Interventa Federal Interino, o 
representante do Ministério do Trabalho, o Chefe da "Seção da Ordem So­
cial" Estadual - e mais a mobilização da unanimidade dos operários da 
fábrica, resultam na assinatura de um acordo, cujo caráter provisório, no 
entanto, transparece na descrição do Diário de Pernambuco da atitude do 
advogado da CIP diante da ata do ocordo: 

•o Caso d~ Pawlista - Ruolvid4 a sitwaç4o, os op~rários voltam ao 
trabalho. 

Ficou d~fU.itivam~nte r~solvido anteont~m o caso dos operários d~ 
Paulista com a volta ao trabalho d~ todos os gr~vistas. 

Houv~ para isso ""' ~nteltdi~lllo ~lllre os dir~ctoru da fábrica , o 
advogado da Cia., o repres~ntant~ do Sindicato de Pawlista, o r~prr.· 
s~ntalll~ do Ministirio do Trabalho, ~ o sr. Antonio Romano, ch~f~ da 
s~cç4o da ord~m social, seltdo aprovada a proposta d~ manwt~nç4o do 
salário antigo ~ 8 horas d~ trabalho. De twdo quanto ficou assentado, 
foi pcrant~ o sr. lnterv~ntor F~d~ral Interino lavrada uma ata qu~ 
recebeu a assi114tura d~ todas as partes inter~ssadas 110 lit{gio. 

Essa ata foi lavrada d~lllro das seguintes bases: mantida a diárUJ 
antiga ati que, pelos ~ios l~gais, s~ decidisse ser ou 114o poss{v~l à 
companhia r~stabtl~cer o horário d~ 10 horas, traballtaltdo, como s~ 
acha, apenas trls dias por s~ma114; obrigar·st· ia ainda a companhia a 
repor a difu~nça de salários pagos com redwç4o das duas últimas 
semanas. 

Ap6s a leitura da ata, o advogado da companhia observa que a 
mesma 114o contim referincia expressa à quest4o que teria de ser 
1ubmetida ao poder competente e de cuja soluç4o dependeria a 
manwtenç4o ou 114o do acorda celebrado em caráter provis6rio. Deanlt, 
porim de poltderaç6es da1 peuoa1 pre1~ntes, de qwe todo1 seriam 
testelftWIIItas do1 termo1 em que f oi c~lebrado o acordo, o advogado 
deixou de iMistir sobre a 1wa obluvaç4o, stltdo a ata assinada." 

(Di6rio de Pernambuco, 281611932, pg. J) 

acordo entre a CfP e o Sindicato de trabalhadores pondo fim ~ greve: 
"Sr. Diretor-Presidente (do CIFrA): 
De ordem do ar. Ministro, solicito os bons offícios deue Centro junto ~ 
directoria da Companhia de Tecidos Pauliata, com sede no Eatado de 
Pernambuco, no sentido de cumprir a alludida companhia o s 
dispositivos constantes do decreto n"21.364 de 4 de maio de 1932, que 
reaula o horirio para o trabalho induatrial. Sadde e fraternidade. 

Director-Geral Expediente" 
O CIFf A tdeanfa para a CTP em 30 de junho: 
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"Acabamos de receber seauinte ofHcio Director-Geral Expediente 
Miniat~rio Trabalho dois pontos (seaue-ae o texto acima do ofício). 
Transmittido eue offício muito agradeceríamos prezados cons6cios 
telearapbauem Centro communicando detalhes soluçio areve Paulista 
que consta haver terminado. Saudações. CIFf A." 



Além da tentativa frustada de protelação por parte do seu advogado, a 
CfP fornece outros indícios de sua atitude de resistência ao cumprimento da 
lei e da continuidade, após esta derrota temporária, de sua estragégia de 
desgastar e levar ao desespero os operários, como é o caso da manutençao de 
seu exclusivo poder decisório quanto aos dias trabalhados por semana 
admitido na ata de acordo. Embora vencendo formalmente, quanto à sua 
reivindicação do cumprimento da jornada de 8 horas sem diminuição salarial, 
a correlação de forças favorável conseguida pelo sindicato opezário não chega 
ao ponto de questionar publicamente e sancionar, em conseqüência, a farsa da 
alegação de crise comercial nacional que disfarça um /ock-out parcial, como 
estratégia anti-sindical dos patrões. Esta vitória parcial no entanto, conse­
guida após intensa mobilização dos operários, foi por eles devidamente 
comemorada como uma vitória inicial desta novidade que é a sua perseguida 
associatividade de classe. O Diário da Manhã de 28/6/1932- que louva nesta 
edição, em editorial ("A greve de Paulista"), a solução do conflito graças ao 
"espírito de ordem dos trabalhadores" e à participação do Governo Revolu­
cionário no Estado, cuja "maneira cordeai" constrasta com a intervenção 
violenta que as autoridades lançavam mão em casos semelhantes no passado 
- ressalta na notícia que cobre a assinatura do acordo a comemoração coletiva 
promovida pelos trabalhadores vitoriosos: 

«Depois de firi'Mdo o accordo, o presideflte do Sindicato dos Operários 
de Paulista seguiu para a vil/a oftde, deaftte de 5 000 operários 
reWftidos M praça do Matriz, commuflicou a soluç4o do dissfdio. Os 
operários maftifestaram-se eflthwsiasticameflte " 

O grau de organização e mobilização dos operários, demonstrado durante 
a greve e particularmente nas manifestações públicas dos dias 25 e 27 de 
junho, assim como sua capacidade de articular apoios externos, sindicais ou 
das autoridades governamentais, preocupa enonnemente a direçllo da CfP 
nos meses subseqUentes à greve. Esta preocupação é registrada no relatório 
anual da CfP aos acionistas de 1932, datado de 27 de agosto, e publicado no 
Diário do Estado (diário oficial) de 28 de setembro às vésperas da assembléia 
geral dos acionistas (30/9), o qual atribui ao "movimento operário" grande 
parte das causas do "prejuízo elevado" daquele "ano social" (período de 
30/611931 a 30/611932). Colocado ao lado da crise do comércio nacional e da 
concorrência entre as fábricas têxteis do Nordeste como causas deste prejuízo, 
o movimento operário, no entanto, é um fator para cujo desfecho é dado 
particular importância no relatório no sentido de voltar "a empresa a 
corresponder à expectativa dos seus acionistas": 

"( ... ) (o parágrafo aflterior lameflta os uforços dupefldidos pela 
empresa para orgaflizar wm departameflto estat(stico ftecessário em 
decorriftcia de decretos recefttes com "exigêflcias embaraçosas", trata-
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• 

se do decreto dos "dois ttrços", criticado em carta da CTP ao CIFTA dt 
1211011931 citada no cap. 2). 

De conseqüincias ainda mais embaraçosas foram os decretos da 
syndica1ização e outros rcfcrentts à classe operária Não i qtte 
deixemos de rcconhectr-1hes a necessidade e vantagem decorrentes de 
uma boa applicação. Mas a sua prompta obrigatoriedade 110 paiz quase 
que coincidindo, em nosso Estado, com a chegada do Diário Official, 
onde fora publicado, impediu esclarecimentos necessários à boa 
1ntelligincia desses decretos de modo a facilitar -lhes a execução e 
tornar access{veis a todos, principalmente ao optrário, os altos fii'IS 
visados pelo legislador. Disto resultou o que Stri.Q de prcvtr: falta dt 
utudimcnto entre a direç6o da companhia e o seu optrariado, 
desentendimento que sob a influil'lcia de extremistas, alguns ati 
estranhos à emprtza, levou o nosso operariado a uma greve que, 
estamos ctrtos, jamau por impulsos próprios ttria sido delibtrada. 

De sua vez, accentuou-se par esse tempo a crue sempre crescente do 
commircio nacional, que nos forçou a reduzir temporariamente o 
horário das nossas fábricas, tanto em Rio Tinto quanto em Paulista, 
acompanhando assim a quase totalidade das demais fábncas tb:teu da 
nossa região. 

(. .) os dois factos apontados, o movimentos optrário e a redução 
dos dias de trabalho contribuíram para o prtju{zo elevado que 
apresenta o aMO ora findo (. .. ) (o terceiro fator contribuindo para o 
preju{zo i apontado 110 parágrafo seguinte como conseqüincia da forte 
concorril'lc1a entre os "fabricantes ti:cteis do Norte" que se manifesta 
nos preços superiores e menores vendas dos panos de qualidade 
suptrior da CTP vis a vu de seus concorrentes) 

( ) Em situaç6es como esta, todo esforço deve COI'ISistir na 
d•mmuição, quanto possível, de prejuízos que serão ctrtos Foram 
Justamente neste sentido os nossos esforços, julgando-nos felizes com 
um resultado obtido, que nos deixa alimentar a esptrança de , com a 
el1mmação de elementos agitadores que ahi estão a actuar no se~o do 
nosso operanado e a normalidade das condiç6es co~rCI.Qes do paiz, 
a nossa empreza corresponderá a expectativa dos seus acciOnistas." 

Já que a "nonnalidade das condições commerciaes do paiz", um fenôme­
no "macrossocial", independe da vontade e da atuação da CTP, que "esforços" 
faz ela, no seu domínio próprio, no seu raio próprio de ação para combater o 
outro fator de distúrbio da difícil conjuntura, isto é, como procede ela em 
vistas da "eliminação dos elementos agitadores que ahi estão a actuar no seio 
do nosso operariado"? Em primeiro lugar, ela continua o seu lock-out 
parcial, penalizando o conjunto dos trabalhadores, como que a desmentir na 
prática a sua pseudo-explicação dos acontecimentos através dos "elementos 
agitadores", ou de "extremistas estranhos à emprcza". Além disso, ela acelera 
uma prática que já vinha adotando há pouco anos, a saber, o aliciamento 
direto de famílias de trabalhadores no interior - e que taJ aceleração, tanto 
mais estranha quanto executada numa conjuntura de redução da produção e 
diminuição dos dias trabalhados por semana, só tem sentido como prática 
integrante da estratégia política anti-sindical da CTP, como movimento 

238 



preparatório à demissão dos operários indesejáveis. No entanto, a própria 
amplitude deste movimento de aliciamento como que desmente mais uma 
vez a idéia passada no relatório de 1932, da ação de um punhado de "extre­
mistas": mais uma vez prepara-se aqui uma ação de massa, uma manobra 
preparatória a uma demissão em massa, desnecessária no caso da demissão de 
um pequeno número de "agitadores". O aliciamento de novos trabalhadores é 
seguido, dentro da vila operária, de uma outra prática que aqui pela primeira 
vez é registrada, a de alocar mais de um grupo familiar a uma só casa -
prática esta que tem repercussões consideradas humilhantes pelos trabalha­
dores, como vimos no caso das "aventuras de Joaquim" (cap. 4), e que será 
retomada em outras situações de "deficit habitacional" da vila operária, nos 
anos 40 e 50. É Roberto do Diabo em pessoa que transmite estas infor­
mações à imprensa, dias após o término da greve e a assinatura do acordo, 
denunciando a trégua aparente carregada de preparativos em vista de um 
desfecho trágico para os trabalhadores. 

"A Sit~Uição ~m Pawtsla -
A sitiUiç6o de Paulista não ~stá inf~lizm~nte, resolvida . 
Ao contrário, aggrava·U, dia a dw. com o apparecim~nto de novos 
incid~ntts ~ntre os chefes das grandes fábricas e o uu operarwdo. 

( ... ) (Declaraçóes à r~portagem de Roberto Marq~s. presidente do 
sindicato dos operários d~ Paulista :) A sitiUiç6o ~m PauliSta utafla já 
resolvida com o cumpri~nto da le1 por que nos batemos ~m forte 
campanha . Acontu~. porim, qu~ os dirutoru das fábricas cada dia 
tomam as m~didas mais compressoras ~ od1osas, d~11wndo nellas 
transparuer a franca pr~v~nção em qu~ se acham com o operarwdo. 
Procurando perturbar a tranqwilidad~ dos lares modestos dos 
op~rários, os dirutores das fábricas estão obrigando·os a r~c~ber em 
suas casas, el~~lllos ex/ranhos, ho~ns. mulheres e creanças, qu~ são 
mondados vir de outros municípios. Se~lhante imposiç6o revolta . 
Mas não fica só nisto; va~ mais adeanlt. Cada operário ou operárw tem 
nos ~le~ntos ex/ranhos um aprendiz que se monda pôr jllflto a facda, 
ao banco da fwdor, etc. Está aqui b~m claro um ~io de se inutilizar o 
actiUII operariado substituindo-o manhosamente . 

Todas as p~qu~nas concusões com que a companhw vinha ~m 

oux(/io do operariado tim sido acintosamente extinctas140. D~st~ 
modo, patenteia -s~ indisposição umpre crescent~ dos directores das 
fábricas de Paulista para com o seu operariado, que n6o sabe ati onde o 
quer levar o s~u destino. (Ro~rlo Marques fala em segu1da oo ord~m ~ 
da discipliM com que se montim o operariado, e finaliza a entrevista 
ressaltando o apoio das "autoridades revoluc1onáT1as", ~nc1onando 
inclusiv~ a pro~ssa do pr~f~ito de Olinda d~ um oux(/io fiMnc~iro ao 

140 O relatório anual da CTP de 1932 vem confinnar esta infonnação de Robeno 
do Diabo, a posteriori, ao transmitir secamente aos acionistas, no item 
~Oper,rios" - onde usualmente h' textos sobre o aurytento da vila operbia, da 
assistência m~dica ou da subvenção a atividades esponivas e religiosas -
apenas que, ~durante o anno, foram pagas ao operanado as f~nas concedidas 
pelo decreto federal." 
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sifldicato para qwe este o repasst aos operários, udwzidos a três dws ck 
trabalho por semana, para Sll/Js despesas de manwtenç4o) ." 

À "commemoração enthusiástica" dos 5.000 trabalhadores reunidos em 
• praça pública no coração de Paulista, após a assinatura do acordo e a vitória 

da reivindicação operária das 8 horas de trabalho, seguem-se o esgotamento e 
a tensão causados tanto pela continuação do lock-out parcial da fábrica, 
quanto pelas novas medidas da companhia que prenunciam demissões 
coletivas. Aqui mais uma vez é acionado o peso da vinculação da fábrica 
com a moradia, no "sistema fábrica com vila operária", sobre os traba­
lhadores: além do desconto do aluguel no contracheque de um salário que está 
reduzido à metade, a CTP vale-se da violência simbólica decorrente da 
imposição da presença de outra família na casa dos operários como demons­
tração exttemada adicional de sua dominação sobre a própria esfera doméstica 
dos trabalhadores, no momento mesmo em que ousam associar-se de forma 
autônoma à fábrica. Por outro lado, o sentimento da preparação de um desfe­
cho trágico do conflito transparece no discurso do presidente do sindicato, 
que depois de mencionar a perplexidade do seu grupo social, "que não sabe 
até onde o quer levar o seu destino", afmna mais adiante de forma épica que 
"havemos de marchar por todos os caminhos a que a fatalidade nos conduzir". 
Enquanto isso, ainda embalados pela vitória parcial conseguida e pelo grau 
de organização e mobilização demonstrados durante a campanha pelo cum­
primento da lei de 8 horas de trabalho, os operários procuram novas formas 
de pressão coletivas contra o lock-out parcial da fábrica. Esta mobilização 
coletiva, no entanto, encontra novos obstáculos ocasionados pela conjuntura 
política, e a simpatia e apoio das autoridades estaduais em relação ao 
movimento reivindicatório dos operários de Paulista fica suspenso com a 
deflagração do "movimento constitucionalista" de São Paulo contra o 
governo central, beneficiando indiretamcnte a companhia ao arrefecer o 
ímpeto dos operários, mobilizados cm recente vitória parcial e ao propiciar 
um novo período de tempo, onde a estratégia de guerra de desgaste praticada 
pela CTP pode desenvolver-se, adiado um desfecho que o momento favorecia 
aos trabalhadores. Assim, uma passeata ao Recife do conjunto dos operários 
da fábrica, para manifestar-se defronte ao Palácio do Governo, é abortada a 
meio-caminho de sua longa marcha: 
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"Nós estávamos reunidos para ir ao Palác1o (do governo estadUill, 5 
mil homens, no dia 9 ck julho de 1932, e nos dirigimos a pi para o 
Recife, qUilndo na localidade de Fragoso (área limltrofe entre Pauluta e 
Olinda) encontramos o ent4o capit4o Nelson de Mello , hoje Marechal . 
que mandou que nós voltássemos porque tinha rebentado uma 
revoluçdo constitucionalista em Sdo Paulo, e podia nos espingardear 
por uso, e mandou que nós voltássemos, e nós voltamos Cinco horas 
da manM, 5 m1l homens, que wm pra frente do Palác10. A pé. N6o tinha 
condwçdo, nem trem, nem ônibws, a gente faua tudo a pé " 

(ex·sindicalista, dirigente do 2• sindicato, 
que part1cipou como assoc1ado das at1vidades do 1• sindicato) 



As indicações documentais e de notícias de jornais silenciam sobre a 
"situação em Paulista"- o Diário da Manhã, governamental, por sinal, 
silencia defintivamente sobre o assunto desde a notícia do dia 3 de julho de 
1932 não voltando a tocar no tema subseqüentemente - até o início de 
outubro, quando surgem abruptamente para relatar o desfecho deste conflito 
coletivo entre operários e patrOes cuja fase mais aguda perdura desde os 5 
meses anteriores. Mais uma vez, um telegrama e uma carta da CTP ao 
CIFf A, pedindo sua interferência junto ao Ministério do Trabalho, são 
esclarecedores. O telegrama. datado de 6 de outubro de 1932, dá um primeiro 
relato dos últimos acontecimentos em Paulista: 

"Sy11dicato operário Paulista composto mmoria operários Já de muito 
um creando sirios embaraços funccionamento regular fábrica . 
Ultimamente porim scisão operários sentido construir outro syndicato 
effetivameflte coflstitu{do determinou da parte presidente e vários 
membros aquetle outro syndicato actos hostilidade depreda11do sede 
novo syndicato bem como barracão fábrica destinado depósito artigos 
feira invadindo reside11cia tichnicos estrangeiros e estraga11do alguns 
objetos atli encontrados. N"ão obstante garantias offuecidas governo 
sentimos impossibilidade absoluta contanuação serviços cujo 
resultado na situação critica que atravessamos depende harmonaa 
operários pa1rão resolvemos fechar fábrica . Pedimos communicar 
nossa resolução mi11istro." 

O que teria acontecido cm Paulista, entre julho e outubro, para que 
irrompessem "actos de hostilidade e depredação" da parte de operários que 
primaram, segundo os relatos dos jornais Diário de Pernambuco e Diário da 
Manhã, pela "ordem e disciplina" desde o movimento grevista de junho, 
atraindo a simpatia destes jornais e das autoridades governamentais? Que 
efeitos diferenciais provocam as manifestações públicas dos operários de 
Paulista de junho e de outubro sobre o "campo" mediador dos jornais e dos 
jornalistas influenciando a força das partes no conflito, a "opinião pública" e 
o governo (cf. Champagne, 1984, que ressalta os efeitos das manifestaçOes 
sobre o "campo do jornalismo" na situação diversa de Paris 1984, onde o 
peso de "opinião pública" e dos jornais é, no entanto, outro de Pernambuco 
1932)? Além da continuação do lock-oul parcial da fábrica, cuja longa 
duração- desgastando os trabalhadores e suas famílias reduzidos a menos da 
metade de seus salários normais e descontados de despesas fixas, tais como o 
aluguel da casa da vila operári~ - já passa a ser utilizada como elemento de 
negociação ao ser prometida, e efetivada experimentalmente por período 
limitado, a utilização plena dos horários habituais de trabalho; além da 
atemorização dos operários através da incorporação forçada de famílias 
aliciadas do interior tanto a algumas das casas da vila operária já ocupadas 
por famílias de trabalhadores antigos, quanto ao aprendizado no local de 
trabalho, onde os mestres são os prováveis futuros demitidos e os aprendizes 
·seus substitutos; aparece uma nova ameaça ao movimento dos operários de 
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Paulista: a criação de um sindicato concorrente e seu pedido de reconheci­
mento ao Ministério do Trabalho com o apoio informal da fábrica. Aqui um 
aspecto do decreto 19.770, que trata da sindicalização, decreto tão prezado 
pelo Sindicato dos Operários de Paulista, assim como pelos novos sindi­
catos, criados após a sua promulgação e coordenados pela Federação Regi~ 
nal das Classes Trabalhadoras, a saber, a exigência de reconhecimento por 
parte do Ministério do Trabalho, inexistente na lei sindical anterior de 1907, 
vem pôr a perder todo o trabalho sindical feito em poucos meses e com tanto 
empenho e respaldo no grupo social que representa, pelo sindicato dos 
operários de Paulistal41. A defesa deste novo sindicato é feita pela CTP em 
carta ao CIFf A de 11 de outubro de 1932, onde ela dá a sua versão dos 
acontecimentos em complemento ao telegrama anteriormente enviado. Nesta 
versão, é mencionado o evento nacional desencadeador imediato dos aconte­
cimentos locais, a vitória das forças militares do governo central contra as do 
movimento revolucionário constitucionalista de São Paulo, como que 
impulsionando um desabafo do movimento operário represado e golpeado de 
forma cotidiana pelo poder económico e político da fábrica, durante este 
período de contenção política dos conflitos sociais localizados . 

.. ( ... ) No .reio do 11os.rso operariado ou, pelo m411os de sua gra11de 
maioria, surgiu a idiia da orga11ização de um 110vo sy11dicato que , 
melhor que o já coftStitu{do, exprimisse a vo11tade do mesmo 
operariado, 11ão satisfeito com a atitude de fra~tco e permo11e11te 
hostilidade com a direcção da fábrica, que se reservara o syndicato 
aftlerior. Levada a e/feito esta idiia, c orga11izada c directoria do 11ovo 
sy11dicato, o a11terior .re11tiu fugir-lhe aos pis o prestigio que se 
arrogava, c c11trou a praticar desordcftS. Assim foi q.u, ao chegar a 
11oticia da domiftaçáo do movimc11to rcvolucioftário do Sul do paiz, 
improvisou-se wma passeata, c vários membros do mesmo sy~tdicato, 

tendo d frcfttc o seu presideftle, Roberto Marques, aproveitaram.se da 
momc11to para atos de violi11cia, i11vadi11do e depredando a sede do 
11ovo syndicato, bem como um barracão de 11ossa propriedade, cujas 
i~~Stalaç6cs ficaram dam~tificadas . E11tre parê11theses, dizemos que dito 
barrac4o se dutiM a depósito de artigos da feira local, onde sáo os 
mesmos vc11didos a preços va11tajosos ao próprio operariado. Em 
seguida, foram os operários amoti11ados ds residlflcias dos 11ossos 
tic11icos utraflgciros, amcaça11do-os c estraga11do alguM objetos . 
AUm disso, diversas outras pessoas, amigavclmcfttc ligadas d 
compa11hia, foram iMultadas e ameaçadas . Tomamos, imediatamcllle:' 
as 11cccssárias providJ11cias ju11to d poUcia, e coftScguimos um pro11to 

1<41 •An. 2•: Constituidoa oa ayndicatoa, de accôrdo com o art. 1°, exige-se 
ainda, para serem reconhecidos pelo Miniu~rio do Trabalho, Indústria e 
Comm~rcio e adquirirem, auim, personalidade jurídica, tenham approvados 
pelo Minitt~rio os seus est.atutos, acompanhados de cópia authentica da act.a de 
profiulo, idade, catado civil, nacionalidade, residencia e togares ou emprezas 
onde exercerem a sua actividade profiuional." 

(dec. 19.770, de 19/3/1931, in Niemeyer. 1933 P&· 106/107) 
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awcíl1o, no sutido d~ 11m r~forço sllffici~nle para logo dominar os 
tl~m~nlos agitados. 

Dada essa sitwação q11~. alids, não s11rgia isolada, mas ~m 
conlinwação d~ 011/ra q11~ jd vinha desd~ a cofl.flilllição do syndica/o 
antuior, tomamos o alvitr~ d~ siLSp~ndu os nossos /ralxllhos . N~nltllnt 
o111ro s~ nos d~parara . As providências 011 garantias do Estado não 
bastavam para ~vitar os pr~Jilfzos q11~ nos advinham da continwação 
dos s~rviços das fábricas, dianu d~ 11ma dultarmonÜJ conslafllc c sem 
fim dos elementos q11~ compllllltam ess~ syndicalo, qu s~ arvorara ~m 
mentor do opuarÜJdo. 

F~lizmenu, parcc~ qu a sitwação s~ ~ncaminlta para IUIIQ solllÇ4o 
amistosa, com a intervenção dCI Govuno do Estado, no sentido da 
harmonÜJ q11c tafllo dcs~jamos. A f6rmllla lembrada pelo lnvcrvcnlor, c 
jd posta ~m CJCt:CilÇ4o - da renúncÜJ da dirctorÜJ antuior c cofl.ftilllição 
de 11m0 fiOWJ, composta tk clcmefllos moduados - foi por n6s aceita, e 
retomaremos amanhã, talvez, os 110ssos tralxllltos." 

Em pouco mais de uma semana, após a ruidosa comemoração pelos 
operários, ao anúncio da vitória das forças federais sobre o "movimento 
constitucionalista" de São Paulo, no dia 3 de outubro, dá-se o desfecho do 
conflito dos operários com a companhia - um desfecho, na parte que toca ao 
descontrole da manifestação operária no dia da vitória das forças federais em 
São Paulo, à la "Germinal" (cf. Zola, 1980) -. resultando na "intervenção 
branca" no sindicato dos operários de Paulista e, portanto, na vitória da CfP 
sobre o sindicato numa disputa que remonta desde o final de 1930. Tal 
desfecho, que se desenrola em poucos dias, parece, no entanto, ligado a 
acontecimentos do período de pouca visibilidade pública externa que 
corresponde aos meses de julho a setembro, coincidentes por sinal com a 
existência do combate ao "movimento constitucionalista" de São Paulo. 
Pela carta da CTP ao CIFf A pode-se depreender que os acontecimentos 
ocorridos no período de "silêncio" dos meses anteriores tem a ver com a 
constituição de um segundo sindicato de trabalhadores, o qual, "não satisfeito 
com a atitude de franca e permanente hostilidade com a direcção da fábrica", 
tinha a simpatia declarada da companhia. Esta mesma simpatia é contida 
dentro de certos limites, nas aparências da carta ao CIFT A, e para dissimulá­
la, também por simpatia, o texto da carta elude o fato de que a CfP cedeu 
parte das instalações do barracão, posteriormente depredado pela multidão, 
para o funcionamento da sede provisória do novo sindicato, mesmo sob o 
risco de levar o leitor a pensar numa revolta também contra a espoliação 
tradicional inerente ao truck-system, ao barracão usual na área canavieira 
(engenhos e usinas) e em algumas fábricas. Ela é obrigada, por isto, a 
submeter-se a um defensivo parênteses explicativo, na carta, de que o 
barracllo "destina-se ao depósito de artigos da feira local" e que, portanto, ele 
não contradiz aquilo de que se orgulha a CTP, de ter abolido o barracão e 
instituído a sua feira a preços administrados, desde a década de 10 deste 
século (cf. Góes, 1964, pg. 107, trecho já citado no capítulo 3 sobre o 
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"mito de origem" patronal da feira da CfP). Mesmo assim pode ficar 
registrada a desconfiança, nesses leitores industriais cariocas, periodicamente 
adversários da CfP, quando se agudiza o conflito intraburguês da concor­
rência na indústria têxtil nacional; pois, porque seria o barracão, se apenas 
depósito de cereais para a feira, um dos alvos da irritação violenta dos 
operários? Só o recurso a outras fontes, a saber, a cobertura jornalística do 
Diário tú Pernambuco ao episódio, pode nos esclarecer o porquê deste 
ocultamento das razões da depredação ao barracão. Interessados em caracte­
rizar o aspecto destrutivo do motim supostamente dirigido pelos sindicalistas 
aproveitando-se do desenrolar de uma passeata "imprOvisada", também não 
fica claro na carta da CfP o encadeamento dos acontecimentos a partir da 
"notícia da dominação do movimento revolucionário no Sul do país". O que 
fica claro na carta é a satisfação da CfP com o desfecho dado pelo 
Interventor Estadual ao conflito, que significa de fato, pôr fim à atuação do 
sindicato, objetivo maior da companhia desde 1931. 

As declarações do delegado de polícia local ao Diário tú Pernambuco de 
7/10/1932 sobre os acontecimentos do dia 3 de outubro fornecendo mais 
detalhes sobre o seu desenrolar, mostram como o anúncio da vitória das 
forças federais em São Paulo parece ter sido objeto de uma apropriação 
difereociada entre patrOes e operários, que talvez explique o desencadeamento 
de uma emulação entre eles, assumida e levada adiante pelos operários, tanto 
mais quanto sofreram nos últimos meses a pressão patronal cotidiana sem 
possibilidades de uma reação coletiva 
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"( . .. ) No dia 3 do corrertle, logo após a clugada do rtot{cia do tirmirta 
do luta em S4o Paulo, a directoria do comparthia ordertou a susperts4o 
dos trabalhos, lertdo sido a populaç4o avisada do grartde 
acorttecinulllo pelas sireNu das f4bricas e por uma salva de foguet6u . 
Foi ertt4o irtducritlvel a alegria de todos, tertdo o Sirtdicato dos 
Oper4rios de Paulista logo orgartizado uma passeata, à qual se 
irtcorporaram rtumerosos oper4rios e diversos olllros lwbitartlu do 
villa . Ao passar o pristito pela ude do ftovo syrtdicato, aqui 
recefltemeflte furtdado, elemerttos perteftcerttu à auociaç4o 
orgartizadora do passeata, jufltameflte com elemefltos populares, alli 
pertetraram twdo depredortdo. No momeflto, efiCOfltravam-se alli dois 
alem4es que eMacavam caslaflhas, tertdo u retirado apressadomertte 
COif1. receio de serem massacrados. E111re os objectos destruidos, passo 
eMwmerar os uguifltes: uma mesa, duas pratel1iras, 14mpadas eUtricas 
e um estrado. Tambim, foi retirado p1los assaltafttes uma bartdlira 
rtacioMl, que se achava alli hasteado. lrtforlftiJdo dos ocorriflcias , 
dirigi-me para o local, procwrartdo sereMr os 4rtimos. A .zstl tempo, 
tambim chegava alli o sr. Regirtaldo Toledo, Delegado de PoUcia de 
Oliflda, em comparthia de dois iflvestigadores, os quais me auiliaram 
de marteira efficiellle a restabelecer a ordem. Ár 18 horas, voltou a 
reiMr a callftiJ rta villa. O sr. Secret4rio d1 S1gwrança Pública, t1fldo 
cilflcia dos fatos, ertviou fia mesma floite para aqui um reforço 
composto de 15 praças, que airtda permartece fltstlt povoado. 
(lflterrogado sobre o fechameflto dos f4bricas, o del1gado resportde:) -



Nada posso esclar~ar porqwJnto se trata d~ uma t'Udida d~ ord~m 
privada q~ não t'U i dado o direito de apurar." 

(Diário d~ P~r11ambuco, 711011932) 

Se é uma constante dos grandes movimentos revolucionários, o fato de 
que cada nova revolução toma emprestado de revoluções passadas suas 
palavras de ordem, seus nomes, suas efemérides, suas roupagens e sua 
linguagem (cf. Marx, 1968, pg. 95, "18 Brumário") e, mais ainda, tende a 
reiniciar o seu movimento a partir do ponto em que ele foi deixado no 
desenlace do surto revolucionário anterior, mesmo que seja para tirar as 
lições de uma série de derrotas (cf. Marx, 1974, pg. 37, "As lutas de classe 
na França"), com mais razão um movimento reivindicatório localizado, 
interrompido pelas circunstâncias políticas nacionais, durante apenas três 
meses, com seus fatores todos ainda preservados, irá reacender-se à fagulha da 
comemoração da uma vitória de forças políticas, que participaram da 
"Revolução de 30" e consolidam seu poder - "Revolução" esta associada à 
possibilidade de expressão do movimento associativo dos operários de 
Paulista. Se a companhia, formalmente sensível a todos os governos, 
procura apagar as rivalidades políticas do período pré-revolucionário e 
revolucionário sintonizando-~ com as efemérides e a linguagem de tempos 
novos que não são tão novos, decretando feriado e procurando promover a 
festa em homenagem ao governo - através da linguagem ruidosa com que se 
dirige aos seu produtores diretos, esses semi-surdos dos ruídos do interior da 
fábrica: as sirenes, os foguetões - , isto é mais um motivo para que o 
sindicato procure apropriar-se da festa à sua maneira, marcando o conflito que 
vem vivenáo há meses com a fábrica, e procurando demonstrar a ligação 
entre a notícia da vitória da consolidação do poder oriundo da "Revolução de 
30" e a sua tendência social e de regulamentação "trabalhista". Parece não ser 
por acaso que a "multidão" tenha retirado a bandeira nacional do mastro 
existente na precária sede do novo sindicato concedida pela CI'P - mas a cuja 
improvisação não faltam nem bandeira nem mastro - nem que a "turba" 
tenha feito ameaças a chefes estrangeiros diante dos seus chaltts. Na 
justificativa, já defensiva, da invasão à sede do outro sindicato e das ameaças 
da "multidão" aos chefes estrangeiros, Roberto Marques dá a sua versão dos 
acontecimentos, denotando o clima de tensão, desconfiança e divisão interna 
que atinge aos próprios operários depois de meses de lock-out parcial e 
pressões da companhia. 

"Houv~. ultimam~nte , ~m Paulista um lig~iro incid~nte, produto da 
~JUJitaç4o da massa prol~tária, quando da vitória das forças f~derais ~m 
S4o Paulo. Ao clt~gar a notfcia aqui dess~ important~ aconttcit'UIIlO, 
Paulista viv~u um dos uus maiores d1as. Os operários ~m massa com 
os d~mais ltabitantts safram p~las ruas dessa populosa vil/a ~m 
passeata. Ao passar o pristito cfvico ~m fr~nt~ a um depósito d~ cer~ais 
da companhia , ltoj~ trafllformado ~m s~de d~ um novo syndicato 
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recefltemeflte orga11izado por llleme11tos ligados ao patr6o, uma 
peqiUM parte d4 graflde I'NISStl iflvadiu a refuida casa, que utava 
abula, destrui11do UI'NI mua e uma Ylllha pratllleira que ali se 
efiCOfltravam e rasgafldo algumas sacas de casta111uJ que estavam 
arfNIZIIMtUls. Essa altitude do operariado i absolutamul/e jUStifica® , 
pois, elemefltos d4 ftOYtl orga11izaç6o dias tlfiiiiS d.tJ vit6ria do Gover1to 
viviam a dirigir-lhe pi/hirias grosseiras. Na vlspua da vit6ria das 
forças ditatoriais, os opu4rios sifldicali1.ados, """' total de 5 .000, 
dirigirtiM IUft tlllegram11 ao sr. l!tteveltlor Federal, protutaltlo colttra a 
f1Utdaç4o do 1tovo syfldicato, qiU MO reprue1ttava o operariado. Em 
ruposta, depois d4 passeata, recebia a 11ossa directoria o segui11te 
telegrama: 

'Recife, J - Roberto Marquu - Acusafldo recebime11to vo:r:ro 
111/egram~~ sobre orga1tizaç6o outro sy11dicato operariado Paulista 
commu11ico-vos que ig11orava assiUftpto, sefldo assim destituído 
qualqiUr fUitd.IJme~tto i~tform~~ç4o de que utou prtstigiafldo usa 
ltOVtl orga~tizaç4o . Sau®çóes. l11terve,.tor Lii'NI Cava/ca1tti.' 

Co1tvim uclarecer que por occasi4o do assalto, ali compareci 
auzi/ia1tdo os soldados a dispersar o grupo. Houve tambim, de parte 
dos optr4rios, em freltte à casa de elemelttos reacCIOit4rios, 
mtJ!tift:rttiÇÓU de hostilidade que 1t40 tiveram COitSeqiUitCÍtiS ti 
lamelttar. (. .. ) A pedido do delegado Toledo de Oli1tda, tambim dirigi 
ligeiras palavras ao operariado, lll1tdo porim ltOtificado que o 
operariado MO era desordeiro, que ~ia tido aquella altitude devido 
ao e1ttusiumo qiU o empolgara . Afirmei ai1t® que o operariado de 
Paulista 111m todo i~tttresse em I'NIItter a ordem, a fim de 1t6o trazer 
embaraços ao Gover1t0 do sr. Lim11 Cavalcaltli, a quem dedicam viva 
simpatia. Q1Uro, ao lllrmiMr, afirm~~r ao Di4rio de PerMmbuco que o 
'Núcleo i colt.ftituúlo apeMs por 106 pessotl.f e 1t60 por 647 como saiu 
M imprelt.fa ." 

O "Núcleo" referido, isto é o novo sindicato, parece indicar, já na sua 
própria denominação - "Núcleo sindical de operários e empregados de 
Paulista" - o peso quanto à sua iniciativa, de chefes administrativos, 
escriturários e operários situados em escalões de mando (como por exemplo, 
contramestres e mestres). Segundo os relatos de funcionários da CTP, 
vinculadas à fundação do novo sindicato entrevistados pelo Diário de 
Pernambuco, e dando maiores detalhes sobre o surgimento deste "núcleo 
sindical", as divergências, que chegam num segundo momento a manifestar­
se no interior mesmo da estrutura de delegados sindicais junto à diretoria, 
desencadearam-se a partir da iniciativa de funcionário não vinculado ao 
sindicato de apelar para a interferência patronal quanto à volta aos 6 dias de 
trabalhos semanais. Depois de vários meses de loclc-out parcial, são criadas 
condições de possibilidade para que a idéia do apelo ao patrão em carne e 
osso, o Coronel Frederico Lundgren, por parte de seus trabalhadores, possa 
ganhar terreno entre uma parcela minoritária de operários. Em junho, a 
interferência pessoal do Coronel foi utilizada pela companhia na 
contraproposta patronal de admitir pagar um pequeno adicional para as horas 
que se transformaram em "extraordinárias" por feitiço do decreto das 8 horas 
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de trabalho, sem ter, no entanto, sucesso. Em setembro, três meses após 
uma vitória que não se traduz em ganhos materiais para os operários, mas na 
continuação das aflições causadas por um lock-out parcial impune, as 
condições para que reviva o apelo personalizado tradicional ao patrão afunde 
que volte a resolver como "magistrado" soberano a questão do "direito ao 
trabalho" dos trabalhadores outrora invocado pela CTP, respaldada em 
Turgot, contra as pressões dos industriais do Sul pela limitação do horário de 
trabalho das fábricas têxteis 142. Encampada a iniciativa pelo delegado 
sindical Ramiro Ramos de Lima, antigo funcionário dos escritórios, este 
leva a idéia à diretoria onde é derrotada e acusada de "patronal", afastando-se 
este delegado do seu mandato e se vinculando, em seguida, à comissão 
organizadora do outro sindicato143. Para evitar a ação junto ao governo 
estadual do sr. Roberto Marques, até então com bom trânsito em alguns 
setores do executivo local, uma comissão do "núcleo" consulta o secretário 
de segurança estadual sobre a receptividade da iniciativa do novo sindicato e 
por ele é estimulada a prosseguir oferecendo garantias. Finalmente, no dia 1° 
de outubro, foi fundado o "Núcleo Sindical de Operários e Empregados de 
Paulista", segundo seus organizadores, "por 647 operários" (não ficando 
claro se este número de operários estava presente à reunião ou apenas consta 
em lista de assinaturas), indo dois dias depois - no mesmo fatídico dia 3 de 
outubro - uma comissão ao Recife entregar às autoridades estaduais a 
documentação pertinente à fundação do novo sindicato. Também, segundo o 
relato de fundadores do "núcleo", as listas de assinaturas de operários pedindo 
a interferência do Coronel Frederico na volta ao trabalho nos seis dias da 
semana conteriam 3.000 assinaturas de operários, e isto precedido por 
indicações concretas da parte da CTP da viabilidade da volta ao trabalho 

142 uEm fins de setembro, por iniciativa do sr. Fabio Barbosa, funcionário dos 
escritórios da CTP, foram organizadas listas de assinaturas, a fim de pleitear-se a 
vinda a Pernambuco do sr. Frederico Lundgren, para acertar em definitivo a 
situaçio do seu operariado." (declarações de Francisco Santiago, funcionhio da 
CTP, um dos organizadores do wnúcleo smdical", Didrio de Pernambuco, 
7/10/1932). 

wNo mês de setembro último, um grupo de operhios syndicalizados 
resolveu organizar uma lista de assinaturas de operários a fim de obter do sr. 
Frederico Lundgren presentemente na Europa, a sua vinda ao Recife, a fim de 
parlamentar com o seu operariado, estabelecendo a volta do serviço cotid1ano na 
fábrica, e não apenas de três dias, como se está fazendo presentemente." 

(declarações de Ramiro Ramos de Lima, funcionário 
do escritório d11 CTP ao Drdrio de Pernambuco de 
7/10/1932) 

143 uo nosso 'syndicato' (refere-se ao Sindicato dos Operános de Paulista), 
embora creado com tio alevantados deslgnios, não tem até hoje conquistado 
vantagens para o operariado, pois a preocupação dos ·seus dirigentes nio tem 
sido senão de estabelecer desharmonia cons tante entre a empresa e o 
operariado." 

(declarações de Ramiro Ramos ao Didrio de Pernambuco, em 7/10/1932) 
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cotidiano nas condições de "harmonia" na fonna da regência magistral 
tradicional das relações sociais orquestradas pela companhia: "antes de ser 
enviado o telegrama ao sr. Lundgren, o superintendente por deliberação 
própria concedera aos operários três semanas seguidas com cinco dias de 
trabalho" (Diário de Pernambuco, 7/10/1932). E para completar esses 
incentivos internos à "harmonia" entre patrões e operários, esse "ensaio de 
orquestra" que nlk> passa de um "réquiem" ao sindicato, externamente fazem­
se sentir as pressões sobre o governo estadual do conjunto da classe 
dominante local144. Deve-se assinalar aqui, no entanto, apesar de todas as 
evidências de incentivo e favorecimento ao "núcleo sindical" paralelo plane­
jados pela direção da fábrica, que os motivos que atraem muitos operários e 
empregados para o lado deste 2° sindicato têm raízes ponderáveis na própria 
dominação incorporada do "sistema Paulista", tanto na sua garantia das 
condições materiais de existência dos trabalhadores, tais como o "trabalho 
para todos", quanto na sua face política cotidiana representada pela persona­
lização e teatralização patronais e no costume social do apelo personalizado à 
mediaçao patronal (cf. as aventuras de Severino no cap. 2). Essas marcas da 
dominação incorporada não se apagam tão facilmente diante de um surto de 
associatividade sindical inédita mas sem tempo-na impossibilidade conjun­
tural de obter vil6rias duráveis-nem enraizamento social para consolidar sua 

144 No dia 8 de outubro de 1932, o Diário de PerNJmbwco, em editorial, vê na 
evolução dos acontecimentos em Paulista a comprovaçlo de suas teses 
defendidas nos editoriais de janeiro de 1931, a respeito das investigações 
&ovemamentais sobre a milícia privada de Paulista, e volta a cnttcar a atuação 
do &ovemo estadual nas Mrelações trabalhistas" : 
w(O caso do fechamento du f'bricas de Paulista comprova a falta das garantias, 
por pane dos poderes ptlblicos, necesdrias aos capitais que aqui fomentam a 
riqueza póblica.) No caso de Paulista, o que vimos, desde o advento do poder 
revolucin,rio, foi uma intervenção ostensiva do poder público, o que, em última 
instincia, deu um resultado: desmoralizar as empresas alli existentes . Pode-se 
dizer que data da( um período de agitação que culmina com o fato gravíssimo da 
paralizaçio pura e simples das f'bricas, deixando desune à mingua de qualquer 
recurso milhares de pessoas . As diligências policiais espectaculosas , a 
apreenslo de armu, exclusivamente destinadas à defesa e vigilincia, a manifesta 
m'·vontade de certas autoridades, o estimulo mesmo à rebeliio de elementos 
ostensivamente contr,rios à empresa, tudo isso provocou tamanho mal-estar 
que mais cedo ou mais tarde, teria que chegar ao estado de hoje. A verdade ~ que 
estamos com um &rande núcleo industrial paralizado, graças a uma orientação 
politica pouco acenada e que, infelizmente, não atinge apenas aquelle centro de 
trabalho. ( ... ) Na indústria do autlcar, os desgostos nio aio menores, havendo o 
Governo provocado uma situaçio, que talvez acarrete para o Estado, 
futuramente, pesados sacríficios. ( ... ) O que acaba de se dar em Paulista encerra 
( ... ) uma advertência severa a quem quer que pretenda empregar capitaes em 
Pernambuco. Ningu~m h' de querer futuramente trazer para aqui o seu dinheiro, 
quando se vê a paraliuçio de indllltrias, dantes !lo pr61peras e fecundas, 
precisamente pela formaçio de um ambiente pouco propicio para que por um 
curioso paradoxo, o próprio Governo tem concorrido." 
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hegemonia entre os operários, particulannente na situação de forte pressão 
provocada pelo poder da CfP sobre todos os operários. 

Enquanto o lock.-out, agora completo, da Fábrica Paulista mobiliza 
febrilmente os dirigentes e militantes das duas facções sindicais, a direçllo da 
CTP e autoridades estaduais, a tensão contida e o sofrimento dos trabalha­
dores - após meses de salários rebaixados que voltou a ser represada, após 
sua extemalizaçllo coletiva na passeata e na explosão da "multidão" do dia 3 
de outubro- aparenta uma tranqüilidade que contrasta com o envio de reforço 
policial de "15 praças" no dia 3, aumentado posteriormente, no dia 11, 
próximo ao desfecho do conflito, para mais "50 praças". Os repórteres do 
Diário de Pernambuco anotam, em notícias em dias sucessivos, aspectos 
desta calmaria e desta volta a uma tranqUilidade habitual dos trabalhadores 
diante da violência "limpa", administrativa e institucionalizada, que 
contrastam fortemente tanto com os motivos alegados para o fechamento da 
fábrica, quanto com os reforços policiais. Passada a surpresa e o "alvoroço" 
com que os operários leram, ao encaminharem-se tranqüilamente ao trabalho 
como o fazem habitualmente, o aviso da CTP afixado nos portões das 
fábricas145, os dias subseqUentes estão carregados de uma calma densa de 
expectativa e tensão, calma que constrasta com as medidas tomadas pela 
companhia e pela polícia. 

"Chegamos àqwella popwlosa vi/la do mwn1c1p10 de Olinda às /3 
horas. A pr~meira impressão qwe 11vemos foi qwe ua dia feriado . Logo 
no páleo priflcif'al, em frenle à sede do Sy11dica1o dos Operários, via-se 
wm gra11de a;wnlamenlo de prolelários, em redor de /rês ow qwa/ro 
violeiro.r, qwe /iravam acordes dos uws pinhos. No inluior, viam-u 
bandeiro/as e folhas de caflella a denwnciar qwe seria realizada ai/i 
algwma feslividade As fábricas eslavam fechadas . O páuo da feira 
de.rerlo, vendo-u em algwmas barracas peqwenos 11egocian1e.r a 
agwardarem, pacienlemenle, os sews redwzidos fregweses." 

(Di,rio de Pernambuco, 711011932) 

O fechamento da fábrica, o impasse e a exaustão dos operários, 
enfraquecidos por uma divisão interna estimulada pela companhia e pelas 

145 O aviso da CTP, insistindo cm sua conccpçio de ~harmonia", traz implfcito 
no seu final, pela via indircta da forma negativa, a ameaça do corte completo às 
condições materiais de existência mais imediatas dos oper6rios, todas essas 
condições monopolizadas pela compa11hia: 

"Em conseqüência da desarmonia, infelizmente declarada entre 
elementos do operariado desta companhia c a mesma, vimo-nos forçados, 
embora muito contra a nossa vontade, de consc.var paradas as fibricas de 
Paulista, por tempo indeterminado. Não suá a1i11gido, nes/a medida, o 
fornecimefllo d ' ágwa ao público des/a vil/a (a fanlosa ágwa da levada que 
abastece os chafarizes nas ruas da vila oper6ria). A Directoria" (os grifos 
sio meus, JSLL) 

(Di, rio de Pernambuco, 6/1 0/1932) 

249 



conseqüências de uma concepção dominante do que seja a violência - vista 
como ilegítima no caso do "motim" que resultou em algumas cadeiras 
quebradas da sede do "sindicato da casa", mas nem pertencente ao campo de 
visão do que seja violência, no caso de um lock-out completo-, as pressões 
da classe dominante reunida fazem o governo estadual praticar uma revira­
volta em sua orientaçãa quanto às questões "trabalhistas" locais, e propor a 
resolução do conflito favorecendo o patronato e intervindo no sindicato. O 
Diário de Pernambuco de ll/10/1932, informa sobre o estado adiantado das 
"negociações", agora não entre representantes da CTP e a diretoria do 
sindicato operário, mediados por autoridades estaduais como durante as 
greves de junho, mas entre o Interventor Federal e o superintendente da CTP. 
Para assegurar a reabertura das fábricas são deslocados "50 praças" de polícia 
para Paulista como parte das garantias asseguradas pelo governo à CTP, 
"reservando-se a empresa o direito de afastar dos serviços de suas fábricas 
elementos tidos como indesejáveis". Neste mesmo dia II, a CTP escreve, já 
tranqüilizada quanto ao desfecho do conflito, ao CIFT A, descrevendo os 
acontecimentos dos últimos dias, alertando preventivamente a associação dos 
industriais do Rio para que possa defendê-la diante de qualquer seqüela desta 
briga por parte do Ministério do Trabalho. No dia 12 de outubro, o Diário de 
Pernambuco já noticia os ajustes finais entre a lnverventoria Federal e a 
CTP, que implicam numa intervenção branca no sindicato operário, 
prefigurando, ao nível estadual, as freqüentes intervenções ministeriais nos 
sindicatos que teriam, em seguida, vida longa desde a vaga intervencionista 
de 1935 até os dias de hoje. A notícia já é amplamente favorável à CTP e 
implicitamente condena o sindicato operário, in~ertendo a atitude da 
imprensa, quando da greve de junho. O Diário da Manhã não dá notícia 
alguma sobre esses importantes acontecimentos. 
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"A R~abutura /lo;~ das Fábricas d~ T~cidos Paulista 
A dissolução dos syndicatos opuarios ~ a fundação d~ uma nova 

organização d~ d~f~sa dos trabalhadores daqu~la ~mpr~za. 

Folgamos r~gistrar qiU a vil/a d~ Paulista ( .. .) volta ho;~ à sua vida 
normal, com a uabutura d.as fábncas da poduosa (s1c) ~mpusa 
'companhia d~ Tec1dos Paulista' qu~ a/11 mantém um dos ma1s 
important~s ~mp6rios industriais do Estado. Essa nova d~libuação 
tomada p~la dir~cção da companhia é resultant~ d~ uma siri~ d~ 

providências acutadas ~ntr~ a gu~nc10 da ~mpresa ~ o uu opuanado, 
prov1dências essas a qu~ não foi estranha a /ntuv~ntor1a F~dual 
Sab~mos qu~ tuia agido como m~d1ador da p~ndêncía o sr. Tuunt~ Dr 
Jlumbuto Moura, administrador das Docas d~ Punambuco, na 
qualidad~ d~ d~l~gado do Govuno da Estado. 

Por inspiração d~ S.S. foram d1ssolvidas as duas organizaçó~s 
prol~tárias a/li uisunus: 'Syndicato Opuário d~ Paulista' ~ 'Núcl~o 

Syndical dos Opuários ~ Empr~gados d~ Pauluta' , constitu111do-u um 
novo syndicato, composto d~ el~m~ntos das duas organizaçó~s 

utintas. Para dirigir provisoriam~nu o novo syndicato foi organizada 
uma junta administrativa, composta do T~n~nu Dr. 1/umbuto Moura 



come prtsidu.u t operários Pais dt Andrade t José Gomes. Esses dois 
proletários, eleitos para a JUfl/a, foram escolhidos tnlrt as figuras ck 
mais moderação dos duas associações dissolvidos. O novo núcleo 
operário organizado sob orientação mais inttligtnlt, procurará, ao que 
soubemos, sem prtju(zo para as jwstas aspirações do classe que 
representa, tstabtltctr uma aproximação tnlrt o operário t a gtrincia 
da empresa, no sentido dt que possam ser regularizados os serviços, 
que há quase dois anos vem sofrendo constantes t /amu.távtis 
perturbações . A JUflla admlflistrativa da nova organização aluará a/li 
ati que, rtstabtltcidas por completo a hierarquia t disciplina 
imprescind(veis em todos os núcleos dt trabalho, possa ser livrtmtfllt 
tltita pt/o operariado sindicalizado a sua directoria tfttiva. 

Aindo nos chegou ao conhecimento que teria sido reservado aos 
dirigentes das fábricas dt Paulista a liberdade dt dispensar dos seus 
strvtços tltmtn/os que, sob o falso pretexto ck defender o operariado, 
implantaram naquele núcleo industrial a indisciplina t, como 
conseqüincia disto, a falta de tficitncia na produção." 

(Oi,rio de Pernambuco, 1211011032) 

Embora na edição do dia seguinte do Diário de Pernambuco o sr. 
Esebeck, Superintendente da crP, apresse-se cm desmentir a notícia da 
cogitação, por parte da companhia, aceita e legitimada pelo governo estadual, 
de demissões em massa dos operários sindicalizados -c a ocorrência dessas 
demissões não é mais noticiada na imprensa, como se penencessem às 
prerrogativas privadas inerentes por natureza ao "laboratório secreto da 
produção"- tais demissões são uma marca imponantc na memória social 
dos operários de Paulista. Já vimos, anteriormente, no parágrafo do texto 
deste capítulo que remete para a nota 126, como os trabalhadores associam 
esse episódio das demissões em massa que se seguiram às greves e 
manifestações de massa de junho a outubro de 1932 ao início da política 
sistemática de aliciamento de força de trabalho no interior por parte da 
crP146• Reforçando o aspecto político do recrutamento de uma mão-de-obra 
dócil, a ser moldada no impacto com o novo mundo da fábrica, esse mito de 
origem da política de aliciamento de trabalhadores por parte da companhia e 
do próprio trabalhador "modelar" da vila operária, transmitido de geração a 
geração entre os operários de Paulista, deixa também suas marcas na história 
de vida de membros de muitas famílias de trabalhadores, que permaneceram 
na fábrica até a aposentadoria, e contam a história dos que saíam no meio do 

14 6 w( ... ) Depois dessa greve, satu quase tudo. Quase tudo. Olha, foi gente 
demitida aqui às pampas. Foi da vez que ela mandou pro interior buscar família 
pra botar aqui. Foi de 32 at6 36, mais ou menos, que houve esse movimento (de 
aliciamento) aqui. Quer dizer, muito tempo. 
- Antes de 32, nio mandava buscar gente no interior, nio7 
- Nio, que havia por aqui . Olhe, pera aí, antes de 32, mandava! Mas era muito 
resumido." 

(ex-motonsta) 
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caminho como um fato relevante de sua própria família 147. Quanto a 
Roberto do Diabo, é dito entre os operários de Paulista que foi "banido" de 
Paulista, o governo estadual tendo lhe alocado a um emprego público no 
Recife como compensação, e dele não se ouve mais falar na história de 
Paulista (também os dados documentais subscqüentes não mais mencionam 
Roberto Marques) - a não ser a sua permanência na história incorporada 
deste grupo social como símbolo da defesa dos direitos dos trabalhadores e 
como inimigo corporificado da CTP e de sua incompatibilidade com a 
associatividade sindical dos seus trabalhadores. 

A esta "hecatombe" do lado dos trabalhadores corresponde a volta à 
"harmonia" desejada pela companhia em seu território: dos hipócritas lenços 
vermelhos, tingidos por sobre o amarelo e distribuídos às pressas entre a 
população de Paulista pela CTP, quando confirmada a vitória local da 
Revolução de Outubro de 1930 (cf. nota 133 neste capítulo), desapareceram 
os lenços e permanece o vermelho - mas o vermelho foi deslocado para as 
letras vermelhas nas fichas dos trabalhadores demitidos e marcados para toda 
a vida (cf. nota 147). Por outro lado, a volta à "harmonia" faz desaparecer, 
como que por encanto, o motivo alegado, da crise comercial nacional, para o 
lock-out parcial sob o qual trabalhava a fábrica há mais de quatro meses: o 
relatório anual da CTP de 1933 tiai retrospectivamente a argumentação da 
"crise econômica" ao admitir a volta imediata aos 6 dias de trabalho, após a 
intervenção no sindiéato operário. 

"Fabricação - Relatamos no nosso relatóno do ano passado as 
desintelagincias entre a direção da companhia e o seu operariado e, 
infelizmente, continuaram essas desantelagincaas ati ao fim de 
Setembro de 1932, chegando a um tal ponto que a fábraca em Paulasta 
foi fechada; porim devido aos esforços de ambas as partes realizou-se 
no prindpio de Outubro uma reconciliaç6o completa e desde daquela 
data trabalhamos em completa harmonia Graças a esta harmonia e aos 
esforços da Diretoria a companhia poude voltar ao regime de seis daas 
de trabalho que dá plena satisfação não só ao opuaraado, como 
tambim à companhaa, sempre zelosa pelo bem estar dos seus 
operários ." 

Em reconhecimento a esta harmônica "reconciliação completa", a 
companhia libera as habituais concessões anexas à moradia, a assistência 

147 M( ... ) Aí os oper,rios, tudo com raiva, largaram de duas horas (da tarde), e aí 
chegaram no (novo) sindicato, e quebraram cade1ra, quebraram porta, fo1 aquela 
zoada. No outro dia, meu tio qlte trabalhava na f'brica, já estava marcado. Só que 
o nome dele ficou escrito, e não foi só ele não, foi muita gente . Marcaram ele 
com letra vermelha, na ficha dele, e letra vermelha não arranJa mais emprego. 
Porque num canto assim, numa Ubrica assim, não falta gente pra olhar c dcpo1s 
apontar, n~? Foi muita gente que pegou a letra vermelha da companh1a. Pou meu 
tio nunca mais voltou pra trabalhar aí. E como ele, foram muitos e muitos." 

(ex-operário das caldeiras e sua esposa, ex -tecelã) 
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médica e as subvenções a associações locais, que foram cortadas no período 
1931/1932. Ao lacõnico item "operários" do relatório de 1932, onde 
habitualmente são listados os "benefícios sociais" concedidos pela empresa­
"0\D'allte o ano, foram pagas ao operariado as férias concedidas pelo decreto 
federal" -, segue-se um novo item "operários" no relatório de 1933 que 
corresponde ao conteúdo da maioria dos relatórios anuais148. 

Quanto ao sindicato dos operários de Paulista, após a intervenção 
praticada pelo governo estadual, não há mais indícios de sua atuação através 
da imprensa, a não ser o registro do seu apoio, dentre o de outros sindicatos, 
à candidatura daquele que foi o seu presidente-interventor em outubro de 
1932, o tenente Humberto Moura, para as eleições para a Constituinte 
Estadual em maio de 1933149. As notícias sobre Paulista, publicadas no 
efêmero primeiro período, de junho a novembro de 1935 do jornal Folha do 
Povo, então próximo à Aliança Nacional Libertadora (ANL), mencionam a 
inexistência do sindicato e sua constituiçao em principal tema proibido na 
cidade. Na medida em que este 3° sindicato de Paulista, gestado na 
intervenção ao "Sindicato dos Operários de Paulista" sob o pretexto de seu 
conflito com o efêmero "núcleo sindical dos operários, e empregados de 
Paulista", tendo uma atuação figurativa em 1933 caminha de fato para o seu 
desaparecimento, é que, paradoxalmente, aparece este sindicato nas relações 
do Ministério do Trabalho dos sindicatos reconhecidos. No artigo "O 
sindicato nos Estados de Minas Gerais e Pernambuco" do Boletim do MTIC 
(n° 18, Ano II, fevereiro de 1936), aparece o "sindicato dos operários têxteis 
de Olinda", com sede em Paulista, e com data de instalaçao registrada em 16 
de outubro de 1932, por sobre os recentes escombros do "sindicato de 
Roberto do Diabo". A data de reconhecimento pelo MTIC deste novo 
sindicato é a de 17 de dezembro de 1932 (cf. também Niemeyer, 1933, pág 
27 e pg. 160), dois meses após sua instalação, contrastando 
significativamente com a demora no reconhecimento do 1° sindicato, 
instalado desde outubro de 1931 e nunca reconhecido até seu 
estrangulamento, um ano depois. Neste mesmo artigo do Boletim do MTIC, 
aparece o "Sindicato dos Operários em Fiaçao e Tecidos de Recife", com sede 
no bairro da Várzea, com data de instalação em 29/5/1931, data de 

148 MOper6rios - As vilas oper6rias forsm o objeto da nossa melhor atençio, 
ficando em melhor estado de reparo, att com bastantes melhoramentos dentro 
das nossas possibilidades. O serviço mt dico funcionou bem, durante o período, 
c nos doze meses gastamo s mais de 250 contos cm beneficências para os 
oger6rio s." 
1 9 Cf. nota de apoio dos sindicatos à sua candidatura, na chapa do Partido 
Social Democr6tico de Pernambuco, no Diário da Manh4 de 3 de maio de 1933. 
Quem assina a nota pelo MSyndicato doa Opcr6rios Têxteis de Olinda, com sede 
em Paulista" t Ioat Carvalho Paes de Andrade, um dos . dois funcion6rioa da CTP 
que compõem junto com o tenente Moura a junta administrativa do aindicato, 
formada cm outubro de 1932. 
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reconhecimento um ano e meio após, isto é, em 29/11/1932. É neste 
"sindicato da várzea" que os operários de Paulista vllo associar-se neste 
período após 1932, em que o efêmero sindicato "reconhecido", de fato 
desaparece de Paulista, segundo os relatos dos operários mais antigos, até o 
advento do novo sindicato fundado em Paulista, em 1941, já respaldado nas 
forças politicas locais do Estado Novo. O registro do sindicato dos operários 
têxteis de Olinda, com sede em Paulista, pelo Boletim do MTIC, em 1936, 
é tão socialmente fictício quanto o é a indústria têxtil em Olinda, distinta de 
Paulista: desde agosto de 1935, que Paulista volta a ser novamente 
município, autonomizando-se de Olinda - mas não se fala mais em qualquer 
sindicato de Paulista. 

Com efeito, em agosto de 1935, completa-se a restauração política pré­
outubro de 1930, em Paulista, com a volta à autonomia municipal nos 
termos da lei de 1928, que tinha sido revogada pelo governo provisório 
revolucionário -em novembro de 1930. É o mesmo chefe de governo, Lima 
Cavalcanti, que agora patrocina, através da liderança da maioria pró­
governamental na Assembléia Legislativa Estadual, um projeto de lei 
restabelecendo a autonomia municipal de Paulista. É curioso observar nas 
discussões na Assembléia Legislativa sobre o projeto de lei finalmente 
aprovado criando esse novo munjcípio, como o deputado conservador opo­
sicionista Pio Guerra, da regiao agrestina, combate o projeto que teria como 
interesse subjacente o fortalecimento eleitoral do partido do governador (o 
PSD pernambucano, distinto do PSD de Vargas pós-1945), através do apoio 
politico dos irmãos Lundgren, chefes políticos daquele "feudo" (termo utili­
zado por Pio Guerra) industrial. Cobrando coerência com a decisão de 
revogação da autonomia municipal de 1930, Pio Guerra relembra o artigo 
"Paulista e a Revolução" publicado no Diário da Manhã do dia 10/12/1930 
(cf. cap. 4, onde tal artigo é citado), relendo-o na parte relativa a espanca­
mentos de trabalhadores, e ainda assinala como indicação do controle politico 
local os dois ou três votos dados em Paulista à chapa "Trabalhador Ocupa o 
Teu Posto" nas eleições de 1933, assim como da demissão dos quatro ou 
cinco votantes da Aliança Nacional Libertadora detectados por sobre o su­
posto sufrágio secreto de Paulista nas eleições de 1935. A esta impossibi­
lidade da existência de uma oposição política aos irmãos Lundgren em 
Paulista, que corresponde ao monopólio do poder industrial e territorial da­
quele municípiotso. opõe-se a argumentação dos defensores do projeto de 

1 SO MSr. Pio Guerra, lendo: Para a creaçio de um município nlo basta a 
prosperidade material, mas, o que ae exige sobretudo, ~ a independência de sua 
populaçio, o seu espírito de autonomia, a variedade das profissões, o regímen 
de propriedade mais ou menos parcellada. À subsl.ância material das suaa rendas 
o município requer o esp(rito póblico que pressupõe as competições e os 
debates poHticos. Possue Pauliata eues elementos de vida autônoma sr. 
Preaidente7 Nio e nio - reaponderlo todos aqueUes que quiz.erem aer sinceros. 
Fallar em Pauliua ~ fallar noa irmios Lundgren, na sua aolidariedade 
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autonomia municipal, toda baseada na pujança econômica do município e 
sua importância para a economia pemambucana (cf. Annaes da Assembléia 
Legislativa, 1935, pg. 109, 110, 123, 124, 276, 277, 292-298, 339-343). 

A restauração da autonomia municipal de Paulista em 1935 é, assim, o 
coroamento de um processo de aproximação entre o governo estadual e a 
CTP, desde o desfecho dado em 1932 ao sindicato dos operários de Paulista. 
Essa aproximação é retratada simbolicamente pelos operários através do 
famoso banho dos coronéis existente no interior da área da fábrica, banho 
este que terá sua importância nas conseqüências da greve de 1963 e no 
"revanchismo patronal" pós-64 (cf. cap. 10 mais adiante). Compondo junto 
com tantas outras peculiaridades e caprichos dos patrões que têm sua 
importância na própria identidade social do grupo operário (cf. Alvim, 1985, 
cap. 1), o "banho dos coronéis" é formado por uma subcanalização da água 
da levada que abast.ecé a fábrica- esta mesma "água da levada" que também é 
bombeada para os chafarizes das ruas- que passa por uma "casa de banhos" 
privativa dos irmãos Lundgren. Em alguns relatos de antigos trabalhadores, é 
feita uma associação entre a área de criação de galos e o banho dos coronéis, 
e isto através das subcanalizações da água da levada que passa por ambos os 
locais, mas onde geograficamente a passagem das águas pela criação antecede 
o banho - coincidindo analogamente com a seqüência dos acontecimentos 
associados a estes lugares carregados de idiossincrassia patronal. Após a 
matança dos galos de criação, que proferiam o canto maldito do sindicato, o 
banho que celebra menos a volta à "harmonia' pré-existente com os 
operários e mais a nova "harmonia" com o Governo Estadual. Um artigo do 
jornal Folha do Povo, em seu primeiro período, de junho a novembro de 
1935, o qual possui uma verve mais bem humorada e irônica que a do seu 
segundo período de 1945 a 1964 (coincidindo com a presença de Rubem 
Braga em 1935 como redator-chefe; cf. Cavalcanti, 1982, pg. 73-79), além 
de retratar o clima político de Paulista pós-1932 em linguagem militante 
característica, capta esta celebração da nova amizade entre os patrões e o 
governo, a partir de informações de suas fontes locais que vêm envolvidas 
pelos significados próprios ao grupo operário de Paulista- significados que, 
embora desconhecidos pelo articulista, deles se aproxima por sensibilidade 
jornalística ou literária: 

"Paulista, terra inf~liz 
Paulista, a fura infeliz ( ... ) i sempr~ para o operário q~ ali v~geta o 

inferno vivo, ond~ a mínima conc~pção d~ liberdad~ morreu. 
Antigawunt~. as vozes que clamavam contra a brutal opresstio fúta 
disciplina naquel~ feudo maldito, atenuavam um pouco a sorte dos 
párias que ali :rtio uplorados, alimentando a jUStiça que tem tardado, 

incondicional a todos os governos nas conveniências particulares da sua 
empresa." 

(Annaes da Assembl61a Legislativa, 1935, pg. 340) 
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mas Juí de vir... Hoje, essas vozes foram abafadas pela açdo toda­
poderosa de formas a serviço do capitalismo ( ... ). Paulista i cada vez 
mois o centro operário do Estado, onde a reaçdo bestial de UIIS 
desabusados senhores se faz sentir ferrenhamente . Ali, lido se fala em 
sindicalizaçdo. O operário que tiver a audácia de pronunciar 
semelhante nome será dispeiiSado sumariamente, t sofrerá vt:cames 
sem conta Minulir•o do Trabalho i coua stm valor a/1 . l.Arrunlável 
rtgirru o nosso; olldt o arbítrio dt um senhor qualquer anula as ltis e 
os decretos. ( .. ) Em que inferno de inircia se escollde essa coisa que 
chama aginc10 do Ministirio do Trabalho tfllrt nós, que lido dá ar de 
vida tm Paulista? Serão os LundgreiiS mandingueiros que escondem 
miraculosarrunle os seus domlnios aos olhos sonolentos dessa coisa 
mais ou rrunos abstraia? Que será eflldo? 

Julgamos nós que isto decorre do presllg•o poUtico 
desfrutam aqueles senhores no aluai governo do Estado 
ignora que o nosso governador i lodo amizade para os reis 
esquecelldo as mágoas e os rancores dos dias agitados de 30 

que ora 
Ninguim 

do tecido 

Toda sema110 vem o sr. gover110dor tomar um banho especial aqui 
em Paulista . Que coisa extraordinária i a água . Banhando-se assim 
poeticamente lá naquele banheiro de água correnlt, o mandatário do 
povo per110mbucano esqueceu as desavenças dt outrora e se moveu de 
lfllima consideraçdo para com os seus irmdos de interesse. E a amizade 
cresceu. E crescendo a amizade pelos coroniis, cresceu o presllgio 
destes e cresceu lambim a afliçdo dos pobres por eles explorados e 
oprimidos. É por isso que lliio há lei em Paulista, i por isso que a 
prepotência dos palr6es ali impera E para coroamento da obra e 
cimenlaçdo da amizade, o feudo mudou a municlpio ... 

E a opressdo continua, após os balismos diabólicos que 
semanalrrunle lavam o corpo e SUJam mais a alma de um e:c-ifllervefllor 
que corteja e i cortejado pelos grandes em cujo conwbio tramo o 
esmogamenlo dos pequenos . 
lodo !Amor/r. (provavelmente um pseudónimo em home110gem ao 
evolucionismo Ido em voga 110 esquerda de enldo.)" 

(Folha do Povo, 16191/935, pg /) 

Após o banho purificador das provações de 30 a 32, o "sistema Pau­
lista", revigorado e em toda sua pujança, faz emergir das águas, como um 
indicador aparente de suas relações sociais ocultas, a maior empresa têxtil 
brasileira no final dos anos 30 e na década de 40 (cf. CETEX, 1946, 
pg. 53). Nos dez anos seguintes às "desharmonias" de 1932, a CfP impõe 
suas regras à produção fabril e à cidade sem maiores obstáculos, até se 
defrontar com um novo Interventor Federal, já no Estado Novo, que oferece 
condições para a criação de um novo sindicato dos trabalhadores, e que 
procura demarcar a administração pública municipal da influência imediata e 
abrangente da administração da companhia têxtil. Passados seus dois anos 
iniciais, a década de 30 é o período em que o "modelo político" inerente ao 
"sistema Paulista" funciona em sua plenitude. O domínio monopólico da 
cidade por uma grande companhia industrial leva à perfeição certos traços do 
"coronelismo" (cf. Leal, 1976, pg. 37 para o "espírito público do coronel 
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garantindo os melhoramentos do lugar" e pg. 38 para sua vinculação à 
estrutura social e econômica para além da personalidade do chefe político; cf. 
também Vilaça & Albuquerque, 1978 e Pereira de Queirós, 1976) inerente ao 
"sistema Paulista" ao qual não falta nem a designação c a titulação de seus 
patrões em carne e osso - os coronéis -, ao mesmo tempo em que essa 
"forma elementar de dominação" (cf. Bourdieu, 1976, pg. 126) tem por 
detrás as relações sociais, que lhes são antitéticas, da indústria e da 
dominação burocrática, como se tal combinação contraditória fosse uma 
corporificação microcósmica nessa fábrica da articulação peculiar do político 
com o econômico que caracteriza o "capitalismo autoritário" (cf. O.G. 
Velho, 1976, a, pg. 7 e 8 c 1976 b). Após conseguir o restabelecimento da 
autonomia municipal de Paulista cm 1935, a CTP, como compensação à 
colaboração do governo estadual, fornece gratuitamente funciOnários da sua 
empresa para o trabalho na administração pública municipal. Tal é o caso do 
testemunho de um ex-motorista da companhia -essa profissão que pode 
prestar serviços nos limites e nas interscções dos interesses da empresa e dos 
interesses pessoais dos patrões- que é deslocado para trabalhar temporaria­
mente na nova administração municipal, corporificando assim esse "patri­
monialismo" da empresa sobre o seu município15t, que perdura sem 
entraves até que o Interventor Federal de Pernambuco já no Estado Novo 
procure ter algum controle da administração municipal local, conflitando-se 
com a CTP. 

Vitoriosa cm sua primeira grande batalha com o sindicato operário, a 
companhia reafirma-se c se aprimora como sede da mais-valia absoluta, 
tornando inaplicávcis, por falta de vigilância sindical e complacência 
governamental, as leis trabalhistas, promulgadas no decorrer da década de 30 
(cf. a carta enviada por operários de Paulista e publicada na Folha do Povo de 
20/8/1935 e já citada na nota 97 do capítulo 4). Após a amizade batismal da 
CTP com o Governo Estadual, a partir do final de 1932, a companhia é 
reconhecida como poder econômico no Nordeste pelo governo central, atra­
vés de visita do presidente Getúlio Vargas às Fábricas de Paulista e Rio 
Tinto cm setembro de 1933 (cf. relatório anual da CTP de 1934 e cf. Diário 
de Pernambuco de 9/9/1933). A fábrica e a cidade de Paulista têm assim, 
desde outubro de 1932, com a eliminação da nascente e vigorosa associa­
tividade sindical, o terreno limpo para a construção dessa "civilização" reco­
nhecida por Agamcnon Magalhães em 1939, para a qual são incorporadas 
novas levas de trabalhadores com a enorme expansão industrial provocada 
pela 2' Guerra Mundial, consolidando nos anos 40 o "sistema Paulista" em 
pleno apogeu. 

ISI "Eu fua emprestado pelo Coronel Frederico ao prefeaCo, ao pnmearo prefeito 
de Paulista, (em 1935), chamava-se Manuel Mendes, seu Mendes; e depois, 
quando levantaram a prefeitura, a fazenda e tudo (já no Estado Novo, na 
administração Estadual de Agamenon Magalhães), eu voltei para a companhia ." 
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Essa impunidade habitual na não aplicação das leis trabalhistas decor­
rente inclusive da inexistência do sindicato operário leva a CTP, no final dos 
anos 30, a apavorar-se diante do andamento dos trabalhos da Comissão de 
Salário-Mínimo do Estado de Pernambuco, ligada ao Ministério do Trabalho 
(através do SEPT) que, declarando basear-se nos resultados do inquérito 
levado a efeito pelo Departamento de Estatística e Publicidade do MTIC 
"para averiguar as condições de vida e recolher os tipos mais baixos de 
remuneração no efetivo populacional pernambucano" (cf. Diário Oficial de 
2/6/1939, págs. 13062 a 13064), fixa o salário-mínimo de Pernambuco em 
6 mil réis diários ou 150 mil réis mensais para Recife e Olinda, e 4 mil réis 
diários ou 100 mil ré is mensais para o interior do Estado, em agosto de 
1939 (cf. Diário Oficial de 25/9/1939, págs. 22841 e 22842)152_ Tal 
apavoramento, provocando uma situação de crise, embora artificial, dá 
oportunidade à CTP de revelar o funcionamento do seu "governo local de 
fato", desta vez não mais sob a luz do embate com o sindicato operário, mas 
se defrontando diretamente com as autoridades estaduais e ministeriais. 
Assim, 8 meses apenas após o artigo de Agamenon, "Uma Fábrica e uma 
Civilização", elogiando o "sistema Paulista", o Interventor Federal de 
Pernambuco é levado a escrever o artigo "Não Está Certo", onde se depara 
com essa configuração política inerente à "civilização" de Paulista. 

"(. . .) O 1ndwstr~al L, há poucos dias, mandou parar a fábnca, e fechar o 
commércto da ctdade, convocando esp~tacularm~nu os operános ~ 
~mpugados da sua grand~ ~mpresa, para protestar contra a 1~1 d~ 

salário-mínimo, ~ lhes disse qu~ fecharia o uu parqu~ d~ actividad~ 
fabris, s~ os operários não fossem solidários com ~~~~. assignando, um 
uc~pção d~ um s6, uma r~pr~untação contra o salário fixado p~la 
Comissão d~ Pernambuco. la ~nv1ar a d~nllnc1a ao M1nistirio do 
Trabalho para o necessário inquérrto, quando sou procurado, honttm, 
por vários operários, qu~ ~ confirmaram a d~nllncia accresc~ntando 

qUL Já está correndo, pdas secções da fábr~ca , um abauo ass1gnado, ~ 
qu~ os empugados, sob o constrang1m~nto d~ urtm desp~didos 

põ~m o no~ no pap~l. Evident~~nu , IStO não está certo, ~ toca as 
raízes da Inépcia ( r (os gnfos são ~ws. JSLL) 

(Folha da Manhã, 3019/1939) 

1 52 A ata da reunião da Comtssio de Salário-Míntmo do dta 9/8/1939 em que f01 
fixado o sal'rio-m{nimo de Pernambuco, votado pelos representantes dos 
trabalhadores, sob a ressalva do reconhectmento de que não atende aos deseJOS 
dos trabalhadores, observa que • wcomissão unantmemente (tsto é, não somente 
os representantes dos trabalhadores quanto os representantes patronais) 
reconhece que o saUno-mfntmo acima fixado não atende às necesstdades do 
trabalhador; mas, não era possível detxar de igualmente atender à situação das 
indústnas e dema1s atividades na capital e no tnterior, que podenam ser 
abaladas em suas bases por um salário-mínimo inicial mais elevado. De 
qualquer modo, as quantias ac1m1 estabel.!ctdas beneficiam na capital a maiS de 
61% dos trabalhadores, e no interior, a ma1s de 52% dos operá nos agrícolas e 
industriats" (cf. Diário Of1cial, 25/911939, pg. 22842). 
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Diantc da instituição e implementação da lei do salário-mínimo, a face 
política do "sistema Paulista" reage com os elementos incorporados aos 
rituais cotidianos que regem o "mercado de trabalho" peculiar a Paulista, ou 
os que surgem por ocasião das crises, como os que já vieram à tona por 
ocasião do seu enfrentamento com o "o sindicato de Roberto do Diabo": a 
ameaça c ensaio do lock-outtota1 da fábrica (ameaça cumprida em outubro de 
1932, após meses de lock-out parcial) e da cidade (cf. o fechamento do 
comércio), a mobilização - sob maior ou menor grau de coação - dos 
operários para que se manifestem contra direitos que os beneficiam, como se 
devessem mostrar que sob o "sistema Paulista" suas vantagens seguem uma 
outra lógica (como também foi o caso no favorecimento da CTP ao 
surgimento do "núcleo sindical" paralelo ao sindicato operário), o recurso à 
personalização e à tcatralização da dominação. No entanto, aqui a "Leatrali­
zação da dominação" atinge talvez o seu clímax épico: a cena do discurso do 
"industrial L", o Coronel Frederico cm pessoa, diante de todos os operários e 
empregados da companhia convocados e perfilados no pátio da fábrica, onde a 
característica do "trabalho para todos" do "sistema Paulista" é contraposto a 
leis externas, que causarão o fechamento da fábrica, é rememorada em 
detalhes adicionais do relato sintético do acontecimento incluído no artigo 
"Não Está Certo", de Agamcnon Magalhãcs153 Essa comunicação personi­
ficada entre o patrão e o conjunto de seus operários, fisicamente reunido 
como corpo coletivo, sem dúvida peculiar, não é, no entanto, inédita, 
mesmo entre industriais brasileiros, como ilustra o caso de reunião 
estruturalmente semelhante de Jorge Street com seus operários, durante a 
greve de 1917 em São Paulo, embora de conteúdo substantivo diverso, a 
saber, a comunicação patronal aos operários de que ela permite que seus 

15 3 Esses detalhes adicionais referem se não somente à ameaça, fcua pelo 
Coronel, de um loclc owt parc1al da fábnca nos moldes do executado quando da 
aplicação da lei das 8 horas de trabalho, após a greve vJtonosa de JUnho de 
1932, como também ao priv1leg1amento da movimentação em cena do "coro" 
teatral representado pelos operbios ordenada pelo patrão - o "desloque-se para 
a minha direita ou fique como está' - em detnmento da menção, constante na 
versão comunicada a Agamenon Magalhães, ao aba1xo·assmado que ~ passado 
posteriormente na fábrica : 
"O Coronel Fredenco reuniu todos 05 opcrános no páuo da fábnca Aurora 
Subtu num palanque e dtsse : 'O Governo quer que eu pague o saláno-mínimo ao 
trabalhador. Eu não posso pagar o salario mmimo. As indústrias no Sul estio 
esperando uso para que cu feche a fábnca . Se eu pagar o salário-mínimo, cu só 
posso dar trabalho três dias na semana, então ~ ptor amda o saltrio. Entio, quem 
quizcr o saltrio-míntmo, desloque-se para a minha direita, quem não quizcr, 
fique como está!' Ningu~m sa1u do lugar, mcluuvc eu, todo mundo tinha medo 
de perder o emprego." 

(ex-operário da fábnca Aurora) 
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trabalhadores participem, "ordeiramente" e "guardando a honra da fábrica", da 
greve então em curso (cf. Moraes Filho, 1980, pg. 82/83). 

Advertida pelo Interventor Federal de Pernambuco plenipotenciário do 
Estado Novo154, a CTP ao invés de cumprir suas ameaças drásticas, 
encaminhou à Comissão do Salário-Mínimo de Pernambuco dois memoriais 
assinados por operários, um dos quais, extremamente revelador do carátcr 
familiar do "trabalho para todos" e do peculiar "salário família" do "sistema 
Paulista" (cf. Alvim, 1985, cap. 1), que foram rejeitados pelo diretor do 
SEPT do Ministério do Trabalho em janeiro de 1940. O longo memorial que 
acompanha o primeiro recurso da CTP àquela comissão ("fls. 2 a 73''), que 
deve ou deveria estar arquivado no Ministério do Trabalho, é resumido ao seu 
"pleito" na listagem dos despachos feitos pelo dirctor do SEPT aos recursos 
apresentados, geralmente por entidades patronais, ou insolitamente por 
"operários". 

"( .. .) /louve interpostção de recursos e cumpre uam111á los de per st: 
(. .. ) Tercetro - Operários da Fábrica de Tecidos Paulista, fls . 2 a 73, 
pleiteando : isenção do salário mínimo para os componentes das 
famUtas, cu;os chefes pertençam ao quadro de pessoal do 
estabelecimento, - (despacho:) Afim de não proceder de enttdade 
legalmente reconhecida, contraria rudemente a essincia e forma da lei 
( . .) Quinto - Companhia de Tecidos Pauluta, fls . 2 a 12 propondo 
'os salártos-míntmos de 4$5 para a capttal (contra os 6 mil rlis diártos 
fi:.r.ados pela comissão) e 2$0 para o interior (contra os 4 mtl reis 
diartos fi:.r.ados pela comissão)' - (despacho.) Há que tltStStir · não se 
trata de iltStituiçáo de classe legalmente reconhtctda, "ex-vi" do que 
disp6e o § I' da art . 43 do D . L . n' 399 de 301311938, faltando .lhe· 
pau, a esta altura, capacidade para manifestar-se " 

("Informação do sr. Dtretor do SEPT, de 22111/940 , 
submetendo d consideração do sr Mtnistro o processo 

154 Al~m do trecho transcrito acima, Agamenon, no art1go "Não está ceno", 
assim continua sua argumentação contra a atitude do "industnal L" 
mencionando: (a) o embasamento em inquérito sobre as condições de vida da le1 
de salário-mímmo, (b) a participação paritária de patrões e operários na 
comissão de saUrio-mínimo, (c) a existência de prazo para que as partes 
apresentem reclamações, (d) ser o abaixo-assinado proposto pela CTP aos seus 
oper,rios, enquanto um protesto do trabalhador, uma coação, contra uma le1 que 
o beneficia, al6m de "vicio que annulla, toma tnsubsutente perante a le1 e a 
moral, o acto extorquido"; (e) ter o indunnal, por sua ação "tão msólna", 
incidido "nas penas bem definidas na Le1 de Segurança Nac10nal". E conclui: 
"Não tenho fello no governo senão a politica da Produção e da ordem. Por ISSO 

mesmo, nio transigimos com abusos de qualquer empresa ou poder econôm1co, 
que pretenda se sobrepor à legislação brasileira do trabalho e às le1s pcnaes. E 
como prefiro convencer pelo raciocínio e prevemr o erro, onde elle estiver, aqu1 
fica o meu conselho". 
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relativo à fuaç4o do salário m(nrmo no Estado dt 
Ptnwmbwco", Didrio Oficial, 271411940, PI 7619). 

O primeiro recurso, interposto pelos "operários" da CTP, além de 
mostrar o destino dado aos abaixo-assinados passados na fábrica ao final de 
1939, indica como o "trabalho para todos" (cf. cap. 2) foi contraposto aos 
operários como incompatível com a lei do salário mínimo para a CTP. Por 
outro lado, ambos os recursos mostram as dificuldades da forma de atuaçao 
da CTP junto ao novo estilo governamental, ao prescindir da mediação 
formal das "entidades de classe", seja o sindicato operário por ela erradicado, 
seja o sindicato patronal, onde terá de compor com os interesses de outras 
companhias. 

O conflito entre a CTP e as autoridades ministeriais zeladoras das leis 
arrefece-se ou é colocado entre parênteses com a conjuntura da 2' Guerra 
Mundial e os benefícios trazidos às fábricas têxteis alçadas repentinamente a 
importantes exportadoras na hierarquia dessa indústria no comércio mundial. 
E a face política do "sistema Paulista" permanece intacta até a conjuntura 
emergente no pós-guerra, quando em tomo do sindicato, refundado em 1942, 
passam a fortalecer-se as forças contraditórias àquele sistema tal como ele se 
apresenta na produção fabril e na cidade. Já o conflito com o Interventor 
Federal permanece, embora se amorteçam as divergências quanto à aplicação 
das leis trabalhistas, para desenvolverem-se os atritos relallvos à admi­
nistração municipal, ao poder local e à própria possibilidade de existência do 
sindicato operário no seu território. No entanto, também nesse aspecto, 
esses conflitos irão desenvolver-se no pós-guerra com as forças políticas 
locais ligadas a Agamenon Magalhães, e será no contexto do desenvol­
vimento do conflito social no interior da produção e na esfera da luta pelos 
direitos de cidadania e no contexto do que foi chamado na década de 50 de 
movimento pela "libertação da cidade" que iremos analisar os conflitos do 
"governo local de fato" da CTP com as autoridades estaduais e o 2Q sindicato 
dos trabalhadores fundado durante o período da guerra. Os episódios ligados à 
incompatibilidade da CTP com o primeiro sindicato operário permanecem 
ainda como os mais ilustrativos da "face política" em toda sua plenitude do 
"sistema Paulista" (cujos recursos são inclusive parcialmente repetidos 
depois, no conflito relativo à lei do salário-mínimo de 1939). 

As greves e manifestações de 1932 permanecem apagadas nao somente 
dos textos, documentos e sínteses históricas oficiais posteriores da CTP 
(onde só por muita necessidade apareceram marcas no "calor da hora" dos 
relatórios anuais de 1932 e 1933, assim como na correspondência privada ao 
CIFrA em 1932), mas também de referências posteriores ao fato, na 
imprensa e inclusive na imprensa operária, tanto a que prolifera brevemente 
entre 1930 e 1935, quanto a das diferentes facções ex·istentes no movimento 
sindical local, que se desenvolve após a redemocratização de 1945. No 
entanto, se o sindicato desaparece durante dez anos de Paulista, enquanto se 
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engrandece a CTP, a "grande greve" do sindicato de "Roberto do Diabo", · 
permanece até hoje, para além de seu conteúdo político, como marco inicial 
mítico, para os operários, do aliciamento em massa das famílias de 
trabalhadores, e portanto; da produção dos próprios trabalhadores modelares 
do "sistema Paulista", fazendo parte, assim, da história incorporada desse 
grupo social. Se essa prefiguração explosiva, em 1932, dos efeitos do 
súrgimento do sindicalismo nas formas de dominação específicas das fábricas 
com vila operária1.5.5 tem um desfecho favorável à CTP, sendo uma das 
garantias das condições de seu crescimento, no entanto, esse marco inicial do 
que será o apogeu da companhia, que envolve o tema proibido da vida e da 
morte do 1° sindicato, inscreve-se simultaneamente na história do grupo 
operário como mito originário da contradição e da luta de classes sob as 
feiçOes locais peculiares. Nesse sentido, as gerações revigoradas pós-1932 da 
criação de galos serão novamente contaminadas pela doença do canto do 
sindicato na década de 40, principalmente depois de 1945, e o mito da sua 
extinção poderá ser interpretado não mais como o da destruição do 111 

sindicato, mas como o mito do fim de uma parte importante das idiossin­
crasias e do estilo de dominação personalizado do patrão, o fim da criação dos 
galos diante da permanência do sindicato. Mas se o fim da criação dos galos 
simboliza o fim de uma dominação política local sem maiores obstáculos, 
longe ainda está o fim da companhia como "governo local de fato", com seu 
poder sobre a saúde, a religião, a diversão dos trabalhadores, além do seu 
enorme poder político local. 

155 Em uma análise dos efeitos do surgimento do sindtcalismo na década de 50 
nas formas de dominação subjacentes às fábricas têxteis das cidades mineiras de 
Leopoldina e Cataguaz.es, Juarez Brandão Lopes propõe uma importante wanálise 
comparativa do movimento sindical" nas cidades maiores e nas pequenas 
cidades industriais ainda a ser feita: 
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wEste exemplo (do surgimento do sindicalismo nas fábricas têxteis das 
duas cidades) mostra a importância da legislação do trabalho, como fator 
de mudança das estruturas tradicionais . 
A legislação sindical teve e está tendo efeitos diversos nas diferentes 
comunidades brasileiras. Enquanto em muitos lugares, como nas cidades 
maiores por exemplo, talvez tenha servido para acomodar situações em 
que as possibilidades de conflito eram grandes, noutras comunidades, o 
efeito imediato foi acentuar o conflito social, ou pô-lo a descoberto, 
quando era apenas latente." 

(Brandão Lopes, 1967, pg. 106, 107 e para uma análise 
crítica deste estudo de comunidade "clássico" 
preocupado com as "relações industriais", cf. Leite 
Lopes, 1983). 
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Em frente à Praça Agamenon Magalhães, em frente também à Igreja Santa Elisabeth, está a 
Fábrica Atthur, ex-Fábrica Velha, assim nomeada após a morte em 1967 do último dos 

"Irmãos Lundgren", o Comendador Atthur Lundgren. 

" ' '""' 

~ '"' ~ -~ .... 

A Fábrica Aurora, cerca de 200 metros distante da Fábrica Atthur. Nesta fábrica localizam­
se seções de estamparia e acabamento do pano. 
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A Igreja Santa Elisabeth, homenagem a Elisabeth Lundgren, mãe dos "irmãos 
l...undgren", construída entre 1946 e 1950. 

A Casa Grande, construída ao estilo nórdico anteriormente à Igreja. 
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-__ ----:;--------

Rua da vila operária no "bairro do Nobre", nas proximidades da Fábrica Arthur. As 
varandas e basculantes são meios pelos quais alguns moradores de casas próprias 

distinguem suas casas da uniformidade dos armados da vila operária. 

O "banco dos desocupados" nos muros da Fábrica Aurora: um dos pontos de encontro 
frenqüentado pelos aposentados. 



Um roçado-operário, lendo ao fundo as chaminés das fábncas. 

' 'foi, ~ ~ 
I 

Vaca leit.eira cm quintal da n1a da vila operána no "bauro do Nobre". 
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A greve de 1963, assembléia no sindicato. (Foto Jornal do Comércio) . 

• l ..J 
Greve de 1962 dos contramestres e seus ajudantes. Pose da foto-de-greve com braços 
cruzados, seriedade e gravidade no olhar, apesar das crianças nas margens da foto. 
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LIVRO II 

AS CONTRADIÇÕES DO "SISTEMA PAULISTA" 





Introdução 

Na exposição mesma das características do "sistema Paulista", este 
"caso-limite" da forma de dominação fábrica-vila operária, não pudemos 
deixar de apresentar as resistências dos dominados e as contradições decor­
rentes de sua implantação. A própria "idealização do passado" demonstrada 
nos relatos retrospectivos dos trabalhadores - que indica a extensão da inte­
riorização da dominação pelos próprios dominados e a legitimidade alcançada 
pelo "sistema Paulista" entre os operários - e também os detalhamentos 
obtidos das narrações das histórias de vida concretas, não deixam de assinalar 
os conflitos suscitados por aspectos importantes daquele sistema, aparecendo 
tanto no processo de "aliciamento" de trabalhadores, na "cultura fabril" que 
acompanha o "tempo do trabalho para todos", na construção da vila operária 
por sobre os "escombros dos mocambos", quanto na simples presença do 
enorme corpo armado de vigias ou na incompatibilidade da companhia com a 
associatividade sindical de seus operários. 

A partir dos anos 50, no entanto, os conflitos entre os trabalhadores e a 
CTP aparecem não somente de forma continuada c intensa como também 
apresentam uma abrangência extensiva aos diferentes aspectos que o "sistema 
Paulista" encompassa na vida social dos operários locais. Este crescimento 
do campo de conflitos em extensão e intensidade aponta para modificações na 
política administrativa da fábrica relativas tanto à organização da produção 
quanto a aspectos extrafabris da sua "retaguarda autárquica", afetando a con­
cessão de roçados e a sua ligação com a feira administrada. Tais modificações 
configuram para os operários uma nova modalidade de dominação apagando a 
legitimidade alcançada pela companhia no exercício da modalidade anterior, 
legitimidade esta que se transforma, por contraste, em um elemento revelador 
importante, para este grupo operário, da transparência da exploração 
económica e da opressão do "governo local de fato" da companhia: 

Assim, às reorganizações da produção fabril Úpulsadoras de mão-de­
obra que se acompanham de justificativas da CTP, imputando aos seus 
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operários uma, por assim dizer, inata ineficiência, os trabalhadores opõem 
tanto a antiga moral do "trabalho para todos" quanto denúncias, sobre o 
desrespeito às regras do jogo do pagamento dos salários por produção e o não 
cumprimento de leis trabalhistas, respaldadas na sua luta pelo direito à 
organização sindical. Por outro lado, o fim da política de concessão de 
roçados e sua ligação com a feira administrada aumenta a ilegitimidade da 
nova modalidade de dominação, que emerge das contradições internas do 
"sistema Paulista", em relação aos seus operários, e contribui para aumentar 
as reivindicações envolvendo direitos de cidadania chocando-se com o 
"governo local de fato" no período do pós-guerra. Com efeito, a ruptura da 
coerência do anterior "sistema Paulista", em quase todas as suas caracte­
rísticas de garantia das contradições materiais de existência do trabalhador, faz 
aumentar a ilegitimidade das características que distinguem a CTP na 
exploração da força de trabalho na produção fabril e no exercício do "governo 
local de fato" na escala da vila operária e da cidade. 

O processo de constituição de uma "consciência de classe" (no sentido 
de Thompson, 1968, ou ainda no de Trempé, 1971) por parte dos operários 
de Paulista pode ser observado no decorrer dos anos 50 e 60. Este processo 
histórico aparece como resultado da luta entre as concepções diversas que têm 
da produção fabril a companhia de um lado, e os operários de outro, e é disto 
que trata a Parte III deste livro. Tal luta - confonne já vimos no capítulo 7 -
é entremeada tanto dos conflitos internos da burguesia têxtil ao nível 
nacional, quanto dos conflitos entre a CTP e autoridades governamentais, 
seja a nível estadual, seja a nível federal, quanto à implantação da legislação 
trabalhista e quanto à política sindical. 

Por outro lado, a "consciência de classe" deste grupo operário também é 
fonnada por lutas extrafabris contra o monopólio territorial e imobiliário da 
companhia e contra o seu governo local de fato na segunda metade dos anos 
40. A Parte IV do livro analisa as lutas travadas naqueles anos, e analisa 
também a luta de resistência em outro momento político, dos operários 
"estáveis" contra a "guerra" que lhe move a CTP nos anos pós-64, culmi­
nando com a apropriação parcial da vila operária pelos trabalhadores. 
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PARTE III 

A PRODUÇÃO TÊXTIL E A TECELAGEM DOS 
CONFLITOS DE CLASSE 





Capítulo 8 
INTRODUÇÃO 

Um Confronto Entre Diferentes Concepções de 
Trabalho 

Vinte anos após o movimento reivindicativo dos operários de Paulista 
de 1931/1932, ao qual se seguiu o período de quase duas décadas do auge do 
"sistema Paulista", ressurge um novo e poderoso movimento que se mate­
rializa nas freqüentes greves de seções da fábrica em todo o ano de 1951, 
enquanto em 1952 essas pequenas greves desembocam na paralisação 
completa da fábrica e da cidade durante a greve geral dos têxteis de Pernam­
buco de uma semana em outubro. O vigor do movimento dos operários de 
Paulista é posto em destaque na retrospectiva nacional do movimento 
sindical de 1948 a 1955 feita por Jover Telles (1981, págs. 29-63): 

"No Nordeste do Pafs, em 1951, destacaram-se 7 movimentos 
grevistas. Apesar da uação qwe então se abatew contra os operários do 
mwnicfpio de Pawlista, os têxteis realizaram wma greve de 3 dias (em 
;wlho de 1951; cf. notfcias de 1417, 1817 e 3117 do jornal Folha do 
Povo de 1951) e obtiveram 30% de awmento nos salários. No cwrso 
deste mov1mento, foram presos e espancados dezenas de operários. Em 
sinal de protesto contra tu arbitrariedades cometidas pelos Lwndgren, 
proprietários da fábrica, os trabalhadores compraram wm estoqwe de 
fazenda roxa e desfilaram igwalmente.vestidos." (Te/Jes, 1981, pg . 43). 
"Entre as lwlas realizadas pela classe operária, em 1952, cabe destacar a 
greve dos trabalhadores têxteis dos Estados de Pernambwco e Parafba . 
Em Pernambwco, as condiç6es de trabalho e de vida dos têxteis, em 
relação às existentes ao Swl do Pafs eram, e continwam a ser, 
desfavoráveis. Algwmas fábricas são verdadeiros fewdos . Sitwados, 
algwmas, no mterior do Estado, as Cidades desenvolveram-se em volta 
delas. (. .. ) {o awtor menciona Pawlista e Moreno] Nessas e nowtras 
fábricas, a legulação do trabalho praticafl'lente não vigorava . Os 
operários v1viam sob wm regime de opressão económica e também 
extra -económica sem par na indústria brasileira . Desde 1950, os 



trabalhadores tixteis pernambucanos se esforçavam para melhorar os 
seus salários, pois 114o resistiam mais ao crescente custo de vida (. . .) 
[Em maio de 1952, os tixteis de Recife elegem uma comissão de 
salários e .elaboram uma carta de reivindicações, discutida e aprovada 
pelos sindicatos d.e' Paulista, Moreno, 'camaragibe, Goiana e Escada . A 
greve gerar. precedida de greves de algumas fábricas isoladas, começa 
dia 13 de outubro, e neste mesmo dia entram em greve os operários d.e 
Paulista.] Em Paulista e em More110, a greve atingiu tambim os operá­
rios das usinas eUtricas, o que paralisou totalmente as atividades in­
dustriais e comerciais dessas cidades. (. .. )" (Telles, 1981, págs. 45-48) 

Mais que apenas acompanhando um movimento geral da categoria 
profissional dos têxteis de Pernambuco, como pode parecer a citação 
referente à greve de 1952, os operários de Paulista apresentam indícios de 
uma interiorização da ilegitimidade da administração da fábrica e da revolta 
contra a companhia, que bruscamente contrasta com a interiorização da 
dominação exposta na primeira parte deste trabalho. Indicações desta 
interiorização da ilegitimidade da companhia por parte dos operários 
aparecem não somente em movimentos coletivos, como o desenrolar desta 
greve de três dias em julho de 1951 seguida de uma passeata à fantasia, os 
operários estando vestidos ·com uma variante roxa do produto do seu 
trabalho, os panos; mas também na legitimidade entre os operários de ações 
individualizadas, como a da tragédia do operário 'José Paulo - contada por 
vários ex-operários nas entrevistas desta pesquisa - o qual, após sua 
demissão, após a morte de um filho pequeno, e após a recusa de um gerente, 
diante de pedido seu em custear pela companhia o enterro do filho, matou a 
facadas aquele gerente, provocando a solidariedade dos colegasl56; ou ainda, 
em fatos como o "desarmamento" dos operários na fábrica, a pedido da 
companhia, pela polícia logo após a ocorrência daquele assassinato, tendo 
sido apreendidas inúmeras facas utilizadas, segundo os operários, como 
"talher de pobre", enquanto o desarmamento dos vigias da fábrica, prometido 
aos operários pelo tenente-delegado da polícia, não chegou a efetivar-se (cf. 
Folha do Povo, 29/05/51). 

Como se processa e se constitui esta aparentemente brusca lransparência 
da exploração para os trabalhadores, a que Thompson atribui tanta 
importância na autoconstrução da classe operária inglesa da primeira metade 
do séc. XIX (Thompson, 1968, cap. "Exploitation", pg. 221) - "brusca" 

1S6"Um movimento de solidariedade ao operário José Paulo, entre os seus 
companheiros de Paulista, está sendo organizado visando dar as sistência 
judiciária àquela vílima da exploração dos Lundgren e que num momento de 
desespero e revolta feriu a faca um dos gerentes da fábrica o qual veio a falecer 
em conseqüência dos ferimentos. Esse movimento prova não apenas o espírito 
de solidariedade que se vem firmando entre os explorados de Paulista, mas 
também o quanto José Paulo é estimado pelos seus companheiros, qualidade 
que só pode depor em seu favor." (Folha do Povo, 29/05/1951). 
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diante do recente auge do "sistema Paulista" e de suas características, que 
incluem um certo sucesso na interiorização pelos operários da legitimidade 
de sua própria dominação? 

Já mencionamos, no capítulo 5, certas manifestações de uma mudança 
na maneira cm que é exercida a dominação por parte da companhia, tendo por 
ponto de inflexão o início dos anos 50, tal mudança materializando-se em 
modificações no exercício dos "benefícios sociais" concedidos pela CfP, tais 
como a assistência médica, o auxílio às atividades religiosas, assim como a 
organização do lazer e dos divertimentos çta população trabalhadora de sua 
vila operária. Estas manifestaçOes de mudanças, vinculadas ao aparato 
institucional e "ideológico" exterior à produção da companhia, por ela 
montado para enquadrar seus operários, relacionam-se com as mudanças 
ocorridas no interior das relações sociais diretamente subjacentes à produção 
fabril. 

Com efeito, é na esfera do trabalho, no interior da fábrica, que 
constituir-se-á uma importante vertente das contradições engendradas pelo 
próprio "sistema Paulista". Como vimos na 1' parte deste trabalho, o 
sustentáculo maior da legitimidade do "sistema Paulista" repousa não 
somente no pleno-emprego e na diretriz do "trabalho para todos" no interior 
da fábrica c em trabalhos a ela acessórios, mas numa "moral do trabalho" 
abrangente, que se inicia com a "tutela" dos trabalhadores desde o seu local 
de origem, através do aliciamento de famílias de trabalhadores, que se 
consagra na legitimação da família como unidade social básica (cf. Alvim, 
1985, cap. 3). que se prolonga com a instituição de roçados para os operários 
e sua ligação com a feira a preços administrados, e se toma onipresente 
através do controle territorial e da criação de uma vila operária com suas 
regras. sua ligação direta com o trabalho157, e seus efeitos de discipli­
narização "por sobre os escombros dos mocambos". 

Todos esses elementos constitutivos desta "moral do trabalho" 
abrangente, que invade a esfera da moradia e da vida social extrafabril dos 
trabalhadores, elementos estes que, reunidos às características da atuação 
propriamente política da CI'P, compõem este "tipo-ideal" que é o "sistema 
Paulista", o fazem em sua plenitude no período posterior a 1932- quando 
vem à tona, com toda a sua força, entre 1928 e 1932, a sua "face política", 

IS? Para além da Jigaçio tipo e tamanho da casa e número de membros da famOia 
empregadas na fábrica, o fato da CfP buscar seus operános em casa, quando 
estes se aborrecem das condições de trabalho ou das chefias imedtatas, e nio 
querem mais tr trabalhar, se ele é uma evidência do "tempo do trabalho para 
todos" na vuão retrospectiva dos operários, ele é também, inversamente, uma 
evidência da importincia da existência da vtla operária para a estabilizaçio e 
sedentarizaçio de uma força de trabalho cujo "nomadismo" é uma reclamaçio 
dos patrões em todo o Brasil (cf. memorial ao M.T.l.C. de Sindicatos de 
Industriais Têxteis de todo o país, de 13/04/1944 em arquivo CIFTA/SIFT-RJ; 
cf. Pupo Nogueira apud Paoli, 1984, pg. 33, 34). 
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singularizada em torno de sua incompatibilidade com a associatividade 
sindical dos seus operários 1 58. Assim, por exemplo, esse elemento 
essencial do modelo do "trabalho por todos" que é o aliciamento por parte da 
CfP dos trabalhadores e suas famílias, constitui-se como processo massivo 
a partir de 1931 e 1932, particularmente no período posterior às demissões 
generalizadas decorrentes dos acontecimentos de outubro de 1932. A 
materializaçao temporal da consuução deste "tipo-ideal", incide, portanto, 
primordialmente do início dos anos 30 até o início dos anos 50. 

O início dos anos 50 configura, portanto, uma ruptura, ou ao menos 
um importante ponto de inflexão no "sistema Paulista". Não é por acaso que 
nas duas primeiras partes desta tese, para a apresentação das características do 
"sistema Paulista", utilizamo-nos de materiais empíricos referentes 
principalmente aos anos 30 e 40. Pois é fundamentalmente sobre este 
período que incide a referência e a "idealização do passado" dos trabalhadores, 
é lá que está situada a interiorização da dominação- dominação interiorizada 
esta que é utilizada para ilegitimar os aspectos assumidos pela dominação em 
períodos subseqUentes. Aqui aparecem, por sinal, as características para­
doxais desta dominação interiorizªda, que se solidifica e se consolida como 
interiorização em período posterior à vigência desta modalidade específica de 
dominação, elaborando-se por comparação, contraste e oposição a novas 
modalidades assumidas por uma dominação geral mais permanente. Assim, a 
partir do início dos anos 50, configura-se claramente para os diferentes 
grupos sociais de Paulista o fim do modelo do "trabalho para todos": o 
desmantelamento deste modelo é um objetivo colocado pela CfP como meta 
para os anos seguintes, enquanto que para os operários, inicia-se um 
processo de ilegitimação da dominação à qual não é estranha a dialética da 
tradição e da revolta descrita em trabalhos de historiadores sociais a respeito 
de outros grupos de produtores diretos (cf. Thompson, 1968 e 1979, 
Hobsbawm, 1974, Trempé, 1971, Barrington Moore Jr., 1978). 

Arma-se assim, no início dos anos 50, um confronto entre a companhia 
por um lado e os operários por outro, em tomo de diferentes concepções de 
trabalho e de organização da produção: à "cultural fabril" dos operários (cf. 
cap. 2), favorecida e apoiada na própria "moral do trabalho", produzida e 
inculcada pela companhia e reinterpretada pelos produtores diretos no interior 
da fábrica, opõe-se uma reorientação "gerencialista" da CTP no sentido de 
uma reorganização do processo produtivo, implicando na expulsão da força 
de trabalho e no aumento da intensidade de seu uso remanescente. Esta reori­
entação gerencialista tem como um de seus marcos escritos mais ilustrativos 

l5 8Entre 1928 e 1932, ocorrem: a primeira autonomia munictpal de Paulista, a 
revogaçio desta autonomia pelo governo provisório pós-revolucionirio com a 
derrota politica da CTP em Outubro de 1930, a questão púbhca da milícia 
privada da CTP e, finalmente, a questão do primeiro sindtcato operirio de 
Paulista (cf. caps. 6 e 7). 
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o texto que consta do item "Perspectivas de Negócios" do relatório anual da 
CIP de 1949: 

"A indústria tiztil nacional vem passando nos últimos tempos por 
uma crise económica de proporç6es ainda não determinadas. ( ... ) A 
causa principal desta situação é o excesso da produção nacional, que 
deve ser escoada para o exterior. A solução deste problema tem de ser 
alcançada por meio de /ris medidas básicas: 1' - uma compreensão real 
do Governo da situação aflitiva desta indústria, com providências 
estabilizadoras nos utoru da aplicação de impostos e de saUrios e 
leis trabalhistas em geral; 2' - uma melhor visão por parte dos 
dirigentes dos sindicatos de classe e dos oper,rios no sentido de, no 
seu próprio inJeresu, colaborarem no retomo da indústria têxtil a uma 
situação próspera, e 3' - um esforço dr,stico por parte das 
administrações das indústrias tendente a melhorar a qualidade dos 
produtos e, ainda mais importante, diminuir o custo da produção 
mediante métodos de fabricação mais eficientes e mais ecônomicos." 
(grifos meus, JSLL) 

Na scqüência dos relatórios anuais da CIP, este texto do relatório de 
1949 como que inaugura um período tendo como objetivo a "economia da 
mão-de-obra", um eufemismo para uma modalidade do conflito de classes, 
através da desvalorização da força de trabalho na produção e no mercado de 
trabalho, aumentando a intensidade do trabalho e utilizando deliberadamente a 
rotatividade de determinadas parcelas da mão-de-obra como técnica de 
rebaixamento salarial. Da mesma forma como o relatório de 1927, no seu 
item "Operários", como que inaugurava, pela manifestação explícita de 
intenções, um período de expansão e auge do "sistema Paulista" através de 
uma de suas características, a saber, a ampliação e reorganização da vila 
operária que vai se consolidando subseqüentemente rompendo resistências c 
efeitos de inércia (cf. cap. 4); assim também este texto do relatório de 1949 
tem tal caráter programático - embora no sentido inverso de uma reordenação 
da modalidade pela qual se exerce a dominação social sobre os operários de 
Paulista, tendendo à desagregação da legitimidade de que estava investido o 
"sistema Paulista" como "tipo-ideal". A ênfase apontada na solução apresen­
tada pela CIP à "crise têxtil" de então está toda direcionada para o seu 
conflito com os trabalhadores associados, seja através do sindicato - nesta 
ocasião inclusive sob intervenção ministerial -, seja através de outras formas 
de associação, então impulsionadas por sindicalistas colocados à margem do 
sindicato, seja através das formas difusas de resistência na produção 
embutidas na "cultura fabril" da massa dos trabalhadores. Contrastantcmente 
com sua estratégia em 1931/1932, não se trata agora apenas de uma guerra 
contra o sindicato operário - que por sinal, evidenciada que está a dificuldade 
de sua pura e simples extinção, trata-se de influir para a existência de 
diretorias dóceis à companhia- mas de uma guerra à própria "cultura fabril" 
dos trabalhadores comuns, "cultura fabril" esta tolerada e favorecida pela 
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própria fonnação de um grupo social de operários promovida no período 
anterior pela CfP e que é questão agora de quebrar e reordenar. 

Com efeito, não é o sindicato, ele próprio, que está incomodando a 
CfP em 1949, visto que ele atravessa um período favorável de intervenção 
ministerial (embora a perspectiva futura de retomada de lutas reivindicatórias 
por esta entidade possa ser prevista), mas a "cultura fabril" ela própria dos 
operários. Estas considerações da CfP nas suas "Perspectivas de Negócios" 
de 1949 foram em grande parte provocadas pela promulgação da lei 605 de 5 
de janeiro de 1949 do "Repouso Semanal Remunerado" e suas conseqüências 
no custo salarial da empresa- o que desencadeia uma argumentação da CfP 
a respeito de um alegado "efeito perverso" deste novo "encargo social" sobre 
a disposição de trabalho dos trabalhadores. 

"No in(cio do segundo s~mutu d~su ano fano comerctal da CTP, d~ 
JUlho a JUlho, o segundo s~~stre tntciando se em Jan~tro) foi criado 
um novo ~ncargo para os tndustrUJIS com a dur~tação da l~gtSiação 
referente ao descanso dommical remunerado Em conseqüência, o 
custo da produção aum~ntou ~ fomos forçados, a fim d~ contrabalançar 
os seus ~fútos, a tomar medidas de economia e em tentar elevar a 
eficiência do nosso operino. lnfd•z~nte, esta t~ntattva não fo• bem 
suc~dida Constatamos qu~ as m~didas d~ proução tomadas pelo 
Governo foram d~ um modo geral mal comprundidas por aqueles que 
com ~las d~viam se b~n~fic•ar. O aumento do saláno redundou em 
geral numa d1minu•ção em vez de um acréscamo da eficiência s~ b~m 

qu~ muitos dos nossos operários, ~ aos quais aqui tributamos o nosso 
aplauso e o nosso ruonheci~nto, comprundessem a alta finaltdad~ 
da m~dida governam~ntal ~ os hor~zontts novos de um n(v~l de vida 
m~lhor, a maioria divisou nela um como que incentivo para diminuir o 
esforço produtivo. B~m Intencionada como foi, redundou contra . 
produc~nu. Os sindicatos de classe deviam intervir, esclarecendo aos 
seus associados intençio do governo e a necessidade de produzir mais 
e melhor, afim de elevar-lhes o 'standard' de vida. Só assim cumpnrão 
estes Órgãos de Classe a sua verdadeira finalidade." (grifos m~u.r) 

Em período de bom relacionamento com o sindicato operário, então sob 
intervenção ministerial, a CTP se digna cm aceitar a existência da entidade, 
embora lhe imprimindo uma orientação nonnativa de colaborador unilateral 
da administração fabril, incitando os operários a um aumento da auto­
i~tensificação do trabalho. Pela primeira vez o sindicato operário é citado em 
relatório da CTP com a atribuição de um papel positivo, de possível 
colaborador na organização da produção, ao contrário da carga negativa com 
que aparece esta entidade nos relatórios de 1932 e 1933 e do silêncio 
subseqüente quando reaparece o sindicato a partir de 1941. Ao contráno, o 
reconhecimento da possível utilidade de uma entidade como o sindicato de 
trabalhadores, com a qual a CfP no passado, se mostrava incompatível com 
a sua própria existência qualquer que fosse sua diretoria, parece ser indicativo 
da perda de controle por parte da CfP, pelo menos no nível que considera 
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adequado, do comportamento na produção da massa dos trabalhadores. Ou 
pelo menos, do seu insucesso na tentativa de adequar e dobrar seus operários 
a novos padrões de intensidade do trabalho, implicando na intensificação da 
disciplina no interior da fábrica. Já vimos no capítulo 2, como uma das 
questões que afetarn a disciplina fabril é uma sub parte dessa "microfísica da 
resistência" dos operários na produção, que diz respeito ao "absenteísmo", à 
saída voluntária do trabalho, à procura de trabalho em outras seções da 
fábrica, após desentendimentos com a chefia imediata, no padrão aproximado 
ao das "aventuras de Severino", fenômenos que compõem o paradoxo da 
elevada rotatividade dos trabalhadores no interior de uma forma de dominação 
que os imobiliza através da moradia. A crP tem a vantagem de pressionar 
os trabalhadores através do controle da vila operária para diminuir este 
absenteísmo, atenuando seus efeitos através da convocação do operário em 
casa pelo vigia oferecendo trabalho na mesma ou em outra scção, ou ainda 
pressionando e oferecendo vantagens às donas de casa ex-tecelãs para que 
retomem à fábrica. Neste sentido, o ônus representado pelo "capital impro­
dutivo" investido na vila operária é um suporte essencial para a CTP no 
sentido da sedentarização e formação de um grupo operário, e uma vantagem 
comparativa sob este aspecto na concorrência tanto com as grandes fábricas 
das metrópoles do Rio e São Paulo, que não controlam a esfera da moradia 
da maioria de seus operários, quanto com as fábricas do interior, que não ti­
veram sucesso no recrutamento e atração de um contingente operário estável. 

Esta vantagem relativa da crP e a clarividência de sua política de 
"trabalho para todos" e da construção de uma enorme vila operária ressaltam­
se por contraste com o quadro do início dos anos 40 descrito no memorial de 
industriais têxteis de todo o país Uá referido na nota 157 neste capítulo), 
onde apontam como solução visível para o aumento da produção nacional, 
necessária para cumprir os contratos com os países aliados cm guerra, o 
aumento da jornada de trabalho ao invés da instituição de mais um turno de 
trabalhadores: 

"(. .) Essa solução [a duplicação das turma~ de trabalho] ( .) se 
apresenta desde logo extremamente complexa, dada a grande 
dificuldade com que lutam as nossas fábricas para, na maior parte das 
localidades em que se achum mstaladas, consegu1r operários para 
manterem em serviço uma única turma de trabalhadores Até agora, a 
indústria tixtil tem suportado o pesado ônus da formação do pessoal 
ticnico que necessita 1/á além dtsso, a enorme dificuldade de coibir os 
reiterados abusos de faltas freqüentes ao serviço, sem mot1vo 
JUStificado. Tudo isso faz com que, em algumas c1dades, amda extstam 
estabelecimentos fabris que não têm podido pôr em funcionamento as 
suas máqu1nas, com toda a mtens1dade, por falta de pessoal. A 
organização de novas turmas de trabalhadores, se possível em 
raríssimas localidades, apresenta-se Impraticável na quase totalidade 
das zonas em que funcionam os nossos · estabelecimentos tixteis" 
(memorial ao MiniStro do Trabalho, Indústria e Comércio, dirigido 

283 



pelo3 3i11dicato3 da3 /Niústrúu de FÚJç4o e Tecelagem de RJ, SP, PE, 
MG, Jwiz de Fora, CE, AL, SE, 8rll3q.u, MA e RS, em 111411944, pg. 3, 
em arqwivo SIFT-RJ). 

Pouco tempo depois, o decreto-lei ng 6.688 de 13 de julho de 1944, 
denominado "lei de mobilização industrial", declarando a indústria têxtil de 
"interesse nacional" pata atender aos contratos com as "nações unidas" em 
guerra. aumenta a jornada de trabalho normal, além de regular severamente as 
transferências de trabalhadores de uma fábrica para outra, aumentar o rigor 
das punições quanto às faltas ao serviço (arts. 19 e 23) e equiparar a "falta 
grave",- a que se refere a CL T, ao crime de "desobediência" do código penal. 
Por outro lado, há dispositivos punindo os empresários que demitam sem 
justa causa seus trabalhadores, para evitar a rotatividade ocasionada por 
politicas deliberadas dos empresários. 

Estas medidas de extensão e intensificação do trabalho fabril, 
acrescentando às punições previstas na CL T aos trabalhadores uma teia mais 
cerrada de ameaças, somente serão fonnalmente relaxadas em 1951, algum 
tempo após a plena execução dos contratos com os países aliados em seu 
período de imediato pós-guerra e reconstrução. Apesar da continuidade da 
vigência da lei de mobilização industrial até o início dos anos 50, no entanto 
há sinais após 1945, de um relaxamento dos rigores implícitos naquele 
decreto-lei e, mais que isto, naquele clima de exceção decorrente da guerra 
mundial e também produzidos pelos anos de ditadura interna do Estado 
Novo. Por outro lado, há também indicações dos limites de eficácia da 
"mobilização industrial" diante dos efeitos de inércia resultantes das 
condições de trabalho, salário e da "cultura fabril" dos operários, mesmo no 
2g semestre de 1944, na vigência do decreto-lei 6.688. Assim, por exemplo, 
o Boletim do Ministério do Trabalho publica em novembro de 1945 uma 
nota infonnativa do Prof. Décio Parreiras, diretor da Divisão de Higiene e 
Segurança do Trabalho do MTIC sobre o "absenteísmo" na indústria, tema 
de "invulgar importância e atualidade", comentando os resultados de um 
inquérito feito em outubro de 1944 por assistentes sociais daquela Divisão 
em uma fábrica têxtil do Rio de Janeiro, contabilizando o elevado número de 
"horas perdidas" de trabalho por ausências, e discriminando os motivos de 
tais ausências. Essa breve peça de uma sociologia industrial americana 
tupiniquim traz como conclusão aos dados apresentados, uma série de 
recomendações, algumas referentes a um controle médico e higiênico, outras 
referentes ao nascente campo do "serviço social" ("conhecer as dificuldades 
domésticas do trabalhador às vezes corrigíveis ou atenuáveis", "agir educati­
vamente nos casos de libação alcoólica"), e outras ainda referentes ao campo 
da disciplina fabril, onde se destacam: "controlar as ausências sem motivo 
justificado"; "interessar monetariamente os trabalhadores que menor número 
de faltas derem durante a quinzena"; "despedir os sistematicamente retar-
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datários e faltosos". (cf. "Absentefsmo; Boletim do MTIC n° 135, novembro 
de 1945, págs. 276-279). 

É neste contexto de uma campanha de prevenção contra o absentefsmo e 
seguindo as diretrizes de "interessar monetariamente" os não faltosos 
premiando-os, e punir os "sistematicamente retardatários e faltosos", que é 
promulgada a lei 605 de 5 de janeiro de 1949, a lei do repouso semanal 
remunerado, cuja implantação tanto incomoda a CTP em seu relatório de 
1949. Pois para que o trabalhador tenha direito a receber o pagamento cor­
respondente ao repouso remunerado, é necessário que tenha trabalhado toda a 
semana anterior, cumprindo integralmente o seu horário de trabalho. A lei 
exige a justificação formal, comprovada por documentos, de faltas do traba­
lhador previstas e enumeradas previamente, para que não perca o repouso 
remunerado. E muitas empresas não aceitam qualquer comprovação docu­
mentada de falta ou de atraso, interpretando rigidamente a "assiduidade 
integral". Este princípio da "assiduidade integral", subjacente a esta lei do 
repouso semanal remunerado, será posteriormente incorporado pela justiça do 
trabalho, a acordos e dissídios coletivos, tomando-se uma camisa-de-força 
contra os direitos dos trabalhadores, numa brecha para a burla patronal desses 
direitos ou desses acordos coletivos (cf. Jover Telles, 1981, pg. 51). 

A lei do repouso semanal remunerado, na medida que incentiva mone­
tariamente o trabalhador "assíduo" e pune o "faltoso", implica num aumento 
da produção e da "eficiência" na produção, visto que combate uma das causas 
da queda da produção e de sua "eficiência", a saber, o "absenteísmo". Mas 
segundo a argumentação do relatório anual da CfP de 1949 isto não se dá. A 
levar-se a sério esta constatação da CTP e analisar do ponto de vista do 
"absenteísmo", é provável que o aumento da remuneração semanal decorrente 
do repouso remunerado, repercuta- numa força de trabalho recorrentemente 
organizada pelo parentesco e pelo pcrtencimento de vários trabalhadores a um 
mesmo grupo doméstico - num aumento de receita de orçamentos fami­
liares, de forma a liberar com mais freqüência algum membro familiar para o 
"absenteísmo". A "racionalidade" deste cálculo econõmico tendo como 
objetivo o "absenteísmo" se justificaria pelas condições de trabalho na 
fábrica e pela própria lógica da "cultura fabril" dos trabalhadores. 

Mas a reclamação do relatório da CfP não é contra o "absenteísmo" -
visto que o combate a este fenômeno oferecido pela lei do repouso seria 
irrelevante para a CTP equipada para isto com um controle extrafabril dos 
seus trabalhadores mais direto através da vila operária- e sim contra a "baixa 
eficiência". A lei do repouso pode ter até representado um incentivo e um 
fator adicional a combater o "absenteísmo" dos operários de Paulista, mas 
ela não se constitui em incentivo suficiente para aumentar a "eficiência", a 
auto-intensificação do trabalho por parte do trabalhador na produção. Embora 
este incentivo exista, pois o pagamento do repouso remunerado ao trabalha­
dor que recebe por produção (o "produtivo" ou "tarefeiro") é resultado do 
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somatório de sua produção no horário normal de trabalho dividido pelo 
número de dias de trabalho da semana, ele é no entanto insuficiente para 
servir de incentivo ao trabalhador. 

É com base nesta ligação entre "eficiência" e montante do repouso 
remunerado, que a CfP pode argumentar com o "paradoxo", a "irracio­
nalidade" e a "falta de compreensão" dos seus operários relativamente às 
intenções da lei. A CfP procura retomar os argumentos, utilizados em 
textos seus anteriores, de uma pretensa especificidade da "baixa eficiência" do 
operário têxtil nordestino, e em particular, do operário têxtil de Paulista. 
Examinaremos mais em detalhe esses argumentos no próximo capítulo. 

Cabe, no entanto, assinalar aqui a generalidade abrangente desta 
resistência do trabalhador à imposição de uma concepção produtivista do 
trabalho voltada unicamente para a intensificação do trabalho. À "irraciona­
lidade" do trabalhador "tradicionalista", que não responde aos "incentivos" do 
salário por produção, Weber opõe a racionalidade própria do trabalhador 
preocupado cm preservar o seu nível de esforço, garantida uma subsistência 
habitual (Weber, 1981, págs. 37-40). A oposição entre essa concepção do 
trabalho e do próprio tempo e a concepção específica de diferentes grupos de 
produtores diretos foi analisada por Bourdicu (1963), no caso de camponeses 
argelinos, e por Thompson ( 1967), no caso dos artesãos e trabalhadores in­
gleses na virada para o século XIX. A generalidade da "Segunda-Feira Santa", 
isto é do absenteísmo na segunda-feira, é conhecida entre trabalhadores in­
gleses (cf. Thompson, 1967) c franceses (Duveau, 1946, págs. 236-248), 
durante o século XIX. E as próprias transformações por que passa esse 
confronto entre concepções de trabalho e o grau de aceitabilidade das "regras 
do jogo" do trabalho sob o capitalismo, entre os trabalhadores ingleses no 
decorrer dos séculos XIX e XX são analisadas por Hobsbawm (I 981, 
cap. 17). 

Se essa resistência a uma concepção produ ti vista do trabalho, que leva à 
"desmedida do trabalho" (Couercau, 1983), à extração de um sobrctrabalho 
sempre crescente, é mais generalizada que a simples "ousadia" da "cultura 
fabril" dos operários de Paulista, no entanto esta última justifica-se mais 
ainda pela própria trapaça às regras do jogo cfetivadas pela CTP. Pois por 
detrás da alegada "irracionalidade" de seus operários estão os baixos níveis 
salariais pagos por produção, as manobras de rebaixamento de preços por 
tipos de fios, praticado pela administração da produção fabril, que fazem o 
salário por produção dos banqueiros, fiandeiros e tecelões e respectivos 
contramestres aproximar-se do salário dos diaristas e, portanto, do salário 
mínimo, reduzindo os pretensos incentivos à "eficiência" na lei do repouso 
remunerado. 

A questão da concepção do trabalho c da organização da produção, que 
polariza a CfP de um lado e seus operários de outro, subjacente a esta 
conjuntura referida no relatório de 1949, terá seus desdobramentos cm toda a 
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década seguinte, que analisaremos mais adiante no capítulo 10. Por outro 
lado, esta questão já é colocada publicamente pela CfP em duas oportuni­
dades anteriores, o exame das quais é importante para a análise da polarização 
entre os operários e a companhia nos anos 50 e 60. Esta questão é colocada 
no memorial que a CfP dirige ao Ministério do Trabalho Indústria e 
Comércio em outubro de 1938, por ocasião do recrudescimento da polêmica, 
no interior dos industriais têxteis, da "superprodução industrial" dos anos 30, 
o conteúdo deste memorial tomando-se público no decorrer deste debate. E a 
questão vem à tona publicamente de novo cm plena guerra mundial, na 
conjuntura do aumento do salário mínimo e do "salário adicional" à indústria 
concomitantes ao "esforço de guerra" e à "mobilização industrial" daqueles 
anos, através do relatório da CfP de 1944. A confrontação deste dois docu­
mentos, produzidos em dois momentos diferentes, pode nos ajudar, por outro 
lado, a compreender a transição entre a concepção do "trabalho para todos" do 
"sistema Paulista" c a nova concepção do trabalho c organização da produção 
a partir dos anos 50. 
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Capítulo 9 
Uma Volta ao Passado: 

o Conflito Entre a "Cultura Fabril" dos Operários 
e a Eficiência Almejada Pela Fábrica 

no Auge do "Sistema Paulista" 

O memorial da CTP intitulado "Indústrias de Tecidos em 'Superprodu­
ção"' dirigido em 1° de outubro de 1938 ao Diretor Geral do Departamento 
Nacional da Indústria e Comércio do M.T.I.C., que traz uma longa argu­
mentação de defesa dos interesses das indústrias têxteis "do Norte" contra as 
"do Sul", particularmente do Rio e São Paulo, teve grande importância no 
debate da "superprodução industrial" do final dos anos 30 (cf. Stein, 1978, 
pg. 161 e 162). Como vimos no capítulo 7, o del;>ate da "superprodução 
industrial" inicia-se desde 1928 por iniciativa dos industriais têxteis do Rio e 
São Paulo preconizando a idéia da suspensão das importações de máquinas 
têxteis, complementada pelo patrocínio, em agosto de 1930, de um projeto 
de lei ao Congresso prevendo, além da suspensão da importação de teares, a 
limitação unifonne das horas trabalhadas pela indústria têxtil a 8 horas 
diárias. Quanto a esta última pretensão, a CTP respondeu ao CIFTA-Rio em 
dezembro de 1930, argumentando contra essa almejada limitação das horas 
trabalhadas, que acarretaria o desemprego de uma tunna de trabalhadores, 
equivalendo à metade de sua força de trabalho, com conseqüências sobre a 
enonne vila operária que mantém em anexo à fábrica. A argumentação desta 
carta ao CIFT A-Rio defendia então este direito dos mais sagrados, segundo 
Turgot, o direito ao trabalho, o "direito de trabalhador". A pretensão dos 
industriais do Sul na limitação das horas trabalhadas é deixada de lado pelo 
governo, que, no entanto, satisfaz àqueles industriais, ao decretar, em março 
de 1931, a restrição à importação de máquinas para as indústrias em 
"superprodução", decreto que se completa com a declaração em maio do 
mesmo ano de estar a indústria têxtil de algodão em "estado de 



superprodução". Estas restrições à importação de máquinas têm por praw 3 
anos, embora renováveis, estipulados pelo decreto. No entanto, em novem­
bro de 1933, o governo prorroga até 31 de março de 1937 o decreto 19.739 
de março de 1931, fazendo-o 4 meses antes da expiração do prazo previsto 
naquele decreto, atendendo às pressões dos CIFT As do Rio e de São Paulo 
(cf. Stein, 1979, pg. 146). Quando estes dois centros ·industriais tentam 
conseguir do governo a 21 prorrogação do decreto 19.739 de restrições à 
importação de máquinas, a partir de 1936, desencadeiam-se protestos e 
controvérsias que somente terminam quando são ultrapassados pelos 
acontecimentos com a irrupção da 21 Guerra Mundial. Desta forma, quando 
expira o prazo de vigência do decreto 19.739, em 31 de março de 1937, 
embora a campanha dos dois centros industriais por sua renovação se acirre, 
o Congresso, durante todo o ano de 1937, recusa-se a aprovar a proposta 
favorável aos controles de importação. Após novembro de 1937, com o 
Estado Novo, a questão interioriza-se, como tantas outras, no aparelho 
governamental, sendo entregue a um órgão recém-criado em contraposição às 
anteriormente poderosas comissões de finanças do Congresso, o Conselho 
Técnico de Economia e Finanças. Este órgão, por sua vez, pede ao Departa­
mento Nacional da Indústria e Comércio do MTIC para executar um estudo 
detalhado da indústria, para responder sobre a existência ou não da "crise de 
superprodução". Como o praw de um mês concedido àquele departamento do 
Ministério do Trabalho somava-se a uma série de adiamentos para a 
realização deste estudo pedido pelos industriais do Rio e de São Paulo, o 
CIFTA-RJ, recusado seu pedido de redução de praw para o estudo, decidiu 
fazer um estudo independente da pesquisa ministerial para provar a existência 
da "superprodução". Há neste período uma "guerra" de questionários entre o 
departamento industrial do Ministério do Trabalho e o CIFT A-Rio, dirigidos 
aos industriais têxteis. As evidências de bastidores de que os centros indus­
triais do Rio e de São Paulo levavam então desvantagem nos órgãos gover­
namentais que examinavam a questão da "superprodução", culminando com a 
conclusão do departamento industrial do Ministério do Trabalho de que a tese 
da "superprodução" caracterizava-se por sua "precariedade científica", ao invés 
de tranqüilizarem os industriais do "Norte", produziam, a partir de outras 
informações de bastidores, o receio destes industriais de que a forte influência 
dos dois CIFT As acabasse impondo uma limitação das horas trabalhadas na 
indústria têxtil mesmo que perdessem a renovação dos controles da 
importação de máquinas. Stanley Stein menciona a ação da CTP junto aos 
interventores federais nos estados do Nordeste e junto aos industriais da área, 
arregimentando forças contra as propostas dos CIFT As Rio e São Paulo (cf. 
Stein, 1979, pg. 158 e nota 76 à pg. 255). Uma fábrica sergipana, a Ribei­
ro, Chaves & Cia., favorável à proposta da limitação das horas uabalhadas, 
denuncia em carta confidencial ao CIFT A-Rio esta ação de um representante 
da CTP do Pará a Sergipe junto aos industriais e aos interventores federais 
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dos estados. Segundo esta carta, de 3/12/1938 (arquivada no CIFTA-Rio), os 
maiores aliados da CfP eram os interventores federais, já que alguns indus­
triais nortistas viam por trás dessa pretensa causa dos "industriais do Norte" 
os interesses exclusivos da CfP que trabalhavam 24 horas por dia para 
abastecer sua cadeia nacional de lojas de tecido. 

É neste contexto de intensa controvérsia, disseminada por todos os 
industriais têxteis, que é produzido o memorial da CfP ao departamento 
industrial do Ministério do Trabalho, datado de 1° de Outubro de 1938. O 
conteúdo deste memorial é elogiado pela respeitada revista empresarial "O 
Observador Econômico e Financeiro", no seu n° XXXV de dezembro de 
1938, que dedica as págs. 111 a 114 a citar e comentar o documento da CI'P, 
dando-lhe razão na maior parte de sua argumentação. Stein também parece 
simpático tanto ao memorial quanto à posição da CTP no conjunto da 
controvérsia da "superprodução" vista retrospectivamente a partir da 
conjuntura da 21 Guerra Mundial e do pós-guerra (cf. Stein, 1979, págs. 161 
e 162). Impressiona particularmente a estes analistas, no memorial, o 
enquadramento da argumentação específica na controvérsia entre "Sul" e 
"Norte" ao contexto mais geral da questão internacional da descentralização 
da indústria da Europa Ocidental para a América e Ásia, provocando a 
intervenção dos industriais europeus nos mercados mundiais com as 
"poderosas armas dos seus grandes capitais", prejudicando os novos centros 
industriais situados em países tradicionalmente agrícolas. Os ataques sofridos 
pela indústria brasileira da parte de capitais estrangeiros tendem a repetir-se 
homologamente, segundo a argumentação do memorial, no interior do 
Brasil, entre o Sul e o Nordeste. A indústria do Rio e de São Paulo, e em 
particular, algumas poucas fábricas que o memorial aponta como sendo 
encabeçadas pela Crespi e a Matarazzo de São Paulo e a Confiança do 
Distrito Federal, quer acabar com a concorrência representada pela florescente 
indústria nordestina, estrangulando-a com a proibição de importação de 
máquinas e com a limitação das horas trabalhadas. 

O que nos interessa mais de perto ressaltar neste memorial da CfP de 
1938 é a sua argumentação quanto à "eficiência" diferencial do trabalhador do 
"Norte" relativamente à do trabalhador do "Sul". Já aqui encontramos a 
argumentação que será retomada pela CfP em 1944 e em 1949, quanto à 
"baixa eficiência" do trabalhador nordestino, e em particular, da sua própria 
força de trabalho. 

"Cofi/OrTM observaç6es dos tic11icos, M l1111aterra o operdrio tem um 
rtfldiTMflto de 95~ de sua capacidade de prodwçtJo, isto I, a swa 
eficilflcia i qwasi total dia11te da possibilidade das mdqwiMs. No 
Brasil, fez-se idl11tica observaçtJo, utimaftdo a mldi4 dt 85~ para a 
eficilflci4 do operdrio de StJo Paulo, 75._, para .a das otúro.r Estados da 
Swl e 4() a 45.., para a da Nortt. Assim, wm optrdrio da Swl ttm o duplo 
dt tf1Cilflci4 do optrdrio da Nortt. ( ... ) Da{ ruwlta qwt, paf411do o Swl 
d raz4o dt 12$000 por dia ao optrdrio, o Nortt s6 podt pafar 6$000. 
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Paga/lido mais do q.u i.r.ro c11carccc a .rua m4o-dc-obra, 114o pode/lido, 
portaiiJo, competir 110 tMrcado do tecido. Em qualq.ur fdbrica do SwJ, 
IUft tear i OCMpado por IUft .ró opcrdrio c 114o ui.rtc 110 Norte IICIIIuuna 
fdbrica, por tMIIor qu .reja, qu possa trabalhar ..,. opcrdrio cm cada 
tear, c .rim dais." · 

Esta argumentação da CfP é contestada nao somente pelo CIFf A, que 
produz um "Memorial Apresentado ao Conselho Téchnico de Economia e 
Finanças Rebatendo Acusações feitas ao Centro" exclusivamente para 
responder ponto por ponto a argumentação contida no memorial da CfP, 
mas também pelo "Observador Econômico e Financeiro" que é simpático às 
suas teses: 

w( ... ) 114o co11hcccmo.r o.r dados cm qMc se bascoM aq.ullc indMStrial 
para os seMS cd/cuJos sobre o rclllditMnto do trabalho 110 SMI c 110 
Norte. Existem, de facto , certos cdlcMio.r jd feitos, mas ncnhiUI'I cm 
cardctu definitivo, c nc11hMm com ab.roiMta scgMra11ça." 
(wSMpcrProdMç4o de Tecidos", Observador Econômico e Financeiro, n' 
XXXV, pg . 114). 

Já o CIFf A, no referido memorial ao Conselho Téchnico de Economia 
e Finanças, argumenta no mesmo sentido que a passagem citada do 
"Observador Econômico e Financeiro", apresentando adicionalmente dados de 
outras fábricas de Pernambuco para contrariar a CfP e utilizando-se ainda de 
dados por ela fornecidos para contra-argumentar com a enorme diferença 
salarial do que recebem os seus operários relativamente aos operários do 
Distrito Federal: 
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wDc.rco11hcccmos a uistl11cia de qualq.ur coiiJrolc tich11ico cm rclaç4o 
d cfficilncia dos operdrio.r da Norte c da SwJ. SotMntc agora, a Estrada 
de Ferro Sorocabana crcoM IUI'I CMrso de P.rychotccttia, tto qual .rc fazem 
a.r primeiras upcrilncia.r sobre a c!ficilncia real do opcrdrio. 
A cfficilttcia tichnica de IUrta ftlbnca esttl cm fM~~ç4o de suas 
itt~tallaç6es, de .rua orgattizaç6o c do .rn pessoal. Esse rclllditMnto 
varia principaltMtttc de accordo com o typo ek pa111t0 a prodr.air. N6o i 
po.r.r(vcl se affirmar, peremptoriamente, qu IUI'I opcrtlrio das ftlbricas 
da Rio oM ek S6o Pawio tem 75% oM 85% ek cfficilncia, c qu o tMsmo 
opcrtlrio no Norte do paiz tem somente 40 a 45%. A Tecelagem de Seda 
c Algodtfo de Pernambuco trabalha com tecidos especializados, de 
altos preços, e a efficilncia da SilO tecelagem varia ek 60 a 65%, a qual 
pode ser cott~iderada óptima cm qualqur parte o/lide haja illldústria 
tlxtil, tc/lido-se em vista os artigos fabricadas. A companhia Fiaç6o e 
Tecidos de PcrttOmbuco, propriettlria da Ftlbrica da Torre, segullldo 
estamos informados, trabalha11do em tecidos baixos, tem Mma 
e!ficil11cia aproximada de 70%. 
Nas fábricas desta Capital, a efficilncia varia ek 50 a 75% collformc o 
tecido fabricado. As fábricas de tecido do SwJ, principalmcllle as do 
Rio e S6o Paw/o, pagam salários d110s c trl.r vezes maiores, do qu a.r 
ftlbricas ek tecidos do Norte. A compa11hia ek Tecidos Paw/i.rta i11forma, 



em seu memorial, que pouui 10.677 oper4rios, e que paga, 
annualmente, 15 mil coi'IIO.J de sal4rios ou seja, uma midia de 1:400 S 
annualmente, o que corresponde a uma midia de 116$000 por mez por 
oper4rio. O sal4rio midio do Distrito Federal i 248$000 por mez, ou 
seja, ""'is do dobro do sal4rio pago pelos lrm4os Lundgren." 
("Memorial apresentado ao Conselho Ticltnico de Economia c 
FiNJnçu", de 7 de janeiro de 1939, incluúlo como ÁIIUO 2 ao 
Reúlt6rio da Dirctoria do CIFTA de 1938, pp. 42-51.) 

É interessante como a elevada temperatura da controvérsia faz com que a 
sensata ponderação do CIFf A, da inexistência de mensurações confiáveis 
sobre a "eficiência" comparativa dos operários do "Sul" e do "Norte", seja 
seguida de uma série de dados referentes à "eficiência" de duas fábricas 
pernambucanas e do conjunto das fábricas cariocas de mesmo estahlto duvi­
doso que os dados apresentados pela CfP em seu memorial. Por ou~ lado, 
a interessante comparação da ordem de grandeza dos salários médios da CfP 
e do Distrito Federal, dando números exatos para esta comparação, não chega 
a contrariar a argumentação da CfP que admite e justifica esta diferença. No 
entanto, o calor do debate entre os industriais acaba revelando aspectos da 
relação das fábricas têxteis com seus operários, vindo à tona partes visíveis 
da relação de exploração e dominação sobre os operários, que envolvem as 
condições de vida destes últimos, e isto surgido não tanto aqui a partir de um 
discurso dos próprios operários, mas a partir dessa "fala dos outros" (Paoli, 
1984), desse discurso controverso e contraditório dos industriais têxteis em 
concorrência aberta. Assim, indo no mesmo sentido que a resposta do 
CIFTA ao memorial da CfP, no que toca à questão dos salários no "Sul" e 
no "Norte", um industrial fluminense coloca a questão abertamente na 
imprensa poucos dias após o conhecimento pela CIFT A do memorial da 
CfP, transmitido àquele Centro por um Conselheiro do Conselho Técnico 
de Economia e Finanças, e poucos dias antes da resposta do CIFT A. Defen­
dendo embora os interesses da indústria têxtil carioca, Maciel Filho avança a 
questão da fiScalização trabalhista diferencial entre os principais centros da 
produção têxtil nacional. 

• 
"Existe ou 114o a crise? Á esta pergunta todos as f4bricu de todo o 
Brasil e todo o commircio de tecidos de todo o Brasil responder4o 
s1m. Exceptua-se a organizaç4o dos lrm4os Lundgren, de Perfi/Jmbuco. 
Para elles n4o existe crise . ( ... ) Um dos motivos dessa felicidade se 
aclta no seguinte facto : as firmas pertencentes aos irm4os Lundgren 
mant2m um quadro de 10.677 oper4rios e a totalidade dos sal4rios 
pagos i 15.000 contos. Sal4rio midio 117$ melt.Jae:r O sal4rio midio 
do Distrito Federal i 248$170. Em S4o Paulo i 200$000. Quem paga 
117$000 ndo soffre a crise. Est4 certo. 
Vamos agora classificar os il'lleresse:r: a) Indústria da Rio c do Estada 
do Rio; b) Indústria paulista c mineira; c) Indústria de Pernambuco. 
Quem se queixa mais da crise? A Indústria da· Rio c a do Estado do Rio. 
Sal4rio midio: 248$170. A indústria de S4o Paulo tambim em grande 
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ptJrte recoflltece a uistlflcÜI dessa crise. Sa14rio midio: 200$000 . A 
úui.Utria tk PerMmbwco 114o est4 em crise. Sal4rio midio; 117$000. 
( ... ) Mas qwal a caaua dessa differuça de sal4rios? N4o se pode 
alfinrt~~r qwe os sal4rias do Rio sejam bo111. Afltes podem e devem ser 
classificados comq miserdveis. Mas se os do Rio s4o miser4veis, os tk 
S4o Pawlo s4o iflfames e os tk PcrMmbuco s4o de desespero. N4o se 
veflha objectar . qwe o fiOrll! offerece melhores cofldiç6es de vidJJ . As 
fdbricas do Rio e do Estado do Rio em sua qwasi totalidade tim vi/las 
operdrias Oflde os trabalhadores pagam um aluguel iMigflificaflte . 
Com as de S4o Pawlo ocorre o muffW. De forma que o Norte s6 potk 
offerecer casas peores . Qwaflto aos preços dos gifleros de primeira 
ucessidode s4o iguau sedo superiores em PerfiQiflbuco IUriQ vez que 
o gratltk Estado Mrtista 114o tem caru fiem lavouras de cereau. 
Qual a caaua tkssa dif!erefiÇa tk sal4rio? ( ... ) N4o se espatllem, fiem se 
escatldJJiizem. A legislaç4o sociDI s6 i cumprido fiO Distrito Federal e 
fiO Estado do Rio. Em PerfiQiflbuco, as f4bricas dos irm4os Lulldgrefl 
s4o flotoriameflte 11m feudo. Em S4o Paulo, tudo est4 efltregue ao 
DeptJrttVMflto Estadual {do Trabalho] . E o goverflo passado fechava os 
olhos ao sacriflcio dos trabalhadores [o •goverM passado", porqwe o 
"atwal", o "Estado Novo", como ditadura qwe se preze 114o pode ser 
criticada, e Maciel 114o i besta, 114o quer ficar mal com o Estado Novo.]" 
(artigo •paMo que i Pimeflla", fiO jorflal O Imparcial. 41111939, pg.5.) 

A notoriedade de Paulista como um "feudo", a que alude Maciel de 
passagem, passa a ser um lugar comum, mas não interessa explicitar que ali 
houve um conflito em 1932 com os operários, fadado ao esquecimento geral, 
e que o próprio CIFrA no calor da hora deu pleno apoio à CIP. No entanto, 
a idéia de superexploração em Paulista passada pelo artigo corresponde de 
fato à impunidade e isolamento "trabalhistas" a que ficou a fábrica na década 
de 30, após 1932. Por outro lado, ao descartar a CfP simplesmente como 
um"feudo", que "só pode offerecer casas peores" (aqui entra o eblocentrismo 
antinordestino da "cortej e situada num Estado que não teria "carne nem 
cereais", Maciel ignora, ou pelo menos não interessa à sua argumentação, o 
fato do tamanho da vila operária de Paulista, não comparável às vilas 
operárias destinadas a parte reduzida dos seus trabalhadores comuns no Rio e 
em São Paulo, assim como ignora os roçados operários e a feira de Paulista 
a preços administrados - "segredos" que fazem a fábrica Paulista funcionar 
bem, apesar de salários de fato "desesperadores", alimentando incessan­
temente sua cadeia de lojas e parte dos mercados de tecidos baratos do Sul, 
para desespero dos industriais cariocas e paulistas. 

Mais que examinar essa controvérsia intraburguesa, que ilumina a 
distribuição do poder e a organização social subjacentes à indústrial têxtil, 
analisadas por Stein (1979, cap. 10) e, em suas conseqüências para os traba­
lhadores, por Paoli (1984), interessa-nos aqui assinalar a importância da 
CI'P no contexto nacional subjacente à suposta crise da superprodução 
industrial dos anos 30. E, por outro lado, ao assinalar a importância dos 
"segredos" do "sistema Paulista" no sucesso desta luta concorrencial no 
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interior da indústria têxtil nacional, mostrar como a argumentação relativa à 
"baixa eficiência" dos operários de Paulista, incluídos dentre os operários 
têxteis nordestinos, implica em 1938, sob as aparências de uma desvalo­
rizaçao do trabalho dos seus operários, na valorizaçao da "moral do trabalho" 
implícita no seu "sistema" próprio de dominação. 

Com efeito, ao contrário do relatório da CI'P de 1949, em que à "baixa 
eficiência" dos trabalhadores é preconizada a soluçao de wna reorganizaçao da 
produção ("métodos de fabricação mais eficientes e mais econômicosj, que 
implica na demissão de trabalhadores e na perspectiva da introdução de 
máquinas modernas aumentando a expulsão de mao-de-obra, o memorial de 
1938 está inserido em plena "moral do trabalho" segregada pelo "sistema 
Paulista". A "baixa eficiência dos operários de Paulista é um argumento na 
luta contra as indústtias do "Sul" e uma "constatação" à qual a CI'P procura 
implicitamente adequar-se (quando não é ela própria, por sua polftica 
deliberada de formação e domesticação de um grupo operário, causadora de 
uma "baixa eficiência" que é uma desvantagem dentre várias vantagens). A 
esta constatação, a CI'P dá a forma e procura passar a força. na redaçao do 
memorial de 38, do determinismo geográfico e do etnocentrisrno racista 
pertencentes ao inconsciente cultural da época, ou pelo menos ao dos 
industriais: 

wNtu popwlaç6es do Norte predomitUJm os lletMrttos primitivos que 
erttram rto seu amalgamelllo - o brartco, o rtegro e o iftd(gctUJ, 
formaftdo as cllamadlu raças tk matMiucos c tMstiços, qualldo rto Sul, 
cm virtude dos movimcfltos migratório.r, a irtflulrtcia tem .rido 
bertifica tUJ formaç4o da raça mcdiciotUJI do paú. O clima I - do.r 
fatores tUJ iflflulrtcia do cofl.rtituiç4o da raça. O opcrtlrio .rwlirto 
trabalha rtum clima mais amerto, dispcftdcftdo merto.r ertcrgia que o 
trabalhador florde.rtirto, o qual I forçado a suportar a ftldiga provocada 
pela aç4o iflteflla do calor peculiar d.r rotUJS tórridlu. Ar.rim, o tipa tk 
trabalhador do Norte I, por circurt.rtlrtcias ltrticas, climatéricas, 
históricas e sociais, muito irtferior ao tipo tk traballtador do Swl. 
Tudo is.ro cortcorrc para torrtar o opcrtlrio do Sul duas vcrc.r mais 
eficiertte que o opertlrio do Norte. Quer isso dizer que uma ftlbrica do 
Norte tem, rtcccs.rariamcrttc que empregar o duplo do pc.r.rOGI para 
obter a mc.rma cFu:ilrteia tk produçlo de uma sua cortglMrc do Sul. E 
aiftda assim o.r resultados IIJo sdo os mesmos porf"' ela tem 
freqwerttes c vultosos prej11lro.r · reswltarttu de defeitos d4 fabricaç4o 
do tecido cxciiUivamcrttc por falta de llabilitaç4o do 1111 operariado. 
Quarttos metro.r e peças de farertd4 .rc depreciam c 11 irtllliliram 
totalmcflte por caiUa du.ru defeitos?" 

A constatação da inevitabilidade da menor eficiência do operário 
nordestino, levando à inevitabilidade tanto de um contingente de operários 
comparativamente maior - o "trabalho para todos" - quanto de um salário 
inferior, expressa-se através da constatação da negatividade da composiçao 
"mais escura" na "mistura" resultante do "mito das tres raças" (cf. Da Malta, 
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1981, págs. 58-85), tal como ela se daria "no Norte", despossufdo do 
"embranquecimento" daquela "mistura" realizada pela imigração estrangeira 
"no Sul". E é interessante como esta negatividade do "mito das três raças" é 
implicitamente aceita pelos redatores da resposta da CIFT A ao contra­
argumentar neste ponto ao memorial da CfP: ao negar este argumento, o 
CIFT A, no entanto, concorda com o mesmo etnocentrismo racista produ­
zindo ~uanto a esta questão um dos consensos no dissenso desta contro­
vérsia1 9. Essa constatação do CfP, que se exprime por um lado através do 
inconsciente cultural de um "mito das três raças" racista, exprime-se também 
por outro lado, através desse inconsciente cultural da burocracia que é uma 
certa utilização da estatística: o memorial da CTP ao mostrar como ela 
emprega muito mais operários em suas fábricas, levando-se em conta varia­
ções no número de teares e fusos, que as fábricas de Sllo Paulo, procura 
reforçar a demonstração de sua desvantagem relativa representada por uma 
menor "eficiência" dos seus operários.l60 

I S9 .. Quanto ao elemento primitivo que entrou no amalgamento das populações 
do Norte, trata-se de um phenômeno que tam~m se observa nas regiões sulinas. 
A quasi totalidade do operariado têxtil 6 brasileira. A percentagem de 
estrangeiros 6 insignificante, bastando reparar-se que no Districto Federal, a 
quantidade de estrangeiros na indóstria de tecidos nio alcança 1 o~ do 
operariado. Nas fábricas do interior, especialmente no Estado de Minas Gerais, 
ena percentagem muitas vezes nio atinge a I~ "(Memorial do CIFT A ao 
Conselho Ttcnico da Economia e Finanças, em anexo ao Relatório da Diretoria 
do CIFTA de 1938, pg. 48). 
Note-se que esta argumentaçio tem que se soc~rrer de Minas Gerais para eludir o 
peso num6rico dos oper,rios estrangeiros no Rio e principalmente em Sio 
Paulo. 
160"Para firmeza da asseveraçio feita, de que o oper,rio nordestino produz 
menos que o sulino, transcrevo abaixo os dados comparativos da eficiência de 
cada fábrica (Sio Paulo e Pernambuco), em relaçlo ao nómero de oper,rios 
empregados: 
Jaffet (SP) 1.600 teares e 45.000 fusos 2.391 oper,rios 
Matarazro (SP) 3.524 teares e 90.664 fusos 4.069 oper,rios 
Votorantin (SP) 1.580 teares e 67.640 fusos 3.830 oper,rios 
Paulista (PE) 1.700 teares e 43.000 fusos 6.512 oper,rios 
Rio Tinto (PB) 1.142 teares e 32.000 fusos 4.165 oper,rios 
O Observador Ecot~ômico c FiMt~cciro (art. cit. pg. 114) considera estes números 
uma "demonstraçio interessante" que "vem rectificar, de certa maneira, a 
affirmaçio anterior (sobre dados de fontes duvidosas das eficiências 
comparativas dos operirios no "Sul" e no "Norte"), referente ao rendimento do 
trabalho na regiio norte do paiz". O contramemorial do CIFT A aponta uma sub­
avaliaçio do número de teares e fusos da CTP relativamente ao por ela declarado 
em inqu6rito do departamento industrial do MTIC, al6m de procurar dizer que a 
CTP teria 3 turnos de trabalho enquanto as outras, só teriam 1, o que t duvidoso 
poia a CTP tinha 2 turnos nesse período, embora certas seções trabalhassem 24 
horas por dia. (Anexo JO Relatório da Diretoria do CIFT A de 1938, p6gs. 49 e 
50). 
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A estas constatações da inevitabilidade do emprego de um contingente 
operário relativamente mais numeroso, pago a salários inferiores que se 
justificam por uma eficiência relativa proporcionalmente inferior, a CfP 
vincula as suas "responsabilidades" decorrentes de um modelo peculiar de 
industrialização, que investe na parte extrafabril do seu território e da vida 
social de seus trabalhadores: 

•No municlpio de Rio Tinto (Paraltyba), foram c<HUtruldas 3.000 casas 
para operários, que s4o elllregues aos mumos para moradiiJ, pagaltdo a 
iMignificantt: tax4 de 30$000 mt:ft.Sais. No de Paulista (PE) , outras 
2 .500, todas por co11ta uclusiva das Fábricas. AUm disso, mo11tim a 
compa11ltia 11eues mu11iclpios, escolas, igrejas, postos midicos, 
parque de divers6es , cinemo, etc., para seus operários. Do municlpio de 
Paulista para os de S4o Loure11ço, Pau D'Allto, Jgarassu e Nazaretlt , 
foram co11struldas estradas de ferro e de rodagem, em exte11s6o de 
ce11te11as de kil6metros, st:lldo que as de rodagem foram e11tregues ao 
Gover110 para livre tr81t.Sito, e a sua coft.Servaç4o, ati ltoje, i mo11tida, 
uclusivamenll: à custa da firfNl dos irm4os Lulldgre11 . Ati fiM de 
1937, toda a ilumiMç4o eUtrica do municlpio era fornecida por conta 
exclusiva da compaflltia. Essas s4o despesas avultadúsitrUJs que 
recaem sobre o iltdustriiJl 11ordutino e de que está livre o illdustriiJl 
sulino" . (Memorial da CTP de 1938, pg . 12 e U) 

A argumentação da CTP no seu memorial de 1938 sobre a "baixa 
eficiência" dos seus operários está assim plenamente integrada com a sua 
política de "pleno emprego" e de formação de um grupo operário, moldado 
numa disciplina fabril e extrafabril onde a "moral do trabalho" do "sistema 
Paulista" tem toda sua importância Embora esse raciocínio viesse alimentar 
o arsenal de argumentos na luta contra os industriais do Rio e de São Paulo, 
por ocasião da polêmica da "superprodução industrial" dos anos 30, inega­
velmente a "cultura fabril" e as formas de resistência na produção dos operá­
rios, que estão em parte subjacentes a isto que a CTP vê como "baixa 
eficiência", constituíam-se numa contradição favorecida pelo "sistema 
Paulista" e sua "moral do trabalho para todos". Mas esse mal era como que 
inevitável, portanto tolerável, pois era um mal menor da engenhosidade 
desse "sistema" de formação e dominação de um grupo operário próprio. E 
neste contexto geral a argumentação contra a "baixa eficiência" no memorial 
da CI'P, ao contrário de ser incoerente, é, em verdade, fiel. 

Tal não é o çaso deste outro texto patronal significativo desta transição 
da legitimidade do "sistema Paulista" diante de seus operários para a 
ilegitimidade das formas de dominação assumidas pela CI'P, o relatório 
anual aos acionistas de 1944. Aqui, a ênfase se desloca da inevitabilidade da 
"baixa eficiência" para a sua irracionalidade perversa, acompanhando nos 
detalhes de uma descrição pormenorizada, eivada de etnocentrismo de classe, 
algumas manifestações da "cultura fabril" dos operários. 
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"FGbricGç4o: 
( . .. ) Como /Gior qJUUi deaconcertante G ir~flwir solertemer~te sobre o 
pro1resso da prodwç4o, lemos G re1istrGr G m4o-tk-brG GIMG/. ApesGr tk 
cor~~iderthel GMINrllo do IGI4rio mlr~imo {Gwmer~los decretados em 
151711943 e 10/ll/1943] e, mais, G ir~~tit.Uç4o do IGI4rio GdicioMI 
ÜldMIIrial {tkcretiJda em JJ/511943 e 10/JJ/43, e GllerGdo pGrG mer~os 
em 2812144 s6 . pGrG PerNJmbwco, Ballia e S4o PGMlo (CampiMs)] 
GMllr~ticos irteer~livo.r pGra o eliUtecÍIIVr~lo dai tare/lU, G prodwç4o 114o 
GlllrUrllow, como loBiCGINrlle seriG de esperGr. Ao cor~tr4rio, com G 
IGrGrllia de Mm IGI4rio mau elevGdo, os oper4rios torNJm-11 mer~os 
per~erverGr~lu, faltando continuadamente ao trabalho aem juata cauaa, 
co11co"ertdo ule GNetlleúmo pGrG e11frGqweci-IG, GUm tk, lfiiGMO 114 
lralxdllo, eatarem em freqQentea convenaa ou úaatadoa daa m'quinaa, 
dimi11Mirtdo u1im GIIMIIadorGmer~te G eficilrtcia deiiGI , o qwe vGle 
dizer lfMI o rendimento, a nouo contraaoato, ae deaenvolve na ordem 
inveraa do aumento doa aal,rioa, a despeito de todos os esforçol 
empre1Gda1 ptUG combGter essa manifeata tend&tcia para a in~rcia . 
DMTIUUe todo o GriO, G prodwç4o di4ria da1 fdbricu veio decliNJrtdo 
r~wm ritmo pro,resliVGmertte G/wcir~ar~le, ter~do 1ido rtBislrGda r~o 
último ml1 tk1te exerclcio G qweda de 29%. As perspectivu qwe se r~os 

defro111Gm 160 por demGÍI sombriGI pGrG Glime111Grmos qMGiqwer 
otimi.rmo a respeito dMma me/llorG imediGIG de vez lfMC se verifica 
GÜidG por Mm pror~IUiciado decllr~io didrio . Foi ill6cwo, como vedes, o 
Gpelo do Gover11o 110 11111ido de 11 ir~cre~rt~~r~tar G prodwç4o por todo1 
01 ~rt~~io1, visto qwe 114o esl4 o me1mo sertdo bem compreertdido pelo 
110s1o operariado." (Brifol meMI). 

Semelhantemente ao relatório de 1949, que do ponto de vista da 
argumentaçlo nao passa de um sucedâneo deste, o relatório de 1944 faz essas 
consideraçOes sobre a "baixa eficiência" dos operários logo após um aumento 
salarial decretado pelo governo federal: no caso deste relatório, os dois 
aumentos de 1943 do salário mínimo, pela primeira vez reajustado 3 anos 
após sua introduçao em 1940, e o "salário adicional industrial", ligado ao 
contexto da "mobilizaçao industrial" para a guerra e ao aumento da jornada 
normal de trabalho; e no caso do relatório de 1949, a introdução do repouso 
semanal remmtendo. Acossada por reajustes ou aumentos salariais de origem 
governamental, à CTP, que já havia se manifestado por escrito em 1938 
com a sua teoria "estática" de uma estrutural e inevitável eficiência relativa 
mais baixa do operário nordestino vis a vis ao do Sul, é oferecida a extra<X"­
dinária ~idade de aperfeiçoar sua teoria com uma "dinâmica" da baixa 
eficiência dos operários, que nada mais é que uma reinvenção ou uma 
.premoniçlo criativa da "backward bending suplly curve of labor" ou "curva 
revmiva de oferta de trabalho", esse primor etnocêntrico da teoria econômica 
neoclássica.161 Mas o que está por detrás desta demonstraçao eloqUente da 

161Para uma an,liae critica deata •curva", •cuja id~ia ~ que penou com 
componamento tradicioNJI a6 trabalham o neceu,rio para aueaurar um nível 
mínimo de vida e qualquer tentativa de tomar eue trabalho maia eficiente ou 
aumentar a .remuneraçlo por unidade de eaforço resultar' aimpleamente em 
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obsessiva "obsoleta mentalidade do mercado" (Polanyi, 1947 pg. 111) que 
esconde a sua arma naturalizada e dissimulada, o medo da fome como 
incenúvo ao trabalho, para ressaltar apenas o incenúvo da expectaúva de 
ganho, que devia funcionar neste caso e aparentemente pão funciona? Pois 
mais que uma ilustração de teses neoclássicas, a visão do relatório de 1944 
exprime uma resposta e uma tática patronal a partir de conflitos 
mencionados nas entrelinhas que ocorreram naquele "ano comercial". 

Uma coisa pode logo ser deduzida das entrelinhas ou dos não-ditos do 
relatório de 1944 se o compararmos com os silêncios ou as presenças do 
memorial de 1938 e do relatório de 1949: o problema da existência do sindi­
cato operário e da sua "eficiência" (aqui parece que a palavra se reveste de 
senúdo contrário ao desejado pelos industriais) ou nãÓ na defesa dos inte­
resses dos trabalhadores. Pois se em 1938, o silêncio do memorial da CfP 
corresponde à inexistência real do sindicato operário em Paulista - que não 
consegue sobreviver à intervenção branca sofrida por aquela enúdade em 
outubro de 1932, destruindo sua finalidade, ajunta governativa subseqUente 
não conseguindo manter vivo o sindicato no decorrer de 1933 e após- assim 
como simetricamente a presença do sindicato no relatório de 1949 corres­
ponde à existência farsesca de um sindicato sob intervenção ministerial e 
dócil à companhia. o silêncio do relatório de 1944, ao contrário, corresponde 
a uma existência incômoda para a CfP do sindicato operário ressurgido em 
1941. 

De fato, a intervenção traumáúca de outubro de 1932, que destruiu o 
sindicato operário e após a qual se instaurou em Paulista um período de 
proibição da própria palavra "sindicato" ou se possível do pensamento no 
significado desta palavra -como bem mostram os relatos da morte dos galos 
de briga do Coronel Frederico (cf. cap. 7) - não conseguiu banir dos 
operários de Paulista a vontade de vÓltar a ter o seu sindicato. Assim, os 
depoimentos dos operários mais anúgos mencionam as saídas cautelosas e às 
escondidas de muitos operários que se filiavam ao "sindicato da Várzea", o 
"sindicato dos operários em fiação e tecelagem do Recife", com sede no 
bairro da Várzea, reconhecido pelo Ministério do Trabalho em novembro de 
1932, e onde procuravam freqüentar algumas aúvidades e trocar idéias e 
orientações. E há indícios de que a idéia, localmente subversiva, da 
consútuição de novo sindicato, teve alguma continuidade e mediações com a 
experiência anterior através do trabalho de organização de operários e de 
empregados de escritório que úveram uma atuação moderada no sindicato 
anterior - como é o caso do contramestre de tecelagem Genuíno Fialho, que 

menor nómero de unidades [de esforço, de trabalho] oferecidas", cf. Salm e 
O'Brian, 1970, pg. 96. Para uma an,lise crítica. do uso da categoria 
produtividade na aplicaçlo da teoria neocl,ssica na literatura econômica sobre 
emprego, desemprego e subemprego no desenvolvimento e no 
subdesenvolvimento, cf. Leite Lopes, 1978, paniculllrmente pp.140·14S. 
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fez parte da "comissão de contas" daquele sindicato- ou mesmo uma attlação 
dissidente àquele sindicato, colaborando na criação do "Núcleo Sindical dos 
Operários e Empregados de Paulista" que foi manipulado pela direção da 
CI'P na guerra da companhia ao 1 v sindiqtto operário - como é o caso do 
empregado de escritório Ramiro Ramos de Lima, delegado sindical do 1 v 
Sindicato Operário e um dissidente fundador do "Núcleo Sindical"(cf. cap. 7), 
que no novo sindicato tem uma atuação "honorífica" como presidente das 
assembléias na qualidade de membro mais idoso no conselho fiscal (cf. atas 
das Assembléias). A iniciativa da organização do novo sindicato, que toma 
novo alento com a substituição do interventor federal no Estado, já no 
período do Estado Novo, parece ter tido importante respaldo de uma "elite" 
de trabalhadores mais estáveis e qualificados, tanto do interior da fábrica, 
onde se destaca a importância de alguns contramestres como o próprio 
Genuíno Fialho, quanto dos escritórios, onde é proeminente a participação 
do pastor protestante Antonio Torres Gaivão, genro de outro empregado do 
escritório "de destaque", Ramiro Ramos de Lima. (Para observar-se indícios 
de recorrência da importância de empregados administrativos e de escritórios 
das fábricas no sindicalismo que se consolida no Estado Novo, cf. também o 
caso de Diógenes Wanderlei, presidente do Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria Açucareira em Pernambuco, cf. Leite Lopes, 1976, pg. 72-73). 

A "Associação Profissional" dos operários têxteis de Paulista é fundada 
e instalada em outubro de 1941, no decorrer de· um período de ameaças e 
pressões por parte da companhia contra os organizadores e os filiados ao 
"sindicato" o qual, no entanto, apoiado por Agamenon Magalhães, 
interventor federal em Pernambuco, é reconhecido como sindicato pelo 
Ministério do Trabalho em 26/6/42.162 Derrotada no seu jogo de ameaças 
físicas diretas a organizadores e filiados à associação profissional, e 
particularmente ao seu presidente Genuíno Fialho, com a fundação e o 
reconhecimento ministerial do sindicato, a companhia consegue "vingar-se" 

162wDepois que o sindicato daqui acabou [o 1" Sindicato Operário, em 1932), 
começamos a nos filiar ao sindicato da Várzea. Só depois da vinda de Agamenon 
para a Interventoria ~ que se fundou o segundo sindicato, lá na rua da Imperatriz 
[em Paulista). O Genuíno Fialho [o I" presidente deste 2° sindicato] era um 
contramestre de tecelagem, e eu fui ajudante dele. Tanto no primeiro sindicato, 
eu panicipei com ele, e era ajudante de contramestre dele, como no 2" sindicato 
tam~m. Do 1° sindicato, de Robeno Marques, ele panicipou da comissio de 
contu. Ficou na organizaçio da associação, e por intenn~dio de Agamenon, 
transfonnou em sindicaio. Quando o sindicato se fundou, ele foi eleito 
presidente. Antes disso, era associação, filiada ao sindicato da Várzea. Já t.nha 
um grupo mais ou menos grande de operários filiados na associação. Saía daqut 
escondido, e se filiava lá. Tinha caneira e tudo. Depois, resolveram funciOnar a 
associação na casa do Genuíno. A companhia tentou impedir isso e uma 
quantidade grande de vigias lá chegaram a invadir a casa dele. Agamenon não 
gostou, e fez saber disso. E fez funcionar o sindicato". (ex-contramestre de 
tecelagem e sindicalista) 
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pouco tempo depois com uma denúncia ao Ministério do Trabalho de 
pequenos problemas contábeis na administração do sindicato, visando 
provocar uma intervenção ministerial, a qual no entanto é contornada por 
influência de Agamenon Magalhães, articulando junto ao Ministério apenas 
a troca de cargos dos membros da diretoria do sindicato, assumindo Torres 
GalvAo a sua presidência no início de 1943 (dados de entrevistas). 

Portanto, um dos aspectos não-ditos subjacentes ao discurso sobre a 
relação inversa entre salários e eficiência contido no relatório de 1944 é 
justamente a presença e a ação do sindicato de trabalhadores nos dois anos 
que se seguem à sua instalação e reconhecimento ministerial. Embora longe 
dos padrOes de "autonomia sindical" e dependente do apoio da Interventoria 
Federal no Estado, o sindicato, no entanto, tem uma importância na articu­
lação de apoios no interior do governo e dos aparelhos estatais para a 
reivindicação de direitos, para a investigação, julgamento e punição eventual 
do não cumprimento destes direitos por parte dos patrOes. Esta ação pode 
tentar assim contrabalançar a ação patronal junto a diferentes instâncias do 
governo seja diretamente em nome da companhia, seja indiretamente através 
dos sindicatos patronais. É importante assim que as diversas circunstâncias 
internas ao grupo operário, como sua persistência na associatividade sindical, 
assim também como as circunstâncias externas ao grupo como a conjuntura 
polftica estadual e nacional, permitam a reestruturação do sindicato num 
momento que coincide com as conseqüências sobre a indústria têxtil da 
decretaçAo e implementação do salário mínimo, após maio de 1940. 

Já vimos, no final do capítulo 7, como reage a CI'P diante das 
démarches locais prévias à instituição do salário mínimo no Ambito da 
Comissão do Salário Mínimo de Pernambuco, tanto junto aos seus 
operários com essa peça épica da "teatralização da dominação", tendo por 
cena principal o discurso do Coronel Frederico para os seus operários 
perfilados na esplanada da fábrica, quanto nos recursos apresentados à 
Comissão do Salário Mínimo e indeferidos pelo Ministério do Trabalho. No 
entanto, instituído o salário mínimo em maio de 1940, a resistência prévia 
da companhia manifestada com estardalhaço e vencida, transforma-se numa 
resistência silenciosa porém mais eficiente no domínio da aplicaçAo prática 
da implantação da lei. Pois, particularmente na indústria têxtil, a prática 
tradicional do pagamento do salário por produção dá margem aos industriais 
de suscitarem controvérsias de interpretação junto ao Ministério do Trabalho, 
assim como lhes propicia um· controle e uma margem considerável de 
manipulação na operação de transformação por que deve passar o salário 
mínimo calculado por tempo no salário mínimo calculado por produção. 
Pois esta operação de transformação deve passar pelo interior mesmo dos 
controles inerentes ao "laboratório secreto da produção", por urna análise 
quantitativa do rendimento dos operários realizada pela própria administraçAo 
da empresa. 
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memorial implicitamente contraria o preceito do dec. 399 de "uma 
remuneração diária nunca inferior à do salário mínimo por dia normal de 
serviço": permitindo-se pagar uma remuneração diária inferior ao 
saláriomínimo diário, os industriais esperam incentivar os trabalhadores a, 
no decorrer da semana ou da quinzena conseguirem marcas diárias de 
remuneraçao que superem o salário mínimo diário, e assim poderem receber 
em média, no final da semana ou da quinzena, um salário não inferior ao 
salário mínimo semanal ou quinzenal. Ou mais ainda, o memorial propõe 
implicitamente que esta média não inferior ao salário mínimo se efetue entre 
os trabalhadores de um mesmo "serviço" delimitado, alguns deles ganhando 
menos outros mais que o salário mínimo, mas todos, em média, nunca 
abaixo do salário mfnimol65. O raciocínio contrário, diz o memorial, 
implica na destruição do sistema do salário por produção tradicional na 
indústria lêxtil: 

Interpretar a lei de forma diffente , seria colldenMr ao desaparecimelllo 
o systema de tarefas e empreitadas, pois, si o operário que é pago por 
esse regimen tiver sempre garantido o salário mlnimo do dia normal de 
serviço, n4o mais existirá o est{mulo 1IQ inte11Sificaç4o da producç4o, 
nem interesse em se dedicar ao serviço, porquanto, qualquer que seja a 
producç4o verificada, o mesmo leria a possibilidade de percepç4o do 
salário mlnimo para a respectiva regido ou zona. /110 seria nivelar o 
bom e o mau operdrio e estimular a ~~egliglncia e a indolincia, com 
graves preju{zos e repercuss4o immeiiSai'IWIIII duaslrosa para Ioda a 
producç4o nacional e a economia do paiz" . (Memorial CIFTA ao 
Ministério do Trabalho, em 121611940, in arquivo do CIFTA)l66 

165 "Desde que a tabella para pagamento das tarefas e empreitadas proporcione, 
em m~dia, aos tarefeiros e empreiteiros, um sal6rio igual ou superior ao sal6rio­
mínimo, eua tabella nio infringe nem offende a lei do sa16rio-mínimo. Si, em 
determinado serviço, oper6rios com os mesmos elementos de producçio e com 
os sal6rios calculados em id€nticas tabellas, alcançam remunerações 
distanciada•, eue facto nlo póde 1er imputado à1 tabellas e sim à falia de 
efficiencia, à falia de dedicaçlo, à faha de capacidade ou à negligEncia e 
indol€ncia do• respectivos empregados." 
166 Ene memorial tamb~m trata da •correçio dos saUrios, em funçlo dos 
serviços pagos por tarefas e empreitadas, das diversas regi6u ou zonas", 
propondo ·a introducçlo, nas tabelas acima, de um coefficiente de correcçlo, 
que ser6 funcçio da habilidade do oper6rio, pois nio t justo ser exigido do 
oper6rio menos habilitado a mesma producçlo daquella pedida ao operariado 
especializado e em condiçõe• profiuionaes mai1 adeantadas." ~ curio1o que 
neste momento o indullrial Antonio Lacerda de Menezes, da f6brica carioca 
Confiança Industrial, coordenador da subcomissio constituída no CIFTA para 
•estudar tecnicamente a questlo do saUrio-mínimo" na indóstria tbtil, 
produzindo um extenso estudo de determinaçlo das efici€ncias nos diferentes 
serviços tbteis no Distrito Federal, tenha utilizado a favor da sua 
argumentaçlo, expressa nos textos da subcomissio,' citações do •memorial 
vindo do Norte por ocasiio da crise têxtil de 37138", isto ~. o memorial da CTP 
de Outubro de 1938, na parte relativa à efici€ncia diferencial entre os openrios 
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Esta argumentação é respondida antecipadamente, já no dia 18 de junho 
de 1940, pelo Dr. Costa Miranda, diretor do Serviço de Estaústica e 
Publicidade do Ministério do Trabalho, a uma consulta feita por uma fmna 
carioca, nao-têxtil, a Cartonagem M.aracanã Ltda., que pergunta: "no caso em 
que os operários que . trabalham por empreitada não produzirem uma 
importância igual à estipulada no salário mínimo, caso esse em que fica 
evidenciada a sua pouca capacidade de produção, como devemos proceder?" 
Após um arrazoado de sete páginas, Costa ~randa propõe ao Ministro do 
Trabalho que: 

wa) qiUlndo o salário for ajustado por ~mpr~ilada ou co11ve11cionado 
por lar~fa ou p~ça, o valor do serviço prestado gara11tindo ao 
trabalhador uma r~mUII~raçáo diária IIUIICa illf~rior d da salário ml11imo 
q~ vigore 11a r~giáo, por dia 11ormal tk s~rviço, ser' igual ao volume 
de produçio que forneçam dois terços dos respectivos assalariados 
utiliza11do· se os mesmos el~m~111os d~ trabalho ~ op~ra11do ~m 
igiUJidad~ d~ COIIdiçóes. 
b) qiUJndo s~ obs~rvar r~duçáo do 's~rviço pr~stado' computado ou 
1160 ~m 'co11sideraçóes ao l~mpo', mas dir~tam~11U vi11culado à 
'UIIidad~ obra' ou a um 'resultado mfltimo' , d~terminado suá, desd~ 
q~. co11v~rtida em dia, a soma das p~rdas ultrapasse o total admitida 
pelos artigos 6 e 9 dos Decretos 111.s 23 .103 e 23 .768, d~ 191811933 ~ 
181111934, facultando o desco111o proporcio11al qu~. cobrável do 
assalariado que 11el~ i11cidir, 11do poderá uced~r a JOtA. do salário 
ml11imo vigora111e na respectiva regido. 
c) qiUlndo pelo volume d~ produç4o igual ao valor do serviço 
emprestado, porlalllo, q1UJ11da lido se obs~rvar p~rdas ou reduções, for 
pago salário i11ferior ao ml11imo, o trabalhador lerá direito, 11áo 
obsta111e qiUllq~r co111rato ou co11Ve11ç6o ~m co111rário, a reclamar da 
empregador o compl~me111o tk seu .salário." 

Este parecer é levado em conta pelo Ministro do Trabalho para regular a 
matéria, acrescentando a especificação do cálculo do que é considerada a 
"produção normal" dos operários "tarefeiros", na portaria ministerial n. 
SCM.- 328 de 15 de julho de 1940167. O CIFrA imediatamente divulga e 

do Sul e do Norte, e que naquela conjuntura, contrariamente a esta, foi rebaúda 
com veemencia pelo CIFT A. 
167Etta portaria fornece as seguintes instruções para regulamentar o anigo 8° do 
decreto-lei 2.162 de 1° de maio de 1940: 
M Art. 1° - Para os trabalhadores pagos por tarefa, ser' considerado como saUrio­
núnimo, por unidade de tarefa, o que se obtim dividindo o sal,rio-m[nimo 
di,rio local pela produçio normal de unidades de tarefa realiúveis em um dia de 
trabalho. 
M Art. '1Jl - Considerando-se produçlo normal a midia de produçlo q~ forneçam 
dois terços ttoa respectivos assalariados utilisando os mesmos elementos de 
trabelho, e operando em iaualdade de condições. 
fl• - Para calcular-se, inicialmente, a produçlo normal, tomar-se-' como base a 

304 



orienta seus associados na maneira de proceder para cumprir as detenninações 
daquela portaria, detenninações estas que parecem satisfazer - pela falta de 
explicitação do contrário e pela imediata especificação do cálculo do salário 
mínimo por tarefa entre as fábricas têxteis - a pelo menos parte substancial 
de suas preocupações contidas no memorial do dia 12 de junho. Com efeito, 
o cálculo do salário mínimo, pago por produção, na indústria têxtil, passa 
pelo "laboratório secreto da produção", isto é, passa por detenninações que 
somente a administração da fábrica tem acesso e controle, tomando muito 
mais complicada que no caso do salário por tempo, a base factual para sus­
tentar as reclamações dos trabalhadores assim como a efetivação de uma 
eventual fiscalização trabalhista. E mais além do controle absoluto do 
conjunto das infonnações necessárias à especificação do cálculo, a adminis­
tração fabril possui também o controle dos meios que alteram as próprias 
"condições de trabalho" nos diferentes serviços têxteis, tais como, por 
exemplo, o funcionamento das máquinas ou a qualidade do algodão - e isto 
apesar das aparentes precauções e advertências feitas pelo CIFrA aos seus 
associados: 

"Os salários dos serviços por tarefa e empreitada deverão ser 
calculados de acordo com o salário m(nimo por unidade produzida . 
Para se saber qual o salário m(nimo por unidade produzida, deverá a 
fábrica : 1') relacionar as quantidades de unidades de tarefa produzidas 
por toda a turma de tarefeiros e empreiteiros que utilizem os mesmos 
elementos de trabalho e operem em igualdade de condições; 2') 
destacar a quantidade de unidades de tarefa produzidas• por 213 dos 
tarefeiros que tenham alcançado maior prodw;ão; 3') verificar a média 
diária de unidades produzidas para cada um dos operários que 
compõem o grupo dos 213 dos tarefeitos que tenham alcançado maior 
producç6o; 4') dividindo o salário m(nimo diário da respectiva 
localidade pela midia diária de unidad es produzidas por operário nos 
213 de tarefeiros que tenham alcançado maior producção, se encontrará 
o valor de salário m(nimo por unidade de tarefa. Nenhum salário por 
serviço de tarefa e empreitada poderá ser calculado em base inferior ao 
salbio mínimo por unidade de tarefa encontrada de accordo com a 
regra acima . Conforme esclarecemos acima, é indispeltSável que os 
cálculos para conhecimento do salário m(nimo por unidade de tarefa 
sejam realisados entre os empreiteiros e tarefeiros que utilizem os 
mesmos elementos de trabalha e operem em igualdade de condições. 
No caso de tecelagem, por exemplo, esses cálculos deverão ser feitos 
separadamente para cada typo de tecido cujo preço de tarefa, por metro, 
for differente." (Anexo à Circular 2711940, de 181711940 da CJFTA aos 
seus associados, in arquivo CIFTA) . 

produção obtida no estabelecimento considerado, num período trimestral 
anterior ao dia 1° de Maio de 1940. , 
§2" - A produção normal nos períodos subseqüentes ser' obtida tomando-se 
como base a que tenha sido alcançada no último trimestre anterior ao respectivo 
cUculo." (Diário Oficial. l6n/1940). 
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Quais as conseqüências em Paulista desta transfonnação controversa do 
salário mínimo por tempo em "salário mínimo por unidade de tarefa", que 
passa a ser o parâmetro do tradicional pagamento do salário por produção em 
diversas seções importantes das fábricas têxteis? Tal transformação contro­
versa passa a ser um campo possível, dissimulado e "secreto", da resistência 
da CTP à própria lei do salário mínimo que aquela companhia explici­
tamente combateu na fase anterior à promulgação do decreto-lei de 1° de 
Maio de 1940. 

No entanto, neste campo propício à diminuição sistemática da remu­
neração devida aos operários "produtivos" ou "tarefeiros", a CTP deparou-se 
com a limitada ação do sindicato dos trabalhadores reconstituído no início 
dos anos 40, no período mesmo que coincide com estas conseqüências e 
repercussões do salário mínimo, particularmente sua incidência sobre o 
salário por produção. 

Acossado em sua existência mesma pela companhia, apesar dos pro­
pósitos moderados de sua diretoria, o sindicato tem dificuldades materiais de 
funcionamento: a casa que inicialmente lhe serve de sede, que só lhe foi 
cedida sob pressão do governo estadual, é constantemente cercada ou espio­
nada por vigias, há cortes de luz na casa que coincidem com a realização de 
assembléias e reuniOes. Nestas circunstâncias, a campanha que começa a ser 
desenvolvida em 1943 para a edifiCação de uma sede própria, com recursos de 
mensalidades majoradas dos associados, empréstimos de órgãos governa­
mentais, e com uma "campanha do tijolo", que se alastra entre os operários, 
adquire um significado antipatronal inusitado para além da obra de construção 
civil de uma sede. Assim também a dotação de um serviço médico do pró­
prio sindicato que se associa ao projeto de construção desta nova sede, adqui­
re também uma conotação antipatronal que transborda a intenção assisten­
cialista acoplada à concepção sindical dominante no Estado Novo emanada do 
Ministério do Trabalho (cf. ata da assembléia geral extraordinária do 
sindicato dos trabalhadores, de 30/4/1944, e cf. também o cap. 5). 

E dentre os seus atos modestos, dirigidos pela estrita via administrativa, 
condicionados pelo autoritarismo patronal local e pelos limites sindicais e 
políticos impostos pelo Estado Novo e interiorizados e legitimados pela 
diretoria sindical, o sindicato consegue, no entanto, articular a ação do 
Ministério do Trabalho com entidades sindicais patronais e de trabalhadores 
para constituir uma comissão de fiscalização ao pagamento do salário míni­
mo por parte da companhia. Este trabalho transparece em nota oficial do 
sindicato, publicada na imprensa diária de Recife, em resposta ao relatório 
anual da CTP de 1944, no seu item "Fabricação", supracitado. 
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~Te/lido a Compafllaia de Tecidos Paulista, em uu relat6rio aflwal 
publicado flO 'Di4rio OficiJJI do Estado' de 20 do correflte, f'dls. 13/U, 
feito as mais 1raves acwsaç6u ao operariado do Paulista, clae1a/lldo 
mesmo a se IJIQ1Jifestar cofltra a ifJStituiç4o do salário miflimo e do 



sa/ário-adicioMI, qll411do diz qu~: 'com a gara11tia d~ um salário mais 
~l~vado, os op~rários tor11am-s~ ~11os p~rscv~ra11tes', este silldicato, 
fi~/ à SIUJ miss4o d~ tkfudu os tralxJ/Itadorts, s~lll~-s~ 110 tkv~r. 114o 
so~11t~ d~ protestar co11tra a aludida publicaç4o, como tk uclartctr o 
q~ ~f~tiva~lll~ s~ passa 11~st~ gralld~ parq~ industrial. 
O qu~ há r~a/m~11te ~m Paulista i, alim d~ uma admi11i.rtraç6o 
i~~ad~qll4da, i11compatlv~l com a ~voluç4o .social q~ s~ processa 110 
Brasil, uma so11~gaç6o sistemática do salário ml11imo, ~dialll~ tab~las 
d~ pr~ços irrisórios, ugistra11do-s~ so11egaç6ts ati d~ 96~ IID 

colllrapr~staç6o salarial-ml11ima gara11tida par l~i aos traballtador~s. 

N4o avançamos al~gaç6u infUIIdada.r. O q~ afirmamos i o resultada 
d~ meticuloso trabalho d~ estatística r~alizado 'in loco' por uma 
comiss6o nom~ada pdo Sr. Del~gado R~gioMl do Trabalho, por 
portaria 111 16 d~ 418144, ~ r~~tida a ~ste órg4o tk classe por aq~/a 
autoridad~ administrativa, p~/o oflcio 111 - 2801 d~ 1119144. Vai~ 

r~.rsaltar qu~ a r~f~rida comissão foi composta d~ um funcionário 
f~deral, um r~pru~nta11tc patronal indicado pela Federação da 
Indústria do Estado d~ Pernambuco ~ um r~pr~untantc dos 
~mpr~gados indicado pt/a F~duaç6o das TralxJlltadores IIDS llldústrias 
tk Fiaç6o ~ T~celag~m da Norte e Nortkst~. 
O mais grav~ d~ tudo, porim, i qu~. apesar dt notificada pt/a 
autoridad~ comp~ttnte a dar cumpri~nto às novas tab~las tlaboradas 
pt/a comiss4o, IID bas~ do salário mlnimo, a CTP ati esta data 11~11huma 
providincia tomou a rup~ito, persisti/Ido, dutart~. 110 s~u propósito 
d~ tksruptitar uma /~i tk ortkm pública, como i a do salário mlnimo. 
À vi.rta do exposto, s~gu~-s~ q~ à CTP cab~ toda a rupoiiSabilidatk 
pela suposta q~da da produt;4o dos s~us op~rários, pois i um 
princlpio moral q~. a qum 114o paga o mlnimo, falta autoridatk para 
exigir o mál:imo. Paulista, 22 de setembro de 1944. A.Torru Galv4o -
Pruidente." (Folha da Manhã, 211911944) . 

Esta resposta do sindicato à CfP, revelando publicamente a polêmica 
entre a companhia e seus operários a respeito do ritmo da produçao e dos 
saláriosl68 fornece-nos outras dimensões subjacentes a tal disputa: mais que 
o desenvolvimento de aspectos inerentes à "cultura fabril" dos operários 
diante do agravamento de suas condições de trabalho com a "mobilização 
industrial" na "economia de guerra", parece haver uma açao concertada dos 
operários visando à diminuiçao deliberada da produçao em represália à 
manipulaçao da tabela salarial dos operários "produtivos" para baixo do 
salário mínimo. E esta açao deliberada é tanto mais concreta q~to moti-

168Graças talvez l notoriedade pública desta polêmica t que provavelmente 
nosso entlo auistente-de-pesquisa Eduardo Navarro Stotz pôde encontrar o 
folheto referente ao Relatório da CTP de 1944 depositado na Biblioteca 
Nacional {único relatório da CTP ali encontdvel como publicação l parte) e a 
partir da data do qual pudemos começar a armar o quebra-cabeças da atria 
histórica doa relatórios anuais da CTP, com o trabalho da enlio allistente-de­
pesquiaa de Rosilene Alvim, Maria Carmem de Almei~a BeUo, sem dispor de 
informaçõea diretas da parte da CTP, nos Di,rios Oficiais do Eatado ou 
complementarmente em jornais da grande imprensa de Recife na própria 
Biblioteca Nacional. 
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vada também por outra manipulação salarial da CfP, desta vez não somente 
atingindo apenas os operários que ganham por produção, mas o conjunto da 
força de trabalho ao descontar 8% do salário dos operários "a titulo de 
fornecimento de medidas de caráter higiênico aos seus empregados". Este 
desconto, denunciado ao Ministério do Trabalho pelo sindicato dos traba­
lhadores169, tem sua validade jurídica negada pelo consultor jurídico do Mi­
nistério pelo fato que, embora "aworizado em lei, deverá resultar, todavia, de 
acordo entre as partes contratantes, empregadores e empregados", acordo este 
inexistente. A CTP, sem poder utilizar-se dentre os descontos permitidos em 
lei do salário mínimo, correspondentes a "salários in natura", do desconto da 
casa fornecida pela fábrica, pois os operários pagam aluguéis, utiliza-se da 
alegação de fornecimento gratuito de "medidas de caráter higiênico" a seus 
operários, cuja base real deve ser o fornecimento da água através do sistema 
de chafarizes da vila operária, ou o saneamento das áreas pantanosas e a 
limpeza das levadas que, além de evitar doenças, propiciam melhores 
condições aos roçados operários "das várzeas". A CfP de todas as maneiras 
possíveis busca cortar seus custos salariais aumentados com a lei do salário 
mínimo de Maio de 1940, e com os reajustes do salário mínimo acrescidos 
da instituição do salário adicional industrial, todos ocorridos em1943. 

Estes conflitos com os seus operários a propósito das repercussões da 
decretação do salário mínimo agravam-se e se tomam mais agudos, ao serem 
interceptados por um ressurreição, em 1943, do velho conflito de toda a 
década de 30, corn os industriais do Sul, e que parecia ter morrido com a 
nova conjuntura aberta com a deflagração da guerra mundial. A própria de­
cretação do salário mínimo em maio de 1940, preocupando o conjunto dos 
industriais têxteis com os efeitos de sua transposição para o seu sistema de 
salários por produção, contribuiu para manter provisoriamente uma frente 
comum tácita, inicialmente de questionamento e expectativa face ao Minis­
tério do Trabalho, e depois de recolhimento aos respectivos "laboratórios se­
cretos" para ali estudarem o controle e a manipulação dos cálculos salariais 
por serviços e postos de trabalho. Neste contexto de "frente comum" vimos 

169Eata denóncia ao Miniat~rio do Trabalho e a resposta ministerial sob a forma 
de parecer do consultor jurídico daquele minist~rio, Oscar Saraiva, que d' razio 
ao aindicato, eatlo contido• em carta de Torre• Galvio, preaidente do aindicato 
doa oper,rioa de Pauliata, a Agamenon Magalhiea, encaminhando em anexo o 
parecer em reaposta l conaulta fe.ita pelo sindicato wpor oca~iio doa desconto• 
arbitrariamente procedidoa em março deate ano (1944) pela CfP nos aaUrioa de 
aeua operirioa". A carta inicia-ae com a fraae: wcom o objetivo de preatar o meu 
deavalioao concuno na campanha meritória em que elt' empenhado o Governo 
de V.Excia,. no sentido de reeducar alguns elementos retardat6rioa da nona 
indóstria, aconselhando-o• ao acatamento b leia escritas e b leia moraia ( ... )" 
(Ofício de 30/6/44 do preaidente do aindicato doa trabalhadorea de Pautiata, 
Torres Galvlo, ao Interventor Federal de Pernambuco. in Arquivo Agamenon 
Maaalhiea do CPDOC/FGV). O parecer de Oacar Saraiva ~ datado de 20/S/44 e a 
aprovaçlo do Miniatro Marcondea Filho ~ de 24/S/44. 
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como o próprio CIFf A se utiliza de argumentos, face ao governo, tomados 
de empréstimo do memorial da CTP de 1938, contra aquele centro dirigido. 
No entanto, quando da gestação dos reajustes, 3 anos após, do salário 
mínimo, toma a aparecer a velha concorrência "regional" intraburguesa do 
setor têxtil. 

De fato, a decretação dos índices do salário adicional fixados para Per­
nambuco por ocasião da instituição do salário adicional industrial (decreto-lei 
5.473 de 11 de maio de 1943), propiciando uma taxa de aumento salarial 
proporcionalmente maior que a de São Paulo, leva os industriais pemam­
bucanos a verem-se como vítimas da nova ofensiva dos industriais do Rio e 
São Paulo semelhante à ocorrida quando do auge do debate sobre a super­
produção industrial em 1938. Essa visão de uma "revanche" dos industriais 
do "Sul" por sua derrota em 1938, quando não conseguem prorrogar as 
medidas de contenção à importação de máquinas ou controlar as horas de 
trabalho na indústria têxtil, é encampada por Agamenon Magalhães que, 
numa série de cartas ao Ministro do Trabalho, Marcondes Filho, toma a 
defesa da indústria pemambucana. Nesta defesa, Agamenon encampa não 
somente a briga com o "Sut"170 como também a tese de que "a produção da 
mão-de-obra é aqui muito mais baixa", sendo que "o critério certo para a 
fixação do salário mínimo nas várias regiões do País, é o da produtividade 
relativa do operário em cada zona". (carta "reservada" de Agamenon Maga­
lhães a Marcondes Filho de 19/11/1944 e "nota técnica" em anexo, "Nota 
sobre os recentes decretos federais relativos aos aumentos de salário", in 
Arquivo Agamenon - CPDOC). Esta mesma defesa é feita em estudo, enca­
minhado por carta ao Presidente da República, de Eugênio Gudin, a pedido da 
companhia ferroviária nordestina "Great Westem", engrossando a 
preocupação geral das companhias indústriais nordestinas. (cf. carta de 
Eugênio Gudin a Getúlio Vargas de 23/12/43, com anexo "Nota sobre o 
Salário Industrial, in Arquivo Agamenon - CPDOC). E na carta de 
13/12/1944 a Marcondes Filho, Agamenon chega a utilizar-se de raciocínio 
ilustrativo, provavelmente ouvido de industriais, assemelhado ao expresso 
pela CTP no item "Fabricação" do Relatório de 1944: 

l10 .. ( ... ) Não se pode negar que em todas as deliberações ou atos humanos, h' 
uma influência de 'fatores imponder,veis'. A id~ia do saUrio adicional paniu da 
Coordenação Económica com a colaboração da Confederaçio das Indústrias e do 
Sindicato Têxtil do Rio de Janeiro. Eis ai o fio da meada. A concorrência 
industrial foi o 'imponder,vel', o fator oculto da penurbaçio ... 
(cana de Agamenon a Marcondes Filho de 13/12/1944, arquivo Agamenon­
CPDOC). 
Nesta mesma cana, Agamenon aponta como pane da manobra dos industriais do 
Sul o aumento da diferença entre valores do salhio mioimo entre Pernambuco 
de um lado e Alagoas e Paraiba do outro, com o objetivo de minar a indústria 
têxtil pemambucana pelos flancos atrav~s da concorrência Mpor baixo" que lhe 
faz a indústria têxtil alagoana e sergipana. 
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"O salário adicional, como taxa de distribuição de lwcros pelos 
operários [lucros extraordinários devido à guerra}, n4o deve ser 
incorporado ao salário m(nimo, como ao ordinário. As condiç6es do 
p6s guerra podem determinar WNl modificação. ( ... ) 0Wlra uiglncia, e 
essa necessária em defesa d4s indústrias atingidas, i que se estabeleça, 
como condição para perceber o salárao-adicional o implemento d4s 
horas de trab~lho na semana . O qwe estamos verificando aqwi i que 
30% dos trabalhadores, devido aos awmentos do salário, estão 
trabalhando dois a trb dias apenas na semana. Não se ad4ptaram aos 
novos padr6es de vida . Porfiam na misüia . HabitWDram-se ao powco, e 
no powco desejam viver. A lei deve impor tambim deveres." 

Em sua resposta à carta de 19/11/44 de Agamenon Magalhães, sem 
data, mas situada no início de dezembro, Marcondes Filho procura refutar, 
numa longa carta de seis páginas, as insinuações de receptividade às pressões 
dos industriais do "Sul" na determinação dos índices por região dos salários 
adicionais, e, principalmente, procura demonstrar a justeza de uma política 
de diminuição - embora lenta e progressiva - dos diferenciais do salário 
mínimo entre as regiões. E anexa dois pareceres neste sentido do Sr. Costa 
Miranda, Diretor do Serviço de Estatística (SEPT) do Ministério do 
Trabalho. Apesar disto, os industriais pernambucanos e Agamenon parecem 
ter feito prevalecer sua argumentação e sua força: em 28 de fevereiro de 1944 
é assinado o decreto-lei n° 6.297 alterando a tabela do salário adicional para a 
indústria, revendo assim o decreto-lei 5.978 de 10/ll/43, no que se refere 
apenas a Pernamboco, Bahia e São Paulo (Campinas). O salário adicional da 
"11 zona" de Pemamboco, que pelo decreto de novembro era de Cr$ 90,00, (a 
soma com os Cr$ 240,00 do salário mínimo totalizando Cr$ 330,00), é 
reduzido a Cr$ 60,00 e a soma com o salário mínimo diminui para 
Cr$ 300,00. A vitória dos industriais do Recife é tanto maior quanto em 
compensação- diminuindo o diferencial do salário mínimo entre as zonas do 
interior de Pernambuco - o decreto de fevereiro de 44 aumenta o salário 
adicional da "21 zona" de Pernambuco de Cr$ 70,00 para Cr$ 90,00, 
aumentando também sua soma com o salário mínimo de Cr$ 180,00 para 
Cr$ 270,00.171 

A vitória dos industriais do Recife só não é maior porque há uma outra 
vitória embutida no decreto de fevereiro de 1944: é a vitória da CfP contra o 
enquadramento de Paulista na mesma zona de Recife e Olinda feito pelo 
decreto de novembro de 1943.172 Logo após o decreto de 10/11/43, a CfP 

17 1 O decreto de fevereiro de 1944, restabelece auun a tendência da tabela do 1° 
decreto sobre o sa16rio adicional, de 11 de maio de 1943, onde o saUrio 
adicional era maior no interior que na capatal, tendência essa alterada pelo 
decreto de novembro de 1943, prejudicando a indústria da 11 zona. 

l72oesde maio de 1940, as duas zonas de sal,rio mfnimo em Pernambuco slo: 
"1' zona - Recife (capital) e Olinda e 2' zona - demais localidades e distritos". O 
decreto de 10/11/43 inclui Paulista na t• zona, ao lado de Recife e Olinda. O 
decreto de 28/2/44 restabelece a 11 zona incluindo apenas Recife e Olinda e 
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envia ao Ministério do Trabalho um memorial, datado de 23/11/43, contendo 
longa exposição de 1 5 páginas sobre a improcedência deste enquadramento de 
Paulista na 11 zona do salário mínimo, baseada na argumentação de que não 
existe a "identidade de meios de vida" entre os trabalhadores de Paulista e os 
de Recife e Olinda. Infelizmente, não pudemos obter cópia deste memorial, 
mas apenas sua referência e poucas citações no 2° parecer, anexado à carta de 
Marcondes Filho a Agamenon acima referida, do Dr. Costa Miranda, diretor 
do SEPT, que em 11 páginas rebate a argumentação da CfP, encaminhando 
ao Ministro parecer favorável à manutenção de Paulista na 11 zona e 
indeferindo o pedido da recomendação daquela companhia têxtil. Seria 
interessante ter-se a argumentação desenvolvida pela CfP para mostrar o 
"isolamento" e a especificidade dos "meios de vida" de seus operários 
comparativamente aos da capital. Pois a CTP, ao insinuar que a velha 
concorrência entre os industriais do "Sul" contra os do "Norte" passa pela 
tentativa de prejudicar especificamente a ela, numa aliança tática eventual dos 
industriais do "Sul" com os de Recife e os de outras fábricas de municípios 
próximos à capitai173, passa a defender-se deste isolamento político com a 
demonstração de seu isolamento enquanto organização sociall7 4. No 
entanto, a argumentação da CfP, citada por Costa Miranda, e em cima da 
qual ele baseia seu parecer, é muito "geográfica", envolvendo distância e 
meios de transporte da capital, que são propícias a uma contra-argumentação 
da descaracterização da especificidadç de Paulista. E neste memorial, volta a 
mesma antiga argumentação do memorial de 1938, da eficiência diferencial 
dos operários "do Sul" e "do Norte", vinculada a esta tentativa atualizada de 
destruição pelos industriais "do Sul" do seu principal concorrente do Norte, a 
CfP. Esta argumentação, rejeitada ~lo diretor do SEPT, sensibiliza, no 
entanto, a Agamenon Magalhães e é possível que seu empenho também 
junto a esta questão específica, a da pretensa "injustiça" da inclusão de 
Paulista na "11 zona", tenha sido um dos fatores decisivos para a revisão que 
resulta no decreto de fevereiro de 1944. 

A esta posição ambígua do Interventor Federal Agamenon Magalhães -
que viabiliza a existência do sindicato de trabalhadores em Paulista contra a 

constitui uma nova 21 zona compreendendo Paulista, Moreno, Sio Lourenço da 
Mata e Jaboatlo (onde enio localiudu reapec:tivamente a CTP, a f6brica de 
Moreno, a f'brica de CamanJibe e 11 oficinas da Great Westem) e corutitui maia 
11.111a 31 e 41 ronu com 01 outroa munidpios do "interior". 
!73 .. 0 anunto ( ... ) j' vem sendo reeditado atnv~a divenu tentativas, quer por 
parte daa indúatrias do Sul, quer pelos induatriaia da capital do Estado, viaando 
criar uma situaçio injusta para Pauliata em relaçlo h outras empresu 
localiudas nu zonas do interior". (citaçlo do memorial da CTP feita no parecer 
de Costa Miranda). . 
174"bso concorre para que Paulista se tome ( . .. ) um mkleo de vida aut6noma, 
vivendo de aeus próprios recurcoa e sem . liaaçõea estreitai com 01 centro• 
adiantados da Capital". (citaçlo feita por Costa Miranda). 
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vontade da CTP, mas por outro lado, ao defender os interesses da indústria 
pemambucana na concorrência com os industriais têxteis do Rio e São Paulo 
onde tem grande importância a CTP, prejudica melhorias salariais dos traba­
lhadores pemambucanos e, em particular, dos de Paulista que são a fmalidade 
mesma daquele sindicato e daqueles trabalhadores - corresponde um 
antogonismo claro entre a CTP de um lado e seus operários, particularmente 
através do seu sindicato, do outro. Tal antagonismo manifesta-se na opo­
sição entre o relatório da CTP de 1944 e na resposta a ele dada pelo sindi­
cato, em que é feita a denúncia da manipulação salarial e da "sonegação de 
direitos". 

Por seu lado, ao relatório da CTP de 1944 interessa mostrar, tanto para 
efeitos de seu conflito com seus operários, quanto para efeitos de sua briga 
com os outros industriais, particularmente os "do Sul", que a sua força de 
trabalho é intrinsecamente pouco eficiente, pouco disciplinada, e renitente a 
incentivos materiais racionais. É provável que esta relutância dos trabalha­
dores à disciplina fabril de fato existisse, seja pela recém-constituição de 
contingentes de uma força de trabalho"inexperiente", aliciada "no interior" 
como indicam os relatórios da CTP de 1939 e 1940 (cf. Capítulo 4), seja 
pelo próprio desenvolvimento da "cultura fabril" dos trabalhadores (cf. Cap. 
2), seja pela potencialização desta "cultura fabril" espontânea, através de uma 
ação concertada, tal corno sugere a resposta do sindicato ao relatório da CTP 
de 1944. Mas o relatório anual aos acionistas, este documento público 
utilizável para destinações políticas, radicaliza esta descrição da "situação na 
fabricação" visando efeitos políticos relativamente ao governo, e aos seus 
concorrentes industriais, tomando por objeto uma descrição alarmista e 
caricatural do trabalho dos seus operários. 

Tal descrição, ressaltada entre os operários pela própria resposta pública 
a ela dada pelo sindicato através da imprensa, toma-se para eles decepcionante 
diante dos esforços exigidos por um período de ampliação de mercados e 
encomendas, que ocorre simultaneamente à dificuldade de manutenção e 
reprodução dos meios de trabalho - impossibilidades de importação de 
materiais auxiliares, peças e máquinas, com a guerra, que sobrecarregam o 
esforço produtivo e a criatividade dos operários, alternando-se com períodos 
de baixa remuneração decorrentes de interrupçOes na produção por falta de 
material. A descrição da CTP é, assim, totalmente contraditória com o 
trabalho dos operários do setor de oficinas e fundição, onde desde o período 
das restrições à importação de máquinas têxteis, de 1931 a 1937, e 
posteriormente no período da guerra, esse setor garantiu a reposição de peças, 
a remodelação e mesmo a fabricação de teares completos, constituindo-se 
num autêntico "Setor I" de produção de bens de produção no interior do 
território da fábrica têxtil. Essa preparação e capacitação das oficinas 
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desemboca na produção própria de teares completos em 1938175. Com 
efeito, no período de vigência do decreto 19.739, de restriçao à importação de 
máquinas têxteis, a CTP adotou uma estratégia em duas frentes: na primeira 
delas, tentando importar máquinas nas brechas do decreto, sujeitando-se à 
aprovaçao e fiscalização do MTIC, o que significa p.;toos de importação de 
máquinas outras que não os teares de tecelagem 76; e na segunda frente, 
potencializando suas oficinas e as constituindo num "laboratório secreto" de 
produção de novos teares177. Esta produçao própria de teares ou de peças 

17S Assim indica um "Perfil Histórico da Empresa" preparado pela f'brica de Rio 
Tinto na Paraíba, bem mais completo que o texto datilografado correspondente 
feito para as Ubricas de Paulista: "1938 - Preocupada em aumentar cada vez 
mais a ofena dos seus anigos, então j' consolidados no mercado, foram 
edificados novos pridios e montados no11os teares na denominada 'F'brica 
Regina', integrada ao parque existente. Na ocasião, foram adicioMdas c<1rca d<1 
1.00011 .200 no11as máquinas, todas constrwfdas nas oficinas da CTRT." (texto 
datilografado, a mim fornecido nos escritórios da CTP, que deve ter mtegrado 
algum projeto da empresa à SUDENE; os grifos são meus). 
176os decretos de restrição à imponação de m'quinas de 1931 e 1933 deixavam 
uma brecha para esta importação desde que a Ubrica provasse que n4o ha11eria 
awm<1nto na prodwç4o . Neste período, muitas Ubricu enfrentavam um 
desequilíbrio crônico entre a demanda de fios por pane de seus teares de 
tecelagem e a produção de fios de suas seções de fiação. Era freqüente a operação 
em ritmo extraordin,riG das seçôes de fiação das Ubricas têxteis em decorrência 
deste desequilíbrio (em parte provocado por necessidade de mudança de fio 
devido à mudança na preferência dos consumidores) que o decreto de restrições 
à importação vinha agravar (cf. Stein, 1979, pg. 151). Mesmo assim, o 
Ministfrio do Trabalho julgava pedidos de importação de teares de fiar e outras 
m'quinu justificados por uma mudança qualitativa da produção 
freqüentemente na forma restritiva de que tambfm provocariam aumentos 
quantitativos na produção. Assim, o pedido da CTP para importar, em 1933 
(após restaurada a "harmonia" com seus oper,rios enlutados da morte de seu 
sindicato) 68 m'quinas de cardas; duas de estiragem; 68 bancos dos quais 3 
grossos, 5 intermedi,rios, 16 finos; 36 m'quinas para fiar urdimento e 8 para 
fiar trama; 4 engomadeiras, 8 urdideiras e 12 penteadeiras; este pedido t 
parcialmente negado, o MTIC operando, dentre estas m'quinas, uma distinção 
entre as que significam reposição de m'quinas deterioradas ou obsoletas e 
m'quinu significando uma ampliação da produção. Cf. pedido e parecer no 
Diário Oficial de 22105/1933. Em maio de 1934, o governo relaxou os controles 
sobre a importação de m'quinas de fiar preparatórias e intermedi,rias (cf. Stein, 
1979, pg. 151). 
177 Embora a CTP não v' publicamente divulgar a existência deste "laboratório 
secreto", que faz parte de suas atividades "autirquicas" (a lenha, os roçados e a 
feira, etc.), para nio aumentar a ira de seus concorrentes sulistas e dar 
argumentos para um revigoramento da proibição l importaçlo de m'quinas, no 
entanto, nlo deixa de mencionar, no seu relatório anual de 1937, a capacidade 
produtiva de suas oficinas, onde o leitor pode supor a possibilidade da 
passagem de suas atividades declaradas de manutençlo para atividades nlo 
declaradas de produção de novas m'quinas atravts da montagem 'das peças 
fabricadas: 

"( ... ) a nossa oficina foi consideravelmente ampliada e munida de 
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para teares continuará sendo feita na fundição e oficinas mecânicas da CIP 
mesmo no pós-guerra. na década de 50 e início dos anos 60, quando eram 
menores as restrições às importações de teares, produção esta feita paralela­
mente às eventuais importações, numa polftica de "reserva autárquica" que 
tem suas analogias com a referente utilização continuada de lenha simulta­
neamente à utilização mais modema de óleo nas caldeiras (cf. relatório anual 
de 1962). A produção própria de peças de teares pela CIP só diminuirá 
quando da "modernizaçao" da fábrica a partir dos anos 60. Com efeito, com a 
decisão de efetivamente implementar um plano de reequipamento da fábrica 
em várias seções, e, em particular, de introduzir teares automáticos na seção 
da tecelagem, cessa também a necessidade da fabrica~ão própria de teares 
mecânicos antigos, as chamadas, pelos operários, "máquinas pé-duro", e com 
isto fica parcialmente ociosa a seção de fundiçao e a de oficinas mecânicas. 
Para aproveitar essa capacidade instalada e, mais que isto, um contingente 
importante de "artistas" e profissionais formados na fábrica, e a partir daí, 
investir num outro empreendimento, emhora em parte "verticalmente 
integrado", é que a CTP formqla um projeto de uma fábrica de teares 
automáticos em Paulista - projeto este que, não tendo se concretizado, não 
deixa. no entanto, de ser significativo para esclarecer retrospectivamente a 
importância anterior da fundição e das oficinas da fábrical78. 

modernas e eficientes máquinas para poder desempenhar-se da 
importante tarefa de efetuar todos os concertos e renovações necessinas 
para conservar os nossos machinismos em ótimo estado de eficiência." 

Segundo pude recompor de informações de entrevista com o gerente da MDivisão 
Industrial" atual da CTP, sr. Schuman, desde 1936 na compa11lua, conjugadas 
com outras informações, com as restrições à importação de máquinas nos anos 
30, há um período em que só há trabalho para um turno da tecelagem, devido à 
desproporção com a fiação. Com a aprovação parcial do pedido em 1933 de 
importação de máquinas para a fiação e pr~-fiação, passa a haver uma 
desproporção inversa entre as seções, ficando enfraquecido o potenctal da 
tecelagem com as dificuldades de renovação das máquinas. Assim ~ que em 
1938, teria havido as montagens de cerca de 2.500 teares nas oficinas de 
Paulista e de Rio Tinto (de 1.000 a 1.200 em Rio Tinto, de 1.300 a 1.500 em 
Paulista), montagens estas que continuam acentuadas no período da guerrll. 
1?8 .. Cogitamos de implantar nesta cidade a fabricação de teares automáucos, 
para o que dispomos de todos os elementos imprescindíveis, tais como, uma 
fundição adequadamente equipada, al~m de mio-de-obra quahficada, etc ." 
(Relatório anual da CTP de 1960). Este projeto contava com apoio t~cmco da 
companhia Kovo da Checoslováquia e foi encaminhada ao CODEPE e à SUDENE. 
Os relatórios de 1961 e 1962 registram que tal projeto continua em tramitação 
na SUDENE, sem solução, para depois nio ser mais mencionado nos relatórios 
subseqüentes. Por outro lado, em 1960, inicia-se a Mmodernização" da seçio de 
tecelagem, a qual recebe novas máquinas Mmodernas", havendo a substituição de 
parte dos antigos teares mecimcos por novos teares automáticos. (cf. folheto da 
CTP, MCTP; Modernização para acompanhar o progresso brastletro", produ tido 
provavelmente em 1972, quando da aprovação de financiamento pela SUDENE). 
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Há assim uma tradição proftSSional das oficinas das fábricas de Paulista 
de que se orgulham os velhos operários remanescentes, orsulho este vincu­
lado não somente à "arte" inerente àqueles profissionais e sua concepção do 
trabalho (cf. Alvim, 1972 e 1983 e Leite Lopes, 1976), mas também ao 
caráter estratégico de sua produção, seja em peóodos de dificuldades de aqui­
sição de máquinas, seja por uma opção autárquica deliberada da fábrica que os 
valoriza: 

"O fundidor ~ra muito cofiSid~rado por cawsa da art~ da p~:noa. E 
porq~ a fundiç4o i o coração d~ uma indústria. Porq~ fabrica a.r 
p~ça.r . E todo mundo .ra~ o .r~gui11t~: .r~ coftluc~ d~ pulo q~ toda.r a.r 
indústria.r q~rem uma fundiç4o. Coitada da indústria q~ MO tem 
fW~~dição ( .. .) Es.ra fábrica mesmo comprava powcas peça.r, 11i. E 
prit~cipalme11U, vamos diur, 11este tempo, quase que e~clwsivameflte 
de tecelagem. Nessa altura, jwstame11te o que aco11tecia aqui i que fazia 
muitas peças pras máqui110s de tecelagem. Pro trabalho de tecelagem 
todas as peças uam feitas aqui. Peça.r d~ tec~lag~m pra.r máqui110.r 
a11tiga.r, que 11ós cltamamo.r de 'máqui11as pi-duro' . Essa.r máqui110.r 
uam todas fe itas aqui e mo11tada.r aqui. Sala da fundiç4o aquela.r pcça.r 
bruta.r, fundidas, e ia pras oficiMs pra tor11ear, pra aperfeiçoar ~la.r 
todi11ltas pra depois ir poro a mo11tag~m. Da prinuira à derradeira pcfll. 
A máqui110 complet11 . Fazia toda.r em casa mesmo, todas aqui MO 
comprava fláo . Dava a maior produç4o aqui em Paulista. Porque a.r 
oficiMs liflltam seu maqui11ário, s~ws oficiai.r pra trabalhllr, ut4o se 
fazia todas aq~las peça.r. Porq~ ti11hG mais WJIItagve de fazer do q~ 
comprar fora . E teve um tempo a(, 1111tu da g~rra, q~ Mo podia 
comprar fora, o comircio era pouco. Mas já hoje i máqui110 motkr110 e 
já vem de fora . Já compra de fora, ~ a( dimi11ui muito a.r oficiiiDS." (u­
fut~didor, aposefttado). 

O ex-fundidor José Diniz foi incorporado às oficinas da "Fábrica Velha" 
em 1933 como aprendiz numa política da CfP de formação local de uma 
força de trabalho qualificada das oficinas. Nascido em Paulista e filho de um 
empregado da CfP prezado pelo patrão pois, cuidando dos seus cavalos, 
tomou-se o encarregado da famosa condelaria. a história de vida de José Diniz 
parece mostrar, por contraste com a facilidade de sua entrada, a dificuldade 
relativa do comum dos operários do acesso ao aprendizado das oficinas, 
aprendizado este, por sinal, que é uma das medidas do modelo de sucesso e 
realização do artista, a sua qualidade de oficial-"mestre"179. No entanto, esta 

1?9wEu fiquei pouco temJ;?Q na tecelagem. Depois eu sal, e fui trabalhar 16 na 
[f,brica] Aurora, no acabamento de pano. Depois eu achava que devia aprender 
uma arte, entonces eu pedi aos donos aqui de Paulista pra aprender uma arte. Eu 
falei pra meu pai, meu pai falou pra ele, e ele di11e: • Ah, eu vou botar ele na 
fundiçio' . Aí eu perguntei se era arte boa, n~. Ele disse que era, n~. Entonces eu 
fui . Aí fiquei. { ... ) Porque eu achava que o homem tinha o dever de aprender 
qualquer uma arte. Eu achava muito bonito o pessoal elas oficinas, e11as coisas. 
Eu achava bonito aquilo, e queria conseguir fazer. A( consegui. Tanto que 
depois, eu tive muitos aprendizes que vieram aprender comigo. Alguns estio no 
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dificuldade relativa de acesso, sinal da diferenciação interna dos operários de 
Paulista entre os operários profissionais das oficinas e os operários das se­
çOes "produtivas" da fábrica, é dissimulada no tratamento das oficinas como 
mero caso particular do modelo geral do "trabalho para todos" do "sistema 
Paulista" contrastado com um presente de dificuldades maiorestso. 

Mas, além dessa formação local através do aprendizado de filhos de 
operários que conseguem colocação nas oficinas, há também a procura da 
CIP por profissionais já formados para a ampliação das oficinas de Paulista. 
Já vimos anteriormente (cf. a nota 8 no capítulo 1) como houve um tipo de 
aliciamento peculiar visando aos profissionais de oficina, este aliciamento 
incidindo particularmente sobre os operários das oficinas das usinas de 
açúcar. Assim como para a fabricação das peças maiores das máquinas de 
tecelagem, fabricadas nas oficinas da CIP, eram compradas como sucata 
máquinas antigas de engenhos e usinas para serem fundidas e transformadas 
em novas peças181, assim também, esse recrutamento de "oficiais" e "meio­
oficiais" das oficinas das usinas de açúcar para as oficinas das fábricas 
têxteis, configuram aspectos, pelo lado do processo de trabalho e da for­
mação da força de trabalho, desta interdependência açucareiro-têxtil assinalada 
por Francisco de Oliveira (Oliveira, 1977, págs. 36, 53/54) do ponto de 
vista do capital (cf. também Leite Lopes, 1979, págs. 81/82). 

Se a apreciação do relatório de 1944 sobre o trabalho dos operários é 
particularmente injusta para com o esforço dos operários das oficinas182, ela 
também o é com relação aos operários trabalhando na fabrica~o propria­
mente dita no interior da fábrica. Apesar de situados desfavoravelmente em 
relação aos artistas das oficinas numa hierarquia profissional, são os operá-

Rio e em São Paulo. Um mesmo trabalha em Volta Redonda." 
Para o estudo dessa lógica da aru e do aprendizado da aru, cf. Alvim, 1972 e 
1983 e Leite Lopes, 1976. 
ISO .. Antigamente, não era difícil a pessoa formar uma arte, mas agora 6. Primeiro 
não era mas agora 6 difícil porque tem que panar primeiramente pelo SENAI, 
pela escola, e depois as oficinas são menores. No tempo do Coronel Frederico, a 
pessoa que trabalhava numa seção, não habituava, a{ podia ser transferido pra 
outra, ele dava a transferência, n6. Ele tinha muito gosto, nesse ponto. Ele 
gostava muito da pessoa que desenvolvesse o seu pensamento, a sua id6ia, a sua 
vocação de trabalhar." (ex-fundidor) 
181 .. Quando 6 pra fazer aquelas peças muito grandes, a{ traz as peças de ferro de 
moenda, aquelas ferragens de usina, ferro inglês que 6 uma es~cie de ferro de 
moenda, uma es~cie de ferro que chega brilha, que parec1a aquela cor de 
inhame." (ex-fundidor Jos6 Diniz). Um ex-motorista da Ubrica assmalou, em 
entn:vista, ter carregado de caminhio, m'qumas e peças compradas de usinas de 
a~car em direçio à fundição da CTP. 
I 2o relatório de 1944 implicitamente reconhece este esforço ao asstnalar, em 
outro tn:cho, os •embaraços para manter a nona produçio em n{vel normal" 
devido à dificuldade na aquisição de tintas e drogas, •como tam~m a de 
acessórios, cuja falta, em pequena escala, vem sendo suprida com um esforço 
quase sobrehumano das nossas oficinas mecânicas." 
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rios que ganham por produção nas seções de pré-ftação, ftação e tecelagem -
a quem parece estar primordialmente dirigida a apreciação crítica, sobre seu 
desempenho no trabalho, do relatório de 1944, mais que aos operários da 
Fábrica Aurora, das seções de acabamento do pano - que polarizam a dife­
renciação interna dos operários têxteis (ao contrário, por exemplo, da 
diferenciação dos operários das usinas de açúcar, polarizados pelos artistas das 
oftcinas, cf. Leite Lopes, 1976) não somente devido a certas características 
intrínsecas ao trabalho útil da profissão, mas também características 
associadas à condição da proftssão tais oomo as regras do jogo (incluindo 
também as trapaças) do salário por produção. 

Faz parte das características do trabalho útil de banqueiros,fiandeiros e 
tecelões, particularmente destes últimos, um tempo de aprendizagem que 
ultrapassa o seu período formal inicial e se prolonga pela experiência do 
trabalhador, durante anos de trabalho. Isto porque o "mistério" dessas 
proftssões está menos na operação pura e simples da máquina que na 
vigilância à frágil e delicada matéria-prima que corre no conjunto de 
máquinas sob a responsabilidade destes profissionais, e na conseqüente 
intervenção para adequar o ritmo das máquinas às menores interrupções na 
produção passíveis de serem obtidas. O segredo é, inclusive através de um 
conhecimento intuitivo do funcionamento das máquinas, prever o seu 
iminente enguiço, seja conseguindo evitá-lo, seja chamando de imediato o 
contramestre, conseguindo assim uma otimização do tempo mínimo de 
máquina parada e sua conseqüente interrupção da contabilização do salário 
por produção. Por outro lado, estes operários são todos absorvidos numa 
vigilância contínua ao funcionamento do conjunto de máquinas, mas por 
outro lado, eles se transformam integralmente em trabalho manual ágil sobre 
a matéria-prima quando, nas interrupções da produção, os ftos se partem. Os 
operários produtivos da fábrica têxtil são assim, enfrentando o trabalho 
simultaneamente monótono e intenso e que exige grande habilidade e rapidez 
sobre um material frágil, "os órgãos visuais e táteis do aparelho produtivo" 
(cf. Halbwachs, 1970, pg. 69 a 71). O aspecto da habilidade manual, mais 
exacerbado dentre esses operários no caso da profiSsão do tecelão, tem seu 
tipo-ideal cristalizado na profissão de passadára de rombo. A habilidade 
manual do tecelão - que no período das "máquinas pé-duro" eram em sua 
maioria mulheres - se concentra nas interrupções da produção, quando faz 
um trabalho manual de religação dos ftos, e é limitada pelas exigências de 
continuidade da produção, pois esse trabalho manual reduz-se ao caso de 
máquinas paradas com poucos fios partidos. O desenvolvimento desta 
habilidade manual do tecelão concentra-se na profissão de passadeira, 
resultando do desdobramento daquela habilidade diante dos constrangimentos 
da necessidade da continuidade da produção, constrangimentos impondo ao 
tecelão a predominância de seus atributos de vigilância sobre os seus 
atributos tácteis. Geralmente exercidà por tecelãs experientes, a profiSsão de 
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passadeira cuida das máquinas com muitos fios rompillos. exigindo um 
trabalho paciente e demorado, envolvendo as fases de desembaraçar. emendar 
e religar na máquina os fios partidos (cf. Leite Lopes, 1979, pg. 31/33}. E 
dos banqueiros, falaremos no capítulo seguinte. 

Mas, além de suas habilidades, inerentes à sua profissão, esses operários 
"produtivos", os mais· visados pelo relatório de 1944, têm também como 
qualidade necessária inerente à profissão, a suportabilidade e a paciência, 
adquiridas como parte daquilo que se apresenta para eles como disciplina 
fabril, de conviverem com as regras do jogo do salário por produção - tão 
funcionais à pressão produtivista permanente que provoca, como assinala 
Cottereau (I 983, págs. 71-112). a "desmedida do trabalho" que caracteriza o 
cotidiano fabril - que já lhes são tão desfavoráveis mesmo sem a 
manipulação e o segredo que são tão freqUentes. Pois à complicação dos 
cálculos de transformação do parâmetro do salário mínimo por tempo em 
salário por produção, envolvendo cálculos de "eficiência" das máquinas e do 
trabalhador por diferentes tipos de fios, aos quais freqUentemente se agrega o 
segredo do preço da unidade de salário por produçllo, soma-se ainda a 
possibilidade de manipulação conforme a qualidade da matéria-prima 
empregada. A suportabilidade desse jogo, cujas regras já são por definição 
desfavoráveis - implicando numa intensidade crescente de esforço em vista de 
resultados nem sempre correspondentes ao esforço dispendido, e dos quais 
depende um padrão de subsistência comprimido ao máximo -, tem seus 
limites condicionados à irrupção de uma "transparência da exploração" 
abalando a legitimidade dessas regras do jogo. E uma das ocasiões propícias 
à constituição desta "transparência" se dá no período das conseqüências da 
aplicação do padrão do salário mínimo ao salário por produção em Paulista, 
particularmente após os reajustes do salário mínimo em 1943. 

Pois se a manipulação das "unidades de salário por tarefa". de difícil 
fiSCalização por parte dos trabalhadores é tolerada quando das conseqüências 
da decretação do salário mínimo em 1940, ela toma-se mais evidente por 
ocasião dos aumentos no salário mínimo e da instituição do salário 
adicional, em 1943. Então também a CfP se defrontava, ao contrário de 
1940, com um sindicato estruturado e legalmente reconhecido, e embora 
limitado pelo decreto-lei 4.637 de 31/08/1942, que estabelece normas 
especiais de contenção a serem observadas pelas entidades sindicais enquanto 
durar o "estado de guerra". podia agir por via administrativa na denúncia às 
autoridades das irregularidades praticadas pela empresa. A própria situação de 
"estado de guerra" então vigente no Brasil, se por um lado reforça as 
limitações às atividades sindicais já existentes por conta do autoritarismo 
estrito do "Estado Novo", por outro lado contribuiu para evidenciar a 
exploração dos trabalhadores por parte da CfP. Com efeito, ao prorrogar a 
duração normal da jornada de trabalho de 8 para I O horas diárias -
estipulando simultaneamente um acréscimo de salário para estas horas 
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excedentes - nas "empresas que interessem à produção e à defesa nacional", 
lista de empresas esta que ainda não inclui neste momento (agosto de 1942) 
as fábricas têxteis, o "estado de guerra" coloca mais a descoberto, perante 
seus operários, as empresas cuja jornada de trabalho de fato é habitualmente 
de 10 a 12 horas, e onde é freqüente o não pagamento das horas extraor­
dináriasl83. Embora a CfP só passe a ser incluída no rol das empresas que 
"interessem à defesa nacional", assim como o conjunto da indústria têxtil, 
através da "Lei de Mobilização Industrial" (que é um decreto-lei, de ng 6.688) 
de 13 de julho de 1944 (algumas poucas fábricas têxteis no Rio, São Paulo, 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina são declaradas de interesse militar desde 
junho de 1943), o decreto-lei de 1942 reforça desde então a ilegitimidade da 
manipulação das horas-extraordinárias e notumas pela CfP nas suas habitu­
almente extensas jornadas de trabalho, desde a derrota do sindicato operário de 
outubro de 1932. 

Por outro lado, os efeitos peculiares ao autoritarismo do regime do 
"Estado Novo". acrescidos dos efeitos do "estado de guerra" e da situação de 
"mobilização industrial" tomando as indústrias têxteis "do interesse da defesa 
nacional", repercutem sobre o autoritarismo não menos estrito da compa­
nhia, sua conhecida incompatibilidade com o sindicato e com os poderes 
administrativos do Estado em seu território que contrariem o seu "governo 
local de fato", e suas alianças com o aparelho estatal. Há indícios de que a 
CfP, diante de sua incompatibilidade política com Agamenon Magalhães, 
procura apoiar-se em autoridades do Exército para contrabalançar, junto aos 
poderes do regime, seus bloqueios políticos com a Interventoria Federal em 
Pernambucol84. Esta situação repercute entre os operários: embora os 
detalhes dos procedimentos administrativos do sindicato encaminhando as 
reivindicações dos trabalhadores, dos trâmites e caminhos palacianos, e das 
respostas administrativas e políticas que tais procedimentos suscitam, não 
sejam do conhecimento geral, tais acontecimentos acabam sendo divulgados 
entre os trabalhadores tomando feiçOes caricaturais e exageradas relativamente 
a fatos censurados mas retratando o clima de tensão que envolve as relações 
de trabalho e a vida cotidiana naquele período. As versões do episódio da 
prisão do presidente do sindicato Torres Gaivão, provavelmente em 1944, 
são ilustrativos a este respeitol85. 

1 8 30 decreto-lei 4.639 de 31/08/1942 - assinado no mesmo dia tanto do decreto 
10.358 que declara o Mestado de guerra" em todo o território nacional quanto do 
decreto-lei 4.637 que restringe as atividades sindicais - que Mfaculta a 
prorrogação da duração normal do trabalho nas empresas que interessem à 
produção e à defesa nacional" estipula no §1° do artigo 1° que Mo trabalho nas 
horas que excederem de 8 será remunerado com salário acrescido pelo menos de 
20% sobre a remuneração das horas normais."' 
184"0s Lundgren tinham problemas com Agamenon. Eu ~ão sei de que ongem, 
não ~- Não havia bom relacionamento. Aliás nio havia relacionamento nenhum 
entre os Lundgren e o Interventor Federal de Pernambuco que era Agamenon. 
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Entio, para contrabalançar a perda do prestÍgiO na 'rea estadual os Lundgren se 
amparavam no ex~rcito, •qui era comandante da 7' região um integralista, 
Newton Cavalcanú, era o General Newton Cavalcanti que era ostensivamente 
ligado aos integralistas .. ao Parttdo Integralista. Esse homem esá nos livros 
sobre o integralismo, ele aparece como um dos oficiais mais identificados com o 
tempo do fascismo. Houve um momento durante o Estado Novo, em que os 
Lundgren, atravh do General Newton Cavalcanti, que era o comandante da 7' 
regiio, prenderam, ou ameaçaram de prender ou chegaram a prender por um dia 
ou mais, um Uder sindtcal que era Torres Galvio que era ligado a Agamenon ( ... ) 
Então ele fot preso pelo Ex~rcito. Então Agamenon ameaçou de prender os 
Lundgren pela policia do Estado se o Torres Gaivão não fosse solto. Deu um 
prazo de 24 horas para o Ex~rcito soltar Torres Gaivão. Se nio soltasse ele ia 
prender os Lundgren como sonegador de impostos ou coisa desse úpo. Então 
soltaram Torres Gaivão. Ali,s, a acusação de Agamenon aos Lundgren não era de 
sonegador de imposto, era de espiio do Eixo. Porque havta a versio aqut de que 
eles eram muito ligados aos alemies. E se contava at~ a lenda de que os nav10s 
alemães acostavam nas praias perto de Paulista para contrabando de armas. Isso 
correu muito aqui durante a guerra. Possivelmente tudo era ficçio, mas decorria 
do fato de eles serem germanófilos. E Agamenon, que tinha raiva deles, tratava 
de fazer corpo mole pra que esses boatos se difundissem." (entrevista com o 
escritor Paulo Cavalcanti, ex-deputado estadual do PCB na legenda do PSD e ex­
róm()(or público em lgarauu em 1946 e 1947). 

85"Uma vez a compDIIItiD, com Newton Cavalcanti [comandante da Regiio 
Militar de Recife) fez um plano, quando Torres Galvio era presidente do 
sindicato, para prender Torres Galvio. Veio um jipe do ex~rcito aqui, aí 
disseram: 'CadS Torres Galvio7' Ele tava at~ de pijama, chamaram ele em casa, 
ele saiu de pijama, e de pijama mesmo levaram ele. Passou uns dias e nada de 
aparecer Torres Galvio. Aí alarmaram, 'Torres Gaivão desapareceu' , e cotsa, aí 
correram pro palácio do Governo. Chegaram lá, contaram pra Agamenon. Aí 
Agamenon ordenou ao chefe de poHcta: 'úre af uma tropa bem boa e manda lá 
pra Paulista, tarde da noite pra pegar todo chefe, administrador, chefe das casas , 
chefe dos vigias, e traz tudo.' ( ... ) Pegaram 6. Levaram pra Secretana [de 
Segurança), j' únham levantado um pr~io novo lá que o povo dava o nome de 
'Brasil Novo' (nome irônico dado pelo povo a um local de repressão e tortura 
em homenagem ao MBrasil Novo" preconizado pelo MEstado Novo") . ( .. . ) Aí 
dizem que Agamenon mandou uma ordem pro R.l. pedindo pra soltarem Torres 
Galvlo. AI dizem que o Comando lá mandou dizer que ele nio ia ser solto nio, 
que estavam somente esperando a ordem pra botar de frente o canhão pra ele ser 
fuzilado. Mandaram dtzer a Agamenon. Agamenon mandou pedir de novo: 'Nio. 
Diga a ele que solte. O homem ~ presidente do sindicato, foi preso sem moúvo, 
somente por perseguiçio ao sindicato e ~ um homem que trabalha para o bem da 
naçio, e coisa, e que o sindicato ~ lei, e coisa' . Ai eles recusaram de novo a soltar 
Torres Galvio e repetiram que estavam só esperando a ordem pra ele ser fuzilado. 
Aí Agamenon : 'Diga a ele que na hora que eu souber que a cabeça de Torres 
Galvio foi arrancada, as 6 da Secretana aqut só saem degoladas . Haja o que 
houver' . AI mandou vtr policia do interior pra ficar tudo no palácto esperando 
Aí quando a família desse pessoal que tava preso soube que eles estavam na 
secretana, e que estavam somente esperando a ordem de Torres Gaivão ser 
hqutdado pra eles serem hqutdado tambtm, aí a família desse pessoal todo 
bateram em ctma da compD11ItiD , pedindo pra soltar Torres Galvio. AI foram pro 
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Essas tensões e reivindicações, represadas durante o Estado Novo e os 
anos de "estado de guerra", vêm à tona no período de redemocratização do 
imediato pós-guerra. A conjuntura de redemocratização e de liberação daquilo 
que foi reprimido, impedido de acontecer e abafado num período de "estado de 
guerra" sobre-determinado por um "estado de ditadura" que lhe é anterior, vai 
incidir no interior da indústria têxtil com as críticas públicas, na imprensa, 
sobre os "lucros extraordinários" daquela indústria durante a guerra, que 
contrastam tanto com a situação do poder aquisitivo do mercado interno, 
quanto com a supressão das reivindicações dos trabalhadores naquele período 
(cf. Stein, 1979, págs. 261/262 e cf. Paoli, 1984, págs. 47/48). Os operá­
rios de Paulista, através do sindicato, poderão finalmente agir de forma malS 
aberta, recorrendo à mobilização da categoria e à Justiça do Trabalho, para a 
defesa de suas reivmdicações, coisa anteriormente vedada e limitada às vias 
administrativas. E poderão levar adiante as denúncias feitas por ocasião da 
resposta do Presidente do Sindicato ao relatório anual da CTP de 1944, 
apontando para o lado oculto da suposta ineficiência dos operários: o au­
mento da exploração na ~ução durante a guerra resultando no aumento dos 
lucros dos industriais IS . A CTP é particularmente beneficiada não somente 

Comendador, ai ele já foi pedir a Newton Cavalcanu pra soltar Torres Gaivão. Aí 
quando soltaram Torres Galvio, que Torres Galvio chegou no Palácio do 
Governo e falou com Agamenon foi que Agamenon mandou soltar os outros 6 
que estavam na secretana." (ex-oper,rio da seção de estamparia, o mesmo das 
waventuras de Joaquim") 
186os oper,rios podem dar consequência, no plano da ação sindical, àquilo que 
eram impedidos de denunciar no período antenor, sendo então possível fazê·lo 
atrav6s do que era dito pela própria CTP de forma umlatcral c distorcida. Assim, 
o relatório anual de 1942 consegue transformar, atrav6s da rcdação, uma 
constatação de lucros extraordinários, em maiS uma advertência l ineficiência 
estrutural diferencial dos trabalhadores wdo Norte" cm relação aos wdc São 
Paulo": 

wBalanço - Durante o cxcrclcio ora cm aprcc1ação foram distribuídos de 
acordo com a resolução da Asscmbl6ia Extraordinária, realizada cm 2 de 
junho do corrente ano, um d1vidcndo de 12,5%, referente ao exercício de 
1941/1942 - alih o primeiro que a companhia conseguiu oferecer 
depois do ano de 1912 Podemos ass1m dizer que durante o longo 
período de trinta anos, a utuaçio que esta indústna atravessou fo1 
dcmas11damcntc desantmadora, nio oferecendo a compensação 
necess,ria ao capital invcsudo. Somente agora, com a situação criada 
pela guerra, possibilitando a exportação de tecidos para o estrangeiro e 
melhorando o consumo do mercado interno pôde a companhia registrar 
essa vitóna Que esse sucesso possa subsutir no pós-guerra são os 
nossos deseJOS, para que os pnnc1pau Idealizadores desta empresa nio 
se vejam na contingência de ceder à tendência que se observa atualmente 
de transferir para o Sul do país projetos que aqui poderiam norescer se, 
nio obstante as condtções chmaténcas e outras circunstâncias 
desfavoráveis, a efictência da mão·de·obra pudesse se modificar do 
padrão desconcertante que se veriftca, de 43,5% aqui, contra 78% em São 
Paulo." 
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com as exportaçOes nos anos iniciais da guerra. como constata o seu rela­
tório anual de 1943 (cf. nota 186), mas também com a distribuição de cotas 
através da Comissao Executiva Têxtil (a CETEX, criada no mesmo decreto 
da "mobilização industrial" de julho de 1944) no final da guerra. Assim, em 
março de 1945, à CIP é alocada, por portaria da CETEX, uma cota de 
produção de 80.000 metros de brim verde oliva para o exército brasileiro 
dentre 10 outras empresas do Rio e de São Paulo (a Créspi e a Matarazzo de 
São Paulo recebem respectivamente 2.400.000 metros e 1 milhão de metros, 
3 outras do Rio e São Paulo recebem entre 300 e 400 mil, a CfP recebe 
tanto quanto a Bangu, e 4 outras grandes fábricas recebem cotas inferiores; 
cf. portaria CETEX n11 38 in Circular n° 15 de 1945 do CIFrA). Mais ainda, 
na distribuição geral de cotas de produção pelo universo das fábricas nacio­
nais de tecidos de algodão, feita pela CETEX em agosto de 1945 (portaria 
CETEX n° 53/45, D.O. 14~8/1945) para dar execução aos contratos feitos 
pelo governo brasileiro com as nações unidas (UNRRA) e com o governo 
francês, a CfP é a empresa que recebe a maior cota, de 1.010.000 jardas 
quadradas, seguida de longe pela Cia. Nacional de Estamparia de Sorocaba 
com 580.000, pela Matarazzo de São Paulo com 494.000, pela Votorantim 
de Sorocaba com 470.000 e pela América Fabril do Rio com 410.000. Em 
setembro de 1946, a CfP se inclui entre as 15 {dentre 145 que receberam 
cotas de produção) empresas que concluíram suas entregas segundo as cotas e 
prazos estipulados pela CETEX relativamente aos contratos com a UNRRA 
(entidade internacional de socorro aos povos flagelados pela guerra), produ­
zindo ao todo 1.800.000 jardas quadradasl87. Com o raio de visibilidade au­
mentado pela dissipação das brumas e fumaças do "estado de guerra" e do 
"estado de ditadura" e pelas estatísticas decorrentes do controle da CETEX 
sobre a indústria têxtil, a CfP aparece a olho nu como a maior empresa 
têxtil brasileira (CETEX, 1946, pg. 53). 

É neste contexto de uma produção a todo vapor pelo próprio "interesse 
nacional" no cumprimento de contratos internacionais de reconstrução e re­
vestimenta de populações atormentadas pela guerra, que o sindicato dos 
operários de Paulista promove um dissfdio coletivo contra a CfP. 

w{J4 com] flt4is de qwi11lle11tas assi11atwras {110 livro de prue11ça], 
co11ti11wa11do os associados dwra11te a AssembUia a assi11ar ( ... ), o 
pre.ride11te do si11dicato, sr. Torres Galv4o, fez clara e detalhada 

117 Depoia da CTP, vêm a Cia. F. Tecei. lnd. Mineira com 1.020.000 jardas 
quadradas entregues, seguida da Cia. Industrial Pemambucana (Camaragibe) 
com 510.000. Slo Paulo que ~ o estado que teve a maior quantidade de pano 
atribuído em cotas, de 13.472.000 jds2, tem uma das menores porcentagens de 
entregas (35,7'l(,}, enquanto Pernambuco, atribuído com a 21 maior quantidade de 
cotas de produçlo, de 7.104.000 jds2, tem a 21 maior porcentagem de entregas 
(64,6'l(,) superada somente pelo Distrito Fedenl com 65,8'l(,. Cf. CETEX, MTIC, 
1946, pg. 194 e 195. 
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exposiç4o dos motivos qwe levavam o Sittdicato a suscitar wm 
dissfdio coletivo cotttra a Compaflhia de Tecidos Pawlista . Disse que, 
em slfltese, eram três os mativos do dissldio, passattdo a ettwmerá-los. 
Primeiro , porqwe a compaflhia maflteve de ttovembro de 1943 a 
setembro de /945, tabelas de prodwç4o calcwladas sobre o salário de 
Cr$ 4 ,00 qwattdo Mquela ipoca o salário mlttima já se elevava a mais 
do dobro, isto i a Cr$ /0,80; de forma que s6 veio a compattloia 
atwalizar as 'tabelas' mwito tempo depois, cabettdo-lloe , assim, a 
obrigaç4o de ressarcir a difereflça aos trabalhadores tarefeiros, dwraflte 
aqueles oflze meses [M realidade seriam 21 meses}. Segundo, porque 
dwrafiJe a 3' semafiQ de março de /944 fizera a compattloia ckscofltos 
ilegais ck 8% sobre todo o operariado, recottlucettdo ckpois que tt4o o 
devera fazer, tattto assim qwe limitara os descotttos a apettas wma 
semaM, e por atettder também brilloaflle parecer do settloor Miflistro do 
Trabalho qwe se mafliftstara cofltrário a tais descotttos, t qwt agora 
cabia cobrar da compaflhia o retortto dos referidos descotttos 
ilegalmente feitos . Terceiro motivo do dissfdio, fiM/mente, coMtitwla 
a forma de pagameflto, irrtgwlar em todos os seus aspectos, pois o 
operário fiem sabe qwaflto ganha, fiem qwafllo recebe . Terminou a swa 
explaflaç4o, recomefldattdo absolwta calma e serenidade de 4nimos. 
Swas .Ut~mas palavras termiMram sob proloflgada salva ck palmas." 
(Ata da Assembliia Geral Extraordiflária, realizada em 8 de owtwbro ck 
1945, do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Faiç4o e 
Tecelagem tU Paulista e Jgarassw.) 

Essa campanha de reposição salarial, referida à manipulação pela crP 
dos cálculos de transformação do salário mínimo e do "salário adicional" de 
sua base horária para sua base nas unidades de salário por produção na 
indústria têxtil, e referida a descontos salariais indevidos sob pretexto 
do "salário-utilidade", é realizada num clima de hostilidades, da crP em 
relação ao sindicato, que transparece timidamente nas atas das assembléias do 
sindicato. À retaliação do não desconto em folha salarial da contribuição 
sindical dos trabalhadores praticado pela companhia, procedimento que vai se 
tomando rotineiro nos períodos mais agudos de conflito com o sindicato 
operário, discutida em assembléia do sindicato de 24/06/1945, acrescem-se 
práticas de atuação no interior do sindicato dos trabalhadores, seja através do 
aliciamento de operários e empregados fiéis à orientação da companhia 
procurando hostilizar a diretoria sindical, seja através do comparecimento 
direto dos advogados da CTP em assembléias, onde tentam atemorizar a 
plenária de trabalhadores com sua palavra jurídica ameaçadora proferida na 
ocasião em apoio aos referidos operários aliciados188. 

1 88 A ata da auemb1tia geral e extraordinbia do sindicato dos operbios de 
Paulista com a finalidade de eleger os membros da diretoria e con1elho fiscal no 
biénio 1946-1947 de 25/11/1945 auim registra e1ta atuação direta da CTP mal 
assembltiu aindicaia: 

u( ... ) Concedida a palavra a quem dela quizesse "utiliz.ar· se, pela ordem, 
Joaquim Carneiro da Silva, que, entregando ao companheiro preaidente 
da mesa duas folhas de papel pautado, contendo as assinatura• de 53 
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As reivindicações incluídas no dissídio coletivo visavam à recuperação 
de retenções salariais indevidas e notórias, uma delas feita uma semana 
apenas e não mais executada (cf. denúncia do sindicato operário ao 
Ministério do Trabalho e parecer do Consultor Jurídico do MTIC na nota 
169 neste capítulo), mas também não devolvida, e outra referente à 
manipulação das "tabelas de produção" de forma a anular os aumentos no 
salário mínimo e a instituição do salário adicional em 1943, de então até 
setembro de 1945. A aceleração do processo de democratização em 1945, e 
uma maior movimentação sindical dos têxteis em.Recife e em Paulista, 
talvez tenha contribuído para que a CTP reajustasse suas tabelas salariais por 
produção em setembro de 1945. A mobilização em tomo do dissídio coletivo 
refere-se portanto a uma reposição de diferenças salariais retidas, claras e 
delimitadas, e que se transformam num instrumento de reivindicação depois 
que tais retenções aparentemente cessaram. Somente a terceira reivindicação, 

nomes por ele orador afirmado serem de associados, protestava em nome 
dos mesmos e no seu próprio contra as eleições e contra a contmuaçio da 
mesma diretoria com uma s6 chapa. A seguir, usou da palavra o doutor 
Aluísio Paiva, como adv<>Jado da companhia e dos operários que 
assinaram esta lista ( ... ) [Afirma que] a atual diretoria ~. pode-se dizer, 
uma diretoria sem mandato, terminado em novembro de 1944, conforme 
~ do conhectmento geral. ( ... ) ~ sabido que as diretonas de sindicato se 
devem suceder de dois em dois anos, no entanto isto não foi observado 
pelo sindicato cuja diretoria somente agora pretende a sua renovaçio. 
Sio estas considerações estritamente juridtcas bastante a [atingu] de 
nulidade o pleito que se acabou de fenr. O que queremos ~ o 
cumprimento da lei. ( ... ) A seguir e a pedido do companheiro Antonio 
Torres Galvio, foi concedida a palavra ao Sr. Anthero Roma de Oliveira, 
encarregado deste sindicato para os serviços de técnica sindical, a fim de 
esclarecer a conduta da Diretoria e sobretudo os senhores associados 
quanto ao descabtmento e carecedores de dtreito e fundamento JUrídico 
os protestos apresentados. ( ... ) [Disse que) é público e notório, 
sobretudo porque está documentado e devidamente arqutvado na 
secretaria deste sindicato, o ofício dirigido pela Diretoria em novembro 
do ano passado (de 1944). à 8' DRT pedmdo autorização para reahzar a 
Assembl~ia Geral Extraordinária a fim de eleger os mandatários para o 
biênio 1945-1946 por força do t~rmino do mandato anterior, e CUJI 
autorização foi negada sob o fundamento do risco de reuniões e do 
estado de guerra. ( ... ) [Quanto] ao Dr. Alotsio Paiva Porto, disse que( ... ) 
cabe a grosseira injúria à 8' DRT e não à dtretoria de que [prorrogou) o 
mandato terminado sem proceder a eleiç<>es, pois isso foi feito em 
obediência ao Minist~rio do Trabalho ( ... ) e por fim ainda mais 
inoportuna não era a realização atual das eletções e stm a presença ao 
mesmo advogado em nome da companhia, cuja presença só foi admitida 
porque era desejo do smdtcato obter esse documento para fins que s6 
oportunamente seria dado publicidade." 

Formas semelhantes de participação de operários fi~is à orientação patronal ou 
de Magentes" da companhia inglesa St. John Dei Rey Mining Company em 
asembUias do sindicato dos mineiros de Nova Lima são mencionadas em Grossi 
(1981, pg. 132). 
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que diz respeito à necessária porém inalcançável publicidade para os operários 
das tabelas salariais e dos preços unitários de cada tipo de algodão, fio e pano 
por eles produzidos, deixa entrever a possível continuidade da manipulação 
salarial e se propõe a uma luta permanente contra o "segredo das tabelas". O 
sindicato operário completa assim a sua resposta às acusações de "inércia" e 
"baixa eficiência" por parte dos operários feita no relatório anual da CfP de 
1944, resposta publicada na Folha da Manha em 23/09/1944, citada 
anteriormente, com uma reivindicação de aquisição de diferenças salariais 
retidas, clara "sonegação" do que está determinado legalmente. Por outro 
lado, a 3' reivindicação do dissídio coletivo ataca a burla e a manipulação 
salarial no interior do "laboratório secreto da produção", que no caso das 
fábricas têxteis toma-se freqUentemente um "laboratório secreto" de 
fabricação de salários-unitários desconhecidos dos próprios produtores 
diretos, trapaceando cotidianamente a própria "regra do jogo" do pagamento 
do salário por produção, que implica no pleno conhecimento pelo produtor 
do preço da sua unidade de produção. Esta última reivindicação anuncia a luta 
permanente dos operános têxteis durante os anos 50 e 60, que se trava no 
interior da fábrica, pelo conhecimento dos preços unitários do seu salário por 
produçao. E anuncia a continuidade da luta que se trava no interior do 
processo produtivo, entre a CTP e os seus operários, entre diferentes 
concepções de trabalho, dispondo de distintas "armas de combate" para fazer 
valer seus interesses neste campo de lutas abafadas pela acústica do 
"laboratório secreto da produçao". 
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Capítulo 10 
A Construção de Uma Consciência de Classe: 

o Movimento Reivindicativo dos Anos 50 e 60. 

A reivindicação da necessária transparência das tabelas de salários­
unitários para os operários regidos pelo pagamento do salário por produção, 
colocada desde o dissídio coletivo de 1945, só será inscrita em um acordo 
coletivo, assinado 18 anos depois, cm fevereiro de 1963, e cumprida apenas 
no breve interregno até abril de 1964. Que acontecimentos explicam a 
correlação de forças entre a CTP c seus operários, então favorável a estes 
últimos, para que finalmente a cláusula da publicidade das tabelas salariais 
seja efetivada? Ou inversamente, que dificuldades encontradas pelos operários 
associados impedem, durante 18 anos, a concretização da abolição daquilo 
que eles chamarão retrospectivamente de o segredo da companhia? Mais que a 
aparência de uma seqüência cumulativa levando ao fortalecimento do 
movimento operário que estas duas datas poderiam induzir, o transcurso da 
exteriorização dos conflitos de classe no interior do "laboratório secreto" da 
CTP é menos linear, apresentando períodos de maior ou menor intensidade, 
"avanços e recuos". O ímpeto inicial do movimento reivindicatório do 
imediato pós-guerra arrefece-se no interior da fábrica para reaparecer somente 
em 1949. Iniciando-se através de uma resistência reprimida ao nível das 
seções de fábrica em 1949, o movimento reivindicatório dos operários de 
Paulista incorpora-se de forma destacada ao movimento dos têxteis de 
Pernambuco cm 1952, para manter-se mobilizado até 1957. A "crise têxtil" 
daquele ano e a crise da atuação sindical em Paulista condicionam um perío­
do depressivo para o movimento operário entre 1957 e 1962, mas desde 
1960 são criadas as condições para uma retomada da atividadc reivindicatória 
que atinge o seu auge entre 1962 e 1964. Por outro lado, os conflitos 
aguçados a partir da reorganização da produção, qu·e se inicia cm 1949, 
contribuem para a lenta autoconstrução pelos operários de Paulista de uma 
consciência de classe, tendo como marcos desde a "microfísica da resistência" 



ao nível das seções da fábrica, até as greves de toda a fábrica, passando pela 
constante luta judiciária em defesa de seus direitos. 

I. A resistência ao desmantelamento da "cultura fabril" no interior do 
"laboratório secreto" no período repressivo de 1949 e 1950 e o início da 
lUla judiciária dos· operários de questão. 

Já assinalamos a reintensificação do movimento reivindicatório na 
produção a partir de 1949. No entanto, devemos alinhar preliminarmente 
uma série de fatores explicativos da aparente "trégua" na luta entre diferentes 
concepções de trabalho por parte da CfP de um lado, e seus operários por 
outro, entre o fmal de 1945 e 1949, isto é no período imediatamente após a 
redemocrati.zação de 1945. 

Há, em primeiro lugar, indícios de melhorias salariais, embora 
pequenas, conseguidas pelos operários de Paulista Assim, pelas indicações 
contidas na própria ata da assembléia do sindicato que votou o 
desencadeamento do dissídio coletivo contra a CfP, há uma certa melhoria 
salarial representada pelo pagamento atualizado das "tabelas de produção" 
correspondentes ao salário mínimo de 1943 (que desde novembro de 1943, 
vinha sendo burlado nessas tabelas); pois a 1' reivindicação do dissídio é pela 
reposição de diferenças salariais retidas num período de tempo passado 
determinado. Esta simples regularização de um salário rebaixado durante 
vinte e um meses já traria algum alívio aos trabalhadores pessimamente 
remunerados. Não encontrei indícios de uma campanha salarial dos têxteis do 
Recife em 1945, nem de dissfdio coletivo (ao contrário de Paulista, onde há 
o dissídio desencadeado em outubro de 45). Há uma menção às 1.600 
questões na Justiça do Trabalho e IAPI, e a 14 mil sindicalizados no 
Sindicato dos Têxteis de Recife (Folha do Povo, 6/12/1945). Já em 1946, os 
trabalhadores têxteis do Recife iniciam sua campanha salarial com 
assembléias desde julho reivindicando um aumento de 40%, culminando com 
uma assembléia "no dia de São Pedro" (29/6) com a presença em tomo de 10 
mil operários, onde é aceita a contraproposta patronal de um aumento 
salarial de 30% (apesar de parte da multidão gritar pelos 40% ). Há registro, 
nesta assembléia, de delegações de fábricas do interior, inclusive uma 
delegação de Paulista. (Folha do Povo, 30/7/1946).189 Em meados de 
agosto, é "assinado convênio entre empregados e empregadores na indústria 
têxtil" em tomo de um abono de 30%, sendo que para os que recebem mais 

1 S9Na notícia sobre a assembl~ia que desencadeou a greve geral dos têxteiS de 
Pernambuco em outubro de 1952, U uma comparaçio desta assembUia 
considerada a maior j' realizada no Recife, nas redondezas do MTeatro Almare", 
com a ligeiramente menor auembl~ia de 1946 (erroneamente colocada pela 
notícia em Ml945"), realizada pelos têxteis na Rua da Concórdia. (Folha do 
Povo, 13/10/1952). 
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que o salário mímmo regional o abono é 20%, "sujeito a freqüência", 
enquanto os que recebem salário mínimo ou menos (menores e aprendizes), 
o abono é 30%, também "sujeito à freqüência" (Folha do Povo, 16/8/46). 
Esta cláusula da "freqüência" pode anular o abono salarial para todo 
trabalhador que falte um dia da semana ou da quinzena. Não há referências, na 
notícia, a qualquer forma de extensão deste acordo a Paulista (o Sindicato dos 
Têxteis do Rec1fe tem por base territorial Recife, São Lourenço da Mata e 
Cabo). No entanto, o relatório anual da CTP de 1947 (de junho de 1946 a 
junho de 194 7) as"inala que: 

nAs nossas fábricas trabalharam normalm~11U dura111~ todo o ano 
financ~ITO com ugular produção. Os constantes au~ntos nos preços 
das matirias primas adquiridas, notadam~nle Algodão, Drogas, Tintas 
e Acess6rios, salientando-se também, a majoração de salários que 
concedemos aos nossos operários, contribuiíram para o sens(vel 
aumento do custo de fabr~cação da aluai período." (grifos ~us. JSU) 

Mesmo não havendo extensão do convênio entre os industriais têxteis e 
os trabalhadores da base territorial do Recife para Paulista, ou um acordo 
local similar, no entanto, a CTP parece ter concedido algum aumento 
salarial em 1946 aos seus trabalhadores. Há também indicações dadas no 
contexto diverso de 1949, de que o dissídio coletivo desencadeado pelo 
sindicato operário em outubro de 1945 tenha terminado com um acordo entre 
as partes em alguma data antes de setembro de 1947 (data da intervenção no 
sindicato), cabendo aos operários remanescentes do período 1943/45 a 
divisão dos dois milhões de cruzeiros referidos às diferenças salariais retidas e 
resultantes do acordo. 190. Embora havendo um fluxo considerável de 

1 9°Em nota oftctal do sindtcato dos têxteu de Pauhsta, então sob mtervençio 
do Ministéno do Trabalho, a "diretona" do sindicato procura rebater criticas do 
então deputado estadual Torres Gaivão, ex-presidente da entidade, em seus 
anigos na Folha da Manhã, contra a situação de intervenção. Nesta nota, os 
interventores afirmam que o dissídio coletivo de 1945 teria resultado em um 
acordo, segundo eles, selado abaixo do que poderia ter sido obtido 

"Quando assumimos a direçio do sindicato em fms de setembro de 1947, 
substituindo a diretona em que era presidente o aluai deputado Torres 
Galvio, havia o referido órgão promovido em juízo, no periodo de 
janeiro de 1944 a setembro de 1947 ( ... ) dissídios individuais 
liquidados pelo valor global de Cr$ 565.081,50 em favor dos 
reclamantes. Além desses, foi suscitado um dissídio coleuvo postulando 
a restituição de diferenças de salários e de descontos tndevidos, CUJO 

valor, os próprios pentos da Justiça do Trabalho estimavam em Cr$ 
4.642.971,40. No entanto esse dissídio, depois de encaminhado 
judicialmente a uma soluçio favorável ao operariado, foi acordado, por 
iniciativa do sindicato, tnexplicavelmente, pela quantia de Cr$ 
2.042.000,00, menos de 50% do seu valor ajuizado." 
Os interventores prosseguem contrapondo seus · méritos, assinalando que 
encaminharam a juízo 280 proceuos interessando a 1.287 associados, 
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reclamações individuais, ou de grupos de operários encaminhadas à Justiça do 
Trabalho via sindicato191, tais conflitos localizados, que indicam as tensões 
no interior da fábrica, não resultam numa mobilização coletiva contra a CIP 
(a não ser o próprio dissídio coletivo desencadeado no final de 1945). As 
pequenas melhorias salariais no período 1945/1947 repassam assim aos 
operários algo, muito pequeno embora, dos "lucros extraordinários" das 
fábricas têxteis com o período da guerra e imediato pós-guerra com grandes 
exportações em direção aos países destruídos pela guerra E como vimos 
acima, dentre as fábricas têxteis destacou-se !i CIP no atendimento às cotas 
da CETEX no seu convênio com a UNRRA. 

Em segundo lugar, contribui também para esta aparente "trégua" entre a 
CIP e seus operários, a canalização de esforços das diferentes tendências 
entre os sindicalistas, tanto os ligados à direção sindical e próximos à 
orientação de Agamenon Magalhães dentro do PSD pernambucano, quanto 
os ativistas sindicais do recém-legalizado Partido Comunista, para as 
atividades políticas extrafabris abertas com o processo de democratização em 
1945. O presidente do Sindicato dos Têxteis de Paulista. Torres Gaivão, 
reeleito em 1945 para um novo mandato de 2 anos, elege-se deputado 
estadual pelo PSD em janeiro de 1947, com votação centrada em Paulista. E 
o secretário geral do sindicato, Severino Cunha Primo, que substitui o 
presidente quando de sua eleição para a Assembléia Legislativa, concorre no 
final de 1947 à prefeitura de Paulista pelo PSD apoiado pelo PC, contra um 
também ex-sindicalista de menor expressão, filiado ao PTB e apoiado pela 
companhia, Eustáquio de Queiróz. Pouco antes da eleição para prefeito em 
que o presidente do sindicato, Cunha Primo, é candidato, e perde para o 
candidato da companhia, o sindicato sofre intervenção do Ministério do 
Trabalho. Também no final de 1947, elege-se pela primeira vez a Câmara de 
Vereadores de Paulista, cuja maioria é formada por 5 vereadores do PSD, que 
se aliam ao vereador eleito pelo PC na legenda do PSP contra o prefeito. A 
Câmara Municipal passa a ser o fórum das reivindicações dos habitantes de 
Paulista, ainda mais que o sindicato está sob intervenção, a qual só será 

v'rios deles j' tendo sido liquidados pelo valor de Cr$ 686.203,20, 
entre outubro de 1947 a outubro de 1949. 

(Folha da Ma11hã , 1/12/ 1949) 
191 A nota de interventoria do sindicato de 1949 (cf. nota anterior) nlo 
quantifica o ne de reclamaçõet individuais at~ 1947 na Jusuça, dando apenas o 
seu valor mone(jrio, o que faz: subestimar o ne de reclamantes em 1944/ 1947 em 
comparaçio com os 1.287 do perfodo 47/49, pois o valor monet,no das 
questões deste último perfodo deve ser diminuído em termos reais pela ação da 
inflação no perfodo. Em carta à FolluJ do Povo publicada em 24/4/46, Torres 
Gaivão respondendo a críticas à sua gestão feitas por oper6nos com11nistas em 
Pauhsta, declara : w( . .. ) o nosso sindicato apresenta um exemplo de luta e 
tenac1dade. Temos atualmente, al~m de um dissíd10 coletivo na Justiça , mai s de 
mil reclamações 1nd1viduais aJUtz.adas em Paulista, dependendo de soluçlo." 
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levantada em 1951, já no governo de Getúlio Vargas. Entre 1945 e 1947, a 
oposição à CfP passa da esfera do sindicato e da produção (tal como estava 
colocada até 1944) para a esfera da política municipal, estadual e nacional, 
com as eleições (para Presidente da República e para o Congresso, no final 
de 1945, para a Assembléia Legislativa e para Governador no início de 1947 
e para prefeito e vereador no final de 1947) e com a organização partidária, 
em um período constituinte de fato (inclusive com a Assembléia 
Constituinte Estadual no primeiro semestre de 1947), deslocando o conflito 
em Paulista cm direção à luta pela desapropriação das "terras incultas", pelo 
menos nas "faixas verdes" nas redondezas da capital, à luta pela 
desapropriação de áreas livres nas sedes municipais "encravadas em território 
particular"; e à luta contra a violência das milícias privadas e da capangagem. 
O eixo da oposição entre a companhia e os seus operários desloca-se assim 
do interior da fábrica para a vila operária, para a cidade, para o território 
(inclusive as áreas rurais) da CTP, como examinaremos na próxima parte. 

A partir de 1949, o conflito no interior da produção entre a CfP e os 
seus operários é retomado de fonna mais intensa, atravessando os anos 50 e 
60 (após 1964, tal conflito continua de uma fonna muito mais desfavorável 
do que já era para os operários, até o início dos anos 80, quando a crise 
cconômica de então provoca o fechamento da fábrica, em 1983.) De 1949 a 
1952, a movimentação e organização reivindicatória dos operários de 
Paulista cresce visivelmente, culminando com sua importante participação 
na greve geral dos tecelões de Pernambuco em outubro de 1952. 

Não é tanto por uma propensão inata para a inércia dos operários de 
Paulista, como deseja transmitir para o "público" o conteúdo do relatório 
anual da CTP de 1949, retomando, com sua "teoria dinâmica" da baixa 
eficiência dos seus operários (cf. a nota 161 no capítulo 9), o fio da meada de 
sua análise da "manifesta tendência para a inércia" dos trabalhadores feita no 
seu relatório de 1944, que a CfP está preocupada com as repercussões da lei 
do repouso semanal remunerado, mas ao contrário, essa preocupação se 
dirige para a mobilização e "ativismo"- fenômenos inversos a uma "inércia" 
abstrata- reivindicatório dos operários no interior da fábrica. 

Com efeito, a partir de 1949 muda o estilo e a fonna de ação dos 
operários, e particularmente, dos trabalhadores mais ativos nas lutas reivin­
dicatórias, em sua luta contra as "sonegações de direitos" nas quais a CfP se 
caracteriza como "assídua" e "eficiente". Já vimos anterionnente (cap. 9), 
como se constitui o 2° sindicato operário, em 1941, e como orienta sua 
atuação de resto eficiente, pelas vias administrativas, terreno este imposto 
pelo "Estado Novo" c reforçado pelo "estado de guerra", a partir do final de 
1948. Esta atuação eficiente pelas vias "legais" do momento, sejam elas as 
"leis" decretadas ou "consolidadas" pelo "Estado Novo", sejam elas novas 
leis ou as mesmas de antes, referendadas pelo regime democrático que se 
constitui em 1945 e 1946, e "naturalizadas" por dirigentes sindicais que 
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emergiram do período do "Estado Novo", tiveram uma sustentação política 
do Interventor de Pernambuco contra "o poder económico". a CTP, e 
acompanham a reconversão "democrática" desta força política no período 
pós-45. Desta administração sindical, que vai de 1941 a 1947, acompanhan­
do as diferentes conjuntUras políticas da ditadura e da "reconversão demo­
crática", emerge um smdicato consolidado, pots, além de uma relativamente 
eficiente "assistência jurídica" aos associados, oferece uma série de atividades 
"assistenciais" outras, cuja importância transcende a materialidade do serviço 
prestado para ter repercussões sobre a associatividade dos operários numa 
cidade monopolizada por uma fábrica interferindo em todas as esferas da vida 
produtiva e privada dos seus operários e habitantes. À assistência médica da 
companhia, que sofre modificações no final dos anos 40 e início dos anos 50 
(cf. cap. 5}, o sindicato contrapõe a sua própria assistência médica, mais 
acessível aos trabalhadores; ao precário investimento da CIP na área escolar, 
o sindicato se contrapõe, antecipando as futuras iniciativas da prefeitura 
quanto às escolas infantis, e ainda assegura atividades escolares para 
adultosl92; ao serviço vinculado ao "Departamento Operário" da CIP (o 
qual ficha e registra os novos operários) que consiste em encaminhar os 
operários e testemunhar junto ao cartório local para a obtenção de certidões 
de nascimento - fonte inicial da burla às leis de proteção do trabalho infantil, 
onde crianças de 10, 12 anos pulam para 14 anos- o sindicato monta por 
oposição um "serviço de registro civil". A assistência funerária do sindicato 
flexibiliza-se para atender a familiares de trabalhadores, aposentados e 
demitidos, terrenos que a assistência da CIP pouco alcança. Já assinalamos 
o próprio caráter antipatronal de que se revestiu a campanha pela construção 
de sede própria do sindicato, diante das ameaças permanentes por parte da 
milícia privada da companhia entre 1944 e 1946. E a parte de "assistência 
jurídica" do sindicato aumenta no pós-1945 com numerosas questões indivi­
duais e com a instauração do dissídio coletivo de outubro de 1945 e seu 
acompanhamento posterior. Por outro lado, Paulista, termo de comarca do 
município adjacente de lgarassu até 1944, passa à categoria de comarca, 
tendo competência para receber reclamações trabalhistas transformando-se 
logo na mais movimentada do Estado, após Recife, o juiz não conseguindo 
dar conta do volume de serviço. Constituem-se e se difundem, entre os ope­
rários de Paulista, as próprias categorias questão e botar questão, com a 
liberalização política de 1945, com a materialização pela proximidade gco-

192 Estas ati v idades escolares para adultos no undicato são feitas 
conjuntamente com associações católicas como o ~Círculo Operário" local, 
como indica a cunosa notícia ~Exigem sua escola os têxteis de Paulista" 
publicada pela Folha do Povo de 16/8/53 onde operários de Paulista escrevem 
para este jornal reclamando contra o fim da escola do MCfrculo Operário" 
funcionando na sede sindical e pedindo providências ao presidente do 
sindicato. 
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gráfica da própria instituição da justiça e com a ação do sindicato no sentido 
do encaminhamento jurídico das reclamações e reivindicações dos operários. 

Estas atividades sindicais atrofiam-se e se deterioram com a intervenção 
ministerial no sindicato, em setembro de 1947, várias fontes de informação 
indicando o sucesso das pressões exercidas pela CfP junto ao Ministério do 
Trabalho para a sua efetivaçao.l93 Destituídos de sua base institucional e 
legal de ação, os sindicalistas ligados a Torres Gaivão refluem a sua influên­
cia no interior da fábrica, voltando-se para a política municipal. Torres 
Gaivão exerce seu mandato de deputado estadual instrumentalizando-o para o 
enfraquecimento da CfP na sua luta com os operários, e consegue, através 
de leis de sua iniciativa, o desdobramento da comarca de Paulista em duas 
varas de direito a partir de 1948, onde os dois juízes continuam "abarrotados 
de processos trabalhistas" (cf. "carta aberta ao delegado regional do trabalho", 
Torres Gaivão, in Folha da Manhã, 16/10/49). Eficiente na iniciativa de leis 
e nos contactos administrativos, Torres Gaivão, destituído do sindicato, tem 
mais dificuldade em reverter tal eficiência na organização dos operários na 
fábrica. Além disso, o seu sucesso nos contactos administrativos antes de 
1945, quando era interventor Agamenon Magalhães, seu chefe político, 
diminui de 1946 a 1948, com a continuação da intervençr;o federal em 
Pernambuco feita por interventores nomeados por Dutra e contrários a 
Agamenon, até a posse, em 1948, do seu correligionário Barbosa Lima 

193"Em setembro de 1947, o Minist~rio do Trabalho resolve intervir no 
sindicato de trabalhadores de Paulista. A intervenção ttnha como único objetivo 
satisfazer os caprichos da CTP, que desejava por todos meios ferir o então 
presidente daquele órgão de classe pela sua atuação perante a Justiça do 
Trabalho na defesa dos interesses dos !rllbalhadores mjustiçados. Foi um gesto 
de insânia do ministro Morvan de Figueiredo que, para efetivá-lo, não trepidou 
[sic) em anular uma eleição realizada legalmente e Já com parecer favorável à sua 
aprovação emitida por um dos consultores do Minist~rio . Mas a injustiça e a 
imoralidade precisavam de ser consumadas para gáudio da CTP, e se 
consumaram." (Folha da Manlt6, MAs Eleições Sindicais em Paulista', 4/2/1951). 
Na ocasilo da intervençlo, o secretário-geral do sindicato era Severino Cunha 
Primo, mais à frente da administração do sindicato a partir da eleição de Tones 
Galvlo para deputado estadual em janeiro de 1947. Altm de merecer, mais que 
Torres Galvio, o ódio personaliz.ado dos Lundgrens, segundos dados de 
entrevistas com operários, Cunha. Primo era na ocasilo tam~m candidato a 
prefeito nu eleições municipais de outubro de 1947, sendo apoiado pelo seu 
partido, o PSD, e pelo PC (inclusive formaram uma frente eleitoral, 
consubstanciada no MPartido Popular Progreuista", cf. FolluJ do Povo de 
16/9/47, e com Cunha Primo participando de comício em Paulista com Gregório 
Bezerra, cf. Follta_do Povo de 23/91'47). A Folha do Povo atribui a intervençlo 
no sindicato à proximidade das eleições municipais (e nlo por motivos 
sindicais), talvez. devido à ênfase da pt"ática do PC, na q,oca, na politica eleitoral 
e partidária, em detrimento da politica sindical. (Medida visando Macima de 
tudo, annar efeito entre o proletariado em face das eleições que se aviz.inham", 
Follul do Povo, 28/9/47). 
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Sobrinho (PSD), eleito governador em sufrágio de resultados por um ano 
contestados no TSE (cf. Pandolfi, 1984, cap. 4). 

Já a trajetória dos antigos aliados eleitorais dos pessedistas de Paulista 
nas eleições de 1947, os comunistas, é inversa à dos sindicalistas ligados a 
Torres Gaivão após a intervenção no sindicato. Pois a partir de 1948, de 
forma correlacionada com a sua ilegalização como parúdo e a proscrição 
gradaúva de seus representantes eleitos, os militantes e simpatizantes 
comunistas entre os operários de Paulista passam a dedicar-se mais ao 
trabalho no interior da fábrica. Vindos de uma práúca que privilegiava a 
política eleitoral nos diversos níveis e a organização partidária legalizada 
com vistas a esta políúca, os comunistas puseram à luz do dia, entre 1945 e 
1947, seus militantes e simpatizantes do interior da fábrica e da vila 
operária, numa cidade rigidamente controlada por uma administração fabril 
tradicionalmente servida por um corpo respeitável de vigias, e temperada por 
um modo peculiar de tratar com "hereges" de diferentes matizes, desde os 
adeptos de Roberto do Diabo, até os protegidos adeptos de Agamenon, 
passando pelos trabalhadores comuns que, no entanto, eram crentes.l94 

194 Assim relata Gregório Bezerra o final da campanha elworal do PC no final de 
1945 para a Assembl~ia Nacional Constituinte, para a qual acabou sendo eleuo 
deputado: 
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MO comício de encerramento da campanha eleitoral foi no municipto de 
Paulista, feudo dos Lundgrens . Foi aquele um dos últimos Comitês 
Municipais a se organizar no grande Recife; isto porque os Lundgrens 
nio permitiam um só comunista em sua fibrica, que possuía mau de 12 
mil oper,rios, sem contar os homens que trabalhavam em seu latifúndio. 
( ... ) [Organizamos esse trabalho) discretamente pois nio queríamos que 
os operirios mais esclarecidos é conscientes fossem demitidos . 
Organizamos o trabalho clandestino. Orgamzamos uma base hoje, outra 
duas semanas após; assim organizamos um Comitê de Fábnca com bases 
do panido em todas as seções, com mau de cinqüenta elementos. E 
resolvemos fazer o comício de encerramento de campanha na basu lha 
dos Lundgrens. Antes, fizemos uma s~rie de comícios preparatónos nos 
distritos, e por fim, um diante da Ubrica, à hora da saída dos operános, 
convidando-os ao comício de encerramento da campanha. At~ então, a 
direção da fábrica ignorava completamente a existência de mtutantes 
comunistas dentro da empresa, pois o trabalho de agitação e propaganda 
era feito clandestinamente. Assim, miramos o feudo dos Lundgrens . No 
dia do comício, demos posse publicamente à direção do C.M. [Comitê 
Mnicipal) do PCB em Paulista. A direçio da fábrica foi surpreendtda com 
o nosso empreendtmento e o comício transformou-se em verdadetra festa 
popular, das mats animadas. Salvo engano, o comício começou às sete 
horas do dia 18 de novembro de 1945, um palanque, em cima de um 
caminhão, com operários e amigos que constituíam também a tropa de 
autodefesa. Iniciamos o com!cio precedido de imensa fogueteria. Praça 
superlotada, enorme en(usiasmo do povo. Ao se anunciar o nome do 
velho operário Jos~ da Silva, que trabalhava na Ubrica há mais de vinte 
anos e era secretário-político do comitê da empresa, a massa operária 
vibrou durante vários minutos. Esse operário, filho de operários, abnu o 



Publicamente expostos ou detectados, esses militantes e simpatizantes 
comunistas, dentre os operários ou moradores de Paulista foram, em grande 
parte, demitidos da fábrica. despejados da vila operária, surrados e ameaçados 
de morte nos anos de atividade legalizada do Partido Comunista195, 
conforme nos referimos mais em detalhe na próxima parte. 

Após 3 anos de notícias cotidianas sobre a implantação político­
partidária e eleitoral do PC no município, sobre as violências dos capangas 
da CfP contra seus militantes e simpatizantes e contra os camponeses nos 
"roçados-operários" ou nos súios da companhia, e em que praticamente nao 
há notícias sobre o que ocorre no interior da fábrica ou no sindicato, a Folha 
do_Povo publica a notícia, no dia 1/4/1949, "O Proletariado de Paulista 
Desperta para a Luta", o que nos deixa em dúvida se não é o PC que 
"desperta" para "a luta do proletariado de Paulista" dentro da fábrica. 
Certamente, o movimento reivindicatório, que então se inicia entre os 
operários, não foi precedido de outros de igual importância nos 3 anos 
anteriores, caso contrário, seriam noticiados, como o foi o movimento 
grevista ocorrido no início de 1947 na fábrica de cimento Poty, do grupo 
Votorantim, situada em área isolada no interior do município de Paulista. 
No entanto, o "investimento" que passa a fazer a Folha do Povo notabi­
lizando-se, desde o final de 1948, com as notícias no interior das fábricas 
têxteis do Recife, parece denotar uma mudança de orientação partidária para 
atuação junto ao operariado, relacionada à autocrítica da absolutização prática 
da orientação política direcionada para a defesa de direitos e conquistas 
políticas em detrimento das reivindicações econômicasl96. 

comícto apresentando-nos ao povo de Paulista; a mana delirava. Este 
oper,rio, que gozava de prestígio no meio de seus colegas muito nos 
ajudou com sua experiência pessoal, nio medindo nenhum sacrüício na 
execuçio de suas tarefas." 

(Gregório Bezerra, Memórias, tomo I, pg. 340,341) 
Pelas notícias subseqüentes da Folha do Povo - que só começa a partir do dia 
19/11/1945 e nio registra o comício referido por Gregório - cobrindo comícios 
em Paulista e distritos contra a carta consútucional de 1937, no início de 1946, 
o velho oper,rio Jos~ da Silva lembrado por Gregório deve aer o oper,rio Joa~ 
Alfredo da Silva, presente entre 01 oradores destes comícios. Em Vinhas (1982, 
pg. 90), U informações sobre a filiação de trabalhadores ao partido e sua 
organizaçio em wc~lulas" anociadaa a comício• e campanhu de agitaçio em 
Pernambuco. 
19SYonne Grossi ulienta u conseqüênciu de uma exposiçio pública 
semelhante no mesmo período de operirio militantes ou aimpatizantes do PC 
para o seu trabalho, comparaúvamente muito mais antigo e desenvolvido que 
em Paulista, no interior daa minu de SL John Dei Rey Company ou na cidade 
por ela dominada de Nova Lima (Groasi, 1981, cap. 4). 
l96Esta orientaçio políúca dos anos 45-47 ~ analisada em Weffort, 1972 e 1973, 
sendo subseqüentemente polemizada em Martins cl Almeida, s.d. e Weffort, s.d .. 
Mois~s Vinhas ilustra esta políúca de absoluúzaçlo do waperto de cinto" com 
um episódio do qual participou como delegado do Comitê Central em 
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Se esta autocrítica é radicalizada no sentido oposto, tanto na sua 
estratégia política geral, quanto na área sindical, incentivando eventualmente 
greves prematuras, e inviabilizando alianças sindicais possíveis, no entanto 
em áreas onde há intervenção sindical, esta orientação inicia um trabalho que 
dá frutos posteriormente quanto a um movimento reivindicatório mais 
amplo no interior das Cábricas. Particularmente, no caso de Paulista, e pelas 
informações que dispomos a partir da seqüência de notícias da Folha do 
Povo, não se trata tanto de uma reorientação de um trabalho sindical 
anterior, mas do in(cio de um trabalho no interior da fábrica, por reivin­
dicações relativas às condições de trabalho e salários. As poucas notícias 
sobre o sindicato de Paulista entre 45 e 47, alternam críticas superficiais à 
direção sindical com a publicação de esclarecimentos por parte de Torres 
Gaivão, mas não iluminam o desenrolar das principais lutas em andamento 
através do sindicato, como por exemplo, o dissídio coletivo instaurado em 
outubro de 1945 e a sua tramitação. Essa abstração do trabalho sindical 
concreto, feito tanto no período de 45 a 4 7, quanto no reprimido período 
imediatamente posterior, prejudica a própria "retomada" pelos comunistas 
das lutas na fábrica em 1949. 

Assim, a notícia do dia 1° de abril de 1949, "O Proletariado de Paulista 
Desperta para a Luta", procura vincular o movimento surgido a partir do dia 
16 de março pelo pagamento de horas-extras, a lutas passadas. 

Pernambuco: 
uEm 1947, estávamos em Pernambuco. Terminada a maratona eleitoral 
(final de 46 e início de 47) ficamos sem perspectiva para dar uma viaio 
polftica aos trabalhadores e às próprias bases. Passamos a discutir com 
os representantes das células, com os auvistas sindicais, com os 
dirigentes do Comitê Estadual e Municipal do Recife. Concluímos que 
era o momento de encaminhar lutas retvindicatórias salariais e essa 
orientação encontrou receptividade. Passamos então a preparar, através 
dos stndicatos, uma paralização generalizada do trabalho em Recife." 

Vinhas prossegue relatando que, chamados para uma reuniio no Rio, tanto ele 
quanto os secretários dos Comitês Estadual e Municipal do Recife, dado o seu 
infonne, foram repreendidos pela inoportunidade da greve e incumbidos de 
sustarem-na apesar de serem favoráveis à greve e responsáveis perante bases a 
ela receptivas. Cf. Vinhas, 1982, págs. 91 e 92. Em fevereiro de 1947, os setores 
sindicais ligados ao PCB apóiam a greve dos operários da fábrica Poty, 
desencadeada a partir da demissio de um operário que pronunciou publicamente 
protesto pelas jornadas de trabalho de 14 horas. A ereve dura mais de 15 dias, 
com a reivindicaçio do pagamento do descanso dominical, mas tennina com a 
demissio de muitos trabalhadores e com prisões, no entanto lo&o relaxadas, de 
trabalhadores da Poty presentes na sede do comitê distrital do PC em Maricota 
assim como de seu Msecretáno politico". (cf. Folha do Povo, de 7 a 2612/47 e 
5/3/47). 
O eacritor e ex-deputado Paulo Cavalcanú faz criticas semelhantes à politica do 
PC entre 45 e 47 no 2° volume de suas memórias (d. Cavalcanti, 1980, pgs. 122· 
123). 
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"Em 1943 , o prol~tariado d~ Paulista rúvindicava um a~nto d~ 
40% d~ salário sobr~ as horas qu~ ~xc~d~ssem a jornada normal d~ 
trabalho diário ~ d~ 50% sobr~ as horas d~ trabalho noturno. Essas 
uivindicações foram l~vantadas através do sifltiiCato ~ foi d~ tal 
~nvergadura o movim~nto qu~ a c1dad~ d~ Paulista ch~gou a se r 
ocupada pelo Ex6rcito. Ch~gou-se ~ntão a um acordo: a ~mpr~sa 

pagaria um aum~nto d~ 20% tanto para o dia como para a noit~. 
Entrdanto, apesar d~ ter sido ess~ acordo sol~n~m~nt~ firmado, atl 
hoj~. não fo• cumprido Os Lundgr~n d~ 1943 atl hoj~ qu oubam 
impun~~nu os 20% d~ aum~nto qut st compromderam a pagar. (. .. ) 
Indignados com o roubo, os operários dt Paulista co~çaram estt ano 
a organizar se para r~ctbtr o dinheiro a qut faztm jus. No dia 16 ... " 

De fato, algo de extraordinário aconteceu em Paulista em 1943 ou 
1944, mais provavelmente em 1944, que as brumas e a escuridão caracte­
rísticas dos períodos de ditadura impedem ou dificultam a reconstituição 
historiográfica. Inútil procurar nos jornais da época. Já vimos anterionnente 
os relatos da prisão de Torres Gaivão, presidente do sindicato, efetuada pelo 
Exército: enquanto o sindicato se apega ao decreto da "mobilização 
industrial", que elastece a jornada normal de trabalho para 10 horas, mas 
manda pagar as duas horas excedentes com 20% a mais das horas nonnais, e 
se apega também aos decretos de aumento do salário mínimo e do "salário 
adicional", a companhia articula-se com o Exército, em nome do decreto do 
"estado de guerra" e do decreto que restringe as atividades sindicais e 
reivindicações coletivas (cf. a nota 183 do cap. 9), para reprimir essa 
reclamação processada pelas vias "legais" então vigentes. A reivindicação 
referida pela Folha do Povo de "40% de salário sobre as horas que 
excedessem à jornada de trabalho diário e de 50% sobre as horas de trabalho 
notumo", que se reverte depois num "acordo", de um aumento de 20%, tanto 
para o dia quanto para a noite, embora inexata, deve possivelmente 
significar: (a) a reivindicação dos 20% adicionais às duas horas que excedem 
as 8 horas de trabalho, assegurados pelo decreto da "mobilização industrial"; 
e como há seções que trabalham 12 horas na CTP, esses 20% estendem-se 
por 4 horas e não apenas por duas; (b) os aumentos correspondentes aos 
novos decretos do salário mínimo e do salário adicional; (c) o pagamento do 
adicional devido pelas horas notumas. Pois nem adicionais de horas extras, 
nem de horas noturnas pagava a CTP. O "acordo"197 de "um aumento de 

!9? Um relato que tenho regntrado em caderno de campo logo no inicio da 
pesquisa, e que passou despercebido para um aprofundamento com o mesmo 
informante, tende a confirmar a Mocupaçio" da cidade pelo Ex6rcito armado de 
metralhadoras por ocasião da conjuntura da wmobilização industrial", 
assinalando tamMm as dificuldades na mediaçio de um acordo entre a CTP e o 
sindicato: 

M Agora, tinha um delegado do trabalho na 6poca do salirio [instituiçio 
do salário m(nimo] Diego Dias, fez 2 acordos, um cQm os operários, 
outro com o dono. Entrou o Ex6rcito aqui com metralhadoras. Agamenon 
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20% tanto para o dia quanto para a noite" deve referir-se a um aumento 
salarial aproximado ao impacto causado pela aplicação do estipulado naqueles 
decretos, sem pagamento de horas noturnas. Provavelmente, o pagamento do 
adicional das horas extras não tenha sido pago nesta ocasião, assim como 
seguramente não o foi o adicional das horas noturnas. Pois se nem os 
reajustes nas tabelas salariais, devidos pelos decretos de aumento de salário 
mínimo e "salário adicional" efetuou a CfP. O não cumprimento deste 
"acordo", que teria sido "selado" nesta ocasião, denunciado retrospec­
tivamente na Folha do Povo, está evidenciado assim, no próprio motivo do 
dissídio coletivo de outubro de 1945, instaurado quando livres est.ao, naquele 
momento, os operários de serem reprimidos pelo Exército: a CTP só 
atualizou suas tabelas salariais de acordo com o salário mínimo e salário 
adicional de 1943 em 1945, e o dissídio reclama esses atrasados. 

Mas a Folha do Povo ignora, na sua notícia, este dissídio coletivo, 
assim como o seu andamento entre 1945 e 1947. E não explica então por 
que essa reivindicação de pagamento de horas extras não se faz no período 
anterior, entre 1945 e 1948, quando por sinal estavam ocupadas as direções 
do PC primordialmente com a política eleitoral para o legislativo c exe­
cutivo em detrimento da política sindical. Fazendo tábula rasa das melhorias 
para os operários conseguidas pela diretoria sindical de Torres Gaivão, seja o 
encaminhamento de questões individuais à Justiça do,. Trabalho, seja o 
dissídio cÓletivo de 1945 e o seu andamento, seja o aumento salarial 
provavelmente ocorrido entre o fmal de 1946 e o início de 1947, pressionado 
em Paulista, em decorrência do acordo salarial conseguido em 1946 pelos 
têxteis do Recife, a Folha do Povo pouco esclarece, ou pelo menos elude a 
importantes mediações ocorridas entre "1943" e 1949, importantes na 
"retomada " das lutas fabris no início de 1949. Há aí urna certa miopia, -
fruto talvez de desprew decorrente tanto de uma orientação sobre-privile­
giando o político-institucional, em 1945-47, quanto de outra, tendendo para 
o político-insurrecional, mais atenta para o que se passa "embaixo" mas 
avessa às mediações institucionais que aí se manifestam, a partir de 1948 -
quanto ao desenrolar cotidiano da atividade sindical e de suas potencialidades 
no encaminhamento e satisfação das reivindicações operárias, mesmo por 
diretorias sindicais de orientação política diversa. No entanto, essa 
"retomada" do interesse nos movimentos reivindicatórios surgidos do inteQor 
da fábrica, por parte dos comunistas, a partir de 1949, inaugura um estilo de 
ação "por baixo", pela mobilização nas seções da fábrica, que frutificará 
alguns anos depois: os dirigentes sindicais a partir de 1952, mesmo os 
herdeiros políticos de Torres Gaivão, não poderão prescindir dessa 
mobilização de base e da ação grevista que a açao estritamente "legalista" de 
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botou o delegado pra fora: 'Você tem 24 horas pra sair de Pernambuco!' 
O presidente do sindicato era Torres Galvio". 

(ex -banqueiro) 



Torres Gaivão menosprezava ou condenava. Assim, se para a compreensão 
do ponto em que é "retomado" o vigor do movimento reivindicatório dos 
operários de Paulista em 1949 são necessárias as informações das mediações 
sindicais e institucionais provenientes dos artigos de Torres Gaivão e 
noticias no jornal de Agamenon e do PSD Folha da Manhã, informações 
estas precárias na Folha do Povo, é inversamente neste último jornal, que se 
pode acompanhar, a partir daquele ano, o cotidiano dos pequenos 
movimentos no interior da fábrica, alguns episódios dos quais conferem com 
o relatado pelos operários que viveram nos anos 50 em nossas entrevistas 
(cf. por exemplo a nota 156 no capítulo 8). 

Deve ser feita aqui mais uma observação a respeito desta noticia da 
Folha do Povo de 1° de abril de 1949, a respeito da "fundamentação 
histórica" buscada para reforçar a retomada da reivindicação do cumprimento 
da jornada normal de trabalho legal de 8 horas. É interessante como os 
jornalistas e/ou os operários-informantes destes jornalistas retrocedem a 
1943 (ou 1944) na busca deste reforço de "fundamentação histórica", mas 
permanece desconhecida, porque jamais mencionada pela "imprensa alter­
nativa" operária que floresce no pós-45, a "grande greve" de 1932, tão 
marcante na memória social dos operários de Paulista, desencadeada 
justamente pela aplicação da lei de 8 horas de trabalho, e aparentemente de 
grande interesse para a "agitação e propaganda" de uma "retomada" do 
movimento reivindicatório. Tal desconhecimento é ilustrativo da desconti­
nuidade no movimento operário de Paulista da "geração de 1992" para a 
geração que participa da retomada do movimento no início dos anos 50 
(embora haja uma certa continuidade no lado das lideranças moderadas como 
Genuíno Fialho e Ramiro Ramos de Lima, cf. cap. 9). A própria repressão 
ao sindicato de "Roberto do Diabo", em 1932, assim como a estrutural 
incompatibilidade do "sistema Paulista" com a associatividade dos seus 
trabalhadores são explicativas desta falta de continuidade (que aliás não é 
incomum no padrão histórico geral do movimento operário brasileiro) e da 
comparativamente tardia implantação de "operários ativistas" comunistas 
naquela fábrica (relativamente às fábricas do Recife, por exemplo). A este 
respeito, é útil a comparação contrastiva com a "precoce" e permanente 
presença de "ativistas" comunistas em Nova Lima, MG, junto aos mineiros 
da St. John Dei Rey Mining Company, desde a origem do sindicato dos 
operários-mineiros, no início dos anos 30, garantindo a continuidade do 
movimento entre este período e o da redemocratização de 1945 (cf. Grossi, 
1981, caps. 4 e 5). 

Segundo a notícia da Folha do Povo de 1° de abril de 1949, no dia 16 de 
março, os operários das seções de pré-fiação e fiação ("do batedor à 
espuladeira, e inclusive os foguistas") paralisaram o ~balho e pressionaram 
o gerente exigindo o pagamento dos 20% de adicional para as horas extras e 
outras reivindicações. A parali~ção alastra-se por outras seções, mas o 
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gerente é socorrido pelo interventor do sindicato, que promete conseguir da 
CfP o pagamento daquelas reivindicações além de acenar com a realização de 
uma próxima assembléia no sindicato (seria a 11 depois de 1947). A pressão 
dos operários é momentaneamente desativada e no dia seguinte, a fábrica 
distribui mil senhas dando crédito de adicionais de horas extras, mas exige 
dos operários das seções que iniciaram o movimento que limpem e 
lubrifiquem as máquinas diariamente no final do seu horário, quando 
habitualmente essas tarefas são feitas uma vez por semana. Tal limpeza 
punitiva corresponde a um trabalho gratuito dos operários, na medida em que 
param as máquinas e cessa a contabilização do trabalho por produçao. No dia 
29, os operários da pré-fiação adotam outra tática: passam a parar diariamente 
após as 8 horas de trabalho, recusando-se a trabalhar as 12 horas habituais, 
assim como a limpeza diária das máquinas que lhes foi imposta. No dia 
seguinte, o movimento se alastrou até a fia~o, estendendo-se também às 
seções de urdideira, enrolador e espuladeira.t9 

Enquanto prossegue esse movimento de resistência dos trabalhadores das 
seções de preparação de algodão, recusando-se a trabalhar além das 8 horas, a 
administração fabril manifesta-se com medidas punitivas adicionais: na 
fábrica Aurora, é reduzido de 15 para 10 minutos o tempo que têm os 
operários trabalhando nas caldeiras para banharem-se no chuveiro em 
determinados momentos da jornada de trabalho, e proibindo os ajudantes de 
fazerem-no (esses banhos periódicos atenuam a insuportabilidade do trabalho 
do transporte de lenha para as fornalhas); são colocados vigias nas portas dos 
banheiros para limitar a 5 minutos a ocupação dos quartos sanitários (várias 
entrevistas de operários referem-se a esta presença dos vigias nos banheiros) 
(Folha do Povo, 13/4/1949); são vistas pelos operários nas fábricas pessoas 
contratadas pela administração para fotografarem trabalhadores que cochilem 
no serviço para sua posterior suspensão, retirada do repouso remunerado e 
demissão; são contratadas algumas mulheres como aprendizes em ocupações 
habitualmente masculinas como as de banqueiro na pré-fiação e na seção de 
acabamento contigua à tecelagem (Folha do Povo, 29/4/49). 

Explicita-se a partir desse pequeno movimento inicial dos trabalhadores 
em março de 1949, um conflito no interior do processo de trabalho entre a 
concepção patronal que, sob pretexto da "baixa eficiência" dos operários, quer 
intensificar a exploração e a habitual burla de direitos trabalhistas com um 
produtivismo desmedido, e a concepção dos operários, passando a exigir seus 

l9 8 .. As 8 horas de trabalho j' era lei, e eles queriam que a gente trabalhasse 10 
horas, 12 horas sem receber hora-extra. Mas a gente j' estava entendendo um 
pouquinho de lei, n~. Que nlo devia trabalhar nem 10, nem I I nem 12 horas sem 
ganhar extra Porque eles não pagavam as horas-extras, só pagavam as horas 
nonr.al. Quando eles pagavam extra, a gente at~ que trabalhava. Mas quando eles 
nio queriam pagar extra, entio a gente nio trabalhava aquelas horas. Nio 
trabalhava mesmo: 'Vamos largar todo mundo!'" 

(ex-fiandeira) 
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direitos ao lado da manutenção de ritmos e hábitos de trabalho que lhes são 
favoráveis e adequados à sua "cultura fabril". Ao exercício de uma "micro­
física do poder" intensificada, um tanto ou quanto pouco sutíl e brutal no 
interior da fábrica, que ataca a enraizada "cultura fabril" dos operários, 
corresponde em contraposição um revigoramento da "micro física da 
resistência" embutida nessa mesma "cultura fabril". agora imbuída da luta 
democrática por direitos sociais através da deliberação e pressão coletivas. 

E é essa pressão que consegue a realização da 1' assembléia sindical 
após a intervenção em 194 7. onde se destampam as queixas e reivindicações 
dos trabalhadores na presença do mestre geral da seção de preparação do 
algodão e de um dos diretores da fábrica, que compareceram à assembléia de 
mais de mil operários. As reclamações dos operários nesta assembléia são: 
(a) o não pagamento correto das horas extras, evidenciado na assembléia pela 
palavra c pela exibição de contra cheques que o comprovavam; (b) a trapaça 
do salário por produção na seção de preparação de algodão: quando o operário 
redobra seus esforços para ganhar mais, o mestre da seção altera para pior a 
qualidade do algodão, o que faz rebaixar o salário, e ainda anota um número 
menor de horas efetivamente trabalhadas, que servem para a contagem do 
salário-base, que complementa a baixa produção, devido à baixa qualidade do 
algodão (a denúncia desta trapaça derruba por sinal a "teoria dinâmica da 
baixa eficiência" dos operários de Paulista premonitoriamente elaborada- ao 
gosto dos futuros econômetras neoclássicos que assolarão o país desde 
meados dos anos 60- nos relatórios da CTP de 1944 e 1949); (c) o não 
pagamento correto do repouso semanal remunerado: a CTP não paga o 
repouso remunerado para os seus operários comuns, deixando para pagar 
incorretarnente em 10% (e não os 17% do salário semanal como pagam 
outras fábricas do Recife e como estipula a lei) somente para os contra­
mestres (queixa esta que novamente questiona o conteúdo do relatório da 
CTP de 1949 em suas críticas aos efeitos da lei do repouso remunerado) e ( d) 
a denúncia da exigência de limpeza gratuita cotidiana das máquinas e de 
outras perseguições dentro da fábrica (suspensões, etc.). 

A pressão da plenária da assembléia faz tanto o advogado do sindicato e 
seu interventor endossarem as denúncias dos operários, quanto o diretor da 
fábrica presente comprometer-se com a cessação das perseguições, a 
regularização do pagamento do repouso remunerado (inclusive com o 
pagamento de dois feriados em que houve trabalho, nos <tias de Carnaval e na 
sexta-feira santa de 1949). o pagamento das horas perdidas por falta de 
material ou defeito de máquina, e o fim da imposição da limpeza gratuita 
diárias das máquinas. (Folha do Povo, 3/5/1949). 

No entanto, apesar do alerta ocasionado pela realização da assembléia a 
esse movimento reivindicatório iniciante dos operários, as promessas não 
são cumpridas dentro da fábrica. Um mês após a realização da assembléia, o 
interventor do sindicato convoca uma outra para reconhecer o não 
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atendimento das reivindicações mas também para pedir um crédito de 
confiança à sua ação junto à CfP que, ele assegurava, acabaria cumprindo 
com as promessas feitas. (Folha do Povo, 31/5/1949). As duas assembléias 
parecem ter sido aceitas e convocadas pelo interventor do sindicato, inclusive 
com a concordância e a ·presença na 11 assembléia da direção da CT'P, para 
tentar esfriar o movimento dos trabalhadores, correndo embora o risco de 
engrossá-lo. Por outro lado, o sindicato passa a ter revigorada a permanência 
freqüente de vigias da CfP na sua sede, em comum acordo com o 
interventor, para atemorizar as queixas individuais de operários e para evitar 
uma "tomada" mais audaciosa do sindicato para a realização de assembléias. 

Embora a Folha do Povo procure enfatizar a "retomada" do movimento 
no interior da fábrica pelos operários de Paulista, ressaltando suas iniciativas 
e as reações subseqüentes da companhia, também se pode observar, através 
da scqüência destas mesmas notícias, assim como nas entrevistas com os 
operários, como tais iniciativas dos operários inseriam-se como movimento 
de resistência a uma ofensiva da fábrica para a reorganização da produção, 
intensificando o trabalho e desmantelando a política anterior do "trabalho 
para todos". 

A partir de julho, intensificam-se os efeitos nos operários - alguns dos 
quais já denunciados na assembléia do final de abril - das pequenas 
escaramuças da companhia decorrentes de sua estratégia de reorganização da 
produção. Além da "sonegação" de direitos trabalhistas como o não 
pagamento dos adicionais das horas extras e horas notumas e do repouso 
semanal remunerado, e da busca costumeira no seu "laboratório secreto" 
têxtil, consistindo no desrespeito às regras do jogo do salário por produção 
através da manipulação da qualidade da matéria-prima, o algodão, a 
administração fabril passa a atacar especificamente a "reorganização" da scção 
de preparação do algodão. Provocando o desgaste dos trabalhadores dessa 
seção através da utilização mais freqüente do algodão "frechu", a 
administração insiste em pagar por produção um trabalho habitualmente 
pago por hora quando da utilização daquela qualidade de algodão, acarretando 
um rebaixamento sensível de salários.199 Além disso, passa a modificar a 

l99uos banqueiros em 10 horas de trabalho, fazem 100 a 120 metros de f10s A 
borra do algodlo, chamada de 'frechu', continua sendo aprovellada . O trabalho 
com matéria deteriorada, algodão podre, reduziu a produção dos banqueiros em 
muito. que assim só podem produzir de 25 a 35 metros em 10 horas de serviço 
Têm os banqueiros que parar as m~quinas de instante a instante para emendar os 
fios. Anteriormente, esses operários trabalhavam por diária neste serviço, mas 
hoje em dia, são pagos por produção (também com este algodão]. o que redu.tiU 
seus salários de CrS 150,00 a CrS 200,00 para aproximadamente Cr$ 50,00 
(semanais; o salário mínimo da época desde 1943, é de CrS 220,00 mensa1 s na 
zona de Paulista) . Essa mod1ficação faz parte da política de rebaixamento dos 
saUrios levada a efeito pelos Lundgren. Para 1sso eles usam as 'mudanças de 
serviço', passar os serviços de 'diána' para produção (quando is so é 
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"torção"200 e outras peças dos bancos que têm por efeito também o 
rebaixamento dos salários (Folha do Povo, 11/8 e 10/9/1949). 

A prática de utilizaçao de um algodão de pior qualidade parece reificar-se 
na existência da "máquina-diabo", colocada no início do "lay-out" do 
processo produtivo da Fábrica Velha para reunir os restos e desperdícios do 
algodão já processado, e formar o detestado (pelos operários) algodão freclw: 

uMeu tio trabalhava numa máquina, na seção de preparação de algodão, 
chamada 'Máquma-Diabo', que recebia todo o desperdício da Ubrica 
pra repassar, n~. A gente chamava de 'Máquina-Diabo' porque ela 
apanhava todo o desperdfcio de algodio, n~. e fonnava uma pasta de 
algodio muito ruim de se trabalhar nos bancos, na fiação e na 
tecelagem, o chamado 'algodão frechu'. E essa máquina trabalhava 
numa velocidade muito grande, e era perigosa, ela acidentava muita 
gente." 

{u-conlramulre da fiDção) 

Por outro lado, a administração intensifica as medidas disciplinares 
voltadas para o desmantelamento da "cultura fabril" dos operários em todas 
as seçõcs das fábricas. Essa intensificação manifesta-se na freqüência com 
que se sucedem formas diversas de materialização de punições como as 
multas, as suspensões, e o castigo apelidado de pendura. As multas, embora 
muitas vezes relacionadas com supostos prejuízos materiais ocasionados no 
ato de manipulação pelos operários, ou pelas máquinas sob as quais têm 

desfavorável para os trabalhadores). etc. O resultado ~ que as fiandeiras já estão 
sofrendo tamb~m redução dos seus salários com a queda da produção dos 
bancos. Por outro lado, sabe-se que existe um annazém cheio desses detritos (de 
algodão), e a perspectiva para aquelas operánas ~ ver os seus salários ainda mais 
reduzidos." 

(Folha da Povo, 21n/1949). 
u( ... ) Se no algodão foi encontrado um alto coeficiente de impurezas, dever-se-á 
proceder a uma calibraçio nas máquinas, monnente as de preparação para que 
com menor velocidade e mais fechadas possam fazer um trabalho eficiente de 
limpeza. As conseqüências de um algodão sujo refletem-se no fio, quer tenha ele 
sido limpo nas máquinas de preparação, quer nio tenha sido bem trabalhado. Se 
no primeiro caso o principal defeito manifesta-se pela falta de resistência, pelo 
enfraquecimento da fibra nas operações severas de limpeza; no segundo caso as 
irregularidades de diâmetro e produtos sujos serio u com:oqüências. 

(Oswald, 1955, pg. 106) 
200"As maçaroqueiras [ou bancos de estiragem) são máquinas de preparação (do 
algodio) que dio à mecha (de algodio) um pequeno grau de torçio, para facilitar 
ou regularizar sua estíragem posterior. ( ... ) A torção, ainda que pareça 
tnsignificante o seu valor, tem grande responsabilidade na qualidade do fio. 
Essa torçio ~ calculada nio só pelo título da fita, como pela qualidade da fibra e 
m~todo na preparaçio. Quanto mais fina for a fita, áspera. for a fibra ou maior for 
a variaçio no comprimento das fibras, maior deverá ser a torçio. ( ... ) Se houver 
demasiada torçio, a estíragem tomar-se-á dtffcil. "• 

(Oswald, 1955, pgs. 56 e 109) 
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responsabilidade, de materiais de trabalho, traem seu aspecto disciplinar 
quando aplicados no "fechamento" dos poros da jornada de trabalho, ou 
quando a elas são acrescidas outras fonnas de puniçõcs.201 Assim, o ger~'nte 
das seções de estamparia e de calandragem na Fábrica Aurora ordenou a 
aplicação de urna multa de Cr$ 15,00 para qualquer operário que venha a 
quebrar o "sari", urna peça onde se enrola o pano, "feita das piores mademis 
com o fito de se quebrar com facilidade" (Folha do Povo, 11/8/49), mas 
sobre esta multa é aplicada ainda uma suspensão de três dia c; de trabalho. Na 
seção de fiação, na outra fábrica, a Fábrica Velha, essa desvinculação entre as 
multas e o caráter de "indenização" a um suposto dano material cometido 
pelo operário no curso de seu trabalho é mais evidente, assim ·como o é, para 
além da exploração monetária expressa na retenção de salários, uma política 
"bchaviourista" de imposição de uma estrita disciplina no trabalho: 

H As rUJIIdtiras trabalhavam com ucovas para limpar as máqumas, t 
compram tssas tuovas à fábrica às custas do próprio saláno No 
tlltalllo, qua11do aco111tct alguma tscova str extraviada, são forçadas a 
pagar dt CrS 15 a CrS 20,00. (. .. ) Da mtsma forma, compram também 
avt~ttais t qua11do os ptrdtm, s4o multadas. Qualldo o fio forma um 116, 
chamado dt 'guariba', pagam Cr$ 10,00 dt multa, embora a 'guanba 
stja aproveitada ." 

(Folha do Povo, l118!l949) 

É interessante notar-se que grande parte dessa política de multas parece 
dirigir-se às seçOes onde trabalham um maior número de jovens, 
principalmente jovens operárias (nas seções de fiação e tecelagem) e em 
menor grau jovens operários ajudantes (na estamparia e calandras) e não às 
seçOes onde trabalham operários masculinos profissionais (como por 
exemplo os bancos): além de uma sabedoria tática da administração de não 
humilhar aqueles que mais facilmente se mobilizam - os "banqueiros" -
trata-se de carregar na disciplina dos jovens operários, seja para moldá-los 
quanto ao seu futuro na fábrica, seja para evitar os supostos descuidos 
daqueles operários, que têm um "projeto passageiro" quanto ao seu trabalho 
fabril condicionado por uma concepção da divisão do trabalho familiar entre 
os membros das famílias de trabalhadores de Paulista (cf. quanto a isto 
Alvim, 1985, cap. 4). Pois enquanto são aplicadas multas na tecelagem 
devido ao rompimento de muitos fios por parte de algumas desafortunadas 
tecelãs, todas elas sofrendo as conseqüências da fragilidade dos fios 
provenientes do algodão "frechu", multas por vezes superiores ao valor do 

201 Para uma an,hse do car,ter disciplinar e de subordinação do oper,no à 
cooperação capitalista, independente do contexto de Mindeniução" que se lhes 
quer imputar. das multas , cf. a que é feita por Lenin (1966. o.c. tomo 2. pgs. 27 a 
69) em 1895 , a propóstto das ~leis sobre as multas impostas aos oper,rios de 
f'bricas e minas" na Rússia. 
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pedaço de pano que teceu (cf. Folha do Povo, 17/9/49), os banqueiros, que se 
defrontaram no início do processo com as dificuldades do "frechu" ,são 
deixados por conta apenas da "punição" automática dada pelo sistema de 
pagamento de salários por produção. Por outro lado, as fiandeiras são 
multadas pela quebra acidental de peças202. 

Também a punição conhecida como pendura, que se refere ao atraso dos 
operários na chegada ao trabalho, seja um atraso de 1 ou 2 minutos, isto é 
uma chegada no decorrer do último apito, aplica-se preferencialmente às 
seções com um maior contingente de operários jovens geralmente femini­
nos, e tornam-se humilhantes e insuportáveis à medida que se aplicam a 
operários ou operárias mais velhas. Além da punição física ela mesma, de 
caráter "escolar" e, portanto, mais adequado socialmente aos jovens - ficar de 
pé durante uma hora diante da mesa do mestre da seção nos escritórios, às 
vistas de outros trabalhadores e funcionários de escritório - o pendura 
acarreta na perda de 1 hora de salário por produção, pois a máquina é entregue 
a um ajudante ou diarista alocado para este fim de substituições eventuais; na 
perda do repouso semanal remunerado, pois quebrada é a condjção de 
"assiduidade"; e, além russo, numa multa adicional de Cr$ 2,00. 

"Os operários q~Ut chegam mesmo na hora exala que a fábrica aptta pela 
última vez - (ou leva 'fiote' como dizem os trabalhadores) - não 
podem mais 'botar a ficha' (ou 'arrear a chapa'] . Ficam então uma hora 
de castigo na mesa do mestre, enquanto sua máquina fica rodando com 
diaristas contratados já para esse fim . As fiandeiras comentando esse 
castigo afirmam estar na 'pendura' . Perdem o repouso remunerado, e 
ainda são multadas em Cr$ 2 ,00. Vários operários externaram ;á o seu 
repúdio a este medidtJ, dizendo qiU! . tkvem lutar contra a muma, pois 
depois de velhos não devem submeter-se a castigos corporais [ficar de 
pi, parado, durante I hora] . Este mltodo, usado inicialmente na seção 
de fiaç4o, já atingiu outros departamentos da fábrica , e, ultimamente, a 
'preparaç6o' ." 

(Folha do Povo, 1419149) 
"Operários que chegam ao serviço com dois minutos de atraso os 

202 Essas diretriua administrativas acabam sendo canalizadas atravts dos 
contramestres : 

~Tinha contramestre que era muito cabueta [designaçlo local para 
alcagüete) . Por qualquer besteira eles estavam suspendendo oper,rio. 
Tinha contramestre tio safado que se quebrava uma peça - que a m'quina 
em movimento quebra peça, não t? - então ele dizta que a gente quebrava 
porque queria, e que entio a gente ia pagar aquela peça. Eu nunca paguei. 
Nuncal Eu dizia assim : 'se eu pagar a peça, você tem que tirar ela todmha 
e eu levo pra casa' [risos). Eu nunca paguei. Mas fui testemunha de 
companheira que f01 suspensa por causa de peça quebrada ou perdida. Eu 
fu i testemunha. Tinha um contramestre que era. muito bacana, um tal de 
Aderbal. Eu fw testemunha a favor de oper,ria juntamente com ele [na 
Justiça do Trabalho)." 

(ex-fiande!Ta) 
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mutre8 08 fazem ficar de pé dwante uma hora, elllrando depoas dust 
tempo no trabalho. ( ... ) E8se regime ocorre com mais freqüincw entre 
08 fiattde ira8n 

(Mtlcia 110 Folha do Povo, 419149, cobrindo discurso de 
denúncia do vereador comunista Brás de Lama na Câmara 
MJUticipal de Paulista). 

Se o pendura acrescido de multa é um castigo exemplar visando punir 
os pequenos atrasos na entrada do operário na fábrica para iniciar sua jornada 
de trabalho, são aplicadas "apenas" multas aos trabalhadores que, durante a 
jornada de trabalho, elastecendo os "poros" no interior da jornada, tenham se 
ausentado momentaneamente de suas máquinas para ir ao banheiro, mesmo 
com a cobertura de um ajudante.203. À abnegação forçada dos vigias nas 
portas dos banheiros, a vigiar a duração das intimidades de seus colegas, a 
fábrica prefere substitui-la pelo método florescente e impessoal da multa. É 
verdade que multando o operário com a perda do seu salário subseqüente 
naquele dia, a distinção entre a multa e a suspensão se esvanece. 

Os protestos individuais dos operários contra essas medidas podem cus­
tar-lhes suspensões, impedindo-os de trabalhar e receber salário durante al­
guns dias. E as suspensões passam a atingir trabalhadores que estejam con­
versando entre si em sua seção, próximos às máquinas, mesmo que seja por 
interesse do serviço que então realizam, sendo aplicadas por 3 dias, podendo 
ser aumentadas no caso de protesto do operário (cf. Folha do Povo, 14/9/49). 

Por outro lado, as suspensões dirigidas a operários pretensamente 
transgredindo nonnas disciplinares, no que diz respeito à sua alimentação no 
trabalho, ainda nos "poros" da jornada de trabalho, chamam a atenção para os 
pequenos detalhes em que se revela a quase onipresença da vigilância e da 
repressão à "cultura fabril" habitual dos trabalhadores. A suspensão de 6 
operários da Fábrica Velha, que estariam fumando na hora do garapão da 
madrugada204, vem agravar um conflito localizado tanto na qualidade do café 

203"0 regime de multas em Pauhsta chega a tal ponto que até para sau sfazer 
cenas necessidades, os operários são multados . O fiscal, se chegar na seção e 
conferir a ficha de matrícula de ceno operário, e o mesmo não se encontrar na 
sala, mesmo tendo ido ao aparelho, é multado perdendo o d1a de trabalho [e por 
exlensio o repouso remunerado que em Pauliua já é sonegado ou pago abaixo 
do devido)" (Folha do Povo, 17/8/49) 

204"No dia 4/8/49 foram suspensos 6 operários da Hbrica Velha em Paulista. O 
molivo da suspendo foi o de 'terem fumado perto das caldeiras '. Como 
sabemos, os operários de Paulista que trabalham no turno da noite, tomam 'café ' 
- chamado garapão. O garapão é tomado às 3 e 45 da manhã. Para não tomar a 
bebengem fria, muitos operários costumam esquentá-lo, antes de bebê·lo, nas 
caldeiras . Quando estavam esquentando o seu ' garapão' , e naturalmente 
fumavam, foram arbitrariamente suspensos pelo conhecido espancador 
'Paizinho' (fiscal da seçio de preparação de algodão) ( ... )" (Folha doJ'ovo, 
17/8/49) 
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-esse estimulante tradicionalmente difundido ~lo trabalho proletário (cf. 
Mintz, 1979/80) -oferecido pela companhia20 , quanto mais geralmente na 
questão da Liberdade que exigem os trabalhadores de lidarem criativamente 
com as deficiências do regime fabril que caracteriza a sua "cultura fabril", 
manifestando-se na questão das refeições dentro da fábrica. Pois uma 
melhoria de qualidade do café oferecido pela empresa passa a ser uma reivin­
dicação tangível, depois que os operários conseguem um fogão improvisado 
na seção de pré-fiação para esquentar comida, após se defenderem de um 
atentado hierárquico à criatividade com que se utilizam das forças do 
consumo produtivo em proveito do seu consumo individual206. E isto os 

205wH' poucos dias o oper6no Pedro Xavter caiu por cima da m'quina, 
desmaiando de fome. Isso se deu depois d11s 4 horas da manhi, depois de ter esse 
oper,rio tomado o 'garapão', um café ralo e feito de 6gua fria. Por semana 
adoecem perto de 10 oper6rios com essa beberagem. Esse oper,rio foi socorrido 
pelos seus companheiros de trabalho, tendo sido posto em cima dum monte de 
sacos. Pedro Xavier ainda se encontra doente e sem a mínima assistência". 
(Folha do Povo, 2tntt949). 
MComo sabemos, o wgarapio' é uma beberagem fornecida pela empresa aos 
oper,rios que trabalham no turno da noite. ~ feita dentro de um depósito 
enferrujado, que nunca é lavado, e que cozinha no jato de preuio da m'quina. O 
local onde a beberagem é preparada fica perto da fiaçio. A fiaçio é uma secçio 
em que os fragmentos do algodio ficam em suspenso no ar e a vasilha do 
garapão fica descoberrta. Assim é que o 'garapio' que os oper,rios da Paulista 
tomam às 3:30 da manhã, é uma mistura de p6 de café, 'gua, ferrugem e p6 de 
algodão. Esta é a razão porque v'rios oper6rios caem doentes constantemente, ao 
tomar o 'café especial' distribuído pelos Lundgrens.' 

(Folha do Povo, 2/9/49) 

Auim fala retrospectivamente do rarap4o e das refeições na f'brica uma ex· 
fiandeira: 
MA gente levava [para a Ubnca) um lanche, uma bolachinha, um pedaço de pão, 
um punhado de farinha, essas couas assim, nio sabe? E 16 às vezes fazu um 
cafez.inho. Tinha o garapão da companhia e quem nio quizesse fazia café na 'gua 
fervendo. Na tecelagem nio únha garapão. Agora na fiaçio, a gente pegava de 
meia-noite, quando era assim de uma hora da madrugada, duas horas, J' t' dando 
uma fomez.inha, entio vinha esse garapão. E quem nio quuesse, ta fazer café 16 
nas caldeiras, que os homens fauam, né. Nas caldetras, tem que ter fogo e 6gua, 
né, tinha 'gua quente. Entlo cada um unha aqueles canecos, sabe, guardava 
aqueles canecos. Muita gente nio se dava com o garapão entio ia fazer por conta 
própria, né. E outros nio fazia café nio, né, comia um pedaço de pio seco mesmo 
né, e tomava 6gua. Eu só tomava café em casa. Eu nio me dava com o garapio 
porque toda vez inchava a barriga. E unha gente que adoecia, vinha pra 
enfermaria. Porque a companlua oferecta o garapio e tmha um homem que fava 
o café naqueles bules pretos, naquelas latas, né, sem higiene, com muito açócar, 
né." 

(ex-fiandeira) 
206w Antigamente a gente fazia assim: úrava a 6gua' da tubaçio, da 'gua que 
vinha abastecer a m'quina. Porque vem aquelas 'guas encanadas abastecer as 
m6quinas, aquela 6gua a preuio pra esquentar tambor, vem aquela preulo, cria 
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anima a incluírem esta "questão do café" no memorial de reivindicações que 
vêm secretamente preparando para apresentarem à direção da fábrica. 

Essa ofensiva da CfP - aumentada aJ>9s as assembléias sindicais de 
abril e maio, e feita paralelamente ao não cumprimento das promessas feitas 
por diretor da companhia na assembléia de abril - na intensificação da 
exploração no processo de. trabalho, na manipulação do salário por produção 
e nas medidas punitivas e disciplinares generalizadas, faz alastrar o descon­
tentamento entre os operários que dão corpo à orientação de militantes e sim­
patizantes comunistas no interior da fábrica. Formando uma "comissão de 

aquela água quente. Aquela água quente a gente úrava pra fazer o caf~. Então 
quando a gente fazia serão e trabalhava de noite, dobrando (passando de um 
turno para o outrol. quando tem necessidade de puxar pra dar aquela metragem 
de pano (na seção de estamparia), entio quando vai chegando o outro dia e a 
gente trabalhando ali direto, cada um que pegue o seu caneco e vai ali naquelas 
pressio úrar água. Onde úver água, a gente vai abrindo a torneira e úra. Se não 
úver, perde o caU. Ou mesmo quando tem água, às vezes perde o caf~ porque às 
vezes ti a água limpa mas quando faz o caf~ e bola na boca, tá aquele sarro 
medonho que ningu~m pode tomar e joga no mato. Outras vezes quando a gente 
abre a torneira, vê logo a água encardida de ferrugem e nem faz o caf~. Amda hoJe 
lá ~ assim: não tem água quente pra gente fazer o caf~. nem tem refeitório. Se o 
camarada quer tomar caf~ U, ou leva de casa ou se"ão vai fazer nessas i guas 
assim. E antigamente, tinha os galegos que vinham proibir. ,.Houve d1versas 
brigas U na Ubrica por causa do caf~. Os galegos derramavam, chutavam os 
canecos do pessoal. E a gente não aceitava isso." 

(ex -ajudante da seçio de estamparia) 

Os relatos retrospectivos dos oper,rios nas entrevistas de pesquisa vão no 
mesmo senúdo das notícias da Folha do Povo: 
"Nas fábricas dos Lundgren, os trabalhadores lutam com grande dificuldade com 
relação às suas refeições . Principalmente para os que moram distante das 
fábricas, toma-se difícil comer, pois nio tem aonde (esquentar a comida). O que 
fizeram alguns operários? Levam a comida para a Ubrica e a cozinham (ou 
esquentam?) debaixo da escapação das máquinas, pendurando para isso suas 
panelas naquele local. Mas ultimamente o gerente inglês, passando pelo local , 
mandou que um oper,rio 'quebrasse as panelas'. O operário reagiu dizendo que 
não quebraria. Deu isso motivo para que o galego dissesse que ia puni-lo. Mas 
diante dos protestos dos operários, o galego deu volta atrás e mandou construir 
um fogão na secção. Isto representou uma pequena vitória para aqueles 
operários, que verificaram o quanto podem os trabalhadores unidos o­
organizados, para a completa vitória de suas reivindicações." (Follta_do Povo, 
2/9/49). 

Em julho de 1950, um protesto semelhante dos operários foi tam~m levado em 
consideração pela administração da fábrica: 
"Na secçio de caldeira, os capangas Rozendo, Honêncio, e mais três outros, 
proibiram os operários de prepararem o seu almoço no fogo da caldeua. Aqueles 
trabalhadores, em sinal de protesto, abandonaram o serviço e foram ao escritório 
reclamar a medida. Sendo levadas em consideração as suas reivindicações , 
voltaram ao serviço." (Follta do Povo, 12n/t950) 
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salários" mesmo sob as condições adversas da impossibilidade de reunião do 
sindicato sob intervenção, redigem um "memorial de reivindicações" a ser 
entregue à direção da fábrica e procuram arrancar do interventor sindical a per­
missão para a realização de uma assembléia qu'- referendasse as reivindi­
cações e o seu encaminhamento. É feita propaganda marcando a assembléia 
para o dia 9 de outubro, um domingo, onde pretendem estabelecer um prazo 
para a resposta patronal às reivindicações. O memorial é assim redigido: 

"M~morial. 

/Imo Sr. Dir~tor da Companhta Paulista : 
P~dimos a V .Sa. q&U autoriu a gtrincia a nos pagar os 20% d~ au~nto 
~m nossos salários, os 20% das horas-txtraordtnárias tm folha , a 
fixação dos 20% de abono de freqüincia com o pagamtnlo dos 
atrasados para todos aqiUiu qu~ s6 vim ru~bendo 10% dtsu abono, 
e cafl sujici~nte para os qu~ trabalham à noite, inclusive os vigias. 
Apresentamos esse pedido com as St8uintes consideraçõu: 
1') R~conhu~ndo qu~ ~m Ass~mbllta do nosso sindicato, em 1944 , 
pltiteamos um aum~nto d~ 50% ~'" nossos salários. T~ndo V.Sa 
recorrido a Tribwtal do Rto, tiv~mos ganho tk causa ~m 1947, com um 
a~nto d~ ap~nas 20%. 
2') Ruonhu~ndo q&U as /~is do trabalho conc~d~m o dtreito d~ 20% 
para as horas d~ trabalho extraordútário, qu~ d~v~rão ser pagas ~m 
folha 
3') R~conh~c~ndo qiU todos os abonos SUJ~tlos a ducontos para o 
/API são considtrados incorporados aos salários. 
4') Reconhecendo que o abono de freqüincia d~ 20% l assegurado para 
todos os operários e não s6 para aqueles qu~ tim uma mldia superior a 
Cr$ {il~gívt:l no jornal} par hora {ufer~-s~ à ext~nsão do paga~nto 
correto f~ito aos contramutres para os d~mais operários}. 

(Folha do Povo, 7110149) 

Importante para a consolidação das reivinó(caçOcs e o prosseguimento 
das lutas no interior da fábrica- como a luta pelo "café decente", assim 
como a "neutralização" dos vigias207 - o "memorial" é, no entanto, impre-

207 Os cperános Mativistu" procuram conquistar a confiança de alguns vigias 
para as reivindicações coletivas, sendo nisso auxiliados pela Folha do Povo que 
faz denúncias sobre a incidência da exploraçio patronal também sobre eles: 

MNas Fábricas Nova, Velha e Aurota, os vigias sofrem exploraçio seme­
lhante [à dos operários]. ganhando um salário de Cr$ 1,75 por hora. Os 
vigias são obngados a trabalhar 10 horas diretas, sem descan,o, fazendo 
suas parcas refeições nas próprias ' guaritas' onde prestam serviço. Além 
duso, perdem duas horas dianamente pois trabalhando 10 horas por dia, 
recebem apenas 48 por semana. ( ... ) Moram em recantos daa redondeza• de 
Paulista, vivendo com suas famfiias numa situaçlo de miséria detenni­
nada pela exploração de que são vítimas. Os vig1as em Paulista sio ainda 
explorados poJo sr. Pedro Marques, chefe doa serviços de policialismo 
contra os operános. Esse !acato dos Lundgren vende capotes aos vigias 
para o trabalho notumo com alta margem de lucros, exigindo de maneira 
inapelável o pagamento du prestações." (Folha do Povo, 6/10/49). 
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ciso na fundamentação retrospectiva do aumento de salários, que envolve um 
conhecimento mais concreto da administração sindical de que são despos­
suídos esses operários "ativistas". A respeito dessa imprecisão, no entanto, 
voltaremos mais adiante. De qualquer forma, esse memorial não chega a ser 
entregue à direção da empresa. Também inútil foi o trabalho de conclamação 
ao comparecimento à assembléia, feito de mão em mão entre os operários, 
na distribuição de um "manifesto" da "comissão de salários" aos trabalhado­
res208: na véspera do dia da assembléia é preso o vereador comunista Brás de 
Luna, na madrugada de domingo, são presos os integrantes da "comissão de 
salários", e Paulista é ocupada pela polícia em operação dirigida pelo chefe 
da polícia estadual, com todo o apoio material dado pelo corpo de vigias da 
CTP e outras forças auxiliares da companhia. 

"Como comWlicamos por toda a semana passada, deveria se realizar em 
Paw/ista, domingo, no s•nd•cato dos tixteis wma assembliia para 
discwss4o de wm memorial a ser entregwe aos Lwndgrens ( .. .) Essa 
assembUia no entanto, n4o se real•zow, dado o terror pol•c•al 
desencadeado naqwela cidade . Logo pela manhã, foi presa a Comissão 
de Salários, segwindo-se as pris6es - por todo o dia de domingo - de 
vários operários CWjOS nomes n6o consegwimos apwrar À hora da 
rewni4o, caminh6es pertencentes aos Lwndgren.s cheios de capangas e 
soldados da polícia andavam a toda velocidade pela cidade, 
procwrando dispersar os grwpos de operários qwe encontrassem, ow 

owtras pessoas. Por owtro lado, o sindicato foi ocwpado cedo pelos 
capa111as da fábrica qwe o trancaram e se entrincheiraram no sew 
interior . ( . .) Diante da decisão (. . .) dos operários, qwe se foram 
agrwpando na praça de Pawlisto, wma vez qwe o Slfldicato estava 
fechado e cheio de capangas ( .. .), os Lwndgrens convocaram a 
Cava/ana, qwe ali já se encontrava ( .. ), dezenas de a1entes da polícia 
poUtica, patrwlhas da polfcia mililar, e ailtda dezenas de scws capangas 
qwe passaram a dispersar o povo, violincias estas dirigidas 
pessoalmente pelo comandante de polícia sr. Viriato Medeiros qwe 
ordenow as prisões dos mais combativos operários, fazendo a Igreja 
Santa Elisabetlt [em con.strwção] o sew qwartel-genera/, nwm visível 
desrespeito aos direitos religiosos já n6o do clero, mas do povo de 
Pawlista, pois qwe foi o clero qwem colocow o templo d diSposição da 
poUcia para melhor atacar os operários Enqwanto as pnsões eram 
efetwadas e o povo violentado em praça pública, os capangas dos 
Lwndgrens, dirigidos pelo escrivão da poUcia daqwele município, 

Nas eleições munictpais de 1947, o PC contou com um candidato a vereador, na 
sua Mchapa de candtdatos populares" na legenda do PSP, que era vigia, o qual foi 
demitido antes das eleições que nio ganhou. 
208~ interessante neste manifesto a relação das reclamações mais sentidas pelos 
trabalhadores - como as demissões, as reduções de sa"rios, as suspensões, e o 
Msesredo" do sal,rio unit,rio por produçio - assim como a discriminação de 
uma Mcesta de alimentação" ideal do trabalhador de Paulista. comparada com seu 
saUrio semanal. 

(cf. Folha do Povo, 8/10/49) 
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mwtidos tk máqui11a.r fotográficas, batiam chapas dos operários q.u s~ 
~IICOIItravam 11a rua, para mais tard~ idutificá-los ~ os d~sp~dir ou 
surrá-los . Co11vidado upuialm~11t~ pela Comiss4o d~ Salário, o 
d~putado Torres Galv4o, ~leito com votos do povo d~ Pawlista, 114o 
comparu~u dqutla cidad~. duma.rcara11da-s~ p~ra111~ o op~rariado. O 
~smo 11áo aco111~c~u com o d~putado popular Paulo Cavalca11ti qu~ 
igwalm~111~ co11vidado ali ~sltv~. presucial'ldo as arb•trari~dades da 
poUcia a s~rviço dos Lwl'ldgr~11." (Folha do Povo, 1311011949) 

Outros jornais, da grande imprensa, que pude consultar, o Folha da 
Manhã então governista, e o Diário de Pernambuco, silenciam sobre um 
episódio no entanto de importância jornalística quanto mais não seja pelo 
fato de merecer o deslocamento de S.Excia., o comandante estadual de 
polícia, com patrulhas da polícia militar e da polícia civil. Em 1932, os 
mesmos fatos "provincianos" das greves de então dos operários de Paulista 
mereceram uma boa cobertura do Diário de Pernambuco (cf. capítulo 7). Mas 
então, o país não estava envolvido, como em 1949, pelos contagiantes 
efeitos estimulantes que a internacional "guerra fria" fornecia ao tão 
entranhado autoritarismo nativo. O Diário de Pernambuco registra apenas, 
no mesmo dia 13 de outubro, a existência de "alguns atritos entre os 
auxiliares imediatos do governador", após uma reunião deste último com 
seus Secretários de Estado e o líder do PSD na Assembléia Legislativa" para 
examinar a repressão ordenada pela Secretaria de Segurança às "atividades da 
chamada 'campanha pró-paz' em que estão envolvidos elementos 
comunistas". No dia 18 de outubro, a Folha do Povo noticia um cerco 
policial à casa do vereador comunista Brás de Luna em Abreu e Lima 
(distrito de Paulista; Luna não é besta de morar diretamente em Paulista, e 
nem conseguiria; cf. a nota 90 no capítulo 4) sob o pretexto de uma reunião 
no "Centro de Petróleo de Paulista", e que o jornal interpreta como sendo na 
realidade um pretexto para a continuidade da atemorização aos operários da 
fábrica com seu movimento reivindicatório em curso. Este movimento é 
assim atingido por uma repressão que terá por pretexto o combate aos 
comunistas que dela de fato participam, como se esta participação fosse o 
único motivo da própria existência do movimento, e é tratado pelas 
autoridades coatoras como mais uma dentre outras "frentes" em que atuam os 
comunistas (o "movimento pela paz" e o "movimento pelo petróleo"). 
Paulo Cavalcanti confirma os fatos contidos na descrição da Folha do Povo 
sobre essa repressão à assembléia sindical não realizada do dia 9 de outubro 
no 2g volume de suas memórias (cf. Cavalcanti, 1980, pg. 250-241).209 

20 9cavalcanti descreve este episódio no contexto de uma critica à wfase 
estalinista" do PC, como uma Mtarefa" para quem tem wimunidade parlamentar", 
que lhe foi atribuída sem discuulo por um enviad~ do ComitB Central a 
Pernambuco no quadro da orientaçlo wesquerdista" do periodo próximo ao 
wManifesto de Agosto" de 1950. No entanto a descriçio de sua tentativa de 
comparecimento à assembl~ia confirma em linhas gerau a descrição da represslo 
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O outro deputado citado na descrição da repressão do dia 9 de outubro, 
Torres Gaivão, alude indirctamcnte a esses acontecimentos de Paulista cm 
uma "Carta Aberta ao Sr. Delegado Regional do Trabalho" publicada na 
Folha da Manhã do dia 16/10/1949, carta esta elucidativa tanto das posições 
diferenciais que tem a sua facção sindical e política vis a vis dos comunistas, 
quanto da confirmação das formas de exploração e das burlas à legislação 
trabalhista levadas a efeito pela CfP. Por outro lado, sua carta denota o 
clima de tensão predominante em Paulista c, de forma implícita admite a 
existência de um movimento social dos operários de Paulista 
independentemente do único e exclusivo efeito da ação dos comunistas, que 
justifica a repressão a tal movtmento, executada pelas autoridades coatoras do 
governo do PSD, partido de Torres Gaivão, ao exortar o delegado do trabalho 
a abandonar sua omissão: 

"É deveras lhltcada a sttwação do operariado dt Pawlista, explorado, lh 
um lado pt/a Companhta dt Tecidos Paulista, que lhes paga salános 
abaixo do mínimo legal, mediante tabelas anuquadas, conforme mt 
tnformou em dias da semana passada o interventor do sindicato de 
Pawlista t fiscal dessa Delegacia Regional, sr l/aro/do Veloso, e do 
outro lado, por líderes comunistas qutt concitam os trabalhadores a 
reivtndicar os dtretlos que lhes são negados pela fábrica, atravis dtt 
recursos que não são aqueles prevutos e estatu(dos na lttgislação tm 
vtgor ( .) Acontece porim, sr. Delegado, que tudo isto resulta 
tmprofícuo futo i, todas as iniciativas parlamentares que Torres 
Gaivão ducrevtt antuwrmente, tomadas por eltt em favor da populaçtfo 
dtt Pawluta], se a puunça da DRT ntfo se fize r sentir naquele centro 
industrial, impondo a aplicação da legislação trabalhista E i 
justamente pela ausincta da DRT em Pawlista, que os cartórios daquela 
cidade se acham abarrotados de processos trabalhiStas sobre assuntos 

fella pela Folha do Povo. Em entrevista de pesqutsa a nós concedida, Cavalcanu 
acrescentou alguns detalhes à descrição contida no seu ltvro que completam a 
confirmação daqueles fatos : 

wQuando eu desci do ônibus na praça princtpal, todo o pátio da Igreja e 
da prefeitura e a praça estavam tomados de polícia militar, polícia ctvil e 
capangas dos Lundgrens. Então, eu e o jomaltsta Cue1i [da Folha do 
Povo] ficamos lá ilhados, sem poder fazer nada, como num circo romano. 
E as pessoas que porventura tentassem falar comigo eram presas. Eu me 
lembro que nessa hora eu, não tendo o que fazer, fiquei U fumando e 
houve um momento que faltou fósforo. Parece que o Cazeli não fumava. 
Então ia passando asstm um operáno, actdentalmente, eu me dingt a ele 
para ele me acender um ctgarro. Esse operário fot preso porque acende;1 o 
meu cigarro". 

Cavalcanti tamhém menciona, no 1° volume de suas memónas, a cnse do 
governo Barhosa Ltma Sobnnho desencadeada pelas repercussões à repres~ão 

do wmovimento da pa7" refendo na notícta do Dtárto de Pernambuco de 
13/10/49, culminando com a demtssão do Secretário de Segurança e do 
Delegado do DOPS. 

(Cavalcantt, 1978, págs . 245-246) 
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perfeitamente sanáveis pelo oção do 6rgão administrativo do 
Ministlno do Trabalho, sendo humanamente impossível aos dou 
JUÍzes da Comarca dor vazão o essa pletoro de feitos tal o seu voi~U~U 
quantitativo. Medite V.So no potencial de inquietação que represento 
uma situação dessa natureza e no vasto campo que se obre aos 
in1m1gos do reg1me democrátiCO poro os suas solertes. ( ... ) Sr 
Delegado: ouço os reclamos que o operorioda de Paulista lhe dirige por 
meu intermédio. Monde otualizor as tabelas de produção das fábricas 
que estão antiquadas, aplique as sanções legais pelo não pagamento 
do repouso semanal remunerado o quem de direito; proíbo o trabalho 
notumo de mulheres e de menores que, além de constituir uma afronta 
à legislação universal, é o causo pnmordiol da devastação que a 
tuberculose está fazendo naquele centro industrial; mande impor a 
adoção das cond1ções mínimas da h1g1ene do trabalho naqueles 
estabelecimentos fabris, enfim, monde fiscalizar o cumprimento da 
legislação do trabalho em Paulista, e terá V.Sa ., não somente cumprido 
o seu dever de representante do Ministério do Trabalho neste Estado, 
mos também pustado a Pernambuco e ao ugime democrático o mo1s 
relevante serviço." (grifos meus, JSLL) 

Retenhamos aqui apenas a referência indireta aos acontecimentos de 
Paulista c a demarcação de posições e diferenças do Torres Gaivão em relação 
aos comunistas, para comentarmos mais adiante outras implicações contidas 
no texto desta "carta aberta". 

As conseqüências da repressão, desencadeada pela tentativa de assembléia 
sindical, à revelia do interventor do sindicato, fazem-se sentir sobre os 
operários de Paulista. Há indícios de novos recrutamentos de vigias por parte 
da CTP para reforço de sua milícia privada, notando-se, entre eles, ex-poli­
cias tanto da polícia civil quanto da polícia política (cf. Folha do Povo, 
21/10/49). Patrulhas da cavalaria da polícia militar continuam rondando as 
ruas de Paulista c revistando trabalhadores nas ruas. Cerca de 200 operários 
da Fábrica Aurora são transferidos para o trabalho na "gerência externa" sob 
o regime dafolha amarela (cf. cap. 2; Folha do Povo, 15/11/49). Enquanto 
isso, vários trabalhadores são presos em Abreu e Lima (Maricota), 16 
homens e uma mulher, sendo espancados na delegacia de Paulista após se 
recusarem a limpar dos muros de Paulista, inscrições com a palavra "PAZ", 
sendo alguns transferidos para a Secretaria de Segurança (Folha do Povo, 
10/11 e 22/11/1949). 

As prisões de operários de Paulista são confmnadas indiretamente por 
mais um artigo de Torres Gal vão, "A Delegacia do Trabalho c o Operariado 
de Paulista", reiterando suas críticas à DRT e mostrando novas conseqüên­
cias da sua omissão sobre os operários de Paulista, imprensados por um 
lado, pela "exploração capitalista" e por outro lado, por "elementos extre­
mistas do Recife", que os concitam a "fazer valer o.s seus direitos por meios 
que não são aqueles pennitidos e estabelecidos em. lei": 
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"Ao que estamos uguramefl/e i11formados, as autoridadts policiais 
prefldtram há poucos d•as um dtstacado Uder txlremuta eflcarregado 
de aluar em Paulista, sob o pretexto de defefldtr jUStos ifltertssts dos 
trabalhadores que ai• empregam as suas atividodes. Também ao que 
estamos '"formados, foram chamados d preseflça das autondades 
vár~os operár~os, defiUfiCiados por aquele coordeflador txtrem•sta, e 
que se hav•am de.xado eflvolver pt/as suas promessas falacwsas . 
Pessoa iflsuspeita fiOS lflformou aiflda que as autoridades ficaram 
sobremodo impresswfladas com os flfuis de salários percebidos por 
aqueles operár~os e pelas cofldiç6ts de trabalho que lhes são impostas 
fiO Ctfltro lfldustrial dt Paulista . ( .. .) Ftchafldo os olhos a fatos desta 
flaturna, deuafldo os trabalhadores tolalnuflle efllregues d exploração 
capitalista, a DRT nada mais tstá fazefldo da que abr~fldo as portas das 
fábricas aos comuflistas e laflçafldo os operários aos azares do 
desemprego , como já está acofl/tcefldo em Paulista . Não podemos 
também túuar tú chamar a ateflçáo do operariado de Paultsta para a 
flecessidatú de fechar os seus ouvidos a t!SSI!S agtfllt!S extremistas que 
fláO podem defender os seus iflteresses, por isto que tles nusmos se 
acham fora da le1. Já que a ifldifertflça da DRT flão perm1te a solução 
geral, de caráter admiflistrat•vo, restam ao operariado as soluçõts 
judiciárias. Se, porvtfllura, o sifldicato flão lhes nurece mais COflfuMça 
{ tstá sob iflterveflção} procurem os diret6rios do PSD oflde serão 
a/efldidos fio eflcamlflhame,to dos seus casos à Justiça Não foi por 
outra cotsa que fizemos de Paulista sede tú comarca {em 1944} e lhe 
demos uma situação especial (em 1948], Stfldo fio tstado de 
Pernambuco a Úllica comarca que dispõe tú dois juizes. ( ... )" 

(Folha da Manhi, 2711 111949) 

À parte as informações provenientes do aparato repressivo estadual- ele 
próprio não criticado como antidemocrático e cerceador dos direitos 
constitucionais dos cidadãos, e mesmo reconhecido como dotado de uma 
sensibilidade repelente à super exploração capitalista- utilizadas para criticar 
o Ministério do Trabalho de um governo federal também do PSD; é 
interessante notar como Torres Gaivão, diante de uma intervenção sindical 
persistente, acaba recomendando como alternativa aos operários uma fonna 
de "paralelismo sindical" que, no entanto, é criticada quando praticada pelos 
comunistas. À diferença dos "comitês de empresa" recomendados pelos 
comunistas a partir de 1948, os quais pela dificuldade de sua constituição e 
atuação naquelas condições, acabam restritos aos operários comunistas e se 
transfonnam assim praticamente num "paralelismo sindical partidário" ao 
invés de engendrar "organismos de massa", o "paralelismo sindical 
partidário" resultante da orientação de Torres Gaivão dos operários valerem-se 
do diretório local do PSD para o encaminhamento de suas reivindicações, 
tem a vantagem da legalidade daquele diretório do partido governista (ao 
contrário dos perseguidos comunistas), mas é inócuo como organização 
daquele grupo social. Quanto às suas considerações sobre a justiça do 
trabalho local, reu>maremo-nas adiante. 
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Esse clima repressivo, em Paulista, permanece até meados de 1950, 
quando ainda são registrados indícios da presença de patrulhas policiais na 
cidade e a intensificação do trabalho dos vigias no interior da fábrica, 
eventualmente socorridos por policiais e por patrulhas do Exército (cf. Folha 
do Povo, 11/05/1950 e 24/06/1950; a CTP cedeu uma parte de suas terras 
nos limites com o município de São Lourenço da Mata para uma unidade do 
Exército desde o final da 2• Guerra). Por outro lado, a CTP aproveita-se 
dessa ressaca repressiva para efetivar seus planos de reorganização da 
produção, manifestos desde o relatório anual de 1949 com a demissão 
massiva de trabalhadores, a Folha do Povo de 12,U3/1950 falando em 2.000 
operários demitidos. 

Apesar disso, os operários conseguem rearticular-se para levar adiante 
seu movimento reivindicatório, conseguindo uma audiência na prefeitura em 
vista da mediação desta junto à CTP em apoio às reivindicações. Essa 
audiência, realizada no dia 24 de maio de 1950, reunindo mil operários no 
pátio da prefeitura, configura uma maior flexibilidade tática dos operários 
"ativistas" da "comissão de salários": no final de outubro de 1949, após a 
repressão à pretendida realização' da assembléia sindical, o presidente da 
Câmara Municipal ofereceu ajuda nessa intermediação, a qual foi então 
recusada. Provavelmente, a "comissão de salários" seguia aproximadamente 
aquilo que a Folha do Povo então preconizava, a entrega direta à gerência da 
fábrica do memorial de reivindicações em passeata de operários, seguindo 
exemplo recente de portuários do Recife, mas inviável no clima repressivo 
de Paulista (Folha do Povo, 28 a 30/10/49). Não fica claro nas noticias da 
Folha do Povo de 2 a 3/06/1950, se é o prefeito ou o presidente da Câmara 
Municipal que concede audiência aos operários. Assim como mais uma vez 
não fica clara a fundamentação retrospectiva do pedido de aumento de salários 
de 20%, remetido a 1943 ou 1944, conforme já assinalamos por ocasião do 
memorial redigido em outubro de 1949, e agora remetido a 1946210. Se a 

210 A notícia de 02/06/1950 assim menciona essa referência retr<>spectiva a 
reivindicações anteriores: 

MDiversu foram as reivrndicações levantadas pelos trabalhadores na 
reuniio ulientando·se por~m entre rodas, a da percepção de 20% das 
horas notumas e do pagamento do excedente de 8 horas de trabalho. 
Exigem tam~m que lhes sejam pagos os atrasados devidos pela empresa 
dos Lundgrens que tem sistemattcamente violado esse direito dos 
operirios . A luta por essas reivindicações data de 1946, quando surgiram 
os primetros protestos a respeito. Só agora, entretanto, toma t:la nova 
ferçio, com o movimento organizado que se esboça." 

J' o ttem 1° dos considerandos do memorial de 1949 como j' assinalamos , 
assim dizia: 

MReconhecendo que em Assembl~ia do nouo sindicato, em 1944, 
pleiteamos um aumento de 50% em nossos sal,rios. Tendo V.Sa. 
recorrido ao Tribunal do Rio, tivemos ganho de causa em 1947, com -um 
aumento de apenas 20%." (Folha do Povo, 7/10/1949). 
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notícia do dia 2/6/1950 não se referiu a 1946 por um lapso, querendo referir­
se a 1944, fonalece-se a hipótese de que em 1946, os operários de Paulista 
teriam conseguido um abono de 20% nos salários em virtude de pressões 
para que fossem equiparados ao que conseguiram os têxteis do Recife, e que 
depois da intervenção no sindicato, esse abono tenha sido sumariamente 
extinto pela CTP, motivando o movimento que recomeça cm 1949. Ou 
então, a seguir-se a versão dos considerandos do memorial de 1949 (ver 
acima), o resultado do julgamento na última instância do dissídio coletivo 
instaurado em outubro de 1945, favorável aos operários em 1947, não teria 
sido pago pela CTP. 

Quem poderia esclarecer essa fundamentação retrospectiva da "retomada" 
do movimento reivindicatório de 1949, iluminando também o período 
anterior, é Torres Gaivão. Particularmente, o esclarecimento dessa questão do 
pagamento ou não pela CTP do resultado judicial do dissfdio coletivo de 
1945 deveria merecer um pronunciamento de Torres Gaivão, visto que, 
exatamente sobre o resultado deste dissídio, é ele acusado pelo interventor do 
sindicato de mal representar os operários de sua base sindical. Pois, em 
seguimento à "carta aberta" e ao artigo "A Delegacia do Trabalho e o 
Operariado de Paulista", ambos de Torres Gaivão, dirigidos ao delegado 
regional do trabalho, e supra citados, o interventor do sindicato Haroldo 
Veloso, irritado com a recomendação feita naquele último artigo aos 
operários para que encaminhem suas reclamações através do diretório local do 
PSD, vem em defesa de seu chefe imediato e de si próprio, c contra-ataca 
com uma "nota-oficial" do sindicato publicada na mesma Follul da Manhã, 
em que defende a administração da intervenção sindical atacando 
simultaneamente a gestão sindical anterior.211 

211 J' nos referimos a esta "nota oficiar· do interventor do smd1cato na nota 190 
neste capítulo, mai ~ acima. No entanto, reproduzimos aqu1 aquele texto, 
acrescido de sua continuação, para completar a caractenzação dos personagens 
envolvidos no campo de lutas sindicais do período, o interventor e seus 
associados, a facção sindical de Torres Gaivão, os "a11vistas" comunistas, 
trazendo conseqüências para o conjunto dos trabalhadores. 

"Quando assumimos a d1reção do s1ndicato, em fins de setembro de 
1947, substituindo a direloria em que era presidente o aluai deputado 
Torres Gaivão, havia o referido órgão promovido cm juizo, no período de 
janeiro de 1944 a setembro de 1947 - mais de três anos e me1o -
dissfdios individuais liquidados pelo valor global de Cr$ 565.og 1,50 
em favor dos reclamantes. Alim dusu, foi swscitado wm diss(dio 
coletivo postwla11do a rutitwição de d•fere11ças de salários e de 
duco11tos i11devidos, CWJO valor, os próprios peritos da Jwstiça do 
Trabalho estimaram em Cr$ 4 .642.97 I ,90. No e11ta11to, esse diss(dio, 
depois de t11cami11hado jwdicialme11te a wma solwçáo favorável ao 
operariado, fo• acordado por Í11Íc1ativa do S111dicato, lllexplicavelmtlllt, 
pela qwa11tia de Cr$ 2.042.000,()(), me11os de 50% do sew valor Ojwizado. 

Em contrapos1ção, os mterventores procuram ressaltar seus pr6pnos m~ritos : 
"Agindo de maneira contr,ria, sem estardalhaço, sem demagogia, sem o 
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Em sua resposta à "nota oficial" ("A Nota do Sindicato de Paulista", 
Folha da Manhã, 11/12/1949) Torres Gaivão não responde especificamente 
ao que acontece com o dissfdio coletivo de 1945, nem à acusação do 
interventor de ter proposto um acordo "por baixo" com a CTP. Nesta 
resposta, Torres Gaivão apenas mostra como tudo que o interventor coloca a 
crédito da administração da intervenção foi realizado na gestão anterior, 
inclusive o encaminhamento da maioria das questões na justiça quantificadas 
pelo interventor. E conclui apontando para o elevado número de questões na 
justiça como prova da exploração da CTP e omissão da DRT que vem 
denunciando em seus artigos. Fica assim impossibilitada, com os dados que 
conseguimos dispor, a elucidação da exala reconstituição da ligação da 
reivindicação dos anos 49 e 50 com o ocorrido nos anos anteriores. De 
qualquer forma um dos móveis do movimento reivindicatório do conjunto 
dos operários de Paulista, iniciado em 1949 e que atravessa os anos 50, é 
não somente o de uma perda de direitos não pagos desde os anos da "mobi­
lização industrial" decorrente da guerra, mas também, mais geralmente o da 
perda das "vantagens" decorrentes do "sistema Paulista", e particularmente, 
da sua característica de "tempo do trabalho para todos". 

A própria mudança da forma de apresentação da dominação é incorporada 
pelos operários como uma perda: a personificação e a "teatralização da 
dominação" efetuadas pelo Coronel Frederico não se transferem, após a sua 
morte em 1946, para o outro "coronel", o seu irmão Comendador Arthur, 
que adota uma postura menos presente relativamente aos operários de 
Paulista e ele próprio imprime à administração, ou a delega a uma equipe de 

intuito de vantagens pessoais e com a atençio sempre voltada para o 
cumprimento do dever a atual admimstração, na sua vigência de apenas 
dois anos - outubro de 1947 a outubro de 1949 - encaminhou a juíz.o 
280 procesaos interessando a 1.287 assoctados , entre os quais, 
numerosos j' foram liquidados pelo valor de Cr$ 686.203,20. E, ainda 
no momento atual, vários dissídios pluridos estio sendo encaminhados 
a juíz.o, envolvendo interesses de mais !.SOO oper,rios . Tudo isto vem 
sendo feito com sinceridade, para bem resguardar os direitos do 
operariado, e sem agitaçio, para não estorvar os trabalhos da Empresa 
empregadora , cujos interesses se relacionam intimamente com os 
problemas econômicos e sociais do país". 

E assim terminam esses bravos interventores: 
MNa sua grande maioria, o operariado deste sindicato ~ atuante, ordeiro e 
sensato, sabendo muito bem que nessa nova fase de vida (marcada pelos 
impulsos neo·estadonovistas do governo Outra, acrescidos do ódio 
inerente à Mguerra fria", JSLL), ~ que o órgio de classe, alheio às tricas e 
competições de natureza facciosa, vai trilhando a rota dos seus próprios 
objetivos e bem merece a sua confiança, sem embargo das agitações e 
manifestações desaconselhheis , cujo único m~rito nio pode ser outro 
senio o de gerar o clima e ambiente propícios ao trabalho desagregador 
dos traidores vermelhos." 

(Palha da Ma11114, 1/12/1949). 
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dirigentes, uma orientação "gerencialista" e reorganizadora do processo de 
trabalho- tal como expresso no relatório da CTP de 1949 - personificada 
agora, para os operários, no genro do Comendador, o vice-consul americano 
em Recife, Robert Harley. Os relatos retrospectivos dos "velhos" operários, 
dos dias de hoje, datam daí o fim do "tempo do trabalho para todos" c o 
início da briga pelos seus direitos. 

"Depois que o CoroMI Frederico morreu, foi que houve ma &S aperto 
Arsim que o Coro"tl Frederico morreu, o Come"dador Artur trow:e wm 
dos filhos dele , seu Milto", que era gere"u da Casa Per"ambuca"a do 
Rio cU Ja"eiro, trow:e praqui, pra tomar co"ta da fábrica, mas lião deu 
certo. E"t6o, ele trow:e wm america"o pra Paulista. Esse amenca"o, wm 

tal de Roberto flarley, era Vice -Co"sul dos Estados U"tdos no Bras1l 
Era ge"ro do Come"dodor, casado com Dona Helena Esse amen ca" o 
pi"tou mislria aqui quando veio. Foi quando começou ma&S questão, e 
botar o povo pra fora, cümitir o povo, "l.7 Demitir em massa mesmo 
Demiss6o em massa pior mesmo foi depois de 64, mas a"tes, quando o 
seu flarley chegou aqui foi uma força pra botar gente pra fora , d1undo 
que ti"ha muito operário, que lava ga"ha"do sem faur nada Isso 
parece que foi de 48 pra 50, por a( assim. Na fábrica, tinha pra mais de 
20 mil operários. E"t6o, o america"o foi bota"do operário pra f ora 
Aquele que aceitava, saía, ga"hava uma mixaria E outros bota vam na 
Justiça. Teve gente aqui que dizia : 'Eu vou ve"cer ele com a mmha 
f ome. Eu morro mas ele lião me vence' E passava 5, 10 anos na Jwst1ça " 

(u ba"que.ro) 

Assim, a imprecisão na fundamentação reivindicatória da "comissão de 
salários" e do trabalho dos operários "ati vistas", se ela tem importância para 
uma maior eficácia numa negociação - então improvável porque negada 
pelos patrOes fortalecidos com a intervenção sindical c a conjuntura política 
repressiva- ou numa luta jurídica- então impossibilitada pela intervenção 
sindical e desprezada pela orientação sindical do PC que influencia os 
operários "ati vistas" - no entanto reforça no conjunto dos trabalhadores um 
sentimento geral de "perdas" não somente monetárias (salariais, de horas 
extras, notumas, etc.), mas relativas à disciplina e ao reforço do "despotis­
mo" no interior da fábrica assim como ao desemprego, à manipulação 
sistemática da rotatividade por parte da companhia, ao fim do "tempo do 
trabalho para todos". Essa mudança na forma pela qual se exerce a dominação 
na fábrica traz conseqüências para a própria maneira como se reproduz e se 
reconstitui a "cultura fabril" dos operários: atingindo as gerações de jovens 
operários que saem de um período orientado pelo padrão da mobilidade e da 
"brincadeira" caracterizando essa faixa etária de trabalhadores (cf. Sigaud, 
1979, Leite Lopes, 1976 e, particularmente, Alvim 1985, cap. 4), tal 
mudança inflexiona a estabilidade e um certo conformismo de sua 
profissionalização do "tempo do trabalho para todos" num processo de 
profissionalização que se associa com a lógica dos direitos e da reivindicação 
coletiva. 
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"A.Iim do banqueiro, t111lta o aJud41lle. Quanto mau tinha gente, mau a 
gente dava produç6o. Mas naquele tempo, eu n6o ligava de dar muita 
prodau;6o n6o. Eu ligava mais de brincar. Mas depois que eu fiquei 
mais uclarecido, eu disse: 'N6o, agora eu n6o vou mais bnncar. Agora 
eu vou trabalhar, que a lei dá direito à empresa e, dá direito a mim, e eu 
bri11cando, a lei 1160 vai me dar direito!' Ent4o, quando eu sa( no corte 
{em 1958], me botaram pra fora porque eu estava com /9 antimaçcns da 
Junta Trabalhista pra servir de testemUilha pra operário, ni! Eu tava 
com 19 intimaç6u." 

(u -banquearo) 

Já vimos no capítulo 7 como no breve interregno de atividade sindical 
do ano de 1932, configura-se entre os operários e a CfP uma disputa pela 
correta aplicação da lei, a ser dirimida no caso pelo Ministro do Trabalho em 
pessoa, contribuindo aparentemente, naquele curto período, para reforçar o 
jogo e a estratégia desempenhados pelo sindicato operário, alimentando a 
disputa em tomo da interpretação e julgamento da lei e a crença nos direitos. 
Esse engajamento dos operários na disputa pela legitimidade dos seus 
direitos no campo das leis trabalhistas recém-criadas - lembrando a análise 
feita por Thompson (1978, págs. 258-263) sobre a importância da mediação 
das leis e da justiça no conflito de classes a partir de material referente ao 
"Black Act" na Inglaterra do século XVIII - tem uma eficácia, embora 
temporalmente limitada, tanto maior, quanto a importância do conflito, 
atingindo um campo do direito trabalhista ainda em formação, provoca a 
interferência centralizada do Ministro do Trabalho condicionando um rápido 
desfecho do conflito (em junho de 1932). Essa mesma eficácia da intervenção 
centralizada das autoridades governamentais, reverte-se contra os operários 
alguns meses após, quando dos acontecimentos de outubro de 1932, quando a 
CTP consegue a intervenção e o fim subseqUente do sindicato operário. Já 
no período do final dos anos 40 e de toda a década de 50, o recurso dos 
operários à lei e à justiça para a reivindicação dos seus direitos toma-se um 
fenômeno descentralizado e coletivo, desfechando-se massivamente sobre 
uma justiça trabalhista burocraticamente estruturada, e de capacidade de 
resolução lenta. Ao contrário da acelerada "crise política" de 1932, 
ocasionada pela disputa dos operários de Paulista, através do seu sindicato 
recém-formado, no novo campo da lei, na defesa de seus direitos burlados 
pela CTP; no início dos anos 50, trata-se da lenta "crise social" endêmica, de 
resolução atomizada e vagarosa, representada pelo recurso em massa à 
estruturada justiça trabalhista, que é um importante fator nessa formação 
também lenta de uma consciência de classe entre os operários de Paulista, 
aplicando-se mais ainda às considerações acima aludidas de Thompson. Se 
essa mesma lentidão da justiça trabalhista só tende a reforçar a concepção 
mecanicista da inutilidade inclusive tática do recurso coletivo ou individual a 
esta justiça, fundamentada numa análise economicista do caráter de classe da 
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justiça burguesa, preconizada pelo PC em 1949 (cf. por exemplo o artigo "A 
Justiça do Trabalho é um Instrumento dos Patrões" assinado pela tecelã 
"ativista" Júlia Santiago, Folha do Povo, 3/12/1949), no entanto, a 
"ousadia" de colocar o patrão na justiça, não somente os já demitidos, mas 
os operários em plena atividade, passa a incorporar-se à luta cotidiana, lenta 
e possível dos operários têxteis não somente em Paulista, como nas outras 
fábricas têxteis do Grande Recife. Em Paulista, este recurso à justiça, como 
já vimos assinalado nos artigos do Torres Gaivão e do interventor sindical 
supra citados, possui um carátcr mais massivo que é tanto mais significativo 
quanto nesta fábrica o poder extra-econômico patronal, presente nos 
diferentes aspectos da vida social da vila operária, traz maiores riscos aos 
"operários de questão"212. A difusão da "ousadia" de " botar questão" 
proporcionada pela burla sistemática de direitos e pelas demissões 
empreendidas pela fábrica nos anos 50, faz interiorizar, no conjunto dos 
operários, a lógica e a prática dos direitos (cf. Sigaud, 1971 e 1979) , 
acionados nas pequenas disputas dentro da fábrica, instrumentalizando não 
somente a ida individual ou em grupo à justiça, mas a própria ação coletiva 
direta, a negociação direta precedida por greves de seções. A própria 
preparação "espontânea" dos operários entre si para a ida às audiências da 

212um dos riscos mais graves a que correm os "operános de questão" é o 
despejo violento efetuado pela milícia privada da CTP, como já presenciamos 
nos relatos das "aventuras de Joaquim" no final do capítulo 4. Ass1m, a Folha da 
Ma11h6 do dia 12/2/1950 registra a condenação "a quatro anos de reclusão do 
vigia da CTP João Sabino de Barros por violências cometidas nas execuções de 
despejos nas residências dos operários, a mando da gerência das casas da 
companhia." Nem sempre essas condenações eram efetivamente executadas, o 
vigia condenado fugindo com a cobertura de seus chefes e sendo substituído 
por novos talentos na arte do "manjar" (cf. nota 19 no cap. 1), continuando-se 
esses procedimentos de despejo. Um ano depois dessa condenaçlo, Torres 
Galvio escreve um artigo na Folha da Ma11h6 de 9/1/1951, "Singular Processo 
de Despejo", diante da recorrência desses a tos do corpo de vigias da CTP que se 
sucedem a uma questio na Justiça. 

"O Dept0 Jurídico da CTP acaba de descobrir, na sua magna sapiência de 
interpretaçio de leis, um moderno e original processo de despejo. 
Quando despede um trabalhador e o 'insubordinado' vai à Justiça 
reclamar a indenizaçio a que tem direito. a poderosa companhia manda 
simplesmente uma turma de vigias destelhar-lhe a casa, sem mais nem 
menos. ~ deue singular processo de despejo ( ... ) (que tivemos notícias 
detalhadas] relativamente ao operário Manuel José do Nascimento, com 
26 anos de trabalho na referida companhia e residente em Paulista, à rua 
Sio Jorge 4.326." 

A respeito deste fato uma ex-fiandeira nos relatou, em entrevista, como sua 
família, residente à rua Sio Jorge e vizinh:t da família de Manuel do Nascimento, 
foi ameaçada por ter recolhido à sua casa as crianças e os móveis do vizinho 
despeJado enquanto colegas lhe procuravam uma casa nas Máreas hvres" de 
Abreu e Lima ou de Pantibe com que pudesse permanecer em Paulista enquanto 
dunsse sua batalha judir.ial com a compa11hia . 
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justiça destaca esse exercício da concertação coletiva proporcionado pelas 
"questões". 

"Os conlramtslru lamblm st aclulvam um pouquinho privilegiados . 
En14o ficavam contra o povo qJU bolava qutsl4o na justiça. E alguns 
deles iam ser ltsltmunha, contra o povo. A companhia mandava, n4o 
era? Eles iam pra jwtla falar contra o povo. Mas sempre entravam pelo 
cano quando eles iam. PorqJU quando a gtnlt bolava caso na justiça, a 
gente convidava as ltsltmunhas t a gente ia ltr um diálogo com a 
ltsltmwtha, nl. Dizer o que ulava em causa, o malivo da gente ler 
botado aqJUla questão na justiça . Dizia como linlul sido. A gtnlt fazia 
a rtclamaç4o, sabia como tinha sido, nl, tnl4o falava pras ltsltmwthas. 
Já as ltsltmwtluls deles n4o sabiam, porque dt última hora, a JUnta 
mandava uma follul pro advogado da companhaa, ele n4o linha diálogo 
com os operários t a gtnlt qJU tinha diálogo um com o outro sabia, 
informava melhor. Ent6o quando a gtnlt ia, ali com uma pequena 
mtnlirinha frisos] t tudo, era mais fácil pra gente do que pra 
companhia . Era diflcil a companhia ganhar uma causa!" 

( ex-fiandtira) 

Mas, se dentre as testemunhas arroladas pela companhia, geralmente 
vigias, fiscais, cabos e outros pequenos chefes, incluem-se ainda alguns 
contramestres, estes, por outro lado, são também alcançados pela cruzada 
disciplinadora da CTP contra a "cultura fabril" dos operários e por sua vez 
também participam dessa ação massiva dos operários colocando a 
administração fabril no banco dos réus. Por outro lado, o fato de testemunhar 
a favor dos colegas passa a ser um ponto de honra que é d~stacado na 
caracterização orgulhosa e auto-elogiativa dessa nova "cultura fabril" que se 
forma com o fim do "tempo do trabalho para todos" do "sistema Paulista". 
A defesa deste ponto de honra passa a ser o ato derradeiro dentre as pequenas 
batalhas contra a administração da companhia praticado nessa nova fase das 
"aventuras de Severino" que já vimos inicialmente em cena no capítulo 2. 

"Eu sal no corlt quando já tinha túposlo 19 vezes na justiça a favor 
dos meus colegas . Porque eles sabiam que podiam contar comigo. O 
pessoal bolava qJUst4o e a( m11 chamava pra ir dtftntúr na JUSiiça e tu 
ia . O JUIZ na 11 audiência perguntava: 'Quem l sua lesltmunlul?' O 
colega dizia: 'Severino dos Santos'. Al dava o endereço, t tlts levavam 
a carta lá em casa, era a intimaç6o do juiz. Aquelas carias tudinho eu 
guardava . Eu lava com 19 quando tu sal no corte . Eles já m11 

conheciam, por isso, t antes dessa última vez qJU tu fut depor , o Dr 
Buarqut que era um dos diretores da companhia mandou me clulmar 
Naquele tempo {tm 1958}, ningulm linha água nem luz tm casa, tlt me 
ofereceu uma casa com água t luz e um emprego dt fiscal na fábrica 
Aurora (na outra fábrica, pois Severino traba/lulva na Fábrica Velha] . 
Ele disse 'Você vai trabalhar de fucal na Fábrtca Aurora , mas ltm uma 
coisa: você não vai mais ser testemunha de operário, a favor dt 
operário. Se você for testtmwtha, l contra operário. Eu disse: 'Tá certo, 
Dr. Buarque, eu vou resolver'. A( n4o aceitei, nl. Ele disse : 'O sr. vai 
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~lhorar th salário!' Eu digo: Tá certo, mas não aceito, né'. Ele disse 
•() nnte, tem água IIQ casa!' E eu MO fui, né. Eu disse: 'Eu MO se1 ler 
Mo, MO sei nadD Mo' . Mas ele disse: 'Não, é s6 pra voei ficar andando 
IID Fdbrica Aurora'. Mas eu ntfo aceitei. E continue• a testemunhar a 
favor de optrdrio, semprt por problema de d•ferença de salário, 
suspenstfo. A derrackira que eu fui, foi pra um con/ra~s/re das cardas 
Esse contr~slre se atrasou na hora do café, que a gente largava th 8 
horas pro café, t tlt se atrasou porque ficou amolando um ara~ das 
cardas. Que as cardas é um rtbolo th ferro mu110 grosso e contém um 
ara~ pegado numa lona, bem fininho que l pra l1mpar o algodão. E 
aquele arame precisa de amolar, e eles {os contra~s/resj botam no 
ts~ril pra amolar aquelt ara~ . E ele se atrasou ntsst trabalho. Então 
a gtnlt largava de 8 horas pro café. A fiaçtfo que ficava perto, eu 
combinei com Abigai/, uma fiande~ra, eu duse . 'Ab•gall, voei va• sa~r 
de 8 horas pra tomar o café - ela tomava café ali IIQ "farinha seca" 
{designaçtfo irónica doda pt/os operários ao galpão 11do como 
"refeit6rio" pela fábrica, onde os operários, geralmente os que 
moravam longe da fábrica, esquentavam o café ou se serviam da 
comida que traziam de casa./ - t eu saio de 9, pra máqu•IIQ não parar' 
{Severino trabalhando na máquina do banco fino , pr6ximo à fiação, 
ficaria vigiando a máquina de Abigail, enquanto ela toma café, e ela 
depois faria o ~smo para Severino/ Que a gente fazia tudo pra não 
prejudicar o outro, né. Então ela saiu, e eu fiquei rodando a máquina 
sozinho. A gente ganhava por produção, tanto fazia sa1r dt 8 e pegar dt 
8 e ~ia, a gente não lava ligando a hora , né. Queria que a máqu1na 
rodasse , queria produção, e, ao mesmo tempo, dava•pra gente sa1r pra 
tomar o café. A( quando ela saiu, o contramestre ainda tava acabando o 
trabalho dele de amolar o ara~ da máqu111a de carda, e, s6 depois, i 
que ele saiu para o café. A companhw tinha bauado um decreto que se 
a fábrica apitasse, e o operário tivesse fora do portão, ele não tlttra••a 
mais Fosse quem fosse. Podia até ser o contramestre, que eles semprt 
tiveram mais regalw e podiam sair e chegar depoiS da hora A( quando 
o contra~stre terminou, ele disse: 'Vou sair pra tomar café', era mau 
ou ~nos 8 e 10. Quando Abigail chegou, era ma•s de 8 e 30, e eu sai 
pra buscar meu café no portão, que meu filho w lá levar ~u café (que 
elt trazia th casa, preparado por sua mulher/ . A fábrrca Velha ficava 
longt do portão, andava uns 3 ou 4 minutos, e eu ainda pare• pra 
conversar, antes de chegar no portão. Quando chegut1 lá, já t111ha 
batido as 9 horas t o contramestre estava lá com o v•gia, que não 
deixou tdt entrar. {o contra~strt tinha ido a pé até tm casa tomar stw 
café t voltar.j A( eu vi tudo, t o contra~strt ainda foi suspenso. A 
fábrica queria dtmitir tlt por causa da modernizaçtfo que Já estava 
co~çando, enttfo arranjou isso. Mas era pretexto, porque ele já ti~tha 
entrado muitas vezts atrasado como faziam os contramestres sem 
IUUtca ler acontlcido nada . Então ele foi suspenso, entrou na jUSt•ça, t 
chamou pra ser testemunha t eu fui . 
Quando tu cheguei lá, eu contei tudo pro juiz: 'Na fábrica é ass1m, não 
é toda vez que a fábrica apita às 8 horas certa Tem dw que apita 8 t 5 
pra largar, pra tomar café. Mas quando apita as 9 horas, pra entrar, 
podia apitar 9 e 5, então o operário não tinha prejuízo Mas ela apita às 
9 horas certa. A( o operário perth 2, 3, 5 minutos. Porque lá tem um 
rt16gio na partdt, e a gente controla. O camarada qut apita a hora do 
café, ele deixa passar 2, 3, 5 minutos. Quando é pra chegar na fábnca, o 



opuárao 11ão pode puder 11em wm mi11wto'. Aliás, 110 ltorário da 
madrwgada, o apito toca wma hora a11tes pra ge11te se apro111ar e chegar 
11a fábrica . De madrwgada, l aqwele apito bem forte e co11ti11wado qwe o 
povo qwe trabalha aqwi e morava em Abrew e Lima owvia. Tem famt/ias 
aqwi qwe escalam wma pessoa pra ficar acordada pra owvir o apito, c se 
c11carregam de acordar as pessoas qwc vão trabalhar (110 horár1o da 
madrwgada] . E11tão, ew disse ao Jwiz qwe 11a hora de entrar o operário, 
lláo podia chegar wm mi11wto atrasada, mas 110 hora da cafl, ela atrasava 
o apito, às veus 5 mi11wtos, às vezes 2 mi11wtos. Al o advogado da 
compa11hia ma11dow pugw11tar a mim qwal era o prejwlzo para o 
opuárao mesmo qwc a fábrica apite I mi11wto atrasado para o cafl. Al o 
JW{z pugwntow a mim e ew disse : 'O operário, se a fábrica atrasar I 
mi11wto o apito para o cafl, lláo tem pujwlzo tk llada, mas a compa11hia 
tem wm grallde lwcro' -'Mas por qwe, pugw11tow o Jw(z, a compa11hia 
tem /wcro se o operário lláo tem prejw(zo?' Ew duse: ' - Porqwc se fosse 
wm operário s6, III, ela lláo ti11ha lwcro, mas são 15 mil operários. E11tão 
são I 5 mil mi11wtos! E11tão l lwcro pra empresa! A{ o JW(z ficow 
espa11tado e duse qwc ew era mwito esperto. E com uso ew co11tei o caso 
do co11tramestre . Qwc ele ti11ha saído 10 mi11wtos depou da hora dele , e 
11ão podia e11trar I mi11wto atrasado Qwe ele era co11tramestre , 
respoiiSável por aqwclas máqwi110s tk carda twdi11ho. Pra ele ta11to fazia 
largar 11a hora, ow depou da hora. Ele era co11tramestre! A( o cabra 
ga11how a qwestão. Qwa11do foi com w11s 8 dias, eles me ma11daram 
embora. Qwalldo o jwiz duse: 'É, voei l mwito esperto, voei tem razão', 
aqwilo me desgraçow para o lado da compa11hia . O advogado da 
empresa owviw uso, tkw parte lá, e a{ ew e11trú 110 corte ." 

(u-ba11qweiro) 

Aqui estão reunidos, neste último aLo das "aventuras de Severino", a 
clássica tentativa de cooptação patronal do operário "de questão" através da 
promoção a cargo e regalias de pequena chefia; o orgulho e a honra da recusa; 
as combinações entre colegas de seções próximas de um olhar a máquina do 
outro alternadamente para não perder o salário por produção na hora da 
refeição; a solidariedade com o contramestre dedicado, no exercício de suas 
ati v idades de mecânico de manutenção e não das suas atividades disciplinares; 
a esperteza final desse Severino-malazarteano diante do juiz espantado com a 
revelação feita por essa re-demonstração "selvagem" da clássica demonstração 
marxiana da formação da mais-valia através do sobretrabalho, "dos átomos de 
Lempo como elementos da mais-valia", demonstração clássica esta que por 
sua vez inco~ra a "cultura fabril" dos operários ingleses de meados do 
século XIX.2 3 

21 3Nas ilustrações do capftulo da MJornada de trabalho" incluídas na 
demonstraçio da formação da mais-valia por meto do sobretrabalho, na seçio da 
MProdução da Mais-Valia Absoluta" no MCapital", Marx assinala os Mpequenos 
furtos" do tempo das refeições e do tempo do d~scanso dos trabalhadores 
descritos nos relatórios dos inspetores de Ubrica do parlamento inglês como 
Mpequenas furtadelas de minutos", ou como, segundo a expreulo dos oper,rios 
ingleses, Mnibbling and cribling at meal · times", literalmente wroer e peneirar o 
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Tal utilização massiva e "espontânea"214 por parte dos trabalhadores da 
justiça do trabalho, aludida nesse relato do ato final das "aventuras de 
Severino", esse colecionador de títulos de defesa da honra dos trabalhadores 
materializados nas cartas da intimação da junta para seu comparecimento 
como testemunha da parte do trabalhador-reclamante contra a CTP, acaba 
atenuando e minando lentamente a ação ofensiva da companhia por uma 
disciplina estrita da força de trabalho diante de uma exploração intensificada. 
Estes efeitos fazem-se sentir pela CTP, que procura articular apoio 
parlamentar e governamental ao nível estadual e federal para dificultar o 
acesso dos trabalhadores à justiça trabalhista, sob as aparências de um 
"avanço" na estruturação das juntas trabalhistas da região. Por outro lado, a 
orientação tática do PC que desprezava o recurso dos trabalhadores à Justiça 
Trabalhista por ser supostamente um paliativo substitutivo ou retardatário à 
eclosão de greves e da negociação direta com pressão colctiva, orientação esta 
por vezes apresentada como dedução dos princípios da incompatibilidade de 
classe com uma justiça burguesa, manifestada cm artigos na Folha do Povo 
em 1949 e 1950, acaba rendendo-se aos resultados táticos desta ação 
persistente dos trabalhadores, e fazendo atenuar inclusive aquela dcdução.215 

tempo das refeições". Cf. Marx, Livro 1, cap. Vlll, pg. 195 da ed1ção brasileira ou 
pg. 238 da ed. francesa (cap. X). (Marx, 1983 ou Marx, 1969). Nessa Ilustração, 
ao inv~s de multiplicar os minutos furtados pelo número de operários da fábrica 
como faz. a ilustração alternativa de Severino, há o somatóno dos mmutos 
furtados repetidos ao longo do tempo. 
214o termo "espontânea" está entre aspas para relativ1zar o seu conteúdo literal 
na medida em que a utilização da justiça do trabalho pelos trabalhadores 
pressupõe tanto a existência da acessibilidade local a essa justiça, efeuvada a 
partir de 1944, com a criação da comarca de Paulista com poderes de I' instância 
da justiça trabalhista e com seu desmembramento em duas varas a partir de 
1948, agilizando suas atribuições trabalhistas, quanto uma orientação sind1cal 
neste sentido. No entanto, a "adoção" e receptividade encontrada entre os 
trabalhadores por esta utilização transborda a "oferta" de onentação jurídico­
sindical neste sentido e permanece e se amplia mesmo durante os períodos de 
intervenção sindical (1947-1952 ou 1964-1966) quando tal orientação arrefece­
se diante da complacência e comprometimento da interventoria sindical com a 
CTP. 
21SAssim, a Folha do Povo de 17/4/52 denuncia a tramitação de um projeto de 
lei na Câmara Federal estipulando a criação de mais duas juntas de conciliação e 
julgamento para Pernambuco, localizadas em Recife, as quais no entanto, 
centralizariam, já a nfvel de I' instância, as questões trabalhutas originárias dos 
municfpios do Grande Recife, a saber, Paulista, Moreno, São Lourenço da Mata 
(onde está situado o distrito de Camaragibe, localidade dom1nada pela 
Companhia Industrial Pernambucana), Cabo, Olinda e Jaboatão. Essas duas 
novas juntas eliminariam assim as varas trabalhistas das comarcas situadas 
nestes municípios, onde os tnbalhadores têm acesso próximo à I' mstinc1a. 
Segundo esta notfcia da Folha do Povo, "a empreitada ~ dos Lundgrensl" 
conforme expressa o próprio título da mat~ria: 

"O projeto de maia duas juntas de conciliação e JUlgamento (para 
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De fato, o recurso dos trabalhadores à justiça, o botar questão contra a 
companhia, é uma ação permanente dos operários de Paulista desde o pós­
guerra, atravessando os anos 50 até 1964, e persistindo após 64 até os anos 
80. Trata-se de uma ação coletiva, o mais das vezes não concertada, que se 
manifesta mesmo nos piores períodos de intervenção sindical, como foi o 
caso no período entre 194 7 e 1952, assim como entre 1964 e 1966. Nestes 
períodos de intervenção sindical, inclusive há uma tendência ao aumento do 
número de questões na justiça como recurso defensivo mínimo frente a uma 
maior liberdade da CTP na exploração de sua força de trabalho, como 
mostram os artigos de Torres Gaivão contra o delegado regional do trabalho 
cm 1949, referentes ao contexto da intervenção sindical daquele período. Mas 
ao contrário das posições preconizadas por Torres Gaivão, pautadas por um 
legalismo estrito, e voltadas para a ação judicial como recurso único dos 
trabalhadores contra a CTP - quando não a ação administrativa junto a 

Pernambuco, localiudas em Recife) é uma annadilha contra os operános 
de Paulista, Moreno, Camaragibe, Cabo, Olinda e Jaboatão. ( .. . ) Os dois 
juízes de Paulista, que julgam as questões dos operários com a 
companhia, na maioria das vezes, têm dado ganho de causa aos 
trabalhadores, mantendo assim uma atitude de dignidade. Os 
magistrados também repelem a criação das JUntas. As reclamações destes 
operários deixariam de ser julgadas pela justiça comum dos respectivos 
municípios e o julgamento seria transferido para o Recife. Os operários 
teriam que gastar dtnheiro com a viagem e inclusive com hospedaria, no 
caso do julgamento da questão ser adiado como s6i acontecer na Justiça 
do Trabalho. Há ainda outro fato a considerar: os trabalhadores, caso 
suas questões sejam transferidas para o Recife, deixariam de apresentar 
reclamações sobre suspensões injustas, falta de mdeniz.ação, negativa do 
empregador em pagar as férias ou o repouso remunerado, etc. Isto 
aconteceu em Rio Tinto, quando os Lundgrens conseguiram transferir o 
julgamento das questões da alçada da JUstiça comum da cidade para as 
juntas de conciliação e julgamento de João Pessoa. Devido à distâncta, 
os operários deixaram de fazer reclamações ." 

As atas da assembléia geral extraordinária do sindicato dos têxteis de Paulista 
de 8/2/52, convocada para tratar das gestões de dtrigentes sindicais junto ao 
governo federal para o aumento do salário mínimo, registram a intervenção do 
prefeito Cunha Primo (PSD) denunctando "a junta de conciliação que o 
Mm1stério do Trabalho tdealiz.ava para Pernambuco, incluindo Paulista" e 
propondo a redação de "um memorial ao Prestdente da República pedindo que 
deixasse Paulista isenta desta junta, pois do contrário os trabalhadores iriam 
sofrer grandes conseqüências". 
Como esta tentativa, feita em 1952, foi frustrada, a CTP toma articular, em 1956, 
o afastamento da 1• instância da justiça trabalhista de Paulista para o Recife. O 
deputado federal Ney Maranhão (PSD) denuncia esta tentativa através da 
imprensa enquanto o deputado estadual Clodomir Moraes (então vinculado ao 
PC) protesta no mesmo sentido na Assembléia Legtslativa. A Câmara Municipal 
de Paulista vota uma resolução contrária a esta tentai.iva, que afinal, mais uma 
vez. não se concretiu. 

(cf. Folha do Povo, 1 O e 14/6/1956). 
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entidades circunstancialmente favoráveis aos trabalhadores; ação esta exercida 
no entanto com competência como vimos na "crise de Paulista de 1944" 
episódio este sempre aliás imprecisamente invocado pela Folha do Povo -
os trabalhadores utilizam a questão trabalhista contra a companhia como 
uma dentre várias alternativas de ação reivindicatória, preferencialmente 
combinada nos períodos de correlação de forças menos desfavorável para os 
operários, com a pressão coletiva dircta, a paralisação da seção, a greve. Pois 
também nos períodos de maior mobilização coletiva, as questões na Justiça 
não deixam de ser encaminhadas. 

Por outro lado, a partir dos anos iniciais da década de 50, passa a 
formar-se um novo padrão de rotatividade e de reingresso na fábrica de 
operários demitidos. Diferentemente do padrão da paradoxal rotatividade e 
reingresso de trabalhadores entre as scções das duas fábricas, Velha e Aurora, 
no interior de um sistema de imobilização da força de trabalho através da 
moradia, característica do "tempo de trabalho para todos", que examinamos 
no capítulo 2, trata-se de novo padrão de rotatividade com escasso reingresso 
de trabalhadores. À demissão resultante de "reorganizações" do processo 
produtivo, "poupadoras de mão-de-obra", corresponde o reingresso posterior 
de operários demitidos - residentes na vila operária porque dependentes do 
trabalho na fábrica de outros membros familiares para continuar residindo em 
Paulista - para substituir, com salários inferiores, a novas levas de 
demitidos. Mas há também uma outra modalidade de reingresso na fábrica, 
apesar de custosa e difícil para o operário, que se processa via questão 
trabalhista, via justiça. Embora estatisticamente de pouca importância, esse 
reingresso na fábrica via justiça marca, no entanto, na consciência deste 
grupo social, o fim do reemprego embutido no "tempo de trabalho para 
todos" como concessão e benesse patronal, fazendo transparecer a luta contra 
a companhia pela permanência no emprego ou pela reincorporação no 
trabalho, garantida por um poder externo ao poder territorial do sistema 
fábrica-vila operária. Esta nova modalidade de reingresso pode ser ilustrada 
com as demissões efetivas na seção das caldeiras, envolvendo operários 
fichados e operários regidos pelafolha amarela, entre 1954 e 1957, quando 
parte das caldeiras funcionando com o combustível da lenha é substituída por 
caldeiras a óleo combustível, coincidindo com a chegada da energia elétrica 
da CHESF (Paulo Afonso) para a fábrica. Parte desses operários demitidos 
vencem a questão trabalhista que impetraram na justiça e são reincorporados 
entre o final de 1956 e o início de 1957 em outras seções da fábrica por via 
judicial (cf. Folha do Povo, 13/2/1957).216 

216Esta modalidade de retngresso na Ubrica está associada tambtm a operános 
de questdo, de dtversas seções, supostamente ativos no movimento 
reivindicativo no interior da fábrica : 
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"Teve gente aqui de botar questão na JUStiça, vencer, e a companhta não 
querer que ele voltasse ao trabalho, e ficar pagando o salirio tntegral 



Assim como os relatos do operário-banqueiro Severino, campeão do 
enfrentamento com a companhia na justiça, ou a ex-fiandeira que descreve a 
ação de preparação e ensaio das testemunhas dos operários às vésperas das 
audiências, também o relato do ajudante de estamparia Joaquim ilustra a 
importância que tem o recurso à justiça do trabalho, a questão contra a CTP, 
na constituição e interiorização da ilegitimidade da companhia, que se 
agudiza nos anos 50, por parte destes operários modelares do "sistema 
Paulista" aliciados desde a sua área rural de origem. No relato retrospectivo 
que faz o operário Joaquim -ancorado sob sua experiência pessoal, mas 
formulado a um nível de generalização maior, à maneira dos informantes 
"sociólogos espontâneos" (cf. Bourdieu, 1963, anexo IX) que analisam a sua 
própria classe, mas também a dos patrões e a ação do Estado, numa refe­
rência sintética a um longo período histórico- transparece esta ambigüidade 
de um grupo social tão subordinado quanto verbalmente atrelado à lei para a 
sua ação de classe, mas ao mesmo tempo suficientemente realista para 
auxiliar-se da lei- historicamente fraca diante do poder patronal- a ela tendo 
o cuidado de vincular sempre a sua ação coleliva direta mesmo quando inclu­
indo as fonnas de luta "ilegais" como a greve. 

"Toda vida, tu achei a lti da nação uma /ti que st fosse cumprida, 
operário no Brasil ia viver muito melhor. Porque pt/a lei da Nação, 
todos são libertos, embora que é passando fome, né' Mas há fomt, 
porque não há cumpramtnto dt ltt da naçdo, mas se houvesse, se 
cumprisse a lti da nação direitinho, tu acho que o operário ndo sofria 
tanto não. Porque hoje tm dia, atnda hojt tem muita gtntt sofrendo, 
mas sofre naquelas fábricas, naquelas administrações que não 
procuram atender o optrárto dt acordo com a ltt da nação. Aquelas 
fábricas que procuram já mais atender dt acordo com a /ti da nação, o 
operário não sofre tanto. 
( .. .) O problema aqui é qut tlts nunca gostaram dt leis . Porque tu 
mesmo na )U.Jttça fui mats dt 10 vezes. Eu mesmo botei questão contra 
a empresa t ganhei. ( .. . ) O optrárto, ninguém dá nada a tlt . O operário, 
só quem podt dar alguma coisa a tlt é a nação. Os direitos que a nação 
indicar. Porqut st a naçdo não indicar os dtrtitos, o patrão só queria 
que o operário trabalhasse a troco da comer t da comer mal, comer uma 
vez só por dia t apanhando. Entdo isso a companhia Já não conseguia 
mais porque muitos operários st uniam pra procurar aquilo que a 
naçdo dava. St a nação dava aquele direito, porque o patrão não quer 
o/Hdtctr? Entdo vamas d greve! Vamos nos impor! Vamos d Justiça! Eu 
mtsmo fui d justiça umas 10 vezes pra cumprir a lei qut a naçdo me 
dava cobertura. PriiiCipalmtntt por diferença dt salário. Fui sozinlw t 
junto com outros operários, uma vez fui junto com meia dúzia dt 

com o camarada em casa. Preferiam pagar o salário dele com ele em casa, 
que dizia que lá dent.o ele ia agitar os outrps. Então ficam pagando, 
panou maia de um ano pagando a essas pessoas. E depois, terminavam 
voltando ao trabalho" 

(ex-flandeira) 
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operários . E pra defender operário, ser testemunha de operário, eu 
sempre fui, fui um bocado de veus mesmo 
( .. .) Agora, quem dava cobertura aqui ao trabalhador só foi mesmo 
Agamenon e Arraes. Porque tanto um como ouJro dizia 'O operário de 
Paulista, na hora que chegar no Palácto, pode ma11dar sub1r, se for de 
Paulista!' Porque aqui era a sede do sofnmento, a sede da escravidão 
Aqu1, ant1gamente, era a sede do consum1dor de operáno, a sede do 
perseguidor de operário era aqui, a sede do sofrmunto e da fome era 
aqu1 E a sede do isolamento dos dire1tos da nação era aqu1 Fo1 aqu1 
que eu vim encontrar uma administração que a le1 era o que a empresa 
linha vontade . Aqui, antigamente, era ass1m Não tmha negóc10 de le1 
não. Então só exulla um cumprimentozinho de Lei quando o operáno 
se unia. Quando o operário se unia, a( então, a le1 era cumpruia mesmo 
porque era cumprida na f1UJrra . Aqui só cumprta os direitos da le1, 
quando o operário se movimentava, se unisse e movimentasse " 

(ex-operário da Fábrica Aurora, aJudante de estamparia) 

Ao contrário da linha tática do PC na área sindical até 1951, c ao 
contrário da concepção do deputado do PSD e ex-dirigente sindical de Paulis­
ta, Torres Gaivão, ambas achando, e disto tirando conseqüências opostas, que 
a utilização pelos operários das qQcst.õcs trabalhistas atenuaria o conflito de 
classes, o relato do operário Joaquim, assim como o de muitos outros, serve 
de ilustração para o fato da utilização permanente das questões na justiça 
pelos operários como um instrumento pelo qual se manifesta o conflito de 
classes desde o pós-guerra, variando embora a intensidade do conflito c o 
papel dentro dela do recurso à justiça, conforme a conjuntura política c 
sindicaJ217. Assim, à constatação no JO parágrafo do relato de Joaquim, da 
ilegitimidade da companhia, esse caso-limite que exagera um comportamento 
patronal no entanto recorrente e generalizado perante os direitos das leis da 
nação - a adequação patronal aos quais passa a ocupar o padrão de legiti­
midade anteriormente centrado nas garantias patronais do "sistema Paulista" 
- segue-se como resposta, no 2° parágrafo deste relato, o recurso massivo 
dos operários à Justiça do Trabalho. Mas tal recurso, contribuindo para 
consolidar a segurança na própria legitimidade das reivindicações operárias, 
propicia a organização e a pressão colctivas para a defesa daquelas reivindica­
ções. Assim, a "ousadia" de colocar na justiça o patrão, propicia paralela­
mente a "ousadia" da pressão coletiva e da greve, na conjuntura política 
menos repressiva do decorrer dos anos 50 e primeiros anos da década de 60: 
"Então vamos à greve! Vamos nos impor! Vamos à Justiça!", como 
proclama Joaquim colocando a greve e a justiça como recursos equivalentes c 
complementares naqueles anos. O recurso à justiça permanece, no entanto, 

21 7~ verdade que esta apreciação base1a-se no relato relrospectiVO dos operários 
(feito no período de realiução da pesquiSa de campo), que pressupõe a v1vênc1a 
completa do período que va1 dos anos 50 a 1964, passando, ponanto, por 
momentos mtensos de mob1hução como o início dos anos 50 mas também o de 
1962-1964 .. 
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no anticlímax dos anos pós-64, certos operários recordistas de 
comparecimento às audiências da abarrotada JCJ de Paulista, como cabeça de 
questão ou como testemunha, tendo completado então seu curriculum-vitae 
de honra no enfrentamento judicial à companhia, como é o caso do operário 
Joaquim, que orientou na justiça de uma forma bem sucedida não somente as 
suas questões mas a da esposa tecelã. E ao anticlímax da permanência do 
recurso à justiça como ação mínima possível na conjuntura plenamente 
desfavorável dos anos pós-64, opõe-se o clímax do período ascendente, 
embora com suas flutuações internas, no movimento reivindicatório dos 
operários de Paulista, no período que vai de Agamenon a Arraes, como 
aparece tal período de forma personificada nos seus pontos extremos no 3° 
parágrafo do relato de Joaquim218. 

A eficácia da união dos operários e sua conseqüente pressão coletiva 
direta contra a CTP, a que se refere o operário Joaquim como antídoto à 
habitual "sonegação de direitos" praticada pela companhia, e que se 
materializa na luta cotidiana dos operários ao nível das reivindicações 

218Essa ligação um tanto curiosa e inusitada entre Agamenon e Arraes feita por 
um operário, cujo princípio classificatório é a relação de antagonismo entre 
estes governantes e a CTP assim como o favorecimento conseqüente aos 
operários de Paultsta, também poderia ser estabelecida do ponto de v1sta 
mverso de um representante da CTP na imprensa, em resposta a um dos artigos 
de Torres Gaivão na Folha da Manhã. Adm1tmdo-se que o breve governo de 
Arraes prop1c1ou as melhores condições para o fortalecimento do sindicato em 
Paulista e para a conquista de suas reivindicações, revigorando o movimento 
que os operários de Paulista iniciaram entre 1949 e 1956, e que sofre entre 1957 
c 1961 de um aumento de desemprego e da acomodação da direção sindical, o 
JOrnalista amigo dos Lundgrens premonitoriamente estabelece esta ligação 
desde 1950, quando vincula a mimizade de Agamenon aos donos de Paulista ao 
subseqüente movimento social dos operários daquela c1dade: 
"A perseguição aos industnau de Paulista foi um estímulo aos agitadores e a 
história da queda da produção das fábricas locais ainda será contada". (Silvctra 
Cavalcanti [pseudónimo), Diário d~ Punambuco, 6/4/1950, em resposta a artigo 
de Torres Galvio na Folha da Manhã, enaltecendo a importância da gestão da 
Interventoria Federal em Pernambuco de Agamenon Magalhães para o municípiO 
de Paulista de 26!3/50, e treplicado em novo art1go de Gaivão na Folha da 
Manhã de 16/4/50.) 
Trata-se de argumento semelhante ao utJhzado pelos ednoriau do Diárro d~ 
P~rnambuco em 1932, quando vinculam o tím1do ensato de desarmamento da 
milícia privada da CTP, feito pelo "Governo Provisório" subseqüentemente à 
"Revolução de Outubro de 1930", à "quebra da autoridade" patronal e ao 
desenvolvimento posterior do undtcalismo e do movimento reivindicatório 
dos operános de Paulista pela aplicação da le1 das 8 horas de trabalho (cf. caps. 
6 e 7). Nesta frase sintéttca, no entanto, prenhe de significados, é interessante 
notar-se também a insistêncta, como nos relat6nos da CTP de 1944 e 1949, da 
suposta "queda de produção" das fábricas, denotando novamente essa "guerra" 
da companhia com seus operários no terreno da organização da produção e da 
dtsciplina no contexto de uma super-exploração · do trabalho que se torna 
visível aos olhos dos operános 
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específicas das diferentes seções assim como uma ação dos operários de toda 
a fábrica geralmente mediada através do sindicato, tem seu maior período de 
vigência compreendido entre os anos de 1949 e 1957. E então, mais além do 
que relata Joaquim, vinculando esta luta excessivamente aos direitos de leis 
da nação, tal luta atinge não somente a "sonegação" habitual de direitos 
praticada pela CfP, mas· também a ação soberana da companhia em pleno 
interior do "laboratório secreto da produção", onde a lei da nação reluta em 
penetrar a não ser nas horas de trabalho, no salário e na insalubridade; lá 
mesmo onde a "lei" é o "regulamento" formal ou informal de fábrica, com 
suas multas, suspensões e humilhações. 

Nessas lutas cotidianas, ao nível das seções de fábrica, muitas delas 
desencadeadas sem o conhecimento prévio, e algumas à revelia do sindicato, 
a vinculação com as leis e com os direitos embora subjetivamentc presente 
na motivação dos operários, não chega a estabelecer-se juridicamente, seja 
porque tais lutas não vão à justiça, seja porque estão além da previsão das 
leis e da jurisprudência. Tal é o caso da luta de resistência dos operários 
contra modificações no processo de trabalho, intensificando a utilização da 
força de trabalho e aumentando o seu grau de exploração: essas lutas embora 
geralmente impotentes para deter as modificações impostas, aumentam, no 
entanto, a mobili1.ação dos trabalhadores pela defesa de suas reivindicações. 
Assim, já vimos como as modificações na organização do trabalho, na utili­
zação da matéria-prima e no "aumento do torção" na seção dos bancos em 
1949 estão na origem do surto reivindicatório de março a outubro daquele 
ano. Assim também a tentativa em 1952 do gerente Kenan, da seção de 
preparação do algodão, de forçar as fiandeiras a trabalhar com dois lados de 
máquina ao invés do único lado habitual, não teve sucesso de imediato (cf. 
Folha do Povo, ln/1951) mas gradativamente se estabelece na seção de 
fiação219. 

A introdução de relógios para registrar a produção acoplados às máqui­
nas de tecelagem, em maio de 1952, provocam o protesto dos operários, mas 
a CfP reage energicamente chamando a polícia para vigiar dentro da fábrica 

2190utra notícia, do dia 25n/51 da Folha do Povo denuncia u promessas 
enganosas ls fiandeiras feitas pelo deputado estadual Celso Miranda, advogado 
da CfP, ao percorrer a Ubrica, para que trabalhem com dois lados de m'quina . 
Como a recusa delas persiste, a CfP corta pela metade o saUrio de algumas 
dentre elas. Em outubro de 1952, os têxteis de Rio Tinto, a f'brica dos 
Lundgrens na Paraíba, fazem uma curta greve por aumento salarial e incluem na 
pauta de reivindicações a Mproibição do trabalho com 2 lados de m'quina na 
fiação" (Folha do t'ovo, 5/10/52). H a pressão da CfP para que as fiandeiras 
trabalhassem 3 lados de m'quina no início dos anos 60, enfrentou um 
movimento operbio fortalecido e essa modificação intensificadora da 
exploraçio de 2 para 3 lados de m'quina · foi afinal implementada no período da 
intervenção sindical entre 1964 e 1966, não sem resistência das fiandeiras 
(dados de entrevistas). 
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o movimento dos Lrabalhadores220. Em setembro do mesmo ano, os 
relógios são instalados nos teares de outros dois salões da "Fábrica Nova", 
próxima à "Fábrica Velha", provocando uma greve na 2" tunna daqueles 
salões protestando contra a redução de salários, ocorrida cm conseqüência da 
instalação dos relógios. Indo cm massa aos escritórios para reclamar, o 
gerente alega que tem autorização do Ministério do Trabalho para a instala­
ção dos relógios e para garanti-los onde estão. E no bojo da greve geral dos 
tecelões, os operá:ios de Paulista incluem a retirada dos relógios na pauta de 
reivindicações (Folha do Povo, 19/10/52). No entanto, apesar das parali­
sações e protestos, os relógios permanecem pois em agosto de 1953, conti­
nuam as reclamações dos operários contra o rebaixamento de salários impu­
tado aos relógios acoplados aos teares (Folha do Povo, 25/9/52 e 14/8/53). 

A introdução destes relógios estende à scção de tecelagem a forma de 
mensuração do rendimento do trabalhador já habitual nos bancos e na fiação. 
O relógio substitui a forma anterior usual desta mensuração na tecelagem, 
através da quantidade de metros de tecido produzidos diariamente. Como 
assinala Pereira (1979, pg. 118) "o próprio sistema de medida foi submetido 
à tendência geral de mecanização do processo de trabalho221". Se a forma 

220··Na quarta-feira úluma, o delegado de políc1a de Pauhsta colocou em cada 
seção da Fábrica Velha um soldado. Acontece o seguinte: a C.a. colocou em cada 
máquina [de tecelagem] um relógio registrador da produção. Ao faz.er isto, 
declarou aos operários que aqueles que produzissem menos seriam demitidos. 
Os operários trabalharam at6 se esfalfar [mas depois de alguns dias]. sentindo a 
~travidade da situação, e que estavam concorrendo entre SI para beneficiar a Cia., 
os operános decidiram unir-se para exigir a retirada dos relógios. A companhia 
então reclamou a proteção da polícia, que correu c61ere para lutar contra os 
interesses da maioria, os trabalhadores. A revolta 6 enorme." 

(Folha do Povo, 28/5/1952). 
221 "0 'ponto', a umdade de med1da do rendimento, 6 marcado por um relógio 
ligado automaticamente a cada máquina. [Em Pernambuco, a denominação usual 
dada pelos operários, embora não exatamente equivalente ao 'ponto' que é a 
designação dos operários no 'Sul', 6 a 'letra'] . Segundo o padrão do tecido ou o 
tipo de espessura do fio , a máquina funciona com um dado nível de velocidade. 
Na tecelagem, por exemplo, segundo o padrão do tecido ou o tipo de fio 
utilizado, o tear pode dar determinado número de batidas - ou de passagens da 
lançadeira - de acordo com a velocidade ajustada no eixo da engrenagem. Em 
geral, cada mil batidas da lançadeira perfazem um ponto. [Pereira estudou uma 
grande fábrica textil carioca que desde o início dos anos 50 já tinha introduzido 
teares awtomáticos, o que faz diferir, aUm das especificações t6cmcas, algumas 
cuacterfsticas dos operários da tecelagem comparativamente à CTP que se 
mant6m produzindo com teares mecâ,.icos, os pi·dwros, at6 o início dos anos 
60]. No final da jornada de trabalho, um empregado, o apontador, anota a 
quantidade de pontos realizada em cada máquina pelo operário daquele turno. O 
operário da turma seguinte recoloca o relógio na posiçlo inicial, começa a 
trabalhar, e auim sucessivamente". (Pereira, 1979, pg: 118). ~ a mudança de 
turno, ou de turma a ongem da denominaçio nordestina da wletra": a cada nova 
turma corresponde uma letra - A, 8 ou C, respectivamente para a 11, za ou 31 
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anterior de mensuração, por metros de tecido produzidos, também deixa à 
tecelã ou tecelão limites tão estreitos para que possam controlar o ritmo e o 
rendimento do seu trabalho- dependente da idade das máquinas em que tra­
balha, do trabalho de outras seções e outros operários (cf. Pereira, 1979, pg. 
119) -quanto o são os limites impostos pelos relógios, no entanto, a mu­
dança na fonna de mensuração vem trazer graves prejuízos aos tecelões. Não 
somente o relógio propicia a intensificação do trabalho, pois mede o rendi­
mento durante o próprio funcionamento da máquina, e não apenas ex-post, 
na materialização do produto, os metros de tecido, tendendo a fechar mais 
ainda os "poros" da jornada de trabalho; mas também significa a destruição 
de uma forma de mensuração para a qual já havia, da parte dos operários, 
uma longa preparação e constituição de um saber empírico, transmitido de 
operário a operário, de forma a melhor controlar o seu rendimento no traba­
lho e o correto pagamento correspondente do seu salário. A mudança na 
forma de mensuração do rendimento complica mais ainda o cálculo dos 
preços unitários das tarefas (para a complicação habitual desses cálculos, ver 
o texto correspondente anterior e posterior à nota 167 no cap. 9), além de 
obrigarem à lenta constituição entre os operários de novos procedimentos de 
cálculo para o acompanhamento da nova mensuração, inclusive não tão 
adequadas aos analfabetos quanto a antiga forma através dos metros de tecido. 

"Na fUJç4o era por /tira, nos bancos lamblm Já era /tira. Na ltctlagtm 
hojt lamblm l /tira, mas no meu ltmpo, era por melro produzido 
Depois l que introduziram o registro das máqutMS Aquele sistema dt 
registro com as letras, corrupondtm a melro, por batida do tear Um 
tear dando 180 batidas por polegada, sabendo em uma hora quantas 
polegadas o ltar produz. Aquelas polegadas são convertidas tm melro 
A /tira corresponde à batida do tear. Mas no meu tempo, a ltlra não 
existia, era s6 metro. Era melhor pra o operário saber quanto ele ia 
ganhar. Porque o operário, ele linha uma caderneta, nl Nessa caderneta, 
elt linha o tipo do padrão do pano. Padrão firme linha lanlos melros, 
por peças. Uma peça linha tantos metros . Vários tipos de pano . Cada 
wn pano daqueles, conforme a jarda, a polegada, t a espessura do fio, 
linha um preço, nl. E o operário conhecia, ele linha uma caderneta, 
conhecia os tipos de pano. As veus tlt all discutia, pra pegar um pano 
melhor, um padrão melhor. Às vezu, brigava muito por isso. E 
conhecia. Não conhecia com os detalhes, mas conhecia o pano que ele 
podia ganhar mais [enumera a seguir uma slrie de padrões falando de 
suas vantagtltS t desvantagens do ponto de vista do trabalho do 
tecelão} . E quem era aMI/abtlo decorava, nl. Porque tem gente que não 
sabe ler, mas conhecia o valor. Usava a canela {utilização da canela 
como medida de comprimento} Via o que produzia, tinha uma idtlia, 
via que produzia wma peça, duas peças. Usava a canela Quando havUJ 

turmas no caso de haver três turmas de trabalho - no relógio para que a 
contagem do número de Mpontos" de cada turma não seja confund1da pelo 
oper,rio ou pelo apontador (como se fossem diferentes Mbandeiradas" de um 
taxímetro). 
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um rombo, 14 110 acabamento, ele conhecia que o contador não contou 
certo, ele fndia pra conferir. Porque o camarada às vezes lláo sabia ler , 
não tinha iiiStruçáo, mas o trabalho eiiSina, ni. Ele conhecia, não sabia 
porque, mas sabia que havia engano. A medida deles era a canela . 
Pegava 110 pano assim, metia a canela assim e marcava a produção 
naquele dia . Três medidazinha, daquela, dava duas peças e meia. Ele 
contava as caneladas. Que ele trabalhasse dois dias, ele ia ter uma idiia 
de quantas peças tinha naquele pano . Quando o conferidor se 
engaMva, ele ia 14 e reclamava." 

(u-teceláo, contrametre de tecelagem e mestre de tecelagem). 

Estabelecida a mecanização da própria mensuração do rendimento do 
tecelão- expropiando-o de um saber empírico construído ao longo do tempo 
que lhes permitia defender-se das armadilhas do salário por produção das 
fábricas têxteis, para impor-lhe a nova armadilha do "segredo da letra" já 
enfrentada por banqueiros e fiandeiras222 - a fábrica cuida, em seguida, de 
aumentar o número de máquinas sob a vigilância de um só tecelão, das uma 
a duas máquinas para três ou quatro por tecelão. Assim, enquanto as maiores 
fábricas do Recife já exigem do tecelão trabalhar com 3 ou 4 máquinas, desde 
1952 (cf. "Formas de Exploração na Indústria Têxtil Pemambucana", Julia 

222os novos procedimentos de cálculo e mensuração do rendimento podiam ser 
compreendidos pelos trabalhadores quando da instalação dos relógios e por 
eles mentalmente efetuados, desde que lhes fossem fornecidas as tabelas por 
tipos de fios a serem trabalhados e por tipos e padrões de panos a serem 
fabricados. Em algumas Ubricas de Recife, com importante mobiliz.açio interna 
dos operários, a tabela era sempre publicamente afixada no salão antes de 64, 
sob pena de paralisaçio dos operários . Assim relata o episódio da instalaçio dos 
relógios automáticos na fábrica Amalita do grupo Othon, no Recife, a tecelã e 
wativista" sindical Júlia Santiago, provavelmente anterior à instalação dos 
relógios em Paulista: 

wEu aprendi a calcular o salário logo quando ele {um mecânico ou 
contramestre) estava botando o relógio. Então quando ele tava botando o 
relógio eu comecei a perguntar: 'Como é que pode, como é que faz?' 
Parei a minha máquina e comecei a perguntar porque aí eu ia saber e 
poder ensinar a todo mundo, né? Aí a gente aprendia mais ou menos 
quantas letras dava por cada tipo de pano. E a gente podia calcular 
porque eles botavam uma tabela em cada máquina. Quando eles botavam 
o rolo, aí já botava a tabela. Pano tal, tá entendendo, todo mundo tinha 
uma caderneta e anotava, e se eles me roubassem, eu sabia. Naquele 
tempo, se eles escondessem a tabela como faziam em muitas fábricas , ai 
deles se fizessem isso." 

Em Paulista, a publicidade aos operários da tabela salarial dos tarefeiros 
somente foi formalmente garantida aos trabalhadores no acordo que finalizou a 
greve de 1963, e só por um breve período, até o fatídico ano seguinte, tiveram os 
operários de Paulista desvendado o Msegredo da letra", que a companhia insistia 
em esconder dos trabalhadores . 
Estes somente conseguiram estabelecer antes d.e 1963 seus cálculos 
aproximados a partir da tabela de preços passadas às escondidas por pessoas de 
confiança dos operários Mat•vutas" no escritório da fábnca . 
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Santiago, Folha do Povo de 3/9/52), em Paulista, há indicações de que a 
partir de outubro de 1954, os tecelões se vêem obrigados a trabalhar com 4 
máquinas (Folha do Povo, 20/10/54) tomando-se a partir de então, mats 
freqücnte a entrada de homens em substituição às mulheres na tecelagem. 

2. A Retomada Renovador.a da Luta Sindical e as Greves de 1951 e 1952 

As pequenas mobilizações no interior da fábrica, iniciadas em 1949 
como d~fesa à ofensiva produtivista e disciplinar da CTP, coordenadas por 
operários "ati vistas", esbarram no sindicato sob intervenção c a serviço da 
companhia e na repressão policial desencadeada cm Paulista, a partir de 
outubro de 1949, quando os operários se mobilizam para realizar uma 
assembléia sindical sem o consentimento do interventor. Ainda sob o efeito 
da vigilância repressiva da polícia estadual e da vigilância redobrada da 
milícia privada da companhia, em 1950, os operários procuram mobilizar-se 
cm tomo do seu "memorial de reivindicações" com algum apoio da Câmara 
Municipal. Mas é a partir de 1951, já sob a presidência de Getúlio Vargas, 
tornando-se necessária alguma renovação no interior do Ministério do 
Trabalho (quando se abole o "atestado ideológico" sindical) e sob o governo 
estadual de Agamenon Magalhães, favorecendo a facção sindical de Torres 
Gaivão, que os operários têm melhores condições de desenvolver seu 
movimento reivindicatório. As pequenas lutas no interior da fábrica são 
retomadas com grande intensidade c tanto estimulam a retomada da atividadc 
sindical, quanto inversamente esta retomada proporciona melhores condições 
de êxito à "microfísica da resistência" dos operários na fábrica. Este estímulo 
mútuo entre as lutas a nível das scçõcs de fábrica contra o despotismo das 
chefias e a intensificação da exploração, por um lado, e a retomada do 
sindicato, por outro, consolida-se, no entanto, somente no final de 1952, 
após quase dois anos de lutas nessas duas "frentes" que interessam ao 
movimento reivindicatório dos operários de Paulista. 

Podemos ilustrar a confluência dessas duas "frentes" através do 
tratamento dado pelo sindicato, ao longo do tempo, ao conflito entre os 
operários e suas chefias. Enquanto em março de 1949, o interventor do 
sindicato vem "salvar" o gerente da pré-fiação rodeado por centenas de 
operários dos bancos e da fiação reclamando o pagamento do adicional devido 
às horas extras, e vem ajudar subseqüentemente a companhia com a diluição 
do movimento em duas assembléias sindicais protclatórias c uma terceira 
assembléia proibida e reprimida, outra passa a ser a atitude da direção smdical 
a partir de 1951, no tratamento do conflito personalizado dos operários com 
o recém colocado gerente de preparação de algodão, Kenan. No final de 
janeiro de 1951, ao mesmo tempo em que acontece a eleição sindical logo 
após o fim da intervenção, inicia-se a briga entre os operários da seção de 
bancos e o gerente Kenan em decorrência da recente medida deste relativa ao 
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controle e fiscalização das interrupções da jornada de trabalho: ao invés do 
operário "arrear a chapa" - este equivalente menos sofisticado que o "relógio 
de ponto" - apenas quando inicia a sua jornada de trabalho, passa a ter ~e 
fazê-lo a cada vez que volta dos intervalos para refeição ou para o café2 3. 
Diante da reação dos banqueiros, Kenan procura implementar a medida na 
seção de fiação (Folha do Povo, 22{3/51) e parece ter algum sucesso, o que 
já não ocorre pelo menos temporariamente quando tenta forçar as fiandeiras a 
trabalhar cmn 2 lados de máquina e é por elas repelido nas duas turmas da 
fiação (Folha do Povo, tn/51). O ódio personalizado a este gerente da 
preparação do algodão faz os operários incluírem como uma cláusula do 
acordo que a junta governativa do sindicato assina com a CIP em t6n /1951 
após uma greve bem sucedida, a retirada de Kenan da gerência. No entanto, a 
própria Delegacia Regional do Trabalho intercedeu junto a uma comissão de 
operários para a aceitação de sua volta àquela gerência, em setembro daquele 

223~( ... ) [o gerente institui a co1ocaçio de wchapas", por parte dos operirios, 4 
vezes ao dia] No caso do oper,rio chegar atrasado 1 minuto, perde 1 hora de 
trabalho. Se perder a chapa ou deixar de coloc,-la na entrada, embora o relógio 
[acoplado 1 sua m'quina] registre a produçio, o oper,rio perder' o dia de 
trabalho. ( .. . ) Os oper,rios da t• turma dos bancos pararam por I hora e 10 
minutos e foram 300 deles aos escritórios reclamar da medida. Foram relaxados 
I hora antes para nlo se encontrarem com a turma da noite e para que a medida 
pudesse 'pegar' naquele turno. Os oper,rios mandaram emiss,rios 1 procura de 
pessoas do turno da noite (aqui a existência da vila oper,ria anexa facilita a 
comunicação entre os operirios, invertendo a sua funcionalidade para o controle 
pela administraçio fabril da assiduidade dos seus trabalhadores). Os oper,rios 
do turno da noite arrancaram os avisos escritos: 'Os trabalhadores de hoje em 
diante arreiam a chapa 4 vezes por dia.' Pela manhi, a companhia recuou 
retirando a medida." (FolluJ do Povo, 28/2/1951). 
As wchapas" permitem mais facilmente a burla por parte da Ubrica na extensio 
abusiva da jornada wnormal" de trabalho: 

wu na (Ubrica] Aurora, ainda hoje nlo tem cartio pra gente bater, na 
hora. Nio tem cartio (relógio de ponto] . Mas tem um negócio tio sabido, 
porque na Aurora, ~ umas chapas, como antigamente, n~. com o número 
da ficha do operirio (provavelmente o n• da ficha de registro de 
empregado]. Aí o camarada chega, encontra ela (a chapa) num quadro, e 
joga ela ali dentro. Nio tem cartio. Nio fica marcada a hora que o 
camarada começou a trabalhar, n~. Nio tem hor,rio pra pegar, n~. O 
hor,rio mesmo (da turma da noite na seçio de tecelagem da Hbrica 
Aurora em 1977, ocarilo da entrevista) ~ de 10 horas (22 horas) ls 5 da 
manhã. Mas o homem (o gerente) não quer. Quer que a turma pegue de 8 
horas [20 hs), de 7 (19 hs) la 5 da manhi. E tem oper,ria velha que se 
submete e peca. E na outra turma, tem muitas que entra logo de 5 da 
manhi, quando o horirio delas ~ pra pegar la 6 horas. Aí vai at~ as 8 
horas da noite (na tecelagem da F'brica Aurora h' teares mecinicos, 
velhos, e muitas tecelis j' aposentadas " trabalham; na Hbrica Arthur 
(ex ·MHbrica VelhaM) atualmente a maioria dos operirios da tecelagem 
(m,quinas autom,ticas) aio homens.)" 

(teéelio, trabalhando em 1977). 
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ano, apesar do desagrado dos operários (Folha do Povo, 12/9/1951). Os 
desentendimentos com os operários reacendem-se com a volta de Kenan à 
gerência, e em decorrência da tensão nos dias posteriores a uma greve pelo 
pagamento de uma diferença salarial devida, Kenan tem um desentendimento 
verbal com um operário que chega à luta corporal. O operário é preso pelo 
delegado de polícia local, enquanto Kenan passa a ser escoltado, nos 
escritórios da fábrica, por um soldado da polícia. (Folha do Povo, 6{2/1952). 
Essa pequena vitória de Kenan que no entanto só aumenta a sua ilegitimidade 
perante os operários, transforma-se em derrota no decorrer do ano com a 
mobilização dos operários de Paulista atingindo um auge simultaneamente 
ao desenrolar da campanha salarial unificada de todos os tecelões de 
Pernambuco: a sua saída da gerência volta a ser uma exigência dos 
trabalhadores, assim como a retirada dos policiais que permanecem dentro da 
fábrica para protegê-lo224• E é nesta conjuntura, que a diretoria da junta 
governativa do sindicato, em contraste com a atuação da interventoria 
sindical do período 1947 - 1950, assume publicamente a luta dos operários 
contra o gerente Kenan, cm resposta à notícia da scção policial da Folha da 
Manhã (citada na nota 69): 

"Sr. Diretor da Folh.a da Manhã: 
Tenda este conceituado jornal publicado em sua edição de ontem {cf 
nota 224}, na seçáo policial, uma nota sob o /(tu/o 'Agitados os 
operários de Paulista' e não correspondendo à realidade dos fatos, 
apresso-me, na qualidade de presidente da Junta Governativa deste 

224 Cumprindo as ameaças por ele feitas em março de 1952 de demitir os 
operários estabilizados que mais reivindicam, substituindo-os pelo s 
Mflagelados da seca" de entio (cf. Folha do Povo de 6/3/52) - repetindo a velha 
tática usada quando da mobilizaçio sindical de I 93 I e 1932, que inclustve deu 
mícto ao depois sistemático processo de aliciamento, no interior, de famíhas de 
trabalhadores (cf. cap.7) - o gerente Kenan demtte o operário estável José 
Severino da Silva oferecendo-lhe indenização irrisóna. Como este operáno 
recusou o recebimento da indenização oferecida , fot mandado à DRT onde 
haveria denúncia contra ele, mas ele também se recusa. Ameaçado de prisão, mas 
rodeado de colegas, José Severino comparece à DRT com a diretoria, da JUnta 
governativa sindical, onde nio encontra nenhuma denúncia. Na volta da 
dtretoria os operários da I' turma da seção de bancos entram em greve exigindo 
a salda de Kenan e da polícia, e ameaçam linchar o gerente alemão se ele aparecer 
na seção. A policia local recebe reforços que estariam hospedados por conta da 
CTP, segundo rumores entre os operários, num pequeno hotel local. (Folha do 
Povo, 22nt52). Enquanto isso, a Folh.a da Manhã, pubhca a seguinte noticia nas 
páginas policiais do jornal: 
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M Agitados os operários de Paulista. A CTP está novamente sob ameaça de 
greve. Cerca das 14 horas de ontem, 600 operários saíram em passeata , 
em sinal de protesto pela contrataçio de um novo químico pelo 
industrial Anhur Lundgren. O movimento foi dissolvido pela polícia e o 
Sr. Lundgren afirma que o químico continuará como seu empregado." 

(Folh.a da Manhã , 20ntl952). 



Sindicato, a faur as devidas retificaçóes. Não Jwwve a nonuaç4o de wm 
novo qwímico para a Fábrica Pawlista, nem t6o powco passeatas de 
protesto dos operários por wm fato qwe Nio se verificow. O qwe existe 
em Pawlista é o protesto do operariado pela pumanincia d frefiJe da 
secção de Preparação de Algodão, de wm gerute de nacionalidade 
alem4, qwe vem persegwindo, desde mwito tempo, o operariado, e 
iMwltando as awtoridades coMtitw(das, pais toda vez qwe swspende ow 
demite wm operário, manda qwe tle vá se qweixar ao govertUJdor da 
Estado {Agamenon] ow ao presidente da Assembléia Legislativa 
{Torres Galv4o}; awtoridades essas a qwem os operários deram os sews 
votos nas eleições passadas, {o candidato da CTP fiOs eleições para 
goverMdor em 1950 é Jo4o Cleofas (UDN); Aganunon tem grande 
votaç4o em Pawlista : 4 .857 votos contra 1.243 (cf Pandolfi , 1984, pg . 
131)] 
Vale acentwar qwe use gerente, logo após a gwerra passada, foi 
demitido, pela CTP, como ifldiv(dwo nocivo d ordem pública, e algwm 
tempo depois , chamado inexplicavelmente para dirigir a fábrica, onde 
cr1ow wma sl/wação de 111tranqüil1dade qwe é impossível swportar. 
ComMnico a1nda qwe em face da sitwaç4o criada, este sindicato acaba de 
se dirig1r ao sr. Delegado Reg1onal do Trabalho, pedindo a swa 
intuferinc•a, 110 se1111do de remover o impasse criado entre o 
operariado qwe não pode continwar persegwido e hostilizada por esse 
gerente abwsivo, e a d1retoria da CTP. qwe persiste 110 propósito de 
manter nas fwnções o alwdido gerente . Esta é a expl1caç6o qwe eA~ 

desejava dar de público, por intermédio deste JOrnal, agradecendo 
antecipadamente a pwblicaç6o da mesma. 

Elisew Celestino RodrigA~es, presidente da Jwnta ." 
(Folha da Manhi, 221711952) . 

Como resultado desta mobilização, a CfP afasta Kenan da gerência, 
provavelmente transferindo-o para outro setor da companhia22S. O que é 
interessante aqui é como a direção sindical, e no caso uma junta governativa 
não submetida a um processo eleitoral pelo voto direto dos associados, 
endossa publicamente uma mobilização surgida inteiramente sob iniciativa 
dos operários no interior da fábrica e por um motivo não relacionado à 
interpretação e/ou aplicação das leis existentes, envolvendo uma oposição às 
prerrogativas do despotismo fabril, esse despotismo usualmente inalcançável 

225A Folha da Manh4 (22n!S2) afinna que Kenan é transferido Mpara a F6brica 
Velha", mas era nesta fábrica que ele exercia seu cargo de chefia, tendo sido 
provavelmente transferido para outro setor da CTP. A Folha do Povo de 24n/S2 
comemora a Mmagnffica vitória dos têxteis de Paulista" com a manchete: MKenan 
foi expulsol" Acrescenta que a CTP treina outro gerente para colocar em seu 
lugar, que os operários entram em greve se Kenan voltar à gerência, e nio 
especifica para onde ele é transferido. Em 11/3/1953, a Folho do Povo noticia 
que os operários recusam a volta de Kenan à gerência da preparaçio do algodio 
que lhes é proposta cautelosamente pela companhia sob o respaldo de Mum 
acerto" com o governador Etelvino Lins e com o prefeito Cunha Primo e sob a 
alegaçio da necessidade de Maumentar a produçio que vinha decaindo"; e 
qualifica tal recusa de outra Mexpressiva vitória dos têxteis de Paulista". Depois 
disto, Kenan desaparece do noucíáno. 
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pelas leis, a não ser as suas leis próprias expressas através de regulamentos 
de fábrica escritos ou não. Pois se em 1932, a ação do 1° sindicato operário 
de Paulista cresceu numa enorme mobilização dos operários e levou a um 
confronto aberto entre os operários e a CIP tal que resultou no fechamento 
de fato do sindicato, no entanto, sua motivação inicial é a aplicação da lei 
recém-promulgada das 8 horas de trabalho. Também em 1944, o motivo da 
ação do sindicato, propiciando uma rápida, proibida e abafada mobilização 
dos operários, reprimida pela ação do Exército sob pretexto dos rigores do 
"estado de guerra", é a aplicação dos decretos de salário mínimo e salário 
adicional, que implicaria numa atualização das defasadas tabelas do salário­
por-produção. Como se dá então esse processo de reapropriação do sindicato 
pelos operários de Paulista no início dos anos 50, não somente retomando-o 
de uma nova intervenção ministerial de 3 anos e meio, mas também fazendo­
o um instrumento relativamente adequado à mobilização surgida do interior 
da fábrica, independentemente das démarches administrativas usuais ou 
segundo os procedimentos legais? Não que os operários deixem de lutar por 
seus direitos e pela aplicação da lei, no campo de justiça trabalhista - ao 
contrário, o "botar questão contra a companhia", como já vimos, é um 
procedimento disseminado e massivo - nem que o sindicato não esteja 
sempre encaminhando lutas pela aplicação da lei contra o enorme "poder 
econômico" local, a CIP, visto que as oportunidades não faltam dada a 
política sistemática de desrespeito às leis trabalhistas que a CfP encarna 
como caso-limite de uma prática disseminada entre as fábricas brasileiras. Ao 
contrário, em virtude desta impunidade diante das leis trabalhistas que 
caracteriza os empregadores nacionais, e dentre estes a CIP, as grandes lutas 
dos operários de Paulista, unificadas ou não com os têxteis de Pernambuco, 
sempre envolveram a aplicação da lei. O que interessa ressaltar aqui, no 
entanto, é esse novo estilo de atuação dos operários através da concertação e 
pressão coletivas no interior da fábrica, não limitado pela preocupação 
obsessiva com os procedimentos legais e administrativos, e que se estende 
para a própria atuação sindical. E constitutiva desta extensão é a própria 
maneira como acabam interligando-se a luta de resistência no interior da 
fábrica contra a intensificação da exploração e contra o despotismo fabril 
travada pelos operários, seção por seção da fábrica, com a luta pela 
reconquista do sindicato das mãos da intervenção ministerial e da ingerência 
indireta da companiUa. 

Enquanto se inicia a luta contra as medidas do gerente Kenan, 
intensificando o controle da fábrica sobre os intervalos da jornada de 
trabalho, paralelamente, realiza-se a eleição sindical, em janeiro de 1951, 
consecutiva a um repentino relaxamento da intervenção no sindicato. No 
entanto, indicando como local da votação o interior da fábrica e excluindo a 
sede do sindicato, as autoridades ministeriais colaboram com a CfP na 
tentativa de elegerem uma rapidamente montada chapa "de confiança" da 
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empresa, sob a intimidação da milícia privada da companhia. Por sua vez, a 
facção sindical ligada ao PSD monta às pressas uma chapa tendo por 
candidato a presidente o vereador e sindicalista Manuel Guedes, enquanto a 
facção ligada aos comunistas, surpreendida com a eleição e excluída da 
composição na chapa de Guedes, não consegue em tempo hábil registrar uma 
chapa própria. Em conseqüência, a Folha do Povo, qualificando os 
componentes da chapa da CfP de "traidores" e os da chapa de oposição à 
CfP de "inimigos disfarçados da classe operária", recomenda o boicote às 
eleições, de resto "cerceadas pela capangagem", através do não compare­
cimento para que não seja atingido o quórum mínimo de votação c que haja 
outra eleição onde poderiam apresentar-se (cf. Folha do Povo, 27/1/1951). 
Os comunistas, no entanto, subestimando os efeitos estimulantes à própria 
polarização dos operários contra a companhia, que exerce a maneira mesma 
em que é efctivada a intimidação na eleição e o desfecho sofrido pelo resul­
tado da votação, têm que mudar de posição logo a seguir, exigindo o respeito 
ao resultado da eleição à qual, no entanto, haviam recomendado o boicote. A 
Folha da Manhã que apóia a facção sindical do PSD descreve com mais 
detalhe-s o desenrolar desse processo eleitoral. 

"( .) Ap6s 3 anos d~ llltuv~nção, fartou -u o M1nistirio [do Trabalho) 
~ d~tum111ou a r~alização d~ ~l~ições 110 aludido Sllldicato Essas 
~lúções tuiam d~ r~alizar-u ~11tro das fábricas, e não na sed~ do 
sindicato como suia natural. A CJ"P para logo f~z organizar a chapa 
qu~ /h~ convinha. ~nquanto o opuariado desejava outra chapa . A 
chapa /ibual do opuanado s6 a muito custo co11Segu1u registro, 
faltando ap~IIQS 20 minutos para O tlrmi110 do prazo. S~gUIU·S~ ~11tão Q 
v1a cruc1s dos cand1datos qu~ foram todos afastados do trabalho para 
respondu~m a inqldrito administrativo p~lo 'nefando' crim~ de serem 
candidatos a um cargo 110 seu. 6rgão d~ c/ass~ . Pr~tendia a poduosa 
~mpresa industrial COIIS~gurr pt/a fom~ a rendição dos candidatos, 
110do mars 110diJ menos. Os ezped1e11tes usados 110 propaganda diJ chapa 
patrocinada pela CJ"P foram tão vis. que o pr6prio interventor do 
sindicato u viu na obrigação de condená-los d~ público em nota 
oficial. No dia da ele1ção a companhia requisitou de suas proprrediJ~s 
centelliJS ~ vigias armados ~ faca peuerra e encarregou-os ~. a todo 
cwsto, •mpedrr a entrada dos candidatos e seus fiscais nas seções 
eleitorais localizadas dentro das fábricas . Um deles Untou aindiJ 
assassinar um opuário à porta do s1ndicato, sendo preso, e apreendida 
a peixeira pela pr6pria polícia . Mesmo assim, apuradas as eleições 
COIIStalou-se uma maioria de 936 votos para a /egít1ma chapa do 
operarrado paulistano " 

(F-olha da Manhã , 412151) 

A vitória da chapa de oposição à CTP c à intervenção, teria provocado 
simultaneamente, segundo várias versões de relatos retrospectivos dos 
operários, tanto uma comemoração alegre c ruidosa numa passeata de 
operários que desafia ostensivamente a casa grande, quanto um complô 
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visando à anulação do resultado eleitoral por parte de membros da amiga 
inLervenção sindical e da DRT. 

"Quando Mané Guedes foi eleito, o pessoal se uniu e fez aquela 
passeata, passaram em frente à casa grande, deram v1vas a Mané Guedes 
e fizeram aquela passeata pela rua porque unceram o candulato da 
companhia, né. · Venceram o candidato da companhu, e a( fizeram 
passeata pt/o meio do mundo, dando v1vas, soltando fogos e 
desa]tando em frente à casa grande. Então a companhia procurou de 
lodo Jeito lançar uma outra intervenção no sindicato ou senão, anular a 
eleição de Mané Guedes. De todo JÚio - o Comendador d1sse - de todo 
)til o ta trabalhar pra Mané Guedes não ser presidente do sindicato." 

(u:-operár1o da estamparta) 
"Manuel Guedes foi eleito . Mas houve uma farsa aí Ele ganhou as 
tltiç6es. Mas veio um camarada, Zé Tavares, era presidente do 
sindicato da Tramways, ele veio presidir as eltiç6es aqui. Mas antes, o 
qUI! era secrttário da JUnta de intervenção, O)tltou ele, né, aí ele pegou 
todo o processo da eleição, n6s aprovamos as eleições, e ele não 
encerrou. Quer dizer, na apuração assim, o SUJÚIO tem qUI! encerrar, 
lavrar a ata de encerramento, proclamar o candidato ele11o, e assinar 
tudo. Ele s6 fez contar os votos. Contou os votos, e se pejou, sem dizer 
quem ganhou. Ele já veio ajeitado de lá. Pegou todo o processo da 
eleição, e jogou na mari mesmo. Ali onde hoje i o complexo 
Salgadinho, ali tinha uma ponte, quando passou por a/1, Jogou na 
mari. Todo o processo. Olhe isso deu trabalho pra se encontrar o 
resultado dessas eleições, não se encontrou edt ca nto nenhum 
Agamenon bateu no Ministério tod1nho porque enrolou o neg6c1o 
todo na apuraçifo dos trabalhos Aí ele não tomou posse " 

(ex-contramestre de tecelagem) 

Segundo o relato do ex-ajudanLe de estamparia, a explosão de alegria 
decorrente da tensa vitória sob violentas condições de intimidação, 
transformando-se em passeata que no seu trajcto inclui uma provocação à 
casa grande, aumenta a ira da própria companhia personificada, o comendador 
Arthur, e contribui para a não efetivação daguela vitória eleitoral através de 
impedimento à posse da diretoria eleita. E como se houvesse uma certa 
repetição do padrão de acontecimentos ocorridos cm 1932, quando alguma 
manifestação extravasando as tensões causadas por sucessivas provocações 
por parte da CTP, acabam contribuindo, com a participação de autoridades 
ministeriais226, para inviabilizar a manutenção ou a retomada de alguma 
independência sindical. No entanto, nem a conjuntura política nacional e 

226 A Folha da Manhã de 14/3/51 registra a el!istência na DRT de "um recurso 
interposto pela facção do sindicato de Paulista, que deseJava bombardear a 
eleição democr,tica de Manuel Guedes [a outra chapa, ligada à CTPJ". Com a 
demissio naqueles dias do delegado regional do trabalho (upara g'udio do 
operariado livre de Pernambuco"), ele teria enviado o recurso para o Mmtsténo 
do Trabalho, no Rto, adiando amda mais a decuão sobre a posse da diretona 
eleita (no dia 29/1/51) do sindtcato de Paulista. 
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estadual contribuem, como o fizeram na "restauração de outubro de 1932" 
em Paulista, para a manutenção da ingerência da CIP no sindicato através de 
interventoria sindical, nem a mobilização de base dos operários na fábrica 
depende, como em 1932, da direção sindical legalizada: tanto uma quanto 
outra forçam a intervenção sindical, que ainda pennanece, a convocar uma 
assembléia onde a CTP faz concessões às reivindicações salariais dos 
trabalhadores. Assim, a esta 11 Assembléia, após as duas de 1949, em que a 
CIP prometeu, mas não cumpriu o pagamento das horas extras e notumas, 
e do repouso remunerado, comparece o novo delegado regional do trabalho, 
dois representantes da companhia, "o associado" Torres Gaivão e "demais 
associados", sob a presidência do interventor Haroldo Veloso e a assessoria 
do novo advogado do sindicato Adalberto Guerra, dando à assembléia o 
caráter de uma encenação pública de um acordo prévio. Com efeito, para 
além da mobilização dos operários de Paulista após o impedimento à posse 
da nova diretoria eleita e também motivada pela luta crescente contra a 
intensificação da exploração e o despotismo no interior da fábrica, parece 
haver uma nova política incentivada pela DRT do novo governo federal 
empenhando-se em fazer cumprir pelas fábricas do Recife um acordo 
coletivo, estipulando um aumento salarial de 30%, finnado e desrespeitado 
pelos patrões desde 1950 e, além disso, estendê-lo às grandes fábricas dos 
arredores de Recife, ainda mais no caso de Paulista sob pressão dos operários 
mobilizados. E nesta assembléia, os representantes da CIP comprometem-se 
a assinar um acordo nos moldes do contrato coletivo do Recife.227 As atas 
dessa assembléia não especificam os termos do acordo ao qual se 
compromete a CTP, mas há indício na Folha do Povo de que dele 
constariam um aumento salarial de 30%, o pagamento das horas extras e 
notumas e do repouso, remunerado. Uma quinzena após a promessa dos 
advogados da CIP em assembléia c da "benção" final do delegado regional do 
trabalho elogiando a "harmonia sem luta de classes" alcançada, a CTP não 

227 A Folha do Povo de 8/5/51 refere·se de passagem a este acordo com Mos 30% 
conquistados em Assembléia Geral sob ameaça de greve". As atas da assembléia 
geral extraordin,ria de 29/4/51 descrevem o desenrolar da auembUia, iniciada 
com as leituras consecutivas pelo advogado do sindicato Adalberto Guerra, 
primeiramente do ofício do sindicato à CTP com as suas reivindicações, depois 
do contrato coletivo de trabalho assinado entre as empresas de tecidos e o 
Sindicato dos Trabalhadores Têxteis de Recife, e finalmente, da contraproposta 
da CTP ao sindicato de Paulista, que deveria ser uma proposta inferior ao que 
consta no contrato coletivo firmado no Recife. ~ entio interrompido pelos 
advogados da CTP que dizem estar a empresa de acordo com o contrato coletivo 
de Recife, e que a CTP pagaria o aumento previsto naquele acordo a partir do dia 
seguinte (30/4/51) em diante a todo o operariado. O advogado do sindicato 
passa a falar da importincia para os trabalhadores daqu,ela vitória, e o delegado 
regional do trabalho elogia empregados e empregadores por terem chegado a 
"um acordo harmônico sem luta de classes". (Atas das Assembléias do Sindicato 
dos Trabalhadores Têxteis de Paulista). 
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efetua corretamente o estipulado no acordo, pagando algo diferente a menos 
para diversas ações. Assim, na seção de ftação da "Fábrica Velha", onde cm 
dois turnos, trabalham 100 operários, a CfP não pagou as horas extras. A 
seção parou, depois das 8 horas de trabalho, um dia após o pagamento, e foi 
em massa ao escritório, onde foi prometida a regularização do pagamento. 
Na seção de enrolador, ·onde trabalham 500 operários, a CTP, ao invés de 
pagar com os 30% de aumento salarial, só acrescentou 10% aos antigos 
salários, o que provocou nova onda de reclamações nos escritórios. E neste 
setor de prestígio para os donos da fábrica, a condelaria, lugar de visitação 
obrigatória de autoridades, Presidente da República e Governadores, onde 
trabalham naquele momento 300 homens, diante da recusa do gerente da 
seção em não pagar o aumento por ser sua força de trabalho regida pela folha 
amarela, os trabalhadores armam-se de pedaços de pau e ameaçam aquela 
chefta. O gerente da condelaria vai ao escritório e volta com o pagamento 
correto, incluindo o aumento. E os trabalhadores da condelaria, animados 
com seus novos métodos de atividade reivindicatória, passam a exigir o 
pagamento semanal e não quinzenal, além de criticarem a existência do 
sistema de vales descontados do salário no barracão de propriedade de um 
chefe de vigias (cf. Folha do Povo, 15/5/51). A Folha do Povo animada com 
essa pronta reação dos operários de algumas seçõcs, alerta em editorial os 
operários de Paulista para o fato de que, sendo o aumento salarial de 30% um 
abono, a companhia irá apertar mais ainda na questão da assiduidade e nas 
provocações que a acompanham, para que deixe de pagar o abono para 
muitos operários. E exorta os trabalhadores a formarem comissões nas 
seçõcs não somente para lutar pelo pagamento correto do aumento, onde isso 
não esteja sendo feito e pela incorporação do abono no salário, mas também 
pela posse da diretoria eleita do sindicato, absorvendo assim a dinâmica das 
repercussões daquela eleição sindical e revendo sua posição inicial 
relativamente à chapa eleita (F. do P. 15/5/51). 

A mobilização coletiva e a pressão dos trabalhadores sobre a Compa­
nhia, tendo condições de expandir, na conjuntura política mais favorável de 
1951 (troca de Governos Federal e Estadual, ambos com grande votação entre 
os operários de Paulista, criando fortes expectativas de mudanças, 
repercussões dessa renovação nos meandros da DRT, etc.), o lento trabalho 
no interior da fábrica amadurecido sob condições repressivas severas desde 
1949, e se aproveitando da energia cumulativa provocada pela interligação 
entre as lutas na fábrica e a luta pela reconquista do sindicato, atinge uma 
grande continuidade ofensiva no decorrer de 1951 e 1952. A luta no interior 
da fábrica pelo pagamento das horas extras, que teve um primeiro 
desenvolvimento, no início de 1949, com a largada do serviço, após as 8 
horas de trabalho, encontra agora o respaldo de um acordo coletivo recente 
anunciado em assembléia. Assim, além da luta pelo correto pagamento do 
abono de 30% em diversas scções, mobilizam-se os trabalhadores pelo 
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pagamento das horas-extraordinárias. E antes de atacarem a reivindicação 
menos imediata da incorporação do abono ao salário, tal como preconizado 
no editorial da Folha do Povo, os operários atacam a luta pela indenização 
não paga aos operários demitidos pela CfP em grande quantidade em 1949 e 
1959, com a ascensão da orientação gerencialista personalisada no novo 
diretor da companhia, Robert Harley. Assim, a Folha do Povo tem de 
"retificar'' novamente suas propostas diante dos "imprevistos da mobilização 
real" (cf. os "imprevistos da vida real" de Malinowski) dos trabalhadores três 
dias após o editorial que dirige aos operários de Paulista: surpreendido pelo 
cerco na rua, por um grande grupo de operários e aos diretores da CfP 
Buarque e Harley, que se viram bruscamente interpelados ao pagamento sem 
protelação das indenizações aos demitidos, o jornal reconhece a inversão de 
prioridades da luta pelas indenizações ao invés de inclusão do abono ao 
salário (F. do P., 18/5/51}. 

No clima de descontentamento que percorre sucessivamente várias 
seções da fábrica pelo pagamento correto do abono de 30% - com os 
motoristas e ajudantes de caminhão e também os machadeiros ligados ao 
abate de lenha no setor da gerência externa, ameaçando parar, caso não 
recebam corretamente o aumento, assim como os operários de diversas 
seções da Fábrica Aurora - os operários, tanto os empregados quanto os 
desempregados, impacientam-se com a situação desesperante dos demitidos 
sem indenização, e a Folha do Povo (18/5/51) registra o fato de que muitos 
trabalhadores começaram a comprar foices preparando-se para enfrentar a 
milícia privada da companhia em futuras mobilizações (cf. o uso da foice 
contra os vigias na descrição das "aventuras de Joaquim", de resistência ao 
despejo violento de um mocambo da companhia, no final do capítulo 4). Já 
a Folha da Manhã registra essa mobilização dos operários pelo pagamento 
correto do abono salarial, das horas-extras e das indenizações aos demitidos 
no momento em que a força política por ela apoiada tem um papel de 
mediação no conflito com a CfP.228 Pelo que podemos deduzir das lacunas 

228"Movimcnto pacífico do operariado. Desde o dia 14 do corrente. a massa 
obreira de Paulista se movimenta, pacificamente, no sentido de que sejam, cm 
parte, solucionados os seus mais angustiosos problemas. ~ que com a demissão 
cm massa que a CTP vinha fazendo [principalmente cm 1950), inómcras 
questões foram submetidas à Ju"stiça do Trabalho. E [dada a morosidade 
característica da Justiça do Trabalho] com iuo, ganhava a poderosa empresa que 
via, pouco a pouco, morrerem de cansaço e fome os trabalhadores dcmilldos, 
enquanto os advogados da classe patronal interpunham todos os recursos até à 
instância superior para fazê-la vitoriosa. Entio, o operariado perdeu a paCiência. 
Arregimentou-se como um só homem, c numa demonstração de força organizada, 
forçou os donos da terra a atenderem aos reclamos de quem, por eles 
injustiçados, estava coberto com a roupagem sagrada do direito. As autoridades 
competentes, entio, à frente o deputado Torres Galvlo· tomaram o arbltrio da 
soluçlo do problema, junto à direçlo da GTP e ao Judíci6riol De modo que tudo 
foi resolvido na melhor ordem pou(vcl, sendo vitoriosos os trabalhadores." 
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deixadas pela imprecisão das notícias da Folha da Manhã e da Folha do 
Povo, a direção da CfP teria concordado neste momento, diante da pressão 
dos trabalhadores, em fazer acordos com os operários demitidos, pagando a 
maior parte das indenizações devidas, interrompendo o demorado percurso dos 
processos requerendo as indenizações na justiça. Por sua vez, a Folha do 
Povo -que ao contrário da Folha da Manhã, noticiando os fatos no 
momento em que há mediação para um acordo- solta as informações quando 
aumenta o conflito, aftrma, a posteriori, que sob pressão dos operários o 
diretor da CfP, Harley, fmalmente autorizou os acordos com os demitidos, 
mas que há inquietação entre os operários diante da protelação do pagamento 
das questOes maiores dos operários estabilizados. A CfP inicia o pagamento 
das questões menores, relativas à gerência externa, localizadas no plantio de 
eucaliptos e na cerâmica do Jorge, o que não satisfaz os demitidos. Centenas 
deles juntam-se todos os dias à porta da Prefeitura denunciando sua situação, 
e com o início do pagamento das pequenas questões, como tática protclatória 
em detrimento do pagamento das questões maiores, mas se impacientam os 
demitidos.229 Uma comissão de operários dirige-se novamente ao deputado 
Torres Gaivão pedindo sua mediação e "ameaçando correr sangue em 
Paulista, e não só de operário, devido ao desespero da fome dos demitidos" 
(F.P. 29/5/51). 

(Folha da Maflhá. 17/5/5 1. seção wPe1o Telefone"). 
229 A Folha do Povo de 12/311950 refere-se a demissões em massa efetuadas 
(cerca de 2.000 operários) e a efetuar (uma lista com a demissão programada de 
5.000 operários); volta a referir-se às demissões, efetuadas sem indeniução ou 
com indenizaçlo ridícula em 22n/t950, em 2 e 4/811950. A Folha da Maflhá de 
14/1111950 fala em wdemissões em massa n,a CTP de operános próxtmos de 
alcançarem a estabilidade" enquanto em artigo de Torres Galvio de 31112/1950, 
~ mencionada a demissão de wmais de mil operános ( . .. ) sem JUSta causa, 
achando-se os dois cartórios da cidade abarrotados de reclamações trabalhistas 
que nio sabemos quando poderio ser apreciadas pela Jusuça, dado o montante 
de processos ajuizados", demissões estas feitas entre outubro e dezembro de 
1950. Em artigo do dia 1/4/1951, Torres Gaivão volta a escrever sobre os 
demitidos de Paulista: 
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wNas demissões que a CTP desde muito vem levando a efeito, evidencia­
se logo a violaçio de todas as normas jurídicas que regem a mat~ria. 
Assim ~ que empregados garantidos pelo instituto da estabilidade são 
postos na rua, como aconteceu há dias com o operário Manuel Vicente 
Borba; com mais de 30 anos de serviço c ocupando o cargo de vereador 
[pelo PSD], a quem foi dito pelo encarregado da acção JUrídtca da 
empresa que fosse buscar os direitos, porque 'quando a companhia 
queria fazer uma coisa, fazia-a fosse certa ou errada.' Tam~m os 
empregados que têm menos de dez anos de serviço slo demitidos sem a 
indenizaçio devida. ( ... ) A esses operários são oferecidas quantias 
irrisórias (quando lhes são oferecidas) que estão mu ttas vezes aqu~m da 
importincia a que têm direito. Ora, note-se que a mdcnização legal já 
seria insigmficantc cm face do baixo nível de saUrios ali existentes, 



Por outro lado, um fato acontecido no interior da fábrica vem solidificar 
a união dos operários com os demitidos, chamando a atenção do conjunto 
dos trabalhadores para o desespero de um recém-demitido submetido a uma 
situação humilhante por parte da companhia, atraindo para esta o ônus da 
ilegitimidade: trata-se do episódio do assassinato de um dos gerentes da 
fábrica por um pai de fam17ia demitido e sem recursos para enterrar o ftlho, 
que se viu impedido por aquele chefe de entrar na scção para receber a coleta 
de seus ex-companheiros de trabalho. 

"Trabalhú muitos anos como cabo de caldeira E muitos anos 
trabalhou comigo o foguista Zé Paulo. Naquele tempo que eu 
trabalhava alt, se morresse alguém da famfiUJ, a( a compa,.hta dava o 
enterro. Quu dizer dava, mas sob a co,.diç6o de depois a ge,.te pagar, 
"ão sabe, descontando do saláno E esse Zl Paulo que trabalhava lá 
com a gente saiu, entrou nas lutas do seu Harley e foi demitido. A( 
morreu um filho de Zé Paulo E"t6o ele foi lá falar com esse gerente pra 
despachar o e"terro do ment"o dele O gere"lt du:u a ele que MO, que 
ele n6o era mais da compa,.hia O pessoal ouviu aquilo e começou a 
aJudar ele Zl Paulo tinha um compadre que trabalhava MS caldeiras. 
Ai de ficou encarregado de fazer uma cole/a e Zé Paulo ta voltar mais 
tarde pra apanhar o dinhetro. Af quando ele voltou , falou com o vigia e 
entrou pra falar com o Compadre, quando o gerente vtu ele lá, a( 
gntou "O que voei faz aqut? Voei não é da companhia!' Quem safa da 
companhia MO entrava mais lá não. Aí ele mandou o vtgia expulsar o 
Zé Paulo pra fora e chamou ele de um bocado de coisa. Af Zé Paulo com 
raiva, foi em casa amolou :.tma faca. e esperou o gerente sair Esse 
gerente morava num chalet 110 {na rua do] Corte Largo, Zé Paulo 
esperou ele "o camtnho da casa dele com uma faca, 6 :unte, quando o 
galego veto ele danou a faca e matou o galego Eu stt que pegaram ele e 
botaram ele na cade1.11, a( toda stmafiO, a gente fazia conta pra ele, M 

cadeia. A gente fazUJ co/tta, ,.é, a gente se reunta, recebia por semaM, 
flé, e cada um daliQ uma quantia . Ele tirou 10 anos M cadeia" (ex-cabo 
de caldeira em entrevista de pesquua, cf também a nota 156 no cap . 8, 
citando a menção a este eptst>dto fe tta na Folha do Povo de 
291511951.) 

Nao é por acaso que este episódio foi descrito ou mencionado por vários 
operários nas entrevistas durante nossa pesquisa: ele tem a força simbólica de 

quanto mau uma pequena parte dessa indemzação! Mas exute ainda um 
aspecto muito sério ( .. ): é o fato de a companhia nio anotar na carteira 
profisSional do empregado demllido a data da sua saída, 
impossibilitando o destarte , de arranJar outra colocação, deixando-o 
portanto entregue à miséria até que a Jusuça se pronuncie sobre o seu 
caso, hipótese esta em que a CTP ( .) recorre até a úluma mstâncta 
judtCJ,ria (. ) O nio lançamento da data de saída na carteira profissional 
do trahalhado r demiltdo, além de constilutr uma ·úolação de preceito 
legal. e uma perverstdade, um ato de desumamdade e um crime, porque 
tmpossibilita o oper,rto de ganhar o pão em outra pane, allrando-o à 
mts~ria com toda ,ua famnia" 
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dramatizar simultaneamente o fim do "tempo de trabalho para todos" e das 
garantias do "sistema Paulista", assim como o vigor das barreiras coercitivas 
erguidas pela hierarquia contra a associatividade e a solidariedade dos operá­
rios entre si contra o despotismo fabril. E além disso, o episódio tem por 
prolongamento a demonstração direta, para cada operário, tanto da desigual­
dade do uso da violência, quanto da sua colocação sob suspeição por parte da 
companhia. Assim é que em seguida todos os operários são revistados na 
fábrica e são desarmados de suas facas - que para os operários nao passam de 
"talheres de pobre"- pela polícia, sob a alegação atenuadora e enganadora de 
que também seriam desarmados os vigias (cf. F. do P., 29/5/1951), o que 
não foi feito; e nem seria uma "batida policial" local com pretensões 
eqUitativas que conseguiria o desarmamento dessa milícia privada de "poder 
de fogo" muito superior, cogitado e não efetivado por ocasião da Revolução 
de 30 e da Constituinte Estadual de 1947. (cf. parte IV deste livro). 

É nestes dias de tensão na cidade que toma posse a junta governativa no 
sindicato dos têxteis, numa solução de compromisso entre de um lado, os 
setores conservadores da DRT, como o ex-interventor do sindicato e a 
própria CTP, e de outro lado, a facção de Torres Gaivão. Se o ex-interventor 
e a CTP são favorecidos com o veto disfarçado pelos labirintos burocráticos 
do Ministério do Trabalho à diretoria eleita mas não empossada (a diretoria 
presidida pelo contramestre Manuel Guedes e apoiado por Torres Ga1vão), no 
entanto, na nova junta governativa, Torres Gaivão indica os nomes. (O voto 
direto dos associados sobrepujando inclusive condições hostis de votação é 
suprimido e anulado na teia burocrática das regras do jogo manipuláveis ao 
sabor dos "lobbies" do "poder econômico" e das conveniências polfticas: mas 
o que é esse pequeno episódio obscuro da história sindical provinciana de 
Pernambuco diante de episódios nacionais muitos anos posteriores 
envolvendo mobilizações populares de amplitudes inéditas seguidas de 
negociações restritas e desfecho elitista, senão um consolo em pequena 
escala e um recreio para o leitor assinalar: "De te fabula narratur!''?). 

O fato é que a posse dessa nova junta governativa - devidamente 
carimbada e selada com a portaria ministerial"n° 16 de 14/6/1951 ",revestida 
de certa pompa com a "mise en scene" dos principais personagens do drama, 
pois "presentes o [novo] Delegado Regional do Trabalho, o deputado [e 
presidente da Assembléia Legislativa] e associado do sindicato Torres 
Gaivão, o diretor da CTP que a representa, Dr. Monteiro Pinto, autoridades 
locais, representantes de entidades congêneres, funcionários e associados do 
sindicato" (atas das assembléias do sindicato) colocando na direção do 
sindicato operários da própria fábrica, traz um certo alento para a própria 
mobilização reivindicatória dos trabalhadores, então em grande desenvol­
vimento. A nova junta governativa vem compor o quadro em que pode 
preencher o papel de negociador direto com algum respaldo nos conflitos em 
desenvolvimento. E isto não tarda a acontecer. Pois através da coluna 
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"Notícias de Paulista", que então a Folha do Povo vem dedicando ao 
movimento social da cidade três vezes por semana com denúncias de traba­
lhadores locais, podemos acompanhar o desenvolvimento da 1• greve de toda 
a fábrica, após a grande e esquecida greve de 1932. 

Desde o início de julho, revigora-se o movimento pelo pagamento das 
horas extras- inclusive apoiado no acordo assinado pela CfP nos moldes do 
contrato coletivo do Recife estipulando um adicional de 25% por hora extra 
- que consiste na largada do serviço, após as 8 horas de trabalho, iniciada nas 
seções de bancos, ftação e acabamento de pano cru. Esse movimento alastra­
se por outras seções depois que a CfP demite dois operários que chegaram 
minutos atrasados ao trabalho: a seção de preparação de algodão pára 
totalmente, a companhia recua, e readmite os dois operários, mas as 
paralisações, após as 8 horas de serviço, ganham novás adesões, inclusive 
entre os vigias. A seção de tecelagem padece da falta de tramas para o 
trabalho devido à restrição da produção das seções conexas anteriores, e 
querem receber as horas apuradas por falta de material. No dia do pagamento 
da seção de fiação, eclode a greve: em represália ao movimento contra o 
"roubo das horas extras", de largar o serviço após as 8 horas de trabalho, a 
CfP não paga à fiação nem os.30% do abono salarial, nem o repouso 
remunerado e ainda multa os operários no equivalente ao desconto de duas 
horas de trabalho por dia. E quem tem a iniciativa de parar é a seção de 
bancos, por solidariedade com os colegas da fiação, tendo logo a adesão 
destes que são os principais prejudicados, e sucessivamente param outras 
seções da Fábrica Velha e da Fábrica Aurora. Depois de iniciada a greve, os 
operários ocupam a fábrica com o objetivo de evitar sabotagem da milícia 
privada, e sua alimentação é trazida por parentes e vizinhos na porta da 
fábrica. A junta governativa do sindicato, surpreendida com a greve -
estimulada e coordenada por um sucedâneo da "comissão de salários" de 
1949, depois denominada pela Folha do Povo de "comissão central de 60 
trabalhadores" -procura, de início, convencer inutilmente os trabalhadores a 
voltarem ao trabalho, mas participa depois das negociações para a resolução 
do conflito (Folha do Povo, de 4, 10, 12 e 14n/51). Quatro dias depois de 
iniciada a greve, os operários chegam a um acordo com a CfP para a volta 
ao trabalho, assim enumerados pela Folha do Povo (de 18n/51): "1° - A 
companhia se obriga a pagar três horas do extraordinário por semana a todos 
os operários sem exceção; 2° - Os operários em greve receberão os dias 
parados nas seguintes bases: a) 100% ~ara os das seções de banco e fiação; b) 
50% para os operários da tecelagem". 30 

230os tennos deste acordo, ou a transcrição que lhe é fetta pela Folha do Povo, 
nio sio claros, mas parece indicar no seu item 19 que .a CfP pagar' três horas 
i11teiras como equivalente ao adicional de horas-extras por semana a todos os 
oper,rios, e nio apenas o adicional de 25% sobte apenas 3 dentre as 12 ou 24 
horas-extras por semana que íaz.em os operários. Isto significa que os operários 
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A vitória alcançada pelos trabalhadores, que fazem a CfP cumprir um 
acordo, já assinado e protelado, através da greve, é recebida com entusiasmo 
pelos operários231, enquanto o entusiasmo da "grande imprensa" é pelo fim 
da greve e os méritos dos negociadores2?2. Assim, também a Folha da 
Manhã enfatiza as qualidades de alguns mediadores, embora esclareça mais o 
desenrolar da greve: 

•o operariado da CTP, em SWJ graflde maioria, acha-se em greve 
pacifica tksde algwu dia.J . A secç6o d~ tecelagem parou, iflicialmeflte, 

trabalhando habitualmente 10 horas por dia (como os da tecelagem) beneficiam 
se mais que aqueles trabalhando 12 horas por dia (como os da preparação do 
algodio). Admitindo-se que o adicional por hora extra é 25%, quem trabalha 10 
horas por dia, no final da semana, deveria receber o equivalente a 3 horas 
inteiras de sal6rio a mais, e pelo acordo as recebe, enquanto quem trabalha 12 
horas por dia, e deveria receber no final da semana o equ1valente a 6 horas 
inteiras de adiciOnal salarial, só recebe 3 a mau. O item 29 parece reconhecer a 
iniciativa do movimento reivindicatório aos operh10s dos baftcos e da fiação. 
231 H' uma discrepância interna nas informações de fontes de procedência 
comunista quanto ao car,ter comemorativo do protesto, do sentido da utih1.ação 
por parte dos oper,rios de roupas roxas ou vermelhas ao final desta greve, 
ambas as venões, no entanto, retratando a celebração por parte dos oper,nos da 
combatividade prórria recém testada. Enquanto a Folha do Povo de 31{7/51 
afirma que Mo pr.ssoal da seção de bancos est' usando uma camisa de cor roxo· 
vermelha como símbolo de sua unidade e coragem revolufiion,ria, iniciativa 
esta que foi bem aceita por todo o pessoal dos bancos e foi sugerida pelos 
Hderes daquela seçio e contando com a adesão das fiandeiras que passarão a 
usar saia roxo-vermelha e blusa azul"; Jover Telles em retrospectiva do 
movimento sindical nacional entre 1948 e 1955 publicada em 1962 menc1ona 
que Mem sinal de protesto contra as arbitrariedades cometidas pelos Lundgrens 
(no decorrer da greve) os trabalhadores compraram um estoque de fazenda roxa e 
desfilaram igualmente vestidos" (Telles, 1981 , pg. 43; cf. também o míc1o do 
capítulo 8 deste livro). ~ possível, porém, que tanto a passeata quanto a 
demonstração colorida das roupas dentro da f6brica tenham se realtzado, visto 
que h' referências a esta compra de fazendas assoc1adas à mobihzação dos 
o~ririos nas entrevistas dos trabalhadores na nossa pesqui •:a. 
2 2A cobertura da greve pelo Dufrio de Puftambuco, diferentemente de suas 
matérias de 1932 (cf. cap. 7), é s1ntomát1ca a respeito desse entusiasmo da 
grande imprensa pelo Mfim de greve", geralmente o momento em que a notícia 
pode ter a honra de figurar em suas páginas, e onde os grandes atores são os 
negociadores mais graduados sob o pano de fundo que sio os oper,rios 
grevistas: 
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"Entendtmento honroso entre os dtretores e os operános da F'bnca 
Paulista. Os operários da secção de fiação da Fábrica Paultsta, alegando 
reivindicações (sicl, declararam-se, desde terça-feira, em greve pacifica 
Durante os três últimos dias processaram-se reuniões entre a diretona e o 
operariado, chegando a um entendimento honroso, para ambas as partes 
Ressalta o esforço do governo do Estado, da Delegacia do Mimsténo do 
Trabalho, do deputado Torres Galvlo e do jurista Celso Mi,:nda 
(advogado da CTP)" 

(Diário de Perflambuco, 14{7/1951). 



por falta de trama. ( .. .) Os operários de fiação pararam porque lhes fora 
negado o direito sagrado que a Lei lhes confere. Isto i, deveriam 
receber, alim do salário comum, 20% de adicionais e 30% de aumento 
ulteriormente concedido, ap6s várias lutas para adquiri-lo. Mas o que 
aconteceu? Grande número de trabalhadores ficaram sem receber os 
20% adiCIOnais, outros receberam os adicionais sem o aumento de 30% 
e cerca de 50 operários ficaram sem receber tanto os 20% quanto os 
30%. De mane1ra que nenhum recebeu o que tinha direito. Resultado. 
todos os serviços paralisaram ( .. .) Acabam de me informar, no 
mo~Mnto em que telefono, que o problema acima acaba de ter solução 
com a vit6ria do operariado. Para isso muito concorreram os esforços 
do Deputado Torres Gaivão e do Delegado do Trabalho." 

(Folha da Manhã, 1517151, seção "Pelo Telefone") 

Se antes da greve de julho, a CTP, desrespeitando o acordo assinado em 
março, manipulava o pagamento do abono salarial de 30%, deixando de fazê­
lo alternadamente em várias seções, como descreve a notícia acima da Folha 
da Manhã, depois da greve de julho, a CTP passa a pagar esse abono, mas 
continua a jogar com a "sonegação" do pagamento das horas extras entre as 
diferentes seções da fábrica. Essas são as reclamações pós-greve de operários 
de várias seções da fábrica noticiadas sucessivamente pela Folha do Povo no 
segundo semestre de 1951 e sinteúzado cm notícia do dia 31/10/1951: 

"Pressionada por milhares de operários, a braços com movimentos 
grevistás intermitentes, temendo a consolidação de uma greve geral 
que levasse os operários a levantar reivindicaç6es econ6micas e 
polflicas mais importantes, a companhia não teve outro remidio senão 
mandar pagar as horas-e:;ctras. Mas o paga~Mnto foi sendo efetuado por 
grupos. Quando a companhia sentiu o movimento de massas declinar 
um pouco, resolveu MO pagar as horas-extras às seç6es restantes. Por 
isso, ainda MO fizeram jus a esse direito os operários do acabamento e 
da tecelagem, alim dos diaristas." 

A luta pelo correto pagamento das horas-extras c também das horas 
notumas continuará sendo o motivo de mobilizações e paralisações do 
trabalho por seções no decorrer do ano de 1952 - e estando também já 
presente em uma subparte dos 3.094 dissídios individuais de trabalho 
julgados pela primeira instância judiciária local (Paulista é sempre a 
comarca, após Recife, que mais apresenta processos trabalhistas) dos quais 
somente 20 foram julgados improcedentes (cf. art.igo de Torres Gaivão na 
Folha da Manhã de 8/6/52)- acabam obrigando a CTP a recuar, de sua total 
impunidade quanto ao desrespeito desde 1932 Ga lei de 8 horas de trabalho, 
para pequenas escaramuças teimosas de retaguarda quanto a este aspecto. 
Somente essa grande mobilização de base dos anos 51 e 52, incluindo todos 
os instrumentos de luta disponíveis, da paralisação do trabalho e ação dircta 
dentro da fábrica às açOes judiciárias, faz os operários· de Paulista começarem 
a usufruir, 20 anos depois, de direitos assegurados em lei desde 1932, quando 
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foram crucificados por terem tido a audácia de levarem ao pé da leua e até as 
últimas conseqüências o espírito e a letra da lei numa fábrica e num 
território com suas leis próprias (cf. cap. 7). E se em 1951, os operários de 
Paulista avançaram enormemente na conquista de reivindicações antigas 
através de condições gerais mais favoráveis à eclosão de sua mobilização no 
interior da fábrica, em 1952, essa mobilização se potencializa com a 
reapropriação de fato do seu sindicato. 

É na passagem do ano de 1951 para 1952, que a mobilização de base 
dos operários passa a procurar formas de atuação que globalizem as ações de 
diferentes seções da fábrica através do sindicato, enquanto ao mesmo tempo a 
direção sindical, participando de um movimento intersindical estadual pelo 
aumento do salário mínimo, procura entrosar-se com a mobilização no 
interior da fábrica que antecede de muito o fim da intervenção sindical 
ministerial. Em parte, este entrosamento recíproco se dá nas conseqüências e 
desdobramentos de uma luta pelo "abono de natal" e pelo correto pagamento 
de férias coletivas que se inicia próximo ao natal. 

Como tática de divisão, a CTP, ao saber que os operários começavam 
um movimento pela concessão de um "abono de natal", discutido cm 
assembléia sindical, concede férias colctivas a uma parte dos operários, 
enfraquecendo a intenção de cnuada em greve da parte remanescente. No 
entanto, a parte dos operários que recebeu férias, na hora do pagamento, 
notou a falta de aproximadamente 20% de seu salário, as férias tendo sido 
pagas na base de 8 horas e não das horas efctivamcntc trabalhadas, além do 
desconto de horas paradas por falta de material ou acidente e períodos de 
licença médica. Esse pagamento das férias colctivas provoca, portanto, uma 
ida cm massa de operários ao escritório para reclamar, enquanto a CTP 
chama a polícia. Comparecem como mediadores o prefeito Cunha Primo 
(eleito em julho de 1951) e Torres Gaivão, enquanto 9 rádio-patrulhas 
chegam à porta da fábrica, como os operários não se atemorizam nem 
recuam, a CTP anuncia que fará o pagamento das diferenças salanars no 
próximo dia 9 de janeiro (o movimento de reclamação se dá no dra 19 de 
dezembro de 1951) após um acordo, aceito pelos operários, feito com os 
dirigentes sindicais. 

A luta pelo abono de natal cm Paulista não foi um movimento isolado. 
Nas fábricas do Recife c cm outras partes do Brasil, vários sctorcs do 
movimento sindical, e no seu interior, os opcrános "ati vistas" vinculados ao 
PC, estimularam a mobilrzação colctiva cm torno dessa rcivindicação.233 

233"No ano de 1951, a Jura pelo abono de Natal alcançou certa envergadura . Os 
trabalhadores hgaram essa luta às dema1s rc1vmdi caçõcs c conquistaram 
importantes vitónas . Em São Paulo, o mov1mento f01 liderado pelos 
metalúrgicos, que em 19 empresas foram à greve, e alcançaram abono cm 70% 
das empresas existentes então na capital. A luta pelo abono de Natal estendeu se 
a vános outros Estados" (Jovcr Tcll es, 1981, pg . 43). 
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Antes do dia 19 de dezembro, e principalmente entre este dia e o dia 9 de 
janeiro, há um trabalho de mobilização entre os trabalhadores no interior da 
fábrica com folhetos passados de mão em mão "por detrás das máquinas" ou 
"no banheiro", e na vila operária, como narra o operário José Alves em carta 
à Folha do Povo de 13/1/52: 

"O que facilaou o desencadeamento da greve fot a realização de vártas 
palestras com os operános, visitas de casa em casa e volantes escritos a 
mão que percornam todas as seções. Os operários asstm esclarecidos 
dtrtgtram o movimento". 

Essa concepção "ativista" de trabalho, sobrevalorizando o "esclare­
cimento" por parte de "dirigentes" que formariam outros "dirigentes", que a 
linguagem desta carta denota, inclui o presumível "deslocamento" do próprio 
José Alves que aparece "dirigindo" uma greve pelo abono de natal em Rio 
Tinto nos primeiros dias de janeiro c já aparece no dia 13, fazendo o 
"balanço" da greve de Paulista. Segundo as notícias da Folha do Povo, 
complementadas com mais precisão e detalhes pela carta de José Alves, a 
CTP achando talvez que pudesse contestar os trabalhadores evitando a greve 
cm preparação, a iniciar-se prcsumivclmcntc pela "scção de preparação", 
manda pagar na véspera do prazo por ela marcado para a quitação das 
diferenças salariais retidas, aproximadamente 10% do que deve aos operários 
que entraram nas férias colclivas (de uma dívida de Cr$200,00 para os 
adultos c Cr$100,00 aos menores, a CTP pagou Cr$20,00 c Cr$10,00 
respectivamente). Ao invés de iniciar-se pela scção de preparação da Fábrica 
Velha (onde estão os aguerridos bafU[ueiros), a greve começa pela 1' turma da 
Fábrica Aurora que acabava de passar a noite na fábrica, conseguindo a 
adesão da 2' turma no decorrer da manhã. À tarde, aderem os operários da 
Fábrica Velha. Em seguida, os operários saem às ruas em passeata, 
dirigindo-se à sede do sindicato c no caminho, ocorre casualmente uma 
demonstração da hostilidade de classe que vem à tona nesse momento por 
parte dos operários relativamente aos seus chefes c patrõcs234. A greve, que 
teria contado com a participação estimada de 6.000 operários da Fábrica 
Aurora c 3.000 da Fábrica Velha, foi encerrada um dia depois de iniciada, 

234"Cotsa got.ada aconteceu quando os operános saíram em passeata da fábnca 
para o sindtcato à procura do Presidente [do sindicato!. No caminho, 
encontraram um alemão. Prendemos o,.çabra, e as mulheres dtztam 'dá nele, que 
este é um dos que dmgem a exploração dos operários' [para uma anáhse críttca, 
que tenta neutralizar nas fontes os estereótipos sobre a mulher nas 
manifestações de massa sobre a participação feminina nas greves e destruições 
de máqumas na França no inÍciO do séc.XIX, cf Perrot; 1979, pg 357·3601 Ele 
trcmta, e dt/:ta que não tmha a ver com a Ubnca, mas .com o Clube de Têms. Fot 
solto" . 

(Carta de José Alves, Folha do Pc>vo, 13/1/52). 
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com o pagamento completo das diferenças salariais para os operários que 
tiveram as férias coletivas e um adiantamento salarial (de Cr$100,00) para os 
que não tiveram férias. Apesar de parcialmente vitorioso, o operário José 
Alves aponta algumas "falhas da greve", por não ter reivindicado, além da 
diferença salarial retida no pagamento das férias (aproximadamente 60 horas 
de trabalho ou Cr$114',00), o abono de natal equivalente a 13 dias de 
trabalho (presumivelmente 1 dia por mês e 2 dias por dezembro, ao todo 
Cr$196,00) como fizeram e conseguiram os operários de Rio Tinto poucos 
dias antes235. E com base nessa experiência da greve de Rio Tinto e numa 
nova orientação de política sindical, esse operário de base, que se destacou na 
mobilização e na negociação, com respaldo do sindicato, daquela greve e se 
deslocou em seguida para Paulista, analisa criticamente o encaminhamento 
da greve em Paulista, crítica esta que assinala a posterior convergência entre 
o sindicato e os operários "ati vistas" no decorrer do ano de 1952: 

A ugunda falha que notti foi que lutamos fora do sind1cato Não 
vimos que o sindicato é a casa dos trabalhadores e sua missão é lwar, 
jWito aos patrões, pelos nossos dirtitos O sindicato devia tu ficado 

235 Segundo a Folha do Povo de 3/1/52, os operários da fábrica parai bana do 
grupo Lundgren, em Rio Tinto, na sua mobilizaçio pelo abono de Natal, 
conseguem um acordo com a CfRT para o pagamento de 12 dias de salário. A 
companhia Rio Tinto paga de mlcio o equivalente a 6 dias de saláno, mas não 
paga o restante, e no dia 29 de dezembro, a fábnca entra em greve, faz assembléta 
no sindicato onde é tirada uma comissão de negociaçio. No dia 31, há nova 
assembléia, e destacamentos policiais na área, totalizando 200 homens ocupam 
as ruas da cidade em posição de atirar. O comparecimento à assembléia é grande, 
e conta com a presença do advogado da CTRT, do chefe de polícia da Paraíba e 
do representante do governador (José Américo de Almeida). Na assembléia , o 
advogado da empresa faz a contraproposta de pagar 3 dias e meio (dos 6 dias 
devidos) e o chefe da polícia complementa dizendo que nesse caso, a polícta 
garante os operários na volta ao trabalho, ambas propostas repudiadas pelo 
plenário. O orador José Alves lamenta e condena a presença da polícia na ctdade, 
e teria recebido voz de prisio do chefe de policia, prisio que não se concretiza 
por impedimento da massa de trabalhadores . Das negociações que se sucedem 
no próprio recinto da assembléia, sai uma comissão de S operários "com José 
Alves à frente" em direção ao escritório da diretoria da fábrica para comunicar 
que os operários nio acenam a contraproposta. O diretor da fábrica cede e 
autoriza o pagamento dos 6 dias . Os operários comemoram a vitória com euforia. 
No dia 4/1/52, a Folha do Povo em editorial entllulado MValorizar a experiência 
de R10 Tinto", elogia a maneira como ali se processou o movimento pelo abono 
de Natal, com o Msindtcato cumprindo o teu papel, abrindo suas portas para as 
assembléias", e com base nesse exemplo, exorta a retomada dos smdicatos (após 
o período das intervenções do Governo Outra) e a organização do movtmento no 
mterior do sindicato, segumdo assim uma orientaçio em constituição dentro do 
setor sindical do PC que no decorrer de 52, consolida-se como onentação 
nacional (cf. Vinhas, 1982, pg . 130). E a noticia finaliza, assinalando o 
revigoramento de muitas direções sindicais que passaram a integrar um 
movimento inter-sindical pelo aumento do salário mínimo. 
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~m ass~mbllia pumanutt~ ~ devufamos tu deito wrta comiSsão com 
operários e operárias dm duas fábricas, de 15 011 20 pessoas, qu JIIIIIO 

com a diretoria entrasse em entelldimentos com a Cia . Essa falha 
reswto11 no seg11illle: a greve lláo foi dirigida pelo silldicato e nem por 
wrta comissão d~ trabalhadores. Os operários esclarecidos ficaram 
individ~~almente no meio dos operários, falando a 11m e a 011tro, mas 
sem W1lll voz de comando organizado. ( ... ) Ainda lláo temos 11ma 

comissão reconhecida pelos operários, não estamos organizados 
dentro do sindicato 

(F. da P. 131/152) 

Apesar das recomendações desse operário "ativista", que poderiam ser 
interpretadas e desdobradas no sentido de uma tática de aproximação com os 
dirigentes da junta governativa do sindicato, os operários de Paulista 
pressionam o presidente da junta para uma maior agressividade na defesa dos 
seus direitos e a Folha do Povo dedica dois artigos, em março de 52, a 
críticas à gestão do sindicato por parte do presidente da junta (F. do P., 20 e 
26/3/52). Essas críticas cessam, no entanto, a partir de notícia cobrindo a 
assembléia de 2 mil trabalhadores, do dia 8/6/1952, quando formalmente, o 
sindicato de paulista entra na luta conjunta por um programa de 
reivindicações aprovado inicialmente no sindicato dos têxteis de Recife no 
final de maio. 

A aproximação da junta governativa com os operários "ativistas" 
próximos à orientação do PC explicita-se de público no próprio discurso 
inicial do presidente da junta, Severino Afonso de Oliveira (chamado pelo 
apelido de Birino). Após desenvolver críticas à "péssima administração do 
Sr. Robert Harley, um dos diretores da CTP, no que foi muito aplaudido" 
(livro de atas do sindicato), Birino relata a sua ida à Secretaria de Segurança 
para pedir a libertação de um operário de Paulista "preso por ter consigo um 
exemplar do boletim comunista 'O Tear' ." (Atas do sindicato). A cobertura 
da Folha do Povo está tão atenta para a liberação do operário preso com um 
jornal que ela afirma ser o próprio Folha do Povo, que elude às críticas de 
Birino, tão bem recebidas pelo plenário, a Mr. Harley, segundo registro em 
ata. Embora os aplausos ao discurso de Birino venham em resposta tanto à 
sua atividade de defesa junto à polícia de um operário "ativista" preso, quanto 
às suas críticas a Mr. Harley - essa encarnação mesma do fim do "trabalho 
para todos" tal como vêem os operários - tais críticas vêm atender às 
expectativas do plenário, polarizado pelas medidas tomadas naquele semestre 
pela direção da CTP. 

Com efeito, quando finalmente entra em vigor no início de 1952 o 
reajuste do salário mínimo, congelado desde 1943, a CTP tem a oportu­
nidade de revigorar uma das vertentes de sua tradição, a resistência à aplicaçao 
das leis sociais - outras vertentes, relativas à garantia das condições 
materiais de existência dos operários, sendo abandonadas - em manobra 
semelhante à por ela praticada em 1932, quando das primeiras tentativas de 
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implantação da lei de 8 horas de trabalho. Como no ano anterior, cm julho 
de 1951, os operários conseguiram através da greve um abono salarial de 
30%, o novo nível do salário mínimo local (de Cr$500,00 mensais na 2' 
zona do Estado de Pernambuco) fica abaixo dos menores salários pagos cntào 
pela CTP, em torno de Cr$520,00 mensais. A CfP, na transposição do 
novo nível de salário mínimo às suas tabelas de salário-por-produção, 
rebaixa os salários de modo que fiquem próximos ao novo salário mínimo. 
Essa vingança da CTP à greve de 1951 - scmclhantemcnte à sua vingança 
cm 1932 à implantação do sindicato operário "de Roberto do Diabo" em 
Paulista, por intermédio de um suposto "cumprimento da lei" que só é feita 
de forma a prejudicar os operários -provoca de imediato entre os operários 
uma paralisação do trabalho de 2 horas, seguida de um acordo temporário 
que, na prática, mantinha a tendência ao rebaixamento salarial e que vinha 
tendo seu término protelado com a demora na decretação do novo mínimo: a 
CTP pagaria os operários "tarefeiros" como se fossem "diaristas" até 
reestudar os cálculos das tabelas do salário-por-produção. A CTP tira da 
gaveta, assim, o seu arsenal, nove anos empoeirado, de manipulações na 
tabela salarial por produção que se seguem aos reajustes no salário mínimo: 
a última dessas manipulações, feitas no final de 1943, subseqüentemente ao 
novo salário mínimo c salário adicional, produziu grandes resultados, pois a 
tabela salarial somente foi atualizada com quase dois anos de atraso, e as 
diferenças salariais retidas, reclamadas no dissídio colelivo de 1945, tiveram 
uma destinação incerta, no mínimo 50% abaixo do seu valor. 

É nes5e contexto que o plenário da assembléia dos operários de Paulista 
recebe a demonstração pública de uma linha de atuação mais agressiva por 
parte do presidente da junta governativa do sindicato na defesa das 
reivindicações dos trabalhadores têxteis, acossados pelo paradoxo de verem 
seus salários tendencialmente rebaixados quando do reajuste, que tanto 
demorou, do salário mínimo. O anúncio d~ proposta de adesão dos operários 
de Paulista a uma campanha salarial conjunta de todos os têxteis de Pernam­
buco é recebida com entusiasmo, pois tal campanha é um desdobramento do 
próprio movimento intersindical por um salário mínimo mais elevado, que 
não se viu atendido pelo recente reajuste. E para reforçar essa vontade de uma 
luta conjunta, o presidente do sindicato dos têxteis do Recife grcsente à 
assembléia faz também longo discurso igualmente aplaudido23 . Ao pro-

2360 presidente do sindicato dos têxteis de Recife, Wilson Leal Barros, 
empregado das f'bricas do Grupo Othon e vinculado ao PTB, fala da importâncta 
da missio dos têxteis de todo o Estado em tomo de um programa comum de 
reivindicações tomando sua força muito maior comparativamente ao passado, 
quando lutando separadamente alguns sindicatos do interior mal conseguiram 
equiparar-se em 1951 aos oper,rios de Recife, os quais tiveram também 
dificuldades em fazer cumprir determinaçio da justiça do trabalho desde maio 
de 1950 dando 30% de abono salarial aos oper,rios (em Paulista, só em 1951 
este abono foi conseguido). Denuncia as armas patronais contra os reaJUStes 
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grama de reivindicações dos o~rários têxteis de Recife, integralmente votado 
e adotado ponto por ponto2 7, foram acrescentadas pela assembléia de 
Paulista a reivindicação por um refeitório (cm substituição ao "farinha seca", 
galpão sem talheres, pratos, panelas, onde os operários comem o que trazem 
de casa) c a reivindicação do cumprimento da lei de 23 dias de férias, pois a 
CTP só tem pago 15 dias de férias. (F. do P. 11/6/52). 

O segredo da aparentemente esdníxula e tautológica afumação do presi­
dente do sindicato do Recife, admirando "a coragem dos dirigentes da junta 
governativa do sindicato de Paulista por estarem presentes à assembléia na 
sede sindical que franquearam aos operários pela reivindicação dos seus 
direitos", citada na nota 236, logo é desvendado, dois dias após a realização 
da assembléia, quando um funcionário da DRT e três interventores já 
designados entram no sindicato para consumarem a portaria de destituição da 

salariais: a mudança do nome dos panos, o rebaiumento do preço das "letras", 
as mudanças de seçio dos operários (segundo relato da Folha do Povo de 
11/6/1952). Admirando-se wda prova de coragem dos dirigentes da JUnta 
govemattva deste sindtcato, que estavam presentes à assembltia JUnto aos 
operános para reivindicar os seus direitos (sic)" (atas das assembltias), Leal 
Barros louva ainda a atilude de Birino no caso do operário preso por enar lendo 
a Folha do Povo, acrescentando que wembora não seJa comunina", louva aquele 
JOrnal por ser o úmco wacompanhando dtaríamente os movtmcntos 
reivindtcat6nos dos trabalhadores de Pernambuco" e ilustra isto, nio sem uma 
certa ironia, Blravts de mençlo b wcartas que recebeu de operários de Escada que 
souberam da resolução de luta conjunta dos presidentes de sindicatos têxteis da 
capital c do interior tomada em almos:o íntimo (sic), atravts da Folha do Povo." 

(F. do P., 11/6/52). 
2370s opcrános têxtets do Rectfe aprovaram em assembltia (do dia 18/5/52) um 
programa de retvindtcações CUJOS ilens princtpau eram: (a) aumento de saUnos 
de 50% sem discriminação de tdade e tempo de servtço, mcidindo sobre aqueles 
que atualmente são pagos, inclusive qualquer abono ou gratificação (isto t, esta 
retvindicação pressupõe 1 tncorporação do abono de 30% de 1950 e 1951 ao 
salário); (b) extinção da assiduidade de 100% exigida para pagamento de 
qualquer aumento concedido; (c) fornecimento ao sindicato de trabalhadores de 
uma relação completa dos preços das letras, dos panos, dos fios, etc., e que toda 
alteração nesses preços ou a criaçio de preços novos seJa analisada previamente 
entre a empresa e o smdtcato de trabalhadores, para que nio aconteça o que vem 
ocorrendo em várias fábricas que por essas formas já anularam o último aumento 
de salinos; (d) hora-extra paga com acrtscimo de pelo menos 25% sobre 1 hora 
normal e hora notuma com acrtscimo de 30% sobre 1 hora normal; (e) protbtçio 
do trabalho extraordináno altm das I O horas de trabalho diárias salvo força 
mator devidamente comprovada; seguem-se retvtndtcações dtversas sobre 
trabalho das mulheres, de menores, ftnas, transferências, e reivindtcações 
específicas de fábrica, dentre as quais, menciOno mais algumas que denotam 
estarem impregnadas de uma nostalgia idealizada de garantias materiais de 
existência do passado assumtdas pelas Ubncas: (i) dar, o empregador, 
preferência aos filhos dos operários que já trabalham na empresa, todu as vezes 
em que houver uma vaga e cujo serviço, possa ser desempenhado por um menor, 
(iJ) construção de casas em número suficiente perto dos locais de trabalho e que 
seu aluguel seja barato. 
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junta governativa do sindicato de Paulista c de nova intervenção recém 
emitida pela DRT. A partir desse momento, desencadeia-se um processo de 
mobilização entre os operários que resulta numa reapropriação do sindicato 
pelos trabalhadores, c na legitimação perante sua base do presidente da junta 
governativa ameaçado de intervenção. No desenrolar deste processo, confrr­
ma-se a capacidade de auto mobilização e de propagação da mobilização que 
têm os banqueiros dentre os operários. A descrição dctalhista (incluindo a 
fixação em minúcias de apropriação simbólica como a entrega das chaves do 
sindicato) da Folha do Povo denota a passagem de informações ao jornalista 
por parte dos operários presentes aos acontecimentos. 
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"Às 10 horas do dia 10 d~ junho {d~ 1952} ~ntrou no smd1cato um 
funcionário da DRT acompanhado d~ 3 indivíduos nom~ados p~lo 
D~1~gado do Trabalho como interventores sindicais Eram ~l~s 
Joaquim Trovas, funcionário da gerência ~xterna da Fábnca Aurora, 
indicado para o cargo d~ intervtntor-pruid~nu {p~lo U·lnterv~ntor 
Haroldo Furtado, pr~s~nU a ~su ato d~ interv~nção, ~ do qual Trovas 
foi tuoureiro d~ sua gutáo anterior no sindicato d~ Paulista}, Antonio 
Vi~ira (conhecido como Antcnio Nanico), dir~tor do SENA! d~ 
Paulista, indicado para secreláno, ~ Antonio Corr~1a da Rocha, 
apontador, no~ado como intervtntor-tesouuiro Um operáno qu~ 

assistiu d ~ntrada dos intrusos corr~u para a fábnca ~ av1sou qu~ a 
companhia estava invadindo o Sindicato. lm~d1atam~nte, parou toda a 
s~çáo th pr~paração. O p~ssoal dos bancos soub~ do fato ~ abandonou 
o trabalho corr~ndo para o sindicato S~gu1u se a pa~aluação nas 
seções d~ batedor, tirag~m. cardas, tecdag~m. ~xterno, oficinas ~ 
ouJras. Os operários ch~garam ao s1ndicato ( . ), no mom~nto ~m qu~ o 
pr~sid~nte Birino ia ~ntr~gar as chav~s do sindicato aos 111terv~ntores, 
~ os operários não d~ixaram (eram tMis d~ mil) . Um deles falou . 'Não 
permitimos a inurv~nção do Ministirio do Trabalho ~ da companhia 
no nosso sindicato. Birino, não ~ntr~gu~ a chav~ No máximo, pod~ 
~ntr~gá-lo, ao Juiz d~ Dir~ito.' Os operários imp~diram a ~ntuga da 
chav~ ~ p~d~m qu~ os interv~ntor~s se r~tir~m. O funcionário da DRT 
p~d~ a Birino qu~ assin~ a ata d~ sua d~posição da ;unta govtrMtiva ~ 
do poss~ dos inurv~ntor~s Os operános náo d~1xam: 'O smdicato não 
i d4 DRT n~m da companhia, i nosso. Não ass1n~ ' O funciOnário ped1u 
o comparecl~nto d~ Birino à DRT. Os operános tambim 1mpediram 
Birino v~io ~nt4o a R~cif~ falar com Torr~s Galv4o {~ntão pres1d~nu da 
Assembliia L~gislativa}, qu~ foi s~ ~ntendu com Agam~non 

(governador} ~ com o d~l~gado do trabalho. Às 21 horas, B~r~no voltou 
ao sindicato ~m Paulista Mau d~ 2 mil pessoas o aguardavam na sede 
O trânsito na cidad~ ficou interromp1do, d~ tanta g~nu B~rino diss~ 
qu~ como put~ndia candidatar-se nas próximas ~l~ições sind1cais, 
tinha q~ r~nunciar agora. A DRT porim não intervinha no Sindicato 
d~vido à prtSsáo da fMssa . Anunciou qu~ a portaria do del~gado do 
trabalho d~ interv~nção tmha sido anulado ~ p~d1u aos operános para 
indicar~m 3 nom~s para utM dir~tono provisóna ~ncorugada de tMrcar 
as el~ições. O pululo do DRT para intervir era d~ que o s1nd1cato 
pr~cisovo das ~leiçõ~s [isto após o DRT, através do delegado anterior, 
ter dificultado ~ constnbufdo paro o não ~f~t1voção do posse da 



diretoruz eltita em ;aneiro de 1951 J mas o ob;tttvo era afastar Bir111o 
do s111dicato porque aderiu à campanha tniciada em Recife por um 
aumento de 50% e porque desagravou {tsto ter~a ocorrido 110 

A.rsembUia do dia 816/ os dirigentes·sindicau de Recife t o advogado 
do sindicato fqut i o mesmo em Rtetfe e em Paulista/ ofendidos pt/o 
delegado do trabalho. Os trabalhadores {tm reunião/ escolheram 2 
nomes para a dirttoria [do nova junta provisória/ t confiaram ao 
presidente do sindicato Birino, [ qut st rtttra diJ )UIItaf a escolha do 3' 
nome. A dtrttoruz diJ )UIIta tomará posse e marcará logo as eltições." 

(Folha do Povo, 201611952) 

Essa "tomada" do sindicato pelos operários, evitada quando da eleição da 
diretoria não empossada de 1951 pela protelação cncrustada nos meandros 
burocráticos do Ministério do Trabalho pressionado pela CTP, irrompe 
diante dessa nova ameaça ministerial que se segue à demonstração de 
representatividade do sindicato ao engajar-se na campanha salarial conjunta 
dos têxteis pernambucanos. Ações similares, represadas pela repressão à 
vontade de autonomia e liberdade sindicais dos operários executada com 
afinco pelo Governo Dutra e afrouxada pelo Governo Vargas, ocorreram em 
outros grupos operários238. E no caso de Paulista, em virtude do controle e 
vigilância exercidos pela fábrica em tudo que ocorre na cidade, essa nova 
junta governativa, que resultou do processo de "tomada" do sindicato 
evitando a intervenção, logo terá que se pôr à prova no iruerior da fábrica. 
Pois que em represália à greve, e largada do trabalho em direção à defesa 
física do sindicato, a CTP corta do pagamento dos operários da seção de 
preparação de algodão tanto o abono salarial de 30% (o que foi conquistado 
efetivamente pela greve de julho de 1951) quanto o repouso semanal 
remunerado e a gratificação pela "eficiência" que ganham os banqueiros. 
Estes últimos logo reagiram, indo ao sindicato e voltando junto com o novo 
tesoureiro da junta governativa para reclamar da medida nos escritórios da 
fábrica. Chocando-se asperamente com o gerente Kenan, ainda não 
definitivamente expulso de seu cargo pelos operários (cf. supra), o tesoureiro 
do sindicato, impedido pelos vigias de entrar na fábrica, é chamado à 
delegacia de polícia onde é acusado de "o agitador dos bancos", enquanto os 

23SPor exemplo, a tomada da sede do Sindicato dos Operinos Navais do Rio de 
Janeiro, em Niter6i, por uma multidão de oper,nos, empossando de fato o 
presidente e a dtretona. recém eleitos e bloqueados por um recurso de 
inpugnaçlo eleitoral correndo no Ministério do Trabalho sob alegação de 
Mantecedentes comunistas" de que eram acusados membros da chapa eleita. (Cf. 
Barsted, 1979, pg 141 e seg.). O trabalho de organizaçlo no interior desse grupo 
oper,rio desenvolvido desde o início dos anos 50 pelos conselhos sindicais, 
que antes dessa Mtomada" reapropriativa do sindicato se constituíam em 
oposiçlo às daretoriu sindicais ministerialistas, e que; d' suporte tanto a essa 
mobilizaçlo que eclode no movimento grevista de 1953 rompendo 
simultaneamente as barreiras de acesso à direção sindacal, quanto à Mépoca dos 
oper,rios navais", é ana)jsado também por Barsted (op. cit.). 
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operários paralisam o trabalho nos bancos e na fiação. Após dois dias de 
greve, os operários conseguem que a companhia volte atrás no desconto 
salarial do abono de 30% e do repouso remunerado, além de cancelar o 
inquérito administrativo interno contra o tesoureiro do sindicato e suspender 
a interdição de sua entrada na fábrica. (F. do P. 26 e 29/6/1952). E é no 
decorrer desta paralisação dos opaários banqueiros e da fiação que toma posse 
a diretoria da nova junta governativa do sindicato, com a "casa cheia", e com 
Birino em plena ascensão dividindo as atenções da platéia com o ex-líder 
sindical Torres Galvão.239. 

O 2° semestre de 1952 é todo tomado pelos preparativos para a 
campanha salarial conjunta dos têxteis de Pernambuco, com a previsão de 
greve geral. A ameaça de intervenção sindical estende-se de Paulista para o 
sindicato de Recife, de Moreno e de Escada, o que contribui para reunir 
delegados e comissões das fábricas têxteis das quatro bases sindicais, numa 
espécie de "comissão de salários" intersindical, culminando com um "pacto 
de honra" dos delegados de fábrica contra a intervenção nos sindicatos e pela 
vitória de seu programa conjunto de reivindicações. (F. do P., 28/6/52). Em 
assembléia geral extraordinária, do dia 3 de agosto, os têxteis do Recife 
resolveram, diante de resposta patronal negativa às reivindicações dos 
operários, recorrer ao procedimento de greve legal, obedecendo prazos e 
trâmites previstos no decreto de lei 9.070 para "decretar" greve geral da 
categoria a 1° de outubro (F. P., 5/8/52), seguidos um mês depois pelos 
operários de Paulista que tomam a mesma resolução em AGE do dia 3/9/52, 
estando presentes nesta última assembléia presidentes dos sindicatos de 
Recife, Goiana, Escada e Moreno, e é proposta a constituição de um fundo 
de greve. (F. P., 5/9/52)240 Em assembléia de mobilização para a greve e de 

239 Enquanto Torres Galvio discursa em cenmônta de pos~e remetido ao passado 
de lutas do sindicato, onde ele próprio ocupa um lugar de destaque, ao referir-se 
à "ira da companhia que se voha contra todos aqueles que defendem os 
oper,rios", Birino, vohado para o futuro do smdicato, que parece h gado ao seu 
próprio futuro, e para as eleições sindtcais nos próximos 90 dias, "congratula-se 
com a grande vitória dos oper,rios de Paultsta não perrntttndo a tntervenção e 
que seu sindicato fosse tomado pela companhia". 

(F. do P., 26/6/52). 
240Na proposu de entrada em greve finalmente aprovada na assembl6ia do 
sindicato de Paulisu, h' claramente uma ênfase dentre os inúmeros itens que 
compõem a pauta conjunta de reivindicações - al6m da reivindicaçio do 
aumento salarial que encabeça a lista conJUnta dos têxteis do Estado - na 
reivindicaçlo da nio manipulaçio pela Ubrica do sal6rio por produção: "o 
associado Lucena Rocha propõe, em virtude da resposta negativa da CTP, que a 
classe decreuue greve geral dentro do prazo de 60 dias, na forma e condições 
previsus no Decreto-Lei 9.070, reivindicando (a) aumento salarial na base de 
50% tomando como referência os saUrios atuais, incluindo abonos e 
gratificações; (b) proibiçlo de modificaçlo nos nomes e preços de panos, sem 
que antes foue acertada com o sindtcato. Propôs ainda a realíuçio de um 
plebiscito para confirmar a decisio da greve. Aprovada a proposta como um 
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pressão para uma decisão favorável na Justiça do Trabalho aos dissídios 
coletivos desencadeados pelos sindicatos de Recife e do interior, 4 mil 
operários, presentes delegações do "interior", reúnem-se em Recife para 
aprovar um "plano geral de instruções em caso de greve", incluindo a 
distribuição de piquetes e o pedido de auxílio financeiro ao Legislativo 
Estadual e à Câmara Municipal, saindo em seguida em "passeata da fome" 
pelas ruas do centro do Recife (F. P., 16/9/52). O julgamento do dissfdio 
coleuvo- após tentativa de conciliação frustrada na audiência final no TRT 
onde o juiz propõe o aumento de 30%, sujeito à cláusula de assiduidade, a 
ser paga Imediatamente (ao invés dos 50% sem cláusula de assiduidade)- e 
os patrões recusam (F.P., 18/9/52) - concede (no dia 26/9/52) o aumento de 
30% sobre os salários atuais, inclusive abonos e gratificações condicionados 
à assiduidade integral, e que é aceita pelos operários do Recife em assembléia 
do dia 28/9 de mil trabalhadores fortemente cercados por carros de polícia e 
cavalaria, paradoxalmente subordinados ao governo provisório do ex­
presidente do sindicato operário têxtil Torres Gaivão, que assumiu como 
presidente da Assembléia Legislativa interinamente após a morte de 
Agamenon Magalhães. Neste mesmo domingo, é empossada em Paulista a 
diretoria finalmente eleita do sindicato de Paulista, tendo Birino por 
presidente, bem votado após a sua consagração no episódio da "tomada" do 
sindicato pelos operários três meses antes. 

A decisão do TRT, do dia 26 de setembro, refere-se ao dissídio coletivo 
dos têxteis do Recife e por enquanto, só tem validade para eles, que o 
instauraram antes dos sindicatos do interior. Assim, a assembléia do dia 28 
do sindicato do Recife aprova a decisão do tribunal e aguarda o seu 
cumprimento pelos patrões até a nova assembléia, marcada para o segundo 
domingo próximo, quando se decidiriam pela greve. Além disso, haveria 
tempo para que se adiantasse no TRT a tramitação dos dissídios coletivos 
dos operários têxteis do interior, cujo desfecho provável seria a extensão para 
eles da decisão anterior relativa aos têxteis do Recife, dando maior 
sustentação legal para a prevista greve geral a ser desencadeada. Há, no 
entanto, entre uma parte dos operários, impaciência e vontade de 
desencadeamento imediato da greve, não pelo cumprimento da decisão do 
TRT, mas pela reivindicação dos 50%, que se pode depreender pelos 
estímulos a eles dados pela Folha do Povo. Em Rio Tinto, na fábrica dos 
Lundgren da Paraíba, onde talvez essa "impaciência" encontre menos 
obstáculos da parte da dircção sindical, os operários entram em greve pela 
reivindicação dos 50% com extinção da cláusula da assiduidade integral e por 
reivindicações específicas como a legislação dos trabalhadores da folha 
amarela; pagamento do salário nos locais do trabalho (referindo-se 
provavelmente ao pagamento no barracão aos trabalhores da folha amarela), e 

todo, por unamm1dade". 
(Ala da AGE de 3/9/52, Smd1cato dos Têx1e1s de Paulista). 
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pelo trabalho costumeiro com I lado de máquina na fiação, e não com 2 
recentemente introduzido. Há uma contraproposta patronal condicionando o 
montante do aumento à resolução dos dissídios colctivos dos sindicatos do 
interior de Pernambuco a ser estudada cm assembléia geral extraordinária 
como registra a Folha do Povo (F. do P., 5 c 9/6/52). 

Após um trabalho de preparação da greve nas diversas fábricas, contando 
inclusive com a adesão dos contramestres às reuniões das comissões de 
fábrica no sindicato do Recife (cf. F. do P., 11/10/52), c diante do não 
cumprimento pelos patrões da decisão do TRT, sob a alegação juridicamente 
insustentável de que aguardam o pronunciamento do TST no Rio de Janeiro 
ao recurso por eles impetrado, a assembléia do dia 12 de outubro de 1952 
desencadeou a greve geral dos tecelões de Recife. Esta grande assembléia, 
segundo a Folha do Povo. superando a da campanha salarial dos têxteis de 
1945 que ocupou a Rua da Concórdia, ostentando uma multidão no mterior c 
redondezas do Teatro Almarc, estimada cm 10 mil pessoas, conta não só 
com o comparecimento visível dos funcionários de escritório das fábricas c 
dos vigias, como delegações de Moreno c Paulista. São constituídas na 
assembléia as comissões de finanças, de vigilância (localizada na sede do 
sindicato), de piquetes e comissões de greve por fábrica (que devem contar 
com 50 pessoas cada), comissões estas que somariam mais de 1000 
trabalhadores participantes. Após as deliberações c o período de instruções 
práticas sobre a operacionalização da greve, a assembléia transforma-se numa 
passeata pelas ruas de Recife, engrossada por familiares de operários e pela 
adesão de passantes. À maneira talvez dos desfiles patrióticos durante a 
guerra, ou por ocasião de comemorações do Dia da Pátria que algumas 
fábricas promoviam, seja na sua própria localidade, seja nas ruas do centro de 
Recife - e dentre elas, destacam-se as "paradas" feitas por operários e 
operárias uniformizados das fábrica<; de Paulista e de Rio Tinto (cf. a revista 
do IAPI I napiários set. 1943, que traz fotos das jovens operárias 
uniformizadas de Rio Tinto desfilando no dia 7 de Setembro nas ruas de João 
Pessoa)- a organização da passeata incorpora uma reinterpretação simbólica 
dos antigos desfiles patrióticos sob a égide patronal (há, porém, desfiles 
patrióticos durante a guerra sob a "égide" dos trabalhadores, cf. Grossi, 1981, 
pg. 125) ostentando sua força de trabalho disciplinada, que não é incomum 
nas manifestações operárias c sindicais do período (cf. relato em Barsted, 
1982, pg. 100, sobre passeata dos operários navais no Rio no movimento 
grevista dos marítimos de 1953, e a utilização da bandeira nacional): "uma 
coluna de manifestantes, constituída de mulheres, puxou a manifestação, 
com duas delas conduzindo a bandeira brasileira e a bandeira do sindicato, 
pelas ruas do centro do Recife" (F. do P., 13/10/1952). E em Moreno, dOis 
dias depois, na 3' feira, quando então ali se iniciou a greve, após deliberação 
em Assembléia, na 2- feira, foi feita passeata dos trabalhadores pelas ruas da 
vila operária onde se destacava além da bandeira nacional, o canto repetitivo 
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do hino nacional - neste caso. ambos direcionados contra a companhia 
"multinacional" Société Cotonicrc Bclge-Brésiticnnc que domina a cidade. 
(F. do P. 15/10/1952). 

Já cm Paulista, a greve inicia-se Imediatamente na 2• feira, dia logo 
posterior à assembléia dos operários do Recife: os operários banqueiros 
mobilizados continuamente desde 1951, tanto com a luta pela retomada do 
sindicato sob intervenção, quanto com o conflito cotidiano contra o 
despotismo fabril, de onde vêm de sair vitoriosos há poucos dias contra o 
gerente Kcnan (cf. supra), não esperam por qualquer deliberação do sindicato, 
partindo, desde a sua entrada ao trabalho na noite de domingo (a 1• turma) 
para a generali1..ação por todas as scções da paralisação do trabalho na manhã 
do dia 13 de outubro. Tendo já paralisada a fábrica cm que trabalham, os 
operários da Fábrica Velha conseguem a adesão dos operários da Fábrica 
Aurora pela manhã c, em seguida, são atingidos os serviços da gerência 
externa. No decorrer do dia, as atividades da CTP em Paulista estão comple­
tamente paralisadas, e as implicações deste fato veremos mais adiante. 

Enquanto no dia 13 de outubro, 1° dia de greve, são paralisadas 13 
fábricas em Recife e as duas de Paulista, no dia 15, as lideranças da greve 
constatam, em balanço c retrospccto do movimento publicado na Folha do 
Povo de 16/10/52. a ~aralisação de 21 fábricas no Estado, envolvendo cerca 
de 37.000 operários. 41 

A força do movimento de paralisação leva os patrões a fazerem uma 
proposta onde está implícita sua fé numa decisão contrária à do TRT na 
instância judiciária superior do TST: pagariam o aumento de 20% de 
imediato e depositariam os outros 10% nos bancos, na expectativa do 
julgamento do TST. Os operários reúnem-se em assembléia extraordinária 
no Parque 13 de Maio, no dia 16 de outubro, e recusam a proposta decidindo 
continuar a greve até a obtenção do aumento de 30% (tal como determinado 
no julgamento do TRT). (Folha do Povo, 17/10/1952). 

O sucesso da utilização dos operários parando praticamente a totalidade 
da indústria têxtil do Estado c a força da legitimidade de suas reivindicações 

2 41 As f'bricas paradas com o número estimatiVO de seus oper,nos são as 
seguintes. a wcoronel Othon" em Ap1pucos (4000 oper,rios), a w Amalita" e a 
wBe1-erra de Mello" na pça. Sergio Loreto (4.000 oper,rios), a malharia w Anita" 
na V'n.e• (600), a TSAP (2.500), a Têxtil Sta. Maria no Zumbi (500), a Tacaruna 
em Olinda (800), a Yolanda em Jiqui' (600), o Cotonifício Vítor AraÚJO na Rua 
Aurora (500), a Hbrica de Estopa na Rua Floriano Peixoto (400), o Cotonifício 
da Torres e o Cotonifício Capibanbe, na Torre (3.000), a Malharia lmperatri~ 

(400), a Fibrica de Tecidos de Timbaúba (200), o Cotonifício Jos~ Rufino no 
Cabo (600), a Cia.lndustrial Pemambucana em Camaragibe (2.500), a Societ~ 
Belge-Br~sili~nne em Moreno (3.000), a Fibrica de Tecidos de Goiana (800), a 
Hbrica Pirapama de Escada (600), as Hbricas Velha e Auron da CTP em' Paulista 
(12.000). Só nio tinham paralisado at~ aquele momento as Ubricas de Caruaru e 
a de Ribeirão. 
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tanto no interior do seu próprio grupo social, quanto perante os patrões, a 
justiça do trabalho, e essa região indefinida da "opinião pública" (Bourdieu, 
1973), ligada em grande parte ao "campo do jornalismo" (Champagne, 
1980), propicia um desfecho político para a greve que favorece as 
reivindicações principais imediatas dos trabalhadores. Após a recusa, pelos 
trabalhadores, em assembléia reunida em praça pública no dia 16 de outubro, 
da proposta patronal de escalonamento do pagamento do aumento salarial 
devido aos operários contando com futura redução do aumento pelo TST, 
desencadeiam-se negociações entre de um lado as forças políticas que apóiam 
a candidatura do senador Etelvino Lins aos Governo Estadual e de outro os 
patrões - que também participam daquelas forças políticas - para que fosse 
encontrada uma solução que terminasse com a greve. Esta solução política 
procura transformar a derrota patronal na greve numa consolidação de ganhos 
políticos dos patrões junto ao candidato a futuro governador, c deste junto 
aos setores mais mobilizados dos trabalhadores. Os patrões cedem nas 
principais reivindicações- basicamente o aumento salarial imediato de 30% 
para os trabalhadores têxteis de lodo o Estado c o pagamento dos dias de 
greve -para que todo o mérito tle persuasão caiba ao candidato Etclvino 
Lins. E, com a aquiescência de dirigentes sindicais dos têxteis vinculados a 
partidos, como o PTB e o PSD, fazendo parte da vasta frente intcrpartidária 
que apóia Etelvino Lins, cabe a este político marcado por sua participação 
no setor de "segurança pública" do período do Estado Novo em Pernambuco 
anunciar na assembléia dos trabalhadores, o convencimento dos patrões c a 
vitória das reivindicações operárias. Nas negociações que antecedem esta 
assembléia final, entre os dias 16 e 19, em que participam além dos repre­
sentantes patronais, os dirigentes sindicais dos têxteis, o Presidente do TRT, 
o Secretário de Segurança, o governador interino Torres Gaivão e o senador e 
candidato a governador Etelvino Lins, os patrões cedem quanto ao 
atendimento de reivindicações, já respaldadas em decisão judiciária, de resto 
difíceis de serem negadas nas circunstâncias em que se desenvolve o movi­
mento reivindicatório e grevista. Em compensação, fica explícito o dirc1to 
patronal a que recorram cm seguida ao TST. (Folha do Povo, 22/10/52). 

Na assembléia do dia 19 de outubro, domingo, no estádio de futebol do 
Náutico, depois que os dirigentes sindicais falam para uma multidão de 12 
mil tecelões sobre o término da greve, desde que sejam atendidas as 
reivindicações, Etclvino Lins cm pessoa vem comunicar à assembléia a 
vitória das reivindicações dos trabalhadores, anunciando a concordância dos 
patrões, transformando em aplausos a frieza com que foi recebido pelo 
plenário ao ingressar na palanque da assembléia. O deputado federal Roberto 
Morena, vinculado ao clandestino PCB e representando a linha c o trabalho 
sindical daquele partido, fala ao final da assembléia frisando a vitória da 
organização e combatividade dos próprios trabalhadores e critica as manobras 
eleitorais de que foi vítima o movimento. Satisfeitos com o desfecho do 
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movimento, os trabalhadores retiram-se alegres do estádio, receptivos porém 
às advertências de vários "operários-ativistas" em pequenos "comícios­
relâmpagos" no sentido de manterem a mobilização tanto caso não haja o 
pagamento do aumento por parte de alguma empresa, quanto para pressionar 
a confmnação da decisão favorável aos trabalhadores no julgamento próximo 
do TST, e assinalando ainda a encenação e o oportunismo eleitoral do candi­
dato "oficial" a governador. (F. do P., 21/10/52)242 

Desta assembléia final da greve até o fim do ano, permanece a tensão, 
tanto entre os patrões quanto entre os operários têxteis, a propósito da 
decisão do TST sobre o dissídio coletivo. Os operários interceptam e 
denunciam a confecção de um carimbo a ser utilizado em algumas fábricas 
no contracheque dos trabalhadores indicando as precauções patronais em vista 
do julgamento pelo TST.243 Por sua vez, os operários têxteis do Recife, 

242Com a mone do governador Agamenon Magalhles em 24 de agosto de 1952, 
assume Interinamente o governo o presidente da Assembléia Legislativa, o 
deputado Torres Galvão, e são convocadas novas eleições para 23 de outubro 
daquele mesmo ano. No inicio de setembro, Etelvino Lms é indicado candidato 
pelo diretório regional do PSD, e o contexto que envolve o lançamento desta 
candidatura - a morte de Agamcnon , "as secas", "a cnse do comérCIO e da 
mdústria", são argumentos utiliiados por Etelvmo Lins, para propor uma 
candidatura unitária aos demats partidos - estimula a formação de uma ampla 
aliança interpartidária de apoio ao candidato do PSD, conhecida no decorrer da 
campanha como"união sagrada dos panidos", integrada pelo PSD, UDN, PDC, 
PL, PTB, PST, PTN e PR. Vinte dias antes das eleições, consolida-se a 
candtdatura de oposição oriunda do PSB e apoiada pelo PC, representada pelo 
jornalista Osório Borba. Embora seJa patente o favoritismo de Etelvmo Lins 
sustentado pelas principais máquinas partidárias, dando-lhe esmagadora 
vantagem no "interior" (isto é, fora da capital) que então detém 75% do 
elenorado, a campanha desenvolve-se com grande radicalização política, sendo 
estigmatizado Borba como "bolchevista': em oposição ao candidato da "ordem e 
do trabalho" e ariado pela LEC. (cf. Pandolfi, 1984, pg. 147 - 152 e Soares, 
1982, pg. 38) . temtda, no entanto, pelas forças situacionistas a votação de 
esquerda em Recife e seus arredores, que daria ao candidato de oposição e suas 
forças de apoto uma legitimidade sustentando o prossegutmento do seu 
trabalho político. De fato, a posteriori, os resultados eleitorais do dia 23 de 
outubro dão uma vitória tranqüila a Etelvino Lins da ordem de 200 mil votos 
contra 50 mil para Borba, mas a opoução vence em Recife (36 mtl votos contra 
30 mil) e Olinda, tendo também boa votação em Jaboatão e Paulista. (cf. 
Pandolfi, 1984, pg. 150-152). Nessas circunstâncias, o empenho para que seja 
associada a Etelvino Lms a resolução favorável &os trabalhadores da greve 
massiva dos têxteis de todo o Estado cumpria o papel de tentar minar o 
eleitorado de esquerda no movimento operário e mais geralmente na "opinião 
~ública" do Recife. 

430 carimbo traz o seguinte texto de ressalva quanto ao aumento de 30% 
conseguido através da recente campanha conjunta dos têxteis culminando com a 
greve: M Abo11o provis6rio de 30% sobre o sal' rio, sujeito à revisão, anulação, 
alteração ou compensaçio na conformidade da decisio a ser proferida pelo TST 
no dissídio coletivo n• TRT 269/52" (os gnfos são meus, JSLL). 

(Folha do Povo, 23/10/52) . 
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com delegações dos sindicatos do interior, decidem em assembléia voltar à 
greve, caso o TST anule o aumento detenninado pelo TRT e acordado entre 
as partes coincidentemente às vésperas da eleição para governador. (F. do P., 
4/11/1952). Este estado de mobilização entre os operários têxteis leva os 
dirigentes sindicais a promoverem gestões junto a autoridades e políticos na 
capital federal como parte das pressões dos ttabalhadores para uma decisão 
favorável do TST. Assim, o presidente do sindicato de Paulista, "Birino". 
presta contas em assembléia de sua viagem com outros dirigentes sindicais 
ao Rio para participar de um congresso intersindical sobre a questão da 
"assiduidade", quando então aproveitaram os sindicalistas têxteis de Pernam­
buco para encontrarem-se com o Presidente da República (G. Vargas), "a 
quem pediram que se respeitasse os interesses dos trabalhadores, e não 
deixasse o Ministro do Trabalho intervir nos sindicatos caso o TST negasse 
os direitos dos trabalhadores [havendo, neste caso, por conseguinte, nova 
greve, agora não amparada no decreto 9.070 e, portanto ficando os sindicatos 
sujeitos à intervenção)" (Atas das Assembléias do Sindicato dos Têxteis de 
Paulista, AGE de 30/11/52). A mesma prestação de contas menciona tam­
bém os contactos desses dirigentes sindicais com o Ministro do Trabalho, 
com o General Outra, com o presidente do PTB e com os senadores Vitorino 
Freire e Etelvino Lins, este último interessado, como governador eleito, na 
manutenção pelo TST da decisão do TRT. 

Nos últimos dias de 1952, o TST finalmente julga o dissídio coletivo 
dos têxtei$ de Pernambuco dando ganho de causa aos operários, mantendo o 
aumento de 30% e rejeitando o recurso patronal. Para esta decisão, contri­
buem não somente a ameaça de nova greve dos têxteis em Pernambuco, caso 
lhes fosse contrário o julgamento, mas também a sua junção com a 
importante greve dos operários têxteis cariocas, então em pleno andamento. 
(F. do P., 31/12/1952). A decisão do Tribunal Superior do Trabalho traz 
embutidas, no entanto, algumas armadilhas para os operários têxteis, 
atenuando os resultados da sua vitoriosa mobilização. Assim é que, embora 
ratificando o aumento de 30% sobre os salários, a decisão do TST estabelece 
como restrição que os trabalhadores tendo obtido entre 1950 e 1952, 
"aumentos individuais espontâneos" tenham estes valores descontados do 
aumento de 30%. Esta restrição parece tet corno intenção implícita a punir 
ttabalhadores mais qualificados, ou com funções de mando, para os quais 
incidem mais freqüentemente "promoções" ou "aumentos individuais 
espontâneos", de forma que não se beneficiem simultaneamente de seu 111aior 
poder de barganha P.rofissional e da mobilização coletiva da categoria, 
procurando colocá-los contta esta última. Além disso, estipulando que não 
terão direito ao aumento os operários que ingressarem nas fábricas após 
agosto de 1952 (possivelmente a "data-base" destas categorias de 
trabalhadores têxteis), exclusão esta aplicando-se já a 30% dos operários 
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segundo estimativas dos sindicalistas, o TST estimula o uso e o abuso da 
rotatividade da mão-de-obra pelas fábricas têxteis. 

Este uso intensificado da rotatividade, quebrando com o padrão associado 
ao "tempo do trabalho para todos" e sua rotatividade peculiar de operários 
"imobilizados" pela moradia que saíam, mas voltavam novamente ao traba­
lho na mesma empresa (cf. cap. 2), vem se consolidando entre as adminis­
trações fabris (e particularmente em Paulista), com a crescente mobilização e 
organização dos operários desde o ano de 1951. E é a rotatividade pura e 
simples que preenche as lacunas e os silêncios do discurso patronal da CfP 
"em público", em substituição a uma "modernização" (consistindo na 
aquisição de máquinas "automáticas" de fabricação) pretendida e proclamada, 
mas sem a vontade ou a possibilidade financeira imediata de efetivar-se. Pois 
a "modernização" do processo produtivo se faz lentamente e por etapas, com 
aquisições de novas máquinas em 1955, 1958 e 1962, enfrentando "efeitos de 
inércia" à intenção proclamada desde o relatório anual da CfP de 1949 (cf. 
cap. 8). Enquanto isso, é o recurso a uma política de intensa rotatividade que 
satisfaz de imediato, em 1952, a vontade patronal de renovação e diminuição 
de uma força de trabalho vista como rebelde, vontade esta colocada 
discursivamente nos "processos de fabricação automático" financeiramente 
custosos (a serem adquiridos na maior parte no exterior) e para os quais 
subsidiariamente é pedido o auxnio governamental. Ao contrário do relatório 
anual da CfP de 1950 que, elipticamente embora, menciona explicitamente 
a ocorrência de sua nova política de redução da força de trabalho empregada 
vis a vis do anterior "tempo de trabalho para todos"244, o relatório de 1952 
associa essa vontade, renovada com o acirramento dos conflitos, do exercício 
do largo uso da arma patronal de dominação que é o poder de distribuir a 
demissão e o desemprego, à necessidade de um projeto de "modernização" do 
processo produtivo em que o governo é chamado a ajudar: 

nA semente do descontentamento, espalhada entre as massas 
trabalhadoras por elementos agitadores, estranhos à classe operária, 
com o sew coro/áno de greves. paredes e diSs(dios, constitwt a 
principal cawsa de depawperamento da prodwção O encarecimento 
geral da m4o-de-obra obriga os indwstriais a procwrar processo de 
fabncação awtomdtica, medida esta já posta em prática pelos 
tndwstriaiS do Swl do país, com plena colaboração e aJwda dos Poderes 
Governamentais. Este deve ser o nosso objetivo nos ext~rcícios 
vlfldowros. 11 espuamos qwl!, 11m vista do vw/to da obra, da sitwaç6o 
dt~ficatárÜJ di! nossa indústrta 11 da absorpção das nossas vw/tosas 

244 "" Apesar dos nossos esforços tendentes a compensar o aumento constante no 
custo da matüia-pnma, dos salários, e demau gastos de produção, mt~diantt~ 
uorganizaçóes dutlro do nosso parqwt~ lfldwstnal, cot1seguimos somente em 
parte o nosso objeuvo, esperando todavta que ainda no decurso deste ano 
comercial o efeito dessas medidas se fará sentir". (Relatório anual da CTP aos 
acionistas de 1950) 
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reservas pelo v(rws da iflflaçáo, coflcorram as autoridades comptltfltts 
para o pltfiO izito desta obra rtflovadora, imprtscifldívtl para a sobrt­
tzisltflcia dtslt parque fabril para as milhares dt fam{/ias que dtlt 
dtptlldtm t, fiflalmtfllt, para a pr6pna Nação, como fofllt dt rtetlla 
imporlafllt ." 

(Rtlat6rio da CTP dt 1952, relativo ao "afio 
comtrcial" dt julho ck /951 a julho dt 1952) 

E essa .. semente do descontentamento", frutificando na greve geral dos 
têxteis de Pernambuco de 1952, transforma-se - por um efeito de minimi­
zação patronal tanto do sucesso alcançado pela mobilização operária, quanto 
do drama social e político que foi a greve- no simples "abono provisório -
bem frisado na reiteração do carátcr intrinsecamente provisório que já posui 
um abono -causador de prejuízos e perdas e de cuja "provisoriedade" a 
companhia procura, à custa de "tensão", afirmar, tentando anular o aumento 
conseguido pelos operários de diversas formas. 

"Apesar dt todas os fi Ossos esforços e da tCOflomia mázima em todos 
os gastos, registramos um prejuízo fiO ezercício dt Cr$4.462 .522,80, 
em grallde parle ckvido aos salários ma1s elevados coflcedidos a título 
de abono provuório, por força dum efltefldimeflto efltre o 
reprtsefllanu local do Miflistüio do Trabalho t a classe patrollDl da 
illdústrial tiztil. Cofltudo, este aumtfllo fl4o collSeguiu dimifluir a 
ltllSáo rtillOfltt utrt o operariado da lfldústna tiztd, com grafldt 
prtju{zo para a fiOssa prodwç6o que baua coflsuitravelmtfllt " 
(Relatório da CTP ck 1953, afiO comtrcUJI de julho ck 1952 a julho de 
1953). 

Este descontentamento patronal, mesmo com um abono provisório que 
lhes dá margem para anulá-lo de diferentes maneiras, é mais que isto a 
preocupação com a ruptura, através da órganização e da mobilização dos 
operários, de padrOes estritos de dominação anteriores permitindo a 
impunidade das empresas na superexploração de sua força de trabalho. Tal 
ruptura por outro lado, é tanto maior quanto as empresas reformulam o seu 
esquema tradicional de dominação, que assegurava certas garantias materiais 
de existência e a promoção da vida social local - particularmente as fábricas 
com vila operária - convertendo sua dominação numa nova forma tão 
estreitamente produtivista quanto carente de legitimidade aos olhos dos 
trabalhadores. Não é por acaso que dentre as reivindicações incluídas na pauta 
da campanha salarial conjunta de 1952, estejam presentes algumas que 
remetem à recriação aperfeiçoada de garantias materiais do passado idealizadas 
pelos trabalhadores.245 

245Como as!inalamos na nota 237 neste capítulo, o item 11 do ~Programa de 
Reivindicações do! Têxteis de Pernambuco" tem a !eguinte redação - ~Dar o 
empregador preferência aos filhos dos oper,rios que Ji trabalham na empresa, 
todas as vezes em que houver uma vaga e CUJO serviÇO possa ser desempenhado 
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Além do incentivo à aceleraçao da rotatividade dos trabalhadores ocasio­
nada pelas restrições de aplicação do aumento de 30% estipuladas na decisão 
do TST, propiciando demissões nas fábricas têxteis de Pernambuco, os 
patrões ensaiam uma ofensiva política suspendendo as contribuições sindi­
cais, descontadas em folha de pagamento e pressionando trabalhadores de 
suas respectivas empresas a desassociarem-se do sindicato, colocando livros 
nos escritórios das fábricas para que os trabalhadores assinem sua desfiliaçao 
sindical. (F. P. 4/1/53 e 2/6/53). Os operários têxteis de Recife, em resposta 
ao não desconto da contribuição sindical em folha organizam uma rede de 
cobradores do sindicato (F. P., 29/3/53). As assembléias sindicais dos 
têxteis do Recife passam a avolumar-se, entre fevereiro e maio em prepara­
ção a uma nova greve generalizada em junho, diante da ameaça da qual os 
patrões voltam atrás tanto na questão de desconto em folha da contribuição 
sindical, quanto na campanha de desligamento dos operários do sindicato 
(algumas dessas "desfiliaçOes" acompanhavam-se da "produção" de 
entrevistas destes operários aos jornais, atacando o sindicato, etc.) (F. P., 
2/6/53). 

Em Paulista, a CfP paga irregularmente o aumento de 30%, fazendo 
descontos ora em um, ora em outro grupo profissional de trabalhadores. A 
remuneração das horas noturnas e o cálculo do salário para efeito de férias 
são sistematicamente rebaixados. (F. P. 7/3/53). O sindicato reage 
conseguindo uma promessa de real inspeção trabalhista na CfP por parte de 
um inspetor do DNT do Ministério do Trabalho presente a uma assembléia 
sindical. (Atas das Assembléias do Sindicato de Paulista, AGE de 7/6/53). A 
CTP contra-ataca intensificando a exploração menos visível, porque não 
prevista em leis, da mudança de nomes de panos semelhantes para alocar 
preços inferiores relativos ao salário-por-produção, e outros recursos de 
manipulação da matéria prima refletindo-se em diminuições salariais. Além 
disso, ela aumenta os aluguéis das casas da vila operária de Cr$10,00 para 
Cr$40,00 (cm média) semanais (F. P. 23/9/53) para um salário semanal 
modal entre Cr$200,00 e Cr$300/o salário mínimo é de Cr$650,00 neste 
período, e houve o abono de 30% depois de outubro de 52). Apesar dessa 
contra-ofensiva patronal que se segue à greve de 52, os operários de Paulista 
conseguem resistir e obter algumas pequenas vitórias como a que se seguiu a 
uma curta greve dos banqueiros, os quais obtiveram a equiparação de 
gratificação percentual a que têm drrcito (devido ao trabalho com certos tipos 
de algodão) com seus colegas das fábricas do Recife, após ameaçarem 
estender a greve por toda a fábrica. (F. P. Sn/53). 

A greve de 52 fortalece, portanto, os operários têxteis na medida em que 

por um menor" - enquanto numa ltstagem adic•on~l de Mreivindicações 
específicas" está mcluída a seguinte: "construção de casas em número 
suficiente, perto dos loca1s de trabalho, e que o seu aluguel seJa barato". 

(Folha do Povo, 22/5/52 e 24/6/52). 
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contribui para sua autoconstrução como grupo social, observando-se em 
Paulista, as repercussões desta identificação dos operários locais com um 
grupo profissional mais amplo.246 Por outro lado, a especificidade das 
fonnas de dominação locais contribuem para a notabilização do movimento 
geral dos têxteis de Pernambuco: tal é o caso das fonnas de luta asc;umidas 
em Paulista, durante a greve de 52, e que serão repetidas nas outras greves da 
década de 50, sempre mencionadas na imprensa do Recife e assinaladas no 
comentário de Jover Telles que inicia o capítulo 8 deste livro. 

3. Auge e decllnio dos operários banqueiros: o prolongamento da 
mobilização de 1952 nas greves de 1954 e 1956 e a crise do movimento 
operário de Paulista após a greve de 1957. 

A exemplo de uma greve isolada em Moreno, no mês de setembro de 
195'' , em protesto contra a suspensão de operários das caldeiras e das 
ucinas, quando os têxteis daquela localidade resolveram baixar a pressão das 

calJeiras e cortar a luz da cidade (F. P., 20/9/52), os operários de Paulista, ao 
generali7Nem a greve geral, recém-desencadeada em Recife, por todas as 
seções da fábrica, completam-na com a paralisação das caldeiras e da usina 
elétnca, que fornece energia para toda a cidade. Sem luz e água, todas as 
aúvidades da cidade param com a greve. (F. P., 15/10/52). O Comendador 
Arthur Lundgren em pessoa comparece ao sindicato dos operários para pedir 
ao presidente Birino que, em nome do fornecimento de água para a 
maternidade da CTP, providenciasse a volta do funcionamento da usina 
elétrica. Os sindicalistas respondem que já tinham destacado urna equipe de 
operários para aprovisionar de água a maternidade, mas que não iriam fazer 
funcionar a usina elétrica. Quanto à luz, recomendam o uso de candeeiros os 
quais tão relevantes serviços têm prestado aos operários em suas casas 
desprovidas de luz elétrica. A visita ao sindicato - esta entidade tão 

246 A greve dos têxteis de Pernambuco de t 952 ~ um marco importante para o 
estudo dos momentos concretos em que se manifestam grupos da classe 
trabalhadora em movimentos reivindicatórios coletivos, reinterpretando e 
criando formas de organiuçio e expondo publicamente sinais e indicações de 
consciência de classe. Do período anterior a 1964 foi mais estudada a ugreve dos 
300 mil" de 1953, dos oper,rios de Sio Paulo, envolvendo virias categorias 
profissionais, onde E. destacada a importância da formaçio de comissões de 
empresa associadas ao trabalho sindical (d. Weffort, 1972 e MouE.s, 1978). Este 
último texto, por smal, assinala a importância do trabalho desenvolvido no 
interior das f'bricas pelo PC entre 1947 e 1949 na cnaçio du condjções de 
eclosão e sustentaçio da greve de 1953 (cf. MoisE.s, 1978, pg. li 0·111 ). O 
estudo de Barued (1952) tambE.m apresenta importante an61ue sobre um 
material de pesquisa que ilumina a consútutçio da orgamuçio undtcal de base 
de importantes grupos da classe trabalhadora deste período, atrav~s do estudo 
da greve, em 1953, dos marítimos (em escala nacional), aí incluídos os oper,rios 
navais de Niterói e do Rio de Janeiro. 
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combatida desde 1932, e formalmente desconhecida pela CTP, quando não se 
acha sob estrita intervenção ministerial - do Comendador Arthur em carne e 
osso, este patrão não tão dotado de talento quanto seu falecido irmão 
Frederico no trato com os operários, investe-se assim numa teatralização do 
enfraquecimento da dominação. O inesperado da inversão do privilégio na 
vila operária decorrente do corte de luz e água aos chalets dos gerentes e 
chefes e à casa grande dos patrões, assim como a negativa sindical 
personalizada ao pedido patronal, parecem atrair a simpatia da população 
local. Pois apesar de prejudicada no corte de água e de luz (apenas 
parcialmente, pois as casas dos trabalhadores na vila operária e parte do 
comércio não possuem luz elétrica247 ) a quase totalidade da população da 
cidade responde favoravelmente à greve, inclusive os não operários, como 
indicam os resultados das "comis~s de solidariedade", eleitas em 
assembléias cada vez mais cheias, que arrecadam junto aos comerciantes 
locais Cr$3.400,00 após 4 dias de greve, quantia esta que se soma aos 
Cr$50.000,00 dados como "ajuda à greve" pela Câmara Municipal. (F. P., 
19/10/52). 

É interessante notar que tendo buscado inspiração em ação similar dos 
operários de Moreno em sua greve localizada de setembro de 1952, os 
operários de Paulista mantêm nas suas greves seguintes a paralisação dos 
serviços de luz e água da vila operária, mesmo quando desde a greve geral de 
outubro de 52, os têxteis de Moreno passam a agir taticamente de maneira 
diversa. Estes últimos resolvem destacar uma equipe de operários para fazer 
funcionar, durante a greve, a usina elétrica, fornecendo assim luz e água para 
a cidade, sob a alegação de que os grevistas necessitam de energia elétrica 
para ouvir o rádio e para o sistema de som. (F. P., 17/10/52) (Provavel­
mente também a rede hidráulica e de energia elétrica é mais disseminada nas 
casas operárias da vila operária de Moreno). Os operários de Paulista no 
entanto insistem em autoparalisar-se, desde que inflijam aos chefes e patrões 
a privação maior, decorrente do corte provisório de privilégios, cujo 
funcionamento estão ao alcance do trabalho dos operários. 

Se o padrão repetitivo de uma forma de luta grevista alcançando a 
paralisação também do fornecimento de água e luz da cidade- atingindo não 
somente a dominação da companhia no interior da fábrica, mas também a 
sua dominação extrafabril sobre toda a cidade - reproduz-se nas greves de 
julho de 1954 e setembro de 1956, também repete-se, nestas duas greves, a 
associação da sua eclosão com o descumprimento por parte da CTP do 
aumento do salário mínimo no que diz respeito às tabelas salariais dos 

24 7 Em notícia de 12n/1958, a Folha do Povo registra a queixa, ouvindo 
.. populares" locais, que .. a luz el~trica em Paulista ~ só para os Lundgrens, as 
autoridades e os gerentes estrangeiros da f'brica", acrescentando que das 6.000 
casas , somente 1.000 são ilummadas por eletric1dade, a ma10ria du casas, e 
mclus1ve o comércio local, uUh7..ando-se .. de candeeuos e lamparinas" . 
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operários "produtivos". Como vimos anterionnente (cf. cap. 9), esse 
descumprimento da legislação do salário mínimo no que diz respeito à sua 
transposiçao para as tabelas salariais referentes aos operários "produtivos" ou 
"tarefeiros", por parte da CfP, não é novo, pois tem seus antecedentes tanto 
quando da introdução do salário mínimo em 1940, quanto de seu 
reajustamento em 1943, 

Se em 1953, a CfP, tentando anular os ganhos materiais e políticos 
dos operários com a greve de 52, contra-ataca com um recrudescimento de 
sua política de demissões, seguida da contratação de novos operários com 
salários inferiores, em 1954, com a preparação e posterior decretação do 
novo salário mínimo, as ameaças e a efetivação das demissões aumentam. 
Desde o início do ano, os conflitos entre os. operários e a CTP giram em 
tomo da carga contraditória subjacente à aplicação do aumento do salário 
mínimo às tabelas do salário por produção. Prevendo a decretação do novo 
mínimo para o 111 de Maio, a administração fabril começa, desde fevereiro, a 

alterar drasticamente para pior as condições nonnais do processo produtivo 
através de manipulação da matéria-prima, propositalmente escolhida a de pior 
qualidade. Se a CTP sofre ela mesma os prejuízos decorrentes de uma 
produção menor, como conseqUência desta autorestrição patronal da produção 
deste "lock-out-tartaruga", ela, no entanto, espera compensá-los com a 
fixação de valores salariais inferiores aos operários "tarefeiros", quando da 
decretação do novo salário mínimo. Pois a CTP, sabendo que o cálculo para 
o reajuste dos salários dos operários "tarefeiros", quando do reajuste do 
salário mínimo, toma por base os salários por produção efetivamcnte pagos 
no trimestre anterior à decretação do novo salário mínimo, procura 
pressionar para baixo o nível salarial de seus "tarefeiros" na~ueles três 
meses, mesmo às custas de uma diminuição da produçllo.24 E após o 

248Eua intensificaçio do conflito de classes no mterior do processo produtivo 
no trimestre esperado como anterior à decretação de um novo reajuste do salíno 
mínimo parece ter por base o conteúdo da portaria do MTIC N.SCM-328 de 15 
de julho de 1940, a qual, em resposta à polémica (cf. cap. 9) desencadeada pelos 
industriais têxteis contra pressupostos do sa"rio mlnimo que, aplicados ao 
sistema do salário por tarefa ou por produçio, supostamente o destruiriam (cf 
circulares n°s 15, 19 e 27 de 1940 do CIFTA-RJ), estipula que: 
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M Art. 1° Para os trabalhadores pagos por tarefa, será cons1derado como 
salário mínimo, por unidade de tarefa, o que se obt~m dividindo o 
salário mínimo diário local pela produçio normal de unidades de tarefas 
realiúveis em um dia de trabalho. 
Art. 2° Considerando-se a produção normal a m~d1a de produçio que 
forneçam dois terços dos respectivos assalariados utilizando os mesmos 
elementos de trabalho e operando em igualdade de condições. 

§1° Para calcular-se inicialmente a produçio normal, tomar-se-í como 
base a produçio obtida no estabelecimento conuderado, 11 w m 



reaJUSte do salário mínimo, tratar-se-ia, para a companhia, de intensificar a 
produção, já agora com a utilização da matéria-prima de melhor qualidade. Se 
os sindicatos de trabalhadores tivessem que fazer relatórios anuais dirigidos 
aos seus associados e publicados na imprensa- tal como são obrigados por 
lei a fazer as companhias por ações aos seus acionistas - talvez pudessem 
então descrever essa "racionalidade" peculiar dos patroes têxteis na produção, 
perante a expectativa do salário mínimo incremental, tirando dessa descrição 
as conseqüências demonstrativas e de denúncia, quanto aos segredos da 
exploração dos produtores diretos no interior do "laboratório secreto da 
produção". A demonstração dessa "racionalidade" patronal peculiar, ideal­
mente contida em relatórios sindicais inexistentes, contrapor-se-ia assim, 
com mais propriedade e precisão, à descrição simétrica e oposta, contida 
efetivamente nos relatórios anuais reais da CTP aos seus acionistas, da 
preconceituosa "irracionalidade" suposta do comportamento dos operários na 
produção (a suposta "curva reversiva da oferta de trabalho" na versão dos 
relatórios da CTP de 1944 e 1949; cf. cap. 9). 

Mas se a demonstração dessa prática patronal real não se cristaliza em 
relatórios sindicais inexistentes, ela, no entanto, aparece na resposta prática 
de resistência dos operários a este "loclc-out-tartaruga" disfarçado, resposta 
esta registrada na imprensa que naquele período noticia as reivindicações dos 
trabalhadores. Assim, em fevereiro de 1954, as seções de bancos, fiação e 
enrolador ficaram paralisadas, durante 32 horas, (do dia 23 à noite até o dia 

ptrfodo trimutra/ a11tuior ao dia 19 de maio de 1940. 
§29 A prodwç6o IIOrmtJI dos periodos subseqüentes será obt1da 
tomtJ11ilo-u como basc a qwe te11hD .rido a/ca11çada 110 wlt1mo 
trime.rtre a11ttrior ao rt.rptctivo cálcwlo. •• 
(grifos meus, cf. circular n9 27 de 1940 do CIFTA-RJ) 

Embora esta portaria tenha sido revogada por ato do Ministro do Trabalho de 8 
de maio de 1953, mantendo-se apenas o prescrito de que •o empregador t 
obrigado a assegurar aos seus empregados tarefeiros a realiz.açio de tarefas em 
quantidade e valor tais que lhes permitam atingir ao menos a remuneraçio 
correspondente ou superior ao sal,rio mfnimo" (interpretaçio da 7• JCJ do Rio 
de Janeiro em sua decisão 1.988/53 em que d' razio a reclamações contra a Cia. 
Amtnca Fabril) independentemente da restriçio de que dois terços dos 
oper,riOI forneçam a mtdaa da produção, o conteúdo daquela portaria volta a ter 
validade jurisprudencial após julgamento do recurso ordi"'rio 1.504/53 
(interposto pela Amtrica Fabril), pelo TRT do Rio de Janeiro. Volta novamente a 
discuuio sobre os supostos atentados que sofrena o sistema de sal6rio por 
tarefa ou por produção por estntas interpretações do art. 78 da CLT, o TRT-RJ 
dando razio l argumentaçio dos industriais thteis sobre a importincia da 
ressalva constante no art. 29 da portaria SCN-328 de 1940, sob a alegação que 
nio t poufvel •golpear de morte o sistema de sal6rio por tarefa". Neste 
reacender do debate sobre o sal,rio mínimo a ser pago no saUrio por tarefa, em 
1953, nlo t mencionado nem questionado o prazo de t~s meses anteriores ao 
novo sal,rio mínimo servindo de base de c'lculo para 'a •produção normal", tal 
como dispõe o §2° do art. 2° da portaria de 1940. 

(d. circular n• 104 de 1953 do SIFT-RJ). 
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26/2/54) por uma greve iniciada pelos banqueiros em protesto contra um 
rebaixamento salarial sob a alegação patronal da falta de algodão. A CTP só 
introduz na fábrica algodão para 3 ou 4 horas de trabalho, deixando os 
banqueiros parados no restante da jornada de trabalho e não paga o salário­
base equivalente às 8 horas de trabalho. Essa prática deliberada é denunciada 
pelos trabalhadores qu,e desafiam a CTP a demonstrar a falta de algodão no 
mercado. Além disso, a greve dos banqueiros reivindica o adicional de 10% 
por hora a que têm direito quando trabalham com o péssimo algodão tipo 
"Mata", e que não está sendo pago. São feitas duas assembléias sindicais 
com os grevistas, mas há acusações, feitas por operários, de negligência por 
parte da diretoria do sindicato, diante da presença de policiais na cidade e da 
ameaça de demissão dos banqueiros pela CTP, a qual alega ainda a iminente 
contratação de 40 banqueiros disponíveis das fábricas da Macaxeira c da Torre 
no Recife. Os banqueiros retornam ao trabalho sem uma resolução 
satisfatória de suas reclamações.249 

Na a.s6Cmbléia geral extraordinária de 11 de abril de 1954 do sindicato 
dos operários de Paulista, o presidente do sindicato "Birino" denuncia o /ock­
out parcial da fábrica, parando frcqüentcmcnte alguns dias da semana sob 
alegação de falta de material, e acusa diretamente o Comendador Arthur 
Lundgren. Se esta atitude patronal faz parte de uma tática já habitual de 
rebaixamento deliberado da tabela salarial futura, quando da decretação do 
novo salário mínimo, através da diminuição do ritmo da produção, ela se 
toma mais drástica na expectativa de um novo salário mínimo mais elevado 
já anunciado por João Goulart. (Apesar de Jango cair do Ministério, depois 
deste anúncio, a expectativa de brusca elevação do salário mínimo se 
conflrma cm maio). Por outro lado, a expectativa da nova mobilização (após 
outubro de 1952) por parte dos operários depende também do nível de 
aumento do novo salário mínimo e de sua improvável correta aplicação pela 
CTP às tabelas salariais dos operários "tarefeiros". Assim, enquanto na 
assembléia de 11/4/54, são discutidas as formas de pressão adotadas pelos 
dirigentes sindicais no Distrito Federal para encaminhar a reivindicação de 

249Este episódio é interessante como advertência relativ1zadora a propósito das 
notícias sobre os conflitos no interior da fábrica dada mesmo pelos jornais maiS 
favoráveis aos trabalhadores. Assim, a Folha do Povo noticia esta greve dos 
banquearos de fevereiro de 54, como sendo causada: (a) pelo fechamento, por 
ordem do gerente da seção, de banheiro onde se lavam os operános, (b) pelo 
roubo de "letras" registradas no relógio da máquina mas não apontadas pelo 
encarregado de seção, e (c) por um aumento salarial de 10% (F.P. 26 e 28/2/54). 
Em carta severa à redação do JOrnal, um grupo de operários critica a Ffllha do 
Povo por ter sido inexata nas informações. e por não ter dado a notícia na hora 
certa, durante e não após o desfecho da greve. A carta mostra como a reclamação 
principal que originou o movimento foi a rebaixa salarial sob a alegação de falta 
de algodão, e não a água do banheiro. ou o roubo das "letras". A Folha do Povo 
faz "autocrítica" e publica a carta em 5{3/54. 
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um salário mínimo de Cr$1.600,00 tanto para a capital quanto para o 
interior (reivindicada isoladamente pelo representante dos operários, dirigente 
sindical dos têxteis de Recife, do interior da Comisslk> do Salário Mínimo de 
Pernambuco), tentando elevar os níveis do salário mínimo previstos para a 
região (ou pelo menos para a 1' e 2' zonas de salário mínimo de 
Pernambuco) de Cr$1.200,00 para Recife e Olinda e Cr$800,00 para a 2' 
zona (onde estão localizadas os municípios com fábricas têxteis); na 
Assembléia de 2/5/54, já com o novo salário mCnimo decretado, os operários 
mobilizam-se aguardando a sua aplicação efetiva pela CTP às novas tabelas 
salariais e elegem uma comissão de 3 operários "para ajudar a fiscalizar a 
atualização da tabela de preços de letras e de peças dos panos" (citação da ata 
da AGE de 2/5/54, cf. também ata da AGE de 11/4/54250 e também Folha 
do Povo de 13/4/54). O novo salário mínimo, embora não haja a pretendida 
equiparação entre Paulista e a 11 zona do salário (Recife e Olinda), 
reivindicada formalmente pelos operários de Paulista, durante a posse da 
seção local do Conselho Consultivo Sindical de Pernambuco (em 20/1/54, 
cf. Tribuna Operária dez/jan 53/54}, situa-se afinal acima das expectativas 
dos operários (Cr$1.600,00 para a 1' zona e Cr$1.200,00 para a 21 zona 
onde se inclui Paulista), expectativas estas condicionadas também pela 
amplitude da reação patronal. 

Com efeito, se em escala nacional as entidades patronais entram com 
um mandato de segurança contra a decretação da nova tabela do salário 
mínimo -e isto já no contexto da crise política do governo Vargas- ao 
nível das fábricas de Paulista, a CTP aumenta a velocidade das demissões, 
além de empenhar-se em nova ofensiva de pressão, junto aos operários 
estabilizados, para que façam acordos considerados irrisórios. 

Diante da ocorrência de novas pressões disciplinares no interior da 
fábrica25 I, e de um número não habitual de demissões já por conta do 
aumento salarial decretado - mas ainda não pago pelos patrões em virtude da 
tramitação do seu recurso judicial contra o novo salário - a derrota do 

2SONesta mesma usembltta, presentes mais de 1.000 opcririos, sio ouvidas 
c.oloca.ç'""'s de Josué de Castro, convidado para falar sobre o ••"no m!rumo e a 
fothe (ata da AGE de 11/4/54). Nene pcriodo, o sindicato de Paulista t 
considerado um ponto ímponante de visitaç.io, seJ• de dtrigentes síndicau de 
outros síndtcatos, seja de políucos ou de autondades governamentais. Após ser 
desututdo do Ministtrio do Trabalho, em fevereuo de 1954, João Goulart esteve 
tambtm em vistta ao smdicato de PaulisTa onde falou, antes da decretação do 
salino m!nímo no dta 1° de maio, da necessidade de uma elcvaçio substancial 
da~uele u"rio. (cf. Gazeta d~ Pawlista, abril/maio 1954). 
25 No inícto de JUlho de 1954, dou representantes dos opcririos de Paulista no 
organismo intersíndícal HConselho Consultivo Stndtcai de Pernambuco", um da 
Fibnca Velha, outro da Hbnca Aurora, eleitos em usembltia. sio suspensos 
por três d111 pela Ubrica, provocando pequenas puahsaç~s de seçio (nos 
ba11cos da F6brica Velha e na estamparia da Fibrica Aurora), em protesto contra a 
medida. (cf. F. do P., 6n/'54). 
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mandato de segurança patronal, decorrente da rcafmnação de legalidade do 
decreto de aumento do salário mínimo pelo Supremo Tribunal Federal, num 
clima de ameaça de greve geral, veio trazer alegria e dar novo alento à 
mobilização dos operários de Paulista pela efetiva aplicação do aumento pela 
CfP. Assim, poucos dias após comparecerem expressivamente ao enterro 
em Recife do ex-presidente do sindicato Torres Gaivão (no dia 5n/54)- o 
qual sempre se pronunciou pela obediência estrita à legislação vigente, 
procurando agir eficientemente por via administrativa - os operários de 
Paulista preparam-se não somente para a iminência da greve, no caso de 
incorreção pela CTP no aumento das tabelas de salário, como para a festa 
comemorativa, quando do pagamento efetivo e correto do novo salário 
organizada pelo "Departamento Artístico" do sindicato (cf. entrevista do 
presidente do sindicato "Birino" à Folha do Povo de 9n/54). 

Os operários concedem à CfP mais uma semana para que efetue os 
cálculos das novas tabelas salariais, que afinal são pagas incorretamente na 
semana que vai do dia 12 ao dia 17 de julho. Alertados desde o final da 
semana pelos sindicalistas dos erros de cálculo (sistematicamente para baixo) 
da companhia, detectados pelos operários componentes da comissão 
fiscalizadora, eleita em assembléia, os trabalhadores paralisam as duas 
fábricas desde a madrugada de 2' feira, dia 19 de julho, cortando inclusive, 
conforme a precedente greve de 52, a luz e a água não só da fábrica mas de 
toda a cidade.252 Em assembléia declarada "permanente" no sindicato, é 
formada uma comissão salarial, integrada também pelos membros da 
diretoria, para reivindicar junto à CfP o aumento, sobre os aluais salários, 
de 50% para os diaristas e 53,3% para os produtivos. A CfP contrapropõe, 
na sua insistência em não repassar integralmente ao conjunto de sua folha 
salarial o impacto do aumento do salário mínimo, 40% para os diaristas e 

25 2 A discriminação operada pela CTP contra a ma10na da população da vila 
oper,ria, inclusive os comerciantes, atravfs da seletividade distributiva do 
fornecimento de energia elttrica decorrente de sua monopolização pela 
companhia, concentrando tais benefícios na casa grandt e nos chaltts dos 
chefes, em contraste com as casas dos oper,rios e os estabelecimentos 
comerciais, continua a ser uma fonte de ilegitimidade da dominação da empresa 
aos olhos de uma wopinião pública" lo.:al apoiada nos oper,rios e pequenos 
comerciantes, com retvindicações urbanas veiculadas por uma efêmera imprensa 
local: 
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w A CTP na sua sede de ira e perseguição contra os operários, alega não 
poder botar luz nas casas dos mesmos, mas segundo fomos informados, a 
cia. dispõe no momento de uma força elétrica capaz de fornecer luz à casa 
de todos os seus operirios, pois sua força atual t de 4.385 HP asstm 
distribufdos: Turbina F.A. [Fab. Auroral 2.060 HP, Turbtna F. V. [Fábnca 
Velha) 900 HP, Locomóvel F.V. 125 HP, Motora F.A. 60 HP, Locomóvel 
F. A. 80 HP, wMaute Plauidi" 180 HP, Motora F.V. 440 HP, estando 
parada no momento uma forço~ de 1.885 HP." 

(Tribwna Optrdria, fev. 1954, pg. 2) 



45% para os produtivos. A contraproposta é levada de volta à "assembléia 
permanente" onde é unanimemente recusada. Diante da continuidade da greve, 
ao final do mesmo dia, a CTP recua e aceita as reivindicações dos 
trabalhadores. (F. do P., 2In/54 e ata da AGE de t9n/'54). Um outro ganho 
dos operários com esta greve foi a atenuação da "cláusula da assiduidade 
integral", pois com o acordo de 19 de julho de 1954, o trabalhador que 
chegue alguns minutos atrasados à fábrica ao invés de perder o dia e o 
repouso remunerado, perderá apenas o abono de 50% ou de 53,3% sobre seu 
salário anterior a julho de 54, para ser pago apenas com o salário mínimo 
diário. Por outro lado, o trabalhador que justificar sua falta durante um dia da 
semana nao perderá totalmente o repouso remunerado o qual será pago na 
base do salário mínimo diário. A "cláusula da assiduidade" passa a incidir 
assim não sobre a totalidade do salário, mas sobre o aumento de 50 ou 53,% 
do salário anterior a julho de 54. (cf. ata da AGE de 19n/54 e F. do P. de 
22n/54). 

Esse "golpe na assiduidade" conseguido pelos operários, como o 
proclama a Folha do Povo de 22(7_154, mais uma escaramuça na luta, que se 
arrasta desde os anos 40, entre os operários e a companhia em tomo de 
diferentes concepções sobre a organização da produção, é, juntamente com a 
pronta rendição da CTP quanto à correta aplicação do aumento do salário 
mínimo às tabelas salariais por tarefa reivindicada pela greve, o resultado de 
uma campanha de mobilização indicativa do auge organizativo atingido pelos 
operários de Paulista. Acumulando sua capacidade de resistência no interior 
da fábrica às tentativas de reorganização da produção pela CTP, desde 1949, 
ampliando essas lutas denotativas de uma "microfísica da resistência" na 
fábrica com a luta pela reconquista do sindicato em 1951 e se integrando à 
luta conjunta dos têxteis de Pernambuco, que culmina na bem sucedida greve 
de outubro de 1952, os operários de Paulista prepararam com eficiência sua 
campanha pela correta aplicação do famoso aumento do salário mínimo de 
1954 (associado à crise política de Jango no Ministério do Trabalho em 
fevereiro e a subseqüente crise do governo Vargas) às tabelas salariais por 
produção. Integrados no conjunto dos sindicatos de trabalhadores têxteis 
desde 1952, e participando recentemente da organização "paralela" (cf. 
Weffort, 1972) intersindical CONSINTRA (Conselho Sindical dos 
Trabalhadores de Pernambuco), os operários de Paulista nao deixam de levar 
adiante suas reivindicações específicas. A preparaçllo e o desenrolar da greve 
de julho de 1954- com a prévia eleição em assembléia de uma comissão de 
fiscalização das tabelas salariais, com a paralisação generalizada e imediata 
das fábricas e da energia elétrica da cidade e a constituição de uma assembléia 
sindical "permanente", enquanto uma comissão negocia com a CTP -
deixariam com inveja ou orgulho o operário "ativista" José Alves em suas 
considerações "auto-críticas" e recomendações feitas em janeiro de 1952 ao 
recém-findo movimento reivindicativo pelo abono de Natal iniciado em 
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Paulista em dezembro de 1951 (cf. supra). A própria constituição da 
comissão de fiscalização das tabelas salariais, composta de operários 
experientes, eleita em assembléia, vem capitalizar em eficiência sindical nas 
negociações com a CfP, um conhecimento mais disseminado entre os ope­
rários sobre os constantes roubos cometidos contra o salário por produção 
que alimentam a continuidade da luta de classes na produção. (Sobre a 
recorrência do conflito no interior da produção ocasionado pela disputa em 
tomo do salário por produção, ver, para além da indústria têxtil, a descrição 
da luta no estabelecimento e no pagamento das tarefas em outros setores 
produtivos como a agricultura canavieira, cf. Sigaud, 1980 págs. 42-43 e 
Palmeira, 1979, págs. 46-49, ou como a mineração, cf. Dennis, Henrique & 
Slaughter, 1969, cap. II e III). Assim enfatiza tal conhecimento disseminado 
entre os operários contra o roubo no salário dos trabalhadores ganhando por 
produção a cada aumento do salário mínimo, este ex-operário que participou 
da comissão de fiscalização das tabelas salariais cm julho de 1954: 

"Qua11do vi11lta um aume11to de salárto dado pelo gover11o, o 
perce~ttual daquele salário {o puce~ttual de aume111oj ttnha que ser 
adicio!l4do 110 preço IIJiitário de peças E quando eles chutavam, Já 
tinha algumas pessoas esclarecidas que conltecta Porque dtgamos, o 
diarista já sabia como lidar com esse pro.b/ema, "'· u ganhasse por 
hora, com ta11tos por celttO, de sabe qua11IO tem que receber Mas o 
prtHiUltvo 114o, o produttvo tt11lta que fazer o cá/cu/8 do percentual, o 
produJivo ga11ha mais que o mf11imo, ltt, o cálculo era fttto pra 
adicioMr aquele perctl'llual tk a~UP~LIIlo tk 10%, 20% ' 30%,que fos fe, 
adicioMI sobre um preço u11itário das peças LÁ {M CTP I ttl'llta uma 
seçtfo tk estat(sttca, tspec~altzada pra faur esses cei/cu/os E o operárto 
tamblm acompa11ltava isso. Qua11do a compa111tia e~~ro/ava, porque 
ltlllta que botar 30% ' bOlava 25% ou bOiaWJ 18, a turma cltwva Aí 
havia o choque. Tá certo, tá errado, tá certo, ta urado, porque tt11lta 
ge1111 que uludia do troço· 'Ntfo, 1a11tos por CCIIIO, ti11lta que 
a~UP~LIIlar ta11to por peça.' A( ia pro silldtcalo, o siltdtcato rulamava 
e/u 114o elllelldtam, a( 10 pra )I/Jita tk coltctl~aç4o, e às vezes, saía 
greve. Eu já fv~tctOIIti como perito várias vezes sobre essas questões 
de salário, 11t E u ga11hava a quesltfo Houvt um etrto a~UP~LIIIO dt 
53,3%, elfl 1954, que fot um famoso. Eu fiz partt dessa comusão dt 
salário, III " 

(tx COIIIramestrt dt ltctlagtm) 

Organizados, previamente à deflagração da greve, e mumciados ae 
levantamentos estatísticos feitos pela comissão sindical de fiscalização das 
tabelas salariais, os operários pennanecem mobilizados após a retomada do 
trabalho, prevendo a reconvocação da "assembléia permanente", caso o 
pagamento dos salários nllo incorporasse os aumentos de 50% (para os 
diaristas classificados) e 53,3% (para os produtivos). E de fato, 24 horas 
depois da retomada do trabalho. com o amanhecer do pnmeiro (lia de 
pagamento após o acordo, nova greve paralisa as duas fábricas dtante da 
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incorreção dos cálculos salariais relativos aos operários da Fábrica Velha 
(onde se concentram os operários produtivos), enquanto na Fábrica Aurora 
(tendo a maioria de operários diaristas classificados) o acordo salarial é 
cumprido. Permanecendo parados dentro das fábricas, os operários ficam de 
sobreaviso para a convocação de nova assembléia no sindicato, enquanto a 
diretoria sindical e a comissão de salários dirige-se aos escritórios da fábrica 
O chamamento combinado para o afluxo dos operários à assembléia no 
sindicato é feito através de "foguetões", denotando o entusiasmo dos operá­
rios - à maneira do movimento reivindicatório pelas 8 horas de trabalho 
levado a efeito no período do 111 sindicato operário, o de "Roberto do Diabo", 
em 1932. (cf. cap. 7) - entusiasmo e alegria tanto maiores, transbordando da 
assembléia para as comemorações nas ruas da cidade, quando os trabalhadores 
ouvem, em assembléia, o relato da comissão de salários, informando que a 
CTP reconhecia os erros de cálculo cometidos na tabela salarial dos 
produtivos. (F. do P., 22n/54). 

Aceitando a contragosto, diante da força de seus operários mobilizados, 
o pagamento do aumento de sua folha salarial resultante do reajuste 
"generoso" do salário mínimo de julho de 1954, a CfP procura diminuir os 
efeitos de tal aumento tanto com as formas habituais de "compressão de 
custos relativos à mão-de-obra" quanto com novas modalidades. As formas 
habituais referem-se a: (1) o pagamento do aumento dando-se sob a forma de 
abono, facilitando-se a sua supressão quando da desobediência à "assiduidade 
integral", quando das férias ou para efeitos de aposentadoria; (2) o aumento 
da rotatividade da mão-de-obra, havendo a substituição de operários antigos 
por operários inexperientes; (3) rebaixamento do preço unitário da letra 
(medida da produção realizada por um operário em um turno de trabalho 
através do relógio acoplado à máquina) e através da mudança artificial de 
títulos e nomes de fios e tecidos fabricados, atribuindo à administração fabril 
preços inferiores a fios e tecidos de fato semelhantes embora nominalmente 
diferentes; (4) não pagamento do "salário-base" isto é, o salário mínimo, 
para o trabalhador que não alcance o mínimo de "eficiência" nas seçoes 
regidas pelo salário por produção, os quais recebem abaixo do mínimo. E as 
novas modalidades de atenuação do aumento salarial referem-se à pressão 
produtivista sobre os operários como a que ocorre com os da seção de 
tecelagem para que passem a trabalhar com 4 máquinas ao invés de 2, dando 
margem à demissão dos operários sobrantes. (F. do P., 20/10/54). 

Queixando-se publicamente dos efeitos desta elevação de sua folha de 
salários, resultante da greve de julho de 1954, ainda em 1955 e 1956253, a 

25 J .. A situaçio geral dos negócaos ainda nio reginra perspectivas lisonjeiras 
para o próximo futuro, devido ao aumento consider6vel ,dos cunos de produçio, 
causados pela elevaçio dristica dos níveis do sa16no mínimo decretado pelo 
Governo, e ao surto inflacion6rio geral existente no pah." (Relatório anual de 
1956 da CTP aos acionistas, relatório que cobre o período julho de 1955 a julho 

417 



CfP oferecerá maior resistência, quando de movimento reivindicatório 
similar ao de 1954, desenvolvido por seus trabalhadores culminando com a 
greve de setembro de 1956. 

Desde o segundo semestre de 1955, os operários de Paulista vêm 
reivindicando não apenas a incorporação do abono de 50%, resultante da 
greve de julho de 1954. ao salário; não apenas o pagamento do "salário-base" 
(salário mínimo) aos trabalhadores novatos, que substituíram demitidos e 
indenizados experientes, e que não alcançam a "eficiência" mínima exigida na 
produção, assim como também a tradicional reivindicação da "abolição da 
assiduidade integral": mas propõem ainda um aumento escalonado por faixas 
salariais à CfP (aumento de 60% para quem ganha salário mínimo, então de 
Cr$1.200,00; de 50% para quem ganha entre Cr$1.201,00 e Cr$2.000,00; de 
40% para a faixa salarial entre Cr$2.001,00 e Cr$3.000,00 e de 30% para os 
que ganham mais de Cr$3.000,00). Neste período, o sindicato de Paulista 
parece estar mais ativo que o próprio sindicato dos têxteis de Recife, atraindo 
para suas assembléias os dirigentes sindicais das outras "categorias" têxteis 
do Estado. (cf. F. do P. de 6/9/55 e 30/11/55). Como as propostas 
reivindicatórias dos diferentes sindicatos de operários têxteis ao sindicato 
patronal são por ele rejeitadas, aqueles sindicatos operários firmam novo 
"pacto de atuação conjunta", como em 1952, aprovando em seguida um 
memorial de 15 reivindicações básicas. Partindo de campanhas salariais 
separadas, iniciadas pelos sindicatos de Paulista, Recife e Moreno, a 
mobilizaçAo dos têxteis em 1956 funde-se numa campanha salarial unificada, 
cuja reivindicaçAo principal é um aumento salarial de 80%. 

Como em 1952, os sindicatos de trabalhadores têxteis entram com o 
pedido de dissídio coletivo na Justiça. do Trabalho, acompanhando a 
trarnitaçAo do processo com uma mobilização crescente. Na última audiência 
de conciliação em 3/4/56, os patrões negam a proposta intermediária feita 
pelo presidente do TRT de um aumento salarial de 40%, proposta esta que 
antecipa de certa forma o julgamento do dissídio do dia 27/4: o tribunal 
decide então por unanimidade, na presença de uma multidão de operários, 
julgar favoravelmente um aumento de 40% para os operários têxteis, 
calculados à base dos salários de 1953, e computados todos os aumentos 
concedidos pelos patrões entre 1953 e 1956. Esta decisão é válida para 
Recife, não sendo imediatamente julgados os dissídios relativos aos sindi­
catos dos municípios do interior. O centro da mobilização dos operários 
passa então para o sindicato de Recife, tendo como reivindicação o cumpri-

de 1956, a elevação de sal,rio mínimo referida neste relatóri<> ~ a de 1954. pois o 
próximo aumento de salhio mínimo t em agosto de 1956). Apesar desta 
lamentação o mesmo relatóno da CI'P registra a dutributçio de dtvidendos no 
valor de 12 milhões de cruzeiros naquele ano comerctal. (DepoiS dos Manos de 
ouro" entre 1938 e 1946. h' indicações aparentes de boa lucrattvidade nos 
relatórios de 1948 e l956). 
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mento da decisão do TRT. Os patrões recorrem ao TST e, enquanto isto, não 
pagam o aumento aos seus operários na expectativa que o Tribunal Superior 
lhes seja mais favorável. Alegando ser o aumento salarial de 40% "altamente 
prejudicial à economia pemambucana e nordestina", o presidente do sindicato 
patronal têxtil declara à imprensa ser suficiente a majoração salarial a ser 
realizada quando do próximo aumento do salário mínimo em fase de estudos. 
(Jornal Pequeno, 6{7/1956). 

No infcio de julho, a mobilização dos trabalhadores atinge o auge, 
impacientes com a protelação patronal ao cumprimento da decisão do TRT 
tomada desde o final de abril: a preparação para a greve aponta para o seu 
próximo desencadeamento em assembléia marcada para o dia 9 de julho. 
Enquanto isto, setores patronais procuram, com o objetivo de auferir as 
vantagens indiretas que lhes advêm de um clima político autoritário que 
atinja setores do movimento operário, estimular a política repressiva vigente 
no governo Cordeiro de Farias. Assim, o jornal que ocupa a posição mais à 
direita do espectro conservador da grande imprensa do Recife, o Jornal 
Pequeno, abre espaço para as intenções destes setores patronais: 

~Duu•cwfPWs (. .. ) a iflfiltraç6o d6 com1mutas 6 agitadores cofltwmazes 
fiO s~io d~ class~ dos trabalhadores llzui.r do Estado. Aprov~italldo o 
movim~flto pacifico e ordeiro dos q14e mi/liam "esse setor de 
at1vidades, mov•meflto este q14e visa ao ci4mprimeflto de 14ma 
duposiç6o legal , os iflimigos do bem comwm vim tflswflando os 
tecel6es a ruJo aceitarem qWJiqaur proposta da classe patroNJI, sob a 
alegaç4o de q14e 114 flecessidade de reaç4o COfltra a bllTgausia . ( ... ) A 
estas /toras, estamos iflforfftll.dos d~ qau a pollcia r~dobrow SWJ 
vigilâflcia sobre essa classe de pwgfiDdor~s da d~sordem ~ do sossego 
públicos. Os proprietános dos estabelectm~fltos tizt~i.r do Estado, por 
swa vn, fPWstram.se dispostos a procurar os metas flecessános a wma 
solwç6o 16gica para as diUJs partes ( ... ) Acredita-se qwe os 
trabalhadores fl4o cltegar4o a tomar a altlwde utrema [a guve a ser 
dese,.cadeada dia 9 de jwllto) qwe redllltdarw em pollderáveu prejwlzos 
para eles pr6prios, para os patr6es e para a pr6pna ecoflomlQ do Estado, 
t~lldo em vista a boa vofllade a que está domiflada a classe patroflal em 
solwcioflar o impasse . [A seguir, a Mtlcia cita declaração do presideflle 
do silldtcato patroMI proclama/Ido a ilegalidad~ da 'projetada greve 
dos tecel6es', pois 'a qwest4o do awnunto salarial se ~fiCOfltra aillda 
sob a pudtflcia do Tribi4fiDI Superior do Trabalho')" 

(Jornal Pequeno, 617156) . 

Não somente a pretendida ilegalidade da futura greve é um blefe, como o 
é a "ameaça comunista". A ilegalidade de uma greve de trabalhadores que não 
espere por julgamento de recurso patronal ao TST não encontra amparo 
explícito no decreto-lei 9.070 de 15/3/1946, a "lei de greve" de então. Aquele 
decreto menciona simplesmente "o Tribunal do Trabalho" (nos seus artigos 
6°, 70 e 8°) como a instância em relação à qual as partes devem obedecer à 
"sentença normativa", e o TRT encontra-se aí enquadrado, enquanto o art. 
12° assinala que "os recursos cabíveis dos julgamentos proferidos por 
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Tribunais do Trabalho, em dissídio coletivo, não terão efeito suspensivo". 
Em contraposição, os empresários têxteis não cumprem a decisão do TRT 
pois confiam na tradição das decisões do TST de serem mais favoráveis aos 
patrões e não querem perder as diferenças salariais pagas decorrentes de 
decisão do TRT, depois reformada pelo TST, estando protegidos os 
trabalhadores pelo mesmo art. l:ZO: "o provimento do recurso não importará 
em restituição de salários já pagos." As ambigüidades e lacunas dos textos 
legais, no entanto, dependem de interpretações que não são imunes à pressão 
política. Daí a utilização do segundo blefe da noúcia do Jornal Pequeno, a 
"ameaça comunista". 

A "ameaça comunista" proclamada pelo Jornal Pequeno constitui-se 
num blefe a tomar-se retrospectivamente informações das próprias fontes da 
polícia estadual, da mesma administração Cordeiro de Farias, com a qual 
parece ter tanta intimidade aquele jornal. Pois, segundo o relatório da 
Secretaria de Segurança Pública de Pernambuco, "Aspectos da Atividade do 
Comunismo em Pernambuco" (1958, apresentado à 2' Conferência Nacional 
de Polícia), a polícia estadual teria destruído o "Comitê Regional" do Partido 
Comunista em Pernambuco, assim como diversos "Comitês de Empresa" 
desde a "diligência policial" do dia 6 de janeiro de 1956, tendo ainda no dia 4 
de maio de 1956 "desarticula [do] tudo o que restava da organização 
comunista em Pernambuco, destruindo Comitês Distritais da capital, 
Comitês de Zonas, inclusive os do interior do Estado" (pg. 18 do referido 
relatório). Essa atividade repressiva atinge os "ativistas sindicais" têxteis 
diretamente vinculados à estrutura organizativa do PC.254 A Folha do Povo 
de 28(2/1956 registra a prisão de militantes sindicais têxteis em Paulista 
"pela polícia de Cordeiro de Farias", após episódios semelhantes em Moreno 
e Camaragibe. Em Paulista, teriam sido presas 15 pessoas (contra 8 em 
Macacheira, 8 em Camaragibe, 13 na Fábrica da Torre, 8 em Moreno e 44 
na Pernambuco Tramways), segundo informe interno do PC divulgado entre 
fevereiro e abril e transcrito no relatório da polícia publicado em 1958, 

2S 4"Com a prisio de v'rios militantes-dirigentes do Comitê Regional , bem 
como em face da vasta documentaçio apreendida, uma nova orientaçio aos 
nossos trabalhos foi dada, permitindo uma repressão mais eficiente nos 
organismos subordinados lquele Comitê. Descemos, assim, às organizações de 
massa (organizações de base e comitês de empresas) - verdadeiros alicerces 
onde o Partido constrói o seu edifício - razio pela qual tais organismos 
mereceram nona maior atençio. Inicialmente, desarticulamos a Comiuio 
Sindical, que tinha como finalidade dirigir o Partido no seio dos oper,rios 
sindicalizados, detendo e tomando por termos as declarações de todos os seus 
componentes. Atingimos, depois, v'rios Comitês de Empresas, tais como o das 
f'bricas de tecidos de Moreno, Camaragibe, Torre, Macacheira, Paulista, e os 
Comitês Distritais de Casa Amarela, do Porto, do Centro e a Organizaçio de Base 
doa Transvi,rios entre outros." (pg. 26 do referido relatório). Agradeço aqui a 
Alfredo Wagner B. de Almeida a indicaçio e localizaçio desta fonte de dados. Cf. 
também Almeida, 1983, pgs. 3S-46. 
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desarticulando as 6 "bases" do "Comitê de Empresa da CTP" dispostas no 
organograma daquilo que seria "a organização do Partido na posição em que 
estava em 1955, época do seu maior apogeu", caprichosamente reconstituído 
e mapeado entre as páginas 24 e 25 daquele relatório (contra 4 "bases" da 
Torre, 5 na Macacheira, 4 em Camaragibe, 5 em Moreno).255 

O alarme contra a "infiltração de comunistas e agitadores", propalada 
pelo Jornal Pequeno ,ou menospreza os feitos e méritos da polícia estadual 
em suas "diligências" bem sucedidas ou é fruto do temor maior talvez mais 
sensato, de que "comunistas locais", acidentalmente cortados das correias de 
transmissão de "tarefas" programadas no "Comitê Regional" ou no "Comitê 
Central", tenham efetivamente "a iniciativa de dirigirem seus próprios 
destinos" (cf. nota 255) e poderem assim encarnarem-se nos trabalhadores 
comuns e nas suas reivindicações, tomando cada tecelão, aos olhos patronais 
ou pelo menos aos olhos pequenos do Jornal Pequeno, um "agitador" 
potenciat.2S6 Por outro lado, no episódio da ameaça de greve, estes temores 
dissipam-se parcialmente com a intermediação de um emissário do 
Ministério do Trabalho conseguindo tanto que os industriais paguem já 20% 
de aumento salarial enquanto esperam a decisão do TST quanto que os 
operários aceitem este regateio patronal, a greve programada não se 
efetivando. (F. do P., 7{7/56) 

No dia 14 de julho (em homenagem à inspiração democrática da 
Revolução Francesa?) é decretado o aumento do salário mínimo, a vigorar a 

2SSo relatório de polícia d6 tanta importância às suas Mdiligências policiais" 
que propõe uma periodizaçio da história do PC em Pernambuco onde o dia 6 de 
janetro de 1956 ocupa lugar de destaque: Ma) antes de 1935; b) de 1936 a 1945; 
c) período de legalidade; d) da canaçio do registro do PC at~ 6 de janeiro de 
1956; e) fase atual". A Mfase atual" caracterizar-le-ia pelo fato de que Mo Comitê 
Central cortou suas ligações com o Estado de Pernambuco [por razões de 
segurança), deixando aos comunistas locais a iniciativa de dirigirem seus 
próprios destinos", e pelas Mtentativas de reestruturação para a fase eleitoral que 
se aproxima" (onde o relatório nio deixa de criticar o documento da frente de 
oposições de abril de 1958 contendo a assinatura de Davi Capistrano do PCB; 
cf. pgs. 12, 18 e 19 do relatório e cf. Mnota" da 1' reunião das forças de oposição 
unidas de Pernambuco", abril de 1958, in Soares , 1982, pgs. 67-68). 
256ne resto, esta tentativa de reediçlo dos efeitos Mpacificadores" favor6veis e 
rent6veis b indóstrias têxteis que produziu o ambiente repressivo dos anos 
1949 e 1950 - quando Paulista tomou-se uma Mpraça de guerra" pela poHcia 
estadual, por ocasiio da tentativa de uma simples assembl~ia num sindicato sob 
intervençio (cf. supra) - ~ de difícil efetivaçlo em face de um movimento 
sindical com certa liberdade de açlo, de vitórias eleitorais de coligações de 
esquerda na prefeitura do Recife (Pelópidas Silveira) e de outros municlpios 
(como Paulista, com a chapa Jos~ Firmino da Veiga e MBirino" como vice­
prefeito apoiada pelo MNPT, cf. nota 110, Parte D, cap. 5 e cf. parte IV) no final 
de 1955, e do ambiente político nacional de MequiHbiio inst6vel" (Benevides, 
1976, PS· 47) po~m mais liberal a partir da posse de Kubiuchek na presidência 
no início de 1956. 
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partir de 1° de agosto, passando o salário de Recife para Cr$2.700,00 (um 
aumento de 60%) e o da 21 wna para Cr$2.200,00 (um aumento de 83%). 
As fábricas do Recife pagam, a partir de agosto, os níveis salariais 
correspondentes ao novo salário mínimo procurando desanuviar assim o 
ambiente de ameaça de greve. E finalmente, nos últimos dias de agosto, o 
TST julga procedente o aumento salarial dos têxteis, abaixando-o no 
entanto, em relação à decisão do TRT, de 40% para 30%. Diante da 
promessa patronal de acatamento a esta decisão, os operários consideram-se 
vitoriosos (cf. Folha do Povo, 29/08/1956), pois pelo menos ao argumento 
do recurso ao TST não podem mais recorrer os pat.rOcs. 

No entanto, no último dia de agosto ·desencadeia-se uma greve em 
Paulista que paralisa completamente as duas fábricas têxteis da cidade. 
Segundo indicam os dados disponíveis, a greve é novamente motivada -
como a de julho de 1954- pela incorreçllo premeditada nos cálculos de 
transformação do aumento do salário mínimo por tempo, no aumento 
correspondente na tabela salarial que rege o pagamento dos operários que 
ganham por produção. Como vimos no capítulo 9, esses cálculos não são 
simples e estão condicionados ao controle que tem a administração fabril 
sobre o funcionamento do seu "laboratório secreto da produção"257. Tais 
cálculos ainda se complicam pois são feitos separadamente para cada tipo de 
algodão, fio ou tecido nas tabelas salariais para banqueiros, fiandeiros e 
tecelões. Os operários já tinham tomado a iniciativa de tentarem acompanhar 

2S 7 Auim enuncia o CIFTA·RJ em 1940 os procedimentos de cálculos 
neceuários à transfonnaçio do salário mínimo por tempo para a tabela salarial 
por produção regendo a remuneração dos diversos profissionais, de diversos 
setores, pagos por produçio: 

wPara se saber qual o salário mínimo por unidade produzida, deverá a 
fábrica : 1°) relacionar as quantidades de unidades de tarefas produzidas 
por toda a tunna de tarefeiros e empreiteiros que utilizem os mesmos 
elementos de trabalho e operem em Igualdade de condições; 2") destacar 
a quantidade de unidades de tarefa produzidas por 2(3 dos tarefeiros que 
tenham alcançado maior produçio; 39 ) verificar a m~dia diária de 
unidades produzidas para um dos operários que compõem o grupo dos 
2(3 dos tarefeiros que tenham alcançado maior produção; 49 ) dividindo 
o salário mínimo diirio da respectiva localidade pela m~dia diária de 
unidade produzidas por operários nos 2/3 de tarefeiros que tenham 
alcançado maior produção se encontrará o valor de salário mfmmo por 
unidade de tarefa." 

(Anexo à Circular 27/1940, de 18/07/1940 do CIFTA-RJ 
aos seu associados, in arquivo CIFTA) 

Tais recomendações, necenáriu para o cálculo feito pela pnmeira vez do 
Msalário mínimo por unidade produzida" quando da introdução do salário 
mínimo em 1940. continuam necessárias a cada aumento do salário mínimo, na 
medida em que a produçlo a ser levada em consideraçlo nos cálculos ~ a 
produçlo efetivamente medida no trimestre anterior à data do aufJlento do 
salário mínimo, segundo as recomendaçõea da portaria SCM-328 de 15 de julho 
de 1940 (cf. nota 248 neate capitulo). 
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de perto estes cálculos com uma comissão de fiscalização, eleita em 
assembléia cm julho de 1954, c constituída de mestres e contramestres 
"peritos", e portanto estavam atentos também aos pagamentos subseqüentes 
à entrada em vigência do novo salário mínimo, desde agosto de 1956. 

Segundo a versão da Folha do Povo, o motivo da greve é o fato de a 
CTP, "embora pague o correspondente ao aumento do salário mínimo aos 
operários diaristas, não faz o reajustamento nas scções que trabalham por 
produção". Depois de vários "entendimentos infrutíferos do sindicato com a 
CTP" no mês de agosto, os operários paralisam o trabalho na 6' feira, dia 31 
de agosto, inclusive a usina elétrica da fábrica interrompendo o fornecimento 
de luz elétrica e água à cidade, e se constituem em "assembléia permanente". 
(Folha do Povo, 02/09/1956). Embora as versões do desenrolar da greve, e 
cm particular dos seus motivos, veiculadas pela Folha da Manhã e pelo 
Jornal do Comércio sejam diferentes, no entanto, elas parecem confmnar 
indiretamente a versão da Folha do Povo. Assim, as informações contidas na 
notícia da Folha da Manhã parecem indicar que a CTP vem pagando o 
aumento do salário mínimo na proporção do seu aumento na 11 zona (que foi 
de aproximadamente 60% menor que na 21 zona), e não na proporção da 21 

zona (83%), embora a notícia faça menção à decisão judicial sobre o dissídio 
dos têxtcis.258 Enquanto isso, o Jornal do Comércio, defendendo o ponto de 
vista patronal, parece procurar induzir o leitor a entender que os operários 
querem um aumento de 83% acima do salário mínimo, mas indiretamente 
fornece elementos de confmnação do não pagamento do aumento integral do 
salário mínimo pela CTP, ao informar ser atendido pedido de fiscalização 
trabalhista na fábrica pelo sindicato.259 

25 8 "Na manhi de anteontem, eclodiu na cidade industrial de Paulista um 
movimento paredista envolvendo cerca de 5 mil oper,rios (a Folha do Povo fala 
em 6 m1l oper,nos] têxteis daquela cidade, sob a alegação de que os 
empregadores só lhes estio pagando 63% sobre os saUrios anteriores ao 
di ssídio, contrariando assim uma determinaçio da Justiça que proporcionou um 
aumento maciço de 83%." (Folha da Mat~M, 2/9/56, wGreve Oper,ria em Paulista 
deua a c1dade sem luz"). Em noticia subseqüente, a Folha da Mat~h4 volta a 
assmalar & vinculação entre o motivo da greve a uma decisão judietal: w ... greve 
... em sinal de protesto contra os patrões que não estavam cumprindo uma 
decisão da Justiça do Trabalho". (Folha da Mat~h4, 4/9/56). No entanto, a 
decisão judicial recentemente havida, do TST JUlgando o aumento salarial dos 
têxteis e o estabelecendo em 30%, não parece estar sendo no momento da greve 
ex1gido pelos oper,nos a tomar-se a sua retvmdicação de 83% de aumento, que 
é apenas a proporção do aumento do saUrio mínimo. A hipótese da CTP j' ter 
pago o aumento de 30%, decorrente da sentença do TST, é improcedente na 
medida que somente em meados de setembro o sindicato patronal têxtil em 
Pernambuco assume o compromisso de pag,-los aos oper,rios perante o 
delegado regional do trabalho (F. do P., 12/9/56). 
2S9 .. Com o objetivo de conseguir um aumento de 83% sobre os seus sal,rios, 
declararam -se em greve os tecelões de Pauljna. A diretoria da CTP, entretanto, 
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Ameaçando perante a "opinião pública" os operários de Paulista com a 
consideraçao de ilegalidade da greve e possíveis conseqüências na boa tradição 
da CfP de 1932, com a hecatombe da demissão em massa sem indcnização, 
aos redatores do Jornal dQ Comércio não é dado o lazer de fazer as contas do 
aumento do antigo salário mínimo para o novo (de Cr$1.200,00 para 
Cr$2.200,00 em Paul.ista, isto é, um aumento de 83%) e inferir que a 
reivindicação dos operários visa simplesmente aplicar a regulamentação 
implícita do decreto de aumento do salário mínimo às tabelas salariais por 
produção, mantendo-as próximas à proporção do aumento do salário mínimo 
por tempo e fazendo o valor absoluto de sua remuneração acompanhar de 
perto o valor monetário do novo salário mínimo (pois o "leque salarial" dos 
operários produtivos efetivamente não se distancia do salário mínimo. ainda 
mais com a manipulação exercida pela administração sobre a qualidade da 
matéria-prima e o conseqüente rebaixamento salarial por produção, feita de 
forma intermitente). 

Apesar da mobilização dos operários e das alternativas de repressão 
embutidas como possibilidade no desenrolar da greve, a mediação do delegado 
regional do trabalho é aceita pelos operários e pela CI'P, após 4 dias de 
greve: os operários concordam em voltar ao trabalho com a constituição de 
uma comissão composta de operários designados pelo sindicato e membros 
da administração da CTP para estudarem as tabelas salariais de acordo com o 
novo decreto do salário mínimo, dentro de 3 a 4 dias, na sede da DRT. Além 
da correta aplicação do aumento do salário mínimo às tabelas salariais na 

julga que não é possível o pagamento de um aumento naquela proporção . D1z 
que est' pagando o salário mínimo desde o dia I 0 de agosto [só aos diaristas, 
segundo a Folha do Povo) e que além disso, deu um aumento aos operános e 
funcionbios que já recebiam salários superiores ao mfnimo, tendo &dotado para 
isto uma tabela proporcional [mas proporção esta inferior à proporção d o 
aumento do salário mínimo, uto é, 63% ao invés de 83%, segundo os dados da 
Folha da Manhi) . O sindicato, todavia, em reumio Julgou que o aumento dado 
aos que ganham acima do mfnimo deveria ser 83%. A fim de defender esse ponto 
de vista, realizou v'riu assembléias, os operhios que compareceram 
concordaram em pleitear o aumento sugendo pelo sindicato alegando o 
encarecimento das utilidades. Aliás, antes desse movimento, o sindicato havia 
pedido que a Delegacia Regional do Trabalho fizesse uma fiscalização nas 
fábricas de Paulista, a fim de verificar se estava sendo cumprido ali o novo 
decreto presidencial sobre o salário mínimo. Segundo informações de elementos 
ligados àquelas fábricas [certamente da administração patronal). quando fo1 
iniciada a fiscalização da DRT, os operários entraram em greve, tentando 
inclusive paralisar as máqumas de força e luz que servem a toda a c1dade. Por 
esse motivo, a greve dos trabalhadores de Paulista é considerada liega l. 
Possivelmente, será dado um prazo de 48 horas para os operários voltarem ao 
trabalho. Caso contrário, a dueção daquelas fábncas demitiriam todos os 
grevistas sem indenizaçio. Espera-se, no entanto, que os entendimentos que 
estão sendo promovidos pelas autoridades, diretores da CTP e o sindicato dos 
grevistas conduzam a uma conciliaçio entre as partes em litígio." 

(Jor11al do Comirc1o, 2/9/56) 
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base de 83% de aumento, os operários reivindicam a não demissão de 
operários por motivo da greve e o pagamento dos dias parados. (Folha do 
Povo, Folha da Manhã e Jornal do Comércio de 4/9/56). 

Tennina vitoriosa a greve dos operários de Paulista de setembro de 
1956, incentivando a preparação da greve no sindicato do Recife, diante da 
protelação patronal no pagamento do aumento de 30% decidido pelo TST. 
Em meados de julho, no entanto, essa ameaça de greve se dilui com o 
compromisso assumido pelos patrões na DRT de pagarem o aumento (F. do 
p ., 12/9/56). 

Em 1957, novamente os operários de Paulista entram em greve 
sozinhos. Ao contrário, no entanto, das relativamente bem sucedidas greves 
de 1954 e 1956, a greve de 1957 evidencia, apesar do entusiasmo c da 
mobilização dos operários, sinais de esgotamento e limitações ao desenvol­
vimento do seu movimento social continuamente crescente desde 1949. 

Nos primeiros meses de 1957, a CTP passa a pagar seus operários 
segundo uma periodicidade quinzenal, ao invés do tradicional pagamento 
semanal.260 No primeiro sábado de abril, os operários da "Fábrica Aurora"­
até então a maioria dos movimentos grevistas iniciava-se na "Fábrica Ve­
lha", sob a hegemonia dos operários produtivos e particulannente dos ban­
queiros - paralisam totalmente aquela fábrica, seguida da adesao de algumas 
seçôes da "Fábrica Velha. Os operários constituem-se em "assembléia 
pennanente" no sindicato, reivindicando a volta à periodicidade semanal no 
pagamento de salários, mas ao contrário das greves anteriores, de 1952, 1954 
e 1956, não paralisam o fornecimento de energia elétrica e água à cidade. 

Em discussões entre os operários, no sindicato, por ocasião da greve de 
1952, um dos argumentos favoráveis à paralisação do fornecimento de 
energia elétrica - além de dar maior impacto e notoriedade à greve e 
evidenciar os privilégios na distribuição de luz e água às casas dos chefes, 
"punindo-os" - era que assim o "Comendador Arthur não poderia mandar 
tocar o apito das fábricas", o que poderia levar uma parte dos operários a 
comparecer ao trabalho. Fundado na preocupação com a interiorização da 
assiduidade, da disciplina e da compulsão ao trabalho que os apitos da fábrica 
sonoramente simbolizam na vida dos operários de Paulista, aquele receio 

260 Após discussões na Cimara Municipal sobre os efeitos desta medida nio 
somente sobre o orçamento domhtico das famílias dos oper,rios da CTP, mas 
tambtm sobre a feua semanal e o comhcio local, um vereador do panido 
maJorit,rio (o PSD) queixa-se formalmente 1 DRT contra esta mudança no modo 
de pagamento da compa,hia, ao mesmo tempo em que envia apelos aos diretores 
da CTP e ao wcomendador [Anhur) Lundgren" para que revejam este 
procedtmento. (Folha da Maflltá, 3/3/57). Em 7/4/57, o correspondente local da 
Folha da Maflltá volta a insistir no wlado humaniúrio" "provocado pela medida 
que wveio causar grandes prejuízos, abalando completamente a economia da 
família oper,ria, j' acostumada a fazer · sua 'feirinha' aos dbados e pagar ao 
'gringo' da prestaçlo aos domingos." 
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"vanguardista" de conotação "blanquista" dos "ativistas" sindicais locais 
dissipa-se na greve de 1957: os insistentes apitos das fábricas não são aten­
didos, contrastando no seu estardalhaço sonoro com o silêncio das fábricas 
totalmente paralisadas e vazias (F. do P., 12/4/57). 

Diante da insensibilidade da CTP à abertura de negociações com seus 
operários em greve, uma comissão de operários liderada pelo presidente do 
sindicato Birino e pelo prefeito Firmino da Veiga (do qual Birino é vice­
prefeito}, em audiência com o governador Cordeiro de Farias, pede a 
mediação do governo estadual, que se cfetiva pelo envio de um Secretário de 
Governo a Paulista para tentar um acordo entre "as partes". Depois de 8 
horas de reunião de negociações, o Secretário de Governo anuncia à impren­
sa, já no Palácio do Governo, em Recife, "uma fónnula conciliatória, aceita 
imediatamente pela direção da CTP, mas sujeita à aprovação da assembléia 
geral dos trabalhadores que se realizaria à noite." (F. da Manhã, 14/4/57). 
"Birino" começa a desgastar-se na assembléia por ter aceito a ela submeter 
proposta considerada inaceitável (mesmo que o tenha feito taticamente}, 
unanimemente rejeitada.26t Além da ambigüidade do 2° ponto da "t:ónnula 
conciliatória", o 1° ponto, aceitando a demissão de operários grevistas e 
ainda por cima pagando a CTP parte da indenização devida com.um inédito 
"empréstimo" do sindicato, é repudiado na "assembléia pennanente". 

A volta ao trabalho se dá, no entanto, poucos dias depois, mantend<rse 
basicamente as condições contidas na "fórmula conciliatória" anterior, 
confonne deduz-se da seqüência de notícias da Folha do Povo posterior à 
greve. Enquanto isso, a Folha da Manhã fornece informações sobre a 
movimentação dos negociadores para o fim da greve, mas pouco esclarece 
sobre os pontos "do acordo honroso" afinal aceito pela assembléia dos 
operários: 

•voltou o Dr. Gu~du [Suutário do Governoj, a Pauluta já agora 
awtorizado pdo governador para dar wmD solução tú qwalquer manúra 
O tmdiador oficial juntatmnlt com o Prefeito, wm fiscal do Mmastino 
do Trabalho, o Promotor Público da comarca, mantiveram, durante 
todo o dia t parte da noite da 5· feira última contacto diuto com o 
próprio Cotmndador Arthwr Lundgrtn, dautoru t advogados da CTP. 
chegando ftlizmtfllt a um acordo honroso para ambas as pariu, pondo 
término à mais d~morada guvt já havida na 'Cidad~ das Chamanls' 

261 A wfónnula concilaatória" é assim transcrita na Folha da Manhã de 11/4/57 . 
w I 0 ) Demiuio amigável da CTP [Sic] de 24 tecelões Oíderes da greve) 
mediante indenizaçio à base de 70% sobre os salános e tempo de servaço, 
cabendo à empresa entrar com 40% e o órgão de classe com 30% (sicll: 2°) 
Pagamento semanal aos operários da 'Fábnca Velha' e aos das seções da 
'Fábrica Aurora', ficando os salários sendo pagos duas vezes por mês aos 
das demais seções ou àqueles que deseJarem receber por esta fórmula; 3°) 
qualquer modificaçio futura, na forma de pagamento do saUrio, somente 
será feita, depois de entendimentos entre as duas panes." 
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(guv~ d~ 8 dias, a d~ 1952 teria d1.1rado 7 dias, acompanllando a gr~v~ 
geral dos tecdlJes d~ Pernamb1.1co, as d~ JWito d~ 1951 , Jllllto de 1954 
~ set~mbro de 1956 114o passaram d~ 4 dias, há, no ~lllanto, mais wma 
vez o esq~.~~cim~nto .ri.rt~m4tico das gr~ves d~ 1932]. úvada a 
proposta à Assembllia G~ral, q~t~. ~m virtlld~ do grand~ número d~ 
operários não foi realizada na praça pública, interrompendo 
completamente o tr4nsito, foi a mesma demoradomente aplalldido pda 
mllltid4o. Agradecendo às atençlJes ~ a compreensão d~ ambas as partes 
faloll o secretário G~tede.r . Ainda !Lraram do palavra, congrat1.1lando-se 
com os traballladores ~ elogiando a discipl1na mantido dwrant~ a 
'parede' , o prefeito Firmino do Veiga, o .rr. Severino Afonso de Oliveira 
(Birinoj ~ o Dr. G6es (Promotor do comarca]" (Follla do Manltá, 
1414157) . 

Provavelmente, no acordo que finalizou o movimento grevista, foi 
retirado o "empréstimo" ou "doação" do sindicato à CTP para que esta 
indenizasse os 24 operários demitidos, "recuando" a CTP ao admitir 
"custear" tal pagamento à base de Cr$ 2.000,00 (o salário mínimo de então 
sendo Cr$ 2.200,00) por cada ano de serviço daqueles operários (que no caso 
de alguns deles, chega a quase 30 anos). A aceitação da demissão daqueles 
trabalhadores provoca, no entanto, um sentimento de derrota nos demais 
operários, tanto mais que permanece a cláusula ambígua no acordo dando 
margem ao pagamento quinzenal a uma parcela de operários que pode 
aumentar com pressões da companhia, anulando progressivamente o paga­
mento semanal pelo qual lutaram. (F. do P., 13/4/57). 

Cabe aqui, após esta greve de 57, ao final deste ciclo de greves da década 
de 50, fazer uma pequena digressão sobre as discussões entre os próprios 
trabalhadores, em seus relatos retrospectivos, sobre o suposto grupo 
profissional de operários mais importante ao desencadeamento das greves e 
na sustentação à atividade sindical. Conforme já observou o leitor, os 
banqueiros têm aparecido com destaque nas lutas reivindicatórias no interior 
da fábrica e no campo da atuação sindical, desde as pequenas paralisações de 
seção em 1949, desde a sua incidência numérica significativa dentre os 
operários de questão contra a companhia (questões na justiça), desde a sua 
briga com o gerente da preparação de algodão, o galego Kenan, desde a 
"tomada" do sindicato em julho de 1952, até o desencadeamento da greve de 
52, e das greves de 54 e 56. Este curriculum-vitae coletivo de tal grupo 
profissional é motivo de honra na rememoração contida nos relatos dos 
operários, e está associada ao lugar estratégico dos banqueiros no interior do 
processo produtivo. 

"O banco i llma mdq1.1ina com 11 metros de comprimento e algwmas 
têm 94 fllSos, olllras 40. Cada fllSo tem dilas bobinas. (. . .) O 1' t1po de 
banco, o banco grosso, recebe 1tma fita de algodão dos mdq1.1inas de 
tirag~m. q~t~ r~ceberam das cardas Aq1.1elas latas c~ias d~ wma fita de 
algodão vão para o banco grosso, de lá para o intermediário, dali para o 
banco fino e depois para o s~tperfino . Da fita vai fazendo wm fio cada 
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vez mais fino . E dali vai pra fiação . Na ipoca que eu trabalhava, tinha 
40 bancos finos, 15 intermediários e 10 grossos . Em cada máquina , 
trabalhaWJm dwas pessoas, fora os aJudantes. E fiO seção, tinha ainda os 
.rcrvcn/es c os contrawustres. Hoje em dia, parece que wm maquinista 
s6 trabalha com 16 dessas máquinas. Agora naquele tempo, u p~rasse 

os bancos ... Se a genu fizesse wma greve, pode contanwar rodando 
todo mwulo a{ ·que do qui luJ pouco, lava twdo parada. Por que então ia 
parar logo a fiação, ia parar enrolador, parava a tecelagem, a 
engomadeira, parava twdo. Se os bancos parassem, parava twdo. O 
batedor podia rodar e as cardas podia rodar, mas fazia as fitas , e n4o 
saÚJ . Então tinha que parar twdo. Era com a gente que o pessoal se 
agarraWJ. Se os bancos parassem, paravam todas as seç6es. CofllinwaWJ 
rodando ali terminar o estoque e qwafllo terminasse, parava twdo. ( .) 
O operário mais uclarecido era o operário dos bancos. N6s banqueiros 
fOIPWs os priwuiros a botar questão aqui. Foi wma turma de 16. Me 
convidaram pra encabeçar a questão. E n6s ganhamos a questão, que 
era por diferença de salário. Depois que n6s recebemos, os outros 
pegaram e entraram lambim com questão, ni! ( .. .) A gente era unido e 
ds vezes, a gente cochichava com o apontador, sabia os preços das 
letras e passava pros owtros. E a gente fazia aqueles cálcwlos para ver 
qwan/o ekvia ganhar, pra não ser roubado. E os operários das outras 
seç6u ia vendo aquilo e ia aprenekndo, ni. E com isso, tornou-se a 
seç6o de banco a ução mais esclarecida." 

(u -banquearo) . 

•sempre os banqueiros foram mais considerados, sabe ? Sempre os 
donos da companhia, eles sempre deram preferincia aos banqueiros. 
Agora, depois foi modificando atravis do tempo . Não sei porque 
terminou qwase twda igwal. ( ... ) ( .. .) Teve wm tempo a{ que o chefe da 
contadoria n4o queria fornecer o preço das letras para o operário. 
Porque eles n4o afUDvam a tabela como era ek lei mas a gente uigia 
Comigo wusmo, eu dizia: 'Como i que o operário trabalha sem saber o 
que está fazendo? Embora eu di 80 letras ou 100, mas fl4o sea o preço. 
Como i que pode ser assim?' Eu mesmo inquiria o apofllador dessa 
forma . Então ekssa dota em diante, ele fornecia, sabe. O banqueiro ia lá 
e pedia a tabela. Mas niUica foi fácil eles fornecerem a tabela, viu? ( .. ) 
Agora qwando vinha greve, a gente se entendia primearo com os 
colegas, ni! 'Rapaz, como i, o neg6cio tá desmantelado, o saláno 
powco, como i que n6s vamos fazer? Nós temos que agir. N6s vamos 
resolver qwalquer coisa i na luta.' Então a geflle enfrentava e ficava na 
pr6pria seção. Os howuns a{ mandavam chamar porque era, a{ a gente 
uplicava qwal era o sntido da nossa paralisação e ds vuu, eles 
resolviam ligeiro. Sem precisar ek ir ali o sindicato. E outras vezes a 
greve começava aqui, e ia pras owtras seç6es. A{ paraWJ logo a fwção e 
depois, a tecelagem". 

(outro ex-banqueiro). 

Além do seu papel estratégico no fluxo da produção, os banqueiros se 
atribuem o pioneirismo nas práticas difundidas de tentar desvendar o segredo 
das letras e de colocar a companhia na Justiça, no banco dos réus. Muni­
ciados de tal lugar estrutural na produção têxtil podem os banqueiros van­
gloriar-se de suas ''propriedades de posição" na diferenciação interna dos ope-
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rários de Paulista, e proclamarem sua ascendência hegemônica sobre os 
operários (na sua maioria operárias) das seções de ftação e tecelagem. Pois 
entre os banqueiros, as ftandeiras e as tecelãs - assim como inclusive os 
contramestres dessas seções - há a linguagem comum do salário por produ­
ção e conseqüentemente do efeito propagador da luta contra o roubo nas re­
gras do jogo do salário por produção, que tanto polarizam os conflitos so­
ciais no interior da fábrica. E assim foi por ocasião das greves de 1954 e 
1956. 

Mas nem só de banqueiros são constituídos os operários-de-questão­
contra-a-companhia. Ostentando no seu curriculum-vitae coletivo o desenca­
deamento da greve de 1957, os operários das seçôes conexas à estamparia da 
Fábrica Aurora também reivindicam retrospectivamente o lugar de principais 
sustentáculos das lutas reivindicativas e da mobilização sindical. 

"Em Ioda seç4o 1i11ha operário esclarecido. Agora a seção de mais 
cabeça 11as greves foi a estamparia . Na Aurora, 1a111o 1i11ha ge111e 
co111rário, que vivia apara11do os home11s, como lambim 1i11ha ge111e 
que 1i11lta coragem de topar com quem aparecesse . Que 11em 1i11ha um U 
Galego, aquele que 1i11ha um jume111o. Esse e111rava em lodos os 
piquetes. E eles 1i11ham um medo da11ado do estampador, quando era 
tempo de greve . Por causa da preparação de 1i111a, 11i, e o 
bra11queame1110. Porque eles 1i11ham medo e muita cofl.fideraç4o com o 
estampador porque a estamparia i essa: se a estamparia parar, MO tem 
salda de pa11o, porque pa11o liso 1160 sai Nessa fábrica, s6 sai mais 
pa11o estampado. E ela para11do, deW111do os pa11os 11a máqui11a, ela 
esculhamba ludo, perde pa11o. A mola fu11dame111al da Aurora i a 
estamparia e a preparação de 1i111a . Se aquela seç4o MO s'e movimelllar, 
ou se 114o parar de vez e deixar lá, i o estrago de pa11o maior do multda. 
Todo mu11do s6 se movime111ava de acordo com a estamparia a 
estamparia parallda, lodo miUldO seguia, de acordo com a estamparia, 
Todo mu11do. Quando havia qualquer co11fus6o, dizia : 'Vamos esperar 
pela estamparia. A estamparia parando, 116s lambim acompa11ha.' E1116o 
a estamparia ju111ava lodo o poder e movime111o da fábrica e JUII/ava 
lambim um bocado de camarada destemido mesmo." 

( ex·operário do estamparia) . 

Essa mesma responsabilidade com as tintas e com o possível estrago do 
produto acabado da produção têxtil, o pano estampado - possuindo aliás 
esses profissionais da seção de acabamento características assemelhadas no 
processo produtivo aos profissionistas da seção de fabricação das usinas de 
açúcar (cf. Leite Lopes 1976, cap. 1) - pode paradoxalmente refrear o 
desencadeamento inicial da greve na estamparia, confiiillando indiretamente 
as queixas dos banqueiros numa certa rivalidade com os operários da Fábrica 
Aurora na disputa pelo reconhecimento social do grupo profissional 
fornecedor dos operários de questão por excelência .. A esta rivalidade entre 
operários das seções que concentram o maior número de homens, 
corresponde a rivalidade entre as negas da fiação ou as negas do pêlo (como 
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as tecelãs jocosamente denominam as fiandciras) e as tecelãs (que ocupam 
uma posição supostamente mais valorizada pelos patrões e pela adminis­
tração e que são chamadas, em resposta, pelas fiandeiras, mas sem tanto 
sucesso na apelidação, de negas do 6/eo, quando se sujam no tear) entre as 
mulheres (cf. Alvim, 1985, cap. 4). Mas por sua vez as mulheres também 
procuram entrar nessa emulação retrospectiva dos grupos mais reivin­
dicativos da fábrica, apropriando-se desta qualidade idealizada - mesmo 
procurando ironicamente transformar a quantidade em qualidade em um 
terreno habitualmente masculino -do operário de questão, em oposição aos 
homens. 

"Eu acho que quem uagaa mais os direitos da guie dentro da fábrica 
eram as mulheres. Porque tinha mais mulher do que homem [ruos) 
Sempre tinha mais mulher do que hof1Um, nt. Nos bancos, que eram 
mais os h011UIIS, eles uigiam [os direitos), eles não dúxavam passar 
11ada {de injwsllças}! Agora, sempre lanha maas reclamação de mulher 
porque linha mais mulher do que hoi1Um." 

( u ·fiandeara) . 

E esta presença das mulheres nas atividades reivindicativas e no 
"trabalho" político e sindical do grupo social far-se-á sentir de maneira 
marcante, desde as campanhas de oposição à diretoria sindical de Birino no 
início dos anos 60, simultaneamente ao revigoramento do movimento ope­
rário local, como veremos mais adiante. 

Com efeito, a partir do desfecho da greve de 1957 começa a abalar-se a 
própria relação de confiança dos trabalhadores no presidente do sindicato 
"Birino", a qual legitimava a sua liderança -liderança esta associada a uma 
parte importante, desde 1952, do processo de constituição dos operários de 
Paulista em grupo social mobilizado e, portanto, politicamente existente. Se 
tal processo de constituição de operários em carne, osso e alma em um 
grupo social dominado, existente publicamente porque mobilizado, tem por 
contradição interna o fato de - tendo de dotar-se de instrumentos de repre­
sentação, necessidade agravada pelo contexto da representação sindical 
consolidada no "Estado Novo" e mantida pela Constituição de 1946 - tais 
operários perderem paradoxalmente o controle e a autonomia deste grupo 
social constituído; no entanto, a crise a que é submetido o ato continuado de 
delegação dos operários à sua liderança vem iniciar, embora incipientemente, 
um período de revelações e abalos do "fetichismo político" (cf. Bourdieu, 
1984, pg. 49) inerente a este processo. 

A legitimidade da delegação deste grupo social personificada de forma 
carismática neste presidente de sindicato está fundada na "retomada" massiva 
do sindicato pelos operários em junho de 1952, em resposta à tentativa de 
nova ingerência ministerial, instigada indiretamente pela companhia, 
prolongando o já longo período anterior de intervenção sindical em Paulista. 
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(cf. supra). E esta "consagração" de "Bírino" na liderança deste grupo social é 
reiterada em junho e julho de 1955 por ocasião de nova tentativa de 
intervenção ministerial262, tendo por reação uma reedição da defesa coletiva 
do sindicato pelos trabalhadores.263 Esta "crisma" de 1955, "confmnação do 
batismo" de 1952, é tanto mais reiterativa quanto tem por motivos alegados 
para intervenção atos da diretoria sindical praticados no período da greve de 
1952, a saber o exame da prestação de contas da viagem de Birino ao Rio, 
feita por delegação da assembléia sindical, nas gestões e pressões prévias ao 
julgamento do dissídio dos têxteis pelo TST. E é interessante observar-se 
que a outra "irregularidade" contábil alegada pela DRT seria a "ajuda dada 
pelo sindicato a algumas dezenas de operários que perderam o direito ao 
repouso remunerado uma ocasião por motivo de greve na seção dos bancos 
da Fábrica Velha" (F. do P., 2/6/55), à maneira de um pequeno "fundo de 
greve". Se se poderia alegar, para defesa de Birino cm 1957, que a aceitação 
de utilização de dinheiro do sindicato para cobrir parte da indenização dos 24 
operários grevistas demitidos é formalmente semelhante à cobertura anterior 
ao repouso remunerado perdido, no entanto a diferença se mede não somente 
pela cifra monetária, mas pela distância simbólica entre a cobertura 

262Soares (1982, pg. 121 ). ao assinalar a resistência dos estivadores do Recife, 
dos operários do açúcar e dos têxteis de Paulista ao "assMio do Mmut6no do 
Trabalho, desencadeado no curto período presidencial de Caf6 Filho", e destacar 
"a assembl6ia permanente Ido sindicato de Paulista! contra a 'tentativa 
repressiva do governo, dos latifundiários e dos capitalistas' ( ... ) !que tem como 
resposta a diretrizJ 'unidade e greve contra as tentativas de intervençio'", 
observa a semelhança de linguagem das direções smd1cau (e em particular da de 
Paulista) com a do PC neste período. 
263 Nas descrições das noticias da Folha do Povo, mostrando a ansiedade dos 
trabalhadores "montando guarda no sindicato contra a intervenção" nas v1gfhas 
em que se desdobram as horas mais densas da "assembléia permanente", além 
das declarações em que transparece esse momento mau fervoroso e participativo 
do "fetichismo polftico" da delegação personalizada em vários operários da 
Fábrica Aurora, onde "Birino" foi operário, declarando: "morro por Birino" -
reconheci expressões e rostos que fui observar e escutar no trabalho de campo 
do final dos anos 70. Assim, neste operário que declara à reportagem que "tudo 
acabará na foice", identifico a expressão recorrente ouvida nas "aventuras de 
Joaquim", de resistência ao despejo do seu mocambo, narradas ao fmal do 
capítulo 4; e o próprio Severino das "aventuras de Severino" (que começam no 
cap. 2 e terminam neste capítulo) aparece com seu nome completo declarando 
que está "guardando e vtgiando o sindicato desde as 7 horas da manhi" (Folha 
do Povo, 4/6/55). Por seu lado "Birino" investe-se da delegação carismáúca do 
grupo social tanto ao denunciar a campanha da DRT, mediada pela açio 
conspiraúva do ex-interventor Haroldo Furtado, em assembl6ia do dia snt55, 
quanto no decorrer daquele ano, denunciando em assembléia a burla da CTP no 
pagamento do "salhio-base" dos operários produtivos, condenados a nio 
alcançarem a eficiência máxima estipulada peles regras do salário por produção 
devido à manipulação, nas regras do jogo, pela CTP no seu recurso a maténas­
primas deterioradas. (F. do P., 6/9/55). 
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associativista à perda de um repouso remunerado e a coonestação da perda do 
emprego. 

A partir da greve de 1957, é recorrente o aparecimento de queixas dos 
operários sobre a omissão do presidente do sindicato diante das burlas 
costumeiras da CTP às regras do jogo do salário por produção, que no 
entanto se intensificam, e também diante das demissões massivas que se 
sucedem (segundo a Folha do Povo de 2A/12/57 e l/6/58, aproximadamente 
600 demissões no 2° semestre de 1957 e 1000 demissões no 1° semestre de 
1958) - queixas estas que se confinnam nos relatos retrospectivos dos 
operários entrevistados no trabalho de campo (no episódio que finaliza as 
"aventuras de Severino", narrado na subparte 1 deste capítulo, é manifesta a 
nefasta participação de Birino no "acordo" desfavorável a que é acuado 
Severino por ter sido eficiente testemunha na Justiça do Trabalho contra a 
companhia pela 191 vez em 1958). No entanto, essas demissões massivas­
para além das demissões punitivas e selctivas em razão das greves -
intensificam-se, antes da greve de 1957 (c então, em fevereiro de 1957, 
Birino as denuncia, assim como as pressões e as demissões de operários 
estabilizados, em F. do P., 13{1./57). 

Essa queda na atividade sindical dos operários de Paulista a partir de 
meados de 1957, associada à crise na relação de delegação estabelecida por 
este grupo social com o presidente do sindicato desde 1952, cm razão de sua 
omissão e acomodação diante da CTP, após a greve de 57, coincide porém 
com uma crise conjuntural da indústria têxtil levando à ameaça de 
fechamento em algumas fábricas e a demissões massivas em outras. No 1° 
semestre de 1957, a fábrica têxtil de Goiana fecha as suas portas, deixando 
em uma situação crítica não somente seus operários mas a própria cidade. 
No mesmo período, a fábrica Tacaruna no Recife ameaça encerrar suas 
atividades (F. P., 4/4/57, 28/4/57 e 18/6/57). No seu relatório anual de 
1957, a CTP refere-se genericamente a esta crise na indústria têxtillocal264, 

e, com a pennanência desta situação no ano seguinte, dela faz uma análise 
mais detalhada no relatório de 1958. Neste detalhamento, a CTP destaca a 
dificuldade na aquisição de algodão no Nordeste, assim corno a oscilação no 
mercado de tecidos de acordo com a prática especulativa de compras, que 

264" A situaçio da mdúnna têxul conunua acusando aspectos sobremodo 
inquietadores, registrando-se verdadeira crise oriunda do constante aumento no 
custo da produçio sobrepassando o preço de venda do produto manufaturado e 
ainda agravada pelos vultosos estoques acumulados nas Ubricas sem 
compradores em perspecuva no mercado interno ou possibilidade de 
escoamento satisfatório para o exterior, em face das dificuldades remantes, 
gerando este estado de coisas um ambiente de franca inquieuçlo no seio da 
indústria, com reflexos sobre a economia nacional. Portanto, enquanto ainda 
perdurar a siluaçlo aluai no mercado thul nacional, prevemos conunuadas 
dificuldades para a nossa organiuçio." 

(relatório anual da CTP de I 957). 
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acompanha a expectativa de aumento do salário mínimo, seguindo-se a este 
aumento a retração na atividade aquisitiva dos comerciantes de tecidos. 

no/1 negócio:~ desta companhia( ... ) n4o acW/laram, apesar de todo/1 0/l 
no/l/10/l mdhore:1 esforços wm reswltado :~ati:lfatório, conuqiUncia 
aliás da crise qwe vem a:~:~oberbando a indústria, mwito parlicwlarmenle 
a indústria têxtil, qwe u vi a braço:~ com wma infinú:kule de problem.a.r 
complexo:~ lais como a elevação abswrda e incontrolável dos ágios 
cambiaü, indispensáveis à aqwisição de prodwtos de origem 
estrangeira, tais como anilina:~, acusórios, maqwuusmos, de.; 
dificwldades na compra local de algodão, qwe está sendo adquirido no 
Swl a preços a:~saz elevados; ( ... ) todos esses fatores adver:~o:~, 110 /lua 
mwltiplicidade, conjugados a111da à criu desastrosa no mercado de 
tecidos dwrante o pu(odo do nosso exercício ora encerrado. Tivemos 
qwe continwar fabricando e vendendo a preços vis, apesar dos 
contínwos awmentos no custo de produção 
( . ) A sitwaç4o, qwanto ao algodão, apresenta-se mw110 1ncerta, dada a 
considerável redwçáo da safra passada e estimativa da presente, 
motivada pelo rigor da prolongada estiagem que assolou todo o 
Nordeste, diminumdo de maneira acentwada a área cwltivável em toda a 
região, restando-nos a alternativa de recorrer ao mercado de São Pawlo 
para supnmento desta ma/iria-prima, a fim de garantir o trabalho das 
nona:~ fábricas . 
( .. ) No momento atwal, a reação favorável do mercado de tecidos nos 
anima a enfrentar os próx.imos meses, porlm receamos qwe wma grande 
parte da procwra atwal de tecidos representa wma certa especulação por 
parte dos compradores devido à perspectiva de novo nível de salário 
m(nimo nos princípios do ano vindowro Não devemos esqwecer que a 
derrocada do mercado de tecidos em 1957 segwiw-se justamente três 
me:~es da última modificação do salário mínimo; depou de wm per(odo 
eufónco de preços por parte das fábricas, baseados em encomendas 
feitas por compradores especulando com a alta do salário mfnimo. A 
retraç4o completa dos compradores naqwele momento repercwtiu duma 
mane1ra qwe todo fabricante demorará a esqwecer." 

(relatóno anual de 1958) 

A n~ação da CfP, após a decretação de cada aumento do salário mínimo, 
demitindo trabalhadores ao ver-se ameaçada por estes reajustes na remune­
ração mínima dos produtores diretos ressalta a importância do salário 
mínimo para o conjunto da folha salarial desta indústria e confirma o padrão 
historicamente seguido pela indústria têxtil brasileira, a qual se mantém e se 
desenvolve às custas da superexploração da força de trabalho (cf. Paoli, 
1984). Além disso, o comportamento "especulativo" dos comerciantes de 
tecidos em tomo das datas de aumento do salário mínimo, se por um lado, 
vem confirmar, na esfera da circulação, aquilo que a prática das demissões de 
trabalhadores na esfera da produção já apontava, por outro lado vem erigir-se 
em contradição interna à produção têxtil em seu conjunto, agravando a crise 
que se manifesta na operação mesma dos "laboratórios secretos" da produção 
como resultado da mobilização e da luta dos trabalhadores. 
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É nesta situação desfavorável, do ponto de vista do mercado de trabalho 
na indústria têxúl local, que eclode, em janeiro de 1958, a greve dos têxteis 
de Recife, após uma campanha salarial conjunta dos têxteis de Pernambuco 
reivindicando 50% de aumento salarial, reivindicação que se uansfonna em 
fazer cumprir a decisão da TRT favorável a um aumento de 25%, que os 
patrões previamente já haviam declarado não conceder, sob a alegação de que 
a "crise têxtil" não penniúa naquele momento qualquer aumento salarial. Ao 
contrário da greve de 1952, que foi realizada pelo conjunto de operários 
têxteis de Pernambuco, a greve de 1958. atinge somente os operários das 
bases territoriais dos sindicatos de Recife e de Escada, não tendo os operários 
de Moreno e de Paulista condições de aderir a greve. A fábrica de Moreno, 
em má situação financeira, trabalha somente 4 dias por semana após fazer 
um acordo com o sindicato operário para que ela não encerre suas aúvidades. 
Em Paulista, os trabalhadores, esgotados pelas greves de 1954, 1956 e 1957 
c suas subseqüêntes repercussões puniúvas, e assolados por vagas sucessivas 
de demissões, desde o início de 1957, não têm condições de entrar cm greve 
(em 28/1/58 a Folha do Povo registra o envio de uma moção de solidariedade 
pelo sindicato dos têxteis de paulista aos operários têxteis do Recife c de 
Escada em greve). Alguns dos desempregados de Paulista, desesperados pela 
falta de alternaúvas de trabalho, acabam sendo aliciados por recrutadores da 
Fábrica da Macaxeira (que trazem caminhões para Paulista) e de outras 
fábricas do Recife para trabalharem como cabe/ouros (fura-greves) no final da 
greve dos tecelões do Recife. Foram formados piquetes em Paulista (cf. 
Diário de Pernambuco, 2!2/1958) com operários da localidade e reforços dos 
grevistas de Recife para impedir a partida de caminhões de cabe/ouros para 
Macaxeira. E cm Recife, na frente das fábricas, os cabe/ouros, desempre­
gados de Goiana, Paulista, Moreno e do Recife, enfrentavam o fogo cruzado 
entre piquetes de operários grevistas e a repressão composta de vigias da 
fábrica e da polícia estadual. ("Cabe/ouro - tendão ou ligamento que vai da 
cabeça à extremidade vertebral do boi ou de outros animais." - Novo 
Dicionário Aurélio. Segundo os operários, o fura-~ve é teimoso, resistente 
a pancada e duro, como é dura essa parte do boi.)2 

26SNa medida em que a greve dos têxteis de Recife e Escada não contou com a 
participação dos oper,rios de Paulista não a analisaremos no presente trabalho. 
Ela foi a greve mais longa e mais dtfícll por que passaram os tecelões de 
Pernambuco. Iniciada em 20 de janeiro de 1958, reivindtcando o cumprimento 
pelos patrões do aumento de 25% julgado pelo TRT, a greve só tenntnou em 9 
de março, após a decisio do TST em 27 de fevereiro revendo a decisão do TRT e 
detenninando um aumento de 18%. A greve, motivada pelo achatamento salarial 
sofrido pelos têxteis e pela pressão produtivista e disciplinar das fibncas 
redundando tambtm em perdas salariais, esbarra na situação de crise conjuntural 
das Ubricu têxteis levando à intransigência patronal. Por outro lado, o 
governador Cordetro de Farias, às voltas com o crescimento de uma "frente 

434 



Estes tecelões desempregados, uma parcela dos quais ameaça a greve de 
1958, têm por origem não somente as demissões massivas ocorridas nas 
fábricas ameaçadas de fechamento pela crise têxtil iniciada cm 1957 (Goiana, 
Tacaruna, Moreno). ou por tal crise afetadas (como Paulista), mas também 
as demissões ocasionadas por modificações na composição técnica do capital 
trazidas pela introdução de máquinas mais modernas. Embora em plena "crise 
têxtil". provocada pela formação especulativa de estoques comerciais de 
tecidos em função das datas de aumento do salário mínimo, "amadurecem" 
neste período, investimentos, feitos por algumas fábri<:a$ na modernização de 
suas máquinas. Assim, na fábrica de Camaragibc, processa-se a montagem, 
em meados de 1957, de teares automáticos e as operárias tecelãs, ainda não 
substituídas por homens, são obrigadas a "trabalhar coma homens e receber 
como mulheres" (Folha do Povo, 6{7/1957), operando com 8 máquinas cada 
uma ao invés das 4 máquinas anteriormente habituais. Esse movimento de 
"modernização" das máquinas, que é intenção das fábricas têxteis nordestinas 
desde o início dos anos 50, vai se concretizando no momento mesmo da 
"crise têxtil", no caso de algumas fábricas.266 Para outras, como a fábrica da 

umda de oposição" mcluindo desde • esquerda até setores empresanais, estes 
últimos mobilizados contra o Códtgo Tributário proposto pelo governador 
levando à Mgreve das classes produtoras" desde o final de 1956, tem interesse no 
tmpasse das negoctações no decorrer da greve, para que se aprofundem as 
contradições entre operários e patrões de tal forma que se revertam em 
antagomsmo no intenor da Mfrente de oposições". Asstm, o governador 
mtctalmente acena com apoto ao movimento grevtsta para depots deixar a 
polícia reprimir, juntamente com os vigias de fábri cas, os piquetes de greve, 
estimulando o uso da violência com VIstas ao prolongamento do impasse e das 
perdas decorrentes do movimento. Há indícios de participação nesta manobra 
política do presidente do smdicato Wilson Barros Leal e do advogado 
Adalberto Guerra, procurando o prolongamento desnecessário da greve após a 
decisio do TST. A greve provoca solidariedade de sindicatos, entidades da 
Msoctedade ctvtl", JOC, parlamentares como F. Juhão, Clodomtr Moraes e 
Miguel Arraes . A organizaçio da greve contou com uma tática de piquetes 
móveis coordenados por turmas de ciclistas fazendo a comunicação entre as 
diferentes fábncas, táuca necessána diante do desemprego e da ameaça da 
utilização dos fura-greve, ou cabe/ouros. As negociações para o final da greve 
envolvem não só o pagamento dos 18% de aumento determinados pelo TST, 
como a anistia de operários presos nos piquetes. Há também muitas demissões 
de trabalhadores. Embora atenta às intenções políucas de estímulo à greve 
prolongada, ao desgaste e impasse nas negoctações por parte do governador, a 
Folha do Povo apóia efetivamente a greve.(cf F. do P. de 19/ 1/ 1958 a 9/3/1958; 
e entrevistas com auvistas stn~icau que partlctparam da greve como Júha 
Santiago). 
266 Assim, a fábrica de Moreno, ao mesmo tempo que faz um acordo de 
autobmitação salarial com os seus trabalhadores para evttar seu fechamento, 
trabalhando 4 dias por semana apenas, introduz teares recondicionados na 
produção, aumentando o rendimento no trabalho de seus operários e fazendo 
com que cada teceli ou tecelio opere 4 máquinas ao invés de 3. 
Aproximadamente 200 operários teriam sido dispensados com esta wmelhoria" 
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Torre, essas intenções de investimentos modernizadores efetivamente são 
concretizadas desde 1952: já então um tecelão homem trabalha com 14 
máquinas automáticas naquela fábrica, sendo substituídas na t.ccelagem as 
mulheres, enquanto os velhos operários lamentam-se da destruição de parte 
de sua "cultura fabril" tradicional, reificando-a simbolicamente nos antigos 
teares mecânicos que· se estragam na chuva, abandonados no pátio da fábrica 
(cf. F. do P., 19/11/1952). 

Assim como no caso de Camaragibe, em Paulista, ocorre como agra­
vante ao desemprego, ocasionado pela "crise têxtil" de 1957, a dispensa de 
trabalhadores pela modificação na composição técnica do capital. Se desde o 
relatório de 1949, a CfP proclama sua intenção de proceder a tal modificação 
- falando em"esforço drástico para diminuir o custo da produção mediante 
métodos de fabricação mais eficientes e mais econômicos"- reiterando-a, 
com a emulação provocada pela mobilização dos trabalhadores desde 1951, 
no relatório de 1952 - "o encarecimento geral da mão-de-obra obriga os 
industriais a procurar processos de fabricação automática; este deve ser o 
nosso objetivo nos exercícios vindouros" - é entre 1954 e 1955 que esta 
intenção começa a concretizar-se. 

"O programa de mcxiernização do nosso parqlle indiLStrial cont1nlla 
sendo execlltado tal como fora traçado na gestdo anterior Neste 
ezerc(cio, já montamos máqllinas llltramodernas no valor de 
aproximadamente 9 milhões de cr!lzeiros e· dispendemos owros tantos 
milhões em ágios para Olltras aqlliriçóes CllJa chefl!llda e montagem 
realfíar·se·4o no ezercfcio viltdoiUo." 

(relat6rio anilai da CTP de 1955). 

E esta "modernização", atingindo as máquinas nas quais trabalham os 
operários, parece incidir primeiramente sobre a seção de bancos e a seção de 
fiação, preservando a tecelagem para um segundo momento. Por outro lado, 
a "crise têxtil" de 1957, que demite trabalhadores e que aumenta a exploração 
dos operários remanescentes (através da intensificação do processo de 
trabalho e das conhecidas manipulações nas regras do jogo do salário por 
produção), associadas às reações empresariais, tanto na esfera da produção 
quanto na circulação relativas aos aumentos do salário mínimo, parece não 
ter afelado a disposição da CfP em investir na "modernização" das máquinas 
e do conjunto do processo produtivo. Assim, após detalhar as razões e os 
prejuízos da dramática "crise têxtil" de 1957-1958, o relatório anual de 1958 
passa, em brusca transição de anticlímax, a acalmar e autosatisfazer seus 

dos antigos teares. (F. do P., 9/l/1958). Esta mesma exigência de trabalharem os 
tecelões com 4 m'quinas ao inv~s de duas ou três ~ colocada para os oper,rios 
de Paulista desde o fmal de 1954, após a greve bem sucedida de julho daquele 
ano, havendo entio no sindicato uma centena de casos de tecelões dispensados 
cobnmdo a compa11hia na justiça. 

(F. do P., 20/10/1954). 
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acionistas com a crescente materialização de suas intenções proclamadas 
desde o relatório de 1949: 

wApesar da sitiUlçáo duvafltajosa 110 que se refere à aquisição de ágios, 
estamos enfrentando decisivamente a questão da modemiução da 
nossa Ubrica, assunto este que vem recebendo toda a nossa atução. 
Neste st11tido, adquirimos recentemente um conjunto de estiragem e 
filatórios de conceituados fabricantes (afttando a stçáo ck bancos, e a 
dt fiaçio]; teares autom,ticos foram encomendados; assim como 
também enroladores , estes já de fabricação 11acio11al, esta11do em 
estudo a breve adição de novas m'quinas complementares para que 
fique asstgurada a mais completa eficibtcia à 11ossa linha ck produção. 
Simulta11eameflte , estamos ig1Ullme11te com pla11os bem adia11tados no 
sentido de completar a eletrificação de 110ssa fábrica, para o que já 
ÍfiStalamos um novo traiiSformador de 2 .500 Kva , o qiUll, JUntamente 
com a outra unidade de igiUll capacidade já existeflle, duplicará a carga 
de kilowal/s que poderemos receber da CHESF, o que possibilitar' 
levarmos adiante o nosso projeto de completa modernização que 
temos em vista ." 

{Relat6rio a111Ull da CTP de 1958; grifos meus, JSLL) 

Esta coincidência entre a ocorrência da crise conjuntural têxtil de 1957 e 
a "maturação" de investimentos anteriormente programados, traz a "vanta­
gem" para a CfP do caráter de "destruição criadora" que tem a crise (cf. 
Schumpeter, 1961, pg. 103-109) ao demitir previamente operários que 
seriam logo excedentários com a introdução de novas máquinas, enfraquecer a 
organização dos trabalhadores e quebrar resistências à nova intensificação do 
processo de trabalho no ritmo das máquinas recém-introduzidas. Usada pela 
CfP para demitir operários considerados sobrantes diante de novas pressões 
produtivistas267, para acuar operários estabilizados a acordos, que lhes são 
desfavoráveis ou demiti-los, postergando possíveis custos para depois da luta 

267 Assim, logo após a greve de setembro de 1956, a CTP faz Mexperiências" na 
organiuçio da produçio testando a reaçio dos oper,rios, ao exigir que na seçio 
de bancos e de fiaç4o , banqueiros e f~anckiras trabalhem sem ajudantes. Al~m de 
demitir os ajudantes, a CfP acua os profissionais estabiliudos ~ demissio e aos 
Macordos" desfavor,veis quando estes recusam-se a trabalhar sem os ajudantes 
(F. do P., 15/9/56). Segundo a Folha do Povo, a m'quina que habitualmente faz 
marcar no seu relógio M50 letras" (ou M50 pontos") com um servente ou 
ajudante, sem ele, passa a dar 20 ou 30: pois enquanto o oper,rio principal 
conserta o fio partido na m'quma parada, o ajudante Mtocava as outras 
m'quinas" . Embora a Folha do Povojale em Mserventes", est' se referindo no 
entanto a oper,rios que trabalham junto a cada um dos oper,rios profissionais, 
sendo portanto Majudantes". A Ubrica institui em contraposiçio um, agora sim, 
Mservente" para suprir de material cada 3 m'quinas de banco o dia todo, tarefa 
esta que supera as forças dos JOvens "menores" que ·do introduzidos como 
Mserventes". Por outro lado, a CfP incide suas demissões sobre os servente.s : 
enquanto habitualmente havia 4 homens para varrer cada saldo, aaora h' Mum 
garoto" para fazer o mesmo serviço. (F. do P., 15/9/56). 
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judiciária, e para acelerar a rotatividade, demitindo operários mais antigos e 
incorporando novatos a salários mais baixos, a crise têxtil de 57 encontra a 
CTP, ao contrário de outras fábricas que ameaçam fechar, em plena mobi­
lizaçao "modemizante". 

Como denota a indicação do relatório de 1958, referente à aquisição de 
"um conjunto de estiragem"268, a introdução de novas máquinas vem afetar 
inicialmente as seções de pré-fiação, onde se inclui a seção de bancos, 
enfraquecendo a organização dos banqueiros que, desde 1949, vinham se 
constituindo no grupo desencadeador de greves de seção e de greves gerais no 
interior da fábrica. Ao lado da ameaça generalizada de desemprego que passa a 
pairar sobre todos os operários, e do recolhimento omisso da direção sindical 
na defesa dos direitos dos trabalhadores que em escala crescente são burlados, 
a desorganização dos operários banqueiros (através da demissão de muitos 
deles, e da reorganização do processo produtivo dos banqueiros remanes­
centes) vem afetar enormemente a presença dos operários, tanto nas pequenas 
lutas ao nível das seções, quanto no interior do sindicato como "pressão das 
bases". 

A esta desestruturação relativa do grupo dos banqueiros na pr-é-fiação da 
"Fábrica Velha" está associada, assim, esse período recessivo na atividade 
reivindicatória e de mobilização sindical dos operários de Paulista a partir de 
meados de 1957. Aos 8 a 9 anos de ascenso da luta e da organização dos 
operários contra a CTP, de 1949 a 1957, sucedem-se os 4 a 5 anos de inércia 
e acomodaçao da direção sindical, de 1958 a 1962, tendo como pano de fundo 
o esgotamento dos trabalhadores com as campanhas e mobilizações que 
culminaram nas greves de 54, 56 e 57, e particularmente as demissões, a 
rotatividade, o rebaixamento salarial e o reforço da disciplina que se conju­
gam a partir da "crise têxtil" de 57. E quando há uma recuperação e uma 
retomada da mobilização reivindicativa dos operários de Paulista a partir de 
1962, o novo curto ciclo de lutas sindicais terá como grupo profissional de 
apoio mais em evidência não mais os antigos banqueiros, mas os contra­
mestres eles-próprios que no período anterior, como representantes da 
disciplina fabril, freqüentemente estavam na origem das escaramuças da 
"microffsica da resistência" dos operários ao nível das seções. 

26S"Estiraaem ~ uma operaçio pela qual um conjunto de fibras (de algodão), 
dinribufdas sobre uma superflcie (de cilindros), se estende, alcançando um 
comprimento maior." (Oswald, 19SS, PI· 35). As operações de estiragem aio 
realizadas entre as m'quinas passadeiras, ba,.cos e filat6rios . (Oswald, 19SS, P&· 
108). 
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4. A Greve de 1963 e a teatralização final do enfraquecimento da dominação. 

Apesar do descontentamento de grande parte dos operários com o 
presidente do sindicato desde a greve de 1957, "Birino" é reeleito, encabe­
çando uma chapa única, cm agosto de 1958, para o seu quarto mandato 
consecutivo de dois anos, ilustrando o peso e os efeitos de inércia que possui 
o "fetichismo político" da delegação (cf. Bourdieu, 1984) mesmo quando em 
crise. Dois anos depois, "Birino" é novameme reeleito, mas desta vez, por 
uma pequena diferença de votos, contra uma chapa de oposição liderada por 
seu antigo companheiro na junta governativa de 1952, Eliseu Celestino 
Rodrigues (F. P., 28/8/1960) - o mesmo que assumiu a luta dos operários 
contra o gerente da pré-fiação Kcnan, quando presidente da junta governativa 
em 1952, e o mesmo que, cm 1954, escreve na Tribuna Operária (precário 
jornal mensal local ligado a setores católicos, como o PDC e a JOC, e que 
se opõe à Gazeta de Paulista, vinculado ao PSD local e ao Prefeito Cunha 
Primo). apoiando a gestão de "Birino" e a entrada do sindicato de Paulista no 
Conselho Si"ndical de Pernambuco (CONSINTRA) em constituição. Esta 
eleição de 1960 produz uma divisão equilibrada entre os operários que 
apóiam "Birino" e operários que lhe fazem oposição, destacando-se, entre 
estes úllimos, os ati vistas sindicais de origem católica (originários da JOC). 
que emergem neste período, no campo de lutas no interior do sindicato. Por 
outro lado, há indícios do enfraquecimento dos "ativistas sindicais" ligados 
ao PC, seja por terem sido atingidos pelas constantes demissões, e terem 
saído da cidade, seja por ler inexistido renovação destes "ativistas", as 
prioridades do selor sindical do PC, no início dos anos 60, concentrando-se 
cm Recife, em avanços na estrutura sindical (por ex .• na diretoria dos têxteis 
de Recife) e nas articulações intersindicais. Assim, a "substituição" dos 
"ativistas" comunistas por "ativistas" católicos, os quais passam a ocupar, 
por assim dizer, o mesmo "lugar estrutural" no interior do sindicato, guarda 
uma certa semelhança, embora menos explicitamente, com o processo his­
tórico do movimento social dos mineiros de Nova Lima (cf. Grossi, 1981, 
pg. 231 ). "substituição" esta que se acentua posteriormente a abril de 1964. 

"No comLço, o pessoal gostava muito de Bmno, e ele era pro lado da 
classe mesmo, nl. Ele se mteressava mesmo pro lado do trabalhador. 
Mas depois, já ficou muito tempo lá dentro do sindicato, ent6o o 
pessoal achou que ele estava enrolando, nl, trabalhando mais pro lado 
do patrão, nl. No começo, ele se interessava, e fazia muita coisa pelo 
operário, nl. Tinha muito movimento, mas um presidente do sindicato 
interessado a;uda muito, nl . Porque tinha os banqueiros que 
;ustamente era os homeiiS mais /•gados ao sindicato e mais entendidos 
da classe, nl. l/avia muito movimento e muita "gente entendeu? Mas ele 
tamblm vinha , e a;udava, e fez um bocado de coiSa , nl. Mas depois , 
teve uma greve que ele entregou UIIS banque~ros que tinha a(, que a 
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companhia chamava de subversivos (categoria talvez j6 pós-64), e eles 
fizeram todo JÚio de indenizar e Bir~no aceitou e ajudou, nl. A( ele 
teve a reação dos oper6rios (refere-se provavelmente ao desfecho da 
greve de 57). Então, começou uma luta medonha pra 11rar ele do 
si11dica/o. Porque muitos queriam que ele continuasse, porque ele 
ti11ha um jeito multo bonito de falar, ele falava com Governador, sabe 
como I? Porque tinha oper6rio que via Deus no clu e Birino na terra, 
efllentúw? Mas a maioria lava vendo que n4o dava mais. Af foi aquela 
luta wudonha, a gente fazia reunião, conversava com o povo de casa em 
casa, a gente dizia que tinha que mudar, que ele não lava mais servindo 
o povo. Na JOC, a gente fazia revisão de vida, e a( entrava o sindicato 
tambim, nl. E as meninas da JOC começaram a participar mais do 
sindicato, embora a maioria tinha medo de falar, ficava acanhada, linha 
vergonha no me1o daqueles homens, nl, mas algumas falavam e 
reclamavam. Os banqueiros, eles reagia muito assim na f6br~ca, e a( 
falavam no sindicato, o pessoal da estampar~a tamblm E mulher, as 
que usavam assim sempre da palavra no s1ndicato era as da fiação, nl, a 
gente falava . E a campanha contra Bmno foi crescendo, na I" ele1ção, 
n6s perdemos (em 1960) mas na 2", a gente ganhou (em 1962) Só sei 
que, quando conseguimos tirar Birino, a( entrou Antonio Pereira, que 
era um senhor da LOC (Liga Oper6r1a Católica), um contrametre e o 
viu-presidente dele, seu Benício, tamblm era um contramestre que 
antes, foi da d~retoria de Birino, br~gou com ele, e entrou na chapa de 
oposição." 

(ex-fiande~ra) 

Além da presença visível da facção sindical de procedência católica 
(jocista) também não é menos visível a participação dos contramestres nesta 
nova "retomada" do sindicato - desta vez, ao contrário da "retomada" do 
sindicato, de 1952, contra a intervenção ministerial c da "ocupação" da sede 
sindical, cm 1955, contra a ameaça de intervenção, ambas a favor de Birino, 
trata-se de uma reapropriação, de uma "retomada" do mandato, da procuração, 
da delegação, por parte do grupo sociaL Não é por acaso, que tanto o 
presidente como o vice da nova diretoria de novos "mandatários", eleita cm 
agosto de 1962 "por maioria esmagadora de votos", entre os 1.800 
associados votantes (cf. A flora, 1/9/62), sejam contramestres. Nem que a 
"retomada" do sindicato associe-se mais uma vez a um novo dinamismo do 
movimento reivindicatório, c que tal movimento origine-se do descon­
tentamento dos contramestres. 

À antiga força dos banqueiros - numerosos operários reivindicativos 
concentrados em sctor estratégico no início do processo produt1vo, CuJa 
paralisação deliberada acarreta a paralisação dos sctorcs subscqüentcs por falta 
de matéria-prima, e cuja capacidade persuasiva junto aos demais opcrános 
provém de sua capacidade profissional e estabilidade na fábrica - sucede-se a 
nova força dos contramestres das mais diversas scçõcs, força que provém, 
mais do que às suas tarefas de manutenção das máquinas também indispen­
sáveis, mas de menor efeito mulliplicador paralisante instantâneo, às suas 
tarefas disciplinares na produção dando-lhes uma ascendência hierárquica 
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sobre os operários produtivos, que se inverte numa hegemonia contagiante 
em caso de movimento reivindicatório. Assim, cm julho de 1962, há uma 
greve da "Fábrica Velha" que é feita por iniciativa dos contramestres: mais 
que a velocidade de propagação da greve, conforme relatado na notícia 
jornalística abaixo, a CTP teme a propagação paradoxal da retomada do 
movimento social pelos operários de Paulista, a partir de um ponto de 
sustentação da disciplina fabril, como são os contramestres. 

"Foi suspensa, ao meio-dia de ontem, a greve dos contramestres e 
ajudantes (de contramestres) da Fábrica de Tuidos Paulista, com o 
atendimento total das reivindicações dos grev&stas, lflclusive com a 
extensão de um aumento salarial às demais caugorias das seçóes de 
fiação e tecelagem da empresa . ( . .) A greve, deflagrada quarta-feira 
última, teve a duração exatamente de 84 horas, pufodo em que o 
Delegado do Trabalho chegou a se deslocar cinco vezes para Paulista, 
quatro das quais sem obter maiores resultados Ontem , finalmente, 
chegou-se à concil•ação quando a greve, alastrando-se num ritmo 
crescente, em face da paralisação dos stlores vitais, ameaçava levar 
toda a fábrica de tuidos à inatiV&dade ( ) O movimento pared&sta dos 
contramestres e a;udantes, apenas I I I trabalhadores269, afetou a todas 
as demais atividades da e"•presa, determinando, atl ontem, a 
~natividade de mais de 1.500 trabalhadores ( .. ) As bases do acordo, 
determinando a cessação da greve foram assim estipuladas: aumento 
quinzenal de dois mil cruzeiros para os mestres, contramestres e 
a;udantes, 13 por cento de aumento para as demais categorias e o 
m(nimo salarial na empresa de Cr$ 10.894,00. (o salário mínimo na 
lpoca era Cr$ 10.080,00 em Recif6) Tamblm o acordo concede uma 
melhorw na tabela de efic•incia (pagamento extra-salário), que será 
determinado com base na produção." 

(Jornal do Comércio, 151711962). 

Nos arquivos fotográficos do Jornal do Comércio do Recife encontra­
mos um retrato dos contramestres, posando para uma "foto-de-greve". de 

269se os contramestres e seus a;udantts são Mapenas" III trabalhadores em 
1962, segundo o Jornal do Comlrcio, no entanto, a esta tentativa de 
minimização quantitativa contrapõe-se o fato de que tais trabalhadores têm uma 
longa permanência na fábnca, marcada por uma trajetória profissional 
ascendente. Entrando como jovem aJudante, em seções marcadamente femininas 
corno a fiação e a tecelagem, o operário pode ascender pela via Mdisciplinar", por 
exemplo, tomando-se Mcabo de camada" na fiaçio, e da{ praticante de 
contramestre, depots ajudante de contramestre, e finalmente, contramestre; ou 
pela via da parte mecânica da profissão, tomando-se lubrificador ou azeiteiro 
para depois se tomar pratican)e, ajudante e contramutre . O contramestre pode 
ser .recrutado dentre os poucos fiandeiros ou tecelões homens, ou dentre os 
muitos banqueiro.r homens, envolvendo um longo aprendi:r.ado. (A partir do 
final dos uos 50, é que aumenta o contingente masculi~o na tecelagem). Essa 
trajetória ucendente pode arrastar-se por um período de 20 anos, o lugar de 
contramestre sendo potencialmente o "auge" de uma Mcarreira" operária 
ascendente. 
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braços cruzados, sérios, no interior da sede do sindicato (algumas crianças, 
que aparecem na foto, atenuam a gravidade do momento), com a seguinte 
legenda: "contramestres c ajudantes da Fábrica de Tecidos Paulista, cm greve, 
exigindo reestabelecimento da hierarquia salarial, cm 1962" (grifos meus, 
J.S.L.L.). De falo, a CTP descuida-se, na sua ânsia de economit.ar cada vez 
mais sobre os custos em mão-de-obra c sobre a folha salarial possibilitada 
pela desorganização temporária do movimento local, no estabelecimento 
habitual de diferenciais de salário, favorecendo os contramestres, dentre os 
operários, diferenciais estes que materializavam monetariamente sua posição 
de maior "respeito" na hierarquia fabril vis a vis dos operários, como contra­
partida de suas responsabilidades, quanto à disciplina na scção. Com efeito, 
este diferencial salarial favorecendo os contramestres é um dos componentes 
deste tratamento, aproximado ao padrão gerencial da "autonomia respon­
sável", que lhes distingue dos operários comuns aos quais é reservado o 
padrão do "controle dircto" (para esta distinção cf. Fricdman, 1977, caps. 6, 
7 e 8; cf. a nota 57 no capítulo 2 deste livro). Este "achatamento salarial" 
sofrido pelos contramestres é, por outro lado, acompanhado de uma maior 
intensidade do trabalho de manutcl)ção que lhes é exigida, inicialmente, com 
a introdução das novas máquinas modernas na pré-fiação, na fiação (desde 
1958), e, particulannente, na tecelagem (cm 1961 /1962), com seus teares 
automáticos270 fazendo aumentar o número de máquinas operadas por cada 
tecelão, e também, o número delas sob a responsabilidade dos consertos dos 
contramestres271 . 

Assim, se os contramestres são, do ponto de vista dos trabalhadores, 
profissionais ambíguos, divididos que estão entre tarefas de reparação das 
máquinas de sua scção dando-lhes certas características destes profisstonms 

270
M A nossa produção de tec1dos acusa acentuado desenvolvimento mercê do 

recondicionamento de grande pane dos nossos filatónos e a aquis1ção de novos 
e modernos teares automátiCOS .. (Relatório anual da CTP de 1962) 
271Trabalhando cada tecelão com 4 máqutnas .. mecâmcas .. ou pé duro. com a 
introdução das máquinas ''automáticas .. , aquele operário passa a controlar 8, 12 
ou 16 teares, confonne o t1po de fio ou padronagem fac1litando ou d1ficuhando 
o processo de trabalho e confonne a habilidade do tecelão. Tendo de adaptarem­
se aos consertos exig1dos por estas novas máquinas, os contra mestres ficam, 
inicialmente, mais sobre-carregados, após a sua introdução, pnnc1palmcnte, cm 
suas tarefas de manutenção. Com o decorrer do tempo, tntcnsif1cação de suas 
tarefas de mecânico correspondente a tendência à redução de suas tarefas 
disciplinares sobre o conjunto de operários trabalhando naquele conjunto de 
máquinas (cf. Peretra, 1979, pg. 64). Tal tendência tral efc1tos pos111vos para as 
tentativas de untão entre os operários, cm VISta de movimentos reiVIndicativos, 
fazendo um cen o ponto de mnexão no padrão h1stónco das fábricas têxteis, as 
quais radicalizaram o ca ráter hierárquico por vezes assum1do pela relação entre 
um proftss1onal de manutenção e o seu aJudante, ou também, entre aquele c os 
trabalhadores operando as máquinas que o profissional por excelência tem por 
responsabtltdade consertar, para cnstaltzar tal relação rad1cal1zada c 
aperfeiçoada, graças ao sutema de salános por produção, nos contramcst res 
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por excelência que são os oficiais ou artistas das oficinas de manutenção da 
fábrica, e entre tarefas de controle c disciplina sobre os operadores daquelas 
máquinas, investindo assim o contramestre das propriedades de elo hierárqui­
co mais próximo do trabalhador dessa cadeia patronal de vigilância sobre a 
força de trabalho272; no entanto, a conjuntura dos anos 60, além de colocá­
los lado a lado com os demais operários no movimento reivindicativo, e em 
certas ocasiões pertencendo-lhes a iniciativa, vem também atenuar a o~si­
çl!o existente entre eles e os operários produtivos no interior da fábrica. 73 

Assim, além de liderarem a greve de julho de 1962, marcando a reto­
mada das lutas reivindicativas dos operários de Paulista, mobilizando-se não 
só por reivindicações dizendo respeito a eles próprios e seus ajudantes, mas, 
igualmente por reivindicações beneficiando o conjunto dos trabalhadores da 
fábrica, os contramestres têm um papel decisivo também na re-dinamização 
da atividadc sindical, contribuindo para a vitória eleitoral da chapa de 
oposição a "Birino". em agosto de 1962. 

2?2"o contramestre f amigo do tecelão quando o tecelão tá produ7.indo. Quando 
a produção do tecelão tá camdo, o contramestre t' só xingando ele, como esse 
contramestre que trabalha comigo xinga um rapaz novo que tem lá demais. Quer 
dizer, não há operário melhor que o outro, há mais cxperiêncaa, né. Mas, aqui, 
eles não estão olhando a qualidade do pano não, o camarada só é bom quando tá 
produzindo. Agora comago e com outro que tem lá ele (o contramestre) é até 
legal, traz até café pra gente, às 2 horas da manhã. hso eu não vou daz.er dele, que 
ele &Juda a gente muito mesmo". 

(Tecelão, trabalhando no momento da entrevasta) 
273"0 contramestre, pra ele poder dazer: 'cu sou um contramestre profissional', 
ele tem que ser bom com os tecelões, tem que ser bom na mecânaca, tem que ser 
atencioso e esperto igual ao tecelão também, o tear quebrando ele ir logo em 
ctma. Ele tem que saber tratar os tecelões. Ele tem que atender aquele defeito, 
assam que ele aparece. Tem que saber fuer o trabalho, usar a máquma na escala, 
que deve ser pra poder ela rodar. Por que se ele não fizer tudo certo, ele vaa ter 
maas trabalho, pode até acadentar um tecelão, até ele própno pode se acidentar, 
se na hora que ele vai passando der um problema, porque ele não fez bem feito e 
a lançadeira voa, e acerta ele. Eu mesmo trabalhei como tecelão na Macaxeira 
com um contramestre que era bom, porque consertava o tear darcatanho, mas ele 
era muito bruto. Ele era um contramestre bom, mas ele unha um defeno, que eu 
acho que é o maaor defeito que o contramestre pode ter, que é tratar mal o 
operário, que trabalha com ele. Eu fua chamar ele pra consertar o tear, ele duse : 
'Qual é o problema da máquina?', eu disse : 'A lançadeira tá voando' Aí ele 
dasse: 'Pega a faca, e corta a asa dela!' (risos). E não é assim que o contramestre 
deve fazer. O contramestre tem que cativar muno o tecelão porque nenhum 
tecelão quer trabalhar com um contramestre mau. Por que ele pode pensar assam: 
'Ah!, não vou ali naquela máquina agora não, porque eu estou ganhanqo pela 
produção da seção, pela produção de 5 tecelões, ele (o tecelão CUJa máquina 
quebrou) tá ganhando somente pela boca mas deixa pra lá' . A gente não deve ser 
assam, porque a gente deve olhar, que talvez ele seja até ~:~m chefe de famnia, nf, 
quer dizer que uma hora daquele daa, ele passar com uma máquina parada já é um 
pão a menos que as crianças dele comem, né." 

(Contramestre, trabalhando no momento da entrevasta) 
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MNo infcio, Birino era muito benquisto aqui. Eu mesmo J' tive mu1to 
ligado a B irino, n~. no infcio. Depou, houve um certo desvio de 
tendência dele. A(, ele foi perdendo apoio, inclu.r1ve nós fomos nos 
afastando dele, o nosso grupo, e termmamos ati na eleição derrubando 
e/e, ni. 
-O Antonio P.trtira era católico. Esse grupo q~U o senhor falou era um 
grupo católico? 
-Sim, com tuuiincias católicas. Apesar de q~U, só o Antonio Pere1ra 
(presidente eleito em 1962) que foi mesmo de JOC, depois de LOC Eu 
apesar de ser simpático à religião católica, na época que começou a 
JOC aqui, eu já estava adulto, já madur6o, e eu não acompanhei, Nio 
Quando eu disse 'nosso grupo' i porque era um grupo de 
contramestres, formado de contramestres, o Antonio Pereira era 
contranustre, eu também, e formou uma corrente muito forte, ni, contra 
o "mandato de Birino Isso porque Birlfto, num dos aumentos de 
saláriO, prejudicou a classe de contramestre Com isso, os 
contramestres ficaram desgostosos, e formaram um grupo mu1to 
grande de contramestres destacados dele Nós tivemos uma luta e tanto 
pra derrubar Birino. A I" eleição perdemos (em /960), na 2" foi q~U 

derrotamos. Mas ele estava bast<Jnte alicerçado, depois, ele ficou com o 
apoio da companhia, a companhia por ba1xo, sem aparecer, e a 
Delegacia do Trabalho tambim apOiando ele Mas nós ganhamos, e 
conuçamos a trabalhar Veio a Greve de 1963 Mas nós só tivemos um 
ano e pouco de mandato ( . . )" 

(contramestre Beníc10 Neves, v1ce pres1dente da d1retoria s1nd~eal, 

eleita em 1962, grifo meu, JSLL 

Animados com essa reapropriação do sindicato, os operários de Paulista 
partem para uma campanha salarial logo após a decretação do novo salário 
mínimo em 3/12/1962 a vigorar desde o primeiro dia de 1963. A luta pela 
correta conversão deste aumento do salário mínimo nos preços unitários das 
tarefas regidas pelo saJário por produção vem reforçar-se, depois da decepção 
dos operários de não verem concretizada, no novo decreto de salário mínimo 
(de dezembro de 1962), a anunciada "elevação" de Paulista à 1• zona de 
salário mínimo de Pernambuco juntamente com os municípios de Jabotão c 
São Lourenço da Mata. Com efeito, o semanário A l/ora (que substitui 
temporariamente a Folha do Povo) de 8/9/62 anuncia a iminência da 
assinatura de decreto preparado pelo Ministro do Trabalho Hermes Lima no 
Governo João Goulart, passando aqueles municípios para a 1• zona, como 
"área metropolitana do Recife". No entanto, apesar deste anúncio, o decreto 
de dezembro de 1962 de fato inclui na 1• zona apenas Recife, Olinda c 
Moreno, este último município "promovido" desde abril de 1961, o que 
motivou, além de uma luta judicial da fábrica da Société Cotonicrc, que 
domina a cidade contra a medida, demissões c o aumento sensível dos 
aluguéis das casas da vila operária. (cf. A l/ora, 18/11/61 c cf. petição da 
Société Cotonicrc Bclgc Brésihcnnc ao Ministro do Trabalho de 19/6/61 in 
arquivo SIFf-RJ, petição semelhante à que faz a CTP cm 23/11/1943, como 
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vimos no capítulo 9). Talvez devido a estas repercussões cm Moreno, a 11 

zona não é estendida finalmente a Paulista. Quase 20 anos após ter sido 
cfcmeramente "promovido" à I' zona para figurar ao lado de Recife e Olinda, 
cm novembro de 1943, e prontamente retornado à cômoda 21 zona, em 
fevereiro de 1944, por pressão da própria CTP e de Agamenon Magalhães 
(cf. cap. 9 nota 172), Paulista novamente deixa de ter a propriedade de ser 
atribuído a seus trabalhadores o maior salário mínimo regional, como era a 
reivindicação do movimento sindical local, durante a década de 50, mesmo 
em conjuntura políúca mais favorávc: aos trabalhadores. 

No dia 14 de fevereiro de 1963, os operários de Paulista entram cm gre­
ve após contactos, que se revelaram infrutíferos, com a diretoria da CTP, 
confonne a assembléia geral extraordinária do sindicato do dia 12 havia 
determinado, para reivindicar "82% de aumento salarial para os trabalhadores 
qualificados, a fim de restabelecer a hierarquia salarial quebrada pela vigência 
dos novos níveis de salário mínimo" (Jornal do Comércio, 12/2/1963), 
dando um prazo de 24 horas para negociações. (cf. A flora, 16-23/2/63). É 
interessante notar esta innexão de linguagem por parte dos trabalhadores, nas 
tradicionais campanhas salariais, que se sucedem à decretação de novos níveis 
de salário mínimo, ocorrida a partir do momento cm que os contramestres 
entram em cena, desde a greve de julho de 1962, com iniciativa no movi­
mento reivindicatório: "restabelecer a hierarquia salarial" (cf. também Jornal 
do Comércio, 1In/62). 

O desencadeamento da greve de Paulista, poucas semanas após a posse 
(em janeiro de 1963) do governo Miguel Arracs, e durante a gestão de 
Almino Affonso no Ministério do Trabalho, encontra um clima inédito de 
tolerância das autoridades em face do movimento, afastando a possibilidade 
de repressão policial, ou ministerial, além de uma organização intcrsindical 
cm ascensão. 

Como já havia ocorrido, por ocasião de outras greves- na greve isolada 
de 1951, na greve geral dos têxteis de 1952, c nas greves isoladas de 1954, 
1956 e 1957; mas não na greve dos têxteis de Recife e Escada de 1958- as 
peculiaridades da dominação e da superexploração, cm Paulista, acabam 
paradoxalmente propiciando movimentos reivindicatórios mais "explosivos", 
de maior notoriedade pública e de repercussão sobre os têxteis de Rccifc274. 

274 Ao comentar retrospecuvamcnte a greve geral dos têxteis de 1952, cm um 
artigo sobre "os 28 anos de fundação (e de luta) do s1nd1cato dos tecelões 
rcctfenses", a Folha do Povo ass1m expressa, com tonalidades talvez por demais 
épicas, essa ma10r notoncdade das greves em Paulista : 

"(Em 1952) não apenas os operários do Rec1fe rc1v1nd1cavam aumento 
salanal, como também, tecelões das d1vcrsas c1dadcs, 1nclus1ve Paulista, 
onde a 'parede' f01 total (1sto é, atmgiU também os serviços de água e luz 
da c1dade monopohsados pela fábnca) e quase assum1a caráter 
revoluc10náno, em conseqüência da tremenda exploração ah existente." 
(F. P., 7 a 13/6!1959). 
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Assi!ll. à greve de 1956 dos operários de Paulista por pouco se segue uma 
greve dos seus colegas em Recife; assim também, a greve de fevereiro de 
1963 mobiliza os operários de Recife para uma greve cm solidariedade à luta 
de operários na fábrica que melhor simboliza a opressão exercida sobre os 
tecelões de Pernambuco. Esta possibilidade de extensão do movimento 
preocupa a grande imprensa local, três dias após o início da greve: 

"Greve em Pawlista continwa - Nada foi resolvido dwrante o d1a de 
ontem sobre a greve dos tecelões de Pawlista, tendo ;á agora o 
movimento mwdado de rwmo com a provável adesão dos tecelões do 
Rio Tinto Por owro lado, há rwmores de qwe os tecelões do Recife 
ficarão sol1dários com o movimento de Pawllsta, paralisando tambim 
as fábricas recifctt.res " 

(Jornal do Comércio, 17121/963) 

Já então as negociações entre os operários e a CTP não se davam mais 
em torno dos 82% de aumento salarial para os operários que ganham acima 
do salário mínimo, deliberados na assembléia que antecedeu à greve, mas cm 
torno do índice de 70% de aumento para aquele grupo de operários, englobada 
numa "proposta conciliatória" de 7 itens apresentada pelo Delegado Regional 
do Tabalho, e endossada pelo sindicato dos operários de Paulista e pelo 
CONSINTRA (Conselho Int.ersindical de Pernambuco). Esta proposta faz 
diminuir o índice de aumento salarial em relação à reivindicação iniciaJ275, 
mas mantém outros itens importantes da pauta de reivindicações dos 
operários, dando-lhes a caução do mediador oficial, e o principal desses 
outros itens é a "fixação, em todas as scções, das tabelas de preços (relativas 
aos salários por produção} que vigorarem a partir do acordo" (A flora , 16-
23/6/63}, item exigido, desde o dissídio colctivo de 1945 (cf. supra) c nunca 
cumprido pela CTP. Além disso, a DRT inclui cm sua "proposta conci­
liatória" tanto a "não punição dos grevistas" c o "pagamento integral dos 
dias parados", para evitar, desta vez, os desdobramentos habituais das greves 
cm Paulista, quanto o "desconto obrigatório da contribuição sindical devendo 
ser depositada até o dia 13 de cada mês", atingindo a prática da CTP de abolir 
o "desconto em folha" do imposto sindical a cada vez que o sindicato 
operário não lhe for subserviente. 

Se no dia seguinte à assembléia dos trabalhadores, quando então se 
realizaram as primeira<; negociações entre o sindicato operário c a CTP, esta 
diz concordar cm aumentar os "classificados" c "produtivos" cm não mais de 
40%, no entanto após a apresentação da "proposta conciliatória" endossada 

27S" Aumento de 70% para os trabalhadores 'produtivos' e 'class ifi cados', sobre 
os salários pagos em 31/12/1962, inclus1ve sobre os Cr$2.000,00 pagos aos 
contramestres (resultado da greve de JUlho de 1962): aumento de 17% para os 
operários que ganham saláno mínimo." 

(A /lora, 16·23/2/63). 
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pela DRT, a companhia vem "tomar público", em "nota oficial" à imprensa, 
que contrapropôs "um reajuste de 65% para os operários que percebem acima 
do mínimo legal, c de 5% para os que auferem quantia correspondente ao 
mínimo legal ( ... ), em reunião com os líderes da classe, seu presidente c o 
Dr. Delegado do Ministério do Trabalho" (Jornal do Comércio, 16n/t967). 
A CfP procura assim "tornar pública" uma divergência minimizada, cm 
tomo dos percentuais de aumento salarial, ocultando o seu antagonismo a 
cláusulas que atacam o segredo dos preços unitários para o cálculo do salário 
por produção e as prerrogativas patronais punitivas que se desdobram no 
imediato pós-greve. E é apegando-se à recusa do item do acordo proposto, 
referente à não punição dos grevistas, que a CTP retarda o fim desta 
greve276, conforme descreve notícia do insuspeito Jornal do Comércio de 
Recife. Esta notícia, aliás, traz interessantes informações sobre o transcurso 
e sobre a disposição espacial das negociações: 

"Por cai<Sa de pormenor greve de Paulista não foi solucionada Um 
pequeno pormenor impediu ofllem o tirm•no da greve dos 
trabalhadores nas indústrias de tecidos de Paulista, a qual, ass•m. entra 
no seu sit•mo d•a de duração Durante toda a tarde, na sede da 
Federação das Indústrias, estiveram reunidos diTetores da CTP, 
dirigentes do Sindicato Operário, o representante do CONSINTRA Sr 
Gilberto Azevedo, o Delegado do Trabalho Enoclc Saraiva, o advogado 
da empresa 1/eróc/ito Buarq.u , o sr. Mig.ul Vita representante da FIEP, 
e owras pessoas 
Na verdade, o que houve foram duas reuniões por assim dizer 
independentes· numa sala, encontravam-se o Sr. Manotl P1nto (diretor 
da CTP) e ouJros representantes da empresa, noutra, os representantes 
dos grevistas e do CONSINTRA, o advogado da firma e o Dtlegado do 
Trabalho O advogado Jlerócl•to Buarque saía de uma sala para outra, e 
se caracterizava pela capacidade de expor os problemas de um dos 
lados aos interessados do outro bando (De fato, os "problemas" 
deviam estar do lado da CTP, pois o advogado da CTP não l um 

276H no 5° dia da greve, os dirigentes da Federação das Indústrias de 
Pernambuco, percebendo a ameaça de extensão do movimento social dos 
operários de Paulista pelo conjunto dos têxteis de Recife em uma conjuntura 
política favorável aos trabalhadores, coloca-se numa posição de mediação entre 
Mas autoridades" favoráveis aos trabalhadores e à CTP, passando a pressionar a 
direção daquela companhia para uma rápida solução negociada da greve. 

w A Federaçio das Indústrias de Pernambuco passou a Interessar-se 
vivamente, em favor de uma imediata solução da greve que envolve, 
desde o dia 14 do corrente, 3.600 trabalhadores da indústria de fiação e 
tecelagem de Paulista. ( ... ) Ontem à tarde, a FIEP, através do Sr. Miguel 
Vita passou a entender-se com a CTP. Negociações se processaram pela 
manhi entre os srs. Vita, Enock Siraiva (DRT) e Antonio Carlos Cintra do 
Amaral (secretáno assistente do Governo Arraes). À tarde, Vita conversou 
com d~retores da CTP aos quais fez um apelo pará que se encontre um 
meio de pôr fim imediato à parede." 

(Jornal do Com.írcio, 19/2/63) 
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"mediador" qu~ possa upruuttar os trabalhadous, mas como "pari~" 
int~granU da CTP pod~ servir d~ "m~nsagúro" ~ntr~ ~la ~ uus 
intulocutoru ~stanquizados numa sala da F~deraçlio das Indústrias) 
A certa altura, ch~gou uma nota da Cúria M~tropolitana, firmada pelo 
Monsenhor Manu~l L~onardo d~ Barros, Vigdrio Geral do Arcebispo d~ 
Olinda ~ Recif'-, apelando para o 1mediato tirmmo da par~d~ (Apelo 
aos operdrtos, 1mplict1am~nu favordul aos patrõ~s. por m~do da 
~xluulio do' movim~nto soc1al, ou ao contrdrio, ap~lo aos patrõu, 
implicitam~nU favordul aos opudrios, por mfluência d~ s~tor~s como 
a JOC ~a ACO') 
A CTP, d~pou d~ vdrias d1scussõts, oferec~ um aum~nto d~ 20% sobr~ 
os saldrios aluais dos trabalhadores caugortzados ~ produtivos (isto i, 
sobre os saldrios r~ajustados p~lo índic~ d~ aum~nto do saldrto 
mínimo d~ janúro d~ 1963), ficando ~nt~ndido qu~ n~nhum operário 
tud maJoração Inferior a 70% sobr~ os saldrtos d~ d~zembro d~ 1962, 
conc~d~ndo aum~nlo d~ 10% aos lrabalhadous su;eitos ao salárto 
mínimo. D~ uma forma ou de outra, essa of~rta correspond~. na prdtica, 
à proposta conciliat6rta do Dd~gado Enock Saraiva· 70% ~ 10% 
rup~ct1vam~nU, para os cat~gortzados ~ os su;útos ao mfn1mo legal 
Os guvistas aceitaram a proposta da companh1a. No entanto, 
permanece o impasse, relacionado ao pagamento dos dias de grev~ A 
~mpusa, a prtncípio, ucusava s~ a fazer us~ pagam~nto. Todavia , 
ont~m. ~volu1u para uma proposta d~ 500 cruzetros por d1a d~ guv~ 
para os adultos ~ d~ 250 cruzetros para o pessoal d~ m~nor 1dad~ . Os 
/rabalhador~s. porim, re;~1taram essa proposta firmando- s~ na 
~xigênc1a d~ pagam~nto integral A diferença i 100 a 200 cruze1ros 
com r~lação à proposta da companh1a Às 18 30 h.f, foi encerrada a 
r~un1ão - sem acordo, a não ser o de qiU! outro encontro será real1zado 
hoje, às 11 horas, a pedido da empresa, na FIEP. O ped1do fOI feito com 
bau na necus1dad~ d~ ~f~tuar cálculo, po1s as folhas de pagamento 
~nvolum 3 .500 nomes Para fac1l1tar, o smd1cato grev1sta dl.fS~ que 
concordava com o pagam~nto dos dias d~ guve na base do salárto 
antigo ." 

(Jornal do Comircw, 2012163) 

Na manhã seguinte, os trabalhadores c a CTP acertam-se quanto à ges­
tão do pagamento dos dias de greve, que na tarde anterior, fez paralisar a 
efetivação do acordo colct.ivo de trabalho. Até para o pagamento dos dias de 
greve, a contabilização do salário dos trabalhadores produtivos, regidos pelo 
salário por produção, presta-se a polêmicas c a conflitos. E a solução 
encontrada, formalizada como "parágrafo único" do 5° item do acordo 
finalmente assinado, segue a forma do salário por produção: "No caso dos 
empregados que trabalham por produção, o cálculo dos salários, correspon­
dentes aos dias de greve, será feito tomando-se por base a média salarial dos 
dias efctivamcntc trabalhados pelo empregado, na quinzena que antecedeu ao 
início da paralisação." (Diário de Pernambuco, 21/2/1963). Se a observação 
de Barrington Moore Jr., baseada genericamente no salário por tempo, c feita 
a partir do estudo da classe operária alemã, do início do século, de que não 
era por capricho que "uma greve em tomo de poucos centavos por hora 
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pudesse tão facilmente transformar-se num acontecimento fazendo emergir 
tão poderosas paixões: estes poucos centavos por hora, multiplicados pelo 
número de horas em um ano de trabalho poderiam fazer toda a diferença entre 
a penúria e a respeitabilidade" (Barrington Moore Jr., 1978, pg. 186), é 
esclarecedora da ligação entre impasses materiais aparentemente irrelevantes, 
e paixões sociais economicamente fundamentadas, pode-se compreender 
também, de forma analógica, que o princípio do correto pagamento do salá­
rio por produção -que, no decorrer do tempo, coloca cm jogo "a penúria ou 
a respeitabilidade" da maioria dos operários têxteis - seja uma exigência 
"racional" dos trabalhadores, mesmo para o pagamento dos dias de greve. 

Ilustrativa da maneira como o conflito "revela" aspectos das relações 
sociais, tanto ou mais que a querela sobre o pagamento dos dias de greve, é a 
"cenografia das negociações colctivas" indicada na notícia do Jornal do 
Comércio, acima transcrita. Mesmo numa conjuntura política (que logo 
terminará ... ) favorável aos trabalhadores, a CfP procura indicar "teatralmen­
te" a sua intransigência formal em "negociar" com o sindicato dos seus 
operários, quando este faz valer os seus direitos e interesses, ainda mais es­
tando ele acompanhado de entidades intersindicais c autondadcs que favo­
recem os trabalhadores. Negociando de fato através do seu advogado­
mensageiro, c cedendo a praticamente todas as reivindicações colocadas pelos 
trabalhadorcs277, a CTP, no entanto, procura "manter a face" de sua intran­
sigência, perante os trabalhadores associados e seus aliados, relembrando­
mesmo depois de 17 anos de conflitos de classe explícitos no pós-guerra- a 
sua atitude perante o sind1cato de "Roberto do Diabo", cm 1932. 

277 o~ Itens princ1pais, dentre os 11, que constarA do acordo são os segurnte!' 
Os três primeiros referem-se ao "aumento de 20% sobre os vencimentos aluaiS 
dos empregados e operários classificados e produtivos (correspondentes a 
profi.uionau (e não serventes ou aJudantes) ganhando tanto o saláno por tempo 
(os "clasSificados"), quanto por produção (os "produtivos")) aumento este 
nunca rnferior a 70% de aumento sobre os salários cfctlvamcnte recebidos cm 
31/12/62, e pagos a qualquer título (grauftcações, taxas, etc.)" c ao aumento de 
"10% aos operários e empregados, que ganham, atualmcnte, o salário mín1mo 
legal (decretado em 31/12/62) (serventes e aJudantes)" O 4° Item estende este 
aumento de 10% aos "operános e empregados que seJam menores aprendizes, 
cakul.tdo sobre os seus salários a1ua1s". O 5° 11em trata da não punição "para os 
empregados, de qualquer categona" que part1c1pararam da greve, e trata arnda do 
pagamento dos d1as parados (o "parágrafo úmco" deste artigo trata do 
pagamento dos dias de greve aos produtivos). O 6° item compromete a CTP a 
descontar as contribuições sindicais dos seus operários cm folha de pagamento, 
a ser recolh1da 15 d1as depois do desconto. 
O 11em 8° é o referente à abolição do "segredo do saláno unlláno por produção" 
e é as~1m red1g1do: "A CTI' se compromete a encaminhar ao Srnd1ca1o dos 
Trabalhadores e afixar cm lugu VIsível de todas as scções das fábncas, as novas 
tabelas de preços que vigorarão, • partir do presente acordo, para remuneração 
dos operános que percebem à base de produção." 

(D1cir~o d~ Pernambuco, 21/2/1963) 
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Mas se a companhia "mantém a face, no terreno das "negociações 
coletivas" com as entidades de trabalhadores c autoridades, desgaste maior ela 
sofrerá, com o desenrolar da greve na própria fábrica c na cidade, perante os 
seus trabalhadores. Pois mais do que a perda ou a atenuação - através do 
inédito item SO do acordo de fim de greve, que transcrevemos na nota (277) -
do poder de manipulação e burla salarial, inscrito no segredo das letras, 
também visto pelos operários como o segredo da companhia278, e mais do 
que a perda imediata temporária de punir os operários grevistas, a perda 
maior sofrida pela CfP, com a greve de 1963, refere-se à transparência aos 
olhos dos operários, tanto da retomada fortalecida da associatividade sindical 
dos llabalhadores, quanto da materialização do fim do ciclo de dominação, 
que transcorre entre o auge e a decadência do "sistema Paulista" que medeia o 
final dos anos 30 e o início dos anos 60. Vamos examinar agora como 
aparecem, nos relatos retrospectivos dos trabalhadores, a transparência destas 
duas vias de concretiz.açllo do enfraquecimento da dominação. 

Um sinal de importância decisiva desta greve de 1963 como marco do 
colapso da legitimidade do sistema de dominação é o fato de que os relatos 
que a descrevem são, de uma forma ou de outra, unânimes cm atribuir-lhe 
uma relevância maior que as outras, e, inclusive, acabam imputando-lhe 
ocorrências que fora,m mais característica<;, ou exclusivamente pertinentes, a 
greves anteriores. E como se a greve de 1963 fosse o "momento" mais 
"desenvolvido" ou mais "intenso" dentre os momentos de greve anterior­
mente vivenciados, e que por ser a mais descrita, serve também para ilumi­
nar a compreensão do desenrolar de greves anteriores. Esta maior relevância 
da greve de 63, incidindo com maior freqüência nos relatos dos operários 
sobre as "greves do passado", refere-se, em grande medida, à melhor organi­
zação da greve por parte de uma direção sindical renovada, após intensa 
campanha de mobilização dos associados, que se apropria também das 
experiências anteriores de greve. 

"A greve de 1963 foi muito boa . Não houve nenhum espancamento 
Nas outras greves, às vezes, vinha vigia espancar o povo. Nessa ipoca 
(em 1963), nem operário espancou vigia, nem v1gia espancou operário 
E não veio poUcia . Os operários trabalharam (os "trabalhos" da 
organização dll greve) com uma turma de piq.ate grantk, uma patrulha 
tk choque. Uma ia assim, e já encontrava outra que vinha pra não 
deixar ninguilft entrar dentro da fábrica . Trabalharam assim. Então se 
ganhou 11 greve, e não houve nenhum acidente . Tudo tranqüilo." 

(ex-tecelão) 
"-(ex-ajudante dt estamparia) A greve que eu achei melhor fo• na 
gestão dt Pereira (o presidente do s111dacato, eleito em 1962). 

278"Na Hbrica da Torre, depois de trabalhar meio horário, quando 1a tomar café 
,a gente sabia quanto tinha ganhado, naquele horário. Olhava o rel ógiO, e 
calculava, tanto nessa (máquina), tanto nessa, porque a gente sabia o preço certo. 
Tinha a tabela do preço, e a gente sabia (no final dos anos 50). Na Tacaruna, a 
mesma coiu. Mas aqui, na Paulista, ninguém nunca pôde saber isso. Era letra, 
mas ningu&n nunca soube o quanto ganhava por uma letra . Eles roubavam todo 
tempo o oper,rio. A gente dizia que era o segredo da companhia." (ex-tecelão). 
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- (e:c-fiandeira) No tempo de Birino, tambim teve . Ati a companhia 
ficou com uma raiva de Birino medonha. Em 54, 55, aquelas greves por 
neg6cao de salário que o pessoal passou 15 dias Porque a que durou 
mais, n6o me lembro o ano, foi no tempo de Bmno (refere-se 
provavelmente d greve de 1957 que teve a duração, segundo 11 

imprensa, de 7 dias, mas que para os operários, teve talvez a inten­
sidade equivalente ao dobro de dias). 
-A que eu lembro bem i do tempo do Pereira PorqiU! quando Pereira 
assumiu, n6s entramos em luta. Que eu me lembro que tinha um 
bocado de operár.o lá nas caldeiras qiU! n6o queraa soar do fábrica . A 
ordem do sindicato era n6o entrar na fábrica, ir para a sede (do 
sindicato). Af reuniu um bocado de homem, e fomos bwscar eles lá 
dentro . 'Voeis n6o podem ficar a( dentro n6o qiU! se der algum preju(zo 
a( que eles mesmos podem fazer, vão dizer que a culpa foi do gente.' M 
botamos eles pra fora. E conseguimos ganhar. Essa foi uma greve. 
Depois, houve outra greve. (Pode estar se referindo d greve de 1962 
iniciada pelos contramestres, e qiU! o informante engloba já no "tempo 
de Pereira"; mas em greves anteriores, dos anos 50, tambim uistiram 
piquetes, tirando alguns operários de dentro das fábricas) A( a outra 
para/asou tudo novamente, isolou o portão, botaram paquete no portão, 
muita gente na frute da Fábrica Velha e da Fábrica Aurora pra não 
dúxar ninguim entrar E botaram mais duas turmas de ronda pra dar 
volta ao redor das fábricas pra não deuar n~~tguim pular pra dentro, 
pra garantir a fábrica. Porque podia entrar gente de fora, ou vigia, pra 
fazer o mal lá dentro, e dazer que foi o pessoal da greve, a( botaram 
turma de ronda Eram 15, 20, 30 homens fazendo ronda, direto Passava 
uma turma, já lanha outra que vinha pelo outro lado. E revezava entre 
n6s, saíam uns, entravam outros Eu mesmo fui pra lá E o pessoal 
mandava comida, o sindicato auxiliava, o pessoal da IgreJa cooperava 
e era cafi, era queijo, era tudo. E cada um portão da fábraca era um fogo 
pra fazer cafi, e assim era a noite todanha . Eu mesmo, vinha pra casa 
descansava um pouco, e depoiS, ia pra lá, e ficava ati 1 I horas, meia ­
noite Era s6 entrando um, e saindo outro. E lanha uns que ficavam o 
tempo todo Tem o Luiz - aqiU!Ie Luiz que era um pouco avuado, voei 
se lembra (dir.gindo-se à u-fiandeira)? - ele ficou lá no portão 
principal da Fábrica Velha, levou uma rede, e tirava o serviço dele 
("serviço" de greve), e depois, ia dormar na rede, uma rede armada no 
Jardim (na praça em frente à fábrica), e dizia: 'O que houver, me 
acorde' . (r.sos) Então era assim. E passou um bocado de dias nesta 
satuação 
- (ex-fiandeara) E naquela ipoca de Bmno, que teve uma greve, e 
aquele homem, que lanha uma padaria lá na Rua da Lama, o pessoal foa 
pedar auxílao lá pros operários, e ele disse qiU! pra qiU!m fazaa greve, ele 
não dava nada, aí o pessoal disse que todo mundo aa deaxar de comprar 
pão na padana, e acabou a padaraa, quebrou (no sentado de falar) 
mesmo (r.sos) 
- (u-ajudante de estampar.a) Sim E não fizeram outra greve dessas 
com Adolfo da Far.nha? Foram pedar auxílio pro pessoal que lava em 
greve, a( ele dasse 'Ah, eu não tenho nada com greve não, quem fez 
greve que se mantenha, voeis não têm capacidade de fazer greve, não 
façam ' A tropa se reunau, aí passou uma ordem 'Nanguim compra 
feijão, nem far.nha, nem nada, em Adolfo 'da Fannha'' Aí muitos 
chegaram lá, e nsr:aram na parede 'Ninguim compra nada em Adolfo 
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da Fariflha, q.u foi COfttra a grtve'. Eu sei q.u passou quase uns 5 dias , 
Adolfo ftão vendia nada. Tinha operária que ia lá só pra chatear: 'Bote 
aqui um litro de farinha e um quilo de feijão.' Af botava, a( o operáno 
dizia: 'Onde i o compartimento de Adolfo da Farinha' (compartimento 
fi O Mercado Muflicipal) - 'É aqui.' - 'Ah, i aquo? Então ftáo quero fiada 
fl4o, derrama de volta . (risos)' E a geflte 10 pra chatear 'Derrama Ele i 
COfltra o pessoal da greve .' Af ta comprar noutro lugar Todo mundo 
coflhecia ele 
- (efltrevostador) Isso foi fiO tempo de Afltonoo Pereora ou no de 
Biriflo1 
- (tx-ajudaflte de estamparia) Ah, foi no tempo de Afltonio Pereira Aí, 
o povo efltrava fiO compartimeflto (no mercado) de Adolfo e dizoa : 'O 
sr. i contra a geftte porque estamos querefldo o fiOsso doreoto, estamos 
atrás do fiOsso direito e o sr. i do lado da empresa, q.ur dour q.u i um 
dos q.u quer soflegar o nosso direito, eu flão quero nada do sr. ndo 
Vou comprar fiOU/ro canto' . Eu sei q.u quando passou 5 dias, a( ele 
mandou dizer ao pessoal dirigente da greve, ao presideflte do sifldicato 
e aquele pessoal que estava como cabeça da turma de ronda, aquele 
pessoal mais entendido, q.u o que prectsasse dele podoa ir buscar. Que 
ele disse q.u era contra a greve, porque ndo sabia o que estava diztfldo, 
por ignorância, que ele não era contra o operário, ele lava do lado do 
operário. Qualq.ur coisa que o operário precisasse, mandasse buscar, 
farinha, feijão, o q.u quisesse. - 'Coosa demais n6o mas o que puder 
facilitar pra voeis eu facilito.' Ele deu feijãO, parece ati que deu 
diflheiro para o fundo de greve. E disse mLJis 'tanto agora, como 
qualquer grtvt que houver, pode contar comi1o, que tu estou pronto 
pra cooperar com voeis.' Af pronto. Ficou tão unido com o pessoal que 
(alguns anos) depois, o povo elegeu ele 2 ou 3 veze.r pra vereador 
(pelo MDB, depoiS de 1964)." 

(entrevista com ex-operário da estamparia , assutido por uma tX· 

fiandeora) 
"Aqui teve essa greve de piquete . As mulheres fiá o fia~vam no poquete, 
mas acompanhavam tambim, porque a gente oa dar uma volta nos 
piquetes, fli, aflimaftdo os homens Foo uma greve muito boa mesmo, 
parece que passou Ufls 5 dias . Nit~guim chegava fiO port6o da fábroca, 
entendeu Foi no tempo de Antonoo Pereora mesmo Ele avosava 
ninguim se aproxima do portão da fábrica, ttt~ham cuodado Agora 
voeis veflham aquo fiO sindicato, tnttndeu1 Qualquer coisa, so depois 
do aviso do slfldicato Mas, justamente, os banqu~iros foram os que 
sustentavam os piquetes da grevt mesmo, entendeu? (Por ser fiandeira, 
seção contfgua aos bancos, esta informante supertstoma nessa greve , a 
força numirica dos banqut!iros, que eram relativamente mais 
importantes nas grtvts da década dt 50 .) Era pedaço de pau, tlts 
faziam aqueles cacetes assim, tudo escondido, ni. Porque se aparecesse 
vigia, ou gente furando a grtve ... só sei que essa guve fo• muito boa 
pra nós, deu rtsultado. Chegou a resolver a coisa por uns tempos, ni 
Mas depois.. (alusão a 1964)." 

(outra ex-foandtira) 

A greve de fevereiro de 1963, resultando cm ganhos importantes para os 
operários, a saber, tanto o aumento salarial, quanto, principalmente, a 
cláusula da transparência dos salários-unitários por produção - indícios da 
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correlação de forças favorável aos operários, mobilizados desde a I' campa­
nha de renovação sindical em 1960, e potencializados pela conjuntura 
política nacional e estadual dos anos 1962-1963 - passa assim a ser como 
que o modelo ideal de greve para os operários de Paulista, incorporando c 
sintetizando atributos de greves anteriores. Além do controle preventivo 
sobre a totalidade das atividadcs das duas fábricas, incluindo o zelo cof11 as 
máquinas e materiais e evitando tentativas patronais de sabotagem, os 
operários em greve estendem o clima de mobilização c de participáção 
necessários aos "trabalhos de greve" a um contingente importante de 
trabalhadores - nos piquetes, nas turmas de ronda, nos grupos coletores de 
auxílios de greve, nos grupos vinculados à Igreja - e estendem sua 
hegemonia ao conjunto da população da cidade, sentida particularmente pelos 
comerciantes. Pelo seu transcurso tranqüilo, decorrente tanto do 
aperfeiçoamento de sua organização própria, quanto da conjuntura política 
favorável; por seus resultados favoráveis; pela demonstração de sua própria 
força que os operários viram, surpresos c alegres, rcnctida tanto cm sua 
solidariedade interna quanto na da população não operária (aí incluída a 
solidariedade temerosa de alguns comerciantes); a greve de 63 é retida na 
memória social dos operários de Paulista como momento modelar desta 
"utopia grevista" em que o grupo social se sente cm "comunhão", enquanto 
"comunidade na ação" (cf. Perrot, 1974, L. II, pg. 725). Mas, como objcta a 
ex-fiandcira, que dialoga com o operário da estamparia, não foi somente a 
greve de 63 a desempenhar este papel de catalisador de um processo de 
formação de uma consciência de classe: pois então, que dizer da greve de 51, 
em que os operários desfilam fantasiados de roxo protestando contra a 
repressão; da greve de 52, em que Paulista se distingue pela paralisação de 
toda a cidade, na greve geral dos têxteis de Pernambuco; dos enfrcntamcntos 
entre os operários e a companhia nas greves de 1954, 1956 c 1957, que 
deixaram marcas nas "observações" constantes no reverso da "ficha de 
registro de empregado" dos operários que dela participaram, fazendo 
anticlímax com o entusiasmo da participação dos operários, convocando 
assembléias através de foguetões? E que dizer da batalha de "foguetões contra 
marimbondos", na grande greve de Roberto do Diabo de 1932 (cf. cap. 7)? 
Pois cm todos esses episódios, aparece também tal aspecto de "comunhão" 
do grupo social, marcado tanto na aparência de festa incorporada pela greve 
(cf. para a discussão do aspecto de festa das greves, Mouvement Social, 
1977), quanto no risco coletivamente assumido de punição subseqüentc. 

Um aspecto, no entanto, que· reforça a representação da greve de 63, por 
parte dos operários em seus relatos retrospectivos, vista como ápice deste 
processo singular de lenta autoconstrução de uma consciência de classe, é a 
transparência, aos olhos do grupo social, do enfraquecimento do poder patro­
nal, posto em evidência por esta greve. A greve de· 63, mesmo porque a 
última antes da era repressiva pós-1964, é como que a "vingança histórica" 
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dos operários de Paulista à vitória patronal na grande greve de 1932- esta 
greve, que está vinculada ao "mito de origem" do grupo social, através do 
aliciamento de famílias no "interior" - na sua singular concepção de um 
"tempo estrutural" vinculado às vicissitudes das diferentes personificações da 
figura patronal. E esta "vingança é elaborada não apenas sobre o fato da 
súbita penúria, invertida cm direção à casa-grande e aos chalets, efctuada 
pelos grevistas, atrav6s do corte de luz e água - fato este já ocorrido, anteri­
ormente, em outras greves, desde a de 1952, quando então o próprio Co­
mendador Arthur vai humildemente ao sindicato pedir a ligação da luz e água 
e não é atendido - mas, principalmente, sobre a interseção entre, por um 
lado, um corolário da organização impecável dos piquetes desta greve e, por 
outro, a presença de elementos contidos nos relatos do desfecho da greve de 
1932, que ilustram e caracterizam o "sistema Paulista" como incompatível 
com a associatividade operária autônoma (cf. cap. 7). Pois esta interseção 
passou a caracterizar a greve de 63 como "aquela greve em que empataram o 
banho do comendador": 
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"Eu me lembro bem l do tempo de Pereira no sindicato, porq~ depois 
da r eleição que o sindtcato teve no governo de Mtguel Arraes, a I" 
eleição do stndicato, a gente se untu, votou, e Btrtno perdeu Aí 
Antonio Pereira assumiu (De fato, esta eleição foi em setembro de 
1962, antes da eleição e da posse de Mtguel Arraes no governo 
estadual). Aí quando Peretra assumiu, a gente dtzia (nndo). 'A macaca 
agora mudou. Mudou e mudou mumo.' Aí entremos em luta Quando 
entremos em luta, fot que houve aquela greve, que parou todas as duas 
fábricas, e empataram o ComeiUÚJdor de entrar na fábrica, e ele ta tomar 
um banho lá todo dia, a( a tropa disseram: 'Ele deve estar com mutta 
raiva do stndtcato' . (risos) ." 

(ex-operário da estamparia) 
"Nessa greve de 63, parou tudo, tudo, tudo. Faltou energia na casa do 
Comendador, faltou tudo mesmo. Ndo trabalhou nada Porque o 
coração da fábrica, vamos dizer assim, são as caldeiras, né. As caldeiras 
geravam energia pra fábrica, mas dessa vez dessa greve grande parou as 
caldetras, parou fot tudo, nl. E faltou energta . A gente não ttnha 
recebido Paulo Afonso, ainda naquela lpoca (referincia à energia da 
CIIESF). Em 1960, por a( assim, o prefeito comprou umas ações de 
Paulo Afonso (CIIESF), mas não pode pagar, então a companhta pagou 
as ações da prefeitura, e ficou com toda a energia. Então com a greve , 
parou tudo naquele tempo. E não entrava nada na fábrica , os piq~tes 
não deixavam. Nem o Comendador Arthur, nessa greve, eles det:xaram 
entrar. O Comendador, ele tinha na (Fábrica) Aurora um lugar que ele 
costumava tomar banho, ele ia todo dia lá tomar banho Então o 
pessoal da greve 114o peixou ele entrar pra tomar banho. Não det:xaram. 
Ele voltou e foi se embora . Deixou de morar aqui, e nunca mais quis 
voltar pra Paulista, nem pra visitar, atl ele morrer (em 1967). Nessa 
greve, a ge11te venceu, ganhou muita coisa, mas nem deu tempo de 
aproveitar. Porque, devido à política e ao governo, que l quem manda , 
veió a revolução (1964) e se acabou tudo." 

(ex . banqueuo) 



Porque a inSIStência neste "banho do Comendador"? Lembremo-nos do 
desfecho da "grande greve" de 1932 (na realidade, um movimento reivindi­
catório, marcado por duas grevçs, pela resistência ao lock-oul patronal 
parcial e pelo transbordamento de uma passeata), plenamente favorável aos 
patrões e comemorado, simbolicamente, no convite ao Governador Lima 
Cavalcanti para freqüentar o "banho dos coronéis", segundo o relato dos 
velhos operários, e a expressão de uma destas versões na notícia romanceada 
do jornalista "Lamarck" do Folha do Povo de 1935 (cf. cap. 7, texto que se 
segue à nota 150). Acompanhando a ascensão da CTP à posição de maior 
companhia têxtil brasileira, na virada da década de 30 para os anos 40, o 
"banho dos coronéis" de então era um dos símbolos de poder dos Irmãos 
Lundgren e, particularmente, do Coronel Frederico - este especialista 
talentoso no uso da "teatralização da dominação" - tal como eram vistos 
estes símbolos pelos próprios dominados, os operários de Paulista. O ato de 
barrar o acesso do irmão Lundgren sobrevivente à fábrica - o Coronel 
Frederico morreu em pleno apogeu da CTP, com suas exportações aos países 
destruídos pela guerra, em 1946 - não é somente um corolário da plena 
eficiência dos piquetes grevistas, mas um gesto pleno de significações para 
aquele grupo social. Barrar o acesso do Comendador Arthur à fábrica é 
também, para os operários, impedir a consumação do habitual "banho do 
coronel" na "casa de banhos" da fábrica, é um ato carregado simbolicamente 
como que da derrubada final da dominação personalizada, expressando-se 
também de uma maneira personalizada, através da quebra desta apropriação, 
impregnada de domesticidade da fábrica pelo dono, destes "caprichos do 
patrão", costumeiros e sagrados. E o significado desta ruptura simbólica com 
a dominação personalizada, ou com a própria dominação personificada, pode 
ser "confirmado" pelo relato de ponto de vista inverso ao dos relatos "balo­
artistas" dos operários-veteranos de greve, pelo relato do operário deferencial 
ao patrão, cuja profissão o faz um observador privilegiado da esfera 
doméstica patronal: 

"O Coronel Fretúrico, use era o cabeça da companh1a, né Já o Coronel 
Arlluu não tinha use lema não, Já fazia a coisa mais oculta. mais 
orgulhoso, e tal, a( o pessoal metia a macaca, nunca que podia ficar 
assim como estava . /louve uma greve aqui em Paulista, parece que em 
1962 ou 1963, não estou bem lembrado, que até a sessão eUtrica - essa 
época não tinha Paulo AfoltSo ainda. A luz ainda era da companhia . 
Tinha os motores, a motora, que qU4ndo acend1a , era luz pra toda 
Paulista Eu vi uma noite o Coronel Arthur, o Comendador Arthur 
Lundgren, sa" com o cantúeiro na m6o pra ir pro qU4rlo dele dormiT , 
onde ele dormia, porque não tinha eletricidade na casa grande. Um 
homem que tinha uma fortuna dessas, com tantos motores eUtricos 
fu~tcionando, e parado por falta de m4o-de-obra; e por falta de operário 
prá Jw~te~onar, e por causa da greve de operário, esu homem passou 
muita decepção, aqui dentro de Paulista . De ele chegar na porta da 
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fábrica, e botarem pra fora : 'Volte' Não entre não!' . Na fábrica dele . 
Mesmo que chegar na porta da minha casa, e me imped.r de entrar, 
mesma coisa, a sua casa .. . Esses homens de Paulista comeram esse 
abacaxi todinho calados. No tempo ck Miguel Arraes, sabe7" 

(ex-motorista) 

Essa visibilidadc.do enfraquecimento da dominação c esta apropriação 
das condições de trabalho no interior da fábrica pelos operários, associados 
neste período de correlação de forças favorável aos trabalhadores, tem, no en­
tanto, uma duração limitada, não resistindo à brusca mudança da conjuntura 
política, a partir de abril de 1964. Assim, a tão reivindicada transparência dos 
salários-unitários para efeitos do cálculo do salário-por-produção, exigida 
desde o dissídio colctivo de 1945, vai ser fixada cm acordo coletivo c 
cumprida pela pressão dos trabalhadores, somente neste curto interregno de I 
ano, entre março de 1963 c abril de 1964. Por outro lado, observado retros­
pectivamente, este auge da mobilização c consciência de classe dos operários 
de Paulista, entre 1962 e o início de 1964 é, num certo sentido, tardio 
comparativamente ao poderio potencial do contingente concentrado de traba­
lhadores na fábrica c na vila operária, no início dos anos 50. Pois se na 
greve de 1952, cerca de 12.000 operários paralisam os trabalhos da fábrica, 
na decisiva greve de 1963, os operários das fábricas de Paulista estão 
reduzidos a cerca de 4.000279. Este descompasso temporal entre a conso­
lidação da mobilização e organização do movimento social local, lastrcada 
por uma conjuntura política favorável, e o ritmo das reorganizações do 
processo produtivo, eliminando grandes contingentes da força de trabalho 
pode ser ilustrado, não somente com a reivindicação, no interior da fábrica, 
do fim do segredo da companhia, mas também, na área "externa" à fábrica, 
com a velha reivindicação do fim da folha amarela. Com a consolidação do 
movimento social local, que inclui não somente os operários têxteis 
associados, mas a organização do campesinato c dos trabalhadores rurais do 
município através da Liga Camponesa de Abreu e Lima, posteriormente 
transformada em Sindicato de Trabalhadores Rurais de Paulista, eclode cm 
janeiro de 1964 uma greve dos lenhadores c lenheiros, trabalhando sob o 
regime da folha amarela, para alimentar as caldeiras da CTP. Esta greve ­
que reivindica o aumento de 100% do preço do metro de lenha cortada e a 

279 E este auge do movimento soc1al é ainda impotente para bloquear as 
demissões de trabalhadores, decorrentes da introdução de novas máqu~na s . 
Assim, pouco depois da greve de 1963, são demuidos operários estáveiS do 
branqueamento e acabamento da Fábrica Aurora, usem motivos" (cf. A l/ora, 8 · 
14/06/1963), provavelmente com a watualização em 1963 da seção de 
estamparia, que recebe novas e modernas máqu10as de estampar e que perrmtem 
à mesma em futuro próximo, constituir-se numa 'Central de Acabamento' 
autônoma". (wFases do desenvolvimento da CTP" em folheto da CTP: wCTP, 
Modernização para acompanhar o progresso brasileiro" quando do 
financiamento da SUOENE em 1970). 
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assinatura da carteira de trabalho pela CTP (ao invés de intermediação dos 
empreiteiros}, e termina vitoriosa com a regularização dos direitos sociais 
daqueles trabalhadores segundo o Estatuto do Trabalhador Rural depois de 42 
dias de greve, do empiquetamento das estradas de acesso ao corte de lenha, e 
do apoio dos operários têxteis, da Prefeitura c da Câmara Municipal de 
Paulista- abrange então apenas entre 150 a 200 trabalhadores, contrastando 
com os "milhares" de trabalhadores dafolluJ amarela, do final dos anos 40. 
(cf. A Hora, 25ft>l/1964, 01/02/1964, 29/02/1964)280. 

A questão da sincronização entre, por um lado, as estratégias da empresa 
quanto à reorganização do processo produúvo, e a possibilidade de efetivá­
las, e, por outro lado, a maior ou menor capacidade de organização e de 
resistência dos trabalhadores, influenciada pela conjuntura política do 
período, reaparece com igual força depois de 1964, de uma forma desfavorá­
vel aos trabalhadores. Pois a efctivação dos projetos de "modernização" da 
CTP, de introdução de novos equipamentos, acarretando na redução do 
número de trabalhadores, então em processo de "maturação" no início dos 
anos 60, encontrará, depois de abril de 1964, os operários desorganizados e 
desmobilizados, com o sindicato sob intervenção, lideranças presas ou fu­
gidas, parte do "pessoal da turma de ronda" demiúda. Esta sincronização, 
portanto, entre a efeúvação da "modernização" da fábrica c a "era" repressiva 
pós-64, trará dificuldades redobradas à resistência dos operários de Paulista às 
novas modalidades da dominação fabril que se manifestam a partir da 2! 
metade dos anos 60. 

De qualquer forma, a importância deste enfraquecimento da dominação, 
materializada na quebra tanto do segredo da companhia, referente à 
manipulação do salário por produção, quanto da folha amarela, ambos indi­
cadores da correlação de forças favorável alcançada pelos operários entre I %2 

280 Após a desaúvaçio das calde1ras à lenha, com a introdução de caldeiras a 
óleo combustível na 2' metade dos anos 50, o que acarretou dupcnsas de 
trabalhadores nas caldeiras e na folha amarela, a CTP voha a utilizar no início 
dos anos 60 numa cena medida as caldeiras à lenha, reincorporando 
trabalhadores às tarefas de corte e transporte da lenha: 

w As nossas plantações de eucahpto, Já contando com mais de 15.000.000 
de pés, continuam sendo aumentadas ininterruptamente, constituindo 
dentro de breve uma das maiores reservas do Nordeste no gênero . 
Aproximadamente a metade das necess1dades de vapor estão agora 
preenchidas com caldcnas qur-1mando lenha A utilização deste 
combustível traz grandes benefícios à companh18, à população do 
mumcíp10 e à Nação. O vapor gerado por lenha custa certamente a metade 
do produzido por óleo. A queima de lenha produz centenas de novas 
oportunidades de emprego no cone, transporte e manuseio da lenha , 
empregos não existentes com queima de óleos, e finalmente, e talvez 
mau Importante, a economia considerável de divisas, devido ao 
consumo a menos de óleo. Calculamos esta redução em 6.000.000,00 ou 
USS 120,000 por ano ... 

(Rclatóno anual da CTP de 1962) 
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e o início de 1964, não pode ser subestimada mesmo que conseguidas para 
usufruto temporalmente limitado de um número comparativamente menor de 
trabalhadores que os existentes no auge do "sistema Paulista". De um certo 
ponto de vista é o processo mesmo de reorganização produtiva e gerencial 
iniciado desde 1949, marcando o fim do "tempo de trabalho para todos", 
implicando na demissão de grandes contingentes de trabalhadores e do uso 
deliberado de uma política de acelerada rotatividade da mão-de-obra, que abala 
a legitimidade da dominação alcançada no auge do "sistema Paulista" entre os 
operários, levando-os à mobilização e à organização da sua associatividade 
autônoma (sempre obstaculizada pelos meandros da legislação sindical e 
pelas práticas da burocracia ministerialista mais ou menos intemalizadas 
pelas pr6prias diretorias sindicais) e ao desenvolvimento da consciência de 
classe. A maneira mesma como é representada a vitória inédita, alcançada 
pela greve de 63 pelos operários, ultrapassando o valor intrínseco da pauta de 
reivindicações obtidas para fixar-se numa "contra-teatralização do 
enfraquecimento da dominação", é ilustrativa da importância dada pelo grupo 
social a este desfecho de um ciclo de lutas, iniciado desde o final dos anos 
40. Tal ciclo de lutas, que apresenta um ritmo ascensional, apesar de todas as 
dificuldades e contramarchas até 1957, que se inflexiona a partir do final da 
greve de 1957 em um período depressivo, para voltar a ascender, no início 
dos anos 60, atingindo o seu auge entre 1962 e o início de 1964, apresenta 
uma importante constância na capacidade de resistência deste grupo operário 
e, no final do período, numa inversão na correlação de forças, enquanto 
perdura uma conjuntura política democrática. E apesar das perdas numéricas e 
da evasão de operários de Paulista no decorrer dos anos 50, o desfecho 
representado pela greve de 1963 bem ilustra o coroamento da capacidade de 
resistência de um grupo social, que apesar da política de rotatividade da mão­
de-obra, permanece c parcialmente reapropria-se de uma cidade-vila operária 
monopolizada por uma fábrica. Tal capacidade de resistência, descrita e 
analisada na presente parte no que se refere ao campo de lutas da produção 
fabril, tem tarnbém seu espaço social de contradição à companhia no terreno 
extra-fabril da vila-operária, dos roçados-operários e da política municipal, 
que examinaremos a seguir. É esta "história incorporada" de lutas deste 
período anterior, que influenciará a resistência à "modernização" e à "guerra 
contra os estabilizados" no duro período que se abre com o pós-64 , trazendo 
uma série de derrotas e dificuldades aos operários. E é este legado do período 
de conflitos sociais abertos entre 1945 c 1964 a base sob a qual erigirá não 
somente a paradoxal consolidação de uma interiorização da dominação 
idealizada do passado, no entanto instrumental para a deslegitimação da 
dominação presente; mas também a vitória da permanência deste grupo 
social, através das gerações, na cidade c da reapropriação parcial da vila 
operária. 
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PARTE IV 

A "LIBERTAÇÃO DA CIDADE" E AS LUTAS PELA 
APROPRIAÇÃO DA VILA OPERÁRIA PELOS 

TRABALHADORES 



---..... 



INTRODUÇÃO 

As contradições do "sistema Paulista" não se manifestam apenas no 
interior da produção, mas também na esfera da reprodução da força de traba­
lho. Pois se o "sistema Paulista" particulariza-se não somente pela garantia 
e controle das condições materiais de existência do trabalhador, como tam­
bém pelo controle ideológico e pelo exercício de um "governo local de fato" 
- onde não falta uma quase-monopolização do uso da violência por parte de 
um numeroso corpo annado de vigias - suas contradições internas dificil­
mente deixariam de surgir no exercício de sua dominação extrafabril sobre 
seus trabalhadores. 

Na Parte III vimos corno desde o início dos anos 50 o fim do "tempo do 
trabalho para todos" - tempo este por sinal não isento de conflitos, como os 
implícitos no florescimento de uma "cultura fabril" vigorosa (cf. cap. 2) -
propicia o desenvolvimento dos conflitos já anteriormente existentes no 
interior da produção entre os operários e a CTP. Um marco expressivo destes 
conflitos pré-existentes foi o movimento pelo cumprimento da lei das 8 
horas de trabalho, em 1932 (cf. cap. 7). E com o esmagamento deste 
movimento, e o subseqüente auge do "sistema Paulista" nos anos 30 e 40 
floresce uma sutil "microfísica da resistência" no interior da produção, que 
culmina no "incômodo" ressentido e expresso pela CTP no seu relatório 
anual de 1944 (cf. cap. 9). Desde 1949 esta resistência pontual por seções 
articula-se em um movimento dos operários de toda a fábrica que tem sua 
expressão maior nas greves de 1951 e 1952- e, certamente, por detrás do 
sucesso do trabalho político e organizativo implicado em tal articulação está 
a contribuição involuntária da política do fim do "trabalho para todos", 
perseguido por uma nova orientação "gcrencialista" e "produtivista" da 
administração da CTP. 

Já na análise, na Parte III, das contradições do "sistema Paulista" e seus 
desdobramentos, na produção, deparamo-nos com nexos explicativos direta­
mente políticos e extrafabris. Tal é o caso da importância do apoio político 
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I. 

do Interventor Federal cm Pernambuco, Agamenon Magalhães, na reconsti­
tuição do sindicato cm 1941/1942, do apoio político das facções do PSD 
pernambucano, ligadas ao mesmo Agamenon nos anos pós-45, aos grupos 
dominantes de sindicalistas de Paulista e seu lançamento na política munici­
pal e estadual, da atuação política e sindical do Partido Comunista no 
interior da fábrica, assim como a atuação que se fez sentir, desde meados dos 
anos 50, dos operários fonnados nas associações ligadas à Igreja Católica. 
Tal é o caso, também, do controle político c ideológico tradicional da CTP 
sobre seus operários, aguçado pelos movimentos sociais do período pós-
1945: as pressões sobre as vias administrativas do Ministério do Trabalho 
para intervir no sindicato, a atuação do corpo de vigias e capangas nos 
acontecimentos de outubro de 1949. nas eleições sindicais de 1951, nas 
demissões com despejos que se seguem ao recurso à Justiça Trabalhista por 
parte de operários de questão. O próprio movimento de resistência dos 
operários leva em consideração, para contra-atacar, esta dominação da 
companhia que se estende para fora da produção: as greves de 1952, 1954, 
1956 e 1963, além de paralisarem a produção têxtil, cortam também a luz e 
a água, transmitidas à parte privilegiada dos habitantes da cidade pela fábrica. 

Mas, concomitantemente à gestação do fim do "tempo de trabalho para 
todos" por parte da CTP- fim este que propicia o aguçamento dos conflitos 
na produção - desenvolvem-se também tendências, na política administrativa 
da companhia sobre o seu território, (a) contrariando a política anterior da 
liberalidade e estímulo na concessão de "roçados-operários", de sítios da 
companhia, e sua ligação com a feira a preços administrativos; (b) exacer­
bando o uso da violência por parte da sua milícia privada; e (c) fazendo i le­
gitimar, aos olhos dos trabalhadores, aspectos do seu "governo local de 
fato". 

As contradições internas ao "sistema Paulista" surgem, assim, nas 
diferentes características que o compõem -com o fim da política de alicia­
mento dircto de famílias de trabalhadores do interior; com o fim da política 
do "trabalho para todos", substituída por uma reorganização da produção 
"poupadora" de mão-de-obra, e por uma utilização sistemática da rotatividade, 
que joga com o crescimento da população jovem da vila operária; com o fim 
da política de concessão e incentivo aos roçados operários e roçados dos 
sítios da companhia que abasteciam a feira administrativa pela CTP; com a 
transparência da ilegitimidade do seu "governo local de fato"-. características 
estas que, pelo fato de serem "sistêmicas", tomar-se-iam "sistematicamente" 
ou "cumulativamente" contraditórias à forma específica de dominação 
exercida pela companhia sobre os seus trabalhadores. 

No livro 1, vimos como o "sistema Paulista" de dominação é histori­
camente construído, para além da vontade pré-concebida e plancjada dos 
patrões em carne e osso ou da administração da CTP, a partir também de 
circunstâncias e acontecimentos dispersos c, por vezes, inus itados. Resta, no 
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entanto, que é a administração da CfP que canaliza e dá sentido a estas 
cirtunstãncias dispersas, beneficiando-se com este "trabalho" de construção 
histórica que contém elementos inintencionais. Embora não dotada da 
onisciência, que lhe querem imputar autores e interpretações apologéticas, 
nem inversamente da vontade maligna e conspiratória, na interpretação de 
seus adversários, a "vontade polftica" da administração da CfP é, no entanto, 
um elemento central da organicidade apresentada por sua forma específica de 
dominação sobre seus trabalhadores, sendo decisivo também na maneira 
como esta dominação é interiorizada e legitimada pelos próprios dominados. 

Assim também as contradições surgidas de maneira dispersa pelas 
diferentes características do "sistema Paulista" não se tomam automatica­
mente "sistêmicas" contra aquela forma de dominação. É necessário também 
o surgimento e a construção de "vontades polfticas" que façam agregar essas 
diferentes contradições, tomando eficaz o seu direcionamento conjunto contra 
aquele particular sistema fábrica com vila operária. E a construção desta 
"vontade política", de oposição à companhia, é tanto mais difícil quanto são 
diversos os grupos sociais, atingidos pelas diferentes contradições, assim 
como são distintas as forças políticas com apoios externos a Paulista que se 
defrontam com os interesses da CfP. Além disso, coloca-se tanto o proble­
ma do entendimento das relações e conflitos sociais em jogo por parte destas 
forças políticas quanto da eficácia da própria linguagem por elas veiculada na 
tentativa de canalizar e ordenar estas contradições e na tentativa de representar 
e constituir os interesses da população trabalhadora de Paulista281. 

Por outro lado, as contradições internas à forma de dominação do padrão 
fábrica e vila operária específica a Paulista surgem em distintos períodos 
históricos, encontrando diferentes constelações de forças políticas atuando 
localmente, relacionando-se também diferentemente com o grupo social dos 
operários de Paulista. Tal é o caso da distinta configuração do campo polí­
tico pertinente às relações sociais inerentes à fábrica e à vila operária de 
Paulista em 1932 e 1942, por exemplo. Ou entre 1932 e 1949. Ou ainda, 
entre 1942 e 1949, ou entre 1942 e 1952; para citar algumas datas indica­
tivas de acontecimentos já analisados nas partes II e III deste livro. E tal é o 
caso também da diferença entre, por um lado, as contradições internas a esta 
forma de dominação. condensadas no período 1945-1949, quando se constitui 
o retrospectivamente chamado "movimento pela libertação da cidade", e, por 
outro lado, as contradições decorrentes da "guerra aos operários 
estabilizados", desencadeada entre 1964 e meados dos anos 70, resultando no 
acesso de trabalhadores à propriedade de parte das casas da vila operária. Os 

2Sl Cf. Stedman Jones, 1983, introdução e cap. 3, para uma abordagem 
enfatizando a importância da fonna de expressão das )lnguagens polfticas de 
classe para o entendimento de movimentos sociais da classe trabalhadora . Cf. 
também Bourdieu, 1981, sobre as condições de possibtlidade e os limites da 
efickia política, relaciOnados à luta pelo conhecimento do mundo social. 
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nexos de continuidade entre esses diferentes momentos e conjunturas políti­
cas são assegurados, então, através da reinterpretação operada pela "memória 
social" deste grupo social - na ausência da mesma configuração de forças 
políticas anterior - e voltam a prevalecer os elementos inintencionais, não­
"partidários" e não-"filosóficos" de uma "consciência de classe" histori­
camente construída e multifacética. 

A comparação anterior entre o período 1945-1949 e o período 1964-
1976 não é meramente casual ou ilustrativa. De fato estes dois períodos 
podem melhor caracterizar as manifestações das contradições internas e da 
desagregação da forma de dominação fábrica-vila operária, que está na base da 
dominação da CfP sobre os seus trabalhadores, e sobre a cidade que se 
originou de seu "oikos industrial", de seu terril6rio e de sua vila operária. 

Se no período entre 1945 (mais apropriadamente 1949) e 1964 os ope­
rários de Paulista resistem ao domínio absoluto da CfP no interior da fábri­
ca (cqpto o fiZeram tamb6m, entre 1930 e 1932); no período 1945-1949, e 
seus desdobramentos nas décadas seguintes, eles colocam em questão o 
monopólio territorial e imobiliário, corporificado na vila operária da fábrica 
e nas extensas propriedades da companhia por todo o município. O desfecho 
do embate entre a CTP e esta "vontade política" de contestação à base mate­
rial da dominação fábrica-vila operária, que se expressa no recurso estratégico 
da moradia, resulta na desapropriação de uma área adjacente à vila operária 
para a formação de um "bairro livre" (e a inércia na efctivação do pagamento 
da indenização pela desapropriação desloca para a segunda metade dos anos 50 
o início do povoamento desse novo bairro "livre"), mas não efctiva a 
proposta alternativa, respaldada na lei e na força social das contradições in­
ternas do "sistema Paulista", da desapropriação afetando simultaneamente a 
área interna ao perímetro da vila operária, e a área territorial a ela penférica 
para a distribuição de pedaços de terra agricultáveis, consolidando e amplian­
do, com a distribuição da propriedade de lotes de 2 hectares aos produtores 
agrícolas, os tradicionais roçados-operários então ameaçados de extinção. A 
vila operária da fábrica permanece então intacta, embora seja afetado o antigo 
monopólio dos terrenos para construção naquela cidade por parte da CTP. 

E somente na conjuntura diversa do final dos anos 60 c início dos anos 
70 que a vila operária da fábrica será atingida com a transferência da pro­
priedade de parte de suas casas para os trabalhadores. Mas então este é o 
resultado menos da ofensiva de uma "vontade política" dos operários, que da 
sua resistência à "guerra contra os estabilizados", desencadeada pela CTP, 
levando-a a desfazer-se de parte de suas casas como equivalente-valor de parte 
de sua "dívida trabalhista" com seus operários. 

Nesta parte final, trataremos, sucessivamente, destes dois momentos de 
expressão das contradições internas a esta forma de dominação, que tem por 
recurso estratégico o controle da moradia e da "cidade" para além dos muros 
da fábrica 
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Capítulo 11 
O Movimento pela "Libertação da Cidade" 

Em 1949, enquanto se processa a luta reivindicatória iniciada desde 
março por banqueiros e fiandeiras pelo pagamento das horas extras no 
interior da Fábrica Paulista- saudada pelo diário comunista Folha do Povo, 
destacando, em manchete, que "o proletariado de Paulista desperta para a 
luta" (cf. cap. 10) - trava-se, paralelamente, uma luta parlamentar, envol­
vendo primeiro a Câmara Municipal e depois a Assembléia Legislativa 
Estadual, pela aprovação de uma lei de desapropriação afetando o monopólio 
territorial da CfP sobre a cidade de Paulista. 

Em setembro de 1949 é finalmente aprovada por todos os agentes 
sociais envolvidos- Câmara dos Vereadores, Assembléia Legislativa, Pre­
feito; e, informalmente, a própria CfP- a lei n° 88 da Câmara dos Verea­
dores de Paulista, que "desapropria uma área de cinqüenta hectares e três 
metros quadrados no limite Sul da cidade de Paulista". O que contém esta 
formidável lei que consegue pôr de acordo, de um lado, a Câmara dos Ve­
readores, de maioria pessedista, e aliada do vereador comunista, ambas 
facções politicamente inimigas da CTP, e de outro lado, o prefeito do PTB 
que defende os interesses da companhia? 

"ui n• 88 
O Pr~f~llo do Munic(pio d~ Paulista 
Faço sabu que a CtJmara Municipal dtcr~tou, ~ ~u sanciono a s~guinle 
/~i· 

Art. 1' - Fica desapropriada, por utilidade pwblrca, ad-refuendum da 
Ass~mb/lia Legislativa do Estado, uma área d• cinqüenta htctares e 
três I'Mtros quadrados no Eng~nlso Paulista, de propriedade da Com­
panhia de Ttcidos Paulista, abrang~ndo ambos os lados da rodovia 
interestadual Recife-Jo4o Pessoa, no limite sul da cidade de Paulista . 
Parágrafo IÚiico - A ár~a. d~ que trata ule artigo, dutiiiD-se à upansiio 
da cidade de Paulista, medianle a construçcfo de bairros comuciais e 
residenciais 
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(0 artigo 2• trata da ducrição dos limites e dimensões da área) 
Art. 3' - O prefeito do mWtictpio mandará elaborar, Imediatamente, a 
planta urbanlstica dos bairros residenciais e comerciais de que trata o 
parágrafo único do ártigo 1' desta lei. 
Art. 4' - Uma vez estabelecido, pelos meios hábeis e legau, o JUSto 
preço da indenização, o prefeito do mun1cípio solicitará à Câmara 
Municipal os .créditos necessários ao cumprimento desta lec 
Arl. 5' - Fica revogada a Lei 66 de 1 de junho do corrente ano, a qual 
desapropriava, por utilidade pública e interesse social, as áreas não 
edificadas da cidade de Paulista e uma área rural dela envolvente, 1gual 
a vinte por cento da superfície ocupada pela referida sede. 
Arl. 6' - Esta lei entrará em vigor, ap6s ser referendada pela Assembléia 
Legislativa do Estado. 

Paulista, 9 de agosto de 1949 
José Eustáquio de Que1roz, Prefeito." 

Aparentemente o segredo de tal acordo- que faz o prefeito abdicar do 
poder de veto que exerceu contra a Lei n° 66 anterior transformando-se no 
apresentador, ao menos formal, da nova lei, como indica o seu proclamado 
poder de sanção que abre o texto da lei acima transcrita, está no artigo 5° da 
Lei n° 88, revogando a Lei n° 66 de junho de 1949. Diante da ameaça da 
desapropriação de uma área muito maior- que "congela" a vila operária ern 
suas dimensões contemporâneas, impedindo-a de expandir-se, desfigura o 
poder implícito em sua arquitctura e urbanismo, quebrando com o 
monopólio da construção residencial no seu perímetro interno, e, além disso, 
consagra e amplia a existência dos roçados operários, dando-lhes novo caráter 
com a distribuição da propriedade de lotes de terra para a pequena agricultura 
na periferia da cidade - a CIP cede uma área adjacente para a construção de 
um bairro "livre", porém separado da vila operária, remetendo ao esque­
cimento a formação de uma área rural "livre", anteriormente prevista. Por 
outro lado, a Lei n° 88 reflete tanto mais um acordo entre a CIP e o grupo 
político local do PSD quanto a lei anterior (a de n° 66) baseia-se em 
dispositivos expressos da Constituição Estadual e suas regulamentações na 
lei de organização municipal: 
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"Lei66 
O Presidente da Câmara Municipal de Paulista. 
Faço saber que a Câmara Mun1cipal decretou, e eu promulgo a 

seguinte 
Resolução 66 
Arl. 1• - Ficam desapropriadas, por necessidade pública e interesse 

social, as áreas não edificadas, contidas na sede do munidpio de 
Paulista, bem como uma área rural dela envolvente, atingmdo uma 
superfície igual a 20% da parle da propriedade ocupada pela sede do 
referido Municlpio. 

Parágrafo único - Pela expressão "sede do M un1cípio" 
compreendem-se as zonas urbana e suburbana da cidade, delimitadas 
pelo decreto mun1cipal n' 11 de 18 de maio de 1938. 



Art. 2• - A área rural desapropriada, de acordo com o que 
estabelecem a Constituição do Estado e a Lei de Organização 
Municipal, será dividida em lotes de dois hectares, os quais serão 
vendidos em prestações m6dicas e pelo custo proporcional, a 
pequenos agricultores, estabelecendo-se no contrato de venda a 
instituição do regime de bem de família. 

Art. 3' - O Prefeito do Município, dentro das possibilidades da 
Prefeitura, abrirá os cridllos necessários ao cumprimento desta lei, e, 
na hip6tt:se de o Municfpio não dispor de recursos financeiros, 
solicitará o auxf/io do Estado, invocando o disposto na parte final do 
artigo 8' do Ato das Disposições Constitucionais Transit6rias 

Art. 4' - Esta le1, nos tumds da Constituição, suá submetida ao 
"referendum" do Poder Legislativo do Estado, entrando em vigor ap6s 
o citado "referendum". ( .. .) 

Câmara Municipal de Paulista, em I de JUnho de /949 
Sebastião Soares Cavalcanti, Presidente." 

Como pôde chegar a este ponto, tal como o expresso na Lei n° 66, esta 
ofensiva política articulada contra o monopólio territorial da CTP sobre toda 
a cidade de Paulista, incluindo a mobilização e a eleição de uma maioria 
parlamentar na Câmara Municipal, o respaldo na Assembléia Legislativa 
Estadual, e inclusive, a existência de dispositivos na Constituição Estadual, 
debatida e promulgada no 1° semestre de 1947, que parecem ter sido elabo­
rados pelo legislador constituinte sob o efeito do paradigma de Paulista? 
Pois se o artigo 102 da Constituição Estadual proibindo a criação de sedes 
municipais "encravadas" em propriedades particulares, e indicando seja a 
transferência da sede para outro distrito, seja a desapropriação das áreas não 
edificadas e de áreas agrícolas envolventes, no caso das sedes municipais 
enquadradas naquela situação, é aplicável cm outras sedes municipais de 
Pernambuco como a maioria das pequenas cidades da Zona da Mata açucareira 
e algumas cidades do agreste e do sertão (por exemplo Pesqueira), Paulista é 
no entanto, com as marchas e contramarchas políticas da criação do 
município, no entorno dos anos 30, e com a conjugação do sucesso 
alardeado da maior fábrica têxtil do Brasil à extensão de suas propriedades 
territoriais na periferia-norte do Recife tão próxima à capital, o caso mais 
aparente, demonstrativo e extremo desta situação. Mas, para entender como 
este caso extremo e visível de "sede municipal encravada", pôde contribuir 
para arrastar constituintes estaduais, sufragados por um eleitorado onde tem 
um forte peso numérico o das áreas do "interior", sujeito ao controle político 
de proprietários territoriais que não teriam o menor interesse na mudança e 
reforma das cidades "encravadas", a aprovarem dispositivos constitucionais, 
objetivando o fim daquela situação, deve-se retroceder para examinar os 
aéontccimentos políticos ocorridos em Paulista durante o Estado Novo e o 
período de redemocratização entre 1945 e 1949, envolvendo de um lado a 
CTP, e de outro primeiramente a intcrventoria federal em Pernambuco e seus 
apoios políticos locais entre os operários, e depoi~ os partidos políticos. 
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Tais acontecimentos forjam uma oposição política, embora não-unitária e 
diferenciada, à CTP, e os momentos de unificação desta oposição contra o 
inimigo comum, o poder político do "poder económico", tal como 
Agamenon e seus discípulos designam a companhia, refletem-se tanto por 
ocasião da Constituinte Estadual de 1947, quanto das escaramuças 
parlamentares municipais pela "libertação da cidade", cm 1949. Com efeito, 
tanto a maioria parlamentar na Assemhléia Constituinte Estadual quanto na 
Câmara Municipal Paulista são asseguradas por uma aliança entre o PSD e o 
PC. Qual então a experiência recente destas duas forças políticas em 
Paulista? 

A experiência do PSD cm Paulista remonta às atribulações de seu 
posterior chefe político, então Interventor Federal do Estado Novo em 
Pernambuco, com a CTP. Vimos, nas páginas finais do capítulo 4, como 
Agamenon Magalhães embute algumas críticas veladas nas entrelinhas do 
seu elogioso artigo sobre Paulista "Uma Fábrica e Uma Civilização", de 
janeiro de 1939. Vimos, em seguida, no final do capítulo 7, como aquelas 
críticas veladas transfonnam-se, pouços meses depois, cm denúncia e inter­
pelação no artigo "Não Está Certo", de setembro de 1939, quando da 
demonstração teatralizada da rebeldia patronal cm obedecer à lei do salário 
mínimo, então em vias de promulgação. E apesar de defender a CTP, cm 
1943, na briga com os industriais têxteis de São Paulo e do Rio e com o 
Ministério do Trabalho, por ocasião da polêmica do "salário adicional 
industrial" e da "promoção" de Paulista à ]I zona do salário mínimo de Per­
nambuco, onde passaria a figurar ao lado de Recife c Olinda, Agamcnon com 
ela defronta-se, no que diz respeito à implantação do sindicato dos têxteis no 
município (cf. cap. 9). 

Esta confrontação estende-se à esfera da política municipal, primeira­
mente no que diz respeito a uma afinnação elementar do poder público 
municipal vis à vis do "governo local de fato" da companhia. Vimos, no 
final do capítulo 7, o relato de um ex-motorista da c-r.. revelando que fora 
"emprestado" pela companhia ao prefeito, entre 1935 c 1937, indicando a 
relação de proximidade e de dependência da prefeitura relativamente à CTP, 
no período inicial da gestão do município recém-restabelecido em 1935. O 
novo Interventor de Pernambuco e os prefeitos por ele nomeados procuram 
modificar esta situação de dependência material, tentativas estas que deixaram 
marcas na memória social do grupo operário de Paulista. Depois da briga de 
Roberto do Diabo contra o Coronel Frederico, causando o "banimento" do 
primeiro de Paulista e o fechamento do sindicato operário, nada como a 
"vingança" do poderoso Agamenon, dobrando em alguns pequenos aspectos a 
vontade dos coronéis. 
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"Os prédios da prefeitura do mumcíp•o s6 passaram a ex•st.r aqu• por 
força da leg•slação de novembro (refubtc•a a novembro de /937. isto 
i, à legislação do Estado Novo) Agamenon, também fo• por causa de 



Agamuoon. Qwando ~~~ assumiu a lntuuntoria, os pridios públicos 
daqui eram ~m casas da companhia. Então com a vinda d~ Agamtnon, 
el~. ""' profusor, ""' homem muito culto ni, vtu qu~ não u podia 
admitir 1tn1a cidad~ viva como era Paulista, uma cidad~ s~m ter ""' 
pridio público. Al ~ntão utrou ~m uundinuntos com a fábrica pra 
~la doar lerr~no pro pridio da pref~itura, pra ~scola, pra praça. Foi f~ito 
""' grwpo ueo/ar aqwi ~m Paulista, o Dantas Barr~to, foi feito o pridio 
da prefeitura, foi feita a praça /0 de Novembro, onde Aganunon 
batalhou muito, porqu~ a companhia não queria c~tkr o terr~no para a 
praça . O prefeito, nust tempo, era Alfr~do Lopes, nomeado por 
Agamenon. A coisa começou assim. Antes de ur feita a praça, 
Aganunon veio inaugurar ""' matadouro aqui, f~ito por Alfredo Lopes. 
Qwe não tinha, se abatia gado debaixo de um pi de pau, ni. Ele (o 
prefeito) arranjou com a companhia um lugar, pra faur um matadouro 
muito precário, ni. E, nessa inauguração, Agamenon veio. Foi 
ofer~cido um churrasco, na inauguração desse mJJtadouro, ni, e foi 
qwando Agamuon, falando com o Fr~derico, pediu a colaboração dele 
- ele já tinha colaborado, ni, tin.lta dado a área pra faur o mJJtadouro -
~ntáo, devia se pensar numJJ praça, ni. Uma praça em homenag~m ao 
Estado Novo, 10 d~ Novembro, ni. Al Frederico falou: 'Não, náo tem 
problema não' Então, verbalm~nu, ficou combtnado de que aquela 
drea que já tinha aquele espaço, que era o pátw da Igreja de São Josi 
(anterior à Igreja Santa Elisab~th), aquela área podia se transformar 
numa praça em honunag~m ao regime 10 de novembro. Praça 10 de 
Novembro Combinado. Qwando Agamtnon foi embora, o Frtdenco, ow 
o Arthur Lundgren, que substituta ele, disse 'A sttwação nossa vai 
piorar. Agora Carlos LimJJ deixou o governo, botaram um tal de Malaia , 
aquele que botaram o apelido de Maiata (apelido de Aganunon) E a 
gente vat perder terreno, ni. Ele já tá pedindo coisa, pedindo prefeitura, 
praça, essas couas.' Al inv~ntou outra htstóna Fot a mJJnetra dele 
consegutr anular a construção da praça. Pegou umJJ pessoa, que era 
muito amigo dos Lundgren, Raimundo D1niz, ' vamos chamJJr ele, e ele 
vai dizer o que deumos fazer' . Então inventaram umJJ história de que 
os depósitos de algodão, próximos à fábrica, estavam caindo, e não era 
bom ficarem táo perto da fábrica, naquela fábrica, tinha que fazer o 
depósito um pouco isolado da fábrica e, ao mesmo tempo, próximo à 
fábrica . E pra poder faur aquilo era só faur um abaixo-assinado do 
povo, o povo fazendo um abaixo-assinado, pedlfldo ao governo pra 
deixar fazer o depósito, um armazim de algod6o, naquele lugar . 
Justamente todo o povo foi convocado pra isso Al Agamenon acatou. 
Mas tambim não disse nada . Então, eles resolveram faur o armazim, 
ni. Botaram estrada de ferro do lado, cam1nhão, juntaram gente à 
vontade . Eu stt que começaram os trabalhos, na qulflta-fetra, no 
sábado, já tlflha parede com mais de 2 m~tros de altura Af o prefeito 
foi lá, e comllflicou a ele (Agamenon). Ele 'Deixa pra lá, quanto mais 
alto, motor i a queda'. Quando i 8 horas da manhã, ele entrou com açáo 
protbitórta, mandando botar abaixo ati os alicerces Isso realmente 
custou a satr E o comandante da reg1ão (do Exircilo) que era muito 
amigo dos homens, fez pressão, /Iraram o Alfredo Lopes e a( Agameon 
nomeou um capit6o da polícia, Capitão Prim.o A( Capitão Primo se 
encarregou de faur a praça, fez a prefeitura, fez o grupo escolar, calçou 
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algwmas pariu da cidad~. fez owJros grupos escolares E fez a Praça 10 
d~ Novembro. E A.gamenon Inaugurou " 

(u-contramestre de tecelagem, e:r-sindicailsta) 

A tcatralização da dominação tão competentemente exercida pelo Coro­
nel Frederico passa ~ssim a sofrer a concorrência, na percepção dos 
trabalhadores, da teatralização política, dirctamcnte contraposta à figura 
patronal, exercida por Agamenon Magalhães. 

Este conflito entre o Interventor em Pernambuco, Agamenon Maga­
lhães, c os Lundgren, a respeito da oposição entre o "governo local de fato" 
da companhia e a implantação de um poder público municipal é mencionado 
por aquele, nos seus artigos diários no jornal Folha da Manhã, cm duas 
oportunidades. A primeira delas, cm I 94 I. é uma crítica velada ao poder 
político local da CTP, onde a crítica explícita à ausência de "espírito 
público" de Paulista é atenuada pelo reconhecimento da obra "civilizatória" 
da fábrica, ao estilo de seu artigo anterior "Uma Fábrica c Uma Civiliza­
ção"282. Já a segunda, escrita quando Agamcnon já estava distante do 
governo de Pernambuco, fala retrospectivamente, de uma maneira crua c 
d.ireta, das dificuldades de afmnação do poder municipal cm Paulista, ao fazer 
o elogio fúnebre de Prefeito por ele nomeado, quando Interventor do 
Estado.283 

282w( ... ) Um dos municípiOs, em que o reg1me de 10 de novembro (o "Estado 
Novo") mais tem tido innuência transformadora e benéfica é Paulista. Grande 
centro de trabalho, sede de uma das maiores organizações fabns do Orasll, a sua 
população crescia dia a d1a Faltava-lhe, entretanto, um sentido municipal, uma 
v1da autônoma, alguma co1sa ma1s do que as máqumas, os teares, as chammés, a 
empresa. Faltava-lhe a c1dade, com as suas ruas calçadas, os seus parques, o seu 
orgulho. Faltava-lhe a emoção local. Faltava-lhe espfnto público 
Tudo 1sso que faltava, Paulista hoJe tem. F01 o que cu vi dommgo, quando fu1 
inaugurar ruas novas, ed1fíc10s púbhcos, praças, casas oper,rias magníficas, 
outra paisagem social, outro rumor, outra alegria, outra Paulista. Cerca de duas 
mil crianças das escolas, escolas da fábrica, escolas do município, escolas do 
Estado, formaram com um garbo, uma saúde, um aprumo e uma decisão, que nos 
encheram de entUSiasmo e confiança, no futuro da nacionalidade . A população 
operária de Paulista veio quase toda do senão. Nela predomina cor morena, que 
o clima do litoral vai alvejando(!). Frederico Lundgrcn, que é nórdico, explicou­
me como essa população que ve1o dos senõcs, mal alimentada, mas cheia de 
coragem e de ambição para o trabalho, transforma-se assist1da pelos serv1ços 
médicos e dentános da F'brica. Um mês dcpo1s são outros homens, outra raça. 
São os melhores tecelões, os melhores operários do mundo. Paulista, como vai, 
será, dentro em pouco, a mais linda c1dade de Pernambuco." ("Progresso 
Municipal", Folha da Manhã, 19/8/1941) 

Que diferença entre o que d1z Frederico Lundgrcn a Agamenon Magalhães, 
segundo a versão deste último, e o texto do relatóno da CTP de 1944, 
inaugurando a retórica da ineficiência do operanado de Paulista, que 
examinamos no capítulo 9 ... 
283"( ... ) Em Paulista, porém, as suas qualidades de homem firme e de homem 
leal tiveram oponunidade para enérgica afirmação. Paulista, antes de José Primo, 
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Mas não é a ques!Ao do "governo local de fato" exercido pela CTP, e 
contra o qual tem que se opor para constituir-se e se afirmar o elementar 
poder público municipal, a única fonte de atritos entre a Intcrventoria 
Estadual de Agamenon Magalhães e os "Irmãos Lundgren". Uma outra 
característica do "sistema Paulista", a saber a sua "retaguarda" de terras, a sua 
extensão territorial continua, desde área próxima a Recife, chama a atenção 
também de Agamcnon Magalhães na sua pregação "contra o latifúndio", que 
se inicia, nos seus artigos jomaHslicos diários, cm meados de 1942, a partir 
dos efeitos nacionais da 21 Guerra Mundial. Dulce Pandolfi destaca esta 
pregação, o "combate ao latifúndio", acompanhada de medidas como a 
elaboração pelo Governo Estadual de "uma legislação especial, com a 
aprovação do Presidente da República, estabelecendo multas para as terras 
não cultivadas", aplicada em Pernambuco, como ponto importante da 
política agrícola e da própria política geral do governo estadonovista de 
Agamenon Magalhães (cf. Pandolfi, 1984, págs. 72-74). 

Entre outubro e dezembro de 1942, Agamenon escreveu uma série de 
artigos na Folha da Manhã284, denunciando os ganhos socialmente injustos, 
provenientes da valorização de terras não cultivadas em um estado pobre, e 
com problemas agravados pela situação de guerra, exortando os latifundiários 
a dividirem, arrendarem ou cultivarem suas terras, para que assim evitassem 
o "erro" em que estariam incidindo285. No início de 1943, Agamenon passa 
da exortação à decretação de acréscimos no imposto territorial para as terras 

não tinha ruas pavimentadas, não tinha ediflcios públicos, não tinha habitações 
condignas, nio tinha sequer um grupo escolar. Os operários da grande fábrica 
não tinham igualmente um edifícto para o seu sindicato. para as suas reuniões e 
o serviço de assistencia. Foi ele o reformador da cidade industrial, lutando e 
vencendo todas as resistencias. ( ... )" (MJos~ Pnmo de Oliveira", Folha da Manhã, 
1317/1946) 
2840s títulos de alguns destes artigos são ilustraltvos: MO Ágio Econômico do 
Latifúndio" (8/10/1942), MO Latifúndio Improdutivo" (I O/I 0/1942), •• Aos 
Latifundiários" ( 17/12/42), "Dividam as Terras" (22/12/42), MOutro Erro" 
~2W,12/42), MNão H' Argumento" (28/12/42). 
8 Este Merro seria desequilibrar e expor o própno s1sUma soc1al:" MO espírito 

burgues ainda ~ muito vivo no Brasil. A maior defesa do nosso sutema social 
est' em cultivar esse espfrito, proporcionando às massas nas cidades e nos 
campos, o direito de adquirir uma casa e um trecho de terra, base da economia 
privada. Se a propriedade territorial, por~m. continuar em mãos de meia dúzia de 
homens, e grande pane inexplorada, as massas terminaria sem aspirações, 
terminarão perdendo o espírito burgues, que 6 o centro de gravidade, de 
equi!Jôrio e resistencia contra o reformismo apressado." ("Outro erro", Folha da 
MQith6, 26/12/42) 

Esta argumentação ser' retomada por Torres Gaivão, em 1949, para a 
justificação da desapropriação da 'rea, em Paulista, p•ra a formaçio de um 
"bairro livre", onde os cidadãos pudessem ter a propriedade de sua casa, 
deixando de ser inquilinos dependentes de uma vila oper,ria, que impede o 
surgimento de um mercado imobili,rio e uma Melasse m6dia" em Paulista. 
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não cultivadas286. E na sua denúncia e pregação subseqüente contra o 
latifúndio, Agamenon passa a incorporar à argumentação, a crítica às 
indústrias que, com os seus fabulosos lucros provenientes da situação de 
guerra, investem em terras improdutivas gerando novos latifúndios, segundo 
o exemplo de uma fábrica de tecidos determinada que é insistentemente usada 
como ilustração: 

"Contra o latifúndio improdutiVO devemos adolar todas as medidas. O 
Estado já decretou as primeiras providêncúu de ordem fiScal. As terras 
não culttvadas, na zona húmida, 1r6o pagar o imposto territorial com o 
acréscimo de 20% no corrente ano e 50%, nos subuqüenles. Isso, 
porém, i o começo É como se fosse uma advertência do governo. 
Outras leiS virão. Ninguém se iluda sobre isso A guerra não é um 
encontro de armas A guerra puc•plla as soluções Não se explica que 
uma fábnca de tecidos, por ex~mplo, tenha léguas e léguas de terra, 
sem produção de matéria pnma ou de gêneros alimentícios Nem uma 
fábnca de tecidos, nem um parlteular Quem se obs11110r nesse erro, está 
desafiando o públiCo e a ação do Estado Uma lcgaslação limitando as 
áreas das fábricas c das culturas é uma necessidade, que a guerra está 
tomando cada vez mais premente. O d1ui1o de propnedade tem um 
ltmile. Esse limite i o bem-comum É o Interesse 110cional " 

("Contra o lAt•fúndto", F. da Manhã, 13!3143) 

"( .) O ucravocrata s6 se rendeu diante da Aboltção O latifundtáno 
s6 se renderá diante da reforma agrária, que i mevitául e não tardará. 
Essa reforma i tanto mais urgente quanto se constdeu o crescimento 
do nosso consumo e as nuesstdades, que a guerra está exigmdo de 
uma produção maior das Nações Unidas Essa reforma i lanlo maiS 
urgente quanto se considere outro fato. Falo que vou hoje uvdar A 
indústria está obtendo lucros fantásltcos Lucros de guerra Estamos 
observando, no Estado, uma inversão acelerada, por parte de ccnos 
mdustnats, dos lucros em terra. É o medo da desvalonzaç6o do 
dinheiro. É essa também uma forma de fuga do tmposlo de renda H á 
um industnal de tecidos em Pernambuco, que tem vmtc e seas mal 
hectares de terras incultas. Le.a se bem V1n1e e se1s md hectares de 
terras, que não produzem Terras que eram diVIdidas, cultivadas por 

286"só temos dois obstáculos a vencer. DoiS mimigos. Um é a seca e o outro, o 
latifúndio tmprodullvo. Temos adotado contra a seca vários métodos ( ... ) 
Contra o latifúndto, além da campanha tntensa que temos feno para convencer 
os que tetmam em não produztr, decretamos legaslação oportuna, acrescendo o 
imposto territorial de 20%, no pnmearo ano e de 50% nos subseqllentes. para as 
terras não cultivadas. Termina, no último dia do corrente mês, o pra7.o da 
declaração dos propnetános de terra sobrl. as áreas de cultura Os agrônomos da 
Secretana de Agncultura Já estão percorrendo a 1ona latafundtána do Estado, c 
fazendo a inspcção neccssána para informar as declarações do tmposto 
territorial. ( ... ) Não daremos trégua ao lattfundaáno que não trabalha, e que 
aguarda a valorização das suas terras, à custa do trabalho dos vi7.inhos, das 
rodovias que o Estado comtrói, do cresctmento das outras nque1as, do esforço 
alheio, enftm. Essa forma de usura consltlut uma anjus11ça soctal clamorosa." 
("Dots Inimigos", F da Manhã, 23/2/43) 
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custusas d~ fam(/ias, ~zpulsas ho;~ dos seus domfnws . Outros 
mdustriois estão adotando a m~sma atitud~. ( . .)" 

("Latifúndios lmprodutrvos", F. da Manhã, 2013143; os grifos são 
m~us. JSU) 

As cóticas de Agamenon à CTP como grande latifúndio, e que associa 
esta qualidade à de uma das maiores companhias têxteis brasileiras, retomam 
assim a única restrição declarada do elogiativo artigo de 1939 Uma Fábrica e 
Uma Civilização, que então se valia da atenuante parcial do abastecimento à 
feira administrada que aumentava, com seus baixos preços, a capacidade 
aquisitiva dos baixos salários dos operários.287 

Ameaçada por sua exposição pública - e isto nos artigos diários de 
Agamenon, esta referência obrigatória como fato político-jornalístico de 
todos os dias, como provável alvo direto da ação reformista da toda-poderosa 
Interventoria Federal cm Pernambuco, a CTP toma também as suas 
providências. Acusada, desde antes da eclosão da Segunda Guerra, de ser um 
núcleo germanófilo pró-nazista, suspeitas e acusações que aumentam durante 
a guerra (acusações não provadas, porém generalizadas, de fornecimento de 
informações a submarinos alemães em águas territoriais brasileiras, 
utilização do Porto Arthur para o intercâmbio clandestino de bens em direção 
à Alemanha, etc.), e que têm por frágil sustentação empírica a simples 
presença concentrada de alemães nos cargos de chefia da empresa288, a CTP 

287M( ... ) A empresa tem, entretanto, uma tendência latifundiána, para a qual 
não encontrei razões econômicas. As suas terras j' atravessam o municfpio de 
lgarassu e chegam, segundo me informam, até Nazareth. 

Talvez, os irmãos Lundgren, temendo que Paulista, com o desenvolvtmento 
da f'brica, tome-se uma grande concentração urbana, desttnem as terras, que vão 
adquirindo, ao aproveitamento, por meio de uma colonização systematizada e 
Inteligente, dos excessos da população, assegurando, por outro lado, o 
abastecimento agrícola dos seus obreiros. ( ... )" ("Uma Fábrica e uma 
Civilização", F. da Manhã, 28/1 /1939) 

Ver citação maior deste artigo, no final do capítulo 4. 
28 8 Paulista é, depois de Recife, segundo dados do censo de 1940, a maiOr 
concentração residencial de alemães de Pernambuco, superando (quanto aos 
homens) inclusive Olinda : 

Mumc!pios Totais de Estran eiros Alemães 

Homen, Mulheres Homens Mulheres 
Recife 3.449 1.655 251 136 
Olinda 134 I O I 30 43 
Paulista 93 43 50 21 

(Recenseamento Geral de 1940, pg. 79, "quadro 56. Estrange!fos, segundo os 
Municfpios, com discriminaçio, por sexo, das principais nacionalidades"). 

~ possível que alemães de Paulista tenham dupla residÇncia em Paulista e no 
município próximo Olinda, sendo computadas parte de suas mulheres em 
Olinda e seus maridos em Paulista? ~ uma htpótese, uma expltcação parctal 
possível para o maior número de mulheres alemãs em Ohnda, ao contráno do 

473 



contra-ataca justamente neste terreno. O sucesso do seu contra-ataque pode 
ser medido pela concessão ao seu maior acionista, o Coronel Frederico 
Lundgren, do "distintivo de ouro dos Guerrilheiros Beneméritos. por seus 
serviços prestados à Pátria e ao Exército, oferecido pelo General Dcrmeval 
Peixoto, antigo comandante da 7" Divisão de Infantaria (cm 1944)" (cf. o art. 
de página inteira "A. Maior Organização Nacional de Tecidos" no jornal 
carioca A Manhã de 13!7/1944). 

Como acontece esta surpreeendente reviravolta? Já mencionamos, no 
capítulo 9, como a CTP vale-se da proteção do Exército contra a oposição 
que lhe move o governo estadual de Agamenon Magalhães (cf. notas 184 e 
185), manifestando-se nas versões do episódio da prisão, pelo exército, do 
presidente do sindicato, Torres Gaivão, e a tensão causada, envolvendo o 
comandante da Região Militar e o governo estadual. Depois, mencionamos a 
concessão de cotas à CTP para a produção de brim verde-oliva para o 
uniforme dos soldados brasileiros, assim como posteriormente, a concessão 
da maior cota de produção incluída nos acordos com a UNRRA (cf. nota 
187; a influência do exército na concessão desta última cota é, no entanto, 
menos imediata). 

Uma pista interessante para o desvendamento desta singular preferência 
de autoridades do Exército por esta companhia têxtil específica está contida 
no mesmo artigo, já mencionado, de página inteira em jornal carioca "A 
Maior Organização Nacional de Tecidos" (A Manhã, 13{7/1944). Ali estão 
enumerados os principais lances do fulminante contra-ataque, ao estilo 
"blitzkrieg", da CfP em relação às acusações e suspeitas não provadas de sua 
preferência ativa pelo campo adversário ao do Brasil pós-1943: 

"( . .) 
Patriotismo e Desprendimento 
( ... ) Jamais nenhum apelo à generosidade que a prospertdade 

permite dei:l:ou de encontrar eco entre aqueles homens práticos, mas 
profundamente palr<o/as, sempre prontos a concorrer valiosamente 
para os grandes movimentos nactonaiS . VeJamos, em traços rápidos, 
algumas das contr<butções mats recentes feitas com o senttdo de 
concorrer para o ixito das iniciattvas afretais: 

Donattvo à Batalha da Produção (Pernambuco) 
Donativo à Batalha da Produção (Paraíba) 

Cr$ 100.000,00, 
Cr$ 50.000,00, 

Donativo de Cr$ 200.000,00 para os serviços de Asststincta Social, 
sob o patrocínio de l/ma. Sra. Darcy Vargas; 

4 caminhões ao Exircilo, sendo 3 em Pernambuco e 1 na Paraíba, 
O pridio do hospital de Paulista (a "Policlíntca Anna Elisabeth 

Lundgren") que ta ser tnagurado, e que serve de quartel à s• companhta 
do 14 R./. , 

Cessão de vários pridios em Pernambuco e na Paraíba para diversas 
unidades do Exirctto, 

padrão inverso do maior número de homens cstrangcnos cm relação às mulheres 
em todos os mumcípios. 
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Fornecimento de lenha d1versas veus para as cantinas dos diversos 
batalhões, aquartelados nos Estados de Pernambuco e do Paraíba; 

Aparelhamento dos galpões e casas no Engenho ALDEIA de 
propriedade dos Innãos Lundgren, para o acantonamento de tropas, a 
fim de ser feita a preparação do Exército Expedicion,rio; 

Nos serv1ços do Engenho ALDEIA, os Lundgren promoveram 
instalação de luz eUtrica, dormit6rios para oficiais, telefone e ,ligando 
o Posto do Comando ao Q G. da 7• Reg1ão Militar, instalação de 
aparelhos de alto falantes para irradiação do l/ORA DO BRASIL, etc. 

Colaboração integral com o general Newton Cavalcanti, mandando 
amplaar os trabalhos agrícolas a cargo da secção agropecuária da 
companhia de Tectdos Paulista, 

Condução para o comandante e oficiais da s• companhia, 
acantonada em Paul1sta; 

Fornuimento de 400 laranJas da Bahia e 500 bananas ao Quartel do 
Exircito em Rio Tinto, onde se acha uma companhia do 15• R/., 
fornecimento esse que é feito diariamente; 

Preparação de estradas entu Paulista e o Engenho AWEIA, para 
melhor acesso das tropas ao ufuido engenho, 

Transporte pela via férrea da companhia de Tecidos Paulista de 
todo o material necessário, e enviado pelo Exército para o 
acantonamento de ALDEIA 

Cessão de uma casa grande da praia de Conceição, onde está 
acantonada uma força do Exército, 

Doação de Cr$ /02 000,00. entugues ao Ministro do Aeronáut1ca, 
Dr Salgado Filho, para aquis1ção de um av1ão de tu~namento 
avançado. 

Cessão da lancha 'Brasil' ao encouraçado 'São Paulo' para o 
serv1ço de v1g1lânC1a da Costa de Pernambuco. 

Donativos à L.B.A. na Paraíba de Cr$ 15.000.000,00. 
Aquisição de bónus de guerra na Paraíba Cr$ 20.000,00. 
Instalação de telefone e preparação de estrada entre PauliSta e a que 

está localizada pelo Exército em Maranguape, e na praia de Conceição e 
Rio Doce. (. .. ) 

( ... ) Aludindo ao grande industrial (FrederiCo Lundgren), o 
Coronel Newton Cavalcanti, que comandou a Reg1ão Militar, afirmou 
que ele foi o seu maior e mais eficiente colaborador, em uma hora 
grave, em que se impunham todos os esforços para o bem da Pátria." 

("A Ma10r Organização Nac1onal de Tecidos". A Manhã, Rio, 
131711944, os grifos são meus, JSLL) 

A cessão c o "aparelhamento" de um antigo engenho, o engenho Aldeia, 
área de concentração dos "sítios da companhia" que abastecem a feira 
administrada de Paulista, a qual está interligada àquela área através da estrada 
de ferro da CTP- uma fração territorial desprezível, dentre as "léguas c 
léguas de terras" da CTP (Agamcnon, 13{3/43) ou os seus mais de "vinte c 
seis mil hectares de terras incultas" (Agamcnon, 20/3/43) - parecem ter a 
qualidade c o dom de transformarem a totalidade das terras da CTP, cultivadas 
ou "incultas" cm terras produtivas. O "patriotismo c o desprendimento" 
anulam as anteriores qualidades usurárias antitéticas provenientes do "ágio" 
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próprio do latifúndio e personificadas no latifundiário, e Frederico Lundgrcn 
toma-se "Guerrilheiro Benemérito" do Exército e da Pátria. Após a guerra, a 
localidade de Aldeia, toma-se definitivamente território de um importante 
quartel do Exército, originário da cessão da CTP de 1944 ao "Exército 
Expedicionário". 

No entrechoque .de tendências e lutas abafadas travadas nos canais 
burocráticos e entre poderes contrapostos no interior do ambiente ditatorial 
do Estado Novo, a CfP parece levar suas vantagens relativamente à obsti­
nação do Int.crvcntor Agamcnon Magalhães. A reconversão democrática de 
1945 e as. lutas políticas desenvolvidas em contextos eleitorais torna a expor 
publicamente as características latifundiárias da CTP, que compõem e 
sobrecarregam os seus poderes econômicos c políticos de um"govcrno local 
de fato". 

Os inimigos iniciais c imediatos da CTP serão, no entanto, a partir de 
1945, menos os correligionários políticos de Agamenon Magalhães, 
agrupados no PSD -que se fortalecerão nas eleições estaduais de janeiro de 
194 7 e nas municipais do final daquele ano para então se chocarem com a 
companhia- e mais os novos protagonistas políticos de Paulista, que entre 
1944 e 1945 seria impensável seu estabelecimento ali onde nem os 
crentes penetraram: os comunistas. Desde as eleições presidenciais, para 
Senador e para a Câmara Federal, de dezembro de 1945, que a contabilização 
do voto secreto dos cidadãos de Paulista surpreende a administração da CfP: 
embora não alcance os resultados de Recife, Jaboatão e Olinda, a votação de 
Paulista nos candidatos comunistas Yeddo Fiuza (candidato a presidente), 
Prestes e Agostinho Dias (candidatos a senador) e Gregório Bezerra vem logo 
atrás da votação nos candidatos do PSD (Dutra, Etelvina Lins e Agamenon 
Magalhães respectivamente) (cf. Folha do Povo, 6/12/1945). 

Como vimos no capítulo 10, o recém-legali7.ado Partido Comunista do 
Brasil procura implantar-se de "fora para dentro" em Paulista, através da 
dinâmica do calendário político da redemocratização. No rastro deste 
calendário de comícios e atividades de agitação, propaganda c denúncias­
onde tem importante papel a distribuição por gazeteiros do jornal Folha do 
Povo, lançado desde 19 de novembro de 1945 (retomando o mesmo nome do 
jornal, vinculado ao PC e à ANL, que teve vida efêmera cm 1935) - o PC 
procura organi1.ar bases locais permanentes, tanto no interior da fábrica (cf. 
nota 194 no capítulo 10), quanto no município, estabelecendo sua sede 
partidária não na sede do município, monopolizada pela vila operária da 
CfP, mas no distrito de Maricota (Abreu e Lima), ao lado dos bordéis e 
templos protestantes proibidos em Paulista. Ainda em dezembro de 1945, a 
Folha do Povo inaugura suas denúncias das injustiças cometidas em Paulista 
com o relato das violências exercidas contra uma família (não especificada se 
de trabalhadores ou funcionários de escritórios da fábrica) por uma turma de 
vigias, chefiada por dois dos filhos do Coronel Frederico Lundgren, Celso de 
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Oliveira e E<linho, motivadas pela recusa da moça desta família em dançar na 
festa de véspera de Natal com Celso de Oliveira (Folha do Povo, 27 e 
30/12/1945). A milícia privada da CfP volta à cena para aí perdurar. 

Em fevereiro de 1946, o PC procura fortalecer uma campanha de 
mobilização de massas pré-Constituinte dirigida contra o conteúdo da "carta 
reacionária e fascista de 1937". São realizados comícios em Paulista e 
Maricota em 23/2/46, tendo entre seus oradores mais conhecidos localmente 
o velho operário José Alfredo da Silva (cf. nota 194 no capítulo 10) e o 
membro do Comitê Municipal de Olinda, José Lino Ramos (Folha do Povo, 
22 e 26/2/46). 

A trajetória destes dois oradores é ilustrativa das condições de penna­
nência em Paulista de lideranças de trabalhadores publicamente reconhecidos 
como comunistas. José Alfredo, exposto em comício à porta da fábrica, em 
novembro de 1945, como "secretário-político do comitê da empresa", tem 
poucas possibilidades de pennanência em Paulista, mesmo sendo operário 
estável de mais de 20 anos na CfP. Seu nome desaparece do noticiário da 
Folha do Povo, desde os primeiros meses de 1946. Já José Lino Ramos 
persiste nos arredores de Paulista até o infcio dos anos 50, banido que foi de 
Paulista desde 1946, onde tinha uma pequena atuação cotidiana que se 
assemelha à do artesão sapateiro da peça "Gota d'Água" de Chico Buarque e 
Paulo Pontes, ou à atuação do bem-sucedido sapateiro de Nova Lima, no 
início dos anos 30, "assistente" do núcleo local do PC e um dos 
organizadores do sindicato dos mineiros (cf. Grossi, 1981, pg. 86 e foto à 
pg. 95). 1° presidente do Sindicato dos Alfaiates do Recife em 1934, José 
Li no estabelece-se em Paulista, em 1937, com uma pequena oficina, onde 
exerce a sua profissão. Isto acontece logo no período que se segue à 
repressão, em Recife, às atividades da Aliança Nacional Libertadora da qual 
foi militante. Depois de uma atuação discreta mas importante entre os 
trabalhadores de Paulista e atividades também discretas de denúncias das 
atividades gennanófilas praticadas por chefes da CfP durante a guerra, José 
Lino expõe-se à luz do dia com a legalização do PC, em 1945, e é logo 
expulso de Paulista. Desde então, morando em Olinda, procura ter uma 
atuação em Paulista, ao mesmo tempo em que promove uma ação judicial 
contra a CfP, possivelmente por indenização de benfeitorias na sua oficina 
de alfaiate, antes instalada nas dependências da vila operária. Nas eleições 
municipais de 194 7, é o vereador mais bem votado dentre os apoiados pelos 
comunistas na legenda do PSP, único que consegue uma cadeira na Câmara 
Municipal, mas provavelmente por falta de condições de pennanência 
prolongada em Paulista, cede o lugar a seu suplente, operário têxtil do 
Recife, Brás de Luna. Esta ausência de condições de pennanência prossegue 
nas eleições municipais seguintes, em 1951, quando José Lino tem por 
"tarefa" apresentar-se como candidato a prefeito, mas'sua candidatura não se 
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sustenta com as ameaças físicas que rondam a casa onde se encontrava na 
ocasião cm Paulista (cf. Folha do Povo, 16/6/1951). 

No prosseguimento de sua campanha de mobilização por uma consti­
tuinte democrática - que "permita ao povo viver condignamente, com suas 
liberdades políticas, econômicas c sociais plenamente asseguradas, livre dos 
restos feudais, da rcação e do fascismo, das doenças e do analfabetismo, da 
inflação e da carestia" (Folha do Povo, 17/3/46) -, o PC, cm comício 
realizado em Maricota, procura dirigir-se menos aos operários fabris que ali 
são numerosos, e mais à sua identidade de moradores locais, mulheres e 
donas-de-casa c, particularmente, aos "camponeses" dos arredores de 
Paulista289. 

De fato, a ênfase na organização dos camponeses c na transformação das 
relações sociais no campo não é fortuita, mas faz parte tanto das bandeiras 
tradicionais dos comunistas, quanto da linha geral de atuação do PC neste 
período. No famoso discurso de Prestes no Estádio de São Januário, cm 
1945, a primeira "medida de aplicação imediata" proposta por ele, cm nome 
dos comunistas, é a "entrega gratuita de terras, próximas aos centros de 
maior consumo, a famílias camponesas, que se comprometam a explorá-las, 
imediatamente, como estímulo à produção de víveres" (cf. Vinhas, 1982, pg. 
105). Em comício no Recife no final de 1945, Prestes desenvolve sua 
argumentação sobre a necessidade e a urgência da quebra do "monopólio da 
terra" e a sua distribuição ao campcsinato nas áreas próximas às grandes 
cidades290. 

28 9"centenas de camponeses e homens do povo ass1stiram ao comÍCIO de 
domingo, em Maricota. (Dentre os seis oradores do comÍCIO, o tercetro deles) 
Francisco Lourenço, filho de camponeses (falou de sua) ex1stêncaa por ter 
sentido na própria carne o quanlo pesa a exploração contra o homem do campo, 
(o quarto deles) Maria do Carmo, foi aplaudidíssima especialmente pelo grande 
número de mulheres presentes ao comício, ( ... ) (e o sexto deles) membro do PC, 
( ... ) concitou todos a entrar no PC, a formar seus comitês democráticos, suas 
ligas camponesas, suas assocaações de donas de casa, para fuer frente a todos os 
agentes da exploração reacionária e fasciSta. Dep01s do comÍciO, por insastênc1a 
do povo, foram os camponeses da caravana do PC convadados pelo povo a 
realizar uma sabatina pública, o que se fez no mesmo local, po1s a sede do 
Partido não comportava os que queriam assiStir, e tomar parte na sabatina. De 12 
perguntas dirigidas aos oradores, I O foram de caráter econôm1co o que prova o 
interesse popular na solução dos graves problemas da inflação, da carestia e do 
semifeudalismo, e outras pragas. Foram recrutados 41 novos membros para o PC 
tendo o Secretário da organização da célula encaminhado dev1damente todos os 
novos militantes." (folha do Povo, 19/3/46, os grifos são meus, JSLL) 
290"( ... ) Companheiros! A elevação do nível de vida das grandes massas do 
campo interessa a todos os brasileiros. Aos capitalistas, aos operários da cidade. 
Aos capitalistas, porque o capitalista não pode empregar dinheiro em máquinas 
para que essas máquinas fiquem paradas. E para que produzir tecidos se não há 
quem os possa comprar? (muito bem, palmas). Isto não é paradoxo, 
companheiros. U, em 1939, essa nossa miserável indústna de tccados estava em 
superprodução. ~ irrisório, mas é verdade. A indústria de tecidos em. nossa terra, 
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Em Pernambuco, o estímulo ao associativismo em gcltl c à organiza­
ção de associações e "ligas" de bairros, de "ligas de defesa da Constituição", 
por parte dos comunistas, alcança as áreas rurais periféricas à capital, onde 
são fundadas efêmeras "ligas camponesas", no período 45-47, reprimidas 
desde 1947/48 com a ilegalização do PC e a repressão aos setores sociais sob 
sua influência. 

Camargo (1973, págs. 163 e 164) assinala, de forma pioneira, a partir 
de dados de entrevistas, esta criação das primeiras ligas camponesas em 
Pernambuco, pelo PC, em 1945, ligas estas que se desenvolviam diante da 
impossibilidade jurídica e institucional do estabelecimento de sindicatos de 
trabalhadores rurais. As primeiras ligas camponesas serão organizadas nos 
arredores da capital, como no bairro de Iputinga, onde há, então, ainda a 
predominância da horticultura, e a experiência de cooperativas de pequenos 
produtores, organizados no período da Intcrventoria de Agamenon Maga-

trabalhando 3 dias por semana, em superprodução, enquanto o povo não tem 
roupa para vestir (muito bem, palmas). Companheiros! Melhorar essas fábricas. 
trazer nova maquinária, f. aumentar de maneira rápida a sua produção, mas, para 
que essa produção possa ser colocada no mercado, possa ser vendida. f. 
necessário que o povo tenha dinheiro para comprar (muito bem, palmas). 
Portanto companheiros, a elevação do nível de vida das grandes massas do 
campo, interessa também ao capitalista, naturalmente aos capitalistas patriotas, 
àqueles que amam a nossa terra, que colocam os anteresses do Brasil acima, 

-muito acima de egoísucos interesses indivtduau (mutto bem, palmas 
prolongadas). 

Mas, companheiros, o problema da elevação do nível de vtda das grandes 
massas do campo interessa também Imediatamente, ao proletário, ao operáno da 
cidade. O operário pode gozar do direito de greve, mas que vale fazer greve, se os 
patrões dispõem de uma reserva colossal de mão-de -obra barata, desses 
camponeses que por qualquer Cr$ 5,00 ou menos talvez, aqui no Nordeste, vêm 
substituir o operáno na cidade? (muito bem). 

Concidadãos! A elevação do nível de vtda das grandes massas do campo só 
f. possível pela hquidação do monopóho da terra (muito bem), c a terra no Brasil 
está nas mãos de uma minoria privilegiada. Essa minoria c~plora as terras de 
uma maneira atrasada, por processos os maiS rotinetros, quando não as det~a 

abandonadas, mesmo junto aos grandes centros de consumo c de comuntcação 
já e~tstentes (muito bem, palmas). O Parttdo Comuntsta do Brasil. no seu 
programa mínimo de União Nacional, programa que os seus deputados e 
senadores defenderão na pró~tma Assembléta Constlluante, d11. que as terras 
úteis JUnto às grandes c•dodes ou centros de conswno e vtas de comunteação, JÓ 
existentes, se continuarem e~ploradas por esses processos rotineiros, se 
continuarem abandonadas, devem passar às mãos do Estado para serem 
entregues, gratuitamente, às grandes massas camponesas Companhetros! Este i 
o probleTNJ número I dt nossa economta, de progresso do Bras•/. Esse problema, 
problema da revolução democrático-burguesa. e~ige a untão de todo o nosso 
povo ( ... )." 

(Dtscurso de Prestes no Parque '13 de Mato, Rectfe. no 
comícto "O Nordeste a Luís Carlos Prestes", 
26111/1945; grifos meus. JSLL) 
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lhães. As ligas-c a sua capacidade de canalização de reivindicações destes 
pequenos agricultores, dando-lhes o sentimento de autonomia política, 
contrastavam com o rígido controle estatal do período das cooperativas. 
Nestes bairros os camponeses lutavam contra proprietários de terrenos 
querendo expandir as construções urbanas. Estas ligas criam escolas- como 
o farão as "células rurais" de Araçoiaba, nos arredores de Paulista (ver mais 
adiante)- auxiliadas seja por verbas conseguidas pelos vercdorcs comunistas, 
seja por um sistema de cotizações populares. Camargo assinala também a 
incidência geográfica das ligas neste período, principalmente cm Paudalho, 
São Lourenço da Mata, Escada, Goiana e Vitória de Santo Antão. Esta'i hgas 
teriam servido então como organizadoras da "autodefesa" de foreiros 
ameaçados de expulsão c acossados por medidas preliminares de expulsão, 
por parte dos proprietários c seus prepostos e vigias, tais como as proibições 
de culturas permanentes, árvores, reparação de casa<;, benfeitoria<> c quaisquer 
aúvidadcs susceptíveis de uma ação de indcnização. 

E isto acontece também nos arredores de Paulista, seJa na área dos 
roçados-operários, seja na área dos sítios da companhia. O PC procura 
implantar-se, inicialmente, entre os camponeses desta última área. Assim, 
aquele partido funda uma sede do "cómitê distrital de Amçoiaba", localidade 
do município de lgarassu, vizinho a Paulista, onde há terra-; de propriedade da 
CTP, inscreve novos militantes, e cria três "células rurais", que tomam o 
nome de três márúrcs, o nome de um camponês de Magé (RJ) morto pela 
polícia, c o nome de dois operários assassinados por v1gJa da CTP na recente 
"chacina de Paulista" (sobre a "chacina" tratarei ma1s achante) (cf. Folha dn 
Povo, 13/11/46; a notícia conclui: "é a<>sim que o povo responde à reaçào 
feudal-fascista".). De imediato, essas "células runus" começam a organizar 
denúncias sobre (a) os processos de exploração de trabalhadores runus cm 
engenhos de usmas próxima'> (Usina São José, de lgarassu c Usma Vargem 
Grande, cm Nazaré da Mata), a respeito dos preços irrisórios pagos pela 
"conta"; (b) os processos, cm curso, de expulsão de forctros de engenhos 
pertencentes à CTP; (c) as violências cometidas por vigias c jagunços contra 
os camponcscs291. Em 4/1/1947, a Folha do Povo torna a denunciar 
violências (sob a forma de tocaia, ferimento de bala de rinc) contra um 

29l"Regime de fome e mtséria rema cm Araçotaha Os camponeses qoct~osos 
vtcram de longe falar à !·olha do Povo. Uma 'conla' por Cr$ 5,00 Os l.undgrcn 
c:~~pulsam velhos forctros ( ) Dct.cnas de camponeses desceram dos engenhos, 
das usinas e de outros centros fcudats para tra1cr a sua quctxa c o seu protesto 
contra a exploraçao de que são víttmas. Sabendo com antcccdêncta que um 
repórter da Folha do Povo vtsttana Araçotaha. o povo se encheu de conftança c 
do quanto ouvtmos só podemos conclutr pela JUSIC/.a da ltnha políttca do PC de 
que o rcgtme feudal, a relação de produção pré ·capttaltsta, vtgcnlc cm nossa 
pátna const ttut o maior entrave ao seu desenvolvimento cconôrntco." 

(Folha do Povo, 14/11/1946) 
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foreiro da Fazenda "Preju", em Igarassu, de propriedade da CTP, praticadas 
pelos vigias daquela companhia (o administrador da fazenda, querendo 
expulsar aquele foreiro, recusa-se a receber o pagamento do foro). Nas 
"células rurais" de Araçoiaba, foram organizadas uma eseola de alfabetização 
e urna assistência médica semanal, atividades estas que são desbaratadas pela 
ação combinada do destacamento policial de Igarassu e de vigia<; da CTP e da 
Usina São José, antes mesmo da cassação do regisLro eleitoral do PCB em 
25 de maio de 1947292. Seja por motivos políticos, seja por brigas com o 
adminislrador do engenho, seja laslreada cm nova política da CTP, após a 
morte do Coronel Frederico Lundgrcn (em fevereiro de 1946), incentivando a 
expulsão dos camponeses-foreiros dos sítios da companhia que abasteciam a 
feira de Paulista, iniciando a desagregação do "sistema Paulista" com a 
administração gerencialista e produtivista de Mr. Harley, genro do 
Comendador Arthur Lundgren, uma nova leva de expulsões de foreiros atinge 
as áreas agrícolas da CTP .. A Folha do Povo de 24{)/194 7 regislrou algumas 
dessas expulsões, como a que atinge dois madeireiros-lenhadores da CTP, 
que subsidiariamenle tinham roçados e plantações pelas quais pagavam foro. 
A transcrição da notícia dá uma idéia da produção destes roçados c sítios 
aforados e a perda dessa produção, ~arcialmente escoada para Paulista, com a 
expulsão recorrente destes foreiros 93. 

292"'Em Araç01aba, funcionavam duas células do PCB, uma delas slluada cm 
Cumbe de Cima. Reuniam a totalidade da população do lugareJo, e lhe 
proprocionavam a alfabe11zação, através de escola Instalada naqueles 
organismos e assistência méd1ca semanal, por um dos méd1cos f11iados àquele 
Partido. Aos domingos, nas VISitaS méd1cas, v1nham camponeses de 
propriedades dutantes às células do PCB para receitarem -se e, sempre que 
possível, levar med1camentos. No domingo úl11mo, o povo de Araçoiaba e 
Cumbe de Cima perdeu a escola de alfabetização e a ass1stênc1a méd1ca, com a 
interdição arbitrána das células do PCB. Autondadcs pohc1a1s, o gerente da 
Usina São José, o cabo F1rmmo, morador do povoado das Três Ladeiras, o 
mspetor de quarteirão José Preto e o v1gia da CTP José Ferrc1ra, mvadiram as 
casas dos camponeses José da Hora e Pergentmo Carneiro de Mesquita (onde se 
realizavam as reumões das células) com v1olênc1a. O Sr. Pergcntmo Camc1ro de 
Mesquita, acima referido, fo1 ainda posto fora da terra tendo se refug1ado em 
Ohnda. Os v1g1as dmgidos por Luís Xem destruíram-lhe à f01cc suas plantações, 
em terras da CTP." 

(Folha do Povo, 16/5/1947) 
293"'Nos engenhos 'Cumbc' e 'ltap1ru' cm Araç01aba, mumc1p10 de lgarassu, de 
propriedade dos Lundgren, os camponeses são submetidos às ma10rcs 
brutalidades, praticadas pelo capanga dos "'nazi"' de Paul1sta, o admm1strador 
Gregório Alves. Os srs. José da Rosa Pereira, Augusto Ferrc1ra e João José da 
Silva (os dou pnmeuos do engenho 'Cumbe', o último do engenho 'ltap1ré de 
Cima') cm visita à Folha do Povo, narraram que foram intimados a abandonar as 
terras daqueles feudos. José da Rosa, casado, 13 filhos, trabalha como 
madeireiro, e ganha 50 a 60 Cr$ semana1s. Como esse saláno não dá para 
sustentar sua numerosa família, fez algumas plantaçoes, e construiu no local 
uma barraca, pagando pelo foro da mesma, Cr$ 2,50 semanaos Uh1mamente, fo1 
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Apesar da interdição das "células rurais" do PCB cm Araçoiaba, outras 
formas de organização daqueles grupos camponeses, que permanecem 
mobilizados e disponíveis para forma-; de associação- diante da i legitimação 
das formas de exploração da força de trabalho nos engenhos, das formas 
violentas de expulsão dos foreiros das terras da CTP c da ação dos vigias 
daquela companhia -.são tentadas por aquele partido, já tomado clandcstmo. 
Em setembro de 1947, é instalada a "Liga de Defesa da Constituição de 
Araçoiaba", com conferência da deputada estadual comunista Adalgisa 
Cavalcanli "perante dezenas c dezenas de camponeses" e a posse de sua 
diretoria (Folha do Povo, 26/9/1947). A secretária desta dirctoria, Maria 
Marcolino, sofre posteriormente as conseqüências do seu engajamento na 
pessoa de seu pai ou marido Manuel Marcolino, expulso da propriedade c 
espancado294• 

Mas não é somente no distrito de Igarassu, mais distante de Paulista, 
Araçoiaba, entroncamento de terras de propriedade de usinas com terras dos 
sítios da CTP, onde o PC procura implantar-se, organizando cm "células" c 

intimado pelo administrado r do engenho Cumhc a abandonar as terras. bsc 
camponês trabalha, há 10 anos, naquela propncdadc. Intimado a abandonar as 
terras, sem nenhuma 1ndcn17.ação, com o que não concorda, po1s as suas 
plantações cofiStam de I 3 quadros de roço, que fornecem ma1s de m1l cu1as de 
farinha , 500 bananeiras, 10 )Oq~1ros, 2.000 pis de obocax1 e 2 cu1as de feiJãO 
plantadas, tudo isso obt1do à custa de tremendos esforços. Amda há o fato de 
sua esposa estar enferma não podendo, de forma alguma. abandonar as terras. O 
sr. Augusto Ferreira, 3 filhos e I 3 anos de serv1ços prestados no 'senngal' do 
ugenho Cumbe, está cm idêntica situação, sendo suas plantações cst1madas cm 
Cr$ 20 mil no mínimo, e foi igualmente convidado a 'desaparecer' do feudo. 
Pelo mesmo vexame está passando o sr. João José da Silva, mt1mado a dc1xar 
suas plantações, que tanto esforço custaram. Os camponeses que nos pcd1ram 
divulgássemos suas que1xas, solicitam 1med1atas prov1dênc1as dos poderes 
competentes no sentido de impedir sua expulsão." 

(Folho do Povo, 24/9/47; os gnfos são meus, JSLL) 
29 4"0 Sr. Manuel Marcohno é morador das terras dos Lundgrcn em Araço1aha, 
lgarassu. Há meses, recebeu mllmação para san da propncdadc, mullo embora 
úvesse benfeitorias, plantações, as quais se recusou a entregar. Isso cqu1valc ah 
a uma vida de persegu1ções, c às vc:res, até a própna sentença de morte. Manuel 
Marcolino começou então a receber permanentes ameaças. Mas con11nuou 
resistindo. Semana passada, os capangas dos Lundgren cumpriram o prometido. 
Dois deles saíram de uma sopa armados de cacete c cm plena via púhhca, quando 
Manuel Marcohno voltava da feira, agrcd1ram -no selvagemcnte, dcuando-o 
estendido ao solo. Fraturou uma perna, esmagou uma mão, e apresentava 
profundas incisões no couro cabeludo e equimoses por todo o corpo, sendo 
grave o seu estado, ao dar entrada no llosp11al do Pronto Soc_orro. Depo1s da 
agressão, os capangas, com as roupas salp1cadas de sangue, voltaram 
tranqüilamente a ocupar os seus a ssentos na sopa cm que v1cram (a sopa, o 
mesmo tipo de ômbus velho com os quais os agentes buscavam famílias de 
trabalhadores para Paulista, no interior) sem que nenhuma medida fosse tomada 
pelo comissário de polic1a local." 

(Folho do !'ovo, 10/12/1947; grifos meus, JSLL) 
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"ligas" os camponeses, que a Folha do Povo denuncia arbitrariedades 
cometidas contra foreiros dos engenhos da CTP, mas também nas áreas dos 
roçados-operários, próximos a Paulista, como é o caso da localidade de 
Jaguarilx-, ou das áreas de roçados e de criação de animais domésticos, 
próximos aos arruados da vila operária. Assim, operários de Paulista 
denunciam à Folha do Povo que os vigias armados de rifles, que fazem a 
ronda nas terras da CTP capturam os animais domésticos dos operários, que 
os deixam soltos na "scção dos eucaliptos" e os levam para um "depósito", 
de onde só sairão mediante o pagamento de multa (Folha do Povo, 
29/10/46). Também moradores de Jaguaribe, área de roçados-operários entre 
Abreu e Lima e Paulista e de propriedade contestada entre a CTP e seus 
antigos proprietários, vêm denunciar na rcdação do jornal as proibições e 
ameaças que antecedem a expulsão definitiva de camponeses-operários de 
seus roçados295. Em 1948, o vereador comunista de Paulista, Brás de Luna, 
denuncia na Câmara Municipal a destruição de plantações e roçados cm áreas 
próximas às fábricas por parte de vigias, c sobre estas terras colocando 
grande quantidade de lenha, impedindo, assim, aqueles operários-camponeses 

295 .. Estiveram em VISita à redação os camponeses Joaquim Vieira de Barros c 
José Batista de Mendonça, moradores da propriedade M Jaguaribe" dos 
tndustria1s nazistas Lundgren, no mumcíp1o de Paulista . Rcfenram que 
receberam ordens de não cobnr a casa em que moram, que lhes pertence (a casa 
sena deles, porém o chão de casa seria da CTP) Acontece que a cobertura é de 
cap1m e já está velha mesmo, precisando de mudanças. Protbtram-nos amda, 
esses legítimos senhores feuda1s, que plantassem qualquer co1sa. 'Nem um 
le1rão :le macachcira, nem uma cova de maxtxc. Se desobedecerem às minhas 
ordens, serão presos pela políc1a' . O mspctor de quartctrão de Jaguanbe é, ao 
mesmo tempo, vigia da propncdade (da CTP). Diz que 'mata e morre pelos 
Lundgren'. Vive ameaçando de morte aqueles que não se SUJellam aos capnchos 
do seu patrão, ameaçando Joaqutm e José. Daqu1 para janetro, dtz que terá o 
gosto de ver esses dots camponeses passando fome com as suas famíltas na 
estrada. 'O meu sítio, diz José Batista, vem sendo cultivado por mtm há 14 anos. 
Já ftz nele muitas benfeitonas. Do meu terreno arrancaram 18 mudas de 
coquetros e 15 louceiras de bananetras. O jutz de direito de Paulista mteirou-se 
de mtnha quetxa, mas até agora, nada resolveu, razão pela qual v1m ao Rec1fe 
avistar-me com um advogado." 

(Folha do Povo, I 0/1 0/46) 
"O agncuhor José Batista de Mendonça há 14 anos que é slliante na propnedade 
de 'Jaguaribc', anugo engenho hoje pertencente aos Lundgrcn . A CTP, desde o 
ano passado, está empenhada cm desocupar aquelas terras, obngando mu1tos 
moradores a de1d las à força sem indent~:ação . ( .) Tendo recebido ordem de 
desocupação das terras, José Batt sta recusou se a fazê -lo. No domingo, às II 
horas apareceram em sua residência o inspetor (de quarteirão) Manuel Serafino e 
seu 1rmão Scvenno, ligados à CTP, a mando do advogado da Cta. Dr. Buarque, e 
tentaram matá lo a petxctra c a fotcc, não o fazendo _graças à Intervenção dos 
presentes . O camponês esteve em nossa redação comunicando os fatos, e disse 
que 1na à Secrctana de Segurança Pública pedtr garanitas de vtda " 

(Folha do Povo, 20/2/47) 
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de cultivarem terras que nao vinham tendo qualquer outra ulilizaçao (Folha 
do Povo, 27(2/1948). 

A atuação do PC não se manifesta apenas nas área dos roçados­
operários, próximos à vila operária, na sede municipal, nem apenas nos 
limites de Paulista com lgarassu, mas também do lado dos limites de 
Paulista com Olinda . .Tendo eleito a maioria da Câmara dos Vereadores de 
Olinda, o PCB ali pressiona fortemente o prefeito pela efctivação do que 
vem a ser chamado de "faixa verde" de Olinda, que poderia concretizar 
localmente a medida de "urgência" e de "união nacional", preconizada pelo 
Programa Mínimo do PC, e propagada por Prestes nos comícios de São 
Januário e de Recife (cf. nota 290), a saber, a distribuição de terras aos 
camponeses na periferia das grandes cidades. Abre-se na Câmara dos 
Vereadores c na Prefeitura de Olinda a "questão das terras da Lagoa da Santa", 
terras improdutivas, porém férteis que pertenceriam à municipalidade, 
embora reivindicadas na Justiça por proprietários particularcs296. Enquanto 
o PC pressiona para que estas terras pertencentes à municipalidade sejam 
distribuídas gratuitamente aos camponeses, outros grupos, ligados às 
oligarquias locais, disputam a posse daquelas terras, preconizando um edital 
para o arrendamento das 'terras da Santa' (cf. Folha do Povo, 13/3/47)297 . 

2 96" A Constituição de 1946 diz que 'o uso da propnedade deve estar 
condicionado ao bem estar social". Assim deve ser abordada a questão das terras 
da Lagoa da Santa conced tda à ctdade de Olinda por foral de Duarte Coelho, e 
que estão sendo retvtndt cadas no momento pelos herdetros de Claudtno Leal, 
latifundt,rio daquele muntcípto que as vem uttlt:r.ando tndehttamente para a 
solta de gado. Attlude JUSta e corajosa tomou o prefeuo defendendo essas terras 
do assalto desses oligarcas do mumcípio, que vêm submetendo os camponeses 
a um regime de terror. As urras da Santa, incultas ati o mom~nto, poduão su 
út~is à população para o plantio d~ l~gumu ou frutas, cada vn mats raras na 
mesa do olid~ns~. o qual muitas uus i obngado a abasttcu·st na vizinha 
cidad~ d~ Paulista, ond~ porim políttca d~ ' terra d~vastada' (a lua/) dos 
Lundgr~ns já com~ça a provocar igualmente a falta. Apoiando o ato democráuco 
do prefeito, impedtndo o assalto às terras por parte dos Claudmo Leal, achamos 
que ~ o momento da criação da 'faixa verde' de Olinda, entregando aquelas terras 
aos camponeses ('distribuição de terras aos camponeses que quetram trabalhar e 
atravls das ligas camponesas'), Folha do Povo, 13/3/47 de Bultrins, Mtruetra, 
Fragoso (estas duas últimas são áreas limítrofes com as propriedades da CTP) e 
da Santa - estes últimos (camponeses-posseiros) e~pulsos pelos herdetros de 
Claudino Leal." 

(Folha do Povo, 12/4/47; os grifos são meus, JSLL) 
297" As terras das Lagoas da Santa e do Arroz, são, por foral de Duarte Coelho, 
propriedade da municipalidade de Olinda. Entretanto, no governo, Stgtsmundo 
Gonçalves, foram cedtdas pelo então prefetto Tontco Ferretra, a um 'chefe 
político' olindense, Padilha (Coronel Comélto Padtlha, tntmtgo políttco dos 
Lundgren, cf. G6es, 1964), senhor do engenho Fragoso e a elas (às terras do 
Fragoso) tncorporadas. Com a queda do governo Dantas llarreto (ou com a 
ascensão. visto que Padtlha era 'rosista' e adversáno dos 'danttstas'?), os 
Padtlha vtram empalidecer sua estrela e prefenram vendê las (para que não as 
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Por oulro lado, o PC propõe a extensão da "faixa verde" de Olinda das "terras 
da Santa" cm dircção ao engenho Fragoso c Mirucira, áreas limítrofes às 
propriedades da CfP, o que não interessa a esta empresa, seja pelo precedente 
podendo ser estendido a Paulista, seja pela atração dos camponeses de sua 
área para a da "faixa verde", quebrando com o frágil equi líbrio com o 
campcsinato de sua própria área que à CfP agora interessa restringir e 
limitar seus roçados c sítios. No entanto, apesar da justiça de Olinda dar 
ganho de causa à prefeitura sobre os rcivindicantes herdeiros de Claudino 
Leal na questão das " terras da Santa"; os interesses dos grupos privados 
locajs parecem ter conseguido neutralizar a ação de distribuição daquelas 
terras aos camponeses formando a "faixa verde". A Folha do Povo fornece 
indícios do adiamento e "arquivamento" da questão por parte da prefeitura, 
favorecendo, assim, as incursões dos grandes proprietários sobre aquelas 
terras públicas, c a seguir não há mais notícias sobre o assunto298. No final 

vendessem aos Lundgren, seus 101m1gos) ao sr. Claudmo Leal, o qual por sua 
mone, passou aos seus herde1ros. Estes as detêm, a1nda hoje, mantendo-as fora 
do alcance das garras dos lat1fund1ános naz1stas Lundgrcn . Somente agora, 
passados 30 anos da transação 11ícua - po1s não f01 sequer apresentada ao 
Conselho Mumc1pal - quando Já desapareceram numerosos documentos, como 
~ o caso do L1vro do Tombo n° 8, e quando vários sinais de 1dent1ficação vegetal 
dos limites da 'Santa' foram apagados - é que se rcv1vc o caso. À pnmc1ra vista 
o prefeito de Olinda reivindicar a posse da 'Santa' c a dcsapropnação do 
Fragoso parccu uma mcd1da progressista. Mas (há indíc1os que) na realidade, 
isto seria para entregá las ao especulador Botelho, testa de ferro dos Lundgrens. 
Como os camponeses compreenderam a manohra, e os Claudmo Leal 1mpctraram 
mandado de segurança, houve uma tentativa de conc1hação entre os grupos 
oligárquicos, promov1da pelo advogado Ra1mundo Dm11. (também am1go dos 
Lundgrcn), com entend imentos no Rotary Club entre D1n1J, o prefeito c os 
advogados dos Claudmo. As terras improdutivas c férteiS da 'Santa', c os 1.865 
hectares do Fragoso são vitais para o mun1cíp10 (de Olinda), para cerca1s c 
honaliças. Os grupos oligárquicos as querem para a solt a do gado c venda de 
lenha. Os camponeses, que v1s1taram o prcfc1to scgunda·fc~ra, prcss1onam pela 
fa1xa verde ohndensc" (o governo de Sigismundo Gonçalvc1. citado na notícia 
ocorre entre 1904 c 1908). 

(Folha do Povo, 18/4/47) 
298 Ao mesmo tempo cm que noticia a proclamação pela JUStiÇa de Olinda da 
legitimidade dos d~rc1tos da prefeitura sobre as "terras da Santa", a Folha do 
Povo teme pela mnuêncla sobre o prefeito "do pcrcplsta Botelho c o udcnlsta 
Lavor, ao que parece ambos testa de ferro dos l.undgrcn, que durante 30 anos 
dommaram a política de Ohnda, c amd" hoJe exercem influênc1a sob re os 
'coligados' loca1s (da "Cohgação Pemambucana", PRP, UD!\ c PDC), mesmo 
quando o PCB é maJOntáno alí (na Câmara Mumc1pal de Olinda)" ( ) "Os 
Lundgrcn prcntcndcm expandir -se sobre o mun1cíp1o de Olinda (Já o tcnam 
feito com a mvasão da propriedade "Melões de Bano", cm Olinda, forçando a 
saída do antigo propnctáno c atcmont.ando os trabalhadores rura1s da área, cf 
Folha do Povo de 28/3/47). Fragoso, engenho de 1.865 ha, sempre foi 
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do ano, o vereador comunista Manuel Estevão apresenta à Câmara Municipal 
do Cabo projeto de desapropriação de terras não cultivadas de propriedade do 
Cotonifício José Rufino, no município do Cabo, "para que sejam vendidas 
pela prefeitura a preços módicos aos camponeses que se disponham a cultivá­
las, criando-se assim uma faixa verde" (Folha dQ Povo, 30/11/47). E no 
início de 1948, o vereador comunista de Moreno apresenta requerimento à 
Câmara Municipal solicitando a criação de uma "faixa verde" naquele 
município com a desapropriação de terras e sua distribuição aos camponeses, 
única solução para o ressentido problema dos altos preços dos produtos 
alimentares da feira de Moreno sempre discutido pelos vereadores locais 
(Folha do Povo, 10/3/48). Muito menos que em OJ.inda, estas duas 
proposições, no Cabo e em Moreno, não foram adiante. E interessante que 
em todos os três casos, há grandes proprietários de terras envolvidos, que são 
companhias têxteis (a CfP, a Cia. José Rufino, e a "Société Cotoniere" de 
Moreno), como que confirmando a denúncia de Agamenon Magalhães, em 
seus artigos "Contra o Latifúndio" e "Latifúndios Improdutivos" de 1943, 
sobre os industriais que investiram na compra de terras. 

Mas. ao contrário das tentativas feitas em Olinda, Cabo e Moreno, a 
proposta de constituição da "faixa verde" em Paulista, com a distribuição de 
terras aos camponeses no perímetro da cidade, teve uma vida mais longa, foi 
aprovada pela câmara Municipal e, por pouco, não se concretiza. Pois que 
em Paulista a proposta da "faixa verde" acoplava-se a uma outra, de 
desapropriação das áreas urbanas não edificadas da sede municipal para a 
constitmção de ruas e bairros "livres", distintos da vila operária da CTP que 
é a forma urbanística única daquela cidade, proposta de desapropriação esta 
que ampliava a frente de grupos sociais locais e forças políticas interessadas 
na sua efetivação. Mas, antes de examinarmos as peripécias e vicissitudes do 
projeto de desapropriação das áreas não edificadas de Paulista, e da distri­
buição de lotes de terra aos camponeses na sua periferia, devemos expor um 
outro bloco de acontecimentos que motivam a ação dos políticos na Assem­
bléia Constituinte Estadual e na Câmara Municipal de Paulista na direção da 
"libertação da cidade", e que contribuem para deslegitimar as pretensões da 
CfP: trata-se de um novo ciclo de manifestação, à semelhança do início dos 
anos 30, da violência política do corpo de vigias daquela companhia. 

ambicionado por eles com quem suas propriedades se delimitam na :rona da 
'Santa'. Da{ o perigo que pesa sobre Ohnda, do atrelamento de suas pequenas 
propriedades ao grande feudo de Paulista, o que significaria o retomo da mis~ria 
e do atraso do tempo que os Lundgren dominavam a polfú-:a de Jlinda. O povo 
deve mobilizar-se pelas ' terras da Santa', que pode ser o iníciO da fa1u verde, 
pois aUm da Santa, a Mirueira, os Bultrins e o próprio Fragoso (2.200 ha mais 
ou roenos) podem ser desapropriados c colocados a serviço da colctividadc. 
Hoje essas terras estão entregues a especuladores c aproveitadores Jc suas 
matas ." (Folha do Povo, 7/5/47). No dia 25/4/47, a Folha do Povo md1cava que 
teria havido recomendações, da Intcrvcntoria do Estado à prefeitura, para que a 
gestlo fosse esquecida. 
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Além da sua atuação cotidiana de atemorização c repressão aos 
trabalhadores de Paulista, tanto os operários quanto os camponeses das áreas 
dos sítios da companhia, onde intervêm nos processos de expulsão de 
foreiros- atuação esta interna ao território c aos trabalhadores e dependentes 
da CfP, tida como atribuição nonnal de um corpo de vigias, tal como selada 
pela "jurisprudência" do debate jornalístico do início dos anos 30 e dos 
decretos dos governos provisórios da Revolução de 30 cm Pernambuco e na 
Paraíba, "regulando" a existência das milícias privadas de empresas fabris e 
rurais (cf. cap. 6)- o corpo de vigias da CTP passa a ter uma atuação mais 
diretamcnte "política", no imediato pós-guerra, pois que voltada para a 
repressão aos representantes locais de um partido político legalizado, seja ele 
no entanto o Partido Comunista. Com a aparição pública das "células de 
fábrica" e "rurais" do PC, não tarda a manifestar-se sobre elas a ação do braço 
armado do "governo local de fato": assim, no final de março de 1946, 
sessenta pessoas, a maior parte delas constituída de vigias da CTP, promove 
em Paulista uma passeata-enterro de Luís Carlos Prestes, seguida de 
incursões ameaçadoras às casas de militantes c simpatizantes detectados do 
PC na vila operária299_ Essas ameaças se repetem, no dia seguinte, com a 
pixação das casas dos mesmos operários "marcados" c se concretizam no 
espancamento do "gazeteiro" da Folha do Povo, Severino Vaz Curado (Folha 
do Povo, 5, 6 c 10/4/46). Poucos dias depois este mesmo grupo ativo de 
pessoas, exercendo cargos de mando na CTP, promove um comício cm 
Paulista contra o PC300• Os deputados federais pemambucanos Gregório 

299 A Folha do Povo registra que a passeata-enterro foi preparada, "por 
elementos fascistas hgados à d1reção da fábrica", no 1ntenor de um dos clubes 
de futebol locais, o "Flamengo", e dentre os manifestantes estariam "Edinho, um 
dos filhos do Coronel Frederico; Leobaldo Leão, gerente da fábnca Aurora; 
Gaivão das Casas, chefe do setor das casas da vila operária; Genaro Balta, 
gerente do registro de operários; José Cupertino, professor por conta da 
companh11, o professor infame" (José Cupertino é o editor do jornal "A 
Imprensa" de Paulista, de 1918); Antonio Buchudo, contramestre de tecelagem; 
João Sabetudo, dono de um bar; Severino Cozinhado, fiscal da fábrica e chefe de 
um setor de vigias; Tancredo, chefe de outro setor de vig1as; Nilo Pessoa, 
empregado numa barraca de jogo; José Pereira, motorista da companhia; Bibiu 
Alfaiate, tocador de trompete e integralista conhecido." A passeata -enterro parou 
primeiramente na porta da casa do operário José Alfredo da Silva, que ficou 
publicamente conhecido como "secretário político do comitê de empresa" em 
comício na porta de fábrica a que compareceu Gregório Bezerra, em 1945. A açio 
de execração pública e ameaças feitas pelo grupo promotor do "enterro" 
estendeu-se, depo1s, às casas do operário Enoque Pereira de Lima, e à casa "da 
militante do Partido" Porcma Costa Lima. A cada parada do "séquito" defronte 
destas casas o caixão era aberto e seu conteúdo de paus e caceteies era 
distribuído ameaçadoramente entre os presentes . Também foram ameaçados na 
rua dou "gazeteiros" da Folha do Povo. 

(cf. Folha do Povo, 2/4/46) · 
300'"Para contrabalançar as denúnc1as, que temos feito quanto ao reg1me de terror 
em Pauhsta, os senhores feudais desta infeliz cidade promoveram ali, por 
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Bezerra e Agostinho Dias denunciam, na Assembléia Constituinte, estas 
violências atingindo a liberdade partidária. Por outro lado, a Folha do Povo 
indica os vínculos empregatícios do delegado local de polícia com a crP301 

e a "função policial" paralela do corpo de vigias da companhia3C12. 

intermédio de seus sequazes, um comício nazuta no dommgo. Desde de manhã, 
percorriam a cidade, casa por casa, intimando o operariado a comparecer ao 
comício sob a ameaça de: 'quem não for é comunista •. Acrescentavam tratar-se 
de um comício patn6tico, em que falana 'v~rtuoso sacerdote e doutores de 
cultura • (a notícia não diz quem). A verdade manda que se d1ga que foi grande a 
massa que compareceu ao local. Mas para não faltar à mesma verdade, logo que o 
povo começou a ouvir os ataques aos comunistas, a Prestes, o povo foi 
evacuando a praça, c os últimos oradores apenas falaram aos Ed1nho, aos 
Professor Infame (José Cuperttno, antigo redator de A Imprensa, jornal local de 
1918) aos Gaivão das Casas c Severino Cozinhado e aos inimigos do povo que 
ali permaneceram." (Folha do Povo, 10/4/46). A Folha do Povo dos d1as 16, 18, 
23/4; 18, 22, 25, 28 e 30/5 denuncia a recorrência de espancamentos de 
gazeteiros, ameaças a militantes do PC por parte de vig•as, e prisões pela polícia 
local de militantes comunistas em Paulista e Mancota c dusoluçio, pela políc1a, 
de reuniões de "célula" do PC em Paultsta em casa de trabalhador na v1la 
ogerária. 
3 1 "O delegado atual de políc1a, José Florent1no da Costa, é o mesmo que 
exercia iguais funções ao tempo das primeiras agressões contra gazeteiros da 
Folha do Povo em Paulista (no tnício do ano). Foi transferido depois para 
Caruaru, e se recusando a segu1r para lá, fo1 demitido e passou a exercer funções 
bem remuneradas na fAbrica de Paulista. Agora é novamente delegado de polícia . 
À sua volta ao cargo corresponde o reaparecimento da violência contra os 
gazeteiros da Folha do Povo." 

Folha do Povo, 27/8/46) 
302"( ... ) Entre esses fatos (fatos estes que o JOrnal vem denunctando como 
compondo um "chma de terror" em Paulista), podemos recordar a pnsão do 
operário Lourenço Jorge da Costa, cujo único motivo, segundo declarações do 
próprio delegado de polícia local, foi estarem reunidos em sessão do PCB, o que 
constitUI uma violência e um atentado criminoso ao direito de reunião e de 
associação política, especialmente se tratando de part1do legal. Entre esses fatos, 
também vamos denunciar ao povo e às pr6pnas autortdades do Estado 
(Pernambuco ainda está sob Intervenção federal, a ele1 ção para governador, 
ganha por Barbosa Lima Sobrinho do PSD, está sob contestação na Justiça 
Eleitoral, e só se resolverá no início de 1948) a ex1stênc1a de uma falsa políc1a 
particular orgamzada de fascínoras e desorde~ros, que escarnecem as lets 
vigentes no país, p1sam nas determinações das pr6pnas autoridades e ameaçam a 
vida, a segurança e os direitos dos cidadãos. Para demonstrar a que ponto chega 
o atrevimento desses capangas, tidos como polícia particular, basta o fato 
ocorrido no engenho Caeté daquele municlp1o, onde foi seqüestrado por essa 
'polícia' o trabalhador José Bernardo de Moura, CUJa família se acha alarmada e 
revoltada contra semelhante ato. Este trabalhador fo1 conduz1do para a Usina 
Timb6, e até o momento em que denunciamos esse fato, nenhuma providência 
foi tomada pelas autortdades." 

(Folha do Povo, 4/6/46) 
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No entanto, duas açõcs relacionadas a este corpo de vtgtas vêm 
evidenciar publicamente- isto é através da imprensa, c obrigando as diferen­
tes forças políticas estaduais a tomadas de posição- a atuação exorbitante 
desta milícia privada. A primeira delas, mais propriamente política porque 
dirigida contra membros do Partido Comunista, então legalizado, suscita 
grandes rcações da imprensa c das forças políticas cm plena fase pré-eleitoral. 
Este primeiro acontecimento antecede a Constituinte Estadual, e contribuirá 
para que seja inscrito, naquela Constituição, artigo prevendo o dcsannamcnto 
das milícias privadas. A segunda ação mais evidente envolvendo os vigias da 
CTP, é posterior à Constituinte Estadual, c é menos dirigida a militantes 
políticos, c sim aos habitantes comuns de Paulista. Ela vem testar os 
limites de possibilidade do cumprimento cfctivo dos dispositivos 
constitucionais referentes ao desarmamento dos vigias e das milícias 
privadas. 

A "chacina de Paulista", como ficou conhecido, graças à difusão do 
acontecimento conseguida pela Folha do Povo, o atentado de um ex-vigia da 
CTP a militantes do PCB cm um comício, resultou na morte à bala de dois 
operários, que vieram a Paulista cm uma "caravana" do PC para mais um 
comício pré-eleitoral, no final de 1946. Além da publicidade do fato, dos 
seus resultados c do seu desenrolar, por si só suficientes para evidenciar a 
ação dos vigias da CTP, a peculiaridade do acontecimento cm relação a 
outros atentados feitos por vigias, cm outras empresas ou latifúndios, é a 
prisão cm flagrante do autor do atentado, c o subscqiiente processo criminal 
contra ele instruído, fazendo pcrdumr a publicidade c a pr<xlução de evidências 
contra a violência institucionali/ada do "governo local de fato" da 
companhia. 

A Folha do Povo ass1m descreveu o atentado c fatos que o precederam, 
cm artigo de primeira página: 

"(. . .) O crime se deu em f'aultsta, onde o f'CB realizou mais um 
comício de sua campanha eleitoral anteontem (domingo, /011 1146). Às 
I 5 horas, uma multtdão de 2.500 pessoas se compnmia para aplaud~r 
os oradou.f do f'C na !'raça do Repúbltca em f'aulista Um e/una de 
anormalidade fazta ·.<e untiT, desde o começo Casas de mtlllantes do 
Partido t•nham amanhec1do puadas com letretros obscenos. 
acompanhada.f de •nsulto.f à classe optr6na e ao povo A tnbuna 
puparada para o comício, e de onde falariam os oradores fot roubado 
pelos capangas, undo .fldo u.fado o tablado de um cam1nhão como 
palanque No própno local do concentração, estavam parados os carros 
4401 e 2014, aquele de aluguel e este de propriedade da CTT' No 
mterior dos carros, estavam o sr Celso de 0/tveira (um dos filhos dos 
Lundgrens) , Sevenno 'Cozinhado', 'Gaivão das Casas'. e o 'Profusor 
Infame' de nome Jost Cupertino O as.fassino Evaristo Freire de 
Olive~ra também estava alt encostado na porta de fora do veiculo O 
delegado local , tenente Jorge Ferre~ra de AraÚJO, ]6 prevendo 
anormaltdadu, tinha tmped•do que functona.fu um maracatu, d~rigtdo 
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pelo provocador Severino Silvestre, vulgo Bib1u Alfaiate, que devena 
sair à rua, às 16 horas, no horário do com(cio por ordem de 'Gaivão das 
Casas'. Já tinham feito isso, quando de comi cio recente, em que 
compareceu Gregório Bezerra, aproveitando da fraqueza do antigo 
deleçado local. 

As 17 horas e 10 minutos, fim do com(cio, a multidão começa a 
dispersar-se . Póe-u em marcha o cammhão, que v1era de Recife, 
trazendo delegação dos comitis municipal e estadual do PCB, e 
também Rui Antunes e Josué de Almeida, que seriam as pessoas mais 
visadas pelos capangas. Na altura da Rua do Nobre, Evaristo Freire de 
Oliveira (ex-chefe dos vigias da CTP, atualmente guarda -civil) puxou 
de uma arma curta, fazendo vários disparos contra o caminhão . Foram 
mortalmente feridos os operários Nelson Rodrigues Vasconcelos e 
Antonio Firmino dt Lima, afim de ter saído ferido o barbeiro Dan1el 
Cruz. O criminoso fugiu para um s(tio fronteiriço, ;ogando fora a arma, 
que não foi encontrada, sendo perseguido por um grupo grande de 
pessoas. O sargento Frazão {da destacamento policial local) o prendeu . 
Foi identificado por várias pessoas no .UJdrês, todas do Recife, com 
uceção de Antonio Pereira do Silva, de Caboatã, e Manuel S1móes de 
Matos, de Maricota . O vigia Ade/mo José Ferreira, residente em 
Paulista, declarou que assi~tiu ao crime a pouca d1stãnc1a do 
criminoso, do qual é amigo particular. 

O criminoso, antes de entrar na guarda·civll, exerceu as funções de 
chefe de vigias da Fábrica Paulista, nos anos 39 a 45 Tornou .se 
odiado pelos trabalhadores daquela c1dade por perugu1r os operáriOS, 
tendo ferido à arma branca um deles Uma vez, atirou contra uma 
patrulha do Exército. Depois disso, fOI afastado do CTP A CTP s•mliou 
uma 'expulsão' com a qual ele concordou porque sabia que o 'coronel' 
não esquece seus 'afilhados' . Entrou, então, na guarda c1vd , mas 
continuou a ter casa em Paulista, o que não acontece com nenhum 
outro. Sua fam(/ia reside na Rua do Sobrado com água e luz de graça 
Todos os domingos está em Paulista " 

(Folha do Povo, 1211 1146) 

Os dois operários mortos vieram de Recife com a "caravana" do PC, 
mas enquanto um deles é um taifeiro jovem c solteiro. residente no bairro de 
Afogados, o outro, Antonio Firmino, operário banqueiro da Fábnca da 
Macacheira, casado e com três filhos, nasceu cm Paulista e trabalhou 17 
anos na CTP. Como morreu com 32 anos, c trabalhava há 6 na Macachcira, 
Antonio deve ter entrado aos 9 anos para trabalhar na fábrica Paulista, como 
tantas outras crianças, saindo da CTP aos 26 anos. Talvez a lembrança da 
fábrica e da vila operária como contexto socializador marcante, tão salientado 
nos relatos dos ex-operários que passaram pelo trabalho infantil da CTP, 
tenha contribuído na pré-disposição de Antonio de acompanhar aquela 
"caravana" (cf. Folha do Povo, 17/11/46). Ambos são enterrados no 
cemitério do Recife acompanhados por um cortejo de milhares de pessoas, à 
frente do qual "ia desfraldada a bandeira nacional c sobre o caixão uma faixa: 
'assassinados pelos latifundiários de Paulista"' (Folha do Povo, 12/11/46), 
enquanto o então deputado Agamenon Magalhães, Barbosa Lima Sobrinho, 
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Torres Gaivão e líderes da Esquerda Democrática c do PTB fazem declaraçOes 
à imprensa de repúdio ao atentado303. 

Duas semanas após o atentado, o PC concentra esforços na produção de 
outro comício em Paulista, de desagravo aos operários assassinados, com o 
comparecimento, segundo a Folha do Povo, "de 8 mil pessoas, entre as 
quais várias centenas do Recife de onde vieram numerosos organismos do 
PC com suas faixas, etc.", c com a presença de deputados federais, membros 
da dircção estadual, e a mãe de Antonio Firmino, o operário morto que tinha 
vivido em Paulista. O comício transcorreu sem incidentes e com o 
destacamento de polícia local cm estado de alerta (Folha do Povo, 26/ll/46). 
Ali foram reafl.rmadas pelos oradores as orientações do "Programa Mínimo 
Estadual" do PC que propõe "o desarmamento de vigias c capangas", assim 
como "a completa extirpação dos feudos." (Folha do Povo, 15/12/46) 

Enquanto isso, é iniciado o inquérito policial , relativo ao atentado, 
graças à inusitada obstinação, para os padrões de Paulista, do então delegado 
local cm exercer a sua função com uma certa autonomia; mas o seu 
desenvolvimento esbarra com as peculiaridades daquela cidade304. À 

303 A declaração de Agamenon ii Folha do Po•o 6 a ma1s di reta, dentre as 
declarações de lideranças polhicas, na acusação à CTP, mesmo se considerando 
as adaptações de linguagem operadas pela redação do jo rnal: 

"Sinto o fato 1gualmente como todos os brasileiros, e 6 uma 
demonstração da selvageria da empresa reacionária dos Lundgrens. 
Durante o meu governo procurei evitar semelhantes fatos , criando, em 
Paul ista , uma comarca para que houvesse JUStiça e garantia para o 
operariado. Para dar uma idéia do que 6 o feudo dos Lundgrens, basta 
cons1derar que só no meu governo foi possível organiur o smd1cato." 
(Folha do Povo, 13/11/46) 

A Folha da Manhã, jornal de Agamenon Magalhães, dá grande destaque ao 
acontecimento, sendo elogiado pela Folha do Povo, além de ser o único grande 
jornal a aceitar a publicação do comunicado do enterro dos dois oper,rios, 
assinada pelo PCB. O Jornal Pequeno tamb6m registra o desenrolar do atentado. 
Enquanto isto, o interventor federal em Pernambuco, Gen. Dermeval Peixoto, 
presta "homenagem ao falecido Frederico Lundgren, tendo ido levar 
pessoalmente seus cumpnmentos ao sr. Arthur Lundgren", conforme consta nota 
distribuíc'a à imprensa sobre os atos do Interventor no d1a 10 de novembro de 
1946 (cf. Folha do Povo, 13/11/46). 
3040 advogado Carlos Duarte, contratado pelo PCB para acompanhar o caso da 
"chacina de Paulista", assim aprecia o desenrolar do inqu6rito: 

"O mquérito pohc1al, 1mciado na manhã do d1a li, sob a pres1dênc1a do 
delegado de Paulista, Tenente Jorge Araújo, vem se realizando 
normalmente: foi arrolado o maior número de testemunhas, ouvidas 
livremente e com as garantias necessárias . O Tenente tudo tem feno para 
esclarecer o atentado, e pelo seu comportamento, parece ser uma 
autoridade democrática e conscien:e dos seus deveres. Depois de serem 
ouvidas mais de 15 testemunhas, inclusive as do flagrante, chegou-se a 
esse resultado: foi o guarda -civil n• 360 de nome Evaristo Fre1re de 
Oliveira, que atuou os qnatro tiros que mataram Antonio Firmino e 
Nelson Rodrigues, e feriram o barbeiro Daniel Cruz. As principaiS 
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precariedade da capacidade militar do destacamento de polícia local, diante do 
corpo de vigias da CTP e dos atentados de seus pretensos desviantes , soma­
se a localização da própria cadeia em terreno situado no interior dos muros da 
"Fábrica Velha", porém com entrada independente305. Somente em fevereiro 
de 1952 é inaugurada a "cadeia pública" em Paulista, na sede do município, 
em prédio e terreno independentes da CTP (Folha da Manhã, 16/2./1952). 

O guarda-civil Evaristo Freire é então transferido para a penitenciária 
estadual. Foram requeridos em sua defesa quatro pedidos de "habcas corpus", 
três pelo foro de Recife e um pela Comarca de Paulista, todos negados. O 
sumário de culpa deveria ter sido formado, logo após o inquérito policial e 
Evaristo deveria ter sido levado da penitenciária à comarca de Paulista. No 
entanto somente em maio de 1947 é levado a prestar declarações ao juiz de 
Paulista, tendo apresentado laudo médico que o declara ter contraído varíola 
durante este período (Folha do Povo, 13/5/47; o jornal registra que 

testemunhas slo Adelino Ferreira, vtgta da CTP, Manuel Stmões de 
Matos e Pedro Vieira de Lima. Há também as declarações do sargento do 
destacamento de Paulista . Apesar disto, Evaristo Freire nega que tenha 
participado do atentado . Houve uma extcsnsa trama, cutdadosamente 
preparada. Duas testemunhas avistaram Evari sto antes do atentado 
próximas a pessoas da CTP que foram ao comício para provocar os 
oradores , entre eles Celso de Ohveira e Severino Cozinhado. O Sr. 
Oliveira ~ filho de um dos Lundgrens, e se portou no comício de forma 
tão provocadota que o delegado Jorge AraÚJO o fez retirar· se dali 
ameaçando·o de prisio. Severino Cozinhado, capataz da Ubnca, fo t vtsto 
pelo vigia Adelino e outras pessoas, momentos antes do crime, em 
companhia de Evaristo. Quando soube que era procurado no inquénto, 
evadiu-se. ( ... ) (O advogado arrola outros fatos j' menciOnados como a 
pixaçio de casas, o roubo da tribuna do comício, o maracatu que saina à 
hora do comício.) A própria presença de Evaristo, antigo chefe dos vigias 
da F'brica e com ~ssimos antecedentes ~ sintom,tica. Evaristo possui 
dois ou três irmios como vigias da Hbrica e um primo no destacamento 
policial. No entanto, a menos que Evaristo confesse o crime, e aponte 
seus mandantes, nio acredito que se consiga apurar mais do que Já foi 
feito no inquérito policial. Tentarei o desaforamento do caso para outra 
comarca, assim que o processo for remetido a juízo, para Olinda ou 
Recife. Em Paulista ~ que não há possibilidade de instrução criminal 
segura nem de um julgamento relo por parte do jún. Qualquer jurado 
sorteado será fatalmente um dependente dos Lundgrens, e não será 
pequena a coação que irão experimentar as test emunhas." 

(Folha do Povo, 14/ 11/46) 
30S"Apesar da independência do delegado local, a cadeta de Pault sta não ofe rece 
segurança. São 600 vigias armados para apenas algumas dezenas de pohctats . É 
um prédio velho, construído nos terrenos da CTP." 

(Folha do Povo, 13/11/46) 
M( ... ) at~ a cadeia pública e delegacia de políc ta (neste caso, a falta ~ do própn o 
Estado que já poderia ter construído um prédio para este fim ) funciOnam num 
pardieiro de propriedade da empresa, e dentro dos muros da Ubnca, como se 
fosse um cárcere particular." 

(forres Gaivão, Folha da Manhã, 28/6/49) 
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"correspondência de presidiários a este jornal assinala a sua presença na 
enfermaria da Casa de Detenção, onde recebia tratamento 'especial e 
invejável"'.) Durante a formação do "sumário de culpa", cm Paulista, no 
mês de maio, as luzes do prédio da comarca apagaram-se, coincidentemente, 
logo após a saída do depoente Celso de Oliveira (um dos filhos de um dos 
'coronéis'; a luz da cidade é fornecida pela CTP; cf. Folha do Povo, 2/8/47). 
E após as sessões do "sumário de culpa", Evaristo Freire, ao invés de ser 
levado de volta para a Casa de Detenção cm Recife, permanece na cadeia de 
Paulista, de onde desaparece misteriosamente, na madrugada do dia I 0 de 
agosto de 194 7306. 

A impunidade do autor do atentado político aos membros da "caravana 
eleitoral" do PC parece compensar os efeitos, negativos para a CTP, da 
publicidade da ligação do corpo de vigias da empresa não só com o evento, 
mas com as dificuldades do inquérito policial c da manutenção na cadeia do 
seu ex-chefe; continuando os vigias com a mesma liberdade de ação no 
território da companhia. Assim, alguns meses após a fuga de Evaristo 
Freire, ex-chefe dos vigias da CTP, da cadeia de Paulista, quem ocupa a cena 
do exercício dos casos-limite da prepotência inerente ao braço armado do 

306"( ... ) Por que se encontrava Evaristo na cadeaa de Paulista e não na Detenção 
cm Recife? Se o cnminoso foa para ali conduzado (para Paulista) por rcquasição 
do juiz., a fam de proceder-se ao sumário de culpa, por que mouvo, entrando de 
férias o juaz. da comarca, não foa Evaristo recambaado para a Detenção, poas em 
relatório do mês de JUlho, ansaslaa o delegado local na insegurança da cadeia de 
Paulista JUnto à Secrclana de Segurança? ( ... ) Por detrás de Evansto c os dcmaas, 
estão acobertados os senhores feudais de Paulista, únacos darelamenle 
interessados cm eliminar o movimento democrálaco c de emancapação polítaca 
de Paulista ( ... ). Como se deu a fuga? A cela em que estava Evamto tem grades 
de I polegada de daâmctro. Por fora da grade, uma Janela de regular solidez era 
fechada a ferrolho pelo lado de fora. Numa noite, Evaristo 'serrou' 3 dos varões 
dessa grade, 'forçou' a janela ao ponto de vergar o ferrolho, 'fugiu', c nem os 
soldados que 'dormiam' numa sala contígua, nem os doas presos que 'dormiam' 
na mesma cela, com as redes amarradas às grades 'serradas' por Evanslo, deram 
fé do acontecido. Os soldados do destacamento havaam saído em patrulha 
aquela noite, retomando às 2 horas da madrugada. ( ... ) A fuga deu-se pela 
madrugada. Mas logo às pnmeiras horas da manhã, a CTP mandou pôr à 
disposição das autoridades um caminhão para 'perseguição' do fugitivo, pondo 
também à disposação da polícia o conhecido capanga Manuel Gasolina. 
lmed1alamcnlc espalhou ·se pela cadeia e depois pela cidade que Evansto fugira 
para a Bah1a, onde se JUntaria a um conhecido bandoleiro o qual era o centro das 
conversas na prisão. Mas em Paulista correm outras versões sobre a fuga de 
Evaristo. Para uns ele está escondido na própria res1dênc1a dos Lundgrens. Para 
outros está no R10 Tinto. Para muitos está em uma das múmeras propnedades 
dos Lundgrens. Mas todos são unânimes cm d1zer que os Lundgrens têm 
responsab1hdade pelos fatos. Aliás na nolle anlenor à 'fuga', os 'v1g1as' 
reuniram-se em bar local para festejar um aconlcc1~cn1o de que não se teve 
conhecimento (senão no dia scguin'te)". 

(Folha do Povo, 5/8/47) 
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"governo local de fato" é Manuel Gasolina, o mesmo que a CTP colocou à 
disposição da polícia para uma suposta perseguição ao seu ex-chefe, de quem 
agora ele ocupa o lugar. Assim , na sessão de 2 de agosto de 1948 da 
Câmara Municipal de Paulista, com a presença de grande número de pessoas 
nas "galerias", os vereadores discutem as providências a serem tomadas 
contra os atos arbitrários c violentos contra a população local (invasões 
domiciliares e espancamentos), cometidos pelo novo chefe dos vigias, 
Manuel Gasolina. Os vereadores do PSD, José Firrnino da Veiga e Manuel 
Guedes (o primeiro será candidato a prefeito, em 1955, contra um dos filhos 
dos "coronéis", o segundo será eleito em 1951 para a presidência do 
sindicato, mas não tomará posse), e do PC, Brás de Luna, conseguem a 
unanimidade da Câmara na aprovação da nomeação de comissões de 
vereadores para pressionar o delegado e o juiz sobre a efctivação da prisão do 
chefe dos vigias da CTP. Diante da pressão da Câmara dos Vereadores c dos 
excessos de Manuel Gasolina, a CTP informa ao vereador que lhe é mais 
ligado (o vereador Leobaldo Leão, do PR) a sua recente decisão de demitir 
Gasolina da chefia dos vigias (Folha do Povo, 3/3/48). Desesperado, 
Gasolina reúne, no mesmo dia, uma turma de vigias, os quais a cavalo per­
correm a cidade atirando em determinadas casas de operários, ferindo várias 
pessoas, duas dentre elas mortalmente307. 

307Segundo a Folha do Povo, Gasolina teria assassinado em 1937, quando era 
oper,rio tê:~~úl da Fábrica Tacaruna, um contramestre daquela empresa no bairro 
de Campo Grande. Condenado, consegue depo1s fugtr da Casa de Detenção. 
Após um período em que, foragido, ~ perseguido pela políc1a, consegue 
sedentarizar-se em Paulista satisfazendo as qualidades de vigta procuradas pelo 
recrutamento da CTP. Cessa a perseguição da polícia e Gasolina passa a 
perseguidor dos trabalhadores e habitantes de Paulista, chegando a chefe dos 
vigias. As suas arbitrariedades, recentemente, estendem-se à sua vizinhança, 
onde sua mulher provoca incidentes . Vencendo o medo, vános VIZinhos dão 
queiu do casal à polícia, o que lhes vale perseguições e agressões postenores . 
São estas agressões que mobiltzam a Câmara Municipal, proporcionando 
sessões em que se evidencia sua qualidade de fórum das reivindicações 
populares contra o ~governo local de fato" da companhia no período 1947 a 
1951, ainda mais que o prefeito ~ atrelado à orientação da CTP. Os 
acontecimentos do dia 2 de março de 1948 são assim descritos pela Folha do 
Povo, em notícia mtitulada ~Noue de São Bartolomeu em Paulista!": 
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~( ... ) Imtado com essa solidariedade (entre os seus vizinhos que 
depuseram contra ele na polícia), 'Gasolina' fez uma lista destas 
testemunhas e passou a caçá-los. Por pressão da Câmara Municipal e 
pelos seus escândalos, a CTP teve que demiti-lo, embora os v1g1as e os 
cavalos 'puro-sangue' da companhia continuassem à sua disposição . 
Assim, 'Gasolina' juntou vários desses vigias, e montados em cavalos 
invadiram a cidade, disparando mais de 50 tiros, e ferindo vhias 
pessoas. D~pois fugiram para as matas. Antes invadtram a casa do 
oper,rio Amaro Tei:~~e1ra, atirando. Foi alvejada a esposa do trabalhador, 
Maria de Vasconcelos, com 20 anos de idade. A mie do oper,rio, Dona 



No dia seguinte, em sessão movimentada e assistida por enorme 
"galeria", a Câmara Municipal faz um requerimento, votado por 
unanimidade, pedindo a aplicação do artigo 172 da Constituição Estadual, 
que proíbe a formação de polícias particulares, e envia ofícios às Câmaras 
Estadual e Federal, ao secretário de segurança c ao delegado local. Na 
Assembléia Legislativa, o deputado governista Oswaldo Lima Filho informa 
e denuncia os recentes acontecimentos em Paulista, mas reconhece as 
dificuldades que tem o governo estadual em fazer cumprir o artigo 172 da 
Constituição Estadual (Folha do Povo, 4/3/48). 

Na Câmara Municipal de Paulista, os vereadores pedem pelo menos o 
desarmamento dos vigias que têm cometido os mais notórios excessos na 
aplicação das arbitrariedades ordenadas por setorcs da CTP3os. Configura-se 
assim também a recorrência de chefes de vigias da CTP envolvidos com 
violências e transgressões às leis, tal como se evidencia na linha sucessória 
Evaristo Freire, Manuel "Gasolina" e "Sabino" (João Sabino de Barros), os 
dois últimos envolvidos nas "aventuras de Joaquim" pela manutenção do seu 
mocambo, descritas no final do capítulo 4. Apesar da denúncia da Câmara 
Municipal contra "Sabino", sua liberdade de ação no cumprimento 
"exagerado" das ordens da CTP continuará até ser condenado cm 1950 a 
quatro anos de prisão, "por violências cometidas nas execuções de despejos 
nas residências dos operários, a mando da gerência das casas da companhia" 
(Folha da Manhã, 12/2/1950). 

Estas duas manifestações mais escandalosas das violências cometidas 

Ink1a, sexagenána, f01 mortalmente feriaa, morrendo minutos depois. Na 
casa do trabalhador 'Paraíba·, não o encontrando, mandaram que sua 
companheira se retirasse, pois iam incendiar a casa. A mulher pediu para 
retirar seu filho que estava dormindo, o que foi consentido. Mas quando 
a mãe corria com o filho nos braços, à procura de abrigo, foi alvejada a 
tiros, para diversão dos capangas. Uma das casas vizinhas, num gesto de 
solidariedade, abriga-os, fechando a sua porta . Os capangas arrombam­
na. Repetem-se os tiros. Foram atingidas a sra. Maria José de f-reitas, 
gr,vida, correndo perigo de vida no Hospital Pedro II no Rec1fe, e a sra. 
Ana Rodrigues do Nascimento de 63 anos de idade, que não suportou o 
ferimento, morrendo depois no Pronto Socorro. Enquanto isso, o sr. João 
Roma (secretário de segurança) afirma em entrevuta a este jornal, que 
não há armamento em mios de particulares capaz de subverter a ordem 
pública." 

(Folha do Povo, 413/48) 
308"o vereador Manuel Guedes denuncia que há em Pauhsta, um outro capanga 
tão cnmmoso quanto 'Gasohna', e que é o 'Sabmo' Em aparte o vereador 
Leobaldo Leio declara nio ser mais o cangaceiro Sabmo v1gia da CTP. Brh de 
Luna, em aparte, declara que Sabmo sempre andou e conunua a andar armado, 
acrescentando que a culpa não é somente da CTP, mas também das autondades 
do munic!pio, devendo ser desarmado pelo delegado , de polícia. (S<~a proposta 
de que a Câmara d1rija -se ao delegado para que providencie o desarmamento de 
Sabino é acena.)" 

(Folha do Povo, 5/3/48) 
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por integrantes do corpo de vigias da CTP, a saber, o atentado a um comício 
eleitoral do PC, cm novembro de 1946, resultando na morte de dois 
operários, e o tiroteio promovido pelo chefe recém-destituído dos vigias, 
Manuel Gasolina, contra moradores da vila operária, matando duas mulheres, 
em março de 1948, relacionam-se tanto com as discussões c emendas, 
apresentadas na Constituinte Estadual de 1947, c com a aplicabilidade dos 
artigos aprovados, quanto com a confrontação de forças entre a maioria da 
Câmara Municipal c a CTP, cm 1949, na briga dos projetas pela "eman­
cipação da cidade". A respei to da Constituição Estadual de 1947, acabamos 
de fazer referência, quando dos debates na Câmara Municipal de Paulista 
sobre os escândalos de Manuel Gasolina, ao artigo 172, proibindo a 
formação de polícias particulares. Este artigo resulta de emenda, apresentada 
pela bancada comunista na Assembléia Constituinte, ao 1° artigo do Título 
VII, "Da Segurança Pública". A emenda é a seguinte: 

"É da compelênc•a uclusiva do Eslado a função de pol•c•amenlo, não 
sendo perm111do a parllculares a organ•zação ou altc•amenlo de 
pessoas para fins pol•c•ais" 

(l'olha do Povo, 117147) 

A "justificação" escrita da emenda nutre-se do exemplo mais extremado, 
c de maiores dimensões, de utilização por uma empresa de um corpo de 
vigias, o caso de Paulista c sua história recente, como indicam as referências 
insistentes a indústrias, outras que as usinas, que são enquadradas num 
esquema comprobatório da existência do "feudalismo" ou do "scmifcu­
dalismo", caracterizando as relações sociais na área rural brasileira, sistemas 
sociais aqui comparados analogicamcntc à "Idade Média"309. 

Esta emenda da bancada comunista na Assembléia Constituinte Estadual 
é uma dentre uma série afinal incluída na Constituição com o apoao da 

309"Justiftcação: A presente emenda vtsa tmpedtr a orgamt.ação de grupos de 
pessoas cm propncdades pnvadas, ou tndustnats, com o fito de e~crcer função 
policial. Tem-se observado, constantemente. que no tntertor, o papel 
desempenhado pelos 'v1gtas' ou capangas va1 além daquilo que 
ordinariamente se atribui a func10nános incumb1dos de telar pela segurança das 
propriedades parttculares. llá, evidentemente, uma cxorhttação de funções, 
chegando-se mesmo a constatar casos em que usmetros ou tndustnats cnam -
como nos velhos tempos da Idade Méd1a - verdadctros agrupamentos de 
'capangas' com o ún1co objcttvo de coagtr opcrános c camponeses. O absurdo 
chega ao ponto de ser completamente vilipendtada a dignidade humana. São 
numerosos os espancamentos e assasstnatos que ststcmattcamcntc ficam 
tmpunes, quando a vítima é um humilde trabalhador CUJa famílta nunca dtspôc 
de recursos para responsabili zar JUdictalmente os algot.es São milhares de 
camponeses, expulsos da terra pela v10lênc1a c pela ameaça c o terror que va1 
desde o destelhamcnto das casas c a soltura do gado nas lavouras, até as surras 
bárbaras e o assassmato." 

(Folha do Povo, Jn/-17) 
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bancada do PSD. As outra<; são: a adoção de imposto progressivo sobre as 
terras incultas - retomando, agora sob autoria comunista, iniciativas da 
Intcrvcntoria Federal no Estado Novo de Agamcnon Magalhães (cf. nota 286 
neste capítulo) através de decreto estadual c alçando-as à Constituição 
Estadual -. a extinção da polícia-política estadual, a instalação de subprc­
fciturac; para os distritos com mais de 5.000 habitantes c a competência do 
Legislativo no aumento c reforma dos vencimentos do funcionalismo 
público (cf. Pandolfi, 1984, pg. 126)31 o. 

A aliança do PCB com o PSD na Constituinte Estadual resulta da 
correlação de forças, que se estabelece entre as bancadas partidárias, após as 
eleições para a Assembléia Legislativa Estadual, a qual tem poderes para 
elaborar a Constituição Estadual. Dentre os 55 deputados, o PSD elege 23, 
enquanto seus adversários formam um bloco de força praticamente 
equivalente com 22 deputados (a Coligação Pcrnambucana - UDN, PDC e 
PL, têm 18, o PR tem 3 c o PRP tem 1). O único deputado do PTB tende a 
aliar-se ao PSD. Resta a bancada do PCB com 9 deputados (cf. Pandolfi, 
1984, pg. 125). 

A votação cm Paulista tanto nos candidatos a deputado do PCB, quanto 
no candidato a governador pela coligação Esquerda Dcmocrática-PCB Pcló­
pidas Silveira é surpreendentemente elevada, levando-se cm conta o clima de 
repressão exercido pela CTP nos episódios recentes, que culminaram na 
chamada "chacina de Paulista". Segundo a Folha do Povo de 4{2/47, o PCB 
teria obtido maiona de legendas cm Paulista (acompanhando assim Recife, 
Olinda, Jaboatão, São Lourenço, Cabo, Gamclcira c Ribeirão), o que é 
festejado pelo jornal como "fato dos mais significativos", isto é, "a derrota 
dos senhores feudais da Tiuma (usina em São Lourenço da Mata) e Paulista, 
destacando-se, também, ac; cidades de usina<; como Gamclcira c Ribeirão". O 
deputado do PCB Lcivac; Otcro, gaúcho recém "deslocado" para Pernambuco, 
obtém grande votação cm Paulista (dados de entrevista com Paulo 
Cavalcanti), seguindo a votação do presidente do sind1cato Torres Gaivão do 
PSD. O eleitorado de Paulista (que, cm janeiro de 1947, dcvena estar 
próximo dos 5.453 eleitores da eleição mumcipal de outubro de 1947, Folha 
da Manhã, 21/8/1949) votou também majoritariamente cm Pclópidas 
Silveira (cf. Cavalcanti, 1980, pg. 107) acompanhando o eleitorado do 
Grande Recife, onde o candidato da Esquerda Democrática obtém grande 
vitória com mais de 50% dos votos (Pandolfi, 1984, pg. 125). Enquanto 
isso, produz-se o "quase-empate" entre os dois primeiros colocados 
candidatos a governador, Barbosa Lima Sobrinho (PSD) e Neto Campelo 
(Coligação Pcrnambucana), vencido pelo primeiro por apenas 575 votos, 

31 0 Pandolfi cila a dissertação de Lavareda, "Monlagem part1dána no 1nício da 
quadra democr,IJC& (1945-1947)", Recife, PIMES/CMS, 1980, que não pude 
consuhar dire1amen1c. Altm de Pandolfi e Lavareda, consuhar as memórias de 
Cava1canli, 1980, cap. IX. 
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mas provocando uma briga judicial de um ano, prolongando-se a 
intcrventoria federal em Pernambuco. 

É nesta situação de "quase-empate" que o então deputado federal 
Agamenon Magalhães tem a iniciativa de procurar a direção estadual do PCB 
para promover a aliança entre os dois partidos na Assembléia Constituinte 
Estadual, onde a bancada comunista situava-se na posição de "fiel da balan­
ça". O primeiro resultado desta aliança é a composição da "mesa" da Assem­
bléia Constituinte, onde o PSD ganha a estratégica presidência, e o PCB, 
dois cargos. Torres Gaivão também participa desta "mesa"3 11 . O segundo 
resultado desta aliança, para o PSD, é fazer constar da Constituição um 
artigo fazendo do Presidente do Legislativo o ocupante do cargo de Gover­
nador em caso de vacância. Com isto, o PSD podia quebrar com o impasse 
judicial entre Barbosa Lima Sobrinho e Neto Campelo a seu favor (cf. 
Pandolfi, 1984, pg. 126). Já o PCB tinha, como resultados, a inclusão na 
Constituição de uma série de artigos, de sua iniciativa, que citamos mais 
acima. A respeito da atuação parlamentar da bancada comunista e da real 
eficácia da inclusão daqueles artigos na Constituição, Paulo Cavalcanti faz 
comentários severos, porém interessantes, no 2° volume de suas memórias 
políticas312. 

No entanto, um dos artigos incluídos na Constituição Estadual, o de 
número 112, fruto de uma emenda, a de número 9, feita no decorrer do 
trabalho dos constituintes, apesar de não ser proclamada pelos comunistas -
ao contrário de outras, como a taxação progressiva sobre terras incultas, o 
desarmamento de vigias e a desarticulação da polícia-política- como de sua 

3 11 A composição da mesa ~ a seguinte: Prestdente - OtáviO Correta de Araójo 
(PSD), 1° Vice - Edson Moury Fernandes (PR), 2° Vice - Antonio Torres Gaivão 
(PSD), )0 Secretbio - Jos~ Leite Filho (PCB), 2° Secretário - Padre Luis Simões 
(PSD), 3° Secretáno - Leivas Ülero (PCB) e 4° Secretário - Afonso Ferraz. (PSD). 

(Folha do Povo, 20/4/47) 
312" Os erros princtpais do PC, nesse tempo (entre 1945 e 1947), foram 
privilegiar as lutas legais, subestimando a organiz.açio de suas bases, e 
conseqüentemente, da classe operária, para embates de maior rendimento social 
e politico. Na fase de elaboração da constituição, do Estado, os comunistas 
deram tempo integral às ilusões pequeno· burguesas de que, inserindo na Lei 
Magna dispositivos progressistas, transforrnariam a sociedade semtfcudal e 
agrária de Pernambuco, automaticamente. Voltados para dentro do parlamento, 
os deputados do PC perdiam dias inteiros cm discussões bil.llntina em tomo de 
emendas constitucionais, na aparência justas, mas imprauc!veis na realidade, 
pela inalterabilidade das estruturas do Poder. Não era só dtz.er, num dispositivo 
da Carta, que 'fica abolida a polícia política' e esperar, sentados, que a polícta de 
Joio Roma e do Coronel Viriato Passos de Medeiros deixasse de prender e 
torturar comunistas e trabalhadores. Não era só extinguir literalmente a 
capangagem no interior, os ex~rcitos particulares de usmetros e coronl1.r, e ter a 
ilusio de que, inseridas essas vedações na Constttuição, os lattfundibtos 
recolhessem seus cabras à casa-grande, desarrnando-os." 

(Cavalcanu, 1980, pgs. 122-123) 
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autoria, contém de certa forma parte da proposta das "faixas verdes" 
preconizadas pelo PC, embutindo-a em um dispositivo sobre as sedes 
munic1pais, localizadas cm áreas pertencentes a um só proprietário. É esta a 
rcdação emendada do artigo 112 (numeração da "Comissão Constitucional", 
cujo conteúdo é inserido no texto final da Constituição como "art. 102"): 

"Emenda n• 9, emenda ao art. 112 - Substrtua o art. 112 pelo seguinte: 
Ar/. /12 - A Ler de Organização Municipal estabelecerá as normas 
convenrentes à localização de transferêncras das sedes do muntcípro 
ou drstrito, vedando a sua instalação ou permanêncta em áreas 
pertencentes a um úntco proprtetário e dispondo sobre as 
desapropriações que se fizerem necessárias a que os munrcípros e 
drstntos possam lotear uma área urbana e suburbana míntma para 
venda pelo custo proporcronal e a prestação m6drca, a pequenos 
agricultores." 

(Assembléra Constiturnte, Comusão de Constrturção, Atas, Recrfe, 
/94 7) 

Aqui se passa do ataque genérico ao "latifúndio"- como procuram fazê­
lo os dispositivos de "taxação progressiva das terras incultas" (tanto o 
decreto estadual de Agamcnon no Estado Novo, quanto o artigo 
constitucional de iniciativa da bancada comunista), ou a proposta geral das 
"faixas verdes" dos Programas Mínimos do PC, onde é preconizada 
vagamente a distribuição de terras aos camponeses, supostamente mediante 
desapropriação, na proximidade dos grandes centros urbanos c vias de 
comunicação- para o ataque particularizado àquele tipo de "latifúndio" que 
engloba c controla cidades ou sedes distritais, através da propncdadc da terra, 
dos terrenos pam construção, das casas. O ataque atinge o "latifúndio" menos 
através da desapropriação de "áreas incultas" ou "áreas ele interesse social" a 
serem distribuídas aos camponeses para o seu cultivo, menos na sua 
potencialidade de uma produção agrícola a ser cfctivada por pequenos 
agricultores proprietários, c mais através da abrangência de suas tcm.1s a sedes 
municipais e distritais, unidades administrativas c centros ele um poder 
público que não pode sujeitar-se ao "governo local ele fato" do propnctário 
territorial. O motivo da desapropriação ou "transferência' de sede é menos 
imediatamente o da "reforma agrária" tendo por beneficiários imediatos os 
camponeses, c mais a extinção da tutela do "governo local de fato" do poder 
do proprietário territorial exercido sobre os governantes, os parlamentares, os 
políticos c os cidadãos das sedes municipais ou distritais "encravadas cm 
propriedade particular", t11tcla esta que deveria incomodar também ao 
cxccuuvo c legislativo estaduais enquanto poderes públicos. Por outro lado, 
o artigo I 02 abre ainda o leque das desapropriações possíveis tanto para lotes 
"urbanos" - beneficiando os moradores da cidade ou ,distrito quanto para 
lotes "suburbanos", a serem vendidos "modicamente" a "pequenos 
agricultores", reestabelecendo à escala da pcrifcna de sedes municipa1s ou 
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distritais, as "faixas verdes" de tão difícil concretização. O leque dos 
beneficiários do artigo estende-se, portanto, dos trabalhadores rurais aos 
moradores da cidade ou sede distrital, sejam eles operários, funcionários 
públicos municipais, comerciantes, aos quais se abre a possibilidade de 
acesso a terreno próprio para construção da ca<;a própria, livre da dependência 
às concessões c controles da administração de vilas operárias fabris ou de 
"cidades de usinas açucarciras". 

Embora o artigo 102 abra um campo de aplicação cm todas as sedes 
municipais c distritais "encravadas", as quais geralmente estão no território 
de fábricas têxteis, proprietárias das terras cm tomo da área industrial (é o 
caso dos municípios de Paulista c Moreno c do distrito ele Camaragibc cm 
São Lourenço da Mata, c seria o caso da vila operária elo Cotonifícto José 
Rufino, no Cabo, se ela se transformasse cm distrito), ou no tcmtóno 
pertencente a usinas açucarciras, cm nenhum caso os connitos implícitos no 
artigo constitucional entre poder público c "governo local de fato" do 
propnctário tcrritonal deram-se com tanta força c visibilidade pública quanto 
cm Paulista. 

E é no interior de Paulista que será invocado o cumprimento do artigo 
102. A campanha eleitoral para prefeito c vereadores de outubro de 194 7 
propicia as primeiras reivindicações neste sentido. O PC apóia o candidato 
do PSD a prefeito, Severino Cunha Primo, ex-operário c sccrctáno do 
sincltcato, c indica o candidado a subprcfcito de Paulista na chapa comum, 
continuando na escala daquele município a aliança partidária que prevaleceu 
durante a Constituinte. O programa eleitoral comum privilegia as 
reivindicações de "libertação política" do município cm relação à CTP, 
enfatizando a aplicação dos dispositivos constitucionais a este respeito. A 
Folha do Povo incorpora, cm suas reportagens sobre Paulista, a questão da 
"libertação da c•dadc", enfatizando a extensão do interesse no conteúdo 
concreto desta "libertação", desde os operários c camponeses do município, 
até os pequenos comerciantes da cidade. À luta geral contra o "ststcma 
scmifcudal e latifundiário", prevista no "Programa Estadual" do PC, soma­
se, na escala deste município, a luta pela "libertação da cidade encravada" nas 
terras da CTP313 . Esta preocupação com a umão de interesses entre os 

313"'No município de Paultsta a agncultura é dormnada pelo srstema scmrfcudal 
e latrfundrárro. A ctdade é encravada cm terra s de propriedade excluSiva dos 
Lundgrens. Na vistta que fit.cmos à ctdadc, procuramos ouv1r a oprnr.io do povo, 
dos habitantes locats, (. ) através desse contacto com o povo colhemos os 
dados que se cnfetxam na presente reportagem ( ). O povo cm Paultsta sente 
cada vez mats a urgêncta de libertação da terra De acordo com a Constitutção do 
Estado, toda área de terra, não edtficada, onde estcp encravada a sede do 
muntcípio e até mtl metros cm redor, será desapropriada para loteamento e 
distribuição entre os camponeses pobres. Ora, cm Pault sta tsso é mats do que 
urgente. Nmguém alt tem o dtrcrto para construrr na crdadc. Área s desocupada<, 
c portanto áreas não edrfrcadas, extstem cm quantidade dentro da próprra sede 
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operários da CfP e pequenos comerciantes da cidade volta a manifestar-se, 
através da retomada pela Folha do Povo da reivindicação da desapropriação 
dos serviços de água e luz da vila operária, lançada pelo deputado estadual do 
PSD Torres Galvão314. 

A reivindicação da desapropriação dos serviços de água e luz da CTP é 
outra frente de lutas, conexa à aplicação das desapropriações de terras, 
previstas no artigo 102, mas não imediatamente contida naquele artigo. No 
entanto, os termos do artigo 102 e sua aplicabilidade cm Paulista estão cm 
discussão entre os grupos políúcos da cidade. Assim, é rechaçada pelas forças 
políúcas aliadas do PSD c PCB uma proposta de "transferência" da sede 
municipal para o distrito de Abreu e Lima, não totalmente "encravado" nas 
terras da CTP, proposta visando evitar, assim, a alternativa das 
desapropriações315. 

municipal. Mas não se pode construir, porque os latifundiários Lundgren não 
permitem. Em Pauhsta por exemplo, não ex1ste um hotel, porque para os 
Lundgrens ninguém deve pernoitar em Paulista, a não ser pessoa do seu agrado. 
Entre os muitos que desejam a liquidação desse pnvllégio, estão vános 
pequenos comerciantes de Pauhsta, mas espec1almente, o proletariado. ( ... )" 

(Folha do Povo, 9/9/47) 
3l 4"<Torres Gaivão fala à reportagem da Folha do Povo :) 'Dos problemas que 
ex1gem solução mais urgente, temos os de água encanada e luz elétrica para a 
população, porque aqu1, as casas não têm água nem lu7-. Ex1stem s1m mu1tos 
chafanzes, mas estes não resolvem o problema da h1g1ene pública. Ora, como 
tanto o serviço de água como o de luz são de propriedade da CTP, o primeiro 
passo para a solução desses problemas é a desapropnação desses serv1ços pelo 
mumcíp1o ou pelo Estado. '" 

(Folha do Povo, 6/9/47) 
"Os pequenos comerciantes loca1s são 1gualmente víumas do SIStema 
dominante em Paulista . E entre as reivindicações do povo se destacam duas, que 
eles dão seu mteiro apoio: é a desapropnação dos serv1ços de água e lut. em 
Paulista. Iluminação em domicílios naquele mun1cíp1o só é pcrmit1da quando se 
trata da casa dos graduados da CTP ou das autondades alt domiciliadas . E um 
operário nos mostrou que várias casas do pequeno comércio não têm lut., pelo 
Simples fato dos seus propnetános não serem do agrado dos Lundgrens, ao 
passo que outros têm luz em profusão, por entenderem os feuda1s de Paulista 
que assim deve ser. Quanto à água, há vános chafant.es Mas não é permitido a 
nenhum operáno, mesmo que o quetra, mstalar um encanamento em sua casa. 
Todos devem ttrar água nos chafarizes. E por esses motivos, operános e 
comerctantes sentem a necess1dade de se ter água e luz l1vres para o povo de 
Paulista" 

(Folha do Povo, 9/9/47) 
3l5"(Entrevlsta de Torres Gaivão à Folha do Povo:) '( ... ) Cogitou -se desta 
mudança para Maricota (depo1s denominado Abreu e L1ma) por se tratar de um 
d1stnto onde há também a pequena propriedade Mas d1scordo deste ponto de 
v1sta por dois mot1vos : o pnmeiro, de ordem econôm1co·flnance1ra, não 
justif1ca a sede do mumcíp1o numa localidade (que gera) menos de 5% das 
rendas municipais; o segundo de ordem política, daria a entender um rece1o (ou 
recuo) de nossa parte, dtante da prepotência dos poderosos. Agora está fora de 
cogitação a transferência da sede do municíp1o, mas do própno stnd1cato 
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A discussão da aplicabilidade do artigo 102 é retomada cm artigo do 
candidato a vereador pelo PCB (na legenda do PSP), José Lino Ramos. 
refletindo o "programa mínimo dos candidatos populares" elaborado pelo PC 
ao nível do município de Paulista, estendendo-a da questão da água c da luz à 
questão das distorções do "mercado imobiliário" nas "ilhas" de "áreas livres" 
que não da CTP no município, à questão do transporte dos trabalhadores 
residentes nestas áreas "periféricas"- ambas conseqüências do monopólio 
dos terrenos para construção pela CTP na sede municipal- c à questão da 
viabilidade financeira da execução das desapropriações de terras previstas. 

"Um dos problemas que mars aflrgem o povo de Paulrsta i a 
necessidade que têm os que alr resrdem e negociam e ati mesmo (sic) 
de operários da fábnca. da exrstêncra de áreas de terra livres. orult 
possam construir s ua pr6pria casa, srtuação qut os obrrga a 
submeter(tm)-se às rmposições da 'companhia', ou então se sujeitarem 
à exploração de pequenos proprietários, que st aproveitam da 
nuessrdade do povo para cobrar por pequeninas casas dt um quarto e 
uma sala, em Camboatã e Mancota, Cr$ 35,00 e Cr$ 40,00 semanars, 
tendo alf!da para chegar ao centro da crdade, onde se encontram as 
fábricas, o comircro e a ferra, de vra1ar 4 ou 6 km a pi, ou pagar Cr$ 
1,00 de passag~m nas 'sopas' e correições, o que para os operá nos i 
imposs(vel fazer, em virtude não s6 de não poder trrar do minguado 
salário de fome que percebem - Cr$ 50,00 e Cr$ 60,00 semanars -
acresce, ainda, a circunstâncra que não exrste condução à norte e pela 
madrugada, quando os operários largam ou pegam no trabalho 

Alegam os srs da reaçáo e seus carxeiros, que não i possível 
resolver este problema em vrrtude de ser a renda munrcrpal de apenas 
Cr$ 1.200 000,00 o que não dá para indenrzar o propnetárro das terra.< 
mencronadas no Programa Mínrmo dos candrdatos populares 
Procuram estes senhores fazerem -se r~tnorantes do artigo 155 da 
Constiturção Estadual, que cria o rmpo.<to progressrvo sobre terras 
rncultas, e que posto em prátrca em Paulista - onde exr.<tem 
verdadeiros latifúndios - proporcronará consrderável aumento da 
renda municipal. Por outro lado, revrsto o rmposro terrrtorral, de 
acordo com o aluai valor locatrvo das proprudades - que arnda pagam 
rmposto sobre o preço por que foram compradas - de CUJO arrecadação 
cabe aos municípios 50% , i muito fácrl elevar a renda de Paulrsta a 
mais de Cr$ 3 000 000,00 ( .), grandes perspectrvas se abrem para que 
possa a prefeitura de Paulista satrsfazer não s6 esta rervrndrcação, 
como outras contrdas no Programa M ínrmo dos candrdatos populares 
rnscritos sob as legendas do PSD e do PSP 

Resta apenas para isto que o povo e o proletariado de Paulrsta se 
unam e sufraguem, nas urnas, os candrdatos populares. rnscnros sob as 
legendas do PSD, para prefertos e subprefertos de Paulista e Mancota, e 
os vereadores inscritos na do PSP, e aparados pelos comunistas, e que 

confonne era nosso pensamento. Podem, ponanto, tranquili7.ar a população de 
Paulista, quanto a estes fatos." (Folha do Povo, 6/9/47). Segundo a mesma 
noticia, o municípiO de Paulista teria, na época 35 mil habitantes no município 
(sendo 28 mil na sede} e 7 mil habitações (sendo 4 500 na sede}. 
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se organ1um para fiscalizar os representantes elellos, obrigando-os a 
cumprirem as Constituições Federal e Estadual e as promessas feitas ao 
povo, exigindo em caso contrário a sua renúncia " 

("ProblemJJs d'o Paulista", Josl Lino Ramos, 
Folha do Povo, /5110147) 

O artigo jornalístico de José Lino Ramos procura viabilizar as propos­
tas de desapropriação de terras, na sede municipal de Paulista, no interior da 
vila operária, para a criação de áreas livres para construção de casas, através 
da aplicação do artigo 155 da Constituição Estadual316, a qual faria 
aumentar a receita municipal necessária ao pagamento das desapropriações. É 
interessante assinalar que José Lino não fundamenta a proposta do 
"Programa Mínimo dos candidatos populares de Paulista", de desapropriação 
de áreas no interior da sede municipal-vila operária, cm artigo da 
Constituição- como o faz ao contrário com um artigo derivado (o art. 155), 
que serve para instrumentalizar financeiramente a sua proposta - quando 
existe artigo encaixando-se perfeitamente, na proposta por ele apresentada, a 

3160 citado art. 155 remete também para o art. 46, mais pertinente aos efeitos 
perseguidos por José Lino cm seu artigo jomalrstico: 

"Art. 155. O uso da propriedade será condicionado ao bem estar social. A 
lei poderá, com observância do d1sposto do art. 141, § 16, da 
Constituição Federal, promover a JUSta distribu1ção da propriedade, 
dando-lhe preferência às famílias numerosas e ma1s desfavorecidas pela 
fortuna. 
§ 1° A propriedade da terra acarreta o dever do seu aproveitamento. As 
terras úteis não aproveitadas serão tnbutadas, progressivamente, pelo 
Estado ou pelo Municíp1o, na forma prev1sta no art. 46, § 1°, ns. I a IV, ou 
afinal desapropriadas, mediante prév1a c JUSta inden11ação em d1nhe1ro, 
para postenor loteamento, arrendamento mód1co ou venda ... 
"(Art. 46) ( .. . ) 
§ 1° Na decretação do Imposto tcrntonal, será estabclcc1da obed1ênc1a às 
normas seguintes: 
I -o ônus tributário aplicar-se-à de modo fortemente progressivo 
sobre as terras incultas Situadas nas prox1m1dadcs das 1onas de ma10r 
dens1dade demográfica, e ao longo das v1as de comunicação; 
II -o ônus tributário será elevado progressivamente à medida que 
forem aumentando as percentagens de áreas cultiváveiS ou utlll7.áveiS 
para a pecuána e não aproveitadas, excetuando-se do cálculo as terras 
ocupadas por matas; 
III -Será progress1vo o ônus tributáno, em função do valor total das 
terras de um mesmo proprietário, excluídas as benfe1torias, não podendo, 
porém, para as terras cultivadas, a taxa percentual do 1mposto exceder de 
quatro veres a inic1al, ( .. . ) 
§ 2° CmqiJenta por cento (50%) do que arrecadar do 1mposto tcrntonal o 
Estado entregará ao Mun1cípio, onde estiverem as propriedade 
tributadas. O total receb1do será aplicado cm benefício de ordem rural." 

("Constituição do Es!ado de Pernambuco" 1n 
Constituições dos Estados e do Brasil, Imprensa 
OfiCial , Rio, 1957) 
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saber, o artigo 102 da Constituição Estadual31 7. Isto pode indicar aqui a 
prevalência das propostas dos "Programas Mínimos" do PC de nível estadual 
e nacional- onde têm importância as medidas de taxação e desapropriação de 
terras incultas- em detrimento das propostas mais específicas c pertinentes a 
"programas mínimos muniCipais". 

O resultado das eleiÇões municipais, de outubro de 1947, configura um 
equilíbrio na correlação entre as forças políticas de Paulista: o candidato a 
prefeito apoiado pela CTP, José Eustáquio de Quciróz, do PTB, vence o 
candidato do PSD;apoiado pelo PC, Cunha Primo, cm votação relativa­
mente apertada; no entanto, as forças aliadas do PSD e do PC fazem a 
maioria dos vereadores, o PSD com 5, o PSP (PCB) com 1; contra 2 do 
PTB e 1 do PRD. O PSD elege também o subprcfeito de Paulista (o qual é 
reivindicado pelo PCB como pertencente aos seus quadros; embora poucos 
meses depois seja seu comportamento como subprcfcito condenado tanto 
pelo PC como por vereadores do PSD). 

Apesar destes ganhos apenas parciais, a Folha do Povo saúda a posse 
dos eleitos (prefeito, subprefcitos c vereadores) como "mais uma vitória das 
forças democráticas contra a reação feudal dos Lundgrcns", vitória esta 
aparentemente comprovada pelo comparecimento de "enorme multidão, 
regozijada com a legalização da vida política de Paulista", tsto é, pela 
primeira posse de representantes municipais, eleitos pela população local 
(Folha do Povo, 18/11/47). No balanço de perdas do PC contabilizam-se no 
entanto as demissões dos "candidatos populares" das fábricas da CTP, além 
das ameaças a que se expõem da parte de alguns dos vigias da companhia. 
Talvez por isto é que o 2° suplente, eleito pelo PCB (PSP), o operário têxtil 
oriundo da fábrica TSAP c sindicalista dos têxteis de Recife, Brás de Luna, 

317 O artigo t02 da Constllu1çao Estadua l é a rcdaçiio f1nal, onsenda na 
Constituição, do art1go 112 emendado, constante nas atas da Com"são de 
Constlluição da Assemhlé1a Constituonte, e que citei antcroormcntc . 
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"Art. 102 As sedes dos :-.iunicípíos c Dostrítos n:io podem ser 
local11adas, em terras encravadas, cm propnedades pertencentes a 
pessoas físicas ou jurídocas de doreito provado, salvo quando patrimônoo 
de instituoções religiosas c hencficientes 
§ t• Para cumpnmento do d1sposto neste artogo, o 'v1unocíp10 podera 
transfenr a sua sede, ou a do Distrito, para outra Jocahdade. 
§ 2° O Munocípio pode rá aonda desapropnar a área n.iu edoficada, 
ocupada pela sua sede, ou dos Dostntos, acrescoda de uma área rural, nas 
condições que a leo determonará. 
§ 3° Feota a desapropnação, o Munocípw dovodorá a área dcsaproproada 
cm pequenos lotes, que venderá pelo custo proporcoonal, a prestaçi>cs 
módicas, a pequenos agncuhores, estopulando se, no contrato de venda, 
a InStitUIÇão do regomc de hcm de famíha sohre as terras a serem 
adquoridas" 

("ConstitUIÇãO do Estado de l'cmamhuco" 111 Con.n11t11Çâo 
dos E.Hados e do Rrasd, Imprensa Of1cial, Ro o, 1957) 



assuma a "cadeira" de vereador no lugar dos mais valados da legenda, José 
Lino Ramos c a operária da CTP, Maria José de Albuqucrque318. 

No discurso de posse de Brás de Luna, é enfatizada a necessidade do 
cumprimento efctivo das Constituições Federal e Esladual sobre as quais os 
vereadores acabavam de jurar, como que antecipando a lula futura pelo 
cumprimento de artigos de Constituição Esladual recém-proclamada (Folha 
do Povo, 18/ll/47), lula que será incentivada lanto pelo vereador comunisla, 
quanto por alguns vereadores do PSD. Com efeito, logo nas primeiras 
sessões da Câmara Municipal, o vereador Manuel Guedes do PSD apresenla 
requerimento à mesa, solicilando ao prefeito o cumprimento do artigo 113 da 
Constituição Esladual, dctcnninando que "os municípios de renda superior a 
Cr$ 500.000,00 devem promover o levanlamcnlo topográfico e cadaslral das 
zonas urbanas c suburbanas das suas sedes, estabelecendo um plano 
urbanístico" (Folha do Povo, 29/11/47), como démarche inicial para o 
cumprimento de outros artigos mais conlrovcrsos, da Constituição, como os 
que indicam a taxação c desapropriação de "terras incultas". O requerimento é 
aprovado pela Câmara, mas não será efctivado pelo prefeito. A aplicação, 
fruslrada pelo prefeito, do art. 113, seria uma primeira medida preparatória à 
posterior lula, já antcvisla pelo bloco de vereadores do PSD-PSP (PC), pelo 
cumprimento do art. 102 da Constituição. Esla lula, no cnlanlo, só pode ser 
iniciada dois anos após a promulgação da Constituição Esladual, pois só 
então podem ser efclivadas as desapropriações previslas no artigo 102, 
confonnc eslabclccc o artigo 8° do "Alo das Disposições Constitucionais 
Transitórias"319. 

3180s operários e "candidatos populares" à vereança cm Paulista Maria José de 
Albuquerque, Severino Gouveia Botelho, Antonio Jorge da Costa e Adelino 
José Ferreira são demitidos da CTP ,assim que são lançados publicamente como 
candidatos, antes mesmo das ele1ções. Adehno Ferreira é um vigia que foi teste­
munha da "chacina de Paulista", depondo contra o ex-v1gia Evaristo Freire. An­
tonio Jorge da Costa teve a sua demissão estendida a seu irmão Miguel Jorge da 
Costa, que além de demitido, fo1 despejado (Folha do Povo, 4 e 5/10/47). Quan­
to a José Lino Ramos, é persegu1do em Paulista, desde o final de 1945. A posse 
do 2" suplente de vereador eleito Brás de Luna, pode, no entanto, encontrar elt­
plicação, alternativa à hipótese da perseguição demasiada aos do1s outros candi­
datos a vereador mais votados, nos métodos de direção do PCB que, freqücntc­
mente, impôs a renúncia de seus parlamentares eleitos em benefício de suplen­
tes4 .. que contavam com a preferência da direção (cf. Vinhas, 1982, pgs . 90 e 91 ). 
31 Art. 8" - Na hipótese de já estar instalada qualquer Cidade ou VIla do Estado, 
nas cond1ções prevutas no art. 102 da Constituição do Estado, o Município, se 
não transferir a sua sede, ou a do distrito na forma do § 1° do mesmo artigo, 
desapropriará, dentro de dois anos, a contar da promulgação deste Ato, a área 
não edificada ocupada pela sede, acrescida de uma área rural, nas condições que 
a lei determinará. O Estado auuhará o Mumcípio, quando este não dispuser de 
recursos financeiros para cumprir o disposto neste àrttgo, podendo, para este 
fim, emiur apólices, ou reahzar quaisquer outras operações financeiras." 

(in CofiStitwiçõu do Estado ~ do Brasil, 1957, pgs. 487-488) 
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Pouco antes do final deste prazo de dois anos, cm maio de 1949, o 
vereador José Firmino da Veiga, do PSD, apresenta à Câmara Municipal o 
projeto de lei n° 66, transcrito no início deste capítulo, exigindo o cumpri­
mento do artigo 102 da Constituição, projeto este imediatamente endossado 
pelo vereador comunista. Brás de Luna. Torres Gaivão, que como ex­
presidente do sindicato de Paulista, deputado estadual, 29 vicc-prcsidcntc da 
mesa da Assembléia Constituinte c colaborador prestigiado por Agamcnon 
Magalhães, tem uma ascendência sobre a bancada de vereadores do PSD de 
Paulista, reivindica retrospectivamente para si a autoria daquele projeto de lei 
municipal. 

"Ao sumos eleito, em Janeiro de 1947, pelo povo de Paulista , que, 
em reconhecimento aos serv1ços que lhe.f prestamos na defesa de suas 
reivindicações mais imediatas, quando à frente do sindicato local. nos 
enviou como seu pnme1ro representante à Assembléia Leg1slativa do 
Estado, assum1mos conosco mesmo o comprom1sso dt lutar pela 
libutaçáo da refenda c1dade, med1ante a desapropnação de uma fai~a 
de terra, onde se pudesse viver independe nte da empresa industrial ali 
sediada, e se pudesse constituir uma classe médoa qui', como todos 
sabemos, l um dos mais sólidos fundamentos do regime democrático 

Essa batalha foi on1c1ada em maoo deste ano, quando a Câmara 
Mun1c1pa/ de Paulosta, por insporação nossa, fez votar a le1 66, le1 
destinada, conforme ttvemos ocasião de e~pôr, àquela época, aos 
poderes competentes, a equactonar o problema para provocar-lhe a 
desejada solução. " 

(Torres Gaivão, 1950, pg 9, os gnfos são meus, JSLL) 

De fato, esta reivindicação de autoria é feita pela pessoa mais bem 
situada- por suas bases eleitorais c partidárias cm Paulista, por sua atuação 
na Assembléia Legislativa c seu trânsito junto ao governo estadual - para 
fazer andar um projeto de lei municipal que terá de passar pelas discussões e 
pelo crivo do legislativo estadual. Por outro lado, estas afirmações 
retrospectivas, feitas quando já chegou a um termo "a luta pela libertação da 
cidade", na "introdução" escrita em setembro de 1949 à série de artigos que 
acompanham o percurso parlamentar do projeto de lei municipal reunidos cm 
livro, procuram transmitir um controle e uma intencionalidade prévios ao 
desfecho do episódio de duvidosa prcdictibilidadc, no decorrer da luta travada 
nos dois cenários parlamentares c nos seus bastidores. De qualquer forma, 
estas afirmações revelam a ênfase de Torres Gaivão nos grupos sociais de 
comerciantes, funcionários públicos municipais, sindicalistas e alguns 
operários de questão bem sucedidos na justiça, que podem beneficiar-se mrus 
imediatamente com a "faixa de terra" desapropriada, estabelecendo-se em 
Paulista com casa própria- grupos estes que podem vir a constituir a "classe 
média" local preconizada pelo ex-funcionário dos escritórios da CTP, na 
trilha dos ensinamentos de Agamcnon. Pois desde 1942 que o chefe político 
do PSD pernambucano disserta sobre a importância do "cultivo" do "espírito 

506 



burguês nas massas das cidades e dos campos" como "centro de gravidade 
contra o reformismo apressado", a propósito dos "erros dos latifundiários" 
(cf. nota 285 neste capítulo). É bem verdade que cm Paulista o realismo 
político do PSD local teve que sacrificar a possibilidade do desenvolvimento 
do "espírito burguês" dos trabalhadores rurais, com a exclusão da distribuição 
de lotes de terra aos agricultores no pcrímclro da sede de Paulista no texto da 
lei afinal aprovada- ao contrário das preocupações de Agamenon de 1942 
voltadas para os "maJcs do latifúndio" na área rurdl. 

Por ocasião do desencadeamento do projeto de lei municipal n° 66 pela 
Câmara Municipal, no entanto, o pastor presbiteriano Torres Gaivão é 
enfático no cumprimento pleno do artigo 102 da Constituição Estadual: 

"A atitud~ do PSD no mun•cíp•o d~ Paul•sta, d~t.buando 
apr~s~nlar, alravis d~ swa bancada na Câmara Mun•c•pal, wm proJ~Io d~ 
lei d~sapropr~ando a ár~a não ~d•ficada 110 c•dad~. nos termos pr~v•stos 
na Constitu•çâo do Estado ~ na lei d~ Organização Mun•c•pal , 
repr~senta um grand~ exemplo de espínto públ•co, tanto ass•m que 
está sendo apresentada como parad1gma aos dcma1s municípios em 
cond1çôcs idênticas às de Paulista Ef~llvamente, fo• mu11o sáb1o o 
l~g•slador consll/uint~. quando vedou a u•stine~a d~ c•dadu e vilas 
encravadas em propriedades particulares, po•s a pr~nc1pal característica 
de uma cidad~ i jwstam~nte a t.berdad~ na mais ampla aupção do 
lermo: liberdade religiosa (Torres (:'lfvão está alento para isso, ~ para a 
pro•bição dos cultos outros qu~ não os católicos em Pauusta), 
l1berdade política, liberdad~ d~ comérciO ~ l1berdade de construção; ~ 

todos nós sabemos que estas quatro l•berdades não e:nstem para uma 
população como a de Paulista, que v•v~ sob o guant~ férr~o de uma 
~mprua indwslr~al, que, all.m de senhora da terra, i a111da proprietária 
de todas as casas qu~ formam a c•dade ( .) 

Não vemos como a situação d~ Paulista possa se harmonizar com a 
Constituição do Estado, ~ com os interesses do povo, a não ser por 
m~io da desapropriação de sua sede, porqu~. mesmo com a 
transferência, o •mpasse permaneceria, uma vez qu~ a sede aluai 
passar~a à categoria de v.ta, ~ a Con.stitu•çáo tanto v~da a ~:nstência d~ 
cidad~. como de vilas, ~m terr~nos particulares. /lá, alim disso, a 
inconveniência da transferência, ~m fau da •mportânc•a demográfica ~ 
económica da s~de alua/ O PSD de Paulista está, p01.t, propugnando 
p~lo cumpr~m~nto da Consl•lu•çâo, em CUJO fellura tem ele grandes 
responsabilidades como partido maJoritáriO. 

(Folha da Manhã, 2215149, reproduzido em Torres Gaivão 
1950 , pg 13) 

A questão da liberdade c dos direitos dos cidadãos é retomada cm novo 
artigo de Torres Gaivão, onde também são apontados alguns contrastes, 
inerentes à situação de Paulista, entre os indicadores económicos da pujança 
do município c seus indicadores políticos. 

"A s•luação de vánas c1dades do Estado , encravadas em 
propri~dades parl•culares, cond•c•onada toda a v1da da população às 
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indústrias que deram origem a essas cidades, despertou a atenção dos 
constituintes pernambucanos de /947, e determinou a proibição 
expressa no texto constitucional da criação de novas cidades em 
terrenos nessas condiçt5es Para as já existentes, deu a Constituição o 
remidio da transferência das respectivas sedes ou da desapropriação 
das áreas não edificadas, de molde a garantir às populações o princípio 
sagrado da liberdade, sem o qual não pode haver o sentido de 
independência. · 

Dentre as cidades nas condições proib1das pela Constituição 
sobressai a cidade de Paulista. A referida cidade apresenta os mais 
sirios contrastes; pois de um lado, sua coletoria i a que mau arrecada 
no Estado e, do outro, apresenta uma população desajustada, que v<ve 
exclusivamente dos baixos salários da fábrica, e desta depende, não 
somente no que diz respeito ao saláno, mas à própria habitação; uma 
vez que todas as casas que formam a cidade são de propriedade da 
empresa proprietária da terra, a qual reserva exclusivamente para si o 
direito de construção 

A situação, acima descnta, .<empre constllu1u um problema para os 
habitantes daquela cidade, que se vêem obrigados a abdicar dos seus 
direitos de cidadãos livres, diante da prepotência dos senhores da 
terra; e para os próprios agentes do poder público, que só podem 
residir na cidade, se a empresa lhes facilitar uma casa ( ) " 

(Folha da Manhã, 2816149 e Torres Gaivão, 1950, págs 19-20) 

Os dois primeiros parágrafos deste novo artigo de Torres Gaivão 
sugerem-nos a pergunta: se há várias cidades "encravadas cm propriedade 
particular" cm Pernambuco, porque só em Paulista foi travada a luta pelo 
cumprimento da Constituição Estadual? Um primeiro aspecto singular que 
logo se evidencia cm Paulista, c que viemos tratando ao longo deste capí­
tulo, é o desenvolvimento histórico das lutas entre a fábrica local, a CfP, e 
forças políticas que se constituem cm oposição a ela; desde os atritos 
havidos com Agamcnon Magalhães, no período do Estado Novo, c o grupo 
de sindicalistas fiéis ao seu chefe político c que municiarão de quadros o 
PSD local, até os atritos com o PCB no pós-guerra que passa a "investir" 
politicamente também de forma considerável cm Paulista. Forma-se assim, 
na Câmara Municipal, um bloco majoritário de oposição à CTP, articulado 
com forças políticas estaduais e ciente da importância da ligação entre as 
reivindicações locais c seus suportes na Constituição Estadual. Não é o que 
se passa nas outras "cidades encravadas". A Folha do Povo procura difundir 
ou reforçar reivindicações de "libertação de cidades encravadas" cm outras 
sedes municipais como as cercadas pelas terras de usinas açucareiras como 
Barreiros e Rio Formoso, mas as denúncias c propostas contidas em 
reportagens sobre estas cidades não se traduzem num movimento subsc­
qüente, envolvendo grupos sociais locais c vereadores. Assim, no período 
pré-eleitoral municipal, anterior a outubro de 1947, a Folha do Povo publica 
reportagem de página inteira intitulada "Barreiros, um município encravado 
no latifúndio" (Clovis Melo, Folha do Povo, 21/9/47), bem como mostra, 
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no mesmo número, a inclusão de reivindicações envolvendo desapropriações 
na sede municipal e nas áreas rurais de sua periferia no "Programa Mínimo 
Municipal dos candidatos populares do município de Rio Formoso" (Folha 
do Povo, 21/9/47). No entanto após a campanha eleitoral não há mais 
notícia sobre estes municípios, envolvendo tais reivindicações e propostas. 
Já no caso da cidade industrial têxtil de Moreno, há indicações sobre as 
dificuldades políticas do desenvolvimento de movimento similar ao que se 
processa em Paulista, que talvez sejam ilustrativas de impasses semelhantes 
em outras cidades "encravadas" como as cidades açucareiras320. 

Mas, além das dificuldades políticas, que impossibilitam a eclosão e o 
desenvolvimento de um movimento pelo cumprimento do artigo 102 da 
Constituição Estadual, e que caracterizam as "cidades encravadas" outras que 
não Paulista, podemos ainda - argumentando em sentido inverso para 
reforçar as particularidades da "cidade encravada" de Paulista- mostrar como 
também cenas características cconômicas e sociais da própria vila operária da 
CTP propiciam, de forma mcdiata e não determinística, a possibilidade da 
existência de um movimento pela "libertação da cidade". A própria escala de 
grandeza da produção fabril de Paulista, atraindo e sedentarizando um 
contingente importante de trabalhadores através do recrutamento de famílias 
(cf. Alvim, 1985, cap. 3), o emprego fabril de diversos membros por cada 
unidade familiar favorecendo a permanência continuada cm casa da vila 
operária; o desenvolvimento da feira e do pequeno comércio voltado para o 
contingente de consumidores operários, abrindo possibilidades ocueacionais 
complementares ou alternativas ao trabalho na fábrica; a existência de 
atividades agrícolas, que abastecem a feira, incentivadas pela fábrica, no auge 
do "sistema Paulista", fornecendo ainda meios de subsistência a grupos de 
operários-camponeses ou agricultores-foreiros plenos, que persistem, mesmo 
após o início das levas de expulsões, provocadas por uma nova orientação da 
gerência externa e do "setor agrícola" da CTP, desde o final dos anos 40; 
todos são fatores que favorecem uma certa permanência c estabilidade da 
população da vila operária de Paulista, ao contrário de outras vilas-operárias 

320"'Moreno é uma etdade que pcnence exclustvamente à fábnca. À exccção de 9 
ou 10 pequenas propriedades, que também são controladas pelos donos da 
fábrica, toda a área da ctdade está sob o JUgo dos estrangctros, que exploram 
mtseravelmente nos aluguéis das casas. Os donos da fábrica procuram instalar 
na prefeitura municipal representantes seus. ( ... ) Assim é que o prefeito, todos 
os vereadores, e outros funcionários municipais menos graduados penencem à 
fábnca, e foram escolhtdos pelo gerente estrangeno, sr. Wolmerey. E a 
subserviência do govemo-"estadual àqueles colomzadores feudau se caracteriza 
claramente através do seu representante Henrique Salgado, do PSD, que é o mats 
combativo defensor da fábrica contra os operários, dentro da Câmara 
MunicipaL" 

(Folha do Povo, 1 0/4/49) · 
Assim, ao contrário de Pauhsta, o sohtário "ve'reador popular" de Moreno 

não conta com uma bancada aliada do PSD para fa~.er face à fábnca têxtil local. 
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fabris ou de usinas açucarciras. Em suma, a piópria permanência da cstnttura 
social constituída pelo "sistema Paulista" propicia , comparativamente a 
outras "cidades encravadas" e a outras vilas operárias, a existência de bases 
sociais para um movimento como o da "libertação da cidade" de Paulista. 

Assim, tanto a importância da família na constituição da vila operária 
de Paulista, quanto a. existência das formas de pequeno comércio 
(particulannente, a feira, que originalmente é promovida pela companhia), 
são importantes características, assumidas por esse caso singular de vila 
operária, situando-o como caso extremo na imprecisa fronteira que separa 
uma aglomeração resjjencial acessória a uma fábrica de uma "cidade". A vila 
operária de Paulista poderia ser tendencialmente aproximada, portanto, às 
características discutidas por Weber a respeito do conceito c das catcgonas da 
"cidade" (Weber, 1969, tomo II, p. 938, etc.), particularmente a respeito da<; 
condições econômicas da "cidade". Por um lado, a "diversidade de ocupações 
industriais" de seus habitantes, c uma diversidade de profissões tal que são 
exercidas por homens c mulheres, coexiste com "um intercâmbio regular c 
não ocasional de mercadorias na localidade", "a população local satisfazendo 
uma parte economicamente essencial da sua demanda diária no mercado local, 
e mediante produtos que os habitantes da localidade c das redondezas 
produzem ou adquirem para colocá-los no mercado" (Weber, 1969, L. II, pg. 
938). Por outro lado, no entanto, essa "diversidade de ocupações industriais" 
se dá no interior de uma única unidade produtiva gigantesca, uma grande 
fábrica, e comandada por um mesmo patrão. Além disso, esse mercado local 
é controlado de certa forma pela mesma administração da fábrica, 
estabelecendo tetos para preços, limitando c sclccionando a entrada de 
vendedores, oferecendo transporte c sancionando as disputas que, eventual­
mente, possam ocorrer entre os trocadores; o "oikos" controlando o mercado. 
Mas se essa vi~a operária singular fica a 1.1cio caminho entre um "oikos", 
embora industrial, e as características econômicac; da "cidade", ela se distancia 
por outro lado, de outros tipos de vila operária. Com efeito, comparando 
essa cidade têxtil com as vilas operárias das usinac; de açúcar nordestinas, ela 
tem, por contraste, muito menos as características de um local residencial 
provisório de uma família operária cm sua trajctória por diversas usinas, c 
mais as de uma "comunidade" apresentando aos seus habitantes maiores 
recursos para uma permanência prolongada através de gerações. Sem dúvida 
que, nas vilas operárias das usinas, existe um importante contingente de 
famílias, que ali habitam há longos anos, embora seja mais raro a sua 
permanência de uma geração para outra. Mas o trabalho na fabricação do 
açúcar, nas oficinas e na estrada de ferro da usina, são trabalhos para os 
homens adultos, um ou outro menor aluando como servente. A dependência 
da família operária no emprego, geralmente do chefe de família homem, c 
alguns casos de filhos ou parentes agregados masculinos em idade de 
trabalhar na usina, é uma dependência grande, na medida em que a demissão 
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desse membro, geralmente único da família, significa o seu despejo c, na 
falta de um emprego obtido em ou1ra usina, uma mudança sem condições de 
sobrevivência asseguradas. A obtenção de emprego nas usinas por mais de 
um operário por unidade doméstica tendo se tomado muito difícil - os 
operários queixando-se particularmente da quase impossibilidade de inlroduzir 
um filho seu em idade de trabalhar na usina - c com poucos recursos, além 
de um precário trabalho ou pequeno negócio doméstico voltado para um 
mercado vicinal incipiente, ou de um eventual roçado concedido pela 
administração da usina, para que os outros membros da família contribuam 
para o orçamento doméstico somando renda ou diminuindo despesas; tudo 
isso faz com que a trajctória do grupo social dos operários do açúcar se 
inscreva cm um contínuo processo de expropriação, destituindo fatalmente 
mesmo as famílias dos operários mais valorizados profissionalmente de suas 
condições de trabalho c de moradia. Com a aposentadoria do operário, 
termina não somente sua ligação com o trabalho na usina, mas a ligação de 
sua família com a casa e a vizinhança em que sempre morou. Os operários 
"bcm-sucedidos" conseguirão, no máximo, construir ou adquirir uma casa 
própria cm povoado ou cidade próxima à usina, com dinheiro duramente 
economizado do salário e com indcnizaçõcs trabalhistas, para ali pa<;sar o fim 
da vida, e deixar alguma coisa para a família. É prevendo essa separação 
inelutável de sua família da casa da usina onde morou, quando do fim de sua 
"carreira", que os operários mais valorizados pelas usinas, arlistas <)as 
oficinas ou profissionais estratégicos no processo de fabricação do açúcar, 
aceitam convites de outras usinas, oferecendo salários mais elevados, 
circulando pelo mercado de trabalho das usinas cm busca de melhor 
remuneração para afinal se estabelecerem cm alguma casa própria fora do 
território das usinas, cm cidades do interior a que se ligam pelo parentesco, 
ou nos subúrbios da capital. Nesse sentido, as vilas operárias de usina 
constituem-se em pontos sucessivos de uma rede representada pelo mercado 
de trabalho dos operários do açúcar nas diversas usinas, pontos cm que as 
famílias operárias permanecem um tempo variável (cf. Leite Lopes, 1976). 

Em Paulista, ao contrário, a própria escala de grande7.a da vila operária, 
aliada aos fatores mencionados da importância da família e da possibilidade 
complementar do pequeno comércio, fazem com que as famílias operárias 
possam permanecer na cidade. Sem dúvida que a CTP se insere como uma 
das fábricas de um mercado de trabalho dos operários têxteis mais amplo, 
abrangendo não somente as fábricas nordestinas, ma<; também as fábricas do 
Sul do país, Paulista sendo tida pelos próprios operários locais como uma 
escola de aprendizagem de onde partiram muitos operários preparados para 
todo o país. Mas a própria possibilidade de permanência de uma grande pane 
das famílias operárias - inclusive parte das famílias dos operários que 
partiram - propicia não somente a volta posterior desses operários a Pau­
lista, como a própria constituição de uma "comunidade" operária que seja 
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mais do que a vizinhança eventual e de composição móvel existente nas 
vilas operárias que não passam de apêndices da fábrica diante do mercado de 
trabalho daquele setor. Assim, é o próprio sucesso da vila operária de 
Paulista, quanto à sua expansão e escala de grandc7.a, quanto às suas regras e 
modo de operação, que trazem, por outro lado, contradições nascidas no 
interior do seu dcsenvo~vimcnto: contradições decorrentes das tendências de 
transformação de uma vila operária cm uma "cidade" wcbcriana, produzindo 
uma diferenciação entre seus agentes sociais, que trazem novos interesses 
conflitantes com os da companhia: a agudização das contradições entre as 
regras da fábrica c da vila operária com os seus operários; o choque entre por 
um lado, a vontade de diversos grupos sociais locais de afirmação político­
administrativa da cidade- assim como da constituição das bases materiais 
para esta afirmação - c por outro lado, o poder cfctivo c o "governo local de 
fato" tradicional da CfP. 

O "movimento" pela "libertação da cidade" cm Paulista, surgido de 
iniciativas parlamentares pelo cumprimento de dispositivo da Constituição 
Estadual, mas baseado cm conflitos c reivindicações de operários, 
comerciantes, camponeses, funcionários públicos, sindicalistas c políticos de 
Paulista, expressa assim essas contradições inerentes à vila operária da CTP 
e sua transformação cm "cidade", não somente do ponto de vista económico , 
mas do ponto de vista político, "como uma associação autónoma cm algum 
grau, como um ajuntamento com especiais instituições políticas c 
administrativas" (Weber, 1969, tomo II, pg. 945). Essa vontade política de 
"associação autónoma" dirigida contra o "governo local de fato" da CfP é ela 
própria constitutiva, localmente, da idéia de cidade, de uma "cidade", que 
transcenda a categoria administrativa formal de "sede mun1cipal", estatuto 
administrativo este que se tomou funcional ao "governo local de fato" da 
CTP, desde os anos 20321. 

A tramitação do projeto de lei n° 66 da Câmara Municipal de Paulista, 
aprovado pelos vereadores, cm meados de maio de 1949, foi, cm seguida, 
vetado pelo prefeito. Este veto, por sua vez, foi submetido à apreciação da 
Câmara Municipal, e rejeitado por seis votos (5 do PSD c I do PSP/PCB) 

321 A CTP reivindi cou para sua v1la operána o "staiUs'' de sede mumcipal, desde 
o final dos anos 20, obtendo-o primeiramente, cm 1928, c dep01s cm 1935, após 
um período, que se segue à "Revolução de outubro de 1930" cm Pernambuco, 
em que revencu à cond1ção de distrito de Olinda. As d1scussõcs na Assemblé1a 
Legislat1va para que Paulista readqu~ra sua "autonomia mun1c1pa l" por 
JniCiaUva da bancada governista, em 1935, são calorosas, e das atas destas 
sessões Torres Gaivão fo1 buscar, para reforçar seus argumentos, as 
considerações do então deputado P10 Guerra - que cm 1949, tende a almhar-se 
aos interesses da CTP - sobre a inexistência da liberdade política, cm Paulista, 
indi spensável à "elevação" de uma "vila" em "cidade" ou "sede mumc1pal" (cf. 
Torres Gaivão, 1950, pg. 20; cf. também os capítulos 6 c 7 desta tese; cf a nota 
150 no cap. 7 para o diScurso de Pio Guerra em 1935) 

512 



contra três, ainda no final de maio. No dia 1° de junho, o presidente da 
Câmara Municipal promulga a lei n° 66, e a remete à Assembléia 
Legislativa Estadual, conforme previsto ncsla lei, ela mesma. 

A Folha do Povo aplaude cm editorial a firmeza da decisão da Câmara 
Municipal, mas advcrLC para as dificuldades que a lei municipal enfrentará na 
Assembléia Legislativa, onde poderá agir com eficiência o "lobby" da CTP. 
O editorial conclama também para uma "mobilização de massas", no entanto 
tardia, e para a qual pouco foi feito: 

"A desaproprwção das terras do Paulista 
A Câmara Municipal do Paufl.çta rejellou o veto do prefello dos 

Lundgrens, mantendo, destarte, a le1 de desapropnação das terras 
ocupadas pela sede municipal A ufuidd le1, surgida de um projeto do 
vereador popular Lu1z Brás de Luna e do Sr José da Ve1ga (na vuddde, 
o projeto i de Josi Firm1no da Ve111a, e endossado por Brás de Luna, 
ap6s sua apresentação em sessão dLJ Câmara), i a aplicação do art1go 
102 da Constituição Estadual, que proíbe que as sedes mun1c1pa1s 
sejam encravadas em propnedades particulares E nesse caso estão, 
afim de Paulista, Ribe.rllo, Gamele.ra, Barreiros, Catende, Nazari, 
lpojuca, Sennhaim, as pnnc1pais cidades da zona da mata e grande 
parte das do agreste e do sutão A lniCIOIIva da Câmara Mumc1pal de 
Paulista, em plel/ear a apl1cação ddquele 1nc1so constitucional resulta 
dos desejos de lfldependinc1a e de liberdade dos 30 mil habitantes do 
Paulista, que sofrem em sua pr6pna carne a opressão dos Lundgrens 

Entretanto, i prec1so não alimentar ilusões acerca do destlflo que 
possa v.r a sofru a refenda le1, se não v1u a deuncadear,se um 
vigoroso movimento de massas pela sua apl1cação Não deve ser 
subestimado, tampouco, o poder e a capac1dade de corrupção dos 
Lundgrens. ( ) Os ma1ores cnmes contra o proletanado e contra os 
camponeses tim sido prat1cados no feudo dos Lundgrens, desafiando 
toda e qualquer lei - e entre elas, a Consllluição Estadual, que se 
invoca para o caso aqueles senhores feudaiS mantêm armados um 
u:ircllo numeroso de capangas (cerca de 600) para defender os seus 
mesqu1nhos lflteuses de classe Não i de se esptrar que por uma 
s1mples resolução da Câmara Mun1 c1pal seJam realmente 
desapropriadas as terras dos Lund11rens, po1s cabe a1nda recurso à 
Asumbliia Estadual ( ) Para que a democrática ruolução da Câmara 
Munic1pal de Paul1sta seja apl1caoo, i nuessário haver a mobilização 
das amplas massas ddquele mun1cíp10 e do Estado " 

(f-olha do Povo, /16149) 

Iniciadas as discussões c traLaçõcs cm torno desta lc1 munic1pal no 
âmbito da Assembléia Estadual, Torres Gaivão começa a indicar uma 
solução alternativa negociável, atribuindo-lhe méntos Intrínsecos, em 
detrimento do reconhecimento de suas qualidades táucas. 

"Reconhecemos que a solução dada pelo .projeto 66 da Câmara 
Municipal não i a solução ideal A solução ideal, ao nosso ver, sena a 
desapropnação de uma grande área nos l1mites dLJ sede atual, para a 
construção da verdadeira cidade que surg~ria d1scipl1nada e 
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organizada, dentro de pouco tempo; enquanto que uma le1 munic1pal 
dulararia a aluai ude, zona <ndustr<al da c1dade. Isto consultar<a 
melhor tanto o interesse públ1c0, como os 1nteresses da própr<a 
empresa. Prefenu, porim, a Câmara decretar a expropriação em face dos 
próprios dupositivos constitucionais, com a preocupação de fazer 
uma le1 1nvetável, como a qualificou o deputado Gilberto Osóno" 

(Folha da Manhã, 2816149 e Torres Gaivão, 1950, pg. 21) 

Este "recuo tático" fica mais evidenciado cm outra passagem da série de 
artigos de Torres Gal vão sobre a "libertação da cidade", quando ele situa esta 
"fórmula" de negociação numa recapitulação de sua aluação smdical c 
parlamentar (cm seguimento às iniciativas de Agamcnon, quando lnLcrvcnLor 
Federai) cm favor do município, para dar maior força à sua aluai JOICJaliva de 
negociação, quanto aos Lermos da lei n9 66. 
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"( .. .) a ma1ona da Assembléia (Estadual) restaurou o mun1cíp1o (de 
Pau/uta, em 1935) sem lhe fornecer aqueles me10s de autonomw, CUJO 
ausência havia, cinco anos antes, determ1nado a sua supressão Esses 
meios de independência consist<am, naturalmente, na delunllação de 
uma área livre, que porpocionasse o desenvolvimento da cidade com a 
nuessár<a var<edade de meios de vuia Por sua vez, os prefeitos que se 
sucederam no refer<do municíp1o, mu11os deles ót1mos 
admmistradores, não tiveram a coragem de enfrentar o problema, que 
permaneceu insolúvel ati os nossos dws Fo1 JUStamente para esta 
tarefa de libertação que voltamos as nossas v1s1a.r, e concentramos as 
energ1as As primeiras etapas da luta Já foram venc1das com a 
organização de um smd1cato de classe, com a cnação da comarca e seu 
postenor desdobramento em duas varas, com a construção de um 
estabelee<mento hospitalar a ser brevemente Inaugurado, e com o 
ruente prOJeto aprovado pela Assemblé1a para a construção de uma 
cade1a públ<ea. A nossa luta i no sent1d0 de que os órgãos do poder 
públ<eo funcionem livres da ingerênCia da empresa que, JUstamente, 
por constllu<r uma potência económica, não deve ter, em suas mãos, 
nenhuma parcela de poder político. 

ConstituCIOnalizado o municípiO, lfiiCiamos a nova fase de nossa 
luta com a apresentação do projeto 66 na Câmara Mun1C1pal Essa le1, 
elaborada nos termos rígidos (sic) da Cons111u1ção do Estado, não 
podia deixar de provocar um grande choque de intere.fSes, alegando a 
empresa proprietária da cidade, que as áreas a1<ng1das pelo refer<do 
decreto são indispensáveis ao desenvolvimento de suas fábricas 
Reconhuemos, ati certo ponto, a procedênc1a das alegações, e, daí 
havermos nos pronunciado em artigo estampado em 'Folha da Manhã', 
ed1ção de 28 do mez próx1mo, findo nos segu1ntes termos (segue se o 
trecho por nós Citado logo acima da presente Citação, em que Gaivão 
'reconhece não ser o proJeto 66 a solução 1dea/') 

Essa fórmula (sic) teve a imed1ata aprovação do Gov Barbosa L1ma 
Sobr<nho, homem de sensibilidade e elevado espírllo públ<eo Outras 
fórmulas (sic) foram apresentadas pela empresa propr<etár<a dos 
terrenos, as qua1s não podiam ser acella.r por nós, uma vez que não 
atendiam ao puce110 consllluc<anal que veda a exHtência de cidades 
em terrenos pertencentes na sua total1dade a pessoas fís1cas ou 



jurídicas de direito privado. Desta maneira, foi aceita a nossa fórmula, 
e des1gnada uma com1ssão parlamentar para acompanhar as diversas 
fases da execução da refenda fórmula Parece-nos, ass1m, que o 
problema da l1butação da c1dade de Pauluta será resolv1do, dentro em 
breve, com a ressalva dos interesses da 1ndústnal local, com a 
satiSfação dos Interesses colet1vos, e com o respeito ao pnncípio 
constitucional ( .) " 

(Folha da Manhã, /017149, e Torres Gaivão, 1950, pg. 30) 

As negociações entre a CTP c a comissão parlamentar de três deputados 
estaduais chegam, não sem pcrcalços322• a uma solução que segue o sentido 
da "fórmula" de Torres Gaivão. Por outro lado, a Folha do Povo critica o 
abandono da lei municipal n° 66 c dos termos do arti~o 102 da Constituição, 
por parte de Torres Gaivão c da bancada do PSD3 3. Asstm, o último da 

322Na dtscussão entre deputados na sessão da Asscmhléla, cm que Torres Gaivão 
requer urgênc1a na votação do parecer do relator (na Assemhlé1a) da le1 
mumc1pal de Paulista n° 66, são mencwnadas as d1f1culdades cnadas pela CTP à 
com1ssão parlamentar que com ela negocia: 

"( .. ) ln1ciados os entendimentos, fixada a área que sena desapropnada, 
c~tre representantes desta Asscmhlé1a e representantes da CTI>, mandou 
esta, logo dcpo1s, constrUir cerca de uma dc1.cna de casas na alud 1da área. 
Como a Com1ssão parlamentar estranhasse essa at1tudc, mandou, então, a 
companhia, suspender os serviços de construção. Acontece atnda que 
quando mais se prcc1sava da presença do chefe da alud1da companhia 
neste Estado para a continuação dos entendimentos, sua scnhona rumou 
para o Rio de Janetro, ao que dit,cm os jornais, cm viagem de repouso. 
Deixou ass1m as negoc1açõcs paralisadas, vtsto não haver dc1xado 
autondade suf1c1cnte aos seus representantes para resolverem a 
situação." 

(Torres Gaivão, 1950, pg 35) 
323"Prat1camcnte derrotada a le1 de dcsapropnação de terras de Paultsta 

Ontem, na Asscmhléia Legislativa, o deputado Torres Gaivão apresentou um 
requcnmcnto, para o qual fo1 defendo o pcd1do de urgênc1a, no scnt1do de ser 
nomeada uma comissão 1ntcrpartidária para estahcleccr cntcnduncntos com os 
latifundiários de Paulista, com relação à lc1 mun1c1pal daquela c1dade 
dctermtnando a desapropnação das áreas não cd1f1cadas na sede do mun1cíp1o. 
( ... ) Aprovado o proJeto de lei (municipal), entraram os Lundgrens a 'mexer os 
pauztnhos', através de seus conhcctdos advogados Ratmundo Dtnt7. e llcrcílio 
Celso, os quais passaram a frequentar as ante-salas da Asscmhléta LcgtSiat1va, 
para onde teria de ir, para ser aprcctada, a lct de dcsapropnação. O sr deputado 
Torres Gaivão, pelas colunas da "Folha da Manhã", escreveu uma sénc de antgos 
denomtnando o 'seu proJeto' de 'let áurea' do povo Paulista. Ontem, na sessão 
da Assembléia ( ... ), o sr Torres Gaivão ( ) achou de endereçar à Mesa um 
requenmento em que sollcttava a designação de uma comt<são tntcrpantdária 
para iniciar 'démarches' com os ( . . ) l.undgrens, a fim de 'amigavelmente' ser 
fixada a área a ser attngtda pela desapropnação. Com a palavra, o Deputado 
Paulo Cavalcantt, ( ... ) demonstrou que a desapropnaçã~l é um ato untlateral de 
dtretto público, não se podendo adrn1tir, por con-.;cglllnte, nenhum 
entendtmento com a ent1dade pnvada cm apreço, a n:io ser para o caso de se 
aprec1ar o valor da 1ndcn11ação. Não era possível que a A"cmhlé1a nomeasse 
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série de artigos de Torres Gaivão na Folha da Manhã sobre a "libertação de 
Paulista" é um artigo defensivo, justificando sua proposta de substi tuição da 
lei municipal n° 66 por uma outra fonte de negociações com a empresa, 
resultando na nova lei municipal n° 88. 

"Com a publicação oficial da resolução da Assembléia Legislativa 
do Estado, refe.rendando a lei 88 da câmara Munic1pal de Paulista, 
chegou ao seu desfecho, pelo menos na parle legislativa v1s1o que falia 
atnda o Município proceder à respec11va tndenização, o rumoroso caso 
da libertação da cidade de Paulista, med1ante a desapropnação de uma 
área de 50 hectares, nos limites da aluai sede, em direçâo à cidade de 
Olinda, e abrangendo ambos os lados da rodovia inter-estadual. 

E.flamos Informados, porém, de que do1s grupos naquela cidade -
um composto de elementos visara/mente ligados à Companhia de 
Tec1dos Paulasta, e outro composto de elementos do txllnto PC 8 -
estanam empenhados na desmoralização do nosso trabalho, o pnmearo 
dos refendas grupos argumentando que a solução dada ao caso não 
passou de uma generosidade da Citada companh1a, e o outro 
proclamando que se trata de um mero cambalacho polít1co do PSD com 
a refenda empresa industrial ( .. .) 

( .) A permuta das áreas não edificadas disseminadas pela cidade 
de PauliSta, por uma área compacta nos l1mites na referida cidade, ou 
em outra.f palavras, a substituição da Le1 66 pela Le1 88, foi o resultado 
de um exame maas acurado do problema Ela não nos foi 1mposta por 
ninguém, foi de IIIICiativa nossa , porque nos pareceu vantajosa para a 
cons trução de baarros comerciais e rts1dencia1s, enquanto que nas 
pequenas áreas disseminadas pela c1dade, seria impossível fazê -lo 
Quisemos também com essa atitude mostrar à Companhia de Tecidos 
Pauluta, que não nos moviam Interesses subalternos no caso, não 
deseJando prejudicar, de modo algum, a u:tensão de suas fábncas Se 
qu1séssemos manter a Le1 66 a teríamos mantido, po1s todos os 
JUnstas que consultamos, a começar pelo sr Gilberto Os6rio, líder da 
Coligação Pernambucano na Asumblé1a LegJSiat1va, foram unânimes 
em declarar que a referida lei prescmd1a do referendum da Assembll1a, 
por se tratar da aplicação restnta de um d1spo.ntivo constiiUCJOIIOI 

O P S.D tem orientação. Sua posição é o equilíbno Não somos um 
partido de capitalistas reacionános, como também não somos um 
partido de exacerbados Somos reformistas E a solução, dada ao caso 
de PauliSia, enquadra -se, perfeitamente, nesse programa de reformas 

uma comissão para em caráter oficial, aJUStar planos com os Lundgrcn. À 
Assembltia cabia ou aprovar a le1 mumcipa l de desapropnação ou rejeitá-la No 
m'x1mo, poderia designar um ll~cnico para promover o levantamento 
topográfico da sede de Paulista, fixando a área a ser desapropnada . Em vão, 
ducursou o deputado Paulo Cavalcan11. Logo cm seguida, o plcnáno, contra 
apenas o seu voto, aprovou a 'marmelada ' do deputado pcdcss1sta, designando à 
Mesa os srs. José Francisco (de Melo Cavalcan11), Antonio Fanas (ambos do 
PSD) e Mario Sarmento Pereira Lira (da Coligação l'emambucana), os doiS 
pnmeiros grandes propriet!nos. Diante disso, o povo de Pauhsta deve 
organizar-se com seus autêntiCOS lideres, em hgas e assoc1ações de classe, para 
lutar por sua emancipação." 

(Folha do !'ovo. 7nt49l 
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com o mímmo possível de abalos Agora, sejamos francos Não houve 
doação, e nem Ião pouco venda de terrenos por parle da Companh1a de 
Tecidos Paulista ao Mun1cfp1o. /louve desapropriação com Iodas as 
/tiras, acabando-se, de uma vez para sempre, com o lobu dt que Jamais 
ser.am desapropr.adas urras da alud1do companhia Term1nou, também 
agora, o exped1en1e pouco recomendável de o poder público v1ver a 
mendigar ltrrtnos da referida empresa Ioda vez que precisava de 
conslru1r um tdlficio, quando o lógico, o normal e d1gno é usar o 
recurso un1versal da desapropr.açáo por utilidade pública " 

(Folha da Manhã 419149; ou Torres Gaivão, 1950, pg 37-38). 

O resultado final das iniciativas c negociações realizadas no âmbito 
parlamentar municipal c estadual visando à "libertação da cidade", a "desa­
propriação negociada" de uma faixa de terra contígua aos limites da sede 
municipal de Paulista, tem assim por beneficiários potenciais proclamados 
os comerciantes c funcionários públicos municipais c a própria adminis­
tração pública, que, naquele território, poderá expandir suas atividadcs e 
instalar seus prédios. Além disso, nesta nova área poderão edificar-se 
templos religiosos não-católicos, inexistentes na vila-operária-sede munici­
pal. Subsidiariamcntc, outros beneficiários serão os sindicalistas c operários 
de questão, que ali podcrao residir independentemente das ameaças de despejo 
na vila operária da fábrica. Àquele território estão confinadas assim, na nova 
área da sede municipal ampliada, "as liberdades religiosa, política, comercial 
c de construção" a que se refere Torres GaJvão, das quais poderão usufruir 
prioritariamente a incipiente mas crescente "classe média" ressaltada nas 
análises jornalísticas do escriturário-pastor-sindicalista-deputado. 

Contra a timidez deste desfecho, comparativamente aos resultados 
implicados na frustrada lei n° 66, o PCB, pelo menos cm seus pronuncia­
mentos e tomadas de pos1ção registrados no jornal Folha do Povo. preconiza 
uma genérica e tardia "mobilização de massas". Tardia porque não foi ela 
preparada com antecedência ao desencadeamento do projeto de lei n° 66, nem 
no decorrer de sua tramitação, sendo preconizada no momento cm que a lei é 
derrotada ao ser substituída por outra. Genérica porque não indica quem é 
susceptível de mobilizar-se pela derrotada lei n° 66. 

A primeira vista, quem poderia mobilizar-se por ver reivindicações 
ligadas a seus interesses serem preteridas é o ainda numeroso contingente de 
camponeses-foreiros dos sítios da companhia ou os operários-camponeses 
dos roçados operários, que com a lei n° 66 e o cumprimento do artigo I 02 da 
Constituição Estadual, adquiririam a propriedade de pequenos lotes de terra 
para uma pequena agricultura na área circunvizinha à sede municipal. Este 
grupo é "esquecido" por Torres Gaivão na contabilização dos ganhos c dos 
beneficiários da lei n° 88, como conseqüência mesmo do abandono da exi­
gência do cumprimento do arugo 102 da Constituição Estadual que incluía a 
distribuição de lotes para fins agrícolas na periferia da sede municipal. Ma<> 
também o PC não menciona os camponeses-foreiros nem os operários-
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camponeses na sua proclamação genérica à mobilização popular em Paulista 
contra o "recuo" da lei 66 para a lei 88, resultante de negociações com a 
CTP. 

Parece haver, neste caso, um descompasso temporal entre as oportuni­
dades oferecidas para uma mobilização popular cm tomo de reivindicações 
favorecendo os camponeses e operários-camponeses de Paulista: os ensaios 
de organização de "células" e "ligas", nas áreas rurais de propriedade da CTP, 
que se efetuam, entre o final de 1945 e 1947- voltadas mais para o fortale­
cimento da própria estrutura partidária do PC nas bases sociais que aquele 
partido proclama representar, e menos para a criação de associações lutando 
por reivindicações locais (cf. por exemplo, as "células rurais" e a "Liga de 
Defesa da Constituição", ambas as tentativas na localidade de Araçoiaba) -, 
não são simultâneos à luta pelo cumprimento de dispositivo legal, oriundo 
de iniciativas parlamentares, luta esta importante para consolidar um 
movimento reivindicatório coletivo entre os camponeses e operários­
camponeses da área. A incipiente organização de "células" e ligas, reprimidas 
pelas milícias privadas da CTP e de usinas açucareiras próximas, serviu 
apenas para fazer emergir denúncias e reivindicações, vinculadas principal­
mente à resistência contra a expulsão dos camponeses-foreiros, inaugurando 
por um breve período formas de associação que serão retomadas naquela área 
no início dos anos 60 Uá então impulsionadas por um crescente movimento 
camponês em outras áreas do estado, desde meados dos anos 50). Quando é 
inscrito na Constituição Estadual o artigo 102 (em julho de 1947), e mais 
ainda, quando pode tal artigo ter seu cumprimento reivindicado, dois anos 
após a promulgação da Constituição, as incipientes associações de campo­
neses na área de Paulista já tiveram seu desenvolvimento cortado pela 
repressão local, favorecida pela mudança de conjuntura nacional. No seu 
apelo à mobilização genérica contra a substituição da lei n° 66 pela lei n° 88, 
o PC não relembra nem sua bandeira de luta da implantação das " faixas 
verdes" na periferia das cidades, lá mesmo onde mais próximo da concretiza­
ção chegou, em 1949, este ponto do seu programa estadual enfatizado em 
1946 e 1947. 

A decalagem temporal, entre por um lado, as condições organizativas de 
possibilidade de mobilização entre os camponeses c os operários-camponeses 
de Paulista e, por outro lado, a cronologia parlamentar e constitucional , 
impede uma mobilização real dos camponeses pela "faixa verde", constitu­
indo-se assim, hipoteticamente, em importante ponto de sustentação de 
mobilização possível da população operária de Paulista pela aplicação da lei 
n° 66. No entanto, no que se refere a uma mobilização da população da vila 
operária pela aplicação daquela lei, faltariam condições prévias de organização 
associativa, quando eclode a luta parlamentar pela "libertação da cidade". Ao 
contrário de outros bairros do Recife, onde se constituíram "ligas de bairro", 
propiciadas também pela atuação do PC em Paulista a ação daquele partido 
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voltou-se muito para a implantação local da csLruLura partidária, c depois 
para a atuação parlamentar do vereador local. É verdade que a Câmara 
Municipal tomou-se um lugar canalizador das reivindicações e das expecta­
tivas popularcs324. Mas, cm conLraposição, não houve preocupação com a 
constituição de associações de bairro, que pudessem pressionar por reivindi­
cações locais. Provavelmente a constituição de tais associações fosse 
inviabilizada, naquele momento, por falta de condições de autonomia para 
operários, comerciantes c funcionários dependentes das regras de residência na 
vila operária c às imposições c favores da administração das casas por parte 
da CTP. Estes obstáculos poderiam dificultar o ânimo associativista de 
eventuais iniciativas do PC, neste sentido - não registradas na Folha do 
Povo - c facilitam a atuação do PSD local, que tem mais habilidade 
parlamentar, c conduz do início ao fim a questão da "libertação da cidade", 
desde a iniciativa do projeto de lei nQ 66, até a "solução negociada" da lei nQ 
88. (Também é mais atento o PSD local às características específicas da 
fábrica com vila operária que o PC, voltado para reivindicações mais gerais). 
Assim, a genérica exortação do PC à "mobilização de massas", em 
decorrência da revogação da lei nQ 66, tem apenas o efeito pedagógico de 
marcar um descontentamento com a derrota de reivindicações, vinculando-o à 
necessidade da organização c mobilização associativa dos operários de 
Paulista. E isto se desenvolverá, no interior da fábrica, cm decorrência dos 
conflitos que ali eclodem, resultantes da intensificação da exploração no 
Lrabalho por parte de uma orientação "gcrcncialista" c "produtivista" da CTP. 
Ao conLrário da dccalagcm temporal que se observa enLrc as tentativas de 
associação de camponeses nas áreas da CTP, cm 1945-47, e a eclosão 
parlamentar do movimento pela "libertação da cidade", cm 1949, há aqui a 
coincidência entre o descontentamento dos operários no interior da fábrica 
com as medidas de intensificação do Lrabalho e aumento de rotatividade da 
mão-de-obra adotadas pela CTP, e o empenho dos opcrários-"ativistas" 
vinculados ao PC, que passa por uma mudança de linha de atuação política, 
privilegiando o Lrabalho associativo dcnLro das condições dos "laboratórios 
secretos da produção"- os quais podem ser, por ouLro lado, mais adequados 
ao Lrabalho clandestino. A luta que se desenvolve no interior da fábrica de 
1949 a 1957 e cnLrc 1962 c 1964, que examinamos no capítulo 10, é 
incentivada pelos efeitos de ilcgitimação da dominação constituídos pelo fim 
da política de estímulos à garantia material das condições de existência dos 

324 Jndicaçõcs, quanto a isto, exastem nas notícias da Folha do Povo, por 
exemplo na freqüente presença numerosa do"púbhco"nas "galenas" da Câmara 
Municipal, por ocasião da discussão de matérias de interesse da população 
local, assam como na instalação de alto-falantes transmitindo os debates dos 
vereadores para o povo na rua (cf. Folha do Povo, .11/5/1949). Vános abaixo· 
assinados e memoriau de baarros e da•tntos de Paulista com reavand1cações 
dtvcrsas de melhoramentos, tais como calçamento de ruas, aterros, etc., são 
dtngidos à Câmara Munictpal. 

519 



trabalhadores por parte da CTP, tais como os empecilhos colocados aos 
roçados-operários c sítios da companhia c o fim da feira administrada. 

Assim, enquanto crescem tanto as lutas no interior da fábrica quanto a 
organização sindical dos operários têxteis, nas áreas rurais da CTP ou nos 
roçados-operários periféricos à vila operária sofrem os camponeses-foreiros c 
operários-camponeses ofensivas restritivas às suas atividadcs agrícolas. 

Esta mudança de orientação por parte da CTP, desinteressando-se do 
estímulo aos roçados-operários e sítios da companhia ou mesmo expulsando 
estes pequenos agricultores de certas áreas, assim como a vinculação destas 
atividades agrícolas à feira da companhia- elementos importantes na própria 
coerência do anterior "sistema Paulista"- será lamentada pelos operários no 
decorrer dos anos 50, lamentos que hoje se consolidam no pensamento 
colctivo dos operários de Paulista na nostalgia c na "1dcaltzação do passado", 
por eles tão enfatizadas, que examinamos na Parte I deste livro. A ruptura 
dos vínculos entre os roçados-operários e sítios da companhw e a feira 
administrada, resultado do desinteresse da CfP na manutenção deste a<;pecto 
importante do "sistema Paulista" diante das lutas sociais na área c da afirma­
ção da administração pública, trará conseqüências tanto às características da 
feira de Paulista quanto à instabilidade dos roçados c sítios, ameaçados em 
sua existência. Porém tanto a feira quanto os roçados c sít1os contmuarào 
existindo, embora com novas peculiaridades. 

A instabilidade da<; auvidadcs agrícolas nos roçados c síuos, decorrente 
da frcqücntc ameaça de expulsão de camponeses-foreiros - incluindo, 
primeiramente, o encarecimento abrupto de foros c arrendamentos - como 
também de restrições às áreas dos roçados-operános com a expansão do 
plantio de eucaliptos (cf. relatórios anuais da CfP de 1944 a 1950, e depois 
o de 1962), faz-se sentir de forma recorrente, embora não haja uma política 
de total extinção daquelas atividadcs agrícolas. Assim, dcpo1s das constantes 
notícias de expulsão de camponeses-foreiros por parte do JOrnal Folha do 
Povo, entre 1946 e 1950, incluindo tanto as áreas, mais distantes da sede 
municipal, dos sítios da companhia, quanto as áreas de roçados operários 
mais próximas (como Jaguaribc), são atingidas as próprias hortas de fundo 
de quintal ou os pequenos roçados operários anexos às casas da vila operária 
que têm um "quintal" maior, por uma extensão da cobrança de foro, do qual 
eram até então isentas estas hortas325. Em 1954 c 1955 a CTP promove 
uma nova ofensiva de restrições às atividadcs de camponcscs-forc1ros nas 

32S"(A CTP acaba de msllluir) a cobrança de Cr$ 71,50 de foro anual de todo 
oper,no que possu1 honas em sua casa. Essas hortas não passam de um terreno 
de 50 metros, e esse fato provoca revolta entre os operários. que se recusam a 
fazer qualquer pagamento." 

(Folha do Povo, 25/81195 1) 
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áreas de sítios da companhta. O jornal local, de curto período de existência 
entre 1953 c I Y54, Gazeta de Paulista, que apóia o então prefeito do PSD 
Cunha Primo, refere-se a esta ofensiva rcstnliva: 

"A C•a de Tecidos Paul1sta vem adotar, ultimamente, certos 
mltodo> qui! st!o condl!náveis No lugar chamado "Regalado", onde 
aquela C1a . dupóe di! Juras em abundância, há tempos passados, 
aru" lava a preços módicos para o cult1vo da lavoura Numerosos 
agricullores alrafdo.r por uma /erra matr prom1ssora, não mediram 
l!sfarços para n 'Novo Eldorado' l/avia, anligamenle, farlura na fe~ra 
do munir.ípio. A maior parle v1nha do Regalado 

Ul/lmaml!nll!, a.f coi.<as mudaram de fe1ção . A CIP, por intermidio 
de seu cnrpo de vig1as, despachou para aqueles recantos vários 
homens com novas mstruçõl!s. Dizendo-se dev1damente autorizados 
pi!lo M1n1stüio da Agncultura, não permitiam ma1s o plantio naquela 
zona. Os que haviam plantado, deviam pagar pesados tributos Os qUI! 
recolhiam semanalmente Cr$ 6,00 inam pagar Cr$ 44,00 e os de Cr$ 
//,00, paganam Cr$ 66,00, I! ass1m sucusivamente, ati a colheita do 
SI! U roçado. Várias arbllraril!dades foram comet1das pelo pessoal da 
Cio 

Sentmdo-se pre;ud~eados, os agncultores sol1citaram dos poderes 
publicas as dev1das prov1dêne~as 

E daqu1 lançamos um apelo aos dmgentes da CTP no sent1do de 
revogar esta absurda determinação, pois se isto vier a acontecer, irá 
passar toda a populaç6o do municlpio sinas privaçõu, uma vez qUI! a 
ma1or parte das mercadonas procedem daquela zona agrícola, 
destmando-se ao abasteCimento da Cidade " 

(Gucta Paulista, abril e maio de /954) 

Esta ofensiva da CTP contra camponeses-forei ros c operários 
camponeses continua, cm 1955, segundo notícias da Folha do J>ovo326. 

326A Folha do Povo de 16/1/1955 dcnunc1a o aumento do foro cm engenhos da 
CTP, refcnndo se vagamente à reSistência de camponese<-forc1ros em Araç01aba 
c ltapiré de C1ma, em Igarassu. O mesmo jornal not1c1a em J9n !1955 a feitura de 
um abaixo assinado dos camponeses de Paulista a ser entregue ao prefeito: 

"(Desde o final dos anos 40 h') persegUições aos oper,nos, 
principalmente os mai< antigos, que trabalham em pequenos roçados nas 
horas de folga em terras pertencentes à CTP ( .. ) Atualmente os 
Lundgren, sob pretexto que têm um contrato com o Ministério da 
Agncultura para fornecer ao governo 20 mil toneladas de arroz, 
intensificaram o terror contra os trabalhadores que vivem nessas 
pequenas roças. Eles não podem fazer nem pequenos reparos em suas 
casas. Quando as moradias se encontram em ruínas, mudam seus 
moradores para a v1la oper,ria e derrubam os casebres Na Condelaria 
havta 15 casas, agora só restam duas . No Sítio São José foram derrubadas 
10. O capanga Rozcndo (sucessor de Evaristo Fretre, Manuel Gasolina, 
Sab1no, etc.), sob as ordens de Mr. Harley, invad1u roças em Jaguaribe, 
arrancando plantações. Debaixo desse rcgtme de viOlência estio os 
trabalhadores que têm roça em Jardim Novo, Jard1m Velho, Arregalado, 
Trepa e Desce, Jaguanbe e V'rzea do Catolé. Os trabalhadores fazem 
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Embora tenha esta política restritiva às atividadcs agrícolas de 
camponeses c operários-camponeses por parte da CTP - que cm período 
anterior, ela mesma estimulou o florescimento - na década de 50 tido 
efeitos, fazendo diminuir a população rural do município327, expulsando 
parte dela de Paulista, ou fazendo-a deslocar-se para a vila operária da sede 
municipal ou para as áreas urbanas dos distritos, no entanto, manifesta-se 
uma persistência dos camponeses c operários-camponeses remanescentes na 
manutenção de alguma atividadc agrícola residual. Já assinalamos isto com 
base no relato do velho operário João Lins, no capítulo 4. E esta mesma 
persistência manifesta-se no relato de uma ex-tecelã sobre as andanças diárias 
de seu pai ex-camponês na área de Jaguaribc, agora residente na vila 
operária - ao seu roçado remanescente naquela localidade. Este relato mostra 
também como as pressões e ameaças da CTP podem conjugar-se com as 
tensões interna~ à~ famílias operário-camponesas, relativa~ à interscção entre 
as suas ati v idades fabris c sua~ atividades agrícolas, na área distante da fábrica 
onde moram. A ex-tecelã indica como se constituiu, nos anos 40, um grupo 
familiar operário-camponês, a sua própria família, na área "livre", encravada 
no território da CTP, de Jaguaribc- onde persistem já mais distanciados da 
fábrica os mocambos c seus roçados anexos comuns, no período anterior ao 
aliciamento de famílias do interior por parte da companhia - c como esta 
família deslocou-se, nos anos 50, para a vila operária da fábrica, pois os 
filhos eram operários, quando sofreu pressões c ameaças para "vender" seu 
mocambo, c desocupar a sua área de roçado. 

"Éramos 10 •rmáos, 5 moças e 5 rapazes Um ;à e.flava casado, e 
então, linha 5 moças e 4 rapazes. Papa• trabalhava a.u•m em negóc•o de 
agricultura, sabe? Nós morávamos aqu• no 1ntenor de Paul•sta mesmo 
(~tm 6r~ta próx•ma a lgarassu). A geflle veio pra Paul1sta (sed~t 
municipal) mumo porqu~t ~tu tinha um •rmão, o ma•s velho , ele 
com~tçou a v•r d~t 16 v~tnder farinha aqUI em Paulista Nós iramos tudo 
p~tqu~tninmho ainda. El~t gostava muito de trabalhar l!m agncultura, e 
então, ~til! achou qu~t, aqui ~tm Paulista, dava ma•s certo, porqUL 11nha 

agora um abaixo-assmado a ser entregue ao prefeito c ao JUil da Cidade, 
para que providências sejam tomadas." 

327 A população total do mumcfpio, que experimenta um crescimento elevado 
entre 1940 e 1950, d1minui enormemente este ritmo de crescimento, entre 1950 
e 1960. Enquanto isto, a população rural do municípiO, que acompanha o 
crescimento da população total na década de 40, d1mmu1 cm números absolutos 
na década de 50. 

Anos 1940 1950 1960 
Poo. Municíoio 
População Total 29.543 48.103 51.122 
Pooulacão Rural 3 .063 14.790 9.265 

1950-1940 1960- 1950 

18 .560 
11.272 

3 .019 
-5 525 

(Censos Demográficos de 1940, 1950 e 1960) 
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do qu~ viver pra famíl•a aJudar E/~ achou qu~ aqui dava mais certo d~ 
criar a família . Af d~ falou com papai pra lraur tudo praqui. A(, logo 
qu~ ch~gamos, papa• arrumou logo um roçad•nho pra d~. m~u irmão 
ma•s v~lho com~çou a n~gociar, novam~nlt v~nd~ndo farinha ~ a 
minha irmã, ~la tinha 11 anos, aumentaram a idade ~la pra da po~r 
trabalhar, porq~ naqu~l~ t~mpo, aqui na fábrica, tinha d~ toda idade, 
sab~. M~nino d~ 10, 11 anos au~ntava pra 12, e assim, coiiS~guia 
trabalhar. Foi o qu~ acontu~u com ela. Ela começou a trabalhar ~m 
p~q~n111inha pra ajudar papai, né. A g~nt~ foi VIVer ~m JagU4rib~. é 
Paulista também A g~nt~ morou lá muitos anos. Quando a g~nt~ 
ch~gou, foi muito ruim. A g~nlt fo• morar na casa ~ uma tw da g~nlt, 
nossa fam(/ia grande tudo na casa d~ uma tia, a casa era p~qu~na, ~ a 
gente não tinha casa ainda. Depou papai andou muito, e encontrou 
uma cas111ha, a( comprou essa cas1nha, né Tudo lá ~m Jaguaribe 
mesmo. Af a genl~ fo• morar em casa própria. Própria da g~nlt mesmo, 
né. Aí foi quando ele começou a trabalhar na agricultura, e as minhas 
irmãs também começaram a trabalhar, e foi melhorando um pouco. A( 
depois , já tudo crescido, tudo trabalhando, m~lhorou, só eu qu~ sou a 
mais nova ~ outra ~rmã pegada a m1m que não trabalhava . Tudo 
trabalhava na fábrica, ~nos eu e ela E nós morávamos em Jaguaribe 
mesmo. E papa• ficou sozinho no roçado. Naqude tempo, os operários 
ganhavam multo pouco, mas mesmo ass1m, uso aJudava, ~ quando não 
podia ajudat, papai assumia a responsabli1dad~ soz111ho mesmo. 
Porq~ e[, plantava batata, 111hame, fannha, essas coisas não precisava 
d~ comprar. E a aJuda q~ a gente dava, comprava outras coisas. 

Aí, depois que tudo com~çou a trabalhar, aí também começou a 
companhia quer~ndo comprar as casas d~ Jaguarib~. Casa qu~ era 
própria. Isso foi mais ou menos em 1956, fo• por a( parue, que ~l~s 

com~çaram quer~ndo comprar as casas d~ Jaguarib~ . E ~l~s faziam 
ameaça, d•z•am que se a pessoa não vend~sse, des tocavam fogo na 
casa E faz•am tanto m~do, tantos absurdos q~ des faziam, sab~. pra 
convencer a pessoa a v~nder as casas. Aí papai também, já com os 
me111nos tudo trabalhando, ficava mutto d•stante assim pra el~s vir~m 

de pés Pegava um horário muito ru•m Pegava de 4 horas da 
madrugada, mas eles tinham q~ sair de casa duas e meia, porque eles 
iam de pés. Entdo, tudo trabalhando, ~l~s com~çaram a achar ruim, 
andando no caminho todo ruim, sozinhos, aí pediram pra papai pra 
arrumar uma casa aqui da companhia, aqui em Paulista. Af ele achou 
q~ dava certo, aí.. sim, mas a casa era da g~nte, né. Af a companhia 
querendo comprar e mamde não quena sa1r de lá não, porque ela 
gostava multo porque cnava multo, 16 ela cnava muito, era muito bam 
pra criar. Mas, mesmo assim, a companhia fazia tanta a~aça, q~ ia 
tocar fogo na casa ~ ~ra tanta coisa q~ ela dizia q~ aí meu pai chegou, 
e resolveu vender. Aí vendeu e a gente arrumou uma (casa) daqui, da 
companhia, na Rua Riachue/o. (..) A( quando n6s vi~mos prá cá, meu 
pai entregou o s(tio, mas não ~ntregou d~ uma vez não. Ele tinha ainda 
um pedacinho de terra lá. Ele ainda safa de Riachuelo pra Jag~UJribe 
todos os dias . Pra trabalhar, porque ainda ficou um ~rmão meu 
morando lá em JagU4ribe , então ele saía de manhã, e passava o dia lá. 
Quando era de noitinha é que ele voltava." , 

(ex-tecelã, atU4/mente mãe de famílw e dona de casa) 
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E é esta mesma persistência c apego à terra pr<Sprios aos camponeses c 
operários-camponeses de Paulista, tanto os que trabalham cm terras da CTP, 
quanto posseiros c foreiros cm outras propnedadcs que escapam ao quase­
monopólio da companhia sobre as terras do mumcípio, que fazem emergir 
(ou retomar as tentativas do período 1945-1947) o movimento camponês na 
área, tendo como núcleos 'a<>sociatJvos a Liga Camponesa de Abreu c Lima e 
a de Mirucira, e, posteriormente, através do sindicato de trabalhadores rurais 
do município, entre 1961 c 1964. E na conjuntura posterior a 1964, no 
início dos anos 70, tal persistêncta transforma-se na resistência à expulsão de 
camponeses-foreiros c operários-camponeses de uma parte da :írca de Jaguari­
be, expulsão cfctuada pela CTP, e motivada pela venda destas terras a 
fábricas que se instalam no novo distnto industrial de Paulista, como a 
General Elcctric. 

Os roçados-operários sobreviventes no presente, embora amda cxtstam, 
são como que fracos simulacros dos roçados opcrürios c sítios da companhia 
do apogeu do "sistema Paulista". Os roçados c sítios elo passado compõem 
assim essa construção idealizada da forma ele dominação característica daquele 
auge das atividadcs da fábrica e de sua "retaguarda autárqu1ca", construção esta 
que se opõe implicitamente às novas formas de dominação do presente. E, 
entre o passado idealizado e o presente, interpõem-se estes cpisód1os de 
pressões e expulsões de camponeses c operários camponeses por parte da 
CTP, no final dos anos 40, na década de 50, c ainda atingindo os 
camponeses residuais nos anos 60 c 70. 

Uma outra vertente da desagregação do "s1stcma Paulista", inter­
relacionado à questão dos roçados-operários c sítios da companhia, é o que 
diz respeito ao fim da fc1ra administrada pela CTP. Esta qucsu1o relaciona-se 
também com a consolidação dos poderes públicos municipa1s c com o 
"movimento pela libertação da cidade", na medida cm que a oposição entre a 
CTP e a Câmara Municipal contribui para acelerar a retirada do controle da 
CTP sobre a feira. A CTP procura, de certa forma, imputar a sua saída da 
administração de fato da feira às suas contradições com a maiona da Câmara 
Municipal - ou, pelo menos, acentuar o contraste entre os seus preços 
administrados do passado c a ação mats liberal dos fiscais da prefeitura, 
impotentes diante da elevação dos preços. No entanto, o próprio desinteresse 
da CTP na produção agrícola de camponcs\!s-foreiros e operártos-camponcscs 
em seu território, desencadeando ofensivas episódicas de elevações abruptas 
do foro seguidas ou não da expulsão pura e simples, compromete a ligação 
entre a produção daqueles roçados e sít1os c a feira administJada, cujos preços 
estáveis se mantinham em decorrência desta produção abundante, obnga­
toriamcntc escoada na feira, facilitando tambrm o controle da entrada dos 
vendedores, com o privilcgiamcnto dos vendedores-produtores c a proibição 

524 



ou o controle restritivo da entrada de novos intermediários. Esta polêmica a 
propósito da mudança das características da feira de Paulista transparece numa 
carta aberta, assinada pela bancada de vereadores do PSD e pelo vereador 
comunista Brás de Luna (na legenda do PSP), publicada no jornal de 
Agamenon Magalhães Folha da Manhã, cm resposta a comentários, 
considerados ofensivos ao poder legislativo municipal, feitos pelo corres­
pondente em Paulista do Jornal do Comércio. Este correspondente atribui 
simultaneamente ao prefeito (eleito, no entanto, com o apoio da CTP e a ela 
subserviente), e em primeiro lugar, à Câmara Municipal , sintomas da 
decadência de Paulista como a elevação de preços da feira e outras conse­
qüências da retirada da CTP de várias esferas da vida social, que ela antes 
promovia. A carta-aberta do PSD-PSP (PC), cm resposta ao correspondente 
que louva a CTP cm detrimento dos vereadores, tem por manchete "Defende­
se a Câmara Municipal de Paulista": 

"(. . .) O interesse do (correspondente ) i bem outro, deseJa apenas qut 
Paulista não tenha prefeito nem vereadores Stja uma espic1e dt feudo 
da Idade Mldia em qut o senhor feudal d1spunha da vida e dos bens de 
seus súdllos, conseqiúntemente, um pedaço de terra deslocado do 
Brasil! Justifica-se, assim, o seu panegfnco às ant1gas feiras livres, qut 
eram pessoalmente fiscalizadas pelos proprietános da CTP que, 
ninguim o pode negar, i a força indu.stnal e económica que muito tem 
contribufdo para a grandeza do municfpio. (A carta aberta, tm seguida, 
enumera as realizações da Câmara Municipal, 1sto i, as /tis votadas por 
ela, muitas das qua1s sancionadas pt/o presidente da Câmara, após o 
prazo legal no qual o prefeito omite-se de ass<ná -las, ou mesmo veta­
as, como foi o caso da lei n• 66) 

(Folha da Manhã, 2419149; esta carta aberta responde a matina do 
correspondente em Paulista do Jornal do ComérciO de 1819149) 

Embora o correspondente do Jornal do Comércio utilize-se da nostalgia 
da feira administrada pela CTP em proveito dos objctivos políticos da 
companhia contra a Câmara Municipal - ao mesmo tempo que omite a 
responsabilidade da fábrica têxtil na sua mudança de orientação, passando do 
estimulo à proliferação de roçados cm suas terras à perseguição c expulsão de 
camponeses e operários-camponeses - no entanto, aquela nostalgia está 
presente entre operários c moradores de Paulista. Assim, o correspondente da 
Folha da Manhã registra as queixas de "moradores antigos de Paulista", a 
respeito da feira, adornando as versões míticas correntes entre os operários 
sobre o povoamento da cidade através do aliciamento de famílias das áreas 
rurais com uma retórica (sub)litcrária peculiar que as empobrece e adultera. 

"Decresce o mov1mento das fe•ra.f 
Os moradores antigos de Pauluta, olhando desolados para a praça 

quase vaz•a - onde são realizadas as fe•ras nesta cidade - lamentam o 
decrisc1mo do mov1mento que outrora era tão Intenso e an1mador t 
que, na marcha em que va1, tende a desaparecer de todo Tris razões são 
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aventadas como justificativas do angustioso fenómeno. Ei-las: J•) O 
crescente desemprego reinante no municfpio, que JÓ fo• cofiSiderado o 
maior empório industrial do Estado, verdadúra Canaan para as 
fam(/Üis pobres do interior, que sem amparo oficial, na gleba onde 
mourejavam, para aqui emigraram, esperando encontrar leite e mel, 2') 
Excessiva tributaç4o nas utilidades, inclusive nos produtos agr(colas, 
forçando, assim, ·os matutas a procurar vender em outras plagas as suas 
viandas; 3') Os constantes assaltos feitos pelos 'atravessadores', às 
horas da noite, evitando, assim, a vinda dos matutas para as fe iras, e 
tornando proibitivo o preço das utilidades. Isso, apesar de haver, na 
cidade, um exlrcito de }IScais." 

(Folha da Manhã, 919151) 

Os vereadores, na abertura do período legislativo de 1951, procuram 
contrabalançar os exageros da visão nostálgica da antiga feira administrada, 
afirmando que "Paulista (ainda) é um celeiro inesgotável, onde se compra 
bons produtos por baixo preço", pois que "apesar da população de Paulista 
reclamar contra a carestia nas suas feiras, a população de Recife e Olinda tem 
vindo a esta cidade para adquirir os produtos de primeira necessidade." (Folha 
da Manhã , 12/8/1951) De fato, a transformação por que passa a feira de 
Paulista parece situar-se menos no decréscimo do contingente populacional 
que a freqüenta, como a vêem "moradores antigos" na versão do correspon­
dente da Folha da Manhã, e sim a instabilidade ascensional dos preços­
contrastando com a estabilidade do período anterior- que se relaciona com a 
tributação municipal e com a "entrada" na feira de novos "intermediários" 
comerciais. O esquema autárquico sustentando a feira administrada da CTP­
produzindo efeitos favoráveis quanto à interiorização da dominação por parte 
de seus operários, que viam assegurada uma concepção de uma "economia 
moral" que os defende das armadilhas do mercado e que os garante nos 
períodos de escassez, como durante a guerra - desmorona-se por uma série de 
motivos. O primeiro deles é a reorientação na linha administrativa da CTP, 
afetando tanto a política de emprego no interior da fábrica - o fim do 
"trabalho para todos" do "sistema Paulista" em seu apogeu - quanto a 
política de incentivo à concessão de roçados e sua vinculação com a feira 
administrada. O desinteresse na concessão de roçados vai se consolidando, 
após a morte de Frederico Lundgrcn, nas administrações que se seguem, e, 
particularmente com a ascensão de Robert Harley à direção da CTP (assim 
indicam muitos depoimentos de operários) . Deve entrar cm linha de 
consideração, neste desinteresse, a resistência de grupos de camponeses à 
expulsão nas áreas de aforamento de terras da CT'P. assim como o receio da 
companhia na generalização de ações judiciais por indenização de bcnfeitorias 
da parte dos camponeses ameaçados ou expulsos, na conjuntura 
redemocratizante do imediato pós-guerra. Além disso, este desinteresse afeta 
a própria organização da feira, desde o transporte por linha férrea das 
mercadorias e camponeses-feirantes das áreas de sítios da companhia, até o 
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controle restritivo no acesso ao universo de vendedores permitidos na feira c 
a fiscalização dos preços, antes reforçada pela tcatralização personalizada do 
patrão. O fim do "trabalho para todos" na fábrica, as periódicas ondas de 
demissões desde os últimos anos da década de 40, c a utilização mais intensa 
da rotatividade da mão-de-obra traz por conseqüência não somente a 
diminuição do poder de compra da<> famílias operárias quando aumentando 
estão os preços na feira, ma'> também a pressão para a entrada na feira de 
novos intermediários c feirantes, desempregados ou membros de famílias 
onde o desemprego desequilibrou a antiga estabilidade precária do "salário da 
família". Por outro lado, a afirmação do poder municipal (prefeitura e 
Câmara Municipal), desde a sua primeira eleição di reta, cm outubro de 1947, 
com sua competência para tributar os feirantes, acelera a retirada da CfP de 
suas antigas atribuições organizativas sobre a feira, tanto mais quanto a 
maioria da câmara de vereadores é considerada pela companhia como uma 
"oposição" que ameaça a integridade de sua vila operária na questão da 
"liocnação da cidade". 

Mas, a força do modelo da antiga fc1ra administrada não permanece 
apena<; na nostalgia dos "moradores da cidade"; a própria bancada majoritária 
de vereadores (os vereadores do PSD c o solnário vereador do PCB, que só 
será cassado cm 1950), na sua carta aberta, já referida, de resposta a um 
correspondente local do Jornal do Comércio, apesar de criticar a vontade de 
restauração do "feudo" de Paulista imputada àquele correspondente, acaba no 
entanto apresentando "sugestões" à CTP, onde se mesclam reivindicações de 
reedições nostálgicas de aspectos do "sistema Paulista"- como a promoção 
pela CTP do abastecimento da feira, do atendimento farmacêutico c não 
"hospitalar" no esquema antigo, e da venda de pano mais acessível aos 
operários - com novas reivindicações "trabalhistas" como o "refeitório 
proletário" (talvez seja este o "toque" do "vereador popular" do PC). 

"( .. .) Nós, entretanto, porque zelamos pelo bem públ1co e queremos 
honrar o nosso mandato, permitimo nos, aq111, apresentar algumas 
sugestões à Companhia de Tec1dos Paulista para que a mesma amentze 
a sttuação af/tttva em que se acham os seus dedtcados operános Et· 
las : (1°) Importação de gineros de prunetra nuesstdade, que permtta 
ao povo adqum-los a preços razoávets de modo que se coloque a salvo 
das iflvesttdas dos tubarões, (2°) Redução fiO preço dos tutdos que 
coloca fiO mercado Isso para que a clasu que serve de besta de carga 
(segufldo a deflomtflação usada pelo correspondente do ComérciO) 
possa adqutr~ - lo e desse modo andar condtgnamente vesttda, (3°) A 
construção e abastectmento de uma farmácta que não venda no câmbto 
flegro os seus produtos, (4°) A cnação de um Refeitório Proletário 
como cogitam as nossas leis tão actntosamente desrespettadas pela 
classe patronal. Desu modo, sr redator (da Folha da Manhã para onde 
i dirigida a carta-aberta para publ1cação), a ÇTf', contra a qual não nos 
movem interesses subalternos, receber~a os nossos aplatL<as e o povo a 
abeflçoaria Quanto ao sr prejetto, pode contar com o fiOsso dutdtdo 
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apoio Ioda uz qut st não contraponha aos mleresses do povo (Segue­
se a assinaLura da bancada dt vtrtadorts do f'SD t a do vereador 
comunista do PSP)" 

Não é de se estranhar esta mescla de reivindicações alusivas à recompo­
sição de um passado perdido, dependente das garantias proporc1onadas pelos 
patrões, mas incorporados às condições habituai s ck existência dos 
trabalhadores- o abastecimento garantido pela CTP à fc1ra admmist.rada, a 
farmácia c não a "clínica Ana Elisabcth Lundgrcn" (cL c.1p. 5), o acesso dos 
operários aos panos que eles produzem, antes facilitado para os clubes de 
futebol, fantasias de carnaval, para o luto, e também atr;.l\és de prestações da 
loja da fábrica - e reivindicações fundamentadas cm direitos e cm um 
sentimento de injustiça. Também a encontramos na pauta geral de 
reivindicações dos têxteis de Pernambuco de 1952, pauta da greve geral dos 
têxteis de outubro daquele ano, que incluía, dentre as reivindicações, o acesso 
ao emprego fabril dos filhos dos operários c a construção de casas para os 
operários próximas à fábrica, isto é, uma ampliação física das vilas operárias 
a serem habitadas por um grupo operário estável através das gerações (cL 
cap. 10, nota 237). Estas reivindicações que denotam uma referência ao 
passado, o fazem no entanto projetando para o futuro um pa<>sado idcal11.ado, 
melhor do que de fato era, e além disso, sem abrir mão de novos direitos 
conquistados através da mobilização colctiva. E não é só entre os operários 
têxteis de Pernambuco que se encontra esta combinação de diferentes ordens 
de reivindicação. Sigaud (1980, cap. 4) analisou pioneiramente esta aparente 
ambigüidade contida nas representações sobre as relações sociais do passado e 
do presente de um grupo de trabalhadores passando por transformações 
sociais marcantes, em seu trabalho sobre a ideologia dos trabalhadores rurais 
residentes (os moradores) na plantation açucareira de Pernambuco. A 
experiência histórica de outros grupos de trabalhadores, geográfica c 
temporalmente distantes, também apresenta si milaridades quanto a esta 
apropriação do passado para a apreciação pelo grupo de sua situação presente. 
Barrington Moore Jr. (1979, cap. 7) assinala este peso de um passado de 
relações "paternalistas" entre os mineiros alemães do Rhur, no início do 
século XX, comparados ao novo grupo operário contemporâneo c vizinho 
dos metalúrgicos328 . E Tougan Baranowski (1970, caps. 3 e 4) analisa 
como o movimento, na primeira metade do século XIX, dos operários fabris 
servis russos (isto é, ex-camponeses ou ex-artesãos regidos pelo estatuto da 

328 "Diferentemente dos operi.rios das plantas (fabns) siderúrgicas e 
metalúrgicas, onde uma nova tecnologia e novas relações sociaiS emergiram 
bruscamente ('sprang up hke hardy weeds'), os mmeiros carregaram com eles 
seu passado para dentro da nova era. Isto aparece como uma distmção cructal 
entre os dois tipos de trabalhadores : os mmeiros tinham padrões vivenc1ados 
do passado com os quais podiam condenar o presente." 

Barnngton Moore Jr., 1979, pg. 238). 
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servidão, e transferidos, sob permissão governamental, para empreendi­
mentos industriais que têm o apoio do Estado, e que passam, embora servos, 
a enquadrar-se sob regulamentações protctoras do trabalho destes operários 
industriais "posscssionais") reivindica, simultaneamente, sua emancipação da 
servidão c a conservação de condições habituais de existência, tais como a 
permanência na localidade, a residência na c:~sa cm que moram, c o acesso à 
horta, criação e pedaços de terra cm que cultivam. 

Embora os camponeses-foreiros dos sítios da companhia se queixassem, 
no período de vigência da feira administrada, de sua sujeição (cf. Garcia Jr., 
1983, cap. II) à CTP (mediatizada pela administração do engenho ou da 
subdivisão administrativa da propriedade territorial da CTP} atrav6s do 
produto - isto é, de estarem obrigados a venderem na feira de Paulista a 
preços "administrados", que lhes são impostos aba1xo dos "custos", e 
proibidos de venderem em qualquer outra parte- no entanto, eles lamentarão 
a desagregação da feira administrada da companhia. Pois paradoxalmente, no 
momento mesmo em que o controle sobre o escoamento obrigatório na feira 
se relaxa, são estes camponeses ameaçados cm sua própria existência de 
pequenos, embora submetidos, produtores rurais. Po1s com o fim da feira 
administrada, diminui ou cessa o interesse da CTP na permanência mesma 
desses camponeses-foreiros cm suas terras. A perspectiva da liberdade de 
vender cm outras feiras a sua produção é anulada pela probabilidade do au­
mento extorsivo do foro ou da expulsão. Os camponeses-foreiros de Paulista 
vêem-se assim subitamente cm situação similar à dos operários servis 
russos, acima referidos: estes últimos assistem à sua emancipação, que no 
entanto acompanha-se paradoxalmente da supressão de suas condições 
materiais de existência habituais (Tougan-Baranowski, 1970, págs. 110 e 
113). Mesmo assim os camponeses e operários-camponeses remanescentes 
podem ter por alternativa a venda de seus produtos em outras feiras, como a 
feira de Abreu e Lima cujo crescimento acompanha a expansão demográfica 
daquele distrito, correlacionada com as demissões cm Paulista. 

A retirada da CTP do abastecimento c controle da antiga feira é coerente 
com sua reorientação administrativa, fazendo cessar os estímulos à produção 
agrícola de camponeses-foreiros e operários-camponeses em seu tcmtório. 
Ela 6 coerente também com o antagonismo entre o "governo local de fato" 
da CTP e a afirmação dos poderes públicos municipais, que passam a ter a 
feira por área de competência administrativa. A CTP perde, no entanto, uma 
possibilidade de influência sobre o custo de vida e os salários reais de seus 
operários. Assim, ela procura reeditar esta possibilidade a partir de 1954, 
mas perdido o controle da original feira administrada do "sistema Paulista", a 
CTP tem que recorrer à forma usual nas fábricas com vila operária, e não tão 
legítima, do "truck-systcm" ou do barracão, através da instituição de uma 
Cantina Operária, ressaltada nos seus relatórios anuais aos acionistas de 
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1955, 1956, 1957 c 1962329. Esta tentativa de controle sobre o consumo c 
o salário real dos seus operários não tem, no entanto, o mesmo sucesso da 
solução original da antiga feira administrada. Pois, ao contrário da ideali­
zação da antiga feira, recorrente nos relatos dos operários sobre o passado, a 
Cantina Operária sequer é digna de ser mencionada nestes relatos -
acentuando-se, aqui, a disc:>rcpância entre o discurso da CfP "aos acionistas" 
sobre a ordem social da vila operária, e o discurso c a mtcrprctação diversa 
dos operários sobre esta mesma ordem social nos seus relatos retrospectivos 
e em suas histórias de vida. 

A tendência à "idealização do passado" c a instrumcntali1.ação que este 
"passado" fornece à crítica da situação presente, parece impedir, no entanto, 
que os operários de Paulista possam então, nos anos 50, avaliar ou cnfati1ar 
aquilo que está ocorrendo com a feira; c mais que isto, avaliar as 
conseqüências favoráveis a longo prazo à permanência na vila opcr<írw deste 
grupo social para além c•o que permitiria a política cxpulsaclora de mão-ele­
obra seguida pela nova administração fabril dos anos 50. Assim, enquanto os 
operários de Paulista assistem à diminuição absoluta dos camponeses­
foreiros e operários camponeses que a política anterior da companhia, 
identificada ao finado Coronel Frederico, incentivou o norcscimcnto; são no 
entanto menos visíveis os efeitos de fixação na locallcladc de fam íl ~as 
operárias, às voltas com o desemprego de parte de seus membros. que a feira 
menos controlada pela companhia propicia. Pois este sobre-povoamento de 
vendedores na feira é então visto negativamente sob a ótica da idealização da 
antiga feira administrada como parte importante do "sistema Paulista" c 
como "locus" mesmo do modelo de "economia moral". que têm estes 
trabalhadores. E nesta ót1ca idealizada, o excesso de vendedores c interme­
diários tem a conotação negativa associada aos "atravessadores" aos quais a~ 
autoridades governamentais- como Agamcnon Magalhães, desde o período 
do Estado Novo c seus artigos contra os intermediários comerciais, durante a 
escassez provocada pela guerra - c a imprensa atribuem contornos sociais 
imprecisos. E mesmo quando é patente como motivo de entrada na feira de 

329 .. A nossa Canttna Operária está solidamente tn corporada ao nosso programa 
de Assistência Soctal e tem proporcionado tn estunávet s henefíctos ao 
operariado de Paultsta na forma de fornecer produtos altmentíctos de alta 
qualidade a batxo preço de custo. Mesmo constderando o preJUÍI.o que a 
operação desta Can tma representa, a Diretoria esttma que a importâncta da 
mesma como freio à alta con tínua nos preços dos gêneros de pnmetra 
necessidade, justtfica plenamente o salde desfavorável. .. 

(Relatôno anual da CTP de 1955) 
uo nosso programa de aJuda ao o pe rariado da nossa tnd ústna conttnua 
inalterável, para tsto mantendo a Cantina Operána apta para serv tr a contento, 
vendendo artigos de primeira necessidade a preços míntmos, servindo asstm de 
reguladora de preços do mercado local, que fica deste modo restnto a uma 
razoável margem de lucro ... 

(Relatório anual da Cl P de 1957) 
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novos vendedores a pobreza agravada e a instabilidade provocada pelo desem­
prego, essa transformação da feira vem ferir concepções higiênicas de 
observadores contemporâneos. Mais uma vez uma polêmica entre os jorna­
listas correspondentes locais do Jornal do Comércio e da Folha da Manhã 
vem trazer informações c representações sobre as controvertidas transfor­
mações por que sofre a feira de Paulista. 

"O responsável pela correspondén-·ia deste mun<cÍpiO no 'Jornal do 
Comércto' vem insist1ndo em suas notas quanto à rcltrada das barracas 
de comida, colocadas no pá110 da fctra à margem da estrada, 
apresentando aos olhos dos visitantes ou VIOjantes um aspecto 
degradante ao mesmo tempo que repre.H•nta um atentado à h1gune 
pública, em virtude de suem jOgados no leito da rua, os restos de 
com1da e águas serv1das Estamos com o refendo cron1sta quanto a esta 
parte, mas discordamos quando, geralmente, ele joga a culpa na 
edilidade. E discordamos porque sabemos dos e.\forços empregados 
pelo prefeito, no sent1d0 de sanar este mal, nada con,rgu1ndo até hoje 
Não podendo deixar desamparados os propnetános das referidas 
barracas, na sua totalidade senhoras viúvas que dali 11ram o sustento 
de suas famílias, o edil paulistano entrou em ento1cilmento com a CTP, 
propnclána de compartimentos no 01lfW do \1crcado Público, no 
sentido de alugá los para local1zar os barraque~ros Propôs o aluguel 
mensal de Cr$ 150,00 por cada compartunento, mas os cilretores da 
CTP só querem cedê los ao prtço dr Cr$ 300,00 Rtllrar os 
barraque~ros, sem lhes oferecer outro local para a cont111Uação de seus 
negÓCIOS, seria uma lnjU.I'IIÇa e uma de.wmanulade Nâo só ~ria passar 
fome um número cnonnc de esposas que dali llram o seu suslcnlo, c o 
de suas famílias, como também 1r10m sofrer os trabalhadores da própria 
Companhia, que res1d1ndo longe da fábnca, sem tempo bastante para 
almoçar em suas casas, fazem ali suas refeições tm v~rtude de não 
manterem, os 1ndustna1s de f'aull.l'ta, um restaurante popular para os 
seus operános, a exemplos dos industriais de outros muruáp10s Em 
troca de alguns cruu~ros, retirados de seus mlflguados salános, 
engolem um prato de sopa, feijãO b1chado com algum pedaço perdido 
de charque e farinha, naquelas s6rdidas barrara.~ de fr~ra. que se podem 
parecer com tudo menos com um restaurante (.. )" 

(l·olha da \1anhã , 11211953) 

Esta descrição prcconccituosa contra as barracas de comtda da feira, nas 
quais a ati v idade ali exercida, para melhor dramatitar a situação, o jornalista 
atribui exclusivamente a viúvas, pode servir-nos, no entanto, como indi­
cação deste anuxo mais geral de novos pequenos feirantes manifestando-se 
em diversos sctorcs da feira, c não apenas nas barracas de comida13°. Ela 

330 A extstêncJa de "barracas de com1da" na fc1ra de Paulista, não deve na ser uma 
co1sa tão surpreendente, na mcd1da cm que este sctor é recorrentemente 
observado nas feiras nordestinas, sep cm pequenas c1dadcs volladas para 
atividades rurais de sua área envolvente, SCJ3 em grandes c1dadcs ou pequenas 
cidades industnats. Cf. as considerações sobre o selo r dos bancos de café . nas 
feiras camponesas contemporâneas do brCJO para1bano cm Garc1a, 19R4, pg. 62 
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nos infonna também sobre o controle por parte da CTP de vários compar­
timentos do "Mercado Público", que os aluga ou repassa a pessoas por ela 
escolhidas, assim como nos tndica a diferenciação social entre os feirantes 
dos vários setores da feira, desde os vendedores localizados no chão da feira, 
dos localizados nas barracas, até a sua hierarquia superior que coincide com 
os "boxes" de "pedra e cal" do Mercado Público, espacialmente envolvido 
pela feira. Por outro lado, a concentração humana presente diariamente, em 
tomo da feira - cujo contingente já numeroso de vendedores se beneficia do 
fato do pagamento semanal dos salários efetivar-se em dias diferentes para 
distintas scçOes da fábrica - impressiona os observadores contemporâneos, 
que dela inferem ordens variadas de consideraçõcs33l. 

O contraste da nova feira de Paulista dos anos 50 com seus preços 
ascendentes e a antiga feira administrada pela CfP, contrariando a "economia 
moral" dos operários-consumidores, é mais forte que a menor visibilidade da 

63. Em Pauhsta, no decorrer dos anos 50, tratar-se-la provavelmente do enorrne 
crescimento de um setor trad1c1ona l da feira, antes voltado para a alimentação 
dos próprios feirantes, conjugando tanto a "oferta" por parte de membros de 
famílias operánas acossadas pelo desemprego e que vêem aquele setor como 
uma atividade remunerada possível, quanto a "demanda" do contingente 
operário pelo almoço inexistente no mtenor da fábrica. contmgente este que 
prefere as eventuaiS precariedades das barraca~ de com1da às seqüelas 
provocadas pelo garapão, gentilmente oferec1do pela fábrica (cf. cap. 10, notas 
~gs e 206). 

1 A Folha do Povo de 6/10/1949 rcg1stra esta concentração humana em volta 
da fe1ra com as tintas dramáticas de uma ob~crvação externa, cancatunzando a 
pobreu por sinais mau imcd1atos como as roupas e lhe atribumdo uma fome 
imediata a partir da descrição de duas cenas dos d1as de pagamento. A pnmeua 
delas refere-se à concentração e expectativa peno da fábnca de membros 
familiares não auvos, esperando a saída de parentes com saláno para a ida à 
feira: 

"Os pagamentos (de salános) são feno~ nas 4••. 5•• c 6as fc1ras cm 
Paulista. Nesses dias, as prox1m1dadcs das fábricas apresentam um 
quadro espantoso de muéna São centenas e centenas de mulheres e 
crianças em estado de verdadeira pcnúna, vcstmdo farrapos, c que ali 
aguardam que os seus maridos, pais ou 1rrniios (o observador parece não 
notar aqui que a fábnca emprega grande número de mulheres e também 
crianças e não apenas "maridos, pais c innãos") recebam a migalha de 
salário para correrem à fc1ra c comprarem o pouco ahmcnto que Já lhe 
falta em casa. Essa âns1a das famílias dos trabalhadores, correndo à 
fábnca no~ diaS de pagamento é Um VIVO rcncxo da SitUaÇãO miSerável 
dos lares opcrános, onde sempre tudo está faltando." 

A segunda cena refere se à frequência dos operários às barracas de com1da c café 
da feira, no dia de pagamento, dando uma interpretação "nutncionista" 
duvidosa a uma dcscnção que mais se adequaria ao aspecto de sOCiabilidade 
fest1va do dia de pagamento: 
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"Quando recebem d1nhc1ro, nos d~as de pagamento, os operános e 
operárias vão encher os quiosques c barraca~. tomando café ou refrescos 
com pão, dessa maneua procurando compensa r a alimentação miserável a 
que estão submetidos por força dos ba1xos salános." 



Jcnta constituição da feira em uma das alternativas ao desequilíbrio sofrido 
pelo ''salário da família" com o fim do "tempo do trabalho para todos", 
sendo assim um fator de permanência e estabilidade na vila operária das 
famílias de trabalhadores de Paulista. Em 1954 a perda da antiga feira 
administrada continua a atormentar os operários, que em assembléia sindical 
numerosa, depois de ouvirem o seu convidado Josué de Castro proferir 
palestra sobre as conseqUências da fome, resolvem votar nomes para compo­
rem uma comissão de fiscalização da feira que ajudaria a prefeitura naquela 
tarefa. comissão designada na ocasião de "comando operário de fiscalização de 
feiras". (Cf. ata da assembléia geral extraordinária do smdicato dos têxteis, de 
11/4/1954). Envolvidos numa experiência sindical que deu seus frutos mais 
evidentes desde a greve de 1952 c preocupados cm evitar as trapaças do 
salário por produção praticadas pela CTP organizando uma comissão de 
salários formada por operários experientes (cf. cap. 1 0), os operários 
procuram estender à feira e aos preços dos "gêneros de primeira necessidade" 
a sua luta contra o roubo dos preços dos panos e o "segredo da companhia" 
no interior da fábrica. A antiga tcatralização patronal personalizada na feira, 
fiscaltzando os preços, transfigurando-se assim nesta aparentemente efêmera 
tentativa de enfrentamento de uma feira "a ser administrada" através da 
associatividade operária, mas que carece da apropriação das condições 
materiais de abastecimento e de controle sobre vendedores c consumidores 
que possuía a antiga política autárquica da companhia. 

Somente no contexto da descrição da transformação sofrida pela feira na 
segunda metade dos anos 60, quando um incêndio de origem possivelmente 
intencional (assim desconfiam os operários) destrói as barracas da antiga feira 
(isto é, a feira dos anos 50), viabilizando e acelerando um projeto de 
remodelação da feira que se concentraria cm tomo de um mercado público 
ampliado, é que os operários põem entre parênteses a antiga feira 
administrada e idealizada e enfati1-am retrospetivamcnte a importância da feira 
na manutenção de muitas famílias operárias no período das ondas de 
demissões que se tomam freqücntcs desde os anos 50. A feira é então vista 
também como um "campo de lutas" (cf. Garcia, 1983, pg. 18), onde se 
beneficiam fei rantes c comerciantes mais capitali7ados, nos boxes e 
compartimentos do mercado, com a "higicnização" destrutiva sofrida por 
·'barraqueiros" c feirantes de "chão de feira". No entanto mesmo após esta 
remodelação c modernização da feira, ela readquire, por força das circuns­
tâncias do desemprego presente na área, a característica de ser um suporte 
alternativo imrrtantc para famílias operárias que se defrontam com o 
descrnprcgo33 . 

332A anuga fetra de Paulista, toda ela de barracas e de chão de /tira, localizava-se 
em pátio situado ao lado dos jardin~ da casa grande, e defronte à Fábrica Velha. 
(cf. plantu da cidade). A nova feira, posterior a 1964, circunda o mercado 
público municipal cm área que se aproxima mais da f-ábrica Aurora. No contexto 
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O desfecho das lutas parlamentares na Câmara Municipal e na 
Assembléia Legislativa em 1949, pela desapropriação de terras na sede 
municipal de Paulista, só se concretiza alguns anos depois com a cfctivação 
do pagamento da desapropriação da área negociada c estipulada na lei n° 88, 
mediante o repasse de verbas do Estado para o município. Às vésperas desta 
concretização, o jornal Folha da Manhã faz uma interpretação retrospectiva 
do "movimento pela libertação da cidade", dando-lhe uma perspectiva 
histórica maior que o episódio das brigas parlamentares e canali:r..ando tal 
"movimento" assim interpretado para a versão dos vencedores da política 
municipal, a saber a vertente do PSD JocaJ333. 

A consolidação deste poder municipal que de 1951 a 1964 permanecerá 
com o PSD local, tem como base material, contraposta ao poderio 
econômico da companhia na localidade, a distribuição de empregos a 
operários "correligionários" perseguidos ou demitidos pela CTP, nas 
instituições municipais e a distribuição dos terrenos residenciais na faixa de 
terra desapropriada. A distribuição de empregos na prefeitura se evidencia, 
desde a administração municipal do primeiro prefeito eleito, apoiado pela 

político postenor a 1964 a prefeitura sob intervenção executa ant1gos proJclos 
de ~higienizaçio'' da fcna. de consLqüênc1as soc1&1s Impopulare s po1s que 
afetando uma grande massa de pequenos feirantes cm hcncfíc10 dos ma1s 
abastados, alojados nos novos "boxes" do mercado mun1c1pal A transparência 
da fe:ra como ~campo de luta" pode Jlustrar· se através dos ep1sód1os que se 
seguem a esta mudança da ant1ga fc1ra. Segundo Informações de entrevistas. com 
a mudança mu1tos barraque1ros f1caram sem lugar na área da nova fc1ra D1antc 
disto, invadiram um terreno próximo ao mercado, de propnedadc da CTP. Esta 
tentou a remoçio destes feirantes, oferecendo outro terreno cm permuta, mas 
afinal as barracas estabeleceram -se na área mvad1da. 
333"Todo mundo sabe que a campanha pela libertação de Paulista, arrancando o 
município do jugo da família Lundgren - senhores feuda1s vtndos da Europa, 
com o ranço vivo deste sistema político (sic) - data de 1937, quando assumiu o 
governo do Estado o Prof. Agamenon Magalhães que atra1u o ód1o desses 
senhores capitalistas pela sua atuação na Câmara Federal a favor dos 
trabalhadores Apoiou-se o Prof. Agamenon Magalhães, na sua luta pela 
libertação de Paulista, no sa~doso deputado Antomo Torres Gaivão (falecido em 
julho de 1954), e no atual prefeito Cunha Primo. Desde aquela época, po1s, os 
Lundgrens perderam a chef1a do governo do mun1cíp1o, e vêm lutando para 
reconquistá-la. Restaurado o regime democrático, sempre têm um cand1dato seu 
para combater os cand1dato~ dos operários. Mas têm s1do venc1dos, e o povo aos 
poucos va1 consegutndo a libertação do terntóno mumc1pal, que antes era 
propriedade da famíha Lundgren. ( .. . ) Vencerão os hum1ldes, e cada um deles, 
em breve, ter' um pedaço de terra para morar em Paulista, sem necessitar do 
benepUcito da famílta Lundgren, de vez que, em breve, os terrenos 
desapropriados pela Prefeitura serão vendidos a preços populares, e a longo 
prazo." 

(Folha da Manhã, 7/6!1955) 
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CTP334, e prossegue na administração dos prefeitos do PSD335. Por outro 
lado, as bases materiais do poder municipal se reforçam por ocasião do 
loteamento e aforamento de terrenos residenciais na área desapropriada, 
atualmente denominada de "Vila Torres Gaivão". Também esta distribuição 
de terrenos vem beneficiar - além de comerciantes, grupos religiosos, 
políticos locais, sindicalistas e operários de questão bem sucedidos - aos 
funcionários públicos municipais, conforme se pode depreender da 
exteriorização de uma "demanda habitacional reprimida" por parte daqueles 
f uncionários336. 

O "movimento pela libertação da cidade", assim, segundo esta 
interpretação "pcsscdista"- marcada pelo patrocínio estatal na figura do chefe 
político Agamenon Magalhães desde o Estado Novo, e depois pela atuação 
de seus discípulos políticos locais - acaba ajudando a constituição e 
beneficiando uma "classe média" local que serve de base política a uma elite 
política de origem operária. É verdade que esta "classe média", proclamada 

334 .. 11á várias coisas relevantes, que muito têm contnbuído para a não e~ecução, 
por parte do atual prefeito (José Eustáquio de Queirót., do JYTI3, eleito com o 
apoio da CTP), de obras de mteresse colet1vo que foram objeto de estudo na 
Câmara dos Vereadores. Dentre elas, destacamos as segumtcs: soluçõts dt 
probltmas ptssoats, qut rtsultaram numa verdadttra plttora de emprtgo, com 
qut o tdil procurava amparar dtunas dt tndtvíduos qut, jogados fora da 
tmprtsa onde trabalhavam, ficaram marcando o passo da fome; falta de um 
acurado recenseamento prcd1al, em imóveis pertencentes à CTP, que tem sido 
aumentado grandemente no quadriénio findantc tanto em número de casas 
res1denc1au, quanto no preço dos alugueres das mesmas. Isso, enquanto o 
Imposto predial permanece sem alteração." 

(Folha da Manhã, .. Problemas adm1mstra11vos a 
enfrentar, pelo sr Cunha Pnmo ... 22/8/1951) 

335 .. Procurando explicar as rnões porque nem sempre, apesar dos esforços c da 
boa vontade do Prcfc1to, consegue ele ter cm d1a o pagamento dos vencimentos 
do funcionalismo público, o vereador A. l'1nto de Ollve1ra, líder do PSD 
afirmou: 'Em face das constantes demissões que a CTP vem fazendo de velhos 
operários seus, e nossos correligwnários, a Prefeitura está se transformando cm 
uma perfeita agência de empregos'." 

(Folha da Manhã, 24{2/1957) 
336 .. Na sede de Paulista, como se sabe, não há casas rcsidenc1a1s de outros 
propnetários além da CTP. Esta, por sua vez, por uma questão de trad1ção e, 
mesmo, de cooperação com os poderes púbhcos, tem reservado algumas casas 
para as autoridades do Estado e do município rcs1direm. Acontece, porém, que a 
falta de habitação nesta c1dadc ma1s se faz sentir contra o funcionalismo público 
do município, pois muitos de seus membros são obrigados a residir na capital 
ou em Olmda. Isso como se vê, é angustiante c oneroso, sobremodo, à economia 
dos modestos serv1dores do municíp10. Interessante portanto seria que a CTP, 
enquadrada que está no clima de pac1f1cação do governo de Agamenon 
Magalhães, reservasse para alugar aos funcionános do município as primeiras 
casas da Rua S1que1ra Campos. Com isso, dana ela a ma1s inconclusa prova de 
desejo de bem servir o município, como procura f81.ê lo ao Estado .. 

(Folha da Manhã, 12/3/1952) 
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por Torres Gaivão como beneficiária estratégica da "libertação da cidade", 
difere, por suas características de dependência seja à grande empresa local, 
seja ao governo municipal, da "classe média" portadora do "espíriiO burguês" 
idealizada por Agamenon Magalhães. 

Por outro lado uma outra interpretação possível do "movimento pela 
libertação da cidade", constituído pelos conflitos entre dtferentes grupos 
sociais presentes na vila operária assim como na sua "retaguarda" agrícola,-. 
a CTP -não somente os comerciantes, funcionários públicos munictpais e 
sindicalistas, mas também os camponeses-foreiros e operários camponeses, 
assim como as familias de trabalhadores da fábrica -leva a outros resulndos 
não tão imediatos quanto os contabilizados na "interpretação pcssedtsta" 
dominante. Aqui, menos que os resultados não desprezívets, porém 
racionados, do acesso à cooptação empregatícia na "máquina" administrativa 
da prefeitura, ou o acesso ao aforamento de terrenos à prefeitura para 
con~·.rução na nova Vila Torres Gaivão, trata-se da aquisição menos 
' .ateria!" de uma experiência vivida nas contradições e conflitos com a 
C fP, onde a sua anterior dominação legítima incorporada por seus operários 
no "ststema Paulista" de garantia das condições materiais de existência se vê 
transfigurada numa transparente dominação ilegitimada pelos diferentes 
grupos de trabalhadores que para ela produzem. Essa transparência da 
ilegitimação da dominação passa pela desagregação do "sistema Paulista" 
tanto no interior da produção, com o fim do "trabalho para todos" (cf. parte 
In), quanto fora da fábrica, com o fim do estímulo aos camponeses-foreiros e 
operários-camponeses e sua vinculação à feira administrada pela companhia, 
com o uso da violência do corpo de vigias sobre aqueles pequenos produtores 
agrícolas, com o uso da violência sobre as tentativas de associação sindical e 
política dos trabalhadores e moradores de Paulista. Ela passa, também, pelas 
tentativas de ruptura do monopólio dos terrenos para construção dentro da 
vila operária e de distribuição de lotes de terra agricultáveis para os 
camponeses da localidade, bloqueadas ora pelo uso da força, ora pela 
influência política da CTP (que é incorporada, de certa forma, ao "realismo 
político" e à habilidade parlamentar do PSD local). 

Por outro lado, as condições de possibilidade da persistência de uma 
apropriação de falO da vila operária e da cidade pelas famílias de trabalhadores 
- opondo-se à tendência à dispersão deste grupo operário devido ao uso 
deliberado da rotatividade da mão-de-obra na fábrica e às ondas massivas 
periódicas de demissões- vinculam-se a fatores inintencionais tais como 1) 
a permanência freqUente de um membro familiar no emprego fabril, 
assegurando a casa numa vila operária já sobredimensionada para a mão-de­
obra empregada, e 2) a alternativa de rendimentos advinda das atividades de 
pequeno comércio onde se sobressai a nova feira, menos controlada pela 
CTP. Esta persistência é no entanto silenciosa. e seus resultados, que se 
produzem a mais longo prazo, serão examinados no próximo capítulo. 
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No curto prazo, a transparência da ilcgitimação da dominação da CTP 
para os seus trabalhadores - que vem se produzindo tanto no interior da 
fábrica, quanto no desgaste do "governo local de fato" da CTP sobre a vila 
operária c a cidade- exterioriza-se na exemplaridade da confrontação política 
oferecida pelas eleições municipais de 1955. Nestas eleições, frcqücntcmcnte 
rememorada pelos trabalhadores cm seus relatos retrospectivos sobre a 
experiência histórica por eles vivida cm Paulista como um episódio 
exemplar da confrontação entre os operários c a companhia nos anos 50 -
defrontam-se como candidatos oponentes, de um lado, o sr. Milton 
Lundgrcn, filho de um dos coronéis, de outro, o vereador José Firmino da 
Vc1ga, operário dcmit1do da CTP cm 1950, c autor da lei n° 66 de 
desapropriação de tcrrdS da companhia. 

Vencedora da primeira eleição para prefeito de Paulista em 1947, quando 
apo1ou o petebista Eusláquio de Queiróz contra o sindicalista do PSD Cunha 
Pnmo (apoiado também pelo PC), a CTP empenhou-se menos nas eleições 
de 1951 c a perdeu, quando o mesmo Cunha Primo foi eleito com margem 
folgada de votos. Em 1955 a dircção da CTP parece achar oportuno uma 
retomada do "governo local de fato", personificado cm representante da nova 
geração da família patronal, sob as roupagens de um governo "de d1reito", 
democraticamente eleito. Talvez a própria d1stnbuição de terrenos na área 
desapropriada, a ser proximamente efctivada (com a liberação de créditos 
estaduais para o pagamento da desapropriação) pudesse sê-lo de forma 
favorável à CTP, estando ela presente na chefia do executivo municipal na 
pessoa do próprio filho do patrão máximo. Milton Lundgrcn é deslocado de 
suas atribuições nos escritórios do Rio de Janeiro do Grupo Lundgrcn para a 
d1sputa eleitoral em Paulista, cidade no entanto por ele freqüentada, onde 
então se destaca como animador da "Jazz Band" local. O mesmo Eusláquio de 
Quciróz, prefeito eleito com o apoio da CTP cm 1947, compõe a chapa 
como vice-prefeito. Curiosamente a legenda pela qual esta chapa 
dcclaradamcntc patronal se apresenta é a mesma através da qual em outra 
conjuntura política candidatou-se cm Paulista o único vereador comunista 
eleito cm 1947, a saber o PSP. 

No lado oposto, o candidato Firmino da Veiga é apoiado pelo PSD 
local liderado pelo prefeito Cunha Primo, c também, por uma frente política 
de esquerda articulada pelo PC, o Movimento Nacionalista Popular 
Trabalhista (MNPT), que inclui em Recife c outras capitais, políticos do 
PSB, PSD, PTB, etc. (sobre o MNPT, cf. Soares, 1982, pg. 121). E se o 
candidato patronal tem muitas associações recreativas locais como pontos de 
apoio para sua campanha, baseado em sua atuação na banda musical -e a 
utilização política dessas associações recreativas pela CTP se fez sentir 
quando da campanha contra a atuação no município dos comunistas, durante 
o seu período de legalidade (cf. supra a utilização' de clube de futebol e do 
maracatu) - o candidato operário conta, no entanto, com o apoio informal 
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mas eficaz de grupos católicos sobre os quais tem ascendência, como indica 
sua atuação na presidência da Ação Católica local, que cm período anterior a 
fábrica apoiava materialmente (cf. cap. 5). Por outro lado, a chapa de 
Firmino da Veiga completa sua feição "classista" com a inclusão do 
presidente do sindicato Birino, então no apogeu de seu prestígio junto aos 
operários, como candidato a vicc-prcfcito. 

Apesar dos recursos dispendidos na cam~anha pelo candidato patro­
naJ33?, Firmino da Veiga vence as eleições 38 , desencadeando come­
morações ostensivas na vila operária, tanto maiores quanto carregadas do 
resgate de vitórias anteriores bloqueadas pela CTP, como o foram a lei n° 66 
apresentada pelo mesmo Firmino da Veiga cm 1949, ou a eleição sindical de 
1951 (cf. cap. 10). 

Mais que as comemorações, no entanto, esta vitória eleitoral marca, na 
memória social deste grupo operário a confrontação, expressa na política 
local da cidade, fora dos muros da fábrica, entre os operários e a CTP nos 
anos 50. A exemplaridade desta confrontação política refere-se aqui, mais 
uma vez, à oportunidade da apresentação da oposição personalizada entre a 
figura patronal e um representante operário das reivindicações dos trabalha­
dores. Se a batalha entre o Coronel Frederico e Roberto do Diabo, em 1932, 
vencida pelo primeiro, tem a garantia das condições materiais de existência 
dos trabalhadores característica do "sistema Paulista" então em constituição a 
favorecer a legitimidade da dominação personificada, mesmo quando se 
defrontando contra o representante operário; a partir dos anos 50, aquela 
confrontação personalizada favorece inversamente a interiorização da ilegi-

33? A Folha do Povo denuncia a utilização do poderio econômico da CTP, nas 
eleições, através da distribuição aos eleitores de tecidos, calçados, máquinas de 
costura e a instalação de luz elétrica pela companhia em algumas casas da v1la 
operária (Folha do Povo, 30/9/55). No comício final de campanha de M1lton 
Lundgren, marcado para a mesma hora do comício do candidato concorrente 
Firmtno da Veiga, teriam sido sorteados máqutnas de costura, bicicletas e rád1os 
entre uma assistência transportada para o evento por ônibus, cammhão, 
caminhonetes e vagões ferroviários, todos veículos da CTP. Mesmo assim, este 
comício teria tido, segundo a versão da Folha do Povo, a metade do público 
presente ao comício concorrente de Firmino da Veiga, realizado diante da 
prefeitura, e que teria contado com a presença de 10 mil pessoas (Folha do Povo, 
3/10/55). A Folha da Manhã avalia os gastos com a campanha ele1toral de 
Milton Lundgren em 14 milhões de cnneiros. 

(Folha da Manhã, 15/10/55) 
3380 resultado das eleições para prefeito e v1ce-prefe•to é o seguinte: 
Prefeito: José Finmno da Ve1ga (PSD/MNPT) - 4.072 votos 

Milton Lundgren (PSP) - 3.805 votos 
Vice-Prefeito: Severino Afonso de Oliveira (PSD/MNPT) - 4.133 votos 

José Eustáquio de Queiróz (PSP) - 3.503 votos 
O PSD venceu também as subprefeituras de Abreu c Lima e Praia da Conceição e 
obteve maioria de legendas para vereador. 

(Folha da Manhã, 15/10/55) 
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timidadc da dominação. Assim como a vitória do bloqueio eficaz realizado 
pelos piqueteiros da greve de 1963 sobre o Comendador Arthur cm pessoa e 
o seu habitual banho na fábrica, a pcr~onificação patronal na derrota de 
Milton Lundgrcn para o operário Firmino da Veiga imprime, nos relatos dos 
operários aLuais sobre o passado, a importância do episócllo da eleição 
municipal de 1955 como um marco relevante tanto na luta pela " libertação" 
política da cidade, quanto na constituição da identidade de classe deste !,'Tupo 
operário. 
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Capítulo 12 
A Resistência à "Guerra Contra os Estabilizados" 

Depois de 1964 e a Apropriação Parcial da Vila 
Operária pelos Trabalhadores 

A tentativa de "apropriação" da vila operána pelos próprios trabalha­
dores no pós-guerra, culminando nas lutas parlamentares no decorrer do 
assim chamado "movimento pela libcrtaçi'lo da cidade" cm 1949, resultou no 
surgimento de um "bairro livre", desde os anos 50, nas imediações dos limi­
tes pelo lado Sul da área da sede municipal, mas deixou intocada a área 
interna à vila operária. 

Esta situação somente será alterada a partir do final dos anos 60, com a 
passagem da propriedade de parte das casas da vila operária para os 
trabalhadores, como resultado da resistência dos operános à "guerra contra os 
cstabili7.ados" desencadeada pela fábnca após 1964. 

Como sugere a própria cxprcssao "resistência dos operários à 'guerra 
contra os estabilizados'", o resultado constituído pela passagem aos 
trabalhadores da propriedade de parte das casas da vila opcn1ria nao é o 
cumprimento inevitável de uma determinação da empresa cm face de uma 
nova orientação cconômica c gercncial, mas uma conseqüência, não 
totalmente prevista, do desenrolar do cnfrcntamcnto entre os operários c a 
fábrica, no período posterior a 1964. Com efeito, podcr-sc-ia pensar, a 
postcriori, que tal resultado seria Inevitável, devido tanto ao 
"transbordamento espacial da vila operária da fábrica- com o crescimento do 
"bairro livre" Vila Torres Gaivão c das sedes distritais, particularmente a de 
Abreu e Lima - quanto à "modernização" c reorganização produtiva da 
fábrica, ambos motivos provocando o desinteresse da companhia na manu­
tenção do seu monopólio sobre a vila operária. O "transbordamento" 
geográfico das vilas operárias tem sido observado historicamente, estas vilas 
obedecendo, cm geral, a um padri'lo de crescimento tendo como ponto de 
partida a instalação de indústrias cm lugares despovoados (ou ·'despovoados" 
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de uma população susceptível de transfonnar-sc cm força de trabalho fabril) 
aliada a um movimento de expansão industrial apresentando carência LC mão­
de-obra, c como ponto de chegada a desagregação da antiga vila operária, que 
passa a ser apenas o núcleo original de uma cidade maior339. A 
"modernização" da fábrica, por outro lado, além de exigir da companhia a 
concentração dos seus investimentos no interior da unidade produtiva, faria 
desequilibrar a correspondência entre o número de trabalhadores empregados c 
o número de casas da vila operária, parte delas tomando-se desnecessárias 
para a empresa. Além disso, as despesas "públicas" com a conservação c 
manutenção da vila operária, ou a responsabilidade de não fazê-lo conveni­
entemente, transfonnam-sc cm custo cconômico supérfluo e cm custo 
político oneroso para a CTP. Estes fatores são, de fato, importantes na 
explicação da desagregação do monopólio da companhia sobre a vila 
operária, mas é importante relacioná-los com a luta cotidiana entre os 
operários e a empresa - luta silenciosa, pouco cspetacular c pouco registrada, 
no entanto não menos importante que certos episódios mais atrativos c 
noticiados na luta anterior a 1964340 - no período que vai da segunda 
metade dos anos 60 aos anos 70. Pois a abstração do desenrolar desta luta, 
em benefício da proeminência das explicações gerais cx-post, pode iluminar 
a desagregação da vila operária fabril, mas deixa obscuro porque ela se deu 
com a apropriação parcial da vila operária pelos trabalhadores. Esta luta, por 
outro lado, relaciona-se com a história deste grupo social c as lutas travadas 
no período anterior a 1964, particularmente nos anos 50 c 60. 

339Este padrão é estabelecido por Engels como resultado da comparação de sua 
observação das vilas operárias e pequenas cidades industnau tnglesas, des 
cri tas em seu livro "A Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra", referente a 
1844, e de sua observação destas mesmas cidades cm 1872, quando escreve "A 
Questão da llabttação". Neste últtmo livro, Engels (1969, pg. 67, 70 e 71) 
salienta - contra a apologia das vilas operárias fettas pela ltteratura "burguesa·· 
alemã, que pretende resolver a questão habitacional do final do século XIX -
que as vilas operárias de fábrica na Inglaterra deram origem a batrros e cidades 
com problemas habitacionais semelhantes aos das grandes cidades tndustriats, 
apontando, assim, para o cresctmcnto da população operária c não~operária em 
tomo do núcleo da vila fabril original. Cf. comentários sobre essas análises de 
En§els, em Leite Lopes, (1979, pgs. 59-62 e 1984 a pgs. 30-32). 
34 Palmeira (1979) chama atenção para a importâncta da recuperação historío­
grHica e analítica dos aspectos menos espetacularcs do confltto de classes em 
conjunturas repressivas e de desmobilização políttca, em seu estudo sobre o 
movtmento dos trabalhadores rurais, na área canavíeíra de Pernambuco no perío­
do posterior a 1964, c até os anos 70. Também Trcmpé (1971, pg. 189) enfali7..a a 
importância do estudo do conflito de classes "no seu aspecto cOiidtano e pouco 
glorioso, onde é tão significativa a constância e a repetição de pequenos fatos, 
quanto o são as ações grandtosas e as declarações solenes dos períodos de 
crise", no seu estudo sobre a hutóna de um grupo de mineiros de carvão do sul 
da França. 
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Como assinalamos no final do capítulo 10, a "crise têxtil" do final dos 
anos 50, e a desestruturação temporária do movimento sindical cm Paulista, 
vêm beneficiar os projetas de renovação do equipamentos c "modernização" 
fabril da CfP. que nestes anos e no início dos anos 60, tomam-se efetivos, 
embora anunciados desde o relatório anual de 1949. A vigorosa retomada da 
ati v idade sindical, entre o final de 1%2 e o início de 1964, vem obstaculizar 
a impunidade da companhia quanto à cfctivação, no interior da fábrica, da 
reorganização em prejuízo dos operários, além de obter ganhos salariais e 
conseguir o cumprimento da histórica reivindicação da necessária transpa­
rência dos preços unitários do salário por produção. A conjuntura política 
inteiramente desfavorável aos trabalhadores do pós-abril de 1964 abre à 
companhia a perspectiva da cfctivação impune das reorganizações em curso 
do processo produtivo danosas aos trabalhadores, assim como de "moder­
nizações" mais ambiciosas futuras. 

No imediato pós-abril de 1964, o sindicato não sofreu logo intervenção, 
embora o presidente Antonio Pereira tenha sido preso por poucos dias c 
indiciado cm inquérito policial-militar, junto com sua dirctoria. As 
vinculações católicas destes trabalhadores sindicalistas com políticos do 
POC com influência junto às novas autoridades evitaram, temporariamente, 
a intervenção e prisões mais demoradas. Na últiJTla assembléia realizada na 
gestão da dirctoria eleita cm 1962, cm 17 de maio de 1964, militantes sindi­
cais de base de procedência católica reaflfmam a necessidade de continuação 
da luta pelos seus direitos e a permanência da mesma dircção sindical {atas da 
AGE de 17/5/64). Poucos dias depois, é consumada a intervenção sobre o 
sindicato, sendo nomeado interventor um inspetor do trabalho, no dia 13 de 
junho de 1964. Em 6/2/1965 assume a administração sindical uma junta 
governativa de associados, mas em 7/10/1965 outro inspetor do trabalho é 
designado para dirigir o sindicato (atas da AGO de 29!3/lXI). 

Neste período de intervenção a CTP demitiu muitos operários, 
particularmente aqueles trabalhadores que se destacaram na greve de 1963, a 
"turma de ronda" c de "piqueteiros" mais em evidência. Atemorizados pela 
conjuntura repressiva, trabalhadores estáveis aceitaram acordos irrisórios. 
Também muito visada pela fábrica para demissões foi a "geração" prestes a 
completar então os dez anos de trabalho, a administração fabril querendo 
evitar o surgimento de mais uma leva de trabalhadores estáveis. Tal foi o 
caso do tecelão João Francisco da Silva, que entrou para a fábrica em 1955, 
desde a greve de 1956 acompanhava os trabalhos sindicais, participou como 
jocista (militante da JOC) na campanha à eleição sindical de Antonio Pereira 
em 1962, e depois de sua demissão da CTP, em 1964, viria destacar-se, de 
1965 a 1978, por sua atuação sindicalista (à margem ou contra as "dircções" 
sindicais de então), nas fábricas têxteis de Recife. 

Além das demissões, a administração fabril procura intensificar a explo­
ração no processo produtivo, aproveitando-se deste período de desestruturação 
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do movimento operário. São introduzidas modificações- como a impos1-ção 
de três máquinas de fiação para cada fiandcira (que ames trabalhavam com 
duas máquinas) ou como a passagem definitiva do pagamento semanal para o 
pagamento mensal dos salários (que a greve de 1957. parcialmente, bloqueou 
e o fortalecimento sindical, em 1962, fez consolidar o pagamento semanal)­
que, no período anterior provocariam uma rcação considerável podendo anulá­
las. O recurso à justiça do trabalho, de largo uso pelos operários de Paulista 
(cf. cap. 10), é obstaculizado pela intervenção sindical e pelo clima repressi­
vo na fábrica341 • Os operários não cstáve1s têm receio de botarem questão c 
serem demitidos. E os operários estáveis, que continuam recorrendo à 
justiça, devido à intensificação da exploração na produção, têm de fazê-lo 
através de advogado particular, por fora do sind1cato sob intervenção. 

"Eu fut pre;udicada duas vezes fiO salário A pnmetra vez fot quando 
começou logo a reforma na fábnca. eu saí de uma máqutfla (na fiação) 
com 354 fusos e fut pra uma de 220, e o saláno abatxou Eu boiet na 
Justiça. e ganhet Ganhet asstm mesmo, sem prectsar nem de advogado. 
O prtstdente do sindtcato amda prestava, o stndtcato atnda tinha força 
(refeu-st ao período de asceflsão de 8~rtfiO, fiO pr~me~ra metadt dos 
O fiOS 50) E em 64, houve outro pu;uízo de saláno, que c geflte 
trabalhava com duas máqutflas (fia ftação), aí botaram pra trabalhar 
com tris, eu sobret Quafldo eu sobret, eu fu• pra uma_, maqumas, mas 
eu flão quis ficar flaquela máqutfla Essas máqu•nas flão davam a 
produção que as mtflhas davam. E.flttio, fiquei trabalhando de ambu 
laflte. Eles prometeram lllio rebatxar salàno de mnguém, e rebau.aram 
Fiq&Ut ganhando sal-- LO mímmo. Aí, fut pra Justtça Foram 8 na mesma 
situação, mas só trú foram pra Ju.,llça (não atravú do Jtnd1cato mas 
atravls de advogado particular) l~u. a ~r má de R •.v.i/w c nutra Passou 
muito tempo, que a ;usiiça sempu age lentamente, flli, t! aquela 

341 Esse clima repressivo pode ser i lu strado com os "caws" contados pelos 
operários a respetto de novos chefes mlroduz.tdos neste período aos quais não 
falta, como cc.mlraponto às dificuldades da época, a Jronta c a hnncadcJra, 
embora rcpnm1das · 
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"Em 64, enlraram uns chefes, ahás, quase tudo mdJiar reformado. Então 
entrou um tal de seu CustódiO, um velho, ele, quando entrou pra fábrica, 
disse: 'Eu agora posso pegar vocês, quando falarem em greve, a gente 
pode pegar vocês, saH puxando pela orelha, chegar no portão, dar um 
chute na bunda'_ (nsos) Um compadre meu, v1zinho e compadre, que 
trabalhava nos bancos, tmha s1do acidentado, cortou um dedo. Esse seu 
Custódio disse que era porque ele (o compadre opcráno) quena, que a 
gente se acidentava porque quena, era pregUJça, que era pra vadtar, pra 
ficar em casa. Bem, o meu contpadrc voltou ao lrabalho, e ele continuou 
lá. Quando foi um dia, botaram uma escada, não sei o que ele (o chefe 
militar-reformado) foi ver, subiu na escada, a escada vtrou, ele catu e 
quebrou a perna (nsos) Porque se ele d11.1a que a gente se ac1dentava 
porque queria, todo mundo achou bom ele quebrar a perna A gente tmh• 
uma vontade medonha de se JUntar, chegar lá e perguntar a ele- 'Seu Cus 
tódio, o sr. caiu porque quis, não foi?' A gente tudinho queria fanr ISSO • 
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pugurça mansa. A companhra recoruu, nós ganhamos aqui no Tribu­
nal d~ Reei[~ (no TRT). A companhra recorr~u. ganhamos no F~deral 

(no TST), ganhamos também Essa questão rolou, d~ nov~mbro d~ 64 
até ~umbro d~ 66 Aí v~ro, cada um r~ab~u. essa caderra, eu compui 
com esu dinh,rro, I a lembrança qu' ~u tenho arnda dela Comprer 
com o dmhúro da questão, rec~br, ~ a( volter a trabalhar com máqurna, 
trabalhando como produtrva, nl E esse tempo todo da qu~stão ~u 
fiquú trabalhando como ambulant~ Eln não podram m~ botar pra fora 
nl, porqu~ ~u ua estabrlrzada, ~l~s pra m~ botar pra fora lrnham qu~ mL 

pagar tudo, ~ra murto, ~ ~u estando ~m questão aí rendia mars ·· 
(afiand~rra I) 

A comparação entre estas duas questões na Just1ça por diferenças 
salariais não pagas uma ames de 1964 feita através do sindicato, na época 
fortalecido, c garantindo a vitória da questão para uma operária não cst.ávcl; c 
outra logo após 1964, mediada por advogado particular, c garantida apenas 
pela estabilidade que então possui a mesma operária fiandcira - ilustra as 
dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores no período posterior a 1964. E se 
a persistência de alguns operários cstabllitados ainda vence questões na 
justiça, mesmo no período imediatamente posterior a 1964, mais difícil 
torna-se obter sucesso cm pequenos mov1mcntos colctivos, ao nível das 
scções, de resistência às modificações introduzidas pela companhia neste 
período no interior da produção. Já vimos, anteriormente, de pa<>sagcm, no 
capítulo 2, na t• citação após a nota 32, como a mudança da pcnodicidade do 
pagamento de salários, de semanal para quinzenal, provoca o descontenta­
mento dos operários (principalmente os cst.ávcis, mms aptos a reclamar) -
como a indignação do operário banqueiro. diante do interventor sindical, c, 
depois, diante de gerente da fábrica, expressa através ela comparação entre o 
apogeu do "sistema Paulista" idealizado, c a situação presente da fábrica (cf. 
pg. 51) - mas lhe faltam condições de possibilidade de uma rcs1stência bem­
sucedida. Também na scção de fiação algumas operárias pocuram bloquear a 
orientação gcrencial de introduzir mais uma máquina sob responsabilidade de 
cada fiandcira, mas a colaboração da intervenção sindical com a empresa 
inviabiliza a extensão do movimento aos outros turnos da fiação, sufocando­
o no seu ponto de ongcm. 

"Em 1964, vero a rntervenção Aí, nessa rntervenção, ver o um cara 
da Delegacra do Trabalho. um tal de Vrtorino (ou losrno~) Um safado' 
Era um boneco nas mãos da emprua Foi JUstamenu qual'lllo botaram a 
g~nl~ pra trabalhar com tris máqurnas (anturorm~nu eram duas), ~ 

ubarx.aram o salário For d~ssa vez Tntão, quando vero o salárro das 
tris máqurnas, a gente combinou, ~ voltamos a trabalhar com duas 
máquinas Aí o safado do pusid~nu do srndrcato, o rntuuntor, vero 
na fábrrca, ~ trv~mos uma conversa com el~. uma comrssão de quatro d~ 
nós. uma conversa d~ quatro horas com e/~ A. genl~ drscutrndo Eu s~r 
qu~ ua pra g~nl~ ficar com as duas máqurnas E. nessa drscussão, a 
g~nl~ pudeu a hora. u distraiu O sem vergonha do mestre, quando a 

545 



s~gunda tW'ma ch~gou, ~~~ mandou trabalhar com as três máqu•nas, e a 
g~nte não tinha combinado com elas, a( a g~nte perdeu por causa dtsso 
Mas a g~nt~ diSU um bocado d~ co•sas a ele, ao interventor, que ele era 
comprado, qu~ ~~~ ~stava ganhando pra atender os operános, mas ~~~ 

trabalhava era para a empr~sa. Um bocado d~ mulher falou isso pra ~~~. 

aluis na fiação quau só trabalhava mulher " 
(~x-fia nde tra 1) 

Esta vontade de resistência, enfrentando cnonncs dificuldades no interior 
da fábrica, é mais bcm-sucedida na organização da retomada do sindicato, cm 
1966. Tem aqui grande importância a existência organizada de trabalhadores 
com antigos laços de convivência, enraizados nas associações católicas- de 
resto, inicialmente patrocinadas, subvencionadas c, portanto, legitimadas 
pela CTP (cf. cap. 5)- c que, no decorrer dos anos 50, passam a consututr­
se em um grupo de oposição à companhia tanto na fábrica, quanto na 
política local. Já vimos, anteriormente, como a JOC do Recife posiciona-se 
favoravelmente c ajuda a greve dos têxteis do Recife cm 1958 (cf. cap. 10, 
nota 265), repetindo o apoio dado à greve geral dos têxteis pcrnambucanos, 
em 1952 (cf. Folha do Povo, 13/10/52). E assinalamos, também, a 
participação dos filiados locais à Ação Católica c a outras associações 
católicas na marcante eleição municipal de 1955, quando o operário católico 
José Finnino da Veiga vence o filho do patrão. Alguns dos ex-jocistas que 
lutaram pela retomada do sindicato, em 1966, apontam aquela eleição 
municipal como o marco por excelência da oposição da CTP a militantes da 
Ação Católica local342. Assim, é possível que antes mesmo de uma 
reorientação mais sistemática c geral de associações c grupos católicos cm 
dircção a um posicionamento cm favor das lutas populares, as peculiaridades 
da fábrica e da vila operária de Paulista, assim como a intensidade dos 
conflitos de classe que ali se manifestavam, levaram grupos de operários 
católicos locais, desde o início dos anos 50, a uma importante participação 
antipatronal nos movimentos grevistas, na vida sindical c na política 
municipal. Estes mesmos grupos católicos têm também importante 
participação na re-dinamização da atividadc sindical, na primeira metade dos 
anos 60, formando chapas de oposição a Birino (presidente do sindicato que 
acompanha a ascensão do movimento operário cm Paulista, de 1952 a 1956, 

342"Eu acho que a companhia começou a desconf1ar do pe•soal da JOC quando 
começaram assim as greves mau fortes (nos anos 50), af unha gente deles, por lá 
por dentro da fábrica que f1cava olhando assim, e•piando, vendo que o pessoal 
reagia, aí começaram as perseguições. E f01 ma1s ass1m também na ele1ção de 
Firmmo da Veiga, né (em 1955). Que Firmmo da Ve1ga f01 da JOC, que era da 
Ação Católica, ele era zelador, e se candidatou contra a companh1a. Então, a 
turma do pessoal da IgreJa ficou tudmho do lado dele, aí fo1 que começou ma1s 
as perseguições, foi depo1s da eleição de Ve1ga. Eu acho que começou ma1s a 
implicância da companhia com a JOC, por causa da eleição de Ve1ga." 

(ex ·flandeira 2) 
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que se acomoda ao dcsccnso daquele movimento desde 1957, e "se eterniza" 
no sindicato), cm 1960 c 1962, (cf. a citação de cnLrcvista com ex-fiandcira 
próxima ao início da subpartc 4 do capíLUio 10). Neste último ano, o 
conLramcsLrc católico, participante da LOC (Liga Operária Católica), 
Antonio Pereira, vence as eleições, apoiado por uma ativa oposição à 
anterior dirctoria sindical, incluindo os militantes c simpatizantes da JOC e 
outros grurs descontentes com "Birino", inclusive dissidentes de sua 
diretoria34 • Desta forma, quando cm 1964, há intervenção no sindicato, 
punindo a aLUação mais eficiente e reivindicativa da dirctoria sindical de 
Antonio Pereira, cnLrc 1962 c abril de 1964 o grupo católico de operários 
que fez a campanha para a sua eleição cm 1962, permanece, na sua maioria 
(alguns não-estáveis são demitidos para não completarem os 10 anos de 
trabalho), resistindo no interior da fábrica, c se constituem na princtpal força 
de apoio para a retomada do sindicato, cm 1966. Assim, esta retomada, 
concretizada com a posse da nova dirctoria eletta, encabeçada pelo operário da 
scção de engomadctm da Fábrica Velha, José Rodrigues da Costa, assemelha­
se, de certa forma, embora cm um contexto político autoritário ao nível 
nacionaJ344 • à "retomada" do sindicato de 1962, ambas fortemente apoiadas 
pelos operários sociali7.ados na<; associações católicas locais. 

343 ''A gente começou ass1m (referência à atuação smd1cal da geração de JOCistas 
que partocopa das at1v1dadcs sind1cais c da dorctona clclla cm 1966). No tempo 
de Airino, a gente cumcçou a desacreditar mesmo, cntao, a gente começou 
fa1endo rcumõcs assom, nas casas c conversando. hatcndo papo. Algumas COisas 
cu sc1 que o pessoal começou a entender, a ver que estava errado (a 
admonostração sondical de então) c, então, começaram a se unor maos. Aí foo 
quando houve a clcoção de Antonoo l'crcora . Aí a turma dossc, 'vamos escolher 
Pereira', aí começaram né, a gente fana rcunoõcs, 'vamos ver quem é o 
presidente', aí começou a se falar cm Pcrcora, c ficou l'crcora mesmo. Então, a 
~ente contmuou fat.cndo campanha pra Pcrc1ra." (ex·fiandeora 2) 

44 Na ceromônia de posse da nova dirctona, cleota após o período de 
Intervenção, reaht,ada cm fevereiro de 1966, podemos captar sona1s dos novos 
tempos pós 64. A posse teve como oradores o vigário local, um representante da 
Câmara dos Vereadores, o admonostrador onterventor sondocal do período 
antcnor, o prcfcoto de Paulista, o delegado regoonal do trahalho, c o próprio 
presidente eleoto José Rodrigues. O prefcoto nomeado (o prcfe11o cle11o antes de 
1964 fo1 cassado) advcrtou ao prcs1dcnte empossado "para que não permitisse 
política dentro do sondocato". Já o sr. Delegado do Trahalho, "fat.endo uma 
explanação sohrc os propósotos da revolução (soe : rcfcrêncoa à nova ordem pós 
1964), de prestog1ar os tra-balhadores, e fat.cr valer as lc1s trahalhostas, ( ) 
(prometendo) que os patrões que não cumpnrcm com a lei serão multados, sem 
que se procure sahcr quem SCJ8 o empregador (soe)" c reconhecendo "as 
doficuldadcs com que vao se defrontar a nova dorctona, cm face das dcmossõcs de 
opcrános", não pode dcOJlar de concluor o seu doscurso sem advcrtor 
"ahstcnham se os clcotos com muua cautela, c não qucoram nada com corruptos e 
suhvcrsovos, encerrando, cm seguoda, a rcunoão." · 

(cf. Ata do termo de posse mclui<l;o no lovro de atas 
das asscmhléias do sondocato dos têxtcos de l'aulosta) 
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"Rodngwes era do movimento, entendew' (referência à JOC, 
posteriormente à ACO, movimentos da Ação Cat6/1ca) Ele era wm 
operáno mw11o O/IVO também, mullo /1gado, foi ass1stente da JOC, 
essa.r co1sas todas Qwer diur que e/e lwtou mullo F.. no tempo que 
howve a ele1ção do Rodrigues, houve três ele1ções F01 mu1ta luta, 
entendeu' Porq.ue quando howve essa co1sa (1964), d1suram que o 
Peretra era comunista, botaram Interventor Chegaram dou 
111/erventores, e depoiS do tempo dos interventores, foi que botamos o 
Rodrigwes Mas a primeira elúção do Rodngwes não deu quórwm 
Sabotagem deles mesmo (refere-se à "máqw1na" s1nd1cal, controlada 
pela antenor interventoria, e também por fwncionários a1nda fiiis a 
Bmno, magoados com a eleição Sindical de 1962, 8~r1no a1nda esteve 
wm período na Federação dos Têxte1s do Nordeste) Pra registrar a 
chapa, tambim foi um problema. Já em cima da hora, a gente fazendo 
campanha, rew111ão nas casas, entrou-se tambim com d1nhe~ro pra fazer 
os papé1s da diretoria, enttndew, que pelo sindicato, não havia 
condições (hostilidade da administração sind1ca/ de Intervenção) pra 
tirar os docwmentos pra se cand1datar, nesse tempo, ;á /1nha que ttrar 
"folha corrida" e um bocado de coisas. Mas ele (José Rodngwes) 
confiante. Ligado a movimento (a ACO, Ação Cat6/1ca Operána), 
sempre se oruntava, e buscava instrução . V encemo.r 1sso tudo, e 
consegw1mos eleger Rodngwes na tercetra convocação para a ele1ção. E 
o pessoal ia mesmo, não sabe? Era ati de admtrar, nessa época tod1nha 
ass1m (referência ao medo posterior a 1964) Então, o Rodngues foi 
pro Sindicato. Então começow mwito bom, né, era muito por dentro das 
coisas, todo mundo gostava. E aí vuram as demusões em massa, ele 
lwtow wm bocado, a gente trabalhow mu110 andando por aí, faundo 
reumão, falando com um, falando com ouJro " 

(ex-fiandeira 3, ligada à ACO, swplente do conulho fiscal da 
1• dtretona sind1cal de José Rodngues) 

A nova diretoria do sindicato imediatamente após sua posse toma pro­
vidências para recuperar o poder aquisitivo dos salários desde 1964, 
deteriorado no período de intervenção sindical. Na assembléia geral extraor­
dinária do sindicato de 14/5/1966, o presidente José Rodrigues informa aos 
associados presentes os "entendimentos frustrados" com a dircção da CTP 
para a efetivação de um aumento salarial. Estas tentativas de negoctação 
prolongam-se até a assembléia de 2{7/1966, quando então é constatado pelo 
plenário que "os entendimentos com os direlores da CTP não levam a nada 
de concreto", sendo votada uma proposta de instauração de dissídio colctivo 
com a reivindicação de aumento de 80% sobre os salários aluais (de julho de 
1966), dissídio co1etivo este que é ajuizado cm 20 de julho de 1966. Na 
assembléia de 25/11/1966, a CfP faz contraproposta de aumento de 20% 
sobre os salários aluais, lentanlo interromper com um acordo o curso do 
dissídio colctivo na justiça. Esta contraproposta é, unanimemente, negada 
pela asscmbléta, irritada também com a interrupção pela CTP do desconto 
em folha da contribuição sindical como represália à redmamit.ação das 
atividades do smdicato_ 
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De fato a proposta da CTP de um aumento de 20% sobre os salários de 
então representaria um aumento líquido geral de aproximadamente 10%, 
visto que haveria o desconto dos "aumentos espontâneos", da ordem de 10 a 
12%, concedidos pela empresa durante o período da intervenção sindical. As­
sim, a decisão do TRT ao julgar o dissídio colctivo ôos operários de Paulista 
fixando o aumento cm 18% sobre os salários atuais -descontando-se os "au­
mentos espontâneos"- resultando em aumento líquido médio de 6 a 8% para 
os operários (dados de entrevista com o presidente do sindicato), foi comuni­
cada à assembléia geral de 29{3/1967 como uma decisão desfavorável e uma 
derrota, resolvendo o sindicato recorrer ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Enquanto isso, privado dos recursos provenientes do desconto em folha 
do imposto sindical como represália da empresa, o sindicato vê diminuir a 
sua receita também com as demissões continuadas de seu antigos 
associados345. 

Estas mesmas demissões, e em particular as de operários estáveis, 
provocando uma luta judiciária generalizada destes operários, orientada pelo 
sindicato, coloca cm evidência o seu presidente em congresso sindical 
nacional, cm que são discutidos o FGTS e a antiga lei da estabilidade. Esta 
evidência contribui para o empenho do advogado da CNTI, contratado pelo 
sindicato no decorrer do julgamento do processo de dissídio coletivo no TST 
no Rio de Janeiro, e, dois anos após a posse da nova direção sindical de 
Paulista, e quase dois anos depois do início da "campanha salarial" e da 
tramitação do dissfdio na justiça, os trabalhadores obtêm uma vitória com 
uma decisão favorável daquele tribunal superior. O acórdão do TST (que teve 
todos os votos favoráveis dos juízes à exceção do representante dos 
empregadores) teria sido publicado (segundo a ata da AGE do sindicato de 
Paulista de 24/5/1968) no Diário Oficial do Estado da Guanabara, de 21 de 
fevereiro de 1968, e na assembléia sindical de 10/3/68 é comemorada a 
vitória do dissídio. Resta, no entanto, a batalha pelo seu cumprimento pela 
CTP, como é da tradição das lutas dos anos 5Q346. 

345 A sede do und1cato, objeto da ucampanha do tiJOlo" feita pelos assoc1ados, 
nos anos 40, objeto também de represálias da companhia, alTavés da ação dos 
vig1as ou dos cortes no fornecimento de energia elétrica também daqueles anos 
(cf cap. 9), está agora ameaçada de ver seu teto desabar por falta de recursos para 
obras de conservação. D1ante do bloqueiO da CTP ao recolhimento em folha 
salarial do imposto sindical, e diante da perda numénca de associados, o 
smdicato recorre à venda de um aparelho de ra1os X (AGE de 12/11/67), e a 
sucessivos aumentos na contribu1ção stnd1cal de seus assoc1ados (AGE de 
25/11/66, AGO de 29(3/67 e AGE de 24/5/68), para fazer face às suas despesas. 
346 A diferença aqui com a experiência das lutas sindicais dos anos 50, é o fato 
de uma decisio desfavorável aos trabalharlores ao nível do TRT, e uma decuão 
favorável ao nivel do TST. Nos anos 50, freqüentem!!nte os operários têxteis 
entram em greve pelo cumprimento de decisões do TRT ,que os patrões protelam 
sob alegação de recurso ao TST, este último tribunal, geralmente, d1mmuindo os 
ganhos conseguidos pelos trabalhadores em m11ânc1as mfenores. A análise da 
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Com a publicação do acórdão do TST no Diário Oficial, José Rodrigues 
pede à dircção da CTP o cumprimento da decisão judiciária, concedendo um 
aumento de 46% sobre os salários (retroagindo a l/4/1967, data da 
publicação do acórdão do TRl). O diretor do departamento industrial da CTP 
teria oferecido como "acordo" o pagamento imediato de um aumento de 20% 
para todos os operários ·, oferta esta que não levaria cm conta a decisão do 
TST. José Rodrigues recusa-se a levar esta proposta à assembléia conside­
rando-a "imoral"347 • Representantes da CTP teriam, cm segu ida , feito 
reclamações às novas autoridades superiores de então, o IV0 Exército, da 
atuação do sindicato de Paulista, brandindo a tradicional queixa da queda da 
produção da fábrica, motivada por esse connito salarial. Autoridades do IV0 

Exército, por sua vez, teriam recomendado à CTP para que e la própria 
promovesse uma assembléia com seus operários, diante da recusa da dircção 
sindical cm ser portadora da proposta da empresa. A CTP convoca, então, 
uma reunião, somente com os mestres, contramestres c pessoal de escritório, 
convidando também o presidente do sindicato. O convite a estes detentores de 
cargos de chefia imediata na produção c aos empregados de escritório teria 
por objctivo a tentativa de passar àqueles func ion<írios , habitualmente de 
maior "confiança" da empresa, a sua proposta, ou chegar a um acordo pró­
ximo àquela proposta, promovendo assim um "acordo" de "cima para baixo", 
dificultando as possibilidades de resis tência dos demais operários, ou ao 
menos, dividindo-os. No entanto, as diferenças salariais retidas pela empresa, 
decorrentes da decisão do TST, eram ainda maiores no caso dos mestres c 
contramestres relativamente aos operários comuns. Assim, logo no mício da 
reunião, o mestre que seria de maior "confiança" da dircção da empresa 
protesta declarando ter "mil cruzeiros de diferenças salariais atrasadas c retidas 
para receber, em nome de que iria receber somente cem cruzeiros"? Os outros 
também se pronunciam contra a proposta da empresa. Na saída da reunião, o 
presidente do sindicato é chamado pelo dirctor-prcsidcntc da CTP, quando 
então teria sido travado o seguinte diálogo, segundo a versão do primeiro: 

"- Josi Rodrigues, como vamos resolver essa slluação ? 
-Não quero nada mais que a lei 
-Sim, mas há outro dissídio pela frente, quero resolver pTime~ro um 
para os dois não embolarem. Proponho os 46% (dec<.fão do TST) maiS 
/0% por conla do próximo dissídio que JÓ eslá vencendo 
- Aí podemos começar a conversar." 
(enlrevisla com o presidente do sind<calo, Jo.fi Rodrigues) 

especificidade das lutas JUd1c1ánas, nos d1ferentes tnbuna1 ~ do trabalho, as 
pec uliaridades de cada uma destas instâncias JUd1c1ána~ cm determinadas 
conjunturas políticas, tem assim sua imponânc1a na comprccmão do desenrolar 
dos connitos entre trabalhadores e patrões. 
347 Estas informações e as que se seguem , que não con~tam nem das atas das 
assembléias s•nd1 ca • ~. nem de notíc1as na 1 mpren~a. ~ão proveniente~ de 
entreviSta de pcsqu1sa com o pres1dente do smd 1cato Jmé Rodnguc~ . 
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Na assembléia sindical do dia 24 de maio de 1968, é finalmente 
aprovado pelos operários o acordo entre a CTP e o sindicato, a respeito de 
um aumento salarial de 10% sobre o índice de aumento determinado pelo 
TST, no julgamento do dissídio, instaurado em 1966348. Se finalmente o 
acordo assinado assemelha-se aos termos sugeridos no diálogo, acima 
transcrito, entre o diretor-presidente da CTP e o presidente do sindicato, 
aparentemente contradizendo o "começo de conversa" sugerido por este 
último, no entanto a continuação da conversa deve ter seguido na direção da 
"cláusula quarta" (cf. nota 348), onde a CTP volta a descontar em folha as 
contribuições sindicais dos operários e devidamente recolhê-las ao sindicato, 

348 A ata desta assembléia transcreve o acordo firmado entre a CTP e o sindicato: 
{( ... ) Em seguida,(o presidente do sindicato} passou a explicar para os 
presentes os termos do acordo salarial a ser celebrado com a Cia . de 
Tecidos Paulista, em aditamento à homologação da liquidação do último 
diuídio coletivo da categoria profissional, ora em andamento, que tem a 
seguinte redação: A COMPANHIA DE TECIDOS PAULISTA, empresa 
têxtil com sede na cidade e comarca de mesmo nome e o SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE FIAÇÃO E TECELAGEM DO 
PAULISTA E IGARASSU, pelos seus representantes abaixo firmados, tem 
entre si, justo e contratado um reajustamento de salários aos empregados 
e trabalhadores da empresa pactuante, mediante as cláusulas e condições 
abaixo enunciadas . PRIMEIRA - Aos empregados e trabalhadores têxteis 
da COMPANIIIA DE TECIDOS PAULISTA, em serviço, nesta data, será 
concedida uma melhoria salarial de 10% (de:& por cento), aplicada sobre 
os salários resultantes do dissfdio coletivo ajuizado em 20 de julho de 
1966 e que, no Tribunal do Trabalho da 6' Região, tomou o n° 667/66, 
dissldio este julgado de modo definitivo pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, tendo o respectivo acórdão sido publicado no Diário Oficial 
do Estado da Guanabara, de 21 de fevereiro de 1968, e sua vigência 
retroagido a I 0 de abril de 1967, data da publicaçio do acórdão do Tri­
bunal Regional, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco. § PRIMEI· 
RO - Com relação ao pagamento dos empregados produtivos, a média 
salarial de cada categoria , será obtida com a aplicaçio do percentual de 
10% (dez por cento) aos salários reais médios existentes nos autos do 
dusfdio coletivo aludido na cUusula primeira, ficando entendido que a 
empresa deverá confeccionar tabelas para que a média dos salários de 
cada catego ria atinja o salário base atualizado, e crie estímulos à 
produção. § SEGUNDO - Serão compensados todos os aumentos espon­
tâneos ou legais concedidos após t• de abril de 1967, data do início da 
vigência do dissídio coletivo n° 667/66 TRT da 6' Região; SEGUNDA -
Aos empregados não benefic iados com o dissídio coletivo, n° 667/66 
TRT da 6' Região, será concedida, uma majoração de 10% sobre os sa"­
rio s de I' de março de 1968, compensados os aumentos espontâneos e 
legais; TERCEIRA - O presente reajustamento salarial terá a vigência de 
12 meses, a contar de 1° de maio de 1968; QUAflTA - A empresa pactu­
ante descontará em folha as contribuições sindicais dos empregados da 
categoria, aprovadas pela assembléia da classe, desde que autorizada 
pelos mesmos procedendo o seu recolhimento, até o dia 20 de cada mês." 
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o qual pode assim pagar suas dívidas, e consertar o telhado da sede (cf. 
cláusula semelhante no acordo que sela a greve de 1964, cap. I O, nota 277). 

A nova dircção sindical, atuante após a "retomada" do sindicato de 1966, 
obtém assim uma vitória importante cm luta de dois anos de duração, 
conseguindo em uma conjuntura política autoritária, desfavorável aos 
trabalhadores, a cfctivação do pagamento de diferenças salariais retidas pela 
CfP, mesmo após decisão do TST, diferenças estas que servem de reposição 
do poder aquisitivo dos trabalhadores, achatada no período de intervenção 
sindical. (Comparar com a longa luta pelo pagamento das diferenças salariais 
cobradas no dissídio colctivo de 1945, cujo desfecho não pude estabelecer 
com precisão; cf. cap. 10, notas 190 e 211). E o desembolso financeiro a 
que é obrigada a fazer a CTP por conta destas diferenças salariais, vêm 
contribuir para retardar um pouco os seus planos de "modernização" da 
fábrica, assim como para enfraquecê-la na questão do pagamento das 
indcnizações aos operários estabilizados demitidos, levando-a na dircção de 
acordos, onde se inclui a cessão da propriedade de casas da vila operária por 
parte da companhia. Mas este desfecho será ainda objcto de lutas. 

Com efeito, já assinalamos que enquanto transcorre a tramitação na 
justiça trabalhista do dissídio colctivo instaurado desde 1966, cm diversas 
assembléias sindicais são registrados os lamentos dos operários com as 
"demissões continuadas" efctuadas pela empresa, atingindo particularmente, a 
própria base de associados fiéis do sindicato, os operários estáveis. Às 
demissões e "acordos" irrisórios ocorridos no imediato pós-64 com traba­
lhadores acuados pela nova conjuntura política, fragilizando os "piqueteiros" 
da greve de I %3 às demissões de operários cm vias de completarem os dez 
anos de estabilidade, agregam-se as novas perspectivas de demissões de 
operários- e em particular o reforço às pressões sobre o grande número de 
operários estáveis- com o advento do FGTS, através qa lei n° 5.107, de 13 
de setembro de 1966 (para uma análise das origens da anterior "lei da 
estabilidade" consagrada na CLT- art. 492, cap. VII- cm 1943, c as reper­
cussões de sua extinção com o FGTS em 1966, cf. Santos, W.G., 1979, 
caps. 2 e 5 e Ferrantc, V. B., 1978). A lei do FGTS, acompanhada do fim da 
"lei da estabilidade", fazendo desaparecer a possibilidade do surgimento de 
novos operários estáveis, e enfraquecendo os operários estáveis já ex istcntes, 
é tanto mais oportuna para a CTP quanto ela favorece a cfctivação de seus 
"planos de completa modernização" da fábrica, prometidos cm seus relatórios 
anuais aos acionistas dos anos 50 e 60, planos estes que implicam na 
diminuição considerável da força de trabalho empregada, do nível dos 4.000 
operários de I %4 para o nível projetado de 1.000 a 1.500 opcrános. 

Assim, na virada entre 1966 e 1967, estimulada pela nova conjuntura 
aberta com a quebra da "lei da estabilidade", são cfetivadas demissões em 
massa pela CTP, visando principalmente os operános estáveis. Diversos 
destes operários das mais variadas S()Ções vão sendo demitidos, mas também 
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são dispensados operários novatos, ajudantes ou colegas de operários 
estáveis, forçando estes últimos a uma intensidade do trabalho maior e 
aumentando sua disposição, através do esgotamento, cm aceitarem os acor­
dos nas condições propostas pela companhia. Essa manobra é percebida 
pelos operários estáveis, não sem tristeza c angústia, decorrentes de um 
sentimento de injustiça. 

"O qou m~ r~vol/ava ua d~ ver /an/a lnjusliça As meninas saíum, a 
demissão em massa Sempre a moderntzação trouxe 1sso, ni A gente, às 
veus, chegava no trabalho, v1a o povo chegar e o cartão não eslava: 
'demitido', 'dem111do'. Então, uma v~z. a gente chegou de 5 horas da 
manhã. e saíram 25 meninas Aquelas meninas ludo precisando 
trabalhar Era quem ajudava a genU, eram Ojudanles, eram fiandeiras, 
eram serventes, ludo rsso saía ass1m Agora, a empresa não s~ntia nada 
com 1sso, ni F1cava a gente assum1ndo Aquelas mentnas que 
trabalhavam, saíram, mas a empresa não leve prejuízo nenhum, porqou 
a gente ficava assumindo. Era melhor pra empresa, que não ia pagar 
ma1s aquele povo que sa1u A gente assum1a Então nesse d1a (da 
dem1ssão das 25 meninas), me deu uma crtse que eu passei o dia lodo 
vomitando, com d1sen1eria, e chegava em casa, não dorm1a Porque 
quando eu lenho uma conlrartedade, eu f1co ass1m Chorar, eu não 
choro, parece qou ~u m~ tornei 1nsensíve/ por rausa de tania co1sa que 
vi, que passei Não i complelamenle insen.1'ive/ porque a angús11a i 
pior do que a gente chorar, ni? Então depo1s de IULIO ISSO, eu fui cada 
vez ma1s ficando esgotada, e ped1ndo para satr, pra não ver tanta coisa 
Deu:ar d~ ver aquelas lnjusticas Uns trabalhando dema1s, outros 
prec1sando de trabalho e satr 

( ex·ftandeira I) 

À angústia c tristeza dos operários estáveis remanescentes, vendo desa­
parecer de sua convivência diária na fábrica antigos c novos colegas, c vendo 
aumentar a intensidade exigida do seu trabalho, contrapõe-se a sensação de 
estonteamento c perda de referências descritas por operários estáveis demi­
tidos, subitamente privados tanto de seu trabalho habitual de longos anos, 
quanto do seu projeto acalentado do acesso, após a fábrica, à aposentadoria 
assegurada- essa almejada compensação à dureza c à monotonia do trabalho 
fabril. Mas para grande parte destes operários estáveis demitidos, a imediata 
sensação de estonteamento é substituída por um ativismo que acompanha o 
calendário da justiça trabalhista, quando colocam colctivamcnte sua questão 
derradeira contra a companhia. A Ação Católica Operária (ACO) do Nordeste, 
em documento publicado cm maio de 1967, deu alguma publicidade maior a 
esta luta, ainda mais localizada c isolada pela conjuntura política repressiva 
de então, neste "laboratório secreto" da produção. 

"Na Companhia de Tecidos Pau/1s1a, de Pernambuco (mais d~ dois 
mil op~rdrios ~m duas fábricas), foram d~m11idos, ~nlre 9 de Janetro e 2 
de f~v~uiro do corr~nu ano (/967), 300 operários utávúr, ~n/re os 
quat.r ctnco membros da qír~loria do r~spt:e11vo Sindicato, num 
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desrespeito duplo à lei da estabilidade. O fato de todos os demitidos 
serem operários com mais de dez anos de casa caracteriza o ob;et1vo CÚJ 

decisão da empresa . eliminar dos seus quadros os operários estáveiS. 
Tanto assim que, após as demissões , a empresa adm111u novos 
empregados para alguns dos se/ores, como i o caso dos escritórios. A 
intranqiWidade no município de Pauluta , cu;a população, na sua 
maioria, depende das fábncas têxte1s, traz em angústia milhares de 
pessoas. O sindicato operário enfrentou a situação e, com o apo10 de 
toda a classe, orienta e assessora os trabalhadores (cerca de metade) 
que não aceitaram a demissão, porque não lhes Interessam os três ou 
quatro milhões de cruzeiros (velhos) da indenização, mas o trabalho 
assegurado e uma aposentadoria na velhice Esses operários levaram 
seu problema para a Justiça Trabalhista , onde esperam ver reconhecido 
e satisfeito o d~reito ao trabalho, que lhes i negado 

Em Pauluta, houve um sind1cato para defender os d~re1tos de 
operários com estabilidade adqu1nda Mas que d1zer de outros casos 
semelhantes em todo o Nordeste, onde os trabalhadores ficam ;ogados 
à própria fragilidade mdefesa? Que poderão fazer, por exemplo, os 700 
operários dem1tidos, de uma só vez. de uma fábrica do Recife. se não 
possuem estabilidade e estão, portanto, sem meios de lutar na JustiÇO 
pela sua reintegração no trabalho?". 

("Nordeste· Desenvolvimento sem Just,ça", ACO, 
1• de ma1o de 1967) 

Demitidos estes 300 operários estáveis no decorrer de 20 dias, a maior 
parte deles procura o sindicato onde são organizados de imediato reclamações 
enviadas à Junta de Conciliação c Julgamento de Paulista, com um cabeça de 
questão c outros operários que se seguem. São formados, assim, vários 
"processos" encaminhados à justiça trabalhista. A demissão na tecelagem, no 
entanto, é feita de uma só vez, quando são dispensadas no mesmo dia 115 
tecelãs. Estas operárias irão formar o famoso "processo gigante", o processo 
n° 105 de 1967, "encabeçado" por Josefa Maria da Conceição, seguida por 
mais de 70 tccelãs349. 

349os requerimentos de instauração de questão trabalhista, dirig1dos através do 
sindicato ao juiz; pres1dente da JCJ de Pauli sta, referente às dem1ssões de 
operários estabilizados, mesmo os processos colcuvos, seguem o modelo deste 
processo individual, instaurado pela operária Mana José de AraÚJO, cm 21 de 
dezembro de 1967: 
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"Maria José de Araújo, brasileira, casada, C.P. 30.493 s. 52, rcs1dcntc à V1la 
Presidente Vargas, s/n, nesta cidade, vem perante essa MM. Junta reclamar 
contra a Cia. de Tecidos Paulista, estabelecida nesta c1dadc, pelos segum­
tes motivos : 
1°) que a reclamante é empregada estável da reclamada, tendo sido admi 
tida cm data de 4/12/1940, exercendo a função de Carimbe1ra no Acaba 
mcnto da Fábnca Aurora Geral, percebendo seus ~alános por d1ána 
2°} que a reclamada, no d1a 7 de dezembro, dcm111u a reclamante, numa 
violação grosseira e dcspre7Jvel aos arts . 492, 493, 494 c 853 da CLT, não 
havendo a reclamante cometido qualquer falta, c nem recebido qualquer 
inden i zaçio; 
Assim sendo, reclama a essa douta Junta sua reintegração ao scrv1ço da 



Este recurso em massa c organizado à I uta judiciária por parte dos operá­
rios estáveis demitidos atrapalha os planos de modernização da fábrica, 
constituindo-se o seu elevado "passivo trabalhista" em um dos motivos do 
adiamento temporário por parte da CTP, do usufruto dos benefícios fiscais e 
financeiros, que conseguiu ver aprovados pela SUDENE, em março de 
1967350. 

Os diversos processos de operários estáveis, demitidos no início de 
1967, percorrem as sucessivas instâncias judiciárias entre 1967 e 1970. Os 
operários lutam pela reintegração ao trabalho fabril, onde querem continuar 
até atingirem o tempo de serviço, dando-lhes direito à aposentadoria, além de 
receberem o salário integral e correções devidas, relativas ao período em que 
estiveram afastados da empresa. A CTP procura ganhar tempo com a trami­
tação dos processos para que haja a quebra da resistência de vários dos operá­
rios reclamantes, privados que estão de receberem salários por um período de 
quase dois anos. De fato, muitos destes trabalhadores recuam e aceitam acor­
dos na base de 60% do total da indcnização devida. Além disso, diante da ca­
pacidade de resistência dos operários, a CTP procura bloquear a todo custo a 
sua reintegração ao trabalho, para evitar assim o novo alento que teria o mo­
vimento reivindicatório dentro da fábrica por melhorias salariais e das condi­
ções de trabalho, e pelo cumprimento de direitos trabalhistas desrespeitados. 
A reintegração destes operários estáveis- parcela remanescente do movimen­
to operário do período pré-64, que tem condições de resistência à intensifica­
ção da exploração e ao desrespeito aos direitos trabalhistas- poderia obstacu­
lizar assim o grau de controle desejado pela CTP sobre a sua força de 
trabalho para efetivar as dispensas de trabalhadores c as mudanças decorrentes 
de seu projeto de "modernização" da fábrica. Mas como a resistência dos 
operários persiste até o julgamento dos tribunais superiores, a CTP tem pelo 
menos que admitir no decorrer do processo o pagamento integral da inde­
nização para estes operários, como alternativa à possibilidade de reintegração. 

Nesta batalha judiciária entre os operários estáveis demitidos e a 
companhia, são utilizados argumentos opostos sobre a legitimidade da 

reclamada, com percepçio de salários vencidos e vincendos at~ o 
cumprimento da decisio, f~nas vencidas e a vencer, 13" mês, saláno 
famnia, os juros de mora e correção monetána, tudo a ser apurado na 
ellecução da sentença." 

350" A modernização da Cia. de Tecidos Paulista está enquadrada nos projetos 
mais decisivos da SUDENE para acompanhar o desenvolvimento do país . 
Empresa que possui comprovadamente trRdição nacional no ramo têlllll, como 
produtor e distribuidor de tecidos, em 13 de março de 1967, através da 
Resolução n° 2983/67 do Conselho Deliberativo da SUDENE, que aprovou o 
Parecer DI-17 4/67, obteve benefícios flscau e fJnanceJros previstos na 
legislação. Entretanto, prorrogou, temporariamente, a execução do projeto." 
(MCompanhia de Tec1dos Pauhsta: modemizaçio para acompanhar o progresso 
braule1ro"; prospecto da empresa, datado de 1972, quando passa a executar seu 
MprOJeto de modernização"; os grifos sio meus, JSLL). 
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"modernização" e do "desenvolvimento" industriais, sobre o seu ritmo c os 
seus "custos sociais", argumentos estes inter-relacionados a interprct:lçõcs 
opostas da legislação trabalhista vigente. 

Assim, a CTP baseia a sua defesa em juízo nos artigos da CL T que 
mencionam hipóteses onde a reintegração do empregado estável é impossível 
(quando "extingue-se a empresa", art. 497) ou "desaconselhável" ("dado o 
grau de incompatibilidade resultante do dissídio", art. 496), e, 
principalmente, no artigo 498, através da tentativa de enquadrar as mudanças 
contidas no projeto de "modernização" da fábrica como um caso de 
"supressão necessária de atividade" (art. 498), as atividades dos operários 
demitidos tendo sido supostamente "suprimidas"351. 

A decisão da Junta de Conciliação e Julgamento de Paulista acolhe 
favoravelmente a argumentação da empresa, agregando-lhe mais alguns 
argumentos relativizando e interpretando unilateralmente a evidência trazida 
pelas testemunhas dos operários, e "provas" a respeito da "extinção parcial de 
algumas atividades da empresa", como um ofício da SUDENE, considerado 
"prova exuberante", descrevendo aspectos do projeto de modernização 
apresentado pela CTP. Assim determina o juiz presidente da JCJ de Paulista, 
a propósito do processo JCJ n° 66/67, em que são reclamantes 6 operários 
estáveis, incluindo operárias da fiação e operários das oficinas, decisão que é 
comum às dos outros processos de operários estáveis demitidos: 

"( ... ) 2 - lflúmeras foram as reclamações a;uizadas flestt primttiro 
semestre com ob;eto idifltico ao do caso destes autos, sefldo aiflda 
maior o fiÚmero de reclamafltes. A defesa da empresa foi igual para 
todos os casos, stfldo a mesma tambim a prova feita pttlas partes, 
priflcipalmeflte pela demafldada. Ressalte·se qutt aUm das iflúmuas 
reclamações a;uizadas, muitas das quais foram duistidas afltt!S do seu 

3S I MA reclamação está apotada numa suposta violação dos arts. 492 e 493 da 
CLT, pelo fato de terem sido os reclamantes, empregados estáveis, dispensados 
sem terem praticado falta grave devidamente comprovada; que a dispensa de 
empregado estável pode ocorrer nas hipóteses previstas nos artigos 497, 496 e 
500, todos da CL T; que recentemente a Lei n° 5.1 07 de 13/9/1966 criou o 
sistema do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço. no qual, pela opção, 
desaparece a estabilidade, e, ainda pelo Decreto·Lei n° 20, de 14/9/66, a 
legislação trabalhista admttiu a negociação da estabilidade; que a dispensa dos 
reclamantes foi baseada no art. 498 da CL T; que a reclamada extinguiu as 
allvtdades em vários de seus setores de trabalho, inclusive naquela em que 
trabalhavam os reclamantes ; que a hipótese nio ~ de fechamento do 
estabelectmento ou supressão total da atividade, mas de situação equivalente, 
conforme a doutrina Russomano, por exemplo; que a reclamação deve ser 
julgada improcedente para que seja decretada a resct são do contrato de trabalho 
dos reclamantes, calculadas as indenizações à base do salário que lhes era 
devtdo à ~poca do afaSlamento." 
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(Defesa da CTP transcnta em certidão referente ao 
processo JCJ·n° 66/67, cuja decisão foi proferida em 
audtência do dia 6n/1967) 



~nc~rramenlo com pos/erwr homologação da rescuão do contra/o, 
foram por m•m homologadas centenas de resc1sões d~ contratos d~ 
trabalho, na sua totalidade de estáve•s. com pagamento integral de 
Iodas as para/as devidas, o que já era uma ev.dênc•a de que a 
d~mandada não eslava procuram/o se l1vrar dos seus empregados 
tslabil•zados . Os depo•m~nlos de todas as testemunhas ouvidas ~m 
todos os proc~ssos, não são •gua1s, haundo alguns ~m qu~ as 
d~claraçõ~s das l~stemunhas são ma1s esclarecedoras, porqu~ com 
ma1ona d~ detalhes contaram o que realmente estava se passando nas 
fábriCaS Aurora ~ v~/ha Pequenas divergências nos depOimentos não 
alteram, contudo, o fato d•scutido, sendo pois uma ~ ún1ca a s~nl~nça 

para todos os casos Também não m~ •mpr~ss•onou para mudar o ponto 
d~ vista firmado o fato d~ ler havido dem1ssóes, •nclusiu nos 
~scril6rios, isto porque a supr~ssão de ativ•dad~s nas fábricas aling•u, 
•ndutmtam~nte, a quase todas as s~ções, ~, mclus• v~ os ~scnt6nos, 

qu~ 11vuam os s~us suv•ços reduzidos 3 - Cons•dero corretos os 
argum~ntos invocados pela demandada em sua defesa, rebatendo as 
al~gaçõ~s da 1nic•al Pjeuvantl!nle, a dupensa do empr~gado ~stáv~l 

para ocorrer nos casos previStos nos art•gos 496. 497 ~ 498 da CLT, 
como amda pod~ haver rescisão do contrato de trabalho baseado no 
arllgo 500 do mtsmo d•ploma l~gal Cilada, sem que u possa diur q~ 
a d~m1ssão foi uma violação grosu~ra e desprezível aos artigos 492, 
493, 494 ~ 853 da CLT F. o que não d•zer da recente Lei 5 107, de 
1310911966? Por ela foi criado o Fundo de Garan11a por Tempo de 
Serv•ço, duaparecendo a estab•l•dade, se houver opção em favor da 
nova Le1 Nos d1as aluais, o lnslllulo da eslahi!ldade Já não se 
apruenta com o mesmo ngor de antt-s da v•gêncw da le• ac1ma, ~ do 
Decreto Lei, n• 20, de /410911966, qu~ adm111u a negoc•ação da 
estabilidade Portanto, bem fundamentada a defesa n~ssa par/~ A 
d1sp~nsa foi baseada, de acordo com o d•spo.fiO, no arllgo 498 da 
Consolidação das Le•s do Trabalho, segundo alegou a demandada A 
prova fel/a não somente neste, mas em todos os outros proc~ssos 
idêntiCOS a este, mui/os já julgados, e algun.f a1nda em curso, convena 
pl~nam~nl~. quanto à v:11nção parcwl d~ algumas at•v•dad~s da 
~mprtsa A prova, ne.fu sen11do, está não apenas nos depo1mentos das 
/~sl~munhas dos po.uulantes Enquanto os d~po1mentos das 
testemunhas dos postulantes demonstram e provam serem verdadeiras 
as al~gações da demandada, quanto à extinção de certas a11vidades de 
sua indústria, as declarações prestada.f por testemunhas por ela 
lraz•das a JUÍZO, lambem seus ~mpregados, mais robustecem e provam 
d~ forma convinan/e aqudas m~smas alegações Além de toda a prova 
les/emunhal g~rar ~m torno da ~xllnção parc1al de at•v•dades da 
d~mandada, situando-se a h1p61eu no ar/lgo 498 da Consolidação das 
L~is do Trabalho, há, amda, como prova exuberante do motavo que 
levou a empresa a dematar centenas de seus empregados de diversas 
categorias e funções, o ofício de Os da SUDE!':E Está cscnto, neste 
documento, que as duas fáhracas exaslentes serão relocalizadas em 
terreno da própraa empresa, c agrupadas cm um.1 únaca unrdade fahnl 
Signrfaca 1sto que as duas fáhncas. ou sep, a Velha c a Aurora, serão 
extintas, serão fechadas. É de se notar, a•nda, um outro esc/arec•menlo 
prestado no mesmo ofício, isto é, o de 'que, até o térmano do 
reequipamento pr<>Jetado haverá ainda d1spensa de, 
aproximadamente, I 600 opcrár1us, CUJOS recurso~· para efello das 
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indenizações trabalhistas estão previstos em cerca de NCr$ 
3 9/0.000,00 O aspecto social em decorrência das dem1ssões, já 
hav1das, Inegavelmente exule, e aumentará com as novas demusões, 
mas daí a se querer compelir a empresa demandada a remtegrar o~ 
dtpcnsados é o que não pode ocorrer, não só porque a empresa ag1u de 
acordo com a lu, amparada, ainda, pela aprovação de um prOjeto de 
reequipamento de sua un~dade fabnl, como porque, dwnte da prova, 
está tmposs1bditada, de fato a dar cumpnmento a uma dec1são nesse 
sentido. Asstm, decido pelo pagamento da~ mdcn1t.ações em dohro, 
feitos os cálculo~. tomando-se por hase o salário míntmo atual para 
aqueles que, à época da dispensa perceh1arn o salário míntmo, ou que, 
como produttvos, tenham a média dos 12 últ1mos meses de trabalho 
inferior ao mesmo ~aláno Já agora cm v1gor Entendendo que a 
dtspensa está se operando com a presente dcc.-ão, sou pelo pagamento 
dos salários até a presente data." 

(CertuJão dos autos da reclamação proc JCJ n• 66.67 e anexos, 
emitido pela Junta de Conc1l1açâo e Julgamento de l'aul1sta, os 
grifos são meus, JSLL) 

Os operários, através do sindicato, recorrem ao Tribunal Regional do 
Trabalho insistindo no seu direito à reintegração ao trabalho. O advogado do 
sindicato dá outra interpretação às informações sobre o projeto de 
"modernização" da fábrica c o pedido de financtamcnto à SUDENE, além de 
rebater à argumentação da CTP, ba<>cada no artigo 498 da CL T: 

"A retro-sentença recorrida (a sentença da JCJ de l'auhfta) merece 
integral reforma ( .) Com efeito, embora houvesse reconhec1do que 
o(s) rec/amante(s) contava(m) com mau de dez anos de serviÇO, 
admitiu com base num mero o[íc10 de um Departamento da SUOENE, 
que a estabilidade do recorrente não prevalueria Ora, a lei i expressa 
no sentido de que, o empregado que contar mau de dez anos de serviÇO 
na mesma empresa não poderá ser desped1do senão por mot1vo de falta 
grave ou circun.rtânc1a de ~orça ma1or, devidamente comprovada (ar/ 
492 da CLT, em v1gor)3 2 Na sua contestação a ue/amada d1z, 
textualmente, que pela Le1 5 107 de 1319166, fOI criado o PGTS , no 
qual, pela opção desaparece a establl1dade Mera dissertação 
legislativa O reclamante não optou por coisa alguma . exceto pela 
manutenção do seu emprego, ún1c0 cap1tal de que d1spõe Ún1co 
Instrumento, através do qual, após anos de sofTimento, e.l'lá em 
condições de usufruir uma merecida aposentado"a com venc1mentos 
Integrais ( .) 

Uma constante i a tónica no depoimento do reclamante a.r 
máqu1nas paradas destinavam-se ao conurto Não se observa a figura 
da cessação das at1v1dades da empre.ta ( ) All'gou a~nda a C"IP que o 

352" Art. 492 - O empregado que contar ma1s de det anos de serviÇO na mesma 
empresa não poderá ser desped1do, senão por mot1vo de falta grave ou 
circunstância de força ma1or, devidamente comprovadas." 
"Art. 495 - Reconhecida a mexistênc1a de falta grave prat1cada pelo empregado, 
fica o empregador obrigado a readmiti-lo no serv1ço, c a pagar-lhe os salários a 
que teria direito no período da suspensão." 
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artigo 498 da CLT JUStifica essa conduta3 53 ( ) O emento prof. 
Mozart Vltor Russomano, em sua acredttada obra 'Comentános da 
CLT' vol III ed 1963, analtsando o espírito do art 498, diz 
textualmente às fls 937 'supressão necessana de attvtdade o 
adJelivo necessária l cauteloso e e/ucidador Não basta que a supressão 
da ativuiade do estável seJa conveniente, vantajosa, recomendável, ela 
deve ser absolutamente indispensável'. 

Ora, no caso em tela l público e notóno que a CTP, atravis de 
projeto aprovado pela SUDENE, receberá substanctal aJuda f•nancetra, 
não só para expansão das suas attvtdades 111dustnats, .::orno tamblm 
para a modernização do seu parque fabril Aí stm, prectsamente, reside 
o interesse da reclamada; a empresa achou por bem, ego•st•camente, 
afastar seus velhos operários, para substitui los, evidentemente, por 
elementos mais JOvens e, provavelmente, admtttdos com salários 
menores, conuqüentemente, não pode a reclamada se escudar no ar/. 
498 da CLT, porque este não l o espírito da lei( .) Nunca, na htstória 
Judiciária trabalhista de Pernambuco, um processo reuntu tamanha 
repercussão sócio-Jurídica. Está em JOgo o dest1110 do tnstttuto da 
estabiltdade. O reclamante não optou Não ficou sobeJamente provada 
a cessação paretal da empresa É uma sttuação lógtca permanuem 
v111culados ao emprego na qualtdade de establiltános, sob tutela 
JUrÍdiCa da CLT" 

("Razões de Recurso Ordtnário (ao TRT, contra a sentença da JCJ de 
Paultsta)', fet/as pelo advogado Cláudio Lelle de Oltve~ra, do 
sindtcato dos têxteis de Paults/a, em 19 de dezembro de /967) 

Na maioria dos processos dos operários cslávcis demitidos, o TRT con­
firmou a decisão da Junta de Conciliação c Julgamento de Paulista, negando 
a reintegração ao trabalho, mas determinando o pagamento de indeni1.ação 
integral e dos salários retidos até a data do julgamento de 1' instância. No 
entanto, no caso do "processo gigante", das tecelãs demitidas, cm que a CTP 
parece ter cometido o erro tático de dispensar de uma só vez mais de 100 
tecelãs, dificultando sua argumentação defensiva cm juízo da "supressão 
necessária de atividadcs", o TRT acolhendo a sustentação do advogado do 
sindicato, acima citada, determinou a reintegração ao trabalho das operárias, 
sentença confirmada pelo TST. No início de 1970, as tecelãs reintegradas por 
decisão judicial entram na fábrica "cm passeata", festivamente, produzindo o 
evento que marca o auge da luta dos operários estabilizados demitidos, a 
batalha mais visivelmente vencida pelos trabalhadores na "guerra contra os 
cstabiliz.ados" movida pela companhia. Este auge festivo da reintegração das 
tecelãs aparece assim como um episódio alegre na dura retrospectiva do 
movimento de resistência às demissões dos estabilizados feita pela ex-

353" Art. 498 - Em caso de fechamento do estabclec•mento, filial ou agênc1a, ou 
supressão necessária de ativtdade, sem ocorrência de motivo de força ma1or, é 
assegurado aos empregados est!veu, que ah exerçam . suas funções, o direitO à 
mden17.ação ( ... )" (gnfos meus, JSLL; aú procurar enquadrar a sua Situação de 
"modem11:ação" da fálmca como "supressão necessána de allvtdadc," a CTP v1sa 
caractennr a 1mpos~•hll•dade de remtegração dos operános dcmJildos) 
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fiandcira, operária de questão c sindicalista Honorina, desde as demissões de 
antes de 1964, desde a decepção do rcccbtmcnto da carta de demissão da 
empresa c do não pagamento de indcnização integral , até o julgamento do 
seu processo, que não determinou a reintegração, mas o pagamento da 
indcnização integral, c até o progressivo csv:v.tamcnto deste movimento de 
resistência, com a saída da maior pane dos cstabili1ados c a cfcttvação de 
acordos individuais de operários com a CTP. 
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"Antes era d1fíc1l botar um operáno e.1tável pra fora Mas em 1966 
ou 67. botaram pra fora 300 e poucos de uma vez só. Botaram todos 
esses operárws estáveu pra fora, entre Fábnca Velha e Fábnca Aurora 
Operários de ma1s de 10. de 15, de 20 e tantos anos Agora. dos bancos. 
eles já 11nham massacrado um bocado antes, já tinham mandado mu11a 
gente 1r embora, porque o pessoal lutava mu110 antes da Revolução 
(referincía tanto à dem1ssão de banque1ros com o modernização do pré­
fiação, no InÍCIO dos anos 60, quanto à demusão polítiCa de alguns 
bonquetros, logo após 1964) 

Eu fique• pensando que eles dem111am com todos os d~rellos, 

porque a carta, eu ainda tenho a carta, diz1a que 'a partir desta data, V 
Exc1o (siC) está d1spensada, passe no Depto. de Pessoal para receber 
seus d~rellos' Mas não era nada disso, eles não pagavam a 1nden1zação 
a que a gente 1111ha direito . Então, a gente fez campanha, a gente foi pra 
JUSIIÇO O pessoal ficava sem trabalho, sem nada. 

Foram 70 e tantas tecelãs, que botaram questão de uma vez só 
(dentre as 115 tecelãs dem111das) T1nha audlinCia, e eles recorreram, e 
de vez em quando, eles mandavam chamar (a C1P), e d1z1am que a 
pessoa podia rel~rar (a questão), que recebena tud1nho (a Ulde,.,zação). 
Muitos tiraram (o nome da questão colet1va) Se1 que, 710 processo da 
tecelagem, ve71ceram 40 e tontas tecelãs Chamavam o processo 
gigante Nisso ludo, o Rodrigues (o pres1dente do SindiCato) deu 
mu11a OSSISitnCIO Andava e Ojudava , fez mu110 mov1me71to, reu71ião, 
aJudava operáno que estava em questão. Justomtwte foi 71a época que 
Dr Claud10 veto para o sindiCato, ele onentou, expliCava a le1 que 
dava o d1re110, mostrava que não pod1am botar operáno asstm fora da 
fàbnca por qualquer COISinha à toa entendeu' T111ha de lutar pela volta 
(ao trabalho) Fo1 um mov1me71to medo71ho 

E as me711110s tecelãs, quando voltaram, fo• uma festa, fo• uma co1sa 
de admirar, e71tendeu' As 40 e ta71tas Quando nós botamos em questão, 
muitos operários diziam 'l trabalho perd1do' . E fo• de admirar! E fo• 
bom porque foi o processo maior me:tmo, nl' Fizeram uma festa 
Agora , dois anos que estavam paradas, e teve correção de JUros, nl' 
Essa tecelãs, a maioria era da Fábnca Aurora Teve muito poucas da 
Fábnca Velha Tt71ha sempre gente do mov1menlo lá, ni, da ACO 
Zefinha (Josefa Mana da Concetção, que "e71cabeçou" a questão), essa 
colega da gente, que também era do mov1mento Ela também, fizeram 
um bocado de coua com ela, massacraram ela mesmo. Ma:r ela era 
desesperada Ela ag•a mesmo. Ela e71cabeçou movimento, ela lutou, ela 
a71dou tanto Ela foi ati o fim. 

Na estampana e na oficina também leve processo T111ha gente da 
carpintaria , tinha banque~ro, ti71ha da fiação , eu e Rosál1a éramos da 
f•ação, e tinha um :rt71hor da o{iCI71a também O caso era 1dintico 



~nt~nd~u? Mas botaram tudo num processo, JUntaram, nl? 56 ~ra 
d~mitido. A tutemunha qu~ a gente arranJOU tinha que responder por 
tudmho, ~ntendeu? - 'Essa companhia tá ~m dificuldades? Pararam 
máqu1nas?' (pergunta do JUiz), '- Não, as máquinas, tá tudo 
funcwnando' Porqu~ ~l~s quuiam dizer que as m6quinas da g~nt~ 
tinham sido ~xt1ntas, sab~ como l.? ' - Não, não parou seção, não parou 
nada, cont1nuou tudo rodando.' Justament~. por causa dessa reação da 
gent~ de botar na justiça, ~les (a CTP) pararam (as mó quinas) entendeu? 
Mas alflda demll~ram uns, porque tinha operáno qu~ ficava doido pra 
sair com acordos de indenização parcial, mas tinha outros que não 
queflam, porque o que 1nterusava era fazer aposcnladoria Ela então 
chamava pra faur acordo. 

Depo1s, o pusoal foi saindo, o pessoal mais Interessado (no 
sind1rato), foram botando pra fora Esse pessoal que dava fl das coisas, 
q~ reag1a, a companh1a foi demitindo, tnt~ndeu? A SUDENE arranJOU 
dinh~1ro, ~mprutou dinhe~ro a ~la, ~ da foi botando o pessoal pra fora, 
então foi aquela coisa. Muito pouca gent~ comparte~. ~ o pessoal 
quau não faz revolta, s6 qu~m fala l d~ (o pres1dent~ do Sindicato), 
ningulm fala, ~nttndtu?" 

Dentre as tecelãs reintegradas ao trabalho, a maior parte delas trabalhava 
na Fábrica Aurora, onde se localizavam as máquinas de tecelagem pé-duro, 
mecânicas, anteriores às máquinas automáticas. introduzidas na Fábrica 
Velha a partir de 1960. Ora, esta scção de tecelagem da Fábrica Aurora tanto 
não sofreu da "supressão necessária de atividadc" mesmo parcial, de que fala 
o artigo 498 da CL T, no qual se baseou a CTP para montar sua defesa nos 
tribunais, que ela persiste, até o final dos anos 70, quando realizamos nossa 
pesquisa de campo. Nem tampouco ocorreu o propalado "fechamento" das 
Fábricas Velha e Aurora, a serem "relocalizadas cm terreno da própria 
empresa c agrupadas cm uma única unidade fabril", conforme proclama como 
"prova exuberante" de "supressão necessária de ati v idade" a decisão do juiz­
presidente da JCJ de Paulista (cf. texto supracitado), baseada cm ofício da 
SUDENE sobre as intenções do projeto de "modernização" da CTP. Lá 
continuam imponentes as Fábricas Velha (denominada de "Arthur" após a 
morte de Arthur Lundgrcn em 1967) e Aurora, nos mesmos terrenos sob as 
quais estão secularmente edificadas, mesmo após o fechamento (temporário?) 
das duas fábricas, cm 1983, após a crise da maxi-dcsvalorizaçào do cruzeiro, 
ocorrida naquele ano. Pouco tempo após o término da tramitação judiciária 
das questões instauradas pelos operários estáveis dcm i tidos, a CTP reconhece 
o supcrdimensionamcnto de seu projeto de modernização original, aprovado 
pela SUDENE, cm 1967, reformulando-o cm julho de 1970, onde, 
modificado "basicamente no item cdilicaçõcs", desaparece a relocalização das 
duas fábricas cm uma só supcrmodcrna planta fabril -c com ela desaparece a 
"prova exuberante" que 1astrcou a decisão de não-reintegração ao trabalho dos 
operários estáveis, expropriados de suas condições habituais de producão e de 
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seus direitos daí decorrentes354• Vista assim a postcriori, a decisão de negar 
a reintegração ao trabalho à maior parte dos operários estáveis demitidos 
baseou-se em uma "prova exuberante" que, no entanto, nunca se 
materializou. Pode-se argumentar, a bem da Justiça, da SUDENE c da CTP, 
que na ocasião do conflitó trabalhista, era intenção da CTP levar a cabo o 
seu projeto de modernização tal qual apresentado originalmente, não se 
configurando, portanto, a figura do dolo aos "reclamantes". Mas pode-se 
também pensar de maneira inversa, fazendo a pergunta pelo avesso da certeza 
do juiz da JCJ: porque não poderiam ser os operários demitidos reintegrados 
na nova hipotética planta fabril da CTP? Que misteriosas propriedades têm 
as Fábricas Velha e Aurora, que na hipótese de fecharem, com elas se 
extinguem seus operários estáveis? Por que sendo a nova planta fabril da 
mesma CfP não podem ser para ela transferidos seus operários estáveis? 

Mesmo se admitindo que a hipótese do plano original de modernização 
da CfP, com o fechamento das Fábricas Velha c Aurora, dando lugar a uma 
nova planta fabril, não passa de um estratagema armado para melhor 
sustentar a defesa da CTP na justiça, é por demais fantasiosa e 
conspirativa355, a sua não realização devendo-se a outras impossibilidades 
não previstas de antemão pela cmpre::;a; mesmo assim, não deixa de ser 
marcante a supervalorização generalizada por parte d<L'> autoridades judiciária'>, 
executivas e tecnocráticas, das intenções da companhia cm detrimento das 
advertências dos trabalhadores, do seu sindicato e de setores da Igreja sobre as 

354"( ... ) (A CTP), em 13 de março de 1967, através da Resolução n• 2983/67 do 
Conselho Deliberativo da SUDENE ( ... ), obteve benefícios fiscais e financeiros 
previstos na legislação. Entretanto,prorrogou lemporariamente a execução do 
projeto. 

Graças aos recursos do Fundo Alemão de Dcscnvolv•mcnto e Fundo para 
Importação de Bens de Produção (USAID), com repasse através do Banco do 
Brasil (CREAI), e obedecendo aos princípios bás1cos do primeiro ProJeto, 
passou 1 importar equ1pamentos, lendo em ;ulho de 1970 ,apresentado uma 
reformulação do seu pro;eto original. Nesta, foram previstas a I g umas 
modificações basicamente no item edificações, ;á que as alterações tntroduzuias 
no processo produttvo não modificava sua capacidade tnstalada, nem o plano 
de produção preliminarmente concebido. 

Resume-se, pois, o seu atual projeto de modernização cm uma atuali7.ação 
baseada, em parte, nas inovações tecnológicas surgidas, além da adequação às 
possibilidades atuais da Empresa, que prevê a conclusão do mesmo em duas 
etapas e obtendo, assim, a revalidação dos mcentivos concedidos através da 
Resolução n9 2983/67 já cilada." (cf. "CTP - ModemJtação para acompanhar o 
rogresso) 

SS Mas como deixar de pensar nisto, se por outro lado, a CTP - segundo 
diversos relatos de operários entrevistados - paralisou proposttalmente 
máquinas das seções em que trabalhavam operános estáveJs demitidos para 
assim se configurarem-, através dos depoimentos de testemunhas cm JUÍt.o, 
condições assemelhadas a uma "cessação parcial", ou mesmo uma "supressão 
necessária" de atividades, como que repetindo suas velhas trad1çõcs c 
habilidades em loclc-outs parcJaJs, desde 1932 
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conseqüências sociais danosas c a injustiça inerentes às modalidades de 
"modernização" industrial que então se concretizam particularmente no 
Nordeste, c em todo o Brasil. Assim, desde maio de 1967, a Ação Católica 
Operária, informada pelos operários demitidos, adverte premonitoriamente­
como que adivinhando sobre que "provas exubcmntes" vai basear-se ajustiça 
trabalhista contra os trabalhadores- sobre a indiferença tecnocrática e sobre a 
utilização distorcida de sua nova legitimidade cm proveito dos interesses 
patronais: 

"A indústria têxtil ocupa, aproximadam~nte, /rmta m1l operários ~m 
todo o Nordesl~. e contr~bui para mais de 65 mil empregos indiretos, 
mas esta sua importância social não p~sou, no diagnóstico da 
SUDENE, feito desd~ /96/, atribuindo d cris~ da indústria têxtil, q~ 
então responde por cerca d~ 30% da produção industrial nordestina, os 
fatores: 'equipam~nlo obsoleto', 'exc~sso d~ mão-d~-obra' ~ 'falta d~ 
financiamento', tanto quanto os fatores económ1cos A grande mela da 
reforma sugerida pela SUDENE i a d~ dar à indústria têxtil nordestina 
capacidade competitiva com os outros centros de produção do país, 
para q~ possa sobreviver como atividade económica 

Em resumo, a reforma divide-s~ ~m dois ll~ns: modernização do 
~quipamenlo e treinamento d~ mão-de-obra. Das 61 fábr~cas existentes 
no Nordeste, mais da metade já 1niciou a reforma ou a plan~Ja E à 
m~dida ~m qu~ a modernização va1 s~ndo 1n1roduz1da, cr1a-s~ uma 
onda d~ deumpr~go, pois o reequ1pamento tecnol6g1co consiste, 
esuncialment~. na substituição de máquinas mecan1cas por máqu111as 
auJomáticas, com as quais s~ pod~ alcançar a mesma produção com um 
quarto da mão-de-obra ali ~ntão utiilzoda . 

Não i lícito ser contra a reforma da mdústr~a têxtil, porq~ se /rata 
d~ uma imposição do progresso e das cond1ções modernas da 
produção e do mercado de 1ec1dos. Mas não s~ pode aceitar que a 
atitude da SUDENE se limite a observar os fatores de ordem económica, 
desprezando as repercussões sociais da reforma . 

Afim de não oferecer respostas - nem se preocupar com isso - ao 
problema d~ d~semprego gerado pela modernização têxtil, a SUDENE 
sente-se desobr~gada de emocionar-se com as perseguições que, a 
pretexto da refonna, os patrões dirigem contra os trabalhadores, 
sobretudo os estávets. E essa atitude perststc, mesmo quando as 
mjustiças e as arbitrariedades são cometidas cm nome da SUDENE, 
numa transferêncta quase crimmosa das rcsponsabtlidades, pois a 
SUDENE i alheia a outras q~stões que não as ticn1cas 

Em nom~ do progresso e do d~unvolv1mento ~stão sendo jogados 
na misir~a alguns milhares de trabalhadores, sem que u tomem 
quaisquer decisões para/tias, viSando a ofuta de novos empregos para 
esses homens sacrificados " 
("Nordeste: Desenvolvimento sem Justiça", ACO, Recife, 1• de maio de 
/967, págs. 43 e 44; os grifos são meus, JSLLP56 

356Essa "transferência de responsabilidade" da CTP relativamente à SUDENE é 
novamente utilizada pela empresa quando procura, no TST, opor embargos à 
parte da decisão da JCJ de Paulista, confirmada pelo TRT, que propõe o 
pagamento dos salários e da indcnização até o momento cm que é proferida em 
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De qualquer forma, a luta judiciária levada a efeito pelos operários 
estáveis demitidos obteve importantes ganhos: além da completa vitória das 
tecelãs do "processo gigante", reintegrando-se à fábrica sob a forma marcante 
de um ritual festivo, há as vitórias parciais dos operários de questão, que 
resistiram até o fim com· os seus processos c obtiveram indcnizações inte­
grais em decorrência de suas demissões. O desfecho desta luta judiciária de 
quase três anos, iniciada com as demissões de 1967, c terminada cm 1970, 
com a reintegração das tecelãs c o pagamento das indcnizações integrais para 
os operários que não obtiveram a volta ao trabalho, fixou assim uma "juris­
prudência", elevando os desdobramentos da "guerra contra os cstabili7.ados" a 
um patamar mais favorável aos trabalhadores. Com efeito, o recurso pela 
CfP à demissão pura c simples de estabilizados tem seus limites c suas pe­
nalidades (através da ida dos operários à justiça) matcriali7.ados, no mínimo, 
no desembolso de indcnizações integrais, e no máximo, na reintegração dos 
operários demitidos com o pagamento dos salários atrasados. 

Se a demissão pura e simples dos operários estáveis pela CTP passa, na 
lógica da empresa, comprovadamente a não compensar, devido ao desfecho da 

audiência a sua decisão (e não somente até a data da dem1ssão). Esta "ulll17.açio" 
da SUDENE é referida pelo advogado sindical que atuou pelos operános de 
Paulista no TST em sua Impugnação a este embargo: 

"( ... ) o~ muitis, é judiciosa e segura a deci são. Só com o 
pronunciamento jud1c ial mencionado às fl s. 86 é que se operou a 
rescisão dos contratos. Até aí, pois, são devidos os salários. 

Nem poderá prosperar a tese da embargante, que tem como ~ste•o a 
exigência da SVDENE - unovaçáo do ~quipamento da ~mprua, qu~ tuia 
originado a redução da mão-d~-0bra - pois, se se entendesse superado o 
princfpio do risco da ativ1dad~ uonômica (art. 2° da CLT), a1nda ass1m, 
militaria contra a embargante, como efet1vamente se venf1ca, a nenhuma 
aplicação, in casu, do princfpio e das regras procedimentais a que se 
referem o an. 486 e par~grafos, da mesma CLT" 

(Impugnação ao embargo da CTP, no TST, referente ao 
processo TST-RR-688/68, fella pelo advogado Jorge de 
Moraes, em 20 de feverei ro de 1969; somente no 2° 
trecho grifado é que os grifos são meus, JSLL) 

Por outro lado, outro tipo de "utilização" da SUDENE pela CTP, menos 
barulhenta, é denunciada pelos operários (embora não tenham apresentado 
"prova&", e nem eu as obtive), quando a empresa demora na efet1 vação do 
pagamento de indenizações de acordos para o qual tena obudo emprésumos, 
conforme é anunciado em assembléia sindical dos trabalhadores. 

"Em seguida, o sr. Presidente (do sindicato dos têxteis de Pauhsta), 
falando em voz alta para os associados, d1 sse que a SUDENE emprestou a 
esta empresa (a CTP) a importância de CrS 3 bilhões a fim de reformar a 
fábrica e indenizar os oper,rios estáveis na forma da lei, e que isso ela 
não vem obedecendo." 

(Ata da AGE do sindicato dos têxteis de Paulista de 4/4/1968) 
Para uma análise geral das diferentes fases da SUDENE, cf. Oliveira, 1977, cap. 
VI. 
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luta judiciária levada a efeito pelos operários, abre-se campo para a 
proposição de acordos menos desfavoráveis aos trabalhadores estáveis rema­
nescentes. E como o número desses trabalhadores na fábrica é ainda 
considerável, a CTP passa, sistematicamente, a incluir o valor da casa da 
vila operária, como parte da indcnização devida, generalizando-se a transfe­
rência de propriedade de parte importante da vila operária para os próprios 
trabalhadores. 

No entanto, a CTP continua lutando para abaixar ao máximo o seu 
"passivo trabalhista", procurando oferecer acordos de menor valor, e para 
isto, procurando dividir os operários estáveis, atacando-os separadamente e 
segundo táticas distintas. Além disso, a permanência dos operários estáveis 
traz para a CTP o perigo da generalização de questões na justiça, afetando o 
ritmo da intensificação da exploração no interior da fábrica. Assim, as tecelãs 
estáveis da Fábrica Aurora- todas agrupadas naquela scção de tecelagem onde 
se concentram as antigas máquinas pé-duro, mecânicas- que permanecem 
após a demissão das 115 tecelãs, no início de 1967, continuam resistindo à 
tática desesperante, utilizada pela CTP para acuá-las a acordos favoráveis à 
empresa. Essa tática é a simples retomada da clássica burla às regras do jogo 
do salário por produção. Em 17/8/1967, 32 tecelãs estáveis, trabalhando com 
4, 5 ou 6 teares mecânicos, "encabeçadas" por Joana Andrade de Souza, 
reclamam à JCJ o respeito ao salário mínimo ·que não atingem no salário­
por-produção devido à deficiência deliberada no maquinário, e à não menos 
deliberada falta de matéria-prima. Dois anos depois, cm 28/11/69, as 
mcsmac; c outras tecelãs estáveis, em número de 30 c "encabeçadas" por João 
Fernandes dos Santos fazem reclamação idêntica. E o exemplo da resistência 
dos operários estáveis acaba abrindo espaço para as reclamações dos 
fragilizados operários não-estáveis. Assim, alguns estampadores estáveis da 
Fábrica Aurora "encabeçam" questão de 20 estampadores e ajudantes, a 
maioria deles não estáveis, reclamando o pagamento de taxa de insalubridade, 
cm 12/2/1969. Também, em 7/10/1969, três soldadores estáveis reclamam 
da insalubridade nas oficinas. E então contramestres não estáveis passam a 
reclamar na justiça diferenças salariais retidas, por falta deliberada de material 
(18/2/70), enquanto fiandeiros não estáveis botam questão pedindo a 
suspensão de descontos cm contracheque, referentes a multas por quebra de 
peças, danificadas "quando as máquinas estavam cm pleno funcionamento" 
(reclamação à JCJ em 10/2/1971). E, também, fiandciros e tecelõeS" não 
estáveis passam a reclamar cm juízo o pagamento de dias não trabalhados 
por motivo de suspensão, considerada injusta (27/8/1971 c 1/10/1971). 

Este recurso coletivo c massivo à justiça do trabalho por parte dos 
operários de Paulista atinge não somente a esfera da produção, mas também 
a esfera da moradia. Assim, em 19 de julho de 1971,90 operários, em sua 
maioria estáveis, encabeçados pela sindicalista (membro cfctivo do Conselho 
Fiscal do sindicato) e fiandeira Lídia Ferreira Santana, bloqueiam na justiça 
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aumentos nos descontos salariais por conta de "aluguéis" das casas da vila 
operária, baseando-se cm decisão judicial favorável já proferida a respeito de 
questão similar movida, desde 1965, pelo mesmo ex-banqueiro e experi­
mentado operário de questão Severino, das "aventuras de Severino" 
(cf. caps. 2 e 10)357. Diversos outros processos, com um número menor 
de reclamantes, questionam estas tentativas da CTP cm aumentar os 
descontos salariais por conta de aluguéis das casas. 

É interessante assinalar que as questões judiciais entre operários têxteis 
e suas respectivas fábricas a respeito da majoração dos "aluguéis" das casas 
da vila operária preocupam os empresários têxteis cm escala nacional, desde 
pelo menos o início dos anos 60. Assim, cm agosto de 1960, o Sindicato 
das Indústrias de Fiação c Tecelagem do Rio de Janeiro distribui uma 
"circular" sistematizando as respostas que tem dado com frcqüência às 
"consultas de vários associados sobre o regime jurídico a que devem ser 
submetidas as relações entre empregador c empregado, no que diz respeito ao 
uso de casas de rropriedade das empresas e destinadas à residência de seus 
empregados"35 . Os connitos entre os operários de Paulista c a CTP por 
motivos de descontos salariais crescentes por conta de "aluguéis" das casas 

357w( ... ) Os descontos de tnbutos nas folhas de pagamento dos reclamantes são 
saUrios ilegalmente desconlados, conforme está prcv1sto cm nosso v1gcntc 
código trabalhiSia no seu anigo 462 e § único do mesmo diploma legal. Os 
reclamantes estão ex1g1ndo salários indevidamente rcudos nas mãos da 
reclamada, a tÍiulo de 1mposto predial, fato Já existente nas parcelas de 
descontos, e que JÍ está mcluso nos alugué1s, trad1c1onalmcme descontados, 
nas respectivas folhas de pagamento dos reclamantes. Os reclamantes como 
prova documental, fundamentando suas alegações na presente contestação 
fu.em JUntada de uma deciSão dessa MM. Junta no processo de reclamação 
trabalhista n° JCJ -474/65, em que Severino Jcrôntmo dos Santos e outros 
contendem com a reclamada, onde apreciando maténa idêntica à refenda Junta 
por unanimidade julgou procedente a reclamação." 

(Arrazoado do advogado sindical Ernani Toscano Barreto à JCJ 
contra preliminar da CTP pedindo remessa do processo para o 
juiz da vara civil da Comarca de Paulista, cm 28/9/71 ). 

35 8 A ctrcular enumera Mtrês fundamentos que pode ter a ocupação, por 
empregado, de imóvel de propriedade do empregador: a) contrato de locação 
realizado 'mtuito personae', regido pela legislação civtl (le1 n° 1300 de 
28/12/1950), c, nessa hipótese, lícito não é majorar o aluguel, pois o artigo 3° 
do citado diploma legal o profbe terminantemente (. .. ); b) contrato de trabalho 
em que se estabelece salário-misto, pane cm dinheirO, parte cm uultdadc­
habltação; nesta hipótese, as relações são regidas pela legislação c1vil, quanto 
às questões relat1vas à renda, e (conseqüentemente) se no contrato de trabalho 
de um empregado se estabelece que pane da remuneração é paga cm dinhctro, e 
pane é paga em utilidade, )feito é majorar o valor da utilidade na mesma 
proporção em que é concedido um aumento salarial, desde que não exceda à 
porcentagem fixada em lei ( ... ); c) o comodato ( ... )" (a Circular em segu1da 
expõe uma série de decisões relativas à matéria do TRT e TST) (c1rcular n° 69/60, 
de 4/8/1960, do SIFT-RJ). 
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que recrudescem, no final dos anos 60, têm assim uma generalidade maior 
relativamente a outras fábricas c a outros grupos de operários residentes cm 
vilas operárias. 

Muito contribuiu para esta revolta surda mas gcncrali1.ada contra a CTP 
por parte de seus operários, a maneira brusca e ma-;siva pela qual a empresa 
passou a demiti-los, quebrando inclusive antigos laços de lealdade c 
"confiança" com chefes imediatos na produção (como mestres c contra­
mestres) e com escriturários, há muitos anos na companhia. Na sua fúria 
"poupadora de mão-de-obra", a CTP erige contra si a sua própria história, 
detida por antigos funcionários de confiança, "arquivos vivos", sumariamente 
dispensados, c quebra a<; mediações de autoridade que exerciam, relativamente 
aos operários com uns359. 

Não é estranho a este fato que muitos ex-chefes c escriturários venham 
aumentar as "provas testemunhais" a favor dos operários nos processos 
contra a CTP. Assim, o próprio ex-chefe todo-poderoso do corpo de vigias 
da companhia, durante considerável período de serviço, o sr. Pedro Marques 
(cf. referência à sua atuação, no final dos anos 40, noticiada pela Folha do 
Povo, na nota 207 no capítulo. lO), vem contribuir para o registro cm juízo 
do dcsvcndamcnto da famosa folha amarela da CTP, num processo cm que 
testemunha a favor de um ex-subordinado seu, que move contra a empresa 
ação pelo reconhecimento de seu tempo ele serviço3ro_ 

359"'Numa fábnca em Pauhsta (Pernambuco), boa parte dos au~tharcs de 
escritório era constituída por trabalhad ores antigos do lugar, sem curso de 
especialização, mas com prática de muitos anos. Recentemente, os que, entre 
esses au~ihares, unham mais de vtnte anos de casa, foram obngados a transmitir 
seus conhectmentos c cxpenêncta a JOVens rc cém-admlltdos, os quats, 
ganhando já melhores salários, os substituíram, pouco dcpots Como os antigos 
recusaram as condições do acordo que a empresa lhes propunha, foram 
colocados, sem função, noutro setor e, pouco tempo depots, s1mplesmentc 
demitidos." 

("'Nordeste: Deseuvolv1mento sem Jusllça, ACO, pg. 37) 
360Em fcvcrc1ro de 1971, ao apro~1mar-se dos 30 anos de trabalho na CTP, o 
vtgta Manuel Agriptno de Sou7.a reclama cm JUÍI.O a anotação cm carteira 
profissional do seu tempo de serviço, desde 14 de setembro de 1941, não 
recebendo, desde então, férias, 13° saláno c repouso remunerado. A JCJ de 
Paultsta profere decisão favorável a Manuel Agnp1no A CTP recorre ao TRT. O 
advogado sindical CláudiO Le1te, cm outub ro de 1971, defende o opcráno do 
recurso da empresa no Tribunal Rcg1onal: 

"'A douta sentença da JCJ de Paulista deve ser confirmada. O julgamento 
se baseou na prova dos autos. A reclamada, cm desespero de causa, 
promove um recurso processual Simplesmente protelatóno. Durante a 
instrução deste processo, o reclamante provou, sobeJamente, haver 
trabalhado para a reclamada desde 14/9/1941, sem nenhuma interrupção. 
Com dependência juríd1ca. Com subordinação Os elementos que 
caractcri1am um contrato de trabalho estão configurados Como não se 
entender, diante de tal situação, pela extstênc1a de um contrato de 
trabalho? ( ... ) ~ preciso verificar a 1mportânc1a do depouncnto prestado 
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Aqui, o movimento gcncrali7.ado dos operários estáveis, acionando a 
companhia na justiça, na sua resistência à "guerra" contra eles movida pela 
empresa, faz a geração dos operários masculinos que entraram para a fábrica 
nos anos 30 c 40, envolvidos pela mobilidade no trabalho característica do 
"tempo de trabalho para todos" (cf. cap. 2) - mobilidade esta que incluía 
períodos maiores ou menores de tempo na folha amarela- vmgarcm-se da 
exploração (retrospectivamente mais visível) a que foram inicialmente 
submetidos na companhia, lutando para fazerem a sua aposentadoria. A CTP 
parece então se defrontar na justiça com os fantac;mas do seu passado, que ela 
progressivamente abandonou a partir dos anos 50: afolha amarela, a "Usina 
Timbó", o "H aras Maranguapc", os trabalhos empregando grande contin­
gcnt.c de trabalhadores no abate c transporte ele lenha para suas caldctras, sua 
enorme gerência externa e, inclusive, os scrvtços clomésttcos de confiança na 
casa grande361• Se contm as agruras c as dificuldades do presente resta aos 

pelo sr. Pedro Marques, que trabalhou ma1s de 30 anos na C1a. de Tcc1dos 
Paulista, como chefe dos v1g1as. No seu dep<Hmcnto, o sr Pedro Marques 
declara que linha poderes, delegados pela d.rctona da empresa, para 
admitir e demitir empregados. E talvct. mais. Poderes para cumprir outras 
ordens. É sabtdo que já houve época cm Paulista que os empregados da 
empresa tinham um praw de 48 horas para se retirarem do mumcípio 
( ... ) A dependência do reclamante à reclamada está provada. hcou 
também provado que a Cia. de Tcc1dos dos Paulista t1nha uma folha 
amarela, onde ass1nava os empregados não registrados . 1: porque não 
registrados? Porque a empresa pretendia llud1r os d~reitos opcrános 
( ... )" 

361 Entre 1969 e 1971, grande número de operários reclamam. na JU'tiça, contra a 
CTP pelo reconhecimento c rcg1stro do seu tempo de serviço de trabalho 
"clandestmo", na folha amarela, para que alcancem a aposcntadona antes do seu 
esgotamento Irremediável ass1m como recuperem direitos sonegados (; o caso 
do processo instaurado, desde 28 de março de 1969, pelos opcrános estáveis da 
Fábrica Arthur, Antomo Januáno da Rocha c Antonio Barbosa da S1lva que 
trabalharam pela folha amarela no llaras Maranguape, o pnme.ro entre 8/1/1937 
e 10/10/1946, e o segundo, entre 14/10/1934 c 14/1/1946, pleiteando o 
reconhecimento deste tempo de scrv1ço através da sua anotação na carteira 
profissional. Já o operário estável da Fábrica Aurora Manuel Gonçalves 
Monteiro reclama, cm março de 1970 a anotação do período trabalhado entre 
15/2/1934 e 30/12/1942 na Usina Timbó. Pedro Ferreira Lopes, por sua vez, 
requer, em agosto de 1970, o reconhecimento do período entre 20/5!1943 c 
30/5/1951, quando trabalhou como lenheiro e como fogu•sta para que possa 
alcançar a aposcntadona espcc1al, em profissão 1nsalubrc Os v1g1as estáveis 
José Agnpmo de Souza R1be1ro e José Melquíadcs da S1lva pedem o mesmo, cm 
JUnho de 1970, relativamente a períodos trabalhados sem regiStro, o pnmc1ro 
entre JaneirO de 1933 c setembro de 1941, o segundo, entre Jgosto de 1938 c 
setembro de 1948, quando trabalhava como "gerente admml'trador da casa 
grande". Já Antomo Rodrigues de Ohvc~ra Filho reclama cm 1971 tanto a 
anotação na canc1ra, quanto o rcccb1mcnto das fénas, repouso remunerado c 13° 
salário que nunca recebeu, referente ao seu período de trabalho como servente 
desde 14 de fevcrc1ro de 1931 até 1° de det.cmbro de 1970. Talvct. tentando 
"legalizar" sua situação de maneira favorável à empresa, a CTP contratou-o cm I 
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operários estáveis a evocação contrastiva do "tempo do trabalho para todos", 
do estímulo aos roçados-operários c à feira, das diferentes fontes de trabalho 
simbolicamente carregadas das idiossincrasias patronais c da "grandeza" e da 
fama da companhia (como o Haras Maranguape c a Usina Timbó que 
alimentava com melaço os cavalos); resta também a estes operários estáveis 
masculinos, que carregam nas costas as marcas do tempo de trabalho não 
reconhecido da folha amarela, a promoção c o patrocínio da volta destes 
velhos locais de trabalho cm novo cenário, na justiça, onde se 
transformaram, para a companhia, nos fantasmas do seu passado, rondando-a 
no presente. 

Mas se a companhia leva desvantagem na justiça do trabalho, cm 
conseqüência de suas táticas iniciais na guerra que promove contra os seus 
operários cstabili1..ados, particularmente na demissão massiva de pane destes 
operários no início de 1967, ela passa a adotar outros procedimentos menos 
visíveis c menos susceptíveis de serem questionados na justiça. Assim, por 
um lado, ela passa a propor acordo com alguns operários estáveis , 
geralmente envolvendo a inclusão de casa da vila operária como pane princi­
pal do montante da indenização acordada. Aos operários que os recusam, 
persistindo na tentativa de alcançarem a indcnização integral, ou um acordo 
que se aproxime do montante daquela indcnização - atuando, portanto, no 
sentido de uma elevação geral do valor dos acordos, cnt11o propostos pela 
empresa- a CTP por outro lado, pressiona de diferentes maneiras. A forma 
de pressão da CTP, que mais simboli7..a pam os operários esta fa~c da "guerra 
contra os estabilizados" é o museu. O museu é um local de humilhação, 
onde ficam confinados estes operários, transferidos de suas profissões e 
seções de origem para nada fazerem durante sua jornada de trabalho, como se 
fossem velhos trabalhadores inúteis e imprcstávcis, com o objctivo de levá­
los ao desespero. A designação irônica e auto-irônica de museu refere-se a 
este local de confinamento c castigo, embora a CTP tenha se utilizado de 
mais de um local característico para onde transferiu ccnos operários estáveis 
renitentes a seus acordos. 

"Eles chamavam pró fazer acordo. Ela (a CTP) então chamava com 
toda a calma Voei quer fazer acordo? É multo bom, pega esse 
dinheiro, compra uma casa, bota neg6c10, você va1 v1ver uma vida 
tranqüi/a'. 

Agora, eles atacavam principalmente os estÓvtlS Porque os estáveis 
l que seguravam ma1s (as lutas contra a fábnca) Eram a força maior 
Então tles pegaram e botaram o pessoal pró lá, pro SENA/, onde era o 
SENA/ (tm Paulista) e o pessoal ficava •solado, fazendo nadinha. 
Minha irm4 mesmo foi pró lá, chamava 'museu' Chegava na hora da 

de dezembro de 1970 - naturalmente no reg1me de . uoptante" pelo FGTS -
demitindo-o sem cerimônias no d1a 18/8/1971, como qualquer opcráno novato; 
quando, no entanto, Antonio Rodrigues tinha a estabilidade de rato, a ser 
provada na justiça, de uma longa permanência na folha amartla. 
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saída, batia cartão ~ saía, porque eles não quenam fner acordo Agora 
tinha g~nt~ qu~ ficava humilhada, chateada, porqu~ era visto como 
uma coisa qu~ n6o prutava, ;ogado lá Ganhava o mesmo salário Quer 
dizer, quando ~les t1nham ass•m um plano prá um operário, quer d•zer 
qu~ el~s faZiam ;ogu~t~. ~ntend~u? Tudo prá massacrar, prá vu u o 
operário s~ abu.rava , fazia as contas, faz•a acordo Quando não botavam 
no 'mus~u ·, botqvam numa máquina ru1m, ~ntendeu .1 Era uu 11p0, 
ficava massa crando, até qu~ a pessoa se chateava mumo, num 
agiüntava ... 56 ui qu~ ua assim. M•nha irmá foi pro 'mu.reu', até q~ 
terminaram demitindo, mas quando dem•t•u, quase nmguém saiu para 
o acordo, ~la foi ind~nizada na jUS/IÇa. Depois, também receb~u o 
ltmpo que ficou parada. Mas ela passou um ano em quutão, o 
proc~sso dela não d~morou tanto quanto o da g~nte, o nosso ;ulgaram 
improc~d~nt~ a volta ao trabalho. Eu saí ~m 67, ~la (a mnã) sa•u ~m 69 
Botaram ~la no 'mus~u·, mas ~la nunca fez acordo Agora com o acordo 
também teu g~nt~ qu~ cons~guiu até 80% no acordo, mas t~v~ g~nte 
qu~ ptrd~u na Justiça (a volta ao trabalho)" 

(Ex-fiandeira , os grifos são meus) 

A cx-fiandcira Honorina, operária estável c sindicali sta, duplamente não 
demissível por sua estabilidade adquirida c pelo fato de ser suplente do 
conselho fiscal da dirctoria sindical cm 1967, foi demitida, lutou na justiça 
pela reintegração ao trabalho, mas só conseguiu a indcnização integral. Já 
sua irmã, ao invés de ser logo demitida, é "transferida" para o "museu", 
localizado nas dependências do SENAI, mantido pela fábrica cm Paulista, 
com a finalidade de quebrar sua resistência na aceitação de acordo proposto 
pela CTP. Juntamente com um grupo de outros operários estáveis que para 
lá foram confinados1 ela afinal foi demitida, c ganhou sua indenização 
integral na justiça. E o caso também de outros operários, colocados na 
situação de museu, em "castigo" nos escritórios da fábri ca, c que recorrem à 
justiça antes mesmo de serem demitidos, tentanto caracterizar a "alteração 
dos seus contratos de trabalho" c estarem submetidos a um " regime de 
constrangimento ilegal"_362. 

362os operários Militão José de Páscoa, João Fernandes dos Santos c Jose 
Manuel Inácio, todos três miluantcs sindtcais c o pnmciro sendo o secrctáno do 
sindicato, reclamam contra a CTP, cm 17 de JUnho de 1969, pe los scgutntcs 
motivos: uI 0 ) que os reclamantes são empregados estáveis da reclamada, 
exercendo as funções de banqu~iro, contramestre d~ cardas ~ encarregado d~ 
pr~parad~ira baixa, respecttvamente, e percebendo salános o pnmetro por 
produçio, os dois últimos por diária; 2°) que a reclamada, dud~ algum t~mpo, 
v~m manl~ndo os reclamant~s à d•sposição do D~partamento do Pusoal, s~m 
funç6o pr6pria, o que constitUI uma alteração nos s~us contratos d~ trabalho, 3°) 
que, além disto, os reclamantes estão subm~t•dos a um reg•m~ d~ 
constrangim~nto il~gal, imp~didos d~ s~ locomoverem salvo para at~nderem as 
fl~cessidades fisio/6g•cas; 4°) que, apesar de constantes cntcnd tm cntos, entre 
reclamantes e a reclamada, no sentido de encontrar uma solução para esta 
solução injusta, a reclamada s~ mantém irredut ível; 5°) que caracteri1ada como 
cst' a situaç6o d~ incompatibllidad~. o utro caminho não tem para os 
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De fato, a tática do museu não dá grandes resultados para a CfP, em 
Paulista, como também não deu sua utilização anterior pela Fábrica da 
Macaxeira do Grupo Othon Bezerra de Mcllo, cm Recife. E tanto Militão 
José de Páscoa quanto a irmã de Honorina não são surpreendidos pelo 
museu: eles têm conhecimento das lições de resistência dos operários da 
Macaxcira, entre 1965 e 1967, difundidas pelo sutil e reprimido movimento 
operário de então363, e acabam vencendo a CfP, apesar do museu. 

reclamantes senão o Judiciário; assim sendo, reclamam a esta douta Junta de 
acordo com a letra D do art. 483 da CLT, o pagamento de suas indenizações em 
dobro e demau tftulos trabalhistas, tudo num quantum a ser apurado, em 
h~uidação de sentença." (Os gnfos são meus, JSLL). 
3 3No contexto repressivo do pós-64 no intenor das fábricas, foi criado na 
Fábrica da Macaxcira em 12 de abril de 1965, por determinação de novos chefes 
provenientes do sul do país, o "salão de reserva", que os operários chamaram de 
"abrigo", "campo de concentração", mas principalmente de "museu". A alegação 
inicial da empresa era a de que seriam implantadas novas normas produtivas 
para as quais aqueles operános estariam inaptos por serem "velhos" e muitos 
habituados a antigos procedimentos de trabalho . Entretanto, esta alegação 
produtivista logo foi desmentida pelos fatos: para o "museu" foram transferidos 
tanto operários que se distinguiam pela alta freqüência com que recebiam 
prêmios de produção, quanto operários que trabalhavam em setores n'o­
"produtivos", como as oficinas e os escritórios. Entre eles havia o ponto comum 
de serem operários estáveis. Iniciado com 39 operhios numa casa de 
propriedade da empresa, mas do lado de fora da fábrica, o "museu" foi depois 
transferido para um galpão úmido, sujo e quente situado no primeiro andar da 
fábrica, em cima do salão de engomadeira, quando então já contava com 90 
operários. Alguns poucos operários, logo de início desesperados com a 
humilhação, aceitaram acordos irrisórios, e pagos à prestação. Diante deste 
exemplo, os demais se organizaram dentro do "museu", exigindo o pagamento 
de salário igual aos que ganhavam na sua função original, organizando 
passatempos, tomando toleráveis as jornadas de trabalho vazias, e inclusive 
liderando reivindicações para toda a fábrica, como a movimentação para o 
pagamento do 13° salário atrasado de 1965 . Em abril de 1966 os operários 
estáveis confinados organizaram o 1° aniversário do muuu com mesa enfeitada, 
bolo e discursos, sendo convidados operários das outras seções da fábrica. E 
para comemorar este aniversário do movimento de resistência dentro do museu, 
é lançado o "Boletim Resistência" fa?..endo o retrospecto desse ano de lutas. Aos 
po ucos, os operános do museu foram sendo remcorporados à fábrica, pois "a 
mstituição" havia se transformado em um foco irradiador de reivindicações para 
as outras seções da fábrica. Em fevereiro de 1967 o último operário isolado no 
museu foi reintegrado. Os demitidos então foram os chefes que preconizaram o 
museu, um empreendimento que deu prejuízos . Cf. o relato mimeografado, 
produzido pela equipe da FASE do Recife, em setembro de 1979, "O Museu: um 
relato da resistência dos operários estabilizados da Fábnca da Macaxeira -
Cotonifício Othon Bezerra de Melo - em Rectfe, nos anos 1965-1966; resumtdo 
dos depoimentos de quatro antigos operários". Uma outra luta levada adiante 
pelos operários da Macaxeira (c também de outr!ls fábricas do Recife), 
particularmente os tecelões, foi a luta de resistência, na justiça, ao aumento do 
número de máquinas automáticas sob a responsabilidàde de cada tecelão. Vendo 
o número das máquinas com as quais trabalham aumentarem, com elas a 
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O final do relato da cx-fiandcira Honorina fala algo dos dilemas 
colocados para os operários, na sua resistência à "guerra contra os estabi­
lizados", na sua fase de ofertas mais sistemáticas de acordos pela CTP, 
depois que a empresa sofre derrotas na justiça: os operários têm que avaliar o 
risco de sua rcsistêncsa na justiça em vista da indcnização integral, contra a 
possibilidade do esgotamento prematuro, e da pouca longevidade para o 
usufruto da aposentadoria e da casa própria, na vila operária cm que passaram 
suas vidas. Se a fiandeira Honorina viveu as angústias de dois anos sem 
salários, com uma questão na justiça onde perdeu a reintegração ao trabalho 
mas ganhou a totalidade da indcnização, a fiandeira Isabel viveu a angústia de 
ter que aceitar o acordo oferecido pela CTP, diante do seu esgotamento no 
trabalho c dos riscos de uma duração maior de sua resistência dentro da 
empresa pelos seus direitos: 

"Quando ~u complete• os 30 anos, tava esgotada JÓ Porque quando a 
gent~ começou a trabalhar com três máqu1nas de fiação, a gent~ corno 
d~mais Não descansava Mda. nada mesmo. Eu chegava em casa, do 
trabalho, lava com WIW agonia aqui. Eu não suportava f•car untada, ~m 
pi, deitada, ua aquela agonia, aquela coisa ruun . Não sab•a como era 
que ficasse. Eu lava tão esgotada. qu~ ped•a a Dfus que chegasse logo 
aos 30 anos, que compl~tasse para sair Quando complet~•. não tava 
saindo n•nguém A companhia não lava fazendo acordo com fllnguém 
Então ~u complete• no mês d~ setembro, e trabalhe• até fevu~•ro Até o 
d1a 2ll de fevere~ro de 1969. Fo• em 69. que eu saí com 60%, aquela 
COISO qu~ não compensava de JÚIO nenhum o trabalho, ma.r a genl~ não 
aguentava ma•s Quas~ todos qu~ trabalham, quando completa, aí não 
pode, não agiünta mais Pode ficar trabalhando, ma.r não suporta ma•s 
lloje eu veJO que se 11vess~ agüentado mais um pouco, como outros 
qu~ a companhia ind~nizou totalmtnt~. né T~ve o d~r~•to à 
ind~n•zação lfltegral Isso foi no fim do ano d~ 1969 Um bocado de 
opuário velho 11vuam d~r~ito d •nd~n•zação 1nt~gra/, mas quase 
nenhum linha Olnda aposentadoria. Ainda não tmha, né. s~ eu tivesse 
~sperado ma•s um pouco, tmha saído com indo11zação •ntegra/, ta/vn 
não 11ves.re nem alcançado, né. Tinha uma cris~. uma co•sa qualquu 
e Não me arrependo por causa disso " 

(ex-fiandeira, que recebeu a propriedade de casa 
da vila operária, como par/~ da indenização) 

Se na "guerra" da CTP contra os operários estabilizados- este "ajuste 
de contas" entre a empresa c seus trabalhadores "modelares" do período do 
aliciamento de famílias e do "trabalho para todos"- a companhia se depara, 
no desenrolar da luta, com os fantasmas do seu passado, com os ônus de 
reclamações atualizadas de uma parte remanescente dos operários, que passa-

intensidade do trabalho, mas não o salário, os tecelões demonstraram, em juízo, 
este aumento da ellploração fabnl através da mensuração do grande aumento da 
dtstãneta diina, em qui!ômetros, percorrida por um tecelão no seu grupo de 
máqutnu. No entanto, a Jusuça deu ra1.ão às fáhr1cas, em nome da 
"modern1zaçio" 
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ram por suas scçõcs as mais peculiares, pela folha amarela, pela gerência 
externa, pelo corpo armado de vigias ou pelo exército de lenheiros e 
foguistas das caldeiras, cm suma, com os ônus dos direitos reivindicados 
pelos operários associados, que mantiveram a sua produção desde o auge do 
"sistema Paulista" até o período da "modernização"; também os operários se 
vêem, no desenrolar desta "guerra", defrontados com os fantasmas de sua 
longa existência como trabalhadores fabris -o esgotamento físico c mental 
com o trabalho de fábrica e suas condições ambientais c disciplinares. 

Tal é o caso do drama do operário João Bránco, da scção de embranque­
cirnento do pano na Fábrica Aurora, contado da ótica de sua esposa364. E tal 
é o caso também do velho operário João Lins, que assistiu ao surgimento da 

364 A esposa de João Branco, a propóSilo de suas tmpressões do interior da 
Fábrica Aurora (nas scçõcs masculinas conexas à estamparia c ao acabamento do 
pano), acabou relatando sua versão da atuação dos médtcos da CTP diante das 
conseqüências da insalubndade inctdtndo, continuadamcnte, sobre a saúde de 
seu marido, atuação esta que estaria relaciOnada, na sua versão consptratória, 
porém sintomática do que est~vam vivendo os opcrártos anttgos, à questão da 
"guerra contra os estabiliudos". Este relato está regtstrado cm meu "dtáno de 
campo". 

"Dona Moça (esposa de João Branco) falou de suas tmprcssões da fábnca 
das vezes em que conseguiu entrar lá. Sendo conhecida dos vigias 
porque levava comtda diariamente, há anos para o mando no portão da 
fábrica, uma vez obteve permtssão de levar a marmtta dtretamente para 
ele. Entrando na fábrica, deparou-se com um ambiente totalmente 
estranho c hosttl Passou por uns tanques enormes de goma, passou pela 
seção de tintas, onde a 'catinga' era tnsuportável. De tanto ir I' levar a 
comtda no portão era conhecida dos operános, que lhe tndicavam o 
caminho da máquma de João. Passando pela seção de goma, os operários 
brincaram com ela, ameaçando sujá-la de goma, e ftcar como eles, todos 
sujos de goma, todos brancos, vendo-se apenas 'aquelas duas bolotas 
escuras que eram os olhos daqueles homens'. 'Quando cheguei na 
máqutna de João (conunua o relato Dona "vvoça), uma secadctra enorme, 
não vt onde ele estava. Estava mcttdo lá pelo meio da máquina. Lá os 
operários me mostraram todas as scçõcs e as máqutnas da fábnca . Achei 
bonito a gravação e a estamparia. A gravação é um trabalho bonito 
mesmo, aqueles ctltndros de ouro, que fazem qualquer desenho no pano, 
e não mtsturam as cores. Uma outra ve7. cu cntrct lá, cheguei perto da 
máqutna de João, e não consegut vê-lo. Ficava como se fosse aquela 
garoa da manhã, que não se via a pessoa que estava na máqutna Era o 
ácido O áctdo se desprendia c as pessoas que trabalhavam ali rcsptravam 
aquilo tudo. Um dta. João chegou cm casa completamente branco, curvo, 
sem sangue c sem consegui r falar. Todo mundo cm casa ficou nervoso, 
foi o ácido que ttnha tomado conta do corpo dele, do sangue dele.' Dona 
Moça contou, então, as suas andanças pelo 1'\PS e as bngas dela com os 
médtcos da companhia para conscgut r licença médtca para o marido. 
'Porque (completa ela) os médicos da companhta ganhavam para não dar 
licença médica aos operá nos, prmctpalmentc os· mats velhos, que era pra 
eles morrerem, e a companhta ganhar a mdtntl.ação deles. Os médicos, 
então, ganhavam uma porcentagem daquela mdcnttação" 
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vila operária "por sobre os escombros dos mocambos" (cf. cap. 4), c que se 
defronta com o seu esgotamento c o de colegas próximos para então aceitar, 
como mal menor diante do fim da vida, o acordo proposto pela CTP, que 
praticamente se resume na transferência da propriedade da casa cm que já 
mora. 

"Eu fiz acordo porque eu trabalhei uns 42 anos, esperando que me 
botassem prá fora (riSos). Espere1, espere1, esperei, e eu vendo que 
talvez fosse me acabar, aí pensei, 'se a companh1a qu1ser fazer acordo 
com1go, eu faço' Porque teve uma pessoa aqu1 que ficou trabalhando, 
trabalhando, trabalhando. Depois houve acordo (a C'II' propôs acordos 
para quem aceitasse fazi.los) Ele não qu1s fazer acordo, esperando que 
a companhia botasse prá fora, porque, no acordo, a gente se sujeitava 
ao acordo que a companh1a pagasse, né, e se botasu prá fora, ele 1a 
receber a 1nde111zação (na Justiça) Então ele re.1olveu nJo fazer ma1s o 
acordo, esperando, esperando, esperando Ma.t ele tomou umas b1cadas 
(a cachaço), depo1s começou com problema de saúde, o homem Já lava 
multo doente, pensando que Já não ia ma1s trabalhar, então foi procurar 
a companhia para fazer acordo. A companh1a vendo que ele estava 
doente, não era ma1s vantagem para ela fazer wn acordo para ele Não 
quis fazer o acordo com ele. Quando não pôde mais trabalhar, passou 
para o lns/1/uto e antes de receber o pr~me~ro pagamento (da pensão), 
morreu . Nem ganhou nada do Instituto, nem da fábr~ca E muitos 
operários, vendo ISSO, resolveram aceitar o acordo que a companh1a 
eslava propondo. Eu. mesmo, vendo 1sso, are11e1 o acordo em 1968, 
fiqutl com essa cas1nha M il cruzeiros por e.ua ca.ta, quando eu saí 
Meu acordo foi un.r md e quinhentos Deu 5()() em d1nheiro e a casa" 

Proprietários de suas casas de vila operária, os velhos operários João 
Branco c João Lins procuram manter os roçados-operários, que sempre pre­
servaram, arrendando à CTP pequenos pedaços de terra próximos às suas res­
pectivas casas. Se os acordos propostos pela companhia fazem os opcrános 
perderem quase a metade do que teriam direito como indenit.ação por sua 
longa vida no trabalho fabril, resta o consolo da permanência na casa, no 
bairro e cm um modo de vida ali construído, resta a apropnação "de d1rcito" 
de uma vila operária da qual estes trabalhadores são deposit<\rios da história c 
das tradições. E se os velhos operários adoentados, com bem mais que 30 
anos de trabalho, têm menos força diante da CTP para conseguir acordos me­
lhores c para arrancar mais do que apenas a casa cm que j<í moravam; outros 
operários, geralmente operários de queslâo comprovados, ainda cm pleno 
gozo de sua saúde, alcançam melhores acordos com a empresa c escolhem 
uma casa melhor para morarem ou mesmo duas casas, como é o caso do 
operário Joaquim, o mesmo que desafiou os vigias para permanecer cm seu 
mocambo no final do capítulo 4, c que agora canta vitória no capítulo 12. 
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"Eu entrt1, tu cheguei tm Paulista no d1a 10 de ago.tto dt 1944 t fiz 
acordo no dia 10 de agosto de 1975 Eu fiz acordo, e me aposentei 
Agora, fiz acordo com duas casas Porque eu. 11nha ma1s ou. menos 30 t 



tantos milhões pra receber, na base de 100%, né Mas o acordo a 
companh1a só fazia na base de 60%. Então, 60%, ficou 16 e pouco. Com 
16 e pouco, eu tinha dado o nome dessa casa aqu1 (a que mora 
alua/mente), eu ;á t1nha feito o orçamento dessa casa, 8 milhões e 
pouco a casa, e de outra casa aqui perto também Então só de casa eu 
de1 16 m1lhões e pouco E ainda ficou devendo um pouco. E consegu1 
fechar o acordo. (Joaqu1m relata, a segu1r, como queria assinar logo o 
acordo em ;uízo, mesmo faltando o cheque da CTP com a diferença em 
dinhe1ro para além do valor das duas casas, totalizando o valor de 60% 
da sua indenização. O JUIZ impede a assinatura do acordo sem o cheq.u 
da CTP, o qual, após marchas e contramarchas da burocracia dos 
escritórios da empresa, demora alguns dias para chegar ao ;uiz) ( . . .) 
Ass1m que cheguei com os papéis na mua (do juiz) , ele (o juiz) olhou 
pra m1m e fez um ar de nso (áev1do à pressa anter1or de Joaqu1m em 
assmar o acordo, mesmo faltando a diferença em d1nhe1ro) e disse . 
'Pode entrar, pode entrar' Eu entrei, e depois, ele legal1zou tudo, e 
depo1s disse. '-Quer dizer que agora tá tudo certo7' 

Eu d1go. '-Tá tudo certo. Quer d1zer que agora eu não sou mais 
operário dessa empresa, não é?' 

Ele d1sse '-Não Por aqu1, por essa parte que eu ass1ne1 voei não é 
maiS operário" 

Eu digo '-Graças a Deus!"' 

O desfecho da "guerra contra os estabilizados", produzindo acordos entre 
os operários c a CTP em torno das casas, vem dar uma nova configuração à 
vila operária. A própria diferenciação entre as casas, que antes rcnctia 
sistematicamente a hierarquia da fábrica, é agom, cm certa medida, subvertida 
pela nova diferenciação que se estabelece entre os operários, via justiça do 
trabalho: os operários estáveis, que mais resistiram à "guerra" contra eles 
desencadeada pela empresa passam a ter acesso às melhores casas ou a casas, 
que antes eram alocadas a escriturários e chefes imediatos. Tal é o caso não 
só do operário Joaquim, que melhora sua posição relativa na vila operária de 
forma quantitativa, tendo acesso à propriedade de duas casas, mas também do 
operário Militão, que resistiu ao seu confinamento no museu (cf. nota 362), 
na justiça, c afinal obteve como parte de sua indcnização uma casa maior 
para sua família numerosa, situada em arruado originalmente destinado a 
escriturários e pequenos chefes. Esta inversão da hierarquia c da diferenciação 
interna entre os operários provocada pela resistência dos "estabilizados" é 
assim um dos aspectos mais marcantes - além do próprio acesso mais 
disseminado de operários à casa mesma em que já moravam há anos na vila 
operária- desta apropriação final da vila operária pelos trabalhadores. 

A diferenciação entre operários proprietários de suas casas e os não 
proprietários da vila operária já vinha anteriormente se delineando, desde o 
final dos anos 50, relacionada ao povoamento da "Vila Torres Gaivão". Ali 
podiam finalmente estabelecer sua casa própria os operários de questão ou 
sindicalistas que tiveram acesso à indenização via justiça trabalhista, ao lado 
de comerciantes e funcionários públicos locais. Também nas sedes dos 
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distritos de Abreu e Lima e Paratibc, os operários passam a ter acesso a 
terreno para construção: com o desfecho da "luta pela libcrtaçao da cidade", a 
própria CTP interessou-se em vender terrenos nestas áreas distritais preve­
nindo-se contra possíveis movimentos futuros por desapropriação e 
aumentando as "válvulas de escape" das tensões decorrentes do seu monopó­
lio territorial sobre o município. Mesmo quando o acesso à casa significava 
uma decorrência da perda do emprego, a casa sendo construída através de 
indenização, outras ati v idades da cidade de Paulista, como a feira c o pequeno 
comércio, garantiam a permanência das famíli11s de trabalhadores demitidos 
na localidade (cf. o final do capítulo 11)365_ 

Agora as "áreas livres" penetram na própria vila operána, com a trans­
ferência da propriedade de grande parte de suas casas para os trabalhadores 
como desfecho da "guerra contra os estabilizados". A generalização dos 
acordos envolvendo as casas é tanto maior quanto para os operários o acesso 
à própria casa cm que moravam, ou a outra casa da vila operária, é carregado 
-para além do seu valor monetário - de um sentido simbólico c afctivo. A 
perda lamentada da sociabilidade característica entre a vizinhança nos arruados 
da vila operária, quando famílias se transferiam para as "áreas ltvrcs" das 
sedes distritais ou da "Vila Torres Gaivão" para terem acesso a casa própria, 
então não mais se realiza: aquela sociabilidade reforça-se agora cm tomo dos 
velhos ex-operários estabilizados proprietários de suas casas, servindo de 
apoio aos filhos cm idade de trahalho e de casamento (cf. Alvim, 19R5, cap. 
6). Completa-se, assim, este processo histórico de "construção" de uma 
comunidade operária, que se apropna não somente de uma vila operária de 
fábrica, mas de sua "civilização" c de suas "tradições" reinterpretadas, sobre 
as quais imprime uma história de reivindicações, connitos c lutas. 

O peso desta apropriação da vila operária, que vem reforçar este 
sentimento, disseminado entre os moradores ex-operários c opcrúrios de 

365""Na época do llarley (Roben llarley, d1rctor da CTP, nos anos 50) houve 
demissões cm massa . Abreu e Lima cresceu muno. desde essa época com os 
demitidos de Pauhsta Com essa 1ndcn17açãonnha. compravam um mocambo­
zinbo, ou fa7.iam uma casa pra melhorar c 1am negoCiar na fe1ra. A fe1ra aqui era 
muito grande. Ainda é grande. mas a maior fe1ra hoJC é cm Ahrcu c Luna É uma 
feira que, no Estado. só depois de Caruaru. é Abreu c l.1ma Abreu c L1ma tmha 
umas pequenas propnedadczmhas de 6. 10 hectares. que penenc1am a terceiros 
Mas a ma10na toda cm tomo. tudo era deles. l·a11a um c1ntur,jo de ferro. DIIH-sc 
que, no município de 241 km2. hav1a apenas 96 propriet<ir1os. Desses 96, o 
maior que unha (à cxccção da CTP) linha 16 ha de terra. ba tudo 2. 4. S. 6 ha Eu 
mandei fat.er um levantamento. O resto tudo era deles (da CTP). Quando cu 
desapropriei aqu1 (refere-se ao desfecho do ""mov1mento pe la libertação da 
cidade", quando era prefe1to de 1951 a 1955) ele (Arthur Lundgrcn) entã o 
chamou o Sr. Valdo (Edwaldo Albuquerque, que tmha um cscrllÍ>no de vendas 
imobiliárias e trabalhava para a CTP) c disse 'Vamos lot ea r, que aquele homem 
é capaz de dcsapropnar aqu1 cm Abreu c L1ma' Aí mandou vender." 

(Entrcvtsta com Cunha Pnmo, cx -prcfe1to de Paull<ta entre 1951 c 1955) 
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Paulista. de pertcncimcnto à cidade e ao bairro- no sentido analisado por 
Hoggart a respeito de setorcs "tradicionais" da classe trabalhadora inglesa, 
(cf. Hoggart, 1970) e desenvolvido no caso do grupo operário de Paulista por 
Alvim (1985, cap. 6),- é tanto maior quanto, por outro lado, as fábricas da 
CTP não mais centralizam a experiência de sociabilidade fabril dos 
trabalhadores daquela cidade. Com efeito, paralelamente à brusca diminuição 
da força de trabalho empregada pela CTP no período posterior a 1964, 
aumenta gradativamcntc a incorporação de operários a novas fábricas que se 
instalam, desde o início dos anos 70, no recém-criado "distrito industrial de 
Paulista", cm áreas vendidas pela CTP. principalmente nos distritos de 
Paratibc c Abreu c Lima366_ 

Além da dispersão dos operários entre as diferentes fábricas que se 
instalam cm Paulista, a perda da sociabilidade tradicional dos moradores da 
vila operária, no interior das duas fábricas da CTP, também se relaciona à 
quebra da organização entre os trabalhadores por scçõcs, com a saída dos 
operários estabilizados no decorrer dos anos 70. A resistência à opressão 
fabril, embora continue com reclamações na justiça trabalhista via sindicato, 
manifesta-se de forma individualizada c sem concertação colctiva, seja através 
de desabafos c contra-agressões aos chefes imediatos, seja através de pequenas 
sabotagens individuais. O banheiro da fábrica, lugar denso de sociabilidade 
entre os operários nos poros da jornada de trabalho, onde se combinavam 
reivindicações c movimentos de seçõcs, onde se passavam abaixo-assinados 
escondidos (uma outra maneira era fazê-lo entre as mtíquinas. escondido dos 
fiscais, na passagem do percurso habitual pelo grupo de máquinas da 
fiandcira ou do tecelão, aproveitando-se de uma parada da máquina para o ato 
de assinar a baixa-assinada), é agora objcto da revolta individualizada dos 
novos operários, manifestando-se através da destruição proposital e do 
desleixo. Mesmo lamentada pelos ex-operários comparativamente à 
concertação colctiva que caracterizou sua geração nos anos 50 e 60, a revolta 

366 Dcsdc o seu relatório anual de 1965 aos acionistas que a dtrctona da CTP tn· 
dtca o seu tnteresse na cnação de uma concentração tndustnal no muntcípio, em 
terras de sua propncdade a serem vendtdas para grupos mdustna1s, ao mencto· 
nar a "( . . . ) ofcna de ( ... ) áreas adequadas para a Implantação de novas 1ndústnas, 
que formarão em futuro próx1mo um núcleo mdustnal neste muntcípto". 

Em 1976, quando iniciei a pcsqutsa de campo, as 19 fábncas de d1fcrentes 
setores tndustnais instalados em Paulista total11.avam perto de 7 mtl operános 
(tnclutndo os 2.000 operános da CTP, amda a ma10r empregadora de mão-de­
obra naquele período, ass1m como a tradtctonal fábrica de ctmcnto Pott), sendo 
as maiOres fábncas (cm termos de número de operános) a Tecanor (Têxtil 
Catarincnse do 1\ordcstc), a Santista (têxttl), a Wolf (metalúrgica), a General 
Elcctric, a Spnnger Admtral, entre outras. A mator pane destas fábricas está 
Instalada cm áreas pcnféricas à sede munic1pal, no d,1stnto de Parattbe e de 
Abreu c Ltma (que depo1s se tomou muntcípio), e se beneficiaram de tncentivos 
e financtamcntos através da SUDENE. Para uma análtse da política de 
industriali1.ação mais recente no Nordeste, cf. Andrade, 1981, caps. V e VII. 
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individualizada dos filhos dos operários "modelares" da companhia, mas que 
depois contra ela se erigem, denota, de qualquer forma, a resistência e a 
revolta interiorizadas e uma coragem surpreendente diante da opressão fabril. 

Aumenta assim a rotatitividade da mão-de-obra nas fábricas da CTP cm 
um grau que escapa à intencionalidade de sua política de intensificação da 
exploração no interior da produção, e que se relaciona à implantação das 
novas fábricas no distrito industrial367 . A atividade sindical, já afctada com 
o desgaste das lutas pelo dissídio coletivo no período 66-68 e das lutas de 
resistência à "guerra contra os estabilizados", com o desgaste do ambiente 
repressivo vigente (o presidente do sindicato foi preso, no início dos 
anos 70, juntamente, com outros militantes operários católicos), c com a 
extinção de sua fiel base sindical, girando em tomo dos antigos operários 
estáveis, perde o poder de iniciativa e de aglutinação do grupo social que a 
caracterizava até o final dos anos 60. Algumas tentativas cfêmcras de 
associatividade entre colegas de seção são feitas com base na formação de 
uma caixinha para empréstimos entre os operários cotisadorcs, reeditando 
assim, de forma "política", a tradição do acode-vexame, freqücntcmcntc 
utilizada pelas operárias de Paulista368 . Estas tentativas, ensaiadas pelos 
operários da CTP, c logo desfeitas pela rotatividade da mão-de-obra ou pela 
intencionalidade da ação patronal , retomam assim essa prática associativa de 
pouca visibilidade política, em tomo de carências imediatas, e a partir da qual 
são organi1..ados movimentos reivindicatórios - característica do período de 
mais intensa repressão nos anos 70 da ditadura pós-64, onde tiveram mais 
destaque a caixinha organizada entre os artistas das oficinas de manutenção da 

367 Entrc 1974 e 1975, após as enchentes que atongoram as áreas cm torno de 
Recife, c a conseqüente liberação pelo governo federal do f-undo de Garantoa dos 
trabalhadores daquela área, muitos operários saíram espontaneamente da CTP 
em vista da ofcna de empregos de novas fábncas que se onstalaram em Paulista . 

"Agora há pouco, saíram quase mil ope rá nos da Pauhsta, e foram tudo 
pra Tecanor. lnclusave contramestre e tudo. Tararam as contas, e foram 
depois que receberam o Fundo (o FGTS). Porque muita gente tava 
amarrada com o Fundo de Garantia . Aí teve aquela enchente, e o governo 
hberou pra retirar o Fundo, a turrna aí torou c foi torando as contas. f-oi 
tudo pra Tecanor. Resultado: ela (a CTP), vendo que oa perder os poucos 
operários profissoonaas, os que mais produzem, porq ue a turma oa catr 
fora, porque ninguém aguenta passar fome, então ela deu um aumento de 
40%. Ficou tudo alegre, mas depois, ela desconta osso no matenal ruom e 
nos preços das letras (as constantes trapaças das regras do JOgo do 
salário por produção).' 

(tecelão, trabalhando na CTP em 1976 por ocasoão da entrcvasta) 
368 0 acode -vexame era uma pr:iuca dasscmonada pn ncopalmente entre as 
mulheres geralmente operánas da fábri ca, que por mocoauva de uma delas, por 
ocasião de preparativos de casamento, festa s ou despesas maiores, propõem a 
forrnação de uma caox•nha, de onde sacam a totalidade das quantaas depositadas 
em períodos prcvtamcnte esta pulados. cada dcposatantc fazendo -o 
sucessivamente (cf. Alvam, 1985, caps. 4 e 6). 
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fábrica de Pirapama (através da "Sociedade dos Artistas Mecânicos de 
Pirapama") no município de Escada (onde a inOuência de militantes católicos 
operários se faz sentir no sindicato dos têxteis local), assim como a caixinha 
dos operários da Fábrica da Torre (dados de entrevistas). Em tomo da promo­
ção destas caixinhas de fábrica, alguns poucos operários "ativistas" 
perambularam de fábrica em fábrica, nos anos 70, procurando organizar 
movimentos reivindicatórios na conjuntura repressiva de então. 

Mas se as fábricas da CTP, a partir de meados dos anos 70, deixam de 
ser o centro em tomo do qual se aglutinam as lutas e a associatividade dos 
operários de Paulista- e nem as novas fábricas do distrito industrial consti­
tuem-se, então, em novos focos de mobilizações reivindicativas de operários 
de procedências diversas (tanto de Paulista, quanto de outras áreas do Recife) 
e submetidos a um enquadramento aprimorado tanto nas formas de recruta­
mento quanto no cotidiano da produção- os "bairros" de Paulista tomam-se, 
ao contrário, para os operários, um lugar de associatividade c reivindicação 
coletiva. Não mais pela "libertação da cidade" contra a CTP, mas engros­
sando as reivindicações por melhorias urbanas dos movimentos associativos 
de bairros, que emergem cm diversas áreas do Recife e seus arredores nos 
anos 70. É na escala dos bairros de Paulista que surgem pequenas iniciativas 
-como as "cooperativas de criação de porcos" nos quintais das casas dos 
operários, destinadas a proverem fundos para a realização de festas de 
congraçamento e reuniões de operários de questão - voltadas para a 
valorização e a afumação de uma associatividade autônoma dos trabalhadores 
e para a gestação de movimentos de reivindicação colctiva. Também é nas 
pequenas reuniões de bairro que se encontram antigos operários remanes­
centes da tradição dos ativistas-comunistas dos anos 40 e 50, com a geração 
mais nova de ativistas, formada na matriz católica, e que mantém as 
iniciativas associativistas nos anos 70. As reivindicações de melhorias 
urbanas desenvolvidas agora por estes novos proprietários das casas da vila 
operária, assim como pelos ex-operários das antigas "áreas livres" nos 
distritos de Paulista e na "Vila Torres Gaivão", propiciam a formação inicial 
de associações de bairro. Estas reivindicações estão registradas em números 
do "Jornal dos Bairros" do Recife, publicados entre junho de 1978 e o início 
de 1979, e no efêmero jornal local mimeografado "O Tin-Tin" (que conta as 
coisas "tin-tin por tin-tin", se auto-entitula "jornal do movimento dos 
bairros de Paulista" e é distribuído em 1977). A política ao nível municipal, 
estadual e nacional também ocupa estes "oposicionistas" de Paulista dos 
anos 70. 

A "apropriação" de parte da vila operária pelos próprios operários. 
quebrando com o monopólio territorial e imobiliário da CTP sobre a sede 
municipal (à exceção da área anteriormente livre da "Vila Torres Gaivão"), 
acompanha-se paralelamente da venda pela CTP de terrenos, onde se instalam 
tanto as indústrias do distrito industrial, quanto conjuntos habitacionais da 
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COHAB, nas áreas periféricas à vila operária, fazendo aumentar bruscamente 
a população do município. O "transbordamento" da antiga vila operária 
fabril, quebrando o seu isolamento original, contribui para transformá-la em 
um enorme "bairro" de uma área metropolitana maior. E é neste novo 
contexto que as reivindicações e os movimentos de bairro aumentam de 
importância em todo o município. 

Por outro lado, este '"transbordamento" da vila operária acompanha-se de 
um processo de "desobrcirização" da força de trabalho, comportando múlti­
plos aspectos. Tal processo de "dcsobreirização" dos anos 70 refere-se, por 
oposição ao processo de "descampesinamcnLo" e "obrcirização" ocorrido 
desde 40 anos antes, examinado na parte I deste livro. E podemos delinear 
em linhas gerais as transformações que este processo, que é mais geral do 
que o ocorrido apenas com os operários de Paulista, afinal impõe, nos anos 
70, aos trabalhadores das fábricas com vila operária na área em torno de 
Recife (cf. Leite Lopes e Machado da Silva, 1979). 

O processo de "dcsobreirização" correlativo à decadência da fábrica com 
vila operária desemboca cm três vias de transformação. Em primeiro lugar, 
existe a via do pequeno comércio que representa não somente uma 
"desobrcirização" no sentido de uma desvinculação com a fábrica, mas 
também com qualquer profissão de trabalho manual podendo ser exercida cm 
pequenas oficinas. Com efeito, a maior parte dos operários das fábricas 
têxteis exercem profissões "produtivas", remuneradas à base do salário por 
produção, e que são profissões que dependem da fábrica, de suas máquinas c 
de sua forma de cooperação para serem exercidas. Fora das fábrica~. não há 
lugar para continuar na profissão, c a "dcsobrcirização" se acompanha de uma 
"desprofissionalização". A via do pequeno comércio só não é uma 
"desobreirização" completa, porque, por um outro lado, ela suporta, ao nível 
do grupo doméstico, uma administmção da força de trabalho familiar cm que 
alguns de seus membros continuam operários c, portanto, sujeitos à 
instabilidade de seus empregos. O pequeno comércio de feira ou ele barracas 
não só complementa o orçamento doméstico, onde entram rendimentos 
obtidos do trabalho fabril, como pode representar- como foi o caso da luta 
dos estabilizados contra a companhia - um apoio ativo nos connitos dos 
operários com a fábrica c uma atividadc propícia a absorver os operários 
demitidos após um período de questão. Por outro lado, a atividadc operária 
anterior na fábrica tem sua importância no estabelecimento do pequeno 
negócio e no seu desenvolvimento, como mostra Machado da Silva (1979). 

A segunda via de tran sformação tomada pelo processo de 
"desobreirização", oriundo da decadência das fábricas com vila operária, é 
uma via que desvincula os trabalhadores das fábricas, mas não de uma 
profissão manual. Os operários ligados às atividadcs de manutenção de 
fábrica ou possuindo alguma profi ssão ou treinamento prático, que podem 
ser exercidos independentemente das máquinas c da cooperação fabris, 
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poderão trabalhar nas oficinas de reparação e manutenção que proliferam na 
área metropolitana. Em particular, as oficinas de reparação de automóveis, 
desde a instalação da indústria automobilística no sul, destacam-se dentre 
essas oficinas (cf. Oliveira, 1972, pg. 28), assim como as oficinas de 
fabricação de artigos utilizados pela população proletária. Uma outra forma 
de exercício de profissões manuais cm condições artesanais ou próximas ao 
"trabalho independente" é a conversão de operários fabris cm pedreiros e 
atividadcs afins na construção de casas nos bairros populares, cm tomo de 
um mercado vicinal de construção. Já as oficinas tendo por atividade o 
conserto ou a fabricação de peças e ferramentas para as fábricas, surgirão com 
a nova fase de industrialização pós-SUDENE cm que as formas de articulação 
entre oficina c fábrica proporcionam aos operários profissionais um exercício 
aperfeiçoado de sua profissão, cm que esta pode dar vazão à sua capacidade 
criadora e inventiva no ambiente artesanal dos serviços dessas oficinas 
(cf. Mcllo Marin, 1979). 

Essa nova fase de industrialização pós-SUDENE vem dar a tônica da 
terceira via de transformação por que passa esse processo geral de 
"dcsobrcirização" correlativo à decadência das fábricas com vila operária. Essa 
via, no entanto, representa a nova face obreira deste processo, sendo mais a 
negação do tipo de industrialização com controle dircto da esfera doméstica de 
seus trabalhadores do que a negação do trabalho fabril ou do trabalho manual 
profissional. Essa transformação do operário da fábrica com vila operária, 
submetido à fábrica tanto pelo processo de trabalho como pela materialização 
de sua reprodução, cm operário fabril "clássico", submetido à fábrica pelo 
processo de trabalho, mas que está livre dela na esfera exterior ao trabalho 
fabril, já vem se desenvolvendo no interior mesmo das fábricas com vila 
operária. A própria luta dos trabalhadores contra o controle sohrc a sua esfera 
doméstica por parte das fábricas com vila operária, as rcaçõcs a essa luta por 
parte dos patrões, as vagas de demissões causadas por reorgamzaçõcs na 
produção modificando a composição técnica do capital cm detrimento do 
emprego dos operários, vão atenuando as formas de controle dessas fábricas 
sobre a totalidade da vida dos operários. Por outro lado, essas fábricas 
começam a ter interesse cm clcsvcncilhar-sc desse controle sobre a esfera 
doméstica de seus trabalhadores, representando um custo que para elas 
começa a pesar cm vista da concorrência com um estilo de acumulação de 
capital que se desenvolve sem os entraves decorrentes de despesas na 
manutenção de vilas operárias c de propriedades territoriais. Com efeito, as 
novas fábricas não exercem o tipo de controle característico das fábricas com 
vila operária sobre sua mão-de-obra fora do processo de trabalho. Elas vão 
representar, além disso, um mercado de trabalho allcrnat•vo possível para os 
operários das fábricas antigas, dependendo de seu posicionamento 
profissional, aluando sobre as antigas fábricas no· sentido da adoção de 
práticas com respeito à força de trabalho semelhantes às das f{lhricas novas. 
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Essas práticas, embora signifiquem o relaxamento do controle sobre a esfera 
doméstica dos trabalhadores, intensificam, por outro lado, a exploração no 
interior do processo produtivo a um tal grau, que até mesmo a antiga 
dominação sobre os operários de fábrica com vila operária, começa, 
paradoxalmente, a despertar aspectos positivos no discurso dos trabalhadores, 
na sua comparação cqm as novas formas de dominação. São adotadas 
também práticas "racionalizadoras" de recrutamento de mão-de-obra, tais 
como os testes psicotécnicos, os exames médicos, c outras formas de 
obstáculo à cnLrada de Lrabalhadorcs, reforçando uma rarcfação dos empregos 
disponíveis, e desesperando os operários na sua procura exaustiva de novos 
empregos. As novas formas intensificadas de exploração no processo de 
trabalho exaurem prematuramente os operadores de máquinas, provocam 
formas de concorrência, estimuladas entre os trabalhadores, c enquadram de 
taJ forma os profissionais de manutenção que estes procuram os serviços nas 
oficinas quando se trata de desenvolverem sua profissão. 

Os marcos de referência desse processo de formação do proletariado 
urbano aLuai, dos anos 70, partem assim dos trahalhadorcs suhmctidos ao 
"sistema fábrica-vila operária" c desembocam, com o processo de dcsa!,rrcga­
ção desse "sistema", nas vias aparentemente opostas, por um lado, das novas 
formas de "trabalho independente", tais como o pequeno comércio ou o 
trabalho artesanal cm pequenas oficinas, c por outro lado, no surgimento de 
um novo operário fabril "clássico", não submetido ao nível da esfera 
doméstica, mas, eventualmente, desdobrando-se tamhém, cm seu tempo 
livre, cm um trabalho artesanal complementar. Parte-se de um processo de 
"dcscampcsinamcnto" com imediata "obrcirização", para um processo 
posterior (dccalado de 30 a 40 anos) de "dcsobrcirização", que é desdobrado na 
recriação de formas de "trabalho independente" seja ao nível do comércio, 
seja ao nível artesanal, c no surgimento de uma nova camada operária não 
submetida ao nível da esfera doméstica, mas suhmctida às formas 
intensificadas de cxploracão das novas fábricas369. 

369Tal processo parece guardar algumas semelhanças com o processo de 
1ransformação da plantation canavtcira estudado por Palmctra c Stgaud, cm que 
o processo de decadência da morada c as transformações soctais internas à 
plantation deram lugar unto ao surgimento de um proletariado rural, 
representado pelos trabalhado res rurats expulsos para a rua, c pelos moradoru 
remanescentes com uma relação de morada rcdcfintda, quanto ao surgtmcnto 
simultâneo de um novo campcsinato, a pan1r da periferia da plantation (cf 
Palmeira, 1971, Palmeira et alu, 1977 c S1gaud, 1979). Asstm como naquele 
processo o novo eampestnato só pode surg1r a pan1r da demanda representada 
por um proletariado rural que perdeu os recursos da morada, assim também o 
desenvolvimento de formas de "trabalho independente" no scto das camadas 
populares urbanas, ta1s como o pequeno comércio c o trahalho artesanal 
voltados para o mercado dessas mesmas camadas populares parece estar ligado 
às transformações sofndas por um prolctanado que perde o acesso aos recursos 
do estilo de industnalit.ação das fábncas com vila opcrána c que por outro lado 
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Desta nova existência operana, menos generalizada na cidade 
comparativamente ao "tempo do trabalho para todos" na co~anhia e 
incidindo sobre parte apenas das novas gerações de trabalhadores 70, os ex­
operários estabilizados c de questão produzem uma observação, calcada sobre 
sua própria experiência, que não deixa de iluminar as tendências dos 
processos de "modernização" c "dcsobrcirização". 

"A moderntzação prejudicou murto o povo. porqu~ em vez de entrar a 
pessoa pra trabalhar, jogava foro, não i? Porque se uma empresa, que 
trabalhava com 16 mil operários, depois se reduzir o 2 mrl, onde estão 
os 14 mrl? Uma grande porte aposentados como eu, outros que saíram 
antes dt completar suo aposentadoria, ficaram aí, fazendo exame nos 
novos fábricas, e perderam o emprego e o oposentadorra Isso foi uma 
coisa que prejudicou muito, o modernização Antrgomente, não tinha 
outro fábrica em Poulrsto Somente essas duas, o Aurora e essa Fábrica 
Velho aqui. Agora depois que chegou um preferto at{'tú, depois do 
Revolução, né, que era coronel reformado, aí entrou em convênio com o 
SUDENE, e trouxe várros fábricas poro l'oulr.rta Af JÓ empregou mais 
alguém Mos tonto tem gente de outros lugares, gente do Recife 
trabalhando aqui, como tem gente doqur trabalhando em Recife Eu 
tenho certeza que com todos os fábrrcos que tem em Paulista, Porotibe, 
Abreu e Limo, por o( aforo, tudo rsso orndo não tem nem 10 mrl 
operárros trabalhando Quando somente com duo.< fábrrcos, que trnho, 
ontrgamenlt, empregava 16 mil operárros regrstrodos, e dizem que 
tinha uns 6 mrl clandestinos, né. Quer dizer que eram 22 mrl Outro 
corso depors que começaram o remontar os máqurnos, tecelagem 
automático, essas coisas todos aumentou o trabalho paro uma pessoa. 
Nrnguim pense que drmrnuru não Aumentou porque, ontrgamente, o 
pessoa trabalhava com dois teares 'pi-duro', agora, trabalho com 22! 
VeJO quanto aumentou o produção pra empresa E o operárro ficou 

tem que se valer cada vez mais do end1v1damento oferec1do pelo pequeno 
comércio vohado para ele, d1ante de um salário real cada vez mais reduzido. 
370 Entre as novas gerações de trabalhadores, entrando agora para o seu 
enfrentamcnto com o mercado de trabalho, e as gerações de ex-operários 
estabilizados que alcançaram a aposentadoria, situam-se os grupos de 
trabalhadores não estáveis demitidos, e que tiveram de imediato uma 
deterioração nas suas condições habituais de reprodução, privados que foram de 
5Uas cond1ções de trabalho e de subsistência. A ahcmat1va imcd1ata, para estes 
trabalhadores, em parllcular os homens, pode ser a paruda para o Sul na busca 
de emprego, antes que novas possibilidades de trabalho no pequeno comércio 
ou nas novas fábrtcas apareçam. A ~reconversão" a uma destas novas 
alternativas de trabalho cabe assim a outras gerações c outros grupos de 
trabalhadores. Este efe1to de decalagem, assinalado por Marx (1969, Livro I, 
cap. XV, tópico VI sobre a wTeoria da Compensação", ed1ção fntncesa do Capital) 
e por Thompson (1968, cap. 8, pg. 274) na sua an,hse da expropnação das 
condições de produção dos ancsãos ingleses e sua proletanzação no infcio do 
século XIX traz, embut1do naqueles grupos sociais que o sofrem, um sentimento 
de perda de tdentJdade socia I, enfatizado nas análises "de grupos operários em 
regtões cada vez mais frequentemente condenadas à desat1vação mdustrial (cf. 
Notrie1, 1984) 
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sempre prd trds Quer dizer que o operdrio paga pra trabalhar! Ele ganha 
aquela co1sa, aquele saldno, i verdade, mas i como se ele pagasse pra 
trabalhar" 

( e:r-fiandeiTa) 

Por outro lado, as já referidas novas formas de recrutamento de traba­
lhadores, efeúvadas pelas fábricas do distrito industrial, multiplicando os 
exames de saúde, psicotécnicos, documentos exigidos c outros testes diver­
sos, dificultam o acesso ao emprego, e acentuam a sensação de insegurança 
dos trabalhadores no mercado de trabalho. Entre 1976, quando iniciei a 
pesquisa de campo, e 1983, aumenta enormemente o desemprego, com o 
fechamento (talvez definitivo) de fábricas (inclusive a CTP), ou a dispensa de 
trabalhadores das novas fábricas do distrito industrial. Mas desde 1976 que a 
sensação de insegurança no mercado de trabalho ressentida pelos filhos dos 
ex-operários da companhia, elaborada no contexto das trocas de impressões 
comparativas entre jovens e velhos operários no interior da famnia c da 
vizinhança (cf. Alvim, 1985, cap. 6), reforça o modelo de "idealização do 
passado" a respeito do "sistema Paulista", modelo que, como já assinalamos, 
enfatiza implicitamente a exploração maior embutida nas formas de 
dominação do presente. E este contexto explica cm parte a importância dada 
pelos operários de Paulista à narração do seu passado, marcado pela 
interiorização da dominação, mas também, pela resistência e pelo conflito, 
remetendo-nos circularmente ao tempo presente das lembranças retrospec­
tivas em que se baseia a parte I deste livro. E essa comparação entre passado 
e presente, concretizada pela geração dos ex-operários "modelares" da 
companhia, tomados "estabilizados" e coletivamcntc de questão a partir da 
resistência à "modernização" e à "guerra" contra eles desencadeada, é garantida 
pela permanência na localidade deste grupo operário, pela sua apropriação da 
antiga vila operária fabril como resultado de suas lutas, em suma pela sua 
"construção" de uma comunidade operária edificada sobre uma vila operária e 
sua correspondente "civilização", regida pelos princípios da cooperação fabril 
e da disciplina capitalista. 
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CONCLUSÃO 

As duas citações de entrevistas colocadas em epígrafe a este trabalho 
denotam dois tipos de orgulho manifestados freqüentemente pelos operários 
de Paulista a respeito do passado que caracteriza o seu grupo social: o 
orgulho proveniente da "cidade das chaminés", da própria grandeza da 
companhia, que por extensão contagia a cidade e seus habitantes-trabalha­
dores; mas também o orgulho decorrente da experiência de lutas travadas 
contra esta mesma companhia. Geralmente estes dois lipos de orgulho -
vinculados à identidade social deste grupo operário - convivem sem 
contradição aparente no discurso dos operários mais antigos de Paulista, 
como é o caso do ex-tecelão e ex-ativista tanto do sindicato dos operários 
têxteis quanlO da liga camponesa e do sindicato de trabalhadores rurais local, 
que proclama o gosto da água e a beleza dos apilOs da "cidade das chaminés". 

A evocação da grandeza da "cidade das chaminés" está associada, para os 
trabalhadores, às garantias materiais de existência que a companhia propor­
cionava aos seus operários, controlando os diferentes aspectos da vida social 
da cidade-vila operária por ela contruída. Este controle iniciava-se pela 
própria busca de famílias de trabalhadores nas áreas rurais e pequenas cidades 
do interior de Pernambuco e da Paraíba por agentes da companhia em um 
processo de aliciamento da força de trabalho que proporcionava também a 
fama da "fome de braços" da fábrica, e a conseqüente oferta espontânea de 
trabalho por parle de famílias de trabalhadores na fábrica e na vila operária de 
Paulista (cf. Alvim, 1985, cap. 3). Tal processo de aliciamento, que tem por 
ponto terminal a chegada de famílias a Paulista, proporciona, à maneira de 
um ritual de agregação ao mundo da fábrica, uma apresentação exemplar da 
forma de dominação ali instituída; desde a viagem e a passagem pelo 
dep6silo. até a locação ao trabalho e à casa da vila operária, mediada pelo 
exame efetuado, família por família, pelo patrão em carne e osso. O 
investimento e o empenho em uma presença personalizada do patrão, como 
durante a entrada disciplinar destes trabalhadores "modelares"- incorporação 
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esta que traz conseqüências sobre os trabalhadores já estabelecidos na fábrica 
e, dentre estes, sobre aqueles que não passaram pelo processo de aliciamento 
- desdobra-se cm outros episódios marcantes da vida cotidiana desta 
comunidade de trabalho, como é o caso da decisão sobre a volta ao trabalho 
de operários despedidos após desavenças com chefes imediatos no interior 
desta rotatividade entre as scçõcs da fábrica que caracteriza o"tcmpo do 
trabalho para todos", ou como é o caso na garantia personalizada da 
"economia moral" da feira da companhia, através da fiscalização patronal dos 
preços e das mercadorias. Esta superposição da dominação personalizada 
garantida, senão pelo investimento cotidiano do patrão diante de seus 
subordinados que caracteriza as "formas elementares da dominação" 
(Bourdieu, 1976 e 1980, cap. 8), pelo menos por uma "tcatralização da 
dominação" (Thompson, 1976), que se adequa mais apropriadamente aos 
grandes números de trabalhadores passando por esta grande unidade fabnl- à 
dominação institucionalizada e impessoal da grande indústria, traz a 
vantagem de "inventar" uma forma de dominação que tem elementos de 
continuidade com as modalidades de dominação tradicionais, prevalecentes 
nas áreas rurais de origem dos trabalhadores aliciados. 

Também a construção de uma enorme vila opcrána é um importante 
elemento da legitimidade desta forma de dominação, na mcd1da cm que a 
garantia material da moradia para as fam nias -recrutadas as sedcntariza no 
novo mundo da fábrica, abrindo-lhes a possibilidade de trazerem novos 
parentes e agregados de suas áreas de origem. A delimitação de áreas para a 
concessão de "roçados-operários", a administração de uma feira com preços 
regulados de mercadorias transportadas pela estrada de ferro da empresa c 
trazidas dos sítios da companhia, são garantias acessórias à moradia na vila 
operária, assim como também o são o crédito aos enterros c ao remédio da 
farmácia, descontados do salário, c facilidades para o luto das famílias. E 
sobre esta vila operária e o controle das condições materiais de existência dos 
trabalhadores erige-se a promoção, por parte da companhia, da vida asso­
ciativa, religiosa c recreativa dos habitantes-trabalhadores, que complementa 
esta "civilização" da fábrica Paulista. 

É verdade que a construção da vila operária, "por sobre os escombros 
dos mocambos" dos operários mais antigos, dcstruíndo um outro tipo de 
relação com o espaço da casa, o roçado c a criação anexos, não é isenta de 
conflitos. Como também não o é a fixação de preços na feira dos produtos 
agrícolas, necessariamente para ali escoados, dos camponeses-foreiros dos 
sítios da companhia. Estes c outros conflitos silo abafados pela simples 
presença, e pela atuação exemplar sobre os "desviantes", deste enorme corpo 
armado de vigias da CTP, que é posto cm evidência por ocasião das 
conseqüências imediatas da "Revolução de 30" cm Pernambuco. Questionado 
então por sua utilização imediata, na cena política, no cômputo das forças 
armadas auxiliares (da derrotada facção "situacionista"), subjacente à disputa 
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pelo poder estadual, o corpo armado de vigias da CTP é, no entanto, 
legitimado pelo novo governo como polícia particular de empresa, que como 
tantas outras (de fazendas, engenhos e usinas, e fábricas), deve restringir-se 
ao território e à administração interna destas unidades produtivas. 

E também o período que se segue à "Revolução de 30" que propicia a 
colocação em evidência desta outra característica, subjacente a toda esta 
"civilização" da fábrica Paulista, a saber a sua incompatibilidade com a 
associatividade sindical de seus operários, e a sua resistência à aplicação das 
leis sociais, instrumentalizada por seu "governo local de fato" sobre o seu 
território. Esta a "face oculta" da "cidade das chaminés", ressaltada na 
segunda citação, que serve de epígrafe ao livro, de um ex-operário da seção de 
estamparia da CTP. 

E é esta mesma segunda citação, que aponta para a "tecelagem dos 
conOitos de classe" inerente às múltiplas determinações- as características 
do "sistema Paulista", as possibilidades de organização dos operários, as 
iniciativas de autoridades governamentais e estaduais para a aplicação local 
das leis sociais, para a afirmação local da autoridade pública, ou para a 
intermediação no conflito intraburguês dos empresários têxteis ao nível 
nacional; em suma, estas múltiplas resultantes da luta de diferentes agentes 
sociais neste campo de forças que tem por centro a fábrica e a vila operária de 
Paulista,- que presidem ao desenvolvimento das lutas de classe em Paulista 
desde os anos 40, e que culminam, nos anos 50 e 60 deste século. 

As contradições internas à forma de dominação fábrica-vila operária tal 
como "re-inventada" pela CTP neste peculiar "sistema Paulista", propiciam 
aquele desenvolvimento dos conOitos de classe tanto no interior da produção 
fabril, quanto no domínio da vila operária, da cidade, e da sua "retaguarda" 
territorial, desde o pós-guerra, até os anos 50 e 60. 

Estas contradições agudizam-se no interior do processo produtivo a 
partir do fim do "tempo do trabalho para todos", ou do fim da política fabril 
de pleno-emprego e de uma moral do trabalho incorporando à fábrica e às 
frentes de trabalho extrafabris o conjunto dos moradores da vila operária de 
ambos os sexos e de um amplo espectro de classes de idade. Em pleno auge 
do "sistema Paulista", a virtualidade de uma inflexão nesta política de 
"trabalho para todos" vem à superfície, por ocasião do relatório anual da 
CTP aos acionistas de 1944, mas tal mudança de rumo no interior da fábrica 
se consolida a parti' de 1949 (cf. os caps. 8 e 9). 

O sindicato dos trabalhadores têxteis, re-fundado em 1941, (após uma 
existência atribulada, nos anos de 1931 e 1932, que se encerra após os 
acontecimentos de outubro de 1932) e garantido pelo apoio do Interventor 
Federal em Pernambuco Agamenon Magalhães, e que vinha exercendo uma 
eficiente luta de resistência à exploração fabril pelas ,vias administrativas do 
"Estado Novo", emerge como um importante campo de oposição à CTP no 
pós-guerra, sofrendo intervenção ministerial em 1947. Desenvolve-se, então, 
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desde 1949- fomentado pelas modificações produtivistas, de intensificação 
da exploração, c cxpulsadoras de mão-de-obra por parte da CTP - um 
movimento extra-sindical, que parte das scçõcs da fábrica ativando e 
organizando a "microfísica da rcsistêncfat•. inerente à "cultura fabril" dos 
trabalhadores. Ao lado desta movimentação no interior da fábrica, noticiada e 
incentivada pelo jornal do PCB de Recife, Folha do Povo, de onde se 
depreende a participação de operários "ativistas", os operários de Paulista 
utilizam-se do recurso massivo à justiça do trabalho como forma comple­
mentar de luta c como incentivo à mobilização colctiva, contrariando tanto 
as diretrizes da Lática sindical de então do PCB contra a "justiça burguesa", 
quanto o "legalismo" estrito c desmobilizantc dos sindicalistas ligados a 
Agamenon Magalhães, ambas Láticas atribuíndo, de pontos de vista inversos 
c simétricos, ao recurso à justiça um efeito atenuador da luta de classes. Esta 
utilização das regras do jogo da justiça trabalhista ao seu favor por parte dos 
operários, recorrente, desde cnlào, c atravessando todas as conjunturas 
políticas até o p6s-64, incorpora-se na "cultura fabril" dos operários de 
Paulista e a rcdireciona no sentido da luta colctiva por direitos sociais, cm 
nome da qual o operário individual interioriza a legitimidade dos seus direitos 
e a ilegitimidade da administração fabril, colocando a companhia na justiça, 
individualmente ou em grupo. 

Estas diferentes frentes de luta, tanto no interior das scções da fábrica, 
·quanto através do recurso massivo à justiça trabalhista, acompanham-se da 
luta pela retomada do sindicato sob intervenção. Tal "retomada" consolida-se, 
rcdirccionando a própria prática sindical dos anos 40, com a<; greves de 1951, 
1952, 1954 c 1956 (somente a greve de 1952 foi realizada cm conjunto com 
os demais trabalhadores têxteis de Pernambuco). A mal-sucedida greve de 
1957, por outro lado, indica a acomodação da dircção sindical, que se r;onjuga 
também com os efeitos da "crise têxtil", do final dos anos 50. A rcativação 
do movimento operário local, entre 1962 c 1964, nutre-se tanto da oposição 
à dircção sindical anterior, quanto do engajamento dos contramestres no 
movimento reivindicatório, ocupando, de cena forma, a proeminência 
anterior dos operários banqueiros da seção de pré-fiação no desencadeamento 
das mobilizações dos anos 50. Nesta rcativação destacam-se, além disso, 
novos "ativistas" sindicais originários das associações católicas locais, antes 
estimuladas pela própria fábrica, como que ocupando o lugar dos anteriores 
"ativistas" vinculados à área de ação do PCB. A greve de 1963 marca esta 
rcativação sindical dos primeiros anos da década de 60, tanto mais quanto ela 
serve de modelo na rememoração das demais greves pelos operários, 
possuindo ela também os elementos de "contratcatrali7.ação" do enfraqueci­
mento personalizado da dominação que as outras greves continham sem tanta 
explicitação. 

A transparência da ilegitimidade da exploração no interior da fábrica c a 
manifestação da possibilidade de melhorias das condições de remuneração e 
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trabalho, através da mobilização colctiva, marcam a experiência histórica dos 
operários de Paulista nos anos 50 e início dos anos 60, contribuindo para a 
formação de uma "consciência de classe", menos ligada a uma decorrência 
filosófica das possibilidades históricas atribuídas ao "proletariado" c à "classe 
operária", e mais às pequenas lutas cotidianas e aos "imprevistos da 
mobilização real" da transformação deste grupo operário cm grupo 
mobilizado. 

Para isto contribuem não somente as lutas no interior da produção, mas 
as que se travam no domínio cxtrafabril, que tanto controla a administração 
da CTP. Com efeito, também no pós-guerra, enquanto é gcstada a política 
gcrcncialista de reorganização da produção, no interior da fábrica são 
efctuadas modificações na política da CTP para a sua "retaguarda" territorial. 
Ao contrário da.antcrior política de incentivos à produção agrícola de 
camponeses-foreiros nos sítios da companhia, estabelecem-se aumentos 
bruscos no preço do foro, seguidos da expulsão de diversos camponeses­
foreiros, através da ação desenvolvida por destacamentos elo corpo armado de 
vigias da CTP. Também a determinação governamental ainda no Estado 
Novo para que a CTP procedesse a um reflorestamento na <írca por ela 
devastada por suas frentes de lenheiros cm busca ele combustível para as suas 
caldeiras, tem por efeito- na conjuntura do pós-guerra de receio patronal que 
se estendam direitos de cidadania plena a trabalhadores das áreas rurais, c que 
estes reclamem na justiça a posse da terra ou indenização de bcnfcitorias- a 
plantação massiva de eucaliptos, inclusive por sobre áreas anteriormente, 
concedidas para roçados. São atingidas ainda por esta política de descstímulos 
c ameaças, as áreas rurais mais próximas à vila operária onde se localizam os 
"roçados-<>pcrários" que se associam aos "velhos" pais de família no modelo 
de alocação ao trabalho na chegada a Paulista (cf. Alvim, cap. 4). Tal 
política traz conseqüências também para a fctra administrada pela CTP, que 
se associa à produção agrícola da "retaguarda" territorial da companhia. Esta 
passa também a desinteressar-se da organização da feira, área de competência 
da prefeitura c da câmara de vereadores, quando perde o controle sobre a 
política municipal a partir de 1947, com a eleição pelo voto dircto de um 
legislativo local que lhe faz oposição. A desestruturação da ligação roçados­
feira, atacada de ambos os lados, contribui para quebrar a legitimidade 
alcançada pelo "sistema Paulista", com a sua organização autárquica do 
consumo alimentar dos trabalhadores. 

A oposição política à CTP, que lhe fa;.em no pós-guerra os seguidores 
locais tanto de Agamenon Magalhães, quanto, principalmente, os do Partido 
Comunista, provocando uma vigorosa rcação por parte da companhia, faz 
também ilcgitimar, aos olhos dos trabalhadores, aspectos elo "governo local 
de fato" que foi sempre uma característica marcante do "sistema Paulista". 
Desde o período do Estado Novo vem procurando Agamcnon Magalhães 
impor uma autoridade pública cm Paulista, que não seja um reflexo do 
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"governo local de fato" da CfP, e vem criticando aquela companhia por suas 
grandes extensões de terras improdutivas, no contexto de sua pregação por 
uma reforma agrária. Os seguidores locais de Agamenon, ligados ao 
sindicato fundado e reconhecido no seu período de intcrventoria estadual, 
continuam esta oposição à CfP no pós-guerra. Por outro lado, a legalização 
do PCB e a sua tentativa de estruturação partidária nesta cidade industrial, 
concentrando um contingente de trabalhadores que parecem materializar, à 
primeira vista a idéia que se faz aquele partido do proletariado explorado e 
suscepúvel de se organizar, através do partido que proclama representá-lo 
diante do seu "destino histórico", provoca o uso da violência por parte da 
milícia privada da CfP, atingindo os seus militantes e os habitantes comuns 
de Paulista. Estas duas forças políticas de oposição à CTP contribuem para 
inserir na Constituição de Pernambuco de 1947 um dispositivo visando à 
desapropriação das "sedes municipais encravadas cm território particular", 
situação em que Paulista aparece como expoente. O "movimento pela 
libertação da cidade" de Paulista pode ser visto tanto como a luta parlamentar 
ao nível municipal c estadual para fazer cumprir cm 1949 esse dispositivo 
constitucional, quanto como esta multiplicidade de tentativas de resistência e 
de luta por parte de diferentes grupos sociais locais, e inclusive daquelas duas 
facções políticas, cada qual à sua maneira, contra o monopólio territorial e 
imobiliário da cidade e do município detido pela CTP, c pela cfetivação dos 
direitos de cidadania política dos habitantes de Paulista. Este "movimento", 
visto neste último sentido amplo, contribui também indirctamcnte para a 
intensificação e a internalização, na produção, da luta nos anos 50 e 60 
contra a exploração fabril exercida pela mesma autoridade centralizada que 
rege o "governo local de fato" sobre a cidade e o município. 

A luta de resistência final levada a efeito contra a CTP por parte das 
gerações remanescentes de operários incorporados à fábrica no seu período de 
expansão e aliciamento de famílias de trabalhadores nos anos 30 e 40 é a que 
se contrapõe à "guerra contra os operários estabilizados" levada a efeito pela 
CfP no período do pós-64. Resistindo ao poder patronal imediato, e às 
concepções tecnocráticas prevalecentes nas instituições governamentais e 
organismos regionais de planejamento, com influência no judiciário a que 
recorrem os trabalhadores, a respeito da "modernização" fabril; os operários 
de Paulista conseguem apropriar-se, como resultado desta luta, de parte da 
vila operária. Destaca-se, aqui mais uma vez, o recurso massivo à justiça do 
trabalho, mediada por uma atuação sindical eficaz dadas as limitações 
decorrentes da conjuntura política repressiva (onde se destacam os operários 
formados nas associações católicas), assim como a resistência cotidiana no 
interior da fábrica contra a intensificação da exploração. Ou ainda contra a 
humilhação a que muitos operários estabilizados refratários a acordos 
irrisórios tiveram que passar, erigidos em monumentos de uma "arqueologia 
industrial" patronal onde figuram como protótipos dos ex-operários 

590 



combativos pré-FGTS nesses museus do castigo surgidos nos anos 60 e no 
início dos anos 70 em Paulista e algumas fábricas do Recife. A 
"apropriação" da vila operária pelos trabalhadores, mais que o "bairro livre" 
resultante do "movimento pela libertação da cidade" no sentido estrito, vem 
coroar esta persistência dos trabalhadores de Paulista conseguindo permanecer 
nas casas da vila operária, com menos membros por família empregados na 
fábrica e se servindo do pequeno comércio e dos roçados remanescentes como 
antídoto à grande rotatividade dos empregos fabris. Tal "apropriação" vem 
também permitir a perpetuação da "grandeza" da fábrica, c do movimento 
operário que contra ela se erigiu, na memória deste grupo social tanto de ex­
operários disseminados em Lodo o pequeno comércio, feira, barracas e 
funcionalismo público municipal, quanto de jovens operários pouco 
satisfeitos com seus empregos na CTP ou nas fábricas do distrito industrial, 
ou ainda entregues ao exaustivo exercício da procura de emprego que passa a 
tomar-se mais frcqücnte de 1977 cm diante. 

E é esta situação de precariedade do emprego fabril c ele desemprego do 
presente, como uma dentre outras modalidades através da qual se exerce a 
dominação capitalista sobre os trabalhadores, que compatibiliza na visão 
retrospectiva dos antigos operários de hoje a "grandeza" da "cidade das 
chaminés" - utilizada também como crítica comparativa à dominação 
presente - e a "grandeza" do movimento operário que ali "teceu" a 
"consciência de classe" e a identidade social deste grupo de trabalhadores. 
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QUADRO NO! 
(Referente ao capítulo I) 

FreqUência, por períodos, de trabalhadores originários de municípios 

-............__Anos 1935/1949 
Lugar de Nascimeruo-.._ 
Paulista . 5 
Recife 3 
Olinda 
lgarassu 2 --

S. Lourenço 1 
Cabo 1 

,....... Goiana 2 f.l.l 
També I Q., ........ 
Vitória 2 «$ 

~ Chã de Alegria 1 
::E Glória de Goitá -
«$ Carpina -'O 
«< Nazaré 4 
1::: Aliança 2 o 

N Vicência 3 
Timbaúba 1 
Macaparana -
Gameleira 1 --
Gravatá 1 ,....... 
Bezerros f.l.l -

Q., Limoeiro 3 ........ 
o Bom Jardim 7 
·~ Surubim 2 .... 
u Vertentes 2 Cl) 

u Taquaretinga 1 
~ Garanhus 2 
"' Correntes 1 u .... 

Bom Conselho 1 00 

< Pedra -
Serra Talhada -
Ingá 4 
Campina Grande 3 
Brejo de Areias 3 

«< Mogido 1 e 
«< Espírito Santo 1 .... 

Lagoa Nova «$ -
Q., 

Lagoa Grande -
Pilar -
Sapê -
Rio Tinto -

1950/1963 

19 
1 
1 
4 
2 
-
3 
-
1 
-
-
1 
2 
-
-
-
I 
-
-
1 
1 
6 
2 
-
-
-
-
-
1 
-
-
1 
-
-
-
1 
1 
1 
-
1 

1964/1980 

19 
5 
2 

2 

Total 

43 
9 
3 
6 
4 
I 
6 
I 
5 
I 
I 
I 
6 
3 
3 
1 
1 
1 
1 
I 
5 
14 
4 
2 
I 
2 
I 
I 
1 
1 

4 
4 
3 
1 
1 
I 
I 
I 
I 
I 

Fonte: Amostra de fichas de "Registro de Empregado" contidas no arquivo do setor de 
pessoal (antigo "Departamento de Registro Operário) nos escritórios da fábrica. 
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ANEXO 1 
Referente à Introdução 

Na introdução deste livro, referi-me a um trabalho anterior em que 
sistematizei referências esparsas na literatura sobre a fábrica e sobre a 
formação da classe operária, a propósito da forma de dominação "fábrica-vila 
operária" (Leite Lopes, 1979). Para subsidiar a caracterização desta forma de 
dominação, apresento um resumo desse trabalho de sistematização na 
literatura. 

As referidas referências esparsas podem ser agrupadas segundo algumas 
características atribuídas às fábricas com vila operária naquela literatura. Por 
sua vez, o estabelecimento de tais caracterfsticas ajudaram-me na análise 
sobre a fábrica e a vila operária de que trata este livro. 

1) Característica que relaciona a fábrica-vila operária com a 
proletarização do cam pesinato 

No tópico 13 da "Ilustração da Lei Geral da Acumulação Capitalista" 
(Marx. 1969, Livro I tomo 3, pg. 106-109 da cd. franc.) cntitulado "A 
população nômade - Os mineiros", Marx reúne uma das categorias mais 
"bem pagas" da classe operária inglesa, os mineiros, com uma das mais mal 
pagas, esse "proletariado nômade", "infantaria ligeira do capital", "coluna 
móvel da pestilência" (que consiste, na observação de Marx, especificamente 
de produtores diretos trabalhando em construções, drenagens, fabricação de 
tijolos e cal, c construção de estradas de ferro). Como se juntariam 
analiticamente esse proletariado estável imobilizado pela empresa através da 
moradia (os mineiros) e esse "proletariado nômade" sem família, que acampa 
no seu local de trabalho móvel, senão do ponto de vista desta paradoxal 
"servidão burguesa" explícita do "trabalhador livre", que faz o patrão 
controlar outras esferas da vida do trabalhador além da esfera do trabalho? E 
de fato neste tópico toda a ênfase na descrição de Marx dd>sac; duas crunadas 



da classe operária inglesa é dada na habitação controlada pelo patrão. Mas um 
outro ponto de junção entre esse "proletariado nômade" e esse "proletariado 
estável da vida operária" é o fato de tanto um quanto outro serem geralmente 
recrutados no meio rural, da agricultura, para o exercício dessas profiSSÕes de 
caráter industrial. E não é incomum que a vila operária, ela própria, reúna, 
ao lado das famílias de operários alojados em casas distintas, um contingente 
de operários celibatários, alojados coletivamente, regidos por tarefas 
produtivas de caráter sazonal ou intermitente e recrutados das áreas rurais (cf. 
as usinas açucareiras em Leite Lopes, 1976, cf. as vilas operárias mineiras 
ou siderúrgicas em Murard & Zylberman, 1976 e Noiriel, 1984). 

Com efeito, as menções à indústria com moradia anexa feitas na 
literatura freqüentemente remetem às ligações dessa indústria com o meio 
rural. Tal é o caso da literatura russa sobre a fábrica capitalista e a formação 
da classe operária. Assim, Kovalewslci afirma representarem as vilas 
operárias das fábricas russas do final do século XIX um passo decisivo na 
transformação de famílias antes camponesas, mas com membros 
intermitentemente operários, fazendo parte de um "proletariado nômade" com 
suas raízes imediatas no campo, em famflias operárias3. E uma explicação 
mais completa desta relação entre "proletariado nômade" e "proletariado de 
vila operária" como representando tendencialmente fases sucessivas de um 
enfraquecimento progressivo dos laços de um novo proletariado fabril com a 
agricultura e o campesinato é apresentada por Tougan Baranowslci (T. 
Baranowslci, apud Schulze-Gaevernitz, 1970, pgs. 359-360, e cf. Leite 
Lopes, 1979, pgs. 46-48). 

Também Kautslcy (1974, pgs. 219-226) assinala a importância 
numérica da persistência dos laços rurais de operários industriais nas 
indústrias têxtil, açucareira e de mineração na Alemanha. Ali a vila operária 
pode acolher os operários e parte de suas famílias durante o seu período de 
trabalho fabril, enquanto outra parte da família permanece no trabalho 
agrícola na propriedade de pequeno pedaço de terra para onde retomam os 
operários em sua "velhice industrial" (cf. também a situação dos operários­
camponeses, do sul do Brasil analisados por Scyferth, 1984). Por outro lado, 
Kautslcy (1984, pg. 220) assinala como a vila operária de fábrica em meio 
rural garante a sua razão de ser por fatores externos à proletarização dos 
camponeses da área, como fato da necessidade que tem a fábrica de buscar e 
alojar força de trabalho de outras áreas ou cidades, na medida em que uma 

3 M[ ••. ) Em todo lugar em que o maqumumo se desenvolveu, a populaçio 
oper,ria tomou-se sedent,ria; o camponês deixa a aldeia com sua mulher e seus 
filhos e escolhe sua residência nas proximidades da fábrica; muito 
freqüentemente ele se estabelece em uma dessas enormes casernas que o 
propriet,rio da fábrica constrói na sua vizinhança direta a fim de oferecer um 
alojamento aos oper,rios que ele emprega." (Kovalewski, 1989. pgs . 202-203). 
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empresa fabril capitalista que se estabelece no campo raramente pode 
contentar-se com a força de trabalho ao seu alcance nas áreas vizinhas. 

A relação entre a fábrica com vila operária c a prolctarização do 
campesinato é retomada na Parte 1 deste livro, inclusive com o tratamento 
de um corolário daquela relação: a tentativa de reprodução de relações de 
dominação características das áreas rurais de origem dos operários no novo 
mundo fabril, aí incluindo-se o papel dos "jardins" e "roçados" operários no 
interior do território da vila operária. 

2) Característica de "exploração da miséria" apresentada pe la 
forma fábrica-vila operária. 

Se a literatura frcqücntcmcnte associa à imobilização da força de 
trabalho através da moradia, seja a localização rural das indústrias em que tal 
força de trabalho opera, seja a origem rural da força de trabalho, no entanto, 
o fato desta forma de imobilização existir também cm meio urbano adverte­
nos contra uma explicação geográfica que aquela associação faz supor. A as­
sociação que se poderia fazer entre esta forma de dominação aqui examinada e 
características "rurais" a ela inerentes, teria de ser feita através da mediação de 
certas especificações de uma categoria da economia política aplicada princi­
palmente à agricultura, a renda da terra, mas cujas especificações mesmas, 
por outro lado, destituem as propriedades geográficas deste "rural", aplicando­
se, ao contrário, a um espaço monopolizado tanto rural quanto urbano. 

Assim, é no capítulo 46 do Capital, sobre "a renda dos terrenos para 
construção, das minas c preço dos terrenos", na scção sobre "a renda da 
terra", que Marx indica os efeitos sobre os trabalhadores que tem a 
concentração, nas mesmas mãos, dos poderes inerentes ao capitalista 
industrial e ao proprietário tcrritorial4• 

4 "Esta renda [dos terrenos para construção, das minas) ( ... ) se caracteriza pela 
predominância cm muitos casos do preço de monopólio, especialmente na 
exploração escandalosa da misiria (que f. para os proprietários de imóveis um 
recurso mais rentável do que Jamats foram as mmas de Potost para a Espanha) e 
pelo poder tmcnso a que esta propriedade fundiária dá origem, quando rcumda 
na mesma mão com o capttal tndustnal, habilitando-o (o capital industnal) a 
praticamente excluir da terra, enquanto sua moradia, os trabalhadores em luta 
pelos seus salários." (Marx, 1960, lll, 3, pg. 157, ed. francesa; Marx, 1985, IH, 2, 
pg. 237, ed. bras., adaptação de tradução minha e grifos meus, JSLL). Marx 
especifica esta última menção dos Mtrabalhadores cm luta", "excluídos da terra 
como local de moradta", com uma referência, cm nota de rodapf., à descrição que 
faz Engels do desejo em massa, de casas de empresa, ocomdo com minenos 
grevistas na Inglaterra de 1844 (Engels, 1960, pgs. 311 -3 18). No prefácio à 
edição alemã, de 1892, da "Sttuação da Classe 1)aba1hadora na Inglaterra", 
Engels assinala a extensão das mesmas características do "cottage·system" das 
mtnas inglesas às minas amencanas, inclusive com a utilização do despejo 
como repressão às greves (Engeh, 1960, pg 390). 
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Ali, a referência de Marx à "exploração escandalosa da miséria" aponta 
tanto para a especulação imobiliária nos bairros proletários "livres" das 
grandes cidades industriais (especulação sobre o preço dos terrenos, sobre os 
imóveis já construídos ou na própria construção das casas) quanto para o 
"preço de monopólio" dos aluguéis de certas vilas operárias. E neste último 
caso, ele pode apoiar-se empiricamente nas descrições de Engels sobre o 
"cottage-system" praticado em setores da indústria inglesa. 

Engels (1960, pgs. 233-239) em a "Situação da Classe Trabalhadora na 
Inglaterra" destaca a vantagem que têm os industriais donos de fábricas mais 
afastadas da cidade diante da necessidade de construírem casas para os seus 
operários: essa vantagem traduziria-se em um bom lucro relativamente ao 
capital investido. Pois o aluguel de casas de vila operária teria as seguintes 
vantagens relativamente ao aluguel de outros tipos de casa: (a) a vila operária 
sendo projetada de acordo com o tamanho da fábrica em número do operários, 
há sempre inquilinos ocupando as casas; (b) por outro lado, os inquilinos da 
vila operária pagam sempre, já que o aluguel é descontado do salário que 
ganham na fábrica. Desta forma, os dois principais riscos que corre um 
locador de imóveis, o fato do imóvel ficar vazio ou o fato do inquilino não 
pagar o aluguel, tenderiam a inexistir no caso das vilas operárias, pelo 
menos - e este é um acréscimo meu - enquanto não se modifica a 
composição técnica do capital, envolvendo o contingente de operários 
empregados na fábrica, ou não advém uma crise industrial setorial ou geral. 

Apesar da freqüência de casos de vilas operárias de fábrica cobrando 
aluguéis iguais ou superiores ao preço de mercado, também existem casos 
em que aqueles aluguéis são inferiores aos exigidos no mercado. Em casos­
limite, a moradia em casa da vila operária pode ser gratuita para o operário da 
fábrica ou ser cobrada uma taxa de manutenção muito inferior ao aluguel de 
mercado. Os Hammond assinalaram a diferença existente, na Inglaterra do 
início do século XIX, entre as vilas operárias de mineiros, onde havia um 
pequeno desconto semanal no salário por conta da casa, e as vilas operárias 
têxteis, onde eram cobrados aluguéis comerciais (Hammond, J.L. & B., 
1967, pg. 42). De qualquer forma, a cobrança de aluguéis extorsivos, ou de 
aluguéis de mercado, por parte dos industriais com vila operária, não é um 
componente essencial no que seria um modelo da fábrica com vila operária. 
Pois o controle que tem a administração fabril sobre a vida dos seus 
trabalhadores fora do trabalho, na esfera da moradia e da promoção da vida 
associativa, que é inerente à fábrica com vila operária, não se traduz em 
termos monetários. A auto admiraçao da burguesia, a panir de meados do 
século XIX, pelas fábricas com vila operária -algumas das quais erigem 
autênticas "utopias burguesas" - como modelos de comunidade industrial 
onde imperam a moradia higiênica e a disciplina, não pode ser reduzida 
simplesmente a mais uma fonte de lucro e de exploração monetária. 
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3) Característica do "poder imenso" concentrado nas mãos do 
capitalista industrial-proprietário territorial. 

Esta outra característica indicada por Marx a propósito da "renda dos 
terrenos para construção e renda das minas" (cf. nota 4) parece ter uma maior 
relevância para o estudo das fábricas com vila operária. Este "poder imenso" 
é relacionado, no texto de Marx, ao despejo em massa de mineiros ingleses 
na década de 40 do século passado, como represália a uma greve. No entanto, 
tal "poder imenso" não se manifesta somente por ocasião de crises ou 
momentos dramáticos e espetaculares como as greves, nem se restringe 
unicamente à casa no sentido estrito. O controle fabril sobre a esfera da 
moradia dos operários, imbricando-a com a esfera do trabalho, que imprime 
uma marca característica a esses núcleos populacionais agrupados em tomo 
de uma fábrica, manifesta-se de forma cotidiana. (Para desenvolver isto tenho 
que recorrer à literatura mais recente, como o meu próprio estudo sobre os 
operários de usinas de açúcar (Leite Lopes, 1976) ou como estudos de 
historiadores sobre "company-towns", tais como os de Buder (1967) e de 
Hareven (1982), ou sobre as cidades mineiras e siderúrgicas, como o de 
Murard & Zylberman (1976) e o de Noiriel (1984).). Por outro lado, não é 
só a habitação em uma casa que está em jogo, mas toda uma série de 
recursos acessórios à moradia e essenciais à reprodução dos trabalhadores que 
são do controle da administração da fábrica. A água, a lenha, a luz elétrica 
são geralmente controlados por estas fábricas e podem tomar-se objcto de um 
preço, objeto de um racionamento, ou de uma diferenciação entre os 
operários mediada pelo acesso ou não a esses recursos; ou ainda objeto de 
pressão por ocasião de um conflito coletivo. Também a possibilidade de 
acesso a um pedaço de terra para o plantio de uma lavoura de 
complementação alimentar da família do operário nas fábricas com 
disponibilidade de terras é mediada pela administração da fábrica. A mesma 
mediação é necessária seja no acesso à casa da vila operária, seja na tentativa 
de mudança para outra casa, seja nas ocasiões cm que a casa necessite de 
conservação ou reforma. Em todos esses casos aumenta a dependência do 
operário relativamente à fábrica. 

Além disso, o controle sobre a esfera da moralidade do operário reverte­
se em benefício do trabalho na fábrica. A existência da vila operária 
contribui por si só para a assiduidade e a pontualidade dos operários. Desde o 
apito da fábrica até a instituição do chamador, que vai garantir de porta em 
porta o fim do sono dos operários do turno da madrugada nas usinas de 
açúcar (Leite Lopes, 1976), que a proximidade mesma, e o controle a ela 
sobreposto, das casas em relação à fábrica, impulsiona os operários ao 
trabalho. Esta mesma proximidade serve de argumento à administração fabril 
para a exigência de horas extras de seus operários, assim como para a 
imposição de um estado de "prontidão" permanente para o trabalho, 
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principalmente no que diz respeito às profissões de manutenção e reparos da 
maquinária e instalações fabris. 

No entanto, estas vilas operárias e cidades industriais, mais do que 
simplesmente funcionais à produção, são instrumentos estratégicos de 
formação, educação, domesticação e transformação da classe trabalhadora real, 
com suas tradições e disposições cullurais, no modelo que a burguesia se faz 
da classe trabalhadora. Assim, as formas de controle exercidas na vila 
operária sobre os trabalhadores, relacionadas à produção c à garantia das 
condições materiais de existência, fazem-se acompanhar da promoção de 
atividades escolares, religiosas, associativas e de lazer. Estudos 
contemporâneos mostram - muito além da ênfase da literatura do século XIX 
sobre a "exploração da miséria" proporcionada pelas vilas operárias- a partir 
da literatura médica c sanitária, de inquéritos sociais c de fontes patronais da 
segunda metade do século passado, como as cidades mineiras, metalúrgicas c 
têxteis que viviam em função de uma grande indústria são como que campos 
de experimentação na formação e inculcação de uma nova disciplina da classe 
trabalhadora, incorporando saberes c práticas provenientes de fontes 
aparentemente tão díspares como as fontes militares, sanitárias, 
penitenciárias c pedagógicas (cf. Foucault, 1975, parte II e Murard & 
Zylberman, 1976). 

4) Característica do "governo local de fato" 

Estas diferentes formas de controle constituem prerrogativas de um 
governo local de fato, c um governo que penetra dirctamcntc nas esferas do 
trabalho c da moradia de seus súditos. Constituindo de início novos 
povoados ou novas pequenas cidades, as vilas operárias de fábricas c minas, 
desde a sua origem governadas pela administração da empresa, transformam­
se freqüentemcntc em cidades, sedes distritais, sedes municipais, unidades 
locais da administração pública. A intcrscçào entre o governo local de fato da 
empresa e os representantes ou delegados locais de uma administração 
pública mais ampla, regional ou municipal, frcqücntemcntc nào é tranqülla. 
A política local tem necessariamente o poder da empresa por referência, c cm 
períodos críticos polariza-se cm a favor ou contra a empresa (cf. Trcmpé, 
1971, L. II, parte IV, cap. 2). No entanto, as dificuldades enfrentadas pela 
empresa relativamente ao controle político local são maiores que o controle 
estrito sobre sua vila operária. Sem falar das particularidades inerentes às 
mais diversas povoações c grupos sociais constituídos na periferia da vila 
operária, podemos afirmar que esse controle político local por parte da 
empresa tem de levar cm conta não somente a população operária que se fixa 
próxima à área sem pertencer à vila operária (cf. Budcr, 1967), como 
também a população não-operária da localidade, particularmente os 
comerciantes e artesãos que abastecem a população operária, assim como 
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funcionários públicos locais (cf. Mouvemcnt Social, 1976, número especial 
"Au Pays de Schncidcr"). A força política local da fábrica pode encontrar 
obstáculos provenientes dos grupos de pequenos comerciantes e artesãos 
locais, que teriam cm um movimento inicial um poder de cnfrentamcnto 
relativamente à administração fabril um pouco superior ao dos operários (cf. 
Dumay, 1976, pg. 18). 

Por outro lado, a "intemalização" por iniciativa dos operários de "fatores 
externos" auxiliares, como eventuais interesses anti-administração da fábrica 
da política supralocal, ou como tentativas de extensão do movimento 
sindical nacional à área, para dentro dos conflitos internos latentes entre os 
operários c o despotismo da fábrica no trabalho c na esfera da moradia, vem 
minar a eficácia do "sistema fábrica-vila operária". Então, as contradições 
internas próprias ao despotismo do capital no processo produtivo vêm 
somar-se às contradições decorrentes do confronto entre o caráter de não­
cidadania inerente aos trabalhadores de vila operária c as lutas políticas 
nacionais. 

5) Característica da trajetória do sistema fábrica-vila 
operária, culminando com o seu "transbordamento" e as 
contradições que aí surgem 

Engels, na "Questão da Habitação", salienta c adverte contra a apologia 
das vilas operárias feita pela "literatura burguesa" alemã preocupada cm 
resolver a "questão habitacional" no final do século XIX, que as vilas 
operárias de fábrica na Inglaterra deram origem a bairros c cidades com 
problemas habitacionais semelhantes aos das grandes cidades industriais 
(Engels, 1969, pgs. 67, 70, 71 ), apontando assim para o crescimento da 
população operária c não-operária cm tomo do núcleo representado pela vila 
operária. As povoações nuclcadas cm torno de uma vila operária fabril 
obedeceriam assim a um padrão de crescimento, que tem geralmente como 
ponto de partida a instalação de indústrias cm lugares despovoados aliada a 
um movimento de expansão industrial apresentando carência de mão-de-obra, 
c como ponto de chegada o transbordamento da vila operária, que passa a ser 
apenas o núcleo original de uma cidade maior, à qual foram posteriormente 
atraídas novas indústrias. A observação de Engels sobre os bairros operários 
ingleses desde 1844 ("Situação da Classe Trabalhadora na Inglaterra") a 1872 
("A Questão da Habitação") o habilita a perceber o "transbordamento" c as 
contradições internas que emergem do crescimento dos bairros c cidades 
industriais gcstadas a partir do "couagc-systcm" como solução aos 
problemas atribuídos aos bairros proletários "livres" das grandes cidades. 
Apesar de minimizar assim a importância de uma nova estratégia patronal 
retomando c ampliando a tradição das vilas operárias c criando a partir dela 
novas "utopias burguesas", onde é constituída uma nova disciplina imposta 
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à classe trabalhadora (cf. Leite Lopes, 1984 a, pgs. 30-32), Engels, no 
entanto, chama atenção para a observação da trajctória completa das 
experiências de fábrica com vila operária. 

O "transbordamento" das vilas operárias pela nova presença de outras 
fábricas próximas e de uma população operária trabalhando para estas outras 
fábricas vem romper com .o equilíbrio da forma de dominação do padrão 
fábrica-vila operária, na medida em que uma nova configuração do mercado 
de trabalho local vem fazer afrouxar os controles inerentes àquela forma de 
dominação. O "sistema fábrica-vila operária" subsiste mais prolongadarnenlc 
assim lá onde a administração fabril garante o seu relativo isolamento, seja 
monopolizando uma produção propícia cm uma determinada área, seja 
monopolizando através da propriedade da terra, os terrenos para construção 
num raio abrangendo uma área considerável, seja recrutando constantemente 
uma mão-de-obra de origem camponesa, formada na fábrica, com poucas 
possibilidades de acesso a outras fábricas da região. 

O "transbordamento" das vilas operárias favorece, por outro lado, o 
desenvolvimento das contradições internas entre os operários e a 
administração fabril seja por reivindicações de melhorias das condições de 
trabalho na fábrica e de vida na vila operária, seja por direitos de associação e 
de cidadania referidos à oposição criada contra o despotismo implícito no 
"governo local de fato" da empresa na localidade. 
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ANEXO 2 
(Referente ao Livro I) 

A propósito de uma "pré-história" do "sistema Paulista" 

No Livro 1, procurei mostrar como o "sistema Paulista" de dominação 
é historicamente construído, para além de uma vontade pré-concebida e 
plancjada dos patrões cm carne c osso ou da administração da CI'P, a partir 
também de circunstâncias e acontecimentos dispersos e por vezes inusitados. 
Neste anexo tenho por intenção fornecer algumas indicações sobre isto - a 
serem desenvolvidas cm trabalho posterior- da ótica do período anterior à 
constituição do "sistema Paulista" , através de duas fontes de material 
empírico fornecendo pontos de comparação com o "sistema de dominação" 
analisado neste livro. 

Uma destas fontes é a análise do material contido no jornal local 
"Gazeta de Paulista", que é publicado semanalmente entre maio e setembro 
de 1911. Este pequeno jornal de notícias locais e com pretensões literárias, 
que se define como "orgam dos operários da Fábrica de Tecidos Paulista", 
reflete as iniciativas de funcionários de escritório e chefias da fábrica 
residentes na vila operária de Paulista. (Outra referência interessante é o 
exemplar único do jornal satírico-humorístico "O Lenhador", de 1907, 
também cm Paulista; tanto este jornal quanto a "Gazeta de Paulista" de 1911 
foram encontrados no Arquivo Público de Recife). A análise do material 
contido na "Gazeta" indica a existência de uma pequena "sociedade civil", 
constituída de associações c entidades locais (ou "sociedades"), animadas por 
funcionários, pequenas chefias e alguns operários qualificados letrados. A 
exemplo das "sociedades" de Recife, a vila operária de Paulista vê surgirem 
as suas próprias: "Grêmio de Diversos Paulistano:', "Associação dos Filhos 
de São José", "Grêmio Juvenil, "Phylarmonica 15 de Junho". Além disso, 
anunciam no jornal o "Cinema Peri", o "Theatro Izabcl", e o pequeno 
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comércio local. Estas sociedades aparentam uma atuação importante na vida 
social de Paulista, como se deprende das comemorações do dia 7 de setembro 
de 1911, com passeatas e solenidades cívicas envolvendo a população da vila 
operária, todas organizadas por estas "sociedades". Tais atividades, assim 
como a pouca referência nesse jornal às âtividadcs patronais, contrastam com 
a enorme presença personalizada dos patrões e a atuaçao centralizada da 
administração da companhia no período posterior aos anos 30. Talvez o 
jornal possa refletir essa "sociedade civil" local devido à ausência patronal 
neste período, em viagens ao exterior, presença patronal que é retomada logo 
a seguir com a sua participação na campanha do Gal. Dantas Barreto ao 
governo estadual, levando a população da vila operária a manifestar-se 
politicamente ao lado dos seus patrões (cf. Hutzler, 1973/1974). E outro 
indício da pouca duração da presença desta "sociedade civil" local é o 
conteúdo de outro jornal local de período subsequente, "A Imprensa" de 
1918, de tendência francamente conservadora (artigos contra "a greve", contra 
a "revolução soviética, contra a desocupação e "vadiagem" das crianças na 
vila operária brincando com cachorros, pipas e papagaios, etc.), todo ele 
redigido pelo seu diretor, José Cupertino, que anos depois participará 
destacadamente do cortejo fúnebre de Luís Carlos Prestes promovido na vila 
operária por numerosa turma de vigias em 1946 (sendo então chamado pela 
"Folha do Povo" de "professor infame"; cf. cap. 11). De qualquer maneira, 
algumas das instituições desta pequena "sociedade civil" local que emerge da 
"Gazeta de Paulista" de 1911 permanecem ainda no início dos anos 30, 
tomando o partido da Revoluçao de 30 e das facções políticas pcmambucanas 
que a apóiam e ajudando o novo sindicato local de "Roberto do Diabo": é o 
caso notadamente da "Associação dos Filhos de São José". 

Esta associação, ligada à paróquia local, e que além de educação 
religiosa fornece uma escolarização para crianças e adultos na vila operária, é 
originária de administrações anteriores ao controle acionário da fábrica pela 
famnia Lundgrcn. Em 1902, o gerente Custódio Pessoa da Fábrica de 
Tecidos Paulista, discípulo do católico social e industrial da Fábrica de 
Camaragibc (têxtil) Carlos Alberto de Menezes, descreve - cm artigo sobre 
"A Organização Operária Christã na Grande Indústria" feito para o 1° 
Congresso Católico de Pernambuco (ver referência aos seus "annacs" na 
bibliografia, em Brito, 1902)- a importância da Associação dos Filhos de 
São José como núcleo de um trabalho feito em Paulista que pretende aplicar 
o "modelo de Camaragibe". Tal "modelo" - por sua vez rclacionádo à 
experiência da fábrica de fiação francesa do "V a1 de Bois", do industrial e 
católico social Uon Harmel (cf. por ex. artigo de Willard em "Christianisme 
et Monde Ouvrier", cahier du Mouvement Social n° 1, Les Éditions 
Ouvrieres, 1975) - consiste na organização de uma rede de associações 
religiosas e recreativas em que os operários são organizados por sexo e idade, 
culminando com uma "corporação operária" em que representantes dos 
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patrões e dos operários deliberam sobre a vida local. Os patrões de 
Camaragibe, os católicos sociais Carlos Alberto de Menezes e Pierre 
Collier, tinham tam~m uma atuação sobre o movimento operário local 
com a "Federação Operária Cristã" (estimulando a fundação de sindicatos e 
inspirando a primeira lei sindical nacional de 1907), com o jornal "A União" 
e com grupos de "estudos sociais". O "modelo de Camaragibe" pressupunha 
um esforço político de propagação de um tipo de fábrica-vila operária com 
um enquadramento da força de trabalho no sentido da "hannonia entre capital 
e trabalho" e da "elevação" da classe operária segundo a doutrina social da 
Igreja (Leão XIII) e as práticas dos católicos sociais. Este "modelo", com 
pretensões à hegemonia entre os industriais para que adotem aquelas 
concepções, chega portanto a Paulista nos anos iniciais deste século. No 
entanto, no decorrer do século um "modelo" diverso vai constituindo-se em 
Paulista, menos com intenções de hegemonia política entre os industriais 
para a propagação de uma "utopia burguesa" e mais com a preocupação da 
"invenção" de um "ststema de dominação" sobre grandes massas de 
trabalhadores recrutados em vista de uma enorme produção escoada pela rede 
nacional de lojas da CTP. 

Estas duas fontes de dados, a saber, os jornais locais de Paulista na 
década de 10, e o arquivo Carlos Alberto de Menezes -Pierre Collier, 
relativizam a visão apologética quanto ao "sistema Paulista" passada pela 
literatura ofiCial ou para-oficial da companhia e aparentemente confirmada 
pela "idealização do passado" feita pelos ex-operários da CTP. O "sistema 
Paulista" não era inelutável nem pré-concebido planejadamente pelo poder da 
fábrica, mas construído pelos acontecimentos; não era uma "solução final" 
(cf. artigo de Pollak, "Des mots qui tuent", Actes de Ia Recherche, n° 41, 
1982), mas a resultante de um campo de forças sociais. Ao mesmo tempo, 
estas fontes de dados fornecem indicações para a compreensão deste "campo" 
constituído pelas fábricas têxteis pemambucanas no início do século. 
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da cidade que ela construiu em torno 
de si, mas também procura meta­
foricamente passar a idéia de proces­
so ativo e de "construç~o" histórica e 
cultural , da parte dos grupos sociais 
em presença, a respeito dos conflitos 
sociais que têm aquela cidade por 
cenário . Ela evoca assim a idéia de 
"auto-construçao" de um grupo social, 
de formação de uma identidade social 
por parte deste grupo operário . Mais 
ainda, ao sugerir a imagem de "teia", 
"trama", ou "imbricaçao", ela pretende 
apontar para a análise das múltiplas 
determinações que atingem os con­
flitos de classe no interior dos quais 
este grupo operário é protagonista. 
Desde as peculiaridades dos grupos 
sociais de origem das famílias de 
trabalhadores recrutados, desde o 
modo de vida dos trabalhadores na­
quela vila operária, submetidos a uma 
forma de dominação específica a que 
não são irrelevantes as próprias 
idiossincrasias patronais, até determi­
nações econômicas e políticas das 
indústrias têxteis ao nível nacional 
onde se destaca a concorrência intra­
burguesa entre "Sul" e "Norte" (e in­
ternamente ao "Norte"}, e até as 
determinações políticas nacionais e 
estaduais que se sobrepõem ao go­
verno local de fato exercido por aque­
la companhia têxtil sobre a cidade. 

O li vro baseia-se em material 
etnográfico coletado entre 1976 e 
1983 e também em extensa pesquisa 
historiográfica . 
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